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25 de maio ac 1961 ........... . 

- do. 50.• Scssilo du 3.• Sessão Le­
!lislnUvn, ela 4.• Legislatura, cn) 
26 de muJo de 1961 .......... .. 

- da 51.• Scssiio da 3.• ·seasllo L•· 
l{lslnt(va, da 4.• T.eglslaturo; .. em 
29 de tDalo de 1061 .•••...••.•. 

- dn 52.• Sessão da 3.• Scssdo Lc· 
gislatlva, da 4.• Lcglslnturn, cm 
30 do maio de 1061 ............ . 

- d11 53.• Sessão da 3.• Sessão Le· 
gislutlva, dn 4.• Legislatura, c1n 
30 dP. mnlo de 1961 ........... . 

- da 54.• Sessão do 3.• Sessão Le· 
l(illatlva, da 4.• Legislatura, em 
31 de maio de 196.1 ........... . 

- da 55.• Scasdo do 3.• Sessão Le· 
~lslativa, dn 4.• Lcglolntul'a, em 
31 de mnlo de 1901 ........ 

"A UNIVERSIDADE !;; A VOCAÇAO 
fUSTóRICA DO BRASIL" 

Dundo conheclmonto ao Senndo do 
documento Intitulado -; d!s· 
curso. do Senhor Gflbcrto Marinho 

AVISO 

- n.• 200/2-G~f do Ministério dn 
. Aeronúullca, agradecendo n co• 
'ln.unlcoçilo da l.notnlnçilo do r<••· 

l'ãg. 
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XXII 

tnuruntc do senado c o fnto de 
ter sido o mesmo fl'llnqucudo 
no pcssoni dn<tuclc gnbinctc , , , , 

- De 28 de nhrii de 1!161; du O"u 
Civil dn P•·csidêncin dn 1\cpú­
bllca, soilcltnndo CJUC scjnm en­
tregues dirctumcnlc i1 Dh•etorlu 
de Expediente, os Projetas de 
l-ei sunmetldos à Snnl'ilo prcsl­
dcncJnl, bem como :;ejum cuv Jn .. 
tios cinco cxcmplnrcs dos pl'Ojc­
tos de lei impressos , , , , , , , , , , 
n.• 185/GM 6, do 1\llnistério du 
AcronúuUcn, Jlrcstnndo ns .. Ju .. 
forJnUçÚCs l'cquCrJdns pelo Se .. 
nhor !lrcndnnçu Clnrk , , , , , , , , , , 

- n." 203 n 209, de 1!161, do Se­
nhor Ministro dn l'nzcndo, pro. 
metendo prestar ns informações 
rcqucridns pelos Senhores Mou­
r•lo Viclrn, Lllio de 1\luttos, 
Coimbra llueno, Cunha 1\!cllo, 
Nelson Mncuian c Joilo Vllias-
bôns ...... , .................. . 

- n.• 153, de 1061, do Senhor MI­
nistro do Fnzcndn, ngmdcccndo 
a comunicnçilo da clciçilo dn ~!c­
sll do Scnndo . , ,. , , , ... , ... 

-.n.• 210, de 1961, do Senhor 1\!i­
nislro da l'nzcndn, prestando ns 
informações l'Cquerldns r,clo Se. 
nhor Jefferson de Agu nr , , , , 

- n.• GB-0, do Senhor Ministro das 
Rclnçõcs Extcl'iorc•, nsrudcccndo 
a franquia no pcssonl do seu 
Gabinete do uso do 1\cstnurnntc 
do CoiJgrcsso ... , , , ......... . 

- n.• 300,381, de 1961, do Seu h o•· 
Ministro do Trubnlho, prcstnndo 
as informuçõcs rcquer1dus pelo 
Senhor Joilo Vlllnsbtlns , , , , . , . , 

- n.• 300,386, de 1061, do Senhor 
l\linistro do Trabnlbo, prcstnndo 
us informnçõcs rcqum·Jdns pelo 
Senhor Joilo VliinsMns , , , , , , , 

- n,• AP-3, do Senhor ~fiul•h·o · dn 
lndústrJn c Comércio, prcstundo 
no informações requeridas pelo 
Senhor l\lcndonçn CJnrk , , , , , , 

- n.• 2Jl, do Senhor Ministro· dn 
Fnzcntln, ·comunicando o encmnl­
nhumcnto do Requcrhncnto n,u 
106, de 1961, do Senhor Cuubu 
l\·lello , , ..... , , , ..... , .... , . , . , 

- n.• 02, de 1961, do Scnbol' l\!J. 
nlstro do Educa~ilo, IIJ!I'ndcccndo 
a comunicaçilo dn instulnçilo do 
Rcsluurantc do Scnndo c o foto 
ele ter sido o mesmo n·nncJucndo 
no pessoal do seu Gubinctc , , . , 

- n,o O, do Banco do Bl'nsil, cncu .. 
minbnndo ns iuformnçõcs soilcl· 
tndus pelo . Senhor Mcndonçn 
Clnrk no Rcquerhncnlo n,o 81, 
de 1U61 . , . , .. , , , ... , .... , , , , . 

- n,• 7, dn Cnrtch·u de Ci\lllbio 
do Dnnco do D•·usJI s, A., cncn. 
n1Jnhnndo o; csclnrcclmcntos so .. 
IJcllndos no Rcquc1•lmcnto n,u 
57, de 1001, do Scnhol' Nogucll•n 
rln (;ntnn , .. , . , . , , . , , . , . , .. , . , 

Pi\~. 
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250 
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- u.n. 12, do :Mlnistérlo du Fuzcn .. 
<lu, ti'CIISIIIltindo cRclurccimcn-
1os prcstudos pclu Combsdo Exe­
cutivo de AssiRtênclu n Cnfci­
culturn. em ntcndhncnto no Rc­
quct·imcnto n.• 4!i0, de 1960, do 
Scnhm· Nelson 1\lucuiun . , , , , , 

- u.• 17, de 20 de muio de 1061, 
do Senhor l\linJstro du Fnzcndn, 
cncnmtnhnndo int'ormuçõcs aoll­
cilndus pelo Senhor Jcffcraon de 
Aguinr no Hequcrimcnto n.• 80, 
de 1!161 .... , . , .... , ......... . 

- n," 2.(1, do Ministério da Fa­
zendo, cncumiuhnndo informn .. 
clico prcotudno pcin Dlrctorin du 
i.lcspesn Púbilcn, a requerimen­
to do Senhor Sllvcstrc l'érlclcs 

JJANGADA DA U.D.N. 

Comunicando o seu deslignmcnto du 
-; discurso do Senhor Dlx-Huit 
Rosndo , .......... , , , ... , ..... . 

Lnmcntnudo o desligamento do Se­
nhor Dlx-Huit 1\osndo dn -; 
tliscurso do Senhor Joi'ío Vli-
lnsbónM .......... , . , .... , .... . 

JJANCO DA AMAZôNIA 

<> fcchnmcnto dn Agênciu do - cm 
Codú; discurso do Scni1Dr Vlctori-
uo F'l'eh•c ....... ; .... , , .. ·. . . 601, 

Apt\lo no ocntldo de ser instolnda 
umu ngCucla. do - cm Pom))n1, 
Estudo du J>nrulbu; discur•o do 
Senhul' Vlctorino Freire 

JJANCO DO NOIIDES'fE 

Uct'cndcndo o Prcsldcntc do -; dls­
CUI'SO do Senhor l'crnundcs Tal-
\'Ol'U 

JJRASILIA 

Tece considerações sôbre -; dh­
curso do Scnhol' Guido Jl!ondim 

Tece conslderoçõcs sôbrc a admi­
nistrn~do do Scnhol' Paulo de 
•rurso na Pl'cfcllnl'n de -; dls­
r.u•·so do Scnhcr Novncs Filho 

CAJITA 

- du hhikuwnjhnu do Brusil - Jl•. 
tolch·os S, A., conyídnndo os Se. 
nhorco Scnndorcs a violtnrcm us 
lnstnluçõcs do Estnlcil•o Inhoumn 

- convldundo os Srs, Senndoi'Cs 
JIUI'II n innuguroçüo do cdifielo 
onde funclonarilo o Hospital 
ul\lcnino J CSUII e n Santo. Cnrm 
MIHcricól"din de Anllpolls 

.\ devolu~ilo du - do Senhor ,Joilo 
Cioulurt pelo Senhor Presidente 

1'11~. 
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da Repúllllcn; dbcui'HO do Se. 
nhor Argcmlro de l'lgueh·edo ·1118 

Idem; discurso do Senhor Bal'ros 
Cn1·vnlho ....... , ....... , ... , . , ·!177 

Idem; discurso do Senhor Daniel 
Kt•Jcgcr , .. , . , , •.• , , , , , .. , .. , , . !IRU 

"CASO. CUBANO" 

A carta dirigida no Senhor Prcslden. 
te da Rcpilb!Jca J>cla Bancada do 
1\Jo Grande do Sul, a respcllo 
do -; discurso do Senhor Gul-
do 1\fondim , .... , ........ , . , . . . :no 

CóDIGO DE J\TICA 

Tece consJdcrn~õcs sclbrc o - da 
U.D.N.; discurso do Senhor 
Colmb1•n Bueno .. . . . .. . . . . . .. . 2118 

COLONIALISM'O RUSSO­
SOVJI!TlCO 

O problema do -, pnrtlcularmen­
tc com refcrlmcla à Ucrânia; dis­
curso do Senhor Alô Gulmn-
riics ....... , ...... , .. , .. , . . . . . :157 

CG-li!SSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUilRITO 

A crla~iío de - pm•n apurar 11 lr­
rcgulllrldadc de empréstimos •u­
perlores 11 cem milhões de cru­
zch·os concedidos pelo B11nco dn 
111-nsll 11 p~•ons flslcns c jurJ­
dJcns; dlscuno do Senhm· Jef-
J'crson de Agulur , , ..... , .. , .. . !1:17 

COMJSSOES DE SINDICANCIA 

Tecendo eonsldcl'atões sôbrc 11 
ntuariio dos -; discurso do Se-
nhor VJctorlno Freire . , . . . . . . . 2.&·1 

O 11rtl~o publicado cm "O Globo" 
Jnlltulndo -; discurso do Se-
nhor Limo Tcb:.ch·n , .. , . . . . . . 51l2 

COllUNJC,\ÇAO 

- ·de 10 de maio de 1061, do Sc-
nhol' Rcglunldo l'ernnndes, 11 
respeito da sua austlncl11 do l'llls 2112 

- da Senhor Eugênio de Barros, 11 
respeito do sun 1Jusêncl11 do 
Jlnis , .......... , ...... , , , ... , . :!112 

- do Senhor Novncs l'llho, 11 rc•-
I>Ciio d11 sun nusc1ueln do l'nls 2:11 

- do Senhor GuHpnr VclloHo, n t•es-
pclto da suu uusêncln do l'nls 2:12 

- de 10 de maio de 1001, do Se-
nhor Joiio Mendes, 11 rcst>elto <ln 
uusêncln do Pnls .. . . . .. . . . • .. . 2·18 

- de 10 de mnJo, de 1001, do Se­
nhor Nelson l'h•mo de Ollveh•n 
•·cuuuclnndo à Suplclncln do g.,_ 
nndor Jnrlms Mm·unltilo . • . . . . . . 211M 

- dd 10 de muJo, de 1001, do Sc-
nhol' llrusnJo Celestino, Jnfot·-

XXIII 

11111ndo <JUC h.>tcgrarú n Bancado 
du U.D.N. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 

- do Senhor Presidente, sôbre n 
vJsJtn no Scn11do do Desembnr­
~ndor Hugo Aulcr. o qunl agro. 
<lcc<•u u r1\pldn uprovuçiio dadu 
no PL CJUC orgnnJza o qundro de 
J'unclonúrlos do Tl'lbunal de Jus-
tiça do Distrito Federal • . . . . . 335 

- do Senhor Llno de Mattos, de­
cinrundo haver sido eleito Pre­
sidente Naclonul do PTN c que, 
tnmbém,· no Senado, representará. 
o l'ul·tldo nn qunlldndc de Lldcr 547 

- do Senhor Sérgio Marinho c ou­
tl"os, comunlcnndo n dcsJgna­
~ào do Senhor Joilo VJIIasbõas 
)1111'11 Llder. dn Minoria do Se-
nndo ......................... 648 

CONFERtNCIA REGIO:.IAL 

A terceira - re11llzndn pelo ScnhoJ' 
Jtinio Qnndros cm João 11cssoni 
discurso do Senhor Argemlro de 
Figueiredo • .. .. .. . . . . . .. . . .. . .. 604 

CONSTRUÇAO NAVAL 

Tece consldcmções sôbrc n poiJtlcn 
elo Governo no tocnnte à ln .. 
d ústrln de -; discurso do Se-
nhor Cnl11do de Cllslro . . . . . . . . 181 

CONTRADANDO 

'fcce consldcrtu;õcs sObre o - no 
Puls; discurso do Senhor Bar-
J'os de Curvnlho . .. . . . . . . . . . . . 289 

"CORREJO DA MANHÃ" 

ll!!lll'lciJ nollclu do - sõbrc fulos 
,J•eferentes no Senhor Marechal 
EUrico Gn•p•u· Dutrll; discurso 
do Senhor Vlclol'lno Freire . ; .. 

Comcnla artigos publlcudos no -
c cm HQ Globo11 sôbrc o turfe 
nacJounl; discurso do Senhor Alô 
Guhnu••iics ........ o • o o • o o o o o • • 282 

Comcntu noticlu do -; dlscul'SO 
do Senhor Rui Putmeh•n . . . . . • 271 

CUBA. 

Tece consldcrcu:ões :~Obre -; tlb-
curso do Scnhol' .NoYues FJibo .. 128 

Tece consldcrnçõcs :~ôbrc -; dls-
CUI'•o do Scuhol' l'udl'e Cnlnzuns 121 

'l'l•c,, conshlcrnçilcs sübrc o Jn .. 
l'ldeutc ocorrido com o Adido 
CultUI'Ill dn Emb11lxudn d~ - no 
III o de Jnnclro; discurso do Sc-
nhOI' Vclll\nclo JgJ•cJns . , , , , , , , 310 

DECRETO LEGISLATIVO 

- u·:--·.3. de 10U1, quc.npl'O\'tl n Con­
vcn~·do lntcrnncJonul ·purn n Pro­
tcçtlo dos VcgctuJs. tH1slnndu cm 
Homn, cm iJoycmbro de 1901 . . 3·10 



XXIV 

DEVERES DA UIPRENSA 

Tece consldcrnçõcs sôbrc os - no 
exame dos graves problcmns 
mundlnls; discurso do ScnbOr 
Ruy Carneiro ..... , . , ....... . 

ECONOMIA BRASILEIRA 

Tece considerações sObre -; discur­
so do Senhor Lima Teixeira .... 

ESTABILIDADE AOS 
SARGENTOS 

P~dlndo apoio para o projeto de lei 
da CAmnrn concedendo -; dis-

Pt\g. 

67 

54 

curso do Scnbor Calado c Cnalro 538 

MARECHAL EURICO 
GASPAR DUTRA 

O nntulielo do· Mnreehni -; discut·-
so do Senhor Vlctorlno Freire 335 

O convite ao Mnrechnl - para ocu­
par um0; Embnlxada na Europa; 
discurso do Senhor Vlctorlno 
Ft•cire , ......•....•....•.... , • 01 O 

FRANCISCO GOMES DA 
SILVA PRADO 

O falecimento do. Dcputndo -; 
dlacurso do Senhor Cajado de 
Castro · .................... , .. , ã02 

Idem; discurso do Senhor Men-
donça Clark . , . . . . . . . . . . . . . . . . 50·1 

Idem; discurso do Senhor VenAn-
1 I J . ·'>01 c o gre as . , .. , ............ , .. . 

FREITAS CAVALCANTI 

Enaltece otuaçllo no Senado do Sc­
nho•· -; discurso do Senhor João 
VlllasbOns ... ; .... , . , . , ... , . . . 200 

llnnltece atuaçllo no Senado do Se- , 
nhor -; discurso do Senhor FI-
linto Mülicr .. .. .. .. .. . .. .. .. . 259 

Associa-se ils manifestações de so. 
solldnrlcdndc prC'stadns no Se. 
nador -; discurso do Senhor 
Alô Guimarães . .. . . .. .. .. .. . .. 278 

FUNCIONALISMO PúBLICO 
FEDERAL 

A q\lcstilo do -; discurso do Se-
nhor Coimbra Bueno •.•.. , . . . 345 

GALDINO VALE FILHO 

Muulfcstncilo de pcsm• pelo fulccl­
mcnto do Prof~ssor -; diScurso 
do Senhor Miguel Couto ••• , . 239 

GREVE 

Tece consldcrnçilcs oôbt•e o Dirollo 
de; dlscut•so do Senhor Paulo 
Fe'nder ........................ 17G 

Comentn noticln sôbre a rctlrndn do 
projeto que rcguinmcntn o Dlt·et. 

J>{lg' 
to de -: discurso do Senho•· 
Barros Ctu-valbo , ............ . 272 

H&RBERT MOSES 

Homenagem ao Senhor -; dlscur. 
so do Senhor Lima Teixeira , . 034 

1.n.c. 
Anallsnndo os vetos n cct·tos dl•­

posltlvos da Resoluçilo 188 do 
-; discurso do Senhor Nelson 
Maculnn , , , . , .. , , . . . . . . . . . . . . . 430 

!BGE 

O 25.• aniversário da !mplnntnçtio 
do -; discurso do Serihor Mem 
de Sli ............ , . , .. , . . . . . . 595 

1:!\ATIVOS 

Tece considerações sObre os traba­
lhador~• -; discurso do Senhor 
Coiudo de Castro ............. . 

INSTRUÇÃO 204 DA 
SUMOC 

A -; discurso do Senhor Noguel-

8 

ru do Guuut .. , , , , , , , , ... , . . . . 30·1 

JANIO QUADROS 

Tece considerações subre as Comis-
sões de Inquérito Instauradas 
pelo Presidente -; discurso do 
Senhor Argemiro de Figueiredo 240 

Tece conslderaçõ~s sObre o encon­
tro entre os Senhores Carlos 
Lacerda e -; discurso do se-
nhor Venâncio Igrejas •.•• , . . . 20á 

- Análise dos atos do Senhor -; 
discurso do Senhor Argcmlro de 
Fi;:uciredo . , , ..... , . , . , ... , . , :·i68 

Defendendo o Govêmo do Senhor 
-; discurso do Senhor João Vll-
laab6os .. , .. , ...... , .. , , , 4721 515 

JOÃO GOULART 

Defendendo o Senhor -; discurso 
do Senhor N ot;uelra dn Gamn , . 389 

JORNALISTAS ~~ 
·~ 

Tece consldcraçcles sôhre a apo­
sentndorln de ...;.; discurso do 
Sr. Regina! do ·Fernandes •. , . . • 106 

,JUNTA DE C'ONCILIAç.\0 
E JULGAMENTO 

A• relvindiençõcs elos funcionário• 
dn - no Distrito Federal; dis-
cut•so do Senhor I..Jmn Tcixclrn 462 



.JUSCELINO IWill'fSCHEK 

•rcce cousldemções sóbrc o Senhor 
-; discurso do Senhor Llmn 
Telxclnt . . . . . .. .. . . . . .. • .. . .. . · 187 . 

.lUTA E MAJ.V,~ 

A nccl!ssldade de flxnçúo do preço 
mlnlmo para ii - c abertura do 
conoeqllente flnnitclnmcntc no• 
lnvradores; discurso do Scnhot• 
LobUo da Silveira . . . . • . ~6:1, 428 

I.AVOURA CANAVIEIRA 

Tece considerações sôbrc dificulda­
des da -; discurso do Senhor 
N ovuea Filho . , ..... , . . . .. . .. . 90 

USTA 

- n.• 19, de 1061, de mnnU'estu­
ções conlt·úrlns il aprovação do 
PLC o.• 13, de 1960, que fixu 
ns diretrlzcs c bases du educn-
çilo noclonnl . , ..... , .......... , 3:12 

- u.• 20, de 1961, de prestação de 
contas da cota do lmpôsto de 
renda recebida ,Por vários Pre­
feituras Municipais . . . . . . . . . . . . 3!13 

- n.• 21, de 1361, de manlfcstuçõc• 
contrárias il ap1•ovnção do PLC 
u.• 2. 240, de 1960, que estabe­
lece condições pam bablllta~úo · 
de Dentistas prúUcoa niio licen-
ciados . .. • . .. .. .. . .. .. .. .. . .. . 333 

- n.• 22, de 1961, de apelos no 
sentido da rápida aprovação de 
várias proposições e comunican­
do n clelçAo e .posse de mem. 
bras de vúrlns Câmaras Muni-
cipais. , .... , . , . , .... , . . . . . . . . . 33·1 

- n.• 23, de 1961, de manifesta­
ções contrárias . il aprovaçAo do 
PLC n.• 2.240, de 1960, que es­
tabelece condições, para habili­
tação de Dentistas Práticos nüo 
Uccnclndos . , .· .. , . . . . . . . . . . . . . . ·106 

- n.• 2·1, de 1961, de manifesta-
. çõca contrárias il aprovação do 

PLC n.• 13, de 1960, que flxu 
us dlrctrizes c bases da cducnçi\o 
nacional , ·, , ..... , . . . . . . . . . . . . . 406 

- n.• 25, de 1961, de apelos no 
sentido da rápida aprovação de 
várias proposições . . . . . • • . . . . . 5011 

MABANIUO 

Tece considerações sõbre o proble­
ma do m·roz no -; d lscurso do 
Senhor Remy Archct• . . . . . . . . . . 2·12 

:\lATO GROSSO 

Tece consldct·nçõcs sóbrc n vlsltn u 
-; do Senhor Presidente da Rc­
publlen, llllnlstros de .Estado c 
Govc1•nudorcs i dlscul'So do Se-
nhor I .. opes cln Costn , , . , . . . . . . :w 

)iE).\!CoR!AL 

- de lllarln dn Penha Pires Duarte 
c outros, manifestando-se contra 
o projeto de lei que fixa as 
Dlrctrlzes c Bnses dn Educação 
Nnelonnl .. , ........... , ..... , . 

~IENSAGEM 

- n.• 81, de 1961J do Presidente 
dn República, comunicando que 
negou snnçilo ao P .L.C. n.• 82-E, 
de 1959 ...................... . 

- n.• 82, de 1361,' de 28 de abrll, 
do Sc1ihor Presidente da Repu­
blica, J•estltulndo autógrafos do 
Jlrojeto de lei que prorroga até 
!11 de julho de 1061, o ·pt•azo u 
que se refere o artigo 11 da Lei 
n.• 3. 782, de 22 de julho de 1960 

- n.• 83, de 1961, do Presidente 
du Rcpúbllcn, comunicando que 
vetou pnrclalmcntc o P.L.C. II." 
.•. 280-J.54 .............. · ...... . 

- n.• 84, de 1001, do Presidente 
du llcpúbllcit, comunicando que 
vetou parcialmente o P.L.C. n.• 
2. í'28-D.57 ................... . 

- n.• 85, de 1961, de Senhor Pre. 
sldcutc da 1\epubllca, submelcn. 
c agradecendo o recebimento da 
Alensagcm n.• CN-17, de 24 de 
nbrll de 1961 ............... . 

- n.• 87, de 1961, do Senhor Pre­
sidente 'da Republica, submetcn. 
do no Senado a escolha do Se­
nhor Cct so Raul Garcia para 
Embaixador do Brasil junto ao 
Governo da Uniilo Sul-Africana 

- n.• 88, de 1961, do Senhor Pre­
sidente da RepUblica, submeten­
do uo Senado o escolha do se. 
nhor José . Ermlrlo de Morais 
para Embaixador do Brasil jun­
to no Governo da Republica Fe­
deral da Alemanha , •..••• ·: ..•• 

- n.• 89, de 1961, do Senhor Presi­
dente da Republica, submeten­
do no Senado a cscôlbn do Se­
nhor Fernando Ramos de Alcn­
cm· para Embaixador do Brn­
sll junto no Govêrno do Cbllc 

- n.• 90, de 1961, do Senhor Pre­
•ldente do Republico, agradecen­
do c acusando o recebimento da 
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•ldcntc dn Republica, submeten­
do no Senado a escolha do Se­
nhor Alutzto Nupolcúo de Frei-

·,. tns l\êgo pnrn Embaixador do 
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- n." .U2, de 1901; do Senhor Prc. 
sldcnte do Conselho Nnclonnl de 
Economia, propondo sugestões 
parn n polltle•i cconõmlca do 
Pais , .... , , ....... , ... , ... , . . . ltlt 

- n.• 555, da C11marn dos Depu· 
.todos, cneominbnndo autógrafo 
do Projeto de Emenda ii Cons­
tltnlçiio n.• 1, de 1961 , , , , 24, 25 
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- do ~r.E.C., remetendo relação dos 
telefones doa diversos actores dn. 
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cimentos, salários e provcnlos 
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POIJTICA BRASILEIRA 

Tece um esbôço histórico dn vldn 
-; discurso do Senhor Vivnldo 
Llmn . . . . . . . . . . . . . . . .• . . . . . . . . 311 

POIJTICA CAFI!EIRA 

Tece considerações sôbre li -; 
dileurao do Senhor Nelson llln-
culnn • . . .. . . .. . .. . . .. . . . . . . .. . :l15 

POLITICA EXTERNA 

Tece considerações sôbl'e li - do 
Pais; dscurso do Senhor Argc. 
miro de Figueiredo • . . . . . • • . . 251 

Tece considerações sõbre a - do 
Brasil ; discurso do Senhor LI • 

. : .nul _Telxclrn ... . . ... . ... . . . . . . . ... . . .. 130 
Tece considerações sôbt•c a - dn 

Nnçlio; discurso do senhor Dlx. 
Huit Rosado .... , .. , . . . . . . . . . . 151 

POLITICA FINANCEIRA 

Tece considerações sõbre li - do 
Governo; discurso do Scnhot· 
Nogueira da Gama • . . . . . • . . . 27-1 

PROGRAMA DE GOVJlRNO 

Tece consldernçiles· sôbt•e n Culln de 
um - pura soluclonllr os proble­
mas. do l'nis: discurso do Senhor 
Llmn TcJxch·n .. , , ... , . . . . . . . . 130 

I'RO,JETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

- n,• 29, de 1057, que aprova li 
Convenção Int.m·nnclonnl pnrn li 
Protcçilo do~ Vegetais, n•slnndn 
cm Romn, cm novembro de 1951 1H 

- n.• 2, de 1058, que liUtot•fzn o 
.puf!Umcnto pnt•cclndo dus conh·l. 
bul~õc• dcvl<lns c nilo recolhi. 

XXIX 

dus pelos empt•cgudos às Jnstl. 
tulçõcs de Prevldênclu Social, 
até 31 de dezembro de 1957 . • . . 0:12 

- n.• 27, de 1950, que nprovu o 
Protocolo · Prcllmlnut·, Kôbrc a 
Nnvcgaçüo Fluvial do Amnzonn• 631 

- n.•. 8, de 1060, que determina o 
registro do tcnno de contrnto 
celebrado entre o Ministério <lu. 
Agricultura c a flnnu "Atlas do 
Drasll Indústria c Comércio 
S, A." ............ ,.,............ 631 

l'ROJETO DE EMENDA ,\ 
CONSTI'l'UIÇAO 

-- n.• 1, de' 1961, que Inclui nltc. 
rações nn Constituição Federal, 
nu parto relativa it orgunlzncilo 
do Ulsl;dto Fcdernl, dos Tcrrltó-
bit1o• c dos Estudos .. , :i58, 593, 623 

PROJETO DE LEI DA 
CAMARA 

- n.• 59, de 1052, que cstnbcleee· 
vuntngcns parn os Servidores 
civis· c mlllturcs rclntcgrndos por 
efeito da Lei n.• 1.050, dc.13 de 
janeiro de 1950 , ...... ., , .. , , 279 

- n.• 86, de 1956, · que estende os 
beneficias da Lei n.• 2.G22, de 
18 de outubro de 1955, nos Ser­
vidores das ferrovias e das em. 
pr~sns mnritlmas, aposentados 
untes de sun emcampaçilo pelo 

Govêrno Federal ou reincorporo- . 
çilo no Patrlmônlo da Unlilo . . . 118 

- n.• 221, de 1958, que' estende n 
todos os portadores de diploma 
de cut•so superior, ns disposições 
de Lei 2.641, de 9 de novembro 
de 1955 ................... ; . . tts 

- n.• . 03, de 1950, que concede u 
pcnsúo especial de Cr$ 5. 000,00 
mensais a Lnvlnln Rodrigues 
Iõ"crmmaes Chafcs . . . . . . . . . . . . 625 

- ll." 110, de 1959, que rcgult1 a 
contngcm de tempo de cCctlvo 
oervlco para os efeitos da Lei 
de Inntlvldadc dos· Militares .. 029 

-- n.• 13, de 1960, que versa sô-
brc us Dlrctrlzcs c Base~ du Edu. 
cuçilo Nuclonnl , ... , .. .. .. .. . .. 260 

- n.• 29, de 1060, que rc,·ogn a 
J.rl n." 1894, de 30 de junho 
de 1953 . , , , , .. , . , , . , . , .. , ... , 119 

- n.• 38, de 1960, que Isenta. dos 
Imposto• ele Jmportacilo c de 
consumo, c<intro tclefônlco uuto­
JIIIIllco dn Cln. Sunjouncn•c, Silo 
Joilo Dcl.llci ...... , , . , , , , , . . . 030 

- n.• 48, do 1960, <JUC concede Jscn­
Çtio de dh·cltos de lmporlaçilo 
" tuxns ndunnelrns pnru mutcrlltl 
Importado pclu Cln, Htdrelétt•Jcu 
do ··Rio Pnrdo . ;·~ . , . , .. , , , ... , 501 

- n.• 54,' de 1060, que crlu cnrgos 
no Quudro Permnnentc do MlniH-
térlo dn Agrlculturu .. , . . . • . • . 026 
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- U. 11 05, de 1000, 'lUC rctU'Jcn, sem 
<inus, o Lei n.• 3.682, de. 7 de 
dezembro dd 1950, que estimo 11 
llcccltn c 1'lx<1 o Dcspcsn dn 
Unillo pnrn o E.~crclclo de 1960 

- n,n 71, de 1960, que concede 
lscnçüo de Impostos c tnxns 
ndunnelms, cxccto n de Previ. 
•Mncln Soclul, !1!11'11 m11tcrlnls 
J mportndos pcln Cln. Ferro Br11. 
KlleJro S. A. . . , .... , , , , . , . , , .. 

- n.• 7-1, de 1960, 'I"" concede pcn. 
sõcs espcclnls n lllnrln do Am­
pnro Medeiros Purcnte c Llclu 
Cus ln Pcrllngelro . . • . . . . . ãáO, 

- n,o 95, de 1960, que concede pcn­
süo espcci11l de Cr$ 10.000,00 
mcnsols nu cicittlatu nlngo11no 
António de llcdclros Mltcbell 
• • • • • • • • • • • • o • • • • • • • • • • • • • • • 154 

- n,o •I, 'de 1961, t(UC concede pcn­
siiu vltnllcln de Cr$ 8.000,00 
mensnls 11 Ann Agu!11r Bnrbos11 
du C'l'uz ..... , ............... . 

- n.• 38, de 1061, que concede du. 
ronte 5 onos o uuxlllo de Cr$ 
2.000,00 à S11nto Cusn de ~llsc­
rlcórdln, de Leme, Estndo de 
Sfio 11aulo ...... , . . 5:\3, 59·\, 

- n,• 46,· de 1961, que lscntn do 
pngnmcnto do lmpósto de rcnd11 
os vencimentos c sulúa•!os de 
•ruolqucr natureza, nté o JJmlte 
lguul n cinco yêzcs o m11lor sal. 
lúrio-mlnimo vigente no Pnls , . 

- n.• 50, de 1901, que orgnnlzn o 
·Quadro da Scca·ctlll'ln c dos Ser. 
Ylços Auxlllna•es do Trlbnnnl do 
Distrito Fcd'crnl . , .... · .. , •... , 

- n,o 52, de 1061, que fncilltn ns 
blpotccns nté Ca·S 100.000,00 .... 

PllOJETO DE LF1 DO 
SENADO 

- n." 29, de 1D-ID, IJUC l'eVO!IIl O 
Oeca·cto.Lci 11." U .110 de t• de 
ubrJI de 19~6 , , , . .'., , , , ... , , , 

- 11.0 4, de 1950,· que UCl'CtiCCUtll 
puralgrnfo ao nrt. 1102, du Con­
solldnçdo das Lch do Truba-
1 h o . . . . . . . . . . . . . . . . . . ·188, 532, 

- n.• 15, de lDOO, •tuc lnslltui 11 
Mcdullul do Congresso •.•.. 331, 

- n.• 21, de 1000, que regula us 
uot·mus de cxten•do cqullutl\'11 n 
todos os Estudos, dos tnvore• 
concedidos 11 lllgun•, cm J'elu~i'lo 
l1 mnnutcn,,ilo ou crla~do de Unl­
vcrsldndes c Escolas Supca·lorcs 
isolados , .... , , . 331, !l•J•J, 5áU, 

- "·" 31, de 1900, que estnbelcce 
11 ldude limite, pua·n ndmlssilo de 
Servidor no Serviço Plll>IJeo 
Entldudcs l'nrnestutnls c Socle~ 
dudc de Economlu Mlstn ..... 

- n,o :17, de 1060, que mnndn qm1 
os filmes ••lltndos no csll•ungc!. 
a·o scjnm sa·uvados no Bl'IIKII, nn 
llnguu Portuguêsn, c dctermln11 
rzuc o fundo muslcul ou portes 

028 

631 

5{12 

21-1 

70 

228 
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250 

11!1 

34!1 

i1 

muslcnls sejam também ga·avn. 
dos 110r orquestras brusllclrus 

- li.'' 1:1, de 1061, que altera n Lei 
n,o :J.Sá7, de 22 de dezembro 
de 1900 ..................... . 

- "·" 14, de 1061; que restabelece 
os postos de Almirante de Es. 
tJundru c Afnrcchul, nu Rcscl'vn, 
como dlgnldude ou titulo •.. , 

PIICJETO DE RESOLUÇÃO 

- 11.• 45, de 1900, que SUK)lcndc 11 
"xccuçüo dos Decretos ns 25 n 
29, de 1!155, no 1\tuniclpio de 
Pllrnalbn, Estudo do Plnul . , .. 

- n.• 40, de 1000, que suspende 11 
cxccnçdo dn Lei n." 140, de 2:1 
de dezembro de 10·18, do illo 
Grnnde do Norte ........... . 

- n.• 02, de 1060, que suspende 11 
cxecuçüo da Lei 11.'' 2. 302, de o 
de dezembro de 1958, do Estudo 
de Goiás ....... , ....... , ..... . 

-- Jl,O 6!1, de 1960, I[UC UCl'CSCCiltO 
expressão no nrtl(lll 362 dn Rc. 
soTuçilo n." a, de tOGO ••••••• , 

- n.• U, de lD01, que concede no 
Estudo Mnlor dus· Fôrçns Armn. 
dns, 11 titulo prccúrlo n posse dos 
!!.", 3,u e 4.11 pavimentos do Pu-
lúcio Monroe ................. . 

- n.• 10, 1lc 1061, do Comlssüo Dl­
•·ctorn, que C:i<lncru, n pedido, 
llomlldo Fernandes Gurgci, Ofi­
clnl I.cg!slutlvo da sccrctnrln do 
Senado Federo! . . . . . . 280, 360, 

- 11," 11, de 1001, I(UC a·estabclccc 
11 denomlnnçiio de cursos dn Sc­
ct·eturln do senudo ' ..•..•.•... 

- Ja,u 12, de 1061, •rue criu Comis-
são de Inquérito ............. . 

- n.• 13, de 1061, que suspende n 
execução, cm paa•te, da Lei n.• 
R50, de 26 de dezembro de 1951, 
Estudo de lllnas Gcrnls ....• , •. 

- n.u 1-1, de 1061, que cria um 
cargo de Inspctoa· de Segurança, 
PL·8, 110 ·Quadro de l'uncionú­
rlos do Senado Fcderul •.... , 

- n,• 15, de 1961, que def!nê, qunn. 
tu n \'Cllehncntos c vnntugens 
n s!tuaç11o do t'unclomlrlo do 
Senado pósto à dlsposlçdo de 
outro órgão do Poder Publico 

l'!IOPAGANDA DO PAIS 

Tece considcrnçõcs sõbro n neccssl­
dnde dn crinçilo do nan Conselho 
IJUC promova n - no csh•nngclro 

1\A Y~!VNUO DE BRITO 

Dcl'cndcndo ·o Senhor -: dlscurHo 
do Senhor Victm•ino Frch•c , , , , 

HllATAMENTO DE 1\ELAÇõES 

- Comrntn notlclns sobre o - do 
lll'nsll com 11 u.n.s.s.: discurso 
do Senhor Llmn Tclxclrn ... , .. 
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REI.AÇõES 

T~ccudo conHidcrnçõcs aôbt•c n tH!­
ccssldndc de se manter - com 
todos os pulses do mundo; dls­
"Ul'SO do Senhor Dlx-Huit llo.-
sudo ......................... . 

REQUERIMENTO 

- n:• 110, de 10~1, do Senhot• Vlc. 
tot•lno Freire c outros, solici­
tando n constltulçiio de unm Co. 
ntlssilo de seis membros pnru 
rcpresentur o Scnndo no dcscm­
bm'que do cx.l'rcsldente dn lle­
públlcn, Senhor Juscelino Knbl-
tschck , .............. , ... , ... . 

- n.• 117, de 1901, do Senhor Gll­
berto Marinho, solicitando Infor­
mações do I.A.J?.C. · .......... 

- n.• 118, de 190l, do Scnltol• Gui­
da Mondim, oolleltnndo dlspensu 
de publleaçlio dn ncdnçilo l'Jnal 
do Projeto de nesoluçilo 11,0 8, 
de 1061 . , ..................... . 

- n.• 110, de 1901, do Senhor Bm·­
ros Cat'Vnlbo, sollcltnndo ndln­
mcnto da volnçúo do llcqucrl~ 
mcnto n.• 115, de 1961 , . , . , .. , 

- n,o 121, de 1061, do Senhor Al'­
gemh•o de Figueiredo, solicltnudo 
lnfonnnções 110 Senhor Presidente 
dn Jlcpúbllea .......... ,. ..... . 

- n.• 12~, de 1901, do Senhor Bur­
ros Carvulho, solicitando o adln­
mcnto du \'otnção do 'lle<[Ucrl­
mcnto n.• 115, de 1961 , .. , , , •. 

- n.• 123, de 1961, do Senhor Pnulo 
Fcndct·, sollcltnndo documentos 
no 1\Unlstérlo da Educuçilo ... 

- n.• 12·1, de 1961, do Senhot· 
(;unhu Alcllo, solicitando Infor­
mações uos Ministérios da Jus-
tlçu c Fazenda ............ .. 

- n.• 125, de 1961, do Senhor [,o-. 
hão da Sth·eirn c outros, sollcl­
tnndo n Inserção em .Ata, de voto 
de profundo pcsnr pelo faleci­
mento do Senhor Deputado Nci-
Non MontcJJ'u ... , •.••... , •.. , .. 

- n.• 120, de 1961, do Senhor Fran­
cisco úollottl c outros, sollcl­
tnndo que não t'unclonc o Scnodo 
1111 dia 11 ................... . 

- n.• 127, de 11161, do Senhor Joil~ 
Vllloabôno c outros, solleltnndo 
urgêncln 11arn o P.L.C. n.• 46, de 
1UU1 .•........•.. , ........ : • .. 

- n.• 128, de 1961, do Senhor Jef­
ferson de Aguiar, solicitando ln­
formações no Senhor l\llnhtro 
do 'l'rnbnllJo ................. . 

- n.• 129, de 1961, do Senhol' Ar­
lindo Rodi•Jgucs c outros, sollcl­
tundo u reth•udu do Requerimen­
to n,o 115, 1001 . , . , . , . , .. , ... 

·-· r .. • 130, de 1061, do Senhor Jef­
ferson de Agulut•, solleltundo n 
rctlrndn du~ Emcndns ns. ·& c á 

- n.• 131, de 1901, do scnhot' G11s• 
pnr Vcllo-., solletnndo 11 t'elll'll• 
dn dn Emcndn n.u n . , . , , , , , .. 
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- H," 132, de 1901, do Scnbol' ,João 
)Jondcs, sollcltundo uutorlzaçdo 
11111'11 p11rtlclpnr do Delcgoçdo do 
Drusll nos .festejos eomcmorntl­
vus do scsqulccntenúrlo do Pn-
rugunl .•.•..... , , . • . . . • . . . . . . • 23:.! 

- "·" 1!1:1, de 1961, do Senhor Gns­
pur Yclloso, solicllnndo n tl'll• 
mltuç<lo cm conjunto do P.L.C. 
n.• 51, de 1961 e do P.L.S. n.• 
•U, de lUGO .....• , . . . . . . . • .. . . • 232 

·- n,o l!H, de 1961, do· senhor Jcf­
fcrsotl de Agulur, sollcltnndo u 
con,·ocnçilo do Senhor )tinlstro 
dns Rclnções Exteriores • . . . . . 232 

- ll." 135, de 1961, do Senhor No­
guelrn do Gamu, sollcltuudo ln­
fot•trutções no Senhor· Ministro 
du Fnzcndn ............ , .... , . . 2U8 

- n." 136, de 1961; do Senhor Irl­
neu Bo•·nhnusen, sollcltnndo ll­
ccnço por um pcrlodo de cem 
dhrs .... , .. , .•. , • . • . . . . . . . . . . • 260 

- n.• 137, de 1961, do Senha!' Joilo 
Vlllasbõns, solicitando seja ace­
lerado u nprccfnçdo do P.r .. c. 
llo11 3331 de 1952 o o O 0 0 O 0 I 0 01 0 I I 269 

- n,o 138, de 1961 do Senhor Vl­
vnldo Llmn, soÍieltundo scjn o 
ftcqucrlmcnto n.• 134, de 1961, 
submetido à Comlssilo de Rela-
ções Exteriores . .. . . . . .. .. . . . 270 

- n.• 139, de 1961, .do Senhor l'l­
llulo Mlltler c outros sollcltnndo · 
urgt1nelu pora o P.L.C. n.• so,. 
de 1901 , , . , ...... , . , . . . . . . . . . 30·1 

- n.• HO, de Ul61, do Senhor João 
Ylllasbôns, sollcltnndo n rctlru­
dn dn Ordem do Diu o i>,L,S. n." 
15, de 1960, u fim de <rue tcnbu 
h·umltoçiio cm conjunto com o 
P.D.L. 11," 3 de 1960 . . . • . . . . . . J·J.I 

- n.• 141, ~de 1961, do Sllnhot• 
Coimbra Bueno, sollcltundo adia­
mento dn discussão do P.L.S. n." 
21, de 1960, n fim de se1• fcltu 
lia SC881l0 de 28 do COI'l'CUte , , JH 

- n.• H!!, de 1961, do Senhor Bar­
ros cm•vnlho, solicitando adiu­
menta du volaçilo do l'.L,S. n," 
.f, de 1059, paru li sessão de 25 
de ubl'JI ....... , ........... , . ·188 

- n.• 143, de 1961, solicitando ho­
menngens de pésar pelo fnlecf­
mento do Dr. Frnnctsco Gomes 
dn Sllvn Prndo . . .. . . . . . . . . .. . . 5111 

- n.o Hl, de 1961, do Scnhot• 1'1-
llnto lllllllcr c outros, solicitan­
do, dispensa de fntcrstfclo parn 
o J>rojeto de E:mcndn n Cons-
tllulçilo n.• 1, de 1961 . . . . . . . . 527 

- n.• 145, de 1961, do Senhor Ar· 
gcmfro de Figueiredo pedindo 
dispenso de pubflençílo pum o . 
1).R. n.o D, de 1001 , .. , ....... , ·52H 

- li,• 140, de 1901, do Scnhot· Men­
donçll Clnrl<, sollcltnndo fnfot·· 
muçõcs sõbt•e n Comlssoio de 

:um•lnhn Mcrcnntc . . . . . . . . . . . . 528 
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- n.• 147, de 1961, do Scnhot• llcn­
donçn Clark, solicitando Infor­
mações do Senhor Ministro· de 
Snt.idc ...•.. ·: . •...•...•••..•... 

- n.• 148, de 1961, do Senhor Men­
donça Clak, solicitando Informa­
ções do Senhor llllnhtt·o du Edu-
çiio e Cnlturu ....... , ... , ... . 

- HD, de 1901, do Senhor Mendon. 
çn Clark, solicitando Informa­
ções do Ministro dn Aeronúutlcn 

- n.• 150, do 1961, do Senhor llcn­
donçn Clnrk, sollçltando Infor­
mações no Senhor llflnlstro du 
Viação e Obras Públicos , , .. 

- n.• 151, de 1961, do Senhor ~Icu­
donçn Clurk, sollcltnndo Infor­
mações no Senhor Ministro . dn 
Agr1culturn .......... , , ....... . 

- n.• 152, de 1961, do Senhor Faus­
to Cabrnl, solicitando ndlameu­
to dn discussão do P.L.C •. n.•38, 
de 1961 ..................... . 

- n.• 153, de 1961, do Senhor Llno 
de Mattos, de urgêucln Jllll'll o 
P.L.C. n.• 11, de 1961 .... 547, 

- n.• 154, de 1961, do Senhor Gil­
berto Murlnho, solicitando lu­
formações no Ministério dn l'n-
zcnda. , ........... , ... , . , ..... . 

- n.• 155, de 1961, do Senhor Ar­
gcmlro de Figueiredo, de dls- · 
pcusn de publlcnçdo parn o P.R. 
n.o 10, de 19'61 . , ... , , , . , .... 

- o.• '156, de 1961, do Senhor Gil­
berto Marinho, solicitando ln­
fonnnçõcs no DASP ••••..•••.• 

- n.• 157 de 1961, do Senhor Gil­
berto Marinho e outros pedindo 
u nlio renllzaçdo do scssílo no 
Senado no dia 1.• de junho , , .. 

- n.• 158, de 1961, do Senhor Cglm­
bru Bucno, de pedido de nrqul­
vumento do P.L.S. n.• 21, de 1960 

- n.• 1ü9, de 1961, do Senhor FI­
Unto lltlllct• e outros, solicitan­
do ·o cnccrrnmcnto dn prlmclrn 
discussão do Pl'ojcto de Emen­
da à Cimstltulção n.• 1, de 1961 

- n.• 160, de 1901, do Senhor FI­
linto l\UIIIer, de dispensa de ln­
let•stlclo pot•n o Projeto de Emen­
diC lt Constltulçilo n.• 1, de 
1061 ... ·~ ....... o o •••••••• o ••• 

- D." 161, de 1001, do Senhor . 
Fausto Cnbrnl, de ndlnmcnto da 
dlscussilo do P.L.C. n.• 38, de 
1D61 .. , , . , .. , •............... , . 

- n.• 162, de 1061, do Senhot• Paulo 
Fernandes, sollcltaudo Informa-
ções no D.N.E.R. , ............ . 

- n.• 163,. de 19111, do Sr. Nelson 
Mnculnn, aollcllnndo nutot•lznçi1o 
puru pnrtlclpnr do Delegação do 
Brasil 1t ·15 .• Sessão dn Confc­
rllncln Intlornuclonal do •rrnbulho 

- n.• 10-1, de 1061, do Senhor Po­
dre Cnlazons, solicitando auto­
t•Jznçilo pm·n portlclpar cln Con­
ferêncln do Rem'lllnmento !llornl 
n l'enlJznr-sc cm C'nux, Sul~u 
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1\ESOLUÇ!O 

- n." 122, de 1057, sôbre o Pro­
jeto de Lei n.• 2, 6&4-57, que 
eleva o Território do Acre à 
entegot•lu de Estado , , ....•..... 

- n.• 16, de 1001, que ncrescentu 
cxprcssilo no artigo 362, do. Re­

. solução u.• O, de 1000 • , , , .... 
- n.• 17, de 1061, que suspende a 

cxccuçilo da Lei n.• 2,302, de 9 
cle . dezembro de 1058, do. Estado 
flC Goiás .. o ••••••• o •• o o' • •••••• 

SAMUEL IIARDJ\IAN CAVALCANTE 
DE ALBUQUERQUE< 

~!unlfcstoçúo do pesar pelo fnlccl­
r.bnenlo do Senhor -; discurso 
do Senhot• Vlctorlno Freire 

SERGIPE 

Tece consldernções sôbre o abaote­
clmcnto de café para -; dls· 
curso do Senhor Jorge Maynord 

'l'ELEGRA~!A 
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31. a Sessão da 3. a SesSão Legislativa, da 4. a Legislatura, . 
em 2 de maio de 1961 

PRESIDJ!:NCIA DOS SENHORES MOURA ANDRADE, GILBERTO MARINHv 
E ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 

·.· 
As 14 horas e 30 minutos, acham­

se presentes os Senhores Senado­
res: 

Cunha Mello. 
Lobão da Silveira. 
Victorino Freire . 
Remy Archer. 
João Mendes. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Argemlro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Jarbas Maranhão. 
Silvestre Pérlcles. 
Jorge Maynard. 

· Heribaldo Vieira. 
Lima Teixeira. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Calado de Castro. · 
Gilberto Marinho. 
Nogueira. da Gama. 
Moura Andrade. 
Lopes da Costa. 
Saulo Ramos. 
Irineu Bornha usen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim·- (27). 

~ 
O SR. PRESIDENTE - A lista 

de presença registra o compare· 
cimento de 27 senhores Senado· 
res. 

Havendo número regimental, de· 
claro a.berta a sessão. Vai ser lida. 
a Ata. 

o Senhor Guido Mondim, 
Segundo Suplente, servindo de 
Segundo Se01·etário, lê a Ata 

da sessão anterior, que, pos· 
ta em discussão, é aprovada 
sem debates. 

O Senhor Primeiro Secre· 
tário dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

MDSAGEM 

N.0 81, de 1961 

(Número de ordem na Presidência 
da República : 147) 

Excelentíssimo · Senhor Presiden-
te do Senado Federal : · 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que, no uso da 
atribuição que me conferem os 
artigos 70, § 1.0 , ·e 87, II, da Cons· 
tltuição Federal, resolvi negar san· 
ção ao Projeto de Lei da Câma.· 
ra n. 0 82·E, de 1959, (no Senado, 
n.0 1·60), que concede ao Instituto 
c e Física Teórica, de São ·Paulo, 
uma subvenção anual de Cruzeiros 
10.000.000,00 <aez milhões de cru· 
zelros) por considerá-lo contrá· 
rio aos interêsses nacionais, em 
face das razões que a seguir vão 
expostas : 

O aumento de despesa previsto 
no projeto que atinge o valor de 
vinte milhões de cruzeirps, com a 
subvenção a ser concedida, tam· 
bém, ao Instituto de Física da 
Pontifícia Universidade Católica 
do lõio de Janeiro, sem a indica· 
ção de onde .. possam ser retirados 
êsses recursos, foge à boa siste· 
mática orçamentária e vem agra­
val', sobremodo o deseiqullibrio fi· 
nan.ceiro, em contraposição à pO· 
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lítica adotada pelo Poder Executi­
vo, de rigorosa compressão das 
despesas públicas, num decidido 
esfõrço para· diminuir o expressi­
vo deficit do presente exercício. 

o propósito do Governo de in­
centlva.r e fornecer meios para o 
desenvolvimento da Física; quer 
no campo teórico quer no campo 
experlniental, será alcançado. Pa­
ra realização dessa tarefa porém, 
deve ser elaborá-do um programa, 
dentro de um planejamento geral 
abrangendo tõdas as Instituições 
que se . dedicam àquelas ativida­
des . :S:sse programa, toda via, de· 
verá ser executado, parceladamen­
te com a distribuição !!e auxílios e 
subvenções em cada exercício, na 
oportunidade da elaboração da Lei 
de Meios, observada a previsão da 
Rec.eita. 

Dessa forma, além de se evitar 
o a.umento do deficit orçamentá­
rio, a distribuição obedecerá a um 
critério justo, com o ·mérito de 
não ·criar privilégios, qual seja o 
de beneficiar entlda!!es Isoladas, 
Inclusive sem atentar para o fato 
de possulrem · as mesmas fontes 
próprias de receita, como é . o caso 
da Pontifícia Universidade Cató· 
Itca do Rio de. Janeiro. 

São estas as razões que me le­
varam·· a negar sanÇão ao proje­
to em causa, as quais ora sub­
meto· à elevada apreciação dos Se­
nhores Membros do Congresso Na­
cional. 

Brasilla, em 24 de abril de 1961. 
- Jánto Quadros, 

Concede ao Instituto de Ff· 
stca Teórica de São Paulo uma 
subvenção anual de · de2 mi­
lhões de cruzeiros. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o - É concedida à Fun­

da.cão Instituto ele Física Teórica., 
de São Paulo, a subvenção anual 
de Cr$ 10.000.000,00 (dez mllhões 
de cruzeiros), correndo a. despesa 
respectiva pelo Ministério da Edu· 
cação e Cultura. · 

Art. 2.o - É concedida ao Ins­
tituto de Física da Pontifícia Uni· 
versidade Católica do Rio de Ja. 
neiro idêntica subvenção anual. 
correndo, também, a despesa res­
pectiva, pelo Ministério da Edu­
cação e Cultura. 

Art, s.o - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con· 
trárlo. 

Câmara · dos Deputados, em 12 
de abril de 1961. - Raniert Ma-
2illf, - Breno da Stlvetra. - An· 
tônto Baby,· · · 

Avtsos 

Da Casa Civil da Presidência da 
República ·do seguinte teor : 

Brasilia, em 28 de abril de 1981. 
Senhor Primeiro Secretário: 
Considerando a necessidade de 

centralizar o recebimento de pro­
jetas de lei submetidos à sanção 
presidencial, pal'a efeito de con· 
tagem do prazo previsto na Cons­
tituição, venho encarecer as obse­
quiosas providências de vossa Ex· 
celêncla, a fim de ·que tais docu­
mentos sejam entregues dlreta­
mente à Diretoria do Expediente, 
que funciona, durante todo o dia, 
em horário ininterrupto. 

2. Solicito, . outrossim, no caso 
!los projetas de lei tmp-resso8,-·que, 
além dos três autógrafos de ri· 
gor, sejam enviados mais cinco 
exemplares, necessários, entre ou­
tros fins, à elaboração da lei e à 
publicação no "Diário Oficial". 

Com os meus agradecimentos 
por essa colaboração, que em mui­
to virá beneficiar os serviços des­
ta Presidência, . valho-me do ense­
jo para renovar a Vossa Excelên· 
cla os · protestos de minha alta es· 
tlma e j distinta consideração. -
Qutntantlha Ribeiro, Chefe do Ga· 
binete Civil. . 

Do Ministério ·da Aeronáutica: 
N·o · 200/2~GM ·- De agradeci­

mento pela comunicação da insta­
lação do restaurante do Senado, e 
de ter sido o mesmo franqueado 
ao pessoal daquele Gabinete. 
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N.0 185/GM6, transmitindo ln· 
formações em atendimento ao Re· 
querimento n.0 78, de 1961, do Sr. 
Senador Mendonça Clark. 

O. SR. PRESIDENTE-. No EX· 
pediente · lido figura mensagem 
contendo as razões do veto presl· 
d.encial ao Projeto de Lei (n.o 82, 
de 1959 na Câmara e n.o 1, de 
1960, no Senado) que concede ao 
Instituto de Flsica Teórica de São 
Paulo a subvenção anual de Cr$ 
lO. 000.000,00. . 

A. fim de conhecerem do veto es­
ta Pre'sidência convoca as duas ca­
sas do Congresso Nacional para 
sessão conjunta a . reallzar·se no 
dia 25 do corrente, às 21,30 horas-, 
no Plenário da Câmara dos Depll· 
tados. . 

Para a Comissão Mista que o de· 
verá relatar designa os Senhores 
Senadores.: 

Ylctorino Freire (PSD) . 
Daniel Krieger (UDN) . 
Mem de Sá (PL) . 
Está finda a leitura do Expe. 

diente. (Pausa). 
Há oradores inscritos. Com a 

palavra - por cessão do Sr. Ll· 
ma Teixeira - o Sr. Argemlro de 
Figueiredo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO ·..;;;. < * > ·- Senhor Prcslden· 
te, Senhores Senadores, · quero 
agradecer, antes de tudo, a gentf. 
leza com que me honrou o nobre 
Senador Lima Teixeira, meu emi­
nente ·companheiro de Bancada, 
eedendo·me sua oportunidade de 
falar, no dia de hoje. . 

Não pouparei tempo em trazer 
ao . conhecimento do Senado, no 
final dêste discurso, íatos da maior 
gravidade que estão ocorrendo no 
meu Estado. 

(Lendo) 
Senhor Presidente, quase não 

possuimos outro melo para ma· 
nifestil.r o nosso pensamento pe· · 
rante a Nação, além dêste, de que, 

mais uma vez, 
a alta tribuna 
pública. 

venho utillzar·me: 
do Senado da Re· 

!!: certo que a transferência da 
Capital da Repúbllca · para o Pia· 
.nalto, onde estamos vivendo com 
as melhores esperanças no futuro 
da Pátria privou-nos de uma co· 
bertura eficiente e completa, atra· 
Vés da gloriosa e v·alente lmpren· 
sa do Rio de Janeiro. os jornais 
que se editam nesta Capital, ape· 
s!lr de brilhantes e Intrépidos, não 
tem . acesso aos Estados mais r!ls· 
tantes, e menos às cidades mais 
populosas do interior dês te Pais. 
E estas . falhas, Senhor Presiden· 
te, são mais sentidas agora quan· 
dC? estamo~, face a face com um 
no,Yo Governo da República, de 
açao singular e revolucionária que 
precisa ser acompanhado coin a 
vigilância construtiva do Congres-
so Naciona.I. 

Por outro lado, as responsab111· 
dades Imensas que defluem do· 
mandato que recebemos do povo 
lnsplra.nos o desejo e o dever dê 
levar, aos que em nós confiaram 
a noticia dos nossos trabalhos, d~ 
nosso empenho e do nosso esfôr· 
ço, no cumprimento da missão par. 
lamentar. A democracia é o regi­
me da publicidade e da responsa­
b111dade. O povo que se espalha 
e moureja por todo o gra.nde terrl· 
tório dêste Pais, nos mais varia· 
dos setores de a.tlvidades, tem o 
direito de acompanhar os passos 
dos seus representantes, que exer· 
cem, · em seu · uo1ne, a soberania 
nacional. Para nós, não vale ape. 
nas a consciência do dever cum· 
prido é mister que se saiba, lá fo· 
ra, que estamos cumprindo o de­
ver. Se a voz desta Casa, mesmo 
ergulca com tõda fôrça. de nossa 
resistência e de nossa vontade, 
confinar.se e morrer aqui, debal· 
xo c!esta Clipula que bem simboli­
za a serenidade e o bom senso do 
Senado da República, teremos um 
regime esvaziando·se na substân· 

. (••> - N4o foi rev131o pelo orudor. 
.. ela, na vitalidade e no . prestigio . 
· . · Teremos . uma democracia estra-
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nha, hermética, que expl'lme me· 
nos· o exercício normal de um po· 
der do que a atmosfera nociva dos 
cárceres. A publicidade, Senhor 
Presidente;' é a vida da democra· 
ela. li: necessário que . o eco de 
nossa voz chegue aos ouvidos do 
povo. Chegue a palavra dos que 
governam; dos que dirigem; dos 
que aplaudem. Mas, chegue tam· 
bém o pensamento dos vencidos; a 
vigilância dos que se opõem; as 
razões dos que combatem, A cl· 
vlllzação brindou a democracia 
com os mais eficientes instrumen· 
tos de divulgação. o jornal, o rá· 
dlo, a televisão. Sem Imprensa, e 
sem· Imprensa livre, a demo· 
cracia. é uma ficção: é uma men· 
tira; é um engodo . · 

Dai porque, Senhor Presidente. 
estamos ainda a duvidar da ve· 
ra.cidade dessa noticia deplorável 
e alarmante que nos chega; a no· 
ticla. de que agentes do Govêrno 
teriam mandado cancelar, no ·pro· 
grama nacional denominado a 
"Hora do Brasil", o noticiário ·par· 
ela! ·dos trabalhos do Congresso. 
Teria mandado proibir a divulg.a­
ção do ·nome dos Deputados e Se· 
nadares que critica va.m a tos do Qo. 
vêrno. Na Câmara, cheguei a ler 
que Isso estava ocorrendo. Nes· 
ta Casa, testemunhei O f•a to , 0 DO• 
me de um Senador, duas ou três 
vêzes consecutivas, omitido ou 
cancelado naquele noticiário, Noti· 
ciárlo singelo, em IC!Ue apenas se 
divulga o nome dos parlamentares 
que ocuparam a tribuna e·a maté~ 
ria de que êles tra. taram. Não há 
encõmios, não há elogios, não há 
qualificativos que possam servir 
ao apetite dos vaidosos. A di v ui· 
gação é séria, resumida, sintética. 
A verdade, porém, Senhor . Presi· 
dente, é que a Nação Inteira já. se 
habituou a ouvir, pela "Hora ·do 
Brasil", a vida diária do . Govêr· 
no, através dos atos e trabalhos 
do Legislativo e do Executivo .. Os 
que pleiteiam reivindicações para 
os seus Estados; os· que sugerem 
reclamações; os que protestam 

contra medidas governamentais; os 
que, enfim, solicitam dos seus re· 
presentantes, no Senado e na Câ· 
mara, pronunciamentos . pela tri· 
buna., ouvem, todos os dias pela 
Rádio Nacional, aquela Hora. de di· 
vulgação, por onde Inferem se me· 
receram a devida atenção dos seus 
miUlc!atárlos. É o único veiculo de 
que dispõe o Congresso para se fa· 
zer ouvir nos Estados mais lon. 
ginquos, nas regiões mais dlsta.n· 
tes. E é ãe Imaginar o quanto per­
demos no conceito ,do povo; o 
quanto se desprestigia. êste poder 
da República, se aquêle órgão de 
divulgação, fechar-se à. voz do Par· 
lamento. Fechar-se crlmlnosamen· 
te, porque êle não é proprledaÇe do 
Chefe do Executivo; não é patrl· 
mõnlo prlvad·o dos seus agentes, é 
um Serviço Público, custeado pelo 
suor do povo. Quero. ainda adml· 
tir que as omissões que testemu. 
nhel signifiquem Incapacidade ou 
relaxamento dos encarregados do 
noticiário. Mas, Irei formular um 
pedido· de Informação ao honrado 
Senhor Ministro da Justiça, no 
propósito de esclarecer o assunto, 
Interessante à defesa de nossas 
prerrogativas democráticas. 

Não poucas vêzes tenho vindo 
a esta tribuna prestar a minha 
aollda.rledade . _aos a tos. governa.. 
mentais, que se me afiguram acer· 
tados. Não hesitei em dar-lhes o 
nosso apoio caloroso nas .medi· 
das de mol'allzação administrativa.. 

Nos atós de prevenção dos cri: 
mes e de repressão aos crimino· 
sos. Maior número de vêzes, . no 
exercício dos direitos e prerroga. 
tlva.s · de parlamentar, tenho·me 
rebelado·' contra medidas da nova 
administração. E o f.aço com ele· 
vação e respeito, mas sem perder 
a ênfase. ·dos .que. participam de 
um poder da União que tem em 
si magnitude dô"" exerciclo · efe· 
tivo da soberania nacional. Re· 
belel·me na primeira hora, contra 
a famosa Instrução 204, porque 
sou um convencido de que ela slg. 
nificou uma estação de parada na 
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politica. de desenvolvimento do 
Brasil, eliminando abrutamente 
a proteção cambial ao surto ln· 
dustrlal do Pais. Considerei aque­
la Instrução lesiva e desastrosa aos 
altos lnterêsses co Nordeste brasi­
leiro, no momento em que todos os 

· planos de sua expsnsão lndus· 
trlal apoiavam-se além do mais, 
na politica do câmbio favoreci· 
do. Julguei-a ainda uma dlscrl· 
minação ·governamental contra 
aquela região, de vez que os Es· 
tados mais poderosos da Federa· 
ção haviam se equipado lnduS· 
trlalmente sob a proteção cambial 
e aos Estados pobres impunha·se 
agora. o duplo do esfôrço, do tra­
balho e do capital, na aquisição 
de equipamentos Industriais. Aln· 
da a condenei, sr. Presidente, pela 
Incidência brutal com que ela se 
refletia no encarecimento d·a vida 
do povo. Além de outras criticas, 
tôdas movidas sem Intenções su· 
balternas, denunciei mais uma dls· 
criminação contra o Nordeste; no 
que tange à sua. produção agri· 
cola:·· os Estados do Sul já esta­
vam amparados com a fixação 
dos preços minimos dos seus pro· 
dutos, e o Norte e o Nordeste con­
tra a determinação da lei, não ha· 
viam recebido Igual beneficio das 
mãos do Presidente. 

gavetas, malas, penetram nos re~ 
cessas fam111ares mais intimas, 
prendem e conduzem senhoras .res­
peitá veis a setores de Investiga. 
ção e espalham o pânico pela ci­
dade. Mas não é só. Par.a que. o 
Senado e a Nação conheçam o vul· 
to e a gravidade dos acontecimen. 
tos, passo a ler o texto de um te­
legrama dirigido ao Presidente Jâ· 
nio Quadros pelo Deputado esta­
dual Vital do Rêgo, meu vigoroso 
adversário politico, Ilider do Go· 
vêrno na Assembléia da. Paraiba, 
e uma das mais 'formosas esperan, 
ças da nova geração de homens 
públicos do Nordeste .. 

O Sr .. Victorino Freire - É pes· 
soa multo ·ligada ao Governador 
Pedro Gondim. · 

O SR. ARGEMffiO DE FIQUEI· 
RO - Perfeitamente, é o Lider ·do . 
Govêrno. Diz o telegrama: 

(Lendo) 

- "Urgente - Presidente Jãnlo 
Quadros - Brasília - DF. Per· 
mita.me fazer chegar a Vossa Ex· 
celência. os clamores de minha 
justa revolta e· o brado do meu 
mais veemente protesto contra a 
Ilegal e violenta atuação de pa­
trulha do Exército Nacional, Inte­
grada por dois tenentes e cêrca de 

ouvi aqui. de eminentes campa· vinte homens armados de metra· 
nheiros, criticas cancentes contra lhadoras e fuzis, que, comprome­
intervenção indéblta do Ministro tendo os altos propósitos da meri­
da Justiça na esfera do P.oder tória, oportuna e saneadora cam­
.Judlclário dó Ceará, panha.C!e co!Jlbate ao .contrabando 

Agora, chegam do meu Estado, desenfreado sob pretexto de apu. 
as noticias mais graves c alar· rar tendenciosas e insubsistentes 
mantes, no·tQue diz respeito à atua- denúncias invadiu, ontem a fazen­
ção de fôrças federais, na repreS· da Campo de Bol, dêste Munlcf.­
são ao contrabando. Em minha pio onde tenho residência e dom!· 
terra, campina Grande, patrulhas cíllo penetrando arbitràriamente 
do nosso glorioso Exército, arma· no Interior da. velha e honrada ca· 
das de fuzil e metralhadoras, cer- sa para, vasculhando baús, malas 
cam e Invadem casas comerciais, e gavetas, espalhar sôbre rústico 
arrombam depósitos, em busca de assoalho tôda roupa e pertences 
mercadorias, papéis e documentos mais intimas de minha familia. 
que comprovem contrabando. E '-. Pior é que o meu enérgico e ln­
como nada encontrem, encami· ·dispensável ... repúdio àquela selva­
nham·se para os domicilias priva· gem atitude custou atrabll1á.ria e 
dos. Violam .as residências, abrem repugnante tentativa de violentar 
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as prerrogativas constitucionais de 
um representante do povo, com o 
clamoroso cerceamento até da co· 
mum e sagrada liberdade de ir e 
vir por parte de atrevido patru· 
lhelro e às vistas de numerosas e 
pacatas visitas em recreio em nos· 
sa fazenda. 

Esta. comunicação e protesto, que 
vale sobretudo como advertência, 
certamente terá a receptividade 
merecida do alto espirita de Vossa 
Excelência, pregoeiro Inspirado 
das 11berdadcs c enérgico defensor 
das franquias constitucionais, pa· 
ra que cenas assim ·não se repl· 
tam · em plena vigência do lnsubs· 
tltuivel processo democrático. Res· 
salto a minha esperança e de to· 
dos os outros ilustres mandatários 
do povo, em qualquer Estado da 
Federação, que não amarguem a 

· cruel e lnj ustificá vel violação de 
seus 1na11enávels direitos, a exem· 
pio dêste humilde provinciano que 
prefere oferecer ao derrac'!elro sa· 
· crlficlo. sua pr•óprla vida a uma 
atitude de covardia. frente aos pre· 
potentes. 

Vossa· Excelência, filho amantis· 
slmo, há de imaginar o drama de 
outro filho diante de seus velhos 
pais e Irmãos, com lágrimas na 
face ante o · vexame e a · .huml· 
lha.ção a que ·foram injusta1nente 
expostos na manhã dos festejos em 
honra ao Mártir da Liberdade. 

Nosso passado que abuslvamen· 
te se tentou por à . prova, ldentlfl· 
cou· num· presente de. procedimen· 
tos morais e públicos sem man· 
chas ou sinais desabonadores de 
honrosas tradições. 

o. Reverendlsslmo Monsenhor 
José BonlfáC'io, além de todo o 
corpo docente e discente do Instl· 
tuto Pio 'XII, de nossa Cidade. pa.. 
ra evitar numerosas outras refe. 
rênclas assistiu as dramáticas en· 
cenllções. Não é demais citar que 
até as crianças e professôras da· 
quele educandário esbarraram em 
pleno cainpo, privadas de locomo· 
ção diante das ameaças com me· 
tra!hadoras. 

Espero que o promissor Govêr· 
no de vossa Excelência aponte aos 
ladrões o caminho da cadela para 
salvaguarda da Fazenda e moral 
nacionais, em defesa também da 
economia e boa fé populares, sem 
permitir, contudo, que o alcance 
c!e nobllltantes objetlvos seja em· 
panado pelo véu do abuso de aú· 
torldade .que só pode servir de moi· 
dura ao quadro negro dos regl· 
mes de exceção .. Respeitosas sau· 
dações. VItal do Bêgo, Deputado". 

O Sr. Calado de Castro - Per· 
mlte vossa. Excelência um aparte? 

O SR. ARGEMIRJO DE FIQUEI· 
REDO - Com satisfação. 

o Sr. Calado de ·castro - No· 
bre Senador, ouvi estarrecido, a 
leitura do telegrama em que c 
Deputado paralbano Vital do Bâgo 
protesta junto ao Senhor Presl. 
dente da. Repúbllca contra o pro· 
cedlmento de Fôrças do Exército. 
Desejo dizer que, em clnqüenta 
anos de mlnba vida dedicados ex· 
clu~lvamente ao ·Exército, a ser· 
vlço da Pátria, jamais tive conhe· 
.cimento de fato semelhante. Que· 
ro juntar ao discurso de Vossa Ex· 
celêncla. os meus . protestos, __ dlri· 
gldos às autoridades mUltares, con· 
clta.ndo·as a que não permitam 
que a nossa classe cala de tal ma· 
ne1ra. Não acredito, confesso a 
vossa Excelência, que o Preslc'!en· 
te da. República tenha dado ordem 
dessa natureza_; deve ter havido 
má compreensao. Mas, seja .lá o 
que fôr, é Indispensável que o bom 
nome do nosso Exército seja pre· 
sc1·vado; que essa mancha não fl· 
que na história·. do glorioso Exér· 
clto Bras11eli:o; Permita-me juntar 
meu protestó:-~ao de Vossa Exce· 
lêncla. ,,,~ ....... 

'~-~"' 

O Sr. Vtctôrlno Freire - O te· 
legrama fol dirigido excluslv·amen· 
te, ao Senhor Presidente da Re· 
públlca ? Não incluiu, também, o 
senhor Ministro João Agrl.Plno ? 
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O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Não. J!: cllrigido ao Sr. 
Presidente da República. · 

o· Sr .. Vlctortno Freire - Muito 
obrigado. 

. . 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO ..:.. Agradeço os apartes com 
;jue me honraram os nobres Se­
nadores Caiado de castro e Vic· 
torlno Freire e sobretudo, a hon· 
rosa solidariedade. que ·me pres· 
tou ·meu eminente colega de Ban· 
cada, Senador Caiac!o de Castro, 

· nesta hora erri que defendo a or· 
dem jurídica e social: da minha 
terra. 

O Sr. Lima Tei:l:etra - Permite 
vossa Excelência um aparte? 

O SRJ. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Com prazer. 

· O Sr. Lima Tei:ceira - Tenho 
a imp1·essão de· que o Presidente 
da República, diante · do telegra· 
ma dirigido pelo Lider da Banca. 
da que o. apóia na Paraíba não 
ceixará de tomar urgentes provi· 
dências mormente pela gravidac!e 
nêle mencionada. Conta vossa Ex· 
celência com a inteira solidarie· 
dade de seu companheiro de Ban. 
cada .. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO- Agradeço também a Vos­
sa Excelência a honrosa solidarie· 
dade que nos presta. Outra expec· 
tatlva não tenho, Senhor Preslden· 
te, senão a .de . que para sobreVI· 
vência do regime e das InstitUi· 

· ções, providências enérgicas res· 
tabeleçam .a ordem alterada no 
meu Estado. 

Havia eu lido o telegrama, quan­
do recebi apartes dos meus emi· 
nentes colegas. Prossigo, Senhor 
Presidente. 

É de estarrecer, Senhor Presi· 
dente, o que acabamos de ouvir. 
Vai mal, muito mal, o Govêrno 
do Sr. Jãnio Quadros - Sua· Ex· 
celência jurou respeitar a Lei 
Maior do Pais e o seu Govêrno a 

infringe. Não me animarei a ati· 
rar-lhe a responsabilidade . pessoal 
por êsses desmandos, Mas, exlgl· 
mos, em nome da democracia e da 
segurança do regime, que . se res· 
taure, com fôrça, o império da or· 
dem e da lei, no território do meu 
nobre, pequenino e glorioso Esta· 
do da Pavaíba. Não poucàs vêzes, 
tenho advertido . o Congresso Na. 
llional. Nunca, Senhor Presiden· 
te tivemos maior necessidade ce 
acompanhar os passos de um go· 
vêrno. O Senhor Presidente da Re· 
púb!lca é lncontestàvelmente. uma 
formação de ditador civil. O seu 
pensamento é de servir a. Pátria. 
Mas, os lances de sua vontade fér· 
rea,. poderão ir além dos limites 
da disciplina constitucional. A sua 
atuação no Govêrno, fora e acl· 
ma dos Partidos, inaugurou uma 
fase inédita na vida da República. 
É preciso formar·se uma vanguar· 
da na defesa da Constituição. Ve· 
jam e sintam o homem que está 
na chefia do Estado. Proveitosas 
e ·raras são as suas Incontestáveis 
virtudes. Mas, receamos os extre· 
mos do seu personalismo. Permita 
Deus que eu me engane. Mas, a 
política Interna do Presidente, de 
indisfarçável concentração do Po· 
der; e a externa., tortuosa e inde· 

· flnlda na precisão dos seus- ru· 
mos, poderão conduzir esta Nação, 
Senhor ·. Presidente, ao sacrificio 
das liberdades individuais e à mor· 
te do regime. E nós que deseja­
mos uma Pátria. realmente emanei· 
pada do jugo econômico de qual· 
quer nação estrangeira; nós que 
desejamos preservar as tradições 
morais e cristãs do mundo ocl· 
dental; nós que lutamos por uma 
justiça social, sem ditaduras tota· 
litárias ou comunistas; nós que 
precisamos tornar sempre maior, 
mais forte e mais livre, a Pátria 
de Ruy Barbosa; nós que empe .. 
nhamos a nossa honra, no com· 
promlsso de respeitar e defender a 
Constituição da República; nós, 
Senhor Presidente, que -assim pen· 
snmos e sentimos, sem discrimina.-



-8-

ções raciais ou preconceitos par· 
tldárlos, devemos estar a postos, 
com obstinação e bravura

1 
na pre· 

servação da ordem socla , da or· 
dem juridlca e moral desta Na· 
ção onde se firma a nossa própria 
dignidade de viver. Era o que ti· 
nha a dizer. (Muito bem; muito 
bem/ Palmas). · 

O SR. PRESIDENTE - Com a 
palavra o nobre Senador Saulo 
Ramos. (Pausa). 

Não está presente. 
Tem a palavm o nobre Senador 

Calado de castro. 

o· SR. CAIADO DE CASTRO -
(Lê o seguinte discurso) - Senhor 
Presidente, Senhores Senadores, 
ainda no ano de 1960, para ser 
mais preciso, no último trimestre 
de 1960, tive· oportunidade de re­
correr ao então Presidente da Re­
públ1ca sol1c1tando fôsse cumpri· 
da a lei sôbre as pensões m1l1ta­
res· ·S. Exa. no mesmo dia de­
terminou ao Ministro da Fazenda 
providências urgentes nesse sen· 
tido e~ .. até hoje o problema con· 
tlnua Insolúvel. 

Há infelizes que sofrem as con· 
seqüênclas de uma burocracia alu­
cinante, de desinterêsse ·daqueles 
que, exercendo cargos de .conflan-· 
ça, bajulam e enganam os chefes, 
gozam as vantagens dos cargos e 
as delicias dos carros de chapa 
bmnca, verde-amarela e até de 
chapa·frla, que é uma novidade 
multo recente, trlpudiando a mi· 
séria. alheia, das viúvas e filhas 
dos que tra.balharam, sofreram e 
se sacrificaram tentando formar 
um pecúlio que os resguardasse 
das necessidades Imediatas e lhes 
permitisse viver de maneira mo­
desta., porém decente. 

Nossa luta real, nesse particu­
lar, começou· em 1950, a princi­
pio contando apenas com a cola· 
boração de um competente, dedi­
cado e entusiasta mmtar hono· 
rário, também ardoroso estudioso 
d.os problemas sociais; nenhum 

amparo oficial, nenhum auxilia 
ou estimulo dos camaradas, que 
embora reconhecendo a lmportân· 
ela e a necessidade de uma solu· 
ção para o problema, não acredl· 
ta.vam no êxito, descrentes do au· 
xillo das autoridades e do próprio 
Congresso Nacional. Todos con· 
cardavam, porém ninguém se dls· 

. punha a enfrentar essa . obra às 
vêzes considerada temerária. 

Certo dia o grande Presidente 
Vilrgas que lia e estudava todos os 
papéis que lhe calam às mãos e 
dedicava especial atenção às ques· 
tões sociais, tomou conhecimento 
de um nosso modesto parecer e de­
terminou que apresentássemos tra­
balho sôbre .o assunto. Pouco de. 
pois, distinguidos com o honroso 
convite para servir às ordens di~ 
retas de Sua Excelência, fomos 
surpreené!idos com a Interpelação 
sôbre o andamento dos estudos por 
êle recomentados. Assim foram 
solucionadas as questões relativas 
às pensionistas dos veteranos da 
guerra do Paraguai e organizada 
a consolidação de tudo o que exis­
tia sôbre montepio e pensões mi­
litares e mais tarde, foi apre· 
sentada a primeira mensagem do 
Executivo sôbre as novas pensões 
m111tares. Corrigidos alguns de· 
feitos do trabalho primitivo, sur· 
giu a segunda mensagem e o con­
gresso, chamado a opinar, interes· 
sou-se pelo assunto e aprovou o 
projeto, logo transformado em lei, 
que foi enriquecer os al\(luivos, à 
espera de ·alguma · alnia generosa, 
deCidida. a cumpri-la ou fazê-la 
cumprir, 

E a lei tão bonançosa já se vai 
transformando em verdadeira pro­
cela ·para. os~ que necessitam de 
&eu ·amparai· ~os que pedem, im· 
pioram, rec amam pelo seu cum· 
pr!mento a fim de minorar .as 
agruras dêsses tempos dificels, em 
que os rlco_s.'!'.!'se tornam cada vez 
mais ricos :.e os pobres, cada vez 
mais pobres7 .. Não é segrêdo pa­
ra ninguém, ·e os jornais noticia­
ram com destaque, que as penslo· 
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IJlstas m1!1tares, ainda em condi· 
ções de se locomoverem, foram 
mal recebidas, de modo desrespei­
toso e profundamente ofensivo, 
quando pretendiam defender seus 
direitos, real~ente contra a ln· 
compreensivel morosidade no an· 
damento dos processos de monte· 
pio, e pedindo, · apelando para 
quem lhes parecia o chefe do ser­
viço e, afinal, o responsável pela 
falta de organização e desrespei­
to ao cumprimento da lei. Sur­
giram · mais tarde as explic-ações 
em que· ninguém mais acredita, as. 
carradas de promessas e.. . o di· 
nhelro não apareceu. Novas· pro­
messas aparecem, agora; desta fel· 
ta pelo Dlretor da Despesa Públl· 
ca, que reconhecendo a necessida­
de de acelerar o pagamento das 
pensões devidas; determinou a lu­
brlflcação da máquin·a .burocrátl· 
ca, o que vale dizer o interêsse dos 
responsáveis pela morosidade, co· 
mo se a própria Diretoria não ti· 
vesse sido a maior responsável pe­
lo que tem acontecido até hoje. 

Se não ficarmos somente em no­
vas promessas, aqui estaremos pa­
ra aplaudir o Presidente Jânio 
Quadros· por êsse ato de beneme· 
rência, de vez que no Brasil, fa· 

· zer cumprir a lei que ampare o 
pobre já é como tal considerado. 
Aplaudiremos · com entusiasmo o 
atual Presidente que, para se fazer 
obedecer, começa êle próprio por 
obedecer a lei. · 

Mas, Senhor Presidente e Senho· 
res Senadores, não é sàmente para 
os que vivem das migalhas que pu· 
deram ser amealhados pelos che· 
fes de familia durante longa. e 
afanosa existência na luta pelo 
pão de 'cada dia, que ocupo hoje 
esta tribuna . 

Estamos assistindo, revoltados, 
ao doloroso espetáculo dos pró· 
prlos chefes de familia, velhos tra­
balhadores, que, agora, em ida· 
de avançada, !nativos e não mais 
podendo prover os meios de ~~ub· 
slstêncla, ficarem ao desampa· 
ro, percebendo o chamado salário· 

fome e não conseguindo sequer, 
alguns dêles, receber a metade do 
salárlo·mlnimo. Teriam sido êsses 
trabalhadores esquecidos pelo Con· 
gresso ou pelo Govêrno ? Não, Se· 
nhores Senadores: Executivo e Le· 
glslatlvo cuidaram desveladamen· 
te do assunto e ai está a Lei de 
Previdência Social. O que· ocorre 
é o criminoso desprêzo de adminis· 
.tradores graduados pela sorte dos 
trabalhadores, desprêzo tolerado 
ou estimulado pela indiferença não 
menos criminosa ·dos chefes. 

Neste 1.0 de maio que passou, 
em que o próprio Presidente de 
meu Partido "registra com satls· 
fação que muitos dos interêsses 
dos trabalhadores se situam no 
plano de preocupa~ões do atual 
Govêrno, cuja conduta em favor 
das classes obreiras e dos ideais 
naciona:lis~ 'e8$'aremos sem;pre 
prontos a prestigiar", nesse mes­
mo dia, tomei conhecimento, sur· 
prêso e consternado, do tratamen· 
to ainda dispensado ·aos aposenta· 
dos e pensionistas da Previdência 
social - e com rea.J destaque aos 
ferroviários. Recebi carta . de um 
velho companheiro, multo · conhe­
cido de todos que no Senado tra­
balham, de um jornalista de avan· 
çada idade, porém môço de espi­
rita e incansável na luta pelas 
questões sociais e humanas, rela­
tando fatos dolorosos que se pas­
sam na Previdência Social e soli­
citando minha atenção e minha 
palavra, que êle sabe ser sincera, 
embora· multo modesta e despre­
tensiosa. 

Refiro-me a Aníbal Duarte, que 
não pede. n.ada para êle, nem para 
seus parentes. Pede, como bras!· 
leiro e jorriallsta, para uma legião 
de desencantados e já agora de­
sesperados das providências do 
Exec-utivo, que não sabe, não pode 
ou não tem querido fazer cum­
prir as leis do Pais. Pede meu ve­
lho. •amigo, principalmente para 
os ferroviários, cuja situação é de 
desespêro, de angústia. 
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o assunto não é nôvo: já tem 
sido tratado. nesta. Casa do Con­
gresso e em outras assembléias. 

o IAPFESP não está cumprin­
do a lei não obedece às decisões 
do Judlc'lárlo, não sincroniza com 
o atual Presidente. da Repúbllca 
em favor das classes obreiras; não 
paga. aos aposentados e . penslonls· 
tas de acôrdo com as disposições . 
legais. Parece que se vai tornan­
do hábito a burla às ordens do 
Presidente da Repúbllca, as frau­
des à lei, a zombaria aos que pas· 
sam fome. 

. o congresso votou.a Le1 3.593-59, 
criando a aposentadoria, pensão 
móvel .. A má-vontade .de alguns e 
a Incompreensão de outros, torna· 
1·am letra morta o· dispositivo 
legal, 
· Mercê de Deus ainda há juizes 
no Brasll; os que bateram às por· 
tas . do J·udlclárlo foram atendi· 
dos e nos primeiros meses ·de 1960 

· os aposentados e pensionistas re­
ceberam os proventos atuallzados 
de acôrdo com a lei. 

Mas ... sâmente nos (oito) prl· 
melros meses. Dai para cá teve 
inicio nova zombaria, já agora do 
JurUclárlo. 

Cumpriu-se a decisão judicial du· 
rante oito meses apenas e de· 

·pois ... tudo como dantes ... 
Os ferroviários não receberam os 

proventos da lei nos periodos de 
·ma.to a dezembro de 1958, não re· 
cebe1•am durante todo o ano de 
1959 ·e de· setembro a· t!ezembro de 
1960. 

tles que apertem o cinto, que 
permaneçam na miséria cada vez 
maior comendo mal e apenas uma 
vez pOr dia.. . para não morrer 

. de fome, quando são criados em­
pregos de 140 mil cruzeiros e ou­

. tros são aumentados, tão somente, 
l!e 70 para 150 mll cruzeiros men· 
sais, para leyantar o moral do po­
bre como diria o nosso pracinha lá 
nos Apenlnos ... 

E as promessas continuam e con· 
tlnuarão se o Presidente Jânio 
Quacros não decidir estancar tão 

nefasto procedimento de aux1!1a­
res de confiança - de todos os Go· 
vernos - determinando-lhes pra­
zo certo para encerrar a burocra· 
ela e terminar com o abuso que se 
vem praticando·. 

O Sr. Ltma Tetzetra - Permi­
te vossa Excelência um aparte ? 

O SR. CAIAPO DE CASTRO -
Com multo prazer. 

O Sr, Lima Tetzeira - Não fo­
ram êstes · os propósitos que orien· 
taram aos senhores Cóngresslstas 
- Senadores e Deputados - na 
elaboração da Lei Or!;ânlca . da 
Previdência SociaL Relator que 
fui da matéria nesta casa, dou o 
meu depoimento do quanto fora.m 
justas· as aspirações e reivindica· · 
ções do proletariado, a quantos a_n· . 
selos externaram pela aprovaçao 
da Lei Orgânica da Previdência 
Social. Não supúnhamos nós Le-

. glsl-adores e outros pensionistas e 
segurados dos Institutos de Pre­
vidência, que uma lei, depois de 
tão debatida Inclusive com a par­
ticipação dos trabalhadores, antes 
mesmo de ser apreciada pela Co­
missão de Legislação Social fôsse 
tão· burlada como Vossa Excelên­
cia acaba de trazer ao ·conheci­
mento. desta Casa. 

O SR. CAIADO DE CASTRo -
Agradecido pelo a.parte de Vossa 
Excelência. · 

(Lendo): 

Não quero terminar, Senhor Pre· 
sldente e Senhores Senadores, sem 
apresentar uma sugestão ao Pre­
sidente Jânlo Quadros a quem de­
sejamos aplaudir, ·.mandar um bl· 
Ihete 'a quem de direito, proibindo 
·- mas proibindo para valer e não 
como aconteceu no caso da Rêde 
Ferrovlát.la, por mim tratado dias 
atrás ~l:.)lrolbindo, repito dlstrl­
bulção·· de gratificações especiais 
em qualquer repartição ligada à 
Previdência Social, até que apo· 
sentados e pensionistas recebam 
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seus proventos de acôré!o com a lei 
e que· lhes são devidos. 

Aqui fica. meu a.pêlo ao Presi­
dente da República; aqui fica. -a 
invocação que faço a.o homem que 
obteve tão retumbante vitória nas 
urnas, na certeza de que Sua Ex­
celência não abandonará os pen· 
sionist-as civis e millta.res e os tra­
balhadores ina.tivos. 

Sou dos que . ainda confiam no 
Presidente Jânio Quadros, embora 
discordando de _muitos _de seus 
atos; e sou um braslleiro que se 
.sentirá: feliz se puder aplaudi-lo 
sempre. 

As pensionistas militares e civis, 
aos meus amigos trabalhadores 
aposentados; aos que sentem a mi. 
.;eria lhes bater às portas envio 
desta tribuna. minhas saudações 
cordili.ls, com o pensamento volta­
do para. o. criador da Previdência 
Social no Brasil, . para aquêle que 
varou o coração com uma. bala,' 
para que não corresse sangue bra­
sileiro e para que fôsse respeitada 
a vontade do povo expressa nas 
urnas e a autoridade do· Presiden· 
te da :República. (Muito bem! Mui­
to bem/ Palmas). 

O SR. PRESIDENTE -Tem a 
palavra o nobre Senador Lima 
Teixeira. 

Em meio ao discttrso do Se· 
: nhor Caiado de Castro o . Sr. 
Moura Andrade ·deixa a Pl'esi· 
dDncfa, assumindo-a o Senhor 
Gilberto Marin1•o. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ( •) 
Senhor Presidente e Senhores Se­
nadores, regressando, há poucos 
dias, da reunião do Conselho da 
União Interparlamentar, realiza­
da em Genebra, pa.ra a qual fo- · 
ram designados· os nobres Sena· 
dores Francisco Gallotti, Giberto 
Marinho, Filinto Müller, Ov-ídio 
Teixeira e eu, sinto-me no dever 

( •) - Nl!.o fo! reuf•to pelo orador. 

de fazer um pequeno relato das 
ocorrênr.ias ali veritlcadas . 
. Tomar parte naquela. ·reunião 

constituiu, para mim, motivo de 
grandb alegria. Em verdade, foi 
a primeira vez que participei 
em um conclave com parlamenta· 
res de outros pa-ises, sentindo de 
perto como cada um . desenvolve 
os trabalhos que lhes são confia· 
dos. 

Confesso, Senhor Presidente, que . 
me surpreendeu o número elevado -
de parlamentares presentes a uma 
simples reunião de Conselho da 
União Interparlamentar. Aflui­
r-am Senadores e Deputados das 
vtírias partes do mundo, todos em­
penhados num debate alto, trava· 
do no cenário maior das delibera· 
ções, para -acêrto de medidas . que, 
futuramente, serão levadas aos le· 

· gislatlvos dos seus paises. 
A finalidade maior da Reunião 

do Conselho é o preparo de assun­
tos a serem submetidos à Confe. 
rência que, comumente, se reali­
za no mês de setembro de cada 
ano. Do ·concla.ve participaram os 
seguintes países: Albânia, Alema­
nha, Estados Unidos, Argentina 
Austrália, Áustria, Bélgica, Bulgá­
ria, · Canadá, Ceilão, Dinamarca, 
Espanha, Finlândia., França, Ga· 
na, · Grã·Bretanha, Grécia, Hun· 
gria, :lndia, Irlanda, Irã, Israel 
Itália, Japão, Líbano, Libéria, Laos, 
Luxemburgo, Líbia, Noruega, Pai· 
ses .Baixos, Polônia, RAU, Suecia, 
Suiça; Tchecoslováquia, Tallândia, 
Tunísia, R(tssia Soviética, Venezue­
la. folém dêsses palses, de que o 
Brasil se fêz co·partlcipante, tam· 
bém intervieram no certame a 
UNESCO, a ONU e o Bureau Inter· 
nacional do Trabalho, organiza· 
çõcs mundiais, membros do Bu· 
reau Interparlamentar e bem as· 
sim .representantes da imprensa 
muncial. 

Senhor Presidente, assuntos Vá· 
rios foram objeto de estudo nas 
diversas Comissões especializadas, 
trazidos ao debate pelas Delega­
ções ou individualmente. Entre ou· 
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tros trabalhos, cabe destacar os 
projetas de resolução concernentes 
à enquete sôlire os civersos tipos 
de Parlamentos existentes no mun· 
do; à situação. parlamentar no 
Congo, apresentado pelo Grupo 
Parlamentar da União Soviética; 
aos principlos que devem guiar os 
Estados nas suas relações mútuas, 
tendo em vista a ellmlnação da 
tensão Internacional e de refôr­
ço da Paz, apresentado pelo Coml· · 
tê de Redação da Comissão Parla· 
mentar .de Desarmamento; às me· 
dldas a serem tomadas, no plano 
internacional, contra pessoas que, 
nõ exercício de atlvidade politica, 
sejam consideradas . culpadas · de 
enriquecimento ilicito e de outr11s 
ofensas à moral e à humanidade, 
projeto apresentado pelo grupo 
venezuelano; aos princípios que 
devem reger o desenvolvimento po· 
lítico dos territórios não autôno­
mos, em vista de sua Independên­
cia e da eliminação do colonlallS· 
mo, o projeto apresentado pelo 
grupo . britânico; ao futuro da de· 
mocracia na Europa e aos direitos 
e responsabUldades da. Oposição 
no Parlamento, projeto apresen­
tado pelo nosso colega. da Câmara, 
Deputado trltimo de Carvalho, do 
grupo brasileiro .. 

1: mister salientar, Senhor Pre. 
sldente, os trabalhos elaborados 
pela. representação brasileira. des· 
de a. Conferência. Interparlamentar 
anterior, realizada. em Tá~tuio, pa­
ra serem posteriormente aprecia.· 
dos pelo Conselho. Foram os se­
guintes: do Deputado Benedito Vaz 
- "O . incremento · da assistência 
Internacional no domínio econô· 
mico, tendo em vista. favorecer o 
crescimento dos países subdesen­
volvidos e dos :que recentemente ob· 

. tiveram sua soberania"; do Depu­
tado trltlmo de Carvalho - "O 
futuro da democracia parlamen· 
tar na Europa e dlreltos e respon­
sabllldades da Oposição no Par· 
lamento"; do Deputado Waldir Pi· 
l'es - . "Meios de refox:çar a ação 
da Organização das · Nações Uni-

das para a manutenção da paz;" 
co Deputado Seglsmundp Andrade 
- "Os problemas da educação, as· 
sim como do ensino profissional, 

. científico e técnico nos países em 
desenvolvimento"; do Deputado 
Adahll Barreto - "O incremento 
da assistência internacional no do· 
minio econômico, tendo em vista 
favorecer o crescimento dos pai· 
ses subdesenvolvidos e dos que re­
centemente obtiveram sua sobera­
nia": do Deputado. Costa. Lima -
"Significado do intercã.mbio cultU· 
ral e artístico da Imprensa., Rádio, 
Cinema e Televisão no congraça­
mento dos povos"; - do Deputado 
Nelson Omegna - . "Os problemas 
da educação, assim como do ensi­
no profissional, cientifico e técnl· 
co nos países em desenvolvlmen· 
to"; do Deputado Hélio Ramos -
"Os problemas da educação, assim 
como do ensino profissional cien­
tifico e . técnico nos pa.ises em de· · 
senvolvimento". 

Todos êsses · importantes traba· 
lhos. foram debatidos pelo Conse­
lho e tiveram aprovadas suas con. 
.clusões. · 

Senhor Presidente, em slntese, 
foram essas as matérias focaliza· 
das naquele conclave. Cabe .agora 
uma palavra de louvor à Mesa do 
Senado, pelo alto discernimento 
que demonstra ao enviar represen­
tantes a tão importante reunião 
da qual participam parlamentares 
de todo mundo. Além ae nos pro­
piciar proveitoso contato com os 
congressistas de várias Nações, dá· 
nos oportunidade de alcançar ob· 
jetlvos mais amplos e mais ele· 
vados através do intercâmbio v.a. 
lloso entre às Parlamentos das di· 
versas pátrias. Na oportunidade 
que se me ofereceu, senti· ce perto 
o quanto 'é necessário êsse contato 
para o revigoramento · da demo· 
cracia. Apreciei .a vivacidade de es­
pírito, a argúcia, a cultura. e a ex­
periência de muitos dos represen. 
tantes que participaram do con­
clave. 
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Após estas primeiras considera. 
ções, Senhor Presidente, farei 
apreciação. de um assunto ,politico. 

Regressando dessa reunião do 
Conselho de União Interparlamen· 
tar, já em caminho da França, de 
passagem por Paris e depois por 
Roma, II na Imprensa européia 
entrevistas do eminente PresldP.n· 
te Jânlo Quadros. 

A meu ver,. Sua Excelência tem 
tido atitudes esquisitas no enca. 
mlnhamento de certos problemas 
da administração pública. Não se­
ria mesmo de estranhar que Sua 
Excelência desejasse reatar as re· 
lações comerciais com a União So· 
vlétlca. Há dois ·anos, quando en· 
tão funcionava o Senado no an· 
ttgo Distrito Federal, dirigi reque· 
rlmento de informações ao Mi· 
nlstérlo das Relações Exteriores . 
Indagava das razões pelas quais 
não se reatavam as relações co· 
merciais com aquêle pais. 

Ao apresentlir o requerimento, 
. tinha eu ·em vista ampliar as pos· 
sib11ldades econômicas do Brasil 
com a. exportação de café, cacau e 
de outros produtos para um mer­
cado ainda não conquistado. 

Qual o resultado dêsse requeri· 
mento ? A resposta demorou mais 
de um mês e, afinal veio com · a 
alegação ·de que o assunto era si· 
giloso, estava sendo estucado pelo 
Conselho de Segurança Nacional e, 
alnca, que era da atribuição do Sr. 
Presidente da :Aepública reatar ou 
não as relações comerciais e di· 
plomátlcas com a União Sovlé· 
tlca .. 

·Senhor Presidente, nunca fui fa· 
vorável a tal procedimento. Que· 
ria, entretanto, saber até onde Iam 
as razõ~ e, sobretudo, as preocu· 
pações dos Chefes Militares, con· 
tra o reatamento das relações di· 
plomátlcas. 

Recordo·me de que o Líder da 
Minoria, o nobre Senador João Vil· 
Jasbôas também, solicitou infor· 
mações ao Ministério das Rela· 
ções Exteriores e não obteve ·'·re.s· 

posta cabal do que estaria ocor • 
rendo. 

Tenho, agora, conhecimento de 
que aquêle propósito do Senhor 
Presidente Jânlo Quadros talvez 
não se efetlve; que o Brasil não 
voltará a ter relações diplomátl· 
cas com a União Soviética; 

Por que, Sr. Presidente? Não 
entrarei nas razões que militam 
em favor do reatamento~ mas o 
Cardeal - Arcebispo do Rio de Ja· 
neiro, D. Jaime de Barros Câma· 
ra,. preocupado com o fato e com 
as ocorrências verificadas em 
Cuba, pergunta na entrevista con· 
cedida ao "O Globo" de · 28 de 
abril de 1961: "Para onde vamos ? 

A Interrogação do Cardeal, D. 
Jaime de Barros Câmara decorre 
de certas manifestações sôbre nos· 
sa politica externa e da posição 
que o Brasil deve adotar ·em rela· 
ção ao Govêrno cubano. 

senhor Presidente, antes de ler 
para comentar, as declarações do 
eminente prelado, farei a leitura 
de declarações do jornal "Le Fi· 
garo", de Paris, no dia 19 de abril 
último, a respeito da expectativa 
no Brasil. 

Diz o comentarista, Sr. Daniel 
Garrlc, que um comunicado pu­
blicado pela Presidência da Repú· 
bllca exprime a mais profunda 
a.preensão em face dos aconteci· 
mentos que se desenrolam em 
Cuba. Refere-se, ainda, o Sr. Da· 
nlel Garrlc à. declaração atribui­
da ao Presidente Jânlo Quadros, 
em mensagem dirigida ao Sr. Os· 
walco Dórtlcos de que o Brasil 
não petmitirá que Cuba sej.a vi· 
tlma de uma agressão e defende· 
rá, por todos os meios, os direi tos 
sagrados do povo cubano à. auto· 
determinação. 

E, pergunta o comentarista fran­
cês: 

"Que vai fazer o Sr. Quadros?" 
Diz então que entre os íntimos 

do Presidente brasileiro forma·s~. 
atualmente,- a opinião de .que Su!L 
Excelência teria cesignado . cola· 
borador dlreto, o senhor :Renato 

... 
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Denys, que ficará encarregado de 
reunir tõdas as Informações a 
êsse respeito. 

Diz · então o comentarista que 
por essa simples Iniciativa, notam 
os observadores, sem mesmo pre· 
julgar a .conclusão na qual o Go· 
vêrno brasileiro se absterá de to· 
mar posição, constitui já um fato · 
nôvo. . .. . . . 

verdade é, que . após declara· 
ções tão peremptórias . a um jor· 
nal da França, de que o Brasll 
não permitirá - isso em telegra· 
ma .dirigido. ao Sr. Dórtlcos, :­
que Cuba seja vitima de agressao 
e que defenderá por todos os meios 
os direitos sagrados do povo cuba· 
no à autodeterminação, o senhor 
Jânio Quadros não parece agora 
multo disposto a confirmá-las -
em face dos rumos a que os acon­
tecimentos estão conduzindo · as 
duas Nações: - Cuba e. Esta· 
dos Unidos da América do No1•te. 

Sr. Presidente, não é só êsse 
jornal · que trata do assunto. "Le 
'Monde" também faz comentários 
c diz que: a entrevista foi colhida 
diretamente no Palácio do Planal­
to, com exclusividade. As declara­
ções. não são diferentes das já cl· 
tadas pelo "Le Figaro"; e em am­
bas as not!clas se nota a mesma 
desconfiança quanto ao papel que 
desempenhará o Brasll em face 
das questões surgidas entre Cuba 
e os Estados Unidos. 

As: ponderações que faço neste 
Instante são inspiradas pelas de·. 
clarações. do . eminente cardeal Ar: 
ceblspo do Rio de Janeiro, D. Jay­
me de Barros Câmara, e pelos co• 
mentárlos de "O Globo", com re· 
lação à próxima visita a .Cuba de 
um grupo de Parlamentares. 

Estranhei que êsse jornal, que 
nos habituamos a respeitar pela 
Isenção com !QUe aprecia os acon· 
tecimentos, tenha feito tão seve· 
ras criticas aos representa.ntcs do 
congresso Nacional. Esqueceu-se 
certamente de que foi o Senhor 
Jânlo Quadros o primeiro a abrir 
essa porta tã.o perigosa, com sua 

visita a Cuba .. acompanhado de al· 
guns parlamentares. 

É multo fácil desencadear uma 
tormenta contra os membros do 
Poder Legislativo. Entretanto, des­
conheço - perdoem-me os eml· 
nentes Dlretores de "O Globo" -
qualquer critica. ao Sr. Presiden· 
te · Jânlo Quadros, pelo .incentivo, 
pelo estimulo que dá ao a.fastar· 
se como todos estamos sentindo, 
d; politica tradicional que manti· 
nhamos com os Estados Unidos 
da América • do. Norte .. Bandeando·. 
se· para uma. ·área tão diferente, 
pa.ra a qual só vimos · dirigir-se . o 
Marechal Tito o Sr. Fldel Castro 
e umas tantas figuras, não trará 
para o Brasil a alegria que tanto 
almeja, 

Confesso a Vossa Excelência, Se­
nhor Presidente que participo das 
apreensões ·manifestadas pelo Car· 
deal·Arceblspo do Rio de Janeiro. 
Diz Sua Eminência, no artigo pu­
blicado pelo "O Globo" em 28 de 
abril: 

"Compreendo q1,1e _o momen· 
to seja de apreensoes e per­
plexidades. Mas uma defini· 
ção do Brasil, Pais que pela 
sua importância deve pesar na 
politica americana, só poderia 
favorecer a paz, garantindo a 
ordem prejudicada em todo o 
Continente pela ameaça per· 
manente do ooniunlsmo, fran­
camente · predominante em 
Cuba, contra i vontade dos 
cubanos, que fizeram a revolu· 
ção P!lra libertar-se de u_m· to· 
taliíãrlsmo nacional e nao pa. 
ra se :ep~~egár a outro multo 
p!Qr e estrangeiro". 

As palavras e considerações de 
D. Jaime derBarros Câmara me­
recem ser levadas na devida consl· 
deração. Não pe~o fato l!e se tratar 
do Carceal·Arcebispo, mas por­
que refletem o senso de respon· 
sabilidade de Sua Eminência e .os 
anseios do povo bra.sllelro. 
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Faço essas ligeiras considera·. 
ções, Senhor Presidente, a fim de 
que, ponderando-as, o Senado con­
tinue a enviar representantes à.que· 
la grande reunião. Nesses con­
tatos é que sentimos a fõrça da 
J;>emocracla e aurlmos beneficias 
para prosseguimento . da nossa Vi· 
da parlamentar. 

Agradeço à Mesa a oportunlda· 
de que me ofereceu ao Indicar meu 
nome para participar de uma reu­
nião que considero das mais .ln· 
terresantes à sobrevivência da. De· 
mocracla. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - A Me· 
sa é grata aos louvores formula· 
dos pelo eminente Senador Lima 
Teixeira e os encaminha, de direi· 
to, à brilhante representação do 
Senado na. Conferência Interpar­
lamentar de Genebra, · dentre a 
qual deve ser destacado, pela sua 
atuação, o nobre orador. 

. Tem a palavra o nobre Sena­
dor Guldo Monclm, para expllca· 
ção pessoal. 

O SR. GUIDO MONDIM- (Pa­
ra ezplicaçao pessoa!> - < • > -
Senhor Presidente, Senhores Se· 
nadares, creio superados todos os 
debates sôbre a. mudança da ca­
pital. Entretanto agora é que Bra· 
sflla vive sua fase mals difícil. 
Para · sua solução todos devemos 
contribuir com os maiores esfor· 
ços e, particularmente, com os nos· 
sos sentimentos e com a nossa 
compreensão; · a fim de que, no 
mais curto espaço de tempo, cul· 
demos dos altos lnterêsses naclo· 
nals sem nos preocuparmos com 
aquêles pormenores que têm en· 
sejado tantas Intervenções de co· 
legas nesta casa. 

Para assinalar, a preocupação 
que me assalta, basta um peque· 
no comentário sõbre os festejos do 
primeiro aniversário de_ Brasilla. 

Para a sua lnauguraçao -- que 
tanta repercussão teve no mundo .. 

(o) - N4o foi revbto pelo orador; 

inteiro - tudo se fêz. No mtan· 
to, parece que a timidez tomou 
conta dos espiritos pois . no dia 21 
de abril de 1981, assistimos a ma­
nifestações sem profundidade, sem 
participação popular, . enfim, sem 
nenhum sentimento. · · 

A observação · dêsses fatos, Se­
rihor Presidente, chocou-me pro· 
fundamente. · 

As comemorações acusaram um 
estado de espirito coletivo que a 
nós, homens públicos, compete mo· 
dificar em favor de Brasilla. Pre-. 
cisamos tudo fazer, repito, para 
superarmos essa situação e êsse 
estado de espirita. Como represen­
tantes do povo de nossos Estad_os 
nesta Alta casa do Parlamento nao 
podemos. ser . insensiveis, alheios, 
ao que se passa no nosso redor, 
aqui na Capital da República. 

Fui festejar, a meu modo, o "1.0 

de Maio", visitando as cidades sa~ 
télltes de Brasilla e percorrendo· 
as fui, pouco a pouco, encontran· 
do novas causas para .explicar-me 
o porquê da frieza da.s manifesta­
ções do 21 de abril. 

Cito, por exemplo, apenas a ci· 
dade satélite de Sobradlnhcr, ·que, 
hoje abriga nada menos de vinte 
e dois mil habitantes; entretanto, 
não· tem água, não tem luz, não 
tem telefones, além de dispor do 
mais precário dos transportes. 

Sobradlnho não tem vida pró· 
prJa. Os seus habitantes, e sobre­
tudo os que trabalham no Plano 
Pllõto gastam, nas duas viagens 
que fazem ·por dia, noventa cru· 
zeiros. Portanto, em vinte e cinco 
alas úteis do mês, um operário des­
pende dois mil, duzentos e cln· 
qüenta cruzeiros em transporte, 
além da despesa a· que são obri· 
gados a fazer com a· aUmenta· 
çãó Nós, os que observamos a 
vidá de Brasí11a, particularmente 
a dos desprotegidos, sabemos que 
êstes se aUmentam do chamado 
boião, refeição fornecida acs ope­
rários em marmita e da qual fa 
.zem uso "duas vêzes por dia, ne. 
cessàdamente. custando ela se. 
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tenta cruzeiros, é, portanto, uma 
despesa · ciária a mais de cento e 
quarenta cruzeiros, ou seja, em 
vinte e cinco dias de trabalho, 
três mil e quinhentos cruzeiros. 

Somando a despesa do transpor• 
te com a das refeições encontra· 
mos o total de cinco mil e sete­
centos e cin~üent·a cruzeiros. 

Estas as razões em que me 'ba­
seava para declarar, quanC:o da fi· 
xação do nôvo salário-minlmo que 
se pretendia dar a Bl'asília, . en • 
tendendo que· êste deveria ser ele· 
vado de seis para nove ·mu e seis­
centos cruzeiros. Como poderia 
um operário que sem outras des­
pesas senão a da sua refeição e 
transporte gasta cinco mil sete­
centos e clnqüenta cruzeiros por 
mês, atender às necessidades de 

. :>ua famí11a ? 
Tôdas as casas que visitei em So· 

bradinho se constituem de fami· 
lias compostas de quatro, cinco, se­
te e até oito membros. Conseqüen· 
temente terá o operário apenas 
uma dlsponibl11dade de menos de 
quatro mil cruzeiros para custeio 
de sua familla. 
· Vivendo nesta · situação, temos 
de ver pelos numerosos casos que 
constatamos - eis que Bras111a 
deve ter, hoje, ·aqui trabalhando, 
cêrca ·de cinqüenta mll operários 
- temos de ·ver, dizia, diante das 
dificuldades que estão enfrentan­
do, que Bras111a nasceu sob o estig­
ma de graves problemas sociais, 
para os quais devemos atentar. 
Não podemos, apenas, para uma 
exibição ao estrangeiro, apresentar 
uma arquitetura e um urbanismo 
singulares, deixando que ao redor 
do Plano Pllôto em volta da Ca· 
pltal da República vivam, em es• 
tado deplorável

1 
milhares e mi· 

lhares de patr1clos nossos 'I 
'Em Brasilla., deu,se o encontro 

do homem civ111zado, do habitan­
te do arranha·céu, culto, requin­
tado, com o homem de vida pri· 
mária, simples, de quase tudo 'ig­
norando. Formou-se dai um com· 

plexo humano com resultantes pa· 
ra as quais devemos atentar. 

Estou a imaginar · as diflculda· 
des do Govêrno, particularmente 
da Prefeitura do Distrito Federal. 
Sei dos esforços do Sr. Prefello 
Paulo de Tarso. A minha inter­
venção não tem sentido de cri· 
tlca; apenas manifesto a minha 
apreensão em face dessa situa. 
ção. Não é possível, Sr. Presiden· 
te, prosseguir-se tranqüilamente 
diante c e tudo isso. 

· Testemunhei,·· em.· Sobradlnho, ·o 
caso de uma pessoa · doente, ne· 
cessitando transportar-se .para o 
Pronto Socorro, no Plano Pllôto : 
não teve outro recurso senão alu· 
gar um caminhão de carga, tendo· 
lhe sido· cobrada a l.mportâncla de 

· três mll cruzeiros. 
Existe, em Sobradinho, um pôs· 

to do SAMDU. Constitui-se, entre· 
tanto, uma das multas queixas 
que ouvi dos moradores. Nem sem­
pre -nem em tôda hora há médi­
cos dlsponivels e multo menos, me· 
dlcamentos ... 

Em face dêsse jquadro, ·Compe­
te à Prefeitura procurar uma so­
lução. Dai porque venho à mi­
nha tribuna, entendendo que de­
vlamos ter previsto que a constru· 
ção da NOVACAP atrairia patri· 
elos nossos de todos os rlncões, e 
que tais problemas fatalmente sur· 
glriam. · 

Certo, a tribuna do Senado rião 
se destina apen·as a intervenções 
de alta indagação; ela oferece-nos 
ensejo . de apontar e cuidar. dêsses 
pormenores de .tanto sentido hu­
mano. 

Estou a Imaginar o que será o 
amanhã, quando, constltulda a Cã· 
mara Municipal do Distrito Fede­
ral· a que lutas Iremos assistir, 
dadas as diflclildades em resolver 
problemas nada fáceis. o que ape­
nas venho fazer da minha trlbu· 
na, é apeJar no sentido de ·que 
as autoridades responsáveis não 
deixem que se agravem os proble· 
mas que cuidem dêles. Nós, os 
melhores aquinhoados, nôs que 
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·nos queixamos dos mosquitos e das 
águas estagnadas, não podemos 
imaginar . o que sejam as atribu­
lações dessa gente que vive nas ci­
dades satélites, com precariedade 

· de transporte, em moradias que 
nem têm o direito de assim. serem 
chamadas, · como certas casas de 
Sobradinho, por onde passa um 
·córrego cujas águas são contami· 
·nadas pelos detritos humanos e 
podem até levar-nos a uma epi­
demiai .. ;. 

Urge que todos . êsses aspectos 
sejam e~aminados pela adminis­
tração e .. com a maior urgência 
possivel solucionados. 

A Capital do Brasil não pode 
prosseguir com êste estigma, pa· 
ra que ela realmente possa apre· 
sentar-se a lÍÓS, em priJ:rieiro lU' 
gar, e depois ao estrangeiro, como 
realização legitima da fôrça, da 
capacidade, da determinação e do 
ideallsmo da gente brasileira. Mas, 
.antes de tudo, que se forme, den· 
·tro dos nossos corações, da nossa 
consciência, como uma realidade 
da qual nos .possamos orgulhar. 
Por isso mesmo, com sinceridade 
de propósitos, com tõc!a traternl· 
c!ade, desta tribuna dirijo . meu 
apêlo ao Sr. Prefeito Paulo de 
Tarso. Pode s. Exa·. contar com 
a minha colaboração no sentido 
.de levar ·aos nossos irmãos resi­
dentes -nas cidades . satélites, um 
, pouco de contôrto que lhes permi· 
ta viver, pelo ·menos, com um 
minimo de dignidade. (Mutto bem/ 
Muito bem/ Palmas). 

:~ 

Em meto ao dtscurso do Se· 
nhor Gutdo Monàtm o Se· 
nhor Gilberto Marinho detxa 
a Prestd~ncta., aasumtndo·a o 
Sr.· Argemiro de Ftguétredo. 

O SlV. PRESIDENTE - Sôbfe 
a mesa requerimento que vai ser 
lido pelo. Senhor Primeiro Secre· 
târio . 

É lido e apoiado ·o: seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 116, de 1981 

Nos têrmos do artigo 212, alinea 
Z-4, do Regimento Interno, requei· 
ro a constituição de uma. C,omis· 
são de 8 membros para represel_l· 
tar o Senado no desembarque, na 

. cidade do Rio de Janeiro, do ·ex· 
Presidente da República, Sr. Jus· 
celino Kubitschek de Oliveira, por 
ocasião da sua chegada . ao Pais, 
no dia 5 do corrente. · 

Sala das Sessões, em 2 de maio 
de 1981. - Vlctorlno Fretre. - No­
guelra da Gama. - Jorge May· 
nard. - .Ruy carneiro, - Ltma 
Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE ..... O re. 
querimento que acaba de ser lido 
será votado após a Ordem do Dia. 

Sôbre a mesa outro requeriJ:nen­
to que vai ser lido. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO. 

N.o 117, de 1981 

Senhor Presidente. 
Nos têrmos do RegiJ:nento Inter­

no, venho requerer a Vossa Ex· 
celêucia sej~m solicitadas do I_!lS· 
tituto de Aposentadoria e Pensoes 
dos · Comerciários as seguintes ln· 
formações:· : · 

1 1) Sob que fundamento _propôs 
êsse Instituto . a ação rescisoria do 
contrato. de .locação do apartamen· 

. to, no Conjunto residencial Jar· 
diJ:n de Alá, contra o jornalista 
Gil Amora; 
· 2) Qual o critério diferencial, 
estabelecido por essa entidade; ·en­
tre, .. jorna!lsta profissional e jor· 
naliSta llberal, pa.ra efeito de pro· 
mover a citada medida; ' 

Justificação 

A ser feita da tribuna . 
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Sala das Sessões, 2 de maio de 
1981. - Gilberto Marinho, 

O SR. PRESIDENTE ~ Tem a 
palavra para justificar o requeri· 
mento, o Sr. Gilberto Marinho. 

O SR. GILBERTO :MARINHO­
Senhor Presidente, formulei o se· 
gulnte R~uerlmento de Informa .. 
ções a iler dlrlgldo ao LU'C : 

1) Sob' que fundamento propôs 
êsse Instituto a ação resclsórla do 
contrato de locaÇão de apartamen· 
to, no Conjunto Residencial· Jar· 
dlm de Alá, contra o jornalista Gil 
Amora; · . . . . . 

2) . Qua.I .o critério diferencial. · 
estabelecido por essa entidade, en: 
tre . jornalista .profissional e jorna· 
llsta liberal, para efeito de promo· 
ver a citada medida. 

Trata·se de requerimento refe. 
. rente . a Imóvel locado pelo IAPC 
ao antigo e brilhante jornalista e 
economista, Gll Amora, que tôda a 
Nação tão ·bem conhece, Presiden· 
te do Sindicato de sua classe (1935· 
1937) e .fundador de "Vanguarda", 
"Diário da Noite", "A Nação", "Na· 
clonai", "Avante", "A Imprensa" e 
antigo reda.tor. do . "Diário Cario· 
ca., "Jornal co Brasil" "Gazeta de 
Noticias", "O.Jornal", ''O Pais", "A 
Pátria", "A Rua", "A Batalha.", 
"A Esquerda" etc. · .· .. 

Aquêle · period!llta, registrado . sob 
o número 951, Uvro m, fls. 78, em 
12 de julho de 1939, e matriculado 
no Sindicato dos Jornalistas Pro· 
flssionais do ato de Janeiro, sob o 
n. o . 1. 02t, ·portador da Carteira 
ProflssJonal n.o 38.998, Série 27.8 , ·. 
contribuinte · obrigatório dêsse Ins· 
tltuto, devidamente registrado no 
mesmo. em pleno exerciclo de sua 
atlvldade profi~Cstonal, quer, . no­
mo assaladado e contribuinte, 
quer, como proprietário de emprê· 
sa jornalfstica com capital lnfe· 
rlor ·a Cr$ 30. 000,00, locatário do 
apartamento 1.808, Bloco B·l, do 
Conjunto Jardim de Alá, com pro. 
cesso de opção de compra do mes· 
mo apartamento protocola.do sob 
o mímero' A . C . '63 ; 549·56, viu, ln· 

dévidamente, proposta contra si 
por êsse Instituto, ação rescisórla 
de locação daquele imóvel. · 
· A qualidade de contrlbtdnte obn· 
gat6rto daquele profissional da lm· 
prensa · ·fOra, apurada, · · devldamen· 
te, em 1958, por· ocasião da lavra· 
tura do contrato de locação acima 
mencionado; posteriormente, fo· 
ram ·feitas. diligências acuradas 
para o levantamento .do. débito'. do 
mesmo;, tàls fa.tos porém, ,foram 
omltfcos no processo em causa co· 
mo o Interessado dispõe de elemen· 
tos para supor· que. essas apura· 
ções foram retiradas do processo, 
levando·se . em conta, prlnclpal· 
mente, que a ação: resclsórla fol 
Intentada. sem sua prévia . auct· 
ência · · · · · 
· i: de se notar que não lhe fol, 
sequer, dada · a · oportunidade de 
defendeNe administrativamente. 
. A classlficaçã.o . esdr(IXula, de 

1ornaltata ll.beral ·exarada. na. ln· 
forn1açãó · . fere, frontalmente, · as 
provas do' exercfcio assalariado da 
profissão, por ·parte do mesmo, e 
como ·tais provas preelsa.m ser 
juntadas ao referido processo, des· 
de . que lhe seja · facultada oportu· 
nldade, o que até. agora não ocor­
reu, e;. mais;. ainda, corno tal ln· 
.formação :deu ·motivo à: proposltu· 
ra da ação. resclsória, é claro RUe, 
comprovada a· sua situação de con· 
;trlbulnte obrigatório, cessa . o · ale· 
gado. . . . · .. · .· .·· 
. Com~tlrla, evidentemente, .à 
Delegacia· Regional do. IAPC no Es· 
tado da Guanabara, aJrUrar, com 
exação e rigor, a situação real do 
jornallsta em causa ' quanto· à. sua 
posição de contribuinte obrlgató· 
rio; contudo, como a resclsória fô· 
ra p1•oposta sem que lhe fOsse da.· 
do o direito de defesa caba.I · e ln· 
sofismável, na lnstAnéia admlnls· 
trativa, ·o que all se verlflcou foi 
o tumultuamento lnconcebivel de 
processos, culminado, já lljgora, 
com o desaparecimento do · proces· 
so DR-48.309·80 apensado ao DR· 
27 .882·80 ou .melhor, do processo 
DR·27. 882·60, a pensado ao DR· 
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48.862·60, que vieram para a Ad· 
ministração ·Central. remetidos pe· 
la. Gula 21.188, datada de 25·11-60 
e que, conforme declaração · escrl· 
ta do funcionário matricula · AC· 
29.895, não se encontram no Proto· 
·Colo da· Administração Central. 

Assim, Senhor Presidente, o Re· 
querlmento · de informações vlsa. a 
preservar o direito daquele jor· 
nallsta profissional, ora na . lmi• 
nêncla de se ver Injustamente prl· 
vado de um dos beneficias . a que 
faz jus· r como antigo contribuinte 
do -I.A.-P.C, .. · · ,. . ·-. 

Ere. o que tinha: a dizer, .Senhor 
Presidente, (Muito .bemJ.· 

O SR. PRESIDENTE - Está · 
finda a hora do Expediente. 
· Passa-se à · · 

ORDEM DO DIA 

Votaç4o,· em discussão únt· 
· · ca, do Profeta de Let da Cà· 
· mara n.0 · 4, de 1961· (n.o 1.139, 

de 1959, na CdmaraJ que con· 
. cede pens4o vitalfcia de Cru· 
· zeiros 8~000,00 mensais a Ana 
~guiar Barbosa da Cruz, vití- . 
. va ,do engenhetro e professor 
·Henrique · Barbosa da Cruz, 
tendo Pareceres favoráveis. 

. ·"Sob ns .. 91, e 92, de· 1961, idas 
: : .Comtss6es de . Constitutç4o e 

.Justiça e de Finanças. . · · 
· Votaç4o, em · primeira dts· 

cusslio · (aprectaç4o preliminar 
· d4' constitucton~&lid~&de, . nos 
. tl!rmos ao artigo . 265 .do .B.egi· 

· mento Interno), do Projeto de 
Lei do. Senl&do n.o 31, ·de 1960 
· que esttlbeZece ·4· .· idadà·limite 
· par~& admiss4o de servidores 
no Serviço Público, Entidades 
P~&raestat~&is e Sociedades de 
Economia Mtst4, tendo Pare· 

. cer sob n.o 94, de 1961. da Co­
misalio de Constituição e Jus· 
tfga, pel4 inconstttuctonalt· 
dade .. 

Votaç4o, em dtscussao· tini·. 
ca, do .B.equertmento n.0 115,· ·. 
de 1961, dós Senhores Senado· 
res Bairos Carvalho e Victo· 

rtno Fretre, como Líderes, res. 
peattvamente, do Partido Tra. 
balhtsta Brasileiro e do Parti· 
do Social Democrático, soliet· 
tando urg~cta, nos têrmos do 
a1·t. 330, letra c, do .B.egimen· 
to Interno, par~& o Projeto de 
Let da Climar~& n.o 42, de 1958, 
que regula o direito de .ureve .. 

·o SR. PRESIDENTE .;.... As ma· 
térlas constantes · dos três primei· 
ros itens da. Ordem do Dla estão 
em fase de votação. Não havendo 
entretanto, número .para. a · mes­
ma, fica adiada. · · · · 

Primeira ·discussão (aprecia· 
ção preliminar di& constitucio­
nalidade nos. têrmos do. ~&rtigc 
285 do .B.egimento Interno). do 

• Profeta de Lei do Senado n.' 
1, d8 1961, que concede aos 
Municiptos auzílto igual 4 de~ 
por cento do Impôsto de Con· 
sumo para o fomento da pro· 
dução agropecuária, tendo Pa· 
.recer sob n.o 95, . de 1961, da 
Comtssr2o . de Constituiç4o e 
Justtça, pela refeição. · · 

O SR. PRESIDENTJi) - Sôbre 
a matéria que acaba c!e ser anun· 
ciada, há requerimento .. pendente 
de votação, solicitando seja o pro· 
jeto retirado da pauta. Sua vota· 
ção' fica adiada por falta de nú· 
mero. (p~&usa). 

Está finda a matéria· constante 
da Ordem do Dia. Passa·se à dis· 
cussão · e 'lOtação do Requerimen• 
to n.0 116, pára Q.üe se· constitua 
üma · Comissão de seis ·membros, 
que representarão o Senado no de· 
sembarque do ex-Presidente da Re· 
públlca, Sr. Juscelino Kublstcbek · 
de Ollveira. (Pausa). 

Em discussão. Não bawndn 
quem queira dlscutl·lo, vou encer· 
rar a discussão. (Paus~&). 

A sua votação. fica adiada. por 
falta de quorum. 

Não há. oradores inscritos. 

O SR. LOPES DA' COSTA -
Pe!;o a palavra, Senhor Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palayra. o nobre Senado.r ·Lopes ela 
co.s~.. . . 

O . SR. LOPES DA COSTA -
(L~ o &egutnte dtscurso) - Senhor 
Presidente, Senhores.: Senadores, 
Culabá, Capital c:!o meu Estado, 
receb~ no dia· 27 do mês próxi· 
mo findo, com a ttdalgula e o ca· 
rlnho · tão próprios aos matogros· 
senses, Sua Excelência o Senhor 
Presidente da BepúbUca, vários de 
seus Ministros de Estado, Gover· 
nadores do Estado de Goiás e dos 
Territórios de Rondônia e Acre, 
que all compareceram para reau. 
zar a programada Reunião dos Go· 
-vernadores, a segunda de uma sé· 
rle ·que será. feita, mensalmente, 
em outras Capitais dos Estados da 
Federação, em obediência ao Pia· 
no de· Trabalho, para. o ano em 
curso. · 

senhor Presidente, foi um acon· 
teclmento de transcendental 1m· 
portâ.ncla, para nós maJ;ogrossen·. 

· ses, pois.a velha e histórica Culabá 
· tornou-se a Capital da República 
por 48 horas, quando foram alf 
tratados e resolvidos magnos pro· 
blemas que · se .. relacionam com a 

.. vida· administrativa daqueles ;Es· 
tados e Territórios. 

l!l justo, pois, Senhor Preslden· 
te,. o meu estado de ânimo, o meu 
júbUo e grande entusiasmo como 
representante de Mato Grosso, nes· 
ta alta Casa do Congresso Na. 
clonai, ao verificar que o povo 
da minha terra recebeu, com as 
honras merecidas e sob aplau· 
sos gerais, o seu digno fUho, o Dr. 
JA.nlo da Silva Quadros e sua. brl· 
lbante comttlva. 

Senhor Presidente, se grande era 
a exPectativa, multo malar er& a 
esperança, principalmente espe· 
rança, em tôrno dessa reunião. 
Hoje, posso afirmar e o f.apo com 
satisfação e orgulho, que. essa con· 
fiança, que o meu Estado depo· 
sitava nos resultados que pode· 
riam advir dêsse encontro, exce· 
deu a expectativa geral, ~ão . ~u: 

merosas foram as providências de· 
terminadas, no curso ·dos debates, 
.pelo eminente Chefe da Nação, que 
dezenas de Municiplos matogros· 
senses, receberão beneticlos dire· 
tos da Federação, abrangendo des· 
sa forma os mais variados seto. 

· res da administração pública co· 
mo sejam: saúde, educação, agrl· 
cultura, energia e transportes; pro· 
vidências estas, Senhor Presiden· 
te, reclamadas há tempo pelas res· 
pecUvas populações desejosas: d.e 
progresso, desejosas c:!e uma vida 
feliz e mais digna. 

Senhor Presidente, o ilustre 
Chefe da Nação, na reuntão com 
os governadores, está dando ca· 
bal cumprimento ao que afirma· 
ra como candidato, em campanha 
eleitora.t: "o de governar com to· 
dos os brasileiros, indo ao encon­
tro de ·Governadores e Prefeitos, 
para saber das reaUdades e das 
necessidades regionais, a fim de 
dar solução aos graves problemas 
de suas populações". 

O Sr. Gufão Mondim - Permite 
Vossa Excelência um aparte? 

·o SR. LOPES DA COSTA -
Com todo prazer. · 

. . O Sr. Gufão Mondim ..;.. Estou 
entusiasmado com as observações 
de Vossa Excelência em tOrno da 
reunião de Governadores reallza· 
da em Mato Grosso. Pa.rt1c1pe1 a 
meu modo, .porQue não !ui convi­
dado, da . conferência dos Gover· 
nadares do Sul, Paráná, Santa oa­
tartna Rio Grande do Sul - com 
o Senhor Presidente. da Repilbli· 
ca. Concordo com Vossa Excelên· 
ela em que essas reuniões são de 
extreme valia, pois põem em foco 
os problemas ·das regiões onde se 
realizam .:;;;Neste Plenário,· sugeri 
aos meus ',:nobres pares que, mes· 
mo sem serem convidados, par· 
tic1passem dessas reuniões ·como 
observadores. Nelas se colhe farto 
material que precisamos conhecer 
quando, !Unanhã êsses assuntos 
vierem aos Plenários d~ Câmara e 
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do .senado. Estaremos então mais 
aptos a debatê·los e solucloná·los. 
Não sei se Vossa Excelência con· 
corda com meu ponto de vista, pois 
desconheço em que qualldade com· 
pareceu à reunlã,o de Mato Gros· 
so A reunião do Sul, compareci 
coino observador, pols não fui 
convidado, embol'a se tratasse de· 
minha região. 

O SR. LOPES DA COSTA -
Agradeço o aparte do meu nobre 
colega. Compareci à reunião de 
Culabá atendendo a convite que 
recebi do Governador de meu Es· 
tado. Participei dos Grupos de 
Trabalho, apenas como observa· 
dor e posso Informar que com 
entusiasmo, alegria e satisfação, 
nós matogrossenses presenciamos 
as discussões em tôrno das rei· 
vlridlcações solicitadas pelo meu 
Estado. 

Continuando, Senhor Presidente. 
Dài desejar nesta oportunidade 

que se me oferece, congratular-me, 
desta tribuna, com Sua Excelên· 
ela o Senhor Presidente da Repú· 
bllca, pelo êxito completo da Se· 
gunda. Reunião dos Governadores, 
dadas as providências altamente 
significativas e. proveitosas para 
os Estados e Territórios, que lnte· 
graram ·a mesma. · 

Desejo ainda,. Senhor Preslden· 
te, pedir para que conste. dos 
AnaiS desta Casa o magistral dis· 
curso do Chefe da Nação, pronun· 
clado na · abertura dos trabalhos 
cli Segunda.· Reunião dos Gover· 
nadares: 

"Meus Senhores, 
Minhas Senhoras: 
Acredito Interpretar o meu pen· 

samento e o pensamento de Su·a 
Excelência. o Vlce-Presldente da Re· 
pública, aqui presente, quando rel· 
tero a fé que nos. anima de que 
estas reuniões serão altamente 
proticuas. Já· o demonstrou de for· 
ma exaustiva o encontro de Flo· 
rlanópolls. 

Na verdade, em três dias de ln· 
tenso labor, foi possivel equacio· 

nar e promover a execução, já em 
curso, de todos os problemas que 
dominavam e angustiavam. o ce. 
nárlo politico, econômlco e sócio· 
administrativo do Rlo Grande do 
Sul, de Santa. catarlna e do Para· 
ná. Estas reuniões caracterizam· 
se bela absoluta Impessoalidade, no·· 
exame das questões do lnterêsse 
coletlvo. Nelas não se Identificam 
partidos, nem. · grupos, nem lnte· 
rêsses que não sejam os gerais,· 
que não · sejam os · populares.· 
Esta. é uma Nação continental. 
Um Pais dono de um ImpériO, e 
um Império mal ·conquistado, de 
um Império cuja Integração, ·cuja 
unidade há de ser sempre dos en. 
cargos mala terrivels das gerações 
presentes. Portamo-nos à altura 
dêsses desejos, ou seremos chama· 
dos à responsabWdade. · Ao longo 
da minha. vlda tenho manifestado, 
consistentemente, a minha ·fé no 
Interior desta Nação. Fé no seu 
homem, cujo caráter ainda se não· 
comprometeu; fé no seu solo, nos. 
seus esplêndidos recursos naturais, 
nas suas ilimltadàs posslbllldades; 
Há alguns anos comparecia eu a 
uma reunião de Governadores da 
Bacia Paraná-Uruguai, em GolA· 
nla. e tive oportunidade de -declarar 
no discurso de encerramento das 
nossas atividades, então, quando 
nem sequer cogitava alguém desta 
soberba iniciativa que é a fixação 
da Capital da República no pla·. 
nalto, tinha eu, repito a oportunl~ 
dade de afirmar que o que se im • 
pUnha ao aovêrno · era dlrlgir. 'a 
Pátria de costa · para o mar. No 
interior estão as nossas esperan·· 
ças, no interior reslce o nosso tu~ 
turo - ·esperanças de bem-estar, 
de abundância, de prosperidade, de 
justiça social. Afirmava àquela al· 
tura, o que afirmo e reltelro ho· 
je: é totalmente lmpossivel Je. 

'·'·vantarmos no Bl'Bsil uma estru· 
tura Industrial forte e estável no 
abondono da a.gricultura, no aban· 
dono. da pecuária, n·o abandono 
do aproveitamento- das nossas rl­
q uezas na tura!s, no esq uecl111e11-
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to do Oeste. Se Deus Altissi­
mo qÚe. não nos tem desampa­
l~a.c!'o, . prosseguir na sua proteção. 
ao nosso esfôrço, não tenho ne· 
nhuma dúvida, meus patriclos e 
meus: conterrâneos, de que ,o futu· 
ro . próximo trar·nos-á a abastança · 
e a tr~nqül11dade com as quais al· 
mejamns. Nenhuma dúvida; o que 
cumpre; . o. que se .impõe é . traba· 
Jhar, trabalhar com coragem, tra­
balhar com afinco, trabalhar com 
altruismo, trabalhar com o espi· 
rito e o corjlção voltados para a 
coletlvidade e para o;pafs. O que 
se. deseja de cada um de nós é. 
que cumpr-a e, numa palavra, o. 
seu dever.· O dever · pel'ante . si 
mesmo, o dever. perante as afll· 
ções do nosso povo, o dever pe. 
rante o nosso. passado e. o nosso 

· futuro, · o dever perante. o mundo 
conturbado que integramos, . o de· 
ver perante . os nossos. sentlmen· 
tos, a. nossa. formação cristã. se 
assim procedermos, alnc:!a ao ai· 
ca.nce cas nossas mãos, ainda pa· 
ra a .nossa existência. efêmera .. te· 
rá. chegado o grande Pais, terá 
cheg-ado a poderosa Nação, terá 
chegado o Brasil do qual. nós ire~ 
mos ufanar-nos, não apenas pelo 
seu património tisico, .não apenas 
pelas páginas da -sua história, mas 
pela sua esplêndida realidade, pe. 
Ia sua generosa ·presença. _ 

· Eu · quero agradecer ao Gover· 
nador· de meu Estado natal as pa­
lavras de Sua ·Excelência; quero· 
agradecer a. presença. daà altas_ 
autorlda.des: ·federais, ·estaduais" a 
êstes ·trabalhos; a presença da alta 
au torida.de religiosa. de ' Cuiabá 'e 
transfiro ao Chefe . do Gabinete 
Mllltar, a Suá Excelência General 
Pedro de Almeida o · encargo de 
constituir os .grupos· com os quais 
começaremos · Imediatamente : a 
prestar os serviços para os .quais 
nos congregamos aqui". 
. Senhor Presidente, êste foi o 

discurso pronunciado por Sua Ex­
celência, o Senhor Presidente da 
Repúbllca, cuja leitura procedi pa-

ra que conste dos Anais desta · 
Casa. (Muito bem), · 

O SR. PRESIDENTE - Nat;la 
mais havendo ,que tratar, vou en­
cerrar a sessão, designando para a 
de amanhã a. mesma matéria cons­
tante do avulso de hoje e mais 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

· 1 ..;,. Votação em dlsc.ussão 1Ínl· 
ca do Projeto de Lel da. Cê.mara. 
n.o 4, de 1961 (n,o 1.139, de 1959, 
na Cê.mara) que concede pensão 
vltalicia de Cr$ 8. 000,00 mensais· 
a Ana · Aguiar · Barbosa da . Cruz, 
viúva do. engenheiro ·e professor 
Henrique Barbosa_da Cruz, tendo 
Pareceres Fa.voráyeis, .sob· ns, 91 e 
92, de 1961, das Comissões de Cons· 
titulção ·e Justiça, e. de Finanças .. 

2 - Votação em primeira dls. 
cussão (apreci~ção prel1mlnar da 
constitucionalidade, nos têrmos do 
artigo 265 do Regimento Interno) 
do Projeto de Lei do Senado, n.o 
31, de 1960, que estabelece a Ida· 
de-limite para · admissão de. servi· 
dor no Serviço Público, .Entidades 
Paraestatais 'e Sociedades de Eco~ 
nomla Mista, ·. tendo Parecer. !!Ob 
n.o 94, de · 1961 da Comissão de 
Constituição e Justiça, pela ln· 
constltuclonalldade. · . 
· 3 - Votação, em discussão úni· 

ca do· Requerimento n,o 115, de 
19th dos senhores senadores Bar­
ros éarvalho e Victorlilo Freire, co· 
mo _ Lideres, respectivamente,_· do . 
Partido Ti'aoalhlsta · BrasUelro e 
do Partido Social Democrático, so· 
llcltando urgência· nos têrmos do 
artigo · 930, letra. c, do Regimento 
Interno, pal'a o Projeto de Lei da 
Câmara n.o 42, de 1958, que · re. 
gula o direito de greve.. · 

4 - Vota~ão; em dls.cussão úni­
ca, do· Reque-rimento n.o 116, de 
1961, do Sr. Vlctorlno Freire e ou· 
tros senhores Senadores, sollcltan· 
do a designação de· uma Comissão 
de 6 membros para representar o 
Senado no desembarque do ex. 
Presidente da República, St·, Jus· 
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cellno Kubltschek de Ollvelra, por 
ocasião de sua chegada · ao· Pais, 
no dia· 5 do corrente. 

5 - Primeira discussão (apre· 
· clação preliminar da constltuclo· 
nalldade nos têrmos do artigo 285 
do Regimento Interno) . do Proje· 
to de Lei do Senado n.o 1, de 1981, 
que concede aos Munlclplos auxl· 
llo Igual .a dez. por cento do Im· 

"'l• 
,,1• 

põsto de Consumo para o fomento 
da produção agropecuárla, tendo 
Parecer sob n.0 95, de 1981, da 
Comissão de Constituição e Jus· 
tlça, pela rejeição. 

Está encerrada a sessão. · 

Levanta·se a sessão às 18 
' horas e 20 minutos. 
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32. a Sessão da 3. a SesSão Legislativa, da 4. a Legislatura, 
em. 3 de maio de 1961 

PRESÍD:JIINCiA. DOS SRS. MOURA ANDRADE, CUNHA MELJJO, 
GILBERTO MARINHO E GUIDO MONDIM 

A 14 horas e 30 minutos, a.cham­
se presentes os Senhores Senado­
res: 

Cunha Mlello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Lobão da Silveira. 
Victorino Freire. 
Remy Archer. 

· Eugênio Barros, 
João Mendes. 
J oaqulm Parente, 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Reglnaldo Fernandes. 
Dlx·Bult Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão, 
Barros Carvalho. 
Freitas Cavalcantl. 
Rui Palmeira. 
Sllvestre Péricles. 
Jorge Maynard. 
Lima f'.l'elxeira . 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
Lino de Mattos, 
Padre C8lazans. 
Lopes da Costa. 
Nelson Maculan. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Saulo Ramos. 

Irlneu Bornhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim. - (42). 

O SR. :PRESIDENTE- A lista 
de presenca registra o compareci­
mento de 42 Srs. Senadores. Haven. 
do número regimental, declaro 
aberta. a sessão· 

Vai ser Ilda a Ata. 

O Sr. Guião Mondim - 2.o 
Suplente - servindo de 2.o Se· 
cretáric - lé a Ata da sessilo 
anterior, que, postOJ em disCUs· 
s6o, é aprovada sem debates. 

o Br. Argemiro de Figueire­
do - s.o Secretário - ser­
vindo de 2.o - dá conta do 
seguinte 

EXPEDLENTE 

MENS,MIEM 

Do Sr. Presidente da República, 
n. 0 82, lfe 1981 <n. 0 de origem 
154) , de 28 de abril do ano ·~m 
curso, restituindo. autógrafos do 
Projeto ·de Lei, sancionado, que 
prorroga, até 31 de julho de 1961, 
o prazo a que se refere o art. 11 
da Lei n.o 3.782, de 22 de julho 
de 1960· 

0/ício 

Da Câmara dos Deputados n.o 
555, de 26-4-61, encaminhando au­
tógrafo do seguinte: 
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PROJETO DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO 

N.o 1, de 1961 · 

rnczui alterações na Consti· 
tulçllo Federal, na parte rela· 
tiva à organizaçllo do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos 

· Estados, -bem como na ti:x:açllo 
de vencimentos, subsídioB, dfá~ 
rias e ajuda de custo. 

Inclu&m-se na Constituicão as se­
guintes alterações: 

I 

Art. 1.o A lei Federal, no Distrito 
Federal e nos Territórios, regulará. 
a organização administrativa e ju­
diciária e, obse"adas as normas 
gerais estabelecidas nesta Consti­
tuição relativamente à União dis. 
porá sôbre: ' 

I - a criação e extinção de 
cargos e se"icos públicos e a fi­
xação dos respectivos vencimentos; 

II - a votação dos tributos e 
do areamento; 

III - a abertura de crédito e 
operações financeiras . 

II 

Art. 2.0 O Distrito Federal será 
administrado por um Prefeito, no­
meado pelo Presidente da Repúbli­
ca, com aprovação do Senado Fe­
deral e terá Câmara eleita pelo 
povo com as funções que a lei fede· 
ral lhe atribuir. 

IV 
Art. 4.o É permitido ainda ao 

Deputado ou Senador, com prévia. 
· Jlcença de ·sua Câmara, exercer o 
cargo de· Prefeito do Distrito Fe­
deral. 

v 
Art. 5. 0 Aos Estados que, depois 

de 18 de setembro de 1946, se cons-· 
tltulrem sem municlplo, em razão. 
de peculiaridades locais, são atribui­
dos também os Impostos previstos 
no artigo 29. · 

VI 
Art. 6.0 Os vencimentos, subsí­

dios, diárias e ajudas de custo con. 
cedidos, a qualquer titulo em razão 
da transferênCia da Capital da 
União, .para o Planalto Central do 
Pais, serão os aprovados pelo Po­
der Legislativo na sessão legislativa 
em que esta emenda fôr aceita. 

Parágrafo único - As vantagens 
financeiras a: que se refere êste 
artigo não se incorporarão aos 
proventos da inatlv~dade. 

VII 

Art. 7. o A Bandeira Nacional po­
derá ser modificada sempre que se 
alterar o número dOs Estados que 
compõem a Federação. 

A Comissão Especial cie 
Emenda à Constituição n.o 1, 
de 1961. 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre o Projeto de 
Lei da CIJ.mara n.o 2.222.,C, de 
de 1957 (no Senado n. 13, de 
1980), que f:l:ta as diretriZes e 
bases da educação nacional. Art. 3. o Compete a.o Congresso 

Nacional fixar a data das primeiras 
eleições de representantes do Dis· ·.Relator: sr. DanieZ Krieger. 
trito Federal ao Senado Federal,. à Combatido por uma ·forte cor-
ca.mara. dos Deputados e à ca.mar~t·:. rente de opinião, defendido e exal­
do Distrito Federal e exel'cer, até · tado por outra, o presente projeto, 
que esta se Instale, a função legiS· que fixa as diretrlzes e bases da 
latlva em todos os assuntos da com· educação nacional, apresenta no 
petêncla do Distrito Federal. ent~!llo, um aspecto em tôrno do 
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qual todos concordam: é a sua lm· 
portãnCia. · 

Efetlvamente, trata-se de uma 
proposição fadada a profúndas 
repercussões no campo educacional 
braslleiro, e, em conseqüência, nas 
demais esferas de atlvl:dade huma· . 
na. 

II. O · projeto inicial, originário 
do Poder Executivo, sofreu, na Câ· 
mara dos Deputados, profundas ai· 
teraçl!es, prevalecendo, !!-final; na 
sistemática vitoriosa, a orlenta~llo 
privatlsta se assim podemos deno· 
minar, a tendência de· se dar pre. 
eminência aos tnterêsses dos gru· 
pos familiares, sôbre os do Estado. 
m. O projeto compile-se de nove 

Titulos, tratando, respectivamente: 
dos Fins da Educação; do Direito 
à Educação; da Liberdade de En. 
sino; da Administração do Ensino; 
dOs Sistemas de Ensino;· da Educa· 
ção de Gra.u Primário; da Educa. 
ção de Grau Médio; da Orientação 
Educativa e da Inspeção; da Edu· 
cação de Grau superior; da Educa­
ção de ,Excepcionais; da Assistência 
Social Escolar; dos Recursos para 
a Educação; Disposições Gerais e 
Transitórias. 

Como . se vê, cuida-se na . espécie 
de verdadeiro Código de Educação 
e 'Cultura, e· nêle se estabelece um 
siRtema. capaz de acionar .a juven· 
tude no sentido de um aperfeiçoa· 
mento cultural que importará na 
valorização do homem brasileiro e, 
conseqüentemente, da nação. 

O Estado, a Familla e Institui­
ções particulares são associadas na 
formidável tarefa. de promover, pe· 
lo ensino e pela educação, a inte· 
gração social dos jovens, e . são 
tais as providêncla.s contidas no pro· 
jeto que nenhuma criatura huma· 
na, em Idade escolar, ficará: à mar· 
gem de sua proteção. 

Em resumo, o maior problema 
brasileiro, o da educação, poderá 
ser solucionado, em têrmos satlsfa· 
tórlos, com a transformação do 
presente projeto em lei. 

IV. Não nos cabe, aqui, apreciar 
o mérito do a·ssunto, o que é da 
competência da. comissão técnica 
especifica, no caso a de Educação 
e Cultura. · ' 

Seja como fõr, estejamos a favor 
ou contra 0 projeto, e nós,. pessoal· 
mente, aplaudimos a orientação nê· 
le adotada - a verdade é que 
todos reconhecem tratar-se de um 
empreendimento ciclópico e que 
está a exigir o mais acurado exa. 
me do Senado. · 

V. Em nenhum dos cento c. deze. 
nove artigos da .Proposição, lidos 
cuidadosamente por nós, descobri· 
mos qualquer elvâ de lnconstituclo· 
nalldade, apesar de considerações 
surgidas· na Imprensa, sôbre a ma· 
térla:, e· até em casas legislativas 
munlciplllis, uma das quais apontou 
o referido vicio nos artigos 3.0 , 4. 0 , 

5. o, 10, 16, ' 19, . 21, 30, 38, 
40, 58, 84, 86, 87, 109 e 115. 

VI. Anâlisamos, com Isenção e 
cautela, tôdas essas criticas. mas 
nenhuma inconstitucionalidade sur· 
preendemos nos artigos citados. 
· Ao contrário, o projeto, em nos­

so entender, está em perfeita con. 
sonância. . com o disposto no art. 
5. o, XV, letra "d", e no Capitulo II 
- do Título VI da Constltulcão, que 
tratam, respectivamente, da com· 
petêncla da União para legislar 
sôbre Dlretrlzes e Bases da Educa. 
· ção e dos prlncipios que devem ·pre­
sidir a. organização da ed~cacão ·e 
da cultura. do País. . ·· 
. VII. Achamas,. porém, que duas 
alterações devem ser .feitas no pro· 
jeto, ·de modo a que melhor possa 
ser atingido o fim por êle collmado. 

Quér.emos referlr~nos aos artigos 
8.0 erso, cuja reda.ção, a nosso ver, 
não' satisfaz. , , ... " 

'Assim é que,::no art. 8.0 , esque· 
ceu·se de dar· aos Reitores das Uni• 
versldades Federais e da Unlversl· 
dade Estadual de São Paulo pa.rtlcl-. 
pação no Conselho .Federal de Edu­
cação, omissão que reputamos gra. 
ve, pois tal participação se justifi· 
ca, pela necessidade de dar à câ. 
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mara de ensino superior representa­
ção que corresponda. à autonomia. 
universitária. assegurada. em lei, 
medida que, por sinal, já foi obje­
to de projeto oferecido ao Congres­
so Nacional. 

Devido às atribuições que o pro­
. jeto confere ao Conselho Federal 
de Educação, é conveniente que pe­
las funções que desempenham, cs 
Reitores das Universidades seja-m 
Integrantes do referido órgilo. · 

Em relação ao art. 80, conside· 
ramos .pouco. precisa a. definição, 
que nêle se dá, da. autonomia. didá­
tica,. administrativa. e financeira de 
que gozam as Universidades, falha 
que urge corrigir, pois, definir a.u-. 
tonom!a importa em traçar os seus 
limites, e isso deve ser feito com 
exatldão, a. fim de que o exerclcio 
da. autonomia. se manifeste plena-
mente. · . 

Vlli. Ante o exposto, opinamos 
pela aprovação do projeto, com as 
seguintes emendas: 

·EMENDA 

N.o 1 (CCJ) 

.. Dê,se .a. seguinte redação ao ar­
tigo 8.0 : 

· "Art, 8. o - O Conselho Fede­
ral de EducaÇão, além de membros 
natos será constltuido de trinta 
membros, nomeados pelo Presidente 
d111 República, com ma·ndato, de três 
anos, podendo·. ser reconduzidos, 
11ma. vez .. A cada.. unidade da Fede­
ração caberá Indicar um represen- . 
tante, sendo os demais de livre es­
colha. do Presidente da. RePública.. 
A escolha. ou a Indicação deverão 
recair. em pessoa de . comprovada 
Idoneidade e de notória. competên· 
ela. em: assuntos de educação. 

§ 1.o - São membros natos do 
Conselho Federal de Educação os 
Reitores das Universidades Fede:. 
rais, reconhecidas e da Unlvers!da. 
de Estadual de São Paulo· 

§ 2.0 - Cada unidade federativa 
e·scolherá um representante e res­
pectivo suplente, mediante Indica-

ção, em lista. triplice, do Conselho 
Estllldual de Eduçacão. O. Suplente 
substituirá o titular em . seu·s Im­
pedimentos, e ·1!1 êle sucederá, cm 
caso de vaga., até a terminação do 
mandato. 

§ 3. o - o Conselho Federal de 
Educação se dividirá em câmaras 
par.a deliberar sôbre assuntos per­
tinentes ao ensino primário, mé· 
dlo e superior, e se reunirá em ses­
são . plena. para. decidir sôbre as­
suntos de caráter geral-

EMENDA 

N. 0 2 (CCJ) 

. Dê-se ao art. 80, ·a. seguinte reda­
ção: · 

"Art. 80 -As Universidades go­
zarão de autonomia. didática, ad· 
mlnlstra.tlva, financeira e dlsclpll· 
nar, que será exercida. na. forma de 
seus estatutos". 

§ 1. 0 .:... Na autonomia didática 
Inclui-se a competência. de: 

a> criar e organizar cursos, fixan­
do os respectivos curriculos; . 

b) estabelecer o regime didático 
e escolar nos· diferentes cursos, sem 
outras limitações, a. não ser as cons· 
tantes da. presente lei. 

§ 2.o- Na autOnomia. adminis­
trativa se inclui a competência de: 

a) elaborar e reformar os pró­
prios estatutos e aprovar o regimen­
to dos ·estabelecimentos de ensino; 

b) Indicar. o Reitor, medlante.Jls­
ta tripllce, para a.provação ou es· 
colha pelo Govêrno, nas Unlver· 
dades Oficiais; · 

cl Indicar o Reitor, nas Universi­
dades particulares, mediante elei­
ção singular ou lista. tripllce, para. 
aprovação ou escolha pelo Institui­
dor· ou Conselho de curadores; 

d) contratar e nomear professô· 
res ou auxiliares de ensino, ou· !n- . 

. dlcar, nas Universidades Oficiais, o 
candida.to aprovado em concurso, 
para nomeação pelo Govêrno; 

e) admitir e.. demitir quaisquer 
empregados, dentro de suas dota· 
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ções orçamentárias ou recursos fi­
nanceiros ... 

§ 3. 0 Na autonomia financeira se 
inclui a competência. de: 

a) aiimlnistrar o patrimônio e 
dêle dispor, na forma· prevista. no 
a.to de constituição, nos estatutos 
ou nas leis estaduais e federais 
aplicáveis; 

b) aceitar "subvenções, doações, 
heranças e legados; . . · 

c) organiza.r e executar o orca.­
mento anual iie sua. receita e des· 
pe:~a, devendo os responsáveis Pe· 
la aplicação dos recursos prestar 
contas anuais". . . 

Sala da..~ Comissões, em 22 de 
junho de 1960. - Lourival Fontea, 
Presidente. - Daniel Krleger, Re· 
lator. - .Menezes Ptmentez. -
Caiado de Castro. - Argemtro 
de Figueiredo. - Jefferson de 
Aguiar. - Padre Calaza'll8. -
Attflio Vivacqua, ressalvado meu 
ponto de vista constitucional sO­
bre alguns dispositivos do proje­
to. 

PARECER 

N.o 127, de 1961 

Da Comtssiio de Educaçlio e 
Cultura sôbre o Projeto de Lei 
n.0 13, de 1960, oriundo da 
Citmara Federal. 

Relator: Sr. Mem de Sá; 
O presente projeto, oriundo da 

Cã.mada Federal onde tomou o nú­
mero 2.222, traz u·ma longa histó­
ria, Sua existência. tem inicio re­
moto na Port&ria 205, de .3 de abril 
de 1947 na qual o então Ministro 
da Educação e Saúde Prof. Cle­
mente Mariani instltuia. a. "Comls· 
são de Estudos das Diretrizes e 
Bases da Educa.ção", a ser constitui­
da. por quinze membros designados 
pelo Ministro, entre especiallstas 
em assuntos educacionais e repre­
sentantes dos diversos ramos e 
graus do ensino, bem como de en­
tidades interessadas no seu desen. 
volvimento· Ao tomar essa iniciati· 

va o Ministro cumpria uma exigên­
cia da. Constituição Federal de 1946, 
que ao distribuir entre a União e os 
Estados as tarefas atinentes à 
educação reservara àquela no seu 
artigo 5.0 letraDa competência de 
legislar sôbre as Diretrlzes e Bases 
da Educação Nacional. 

Na mesma. data, a Portaria n.0 

· 209 do Ministro da Educação deslg­
na.va os membros da comissão que 
se dlstrlbuiam por três subcomis­
sões de organização geraZC e a.dmi· 
nlstração do ensino primário, médio 
e superior. 

Entre êsses membros, inclui.am-se 
personalldades de relêvo na educa· 
ção nacional, como os ProfessOres 
Lourenço Filho, Pedro Calmon, Fer­
nando de Azevedo, Almeida Júnior, 
Alceu Amoroso Lima, o Padre Leo· 
nel Franca e multas outros, que 
desempenhavam funções proemi-· 
nentes na administração educacio­
nal ou no magistério mlllta.nte. 

Instalada a comissão de 29 de 
a.bril de 1947, pouco mais de um ano 
depois, a 28 de outubro de 1948, 
o Ministro já podia eneamlnhar ao 
Presidente da. Repúbllca o projeto 
de lei a. ·ser enviado ao Congresso. 
TramitOil o ·projeto regularmente 
até receber o parecer do Relator, 
Comis·são Mista. de Leis Comple­
mentares, Deputado Gustavo Capa­
nema que contrário à tendência 
descentra.llzadora do ante-projeto, 
pràtlcamente bloqueou seu prosse­
guimento. Entre 1949 e 1951. ficou o 
projeto pràtlcamente paralisado, 
chegando mesmo a se extraviar 
numa das Casas do· Congresso. Em 
1951 voltou a. Comissão de Ed®a­
ção da Câmara. Federal a versar 
o assunto, reconstituindo o proces· 
so e retomando o, s'eu estudo. Tal, 
porém, o a.cúmulo ·de emendas, 
substitutivos e Indicações, somente 
em fins de 1956 pôde a Comissão 
dar seu parecer de modo a tornar 
possível a. apresentação do projeto 
para a primeira discussão em Ple· 
nário em maio de 1957. Somente um 
ano depois, a 29 de maio de 1958, 
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retomou o projeto seu acidentado 
curso, por iniciativa do Sr· Ministro 
Clóvis Salgado que, acompanhado 
dos Professôres Lou•renço Filho, AI· 
melda Júnior, Anisio Teixeira e Pe· 
dro Calmon, fêz demorada exposi­
ção sôbre o assunto, apresentando 

· à Comissão um substitutivo atuali· 
zado do .Projeto Governamental 
primitivo. Em fins de 1958 pôde a 
Comissão de Educação manifestar­

. se sôbre as emendas oferecidas . 
em primeira discussão; elaborar·seu 
próprio substitutivo e levá-lo a. !Ple· 
nário, para segunda discussão do 
projeto. Foi então que ·O Deputado 
Carlos Lacerda apresentou seu 
primeiro substitutivo, seguido de ou­
tro apresentado em janeiro de 1959-
Ainda outro substitutivo foi ofere­
cido pelo Deputado Celso Bránt, a 4 
de junho de 1959. Todos·provocaram 
intenso debate em tômo do projeto, 
q,ue não se restringiu ao .âmbito 
do Congresso mas se estendeu a. en· 
tldades e Professôres, nêle direta­
mente interessados, envolvendo em 
ardorosas e, às vêzes, tumultuadas 
discussões, pais, professôres e estu· 
dantes. Finalmente pôde a Comis· 
são de Educação da Câmara reto­
mar o projeto e sintetizar todos os 
substitutivo&, ·no que veio a consti· 
tuir o Projeto de Lei n.0 2.222·0, 
que no Senado tomou o n.0 13, de 
1980. 

Nesta casa, recebeu êle parecer 
favorável da Comissão de Constitui· 
ção e Justiça, qu·e, após minucioso 
exame, manifestou-'Se pela sua 
cànstltucionalldade, apresentando 
emendas. 

Tão longa e difícil tramitação, 
expllcBrlhe os méritos e os defeitos. 
Seu maior merecimento está em 
constituir o resultado da média ou 
um denominador comum das di· 
versas correntes de orientação, ex­
pressas nos múltiplos substltutlvos 
apresentados. A subcomissão ela.­
boradora do texto, finalmente apro­
vado pela Comissão de Educação.e 
.pelo plenário da Câmara dos Depu· 
tados, foi Integrada por lideres e 

~presentantes das Bancadas da­
quela ca·sa do Congresso e teve 
como preocupação cardlal cone!. 
Har, na medida do passivei, as di· 
vergênclas existentes, a fim de al­
cançar, como efetlvamente alcan· 
çou, a adesão de todos. li: natural, 

. porém, como decorrência destas 
circunstâncias, que o resultado so· 
fra . criticas e restrições parciais 
mesmo de seus elaboradores. Trata· 
se, aliás, de trabalho, cuja natu­
reza complexa, envolvendo matéria 
altamente controvertida, jamais 
permitiria lograr aplauso unânime 
em sua integridade. Sua elabora· 
ção, em assembléias politicas, ne­
cessàriamente depende de nobres 
transigências em favor de um tex· 
to que reúna, no conjunto de seus 
·dispositivos e quanto aos pontos 
vitais de sua orientação, o apoia­
menta do maior número. Compre­
enalveis são, portanto, os erros ou 
imperfeições do projeto. ·:s:Ie dei­
xou de ser, como se recomendava; 
um diploma -enxuto, contido nos 
limites que sua própria denomina; 
ção indica - "Diretrlzes e Bases 
de Educação" - para tomar-se de­
masiado em preceitos de lmportân· 
ela secundária e freqüentemente 
de caráter meramente regulamen­
tar. Sofreu em multo sua organl· 
cidade e, em conseqüênCia, a ni­
tidez da orientação. E mesmo a 
técnica legislativa e até a redação 
deixam bastante a desejar, em 
numerosos al'tlgos .. 

A esta .Comissão chegaram, por 
Isto, manifestações sem conta, com 
criticas, protestos e recomenda­
ções, a par da.s que o apóiam na. 
quilo que nêle há de essencial. 
Também de parte de doutos e lnte· 
ressados, substltutlvos integrais fo· 
ram oferecidos, ou trazendo orlen· 
tação diversa ou procurando es­
truturação que seus autores consl. 
deram mais adequada às finalida­
des da lei em aprêço . 

Preferimos, entretanto, adotar 
posição mais modesta por se nos 

· afigurar ma.ls fecunda de efeitos 
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práticos. Há mais de dez anos se 
arrasta pelo Poder Legislativo ês· 
te projeto, não obstante a opinião 
unânime considerá-lo da mais alta 
significação para o futuro do País 
e, pOrtanto, da maior urgên~la. 
Mais um substitutivo, além da dls· 
cutlvel vanglória que daria a seu 
subscritor, só faria reabrir o debate 
e com êle agravar a tormentosa 
elab.oração leglsla.tlva, sem aludir 
à possibilidade de vir a ser, afl· 
nal, · rejeitado pela. Câmara dos 
Deputados. • . · . , 

Acresce que, quanto às linhas 
fundamentais, esposamos a orienta· 
ção fixada. Somos partidários da 
descentralizaçãO que· êle ·institui 
para. o ensino, liem como da. flexi· 
bllldade dos cursos e dos curriculos 
e da. maior liberdade . dos estabele· 
cimentos escolares. rl'ambém con· 
cardamos com o harmonioso trata· 
mento dispensado à escola. públl· 
ca e à particular, arssegurando a 
esta a. proteção ·e os auxilias que 
a legislação atual já consagra. Em· 
bora vozes autorlza.das discrepem 
radlcaJmente desta dlretriz, confor· 
tando atoarda de grupos apaixona· 

·dos quando·não facclosos,·entende· 
mos que não · existe: no •. projeto 
demasia de , beneficias : ao ensino 
particular que prejudiquem o ofl· 
C'ial. Não vemos como possa ha· 
Ver . antagonismo entre um e OU· 
tro, pois de ambos depende a al· 
mejada e imperiosa campanha de 
educação e de preparação da. lnfân· 
cia e da juventude brasileiras. Pa· 
ra fundamentar esta posição, não 
precisamos recorrer aos principias 
doutrinários e filosóficos qúe a sus· 
tentam, nem a preceitos de solenes 
convenções lntema.cionals a que 
o ·Brasil aderiu. Basta-nos a con· 
sideração da realidade nacional que 
mostra, 'à evidência, a necessidade 
de ampar~~Jr a Iniciativa particular 
como melo ·eficiente· ·e lndlspensá· 
vel para a. difusão do ensino em 
todos os graus. Reservar à escola 
públlea a exclusividade dos recur· 
sos públicos, com o total desampa-

ro da Iniciativa privada, não cons· 
tltulria, a nosso ver, principio ~~Jpe· 
nas Injusto, e, mesmo antldemocrá· 
tico - ao contrário do que respei­
táveis opiniões sustentam - mas 
·seria ainda, retardar, entorpecer 
e ·dificultar a disseminação do en­
sino na extensão continental de 
nossa pátria. ll: sabido e Incontestá­
vel que a escola oficial é mais dls· 
pendlosa que . a pa-rticular, sendo 
ein muitos casos, gritante a. di· 
ferença dos . custos numa e noutra. 
Também indlscutivel é que o ensino 
superio·r, em que a atuação do go· 
vêmo ·federal mais se· tem· feita 
sentir,. já absorve cêrca ·de 80% 
das verbas orçamentárias · do MI· 
nistérlo da Educação. E, isto não 
obstante, são clamorosas. as faltas 
e deficiências dêste ensino, precl· 
samente nos setores em que mais 
carecemos de conhecimentos e pes­
quisas tecnológicas, Não seria exa­
gêro afirm~~Jr, em conseqüência, que 
.todos os recursos orçamentários da 
União, atualmente passiveis seriam 
apenas suficientes para um razoá· 
vel atendimento do ensino de ni­
vel superior que, Inclusive, o nos­
so proclamado desenvolvimento eco­
nômlco está a reclamar. Do ensino 
primário· e do médio, as esta.tistlcas 
revelam. situação · desesperadora. 
Contrastando dolorosamente com a 
situação da . Argentina . ~ apenas 
para exemplificar com um pais sul­
americano, . - apresentamos ainda 
umapercentagem.de analfabetismo 
que nos 'cóbre de vergonha. Tam­
bém · Citados ·e públicos são os · in· 
dlces de matrfeula nas escolas de 
grau médio e os do estarrecedor 
declinio de freqüência no desdobra­
mento dos cursos. Abstemo-nos . de 
repeti-los, tanto êles enchem as pu. 
bllcações ·e documimtos oficiais. Do 
ensino técnico de nivel médio, as 
cifras são Irrisórias; abismam-nos 
em desalento. Ora; provado está 
com os números da realidade que 
os munlciplos c Estados brasileiros 
não têm como prover tão alarman· 
tes carências. ExceLuadas qua.tro 
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ou cinco unidades federativas, as 
demais não dispõem de meios para 
manter a mais modesta e precária 
rêde de escolas primárias, . embora 

· pagando· aos pofessôres salários 
rldfculos, que ·só por si comprome­
tem a qualidade do ensino. iE, com 
a exceção de São Paulo, ·nenhum 
outro Estado está em condições de 
sustentar no padrão e quantidade 
·convenientes escolas oficiais de en­
sino secundário,· para. não falar do 
técnico, Há quem tire dêstes da­
dos a .conclusão de que, precisa­
mente por fôrça dêles, os recursos 
públloos devem alimentar exclusi­
vamente o ensino público. Parece­
nos, ao contrário, que ·a. lição dêies 

_leva ·a aconselhar a 'Sua aplicação 
mais efic'iente e produtiva. Ao lado 
do ensino públlco -· · para ó qual 
o art. 93 do projeto determina. se­
jam drenados, preferentemente, os 
recursos orçamentários - cremos 
que a escola particular; devidamen­
te amparada, pode prestar serviços 

·impresclndiveis à ampliação tão ne· 
cessár1a da instrução em todOs os 
graus. Abstraindo, · assim; do de­
bate em tôrno do direito da fa. 
milia em escolher o gênero de · 
educação que tem o dever de dar 
a seus .filhos ou do direito de, para. 
tanto, ser aux1llada pelo Estado, 
quando de auxilio carece; sem re­
correr ao debate em tôrno do prin­
cipio da liberdade de ensino e da 
alta. conveniêneia de coexistirem a 
a ti vida de' do Estado e o. dos parti­
culares, sobretudo e acima .de qual­
quer outro, no setor da educação -
Insistimos em ponderar que, . na 
atual situação brasllelra, também 
fala, decisivamente, em favor da te· 
se, o interêsse e. a necessidade de 
tirar. dos escassi·ssimos recursos de 
que dispomos, para tarefa tão ln· 
gente, o máximo proveito e resulta­
do. Não .cremos possa negar-se que, 
mediante subvenções aos estabeleci. 
mentos particulares, delas merece. 
doras, e bôlsa.s de estudo para alu­
nos pobres, é certo obtel' o maior 
e melhor rendimento das par-

cas disponibilidades orçamentárias. 
Mrster se faz acentuar, neste pas­
so, que, a teor do artigo 95, letra 
a, do projeto, a subvenção que a 
União dispensará ao ensino parti. 
cular será prestada. "de acôrdo com 
aiS leis eBpeclaia em vigor", O pro­
jeto, portanto, não cria e nem am­
plia o auxilio; limita-se a manter 
o que está sendo concedido, com 
os melhores resultados e sem pro­
vocar nenhuma. perturbação ao en­
sino públleo. · Tais auxillos são regi. 
dos por uma lei relativa aos esta· 
belecimentos de ensino superior e 
outra aos do ensino médio, destina. 
dos, expressamente, no caso dêste, 
a assegurar melhor remuneração 
aos professôres e atribuir bôlsas a 
alunos· pobres. Novidade haverá, 
portanto, exclusivamente no item 
que permite o financiamento, cerca­
do de tôdas as garantlàs, a estabele­
cimentos · mantidos pelos Estados, 
Municípios ou ·particulares, para a 
.compra, construção ou reforma de 
prédios e respectivas instalações, 
Ainda que tal financiamento não 
venha a reclamar ·lei que o regule, 
dependerá indubitàvelmente de do· 
tação espeoifica no orçamento e no 
plano de aplicação de recursos des­
tinados à educação, cuja elabora· 
ção é da competência do Conselho 
Federal de Educação e ainda su· 
bordinado à homológação do MI. 
nistério (art. 9, o letra f), combina­
do com o 1 1. o, A respeito do 
Conselho Federal convém frisar 
que sua composição tendo em vista 
a· Emenda n.o 1-CCJ (da douta 
Comissão de · Constituição e Justi­
ça), oferece total tranqüilldade aos 
que nutrem temores pelo futuro da 
escola oficial. Tornando aqueJa 
emenda membros natos 'do Conse. 
lho, os Reitores das Universidades e 
considerando que o.ito de seus trin· 
ta. outros membros são da livre es­
colha do Presidente da República; 
não há como negar que os repre. 
sentantes do ensino particular ali 
estarão em acentuada minoria. 
Quanto aos Conselhos Estaduais, 
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· caberá às leis dos Estados dispor 
sôbre a sua composição, nêles ten· 
do assento membros de livre no-

. meação dos Governadores e repre­
sentantes escolhidos pelos educado· 
res q1,1e Integrem o ensino público e 
o privado dos diferentes graus. Tu· 
do assegura, portanto, que, tam· 
bêm nêles, a maioria dos membros 
não provenha 'do ensino particular. 
. O projeto, em conclusão, não ai· 
ter.a os têrmos ora vigentes em 
relação ao tratamento e amparo 
dispensados pelos Podêres Públi· 
cos às escolas privadas, nem, de 
~tualquer forma, compromete ou 
lesa o desenvolvimento e expansão 
das públfcas. Ao contrário, a dispo· 
~!pio do art. 22 introduz inovação 
que permitirá ao Estado .... median· 
te as fundagões nêie previstas ·e a 
apllca.ção das Iels trabalhistas ao 
corpo docente e administrativo das 
escolas - expandir o ensino oficial 
em todos os graus usando da fle· 
ldbllldade e da llberdade que ca­
racterizam os estabelecimentos par­
ticulares. 
· Moditicacões capitais à situação 

vigorante residem na des-centrali· 
zação adota.da; permitindo às uni; 
ades federativas e às escolas dos 
diversos nfvels disporem com rela· 
ti:va IndependênCia. de seus sistemas 
de ensino e de suas organlzaç5es 
e curriculos, bem como na Institui· 
ção dos Conselhos de Educacão, ór· 
gãos coletivos a que se conferem re· 
levantes atribuições na condução 
ela politica educacional. O Conse­
lho Federal, que é pOsto no alto 
da. hierarquia administrativa do 
Govêrno da União tem sua. compo· 
sição traçada pelo art. s.o, a que 
já nos referimos, mas prudente· 
mente, sempre que sua competên· 
ela é declsórla, depende da homo· 
logação do Ministro para que seus 
atos tenham execução. Quanto aos 
Estaduais, deixa a lei que os Esta· 
dos lhes fixem a estruturação e a 
competência 

Sabemos que, a respeito da·s li· 
nhas mestras do projeto, por en· 

volverem questões de' doutrina. edu­
cacional, quando não de orientação 
política e filosófica, existem diver­
gências e controvérsias, sustenta­
das, multas delas, por abalizadas 
educadores e altos espíritos. Não 
cremos qu.el nesta altura do debate, 
a renovação de teses e argumentos, 
sobejamente conhecidos, de uma e 
outra parte, alcance alterar as con­
viccões formadas. A matéria. está 
fartamente discutida e esclarecida 
e o projeto, com .a:s emendoo a lhe 
setem oferecidas, eleve ter o desti- . 
no que lhe apontar a maioria dos 
representantes parlamentares, ex­
primindo o pensamento e os anseios 
da maioria. do povo. 

Assim pensando, decidimos nos 
Ilmitar concorrer para. o seu apri­
moramento, através das emendas a 
seguir enumeradas. Trabalho sem 
brilho que respeitou a. essência do 
projeto, cuidando apena,s lhe corri­
gir Imperfeições. 

Grande maioria das emendas des­
ta. Comissão reduzem-se a. escoimar 
o texto de incorreç6es de forma e 
de técnica leglslatlva, . procurando 
lhe dar redação mais precisa. e 
adequada. Poucas procuram subs· 
tltulr ou suprimir dispositivos. 
Em todos os casos, apresenta-se a 
justificação dos motivos que as ins· 
piram. A Comissão poderia ter re­
duzido o nfunero de suas emendas, 
reunindo numa .só as modificiiiÇÕes 
apresentadas a cada artigo. Via de 
regra, porém, preferiu o critério 
oposto, a. fim de permitir que, a 
respeito de cada alteração, o ple· 
nárlo pudesse se ma.n1festar. Apre­
senta, ainda, duas subemenda'S à 
Emenda n.0 l·CCJ' e dá. parecer fa­
voráv·el a esta e à Emenda. n.O 2 .;.... 
da douta Comissão de Constituição 
A Justiçá. 

~NDA. 

N.o 3-CE 

Aoart.1.0 -letra.c. 
Substitua-se por: 
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c) a. unidade nacional e a soli­
dariedade internacional. 

Justificação 

Trata-se de emenda de· redação, 
· por amor a maior precisão do 

conceito desejado. Mais do que ·o 
fortalecimento da unidade nacio­
nal, a. educação visa criar e man· 
ter a dlta unidade e solidariedade. 

DmNJlA 

N.o 4-CE 

Ao art. 1.0 ~ 
Acrescentar mais uma. .letra, que 

será g), do seguinte teor: 

de de ensino, na forma . das 1 
em vigor, e fornecer recursos fnt'l 
pensáveis para que a familla. 
na falta desta, outras instltulçõ 
possam exercer os encargos 
:educação, de modo a garantir. 
todos iguais oportunidades.. · · 

Justilfc~ão 

Sem alterar a substância do d 
positivo, a redação proposta. o t· 
na mais simples e elegante, ·: 
primindo a. expressão - "os ~ 
mais membros da·:: sociedade"' 
que é pouco clara e recomentj 
vel. · 

E!!ENDA. 

g) o amor à harmonia aoe1al e . 
à paz, e, ainda, o combate a toda 
discriminação de caráter racial, 
politico ou religioso. 

N. 0 7-CE 

Ao art. 4.0 

Suprimam-se as palavras final 
- "não podendo o Estado tn 
recer o monopólio do .ensino". 

Justilfcação 

A emenda visa a suprir uma 
omissão do projeto. A leitura do 
item proposto dispensa tundamen-
-ção, . . . . . . 

EMENDA 

N.o 5-CE 

Ao art·. . 2 . 0 , parágrafo único . 
SuprimanHe aos· palavras: 

"com prioridade". 

Jus'bllfc~ão 

As .palavras. que se propõe sU· 
prlmlr são desnecessárias no tex­
to, enfeiando·o pela redundância 
que encerram. 

EMENDA 

N. 0 B·CE 

Ao art. 3.0 • 

Dê·se a seguinte redação ao arti· 
go 3.0 : 

Art. 3.0 - :11: dever do Poder 
Público oferecer o ensino em todos 
os gra:us bem como assegurar à 
lniclativll particular plena liberdu. 

Justflfc~ão 

As palavras suprimidas.são de 
necessárias ao texto, e, sob cei' 
aspecto, Irritantes. 

EMENDA 

N.o B·CE 

Ao art. 4.o. 
Acrescente-se um parágrafo : 
artigo 4. o: 
Parágrafo único - :11: lguàlme 

te , .assegurado o principio . da 
herdade de cátedra. . · 

Justitfcaçljo 

Cuida-se corrigir uma omiss: 
do projeto. A rigor, o princlp 

·prevaleceria, ainda com a omlasã 
. por fôrça de lei maior. Mas co· 

vém repeti-lo e o lugar próprio P' 
rece ser erste. 

EMENDA 

N.o 9-CE 

Ao art. 9. 0 , letra a e letra b 
'·'· 
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Onde se diz: - "decidir sôbre" 
Diga-se: - "autorizar". 

Justfjlcação 

Autorizar, parece ser o verbo 
l)reclso para o caso. 

Dri:NPA. 

N.0 lO·CE 

Ao art. 9.o letra d. 
Onde se diz: "Resolver" 
Diga.se: "opinar'". 
Acreacente·se ·um parágrafo, com 

o seguinte teor: 
I s.o ...,.. A incorporação de escolas 

ao sistema federal de ensino não 
·poderá ser determinada pelo poder 
competente, sem a prévia satis­
fação da exigência da letra d. 

,,,., ZMENDA 

N;0 11-CE 

Ao art. 9.o,Ietra e. 
Dê·se a seguinte redação: 
e) - Fixar as disciplinas obriga· 

tórlas para os sistemas de ensino 
médio ( art. 35, 1 1. 0 ), estabelecer 
a duração mínima dos cursos de 
ensino superior e aprovar os currí· 
culos dêstes cursos organizados pe­
lOs respectivos corpos docentes. 

Justlficaçiio 

A principal modificação, intra· 
duzlda. pela emenda, consiste cm 
a.tribuir às congregações de profes· 
sOres dos estabelecimentos de en· 
sino superior competência para ar· 
pnlzarem os curriculos dos cursos, 
ficando ao CFE a competência de 
estabelecer a duração dos mesmos 
e, mais, a aprovação dos curriculos. 

DO:NDA 

N.O 12·CE 

Ao art. 9.o, letra t. 
Dê-se a seguinte redação: 
i) elaborar seu regimento, bem 

como o regulamento da presente 

lei, em tudo aquilo que disser res· 
peito à sua competência, os quais 
dependerão de aprovação por de· 
creto do Presidente da República. 

Justtjtcação 

A emenda visa a Incluir, na. com· 
petêncla do Conselho, a elaboração 
do regulamento desta lei, no que 
dls·ser respeito à sua competência 
- o que fõra omitido no projeto. 

EMENDA 

N. 0 13·CE 

Ao art. 9.0, letra r. 
Dê·se a seguinte redação oo item: 
r) analisar anualmente as esta· 

tístJcas do, ensino e os dados com· 
plementares, dando·lhes, supletiva. 
mente, a publicidade necessária. · 

Justijtcaçdo 

O art. 96, letra a determina ao 
Conselho a publicação das estatfs. 
tica·s do ensino. Cumpre suprimir 
tal dispositivo que, além de mal 
colocado no projeto, atribui ao 
Conselho função . especifica rlo 
IBGE. Pela redação proposta, acres­
centa à Incumbência da análise 
das estatísticas, a faculdade de di­
vulgá-las supletivamente sempre 
que o IBGE não lhes tenha dado 
a difusão conveniente. 

'EMENDA 

N,o 14-CE . 

Ao art. 9.0. 
Acrescente-se mais um Item que 

será: 
s) estudar a composição dos 

cuatoa de ensino publico e propor 
medidas adequadas para corrigir 
seus defeitos e para assegurar ao 
(>Dslno maior eficiência. 

Justifica.ção 

O art. 96, letra b, contém mais 
êste encargo do Conselho. P11rece, 
porém, ma.ls conveniente arrolá-lo 
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junto eom os demais, no art. 9. 0 • 

A emenda dá ao texto reda.ção 
mais precisa. 

EMI!:HDA 

N.0 15·CE 

Ao art. 10. 
Dê-se a seguinte redação ao ar· 

tigo: . 
Art. 10. - Os Conselhos Esta· 

duais de ·Educação que se constl· 
tulrem de membros de livre escolha 
do Poder Público e de representan­
tes escolhidos pelos educadores 
do ensino público e do privado, dos 
diferentes graus, terão, além de ou­
tras, a atribuição de que trata o § 
3,0 do art. a.o. 

1 1. o - Enquanto não estiverem 
constltuidos os Conselhos Estaduais 
de Educação, as representantes das 
unidades federativas, que por êles 
deveriam ser Indicados, serão de 
livre nomeação do Presidente da 
República, em caráter provisório. 

§ 2;o- A indicação do represen­
. tante da unid·ade federativa, na for· 
ma presC'rita pelo art. 8. 0 , afas­
tará automàticamente o ocupante 
do cargo nomeado em caráter pro­
visório. 

Justificação 

A modificação mais impolltante, 
introduzid·a no artigo tem por ob· 
jetlvo evitar a forma imposltiva 
que o projeta adotava em relação 
aos Conselhos Estaduais. Embora a 
douta Comissão de Constituição e 
Justiça não haja considerado ln· 
constitucional o disposto no artigo, 
cremos que a forma proposta, al· 
cancando o mesmo desiderato, dá 
ao preceito redação mais adequa· 
da. 

DINJlA 

N.o 16·CE 

Ao art. 10. 
Acrescente-se mais um parágrafo, 

do teor seguinte: 

§ 3. o - Aos Conselhos Estadt: 
de Educação, constituidos com 
servâncla do disposto neste ar 
caberá fixar as normas para apl 
ção dos artigos desta lei, pen< 
tc·s de regulamentação em t 
quanta concerne à sua compet 
c ia, 

EMENDA 

N.~ 17,CE 

Ao art. 15. 
Dê-se a seguinte redação 

artigo: 
Art. 15. Aos Estados que m 

tiverem Universidade própria, ( 
funcionamento regular e inte~ 
·são conferidas as atribuições a 
se refere a letra b do art. 9. 0 

relação aos estabelecimentos de 
sino .;.uperior por êles mantidos 

Justificação 

Trata-se de dar ao disposH 
redação mais conveniente. A r­
rêncla ao pr·azo de 5 anos, f·_ 
no artigo, é substituída, com va1 
gem, pela exigência de estar a t_ 
versldade Estadual em funcio 
mento integral e regular. 

EMENDA 

N.o 18-CE 

Ao art. 18, § 1.0 • 

Acr,escente·se uma letra ao 
rágrafo com o seguinte teor: " 
rantla de remuneração condt 
aos professôres". 

Justificação 

Trata-se de incluir entre os 
qulsltos para o reconhedmento : 
escolas de ensino primário e 1 
dlo, a garantia de que podem as 
gurar remuneração condigna ~ 
pro•tessôres, condições que se afl: 
ra. tão importante c·omo as dcm~ 
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N.o 19·CE 

Ao art. 16, § 2.o. 
Dê·se a seguinte redação ao pa. 

rágrafo: 
1 2. o - A lnspeção dos estabe· 

leclmentos particulares Incumbe, 
preclpuamente; assegurar o cumpl'i·· 
menta das determinações legais e 
das normas baixadas pelos Canse· 
lhoe de Educação e demais autor!· 
dadas competentes. 

Justificação 

A redação proposta na emenda 
é mala completa e mais convenien­
te, · 

EMENJIA 

N.0 20-CE 

Ao art. 16, § s.o. 
Substituam-se as palavras: "do 

artigo 16. e parágrafos" pelas pa­
lavras: "dêste artigo". 

· JusttttcaçiJ() 

Trata-se de simples emenda de re­
dação. 

BJRNIIA 

N.0 21·CE 

Ao art. 18. 
Dê·se a seguinte redação ao artl-

~: ' ' ' 

Art. 18. ·Nos estabelecimentos 
oficiais de ensino médio e· superior 
será recusada matricula ·gratuita 
ao aluno que sem motivo grave, de. 
vldamente justificado, faltar aos 
exames ou fôr reprovado mais de 
uma vez em qualquer série ou C'on· 
junto de disciplinas. 

Justificação 

Visa a emenda a acrescentar ao 
dispositivo uma hipótese tão Impor­
tante qua.nto a da reprovação: a 
da faltn aos exames. 

EMENDA 

N. 0 22·0E 

Ao art. 19. 
Substitua-se . a expressão: "para 

qualquer fim" pela expressão: "pa­
ra fins de registro de diploma, com 
as prerrogativas legais dêle der1· 
vadas". · 

Justtttcação 

Pror.ura-se, com .a emenda, dar 
ao dlspOjiltlvo redação mais pre-: 
cisa. 

I:MENIIA . 

N.ó . 2s:cE ... 

Ao art. 20; letra a. 
Suprimir as palavras: 

de ensino e'' .. .. : ..... 

Justtttcação 

"métodos 

Os métodos de . ensino não va· 
riam tendo em vista as peeuUarl· 
dades da região. , · . · . . 

llliiiHIIA . . 

N.0 24-0E 

Ao art. 20, letra b. 
Onde se diz: "ao encorajamen. 

~~~ . . 

Dlga~se "ao estimulo". 

Justiftcaç/J() 
'';,,. 

Trata-se de ·emenda de redação. 

Jliii:KDA 
. '·'' 

. N.0 25~CE' 

Ao art. 21; 
Dê-se· a seguinte redação ao ar-

tigo: . · . 
Art. 21 O ensino, em todos os 

graus, pode ser ministrado em 
'escolas Públicas, mantidas por fun­
dações cujo patrJmOnlo e dotações 
sejam provenientes do Poder Pú­
blico, ficando o pessoal que nelas 
servlr sujeito elQC'iusJvamente às 
leis trabalhistas. 
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§ 1. o Estas escolas, quando de 
en~lno médio ou superior, podem 
cobrar anuidades, ficando sempre 
sujeitas a prestação de. contas PC· 
rante o Tribunal de Contas, e a 
aplicação, em melhoramentos esco· 
lares, de qualquer saldo verificado 
em seu balanço anual. . 

§ 2, o Em caso de extlnçãõ da 
fundação, o seu patrimônlo rever· 
ter6. · ao Estado. 

§ 3 . o Lei especial fixará as nor· 
mas da constituição destas funda· 
ções, organização de seus conselhos 
dlretores e demais condições a que 
ficam sujeitas. 

Justlffcaç(Jo 

fazer tais doações. Mas tudo Indica 
que assim não suceda ou só excep. 
Clonalmente Isto ocorrerá. O nôvo 
tipo de fundação - já. adotado no 
Projeto da Universidade de Brasi· 
lia - será ·evidentemente mantido 
pelas dotações do Poder Público 
ou exclusivamente, ou em doses de 
tal monta que a doação particular 
nela terá Influência mfnlma. Jul· 
gamos por Isto preferfvel dar ao· 
texto a redução .Proposta a fim 
de evitar artlf1clos ou equivocas. 
O § 3.0 estabelece que uma. lei 
especial venha a traçar as normas 

. de constituição do nõvo tipo de fun· 
dação, de seu conselho dlretor, es· 

.. Peclalmente, e demais condlç6es ·a 
que fleam sujeitas. Isto se toma 
Indispensável para coibir abusos e 
fixar regras uniformes para a es· 
truturação da entidade mantene· 
do.ra, particularmente lni.portantes 
em face da proliferaçã... que pode 
ocorrer desta modalidade de funda· 
ções. · 

EIIIDDA 

N,o 26-CE , 

Ao art. 22. 
Suprimam"Se as palavras: 

a Idade de 18 anos" .. 

Ju.stf/k:allllo 

"até 

t: comum, nos cursos de · grau 
médio, alunos de·· 19, 20, 22 anos. 
Por que dlspensá·los da salutar pri· 
tlca da educação. fislca ao comple· 
tarem 18 anos? 

N .o 2'7·CE 

Ao art. 25; 
Onde se diz: "Integração no". 
Diga-se: "adaptação ao". 

Ju.sttficaç(Jo 

o fundamento do dispositivo esta 
na conveniência de dotar o poder 
público de um nôvo Instrumento 
de ação em sua atlvldade educaclo· 
nal. A! normas.atualmente vigentes 
pare. a constituição e funclona.men. 
to da escola pública são tidas como 
demasiado rlgldas e entorpecedoras 
de uma ação mais. ampla e variada. 
Entendeu por Isto, . o projeto, per· 
mltlr a Instituição de eScolas pú· 
bllcas mantidas por fundações, cuJo 
pessoal fique exclusivamente sub· 
metido às leis trabalhistas. Pensa. 
se. dotar, a escola . pública da fie· 
xlbllldade da escola particular. co. 
mo se trata de experiência a ten· 
tar, o .artigo deve ser mantido. En· 
tendemos, , porém, necenárlo mo· 
diflcá·lo, desde logo suprimindo o 
qualificativo "autônomas" dado a 
tais escolas, . que se nos afigura 
ocioso e Inconveniente. As escolas 
ou são públicas ou particulares, 
dentro da estruturação . do .ensino 
no !Brasil que o projeto mantém. 
As que o artigo 21 permite sejam 
criadas são públleas e assim devem 
ser tidas. Por· Isto, também, cuida· 
mos prudente omltlr a referência 
às dotações; feitas por particulares, 
às fundações mantenedoras des· 
sas escolas. Desnecessária parece O ensino não tem por .fim a ln· 
tal referência, desde logo porque a • .. ,. tegração da criança no mel:o físl· 
omissão não Implica vedação. Par- · co e social, ·mas sim sua adaptação 
tlcular que deseje, poderá :;empre a êsse meio. 
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EMENDA 

N.0 2B·CE 

Ao art. 29. 
Dê-se a·seguinte redação: 
Art. 29. A União incentivará e 

auxlllará os municlpios a fa~rem 
"anualmente o levantamento da po· 
população escolar de sete anos de 
Idade para o fim de matriculá-la na. 
escola primária. · 

-· Juãtitlcaç6o 

A emenda visa a fixar a coope. · 
ração que a União deve aos mu· 
nlclplos para a finalidade prevls· 
ta no artigo. A fórmula consagrada 
no texto criava uma obrigação aos 
municlplos, sem levar em conta a 
lmposslbll1da.de de muitos dêles de 
-a .. cumprlrem, por carência· de re-
cursos.· -

EMENDA 

N. 0 29·CE 

Ao art. 30. 
Acrescente-se, após as palavras 

a "função pública", a palavra "fe· 
dera!" e ·após "serviço · público", 
a5 palavras "da União". 

Justificaçllo 

Parece mais Indicado que a lei 
federal fixe condições, ou eXIgên­
;cias apenas para o exerciclo de 
funções públicas federais e em 
sociedades dependentes da União. 

EMENDA 

N,o 30-CE 

Ao art. 30, parágrafo único, -
Dê-se a seguinte redaçã0 ao pa. 

rágrafo único - Constituem casos 
de Isenção, além de outros previstos 
em lei; 

a) estado de pobreza do pai ou 
respon-sável; - · r 

. b\ Insuficiência de escol!ls na 
região; 

c> matricula encerrada:.::; ·. 

d) não obtenção de. bôlsa de. es· 
tudos ou falta de meios de trans· 
porte, para os que não tiverem re· 
cursos suficientes; 

e) doença ou anomalia da crian­
ça, que a Impeça de freqüentar a 
escola. 

Justlttc~IJo 

Procura dar-se ao parágrafo re­
. dação mais completa. 

EMICNJIA 

N.0 31·CE 

Ao art. 31, 1 1.o. 
Onde se diz "operários". 
Diga-se: "trabalhadores". -

Justificação 

A palavra' trabalhadores é mais 
ampla e adequada. 

EMENDA 
N. 0 32-0E 

· Ao art. 31, § 1.o. 
Suprimam-se as palavras: "con­

tribuição em dinheiro ou". 

Justl/lcaçllo 

Parece Inconveniente e perigosa 
pelos passiveis abusos a que daria 
margem, a hipótese da contribui­
ção em dinheiro. A Instituição de 
bôlsas é a solução correta. 

:an:NJIA 

N,o 33·CE 

Ao art. 32. 
Substltuam:.Se as palavras ln!· 

clals: 
"Os proprietários rurais" pelas 

seguintes:_ "Os proprietários de em· 
prêsas rurais em que trabalhem 
menos de cem pessoa•s e". 

Jus«ttcaçilo 

Tornava-se necessário explicitar 
que se trata apenas das emprêsas 
rurais com menos de 100 (cem tra· 
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balhadoresl, a fim de não1 vir êstQ 
artigo a comprometer a aplicação 
do princípio preceituado pelo artigo 
31. 

EMENDA 

N. 0 34-CE 

Acrescente-se um artigo ao Titu· 
lo V. onde ·convier, com o seguinte 
teor: 

Art. 't facultado ao Conselho 
Estadual de Educação tornar mó· 
veis os períodos ·das féria·s escola­
res nos cursos de grau médio e 
primário. 

· Justificação 

Parece de tôda conveniência ln· 
traduzir êste principio, a. fim de 
fa.cultar . que as férias escolares 
correspondam aos per1odos mais 
adequados, de acôrdo com o clima 
e demais peculiaridades regionais 
do Brasil. 

EMENDA 

N.o 35-CE 

Ao art. 36. 
Onde se diz: "educação primária". 
Diga-se: "Instrução primária". 
Diga-se: "condições do grau, do 

tipo de ensino e do melo social 
a que se destinam". 

Justifica·ção 

Trata-se de emenda. de redação. 

EMENDA 

N. 0 53-CE 

Ao art. 63. 
Dê-se a seguinte redação ao arti­

go: 
Art. 63, "Nas Faculdades de Filo-

dos em Educação Física pelas Es· 
colas Superiores de Educação Fisl­
ca, todos com estágio minlmo de 
três anos no magistério. 

Justificação 

A emenda pretende permitir o 
a·cesso ao curso especial de orienta­
dores do ensino médio aos licencia­
dos em ciências sociais, das Facul­
dades de Fllosofla, e aos diplomados 
pelas Escolas Superiores de Educa­
ção Física. 

EMEND.A 

N,O 54•CE 

Ao art. 64, 
Onde se diz: "colégios normais". 
Diga-se: "escolas normais de grau 

colegial". 
Justtttcaçflo 

A eriíendã. decorre iias apresenta­
das a artigos anteriores. 

EMENDA 

N.0 55-CE 

Ao art. 69, letra b .. 
Dê-se a seguinte redação ao Item: 
b) de pós-graduação, abertos à 

matricula de candidatos que hajam 
obtido o diploma do curso de gra­
duação. 

Ao art. 69, letra c. 
Dê-se a seguinte redação ao Item: 
c) de especialização, aperfeiçoa-

mento e extensão, abertos a can­
didatos com o preparo e requisitos 
que vierem a ser exigidos. 

· Justtftcaçflo 

Trata•se de emendas visando a 
dar redação mais correta ao texto. 

sofia será criado, para a formação EMENDA 
de orientadores de edu·cação do en- N.o 57-CE 
sino médio, curso epecial a que te-
rão acesso os licenciados em peda- Ao art. 70. 
gogia, filosofia, psicologia ou ciên- •· , . Dê-se a seguinte redação ao arti­
clas sociais, bem como os dlplom!b· go (Caput): . 
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· · Ai:'t, 70. O cul'rículo dos cursos 
que. confiram diploma assegurador 
de privilégio para o exera:cio de 
profissão liberal ou admissão em 
cargo público será organizado pelo 
corpo docente. do respectivo esta. 
.beleclmerito .de ensino e sujeito à 
. aprovação do Conselho Federal de 
Educação, - -.. , 

Justtfieação 

A emenda deC'orre da que .foi 
apre$entada à letra e do art. 9. 0 • 

Naquela, como nesta, deixa-se ao 
corpo docente dos estabelecimentos 
de ensino superior a ·competência 
~ra a' estruturação dos currículos 
dos respectivos cursos, dependente, 
porém, de aprovação do OFE. Cuida­
se, assim, coerentemente com a 
,orientação . geral d~ projeto, . dar 
maior flexibilidade e liberdade de 
organização oo ensino superior. 

Onde se diz: "educando". 
Diga-se: -"examinando". 

Justt/icação 

· ':['rata,se de emendas de redação. 

EMENDA 

N.o_38·CE 

Ao art. 38. 
Substituam-se as palavras: "ob· 

servadas as seguintes normas" pe­
lais palavras "satisfeitos os seguin· 
.tes requisitos". 

Justf!icaçfio 

Trata-se de emenda de redação. 

EIIIENDA 

N.0 37-CE 

Ao art. 38, item III. 
Dê-se a seguinte reda.ção a êste 

item: 
· 'III - formação moral e cívica e 
educauão física dos alunos. 

Justificação 

cuida·se de corrigir a omissão à 
educação física, de um lado, e, de 
outro, de suprimir as expressões fi· 
nais "através de processo educativo 
que a desenvolva", que parecem des· 
necessárias. · 

EIIIENDA 

N. 0 38-CE 

Ao art. 40, letra b. 
Onde se diz: "duas disciplinas op. 

tativas". 
Diga-se "três disciplinas . optati­

vas". 

Justificação 

A emenda .aumenta de duas para 
três as disciplinas optativas que 
cada estabelecimento-de enslno·po. 
de escolher para Integrarem seus 
currículos. Como o parágrafo único 
do art. 45 estabelece que, em ·cada 
série, não poderão ser ministradas 
mais de duas destas disciplinas, 
nenhum mal advém de haver, à es­
colha dos estabelecimentos, maior 

. número delas. Ao contrário, a 
emenda con-corre para. a variedade 
e a flexibllldade dos currículos, 

:nu:NDA 

N.o 39·CE ·· 

Ao art. 42. 
_ Dê-se a ·seguinte· redação ao artl· 
go: 

Art. 42. O dlretor da eàcola deve 
ser cultural e moralmente idOneo. 

· · Justificaçfio 

Procura-se dar ao artigo redação 
. mais correta. · 

DU:NDA 

N.o 40..CE 

Ao a,rt. 44, § 1. 0 • 

suprimam-se as pa.lavras finais: 
"no mínimo". 
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Justtficação 

Parecem desnecessárias e mesmo 
Inconvenientes as palavras que se 
suprimem. Assim como para. 0 cl. 

-elo ginasial se fiXou a duração de 
quatro anos, para o· colegial com 
mais razão, deve haver flxldez pois, 
mais compreensivel e menos pertur. 
bador seria permitir um C'lclo gina· 
sial de 5 ou e anoa do que a um 
colegial ter 4 ou 5. A implicação dês­
te dispositivo com a hipótese do 
curso pré-universitário agravaria a 
matéria. : . 

EIRNDA 

N.o 41·CE 

Ao art. 49. . 
Onde se dlz: "os cursos industrial, 

agricola . e.· comerciar•. . . 
Diga-se: "Os cursos Industriais, 

agrfcolas e comerciais". · 

JUB'tfficaçtlo 

'l'rat•se de simples emenda de 
redação. 

EIRNDA· 

N.o 42·CE 

Ao art. 45, parágrafo .único~ · 
Onde se dlz: "devem ser". 
Diga-se "poderão ser". 

JusttficaÇtlo 

Parece ter havido equivoco no 
·uso do ·verbo dever, quando íie 'tra· 
ta de uma faculdade. 

• .PIJ:Ifl)A 

N.o 43-CE 

Ao art. 51. 
Onde se diz: "em cooperação". 
Diga-se: '"em cooperação entre si 

e com o Poder.Públlco". 

Justtficaçtlo 

Corrige-se a omissão ocorrida 
na redação do artigo. Tal .como 

·~ 

está, não se Compreende a que CO· 
operação se deseja referir o legis· 
lador. 

DU:NDA 

N. 0 44·CE 

Ao art .. 53. 

Dê-se a seguinte redação ao ar· 
. tlgo: 

Art. 53 - A formação de docen­
tes para o ensino primário se fará: 

a) em escola normal de grau gi· 
naslal, no minilno de quatro sê· 
rles anuais, onde, além das dlscl· 
pllnas obrigatórias do curso gina­
sial será ministrada preparação pe-
dagógica; 

. blem escola. normal de grau co· 
legial de três . séries anuais no mi· 
nlmo em prosseguimento ao curso 
ginasial . ou ao curso normal de 
grau ginasial. 

Justtficaçlio 

A emenda tem por objetivo su· 
pr!mir do texto as denomlnac;l:les de 
"ginásios normais" e "colégios nor· 
mais", que parecem Impróprias. Na 
verdade,' o que deve existir são esco· 
las normais, de grau ginasial e de 
grau colegial. 

; IDIDDA 

N.O• 45·CE 

Ao art .. M. 
Dê-se a seguinte redação ao artl· 

go: 
. Art. 54 - As escolas normais de 

grau ginasial expedirão o diploma 
de regente de ensino primário e as 
de grau colegial o de professor prl· 
mário. 

,,,. 
' Justtficaçtlo 

A mesma dada à emenda ante· 
rlor. 



EMENDA 

. N.o 46·CE. 

Ao art. 55 ..... 
Onde se diz: "cursos de grau mé· 

di o normais". 
Diga.se: · "cúrsos de grau médio, 

referidos no art. 53". 
Onde se diz, no final: "em colé­

'gios normais". 
Diga.se: "em escolas normais de 

gra.u colegial". 

EMENDA 

N.0 47·CE 
. Ao art. 57. 
Suprima·se êste artigo. 

Justificaçlio 

Parece desnecessário o dispositivo 
que, além de adotar a forma de 
mera faculdade encerra preceito de 
orientação a ser llbviamente segui· 
das pelas administrações estaduais. 

N.o 48-:CE 

Ao art. 58. 
Dê·se a seguinte redação ao ar­

tigo: 
Art. 58 -Os que se graduarem 

nos cursos referidos nos artigos 
.ss e 55, em estabelecimentos ofi· 
clals ou particulares reconhecidos, 
terão direito a Ingresso no magisté· 
rio oficial ou pa.rtlcular, respeitadas 
as diferenças e a prioridade dos 
professôres primários sôbre os re­
gentes de ensino e mediante as 
provas de seleção prescritas pela'S 
legislações estaduais. em obediência 
ao preceito constitucional da obri-. 
gatorledade 'de concursos para o 
provimento e cargos de carreira. 

Justificaçlio 

Tem .a ·emenda por fim estabele­
cer a distinção entre os profe11sôres 
primários e os regentes de ensino, 
que o texto omitia tendo em conta, 
pr.ovàvelmente, o disposto no artigo 
56, bem como tornar expressa a 
obrigatoriedade. das provas de sele· 
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ção, dos concursos que a .Con'Stituí­
ção prescreve para o Ingresso em 
·cargos de carreira. 

EMENDA 

N. 0 49-CE 

Ao art. 59. 
Acrescente-se no final do artigo 

(caput): "e a de professOres de 
educação flslca nas escola·s corres­
pondentes". 

Justttieaçlio 

Trata·se de suprir uma omissão 
do texto . 

EMENDA 

N.0 50-CE 
Ao a.rt. 59, parágrafo único. 
Onde se diz: "dentro das nor­

. mas" 
Diga-se: . "dentro dos requisitos e 

exigências". 
JusttflcaçfJo 

rrrata·se de mera emenda de re­
dação. 

EMENDA 

N.o 51-CE 

Ao titulo vm. 
Ondé se diz:. "Da orientação 

Educativa e da Inspeção". 
Diga-se: "Da Orientação Educa­

cional. 

Justi/ieaçfJo 

Tratl1·Se de emenda de redação. 

·EMENDA· 

N.0 52·CE 

Ao art. 82. 
Onde se diz: "condições relativas 

ao grau e ao. tipo de ensino". · 
Não se admite, aliás, que estabele­

cimentos dêsse grau, reconhecidos 
pelo Poder Público, Integrados de 
catedráticos e docentes escolhidos 
por concursos, não 'sejam julgados 
capazes de organizar o curriculo de 
seus cursos . 
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EMENDA 

N. 0 57·.'~·CE 

t.o art. 73. 
Onde se .diz: "execução". 
Dlg~rse: "cumprimento". 

Justttfcaçtlo 

Simples emenda de redação. 

EMENDA 

N.o 58;CE 

Ao art. 73, § 2.o. 
Dê-se a seguinte redação ao pa· 

rágrafo: 
§· 2. 0 , O estabelecimento deverá 

promover, obedecidas as normas 
que seu ·regimento, os Conselhos 
Unlversltário'S a que se achem sujei· 
tos, e o Conselho Federal de Educa­
ção prescreyerem o afastamento 
temporário do professor que deixar 
de comparecer, sem justificação, a 
25% das aulas e exel'Ciclos ou não 
ministrar o mlnimo do programa da 
respectiva ca.deira que fôr fixado pe­
la Congregação do estabelecimento. 

Justiffca!M.o 

A emenda pretende estabelecer as 
linhas gerais a que deve ficar con­
dicionado o afastamento temporá­
rio dos professôres. Suprime a re­
ferência a "qualquer Interessado" 
que o texto permitia requeresse 
aquela grave punição. Não só é mui· 
to vaga e ampla a expressão, como 
daria margem a abusos e pertur­
bações graves, A dlreção do estabe­
lecimento, por seus órgãos com· 
petentes, oom obediência às normas 
que ,disciplinem a ·matéria, é que 
deve policiar a atlvidade do ma· 
glstérlo. Também 'SUprime a emen­
da a fixação do minlmo do progra­
ma que o professor deve ministrar 
anualmente. Estipular, em lei, que. 
êste minlmo será sempre de 3/4 do 
programa, será desmoralizar o tex­
to, por sua não aplicação, ou In­
cidir, multa vez, nas mais graves 
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injustiças, pois freqüentemenw 
ocorre no Brasil que, mesmo sendo 
assiduo, não consegue o mestre, por 
motivos múltiplos, cumprir mais 
do que a metade do programa pre­
fixado. 

EMENDA 

N. 0 59-CE 

Ao art. 73, § a.o. 
Suprima-se o § 3.0 • 

JustiffcaÇfJ.o 

. Estipular, na lei ordinária, que 
a reincidência do professor n9JS fal­
tas, referidas no parágrafo ante­
rior, Importa em abandono do cargo 
- fere frontalmente o principio da 
vitaliciedade estatuido pela Consti­
tuição. 

Abandono de cargo implica de­
missão ou lhe tem as mesmas con­
seqüências. Só mediante processo 
regular pode tal penalidade máxi­
ma. 'Ser aplle'ada a um professor 
c a tedrá ti c o. E o silêncio ·da lei não 
Impede que os estabelecimentos de 
ensino superior promovam o pro­
cesso que fôr legalmente indicado 
para punir os professôres desldio­
sos. 

EMENDA 

N.o 80-CE 

Ao art. '74 Ccaput>. 
Acrescente-se ao final do artigo, 

a seguinte oraí;ão: 
"neste caso mediante concurso de 

titulas na forma prescrita pelo § 
3.o, Inciso VII do artigo 75. 

Justiffca.ÇfJ.o 

O provimento d·e cátedra por 
transferência de professor, de um 
para outro estabeleC'imento de ensl· 
no superior, deve ser feito mediante 
concurso de titulos e observância 
das normas que o CFE estipular, 
a. fim de evitar a.busos c perturba· 
cões, fàcllmente lmaginâvels. 

,, 
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EMENDA 

N.0 8l·CE 

Ao art. 74, I 2. 0 • 

Onde se diz: "ficará sempre a 
cargo". 

Olga-se: "poderá ficar a cargo''. 

JustificaÇão 

Na atual redação, o ensino das · 
disciplinas fàcultativas _e das dos 
cursos de pós-graduação e outros, 
"ficará sempre" - isto é, obrlgatà· 
rlamentc e invariàvelmente - a 
cargo de professõres contratados. 
Embora ·aconselhável êste_ critério, 
convém, entretanto; . usar a forma 
facultativa, a fim de permitir ou· 
tras soluções· que a prática ·e as 
autoridades competentes mostrem 
recomendáveis. 

,., ... _ .. : 

DIENDA 

N.o 82-CE 

Ao art. 74, § 2.o. 
Suprima-se a parte final dêste 

· parágrafo, a partir das palavras 
-"Excetua-m.se desta· norma ... " 

JustificaÇão 

Na parte que a emenda suprime 
se fala em "estabelecimento de en­
sino superior especial" e que expe· 
çam diplomas sujeitos a registro no 
MEC. Não se sabe a que ensino su· 
pcriol,' "especial" se referé o dispO· 
sitlvo, pols nenhum outro artigo do 
projeto cogita dcssa'nova-categorla. 
Doutra parte, com a emenda an­
terior, tomando. facultativo, a-penas, 
o ensino dos cursos pós-graduação, 
por professõres contratados, a ex· 
clusão contida na oração que &e 
pretende suprimir não tem mai·s 
razão de ser. 

EIIBNDA 

. N.o 63·CE 

Ao art. 74, § 5.o. 
Acrescente-se, após as palavras: 

"assegurar ao docente livre" - a 
seguinte expressão: "ressalvados os 
direitos do catedrático e de acôrdo 
com o volume da ma.tricula". 

· Justificaç4o 

o parágrafo tem por objetivo as· 
segurar aos livres-docentes o direito 
de reger cursos paralelos ao do 
catedrático,. principio salutar e lou­
vável. Necessário se faz, porém, ex­
pressamente ressalvar os direitos do 
titular e determinar que se tenha 
em atenção ·o volume da matric:ula, 
a fim de proceder -de acôrdo com 
o número de alunos, e evitar situa· · 
ções abusivas e onerosas; 

DIENDA 

N.o 64·CE 

A~ art. ,75, Item I. 
Onde se lê: "ou por publlcação 

ou realização de obra com · ela: 
relacionada que demonstre". Diga­
se: "ou por publicação, obras.e tra­
balhos com ela rela.cionados que 
demonstrem", _ 

JustlJica'Ç/lo 

Trata-se de emenda de redação, 
tendente a tomar mais claro e ex­
plicito o pensamento do legislador. 

IJIINDA 

N.0 85·CE 

Ao art .. 75, item IV: 
Suprima-se- a palavra; · final: 

"Comparativo". 

Juatificagdo _ 

A palavra, por desnecessária, cn· 
feia o texto. 

IIUlNDA 

N.o 6B·CE 

Ao art. 75, item V . 
Substitua-se .a palavra "compre· 

endendo" por: "que compreen· 
da.m". 
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JustifiCação 

Simples emenda de redação, pa· 
ra estilo mais escorreito. 

EMEHI>A. 

N •0 87-CE 

Ao art. 75, Item VII. 
·Dê-se a seguinte redação ao item: 
VII - aos demais .candidatos 

aprovados no concurso, com m.édia 
superior .. a s~te, .. será. outorgado o 
titulo de livre docente. 

JustifiCQ,çdó 

Parece justo que, ao contrário do 
que estabelece o · Item VII do· tex· 
to, seja. conferido. o titulo de livres· 
docentes aos candidatos que : ob· · 
tenham nas provas média superior 
a sete, tendo-se em conta. que êles 
se submeteram a concurso mais 
árduo do que os de seleção de do· 
cente, demonstra.ndo, pelas notas 
alcançadas, ple~a capacidade para 
a docência. Freqüentemente, aliás, 
entre o 1.0 e os 2.o e 3 ,o colocados, 
as diferenças de notaS são mínimas. 

DU:NDA 

· N,O 88-CE 

Ao art. 75, 1 4.o, 
· Dê·se a seguinte reda.ção ao pa· 
rágrafo: · · · .•. . 

~-' .. ;.. . . ' ..... . 
1 4; o .- Aíi êongregaçlles . que 

não dispoliham de professôres cate­
dráticos em número suficiente pa· 
ra praticar os atos regimentais re­
lativos aos concursos, . serão inte­
gradas, para êsse fim, por catedrá· 
ticas de outras escolas, por ela ln· 
dicados e aprovados pelo Conselho 
Universitário; em se tratando de 
estabelecimento isolado, federal ou 
particular, pelo Conselho Federal 
de Educação, e, em se tratando de 
estabelecimento Isolado estadual ou 
municipal, pelo Conselho Estadual 
de Educação. 

Justijicat}áo 

A prlncip!W alteração no texto 
consiste em permitir que as próprias 
congregações Indiquem os catedrá­
ticos que as dev~ Integrar, de· 
pendendo a indicação, porém, de 
aprovação do Conselho· Universitá· 
rio ou dos Conselhos Federal e 
Estaduais, conforme o caso. CUida· 
se, com Isto, deixar às congregações 
tal encargo, no pressuposto de que 
estejam mais aptas à escolha de 
acôrdo com os interêsses do estabe­
lecimento. A homologação dos Con· 
selhOs dá à fórmula a segurança 
necessária· No mais, a. emenda es· 
pecifica melhor a competência dos 
diversos Conselhos. · · . · 

BIIBNDA 

N. 0 119·CE · 

Ao a.rt. 78. 
Dê·se a seguinte redação ao ar· 

tigo: · 
Art. 78 -.O corpo discente ele· 

gerá representante, com direito a 
voto, nos conselhOs universitários 
e nos conselhos departa.mentais das 
universidades e escolas superiores, 
na forma dos estatutos ou regi· 
mentes das referidas entidades. 

Justificaçdo 
A emenda· introduz duas altera­

ções ao texto: 
1. a - Suprime o direito de re­

presentação do corpo discente nas 
congr11gações. lios estabelecimentos 
de ensino . superior, pois que nelas 
devem assentar apenas Os docentes 
e catedráticos, pela natureza. das 
funções que a elas compete.' Os 
lnterêsses dos discentes estão nos 
a·ssuntos da alçada dos conselhos 
universitários e dos departamental& 
(conselhos técnicos etc). 

2.a - Estende o direito de re· 
presentn.ç.ão do corpo discente tam· 
bém aos conselhos departamentais 
'!las escolas superiores Integrantes 
de universidade, que o texto não 
conferia, pois somente 'Se referia às 
escolas superiores isolada~:~. 
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EMENDA 

N.o 70·0E 

Ao art. 81. 
Onde se diz: "decreto do govêrno 

federal e estadual". 
Diga,se: "decreto do govêrno fe. 

dera! ou estadual". 

JustificaÇão 

Correção <!e êr~:o evidente, tal- · 
vez tipográfico. 

EMENDA 

N ,o '1l·CE 

Ao art. 82. 
Onde se diz: "A União, os Estados 

e os Municípios consagrarem". 
Diga-se: ••a União consagrar". 

Juati/icaÇão 

Parece que uma lei ordinária fe­
deral não deve nem pode impor 
aos Estados e Municípios normas 
referentes à elaboração de .seus or· 
çamentos. 

EMENDA 

N. 0 72·CE 

Ao art. 83. 
Acrescente-se ··a palavra "fede­

rais" depois de "estabelecimentos 
isolados". 

Justijicaçáo 

A lei. federal só pode impor a gra­
tuidade do ensino nos estabeleci­
. mentos da. União. 

EMENDA 

N.o 73·CE 

Ao art. 84. 
Substitua-se o artigo pelo se-

guinte: . 
Art; 84 - O Conselho Federal 

de Educação, após inquérito admi· 
nistratlvo e por decisão tomada. 
pela maioria absoluta de seus mem-

bros, . poderá suspender, por tem· 
po determinado, a autonomia de 
qualquer universidade ou estabele­
cimento superior de ensino, Isolado, 
federais ou particulares, por motivo 
de graves e reiteradas lnfrações des· 
ta lei ou dos próprios estatutos 
ou regimentos. 

§ 1. 0 -' Nesta hipótese será no· 
meado um Reitor ou Dlretor, pró· 
tcmpore, de uma lista tríplice que 
o conselho apresentará ao Presi· 
dente da República. 

§ 2. o - Enquanto em vigor o 
regime de intervenção o Conselho 
chamará a si as atribuições do 
Conselho Universitário ou da Con­
gregação do estabelecimento Isola· 
do. 

~ 3. 0 - Os Conselhos Estaduais 
de Educação terão Idênticas atri­
buições em relação às universida­
des . ou est~beleclmentos de enslnv 
superior, isolados, mantidos pelos 
respectivos Estados. 

Juattticação 

A emenda tem por objetivo: a) 
exigir o quorum da maioria abso­
luta dos membros do . CFE e, ain· 
da que as lnfrações sejam gra.ves 

. e reiteradas, para a adoção da drás­
tica p~:ov,dência que o dispositivo 
estabelece; bl introduzir a hipótese 
dos estabelecimentos de ensino su­
perior, federa.ls, Isolados, - que ha· 
viam sido omitidos; c) disciplinar 
melhor a matéria, mediante pará· 
grafos; d) atribuir aos Conselhos 
Estaduais a mesma competência em 
relação· às universidades e estabele­
cimentos de ensino superior, isola . 
dos, mantidos pelos respectivos Es· 
tados·. 

Ao art. 87. 

EMENDA 

N.o 74-CE 

Dê-se a seguinte redação. ao ar­
tigo: 

Art. 87 - No caso de estabeleci­
mentos isolados, estaduais ou mu­
nlcipai·s, a competência que, em 
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grau de recurso, os Conselhos Uni­
versitários exercem sôbre os estabe­
lecimentos Integrantes de universi­
dades, será exercida. pelos Conse­
lhos Estadual·s de Educação. Para 
os estabelecimentos Isolados fede­
rais ou particulares, esta compe· 
têncla cabe ao Conselho Federal de 
Educação. 

Juatificação 

Procura-se dar ao artigo redação 
mais clara e precisa. 

EMENDA 

N;0 75-CE 

Ao art. 88. 
Suprima-se a expressão: "embora 

especializada" . 

Justificação 

A expressão é desnecessária ao 
objetlvo do artigo. 

IMENDA 

N.o 76-CE 

Ao art. 89. 
Onde se lê: "por parte do Es· 

tado". 
Diga-se: ."dos podêres públicos". 
Substitua-se a expressão "atra­

vés de" por "mediante". 

Justificação 

A primeira parte da emenda visa 
a Incluir a União na obrigação de 
conceder tratamento especial aos 
estabelecimentos de que tra.ta o ar­
tigo; a segunda constitui simples 
correção de redação. 

EMENDA 

N.0 77·CE 

Ao art. 91. 
Substitua-se "através de", por 

"mediante" . 

Justittcação 

Trata-se de emenda de redação. 

EIU:NIIA 

N,O 78-CE 

Art. 92, I 1.0 • 

Suprimam-se as palavras ilem 
parcelars lguals". 

Justif!Qação 

A matéria dêste parágrafo tem 
suscitado discussões e di,Vergências, 
provocando as mais variadas fór· 
mulas quanto à distribuição dos re· 
cursos federais pelos três Fundos. 
Parece-nos prudente não deixar fi. 

· xada em lei esta distribuição, para 
permitir que o Conselho Federal e 
as autoridades e Podêres competen­
tes· tenham · POS'Sibilld8de ·de· modi· 
ficar periOdicamente a distribuição 
dos recursos · pelos Fundos, conso· 
ante a dlretrlz da politica educa­
cional adotada e de acôrdo com as 
circunstâncias e necessidades do 
ensino em seus diversos graus. 

DII!NDA 

N. 0 79-CE 

Ao art. 92,.§ a.o. 
. Substitua-Se a .oração flrial: "Não 

poderão · solicitar auxilio da União 
para êsse fim" pela seguinte: "não 
receberão auxilio .da União para 
êsse fim, ressalvadas as hipóteses 
de fôrça maior ou calamidade Pú· 
bllca, a juizo do Conselho Federal 
de Educação". 

Justificação 

A forma adotada pela emenda ê 
mais correta: não se pode proibir 
que os Estados, o D. F. e os Muni· 
cipios sollcltein amaíllo da União. 
Veda·se, sim, que a União os auxilie 
quando deixam de satisfazer a obrl· 
gação constl tuclonal das perC'enta­
gens das respectivas receitas para. 
o ensino. Doutra parte, porém, res· 
salva-se, como de justiça, a.s hlpótc-
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ses de motivos de fôrça maior ou 
de calamidade públJ..ca. que, a. juizo 
do CFE, fundamentem 0 auxilio, 
inobstante o descumprimento da­
quele preceito da lei magna.. 

BJIBNDA 

N.o SO·CE 

Ao art. 93 (ca.put). 
Substitua·se à expreS'São "de sor· 

te que" por "de modo que". 

Ju8tificar;fío · · 

Trata-se de. emenda de redaoão. 

DBNDA 

• N. 0 81·CE 

Ao art. 93, § l,o letra c. · 
Onde se diz:. "e. reunião de' con­

gressos no âmbito' de eniíino". · ·· · 
. .Diga-se "e. realiZação de congres­

sos e conferências". 

Jtatificaçao . . · 

ll'l'ata.se de emenda dé reda.ção. · 

EMINDA 

N. 0 82·CE 

Ao art. 93, 1 1.o letra d. 
súprimam.ose as palavras· finais: 

"de finalidade educativa Imediata". 

Justificaç6o 

As expressões que se suprimem 
restringem .Indevidamente .as ati vi· 
dades cujas despesas o. dispositivo 
tem em mira.. 

IDIINDA 

N •. 0 83·CE 

Ao art. 94. 
Dê•se a seguinte. redação. ao ar· 

tlgo (caput>: . 
"A União proporcionará duas mo· 

dalldades de recursos a educandos 
necessitados que demonstrem apti· 
dOes para estudar"· 

Justificação 

Procura·se dar melhor redação ao 
enunciado. 

DIINDA 

N. 0 84·CE 

Ao art. 94, I 1.0 • 

. Dê·se a seguinte redação ao pa-
rágrafo: · · 

I. 1.0 . - "Os. recursos . a , serem 
concedidos sob. a . forma. de .bôlsa 
de estudos, poderão ser 'aplicados' 
em estabelecimento . de ensino re. 
conhecido, escolhido . pelo candlda· 
to ou seu representante legal". 

Justi/icaçao 

Dá·se ao parAgrafo redação mais 
completa e conveniente. . • 

EKINDA' 

N. 0 85-CE 

Ao art. 95, letra b> .Dê·se a se. 
\gulnte redaeão ao : item: 

b) assistência . técnica, mediante 
convênios,. visando ao aperfeiçoa· 
mento do magistério, à pesqulsa.pe. 
dagógica e à promoção. de congres· 
sos· e seminários. · · 

. Justi/icaçtlo ., . 

A . emenda oferece melhor reda· 
ção ao . dispositivo e introduz a 
fórmula dO& convênios para a pres· 
tação da. assistência técnica pela 
UDião. 

IIDNDA 

. N.o SsA·CE 

Ao art. 95. · 
All'l'escente.se um parágrafo, 

com o seguinte teor: . 
§ 2.o - Não será conc~da 

subvenção nem financiamento ao 
estabelecimento de ensino que sob 
falso pretexto, recusar matricula a 
alunos, por motivo de raça, côr 
ou condição soci!W. 
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Justificação 

De acôrdo com o preceito cons· 
tante da emenda n. 0 4, que dá à 
educação, entre outras flnalldades, 
a de. combater todo .preconceito de 
diserlmlnaçáo racial, polltlca e so­
cial, coerente . aliás, com as leis e 
os sentimentos do povo brasl!elro, 
justo é que o Estado não subvenclo· 
ne ou financie o estabelecimento de 
ensino · que, sob falsos pretextos, 
negar matricula a alunos por mo· 
tlvos de raga, côr e condição so­
cial. 'Não se incluiu a disCrimina­
ção rellglosa porque pareee natu­
ral que .. as :ercolas confessionais 
sejam procuradas e freqilentadas 
pelos que participem da mesma 
crença. 

EJoU:NJIA 
···-'-··. 

N.0 85B.CE 

Ao art. 94, § s.o: 
Dê·se a seguinte redação ao pa.. 

rágrafo: 
I 3.0 - Aos Conselhos Estaduais 

de Educação, tendo em vista os 
recursos Indicados neste artigo e 
mais os que com a mesma flnall-

. dlllde forem destinados nos orça. 
mentos dos respectivos !Estados, 
competirá: · 

Justiticaçtio 

Dá·se redação mais completa ao 
enunciado no texto do projeto. 

EM!lNDA 

N.o 85C·CE 

Ao art. 94 I s.o, letra a), b), 
C'): 

Substltuam.se, nas letras a), b), 
c) as palavras "fixarão", "organi­
zarão" e "estabelecerão" respectl· 
vamente pelas palavras: -"fixar", 

·"organizar" e "estabelecer". 

EMENDA 

N. 0 850-CE 

Ao art. 94, § 4.o. 
. Dê·se a seguinte redação ao pa-

rágrafo: . • 
§ 4. 0 - Somente serão concedi­

das bôlsas a alunos de curso primá· 
rio quando, por falta. de vagas, não 
puderem ser matriculados em es· 
tabelecimentos oficiais· 

Justtjicat;ão 

Trata.se de emenda de redação. 
. 

EJIDfDA. 

N,088-CE 

Ao art. 96. 
Suprima-se êste artigo. 

Justificaçã~ 

O disposto neste artigo parece 
deslocado, pois seu lugar adequa­
do está no . art. 9, onde se· esta· 
belece o elenco das atribuições e 
competências do CFE. Uma emen­
da anterior, allás, àquele artigo, 
nêle Inclui as a trlbulç6es previstas 
no que ora se suprime. Convêm 

. relembrar, ainda, que a publicação 
de esta.tlstlcas, no BrasU,. é da ai· 
çada e dos deveres do IBGE. 

JII/IIIQ)A 

N.0 87·CE 

Ao art. 97 Ccaput) 
Suprimam-se as palavras finais: 
"legal ou responsável". 

Justi/icaç6o 

Quem manifesta o desejo. de fre- · 
qüentar as aulas de religião deve 

Justificação ser o aluno, se civilmente capaz, 
. . ou, como diz a emenda, seu repré-

A emenda decorre da nova reda· '· sentante. A referência 111 "legal ou 
ção proposta ao parâgraofo .peln ·:responsável'' é desnecessária e ser 
emenda 1l.nterior. · · . mostra de redação infeliz. 
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" EMENDA 

N. 0 BB·OE 

Ao art. 100. 
Dê·se a seguinte redação à parte 

final do artigo: . . . os Conselhos 
Universitários ou o Conselho Fe· 
dera! de Educação, quando se tra. 
tar de universidade ou de estabeleci­
mento de ensino superior, federal. 
ou particular, ou ainda, os Conse­
lhos Univel'sitários ou o Conselho 
Estadual de Educação, quando se 
tratar de universidade ou de esta­
belecimento de ensino estadual. 

Juatitwaçdo 

Vtsa a emenda a completar a enu­
meração das ·hipóteses, que a re. 
dação do artigo deixara deficien­
te. 

EMElU)A 

· N.o 89·CE 

Ao art~ · 102. 
Suprimarse a parte final do ar­

tigo: "enquanto não fôr regulada 
em lei própria ·a dLsposlção do 
artigo 5.0 , item XV, letra "P" da 
Constituição". · 

Justificaçdo 

A parte que se suprime é desne· 
cessária pois a regulamentação do 
dispositivo constitucional não Irá 
p~ejudicar ou .a-nular o regi'stro dos 
diplomas, que é o que o. dispositivo 
tem em vista. · 

EMENDA 

N. 0 90·CE 

Ao art. 104. 
Dê-se a seguinte redação ao artl· 

go: 
Art. 104 '- Será permitida a 

organização de cursos ou escolas 
experimentais, com currículos, mé· 
todos' e periodos escolares próprios, 
dependendo o seu funcionamento, 
para fins de validade legal, de a.u. 

50 -

torização do Con-selho Estadual de 
Educação, quando se tratar de cur­
sos primários e médios, e do Con· 
selho Federal de Educação, quan. 
do de cursos ·superiores ou de esta. 
belecimentos de ensino primário e 
médio sob a jurisdição do Govêrno 
Federal. 

Justificaçdo 

A redação de.da é m&ls completa 
que a do texto. Não se refere sõ. 
mente a· escolas, mas ·também a 
cursos, permitindo· assim, maiores 
possibilidades de experimentação e 
lnicla.tlvas. Introduz, também, a 
posslbllidade de perlodilfi escolares 
próprios, omitida rio artigo. E, aln· 
da, a hipótese de cursos especiais 
no ensino superior, a que ·se não 
referia o projeto. 

EMENDA 

N.o 91·CE 

Ao art. 105. 
Dê-se a seguinte redaçáo ao arti· 

go: 
Art. 105 - Os · podêres públicos 

Instituirão e ampararão serviços e 
entidades Que mantenham na zona 
rural eseolas ou centros de educa­
ção capazes de taYorecer a adap· 
tação do· homem ao meio e o es­
timulo de vocações e ativldades 
profissionais. 

Just!ficaçtio 

A emenda., sem alterar a subs­
tância <lo artigo, procura dar-lhe 
melhor redàção. 

EMENDA 

N.0 92·CE 

Ao art. 106. 
Onde se diz: "Os slstema's de 

ensino de aprendizagem"· 
Digarse, simplesmente: "Os cur­

sos de aprendizagem". 
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Justificação 

Não parece feliz falar de "siste­
mas de ensino de aprendizagem in­
dustrial e comercial". Basta que 
mencione a aprendizagem propria­
mente. 

N.o 93·CE 

Ao art. 108, parágrafo único. 
Substituir as palavras "pelo en­

sino "de" por "pelos cursos de". , 

Justificação 

Simples em~nda de redação. 

I'JW!:NDA 

N.o 94-CE 

Ao art. 107. 
Onde se diz: "sem finalidades 

lucrativas"· Diga-se: "que não te­
nham flnal1d8.11es lucra.tivas". 

Justificação 

Trata-se de emenda de redação. 

l!liDNDA 

N,O 95-CE 

Ao art. 110. 
Dê•se a, seguinte redação ao co· 

mêço do artigo: 
"Até 3 anos após a data da vi­

gência desta lel ••. " 

Justificação 

Procurou-se dar ao comêço do ar·, 
tlgo redação que impeça interpre. 
tação contrária ao pensamento do 
legislador. Ta.mbém se reduziu o 
perfodo de 5 pat•a 3 anos, pois que 

" êste prazo parece mais do que 
suficiente para os estabelecimen­
tas fazerem a opção de que cogi­
ta. o artigo. 

!lMZNJIA 

N.o 98-CE 

Ao art. 111. 
Suprima-se êste artigo. 

Justificaçllo 

Não há como encontrar lunda· 
mento ou explicação razoável para 
êste artigo. Se as escolas são gra­
tuitas, para que atribuir a cada. um 
de seus alunos uma. bôlsa de estudos 
de valor correspondente ao custo 
efetlvo do en'Sino? Parece que se 
cuida dé um problema ou aspecto 
contábll dos estabelecimentos. Mas 
para tanto não há mister o pro. 
cesso adotado que, ao contrário, 
pode dar origem a confusões orça-, 
mentárlas. Por que verba correrlatr 
as bôlsas previstas no dispositivo? 

IDMI!lNJIA 

N.o 97-CE 

Ao art. 113. 
Dê-se a seguinte redacão à par­

te tlnal do artigo: , " . . . só se efe­
tlvará depois de aprovada pelos 
órgãos competentes do Poder Pú­
blico, de onde provierem os recur­
sos, ouvido o respectivo Conselhll 
de Educação". 

Justtffcciçtlo , 

A redação propasta inelui a hi· 
pótese dos estabelecimentos consti­
tuidos com auxillos estaduais, que 
o texto do, artigo omitira. 

l!llll!:miA 

N,O 98-'CE 

Ao Art. 114. 
Suprima-se êste a.rtlgo . 

Justltfcaçflo 

':,Parece demasia incluir ná lei, 
eoino dever dil. escola, o estimulo 
à fonnação de associações de 
pais e professõres. Esta iniciativa., 
útil e salutar pode ser e é tomada 
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espontâneamente pelos interessa· 
dos, sem que seja. necessário inS· 
crevê·la no texto legal. 

111U:HDA. 

N.0 99-CE 

Ao Art. 115. 
Suprima-se do texto a expressão 

"párticular ou"· 

· Jusflffcag6o 

Parece fora de dúvida que a atrl· 
buição Prevista. no artigo só deve 

· ser exercida por ·estabelecimentos 
oficiais. Não só não há necesslda· 
de de recorrer aos particulares, CO· 
mo, no caso, êstes não seriam os 
mala·indicados, já que se trata de· 
conferir harbilftação ao exercfclo do 
magl.stério não apenas particular, 
mas também público. . . :" ~ ': - .. 

IPII:NDA. 

N. 0 lOO·CE 

Ao Art. 115: 
·Onde se diz: ~·credenciado" · 
Diga-se: "indicado" .. 

Ju.atifiCaçllO . 

~Trata-se de emenda de redação. 

'BllllQIA, 

N.0 101-0E. 

Ao art. 116. 
Substitua-se a parte final do ar· 

tigo, da seguinte forma: "rea.liza. 
do em faculdades . de filosofia otl· 
clais indicadas pelo Conselho Fe. 
deral de Educaçilo". 

Ju.atiffcaçáo 

des de filosofia· oflclala que, aliás, 
existem em todo o Pais. 

1 ... 

S'UIIDÚ:NDA À DEND4 

N,o l·CCJ 

Dê·Se a seguinte · redação ao I 
l.o: 

§ 1. o São membros natos do 
Conselho Federal de Educação os 
Reitores das Universidades Fede. 
rais, das Universldade81 Estaduais e 
das ··particulares, devidamente · re .. 
conhecidas. 

. 
Justfffcagiio 

. . 

A emenda vJsa. a estender a. ·tôdas 
as Universidades Estaduais o di· 
reito de serem seus Reitores mem· 
broa. natos do,CFE. Atualmentc só 
existe a Universidade Estadual de 
São Paulo e, por isto, só a•ela se 
refere a emenda. Mas parece justo 
que o principio se apUque também 
às Universidades Estaduais outras, 
que vierem a. · ser · criadas. Itrual· 
mente as U'niversida.des Pa.rtlcu· 
lares, devidamente reconheeldas 
merecem êllte tratamento, como a 
própria emenda da douta CCJ · es· 
tabeleceu· 

SIO'OlfJIA 
SVBCMIKDA A EMENDA 

N,O l·CCJ 

Mreseente-se · um parágrafo ao. 
artigo, do seguinte teor: · · 

. § - As . assoclaçiSea Clé 4!])als de 
familla, de âmbito nacional reco­
nhectdas de, utWdade pública, in­
dicarão, em lista tripllce, um re· 
presenta.nte ·perante .a CFE, a ser 

A emenda 'está, em parte j'UStl· escolhido pelo Presidente da Repü· 
ficada nas anteriores .. suprime, bllca, o qual, .porém, nãoterá dlref .. 
ainda a hipótese de habllltação de to de voto. 
professôres de ensino secundário Justificag60 
perante bancas examinadoras "cre· 
denclad&s" pelo OFE, ·por parecer· Parece razoável que as associÍ.. 
que a forma correta é a. doa exa· : ções de pais de famllla df: âmbito 
mes de suficiência perante faculda- . ,nacional e reconheCidas de utllida •. 
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de pública, tenham representante · 
que manifeste o ponto de vista 
e as renvidlcações das famillas pe. 
rantll o Conselho. Não se lhe con· 
fere o direito de voto a fim de não 
aumentar em demasia o número 
dos membros .dêste órgão. 

Sala das . Comissões, em. 1. o de 
fevereiro . de ·1981. ·- Barroa Oar· 
valho,. Presidente. - Mem de Sá, 
Relator. - Padre cazazans. -

. Reginaldo Fernandes. - Saulo Ra• 
mos (com restr1ç~s) e Lima. Tel· 
:x:dlra (com restrições) .. 

l'AUCD 

N ,o 128, de 1981 

· ·Da ComiBsfío de Finanças, sô· 
bre o Pro1eto de 'Lei da C4ma· 
ra n. o 13 de 1960 (n. 2. 222·5'1 

·na C4mara· dos Deputados). 

Relator: Sr. Danl/sz Krieger. 
O presente projeto, que fixa as 

Dlretr!zes e · · Bases da Educação 
Nacional, ]â teve reconhecida, pe. 
la Comissão· de Constituição e Jus· 
ttça, a sua constltuclonalldade e 
jurldlcldade, e, pela de Educação e 
Cultura, competente para apreciar­
lhe o mérito, a validade. dêste. 

II . - A CoZÍU!são de Constitui· 
ção .e Justiça, ofereceu. duas (2) 
emendas ao· projeto, e · â de Educa­
ção e Cultura noventa e nove (99), 
além de duas· subemendas à emen· 
da n. 0 ·1: dà.quela/~Comlssão, tO. 
das devidamente justificadas e vi· 

· sando;: umas,:A·:melhor·slstematlza· 
ção 'da matéria, outras·à maior ela· 
rezlli dos . textos,. outras 'à. mais ade· 
quada estruturação de. órgãos ori· 
entadores do· ensino .. etc. etc-; 

III - Sôbre o projeto, doS mais 
Importantes, · e QUe tantas e tama· 
nhas controvérsias têm · suscitado 
nos meios técnicos, na imprensa 
e entre o próprio povo, multo jâ 
se falou e não seria esta a opor­
tunidade para voltarmos a deba· 
tê-lo. 

· Ademais, · os pontos capit&!s dos 
choques que se têm verltlcado en-

tre as correntes em luta dizem ·res· 
peito ao aspecto constitucional de 
certos dispositivos do projeto e ao 
·mérito dêste, assuntos já resolvidos 
com o pronunciamento técnico das 
Comissões especializadas que o ana· 
lisaram, respectivamente a. de 

·Constituição e Justiça e a. de Edu­
cação e Cultura. 

IV - ·Incumbe-nos, agora, tão 
somente, apreciar ·a matéria do 

· ponto de vista financeiro, ·a qual 
está contida no titulo· XII - Dos 
Recursos Para a Educa.ção e é Ob· 
jeto· dos artigos ns. 92 a 98 . 

O artigo 92 dlilpõe que ·a Unlio, 
Mualmente, apllcarâ o mfntmo ·de 
dez por cento, e os Estados, o 
Distrito Federal e os Municlplos 
não menos de vinte por cento das 
respectivas. receitas . de Impostos na 
manutenção e desenvolVImento do 
ensino, tratando, ainda, em seus 
§§ 1.o, 2.o e 3. o da constituição 
de Fundos de Ensino, do Plano de 
Edu~ção referente a cada Fundo e 
da suspensão de amemo da União 
aos Estados e 'Munlclpios. 

No artigo 93 cogita-se da apllca· 
ção dos recursos a. que se refere 
o. artigo 189 da Constituição. 

No artigo 94 trata-se de amparar 
educandos que demonstrem ·neces· 
sidade ·e aptidão para os estudos, 
garantindo-se bôlsas gratuitas ou 
financiamento para: os mesmos, na 
forma prevista. nos n 1.0, 2.o, 3.0 , 

4,o e s.o, e respectivas allneas. 
O artieo 95 estabelece ar maneira 

·como a União dará sua. coopera­
ção financeira ao ensino, o que 
será feltQ. por melo de subvengio 
(letra a), assistência técnica (le­
tra b) ou financiamento Uetra. c>, 
fixando-se no I 1.0 , as concUções 
r:,ra a concessão. de flnanclamen. 

Finalmente, o artigo 96, cuida· de 
pósaibllltar ao Conselho !Fede~l de 

· Eduéação meios de ·melhorar a 
qualidade e elevar os índices de 
produtividade do ensino em relação 
ao seu custo. 
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Todos êsses dispositivos 1mpll· 
cam certamente, em õnus para o 
erário, mas êste ônus existe, bas· 
tando, para comprová-lo, compulsar 
o .orçamento do Ministério da Edu· 
cação e Cultura, na parte refe· 
rente a subvenções e auxilias. 

O que o projeto faz é disciplinar 
e orientar as despesas com o en. 
sino, garantindo a êste maior ren· 
dimento, visto que Impede a dls· 
persão de I!'Sforços e os gastos mal 
planejados. 
. . v - O projeto, .em nosso enten­
der, é satisfatório, mas apesar das 
numerosas emendas que reC'ebeu, 
carece, ainda, de alguns 'reparos. 

Assim, parece-nos que os artigos 
82 e 93, 1 1. o, .precisam de correção, 
para melhor aproveitamento, pelo 
ensino, dos recursos nêles fixados . 

VI - Face ao exposto, opina­
mos pela. aprovação do projeto, 
com as seguintes emendas: 

Blii:NDA 

. 102-CF 

Dê'se a seguinte redação ao art. 
82: 

"Art. 82 - Os recursos orça· 
. mentár!Os que a União destinar às 
Universidades .terão a forma de 
dotações globais e serão entregues 

· de uma só vez". 

: lll1UNDA 

103-CF 

Dê-se ao § 1. 0 .:_ do artigo 93 
a seguinte redação: 
.Art. 93 ..........•......•......• .................................. 

"I 1.0 - Com nove décimos dos 
recursos federais destinados à edu· 
cação serão con!lt!tu1dos o Fundo 
Nacional do Ensino Primário, o 
Fundo Nacional do Ensino Médio e 
o Fundo Nacional do Ensino Supe· 
rlor, sem prejufzo da manutençã!l e 
desenv'olvimento das 1nst1tu!çoes 
federais existentes, cabendo ao MI· 
nlstérlo da Educação e 'Cultura ela· 

borar, p111ra execução em prazo de· 
terminado, o Plano de·;Educação re· 
ferente a cada Fundo". 

Sala das Comissões, em 27 de 
a·brll de 1961. - Ary Vtanna, Presi· 
sidimte. - Dantel KrJeger, Relator. 
- Fernandes Távora. - Joaqutm 
Parente. -Fausto Cabral. -Lo· 
Mo da Stlvetra. - Nogueira da 
Gama. - Barros Carvalho. -
Saulo Bamos. - lrlneu Bornhau· 
a"n. - Di3:-Huit Rosado. - Mem 
de sa. 

PARECER 

N. o 129, de 1961 

Bedaçfio Final ão Projeto de 
Besolur;ilo n.o 8, de 1981, que 
nomeia Jilvandro Mendes Vian· 
na para .o. cargo,.em comtssfio, 
de Diretor-Geral da secretaria 
do Senado Federal· 

Aprovado o Projeto de Resolução 
n. 0 8, de 1981, a Comissão Dlretora 
apresenta, nos seguintes têrmos, a 
su~t Redação Final:. 

RESOLtrÇiO 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único - li: nomeado, de 

acOrdo com o art, 85, alfnea c, 
Item 2, do Regimento Interno (Re· 
solução n. 0 2, de 1959), combl~a· 
do com . os artigos 67. e 75, Item I, 

. do Regulamento da Secretaria (Re· 
solução n.o 6,. de 1960), para o car­
go, em comissão, de Dlretor.Geral, 
Evandro Mendes Vlanna.. 

sala dlll Comissão Dlret~a. em 3 
de abril de ·1981. - Aura Moura 
Andrade, -Cunha Mello. -Gil~ 
berto Marinho, - Argemtro ele 
Figueiredo. - Guida Mondim. 

O SR. PRESIDENir.E - Está fln· 
da a leitura do Expediente. 

Há oradores Inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Lima Teixeira . 
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O SR. LIMA TEIXEIRA - ( •) -
Sr. Presidente, ainda não decorre· 
ram dois anos que a Comissão Espe· 
clal de Estudos da. Pol~!ca. da. 
Produção e Exportação desta Casa 
à. qual tenho a honr~t de presidir, 
convidou os Presidentes· da Confe· · 
deração Nacional da Indústria, da 
Confederação Nacional do Comércio 
e da Confederação Rural Brasilei­
ra, para opinarem sõbre um pro­
jeto. em elaboração· Homens In­
teressados na expansão da propa· 
ganda comercial do Brasil e t.écnl· 
cos no assunto, forneceram-nos ele­
mentos que muito contrlbuiram 
para a proposição que nesta Casa 
tomou o número 25, de 1980, e 
que cria o Conselho Superior de 
Expansão Comercial do Brasll no 
Exterior. Oferecemos assim êsse 
trabalho depois de ouvidas, em 
sucessivas reuniões,. as classes. pro­
dutoras. 

Apresentado o projeto quando o 
Senado funcionava no antigo Dls· 
trito Federal, hoje Estado da Gua­
nabara, só aqui foi encaminhado 
à Comissão de Constituição e Jus· 
tlça. Segundo fui Informado, ês-

. se órgão técnico, que tem por fi· 
nalldade opinar sôbre a constitu­
cionallda.de ou não das proposi­
ções, baixou o projeto em diligên· 
ela, a fim de ser ouvida a opinião 
dos Ministérios das Relações Exte· 
rlores e do Trabalho, Indústria e 
Comércio. 

Inicio meu discurso com êsse re· 
lato, Sr. Presidente,. para demons· 
trar. o quanto é necessária nossa. 
atenção para o desenvolvimento 
da economia brasllelra. 

Começaremos pelo café. 
Nossa produção já armazenada 

é de cêrca de 30 milhões de sa­
cas e a exportação varia entre 18 
a 18 milhões. Estamos porém su· 
jeitos a um acôrdo Internacional, 
do qual o Brasil não pode afastar· 
se porque do mesmo participam 

('lrt) - N/J.o foi revts.to pelo orador . 
... 

outros paises dêste continente, 
igualmente. produtores de café. 

Os vários técnicos que têm diri­
gido o Instituto Bra.sllelro do Caté 
sempre declararam inconvt>nlente 
para o Brasil uma guerra com· 
petltiva de preços. 

Nos debates travados na Comis­
são Especial de Estudos da Poli­
tica da Produção e . Exportação, 
várias sugestões foram apresenta· 
das. Falou-se em exportar o café 
solúvel pela facilidade de SUO. CO· 
locação .em áreas ainda não habi· 
tuadas a essa bebida, como . por 
exemplo a União Soviética. Com 
·êsse intuito pergunte!, no primei· 
ro requerimento de Informações, as 
razões pelas quais o Brasil· não 
reatava relações comerciais com 
aquêle pais. 

Tôda a vez, Sr. Presidente, que 
saio para o exterior em qualquer 
missão do meu Pais, procuro fa· 
zer observações. 

Desta feita senti· de perto a ne­
cessidade de evitarmos grandes es­
tocagens de café, que, no momento, 
já atingem a quase trinta milhões 
de sacas . 

. Na Suiça, encontrei várias casas 
comerciais oferecendo o produto do 
tipo café expresso acondiCionado 
em pacotes" como êste que tenho 
em mãos (exibe), cuja procura é 
grande. Despertou-me a curlosida· 
de de saber se- o produto era de 
origem brasileira, e com surprêsa 
verifiquei ser de procedência cio· 
lombiana e venezuelana. 

O café asshri embalado temgran· 
de aceitação na Europa, sobretudo 
pela excelência do produto e sua 
fáCil conservação. 

Em outro estabelecimento comer· 
cial com o nome "Bra.sll" vendia· 
se também café. Naturalmente, jul· 
guel tratar-se exclusivamente de 
café brasileiro:. mas confesso, foi 
com certa dificuldade que encontrei 
0 c:até; santos, ou seja o tiPo "4", 
após examinar todo o mostruário, 
onde havia produtos da Colômbia, 
da Venezuela e Costa Rica . 
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Indaguei do nosso ilustre Embai­
xador se conhecia. a casa. comercial 
a QUe me refiro e se havia entre 
êle e o estabelecimento, qualquer 
contato .. Respondeu-me S. Exa. 
que, Infelizmente, não sabia da 
existência de relação alguma entre 
o Brasil e a aludida casa. 

Julguei que, com um nome tão 
sugestivo, -estaria aquela casa pro· 
movendo a propaganda do Brasil, 
com expansao do consumo do nos. 
so café· 

Volto, ·Sr. Presidente, às minhas 
·prlmelra.s cons1der.açõe& a respeito 
da nossa produção de café solá· 
vel. ·HoJe está provado não ser In­
teressante o café solúvel e sim em 
pó, naturalmente tratado de forma 
a ser vendido e · consumido em 
grande escala· 

.outro fato .curioso, Sr. Preslden· 
te, 'diz respeito à economia do meu 
Estado. ·. · . · · 

A Bahla, como grande produtora. 
de fumo, tornou-se famosa na sua 
. fabrlcacão de charutos Danne­
mann, largamente conhecidos na 
Europa e no mundo· 

Com relação a. êsse produto tive 
~nsejo de descobrir Igualmente, na 
Sulça, uma casa vendedora. de 
"legitlmos eharutos Dannemann" 
fabricados em São Fellx, Bahla; · 

Ora a fábrica D&nnemann en­
cerrou· suas atlvldades há seis anos 
e Os charutos sio fabricados na 
Europa, mas passam por "Legltlmos 
charutos Dannemann, fabricados 
em São Fellx, Bahla". · . . 

Há .ainda outro fato a atentar: 
entre charutos de fabricação fran· 
cesa, encontrei à venda -pequenas 

· caixas de 10 clgarrllhas, lgualJnen­
te fabricadas naquele Pais, em.que 
Se lia "CigarrUhas Bra.sllelras Se­
norltas" como se aqui falásilemos 
castelhano. Na Alemanha, a fama 
dos charutos brasileiros chegou a 
talcponto que .denominaram o pro· 
duto de "Charutos São Fellx", em 
homenagem a uma. das cidades do 
Recôncavo :Baiano de maior cultura 
de fumo, 

Diante dêstes fatos, pergunto: 
houve por acaso, deslnterê!IIS'e na 
manutenção dessas fábricas de cha· 
rutos da Bahia? Não! por que, 
então encerraram elas suas ati vida· 
des? É o caso da fábrica Danne· 
mann, seus charutos alcançaram 
tal fama que .produtos de péssima 
qualidade fabricados na . Europa, 

· .trazem o seu nome; Por que razão 
encerrou ela suas ativldades? Por· 
que os Impostos que incidem sObre 
a. fabricação de charutos são, por 
assim dizer, extorslvos. Um charuto 
é · gravado em cêrca de setenta • e 
cinco por cento de lmp()stos. Nes· 
tas condições o fabricante, a des­
peito • da. tradição e· excelência· do ' 
produto, . se vê lmpilsslbllltado de 
continuar no negócio. É que antes 
mesmo de entreg&r à venda os 
charutos é obrigado a promover a 
selagem dos mesmos. · Tendo · em 
vista o capital fabuloso de QUe te· 
ria de. dispOr só , em selos ~ . Já 
que setenta. e clneo Por cento. do 
capital seriam empatados nêles, é 
forçado a socorrer-se dos bancos. 
Assim, de Intervenção. em ... Inter­
venção, a Fábrica Danriema.lui se 
.viu compelida. a fechar. as portas, 

O Sr. Caiado de Castro - Permi-
te V. Exa. um aparte?. · ·· , . 

. Ó SR .. LIMA TEIXEIRA - Com 
multo prazer. · · 

O Sr. Catado de Castro - É dolo· 
raso presenciarmos coisas desta. 
natureza. Quando rapaz -· de vln· . 
te anos - andei pelos· sertões da 
Bahla. Na. cidade de Alagolnhas ob· 
tfnbamos charutos· de · excelente 
qualidade por. um tostão. Dávam,o· 
nos ao luxo - simples tenentes 
..:.:. de fumar chárutos. Mais tarde, 
voltando à Bahla., Já oflcl~ supe­
rior, não mais en~ontrel . charutos 
dêsses a que V. · Exa. se refere­
Certo, os ImPOStos oneraram os pro­
dutos de tal maneira que a fábrica 
não r.onsegulu. manter-se. No sertão, 
dizia-se que o povo estava. queren· 
do se dar ao luxo de fumar cha· 
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rutos, considerado objeto de luxo de 
gente rica. :t doloroso constatar-se 
que o pobre leva sempre para o 
lado da pilhéria a sua grande pe­
núria. Quando estive na Am:ériC'a 
do ·Norte, há alguns anos, de cur-

. so preparatório de Guerra, não vi 
em .lugar algum charutos brasilei­
ros;" encontrei o chamado charu­
to cubano - não o havana, pro­
priamente - produto multo Infe­
rior ao nosso. Indaguei porque 
não havia charutos brasileiras à 
venda, e a resposta. foi a de . que · 
o preço . era proibitivo! · 

O SR. LIMA fl'EIXEIRA- Esta, 
Sr .. l'resldente, a realldade. Fui 
Promotor na cidade . de Cachoeira. 
Acompanhei, de .perto, o. trabalho 
daqueles operãrlos. Senti o cuidado 
C'Om que procuravam _deslncumblr­
se . de suas tàretas .. E fol graças à 
dedicação daqueles homens que a 
Indústria do fumo transformou-se 
em mais uma fonte de receita para 
meuEstado. · · 

Lembro-me, por exemplo, do ca­
pricho com que encapavam os cba· 
rutos com tumo "sumatra" um ti­
po·· especial ··do tabaco que, mais 
tarde, velo a ser produzido na. 
Bahla. · · .. 

Não obstante tOdo êsse trabalho, 
ainda rio. Govêmo passado, quando 
Presidente' do Banco do Brasil o 
Sr; .Alcldes Vldlgal, procurou-Q um 
dos. dlretores da fábrica Costa Pen· 
na sollcltando-lhe tôsse examinada 
a possibllldade de. um empréstimo 
àquela flrJn&, cujas atlvldades es­
tavam· prestes a encerrar-se. Con· 
vocado para opinar, dlase o Dlretor 
da· Carteira de Crédito Geral, em 
minha presença, ser lmpossivel a 
concessão· de empréstimo ou flnan· 
clamento a uma. fábrica que · nio 
dispunha de Instrumentos ou má· 
quinas· valoriZadas, pois ali todo 
trabalho era manual, uma espécie 
de artesanato. 

:t bom aeentuar que o Industrial 
desejava, apenas, um empréstimo 
para pagar diVI~das e continuar 

com sua fábrica em atlvldade. A 
ajuda lhe tol negada e, assim, de· 
sapareceu mais uma Indústria · do 
meu Estado! Embora outras fábrl· 
cas de charutos ainda continuem . 
funcionando, as mais famosas -
Costa Penna, Dannemann e outras 
- desapareceram. 

sr: Presidente, com estas conside­
rações, . desejo apenas deixar cla­
ro a necessidade de reorganizar. 
mos, dando-lhes um sentido mais 
prático, nossos · escritórios comer. 
clals no exterior, ou de criarmos, 
quanto antes o ··Conselho·. que :pro· 
moverá a propaganda do Brasil no 
estrangeiro. E tanto mais urgentes 
se tornam tais providências quanto · 
é certo que ,maiores recursos devem 
ser Investidos para uma boa. pro. 
paganda. do Brasll lá fora. 

Observel que uma. ·. das nossas 
mais promissoras lndústrlats é a do 
turismo. Em tôda Europa, há um 
lnterêsse extraordinário por Brasi· 
!la .. Todos· querem. conhecê-la .. To­
dos desejam .vlsltá·la, atraidos pela 
arqultetura e pelo urbanismo da . 
cidade mais moderna do Mundo. 
Percebi . que o europeu· espera en· 
contrar . faellldades quando, um 
dia, visitar. esta Capital~. 

O turismo,. por conseguinte, seria 
outró fator de progresso para o Bra­
sil.: Se o Incrementássemos, .apro­
veitando a curiosidade por BrasUia, 
fruto de uma. propaganda bem fel­
ta, se oferecêBSemos ao turista bons 
hotéis e -tôdas as facllldades,. esta· 
rfamos; .. sem dúvida, · contribuindo 

· para melhorar a receita dêste Pais. 
sr. Presidente, após, estas breves 

considerações sObre o café e fumo 
brasileiros, quero referir-me à situa· 
ção do açúcar, Como sabe V. Exa. 
participamos de c>onvênio segundo o 
qual o Brasil se propõe a. exportar 
quinhentos e clnqüenta mil tonela· 
das de açúcar. Quando assinamos 
ês11e ·convênio, CUba, como o maior 
produtor de açúcar do mundo, for· 
necla à~ ,quase totalldade de sua 
produção para os Estados Unidos da 
América do Norte, a preços privi-
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leglados. Hoje, tal já não ocorre e, 
para cobrir aquela cota, foi prclso 
lançar mão da produção de outros 
paises. ·· 

Infelizmente, 0 Brasil não pôde 
obter a cota que seria de desejar. 
Para compensar essa diferença de 
exportação no mercado externo, te· . 
riamos de marchar para· uma guer· 
ra competitiva. de preços. A que as. 
sistimos então? Coube-nos uma co­
ta Insignificante e com o aumento 
excessivo da produção de açúcar no 
Sul, do Pais, especialmente em são 

· Paulo, estamos ameaçados de ama­
.nhã têrmos de procurar meios para 
colocação dos nossos excedentes. 
Onde Iremos colocá·los, diante das 
. dificuldades que ora nos apresen· 
tam? 

Sr. Presidente, em· traços rápidos, 
é esta a. situação . do açúcar, do 
café e da. indústria do fumo; em 
nosso Pais. São dificuldades que ao 
Govêrno cabe sanar, a todo custo. 

A Comissão Especial de Politica 
da Produção e ExporU.Ção, QUe te· 
· nho a. honra. de presidir, continuará 
ouvindo as figuras mais destaoca,das 
da economia. nacional sôbre tão 
relevantes .assuntos. Estamos cer. 
tos de poder emprestar nosso con-

.. curso para melhorar e desenvolver 
a produção.na.clonal e Incentivar a 
exportação. Já é tempo de compre. 
endermos que é lmpossf.vel contf. 
nuar . com o café e o cacau como 
ponto básico da nossa economia. 
:lt mister . diversificar nossas e* 
·portaçôes a fim de podermos com· 
petlr, vantajosamente, em outros 
.mercados e, tanto quanto passivei, 
dar à expo-rtação o sentido real 
de competição, principalmente ten­
do em mira o custo da produção. 
. sr. Presidente, eram estas as 
considerações que desejava fazer. 
APós reunir a. Comissão de Poll· 
tli!'B. da Produção e Exportação, 
voltarei . à tribuna para tratar do 
assunto. Espero convocar para com­
porem aquêle órgão pessoas creden­
ciadas, entre elas o Presidente do 
Instituto Brasileiro do Café, ns 

quais trarão ao senado informa· 
ções mais detalhadas quanto à nos­
sa produção em. face do meroado 
exterior. ·(Muito bem/ Mutto bem!) • 

O SR. PRESIDEN:TlE- Continua 
a hora do Expediente. . 
· Tem a palavra. 0 nobre Senador 
Saulo Ramos· <Pausa>. 

Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

ArgemJro de Figueiredo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - ( •) - Sr. Presidente, são 
poucas palavras .. Na. sessão de on· 
tem; tive oportunidade de pr~nun· 
clar um discurso ·nesta casa, pa-ra 
anaUsar e comentar os desmandos 
das Fôrças ·Federais no Estado da 
Paraiba. Formulei, ao· mesmo tem­
.po, um a pêlo. ao honrado Sr .. Pre· 
sldente da República, no sentido 
de que pusesse têrmo àquelas Ir· 
regularidades verificadas no- meu 
Estado, na politica do Govêrno de 
repressão a.o contrabando. 

:lt desnecessário, Sr. ·Presidente, 
salientar a. V. Exa, e ao Senado 
que não sou comerciante, nem te. 
nho participação direta ou indlre· 
ta. com qualquer organização co· 
merclal no Pai'& . 

Ao apresentar meus argumentos, 
na sessão de ontem, . tinha, como 
tenho, única e exclusivamente por 
objetlvo manter aquilo que é de 
mais sagrado na constituição da 
Repúbllca, ou seja exa.tamente, a 
garantia dos direitos .Individuais. 

Sr. Presidente, tenho, por outro 
·lado a maior cautela. ao formular 
críticas ao Govêrno da República: 
creio que a posição de um oposl· 
clonlsta, quando censura. a.tos de 
qualquer ·Orgão dl\, Administração 
-Federal, deve ·ser a de documentar 
as suas alegações. Porque pesa-lhe, 
naturalmente, a suspeita de parcJa. 
lldade na formulação de seus ar· 
gumentos. Assim, ocupo a tribuna 

<•> - Nao foi revl!to pelo orador. 
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para documentar aquilo que foi on­
tem objeto de meu discurso. 

Allás, documentado ontem êle es· 
tava, com um telegrama · que já 
figura nos An&is do Senado, de um 
Deputado Estadual que teve as suas 
Imunidades violadas e o seu dom!· 
clllo Invadido pelas Fõrças Fede· 
rals sediadas na Paraiba. 

Para bem Identificar a legitimi­
dade da minha conduta, devo de­
clarar, como a· fiz em discurso an. 
terlor, que sou partidário fervoroso · 
d&s medidas de moralização adml· 
nlstratlva que vêm sendo tomadas 
pelo Sr .. Presidente. da República, 
como também das· medidas de pre· 
venção e repressão ao crime, com 
o objetlvo de extinguir, em todo 
o território nacional, o contraban­
do. Toda v la, . não é possi vel tolerar, 
sob. o pretexto de combater o con­
trabando, os fatos que estão ocor­
rendo em Campina Grande. 
. Salientei, ontem, que não estava 
defendendo correligionários; a pes­
soa vitima das agressões das Fôr­
ças Federais, era de alta categoria 
poUtlca das hostes a que comba­
temos na Paraiba.; era um vigoroso 
adversário meu, Lider do Govêrno 
que nos derrotou na·s urnas nas úl· 
tlmas. eleições - tlgura conhecida 
pela sua Inteligência, pela sua cul­
tura e pelo brilho com que atua 
na Assembléia Le"glslatlva. do meu 
Estado-

Sr. Presidente, para comprovar 
que o meu 1iiscurso de ontem, não 
eJ;leerra preocupação subalterna de 
oposição sistemática ao Govêmo, 
vou complementá-lo com documen­
tos.: Prlmelr&mente, com uma. nota. 
oficial do Poder Legisla tlvo da. Pa­
raiba, que diz: 

"0 Poder Legislativo da Paraiba, 
por decisão unânime dos seus Mem­
bros .. ; 

· Convém a,qui salientar, para dar 
maior Importância dêsse documen­
to, que a Assembléia da Paraíba r.e 
compõe de elementos representati­
vos de qua·se todos os partidos que 

militam na. vida democrática do 
Pais. 

Continua a Nota: 
. . . resolveu manifestar de pú· 

bllco, para conhecimento dos de­
mais Podêres do Estado, e da Re­
pública, a sua. Justa estranheza an­
te o fato de haver uma patrulha 
militar federàl penetrado, sem for· 
ma nem figura de direito a proprle· 
dade do Exmo. ·Sr. Deputado Antô­
nio Vital do Rêgo, ocasloslonando 
sem atenção à. presença dêste e 
de seus· familiares, vexame e cons. 
tranglmento. 

.Assim, enquanto a. Assembléia 
Legislativa da. Paraiba traz ao seu 
digno Integrante a lrrestrita. soll· 
darledade dos . seus Pares, espera 
que o ato não venha constituir um 
Indicio de hostllldade ao Legisla ti· 
VO· · 

A As·sembléia sente-se no dever 
de protestar e apelar para. quem 
de direito, a. fim de ocorrências tão 
lamentáveis não mais se repitam 
e que ·seja devidamente acatado o 
preceito constitucional que preconi­
za a. independência e harmonia dos 
Podêres e assegura o tradicional 
principio 1ias Imunidades parlamen­
tares, Inclusive apuração . da res­
ponsabilidade da.. diligência, frente 
à sua ilegalidade. 

Gabinete do · Presidente, em 24 
de abril de 1961. -José Fernandes 
de Lima, - Presidente 

O outro documento comprobató· 
rio· é o telegr,ama do Governador 
do Estado, Sr. Pedro Gondlm, dlrl. 
gido ao Presidente Jânlo Quadros, 
que vou ler para conhecimento da 
Casa: 

"Presidente Jânlo Quadros - pa. 
láclo da Alvorada - BrasU1a -
DF. - Deliberadamente vg para 
refletir fatos já apurados vg te· 
nho a. última palavra no grave et 
revoltante Incidente que violentou 
direitos et comprometeu tranqülll· 

,·.dade tradicional et honrada familla 
Veneziano Vital do Rêgo vg em 
Campina Grande pt Numeroso. pa­
trulha Exército preclpltadfUilente 
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conduzida ao estimulo falsa denún­
cia vg sem prévia et indi'Spensá­
vel a valla.ção sua consi'Stência vg 
invadiu domicilio por igual do depu­
tado Vital do Rêgo vg filho citado 
proprietário et "llder meu Govêrno 
Assembléia Legislativa pt Que nlo 
se tenha. tão só na invocada con­
dição de Iider a . razão do :nosso 
protesto et mOtivação revolta ge­
ral vg· porque a·" violência não se 
mede pelo tamanho da vftJma pt. 
A denúncia vg por sua natureza et 
resultado ·absolutamente . negativo 
das · dillgências vg pre"Ssupõe per­
versa . elaboração . de iniinlgos . ou 
irresponsáveiS vg Interessados to-. 
mentar atritos poUticos et descrê· 
dito salutares medidas postas em 
prática . Vossa. Excelênclào vg os 
quais no anonimato ou sigilo até 
agora guardado seus nomes vg riem . 
da peça que pregaram a titulares 
']Jróprla.s Fôrças Arm111das pt Endos­
SI> reconstituição · acontecimentos 
fel ta despacho aquêle . parlamentar 
a Vossa. ExcelênCia et fielmente tra' 
2lda. meu .Gabinete pelo Major Re· 
nato Macário de Brito vg oficial 
superior ExércitO . et atual Coman­
dante Policia Mllltar Paralba vg no 
eventual exerclcio, Chefe Policia.. pt 
No&So entusiasmo et confiança dl­
retrizes seu Govêrno ganh'am:malo­
res espacos et plantam mais pro­
fundas raizes precisamente na hora 
em que identificamos Vossa. Exce­
lência no comando dlreto luta sem 
·tréguas ao contr&bando que já se 
·instltuclonallzava em·, liosso ···Pais 
vg- para vergonha ·dos contemporA· 
neos · et rufna moral das futuras 
geraç6es Pt Nossos propósitos et 
providências são de absoluta cola­
·boração numa cruzada. ta.nto mais 
:eficaz quanto mais responsável vg 
planificada et lnfiexlvelmente man­
tida pt Nunca nos têrmos da cena 
· vexatórllll et desprezfveJ· testemu­
nhada Pl>r Campina· Grande com 
.Irrecuperável dano et ostensivo abu~ 
·so de autoridade vg a reclamarem 
·severa punição como única ressal­
va. bons propósitos comando supe-

rlor das dlllgênclas et feliz reencon­
tro dos atos com as suas. mais 
puras et fnspiradoraos origens Pt Re­
alço vg por justiça vg a forma cor­
reta et solidária como se manifesta­
ram o General Augusto Fragoso vg 
Coronel SUvlo de Melo Cahu et ca- ;· 
pitão ·de Fragata Celso . de Mlelo ; 
Franco vg. desvincilla.dos dos. acon­
tecimentos · que tiveram sua inicia­
tiva et comando. na SétJma. Região· 
Mllltar Pt Guer:t:a ao contrabando 
vg desassombrado et patriótico 
Presidente vg com nossos aplausos 
et dedicada cooperação vg ma.à 
também com a nossa advertência et 
os nossos protestes· na oportunida­
de em que mandatários desavisa­
dos ousam ·· a.rrolar como cOntra­
bando a dignidade do homem et a 
inviolabilidade do lar que a graça 
de Deus et a evolução politica nos 
confiaram pt Respeitosas saudações 
PEDRO. GONDIM Governador. 

Assim, 'sr. Presidente, minha cen­
sura e minhas criticas ao Govêrno 
tlcam confirmadas pelo telegrama 
ontem diVUlgado, pela manifestação 
unAnlme da Assembléia Leglsla.tlva 
e .peJo telegrama do Governador do 
Estado· 

o Sr. L!m" Tetzmra - Permite 
V. Exa. um aparte?· · 

. O SR. ARGEMIR() DE FIGUEI­
REDO - Com todo o. prazer. 

O Sr. Uma Tebeira. - Fol deter· 
minada alguma providência a .re"S· 
peito?. . . 

o SR. ARGEMIRO DE FIGUEI·. 
REDO ·- Ignoro Inteiramente; po­
rém, diante do apêlo por mlm for­
mulado como membro do Senado 
Federal, não. pela autoridade pes­
soal que éu.:tenha mas pelo res­
peito que deve· merecer do Presi­
dente JAnto Quadros esta Casa, · es­
pero que~·s. EXa.. tome enérgi­
·cas providências. E estas devem 
ser divulgadas pela imprensa para 
que não fiquemos com as Ilberda.des 
lndlvlduals, tão ear11ntldas n.o tex-
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to da constituição, à mercê do abu· 
so de autoridade pertencente à Fôr· 
ça Policial ou às gloriosas Fôrças 
Armadas do Pais. 

. o Sr· Lima Tef:teira ..;... Permite 
v. Exa. out~o aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Com todo o prazer. 

O Sr. Lima Teb:efra - Não é PDS· 
slvel que outras. providências sejam 
solicitadas a não ser as que com­
petem ao Governador da. Paralba 
e à Assembléa. Legislativa, aos quais 
já se dirigiu um representante . do 
Estado com assento nesta Casa. se. 
nada ~ol feito, é de pasmar. Então 
o Congresso Nacional poderi. dlrl· 
gir"'le · ao Presidente da Repúbllce. 
pedindo. uma solução pare. o ca.so. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO -. Na verdade, sr. Presl· · 
dente, o. que tenho soliclta.do, no 
ce.so vertente é que o Presidente 
da República cumpra o seu dever 
constitucional e restaure 0 império 
da lei: no Estado da Paralba. 

o sr. Bu.11 Carneiro -Permite v. 
Exa. um aparte? · 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO- Com todo o prazer. 

O Sr· Bug Carneiro - Quero tes. 
temunhar ao Senado a .conduta 
admirável de V. Exa., com a qual 
estou . inteiramente . solidário, ao 
defender representantes do povo em 
noS&o Estado .. Entre êles se · encon­
tra um sobrinho de V. Ex&., O: 
Deputado Vital do Rêgo, bela inteli­
gência da Pare.lba · mas tremendo 
adversário politico nosso. Concordo 
Igualmente em ·que o combate ao 
contra.bando se -desencadeou de 
maneira violenta em todo o. Pe.fs. 
Não defendo a Fôrça Federal, pois 
não estou bem a. par ·do que se 
passou. Tive, porém, noticia · de 
que essas diligências não se o1lr· 
cunscreveram ao Municiplo de v. 
Exa.. C'amplna. Grande, e contlnu-

am em outros pontos da zona 11· 
torânea do Estado. Minha Impres­
são é que a FOrça Federal da Pa· 
ralba agiu preclpita.damente, ba­
seade. apenas. numa informaçio. 
Do C'ontrárlo, não teria Invadido 
a casa de deputado estadual, lider· 
do atual Govêrno do Estado, Quero 
em primeiro ·lugar, solldarizar-m~ 
com o Senador Argemlro de Fi­
gueiredo na defesa do deputado es­
tadual e de todos aquêles que sofre­
ram êsses vexames em nossa ter­
ra. Junto ao seu . aPêlo ao Chefe . 
da · NaÇãO '·e · ao· Marechal Odilio 
Denys, o meu empenho no sentido 
de que sejam tomadaa providências 
junto à Fôrça Federal da Paraf.ba. 
Façamos uma ressalva nessa cam­
panha contra o contrabando. Noti­
cias contraditórias ou falsas· devem 
ter sido levadas ao conhecimento da 
Fôrça Federal. A tropa que estd. 
em campina Grande _;, do Grupa. 
mento de Engenharia e do 15.o 
Regimen~o. sediado em Joio Pessoa 
-:- é formada por gente de nossa 
terra. São quase todos para.lbanos 
e não agiriam dessa forma, sem 
base. Houve naturalmente uma 
falsidade, uma infamante denún­
cia. ao Exército· Não os justltlco, 
faço uma ressalva pois estou segu. 
ro de que houve um triste engano. 
Acredito que o Chefe da Nação e o 
Sr. Mlntstro da Guerra tomarão 
as necessárias providências para 
resolver a sltu.ação-

0 SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
B.EDO - Agradeço o aparte com 
que me honra o nobre Senador 
Ruy Carneiro. 

A solida.rledade que me empres. 
ta 6. Exa., nesta hora, Sr. Presi· 
dente, vem realçar a nobreza de 
sua atitude, porquanto o Ilustre Se­
nador como eu estamos a defender 
não pessoas, mas o restabeleci. 
q1ento da ordem jurf.dtca e legal na 
Pàrai\la. · 

FoCalizamos, na verdade, adver. 
sárlos pollticos, rancorosos, que 
têm m!lltad~. em todas ss cam-
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panhas , estaduais . contra nossas 
fOrças cpnjugadas. 

o aparte do nobre Senador· Ruy 
Carneiro sugere uma Interrogação, 
Inspira· uma. pergunta, e a resposta 
a temos no telegrama que o Gover· 
nador . do Estado transmitiu ao 
P·resldente Jânlo Qua1iros. 

·, · ..... 

O Sr· Buy Carnetro ...,. Não II o 
telegrama. · 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Há .uma expUeação para 
o cas.:~. Diz-se que êle teria. sido -pro· 
vocado por uma · carta . anónima 
recebida pela FOrça Federal·. Esta, 
tendo como verdadeira a denúncia, 
tomara, Imediatamente, provldên· 
cias.drástlcas, tais como a violação 
de domlcillo, àrrombamento de ar· 
mários e malas, expondo famillas 
dignas a humUhações terrf.veis, 

Sr. Presidente, medidas de re• 
pressão ao contrabando, mesmo 
que quebrem um pouco as limita· 
çóes legais,: são toleráveis e adrnis· 
siveis; quase as desejamos para que 
seja pOsto fim, de · urna vez . por 
tôdas ao contrabando no pais. Mas 
não é justo que, apoiadas .em car· 
tas · anOnimas as autoridades fe· 

. derals tornem diretrizes de tànta 
gravidade. 

Recebi hoje um. telegrama cujos 
têrmos provam que as violências no 
Estado da Paraiba continuam. El· 
lÔ~ . 

"Automóvel . de propriedade 
1 1ie Aceagra juntc.mente com os­

demais . existentes na . cidade 
desde o ano de 1955 até o de 
1980, foram apreendidos · pela 
Fiscalização de Consumo· sob 
falsa suspeita de contrabando; 
Apresentada a quarta via exl· 
glda, declarou entretanto o De· 
legado Fiscal que .somente de· 
volverá o veículo mediante a . 
autorização do Senhor Mlnis· 
tro da Fazenda, alegando o De· 
creto 50.417. Diante do pare· 
cer dos componentes da Flsca· 
llzagão em favor de nossa le· 

gitirna propriedade sôbre ,o vei· 
culo, soUcltamos ao caro aml· 
g0 conseguir do Senhor Minls· 
tro que telegrafe ao Delegado 
Fiscal .de João Pessoa inteiran­
do-se da veracidade do assunto, 
e autorizando ao mesmo tempo 
a restituição do . automóvel, 
num gesto de eqüldade · e jus· 
tlça. Lembramos que o auto­
móvel é de propriedade da 
Aceagra . Comércio Sociedade 
Anônlma, Abraços. (a) Afonso 
Agra". , · -

sr. Presidente, quem assina ês·se 
telegrama · é conhecido em Campf. 
na _Grande e em todo o sertão da 
Paraiba. 

O Sr· Ruy Carneiro - O Sr .. 
Afonso Agra é um homem digno. 

O SR. ARGEMIRO DE FIQUEI· 
REDO .,;_, Diz V. Exa. multo bem: 
o sr. Afonso Agra é ·homem de 
bem e, a meu ver Incapaz de 
negociar com contrabando. 

Que as autoridades Investiguem 
e examinem os casos suspeitos 
concordo; mas veja o Senado o 
que realmente está ocorrendo. Pe· 
lo texto do telegrama que acabei 
de ler todos os carros em . circula· 
ção na Paralba adquiridos de 1955 
a 1980, estão sendo apreendidos, e 
até que as autoridades federais 
por intermédio do delegado fede· 
ral declarem que são legitimas, 
não serão devolvidos. Não há um 
processo' normativo_ e regular na 
investigação da propriedade dos 
automóveis que . justifique essa 
acão das autoridades. 

. ·n· ;; , 
o Sr· Ruy .·Carneiro - Fica . as­

sim comprovado :o: exagêro das me· 
dldas .adotadas)JHá pouco•s dias 
fui Informado ·no Rio de Janeiro, 
de que existem quartas vias fal· · 
slficadas e estas é que têm provo­
cado a apreensão de automóveis em 
Pernambuco e Para,iba. Meu lnterês· 
se pelo a'Ssunto decorre apenas do 
desejo de atender amigos do Nor· 
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deste que passam por êsses vexa­
mes. Não defendo pessoas envolvi. 
das em contrabando e· slm amigos 
ludibriados em su~ boa·fé, quando 
adquiriram automóveis por meio 
dessas qúartas vlas. O que ·quero 
acentuar é que. se trata de mais 
um exagêro em face das medida·s 
anteriores. · 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Agradeço o aparte de 
Vossa Ex-celência. · . 

sr. Presidente, vou concluir de· 
clarando formalmente, ao Senado 
e à Nação, que apóio, com todo o 
calor,.· com .todo o entusiasmo e 
pa.trlotismo a politica de .moraliza.. 
cão. adotada pelo Presidente da 
República. 

O Sr. Ruy Carneiro- Multo bem! 
Todos nós a apoiamos. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Todos nós, dlz bem V. 
Exa. Mas, o que venho · pedlr a 
s. Exa. é que· restaure, na Parai· 
ba a Constituição da República, 
violada pelas autoridades subordl· 
nadas ao Govêrno de S. Exa. (Mui· 
to bem! Muito bem! Palmas> . 

Em meio ao discurso do S·r. 
Argemiro de Figueiredo o Sr. 

. Cunha M ezzor dei:!:« " Preaid6n· 
cta, dasumindo·a - sucessiva· 
mente - os Srs. Guião Mon. 
àtm e Gilberto M arinJI.o. 

Senhor Presidente. 
Senhores Senadores·· 
A Assembléia Legislativa do 

Amazonas, nos primeiros dias do 
mês passado, aprovou requer!men· 
to de autoria do Sr. Deputado Fran· 
cisco de Queiroz, em que aborda 
a incidência da lepra em meu Es· 
ta do. 

A justificação do aludido. reque~ 
rlmento está vaze.da em têrmos 
realmente impressionantes, mos· 
trando a gravidade de um probJe: 
ma cuja 'soluc;ãó interessa, tão de 
perto, à saúde pública da unidade 
federativa ·que tenho a honra de 
representar nesta casa. · 

Ademais, Sr. Presidente, tal ma· 
térlar encontra particular ressónAn· 
ela em meu espirlto. Minha Vida 
pública tem se orientado, de pre· 
ferêncla, por uma desvelada ~ten· 
ção aos problemas da educaçao e 
da saúde, problemars básicos, fun· 
damentals, gritando por solução 
da parte dos nossos sucessivas go· 
vernos. A Escola e o Hospital. Uma 
cuidando do espirito; o outro e'll· 
rando, dando saúde ao corpo·, 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
a disseminação do mal de Hansen 
no Amazónas convoca e moblllza 
as nossas maiores preocupações. 
A concepção médica mais moderna 
Indica a conveniência de ser feito 
o combate à doença no próprio do· 
mlcWo do enfêrmo· S&lvo os ca­
sos mais graves em que se impõe 

O SR. PRESmENTE - Tem a a ·necessidade do atendimento hos· 
pa.lavra o nobre Senador Cunha pltalar, a assistência no domicilio é 
Mello. a mais aconselhável. Até porque, 

Sr. Presidente, com ela será reall• 
O SR. CUNHA MELLO - < *) - zada, ao mesmo passo, a profi· 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, laxla do mal, tão aconselhada pe· 
inscrevi-me para falar na sessão de lo• mestres da ciência médica. Ocor· 
hoje, atendend.o a um telegrama rem·me, nesta oportunida<le, pala· 
que me foi dirigido pela Assembléia . vras do grande Professor Ciementl. 
Leglsla.tlva do Amazonas. no Fraga. A Medicina que previne 

VIndo à tribuna, tenho o prazer . _ diz êie, é mais meritória .ele apre. 
de declar111r à Casa que falo em '• : ço que a medicina que cura. Esta 
meu nome e no do ·nobre colega se dirige à saude individual; a 
de Bancada, Senador Vivaldo Lima. outra corta caminho aos males e'O· 

(*) - NIJ.o foi reutato pelo orador. 
Ieilvos fazendo, assim, obra de 
vet•daÓeira solidariedade humana, 
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Incomparavelmente mais eficiente, 
na amplitude piedosa dos seus 
desfgnlos. 
·. Essa verdade, entretanto,. não 
tem podido ser aplicada no com· 
bate ao mal de Hansen no Amazo­
nas. DIBSeminado, atualmente, por 
tõda a. sua. e"tensão territorial, as 
dlstânclas'eonstltuem grande entra­
ve, quase lntranspon.ivel quando a 
êle se junta a extrema precarieda· 
de · dos recursos materiais para o 
combate .... · . . . . 

.AS .. verbas,.· já. de. si.mesmas ln· 
suficientes, resultantes de um· con­
vênio .firmado,. em 1955, entre a 
União · e ·o Estado, não permitem 
a. ampllacio da assistência- minis-
trada.·, ...... · . · ·. 

.. O constante .. aumento . do ,preço 
daR ut1lldades, em especial dos me· 
dicamentos e gêneros allmentfcios, 
toma.lrl'isórlas a8 dotações vlgen· 
tes. De tal sorte, sr. Presidente, a 

· · situação .agora. . se apresenta . que 
os Internos dos leprosárlos. Bellsá· 
rio Pena .e Aleixo ameaçam. uma 
"passeata da fomeu peJas ruaa de 
Manaus, mostrando . à cidade, ao 
Estado e ao Pais. o deprimente, es· 
petáculo de sua miséria. 

De. outro lado, os comerciantes: 
credores .de. vultosa&, lmportl.nclas, 
anunciam a suspensão do forneci~ 
mento das utllldades de consumo .. 

:& êste, Sr. Presidente, o quadro 
~ráglco de uma ·população, maior 
cada dia, de enfêrmos. sem espe. · 
ranças. De doentes que . juntam, à 
desgraça· de seu:próprlo mal; a ir· 
risio :-do abandono. · . ··. · · · . · . · 

Não ·é· esta· a primeira oportunl· 
dade, em que ocupo .. a atenção . do 
Senado por. tal motivo.· Já o fiz 
por mais de uma vez. Volto agora. 
ao assunto. Insisto na necessidade 
do socorro da União, nos têrmos, 
allás, da própria Constituição Fe· 
deraJ .. A. sistemática do nosso Di· 
ploma Institucional . consagra a 
competên.cia federal em matéria de 
saúde pública. 

Adota, ainda, o principio da co· 
peraçi\o entre a União e os · Est:· 

dos nessas e noutras hipóteses, me. 
diante a lavratura de acõrdos pa. 
ra a execução de serviços. 

O Sr. Lima Teb:Bira - Dá V .. 
Exa. licen~ para um aparte? 

O SR. CUNHA MELLO- Pois 
não! 

O Sr, Lima Teb:elra.- Estou ou­
vindo com atenção o discurso de ;V, 
Exa. em que apresenta a seus Pa·· 
res a.situação lamentável em que ·se 
encontram os hansenlanos do Ama· 
zonas. Acredito que o· aj)êlo de V. 
E~&.· será atendido, porque só mes· 
mo conduzido por espirito de' desu. 
manldade algl.lém poderia deixar de 
levar.em COil'Sideraçio êsse clamor, 
sobretudo pór se .tratar. de leprosos; 
Espero que o. Sr. Ml.nistro da Edu· 
cação tenha conhecimento ·do a pê· 
lo que v. Exa. dirige ao Govêrno 
da República, em nome· da Banca~ 
da de um Estado como o do Ama· 
zonas, que só .pode merecer o nos­
so apoio ·e solldariedade· . 

o sR. cl1NHA múi- obri·: 
gado a V .. Exa.;. cuja. solicitude 
para com seus colegas, dia a dia 
é mais proclamada nesta · Casa. 

o sr. Lima Teizei~a - Obrigado 
a Vossa Excelência. · 

O SR .. CUNHA · . MELLO - V. 
Exa., representante · de um Estado 

· onde come<:a o Norte, 'ãe mostra 
sempre · solicito"' e· atencioso para 
com os reclamos que nós outros,· 
do extremo ·Norte, do Norte e do 
Nordeste trazemos à tribuna desta 
Casa.· M'antem·se V. Exa' . com a 
solicitude já proverbial e tradlcio. 
nal · com que ·vem vertendo o seu 
mandato eni·J assistência aos seus . 
colegas. · · · 

O Sr· Lima Tel:!;efra .:..... Multo 
obrigado a Vo~sa Excelência. · 

o Sr. VivaZdo Lima - Permite 
o nobre orador .um aparte? 



.i 
'1 

.J 
' .. ,, 

- ·65 

O SR. CUNHA MELLO- Poia O SR. CUNHA MELLO- Muito 
não! bem/. · · 

O Sr. VivaZdo Lima - Deixa-se 
aquela gente ao abandono I Como 
médico, tenho recebido pessoas com 
lesões incipientes, fugidas de lá, 
horrorizadas com o mal que se lns· 
tala Insidiosamente no seu fislco 
jovem e ainda. recuperável .. No en· 
tanto, na Capital da República, a 
coisa tem sido solucionada com re· 
latlva facilidade, mercê de uma me· 
dicação drástica e eficiente às mãos 
dos especia.llstas. Logo, se o Amazo· 
nas ainda está na situação de man­
ter os hansenlanos num leprocô· 
mio em tal estado, pêsslmamente 
cuidados, é porque a terapêutica 
adequa.da ali não é aplicada por 
falta de recursos. As dotações or· 
çamentárias, se entregues e bem 
distrlbuidas;•serlam suficientes para 
resolver o problema· Louvo a atitu­
de de V. Exa., ao trazer o assun­
to ao Senado, e me solidarizo com 
as brilhantes e oportunas palavras 
que está proferindo. . . 

O SR. CUNHA MELLO - Agra­
deço o aparte de V. Exa. No as­
·sunto, o ilustre colega tem triplice 
autoridade: fala como representan­
te do Amazonas, fala. como conhece­
dor profundo da região e, sobretudo, 
fala como um dos elementos mais 
credenciados do corpo médico do 
Brasil. 

o sr. Vtvaldo Lima - Muito gra. 
to a V, Exa. pela generosidade. 

O Sr. Vivaldo Lima - V-em de 
..longa. data o abandono em que 
se encontra o Leprosário Aleixo 
do Amazonas, com séde em Ma· 
náus; V. Exa., como os demais par­
lamentares daquele Estado têm ela. 
mado, desta Alta Tribuna· da Re· 
pública, contra a faolta de entrega 
de verbas orçamentárias destina­
tias àquele nosocômlo. Eu mesmo, 
no Govêrno ,pa.ssado, tlve ocasião 
de Interceder a favor daquela ln· 
feliz gente. Parece que· gootel o 
meu latim· Mas, considerando que 
o· latim é llngua morta; pass-ei a 
usar o português. No fim verifique! 
que o português também passou a 
ser lingua morta. O fato é que o 
Leprocômlo de Manaus continuava. 
desasslstldo de parte do Ministério 
da Saúde, entregue então à· super­
visão Infeliz do Sr. Mário Pinottl. 
Pois bem. Agora, v. Exa.. volta ao 
assunto, num apêlo ao qual desde 
logo hipotequei inicialmente a mi· 
nha solidariedade porque havia re­
cebido, há pouco, Idêntico apêlo 
oriundo da. Assembléia. Legislativa 
do nosso Estado. Agora, V. Exa. se 
dirige a um nõvo. Govêmo. :este 
naturalmente, há de considerar 
a.tentamente o assunto. Pelo menos, 
deve estar no propósito de assim 
agir, sobretudo porque existe, ago­
ra, uma nova equipe, que procura. 
remediar ou contornar a. situação 
de ·ma.l;estar reinante no passado, 
perdurante ainda. O Leprosárlo do 
Amazonas é ilm dêsses setores que O SR. CUNHA MELLO - Meu 
devem merecer um cuidado todo es. apêlo tem, portanto, um duplo fun­
peclal. Não é possível que Manaus damento. :d:le assenta na lei e na 
venha a presenciar, mais uma vez, solidariedade humana. Dirijo-me ao 
à marcha de hansenlanos pelas Sr. Presidente da República. DI· 
suas ruas, clamando contra a fal- retamente a Sua Excelência, cuja 
ta de alimentação já não digo de sensibilidade é lndiscutivel. Afeito, 
medicamentos, de' remédios. V.<.. em sua brilhante carreira politica, 
Exa. citou, há pouco, um grande · · a.o .equacionamento e ·solução dos 
cientista, ao dizer que multo mais problemas sociais, confio em que 
valia prevenir do que remediar. Pa- o Chefe da Nação terá olhos para 
ra o Amazonas, não se procura ver a dramática situação dos ha.n­
prcvcnlr nem remediar tal ·situação. senianos do Amazonas· 
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o requerimento a que me repor­
to, sugere a "Ida de um técnica 
ao npsso Estado, para tomar conhe· 
cimento da dura realidade". Faço 
minha a sugestão. Que Q Sr. Presi· 
dente da Repúbllca, cujo estilo pes. 
soai·· adota providências rápidas, 
que surpreendem pela subltailelda· 
de, envie ao Amazonas um observ~~~o 
'llor para dar·se conta da magnitude 
do problema. · 
· fl'erá, assim, uma visão estarre. 
C!!dora, de uma legião de desassls­
tldos, doli evllldldos da saúde flsi· 
ca, :dos. homens marcados . pelo 
estigma da desfiguração e pelo 
opróbrio : do aband<mo de seus Ir. 
mãos. 

Com estas considerações, passo 
a ler, na integra, a ·BOUdtaçio que 
me foi dirigida, Incorporando-~ · ao 
meu discurso. (L6). · . .. . · · · 

"Estado do Amazonas 
Assembléia Legislativa 

· . .Requerimento 

'Considerando que os dois Lepro. 
sárlos - Aleixo e Bellsárlo Pena 
· <Paricatuba) - são supervl6tona. 
dos pela Superintendência do Ser. 
viço de Profilaxia da Lepra e man­
tidos Por um convênio financeiro 
entre o Govêrno da União e o Go. 
vêrno do Estado, . que ·concorrem, 
respectivamente, com vinte !Dllhões 
de cruzeiros (Cr$ 20.000.000,00) e 
oito milhões e quinhentos mll cru. 
zeiros (Cr$ 8.500.000,00), sendo es. 
ta última. aplicada através de duo. 
décimos: 

Considerando que, desde 1955, 
quando entrou em vigor o convênio, 
as ditas contribuições nunca foram 
majoradas, apesar do crescente au· 
mento do preço dos gêneros au. 
mentíclos e medicinats, tornando· 
se, hoJe em dia, insuficientes à 
manutenção e ampliação dos lepro. 
cômlos: 

Considerando que seis milhões 
de cruzeiros <Cr$ 6. 000. 000,00) da 
dfra dos vinte mllhões de cruzei· 
ros <Cr$ 20.000,000,00) são de apll· 

cação especUlea, não podendo, por. 
tanto, serem empregados na manu­
tenção; 

Considerando·, que, no ano pas· 
sado, a Superlntendêne'ia do Ser­
viço de Profilaxia da Lepra rece. 

. beu sete milhões, cento e cinqüenta 
mil cruzeiros <Cr$ '1.150. 000,00 > , 
pelo Ministério da Saíide; · 

Considerando que a mesma Su· 
perlntendêncla, ainda no ano pas· 
sado não recebeu a parte da União 
correspondente ao convênio vigo-
rante; . . . 

Considerando ainda que o mesmo 
órgão supervisor só recebeu em 1980 
nove milhões e quinhentos mll cru­
zeiro <Cr$ 9.500.000,00), da ver. 
ba. de vinte. e quatro milhões de 
cruzeiros (Cr$ 24.000 .000,00), cons. 
tante do Orçamento da SPVEA, 
ficando por · receber quatorze mi­
lhões · e. quinhentos mil cruzeiros 
(Cr$ 14.500.000,00); 

Considerando que, em conseqüên· 
ela disso, a assistência alimentar 
e medicamentosa se reduziu. bastan· 
te naqueles Jeprosárlos; 

Considerando que o Estado já 
adiantou, em forma de empréstimo 
à União, cêrea de quatorze milhões 
de cruzeiros (Cr$ 14.000.000,00) a 
fim de remediar ·a~ situação asais· 
tenclal naqueles centros de segre. 
gação; · . . . 

Considerando que os doentes re· 
colhidos a êsses estabelecimentos 
estão ameaçando fazer uma "pas· 
seata. de fome" . pelas ruas da ci· 
dade · de Manaus, . como . protesto 
contra o . relêgo a · que êles se 
acham na realidade; 

Considerando que as firmas co­
merciais estão Inclinadas a sus· 
pender o forne~lmento dos artigos 
allmentlclos,:por falta de pagamen· 
to· ~ I . 

Considerando que. a razão Nunes 
Thomaz ~. Cla. é credora, até ago· 
ra, de seis milhões, oitocentos · e 
doze mil ·cruzeiros <Cruzeiros 
6. 812. 000,0(}): 

Considerando que o Senhor La· 
dislau Tôrres é igualmente credor 
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tle cêrca de ·dois milhões e meio de 
cruzeiros <crt 2.500.000,00); 

Considerando que nunca se fêz, 
por falta de verbas, segundo se ale· 
ga, serviço profllático de lepra no 
Interior . do Estado, onde é bem 
acentuado o lndlce do mal de Han· 

· sen;~ 
Considerando que a realização do 

plano. 'nesse sentido, através da 
campanha Nacional contra a Le· 
pra.; chefiada·. aqui pelo Dr. Juarez 
Kllnger; se tornou quase nula, pe· 
la . falta de recursos materiais e 
financeiros; · · 

Considerando que, excetuados os 
casos ·mais graves, o . combate con· 
tra a lepra é feito, .mOdernamente, 
no próprio domtc111o dos doentes; 

ConSiderando que a lepra no in· 
terior assume proporções cada vez 
mais alarmantes; · 

Considerando que, em face disso, 
o oombate repressivo e preventivo 
se torn• um lmperatlvo da raça e 
da Pátria· 

.Requeiro 

O SR, PRESIDENTE - Não há 
outros oradores Inscritos. · . 

Continua a hora do Expediente. 

O SR. RUY 'CARNEIRO ....;, Sr. 
Presidente, peço a palavra. · 

O SR. PB.EBmENrl'E - Tem a 
palavra o nobre Senador Ruy Car· 
nelro. · 

O SR. ROY CARNEIRO- < •) -
Sr. Presidente, o mundo atravessa 
horas . iias mais dlflcels e graves ... Jt 
oportuno, pois, . que o . Congresso 
Braslleiro seja chamado, por um de 
seus membros, a meditar sObre o 
alcance dos acontecimentos atuals. 

· DiriJo-me, assim, neste momento 
aos homens de lntellgência, sobre­
tudo àqueles · QUe orientam a opi­
nião pública, através da Imprensa, 
exorte.ndo-os a ·se deterem no exa­
me dos graves problemas que as· 
soberbam O· mundo. 

· Sr. Presidente, o "0 ·Globo"; 
brilhante vespertino do Estado da 
Guanabara, publicou artigo que 
achei de bom alvitre trazer ao co­
nhecimento do Senado e da Nação. 

· Ouvida a casa, seja oficiado ao Os judiciosos conceitos ali emitidos 
Exmo. Sr. Presidente da Repúbli· merecem maior divulgação e C'om 
ca e· Ministro da Saúde, bem como êsse objetlvo vou ·lê-lo para que 
à representação politica do Ama· conste dos Anais da Casa:· 
zonas na Clmara Federal e no Se·. "Deveres d& Imprensa 
nado da Repúbllca, encàmlnhando As lúcidas palavras do Presiden-
cópia ·do presente Requerimento, te Kennedy, dirigidas aos jornalis­
encarecendo uma solução humana tas de seu Pais, sObre as responsa­
e patriótica· para o caso e sollcí- bllidades acrescidas da Imprensa 
tando o envio, se passivei, de um nesta dlficll hora · do mundo, de­
técnico ao noSio Estado, para to- vem ser meditadas por todos aquê­
mar conhecimento da dura reaiida- Ies que se dedicam à divulgação de 
de do • problema da lepra e dos noticias e à orientação da· opinião 
leprosos. · · pública. 
· . Palácio Ruy Barbosa, Manaus, 14 · Disse o Presidente .dos Estados 
e abrll.de 1981. -a) Francfaco G. Unidos: "Nenhuma guerra jamais 
de Queiroz, Deputado". significou nialor ameaça à nossa 

Sr. Presidente, Senhores Sena- segurança do que a atual situação 
dores, aqui fica o apêlo, que Já 1ão mundillll"· Esclarecendo· que não 
é sõmente meu, mas também do '•. pretende estabelecer qualquer nõvo 
nobre colega de Bancada, Senador ·'tipo de eensura, apelou, entretanto, 
Vlvaldo Lima, cuJo aparte valioso o Sr. John Kennedy para os ho· 
velo reforr.ar as palavras que pro- mens de imprensa e a indústria jor· 
feri na m'als alta tribuna. do Par· nalistlca, "para que reexaminem 
lamento do Brasil. <Muito bem! · 
Multo ·bem/ PaZma11) • <•> - N4o foi rtPWo pt/o orador. 



suas próprias obrigações . - que 
considerem o grau e a indole do 
perigo atual -e que reparem no 
dever de moderação que êsse perigo 
impõe a todos nós". 

Exemplificando com as revelações 
difundidas. pela imprensa, que são 
úteis ao ii:l.lmlgo (quando os jor· 
na.ls tudo esquecem e se deixam do· 
minar, apenas, pelo espirita com· 
petltlvo), as palavras do eminente 
estadista devem ferretear, também, 
aquela classe de noticias que. em· 
·bora não. constituindo segredos mi· 
Iltares ou politicos, ·contribuem pa· 
ra o desprestigio de um pais, seu 
desgaSte psicológico e debllltamen· 
to no campo Internacional. 

A Imprensa norte-america.na, com 
várias e honrosas exceções, não 

· soube acompanhar os Estados Unl· 
dos nas obrigações que lhes foram 
impostas ao se tornarem êles a na· 

· ção-lider das democracias. Guarda· 
ram muitos jornais americanos 
aquêle sentido despreocupado de 
fazer j orna.Ilsmo, segundo o qual o 
que importa é noticiar e nada mais· 

Mas essa é uma concepção ultra· 
passada. Neste pequeno e belicoso 
mundo· em que vivemos não é pre· 
ciso que o Estado decrete a cen· 

· sura. da Imprensa. (como nos perfo· 
dos de guerra e de privação das 
garantias constltuel.onals) para que 
os jornais responsáveis sintam-se 
lmpedl<ios de publicar a.qullo que 
possa lesar a. segurança nacional, 
a . situação econõmlca, a posição 
do Pais no exterior ou a ordem 
no Interior. 

O que o Presidente !Kennedy 
disse aos jornalistas de sua pá­
tria se aplica e deve ser repe. 
tido a · todos os que fa.zem a 
Imprensa nos demais paises de· 
mocrá.tlcos. O Importante é que 
os jornais tenham a liberdade 

· de dizer, mas que proceda.m 
com a coragem de não dizer, 
sempre que a. 111oticla possa. 
ser prejudicial à nação. Liber­
dade com responsabilidade ~ 

deve ser o lema. da boa lmpren. 
sa nos pa.ises em luta contra 
a lnflltra.ção soviética.. . · 

Estamos à vonta.de para. pon· 
derar assim, pois, defensores 
Intransigentes da liberdade de 
Imprensa e permanentemente 
empenhados em fazer de. O 
GLOBO um órgão extremamen. 
te notlc'loso e. veraz, temos, do 
mesmo modo, a lna.rredável 
preocupação de não dar abrigo 
em nossas páginas a qualquer 
Informação.- por ma.ls verd&· 
de ira, sensacional ou exclusl v a 
que seja - se considerarmos 
que ela é contrária aos lnterês· 
ses do ·Bra.su. 

Pois um jornal <leve ser feito 
para a na.ção, tendo em vista 
sempre o que lbe convém. Fora 
desta trilha êle estará desaten· 
dendo às suas flna.Ildades, des· 
cumprindo a sua missão, fa. 
lhando a seu·s deveres. J!: o que 
ocorre quando se vê em certos 
jornais e revistas a obsessão de 
noticiar o que é sórdido, Imoral, 
contrário à harmonia social ou 
Infringente de nossas tradições 
cristãs e democráticas. 

Aplaudimos, sem réserva.s, o 
oportuno pronunciamento do 
sr. John Kennedy. Vamos e&· 

· perar que êle produza seus fru· 
· tos, até mesmo em beneficio da 
amizade entre os Estados Uni· 
dOs e a América Latina, tan· 
tas vêzes ferida pela.s lncon· 
venlênclas de alguns jorna.is e 
revistas americanos· E que as 
palavr~~ta ditas em Washington 
repercutam em todo o mundo 
ocidental, para que o abuso da 
liberdade de imprensa não 
mais auXilie os Inimigos da. de· 
mocracla e não coopere para 
a. supressão de tôcla.os as llber· 
dades, a:.começar pela da pró. 
pria imprensa que é dirigida; 
oficial e controlada nos paises 
submetldo•s ao jugo soviético. 

Sr. Presidente, êsse o Editorial 
de O GLOBO, a cuja le!tur~. pro· 
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cedi com o Intuito único e exclu· 
alvo de pedir a atenção da Impren. 
sa para a grande .responsabUlda­
de que lhe cabe na hora presen­
te. (Muito bem>. · 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
· mesa requerimento que vai ser Jl. 

do pelo Sr. 1. 0 Secretário. 

1: lido e aprovado o seguln· 
te 

REQUEJIIMENTO 

N. o 118, de 1961 

Nos têrmos dos arts. 211, letra Jl, 
e 315, do Regimento Interno, re· 
queira dispensa de publicação pa. 
ra a Imediata discussão e votação 
da Redação Final do Projeto de. Re­
solução n.o · 8, de 1961. 

sala das Sessões, em 28 de abril 
de 1961. - Guiclo Mon/Um. 

O SR, PRESIDENTE - Em vir· 
tude da deUberação do Plenário, 
passa-se, Imediatamente, ·à d!Scus· 
são . e votação da RedlliÇão Final. 
<Pausa). · . · 

Não havendo quem peça a pala· 
vra, declaro encerrada. a d!scus· 
São· 

·Em votaÇão. 

O SR, VICTORINO FREIRE -
<Para encaminhar a votagiio) -
Sr. · Presidente, considero um dos 
atos mais justos do Senado a no· 
meação · do Dr. Evandro M'.endes 
Vlanna. para o cargo de D!retor 
Geral da Secretaria do Senado Fe­
deral. A escolha do meu antigo 
colega de Bancada, homem culto e 
honrado, é multo grata ao Esta­
do do Maranhão, que pela ter· 
celra vez se vê representado ne..:;. 
te elevado cargo. 

A dedicação do Dr· Evandro Vlan· 
na ao serviço ma.ls se evidenciou: 
na mudança da Capital, ocasião em 
que deu tõda assistência e apoio 
ao Primeiro Secretário, nosso emi­
nente colega Senador Cunha Mel­
lo. A.mbos, com · sacrifício da co. 

modldade e da saúde, tudo fizeram 
para Instalar o Senado em Bras!· 
lia, resolvendo os cruciais proble· 
mas que a transferência ocaslo· 
nau. 

Assim, Sr. Presidente, congratu· 
lo·me com a douta Comissão DI· 
retora pelo ato de justiça que pra. 
ticou ao nomear um dos seus 
grandes funcionários para a dire· 
ção geral da Secretaria desta Casa 
do Congresso Nacional. <Muito 
bem!). 

O SR, PltESIDENiTE - Os Srs. 
Senadores que aprovam a Reda· 
ção Final, queiram permanecer Co· 
mo se acham. (Pausa). 

Está aprovada. 
Vai à promulgação. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão úni· 
ca, do Projeto de Lei da Ctlma­
ra n.0 4, de 1961 (n.o 1.139, 
de 1959, na C4mara) . que 
concede pensão vitaZfcia de 
Cr$ 8; 000,00 · men&a1s a Ana 
Aguiar Barbosa da Cruz, vfú• 
va do engenheiro e J~rofes· 
sor Henrique Barbosa da 
Cruz, tendo Pareceres favorá· 
veis sob ns. 91 e 92, de 
1961, daa ComiBs6es de Cons. 
tltuigã,o e Justiça e de .nnan. 
gas. 

Em votação o projeto. 
_ Os Srs .. Senadores que . o . apro­

vam, queiram permanecer senta-
dos, - <Pausa) • . · 

Aprovado 
1: o seguinte o projeto apro· 

vado que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA· Oht:ARA 

- N.o 4, de 1981 

(N. o 1.139·B, de 1959, na Câmara) 

Concede pensdo vitalíCia de 
Cr$ 8.000,00 mensais a Ana 
Ag1~lar Barbosa da Cru~, vlli· 
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va do enge:nhmro e professor 
Henrtque Barbosa da Cruz. 

'· 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. ·1. 0 É concedida pensão vita­

lícia de Cr$ 8.000,00 Coito mil cru­
zeiros) mensais a Ana Aguiar Bar· 
bosa da Cruz, viúva do engenhei· 
ro e professor Henrique Barbosa da 
Cruz·. . · · 

Parágrafo · úil.lco. Em caso de 
morte da belieflclária, a pensão re­
verterá em favor de. sua. fllha, ln· 
capacitada, Ablgall Barbosa da 
Cruz. 
· "Art. 2. o o pagamento da pensão 

de que trata esta . lei correrá à 
conta da Verba.· orçamentária. do 
Ministério da Fazenda destinada 
aos pensionistas da uniãO· . 

Art. 3.0 Esta lei entrará· em 
vigor na data de sua. yublleação, re­
vogadas as disposlçoes em contrá-
rio. · · 

· Votação, em pnmeíN 1!18-
cussão (apreciação preliminar 
da · constltucionaZida4e, nos 
têrmos .do Art. 285, do . .Regi· 
menta Interno>, do Projeto de 
Let do Senado.n.o 31, .d6 1980, 

. que estabelece a idade-Umlte 
· para ·admissão de servidor no 
· Serviço Público,. Entfdades, PQ. 

raestatafs' e Soctedades de Eco­
nomia Mista, tenck> Parecer sob 

.. . n.o 94, de 1981, da Comlssilo de 
Con.stftufçáo e Justíet~, pel.a 
tnconstituctonaZfdade. . 

Eri1 . v~taçã.o o. · parecer ·· que· 
opinou pela~ inconstitucionalidade· 

Os Srs; senadores·•que ó · apro· 
vam, queiram permanecer como 
se encontram. CPausa) . · 

AP1'0vado. O projeto será arqui. 
vado. · · 

.. 

É o ·seguinte o parecer· apro­
vado: 

PAIIICIR 

N.o 94, de 1981 

Da Càmilfsão de Constituição 
e J1tstlça, s.6bre o Projeto de 

Lei do Senado n.o 31, de 1980, 
qUe estabelece a Idade-limite 
para admissão de servidor no 
Serviço !'úblico, . entidades pà-. 
ra·estatals e sociedades de eco. 
nomia mista. · 

Relator: Sr· Ven4ncto Igrejas. 
·Pelo presente projeto, nenhum 

servidor poderá · ser admitido em· 
caráter efetlvo no serviço público, 
entidades paraestatais e socieda­
des de economia mista, sem ·que 
prove ter menos de 48 anos de Ida­
de e satisfaça os requisitos cons­
tantes do art. 22 da Lei n. o 1. 711, 
de 28 de outubro de 1952, ressalva­
do.o § 2.0 do.art. 19 da mesma 
lei. 

Determina o art. 2. 0 que o llml· 
te de Idade estabelecido no art. 1. o 
poderá reduzir-se . a 40 . anos, de 
acõrdo com a . natureza do serviço 
e laudo· médico conclusivo, quando 
o desempenho do .eargo ou função 
depender predomina.ntemente de 
capacidade e · esfôrço tisico. 

Finalmente, .dispõe o art. s.o 
que o. servidor, emPossado no car­
go com mais de 46 anos de . idade 
após a data da nova lei, ficará su­
jeito a um periodo de carência. de 
8 anos para · ôs efeitos dos beil~ 
fi.clos de llPosentadorla e pensão a 
serem concedidos pelos IDstitutoa · 
de Previdência, ressalvado o .. dls· 
po~to na. Lei n. o. 1. '111.de 28-10;52,. 
artigo 138, I e m e seus parágrá· 
fos. ·. . .. ·. .. . · · .. 
. A proposição é de .autoria. do no. 

bre Senador· Balviano . Lelte,. que 
a"jústlficá.de modo brilhante, adu; 
zlndo ·argumentos· de natureza. his· 
tórica e .psicológica em favor . da 
ampliação do limite de idade pára 
ingresso na administração pública 
e autárquica. ::, · ·· · · · · 

No que 'I)êse, entretanto, ao mé. 
rito dêsses.ã·rgumentos e aos nobres 
objetlvos ·que· levaram o autor a 
formular o 'projeto em. exame, la· 
mentamos, por motivos adiante ex·. 
postos, não poder dar·lhe o nosso 
beneplácito. É· que o mesmo encer­
ra, no seu contexto, matéria de 
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mérito juridlcc, a cuja apreciação 
não podemos .furtar-nos, por 1m· 

· posição regimental. . 
Assim o exame da matéria leva·· 

nos logo, a incriminar o art. 1. o 
cuja redação não se compadece cta: 
menor técnica legislativa além de 
consubstanciar princlplos que se 
con.flltam na. área. própria do nos· 
so direito administrativo· 

De fato, ao referir que. "nenhum 
servidor· poderá ser adlmitldO ·em 
caráter e.tetivo no· Serviço PúbU· 
co, Entidades Paraeatata.fs e Socle· 
dades de Economia. Mlste., sem que 
prove ter meruis de ·. 48. a.nos de 
idade", a.quêle dispositivo, de · ca· 
ráter eminentemente estatutário 
peca. quando fala em a4miaslfo tlé 
servidor, pois a norma. desejada é 
para aplicar-se aos que ainda não 
são servidores, isto é, aos cidadãos 
pretendentes a cargos' ou ·funções. 
E mais: sendo norma estatutária, 
não haveria. como estendê-la às so· 
ciedades de · economia. mista., de le· 
gislação especifica. 

Quanto ao limite da idade <•a 
anos l para o ingresso no serviço 
púbUco - e aqui o assunto deve 
ser tratado em consonância com 
o art. 2.0 , que permite a redução 
"ln casu", de acôrdo com a natu· 
reza do . trabalho :a ser: executado 
- .não vemos como estipulá-lo, as· : 
sim taxativamente, ·imperatlvamen· 
te, pois se trata de exigência Pré· 
via, inscrita nos editaJs dos con· 
cursos para provimento de cargos 
quando, entio, se estabelecem os 
critérios 'da natureza do serviço e 
da capacidade .tisica e intelectual 
dos nomeandOS· 
: No àrt. :3. 0 , . repete-se a falha do 

artigo 1. 0 , quando alude a "servi· 
dor que a.o ser empossado" ... 
· Ora, .é evidente que. não é o ser· 
vidor empossada,' pois se é servidor, 
há o pressuposto do atendimento 
da "condição de posse". Todavia, a 
impropriedade é de somenos,··•·e 
perfeitamente sanável. · 

Não apenas as deficiências de 
ordem téc~lca, como a inocuidade 

do seu principal escôpo, que é dila· 
tar o limite de idade para lngres. 
so no serviço público, nos condu. 
zem a desaceltar o projeto, nos 
têrmos propostos. Razao maior, pa" 
ra o seu não acolh1mento, depara. 
mos no mesmo art. 3.o, que sujei· 
ta a um periodo de carência de 6 
anos para os efeitos de aposenta. 
dorJa <.tala-se, também, em pen· 
são, lncabivel no caso) o funcioná­
rio que haja completado 48 anos 
a.póa a data da lei nova- da qual 
se C'Uida. . . 

Está evidente no caso a ln.trln· 
gêncla da. Imposição constitucional, 
que garante a. establllade do fun. 
clonárlo, após 2 anos de efetlvo . 
exercfcio. 

Se todos os cargos do serviço pú· 
bllco são providos por concurso e 
se· o implemento dessa. condição ga.-

. rante aos ·seus titulares· a estabill· 
dade, após o biênio, o perlodo de 
carência (8 anos), de que trata o 
projeto fere a Constituição, frontal· 
mente. 

Diante do exposto, e malgrado · 
os nobres intentos do autor da pro· 
posição, que, neste passo, louva. 
mos, ·somos levados a dar parecer 
contrário à. mesma por molesta. 
mento de normas jurldlcas já con· 
sagradas e mfringêncla constltu· 
clonai;· · · 
· lt o parecer. 

11: o seguinte o projeto rejel· 
tado, que será arquivado: . 

PIIIOJftO DI LEI DO SJmADO 

N.0 31, de 1960 

Eata'bezece 4 idade limite, 
para admisst%o ele Servidor no 
Serviço Público, Entidades Pa. 
raestatais e Sociedade de Eco­
nomia MiSta. 

Artigo 1.o Nenhum servidor po· 
derá ser admitido em· caráter efe· 
tJvo no .Serviço Público, Entidades 
Pa.raestatals e Sociedades de Eco­
nomia Mista, sem que prove ter 

· menos de 48 anos de Idade, e sa· 
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tisfa~a ·.os requisitos constantes do 
Artigo 22 da Lei n.0 1. 711, de 28 
de outubro de 1952, ressalvado 0 . 
§ 2.0 do artigo 19 da mesma Lei. 

Artigo 2.o Quando o desempenho 
do cargo ou função depender pre­
dominantemente de ·capacidade e 
·esfôrço fislco, o limite de idade, 
estabelecidó no artigo 1.o desta. lei 
poderá reduzir-se a 40 anos de 
acôrdo com a natureza do serviço 
e laudo médico conclusivo. · 
. Artigo 3. 0 O servidor que ao ser 
empossado no cargo após a datlb 
desta lei já houver completado 46 
anos de Idade, ficara sujeito a um 
peri.odo de carência de 6 anos, pa­
ra. __ os efeitos dos beneficlos de 
aposentadoria e pensão a serem 
concedidos pelos Institutos de Pre­
vidência, ressalvado o disposto na 
Lei n. 0 1.711, de 28.10.52 artigo 
138 ns I e In e seus parágrafos. 

Artigo 4. o Esta Lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, 
revoglbds:s as dlsposlçeõs em con­
trário. 

Votaçtlo, em discussão única,, 
. do Requerimento n. 0 115, de 
1961, ào8 Srs. Senadores Bar­
ros Carvalho e Victorino Freire 
como lideres respecttvamente, 
elo Pcm-tiào Trabalhista Brasi­
leiro e do Partido Social Demo­
crático, so'Mcttanclo urgencta:, 
nos t4rmos dó art. 330, 7stra c, · 

· do Regimento Interno para o 
Projeto à6 Let' da Cãmara n.o 
42, de 1958, que regula o di· 
retto de greve._ . · . 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa requerimento que vai ~~er 
lldo. · 

·· 1.!: lido e aprovado.· o seguinte 

RIIIQ'OERIMII!NTO 

N. 0 119, de 1961 

Nos têrmos do art. 274,· letra "b" 
do. Regimento Interno, requeiro 0 
adiamento da votação do Requeri· 
menta n. 0 115, de 1961, a fim de 
ser feita na sessão de amanhã· 

Sala das Sessões, 3 de maio de 
1961. - Barros carvalho. 

O SR. PRESIDENTE - O proje. 
to é retirado da Ordem do Dia. i)a· 
ra ser incluído na pauta dos tra· 
balhos da sessão de amanhã. 

Votação, em discussão única, 
do Requertmento n.o 116-A, à6 
1961, dó Sr. Vtctorino Freire e. 
outros Srs. Senadores solicitan­
do a designação de uma Oo· 
missão de 7 membros para re­
. presentar o Senado no desem­
barque do ex-Presidente da Re­
pública, Sr. Juscelino Kubits. 
chek de Oliveira, por ocasiilo 
de sua chegada ao Pais, no dia 
5 do corrente. . 

Em votação .. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer sen­
tados. (Pausa>· 

Está aprovado 

O SR, PRESIDENTE - A Mesa 
designa, de acôrdo com o Reglmen- . 
to, os Srs· Senadores Gilberto Ma­
rinho, Argemiro de Figueiredo; Bar­
ros . Carva.lho, Nogueira da Gama, 
Coimbra Bueno, Jorge Maynard c . 
Victorino Freire para integrarem a 
Comissão que representará o Sena­
do no desembarque do ex-Presiden­
t-e da República, Sr. Juscelino Kubi· 
tschek de Oliveira. 

Primeira discussão (aprecl4· 
. ção preliminar da constitucio­
nalidade nos termos do . art • . 
265 do Regimento Interno) do 
Projeto à6 .Lei do Senado n.o 

· 1, de 1961, que concede aos 
municípios aU$!Zio igual a dez 
por cento do impôsto de con­
sumo para o fomento da pro­
dução agropecuária, tendo Pa­
recer sob n.o 95, de 1981, da 
Comissão· de Constituiçlio e 
Justiça, peZa reje!çllo. 

Em sessão anterior foi lido o 
Requeiimento n.0 116, de 1961, que 
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deixou· de ser votado por falta de 
número. 

O SR. PRESIDENTE - Em VO· 
tação o Requerimento número 116, 
de 1961, solicitando seja· retirado 
da tramitação da Casa, o projeto 
em aprêço. 

O SR. GUIDO MONDIM,..- (Para 
encamtnharavotação>- (*)-Sr. 
Presidente,· o movimento municlpa· 
lista do Brasll parece que Já vai 
enveredando por aquêles caminhos 
prâtlcos que foram sempre por nós 
desejados. 

Já Alberto Tôrres dizia que a 
organização nacional depende da 
vitalização dos munlciplos, mas nós 
não compreendemos que os munlcl· 
pios braslleiros· não tenham meios 
econômlcos para. a própria sobrevi· 
vêncla. · 

Pertença a um partido politico 
que tem como uma de suas ban­
deiras a pregação e a reallzação do 
munlclpallsmo. Após luta de muitos 
anos, quando da promulgação da 
Constituição de 1946, obtlnhamos 
grande: vitória ao ser atrlbulda aos 
munl~ípios a cota de 10% do Im· 
pôsto de Renda. Mas as Constitui- . 
çOes de 1891 a 1934; omitiram com­
pletamente o munlciplo e o deixa­
ram entregue à generosidade dos 
seus chefes e chefetes polltlcos. 

A Constituição de 1934, que l~~oo 
mentàvelmente durou pouco, com­
preendia melhor o esplrlto munlcl­
pallsta, cuja defesa hoje é · lugar 
comum. Dlstribuia, como fonte· 
própria de Receita, os seguintes tri­
butos: Impôsto de Licença., Impõsto 
Territorial e Predial Urbanos, Im­
pôsto sôbre Diversões Públicas, Im­
pôsto .Cedular &ôbre a renda de 
Imóveis rurais, taxas sôbre serviços 
municipais e outros Impostos que 
lhe fôssem transferidos pelo Esta· 
do. , .... _ 

A Constituição de 1948' foi adi~ 
ante. Encontrou cm seus elaborado· 

(of<J ·- !Mo foi revisto p.ru orador. 

res um espírito municipalista já 
tomando forma. e atribuiu às nos· 
sas comunas o Impôsto sôbre In· 
dústrla e Profissões; a cota .de 
10% do Impõsto de Renda.; cota· 
do Fundo Rodoviário Nacional; 30% 
do excesso de arrecadação dos 
Impostos ·. estaduais, salvo 1m· 
pllsto de exportação; 40% dos no· 
vos impostos decretados pela União · 
e pelo Estado, como contribuição 
de melhoria· 

Ainda. assim, Sr. Presidente, com 
tôda essa. evolução em defesa do 
munlciplo, se nos compararmos a 
outros .países ficaremos multo · 
aquém. . Como exemplo de Estados 
~ederados citarei os Estados Unidos 
da América do Norte, onde a renda 
nacional vai a 36,9% enquanto que 
0 munlciplo recebe 44, 3%;o ca. 
nadá tem 45,7% para a receita na-· 
cional e aos mun!cipios são conce. 
didos 40%; a Suiça reserva 42% 
para a renda nacional e para os 
munlcipios 27,8% nos Estados 
unitários, · com a Finlândia, a. 
Noruega, a Dinamarca e a Holan­
da a percentagem para os munici­
plos vai sempre além de 35%· No 
Brasil o máximo atingido talvez 
seja o de 10% da receita munici­
pal em relação à estadual e à fe· 
deral. · 

Conseqüentemente essa s'itua­
ção nos Impõe uma. luta. continuada 
em favor do municipalismo. 

Só quem nunca administrou uma 
Prefeitura do Interior. não Imagina 
nem concebe a tragédia de um Pre­
feito em sua ligação dlreta com o 
povo e .ante as dificuldades flnan· 
celras que enfrenta para adminls· 
trar seu Município. Nem sequer po· 
de expllcar aos seus governados 
que Isso ocorre em virtude da falta 
de recursos. 

o Município tudo: dá ao Estado e 
à União mas quando necessita de 
recursos para estradas, pontes e es· 
colas. tem que, de chapéu na mão, 
soliCitar ao Govêl.'lno da União um 
pouco daquilo que lhe entregou em 
impostos. 
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No sentido de socorrermos os 
nossos ·munJc~plos, de ·alentarmos 
suas ffi1anças é que apresentanlos 
o projeto de lei cuja. retirada ora 
sol1c1tamos.. Estamos satisfeitos e 
tranqüllos, felizes com a decisão 
tomada no dia 26 de abril pela 
CA.mara Federal, ao aprovar cm · 
primeira dlqcussão, a Emenda Cons· 
tltuclonal n.0 l·A. 

Multo mais do que eu pedia 110 
projeto de lei, foi dado par essa 
Emenda Constitucional. Enquanto 
a projeto destinava· dez por cento 
do Impôsto de Consumo aos Muni· 
clpios, a Emenda ·constltuclonal 
concede essa mesma percentagem 
e mais cinco sôbre os dez por cen· 
to do Impôsto de Renda já anterior­
mente dlstrlbuidos aos muiliclpios. 

Portanto não me l)reocupo quan­
to à lnconstitucionaHdade do meu 
projeto .. O que . Importa, o que . me 
faz tranqüilo e feliz é .saber que 
o objetlvo foi atingido· Minha preo· 
cupa.ção única era dar aos Munlci· 
pios dez por ·cento do Impôsto de 
Consumo, para serem a.pllcados no 
fomento agropecuárlo, mesmo com 
a obrigatoriedade · de. prestação 
anua.r de contas dessa. aplicação. 

Difere, nesse ponto, do meti pro· 
jeto, pois a distribuição dessa. per· 
cen.tagem se fazia proporcdonal­
mente à JlOPUlação de cada Muni· 
ciplo, não devendo :ser' contempla· 
das as Capitais. • · 

Não obstante essa.s diferenças, 
creio que os Munlciplos brasileiros, 
particularmente os seus admlnls· 
tradores, ficarão Jubllosos éom á 
aprovação em primeira dlscuBSão, 
da Emenda Constitucional n.o l·A. 

lt tão Importante o assunto, Sr. 
Presidente, qlle me levou a ap~ 
sentar o projeto de lei que, ora 
retiro. Publicado pela Imprensa, re­
cebi manifestações de Prefeitos e 
Câmaras Municipais de todo o Bra­
sll, pugnando pela tramitação rá­
pida da proposição, tais as necessi· 
dades enfrentadas pelos nossos Mu· 
nlciplos. Apanhei ainda hoje, na 
minha mesa de trabalho, uma sé· 

rle de manifestações: telegramas 
cartas e memoriais; um dêstes re· 
sultante de Congresso Munlclpalls· 
ta e assinado por trinta . e seis 
Prefeitos. . . · · 

Tudo isso revela os anseios dos 
nossos administradores municipais, 
preocupados com a obtenção de 
recursos e rendas para que seus Mu· 
nlciplos possam prosperar. :JI: que 
prosperando os Munlclplos prospera 
a Nação; · 

Justifico assim a retirada do pro· 
jeto de lei que,. mesmo considerado 
constitucional, não mais razão te· 
ria para tramitar, pois os Munlcf. 
pios brasllelros serão atendidos 
através· da Emenda . Constitucional 
n.0 l·A. Mas Isso não quer dizer que 
cessemos. nossa. luta. ll'rabalh&re· 
mos IncansAvelmente até levarmos 
para nosso8 · · munláplos aquelas 
percentagens já aceitas por outros 
pa.ises. Assim as nossas Administra· 
ções municipais se processarão sem 
dependência deprlinente, sem men· 
dlgar dinheiro que afinal lhe per· 
tence. . •· · · · .. 

Se, na verdade, a redistribuição 
de renda não .afeta a receita na­
cional pelo menos permitirá aos 
nossos munJciplos salrem dessa si· 
tuação, . pois não mais necessita. 
rão, repito, implorar o dinheiro por 
êles próprios arrecadados. · · 

Desta . forma, Sr:. Presidente, 
· estaremos atendendo a uma das 
mais justas,. mais antigas e. mais 
profund,s ' aspirações das comu·. 
nas brasileiras .. <Muito bem). 

Em melo ào discurso ào Se· 
. nhor Guido Mondim o sr .. cm. 

· . berto MaTinho defzaJ a Presi. 
tlincfa, aasumtnào·a o : Sr. 

. Moura Andrade. · 

O SR.PRFBIDENTE - Em vo· 
tação 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o requerimento, queiram conservar· 
se sentados. (Pausa'). 

Está aprovado. 
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. Em conseqüênCia da deliberação 
do Plenário, o projeto será retira­
do da tramitação. 

Está esgotada a matéria constan. 
te da Ordem do Dia. 
· Não há oradores Inscritos para 
esta. op!)rtunldade. . 

A Mesa convoca. uma sessão, ex· 
traordlnária, às 18 horas e 30 ml· 
nutos, para o fim de eleger-se a 
Comissão Especial que dará pare· 
cer sôbre o Projeto. de Emenda 
Constitucional n.0 1 de 1980, oriun· 
do dao CAmara dos Deputados· 

A Presidência ·esclarece que a 
eleição da Comissão Especial lle 
fará par meJo de ·cédulas e será 
secreta, embora ·em sessão públl· 
ca. 

uma vez eleita, a Comissão Es· 
peclal. elegerá seu. Presidente, o 
Vice.Presldente e designará o Re. 
lator da matéria. 

iPara o encerramento, pais, da. 
primeira e da segunda discussão do 
projeto haverá neceBSidade da pre­
sença de dois terços dos Srs· Sena-
dores. · . . 

. Para a votação em priJJlelra e 
em segunda discussão haverá ne· 
cessldade de dois terços de votos 
para o projeto de reforma. 

A Mesa esclarece que, nas ses. 
sões de· votação · só· se CODSiderará 
aprovada a Emenda se, em priJJlel· 
ra e em segunda discussão, ela re· 
ceber dois terços dos votos favorá· 

. . 
,. 

veis da Casa, ou seja, se obtiver 
o voto favorável de quarenta e 
dois Srs. SenadOres, embora exJs. 
tlndo dois terços de votantes. Se 
êsses dois terços não a aprova. · 
rem, considera-se a emenda apro. 
. vada, porém passa para outro rlt-

. mo processual. · 
Para eleição da Comissão Es· 

peclaol o Regimento e a Constitui­
ção exigem apenas maioria abso· 
luta. 

Acbam11e presentes, segundo a 
lista de presença, 42 Srs. Senadores. 
vou encerrar a sessão, sendo o 
Interregno desta para a extraordi­
nária aproveitado para a confec­
ção das cédulas. 

Designo para a próxiJJla Ordem 
do Dia ao seguinte matéria: 

ORDEM DO DIA 

Eleição da Comissão . Especial 
para dar Parecer sObre o Projeto 
de Emenda à. Constituição n.0 1, de 

. 1981, originário da Câmara dos 
Deputados, que Inclui alterações na 
Constituição Federal, na· parte re. 
latlva. à organização do Distrito Fe· 
deral, dos Territórios e dos Estados, 
bem como na fixação de venci· 
mentos, subsidlos, diárias e ajuda 
de custo. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 18 ho· 
ras . 



33.8 Sessão da 3.8 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em 3 de maio de 1961. 

· · (EXTRAORDINA.'RIA) 

PRESID$NCIA DO SENSOR MOURA ANDRADE 

As 16 horas e 30 nunutos, acham· 
se presentes os Srs. Senadores: 

CUnha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Lobão da Silveira,. 
Victorino Freire. 
Remy Archer. 
Eugênio Barros. 
J o!lo Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 

. Fernandes Távora_. 
Reginaldo Fernandes. 
Dix·Hult Rosado, 
Argemlro de Figueiredo, 
Ruy Carneiro. . 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Freitas Cavalcanti. 
RUi Palmeira .. · 
Silvestre Pérlcles . 
Jorge Maynard, 
Lima Teixeira. 
Ary Vfanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Gllberto Marinho. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
Lino de Mattos. 
Padre Calazans. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Lopes da Costa. 
Nelson Maculan. 
Saulo Ramos. 
Irlneu Bornhausen. 

Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 

.' Guldo Mondim. - (42). 

ci SR. PRESIDENTE ·- A lista 
de presença registra o compareci· 
mento de 42 Srs. Senadores. Ha· 
vendo número legal, declaro aberta 
a sessão. · 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Segundo Secretário l6 
a Ata da sessilo anterior, que, 
posta em discussilo, é aprovada 
.sem debates. 

O SR. PRESIDl.'NTE - Não há 
Expediente sObre a mesa para ser 
lido. 

Designo .o nObre Senador Vlcto· 
rino Freire para completar a co· 
miss!lo ·que Irá receber o ex-Presl· 
dente da República, Sr. Juscelino 
Kubitschek de Oliveira .. 

Não havendo quem deseje usar 
da palavra, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Eleiçilo da . Comisslio EB'PB· 
cial para dar parecer s~bre o 
Projeto de Emenda à Oonsti· 
tuiç4o n.o 1. de 1961, ongitlária 
da .oamara dos Deputados, que 
inclui alterações na Constitui· 
ç{lo Federal na parte relativa à 
organfzoNilo do Distrito Fede· 
ral, dos Territórios e dos Esta· 
dos, bem oOmo na fi:cação de 
l)encimentos, subsídios, diárlias 
e aj1tda de custo, 
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O SR. PRESIDENTE-. A vota· 
çllo é secreta . . 

O Sr. 1,0 Secretário procederá à 
chamada dos Srs. Senadores do 
Norte para o Sul. 

Respondem à chamada e votam 
os Srs. Senadores: 

· Cunha Mello, · 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Lobão da ·Silveira. 
Vlctorino Freire. 
Remy .A,rcher. 
Eugênio Barros. 
Jollo Mendes. 
Joaquim Parente. 

· Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Reginaldo Fernandes . 
Dlx·H'llit Rosado. 
Ruy Carneiro; 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Barros carvalho. 
Freitas Cavalcanti. 
Rul Palmeira. 
Silvestre Pérlcles, 
Jorge Maynard. 
Lima Teixeira. 
Ary Vianna. 
J efterson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Nogueira da Gama .. 
Llno de Mattos. 
Padre Calazans. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Nelson Maculan. 
Irineu Bornhausen. 
Daniel. Krleger. 
Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE - Vat-se 
proceder à abertura da urna e à 
conferência das sobrecartas. -
(P.cwsa). . . 

O número de sobrecartas coinc:i· 
de com o de votantes. 

Val·se proceder à apuração. -
(Pausa). 

Foram atrlbuidos trinta e seis 
volos aos seguintes Senhores Se· 

nadores: Daniel Krleger, Venân· 
elo lgrejas, Milton Campos, H~ 
rlbaldo Vieira, Rui }'almelra,. 
Jefferson de Aguiar, Silvestre Pé· 
rlcles, Ruy Carneiro, Benedito Va· 
ladares, Ary Vianna, Cunha Mello, 
Lourlval Fontes, Nogueira da Ga· 
ma, Barros Carvalho, Aloysio de 
Cawalho e Mem de Sá. 

Fica assim constltuida a Comis· 
são Especial para emitir parecer 
sObre o Projeto de Emenda Cons· 
tituclonal n.o 1, de 1961, originário 
da Cllmara dos Deputados. k Co· 
missão deverá reunir-se, lnlcialmen· 
te, para eleger seu Presidente e o 
seu Vice·Presldente, e designar o 
Relator para o projeto. 

Tendo em vista a alta lncumbên· 
cia que recebe essa Comissão, e a 
grande responsabilidade que lhe é 
atribulda, a Mesa toma a liberdade 
de lembrar aos Senhores Senado­
res que o andamento da presente 
matéria exige ritmo especial, pre· 
visto pela Constituição e consubs· 
tanciado no Regimento. 

Nestas condlçlles, quatro das ses· 
sões entre ,quantas sejam necessá­
rias terão que contar com a presen­
ça de dois terços da Casa. Uma 
vez procedida a . votação, se por· 
ventura não se alcançarem os ·dois 
terços, modlflca·se imediatamente, 

· o ritmo de processamento da refor-' 
ma constitucional. · 

De o~ra parte, a Mesa mais uma 
vez, toma a liberdade de lembrar 
que as emendas constitucionais só 
se considerarão aprovadas se obti· 
verem o voto favorável de dois ter· 
ços da Casa. Basta que um Sena­
dor, dentre Os que constituem ês­
ses dois terços, não se pronuncie 
favoràvelmente, e, .de imediato, se­
rá modificado o ritmo processual · 
do andamento da emenda, nesta 
Casa e na Câmara dos Deputados. 

Assim, a Mesa estabeleceu um es· 
quema ·de trabalho para as sessões 
que dependerão de maioria absolu· 
ta e para as sess!ies que depende· 
rão de dois terços do Senado. ll:sse 
esquema será .. rigorosamente seg-ui· 
do e foi elaborado de forma a 
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atender, até onde forem prevlslvels, 
as Inúmeras circunstAncias que pos· 
sam ocorrer · relativamente ao mo· 
do de votação. 

A Mesa tomará, pois, a liberdade 
de ·comunicar aos Srs. Senadores, 
com antecedência, as datas em que 
houver n~cessidade de quorum pela 
maioria e de quorum por dois ter· 
coa do Senado · e dirige, neste mo· 
mento, um apêlo aos Senhores Se­
nadores, no .sentido de que aten· 
dam a êsses convites, dado que, co· 
mo já acentuei, a falta de quorum 
em unia das sessões sacrificará to· 
do o processo realizado até aquêle 
instante. 

Congratulo-me com a Ilustre Co­
missão ora eleita, principalmente 
com o Senado pelo alto critério 
adotado na escolha dos Senhores 
Senadores para a COmissão Espe; 
cial. Jl: digno de ·destaque o fato 
de terem sido chamados para êsse 
importante órgão todos os Mem· 
bros efetivos da COmisslo de Cons· 
tituição e Justiça, o que bem de· 
monstra o elevado senso do Senado, 
na indicação dos nomes. 

Está esgotada a matéria cons· 
tante da Ordem do Dia. · 

Nada mais havendo que tratar, 
encerro a sessão, designando para 
a de amanhã a seguinte 

ORDEM ·DO DIA 

1 - Votação, em discussão ún'· 
ca, do Requerimento n.o 115, de 
1961, dos Srs. Senadores Barros 
Carvalho e Vlctorlno Freire; como· 
Lideres, respectivamente, do Parti· 
do Trabalhista Brasileiro e do Par·· 
tido Social Democrático, solicitando 
urgência, nos têrmos do art, 330, 
letra c, do Regimento Interno, para 
o· Projeto de Lei da Câmara n.0 42, 
de 1958, que regula o direito · de 
greve. 

2 - Discussão única da Redação 
Final do .Projeto de Resoluçlo n.0 

45, de 1960, que suspende a execução 
dos Decretos ns. 25. e 29, de 1955, 
do Munlclpio de Parnalba, Estado 
do Piauí, julgados im:onstituclonais 

pelo Supremo Tribunal Jrederal, em 
decisão definitiva (redaçlo ofere­
cida pela Comissão de Redação · em 
seu Parecer n.o 108, de 1961) . 

3 - Discussão única da Redaçllo 
Final do Projeto de Resolução n.o 
~ de 1960, que suspende a execuçlo 
da Lei n.0 146, de 23 de dezembro 
de 1948, do Estado do RJo Grande 
do Norte, na parte que desmem­
brou ao Municlplo de Slo Tomé a 
localidade denominada «Sitio Nll· 
vo,, anexando-a· ·ao Mimicipio de 
Santa Cruz, por ter · sido julgada 
inconstituc'onal pelo Supremo . Tri­
bunal Federa~ em decisão defini· 
tlva (redação oferecida pela Comi&·· 
são de Redaçllo em seu Parecer n.0 

109, de 1961). · 
4 - Discussão única do Projeto 

de Resolução n. o 62, de 1960, que 
suspende a execuçlo da Lei n. 0 

2.362, de 9 de dezembro de 1958, 
do Estado de Goiás, julgada incons­
titucional pelo Supremo Tribunal 
Federal (projeto apresentado pela 
Comisslo de Constituição e -Jus­
tiça em seu Parecer n. o 472, de 
1960). 

5 - Discussão única do Projeto 
de Resolucllo n. o 63, de 1960 (de 
autoria do Senador Gilberto Mari· 
nho), que acres.centa expreasio ao 
artigo 362 da Relolução n. o s; de 
1960, tendo Pareceres favoráveis, 
sob ns. 106 e 107, de 1961, das Co· 
misslies: de Constituição e Justiça 
e da Comissão Diretora; 
. 6 - Discusslo única do Projeto 

de Lei da Câmara n.o 221, de 1958 
(número 1.894, de 1956, na CAma· 
ra), que estende a todos os porta· 
dores de diplomas de curso supe­
rior, no que couberem, as disposl· 
çlies da Lei n.o 2. 641, de 9 de no· 
vembro .de 1955,"'tendo Pareceres 
sob ns. 81 a:84; de· 1961, das Co­
missões, de :&:éOiloiJlla, favorável; de 
Serviço Pútlllco Civil, declarando 
escapar o assunto à competência 
da Comisslio, de Legislação Social, 
favorável e de Finanças, declarando 
escapar o assunto à competencia 
da Comissão. 
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7 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 86, de 1959 

. (número 1. 766, de 1958, na Càma· 
ra), que estende os beneflcios da Lei 
n. o 2. 622, de 18·10·55 aos servido· 
res das ferrovias e das emprêsas 
marltlmas aposentados antes de sua 
encampação pelo Govêrno Federal . 
ou reincorporação ao património da 
União, tendo Pareceres favoráveis, 
sob ns 85, 86 e 87, de 1961, das 
Comissões: de. Serviço Público Ci· 
vil; de Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas e de Finanças. 

8 - Discussão ·única do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 29, de 1960 
<número 4.607, de 1958, na Càma· 
ra), que· regula a promoçllo de ano 

· dos aspirantes da Escola Naval, 
tendo Pareceres favoráveis, sob ns. 
88, 89 e 90, de 1961, · das Comis· 
slles: de Constituição e Justiça; de 
Segurança Nacional e de Educação 
e Cultura. 

9 - Primeira discussão do Pro· 
jeto de Lei do Senado n.o 29, de 
1949, que revoga o Decreto-lei n. o 
9.116, de 1·4·1946, tendo Pare: 
ceres, sob ns. 475, de 1959 e 80, de 
1961, das Comissões: de Constitui· 
.ção e Justiça, pela constltucionali· 
dade; de Economia, favorável. 

10 - Primeira discussão do Pro· 
jeto de Lei do Senado n. o 37, de 
1960, que dispõe sôbre a dublagem 
de filmes estrangeiros, tendo Pare· 
ceres sob números 103, 104 e 105, de 
1961, das Comissões: de Constitui. 
ção e J'Ulltiça, favorável, com as 
Emendas que oferece sob. ns. 1 e 
2·CCJ; de Educaçllo e Cultura, pela 
rejelçllo e de Economia, pela re· 
jelção. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessf l às 17 ho· 
ras e 10 minutos. 



34.8 Sessão da 38 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em 4 de maio de 1961 

PRESI~NCIA DOS SENHORES MOURA ANDRADE, CUNHA MELLO 
E GUIDO MONDIM 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
·Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
!Paulo Fender. 
Lobão da Silveira. 
Victorino Freire. 
Remy Archer. 
Eugênio Barros. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes P!mentel. 
Reg!naldo Fernandes. 
Dlx·Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo . 
Ruy carneiro. 
Nbvaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Freitas Cavalcanti. 
Rul Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Jorge Maynard. 
Lima Teixeira. 
Aloysio de Carvalho. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama . 
iM'Oura Andrade. 
Lino de Mattos. 
Padre Calazans. 
Pedro Ludovico. 
Lopes da Costa. 
tGaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 

Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Irineu !BOrnhausen. 
Daniel Krleger .. 
Mem de Sá. 
Guido !MOndim. - (47) . 

. O SR. PRESIDENTE - A Jis. 
ta de presença registra o compareci. 
mento de 47 Srs. Senadores. Ha· 
vendo número legal, declaro aber· 
ta a sessão. 

Vai ser Ilda a Ata. 

o Sr. Argemiro de Figueíre. 
do - Terceiro secretario -
serVindo de Segundo - Zê a Ata 
da sessflo anterior, que, posta 
em discussilo, é aprovada sem 
debates. 

O Sr. Primeiro Secretário dei 
conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

:MEN~ 

N.o 83, de 1981 

(Número de ordem na Presidência 
da República: 153) 

Excelentiss!mo Senhor Presidom­
te do Senado Federal 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que no uso da 
atribuição que me conferem os ar· 
tigo 70, § 1. o e 87, II, da Consti· 
tuição Federal, resolvi vetar, par­
Cialmente, o Projeto de Lei da Câ· 
mara número 4. 280·J·54, (no Se­
nado n.o 117·56), que autoriza a 
união a constituir a Emprêsa Cen· 
trais Elétricas Brasileiras S.A. ·-
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Eletrobrás, e dá outras providên­
cias. 

o projeto em causa, oriundo de 
mensagem do Podei' Executivo, de 
1954, objetlva a constituição de uma 
"holding" das emprêsaa. federais 
de energia elétrica, como um dos 
lnskumentos de ação administra­
tiva, através dos quais· a União en­
frentará o magno problema do su­
primento público de eletricldade. 

A ilOnstltulção da Eletrobrás slg· 
nlflca. maior. soma de podêres que 
se defere .ao .Estado para soluclo· 
nar _o problema que decorre, da ca­
rência de energia elét111ca no Pais. 

A. Eletrobrás surge .com mingua­
das reservas financeiras, visto que 
o Fundo Federal. de. Eletrlclãade, no 
Banco Nacional do Desenvolvimen­
to Econômlco, tem a sua receita 
comprometida até o exereiclo de 
1982. ' ' 

Por outro lado, o seu capital ln!· 
clal de três bilhões de cruzelrQs po­
derá ser aumentado, em curto pra­
zo para os quinze bilhões previstos _ 
no 1 1.o do art. e.•; de vez que o 
patrlmônlo do Estado, . em emprê· 
sas de energia elétrica, que nas· 
ceram a partir de 1954, possibilita, 
Incorporado à Eletrobrás, a lntegrn­
llzação do aumento de seu capital. 

A proposição foi Inspirada em ::lr­
cunstAnclaa, algumas das quais ho· 
je ·não subsistentes, e, por Isso mcs· 
mo, se Impõem os vetos abaixo enu­
merados: 

I) No art. 2. o, a expressão: · 
". . . fabricação de material elé· 

trlco e;~."; 
II) Parágrafo 1,0 do art; 2.• -

total~ 
W) No parágrafo 2.o art. 2.•, 

as expressões: . · 
". . . ·bem como realizar Investi· 

mentos em conexão com a lndús· 
tria do material elétrico, limitados 
porém, os Investimentos e empre­
endimentos a 40% (quarenta por 
cento) dos seus recursos flnancel· 
ros· ' ' IV) Pal.1ágrafo s.o do art:'•15 -
total ' .. · 

V) No Inciso I do art. 17, a C7C· 
pressão: ".. . pelo arl. 2. o desta 

lei em relação ao Primeiro Plano . 
Nacional de Eletrlflcação ... "; 

'VI) No Inciso II do art. 17, a ex. 
pressão: 

" ... posteriores conforme a ex­
periência que fôr adquirindo"; · 

'Vll) No art .. 18, as expressões: 
". . . bem como as autarquias e 

sociedades de economia mista d'ls . 
Estados e Munlcipios" e " ... exceto · 
a taxa de previdência social ... "; 

VW Parágrafo 1. o do art, 18 ...:.. 
total, 
· IX) Artigo 21 - total. 

Razões do veto 

Como ·se verifica, aa expressõea 
doam. 2.o do 1 2.o do mesmo artl· 
go e § s.o do art. 15 tinham por 
objetlvo atribuir ao Estado a função 
de intervir na Industrialização de 
material elétri-Co para. fabricá-lo 
ou estimular a sua fabricação. ' 

Acontece porém, que, a partir de 
1954, surgiu e se desenvolveu no 
Pais essa lnd'llstria, que prescinde 
da- Intervenção do Estado, face ao 
seu elevado nivel de produção co· 
mo atlvidade nascente .. 

Os recursos de que dispõe a Ele­
trobrás, comprometidos, como dia. 
semos, até o exerciclo de 1982, ·não 
devem ser desviados da atlvldade 
produtora, transmissora ou dlstri· 
buldora de energia elétrica. · 

Se é certo que há sete anos atrás 
era Incipiente a lndúst111a nacional 
de materiais e equipamentos elé· 
tricos' e_ não atendia, então, às re­
quisições da transmissão e distribui· 
ção de energia no Pais e que, àque· 
la· época, se justificava a aplicaçio 
de recursos públicos no fomento 
de novas Indústrias, não é menos 
certo que, durante o mesmo tempo 
o Estado, através de financiamentos 
por · seus estabelecimentos de cré­
dito, especialmente o Banco Nacio­
nal de Desenvolvimento EconOml• 
co, estimulou e proporcionou a eXIs· 
tênçia de vigorosa indústria de ma· 
teriais e equipamentos elétricos de 
tal sorte que, já hoje, pràtlcamente 
se eliminou a necessidade de im· 
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poi'tÔ.Ção de materiais. destinados 
à distribuição de energia. 
· · 'Por outro lado, são ainda insu­
ficientes os recursos dlsponivels no 
Pais para Investimentos de energia 
elétrlca, mesmo computados todos 
os fundos destinados à. Eletrobrá5. 

Julgo, ~Is, contrário ao interês· 
l!e nacional o desvio de recursos dn 
Eletrobrás para quaisquer outras 
atlvldades que não sejam novas ins· 
.talações. 

0 Veto ao § l.O dO art. 2 •. 0 se lm• 
põe, porque. a_execução .dos empre· 
endlmentos federais, constantes elo 
Plano Nacional de Eletrificação, co· 
mo encargo fudamental da Eletro­
brás, limita as atribuições dessa 
emprêsa., definidas no texto do art. 
2. o como sendo a realização de es­
tudos, projetas, construção e ope· 
ração de usinas produtoras e linhas 
de transmissão e distribuição rte 
energia elétrlca, bem como a cele­
.bração dos atos do comércio, de­
correntes dessas atlvldades. 
· Ora, se à Emprêsa compete es· 

tudos, . projetas construção e ope­
ração de usinas produco1·as e linhas 
de distribuição e transmissão e, aln· 
da, o comércio, ou seja, a venda 
. da energia, quando dlstrlbuldom, 
torna-se evidente que dentro des­
sas atribuições se compreende o 
Plano Nacional de Eletrlflcação, a 
partir do momento de sua exlstên· 
ela legal. 

Pelas mesmas· razões, fol veta­
. do, parcialmente, o Inciso I, do art . 
. 17. ' 

. Em verdade, não se pode compre­
ender que caiba :à Eletrobrás suge­
rir medidas que transcedam dos 
enca.rgos que lhe são atl'lbuidos, 
somente em relação ao 1. o Pia· 
no Nacional · de · Eletrlflcação, co­
mo está dito no referido lnc!so. Co· 
mo organismo que centralizará a 
responsabilidade fundamental na 
Politica. de eletrlflcação. do Pais, a 
sua execução não deve transcen­
der os encargos previstos no art. 
2. 0 do projeto,· somente no que se 
refere ao Plano Nacional de Eletrl-
flcação. · 

A Eletrobrás é dlst!nada a ope· 
rar com todos os recursos funda· 
mentais ligados. à politica de ene::­
gia elétrlca; sendo tanto mais pro· 
cedente essa assertiva - quanto 
o projeto de lei refenente ao Plano 
lli"'aclonal de Eletrlflcação, em tra. 
mltação 110 Congresso Nacional, pll­
de sofrer alterações ·e delongas. 

Da mesma forma, o veto à expres· 
são do inciso II do al't.. 17 visa a 
Impedir limitações às atribuições 
da Eletrobrás, pois que lhe deve 
competir Indicar os empreendlmen· 
tos e as medidas que devem ser ob­
jetos de planos, recentes ou tut•t· 
ros, decorrentes da experiência ou 
não. A palavra posteriores signi: 
fica redundância, uma vez que to­
do o plano apresenta uma projeção 
no futuro ou traduz, mesmo contra 
a Intenção do legislador, certa dls· 
tãncla cronológica entre êsses pla· 
nos e a atualldade. 

Para que a Eletrobrás possa pla­
nejar ou Indicar medidas não deve 
nem pode ficar adstrlta à. sua pró· 
prla experiência, mas a outras tam· 
bém conseguidas em. condições. que 

. nã:o admitam dúvidas qu.anto à :::ua 
validade. 

As expressões do art. 18 foram 
vetadàs porque: 

a) a exclusão das autarquias e 
sociedades de economia mista dos 
Estados e Munlclpios da Isenção 
do dispositivo que confere à Eletro­
brás e às suas subsidiárias é 'incon~-
tltuclonal; . 

Se não pode a União tributar bens 
dos Estados e Munlciplos nos têrmos 
da Constituição Federal, art. 31, 111· 
ciso V,- allnea. a, não pode, igual· 
mente, Isentá-los da cobrança de tri­
bUtos que não são de sua compe-
tência. ,;::· . · 

A Unlãii.,:portanto, não pode trl· 
butar,· nêm: isentar .entidade de di· 
relto público como Estados e Muni­
cípios, ::porque lhe é vedado lançar 
!mpostos.~sôbre 'bens, rendas, e ser· 
viços 1111s.r dos outros, sem prejuízo 
de tributação dos serviços públl· 
cos concedidos" · - hipótese essa 
última - que niio tem· aplicação. 
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·b) a exceção da taxa de previ· 
dêncla da Isenção concedida à Ele­
trobrás não tem cabimento. Em 
p~imelro lugar porque Jâ não existe 
taxa de previdência social, e, em se­
gundo, porque a Isenção deve com· 
preender todos os tl11butos federais, 
sucedendo-se a Eletrobrás ao Es~ 
tado nas atlvldades que lhe sejam 
próprias. 
. Al·nda mais, as emprêsas de ele­

trl<:ldade gozam de Imunidade ~Is· 
cal em l'!elação a todos os tributos, 
exeeção feita do impôsto único. 

O veto ao parágrafo 1.o do art. 18 
é conseqüêru:ia do anterior. Ellmi· 
nada no texto do artigo, a expres. 
são ·referente às autarquias e ~o­
cledades de economia mista dos Es­
tados e Munlclplos torna-se redun· 
dante o § 1.0. A Isenção estabele­
cida abrange s6 e expressamente a 
sociedade e suas subsidiárias, tor­
nando-se dispensável a sua reite­
ração no referido parágrafo., .Essa 
reiteração por ser dispensável PCI· 
del,j, porém, ser entendida como 
uma. limitação, adlmlt!ndo-sc que a 
Eletrobrás possa Importar materiais 
ou mercadorias . que não sejam ln­
dispensá veis à realização de seus 
fins, e com isto ser necessária. a 
prova para a liberação na. Alfânde­
ga de que os materiais Ingressos no 
Pais são. indispensáveis à Eletrll· 
brás e · às suas subsldlàrlas . 

O art. 21 do projeto, igualmente 
vetados, limita os honorários dos Di­
retol'!es da Eletrobrás ao nivel dos 
vencimentos. dos Ministros .de. Esta· 
dq. Além de ser impraticável se ob· 
ter a colaboração de bons técnitlOS 
para a· dlreção das emprêsas do 
Estado a nivels de vencimentos bai­
xos pela. competição que as Empre­
sas oferecem no mercado de traba· 
lho e pela escassez de t~cnlcos de 
alto gabarito, a limitação cont.lda 
nesse dispositivo Importaria em 
flagrante Injustiça em. relação,,fl;quê· 
les que fôssem dirigir a Eletrobrás. 
l!: que os Dlretores de Furnas, Cla. 
Hldreléti1ica do São Francisco, 
Companhia. Vale do Rio Doce S.A., 
Co?:panh!a Sidcrúr.glca Nacional e 

outras emprêsas do Estado perce­
bem atualmente honol'ários ·supe. 
riores aos de Ministro de Estado. Pa~ 
ra que o Estado tenha condições de 
administrar ·bem e competir com as 
emprêsas privadas precisa. recru~ 
tar técnicos capazes, que .sendo pou­
cos ainda no Brasil, · nas suas di· . 
versas especializações, encontram · 
preços elevados ,ide J.18munera.ção · 
no mercado de trabalho . 

São estas as razões que me te. 
varam a vetar parcialmente o pro· 
jeto em causa, as quais levo à. con·. 
slderação dos Senhores Membros do 
Congresso Nacional. 

Brasilia, em 25 de abril de 1981. 
- J. Quadros. 

A comtsão Mista incumbida 
de relatar o veto. 

li!ENSAGIW 

N. o 84, de 1981 

(Número de ordem na Presidência 
da Repúbllca: 157) 

Excelentissimo Senho11 Presidente 
do Senado Federal. 

Tenho a honra de comunicar ll 
vossa Excelência. que, no uso da 
atribuição que me conferem os ar­
tigos 70, § 1.0 e 87, II, da Constitui­
ção Federa.!, resolvi vetar parcl"l­
mente o Projeto de Lei da Câma­
ra n.o 2.728-D-57 (no Senado n.? 
105-58) que cria o Curso de Arqul· 
tetura. e 'Urbanismo na Escola d~ 
Engenharia da Universidade do Pa· 
raná, e dá outras providências. · 

Incide o veto na disposição abai· 
xo face as razões expostas a seguir: 
· No art. 10, in fine, a expressão: 

". . . das rendas patrimoniais, da.s 
reeeltas de taxas escolares,· da re. 
trlbuição de a.tlvidades remunera­
das de laboratórios, de dotações, 
isto é doações, aux!Uos, subven- . 
ções e eventuais",. por considerá­
la in-constitucional. · 

Razões do veto: O projeto, nos 
seus artigos a.o e 8. 0,.dispõe sôbre 
a criação de unia Faculdade e fedu­
rallzação de outra, passando ambas 
a integrar o Ministério da Educa· 
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ção·e Cultúra, órgão do Govêrno Fe· 
dera!. Dessa forma quaisquer ren­
das auferidas .por essas entidades 
devem sel)levadas à conta do Orça" 
mento da União, Isto é, illeorpora· 
das .à Receita, conforme determf. 
na o artigo '13 da Constituição Fe· 
dera!. 

·A- expressão vetada, entretanto, se 
prevalecesse, ensejaria a aplica­
ção dlreta daquelas rendas pelas 
próprias InstitUições, . cm diflsonân~ 
ela com o citado dispositivo constl· 

· tucional. 
São esta.s as razões que me leva· 

ram a vetar parcialmente o projeto 
em causa, as quais ora submeto à 
elevada apreciação dos Senhores 
~embros dü Congresso Nacional. 
· Brasllla, em 2 de maio de 1961. 
- J4nio Quadros. 

A Comisilo Mista incumbida 
de relatar o veto. 

PAIIICIR 

N. o 130, de 1981 

Da Comiss4o de Constftuigilo 
e. JustiÇa ao Pro1eto tk Les do 
Sett.adO n.o .21, de 1980;. que. re-

. . · gula as normas de ~Bztens4,o 
eqUitativa a todos os Estados 
de ac6rdo com a situaçilo de 
cada um, dos fal}ores atualmen-

. te concedidOs a al(IUns, em rs. 
lag40 à manutençao ou crlaçcla 

· de Unfvertridades e Escolas Su· 
periores isoladas. 

. :Réiator: Senador Herlbaido Viei· ra . . •· ..... 
O Projeto n. o 21; de 1960, do no­

.bre senador Coimbra Bueno, esta· 
belece: • 
. ·a) · que, enquanto o número de 
analfabetos, no territórJb(lfjjãcional, 
tôr superior a 3% de sua população, 
nenhum estabelecimento de ensino 
superior será mantido ou auxiliado, 
pela União, no Distrito Federal; 
· . ·b) que, a União, dentro de 180 
dias, encaminhará ao · Congresso 
Nacional, projeto de lei regulando 
ás normas de extensão equitativa 
a todos os Estados, de acôrdo com 

a situação de cada um, dos favo­
res atualmente concedidos a al­
guns, em relação à manutenção ou 
criação de Universidades e Escolas 
Superiores Isoladas; 

c> que, o proJeto ode lei, de que 
trata o item. anterior, deverá pre· 
ver o enquadt.mento, em dez anos,: 
das atuals UnlversldadAs e Escolas 
mantidas ou auxiliadas pela União, 
dentro das normas gerais, que fo­
rem estabelecidas no art. 2.0 do 

· presente projeto; 
d) que,· o ·projeto de lei a · ser 

encaminhado ·ao CODgresso deverá 
estabelecer, em caráter definitivo 
e irrevogável, que a ~rede da Uni· 

. versidade do Brasil é a cidade do 
Rio de Janeiro, dando·lbe normas 
especrticaS,. para ·sua · concl~ 
funcionamento e expa.nsiO, de modo 
a atender a todo o Pafs e, especial·· 
mente, ao Distrito Federal. · 

o. projeto . não atende exigências 
da técnica legislativa: . 

1. O) porque não tem ementa, o 
que fere regra consuetudiniria do 
nosso direito formal; 

. 2. o porque não contém dlsJ)osltl· 
vo regulando .a data da VIgência, 
o que, não resta dúvida, seria su· 
prido pelos prazos gerais determi· 
nados no artigo l;o da Lei de. ln· 
tradução ao Código Clvil, mas irla 
criar um perfodo de vocatió Zegis, 
durante o qual o que se PJYCura 
impedir poderia ser praticado,· tor­
nando o projeto sem finalidade; 

s. o porque não.· estabelece que 
ficam .revogadas as dlsposlç6es em 
contrirlo, tanto mala lndiapensávt!l 
porque o proJeto se contllta, altera 
e derroga eertas · normas pré-exls· 

. tentes da l~lslação vigente. · Não 
Ignoramos ã'tópinlão dos que dizem, 
como, De,.'li'iiggiero, que essa de· 
claraçãiÇ!iilJà omissão censuramos 
é Inútil, ~J!í!rque, ao dispor de ma· 
nelra difej'~te, na nova lei, lmpll· 
eltamente 'Se. revoga norma ante· 
rior que· disponha em sentido con· . 
trário. Mas o que acontece é que, 
sem dispositivo declarando, expres· 
samente, os textos que revoga, co­
mo· aconselh:~. o próprio De nuggle· 
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ro, se é eonduzldo ao exame das 
normas estabelecidas no artigo 2;0 

da Lei de Introdução ao Código Ci· 
vil, onde ·se terá de enfrentar as 
perplexidades eom que as encontra­
diças a tlnomlas 'e obscuridade, 
quase sempre ·assaltam· aos exege­
tas, no seu esfôrço para alcançar 
o alto ideal de justiça, as finali· 
dades soeiais, as exigências do bem 
eomum, que são a meta suprema da. 
ordem juridlca; 

4,o) porque de redação algumas· 
vêzes confusa e com Impropriedade 
de palavras. AsSim é. que, no art. 
2.o determina que ... "A União .de­
verá orsantzar e . eneamtnhar ao 
Congresso" etc... . Deveria .· diZer: 
"O aovêrno" ou "O Poder Executi· 
vo". Nunca "A tl'nlão", porque ela 
condensa todos . os podêres. · O pro­
jeto visa conferir .. um encargo ao 
Executivo, um dos podêres conder,­
sados na.Unlão. Por outro lado ele· 
veria diZer "Congresso Nacional" 
e ·não apenas "CongreS&o", evitan­
do uma.infibologta talvez sutll, mas 
que de qualquer forma deve ser e:s­
eolmada. 
. Não é também o projeto oportu­

no, tendo em vista . que já há, em 
tramitação no · senado, . pn~Jeto de 
lei,· que fixa as dlretriZes e bases 
da educação · nacional, onde, atra­
vés de emenda, eis que não está a 
destempo, poderá· o autor canaltzall 
os seus pontos de vista, para um 
exame de conjunto de modo a não 
perturbar o piaDo ali estabelecido. 
Ademais, o que é grave, tem por 
escoPo restrtngtr nossa educação· no 
setor ·superior. , .O recenseamento 
de, 1950 acusava que a percentagem 
de analfabetos, no Brasil, era de 
42,7% da qossa população de mats 
de 5 anos de idade. Do recensea· 
mento de 1980 vertfica·se que esta 

· percentagem quase não sofreu mo. 
dlficação, ·pois .constatou haver, no 
Pais 54.114.000 pessoas com"~ais de 
5 anos de idade, das quais 22.380.000 
são analfabetas. Se em um periodo 
de dez anos· manteve-se quase tnal· 
terado o fndice de alfabetização, 
não podemos prever quando atln· 

giremos aquêle alto nivel educa.elo· 
nal, almejado no projeto e que só 
as Nações mais civilizadas o alcan· 
çaram. Tal circunstAncia, esposado 
que fôsse o que o projeto preconi· 
za, mostra que ficaria, Justamente 
a capital do Pais, relegada a uma 
inusitada e estranha condição . de 
inferioridade, que, além de outros· 
aspectos, adiante examinados, vlrla 
agravar ainda mais, as precarle· 
dades, Já tão afrontosas, que Bra· 
silia, a cada pa,so, oferece aos que 
nela vivem. 

Do ponto de vista da constitucio· 
nalldade é o Projeto infrigente do 
art. 31 da ConstitUição Federal, 
pois pretende criar distinção entre 
o Distrito Federal e os Estados e en; 
tre os brasileiros que habitam o DI&· 
trito Federal e os que moram nos 
Estados. Enquanto êstea têm o rlf· 
reito a Escolas Superiores e Uni· 
versidades, mesmo sem 97% dos 
bralifleiros estarem . alfabetizados, 
o Distrito Federal e seus habitan­
tes só fariam jus àquele grau Sll· 
perior de educação quando aquela 
percentagem fôsse ultrapassada.. A 
igualdade, que deve ser .mantida. 'en­
tre os membros que constituem .a 
federação é, 1110 projeto, desrespei­
tada, comprometendo o equlllbrio 
juridico fundamental à unidade na· 
clonai. · 

Desta forma conclUimoiÍ. opinan- . 
do no sentido de que não tleve o pro­
jeto ser aprovado. 

Sala das Comissões, 28 de. abrU 
de 1961. - Jelferson de Aguiàr, 
Presidente .. ....;. HeribaZdo Vieira, Re~ 
lator. -· AZoz/sio de Carvalho. -
Nogueira d4 Gama. - Barr08 Cat· 
vaZho. · - Arg Vlanna. .....,. SiZIJ6Btre 
PéricZea. - Lim4 Tel.teira. - Ve· 
n4ncto 1 greta.s. 

PAIIICBR 

N'. o 131, de 1961 

Da Comisst!o de Constituiçtlo 
··· e JustiçiZ s6bre o Projeto de Lei 

d4 C4mar4 n.o 220, de 1958 (n4 
C4mp..ra n. 0 562-B, de 1955), 
que dispõe s6bre a Zegitimaç4o 
a4otiva, 
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Relator: Sr. Jefferson de AguitJ.r 
Apresentado pelo Deputado Jadt!r 

Albergaria, o projeto pretende dar 
nova orientação ao instituto da le­
gitimação adotlva, com o refôrço 
oriundo do substitutivo de autoria 
do Deputado OScar corrêa, afinal 
aprovado pela Comissão de Conatl­
tuição e Justiça da Câmara dos 
Deputados e pelo Plenário daquela 
Casa do Congresso Nacional. 

o art. 10 do projeto !ipr~vado pe­
la Clmara determinava que o legi­
timado adquire a nacionalidade do 
pai legitimante, configurando-se, à 
evidência, inconstitucionalidade pas­
Sl.vel de censura e erradicação, e:c­
vi do preceituado no Bl't. 129,I, da 
Constituição Federal, onde se consa­
grou, como regra intransponivel, o 
lua soli, com as exceções previstas 
na mesma preceituação constitucio· 
nal que se não afinam com a dis­
posição pretendida incluir no proje-
to _regulador da adoção. · 

Tendo apresentado substitutivo 
ao projeto, pôsto em identificação 
maior com a proposição originária, 
o Senador Attillo Vivacqua expun­
giu do conjuJ:tto o preceito impug­
nado, pon sua inconstitucionalidade. 

No que conserne ao substitutivo, 
tenho restrições, que alinharei em 
seguida, com o escopo de apertei· 
Çoé.-lo escoimando-o do que me pa· 
rece em colisão com os melhor'3s 
principios de direito e da terminolo­
gia juridica atinEmte à matéirla, 
aliás oriunda do projeto. 
_ O parágrafo único do art. 7. o não 

se engraza com a irrevogabilidade 
da adoção, que o preceito· principal 
determina, data vénia. Re~mente; 
se o art. 7 .fl prescreve que" a legi" 
tlmação adotlva é irrevogável, não 
há como se permitir ''a legitimação 
adotiva dos já adotados", porque a 
permissão implicaria na seqüência 
de adcições por· conveniência do adO· 
tado ou por desinteUgência dos ado· 
tantes, verbi et gratia, com a se­
qüência de direitos e obrigações, cm 
perfeito regime de incompatibilida-
de jul'idica. !'· 

Portanto, mister se faz a supres­
são do parágrafo único do art .. 7,o 
com a seguinte emenda: · 

EMENDA 

N.O 1 (1CCJ) 

"Supl'Jma-se o parágrafo único 
do art. 7.o". 

O IOódigo Civil permitia a disso­
lução do vinculo da adoção: 

1. 0 - quando as duas partes con 
viessem; · · 

2. o - quando o adotado cometes­
se ingratidão contra o adotante (ar­
tigo 374). 

Mas a revogação na lei civil ti­
nha fundamento no caráter e na 
natureza juridica da adoção, me. 
ramente contratual e calcada na 
bilateral conveniência de adotan­
te e adotado, embora não se pudes­
se estabelecer o vinculo por certo. 
tempo e sob determinadas condições 
(IC'arvaZho Santos, C'ód. Ctv. lnt., 
voZ VI, pág 27; ClóviS Bevilaqua, 
Cód. Civ. C'om., voz 2, pág. 352) . 
Porém, a Irrevogabilidade preconi­
zada no projeto e ~iterada ·no subS­
titutivo tem por fundamento a do· 
minante influência dos laços morais 
e afetivos, que deram o1•igem ao Ins­
tituto da adoção, sob a influência 
do direito romano <João Luiz AZ. 
ves, Cód. Civ. Com., nota ao art. 
374) . Se houver opção pela tradi· 
ção do Instituto, não se pode ad· 
mltir a adoção dos já adotados, con· 
seqüentemente. 

Com relação ao art.. 9. o várias 
modificações me parecem proce­
dentes e plausivels, na caracter!· 
.zação juridlca do parente!'co, que 
se não confunde com o vinculo ado­
taclonal, meramente civil e deslin· 
dável, eis qúé, na relação de paren­
tesco· oriunda 'da concepção -natu­
ral) não·, se~'Pode admitir a sua al­
terabllidade salvo pol'l morte - mors 
lomnia : B'oZvit:. Na sucessão "mor­
tis causà!'; não me parece justa e 
adequada a modificação do critério 
legal consubstanciado na regra. tlo 
§ 2. o do art. 1.005 do Código Civil 
no caso de concorrência do adotado 
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com o .filho superveniente à ado. 
ção. 

.Assim, proponho a seguinte emen. 
da: 

EMENDA 

N.~ 2 (CCJ) 

o art. 9.o terá a seguinte reda· 
ção: · 

"Art. 9. • o legitimado adotlvo 
tem os mesmos direitos e deveres 
iio filho legitimo, salvo no caso de 
sucessão, ·se concorrer com filho le· 
-i&tlmo supei!Venlente tà adoção 
<Cód. Civ. § 2.o do art. 1.605). 

1 1. o O vinculo da adoção se es. 
tende à famllla ·dos legitlmantes, 
quando os seus ascendentes derem 
adesão ao ato que a consagrou. 

1 2. o Com a adoção cessam os 
direitos e obrigações . oriundas da 
relação de parentesco do adotado 
com a famllla de origem. 

É o voto que profiro perante a 
Comissão de Constituição e Justiça 
ressalvando o direito de reexaminar 
a matéria na sua tramitação regi· 
mental, no Plenário. · 

Sala das Comissões, 26 de abl'll 
de 1961. - Silvestre PéricZes, Pre­
sidente. - Jefferson de Aguiar, Re· 
lator. - Lima Teixeira. - Ary Vi· 
anna. -NogueiradaGama. -He· 
ribaZclo Vieira. - AZoysio de Car­
valho. - Ven4nclo Igrejas .. 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça s6bre o Projeto de llili 
da C4mara n.o 220, de 1956 (n.0 

562·8 de 1955, na. C4mara dos 
Deputados), que dispõe s6bre 

. a Zegitimaçtfo adotiva. 

VOTO EM SEPARADO DO SEN'A· 
DOR A'ITtt.IO WVACQUA 

O Instituto da legitimação ado· 
tiva não se inscreveu, ainda, no di· 
rei to positivo brasileiro. E~ na ve_r­
dade, tem merecido pouca .atençao 
dos nossos tratadistas do Direito 
Civil. 

A própl'ia adoção se instituíra 
sem a extensibllldade e profundi· 
dade necessárias a melhor acolhi· 

da, tais as limitações e restrições 
cerceadoras do instituto. Isto· con· 
correu, sem dúvida, para que mE"­
dida de tão grande alcance social 
não colimasse os fins verdadeira­
mente humanos e cristãos a que vi· 
sa. 

De outra parte, deve levar-se ein 
conta, ainda, o seu desconhecimen­
to quase completo, não pela gran· 
de massa de brasileiros, que a es· 
sa pouco haveria de interessar, p.:~r 
óbvias razões mas por outras elas· 
ses, isto é, as mais bem ta vorect­
das, inclusiVe boa parcela da média. 
Tal decorreria, por certo, devido à 
falta de destinação e de campa­
nhas educativas e orientadoras. 

A recente Lei n. o 3 .133; de 8·5· 
1957, constituiu-se um grande pas­
so, no sentido de facilitar a adoção, 
atenuando aquelas restrições dos 
arts. 368 e seguintes do nosso Có· 
digo 'Olvll. Ainda assim, esbarl'll. con­
tra a·sua pouca dtvulgação, cabivel, 
não apenas às autoridades, senão, 
também, às instituições de amparo 
à criança. 

Sem dúvida, a solução do probltl· 
ma está claramente exposta, dela 
podendo aproveitar-se quantos .tris­
t.es casais clamem pela alegria de 
um filho ou quantos corações bem 
formados desejem amparar crian· 
ças abandonadas ou filhos de pais 
carentes de recursos. 

Agora, submete-se ao exame de:S­
ta Comissão, o projeto em boa hora 
apresentado pelo Delegado Jader 
Albergaria, dispondo sôbre ·a legi­
timação adotlva, figura ainda des­
conhecida em nosso direito, como jâ 
dissemos, mas que o autor da pre­
posição preceitua com segurança, 
proficiência e zêlo elogiáveis., 

Referida proposição mereceu acu. 
rado estudo do seu Relator na Co· 
missão de Constituição e Justiça da 
outra Casa do Cong~sso Nacional 
Deputado Oscar Corr!êa, o qual suge. 
riu várias modificações, tõdas con· 
substanciadas em substitutivo afi­
nal aprovado e cujo contexto será 
por nós examinado. 
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Permite o art. 1. • a legitimação 
adotlvlli em favor do menor com me­
nos de. 7 (sete) anos filhos de pais 
desconhecidos; ou filho natural re· 
cGl'lh.ecido apenas pela mãe imPOS· 
sibllltada de prover a sua criação: 
ou órfão pobre; ou se estiver sob os 
cuidados. de Instituição de assistên­
cia: sOc:lal, ou em. estado de abando~ 
no material ou moral. .· · 

Permite-se também e ·legitimação 
adotlva em favor do menor com 
mais de 7 anos, quando à época em 
que completou essa Idade, já. se 
achava sob ,a guarda .dos legitlman~ 
tes. mesmo que êstes não preenches· 
sem então as condições exigidas. 
(Paragrafo único do art. 1.-">. . . 

A legitimação pode ser pleiteada 
Pelos dois cônjuges, sem prole le­
gitima . ou . legitimada, com mais 
de .30 anos de· idade, ou em mais de 
5 anos de matrimOnio; ou .. os cÕll· 
juges com prole legitima ou legiti­
mada quando o menor estiver. sob· 
a. ~a guarda hã mais ·de tl'!ês ·anos, 
sendo dispensado o prazo de ctn. 
co (5) anos de matrimOnio, pro­
vadas a esterilidade de um dos côn­
juges pol1 perlcla médica, e a es-
tabUidade conjugal. · 

O art. 3. • autoriza, excepcional' 
mente, a legitimação ao solteiro ou 
viúvo, com mais de 35 anos de ida­
de, provado que o menor e8teja ln· 
tegrado em seu lar e onde viva hã 
mala de cinco. aliai. · 

Também os cônjuges desquita­
dos, havendo ameaçado a guarda 
do men~r, ou periodo de provas, na 
constlncla do.· matrimOnio, e con­
cordando sObre ela após a termina­
çio · da sociedade conjugal, ·podem 
requerer a·Iegltlmação Cartp 4.0). 

O il.rt. 5.? e seus parágrafos es· 
tabelecem os critérios fundamenta­
dores da sentença de que deve re· 
sultar · a legitimação . adotlva, todos 
êles visando, de maneira segu!'la, ao 
interêsse do menor. · • · · 

O legitimado adotlvo, segundo 
prescreve o art. 6.0 , tem os mesmos 
direitos e deveres do filho legítl· 
mo, estendendo-se o vinculo do pa­
rentesco à familla .dos legitlman-

tes, quando os seus ascendentes de· 
rem a sua adesão à legitimação. 
:B:sse vinculo. cessa, exceto quanto 
aos Impedimentos matrimoniais. 

A decisão confere &.o ·menor o 
nome do legitlmante e pode deter­
minar a modificação do seu preno- · 
me, a pedido dos cônjuges Cart. · 
7. 0 ) e a sentença que .concede a 
legitimação será averbada, em ca­
ráter sigilar, no registro do menor, 
tl'llnta dias após transitar em jul· 
gado; e as cel'didões do registro do 
legitimado. mencionarão apenas al'l 
. indJ..cações. da. av:erbação, sem .. rece­
ber a .·identidade origina:l do me-
nor Cart. s.•).. ·. 

Prescreve o art. g;• do proJeto 
que a Iegiümação .. adotlva é irrevo­
gável. e produzira séus efeitos aln· 
da que sobrevenham filhos aos le­
gitllriantes, ·sendo .pennltlda a le. 
gitlmação.aos.já ado.tados, 

O legitimado adquire á naciona· 
lldade do pailegitlmante (art; 10), 
sendo ·de nature'lJB: reservada o pro­
cesso de legitimação, sujeito o tun· 
cionárlo lnfrator às penas do art. 
325, do Código .Penal. . 
• Sem. dúvida, o projt!to· mereceu, 
assim do seu. autor, como do .Depu· 
tado Oscar Corrêa, ·. que. o relatou 
na comissão de· Constituição e Jus­
tiça .. da outra casa do Legislativo, 
profundo. e acurado . estudo, revela­
dor, não. apenas do· conhecimento 
amplo do assunto, como, tambén1, · 
.do carinho com que fOI tratado por 
aquêles Ilustres parlamentares .. E, 
neste passo ...:.:. 'e por tais ·1'81Ãies -
queremos manifestar-lhes, '. aqui, 
nossas.· homenagens. · · 

Como dissemos,·. a' ·legitimação 
adotlva não. teve agasalho em Có­
digo ·ClvU. Por outJ:lQ lado; nenhu' 
ma outl'a lei dela cuidou; posterior. 
mente, como. poderiam ter fel to o 
-vigente Código de Menores (de 
Ul27>. e a. Lei de Proteção à Pa.ml­
lia (Le1n. 0 3,200, de 1943). · 
' Realmente, só em 1951, e pela pri­
meim vez, tentou·se dar col'PO le· 
gal à legitimação adottva, .Jncluida 
que foi no anteprojeto do nôvo ~-

'·digo de . Menores, elaborado . por 
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uma Comissão designada pelo. Sr. 
Ministro da Justiça, sendo relator 
o 011. EUdoro Magalhães, Curador 
de Menores do Distrito Federal, 

Trata·se de trabalho que a0 nosso 
ver ·não pode ser relegado, pois 
a lesttlmação adotiva foi ali estu. 
dada e colocada em têrmos precl· 
aos e afeiçoados a uma · realidade 
social. · 

Conjugar o Capitulo 12 dêsse an; 
teprojeto do Código de Menores com 
o contexto · do projeto ora sob o 
n011o exame · parece-nos a melhor 
solução. Sobretudo, se levarmos em 
conta que ·a · matéma assim consu. 
bstanciada em lel especial, e por 
enquadrar-se a medida em nosso 
Direito de PamWa, seria futura. 
mente, expunglda do nosso Código 
de Menores, onde, talvez, não ti· 
casse bem .situada. 

Somos,· assim, pela aprovação do 
projeto nos têrmos dos seguintes 
llubatltutivos: 

. Substitutivo 

· Art. 1. • ....; .lt permitida a legiti­
maçio adotiva dos Infantes expos. 
tos,· cujos pais sejam desconhecidos 
ou. hajam declarado por escrito que 
podem · ser dados, · bem como dos 
menores abandonados propriamente 
ditos até 'I (sete) anos de idade 
cujos pais ·tenham sido destltuidos 
do pátriO poder; ·Os órfios dos mes­
mos; não reclamadios por qualquer 

· parente por mais de um ano; e 
ainda· o tilho natural reconhecido 
apenas pela mãe, Impossibilitada 
de ·prover a sua criação. 

1 1. • Será também· permitida a 
lestttma9lo adotiva em favor do 
menor, com mais de sete ('I) anos, 
quando, à. época em que completou 
essa Idade, Jã se achava sob a suar­
da dos legttJmantes, mesmo que ês· 
tes não preenchessem então aa con· 
dlções ,exigidas. · " · . 

1 2.o- A.Iegitlmação só sel'á. de· 
ferida após um perfodo mlnlmo da 
3 (três) anos de suarda do menor 
pelos requerentes. Para êsse efei· 
to, será computado qualquer perto· 
do de tempo, desde que a guarda 

se tenha IniCiado antes de comple· 
taro menor '1 <sete) anos. 

Art. 2. o somente poderio sollci· 
tar a lesttimação adotiva dos me· 
nores referidos no artigo . anterior 
os casais cujo matrimOnio . tenh~ 
mais de 5 (cinco) anos e dos quais · 
pelo menos um dos cônjuges tenha 
mais de 30 (trinta) anos de Idade, 
sem filhos legftimos, legitimados ou 
naturais reconhecidos. · 

Parágrafo linlco - Serã dlllpen· 
sado o prezo de clnco (5) ·anos de 
matrrJmOnlo, provada a esterilidade 
de um doa c6njuges, por perlcla m4· 
dica, e a eatabUldade conjugal, 

Art. 3; 0 
- Autorlzar«·á, excep· 

clonalmente a legitimação ao· vidvo 
ou viúva, eom ·mais de 34 C trinta e 
cinco) anos de Idade, provado que 
o menor esteja Integrado · em seu 
lar e onde viva há mais de 5 C cinco) 
anos.. · · 

Art. 4.0
- Os cônJuges desquita· 

dos, havendo começado a suarda 
do menor, no perlodo de prova, na 
constância do matrimOnio e con· 
cordando . sObre ela após a termi· 
nação da sociedade conjugal, podem 
requerer a. legitimação,. obedecido, 
quanto a guarda e proteção, o dls· 
posto IQos artigos 325, 328 e 32'1 do 
Código avu. 

Art. 5. o - com a Petição será 
oferecida· certidão de casamento, 
atestado de residência, fOlha ·de 
antecedentes,, prova de idoneidade 
moral e. financeira, atestado de lne· 
X!Stência de filhos, prova de aban· 
dono do menor e destltuloio do Jli· 
trio poder; bem como atestado de 
sanidade fislca, provando que ne· 
Dhum. dos requerentes sofre de mo. 
Jéstia contastosa. . · 

§ 1. o -- O Juiz tendo em vista as 
conveniências . do menor, o seu fu· 
tu110 de bem-estar, ordenam de ofl· 
elo ou a requerimento do M.P. a" 
d.Ulganclas e slndleAnclas que . Jul· 
gar · necessârlas, correndo, contudo, 
o processo em segrêdo de justl~ ., 

§ 2. o - Peita a prova e conelu· 
idas as diligências. o ·Juiz ouvido o 
l\fi>., proferirá sentença, da qual 
cabel'ltl recurso de reelCame para 
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o Tribunal de Justiça, com efelto 
suspensivo. 
· Art. 8. o - A sentença deferindo 
a llgltimação terá efeitos constitu· 
tlvos, devendo ser Inscrita, median­
te mandato, no Registro Civil, como 
se, se. tratasse de registro fora dr. 
prazo, no qual se consignará o3 
nomes dos pais adotivos como pais 
legitimas e os nomes dos ascenden­
tes dos mesmos. o mandado será 
arquivado, dêle.não podendo o ofi· 
clal fornecer certidões . . 
·· . I 1. o - Nas certidões do regis· 
tro ne~uma observação pod~~ó 
constar sôbre a oi'lgem do ato .. 

§ 2.0 ..... o registro original do me­
nor será anulado, também por man­
dado do juiz, o qual será arquiva­
do, dêles não podendo ser forneci· 
da certidão . 

§ 3. 0 - -.Feita a· Inscrição, cessam 
os vinculas da filiação anterior, sal· 
vo para os efeitos do art. 183 do 
Código Civil. 
· Ar,t. 7. o - A legitimação adotiva 

· é irrevogável, .ainda que aos ado­
tantes venham a nascer filhos legi­
timos, aos quais estão . Equiparado:> 
os legitimados adotivos, com os 
mesmos direitos e deveres estabele-
cidos em lei, . . 

Parágrafo único. - É permitida 
a legitimação adotiva dos já adota­
dos, respeitadas as condições exl· 
gldas nesta lei. 
. Art; 8. o - A violação do segrê· 
do estabelecido neste capitulo, salvo 
decisão judicial, sujeitarã o funcill­
nário.l1CIIponsável às penas do art. 
325 do Código Penal. . 

·Parágrafo único. -Em casos es­
peciais, a critério do JuiZ,. para sal· 
vaguarda de direitos do menor, po­
~erão .ser fornecidas certidões e•· 
clarecendo apenas a alteração do 
nome do menor. 
· Art. 9."- Olegltlmado adotivo 
tem os mesmos . direitos e deveres 
do filhó legitimo. 

§ 1. 0 - O vinculo do parentes· 
co se -estende à familla dos legitl· 
mantes quando os seus ascenden· 
tes derem sua adesão à legitimação. 

§ 2. 0 . - Cessa o vinculo do pa­
rentesco do menor com a fc.mil!a :le 

origem, exceto quanto aos Impedi· 
mentos matrimônials. · 

Art. 10 - A decisão confere ao 
menor o nome do legltlmante e po­
de determinar a modificação do seu 
prenome, a pedido dos cônjuges. 

Art. 11 - Esta lei entrará em 
vigor na ·data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con­
trário. 

Sala das COmissões - Presidente 
Relator. · 

PARECER .. 
N. •. 132, de 1981 

Da comiss6.o de constituiç6.o 
e Justiça. sóbre o Projeto de Lej 
da camara n.• 47 de 1980 ena 
"14m ara n • " , 4 . 8311-B /·59) que 
incZui a Escoza Politécnica da 
Pontificia Universidade Cató· 
Zica. do Rio de Janeiro entre os 
eatabeZectmentos ~ubvenciona­
dos peZo GovBrno FederaZ. 

Relator: Sr. AZoysio de Carva.Zho. 
O Projeto de Lei n. o 47-60, .ol"iun· 

do da Câmara dos Srs .. Deputados, 
de onde saiu i:om o número 4. 839-
B/59, inclui entre os estabeleclmen· 
tos subvencionados pelo Govêr.no 
Fec:leral, nos têrmos da Lei n. • 
3. 841, de 10 de outubro de 1959, a 
Escola Politécnica da Universidade 
Católica do Rio de Janeiro, cabendo­
lhe o auxilio anual de Cruzeiros 
4. 500.000,00 (quatro milhões e qlli• 
nhentos mil cruzeiros), ·a ser con· 
templado no Orçamento Geral da 
União Imediatamente posterior à 

. promulgação . da lei. 
. A Iniciativa coube ao Poder Exe­
cutivo, .por mensagem endereçada 
ao Congresso Nacional ainda na vi­
gência da Lel~'n. o 1. 254, de 4 de 
d~nembro "de·::1950, cujo artigo 17 
permitia que exatamente por m:m· 
sagem gov~rnamental, e ouvido o 
Conselho Nacional de Educação, ou­
tros estabelecimentos de ensino su­
perior do Pais· 'pudessem passar à 
categoria de estabelecimentos suiJ· 
vencionados pela União, contanto 
que. possuindo, pelo menos dez (10) 
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anos de regular funcionamen­
to e número ·de matriculas que jus­
tificasse a concessão. Uma vez que 
a Escola Polltéenlca em aprêço pre­
enchia as duas condições, não teve 
dúvida o Govêrno Federal em pro. 
por ao Congresso o deferimento de 
uma subvenção anual, que seria 
de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões 
de cruzeiros) . 
· Qullllldo transitava pela. Oàmara 
dos Deputados o projeto de lei as­
sim ofereeldo pelo Executivo, sobre· 
velo a Lei n.0 3.841, de 10 de outu· 
bro de 1959, estabelecendo para ta!s 
subvenções limites multo abaixo da­
quele arbitrado pelo Govêrno para 
a hipótese em exame, como fôsse, 
em se tratando de Eseola Polltéciii· 
ca, o limite de Cl'$ 4.000.000,00 (qua­
tro milhões de cruzeiros), desde que 
o estabeleelmento mantenha dois 
cursos de • Engenheiro, entre os de 
engenheiro civil, eletricista, Indus­
trial ou de minas, podendo con· 
ferir-se excepcionalmente, mais Cr$ 
500.000,00 (quinhentos mil cruzei· 
ros) por curso mantido além de dois. 
Dai, o su·bstltutlvo da Comissão de 
Educação e Cultura da Câmara, que 
foi, afinal, aprovado, reduzindo pa· 
ra Cr$ 4.500.000,00 (quatro milhões 
e quinhentos mil cruzeiros) a '111'1· 
mltlva subvenção de dez milhões. 
Presume-se, pois, que a Escola a 
ser beneficiada mantenha três d'l· 
queles cursos. Mas o único elemen­
to que nos conduz, no processado, 
a essa· conclusão, é a afirmativa do 
Relator do Substitutivo, de que a 
Escola, instalada no Rio de JanelrCJ, 
em 3 de março de 1948 e reconheci­
da por decreto, mantém os cursos 
de Engenharia Civil, de 111dU8triaZ· 
Mec4nica e de Eletricista. seria 
bastante a noticia, se a. Lei n. o 
3. 841, que já agora dlsciPliJJa a 
fruição de subvenções federais· por 
parte de estabelecimentos privados 
de ensino superior não trouxesse a 
exigência, através de seu art. 1. o, 
§ 6. •, de o Conselho Nacional de 
Educação, ao · manifestar-se sôbre 
o pedido de subvenção nos têrmos 
da legislação em vlgol', tlxal' "f"~ 

condições a que deve obedecer a e~­
cola no seu funcionamento, para a 
percepção anual da subvenção. 
. Nada no processado demonstra. 

ter sido satisfeito êsse requisito,· 
agora Indispensável para a conces­
são do favor. O que se sabe, por 
declarado na exposição de motivos 
do Dlretor Geral do DAISIP, é' que 
a proposição governamental obte­
ve parecer favorável dos órgãos téc 
nlcos do Ministério da Educação, 
bem como do Conselho Nacional de 
Educação, mas iBso na vigência 
da Lei n.~ .1..254, de 4 de .de· 
zembro de .1960, que não dava 
ao pronunciamento do Conselho 

· diretr!Zes explicitas como . as 
que constam da Lei n.o 3.841, e 
que por seu lado, não sujeitava. o 
q~~ntum da subvenção aos critérios 
vigentes por fôrça da mesma Lei n,o 
3.641. 

Isto pósto, e sem que a acusada 
omissão afete o reconhecimento da 
constitucionalidade da providência, 
o que temos por evidente, .até em 

· atenção a concessões legais ante· 
rloi:es do mesmo teor, é nosso pare. 
cer que se converta êste julgamen­
to em diligência, ·para que sejam 
ouvidos os Ministério da Educação 
e Cultura e o Conselho Nacional 
de Educação, aquêle sôbre os cur. 
sos de engenheiro efetlvamente 
existentes na Escola. Politécnica da 
Universidade Católica do · Rio ele 
Janeiro, e o Conselho, sôbre as con· 
dições a que deva obedecer; a men. 
clonada Escola no seu funciona. 
menta ·para ·que possa usufruir n 
subvenção. proposta; 
· Sala das Comissões, em 28 de 
abril de 1961. - Jelferson de Agui~ 
ar, Presidente. - Aloysio de Car­
valho, Relator. - Heribaldo V'ei; 
ra. - vendncio ·Igrejas. - Ary 
Vianna. -Nogueira da Gama. -
Lima Tei:eeira. - Silvestre Péri· 
eles. - Barros Carvalho. 

PARECER 

N','o 133, de 1961 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre o Projefo de 
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Lei da C4mara n.o 59, de 1952, 
que estabelece vantagllna para 
os aervidorea civis e militares 
reintegrados por efeito da Lei 
n.o 1.050, de 13 de 1aneiro de 

.1950. . 

Relator: Sr. ·· AlOJisio de Carvalho 
O ·Projeto de Lei da C'mara n.o 

59" de 1952,. estabelece vantagens 
para _os servldores·ctvla e mUltares 
reintegradoS por efeito, da Lel n. o 
1.050, de 3 de janeiro de 1950. · · 

Tal vantagem é a promoçlo ao 
pôsto; classe, cargo ou função em 
que, estariam êles classificados,. ca· 
ao. não houvessem passado à tnatl· 
vtdade.:·Para is,so .exige o, projeto 
tenham comprovado, em tempo útil 
por melo de Inquérito sanitário .de 
origem, que adquirll'am a moléstia 
determinante _da aposentadoria em 
.conseqüência. da própria natureza 
do ·serviço que . exerciam. Gozam, 
também, .de Idêntica vantagem,. os 
que .foram lnva.lldados em acidente 
ocorrido .nO desempenho de. suas 
atribuições. · · · 

. · Dispõe,., atn:da, o projeto, que a 
promoção dependerA-, de exiStência 
de vaga a ser preenchida pelo cri· 
tério .do merecimento, tendo .prece· 
dêncla os que estiveram assim am­
parados, e contand~se, :pela. meta~ 
de, como tempo: de serviço, o Inter­
valo ' decorrente ·,entre a primeira 
lnspeção em que. se tenha verifica· 
do.a .moléstia e a em que se haja 
positivado. a cura. . · ,· .. 

A Lei. no 1.050, mencionada .como 
aquela! em cujos têrmos·:ocorreu• a · 
reintegração · dos beneficiários · do 
projeto,. reajustou aos vencimentos 
da. atlvldade da respectiva (latego· 
ria, padJ:lão · ou· pôsto os proventos 
da· lnatlvldade dos servidores pú- . 
bllcos civis e mllltares, atingidos de 
moléstia: grave, contagiosa ou lncu· 
rável, especificada em lel e os pro· 
ventos dos Inválidos, em conseqüên­
cia de acidente ocorrido no exerci· 
elo de suas atrdbulç6es, ou de doen· 
ça adquirida no desempenho da pro· 
flssão. !Para êsse fim foi estabele· 
clda. pela lei. uma lillspeção médica 
bienat Se favorável o seu laudo, os 

!nativos curados reverteriam à ati· · 
Vidade, Independentemente, de qual­
quer.outra formalidade. Os julgados 
capazes, que nlo desejassem, entre· 
tanto, retornar ao serviço, teriam 
os seus proventos . de. n6vo, _revls· 
tos, como 11e pelo laudo favorável da 
lnspeção médica houvessem passa~ 
do, normalmente, · à · tnatlvldade. 
Ainda a Le11.050 mandava contar 
por metade, como tempo de aervlço, 
para. efeito ·de ftxaçió . doa, proven· 
tos dêsses tnatlvoa curados que nio 
reingressassem no serviço, o _lnter~ 
valo decorrido entre a primeira ln~­
peção, , definidora da . moléstia, e ·a 
em que.a cura se positivou. Os pro· 
ventos, contUdo, não ~riam exce­
der aos já percebidos durante a fase 
da Incapacidade, dispunha na parte 
final da última das suas disposições 
a lel em causa, cuja. data, aliás, é· 
3 de janeiro, e não 18·· como, por 
engano, figura no autógrafo reme­
tido ·da . C~ara, Incidindo no mes· 
mo engano do próprio texto do pro­
jeto · apresentado. . . . . 
· como se vê . a Lei. 1. 050 previu 
duas hipóteses, em face da lnspe­
ção médica que; proeedlada; nos lna· 
tlvos, ~para efeito. de reintegração 
acusasse reaquisição de capacidade 
para o serviço: a•hlpóteae doa que, 
assim julgados capazes; retorna­
vam à atlvtdade e. a dos que, nas 
mesmas condlç6ea preferiam, porém 
continuar na !natividade .. Os pro­
ventos dêsses últimos, já uma v~ 
reajustados, . como determinado no 
art. L o, seriam, . de nôvo . revistos, 
como. se na data do laudo de, saúde 
.houvessem passado, normalmente, 
à lnatlvldade.. . . . . , . . .. , 

o. presente projeto. busca, secun­
do alegado em aua justificação, re­
parar a.lnjustiça da•Lel n.o 1.050, 
em relação aos mUltares. e civis que 
foram .reintegrados no serviço após 
satisfazerem as exigências nela es­
tabelecida.- Pretende, como evlden· 
clado na meama justlflcaçlo e res· 
saltado no parecer da Uustre comis­
são do serviçO Público Civil da. Cll. • 
mara, atribuir ao· funcionário reln· 
tegrado um mssarclmento de vanta.· 
gens que compretlllda também a3 
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promoções que êle teria obtido se es­
tivesse em ativldade. "Enquanto 
seus colegas, que não toram atin· 
gidos por acidente ou mal profis­
sional - declara o parecer a que 
se alude - continuam na carreira 
obtendo promoções, êles, os atin· 
gidos voltarão a ocupar os mesmos 
postos'de anos atrás". 

O Estatuto dos Funcionários Pú· 
blicos Civis da União CDecreto·lel 
1. 713, de 28 de . outubro de 1939 
vigente ao tempo da Lei n.o 1.050) 
distingue, como .se sabe, da reinte· 
grtzt;llo decorrente · de decisão ad· 

· mlnlstratlva ou judiciária passada 
em julgado, a revet'Bilo, que é o re­
Ingresso no· serviço. público, do fun­
cionário aposentado, após verifica­
ção· de que não subsistem os mo­
tivos determinantes · da aposenta· 
dorta. Estabelece, mais, o Estatuto, 
que a revei:IBão se fará de preferên· 
ela, no mesmo cargo, defendendo 
quando em cargo de carreira, ·da 
existência· de vaga a preencher por 
merecimento. E que, em caso de 
nova aposentadoria, será contado 
o tempo em que o funcionário estê· 
ve aposentado. . . . 

o projeto .do n6vo Estatuto, pre· 
sentemente na Câmara, ·em estu· 
do das emendas do Senado, _defl· 
nê· pela mesma forma, a reversao 
maMando, outrosslm, que ela se fa. 
ça, ·de preferência, no mesmo car­
go, classificando-se em quadro SLl· 
plementar o funcionário. que re­
verter. Carta. 87 e 88) • Suprlmln· 
do · esta parte final, houve emen­
da do &mado, pendente de. apreci· 
ação .da Câmara. 
·A Lei 1'. 050 representa, pois, 011· 

torga de. favores. oontlnua!·se, as­
sim, no regime de concessoes par· 
ciais ou esporádicas a funcioná· 
rios a pretexto de equiparar situa· 
ções, é tumultuar o sistema de 
preceitos legais que ordenam o ser· 
viço público e asseguram o~ direi· 
tos e vantagens dos servidores, fa. 
vorecendo~se, sempre, e cada vez 
mais, a êstes, sem nenhuma utl· 
11dade piu·a o se1•vic;o público. 

Tais e tantas têm sido ultlmu· 
mente, as leis beneficiando lnati· 
vos, que nenhuma distinção aca· 
bará havendo, afinal, em funcio­
nários em exerclclo e· funcionâ· 
ros que, · por qualquer motivo, dei· 
xaram o exerclclo, Igualando-se, 
pois, as noções de atlvldade e tna· 
tividade. . 

O que o projeto·. estabelece é 
uma promoção automática de quan­
tos, Inválidos pelas· causas nêle ex­
postas, .. tenbam, .re~do no 
serviço pú·bllco, em vista .de cura. 
Essa promoção não tem llmlte, nem 
têrmos, porquanto deve ser ao 1163· 
to, classe, cargo ou função em que 
estariam classificados Cêsses· !na­
tivos reintegrados) se não houves· 
sem passado à "!natividade". A 
úniCa ressalva, é que a singu)a11 
promoçilo fica. na dependência de 
vaga, por merecimento. Mas, verl· 
ficada a vaga, que é por merecimen­
to, note-se bem, assumem precedên. 
ela na promoção, os !nativos reinte· 
grados, mais merecedorBB1 a jul· 
zo do legislador, dos que apresen· 
tam na sua fé de oficio. exerelcio 
aem solução .. de continuidade, . o 
que presume, sem dúvida, · préstl· 
mos maiores, causa para melbur 
recompensa. Se a fatalidade a uns 
alcança, Invalidando-os para o tra­
balho, venha em .seu .socorro . a 
lei, e vem propiciando-lhes tudo 
quanto necessário para a sua 
cura e conseqüente reingresso, no 
serviço, sem embargo, porém, do 
direito que assiste . aos ativos. de 
recollher as vantagens !lM,rental 
ao exerciclo . da fun;ão, quando 
chegado esse momento., Uma nor~ 
ma, como a . que o projeto consa· 
gra, criaria, assim, desigualdade 
e desestlmulos que a administração 
não pode alimentar, pois que o 
seu devel" de humanidade para 
com os funcionários ·ocasionalmen­
te vencidos pela doença tem llml· 
te em .contingências, que são natu· 
rais da vida, e atingem a uns, e 
não' a outros. 

Reconhecendo, embora, as gene. 
rosas iutenções do projeto, aomus 
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pela sua rejeição, em !acll das ra­
zões apontadas. 

Sala Ruy Barbosa, em 4 de se­
tembro de 1952. - Joaqu.im Pi· 
res, Presidente .. eventual. - Aloy­
sio de Carvalho, Relator. - Clo· 
dom ir Cardoso. - Gomes de O li· 
veira. - Anisio Jobim. - Attfllo 
Vtvacqua. -Camilo MérciO. 

PARECER 

N. o 134, de 1981 

Da ComiSsão de Serviço Pú· 
· blico Civil - 86bre o Pie>ieto 
.de Lei da .C4mara n.0 59, de 
' 1952, . 

Relator: Sr.· Neves da Rocha. 
O presente Projeto de Lei :la 

Câmara n.o 59 de 1952, de autoria 
· do nobre Deputado Gurgel do Ama· 
ral, tem . por flllalldade oferecer 
determinadas vantagens aos Ser­
vidores Civis e MUltares reinte­
grados por efeito da Lei n.o 1.050 
de 3 de janeiro de 1950, 

tste projeto estabelece o seguin­
te 

"Os se"ldores públicos civis e 
militares ·que forem reintegrados 
nos têrmos da Lei n. 0 1. 050, de 3 
de janeiro de 1950, e que tenham 
c<improvado .em. tempo útil, por 

. melo. de Inquérito Sanitário ce 
Origem, haverem adquirido a mo­
léstia que os afastam da atlvldade 
em conseqüência da t'róprla natu­
INa do se"lço que exerciam, bem 
como os lnválldos em acidente 
ocorrido no desempenho de suas 
atribuições, são promovidos no pôs­
to, classe, cargo ou função em que 

. estariam. . classificados, se não 
houvessem passado à !natividade. 

I 1. o - A promoção dependerá 
de existência de vaga a ser preen­
chida pelo critério de merecimento, 
tendo precedência os que estiverem 
amparados por esta lei, 

1 2. o - Será contado, pela me­
tade, como tempo de serviço o Inter­
valo decorrente entre a primeira 
lnspeção em que se tenha verifica­
do a moléstia e a em que se haja 
posltlvncto a cura. 

A legislação citada é a Lei n. o 
1.050 de 3 de janeiro de 1950 (e não, 
13 de janeiro de 1950, como por um 
lapso consta dos autógrafos envia­
dos pela Câmara Federal) que rea­
justa os proventos da inatlvldade 
dos Serviços Públicos Civis e Mlll· 
tares,. atacados de moléstia grava, 
contagiosa ou · Incurável, especiti· 
cada em lei, cujo texto é o seguin­
te·: 

"Art. 1.0- Os proventos da lna­
tlvldade dos Se"idores Públicos Cl­
.vis e Militares atingidos de molés­
tia gl1ave, contagiosa. ou Incurável, 
especltlcada. em lei, e os dos lnváll· 
dos em conseqüên.cla. de acidente 
ocorrido no exerciclo de suas a.trl­
.bulções ou de doença. adquirida. no 
desempenho da. profissão, serão rea­
justados aos véliilimentos da ativi· 
dade da respectiva. categoria, pa­
dvão ou pôsto. . 

Art .. 2. 0 - É estabelecida a. ins­
peção médica. periódica, de 2 em · 
2 anos, para os inatlvos de que tra· 
ta o artigo anterior., A reversão 
dos funcionários públicos à atlvida­
de e a. · convocação dos militares 
processar-se-ão de a.côrdo com o 
.laudo favorável da lnspeção inde­
pendente ·de quaisquer formallde.· 
des. · 

_§ 1.0- os julgados capazes, que 
nao desejarem retornar ao traba· 
lho, terão seus proventos, de nôvo 
revistos, como se na ata do laudo 
·favorável da. inspeção médica. hou­
vessem normalmente passado à !na­
tividade. 

· § 2. 0 :..... Para os efeitos do pará· 
grafo anteriOI.'l será contado, . pela. 
metade, como tempa de se"lço, o 
inter!Valo decorrente entre a primei­
.ra inspeção em que se tenha. verltl· 
cado a moléstia e a. que se haja. 
positivado à cura. os proventos 
não poderão exceder aos já perce· 
· bidos. durante a fase da Incapaci-
dade". . 

Como é fácil de se inferir o .pro­
jeto· em tela. visa especialmente, a 
promoção ao pôsto, classe, cargo ou 
função em que estariam classifica· 
dos os servidores .civis e militares 
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reintegrados nos têrmos da. lei aci· 
ma citada, que tenham comprova· 
do em tempo útil, por meio de ln· 
quérito Sanitário de Origem, ha· 
verem .adquirido a moléstia que os 
afastou da atividade, por fôrça da 
natureza do serviço, bem como os 
Inválidos, em conseqüência de ac!· 
dente .ocorrido no exercicio de suas 
atribuições, dependendo, aliás, es· 
sa promoção na existência de va­
ga a se11 preenchida pelo critério 
do merecimento, . tendo precedên· 
ela os que se acharem amparados 
pela lei em projeto. 

Com pareceres favoráveis das 
Comissões. de Constituição e Justi· 
ça, . Sel'!Viço Público Civil e de FI· 
nanças da Câmara, está. o projeto 
em tramitação.neste senado. 

Enviado · preliminarmente à Co­
missão de Coruit.ttulção e Justiça foi 
·o ·mesmo cuidadosa e proficiente· 
mente examinado pelo nobre Se­
nador Aloysio de Cal'valho, seu re­
lator, de cujo parecer queremos 
ressalta11 os seguintes . periodos: . 

"Tais e tantas têm sido, ultima· 
mente, as leis beneficiando inati· 
vos, que nenhuma distinção aca­
bal'á havendo, .afinal, entre funcio­
nários em exerciclo e funcionários 
"que, por qualquer mot.!vo, deixaram 
o exerciclo igualando-se, pois, as 
noções de ativldades e inativida· 
des" .. 
· "O que o projeto estabelece é 

.uma promoção automática de quan­
tos, Inválidos pelas causas nêle ex­
postas tel)ham reingressado no ser­
:vlço . público, .. em vista de cura. Es· 
sa pmmoção não tem limite, nem 
. têiJmos, porquanto deve ser "ao 
pôsto, classe,. cargo ou função em 
que . estariam classificados (êsses 
!nativos reintegrados) se não hou­
vessem passado à !na t.lvldade". A 
única ressalva é que a singular pro­
moção fica na dependência de vaga, 
por merecimento. Mas, verificada a 
vaga, que· é por merecimento, note­
se bem, assumem precedência na 
promoção os !nativos reintegrados, 
mais merecedores, a juizo do · le· 
glslador, dos que apl.'esentam na 
sua. fé. de oficio Pxerciclo sem solu· 

ção de con~inuldade, o ,que presu· 
me, sem duvida, préstimos maio­
res, causa para melhor recompensa. 

ISe a fatalidade a uns alcança, 
invalidando-os para o trabalho, ve· 
nha em seu socorro a lei, e vem, 
propiciando-lhes . tudo quanto ne· 
cessárlo para sua cura e conse.· 
qüente reingresso no sei."V!Ço sem 
embargo, porém, do direito. que · 
assiste aos ativos de recolher as· 
vantagens ine~ntes ao exercido 
da função, quando chegado ês­
se momento. Uma norma co­
mo a que ~ projeto consagra, cria­
ria, assim, desigualdades e deses. 
timulos que a administração não 
pode alimentar, pois que o seu 
dever de humanidade para com 
os funcionários ocasionalmente ven. 
cidos pela doença tem limite em­
contlgênclas que são naturais da 
vida e atingem· a uns e não a ou­
tros". 

A Comissão de Constituição e 
Justiça em .face das razões aponta· 
das no brilhante parecer do seu re­
lator · manifestoutSe pela rejeição 
da proposição. . . . 

A Comissão de . Serviço Público 
Civil .do Senado, ·de pleno acôrdo 
com os fundamentos adotados pela 
douta Comissão de. Constituição e 
Just~ça, o,p,lna contljà'riamente . à 
aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 21 de 
outubro de 1955. - Presidente -
Relator. 

PARECER 

N. o 135, de 1981 

Da ComiSsão de constituiçlio 
e Justiça, s6b1·e o Pro1eto de Lei 
do Senado n. o 15-52, que mo­
difica o Decreto-lei n. o 9. 760, 
de 5-9·48, que di8p6e sôbre os 
bens imóveis da União. 

Relator: Sr .. Barros Carvalho. 
o P1•ojeto de Lei do senado n. 0 

15, de 1952, de autoria do Senador 
João Villasbôas, que modifica o Dtl· 
creto·Jel n .. o 9.760, de 5 de seteni~ 
bro de 1946, dispondo sôbre bens-
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imóveis da União, tem grande im­
pOrtância para a Fazenda Nacio-
nal. · 
· ·. Por sugestão do seu primeiro re· 
lator na Comissão de Finanças, Se­
nador Juracy Magalhães, <março 
de 1955) foi encaminhado oficio ao 
Sr. IMlnlstro · da Fazenda pedlndo­
lhe um pronunciamento a respeito. 
(25-4-55). 
· Apóa a audiência da Comissio de 

Finanças <12·2-1980), que ofereceu 
parecer favorAvel, com tuna emen­
da, velo o projeto a esta Comissão 
de ·constituição e Justiça· por· f6~a 
de NQuerlmento do seu autor, Sena­
dor Joio Vlllasb&ul <13-6·1980). .. 
· · Nio consta du projeto qualquer 
resposta do sr. Ministro da Fazen· 
da e ela· 'é Indispensável ao estudo 
da proposição. . 

Isso · p6Bto, solicito ao Sr. Pre­
sidente desta Comissão que, ouvi· 
dos .. os seus Membros, seja nova­
mente pedido · ao Sr. Ministro da 
Fazenda. seu pronunciamento s6bre 
o projeto. 
· Sala das Comissões, em 28 de abril 
de 1981., - Jefferson de AQ'Uiar, 
Presidente. - Barros Cart1GZho, Re­
lator . ...;.. VBn4ncio I greta. - Alo7J• 
•io de Carvalho. ..;. Heribaldo VIei­
ra. ·- NO{IUdra da Gama. - A1'J1 
Vianna; · - Silvestre · PérfcZes. -
Lima Tett:efra • · 

. O SB., PRESIDENTE - No Ex· 
pedlente lido figuram mensagens 
presidenciais contendo as· razões de 
vetos opostos a dispositivos de dois 
projetos de lei. 

A fim de 'conhecerem dêsses ve· 
.tos esta Presidência convoca as duas 
.Casas do Congresso Nacional para 

. seuões conjuntas, que . se reallla· 
rio nos dias 30 e 31 do mês em cur­
so, u 21,30 horas, sendo: 

Dia 30: 
veto ao Projeto <n.o 4.280, de 

19M, na Câmara e n.o 117, de 1958, 
no senado), que autolliza o Poder 
Executivo a constituir a Emprêsa 
Centrais Elétrlcas Brasllelras s. A. 
- Eletrobrás - e dá outras provi· 
dêne!as; 

Dia 31: 
Veto ao Projeto <n. o 2. 728, de 

1958 na Câmara e n,o 105, de 1958, 
no Senado), que cria o CUrso de · 
.Arqultetura e Urbanismo na Escola 
de Engenharia da Universidade do 
Paraná e dá. outras . providências. 

Para as Comissões Mistas que os 
deverão relatar são designados: 

Quanto ao primeiro veto, os Sr~. 
Senadores: 

Remy Archer, · 
Vlvaldo Lima e 

. Jorge Maynard. 
Quanto ao segundo, os Sra. Se· 

nadores: 
. Ary Vianna, 

Daniel Xrleger e · 
Salilo Ramos. · 
Da delegação de Deputados à As· 

sembléla Legislativa de iSio !Paulo 
.que estêve recentemente em visita 
ao Japão a . Presidência recebeu o 
telegl'laDla que será lido pelo Sr. 
1. o Secretário. 

. 1t lido o seguinte: 

senador MOura Andrade 
Brasilla - D.F. . 
VIsitando oficialmente Japão de­

monstração ·r.econheclmento acolhi­
da dispensada Bio Palilo labol'Jlosa 
col6nla desejamos apelar presidente 
representante paulista Senado ob· 
jetlvo apressamento votação trata. 
do Imigratório ambas naç6es pt Die­
ta japonêsa aprovou tratado doze 
corrente pt Falta; agora !suai proVI· 
dência nosaa Câmara Alta pt Sabe· 
mos .sua admlraçli.o col6n.·ia japone. 
·sa. reconheÇamos como Voas6ncla 
conveniência incentivo essa corren· 
te !migratória·· pt ·Atenciosamente 
certos suas ·providências ·Deputados 
Abreu Sodré vg Presidente Sussum 
Hirata, · Marcondes Filho, Le6nldas 
Ferreira, Ioshlfumi Utiyama, Cas. 
telo Branco, Angelo Zanini, Hilário 
Torlorl .. · :·. :· · · · 

O SR. PRESIDENTE ;... Com re· 
ferêncla ao apêlo formulado no te­
legrama que acaba de ser lido, cum· 
pre à Mesa esclarecer que o tra· 
tado Imigratório .com o Japão, cuja 
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rápida àprovação se pede ao Sen:i.· 
do, ainda não foi submetido à con· 
sideração do Congresso Nacional. 
(PilUBG); 

Está finda a hora do Expedien· 
te. 

Passa-se á 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE - Está fin· 
da a leitura do Expediente. 

Divulgou·se, no dia de ontem, 
através da Rádio Nacional de Bra­
silia, noticia segundo a qual o Vice· 
PI!eSidente do Senado, Senador Au· 
ro Moura Andrade, regressando a 
esta Capital, mostrara-se muito en· 
tusiasmado com a proposta do Se· 
nadar Coimbra:!Bueno no sentido de 
que o Congresso funcione apenas. 
três vêzes por semana., . 

Esclarece a Presidência que ela 
jamais se pronuncia sôbre assuntos 
que vão ser objeto de deliberação 
do Plenário. De outra parte, faz sen. 
tir que ·não concedeu entrevista, 
nem . sequer encontrou qualquer 
Jornalista que o Indagasse a respei­
to do assunto. 

11: de crer tenha sido a noticia 
veiculada por algum jornalista no· 
vato, da Rádio Nacional de Brasi­
lla, que talvez confundisse o Vice· 
Presidente do Senado com outra 
pessoa. 

o desmentido é necessário, dado 
que a Presidência tem funoões e 
deveres regimentais rigorosos, não 
podendO, conseqüentemente, tora 
da .casa, fazer pronunciamentos 
capazes de Influenciar a opinião 
pública, favorável ou contràriamen­
te, a respeito de matérias que es· 
tejam submetidas ao exame das 
Comissões Técnicas ou à delibera-
ção do Plend.rlo. . 

Continua a hora do Expediente, 
Há ·ol'adores Inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Fernandes Távora. 

O SR. FERNANDES TAVORA -
(•) -Sr. Presidente, há dias vêm 
alguns politicas oposicionistas fa. 

C•) - N4o foi revl1to pelo orador. ··~ . 

zendo grande celeuma, nas duas 
Casas do Congresso Nacional, · em 
tôrno de atos praticados pelo atual 
Presidente do Banco· do Nordeste. 

Não· tendo perfeito conhecimento 
dos fatos cl'!lt!Cados, silenciei, aguar­
dando. esclarecimentos que me per· 
mltissem defender o acusado, meu. 
velho e distinto correligionário, ho­
mem probo e digno, incapaz, esta­
va eu certo, de cometer aa arbitra­
riedades que lhe eram atrlbuldas, 
salvo o caso de não serem realmen· . 
te arbltrd.rlos e Ilegais os atos em 
aprêço. 

Recebendo, ontem, a cópia de 
uma entrevista do Dr. Antônio 
Alencar Araripe ao "Correio do cea· 
rá", vel1iflquel não assistir razão 
aos meus adversários nas Investi· 
das ·contra o nôvo Presidente do 
Banco do Nordeste. 
~ essa entrevista que passo a ler. 

"Opina o Preaiàente Alencar 
Araripe em entrevista coZetiva: 
Juiz incompetente para mandar 
reempossar os Dfretores dSBti· 
tuiàos. 

Os antigos diretores do Banco do 
Nordeste inconformados com a deci· 
são da. Assembléia Geral realizada. 
no dia 20, e que os destituiu dos 
seus cargos, lmpetraram mandado 
de segurança ao Juiz da 1. a Vara, 
que .concedeu a liminar. 

O Presidente do BNB, Dr. An· 
tônio de Alencar Araripe, falou hO· 
je à Imprensa, a propósito da con­
trovérsia. Inicialmente disse: 

Incompeténcia Maniteata 

- surpreendeu-me a Intervenção 
do Ju12'1 Raimundo Cavalcantl Filho. 
Isso porque o assunto foge à sua 
alçada.. o Juiz competente seria e 
é o titular privativo dos Feitos da 
Fazenda. Federal, uma v~ que a 
autoridade tida como coatora, o Pra· 
sldente do Banco do Nordeste, é de· 
legado do Poder Público Federal e 
as conseqüências devem ser supor- . 
tatias pela trnlão, que é a maior 
acionista .. do BNB, com 70% do seu 
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capital. Devo frisar que os lmpe· 
trantes requereram também manaa. 
do de segurança individuals,·na ·2.8 

3. a e 5. a varas, e os respectivos 
titulares desde logo se julgaram ln· 
coiUpetentes, exatamente pelas ra­
zões apontadas acima. 
. Na hipótese contrária, Isto é, tôs· 

se o Juiz Cavalcante Fllho conipe· 
tente, então não seria o Presiden­
te do Banco do Nordeste autorida­
de. , Não. se· justificaria, ·portanto, a 
impetração . do mandado de segu­
rança que, de acórdo com o expres­
so na lei, só cabe contra atos de 
autoridade. · 

Legalidade da Destituiçtlo 

·Interrogado sóbre o mérito da 
questão, assim .se· manltestou o Dr; . 
Alencar Araripe: · 

- A lei das sociedades anónimas· 
é multo positiva, no .seu art. 118, 
quando declara que os diretores são 
eleitos pela assembléia geral que 
poc:tel]á destitui-~os em qua.Iqll2r 
tempo. · ' · 
· Nunca houve dúvida entre os dou· 

trlnadores e na jurisprudênCia com 
relação a essa faculdade. Posso cl· 
tar entre. outros, o velho e sempre 
a,catado · Cai!Valho Mendonça, no 
seu "Tratado"; Valdemar . Fel'!l'eira 
no "Compêndio de Sociedades Mer· 

. cantis"; Euripedes Borges, no seu 
"Curso de Direito comercial" e Rui 
carneiro Guimarães em "Socledatle 
per Ações". 
. O principio é de ordem Pública, 

como acentuam os mestres citados .. 
Ainda que os estatutos de uma so­
ciedade anônlma diSpusessem . em 
contrário, o preceito não merece· 
ria obsenânela •. 

Mandado Tardio 

- :lll verdade que o mandado foi · 
concedido tardiamente? · 
· - Exatamente. ·Com efeito jà 

se havia realizado a ASsembléia Ge· 
rale sido lavrada a respectiva ata,; 
assinada, Inclusive, por um dos im· 
petrantcs, Dr. João Roma, quan­
do cêrca de 15 horas recebia ~fJ-. 10 

cio do juiz acompanhado de parte 
de cópias. que por lei deveria reme· 
ter-me. 

O ato tido como coatlvo, estava 
assim completo, consumado., Entre­
tanto, o juiz, em ·excesso de aut(~ 
ridade, no seu oficio, mandava tam­
bém cessar os. efeitos do ,ato com<J 
se a deliberação de uma assembléia 
geral· pudesse tel'l outros efeitos. se 
não a própria deliberação. 

Quem é eleito .diretor de· uma 110- : 
cledade anónima está • eleito para 
todos os fins e . o exercício das res­
pectivas funções independe :de qual-
quer formalidade. · · • · 

S•r. Presidente, faço aqui uma li· 
geira interrupção para 1·ec!amar, sô­
bre a peuca luz existente no recln" 
to. A Uuminação insuficiente tor· 

· na quase tmpossfvel a leitura de do- · 
cumentos. · · · · · · 

O SR. PRESIDENTE..:.. A obser­
vação de V. Exa; será tomada na 
devida consideração. I\ Presidên­
cia providenciará imediatamente 
no sentido de dotai'! as bancadas dos 
Srs. Senadores de iluminação ade­
quada .à leitura de documentos. 

. ·O SR. FERNANDES 'I'AVORA-.;; 
Agradecido a Vossa Excelência. 

o Sr. Fausto CabraZ - Permi-
te v~ EXIL· um aparte?· . . .. 

O SR. FERNANDES 'fAVORA -
Coin prazer. · 

o sr .. Fausto CabraZ ..,.. Devo es­
clarecer ao nobre coleg~.que ao cri· 
ticar a direção do Banco do Nordes­
te e o Ministério da Justiça llinltei­
me a tazê·lo sóbre o primeiro mau~ 
dado de segurança dado pelo .Juiz . 
de FOrtaleza, Dr. Cavalcante 11'11ho, 
enquanto que . a entrevista que V. 
EXa. está lendo é relativa ao segun­
do'· mandado de seguranÇa, e por­
tanto sóbre a destituição da dlra· 
torlat. · 

.~O.SR. FERNANDES 'rAVORA -· 
Obngado pelo aparte de vossa 
Exce!ência. 
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O importante exatamente era a 
destituição dessa Diretoria. Acredi· 
to piamente que V, Exa., não ::~e­
ria· capaz de · argülr qualquer ca­
lúnia contm o Dr. Alencar Araripe, 
tanto assim que não cito o nome de 
V. Exa. aqui. 

O Sr. Fausto Cabra! - Pedi o 
aparte apenas para t:sclarecer à 
Casa a respeito do que tratei aqui. 

O SR. FERNANDES TAVORA -
Agradeço_ a Vossa Excelência .. 
· continuando a leitura, Sr. Pre­

sidente, diz . a entrevista: 

Respeito à Justiça 

S6bre Os fatos . posteriores, reve­
lou o Dr. Antônio de Alencar Arar!­

~ pe: 
Não desrespeitei . nem pretendo 

desrespeitar a decisão judicial, ema­
nada do JuiZ de Direito da 1. a va­
ra, apesar. dos vícios insanávels 
que a Invalidam. Ao ser notifica­
do, já .haviam tomado posse dois 
dos novos diretores, no caso os Srs. 
Dr. José GObat Alves, que par­
ticipara da Assembléia rCJeral e Jo· 
sé Júlio Cavalcante que compareceu 
ao Banco depois da ultimação dos 
trabalhos. 'S: tudo quanto há de posi­
tivo nesse particular. Por Isso mes­
mo foi com a maior estranheza que 
no dia 22, ou seja no sábado, cêrca 
das 14,30 horas, recebi no hotel em 
que :resido a visita de dois ofiCiais 
de justiça portadores •le um man­
dado do mesmo Juiz notificando-me 
a. não. continuar dando posse aos 
novos· dlretores ·sob pena de proces­
so e priSão em flagrante delito. 
Xsnoro até o momento, que razões 
teriam Induzido o Juiz a tomar tão 

. eXs.gerada providência. o manda­
do em questão se refere a um reque­
rimento de fls. 22 s6bre o qual não 
fui ouvido e· de cujo conteúdo não 
tive conhecimento. Notit'icado limi­
tei-me a apor no mandado o res­
pectivo "ciente". 

Não tenho, como já disse, o · .• pl'IO· 
póslto de desrespeitar a ordem ·ju· 
dic!al e a minha ação se limitará · 

a recorrer à autoridade superior 
contra a ilegalidade do despacho do 
Juiz Cavalcante Filho". 

Eis, Sr. Presidente, em têrmos 
claros, precisos e insoflsmá veis, a 
explicação desapaixonada e verirll­
. ca do que se passou entre o Juiz 
Raimundo Cavalcante Filho e o Pre­
sidente . do Banco do Nordeste. 

Julgou o Dr. Alencar Ararlpe ter . 
havido um equivoco da parte do 
Juiz, que é um magistrado de bom 
conceito em meu Estado. 

E estava cerl:<l, pois a decisão. do 
Superior Tribunal de Justiça foi 
favorável ao Presidente do Banco 
do. Nordeste. E ninguém melhol'­
mente credenciado do que aquela 
calenda Côrte para decidir de que 
lado estão a razão e. a justiça . 

Era o que tinha a dizer. Sr. Pre­
sidente. (Muito õem I Muito õem). 

O SR.. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Novaes 
Filho. 

O SR. NOVAES FILHO- (•) -
Sr. Presidente; por intermédio do 
eminente Ministro da Indústria e 
Comércio, Sr. Bernardes Filho, que 
honrou nesta Casa a Banca~ de 
Minas Gerais, por sua intellgênc\3, 
por sua Intrepidez e pelas interven­
ções sempre brilhantes no debate, 
dos grandes problemas que tivemos 
que apreciar, foi entregue ao Sr. 
Presidente da República um memo­
rial dos fornecedores de cana e dos 
industriais de açúcar do Nordeste 
do BJ:asil. 

Declaro, mais uma vez, que sou 
na vida, e exclusivamente, planta­
.dor de cana em Pernambuco. Que. 
ro evitar falsas inte1•pretações, e 
dar o sentido exato da minha pre­
sença nesta tribuna, ao defender as 
mais justas reivindicações da mi­
nha classe. Ela é sem favor, uma 
nobre classe, pois se acompanha 
de grandes tradições c de serviços · 
extraordinários à nacionalidade, pa­
ra vitória de cujos ideais vem sem· 

<•> ·- NQo fci r•vislo pelo oradnr. · 
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pre contribuindo com os mai~res es· 
forços e as melhores dedlcaçoes. 

Sr: P1.1eSidente, pelo Vul~o dos ln· 
vestlmentos da agro·industrla do 
açúcar no Nordeste, êsse setor de 
trabalho, que constitui valioso patrl· 
mônio nacional, não pode ser es­
quecido .e nem mesmo visto com 
indiferença pelos podêres compe· 
tentes. o 

No meu Estado - não é demais 
que eu repita, para fixá-Ia bem 
perante os observadores, e perante 
aquêles que estudam os problemas 
e os debatem - a chamada faixa 
úmida, ou seja, a zona da mata per. 
nambucana, é onde, desde os tem­
pos coloniais a cana·de..açúcal' _vem 
sendo cultivada com ótlma aclima­
tação. Nessa faixa temos tentado 
várias outms culturas, resultando 
porém inúteis os nossos· esforço~. 
Os· eminentes professôres ·de genétl­

. ca os agrônomos e os té-cnicos mais 
especializados não nos apresenta. 
ram ainda uma 1avou11a capaz de se 
situar nos altos e baixos das zonas 
canavtelras de Pernambucl>. Aí por 
que. insistimos na secular cultura 
da cana·de·açúcar. Não é por a~or 
à. cultura canavieira nem por m­
cúrla ou atraso, qualidades incomo 
patívels com a inteligência e o es­
pirlto de progresso do nobre e h~­
róico povo de Pernambuco. 

Infelizmente, a cultura canaviel· 
ra atravessa uma crise tremenda. 
Se os podêres competentes não vie· 
rem ao seu encont.ro tmzendo·lhe 
novos nivela de venda, de vez que 
0 preço da cana-de-açúcar é rlg_o· 
rasamente estabelecido em funçao 
do produto em que é transformada, 
certo desapa~erá essa nobre cl!!;S· . 
se que, na minha terra, tem funçao 
social de primeira ordem o Ela re­
presenta a classe média, os produ­
tores médios, os proprietários a.u­
tônomos classes que, na cultura da 
cana e na produção do açúc~r é o 
melo têrmo entre os grandes mdus­
trla.ls e o proletal1iado que se dedica 

. a êsse ramo de atlvida.de. 
Entendem os estudiosos, 1Sr. Pre· 

sldente, que êsse aspecto social -

a que nenhum homem público pa­
triota pOde perder de vista - além 
de lmportantissimo atmi hoje In­
teressados e traz para o debate não 
só os de boa fé como também aquê­
Ies que se aproveitam de assuntos 
sérios e relevantes para apreciações 
que redundam em conflitos e tumul­
tos. 

sr. Presidente, direi que a ele· · 
vação de preços de tôdas as utili­
dades que se ligam à cultura da ca­
na, é simplesmente espetacular. 
Não preciso recorrer às máquinas 
agrícolas nem tão pouco à modes 
ta anxada que valendo Cr$ 94,00 há 
um ano, hoje, no mercado do Re· 
cife, custa Cr$ 160,00., 

Pois bem, Sr. Presidente, não ta;. 
lo em tratares. Não quero trazer, a 
êste Plenário. cifras astronômlcas, 
nem falo nos animais de tra.ção, im· 
prescindivels ao labor agricola, por­
que seria esca·ndaloso se dize11 que 
um simples animal para o traba­
lho agrícola, indispensável aos mé­
dios e pequenos lavradores, custa 
de doze, a quatorze e 15 mil cru· 
zelros. 

o Sr. Lima Teixeira - V. Exa. 
está sendo até mOdesto; hoje, um 
boi de carga para vinte arrôbas 
custa quase o dôbro .. 'V. Exa. está 
ainda considerando os preços an-· 
tlgos. 

O SR. NOVAES FILHO- tque 
nós agricultores do Nordeste, meu 
eminente pai', não pOdemos ter, n~s 
nossos serviços um boi da al'll'obaç!!-o 
a que v. Exa. alude. Os nossos sao 
animais de doze a quatorze arrôbas, 
magrinhos e fanados, Sl.lmidos dcn­
toro de uma grande canga; e ainda 
é com sll!Crlflcios Ingentes que o nos­
so agricultor pode adquiri-los, de 
vez que uma propriedade que pro. 
duz apenas duas mil toneladas de. 
cana não direi do agrado do per­
fume do açúcar, porque lá não ohe· 
gamos - mas V. Exa. meu campa· 
nhelro do pêlo• da cana, porque so­
mos ambos plantadores de cana .... 

o Sr. Lima Teixeira - Multa 
honra para mim. 
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O SR.· NOVAES FILHO - ..• 
sabe multo bem que o plantador, 
'(lara uma produção de duas mll to· 
neladas, necessitaria, no mlnimo, 
de vinte e quatro bois e de seis a 
oito burros para as suas ativldades 
agricolas. Já .ai está um Investi­
mento de cêl'Ca de quinhentos mll 
cruzeiros. 

O Sr. Lima Teixeira - Per mi· 
te V. Exa .. um aparte? 

O SR. NOVAES FILHO - V. 
Exa. dará quantos quiser, que se­
rão colhidos llOr mim com grande 
prazer. 

O Sr. Lima Tei:r:eirct - Um agl'i­
cultor que possui uma lavoura de 
duas mil toneladas de cana - la· 
voura modesta, de um agricultor 
sem grandes recursos precisa, para 
transpol1tá·las da faozenda para a 
usina, pelo menos quatro carros de 
bois, equipados, prontos. Cada jun­
ta para um carro compõe-se de Oi· 
to ;bOis, tendo ainda dois SO· 
bressalentes. Portanto necessita êle 
de quarenta bOis. Isto representa, 
hoje, ao valor da arrôba de mil 
e trezentos cruzeiros, um grande ca· 
pltal.. 

O .SR .. NQVAES FILHO - O 
aparte do nobre Senador Lima Tei· 
xelra evidencia a modéstia e o cui­
dado com que estou examinando o 
problema. 

Na verdade, S. Exa., se refere às 
duas mll toneladas produzidas em 
propriedades por onde não pa:ssam 
linhas férreas da usina que as co· 
lhe. Dai porque calcule! vinte 
quatro bois; mas S. Exa. tem ra· 
zão, porque, se o ponto de embar­
que é mais distante, claro não ser 
possível o transporte das duas mil 
toneladas de cana com um número 
reduzido de animais. 

Mas, Sr. Presidente, dispenso-me 
da análise dêsse preço, e ·,também 
não desejo me referir a trabalhc•s 
agricolas com tratares e transpor· 
tes em caminhões, que agriculto­
res mais prósperos já têm adotado 

em suas terras, que se tornam prol­
bltivos com o custo da gasolina ho­
je de mais dezessete cruzeiros, o 
óleo, por tonelada, · que passou de 
três mll e seiscentos cruzeiros, para 
sete mil e quatrocentos cruzeiros.; 
o óleo "Diesel", por litro, em vez de 
seis custa hoje doze. cruzeiros; as 
graxas de trinta e quatro cruzell'!JS 
o quilo, para setenta e um cruzei· 
ros e assim por diante, o que mais 
ainda ilustraria a procedência dês. 
te memorial que plantadores de ca· 
na de todo o Nordeste e industriais 
açucareliiOs da mesma região, en. 
tregaram ao Sr. Ministro Bernardes 
Filho para encaminhar ao honrado 
Presidente da Repúbllca, 811. Jânlo 
Quadros. Ficarei no preço da enxa­
da, porque realmente, . é mais con­
dizente com a pobreza e a hum1l- · 
dade do Nordeste. 

Sr. Presidente, se considerarmos 
que êsse instrumento tão banal e 
tão simples custa hoje cento e ses· 
senta cruzeiros a unidade indaga. 
ria a êste Plenário qual o agricul­
tor canavieiro que pode entregar 

. mil toneladas de cana a seiscentos 
e quarenta ou seiscentos e cinqüen. 
ta cruzeiros, tendo que despender Só 
na compra de uma simples enxa· 
da, cento e sessenta cruzeiros? 

Julgo o argumento mais do que 
suficiente para ilustrar minhas as­
serções, demonstrando a impossiblll· 
dade em que a lavoura canavleira 
do Nordeste se encontra de pros­
segpir no seu labor tão tradicional, 
que vem dos tempos coloniais até 
os nossos dias, se não houver! provi· 
dências imediatas, acudindo aos 
seus justos reclamos .. 

o Sr. Lima Teixeira - Permi­
te V. Exa. um apar~? 

O SR. NOVAES FILHO - OU· 
virei v. Exa. com prazer. 

o Sr. Lima Teixeira - Pode V. 
Exa. alinhar entré outtos argumen­
tos, a escassez de bmços. Há real· 
mente na vida rural e, sobretudo, 
na lavoura canavielra, falta de bra­
ços para uma exploração em gran-
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de escala. o homem não se fixa 
na propriedade, permanece, ali, ape. 
nas 11m ou dois meses. 1!: que o prCI· 
prletárlo da cultura vizinha lhe 
oferece salários maiores e êle vai, 
naturalmente, à procura de melho­
res vantagens. Há ainda, os que pro­
curam as cidades, onde a remune· 
ração é sempre maior, especialmen­
te nas Capitais. De ma·nelra que. 
hoje, .:é dlficll manter-se o homem 
no . campo, êle prefere transferlr·lle 
para os centros mais clvlllzados, 
onde a 1ridústrla lhe oferece me­
lhores salários, onde existe uma 
Legislação Trabalhista, o que o 
campo não oferece. Além dêsses fa. 
tõres, ainda há outro, multo comum 
especialmente na :Região de V .. Exa. · 
e na minha:· a lncel.1tteza das esta­
ções climáticas. :Refiro-me às épo­
cas chuvosas, que reclamam tra­
balho mais penoso; à das sêcas, em 
que a produção se toma mais c'l­
ra. Todos êsses fatôres justificam 
hoje, mais do que nunca, uma me­
lhorlâ de pagamento ao agricultor 
pela· tonelada de cana, sobretudo 
porque é êle o grande sacrificado, 
especialmente o· do Norte e o ·do 
Nordeste do Pais. · 
... 

O S:R. NOVAES FILHO- Muito 
obrigado pela valiosa Intervenção 
de Vossa Excelência .. , 

iSr .. Presidente, tive eu o desejo 
de; neste ano, adqu1rl11 uma grade 
roçadelra. :Jl: uma grade que na· 
quelas terras plainas ajuda multo 
ao agricultor, pela poupança de 
·braço na execução das tarefas cte 
preparo da terra para receber a 
semente da cana. Há cêrca de um 
ou dois anos, se não me falha a 
memória custava ela oitenta mil 
cru2elros, preço pelo qual nesta épu­
ca adquirira eu uma .. Pois· bem, 
acabo de receber Informação, de 
Pernambuco, de que essa grade es· 
tá valendo cêrca de trezentos e vin­
te. mil cruzeiros. Diante dêste fato 
vi-me ob1.1.lgl!ldo a cancelar a enco· 
menda. E por ai tudo mais vem 
subindo espetacularmente. 

O Sr. Lima Te~eira - E o tra· 
tor1 V. Exa. já disse a que preço o 
estao vendendo? . 

O SR. NOVAES' FILHO....:.. Já dls· 
se ao Plenário que não falo em 
tratar por acanhamento; sendo um 
modesto. plantador de cana do. Nor­
deste, não quero assustar meus Pa· 
res decllnando o alto preço a que 
atingiu esta máquina atualmen· 
te. Mas já que V. Exa. me chama 
ao debate, direi que um trator 
atualmente, no :Recl:Ce. não é adqui­
rido por ··menos de cinco milhões 
e quinhentos · mU cruzeiros. 

O Sr. Lima 7'ef3:eira - 1!: verda­
de. 

O SR., NOVAES FILHO- Qual o 
agricultor. que pode ter a preten­
são de preparar suas terras -agri­
colas com o esplendor extraordiná-
rio de um trator? · 

O Sr. Lima Teizeira - Nenhum. 
Não há. agriCultor que ~nte. 

O SR. NOVAES FILHO ;_.·E as 
outras despesas? 'Combustiveis· a 
parte mecânica;· a conservação,' tu-· 
do concorre para tornai' a idéia do 
trator impraticável. Também já me 
dei ao luxo de ter. um tratar. Ou­
via êsses homens de gabinete, êsses 
articulistas do asfalto que tanto 
atacam e injuriam os agricultores 
do Brasil, tachando-os de. atrasados 
e retrógrados eXigindo . dêem àque· 
les que com êles colaboram padrão 
de vida acima das. suas posslbillda­
des e dos seus lucros, ouvia-os di· 
zer: ":Reco1.1ram ao tratar, ao siste-. 
ma mecanizado, saiam da rotina~'. 
E como falàm bonito! Que cn)n!cas 
deliciosas! Eu mesino me empolguei 
com ·a justeza dóà conceitos, com 
o brilho da frase, eom o incendiar 
sobretudo ;dos grandes propósitos 
humanos. - . · . . 

Pois bem; Sr. Presidente, a ês· 
ses técnicos ·do asfalto, que gozam 
as delicias das cidades, onde nada 
lhes falta, a começar pelas garan· 
tias QUe a policla,,os bombeiros e tô-
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das as organizações lhes oferecem, 
nas horas de necessidade enquanto 
os agrlcultol'l!s vivem sbzinhos, 
abandonados, separados das cidades 
por distAncias Imensas, não tendo .a 
quem recorrei!, senão a si próprio, 
a êsses artlcwistas de gab!Jlete 
responderei que também me dei· 
xei conduzir por seus conselhos tão 
fagueiros, tão bonitos. Não quis sel'l 
portador do titulo de rotineiro, de 
atl'laSado, de retrógado e adquiri um 
trator. 

Sr,, Presidente, que dias belos os 
primeiros do-trator! Que serviço fá· 
cll, que grandes tarefas eu resolvia 
em poucas· horas montado ·num 
cavalo! Nem· sentia o' ardente aol 
do meu Nordeste! Só via o trabalho 
do trator. Durou pouco aquela ale· 
grla.• O tratar começou a adoecer, 
espirrava que parecia doente de 
resfriado, Procurei um serviço me­
cAnlco e o mais pl"Óxlmo distava 
vinte' e seis quilómetros. Transpor· 
te para o tratar em. outro problema. 
Os · caminhões não queriam leVá· · 
lo. "1!: multo pesado, Dr. N'ovaes! 
Quebra o caminhão!". 

Foi uma luta tremenda. Afinal 
depois de ingentes esforços e de re­
correr. a firmas conhecidas e abas· 
tadas consegui levar o trator para 
a reparo. Voltou o tratar, tratar n6· 
vo que havia custado, na época, um 
dinheirão - duzentos mil cruzeiros. 
Podia até declarar o Banco do Reei· 
fe onde tomei o dinheiro para com· 
prar êsse trator. Não o faço por-· 
que o Gerente ine disse: "A firma 
de V. Exa. é boa mas não transa· 
clonamos com agricultor. V. Exa. 
traga o aval de um comerclan· 
te. O nobre Senador Lima Teixei­
ra deve saber que ainda eXIstem 
essas exigências desconcertantes 
no caminho do agricultor. 

O Sr. Lima Te~eira - Permi· 
· te V. Exs .. outro apa1.1te ? 

O SR. NOVAES FILHO...,.. Com 
muito prazer. "· 

o Sr. Lima Te~ eira - Hã. outra 
circunstância: os tratorlstas não 
têm escola para aprender a dirigir. 

-Assim· são homens sem prática que 
não dispensam às máquinas os cui­
dados devidos, llqulda.ndo·as em 
poWlo tempo. Em São Paulo ainda 
existe uma escola para tratoristas, 
mas no Nordeste nunca se cogitou 
disso. .. 

o sr. Victorino Freire - No: 
quilómetro 47 da "Presidente Du. 
tra" existe uma escola. · . . 

O Sr. Lima TNeira - Eficiente 
mesmo, só a de Ipanema, no Estado 
de São Paulo. 

O Sr. Jollo Mendes - o nobre 
orador dá licença para um aparte ? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
satisfação. · 

o Sr. João Mendes - com o fim 
de cola.borar com: o belo discurso 
que v. Exa. está proferindo, gosta· 
rla de prestar meu depoimento sõ­
bre .o encarecimento dos implemen­
tos agrieolas de tração animal. Con· 
segui oompmr há pouco tempo um 
lmltl.vador "Emplre", tipo popular 
e eficiente, por mil cento e quaren· 
ta e sete cruzeiros. O mesmo lm~ 
plemento, boje custa sete mil e 
poucos cruzeiros. Nessa época um 
pequeno arado "Cockshutt", de tm­
ção animal, para dois ou quatro 
bois, custava mil e seiscentos cru­
zeiros, boje ninguém adquire por 
menos de cinco m1I e pouoos cru­
zeiros·.. Vê·se assim a dlsparlda~ 
de de preços num cut1to esp~o 
de tempO, · antes da Instrução 204. 
Quanto custarão boje lmplemen· 
tos dessa natureza.? Dessa forma; 
o quadro que V. Exa. pinta qua.n· 
to à Iavoul!8 canavleira pode ser 
adaptado em cõres multo mais ne.:. 
gras, às culturas de sobrevivência 
do Plaui. 

O SR. NOVAES. FILHO O 
aparte do nobre e jovem 11epresen­
tante do Plaui reveste·se de um du· 
pio valor. Além de Senador da Re· 
púbUca, S. Exa. é sobretudo um 
técnico de agronomia. homem que 
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conhece em seus pormenores, o pro­
blema que abordo, desta tribuna. 

ar. Presidente apesar de tudo 
sinto-me otimista. Entendo que 
o problema dos fornecedores de ca· 
na do Nordeste e dos produtores 
de açúcar ·hã de ser examinado pe· 
los podêres .competentes, com eleva­
do espirita de justiça. ~ mister ter 
em vista, principalmente, que tudo 
subiu demasiadamente. Basta alu· 
dir à questão da sacaria. 

o saco, imprescindivel para ses. 
senta quilos de açúcar cujo preço 
tol fiXado, em julho de 1960 em Cr$ 
4,00 é . agova · adquirido por Cr$ 
75,00 o de algodão e por Cr$ 90,00 
o de juta. 
V~ assim o Senado a elevação ex­

traordinária do custo até · das pe· 
.quenas coisas. Dentro dêsses qua­
dros, como podemos nós agriculto· 
res fazer face às despesas a que es­
tamos obrigados em nossas glebas, 
se se mantêm os antigos preços fi· 
xados para a. cana.·de-açúcar? 

:JI: claro, Sr .. Presidente, que se tor­
na proibitivo o plantio da cana no 
Nordeste.. Espero, pois, que os ob· 
servadores apressados, aqul!les q..te 
tanto defendem bons preços para 
as populações citadina.& esquecendo­
se da vida de sacrlffcio, de parci­
mônia e de restrições das popula· 
ções do interior do Brasil, meditem 
um poueo e não perturbem a.s boa.s 
decisões dos Podêres competentes. 
Que êsses cidadãos se detenham e 
refiltam na grande diferença de si­
tuações. Que levem em conta, so. 
·bretudo, o sacriffclo que constitui, 
hoje, a cultura da cana-de-açúcar. 
Em Pernam·buco uma tonelada de. · 
fertiliZante destinada a apenas um 
hectare de terras, custa nada me­
nos de Cr$ 14.000,00, 

Finalmente não esqueçam . ês· 
ses observadores que, cultivada a. 
cana, só um ano depois se verifica a 
colheita e segue o produto pal'a as 
usinas. o custo destas, por sua 
vez, é astronômlco e a montagem 
de uma usina de açúcar é, hoje, 
qualquer coisa Proibitiva. 

O Sr. Lima Tef:eeira - Permi. 
te V. Exa.. um apal'tie ? 

O SR. NOVAES FILHO- Com 
satisfação. 

O Sr. Lima Tei:ceira - Sendo 
a cana-de-açúcar uma graminea, é 
de duração temporária. Assim, mes· 
mo na terlla de massapê, terra. fér­
til, um ta:bulelro de cana pode re­
sistir dua.s, três ou quatro sa .. 
fras, no máximo. Depois tem-se qae 
proceder à completa renovação pe· 
lo revolvimento de terra o que, 
encarece sobremodo o plantio e tor­
na. a lavoura. carfssima . Tal não 
acontece com· o cacau que é um· ar· 
busto que resiste a sessenta ou mes· 
mo oitenta anos e o café também. 
Já o plantio da cana-de-açúcar tem 
que ser renova.do quase constante­
mente. 

O SR. NOVAES FILHO - Sr. 
Presidente, o aparte do eminente 
.11epresentante da Bahia., meu velho 
amigo, Senador Lima Teixeira, aduz 
argumento de primeira ordem .. S. 
Exa. nos trouxe dados referentes u 
terras baianas ... 

o Sr. Lima Teizeira - A San· 
to Amaro, 

O SR. NOVAES FILHO- •.. on­
de é possfver tirar-se de três a qua­
tro fôlha.s, enquanto em Pernam· 
buco para se tirar duas fôlhas ne­
cessário é se adube até ·à segunda, 
às raizes, porque a renovação em 
Pernambuco é anual e a cultura .da 
cana-de·açúcar. tem de se proces­
sar todo ano com êsse cortejo imen­
so de despesas e sacrlficlo. 

O Sr. Victorino, Freire - Perml· 
te v. Exa. um aparte? 

-. 
O SR. NOVAES FILHO - Cbm 

todo o prazer. 

o Sr. Victorino Freire - Multo 
mais grave, aliás do que o que V. 
Exa. está citando sôbre a !ndústi'!Ia 
açucareira em Pernambuco é a 
ameaça Que palra sôbre o rendi-
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mento. A cana-de· açúcar que, an· 
tlgamente, rendia para as usinas 
cento e dois a cento e quatro qull.'Js 
de açúcar, está êste ano com uma 
produção de setenta e oito, oitenta e 
quatro e oitenta e seis quilos. Isso 
nas melhores usinas como as de 
Barreiros e Catende. Atualmente, 
a cana degenerou, está mais fibro­
sa e o rendimento está sendo cêrca 
de quase vinte quilos a menos de 
tonelada de açúcar •. Esta a mais 
grave ameaça. 

O SR. NOVAEB FILHO- Agra­
deço à contribuição trazida pelo no· 
bre senador Vlctorlno F~lre a res­
. peito da queda de produção Indus­
trial em Pernambuco, assunto ào 
qual já me ocupei num discurso 
destinado exclusivamente, neste 
Plenário, ao estudo do problema. 

Mas, Sr. Presidente, se analisar­
mos a cultura do feijão, do mUhão 
do arroz e do amendoim, cultura 
simples, cultura de poucos meses 
sem a necessidade daquela trans­
formação Industrial a que está obri­
gada a cana·de-açúca~. veremos -
ouça bem o senado porque é de es­
tarrecer a boa consciência dos ho· 
mens, e para que examinem êsses 
problemas com Isenção e com im­
parcialidade - um saco de sessen· 
ta quilos de feijão; Cr$ 1. 3UI,OO: mi­
lho em grão um saco de sessenta 
quilos, Cr$ 505,00; arroz saco de 80 
quilos tipo médio, Cr$ l.i402,00; 
amendoim, Cr$ 531,00. 

Pois bem Sr .. Presidente, um sa­
co de açúcar arrancado do labor 
quotidiano dos agricultores do Nor>­
deste abandonado, desassistldo, sem 
as vistas justas dos podêrcs conlpe­
t.entes - proclamo agora com o 
meli espirit() de justiça, um saco de 
açúcar produzido com esta ,cana de 
custo tão elevado da produção, que 
demanda tanto sacrlficio, custa em 
tabelamento lnflexivel, Cr$ 918,00 
um saco de sessenta quilos do bom 
açúcar pernambucano que· encon· 
tra nos mercados açucareiros uni­
versais uma aceitação extraordiná­
ria pelo seu teor e pela sua quall· 
dade, produto hoje também bom 

carreador de divisas, custa apenas, 
Cl'$ 918,00, quando Só o que se gas· 
ta em ·sacaria, Sr. Presidente, aca­
bei de demonstmr perante o Sena­
do, é uma cifra extraordinária e 
mais o transporte até o embarque 
ou o centro consumldol'!. 

Não acredito, sr. P1•esidente, que. 
diante de todos êsses fato3 que és­
tão enumerados no nosso memo· 
rial, que nosso apêlo se perca, que 

· o vento carregue para outras para­
gens . 

. Estou plenamente confiante de 
que o honrado Sr. Presidente da 
República, que se vem mostrando 
um homem corajoso ao adotar pro­
vidências e ao assumir atitudes, 
não se arreceará, depois de bem 
examinado êste problema, do que 
nós plantadores. de cana-de-açúcar 
do Nordeste reclamamos. Estou cer­
to de que não hesitará o honrado 
Chefe da Nação em dar as pro­
vidências justas e adequadas que 
as nossas reclamações comportam .. 

O .Sr. Lima Teixeira - Perml· 
te V. Exa. um aparte·? 

O SR. NOVAES FILHO -·Com 
todo o prazer. 

o Sr. Lima Teixeira - Recebi 
recentemente da Associação Rural 
dos Fornecedores de Cana do meu 
Estado, um relatório nai'l'ando, . em 
côres fortes, a situação dlficil que 
atravessa no momento o plantador 
de cana impossibilitado cie conti­
nuar no amanho da terra, em vis· 
ta das despesas terem aumentado 
terrivelmente enquanto que o pre· 
ço da tonelada da cana ainda é o 
mesmo de há. três anos. Muitos là· 
vradores estão desanimados de pros­
seguir no plantio da cana e o meu 
Estado vê dia a dia reduzida a sila 
produção, a qual não mais alcança 
o limite fixado pelo Instituto do 
Açúcar e do Alcool; Associo-me 'às . 
palavras de V. Exa. e solidarizo-· 
me com o Estado de Pernambuco 
porque o meu Estado, a ·Bahla, es­
tá. em situação Idêntica,. mormente 
quanto à Indústria de açúcar, cuJo 
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" rf:ndlmento é baixo; com referên-
cia à produção agrfcola, também, 
pela degenerescência dos tipos de 
cana aplicados naquele solo, êles 
realmente, estão precisando de re­
novação completa;, Achal1ia con­
veniente que V. Exa. · juntasSe· ao 
'apêlo que ora faz. medidas com­
plementares de defesa da lavou1·a 
canavlefra como. seJa montagem de 
uma estação experimental para 
aplicação de tipo de sementes se- . 
leclonadas, a fim de com melhor~s 
rendimentos, posslbilltar ao homem 
do campo. prosseguir nessa lavoura. · 

O SR. NOVAES FILHO- Agra­
'deço multo a valiosa contribuição 
que ora traz o nobre representante 
da Bahla e tenho o prazer de de­
clarar-lhe ·que suas sugestões já se 
acham consubstanciadas no nosso 
memorial.· Apenas · estou fl.xan·:lo 
o preço, porque é questão imediata, 
questão de vida ou morte. Se. fi· 
zermos a colheita da próxima sa­
fra dentro da cotação atual, não ha· 
verá mais elementos de sobrevivên­
cia para os plantadores de cana do 
Nordeste. O depoimento do nobre 
senador .pela· Bahia quando decla· 
ra que Idênticas são as condiçiíes 
cana vieiras de sua terra coincide 
com as de outras regiões. 

sr. Presidente, ao acabarmos de 
entregar êsse memorial ao eminen­
te Sr. ·Bernardes Filho, Industriais 
. .:l fornecedores de cana de Campos, 
imediatamente se dirigiram ao Sr. 
MlnJstro dizendo: V .. Exa. pode 
acrescentar nesse memorial tam­
bém os desejos e os anseios dos ln· 
dustrlals e dos fornecedores de cam­
pos fluminenses". 

O Sr. Lima TeiXe·il·a - Multo 
bem! 

O SR. NOVAES FILHO- Com 
estas palavras julgo haver .cum­
prido o meu dever, mais de repre­
sentante de Pernambuco do que 
mesmo de fornecedor de cana do 
meu Estado, porque defendendo a 
Indústria do açúcar eu defendo a 
base da economia pernambucançt, 

cu defendo a fórça económica que 
vem alicerçando a nossa terra des­
de os tempos coloniais até hoje. Eu 
defendo medidas em beneficio da 
economia pernambucana, que é uma 
economia essencialmente brasileira 
porque Pernambuco não teve um 
só instante em que se divorciasse 
dos anseios, das aspirações, dos so­
frimentos e das alegrias do Bra· 
sil. (Muito bem 1 Muito bem 1 PaZ· 
mas>. 

Em meio ao. discurso do ·ar. 
Novaes FilhO, o Sr. Moora. ·An­
drade deiXa a Presid,ncia, aasu­
mindo-a o Sr. Cttnha Mello . .. 

. O !SR, PREsiDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Reglnalrlo 
Fernandes. 

. O SR. REGINALDO FERNANDES 
- .(Lil o seguinte discurso) .....; Sr. 
Presidente, fui procurado rece.nte­
mente por antigos companheiros de 
Jorrial com os quais tive a ventu­
ra de conviver no inlelo da minha 
vida pública no Rio de Janeiro, que 
me transmitiram as dificuldades em 
que se encontram para obter, após 
tantos. e longos anos de trabalho, a 
aposentadoria a que fazem jus. 

Como não Ignoram os Srs. Se­
nadores, os profissionais de Impren­
sa gozam hoje da faculdade. de <ie 
aposentar desde que contem mala 
de trinta anos de trabalho em em­
prêsas jornalf11ticas ., 

A Lei 3.520 de 13 de janeiro .de 
1959 que concede essa. mt'dida. pre­
Videnciárla . objetiva naturalmente 
amparar os velhos jornalistas, dan­
do-lhes o merecido· descanso, co-

. mo prêmio aos seus Ingentes e me­
ritórios labôres em beneficio da co­
letlvidade. No entáúto, Sr. Presi­
dente, o Instltuto.:.ife Aposentado­
rlae Pensões a :qú'é estão vlneula· 
dos vem crlandó~cêrtas dificuldades 
na estruturação da prova neceasfl· 
ria à concessão da ·medida, extgln· 
do a apresentação, de documentos 
que comprovem o tempo de serViço 
prestado em jornais que já não 
ex!~tem mais em circulação, como 
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"0 Pais" "O Impar!cial" "O Brasil" 
"A Manhã", a "Pátria", a "cri­
tica" em alguns dos quais traba­
lhei e onde encontrei na minha 
atribulada vida de estudante aco· 
lhedoras amizades de que ainda 
agora me honro e prezo possuir. 

A exigência do registro profissill­
nal de jornalista data de 1931 quan­
do foi criado o Ministério do Tra­
balho. Mas, como é curial, já. antes 
da criação do Ministério do Traba­
lho muitos j~rnallstas - alguns dê­
les embora já. Idosos, ainda hoje em 
atividade - já exerciam a sua no­
bre profissão como é por exemplo 
o caso do estimado e conhecido j()r. 

. nalista Jocelim Santos, antigo mem­
bro da bancada de imprensa des­
ta Casa. Do velho mestre de tan­
tas gerações de jornalistas, Vitori· 
no de .. Oliveira, que eu conheci na 
velha "Gazeta de Noticias" e depois 
na "A ·Noticia", sob a dlreção do 
saudoso Cândido de Campos. Do 
ainda ardoroso e. sempre panfletá· 
rio Gondim da Fonseca; de Júlio 
Lima, eomentarlsta e rep6te~ po. 
Utlco da velha guarda e. tantos ou· 
tros ainda obrigados a permanecer 
em atlvldade apesar de . encaneci­
dos no longo exercício da honrosa 
·profissão que abraçaram. Todos 
êles, Sr. Presidente, segundo me 
Informaram, estão em dificuldades 
para comprovar o seu tempo de 
exercício profissional pela ausê'l· 
ela de provas que desapareceram 
com os próprios dlretores dos jor­
nais em que trabalharam, tornan· 
do·se a11slm extremamente dlficll o 
levantamento dos dados exigidos 
pelo Instituto de Pensões e Aposen­
tadoria a que estão filiados. 

·O Sr. Gilberto Marinho- Permi­
te V. Exa. um aparte? 

O SR. REGINALOO FERNANDES 
- Com todo o prazer. 

. O Sr. Gilberto Marinho ·-' · . v. 
·Exa. tem meu apoio integral na ex· 
posição que vern fazendo. S:ã. dias 
tive ens!llo de, a pedido do Sindi· 
cato dos Jornalistas Profissionais 

do Rio de Janeiro, dirigir à Mesn 
requerimento ·de. lnformaçõel! all­
nhando considerações análogás às 
que' V. Exa. vem produzindo com 
tanta propriedade. com o desapare­
cimento dr! Inúmeros jornais,: vale 
dizer dos seus dlretores e fundado­
res desapareceu qualquer posslbl' 
!Idade de comprovação da profissão 
de Imprensa. Vêem assim os jor­
nalistas, Injustamente frustrados oà 
seus direitos aos beneflclos que di· 
taram ao Congresso Nacional a lei 
que lhes assegurava aquela estabi­
lidade funcional, após tantos e tão 
longos anos de Imprensa. 

O SR. REGINALDCl FERNANDES 
- Multo obrigado pelo valioso apar­
te de Vossa Excel~ncia .. 

Dêsse modo, Sr; Presidente, de­
sejo endereçar daqui, desta tribu­
na, o apêlo que faço à compreensão 
do Sr.. Ministro do Trabalho, jol'!­
nallsta profissional que é e do que 
muito se orgulha, confol'me me de­
clarou quando recentemente ó prc~ 
curei em companhia ·de jovem e 
talentoso jornalista acreditado jun­
to à bancada de Imprensa da Câ­
mara dos Sl's: Deputados - apêlo 
que faço no sentido de que S. EXh. 
determine mais flexibilidade e me­
nos burocracia no processamen­
to da apresentação das provas exi­
gidas aos velhos jornalistas que mi. 
sua totalidade, dado o pequeno nú­
mero a que estio 11Cduzldos são pes..: 
soas· notôriamente. conhecidas no 
melo de Imprensa e quase tõdas, 
para viver condignamente, obriga­
das a se manterem em atlvidade 
justamente por lhes faltar outros 
proventos que não os do seu tra­
balho, apesar da idad~ provecta a 
que chegaram. 

Entendo, Sr. Presidente, salvo 
melhor juizo, que essa prova exigida 
poderia ser fornecida pelas entida­
des de imprensa; como os sindica· 
tos'- as associações e federações de 
Imprensa, visto serem. elas as mais 
autoriZadas para forn·ecê-la pois 
que todos os jornalistas profissio­
nais a elas pertencem e nos seus ar­
quivos evidentemente constam llS 
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"cur111culum vltae" de todos ê!es, so­
bretudo dos seus velhos. 

Eis porque Sr. Presidente, dei· 
xo aqui o meu apêlo às autorldll· 
des competentes, em particular a 
S. Ex&., o Sr. Ministro do Tra· 
balho, para que possam solucionar 
sallsfatàrlamente êsse problema 
que está angust.fando os velhos 
profissionais da nossa imprensa, 
por todos os titulos dignos do am­
paro que a Lei 3 .. 520, multo sábia 
e Justamente lhes outorgou. 
· Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem!) • 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
a. palavra o nobre Senador Gllber· 
to Marinho. 

O Senhor senador Gilberto 
Marinho pronuncia discurso 
Que, entregue à revi88o do ora­
dor, será publicado posterior­
mente. 

. O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre senador Vlvaldo 
Lima. 

O SR. VIV ALDO LI/MA -
Sr: Presidente, Srs. Senadores. 

Na correspondência ontem rece~ 
blda do meu Estado, encontra-se o 
Oficio n. o 99 do seguinte teor e que 
me to! endereçado pelo Presidente 
da Assembléia Legislativa, o nobn! 
Deputado Josué Cláudio de Souza: 

" Manaus, 26 de "ábril de 1961 
Senhor Senador: 
Tenho a honra de passar às 

mãos de V. Exa., a inclusa có­
pia do requerimento e sua jus 
tltlcativa, de autoria do senhor 
Deputado Renato de Souza Pin­
to, aprovado pelo Plenário dP.s· 
ta Assembléia Legislativa, em 
reur.Uão do dia 25 do corrente. 

Saudando respeito11amente a 
V. Exa., renovo-lhe protestos 
de minha alte. estima e espe· 
ela! consideração". 

Passo a ler, em seguida, em todos 
os seus têrmos, a justificação e o 
requerimento de autoria, de um dos 

m1\ls combativos e operosos repre. 
ser~tantes do povo amazonense com 
assento naquela egregia Casa Legts. 
lativa Estadual para o devido co­
nhecimento do Senado da Repúbll· 
ca: 

"Sr. Presidente:. 
Srs. Deputados: 
Ninguém, no Amaionas, desco· 

nhece a situação precária em que 
se encontra o aeroporto de Ponta 
Pelada em nossa cidade. 

Fadado a ser um dos pontos de 
contacto da chamada "rota inter. 
nacional" acenava como uma .ela· 
reira de progresso para a re­
gião, possibilitando o aumen.to e a 
circulação .das riquezas e o inter· 
câmbio rápido e dl!1eto com os gran. 
des centros populosos do Pais ·e do 

. mundo. 
Tivemos oportunidade, nós que 

residimos nesta capital, de acompa. 
nhar sua evolução. O cresclmen· 
to e a compactação da pista de pou­
so permitiram chegassem até nós 
os aviões tipo "Constellatlon", da 
Panair do Brasil, cuja viagem inau· 
gural trouxe, para orgulhecê-la, um 
Presidente da República, o saudoso 
Getúlio ~argas. A evolução e llS 
inovações da aviação comercial ~x.i· 
giram uma reforma no sistema de 
pouso e segurança de vóo. Novos e 
possantes aviões foram postos a 
serviço do público pelas emprêsa s 
concessionárias que operam na 1·e~ 
gião, e entre êsaes ·o "Super-H" da 
Real, que faz a rota intemacional, 
conc11ettzando asslm o sonho que 
há muito acalentávamos. 

Todo êsse acervo de conquistas 
que representa o trabalho e abne· 
gação e o sacriflclo de quantos se 
esforçaram na consecução da obra 
está ameaçado de ruir completa· 
mente se medidas drásticas e inadl· 
áveis não forem .levadas a efeito. 
Para nosso. ·.pesar já. sabemos que, 
pela precariedade da pista de pouso 
a Real foi·'obrlgada a suspender a 
viagem dos aviões "Super-H" que 
fazem a linha ·internacional com 
graves e incalculáveis prejuizos pa· 
ra todos. Não obstante a grita e os 
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justos reclamos partidos de tôdas 
as classes, pelo menos ao que saiba­
mos, nenhuma medida acautelado­
ra; visou dar têrmo a tal estado de 
coisas. E a ameaça continua, ora 
sob a forma de erosão com que a 
natureza conspira contra nós, ora 
pela .falta de iniciativa, por quem 
de direito, para debelar totalmente 
a grave crise. A falta de solução 
impulsiona a passos largos para o 
colapso total. 

Já é do conhecimento de todos, 
pois a altiva Imprensa de nossa ter­
ra alertou que os aviões "DC-6" e 
"Constellation", assim como o "Dc-
4" do Loide Aéreo, pelo seu grande 
porte, já ameaçam suspender o pou­
so em virtude da pista não ofere­
cer condições de segurança para. a 
atel'!l"isagem e decolagem. Os pró­
prios aviões tipo "Catalina", êsses 
pioneiros que desbravaram a bacia 
amazônica, e que tantos e inesti­
máveis serviços vêm prestando à 
região, estão na iminência de recor­
rer ao "pouso aquático" na baía do 
Rio Negro, pelas mesmas razões 
ante expostas. 

E isso ocorre, Senhores Depu­
tados, exatamente quando os agen­
tes da Panair do Brasil, visando a 
um melhor atendimento às linhas 
que exploram, haviam. conseguido 
junto à direÇão geral uma intensi­
ficação dos vôos que, em última 
análise, atenderia totalmente o cres­
cente movimento do interior ama­
zônlco. Se tal acontecer, e praza 
aos céus que estejamos enganados, 
iremos regredir no tempo e no es­
paço, aos primeiros dias da aviaçã:> 
comercial ou, o que é pior, rebai­
xados de categoria a inexpressivo 
"Pôrto ,de lenha.". E se vier a 
interdição total? Quem poderá cal­
cular a extensão dos prejuizos? Em 
que situação ficaremos? Será que 
os maus fados irão conspirar tanto 
contra nós a ponto de pem1ítir que 
isso aconteça? Não seria melhor, 
mais justo e mais viável, um atendi­
mento imediato que, contornando 
o impasse, evitasse que se fôsse co· 
meçar tudo de nôvo? Em que pêse 

a nossa opinião de leigo não será 
menos dispendioso à. Nação a in­
tensificação das obras de ·· tllparo 
do que a reconstrução total? E se 
vier ·a catástrofe não irá abalar o 
conceito em que é tida a engenha· 
ria brasileira? Não temos nós o di' 
reito de reclamar ao Poder Centrar 
tôda .a atenção que o caso requer? :& 
defeso a um representante do povo 
fazer côro aos apelos partidos de 
tôdas as classes, embora tais grl· 
tos não tenham tido ainda a resso' 
nãncia capaz de agitar os responsá­
veis? São perguntas, que fazemos 
exigindo resposta coerente e justa 
às nossas lndag~ões .. 

Sabemos e com reserva, mas de­
sassombro, denunciamos uma· alta 
patente militar que tratou com d~s­
cortesia uma delegação da Associa­
ção Comercial do Amazonas face 
aos têrmos dramáticos de um te· 
legrama enviado ao Sr. Ministro 
da Aeronáutica. Qual o crime ou a 
transgressão pmticada por aquêles 
Ilustres Diretores? Relnvidicar uma 
situação de melhoria para a classe 
que representam é fator suscetivel 
de admoestação? Não, senhores 
Deputados, enêrgicamente não,. E se 
não bastassem êsses elementos pa­
ra uma reciprocidade amistosa de 
tratamento, haveria de falar mais 
alto a gratidão necessária e indis-. 
pensável ao no·sso sentimento c!e 
hospitalidade jamais negado. · 

Vivemos e respiramos um elima 
democrático com as instituições em 
pleno vigor e na plenitude do seu 
funcionamento. 

A "República do Galeão" ·não che-. 
gou a se consolidar e foi de dura­
ção efêmera e transitória, e a pro-. 
va mais evidente da utopia dos que 
a idealizaram é a vocação irresis­
tivel do Presidente Jànio Quadros 
em consolidar cada ve2i mals o r·~­
gime. 

P.e11doem·nos senhores !Deputados, 
alguns conceitos enérgicos aqui, 
emitidos, mas êles traduzem e sln-. 
tetlzam o brado de revolta de um 
representante do povo amazonense 
contra a lndlferen!Ja e a moroslda-
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de a que foi relegado um problema 
tão angustiante do nosso Estado. 
Oxála êsse brado aliado a outros 
que se· farão ouvir, temos certeza, 
saçuda os. alicel'lces do compacto 
muro que vem cercando as autori­
dades responsáveis, impedindo ou· 
vir o· imenso clamor de uma coleti· 
. vldade espezinhada no seu direito c 
abandonada à sua .própria sorte. 

Quanta Ironia do destino. Quan-
. do o mundo caminha. para as Via· 
gens .siderais, abrindo novos hori­
zontes e perpectivas; o Amazonas, 
Infelizmente, se . vê ameaçado do 
transporte .e comunicação ·aéreas 
voltando a. depender do transporte 
fluvial moroso, caro, lrregula.l.'l e 
obsoleto. · 
: Por. não acreditar que tão gra­
ve ameaça se concretize, mais pela 
fé dos dirigentes .da Nação do que 
pelo otlmismo já desgastado ante. 
tanta ·Indiferença, é que formula­
mos o. seguinte Requerimento. 

"Requeiro seja :telegrafado, ur­
gentemente, ao EXmo. Sr. Presiden­
te da República ao Exmo ISr. Minls· 
tro de. Estado da Aeronáutica, ao 
Exmo. Dlretor.da Aeronáutica Civll 
e ao .Exmà. Sr .. Comandante da 
L• Zona Aérea nos seguintes tér· 
mos: 
. Deputados amazonenses face pre­

cariedade pista pouso aeroporto 
Manaus obrigando suspensão pouso 
alguns aviões grande porte e amea· 
ça . paralisação total revoltam-se 
contra .adiamento execução obrl\s 
indispensáveis e apelam Vossêncta 
determinar urgentemente medidas 
possibilitarão retôrno · normalida-
d 

. . . . . e. 
Requeiro, outrossim, que cópias 

dêsse requerimento e SUa justU!ea­
tiva sejam endereçada aos nossos 
Representantes na Câmara e no 
Senado Federal a fim de que aquê­
les ·dignos· mandatários fiquem· In­
teirados da real situação existente . 

S. sa. em 24 de abril de 1961. 
Renato de Sou;:a Pinto" - Depu­
tado" •. 
· Como revela o período .fJnal do 

requerimento do ardoroso legisla' 
dor amazonense, tõda a Bancada do 

nosso Estado, sem exceção - Depu-· 
t.ados e Senadores - estão clen· 
tes e conscientes do precário esta· 
do de um dos .mais modernos a.ero' 
portos do Bl18sll, abandonado à sua 
própria sorte, a ponto de despertar 
naqueles esqueCidos. rlncões pátl'llos 
as mais severas criticas e. os mais 
veementes clamores, · a fim de que 
sejam adotadas, com a devida pres­
teza, as cabivels e inadiáveis proVi' 
dênclas da parte do Poder Executivo 
no sentido de evitar o colapso das 
operações aéreas comerciais, sobre­
tudo em relação aos aviões de gran­
de porte, que já se está fazendo sen­
tir, lndubltàvelmente na economia 
de minha região natal com· à lm· 
prestab1Udade a que condenam 11 
pista de pouso de Ponta Pelada. as 
abstraldas autoridades responsáveis 
pelos negócios da Aeronáutica Civil 
do Pais. . . · 

contudo, acha-se à testa do Poder 
Executivo um homem de forte per­
sonalidade e .·elevado espirfto pú• 
bllco, como o eminente Senhor JA­
nto Quadros, em quem instintiva­
mente, confiamos no tocante às 
prontas medidas para a correta so­
lução de um caso tão banal de re-

. cuperação de um patrimônlo, no en­
tanto multo valioso para o Estado 
e a própria Nação,uma vez'que es. 
tá. prometendo, até, resolver 08 
mais angustiosos e Intrincados pro­
blemas gerais, que têm desafiado a 
argúcia, Inteligência e capacidade 
de seus brilhantes e· Ilustres ante­
cessores. · 

O . Sr. Lima Teixeira - Permi­
te V. Exa. um aparte? 

O SR. VIVALDO LW.A · -
Com mUito prazer receberei o apar­
te do nobre representante da Ba-
hla. · · 

O Sr. Lima Tei:&eira ......; Verifico 
que o Amazonas; •Estado de V. Exi\ .. 
e do Senadoi.'I~Cunha Mello, não es· 
tá sendo mwto· feliz com o Govêmo 
do Sr. Jãnlo Quadros. De ontem 
para hoje assisti a dois dlscur~s 
nesta Casa, ambos· pedindo provi-
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dênclas urgentes para a solução de 
prOblemas graves. O Senador Cu· 
nha Mello ocupou a tribuna para 
pôr em. relêvo a situação do Lepro· 
sário, 'Vi. Exa. fala agom sôbre o 
estado do aeroporto de Manaus. ao­
lidarlzo·me com os nobres repre· 
sentantes do Amazonas, Estado que 
merece todo aprêço e consideração. 
Embora não confie muito no Sr. 
JAnto Quadros, nunca é demais tra­
zermos nossos apêlos da tribuna do 
Senado. 

O SR. · V'IVALDO LliMA -
Agradeço o apoio e a ·solidarieda­
de do nobre representante baiano, 
cujo Estado nunca nos tem. falta­
do em nossas horas de angústia e 
provações .. 

Era., Sr. Presidente, o que tinlÍa 
a di2'er · nesta oportunidade em 
que. ocupo, mais uma vez, esta alta· 
tribuna do Legislativo da República, 
em defesa dos superiores interês­
ses do meu Estado natal. (Muito 
bem! Muito bem! PaZmas) . 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 1. o Secretário. 

I!: lido e deferido o seguinte 

JU:QUIIUMBN'ro 

N.o 121, de 1961 

Justificação 

A Lei n.0 3.780, de 17-7·60 que 
classmcou os ca11gos do serviço ci· 
vil iio Poder Execut.ivo, determina 
que tanto as repal.ltições da admi· 
nistração direta, como as da indire· 
ta, além dos órgãos subol'dinados à 
Presidência da República enviem à 
Comissão de Classificação de Car· 
gqs, criada pelo artigo 36 do refe­
rido diploma legal, as relações no. 
minais de enquadramento do seu 
pessoal, nos têrmos que prescreve.. 

Segundo se sabe, numerosos fun. 
clonárlos até agora não lograram 
obter os beneficlos gerais da citada 
classificação, justamente por não 
ter sido aprovado, em caráter defi­
nitivo, o enquadramento l'especti· 
vo. 

Justlficam·se assim as informa­
ções que ora solicitamos, sobretudo 
tendo em vista. o disposto no § 6.o 
do artigo 8. • da referida Lei n. o 
3. 780 que obriga a Comissão de 
Classificação de Cargos a apresen . 
t~r. no comêço de cada ano, relató­
rio de suas atividades, enviando có· 
pia às Comissões de Serviço Públi· 
co das duas casas do Congresso 
Nacional. 

Sala das Sessões, 4 de maio de 
1961 - Argemiro de Figueiredo. 

. O SR. PRESIDENTE - Na ses-
Requeiro à Mesa, nos têrmos re. são de 27 de abril o Senhor Sena· 

gimentais, sejam solicitadas ao Se- dor. Coimbra Bueno solicitou da 
nhor Presidente da República as Mesa, através do Requenmento nú· 
seguintes informações: . • · mero 110 de 1981, mandasse· proce-

a) . quais o.s repartições da ad. der a um levantamento estatlsUco 
m1nistração dlreta ou autárquica das sessões realizadas pelo Senado 
que ainda não enviaram à Comissão com quorum regimental, ·nos perio· 
de Classiticação de cargos (Lei nú· dos de 21 de abril de 1959 a 20 de 
mero 3. 780, de 12 de julho de 1980) abril de 1960 e de 21 de abril de 
aa relações nominais de enquadra- 1960 a 20 · de abril de· 1981 .. 
mento do seu pessoal; o trabalho foi levado a efeito e 

b) quais os motivos da demora· os resultados que aca·bam de che· 
da providência acima; gar à IMiesa serão encaminhados ao 

c) qual a razão de não haver si- nobre representante do. Estado rle 
do aprovado, pela Comissão de Clas- Goiás. (Pausa). · 
sitlcação de cargos (art.. 36, da,, ... 
citada lei n. o 3. 7801, o enquadra- ·'·Estão na Casa quarenta e seis Slll. 
mento dos funcionários cujas ll.c;. Senadores. A ausência de alguns 
tas já foram a ela remetidas. Senadores do recinto está justlfl· 
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cada, porque neste momento se rca· 
llza uma sessão extraordinária da 
Comissão de Constituição e Justiça, 
que segundo fui informado, está 
por terminar. 

O SR., PRESIDENTE - Finda a 
hora do Expediente, passa·se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão única;, 
do Requerimento n,o 115, 1le 
1981, dos Srs. Senadores Barros 
Carvalho e Victorino Freire, co· 
mo lideres, respectivamente, do 
Partido Trabalhista Brasileiro 
e do Partido Social Democráti· 
co, solicitando urgência, nos têr· 
mos do art. 330, letra "c", rlo 
Regimento Interno, para.a pro­
jeto de Lei da C4mara n.O 42, 
de 1958 qu.e regula o direito de 
greve. · 

O ISR. PRESIDENTE- Sbbre a 
mesa requerimento de adiamento 
que vai ser lido pelo sr. 1. o Secre­
tário. 

~ lido o seguinte· 

REQl1ERIIIIIENTIO 

N.o 122 de 1981 

Nos· têrmos do art. 274, letra "b" 
do Regimento Interno, reQueiro o 
adiamento da votação· do .Requeri­
mento n.o 115, de 1961, a fim de· 
ser feita na sessão de 10 do corren. 
te. 

Sala das Sessões, em 4 de maio· 
de 1981. _;_ Barros Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE - Em vota" 
ção o requerimento. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - (Pa· 
ra encaminhar a votação> - <•> 
- sr. Presidente, o proJeto de regu. 
lamentação do direito de greve tra­
mitou pol'l vái'ias vêzes na Comissão 
de 'Legislação Social, que tenho tido 
a honra de presidir. o dispositivo 
que garante o direito de greve fi· 

( •l - Nll.o foi rev131o pelo ora.dor. 

gura na Constituição de 1948 e até 
hoje não foi regulamentado; Entrr• 
tanto, nada menos de quatro subs; 
tltutlvos foram apresentados no se­
nado ao projeto oriundo da Câ· 
mara dos Deputados, de autoria· do· 
Deputllido Aurélio Vlanna. Naquela 
Casa recebeu êsse projeto uma sé-· 
rle de substltutivos. Antes do Depu­
tado Aurélio Vlanna outro Depu• 
tado havia oferecido projeto idênti· 
co. 

o Sr. Paulo Fender - Permite 
V. Exa um aparte? 

O ·SR. LIMA TE:QtEIRA -
qom todo o praze11. 

o Sr. Paulo Fender - Entro no 
assunto aparteando V. Exa. com 
multo prn.zer por se trátar de um· 
companheiro de Bancada e. porque· 
sou relator do projeto de lei que re. 
gulamenta o direito ele greve em· 
sua instância final, na Comissão de 
Legislação social que o meu nus-· 
tre colega preside.. COmo V. Exa. 
sabe o projeto Aurélio Vlanna não 
é o projeto original, Já é' um subs· 
tltutlvo. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Mas é o que prevaleceu para efeito 
de remessa a esta Casa. 

O Sr. Paulo Fender -- Perfeita­
mente, prevaleceu. Quanto à de­
mora, no que diz respeito ao meu 
parecer, terei oportunidade de ocu­
par a tribuna do Senado para de­
fender o Substitutivo que apresen. 
tarei à nossa Comissão oportuna.· 
mente .. O lfder da Bancada do Par·· 
tido Trabalhista Brasileiro já reque- ' 
reu urgência para o Projeto de Lei · 
de ·Greve, pelo'-:menos oonsta da 
pauta dos tmballiCi~e hoje êsse re- · 
querlllll!nto. Quero(_crel' que na pró­
xima semana o senado debaterá a 
Importante questãâ'. V. Exa. tem 
autoridade para ;:.í versar a· maté·' 
ria ... 

O SR, LIMA TEIXEIRA 
Bondade de Vossa Excelência. 
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O Sr. Paulo Fender -· .•. não 
só porque é presidente da com1s· 
são técnica que a estuda, como por. 
que é um trabalhista perfeitamente 
a par de todos os nossos proble· 
mas e cioso das reinvldlcações que 
devamos aprese11ta.r nesta Casa. 

trabalhadores que debateram, opi· 
naram e apresentaram sugestões a 
tão decantado assunto. 

Sr. Presidente, o nobre Senador· 
Jefferson de Aguiar entende não ser 
possivel regulamentar-se .o ·direito 
de greve sem se proporcionar à Jus· 

o SR. LIMA TEIXEIRA _ tiça qo Trabalho a apreciação das . 
Bondade de Vossa Excelência. questoes suscitadas pelos tra:balha· 

dores. li: que essas questões surgem. 
O Sr. Paulo Fender _o apar- em função de divergências orlun· 

te que dou é menos para aduzir das do tmbalho, ou concernentes 
qualquer ilustração à sua brilhante a reivindicações salariais que 
oração do que para ressalvar a mi- quase sempre provocam a greve 
nha responsabilidade de relator do pelas difiCuldades a elas opostas: 
projeto, que tem a certeza de ha· O substitutivo do nobre Deputado 
ver cumprido com o seu dever na Aurélio Vianna - que citei inicial­
Comissão que v. Exa. pl'êside. mente e que prevaleceu na Càma· 

ra dos Deputados - conseguiu pe· 
O SR. PRESIDENTE- <Fazendo rante a massa trabalhadora, grau­

soar os timpanosQ- o nobre ora· de apoio; Apenas o art. s.c foi mo· 
dor concedeu. permissão para um dificado porque permitia que a gre· 
aparte ao ilustre Senador Paulo ve Irrompesse fora do dominio da 
Fendel". S. Exa. aproveitou-se da classe, isto é, a minoria poperia . 
concessão para um inteligente apar- provocar um movimento grevista, 
te. · Independente do contrOle do Sindi· 

cato. 
. O Sr. Paulo Fender- :Muito obri- O nobre Senador Caiado de cas-

. gado a Vossa Excelência.. tro ofereceu, na comissão de Legia· 
O SR. PRESIDENTE - Lembro, lação Social, substitutivo que su­

entretanto, que- no encamlnhamen- perava algumas dificuldades, mas 
t d - que não foi aceito. O nobl.'lt! Sena· 
0 e votação nao são permitidos dor Attillo Vivacqua apresentou ou-

apartes· tro, igualmente rejeitado. Então o 
o SR. LIMA TEIXEIRA _ nobre Senadol:1 Souza Naves arti· 

Muito obrigado pela lembrança, sr. cula:odo-se com os tra:balhadores e 
Presidente. Só por gentileza colo· procurando a média entre o proje­
quel-me acima do Regimento e pro- to do Deputado Aurélio Vianna e 
porcionel ao nobre senador Paulo o Rubstltutivo do Senador Calado 
Fender, oportunidade para o aparte. de Castro apresentou um que teria 

Dizia eu que nada menos de cin· · vencido, não fôra o voto de prefe· 
co s b tlt ti b. rência da Comissão em favol'l dos 

u s u vos - porque· 0 no l.'le su·bstitutivo Jef•erson de A..,uiar. 
Senador Paulo Fender também vai • D 

oferecer um, tramitam 11esta Casa Agora, Sr. Presidente, ·o nobre 
sôbre o direito de greve. o primeiro Senador Paulo Fender, último re­
é de autoria do senador Jefferson lator por mim designado para apl­
de Aguiar, o segundo do senador nar sôbre o assunto, apresenta em 
Calado de Castro, o terceiro do se- seu parecer nôvo substitutivo. 
nador Attillo Vlvacqua, o quarto do 0 sr. Paulo Fender ....:. Com mui-
Senador Souza Naves e finalmente 
o quinto do Senador Paulo Fender~'' . ta honra· para mim. 

Na qualidade de presidente da 
Comissão de Legislação Social tive 
ensejo de debater êsse problema 
com representantes e delegações tle 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
A satisfação é minha, porque V. 
Exa. é um estudioso. Minha esco­
lha foi acertada. 
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Tive, po1·êm, conhecimento pela 
Iniprensa de que o nobre Senador 
Paulo Fender . vai .. apresentar ou­
tro substitutivo. Por isso, Sr .. Pre. 
sidente, pergunto a V. Exa., foi o 
relator quem solicitou o adiamen· 
~? . . . 

A tramitação de projetas em re­
gime de urgência é diferente da trn· 
mitação em regime de urgência ur· 
gentfsslma. Parece-me, pois, não ha· 
ver tempo suficiente para a discus­
são da·matér1a. Estamos na quinta· 
feira, quase no fim da semana; se 
.o projeto entrar na Ordem do Dia 
de segunda-feira; poderá ser apre. 
.ciado pela Casa. · 

V. Exa., Sr, Presidente, pode ln· 
formar-me quem é o autor do re. 
quevJmcnto de adiamento? 

o Sr. Paulo Fender - Se o Sr. 
Presidente o permitir, eu responde· 
rei.' 

' ... , ' ' 

O SR. PRESIDENTE- Solicita­
ram o adiamento os nobres senado­
~es Barros Carvalho, Lider do Par· 
tido de V'. : Exa·., e Victorlno. Frei· 
rte, Vice-Lider da Maioria .. 

. O SR. . LlMA TEIXEIRA -
Obrigado, Sr.· · Presldent!'. 

Falo . neste ·momento, ·lSr· Presi· 
dente, Interessado. na sorte dos tra­
balhadores;. e acredito que . os no. 
bres colegas. também o sejam .. Se 
o Relator não pediu o adiamento e 
tem o seu parecer pronto, êste po­
derã. ser examinado pelas Comis· 
sões a qualquer momento. 

Indagaria ainda de· V.· Exa ., Sr; 
Presidente, se o requerimento fixou 
dia para a discussão. e votação do 
projeto. 

o s:R. PRESIDENTE ..:.. o projeto 
voltará 'à Ordem do Dia na sessão 
de 10.do corrente. 

O SR. LtMA TEIXEIRA -
Dou-me por satisfeito, ·Sr. presi· 
dente, e formulo votos ao ilustre 
Relator para que, finalmente, tenha. 
. uma solução definitiva o projeto 
que cogita do direito de greve. 

1!: . um dispositivo constitucional 
que . precisa ser regulado e pelo 
qual os trabalhadores têm espera· 
do com muita paciência .. 

Já que está próxima a votação 
dessa Importante matéria, Sr. Pre­
sidente - o que constituirá . gran:­
de ·satisfação para mim, como Pre., 
sidente da comissão ele Legislação 
Social - desejo pleno êxito ao seu 
Relator. (Muito bem> . 

O SR. PRESIDENTE - Em VO• 
tação o requerimento; 

Os Srs. Senadores que o aprG· 
. vam, queiram permanecer ·senta­
dos. (Pausa> . 
. Está aprovado. ·. . . • · 

Em face da decisão do Plenário, 
o projeto será retirado da Ordem 
do Dia e a ela voltará no dia 10 do 
corrente mês. · 

. . .. . Discussiío única da R.edaçilo 
Fin.~Z do Projeto de R.esoZuçilo 
n. o 45, de 1960, que suapende a 
execução dos Decretos na. 25 e 
29, de 1955, no Muntcípio de 

· Paraíba, Estado do Piauf, iUZ· 
gados inconstltucionaia , pelo 
Supremo Tribunal Federal, em 

. ttecis/io definit-iva (redaçilo ofe­
recida . pela ComiBilão de R.e· 
dação em 11eu Parecer n.o 108, 
de 1961). 

O SR. PRESIDENTE -·Em dis­
cussão .a ·Redação Final. 
. Se nenhum dos Srs. SAnadores 
.desejar usar da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pauaa) • 

Está encerrada; · 
Em votação. . .. .. . 

- Os Srs. senadores que a apro­
vam, queiram permanecer senta­
dos. <Pausa> .. , . . 
. Está aprovada:.· 

-·· • >i ,, ' • 

:d: a ·seguinte a Redação Final 
aprovàaa']l que vai à. ·promulga. - . ..:~. çao. .-. ~:!-'. 

'·'t~~RECER 
~··.t· 

N. o tos: de 1961 
'!'"' R.edação Final do Projeto de 

.Resolução n. o 45, de 1960 . 
R.elator: 811. Menezes Pimentel. 
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A Comtssão apresenta a Redação 
Final (fl. a.nexa) ·do Projeto de 
Resolução n.~ 45, de 1980, de Inicia· 
tiva do Senado Federal. 

Sala das Comissões, em 19 de 
abril de 1981. -· Ven4ncio Igrejas, 
Presidente. - Menezes Pimentel, 
Relator. - Ary Vianna. 

ANEXO AO PARICER · 

N. o 108, de 1981 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou e eu nos têrmos do art. 
47, leWa. p, do ,Regimento Inter· 
no, promulgo a seguinte 

RESOL11ÇlO 

N •0 1981 

Suspetule a execuçlío dos De· 
. cretos ns . . 25. e 29, de 1955, do 

Município de Parnafba, Estado 
do Piauí. 

Art. 1. o .1Í1 suspensa a execução 
das Decretos n&. 25 e 29 de 1955, do 
Muntcipio de Parnaiba, Estado tlo 
Piaui, julgados Inconstitucionais .pe­
lo Supremo Tribunal Federal, em 
decisão definitiva no mandado de 
segurança n, o 4. 524, em 30 de ou· 
tubro de 1957. 

Art. 2.o Revogam-se as dlsposl· 
ções em contrário. 

Dücuas4o úniCa da .Reclaçlío 
Final do Projeto ãe .Resolução 

· n.o 48, de 1980; que suspende 
a execuçlío da Lei n. • 148, de 
23 de deaembro de 1948, do Bs· 
tado· do .Rio Grande do Norte, 
na parte que desmembrou tfo 
Município de Sdo Tomé a Zo­
.calidade denominada "Sitio Nô· 
vo", anexandO-a ao Município 
de &anta Cruz, por ter sido jul· 
gada inconstitucional pelo Sll-

' premo Tribunal Federal em de· 
ciscfo definitiva. <redação ofere· 
cida pela Comisslío de .R'edaçlío 
em seu Parecer n.o 109, de 
1981). . 

SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão a Redação Final. 

Se. nenhum dos Srs. senadores 
deseja!' usar da palavra, encerrarei 
à discussão. (Pausa> • 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a a pro· 

vam, queiram permanecer senta­
dos. <Pausa> . 

Está aprovada. 

Jl: a seguinte a Redação Final 
aprovada, que vai à promulga· 
ção: 

PARECER 

N .o 109, de 1981 

.Redaçflo Final do Projeto ae 
.Resoluçélo n. o 48, de 1980. 

Relator:. iSr .. Menezes Ptmentel. 
A Camisão apresenta a Redação 

·Final. (fi. anexa) do Projet<i de Re· 
solução n o 48, de 1980, de Iniciati­
va do Senado Federal. 

Sala das Comissões, em 19 de 
abril de 1981. - VenânciO Igrejas, 
Presidente. - Menezes Pimentel, 
Relator; - Ary VianM. 

ANEXO AO PARECER 

N. o 109, de 1981 

.Redaçlío Final do Projeto de 
.Resoluçlío n . o 48, ele 1980. 

Faço saber que o Senado Federal 
11provou e eu nos têrmos do art. 
47, let.ra p, do Regimento Interno, 

· promulgo a seguinte 

RESOL11Çl0 

N.o , de 1981 

Suspende a execuçlío da Lei 
número 148, de 23 de dezembro 
de 1948, do Estado do .Rio Gran­
de do Norte, .na parte em que 
desmembrou, do Municipio de 
Slío Tomé, a ·localidade àeno­
~inada "Sitio Nôvo", anexan· 
do-a ao Município de Santa 
Cruz. 

Art. 1. o - É suspensa a execução 
da Lei n.o·148, de 23 de dezembro 

• 
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de 1948, do Estado do Rio Grande 
do Norte, na parte em que desmem· 
brou, do Munlciplo de São Tomé, a 
localidade denominada. "Sitio Nô· 
vo", anexando-a ao Municipio de 
Santa Cruz, julgada tnconstttucio· 
nal pelo Supremo Tribunal Federal 
em _d~clsão def!Dltiva na :Represen~ 
taçao n. 0 190, em 23 de setembro 
de 1954. 

Art. 2. • Revogam-se as disposl· 
ções em contrário. · 

Discmsilo do Projeto de R.eso~ 
ZUÇilo n,o 62, de 1960, que BUS• 
pede {1. ezecu.çtfo da ·Lei n. o 
2.362, de 9 de dezembro de 1958 
do Estado de Goiás, julgada in. 
cionstítucionaZ pelo Supremo 
Tribunal Federal (projeto apre· 
sentado pela Comissilo de Con&· 
titutç(lo e Justiça em seu Pa­
recer n.o 472, de 1960). 

O SR. PRESIDENTE - Em dis­
cussão o projeto . 

. Se nenhum dos Srs. Senadores 
desejar usar da palavra, encerra­
rei a discussão. (Pausa> • 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o a pro· 

va.m, queiram permanecer senta· 
dos. <Pausa). 

Está aprovado. 

J!: o seguinte o projeto apro­
vado que vai a Comissão de 
Redação: · 

PROJETO DE RESOLVÇ!O 

N .. o 62, de 1960 · 

Art. 1.• Fica suspensa a execu­
ção da Lei n.o 2.362, de .9 de dezem­
bro de 1958, do Estado de Goiás, 
que fol julgada Inconstitucional por 
decisão definitiva. do Supremo Tri· 
bunal Federal, em 6 de · julho de 
1959. 

Art. 2.0 Revogam~se as disposi· 
ções em contrário. 

Sala das Comissões, em 9 de no­
vembro de 1960. - Lourivaz Fontes, 
Presidente. - Jefferson de Aguiar, 
Relator. - SiZve8tre ~ Péricles~ .::.. 

Daniel Krieger. - Ruy Carneiro. -
Mene<:es Pimentel, 

Discussilo tlnica do Projeto 
de R.esoluç4o n. 0 63, de 1960 (de 
autoria do Senador Gilberto 
Marinho), que acrescenta ex. 
pressllo ao artigo 382 da Beso~ 
Zução n.o 6, àe 1960, tendo Pa· 
receres favoráveis sob ns. 106 
e 1071 de 1961, das Comiss6es 
de Constituição e Justiça e da 
Comisslio Diretora. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão o projeto .. 

Se nenhum dos Srs. Senadores 
desejar usar da palavra, encerra~ 
rei a discussão. (Pausa). 

Estâ encerrada. 
Em votação. 
Os Srs,. Senadores que o apro­

vam, queiram permanecer senta­
dos. <Pausa> • 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro­
vado, que vai à comissão DI~ 
retora Para a Redação Final: 

PROJETO DE RESOLVÇX.0 

N .,o 63, de 1960 

. Acrescenta expressito ao arti· 
go 382 da Resolução n.0 6, de 
1960. 

7nclua•se entre as expressões "Es· 
tações de Rádio" e "Agências Tele· 
gráficas" as palavras "e de Televl~ 
são". 

Discuss(lo única ào Profeta 
de Lei àa C4mara n.o 221, de 
1958 (n.o 1;~94, àe 1956, na C4· 
mara), que.,estenàe a todos os 
portaàore8;. âe diplomas de cur~ 
ao super.i01!,ino que couberem, 
as dtsposigõ~ da Lei n.o 2.841, 
àe 9 de novembro de 1955, tendo 
J>areceres~Sôb ns .. 81 a 84, àe 
1981, das · Ô.l>miBsões: de Eco· 
nomia, favorável; de Serviço 
Ptlblico Civil, declarando esca. 
par p assunto à compet§ncia 
da Comissão,· de Lef1íslaç4o So· 
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ciaZ, favorável e àe Finanças, 
àecZaranào escaqJar o assunto à 
competéncla da Comtssilo. 

O SR; PRESIDENTE- Discussão 
única do Projeto de Lei da Càma. 
ra n.o 221, de 1958. 

O SR. MEM DE SA - Peço a pa­
lavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Mem de 
Sá. . 

O SR. MEM DE SA- (•) -Sr. 
Premderite e Srs,. senadores . Soll· 
cito a atenção dos eminentes cole­
gas para o Projeto ora em discus· 
são. 

A meu ver esta lei é um exem· 
plo do mau resultado a que uma 
boa·intenção pode conduzir, devi· 
do ao decurso do tempo. 

T1.1ata·se, Srs. Senadores, de uma 
extensão. 

Diz o art. 1.0 : 

"Ficam estendidas a todos 
os portadores de diplomas de 
curso supeJ:!lor, no que coube­
rem, as disposições da Lei ·n.o 
2.641, de 9 de novembro de 
1955". 

A Lei em referência, de. 1955, di· 
zla respeito, exclusivamente, aos 
médicos que trabalhassem em enti· 
dades privadas. Regulamentava o 
serviço médico e terminava com 
uma tabela de salárlo-rninlmo para 
médicos., Tôda a lei só aos médi· 
cos se retere. · 

Começa por exemplo, por clas­
sificar os médicos em dois grupos -
o de médicos e o de auxiliares. Nos 
artigos seguintes fala na duração 
do trabalho dos médicos, nos esta· 
belecimentos privados, na remune­
ração, nas horas extras do trabalho 
dos médicos, no trabalho ·notur· 
no etc. , ... 

Há um artigo que divide o salã­
·rla-minlmo previsto, conforme o 
vulto das localidades, criando 5 ti· 

<•> - N4o fo! revl,to pelo orador. 

pos de localidades: as de mais de 
quinhentos mil habitantes, mais. de 
cinqüenta mil habitantes, mais ele· 
quinze mil habitan.tes, mais de cin· 
co mil e menos de cinco mil.. 

Quer dizer, a lei se retere ex· 
cluslvamente aos médicos e teJ.Iml .. 
nava - repito - com uma tabela · 
de salário·mfnimo que, na época, 
estabelecia para a primeira catego­
ria de localidades, ou seja, as de 
mais de quinhentos mll habltan· 
tes, o salário de oito mil e quatro­
centos cruzeiros; e para localidade 
de quinta categoria, Isto é, de me­
nos de cinco mU habitantes, cin­
co mil cruzeiros. 

Bem, Isto foi no ano de 1955. 
N'o mês de setembro de 1956; o 

Deputado Aarão Steinbruch apre· 
sentou projeto de Iel estendendo· 
essas vantagens · aos dentistas. 

Ai havia cabimento: porque a 
profissão de cirurgião-cientista tem 
certa compatibilidade, certa. ade­
quação e participa de multas pecu­
liaridades da profissão de médico. 

Mas, a Comissão de Legislação 
Social da .Câmara dos Deputados 
apresentou substitutivo. t.ste, ao ln~ 
vés de estender as vantagens, sã­
mente aos dentistas, as estendia a 
todos os portadores de diploma de 
curso superior no que coubesse. 

0118., examinando a lei, verifica­
se que o único dispositivo que con· 
templaria a todos, seria a tabela 
de remuneração. Fora disso, não 
há dispositivo algum de que caiba 
por exemplo, aos bacharéis, aos 
agrônomos, aos professôres de curso 
secundário ou superior etc. Só a 
tabela. Isso seria talvez, o desejá· 
vel. E por Isso tenha aido talvez ob· 
jetlvo inicial estendê·la · a todos. 
Hoje, porém, ela está inteiramente 
superada, por se tratar de tabela de· 
uma Lei de 1955 em que o salário· 
mfnimo das cidades· com mais de 
quinhentos mil habitantes era de 
oito mll e quatrocentos cruzeiros, 
salário hoje Inferior ao do traba· 
Ihador braçal. 

Tenho a ·Impressão de que esta 
lei não tem mais apllcaçi'ío; não· 
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tem nenhuma. utilidade social. Se­
rá letra, morta; mesmo que saneio- · 
nada, não haveria como aplicá-la. 

Tudo Isso decorre, a meu ver, da 
demora da sua tramitação. · 

sou de opinião que os objetlvos 
em vista devem ser atingidos me­
diante outra. Iniciativa, o estabeleci­
mento de uma tabela de salál'los 
profissionais. E ainda esta a meu 
ver, não deve ser Igual para todos 
os portadores de diploma de curso 
superior, porque isso vai depender 
do que se chama mercado de tra­
balho. Há alguns portadores de 
diploma de cumo superior melhor 
remunerados do que outros. l o 
p~oblema da . oferta e da procura 
desses profissionais . 

Por essas razões, Srs. Senadores 
proponho a rejeição do projeto por 
ser, hoje, obsoleto, superado e, 
conseqUentemente Inútil. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!). . . · 

O SR. PRESIDENTE - Contl· 
nua a discussão. <Pausa) 

Não. havendo mais quem quei­
ra fazer uso da. palavra, encerra· 
rei a discussão. <Pausa). 

Esté. encerrada. 
Em votação. 
Os ISrs. Senadores que o apro­

vam, queiram ' permanecer senta-
dos. (Pa!Uia) • . 

Está rejeitado. 

ll: o seguinte o projeto rejei­
_tado, que vai ao Arquivo: 

PftOJJTO DI LEI DA cAIWIA . 

N. o 221, de 1958 

. (N. 0 1.894-C, de 1956, na câ-
mara dos Deputados 

· Estende a todos os portado· 
res de diploma de curso supe· 
rior, no que couberem, as dis­
po:tiç6es de Lei número 2. 641, 
de 9 de novembro de 1955. 

o congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o Ficam· estendidas a to­

dos os portadores de diploma de cur-

so superior, no que couberem, as 
disposições da Lei n. o 2 ;sn: de li 
de novembro de 1955. 

Art .. 2.o Esta lei entraní em vi· 
gor na data de sua· publicação, re­
vogadas as disposições em contrá­
rio. 

· Discussilo úniCa do Proteto de 
Lei da C4mara n.o 86. de 1959 
cn.o 1.766, de 1956, n1'l C4mara) 
que estende .os beneficio& da Lei 
n. o 2. 622, de 18-10-55 aos ser­
vidores das ferrovias e das em­
pr~as maritimas aposentado• 
antes de sua encampaçilo pelO 
Goil8mo Federal ou reíncorpo­

. raçiio ao ~rimônio da Vn,4o, . 
tendo Pareceres favoráveis, sob 
ns. 85, 88 e 87, de 1961, das Co· 
miss6es de Serviço Público Cf. 
vil; de Transportes, Comunica· 
ç6es e Obras PúbUcas e de Fi­
nanças .. 

O SR. PRESIDENTE - Em di&· 
cussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. senadores 
desejar fazer uso da palavre, en­
cerrarei a discussão. <Pausa.) • 

· Está encerrada. 
· Em votação. 
Os Srs. Senadores que o apro­

vam, queiram ·permanecer senta· 
dos, <Pausa>. · 
. Está · aprovado. 

ll: o seguinte o projeto apre· 
vado, que vai à sanção: · 

PROJETO DI LEI DA ChiARA 

N.0 86, de 1959 

CN.0 L76B·B.de.'.t958, na Cê.ma­
~a dos Deputados) 

Estende os beneffclos da Lei 
n.o 2.822, de 18 de outubro de 
1955, aos serv,dores das ferro· 
vias e· das empr~saa mlirftimas, 
«posenta408 antes . de sua. en· 
campaç4o .pelo Governo Fede­
ral · ou reincorporaçflo ao Pa· 
trimônio da Uní4o. 

o congresso Nacional decrets: 
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Art. 1. 0 Os benefícios da Lei n'.i­
mero 2. 622, de 18 de outubro de 
1955, são estendidos aos servidores 
das ferrovias ·e das emprêsa.s ma­
ritlmas e fluviais aposentados an­
tes de sua encampação pelo go­
vêrno Federal ou reincorporação 
ao Patrimônio da União. 

Art. 2. o Revogam-se as disposi-
ções em contrário. . . 

Discussllo única do Projeto de 
Lei da camara n.o 29, de 1960 
(n.o 4.607, de 1958, na cama-

. ra>, que. regula fL promoção de 
ano, dos aspirantes da Escola 
Nava.Z, tendo · Pareceres favo­
ráveis, sob ns. 88, 89, e 90, de 
1981, das ComisSÕB8 de constt· 
tuiçiio e Justiça; ãe segurant;a 
NaCional e de Educação e cuz. 

. tura. 

O SR. PRESIDENTE - A emen­
da do projeto está truncada no 
avulso da Ordem do Dia. 

o projeto não regula a promoção 
de aspll.'lantes da Escola Naval. Re· 
voga a Lei n.o 1.894, de 30 .de junho 
de 1953 - que regula essa promo­
ção. 
· Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Brs. Senadores 

desejal1 usar da palavra, encerra­
rei a discussão. <Pausa> • . 

Está encerrada .. 
Em votação, 
os Brs, Senadores . que o aprn­

vam, queiram permanecer sento.­
tados. (Pausa> • 

Está aprovado. 
J!: ·O seguinte o projeto apro­

vado, que vai à sanção: · 

Pao.TETO DE LEI DA clJIARA 

N.o 29, de 1960 

(N.o 4.607-B, de 1958, na Câ· 
mara dos Deputados) 

Art. 1.o É revogada a Lei n• 
· 1.694, de 30 de Junho de 1953, que 
regula. a promoção de. ano dos aspi· 
rantes da Escola N'aval. 

Al't. 2. o Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrá­
rio, 

Primeira discussllo do Projeto 
de Lei do Senado n. 0 29, tle 
1949, que revoga o Decreto·lei 
n. o 9, 116, de 1-4-1946, tendo 
Pareceres, sob ns. 475, de 1959 
e 80, de 1961, das Comissões: àe 
Constttuiçiio e Justiça, pela 
constituciOnalidade; de Eco-
nomia, tavorávez. , 

O SR. PRESIDENTE- Em dis­
cussão·o projeto. 

Não havendo qu.em deseje usar 
da palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs .. Senadores que o apro· 

vam, queiram pel'IIlanecer senta-
dos. (Pausa> . · 

Está. aprovado. 

É o seguinte o projeto apro­
vado em primeira discussão: 

PltiOJETO DE LEI DO SENADO 

N. o 29, de 1949 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.• Fico. revogado o Decre· 

to-lei n o 9 .116, de 1. o de abrU de 
194B. 

Art. 2. • Revogam-se o.s dispas!· 
ções em contrál"io .. 

LEGISLAÇAO CITADA 

"Art. 1,0 Fica suspensa em todo 
o território nacional a exportação 
de gado de corte, seus produtos e 
subprodutos destinados à allmen· 
tação. 

Art. 2. o Fica o Ministério da 
Agricultura autol'.i.Zado· a expedir as 

.Revoga a Lei n.o 1.894, de instruções que_se t~rnarem neccs-
30 de ;unho de 1953, que regu: . sár>Ias à execuçao deste· decreto-lei. 
la .a promoçllo de ano dos aspi-',',. Art. 3. !l 11:ste decreto-lei entrará 
rantes da Escola Naval. em vigor na data de su~ publicação, 

revogadas as disposiço~s em con· 
o Congresso Nacional decreta: trárlo, · 
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O SR. PRESIDENTE - O pro· 
jeto voltará oportunantente à Or­
dem do Dia, para sua 2. a dis;. - ' cussao. 

Primeira discussão do Pro1eto 
de Lei do Senado n.o 37, de 
1960, que disp6e sóbre a dubla­
gem de filmes estrangeiros, 
tendo Parecers sob na. 103 
104 e 105, de .1981, das Comis· 
s6es de Conatituiçilo e Justi· 
ça, favoráveZ, com as emendas 
que oferece sob na. 1 e 2 CCJ: 
de Educaçllo e Cultura, pela 
reyeiçllo e de Economia, pela 
rejeiçcio. ·. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão o projeto e as emendas. 

Se nenhum dos Srs. !Senadores 
desejai'! usar da palavra, encerra­
rei a discussão. <Pausa> . 

Está. encel'I'ada. 
Em votação o projeto, sem prejuí­

zo das emendas. 
0~ Srs, Senadores que o aptO· 

vam, queiram permanecer senta­
dos . (Pausa) ; 

Está . rejeitado. 

lll o seguinte o projeto rejei· 
tado, que vai ao arquivo: 

. PIIIOJE'l'O DE LU DO SE.NADO 

N.o 37, de 1980 

Manqa que os filmes editados 
no estrangeiro sejam gravados 
no BrasiZ, na lingua portu(/Ul· 
sa e, bem assim, determina q14e 
o tunda musical ou 214rtes mu. 
sicais se1am também gravados 
11or orquestras brasileiras. 

Art. 1. o A exibição dos fUmes es­
trangeiros, importados ou produzi· 
dos no BrasU, fica sujeita aos se-
guintes dispositivos: . 
· a) parte falada de qualquer na· 

tureza, terá a sua gravação reali­
zada no Brasil, na llngua portu· . 
guêsa; · 

·b) os executantes quando es· 
trangeiros, deverão fazer prova, 
perante o Ministério da Educação 

e Cultura, Divisão do Ensino Mé· 
dlo, do perfeito conhecimento do 
vernáculo; 

C) O :fundo musical será &rava.• 
do no Brasil, por conjuntos musi· 
cais brasileiros; 

d) quando, pela natureza da pe­
licula houver necessidade de asso-­
ciai, ·conjunto musical tipico com 
acompanhamento vocal orignal do 
pa.is produtor, o fUme ficará. dis· 
pensado das exigências da letra c. 
Neste caso pagara là. Casa dos Artis­
tas, uma taxa eo11respondente a 50% 
das despesas que faria com a gra­
vação total <musical e oral) no 
Brasn, 50% para fundo do cinema 
educativo; 

e) aplica-se o mesmo principio 
quando o filme contiver partes pró­
prias dos conjuntos corais; 

f) .fica assegurado o direito às 
;Emprêsas Pra,dutoras requererem 
ao Ministério da Educação 
e Cultura. (Divisão de CUltu· 
r a> a dispensa totaZ dos dispositi· 
vos das letras "a" e "c" desde que 
fundamente suas razões para as­
segurar aspectos tipieos da pelicula. 
aplicando-se, então, as exigências 
da alinea "d" acrescidas de màis 
10% sôbre a despesa total que seria 
realizada se cumpridas as demais 
exigências. · 

Art. 2 .~Para o cumprimento des­
ta lei, as emprêsas produtoras exi· 
bidoras ou seus reP.resentantes te­
rão o prazo de seis meses a par­
tlll da sua. publicação .. 

Art. s.o A diSpensa de qualquer 
das exigências desta lei será con· 
cedida mediante prova da impossi­
bUldade material da execução. 

§ 1. o Constituem provas de impos-
. sibllldade, as ·declarações dos Sin· 
dicatos ou Associações df' pro:tissiO· 
nais relacionados com as ativida· 
des contidas no desenvolVimento da 
peça cinematográfica, tais como 
músicos, locutores, . rádio-ateres e 
outros. 

§ 2.o Cessará. a exceção qua11do 
houver comunicação em contrário 
por parte dêsses Sindicatos ou As­
sociações 
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Art. 4.° Cabe ao Ministério da 
Educação e Cultura, Divisão de Cul· 
tura, na fiscalização da execução 
desta lei. . 

Art.. 5. o As pellculas cinemato­
gré.ficas que forem exibidas segun­
do os dispositivos desta lei não es­
tarão sujeitas a qualquer tabela­
mento de preços. ' 

Parágrafo único. As reduções de 
50% nos preços serão concedidas 
apenas nos sábados e domingos. 

O SR. PRESIDENTE - Esgota· 
da a matéria da Ordem do Dia. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Padre Calazans. 

O SR.. PADRE CALAZANS -
(*) -sr. Presidente, nobres Sena· 
dores, o grande tema do mundo mo. 
derno, principalmente dentro ela 
América, é a Instalação da Repúbli· 
ca Comunista em ·CUba. Aquilo que 
ontem previramos e eu mesmo afir­
mei nesta Casa, embora tantas vê­
zes Fidel Castro negasse a verdade, 
acusando os seus compatriotas que 
procuravam mostrá· la, realizou-se. 

Como muito bem disse, ontem; 
numa entrevista, o nobre Senador 
Mem de Sá o lider cubano retirou 
da face a máscara. Apareceu ao 
mundo como de fato é: um lacaio 
de mtrutchev, um discipulo da Rús· . 
sia Comunista, a serviÇo da Rússia 
para consternar o mundo ameri­
cano. 

Precisava a Rússia de um bastião, 
precisava. o mundo comunista de 
uma. triru:heira dentro da. América, 
que guarda, sem dúvida, uma sadia. 
tradição de civilização cristã. :ts· 
se bastião, essa trincheira ai está 
ameaçando todo o mundo america­
no, ameaçando a história de tôdas 
essas pátrias, ameaçando a tCiv1llza­
çw que fotljou nossos antepas· 
sados e também forjou a cada um. 
de nós. . 

Importa, neste momento, que to­
dos nós tenhamos consciência da 
gravidade do problema, compreen· 
dendo a real posição de paises que 

<•> - Nao foi revlllo pelo orador. 

por uma simples defesa de autode· 
terminação, tentam contra a Lei de 
Deus e contra o direito natural, 
atingindo o homem na sua pró~ 
pria dignidade, violando o maior ele· 
seus direitos - a liberdade. 

Deus depois de ter criado o ho­
mem, o revestiu com a túnica da 
liberdade. É o apanágio do homem, 
para que êle tenha o mérito e o de· 
mérito. Atingir o homem na liber­
dade é atingir o próprio Deus; é 
atingir o próprio mistério da cria· 
ção. Negado o homem na lit~erda· 
de, já. não se define o homem; e, 
não se definindo o homem, não se 
define coisa. alguma dentro do tem­
po. Defender a liberdade e a civili­
zação .cristã. é defender, digamos· 
assim, tôda uma ontologia, tôdo. a 

. grandeza da dignidade humana. 
. Se Hitler tivesse tido um filho, 
Sr. Presidente ninguém o seria 
mais perfeito do que Fidel Castro. 
Assemelham-se nos gestos, nas pa· 
lavras, nas atitudes, na arrogância 
e até na falta de educação e de res­
peito para com a soberania dos ou· 
tros Estados e com os Chefes das 
outras Nações. 

A paciência e a humildade com 
que outros paises têm piiOCUrado, 
em silêncio, contornar a gravidade 
do problema, não foram compreen­
didas por êsse lacaio de Khrlllt·· 
chev, que é uma ameaça à. América. 
e ao Mundo. 

A Imprensa Brasileira, através de 
quase todos os seus órgãos, no Rio 
de Janeiro, principalmente através 
de "O Globo", vem em artigos ex. 
celentes, mostrando êsse perigo pa­
ra o mundo e para a sorte da demo­
cracia. 

Pretendo voltar ao assunto com 
mais vagai.", porque no Brasil, Sr .. 
Presidente, e nobres Senadores, o 
senado, tem um grande papel a de­
sempenhar, principalmente no que 
df:. respeito à politica exterior. 

ci Sr. FranciSco GaZlotti - Multo 
bem! 

O SR. PADRE CALAZANS -· 
Na verdade, não pode nossa politi· 
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ca externa ficar dependendo de um 
só homem. É mister que a supervl· 
slone um órgão como esta alta Ca­
sa do Congresso, à semelhança do 
Senado Americano, para que, guar­
dados todqs êsses valores, não es­
tremeça .nem se enfraqueça a sor­
te da democracia neste Pais. 

. O Sr. Mem de Sá'~ Apoiado! 

·· O Sr. Lima Tel:t:efra - Permi­
te o nobre orador, um aparte? 

O SR. ·PM>RE CALAZANB ....:. 
Com satisfação. 

' 
O Sr. Lima TeiZeira - Dentre 

todos nós, a V. Exa. cabe maior 
responsabilidade. Como Sacerdote 
da Igreja Católica Apostólica Ro­
mana, tem v. Exa. o dever de fazer 
sua trincheire nesta tribuna, não 
se deixando levar. por aquêles que, 
no momento, se encontram à .frente 
do Govêrno e que talvez não pen­
sem como vossa Excelência. 

·.o. Sr: Mem de Sá- O nobre ora­
dor permite um aparte? 

.O SR. PADRE CALAZANB 
.. pois não. 

· O Sr. Mem de Sá - Divirjo do 
nobre colega senador Lima Teixeira 
e divirjo porque vou em favor de 
sua tese. Entendo· que ··o eminente 
senador Padre Calazans não tem 
maiS responsabllldade do que, os 
demais Senadores .. , 

· O Sr. Francfsco Gallotti - Mul­
to bem! 

. o· Sr. Mem de Sá - , , . pelo 
fato de ser um sacerdote. DISputo 
a honra de ter tanta responsablll·. 
dade quanto 'V. Exa. - responsablll­
dade dlreta, porque é a respon· 
sabllldade dos . democratas, dos que 
prezam, acima de tudo a liberdade 
e a dignidade da pessoa humana. 
Susbcrevo e apóio, Integralmente, a 
atitude do nobre representante 
paulista, e compartllh'l de sua res­
ponsabilidade e da de quantos assim 
pensaJ.11lm, 

O Sr. Victorino Freire - Faco 
minhas as· palavras do nobre se­
nador Mem de Sá. 

O Sr. Lima Te~eira - Folgo 
em ouvir as declarações do Senador 
Mem de Sá.. · · 

O Sr. Mein de Sá - Não poderá 
V. Exa. se surpreender com elas . 

O Sr. Lima Tetxeira - Não me 
surpreendo. É que v. Exa. coloea 

· . o assunto acima dos interêsses po· 
llticos. 

O Sr. 'Mem de Sá - Jamais co­
loquelinterêsses polltieos acima dlls 
superiores interêsses da Pátlra, da 
Democracia e do bem comum, 

O Sr. Lima Tetxeira - Registro, 
com multo agrado, a declaração de 
vossa Excelência, 

o Sr. Mem de Sá.-. Está. regls~ 
trada em· trinta e nove anos de 
vida pública. 

O SR. PAORE . CALAZANS -
Agradeço os apartes e contra-apar­
tes dos nobres colegas que, sem dú· 
vida enriquecem o breve e modesto 
discurso que ora profiro, como lntro· 
dução à leitura de al'tlgos, notas 
e informações de· "0 Estado de São 
Paulo"'. 

Sr. Presidente, diz bem o nobre 
Senador Mem de Sá: são dois os 
deveres e as responsabilidades nos· 
sas. uma,. como cristãos. Somos to· 
dos Iguais dentro dessa ordem e es· 
sa ordem nos coloca também .den­
tro·, de· uma clvlllzação. Outra no 
amor e no respeito à democracia e 
à liberdade, numa sã politica den­
tro do verdadeiro conceito politi­
co. Nem sei se se pode encaixar o co­
munismo naquela ordem politica. 
Fazê-lo, a. meu ver; seria uma tor· 
ção e, ma.ls do. que Isso,· um antago· 
nlsmo de politica e comunismo. 

O comunismo parte e quebra to­
dos os instrumentos, todos os melos, 
enfim, todos os veiculos de realiza. 
ção da politica, no seu verdadetro 
sentido. A politica é uma ciência, 
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uma arte e uma virtude que inclina 
os homens, através da justiça so· 
clal, a realizar o bem comum ... 

O Sr. Mem de Sá- Multo bem! 

. O SR. PADRE CALAZANS -
. . . o bem de um homem oli de 
um grupo não é o bem comum da 

. comunidade ou o bern social. Por 
Isto dlz!a multo bem o grande Pa· 
pa Pio: XI que depois da ação reli· 
glosa não há ação mais eminente, 
mais alta para um cidadão que a 
ação politica. Porque através dela 
é que êle presta também culto a 
Deus, servindo sua Pátria e o seu 
povo, realizando aquêle mandamen· 
to em que se resume tôda a ordem 
cristã, que é amar ao próximo, Isto 
é, ao seus semelhantes, ao seu Ir· 
mão. 

Sr. Presidente, essa é a realidade 
que se impõe ao Pais. Ainda ontem 
o jornal "O Globo" comentava, no 
seu artigo de fundo, a viagem qúe 
tantos Srs. Deputados víi.o empre· 
ender àquele pais, para estudar em 
três ou quatro dias os problemas 
de Cuba. Hoje val-se a um pais, 
passa-se lá vinte e quatro horas 
e volta"Se dizendo que se foi fazer 
estudos .. Na grande verdade, Sr. 
Presidente, o mundo comunista es· 
tá. se enriquecendo e o mundo demo­
crático se .enfraquecendo com Isso, 
principalmente porque certos litle· 
res gostam de falar grosso e alto 
com certas nações, como a nação 
Norte·Americana, que pode ter seus 
erros e defeitos - e não há Nação 
ou Govêmo que não os tenha -
mas ·que, ninguém pode esquecer, 
jogou tôda a sua economia, todo 
o esplendor da sua juventude como 
as outras nações também o fizeram, 
mas . não tanto quanto os Estados 
Unidos, num lago de fogo e san· 
gue para derrubar e destruir ou· 
tros Fidel Castro que o precederam 
- Hitler e Mussolini, para que fôs­
sem garant!dos os principios . de li· 
berdade e dignidade humanas no 
mundo, 

O Sr. Francisco Gallotti - Mlll· 
to bem 1 

O SR. PADRE CALAZANS -
Como é rápida essa mudança no 
mundo, Sr. Presidente! Se aqull.o 
que aconteceu ontem tivess~ acon. 
tecido hoje, talvez estlveEse apre­
sentando Hitler, autor e dono do na . 
clonal·socialismo alemão, a mesma 
doutrina, a mesma filosofia. · 

Não há diferença antológica e 
metafisica entre os regimes dita­
toriais da esquerda e da direita. 
São as mesmas formas socialistas. 

Estaria talvez hoje defendendo a 
Alemanha, defendendo o regime na­
zista que roubara ao mundo tôda 
sua juventude, que cobrlm de misé­
ria, de dor e de sofrimento todo 
êste nosso século. 

Mas hoje isso se passa na ne.­
ção brasileira, cheia de enamora· 
dos de Cuba, cheia de defensoras 
não de um ·povo sofredor mas de 
um sangulnál'lio, de alguém que 
substituiu Batista; de um assassino, 
um opressor, um liquidador das li· 
berdades, que traindo uma revolu· 
ção que despertou tantas esperan­
ças e aspirações de j ustlça social ~ 
respeito à dignidade ll.umana, vem 
dizer ao mundo que Cuba não pre· 
cisa de eleições porque o seu povo 
prefere as baionetas, prefere os tan­
ques de assalto, que lhe dão a fe. 
licidade, ao voto livre e à liberdade 
humana. 

o Sr. Lima Tei:eeira - Perml· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. PADRE CALAZANS -
Com todo o prazer. 

O Sr. Lima Teixeira - A mes­
ma responsabilidade na critica que 
v. Exa. está. fazendo aos Srs. 
Deputados tem o Sr. Presidente da 
República porque antes daquêles flll 
s. Exa. quem visitou Cuba acom­
panhado mesmo de senadores. · 

O SR. PADRE CALAZANS -
E v. Exa. sabe que me opus, na­
quela oportunidade, e os jornais o 
registram. Quando .convidado, re­
jeitei e afirmei que não Iria fort~­

·lecer um Oovêrno que oprimia. cer· 
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ceava a liberdade, atingindo a pró· 
prla Igreja Católica. Estou, por­
tanto, completamente livre de qual-. 
quer êrro· cometido. Critiquei na 
ocasião o fato e me mantenho na 
mesma posição de luta. e combate a 
todos êsses regimes de dltadure e 
opressão da. liberdade. 

Por Isso, cabe a todos nós Imen­
sas !11lsponsabllldades. 

A justiça social, a liberdade, os di. 
reltos dos ·homens vivem na bôca. 
de todo o mundo, como hoje a. pa2l, 
a justiça, a. liberdade vivem prin­
cipalmente, na bôca dos ditadores, 
do$ opressores e dos assasinos. 

O Sr. Novaes Filho -Multo bem! 

O SR. PADRE CALAZAN'S -
É preciso que a Nação tome cons­
ciência de que a sua sorte não pode 
depender de mela dúzia de estudan­
tes, que talvez estudem multo pou­

. co porque não sabem fazer outra 
coisa senão agitação. É preciso que 
tenhamos a coragem suficiente de 
tomar posição e obrigar a Nação 
brasileira a fazer esta tomada de 
consciência em defesa dos direitos 
humanos e da liberdade. 

Deus salve a América! Que Deus 
acima de tudo, encontre em cada 
um de nós aquêla firmeza e aquela 
coragem de acompanhar uma. das 
poucas vozes fortes neste mundo 
americano, que é a. do !Presidente 
Kennedy. o supremo mandatário 
daquele grande Pais tem-se revela­
do um denodado defensor dos valo· 
res democráticos e das liberdades 
humanas. 

Com estas palavras introdutóroia.s, 
Sr. Presidente, quero que fique re· 
glstrado nos anais desta .casa o ar­
tigo publicado no o Estado de Silo 
Paulo de . hoje. quinta-feira, 4 de 
maio: 

NOTAS E INFORMAÇOES 

o dever do Brasil 

Já. não pode haver dúvidas: na 
luta entre a democracia liberal e 
o totalitarismo da Esquerda, Cuba 
decidiu-se flno.lmcntc pelo grupo· 

de nações que obedece a ordena de 
Moscou. Abre-se assim uma bre­
cha naquilo que foi até há dois 
anos o monolitismo americano. E Is. 
so significa que todo o sistema em 
que se baseava a segurança do 
Continente passou a vacilar nas 
suas bases. Em outras palavras: a 
cabeça. de ponte que se estabeleceu 
numa das ilhas do Mar das Caraf· 

· bas pode amanhã ampliar-se e tor· 
nar·se o ponto de partida. pam uma 
subversão total da ordem america­
na. 8e quisermos encal'l'lar as coi­
sas como elas são, esta é a. reali­
dade. 
· A ditadura cubana msolveu tirar 
a máscara· e apresentar-se em face 
das nações Irmãs do Continente tal 
como é. Diante disso, qual será 
a atitude dos paises que continuam 
fiéis à sua própria História e que 
atrav·és dos tempos nunca hesita­
ram entre a. liberdade e a tirania? 
Segundo os telegramas ontem pu· 
blicados por esta fôlha, tudo Indica 
que a. Argentina e Uruguai acabaTit 
de acertar os seus relógios e não 
tardal1ão a anunciar às suas Irmãs 
do Hemisfério a disposição em que 
se acham ·de defender custe o que· 
custar, aquilo que levou mais de um 
século a construir. E nós brasileiros; 
qual a atitude que nos cabe assu· 
mlr diante do desafio que um gru· 
po de homens resolutos decidiu lan. 
çar a todo o sistema. paclentemen· 
te edlflcado pelos povos amer!ca. 
nos? A resposta. a essa interroga. 
ção só o povo no-la poderá dar. 
Diante da extrema delicadeza do 
momento e das conseqüências fa­
tais que um passo em falso, dado 
neste momento, poderia ter, não se­
ria suficiente nem admissivel que 
deixássemos a um só a missilo de 
responder pelo Brasil. 

O 'Beg·ime presidencialista reco· 
nhece ao Chefe do Executivo o pa· 
pel de tntérprete do pensamento 
nacional em relação a nossa poZf. 
tica exterior. :S:le, entretanto, ll.ão 
lhe confere de modo nenhum o di­
reito de dispor dos nossos destinos 
e multo menos o de nos conduzir: 
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segundo as suas tendências e sim­
patias numa hora grave •como esta. 
O que a Constituição tinha em vis­
ta ao delegar ao primeiro magistra­
do da República a conduta da po­
litica exterior era tão-somente tor· 
nar claro que, sendo êle eleito pe· 
la Nação e por esta elevado à CU11Ul 
presidencial, lhe competia repJ:1e. 
sentá-la em face do !Miundo. No 
caso particular do atual chefe elo 
Executivo, cumpre que sua ExCelên­
cia, respeite estritamente no e:ter· 
cicio das suas tungões, aquilo a 
que se comprometeu quando, sole­
nemente, em praça pública afirmou 
sob os aplausos das multidões, que 
somos uma democracia cristã e, co­
mo tal, jamais poderemos facillta1· 
a Infiltração nG Hemisfério do ma· 
terialismo brutal das ditaduras da 
Esquerda. Não se iluda, pois S. Exa. 
o que os Constituintes pretendiam, 
ao outorga!" tais podêres ao Presi· 
dente da RepúbliJCa era lembrar· 
lhe que nunca deveria perder de vis­
ta a intransigência com que o Bra­
sil sempre se bateu pelas liberdades 
totais que cercam e garantem o ho· 
mem nas democracias. 

"Reunidos por determinação do 
Pais êles visavam consubstanciar na 
letra da nossa Carta Magna aquê­
les pincipios ideais pelos quais tom­
baram nos campos de :batalha os 
18 do Forte de Copacabana, os li­
bel1tadores de 23 no Rio Grande do 
Sul, os bravos do 5 de Julho de 1924, 
em São Paulo, os que em 1930 se ba· 
teram pela Implantação no Territó­
rio Nacional dos postulados da Ali· 
ança Liberal, os Revolucionários do 
Movimento constitucionalista, e os 
que cairam . nas batalhas de Mon­
tese e Monte Cassino. A Nação 
não esqueceu ainda que foi também 
para defender êsses princípios que 
às Forças Armadas, em 29 de outu· 
bro de 45, derrt~baram o Estado Nô· 
vo. E que ela se mantém serena­
mente fiel a essa linha de rumo, 
acaba de o demonstrar o pGvo, nGs 
festejos comemorativos do 1. o de 
maio. Foi em vão que os com unO;. 
nacionalistas procuraram arrostar o 
proletariado brasileiro a manifestar· 

se de acôrdo com a ditadura do Sr. 
Fidel Castro. O "meeting" que or­
ganizaram para faze;,: prova das 
tendências totalitárias dos traba­
lhadores brasileiros foi um retum­
bante malõgro. Seguras disso mes­
mo e fortalecidas nas suas convic­
ções democráticas, as classes traba­
lhadoras manifestaram o seu jú­
bilo pela data nos campos .. esporti· 
vos e nas concentrações disciplina­
das da juventude estudantil e ope. 
rária. Isto quanto a São Paulo, on­
de se aglomera mais de um milhão 
de trabalhadores. Nas demais cida­
des do Pais, não foi menos impres­
sionante o silêncio do proletariado 
nacional em relação ao que se pas· 
sava em Havana. Pode-se, portan· 
to, af!rma11 que foi a um plebisci· 
to que o Pais assistiu. no último 1. o 
de maio. E êsse plebiscito traduziu 
com magnífica espontaneidade o 
sentir da Nação. É o que não pode 
deixar de 1eva11 em ,consideração o 
Sr.. Presidente da República. S·. 
Exa. está diante de um imperati­
vo formal; O Brasil exige que a to­
dos os paises seja reconhecido um 
irrestl'ito direito à autodetermina· 
ção mas sempre que o povo se possa 
manifestar sem coação, pois nenhu­
ma consulta tem significado quan­
do se processa com os tanques 
na rua para imporem pela fõrça 
dos seus canhões a vontade ofi· 
cial., O que o Brasil quer é que 
o seu govêrno lute pela defesa 
do pl"jnclpio da autodeterminação, 
mas não o invoque para. pre­
tender justifica11 a implantação da. 
Wolência . em nosso continente. 
O que o Pais na sua quase tota· 
Udade deseja é que, como no pas· 
sado, continuemos a bater-nos, 
dentro e fora do nosso Território, 
pela liberdade e contra a tirania, 
para que também a Polónia, a Che· 
coslováquia, a Romênia, a Bulgá­
ria, a Albânia e, sobretudo a Hun· 
gl'ia possam também beneficiar-se 
dêsse direito à autodeterminação. 

Soou a hora das definições. N'ão 
será quando o ditador de Cuba aca­
ba de proclamar, que não admitirá 
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eleições .. através das quais o povo de todos os cidadãos em todos os 
daquele Infortunado pais possa pro, paises da América! (Muito bem! 
nunclar-se sõbre o seu próprio des- Muito bem! PaZmas> •. 
tino, que a Nação brasllelra se re-
signará a que as nossas autorida. O Sr. PRESII~ENTE:' - Nada 
des permaneçam numa atitude mais havendo que tratar vou en· 
equivoca diante da mais grave crise cerrar a sessão, designado para a 
com que jamais nos defrontamos." . · próxima a_ seguinte 

Sr. Presidente, que estas palavras ORDEM DO DIA. 
do grande jornal paulista calem 
nas nossas consciências, e que to­
dos nós compreendamos, sem lançar 
mão de subterfúgios para explicar 

-o· crime que ora se comete dentro 
da América; e principalmente, que 
o ·Mundo não se esqueça amanhã 
dessa fmcássada tentativa da in· 
vasão de Cuba. Também Fldel Cas­
tro fugiu para a América do Norte 
e foi lá que organ12Jou a Revolução 
da 1serra Mestra. 

A grande verdade, Sr. PresideiltP, 
é que, acima dessa disputa, acima 
dêsse diálogo Inútil, está a sorte das 
Liberdades, a so~te da Democracia, 
a sorte da Civilização Cristã, a sorte 

Discussão única do Projeto de 
Decreto Legislativo n.o 29, de 1957 
originário da ca.mara dos Depu­
tados (n.o 134, de 1957, na -casa de 
Origem> , que aprova a Convenção 
Internacional para Proteção dos 
Vegetais, assinada em Roma, em 
novembro d~ 1951 tendo Parecere11 
favoráveis, sob ns. 120, 121 .e 122, de . 
1981, das Comissões: - de Constl-

. tuição e Justiça; de Economia e de 
Relações Exteriores. 

Está ·encerrada a sessão. 

Levant9tse a sessão làS 18 
hOras e . 55 minutos. 
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35.• Sessão da 3.& Sessão Legislativa, da 4.• Legislatura, 
· em 5 de maio de 1961 

PRESIDl!:NCIA DOS SENHORES CUNHA l\IELLO E NOVAES FILHO 

As 14 horas e 30 min~tos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
cunha Mello; 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharlas de Assumpção. 
LObão da Silveira. 
Victorino Freire. 
Remy Archer. 
Eugênio Barros. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
M"Cnezes Pimentel. 
Dix-Huit Rosado. 
Argemlro de Figueiredo. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Silvestre Pérlcles, 
Lima Teixeira. 
Aloysio de Carvalho. 

. .: Jefferson de Aguiar. 
Calado de Castro. 
Venâncio Igrejas. 
Nogueira da Gama. 
Lopes da Costa. 
Llno de Mattos. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Irlneu Bornhausen. 
Daniel Xrleger. 
Mem de Sá. 
Guldo Mondim. - (35). 

O SR, PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci· 
mente de 35 Srs. Senadores. ·Ha­
vendo número legal, declaro aberta 
a sessão. 

Vai ser lida a Ata, 

o 8r. Segundo Suplente, 
servindo de 2. 0 Secretário, Z4 a 
Ata da sessão anterior, que, pos­
ta em ·discussão, é aprovada 
sem debates. · 

o Sr. Quarto Secretário, ser· 
vindo de 1.0 , dá conta do se­
guinte 

EXPEDIENTE 
Mensagem n. o 182, de 4 do mês 

em curso,. do Sr. Presidente da Re­
pública, solicitando seja considera. 
da insubsistente a anterior em que 
seu antecessor submeteu ao Senado 
o nome do Diplomata Frederico de 
Chermont Lisboa para a função de 
:Enviado Extraordinário e Mlnist·ro 
Plenlpote~iárlo Junto ao govêmo 
da União Sul·Afl'llcana 

Avisos 
Do Sr. Ministro da Fazenda ns. 

203 a 209, do corrente ano, comu­
nicando estar aquêle Ministério en­
vldando esforços no sentido de se­
rem ultimados, para encaminha· 
mento a esta casa os esclarecimen­
tos a que se referem os Requeri· 
metes ns. 20, de 1980, do sr. Mou­
rão Vieira; 59, de 1959, do Sr. LI· 
no de Mattos; 104, de 1980, do Sr. 
Coimbra Bueno; 178, de 1959, do 81'1. 
Llno de Mattos; 338, de 1980, do Sr. 
cunha Mello; 458, de 1980, do Sr. 
Nelson Maculan e 484, de 1980, do 
Sr. João Vlllasbôas. 

O SR. PRESIDENTE - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Há sôbre a mesa requerimento 
que vai ser lido .. 
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É ·lido e deferido o seguinte 

REQt1ERIMEN1lO 

N. o 123, de 1961 

Senhor Presidente: 
De acôrdo com o Regimento, re­

queiro que o Mdnlstro da Educação· 
e Cultura fómeça a esta casa os 
seguintes documentos: 

a) a cópia da Ata da reunião do 
Conselho Universitário da Univer­
sidade Federal do Estado do Rio de 
Janeiro, realizada em 13 -de abril 
próximo passado, que escolheu a 
lista tríplice com o fim de ser no­
meado o reitor da mencionada uni­
versidade, acima referida; 

b) a cópia da Ata de reunião dt> 
12 do mês passado que escolheu o 
!!'apresentante dos eXI·alunos das 
unidades que compõem a mesma 
Universidade; 

c) a cópia do requerimento que 
os Conselheiros Genlll Aquiles Vi· 
vas e outros deram entrada no MI· 
nistério da Educação e Cultura, em 
17 de abril do corrente ano, pedln· 
do anulação da eleição para esco­
lha da lista tríplice acima meneio· 
nada, acompanhada do parecer da 
dlretorla do Ensino Superior, e o 
despacho do Sr. Ministro da Edu· 
cação e Cultura. 

Sala das Sessões, em 5 de maio 
de 1961. -Paulo Fender. 

O SR. PRESIDENTE- Está fin· 
da a leitura do Expediente. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre SenadoL' 

Novaes Filho .. 

O SR. NOV'AES FILHO - (•) 
Senhor Presidente, fiel como sem­
pre ao sistema democrático, 1\ão 
desejo ocultar como representantA 
da heróica terra dos Guararapes, a 
minha tristeza c os meus tcmorc~ 
diante da deserção de um Estatlo 
Continental, que se f1lla a outro. 
orientação fllosóflca, a outro modo 
de -~Ida política. rnstalou·se assim, 
neste continente uma República 

(*) - Nfln fni rm•i.•lo !'tio orador. 

chamada socialista, com a declara­
ção formal de que ali não havel'á 
eleições .. 

Sr. Presidente, quando ouço la­
lar em Estado Socialista, aoode-me 
ao espírito um exemplo conhecido 

. de perto, sobretudo por aquêles que 
acompanham os · fatos desenrola· 
dos na Suécia, pais modêlo onde, 
sob todos os ângulos. do sistema, há 
um esfôrço extraordinário em bem 
da coletivldade. Mais do que isso, 
ali existe a preocupação constante 
com a assistência social e com o 
bem·estar do homem, tratado sem­
pre com desvelos e cuidados,· seja 
qual fôr a sua condição social. 

Sr. Presidente, hoje é comum ro­
tularem-se de Estados socialistas 
aquelas. ditaduras tremendas que 
se Instalam negando tôdas as con­
cessões e todos os direitos, fechan. 
do para sempre as clareiras da li­
berdade a fim de que o povo se sub· 
meta, pelo terror e pela violência à 
vontade de um homem que manda, 
de um homem que governa e cujos 
erros são abafados não pelos pro­
testos e pelas críticas mas pela ac;ão 
terrível das baionetas . 

Sr. Presidente, nas Américas, os 
que desejam viver livres, longe dos 
terrores da opressão e da tirania, 
não podem ficar Indiferentes aos 
graves acontecimentos da hora pre­
sente. Cabe-nos assumir uma posi· 
ção de combate e, sobretudo, de es. 
clarecimento da opinião pública, 
sobretudo no Brasil, onde também 
já tivemos um regime ditatorial. 
Nosso povo, porém, demonstrou elo· 
qüentemente, seu arraigado amor à 
liberdade e seu desejo extraordlná· 
rio de restauração da democracia 
em noss·ã Pátria.: 

Assim;. Si'. Presidente, não há lu­
gar para Indiferenças e todos nós 
democratas, devemos tomar posi­
ção .em defesa do regime, sobretudo 
por reconhecermos a profunda di­
ferença existente entre as armas da 
ditadura quêÇ;sufoca a liberdade e 
evita tôda e qualquer propaganda, 
e as da domocracla, onde a concei· 
tuação de direito, o respeito à pur­
sonalldade humana e às Prerrogati-
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vas constitucionais são tão amplas 
e ·de tão alta beleza, que no regime 
democrático não somente· se prega 
mas se concerta a destruição da 
própria democracia. 
· A hora Impõe, Sr. Presidente, que 
cada um assuma seu lugar; a ho. 
ra exige que cada democrata tome 
posição sem tibieza, sem hesitação 
em defesa do único sistema que am~ 
piamente garante e assiste a perso. 
nalldade humana. . 

o Sr. Lima Teixeira - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

. O SR. NOV AES FILHO - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Lima TeU:eira - V. Exa. 
tem tôda a razao. Na verdade, estn. 
é a hora em que cada democrata 
deve tomar posição, especialmente 
quando se procura defender o direi­
to de autodeterminação dos povos. 

Mas eu pergunto: êsse principio 
que é tão defendido, inclusive en­
tre nós pelo Presidente Jànlo Qua. 
di:'Os, pode aplicar-se onde o Sr. FI· 
dei Castro afirma e sustenta que 
jamais haverá eleições? Indago 
mais: o povo cubano pode decidir 
alguma coisa onde não mais have· 
rá eleições? 

O SR. NOVAES FILHO - V. 
Exa. formula uma mterrogação 
que não estou habllltaão a respon: 
der. 

:Respondo por mim: considero que 
ao respeito, ao acatamento, à de· 
fesa intransigente do direito de au. 
todetermlnação nenhum povo de· 
ve fugir - desde que essa autode· 
terminação se conaret~ através 
de governos pa11a cuja formação ha· 
ja concorrido a vontade popular. 

jam quais forem os caminhos· ·por 
êles trilhados . . . 

O Sr. Lima Teixeira - Perfeito. 

O SR. NOVAES FILHO - Mas o 
nobre representante da Bahla de· 
ve como eu, confiar plenamente na 
ação do Chefe do Poder Executivo 
invocada no aparte de a. Exa. por· 
que o documento que temos no 
Congresso - o documento oficial, 
a palavra, o compromisso, a ex­
pressão autêntica, formal, das di· 
retrizes do Sr. Jànlo Quadros são 
aquelas consubstanciadas na men­
sagem presidencial que S·. Exa. nos 
enviou .. 

O Sr. Lima Teixeira - Na lm· 
prensa, porém, as declarações de 
S. Exa. não são essas. 

O SR., NOVAES FILHO - V. 
Exa. não deve confundir a palavra 
do Chefe do Executivo num docu­
mento da mais alta responsablli· 
dade em que expressa o seu ponto 
de vista na ordem politica inter­
nacional perante o congresso, com 
outras apreciações em notas, em 
entrevistas, em respostas a inter­
pelações. Sabe V. Exa. que não 
raro a delicadeza da hora, ou as 
circunstâncias que nos ceream, le· 
vam·nos a. ocultar o pensamento. 
Isso é até próprio da politica. Mas 
o documento que o Congresso pos­
sui, é a mensagem de S. Exa. e, 
nela se contém esta afirmação po­
sitiva: "A posição ideológica do 
Brasil é ocidental e não variará"; 
Além dêstes outros conceitos encon. 
tram-se na referida mensagem. Co· 
mo parlamentar, não desejo, mes· 
mo fugindo à minha condição 'de 
governista que apoiou a candldatu· 

O ·sr. Lima Teixeira - Num pais ra do Sr. Jànlo Quadros e continua 
onde não mais haverá eleições? a apolá·lo no Govêrno, mesmo a.bs· 

traindo·me dessa condição, co· 
O SR. NOVAES FILHO- Mas há mo parlamentar brasileiro não rJe­

outras consciências, mesmo juridi~... selo orientar a minha apl'eciação 
cas e pal'lamentares, que exage· "' sôbre a condutta do Chefe do Go· 
119.m até na conceituação, entenden. vêl'no senão através de sua palavra 
do por autodeterminação o intocá· ofLClal como seja a Mensagem en· 
vel em relação a outros povos, se· caminhada ao Parlamento., 
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Estas explicações, a que me for­
çou o nobre Senador. Lima Teixeira, 
iriam muito bem na palavra da 

·Liderança· das grandes Bancadas 
que aqui apóiam o sr. Presidente 
da República. 

· o Sr. Lima Tei:tetra - Oportu­
nidade que ofereci a V. Exa. PI\· 
ra o Interessante esclarecimento e 
para defesa. do Presidente Jànlo · 
Quadros, que está. em sérias dificul­
dades, em face da situação que s. 
Exa. mesmo criou. . . · 

. O SR. NOVAES FILHO- Sr. 
Presidente, estou neste ·aenado por 
baver recebido, para .o nôvo ·man­
d!l.to, os sufrágios do heróico povo 
doa Guararapes .. 

Sabe o .Senado e sabe ó Brasil 
que tôda a história de Pernambuco 
está tecida dos exemplos de sofri· 
mentos · que empolgam as novas 
gel'&Ções da Pátria, de sacrifícios 
que demos, sobretudo e além de 
tudo, para a defesa das liberdades! 

Como. parlamentar pernambuca­
no vindo ao Senado através das ur­
nas livres da minha terra,. sentir­
me-ia mal com a própria consciên­
cia, como que traindo o mandato re­
cebido do povo pel1Jlambucano, se 
nio assomasse mais uma vez - co­
mo agora ·o faço - à. tribuna, para 
afirmar • claramente a minha · posi­
çio de democrata, ·ao lado das de-
mocracias. . 

Ao meu ver, sr. Presidente, agiria 
multo mal todo aquêle que, eleito 
pelo sufrágio popular para uma alta 
funçio democrática, qual a de mem. 
bro do parlamento, ·que é a peça 
por excelência da democracia; agi­
ria muito mal, repito todo aquêle 
parlamentar que ocupasse a t.nbu­
na do Congresso e usasse ·das suas, 
prerrogativas constitucionais para, 
por êste ou aquêle melo, favorecer, 
slmpatlzar·se·indiretamente ou pro­
mover meios de defesa de tudo 
quanto se esboçasse para destroç~r 
a democracia. · 

Sr. Presidente, essa atitude nã.o 
só seria Incompatível com a boa mo­
ral de cada representante do povo' 

brasileiro no Parlamento, mas, so· 
bretudo seria uma demonstração, 
triste, melanCólica e repelente de 
que êle se esquecera: por completo 
das lutas, . dos esforços, dos sofri­
mentos do Brasil . para o 1'18stabele­
cime!llto em nossa terra do siste­
ma democrático .. <Muito bem/ Mui­
to bem/ Palmas/) .. 

O . SR. PRESIDENTE - Conti­
nua a· hora do Expediente. . 

Tem .a palavra o nobre Senadot• 
Lima Teixeira . 

. . 
O SR. LIMA TEIXEIRA -

< • > - Sr. Presidente,· já se tornou 
um ·hábito meu - sempre· que as 
cil'Cunstâneias . obriguem - . fazer 
a defesa daqueles . que se dedicam 
ao amanho da terra. 

O Presidente .Jànio Quadros assu­
miu o Oovêrno e até hoje não tra­
çou um programa das medidas que· 
levaria a efeito no qü.lnqüênio, en­
tre as quais eu destacaria a assfll. 
tência ao homem do campo. 

Como a Igreja Católica agora to· 
ma a dianteira na luta pela Refor­
ma Agrária, entendo de bom alvi~ 
tre transcrever as declarações dos 
Bispos de ;Belo Horizonte, encan!· 
cendo urgencia na solução do pro­
blçma. 

Eis o texto da publicação: 

BELO HORIZONTE, 3 (Su· 
· cursai) ·- Todos os bispos da 

provincia eclesiástica de Belo 
Horizonte dirigiram mensagem 
aos sacerdotes e fiéis de suas 
dioceses · acentuando a Ul:'lên• 
ela para a reformulação do pro­
blema agrário no Brasn. Ante-

. riormente D. Inocêncio, bispo 
de Campanha, no Sul de Minas, 
.divulgara pastoral de grande re­
percussão,. em que dizia que "a 
reforma agrária se fará · conos· 
co, sem nós ou ,contra nós", pa­
ra acentuar a responsabilidade 
da Igreja nos. problemas so­
ciais-rurais do Pais. 

<•> - N4o foi revillo pelo orador. 
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O documento, agora dado a 
públlco é assinado pQr D. 
João Rezende Costa, arce· 
bispo de Belo Horl2lonte; 
D .. Serafim Fernandes de 
Amújo, bl$o awdliar da 
capital; D. José André Coim· 
bra, bispo diocesano de Patos de 
!Minas; D. Alexandre Gonçal­
ves do Amaral, bispo de Ubera· 
·ba; D. Frei Iná-cio João del 
Monte, bispo de Guaxupé; Dom 
José de Almeida Batista Perei· 
ra, bispo de Sete Lagoas: Dom 
Cristiano Portela de Araújo Pc­
na, bispo diocesano de Dlvlnó­
polls; e D .. Belchior da Silvo. 
Neto, bispo coadjutor de Luz". 

Notá·se, Senho11 . Presidente, que 
também a Igreja_ percebeu o rumo 
que seguimos. A facilidade e a de­
senvoltura com que os comunistas 
penetram no melo .dos trabalhado· 
res rurais permltir·lhes~á p~parar 
uma revolução. Haja vista o que 
ocorre em Pernambu-co, onde desta- · 
cado chefe comunista faz propa­
ganda e arregimenta trabalhadores, 
em sua grande parte homens de boa 
fé e dedicados a suas tarefas no sen. 
tido de conduzi-los àqueles fins que 
nós, democratas, não . desejamos. 

Causa-me por isso estranheza, 
Senhor Presidente que, tendo sido 
criada nesta Casa uma Comissão 
Mista para estudar a Reforma 
Agrária, nem sequer funcionou seis 
meses e já foi extinta. 

:Assunto a todo Instante ventila­
do, mesmo na opinião daqueles que 
deseonhecem a vida do campo, aRe­
forma Agrárià é problema que ne­
cessita Imediata solução. 

Até os citadinos, quando ouvem 
falar em Reforma Agrária, com· 
preendem que só uma iniciativa des­
sa ordem evitará a probreza, o de· 
sencanto.e.o desestimulo que existe 
entre os ruricolas. 

Não são porém, êsses argumen­
tos que nos obrigarão a elaborar um 
projeto de reforma agrária em re· 
glme de urgência urgentisslma;, 

Apesar de reconhecermos a pre· 
mêncla para solução do assunto,· . 

precisamos levar em consideração 
a vasta área territorial do nosso 
Pais, suas condições climáticas va· 
r•Já veis de região para região, os 
costumes e a vida do trabalhador 
agricola e do próprio agricultor . 
Essa variedade de situações influi­
rá na reforma agrária de cada re­
gião e ainda mais a situação econó­
mi-ca. Temos regiões ricas, próspe· 
ras cujas condições facUltarão o 
advento da Reforma Agrária como, 
por exemplo, o Estado de São Paulo. 
Outras são pobres, atrasadas, e di· 
flcilmente poderá ser nelas implan­
tada. Exemplo: o Nol·deste. 

Há muito, Senhor P11esldente, de­
variamos ter preparado o terreno 
para a Reforma Agrária. lll verdade 
que temos o Serviço Social Rural, 
o serviço de Colonização c Imigra­
ção, a Carteira de Crédito Agricola 
do Banco do Brasil e Institutos, co­
mo o do açúcar e do ál-cool, que po· 
derlam facilitar a primeira etapa 
dessa refoi'Dla. Se êsses órgãos fun­
decessem harmõnicamente e obe· 
decessem a um planejamento inicial 
para a implantação da Reforma 
Agrária, atenderiam à diversidade 
das regiões e de suas condições eco­
nómicas, e à falta de meios de co­
municação. Tel'liamos então dado 
um grande passo em prol da Refor­
ma Agrária. Mas perdemos muito 
tempo, · 

Isso é tão claro e evidente que 
os ilustres prelados, quando se ma­
nifestam a favor da Reforma Agrá­
ria, não defendem senão as condi· 
ções essenciais para sua implanta­
ção. Senão, vejamos o que dizem:· 

PREVIDillNCIA 

Conclui a mensagem dos Bis· 
pos da Provincla de Belo Hori­
zonte afirmando: 

a) -· que é justo pugnar pc· 
la razoável melhoria dos salá­
rios e pelos benefícios da pre• 
vidência social em favor dos 
trabalhadores dó campo - com 
a pmporclonalldade própria dos 
diferentes meios - de tal sor-
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te que não fiquem em situação 
inferior aos trabalhadores da 
indústria· e do comércio; 

bl ....: que é Indispensável li!· 
var ao trabalhado!' rural o be­
neficio da· eseola, da assistência 
médica, da moradia decente e 
salubre e dos demais beneficias 
sociais; 

c) - que _é, por outro lado, 
de suma· urgência dar ao cam­
po a assistência técnica, a fa· 
ciUdade de crédito e a moderni· 
zação dos métodos de agrlcul­
t~ra que permitam rendimento 
compensador ao trabalho agri- · 
cola e não o desestimulem; 

d) - que um Inteligente e 
justo sistema de tributação e 
de Isenções poderá promover de · 
maneira espontânea e suave 
grande parte da tarefa da re· 
forma das estruturas agrárias, 
encorajando os proprietários 
modestos e impedindo a forma­
ção de latifúndios Improdutivos 
e nocivos ao bem comum; 

e) -que o Estado.deve ser 
o primeiro a favorecer a ex­
pansão da . propriedade rural 
pela distribuição de terras de· 
volutas; 

f) - que a desapropriação 
de terras não cultivadas, se em 
algum caso se apresentar co· 
mo única solução viável, deve 
ser feita dentro das normas da 
mais· estrita justiça". 

Pelo enunciado dos pr>inciplos, pe­
los quais entendem os prelados se 
deva Iniciar a reforma agrária, vê­
se que êstes são, ao contrário, a es­
sência da. própria reforma, prlnci­
plos que levam ao verdadeiro cami· 
nho dessa reforma. 

Em que consistem êsses prlnci­
plos? Crédito agricola. Melhoria de 
salários para os trabalhadores. As· 
sistêncla ao homem do campo. Ora, 
Sr. Presidente então preclsamós de 
reforma agrária para dar melhor 
assistência ao homem do campo? 
De crédito agricola, quando temos 
a Carteira de Crédito Agrlcola elo 
Banco do Brasil, que .deveria a.jus-

tar-se às necessidades prementes 
dos que mourejam nas lavouras c 
desejam realmente produzir? Do fo­
mento à produção das glebas colo­
niais, quando existe o I.N.I.C, com 
essa flnaUdade? . Seria. necessário 
então promove11-se Imediatamen­
te a Reforma Agrária no Pais, 
dadas as precarissslmas condições 
da nossa agricultura, para aten­
der a êsses p~lnciplos rudimenta­
res de qualquer ·nação para o seu 
desenvolvimento agricola? 

Entretanto, os Bispos não deixam 
de ter uma parcela de razão. Mui­
tos não convivem · no campo, não 
sabem das dificuldades do traba­
lhador rural e que lhes falta ins­
trução, porque não existem escolas 
em quantidade suficiente, mormen­
te na região abandonada do Nor­
deste brasileiro. 

O número de ànalfabetos é Imen­
so e não podemos contar com a ca­
pa.-cidade e o discernimento Indis­
pensável do agricultor, para produ­
zir racionalmente como todos dese­
jamos. 

O Sr. Jânio Quadros não trouxe 
programa de ·Govêrno; ao assumir 
a curul 'presidencial não traçou 
qualquer plano pelo qual se deve­
ria dirigir nestes cinco anos . Preo~ 
cupou-se, em algumas ocasiões, até 
com a indumentâ.rla dos funcioná­
rios públicos - e tem perdido tem­
po em desviar o rumo dos aconte­
cimentos Internacionais em relação 
ao Brasil, como ainda há pouco V. 
Exa., Sr. Presidente, profilgava des. 
ta tribuna. 

8. Exa. nos tem colocado numa 
ârea da politica· Internacional com 
a qual os nossos sentimentos, as 
nossas Idéias e os.-nossos prlnciploa 
democráticos não· se ajustarão ja­
mais. ·:·: · 

Se s.·:~Exa. estivesse realmente 
preocupando com êste Pais, que pro· 
cisa. justlfjcar a frase que corre 
mundo, de{que o Brasll é pais esser•· 
clalmente agrieola; se S. Exa. vol· 
vesse realmente as vistas para êsse 
setor abandonado do Pais, dentro 
de uma área territorial Imensa de 
terras de boa produtividade, teria. 
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completado a obra do Senhor Jus­
celino Kubitschelt de Oliveira que 
inegàvelmente, se dedicou muito 
mais ao desenvolvime11to industrial. 

· o Sr. Fernandes Távora - Per 
mi te V. Exa. um apaJ.ite? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Com muito prazer 1 

O Sr. Fernandes Távora - Pode 
V. Exa. dizer-me que planejamen­
to 1esperava do Presidente IJ'ânlo 
Quadros? 

.O SR.. LIMA TEIXEIRA -
Esperava que S. Exa., com a pre­
gação democrática que fêZ, com a 
experiência de governante do Esta· 
do de São Paulo, com o fascinio que 
exerceu sôbre as massas, com o que 
soube conduzir-se na campanha 
que o levou à vitória eom grande 
margem de votos do. eleitorado, 
apresentasse, ao menos um progra­
ma. 

Como oposicionista, sou o primei­
ro a reconhecer que, realmente as 
responsabilidades são redobradas 
perante o povo brasileiro, pelo su­
frágio que recebeu, para alcançal'l a 
curul presidencial. Aó assumir a 
Chefia da Nação deveria S. Exa. 
sentir-se no dever de dizer aos seus 
eleitores, àqueles que depositaram 
seus votos nas umas, para o que 
veio. Não conheço quem quer qne 
seja afeito a instituições, a órgãos 
coletlvos, que não trace um plano :1 
ser seguido durante a sua gestão. 
Desejaríamos que s; Exa .. nos dis­
sesse o ·que pretende realizar e não 
aja por si só; que se cerque de 
uma equipe de técnicos, de assessô­
res, de ·homens que possam bem 
orientar, porque - diga-se de pas­
sagem - S. Exa. age sozinho no 
Govêmo. Os seus Ministros são 
figul'as decorativas; nenhum dêles 
até hoje fêz declarações, deu ciên­
cia do programa de sua pasta. No 
entanto, entre êles, há figuras emi­
nentes de homens públicos. Do Mi~ 
nistério da Agricultura ainda não 
se tomou conhecimento da orienta-

ção que seguirá; mesmo no 'Minis­
tério das Relações Exteriores, à 
frente do qual está um homem do 
valor e da responsabllldade de Afon­
so Arlnos, quem traça os planos, 
quem aponta os caminhos da politl· 
ca Internacional é o Chefe da Na­
ção. Assim, verifica-se que não há 
um conjunto ordenado nos Minis­
térios, para a elaboração de um 
programa de ação com o qual S. 
Exa. viesse a dizel'l ao Pais alto e 
bom 'som que realizará. uma gran­
de administração. 

o Sr. Fernandes Távora - Permi­
te V. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA. -
Com muito prazer. 

o Sr. Fernandes Távora - v. 
Exa. está cometendo uma Injusti­
ça; o Senhor Jân!o Quadros está 
procurando fazer no Govêrno o que 
pmmeteu na campanha eleitoral. 
Se usa os famosos "bilhetinhos" é 
apenas para lembrar aos seus MI· 
nlstros aquilo qu~ lhe ocorre e que 
deve merecer prioridade na execu­
ção. · E V. Exa. há de concordar 
em que tudo quanlto S. Exa. tem 
alvitrado é necessário e prioritá­
rio para tirar o Pais da miséria em 
que o encontrou .. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
senholl Presidente, lastimo que um 
homem encaJlecldo nas lutas como 
o eminente Senador Fernandes Tá­
vora, figura respeitável pela tradl· 
ção de familia e pelo aiT6Jo nos em­
bates que trava no seu Estado ... 

O Sr. Fernandes Távora- Obri· 
gado a vossa Excelência. 

O SR. LIMA TEIXEIRA ...! 
. . . e sempre com o apoio do povo 
ter assento nesta Casa - a um par­
tido como a União Democrática Na­
cional que possui um programa, um 
rumo, um norte; lastimo ,que S. 
Exa. se iluda com um Presidente da 
República que havendo obtido o su­
frágio dessa agremiação, declara 
não ter sido eleito pelos partido9 po· 
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Jitioos, não reconhece o apoio de 
nenhum dêles, e os menospreza 
de tal forma, que até a União De· 
moilrática Nacional, que neste go­
vêmo poderia aplicar uma par~ela 
do programa de seus estatutos, se 
vê completamente . impossibüitada 
de o fazer. Mesmo os Ministros .sal· 
dos dos quadros da U. D. N. são os 
que menos ·representam o Partido 
porque são · realmente pessoas da 
estrita u dlreta confiança do Pre­
sidente tla República, cujo progra­
ma é êle, êle somente êle. 

o .Sr . . Fernandes Tál)ora - V. 
Exa. dá licença para outro apal·­
te? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Com satisfação . 

· . o Sr. Fernandes Távora - V. 
Exa. faz mais uma injustlça .. O Sr. 
Jânio Quadros, ainda candida!o, de· 
clarou, repetidamente, que nao era 
.candidato de partidos e que aceita· 
va o apoio de quantos quisessem 
oferecer·lho. Não estava. realmente, 
submetido a qualquer Partido, e sa 
êstes o apoiaram é porque lhe acel· 
taram as condições. A União De· 
mocrática Nacional, sei bem, não 
apoiou Jânio Quadros visando a re­
compensas. Fê~lo.por entender q11e 
êle seria capaz de fazer alguma coi· 
sa em . beneficio desta terra arra. 
sada pelo sr. Juscelino Kubitschek. 
' . 
o Sr. FranciSco Gallotti - Nào 

apoiado! 

· o Sr. Fernandes Távora - .Se 
àgora Jânlo Quadros cumpre as 
suas promessas - e realmente as 
tem cumpl1ido ~ nada mais faz do 
que o seu dever. 

. O SR. LIMA TEIXEIRA -
Vê v. Exa., Sr. ·Presidente que a 
União Democrática ·Nacional não 
pode. ter ânimo para defender o 
Sr. Jànio Quadros. As vêzes pen· 
so comigo mesmo: eu, como tra­
balhista, poderia tolerar o que está 
acontecendo na politica internac!O· 
na!, porque se ajusta, de certo mo· 

do, a alguns pontos de vista. defen· 
didos pelo meu Partido. Mas a 
U. D. N. admitir Cuba, admitir FI­
dei cast.ro, Tito Nehru etc., e en­
quadrar-se numa. politica. diame· 
tralmente oposta às suas teses é de 
estarrecer 1 . 

o Sr. Fernandes Távora ,_ A 
UDN nada tem a ve11 eom o tirano 
de Cuba. · 

O SR, LIMA TEIXEIRA -
Tal concordância seria admissivel 
para mim, para o prog~ama do meu 
Partido, mas para a União Demo· 
crática Nacional, é tão dlficU quan· 
to misturar-se azeite com água. . 

O Sr; Caiado de Castro - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Com satisfação. 

O Sr. Caiado ele Castro - Peço 
perdão por intel'll'ompê·lo; maa V. 
Exa. acaba de f82er declaração que 
me deixa em dúvida. Disse V.·Exa. 
parecer-lhe natural que .nosso Par· 
tido apoiasse Cuba .. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Não! Disse que seria admissivel. 

O Sr. CaiadO ele Castro - Não 
me consta que nosso Partido esteju. 
do lado. comunista. Há comunistas 
no P.T.B., que ltêm tolerado. a .pe· 
netração dêles em.suas fileiras, mas 
também os há na União Democrá· 
tica Nacional. Agora mesmo,. o Go· 
vernador da Guanabara lavrou pro­
testo col)tra a infiltração comunis· 
ta no seu Partido. Jl:, poia conve· 
niente deixar bem claro êste ponto 
de vista: nós peteblstas, que eu 
saiba, não temos compromisso ai· 
gum .. com os vermelhos e .se per. 
mitimos .ou toleramos a intromis· 
são de comunistas, é uma falta 
grave do n:o.sso Partido. 
· O SenadôÍ':'Novaes Filho acaba 

de mostrar, e·, fê-lo multo bem, os 
deveres que têm todos os parlamen· 
tares, todos os democratas de · se 
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pronunciarem nesta hora grave que 
atravessamos. 

O . SR. LIMA TEIXEIRA -
Talvez v. Exa. não tivesse enten­
c;lldo bem o sentido de minhas pala­

. vras .. o Partido Trabalhista Brasi­
leiro, sendo de trabalhadores, da 
massa, poderia admitir certos prin· 
clplos defendidos pelos que hoje se 
encontram em área diversa. Mas a 
U.D.N. não pode tolerá-los de ma­
neira . alguma, porque se chocam 
frontalmente, com os Ideais que tem 
sustentado. · 

Sr. Presidente, . nestl! momento, 
junto minha voz à dos nobres Se· 
nadores Novaes Filho e Padre ca­
lllzans, no sentido de alertar a Na­
ção, para a gravidade desta hora. 
Acima dos interêsses politicas e 
acima dos interêsses do Sr. Jânlo 
Quadros, está o Brasil. 

o Sr. Vendncio Igrejas- Permi­
te V. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Pois não. 

o Sr. Vendncio Igrejas - Citou 
V. Exa. o Senador Afonso Arinos, 
atual Ministro do Exterior ... .. 

O ·SR.· . LIMA TEIXEIRA· ·­
Uma das grandes figuras do Govêr­
no do Sr. :Jânio Quadros.· 

. , 
O Sr. Vendncio Igrejas -· ... 

que tenho a honra de substituir nes­
ta casa pois,·. como . seu Suplente, 
aqui ocupo sua eadelra para glória 
minha. Creio que mais do que sim· 
pies declarações, a presença de 
Afonso Arlnos como Ministro. do 
Exterior constitui motivo de tran- . 
qüllidade para todos nós. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Eu não disse ·outra coisa. Afonso 
Arlnos é figura das mais eminente~. 
que todos nesta Casa conhecemos 
de perto. Entretanto, não é êle 
quem lnspll'a e orienta a polit~a 
Internacional. Ao contrário, recebe 
dlretamente do Sr: Presidente. na 
República a orientação a seguir. 

Então um homem com a experiên-· 
ela, com o tlr~lnio, com a. respon­
sabilidade. e, sobretudo, com a. tra­
dição de Afonso Arinos pode rece­
ber, diretamente, orientação quan­
to à politica exterior de um cida-

. dão que assume a. Presidência da. 
República e que não tem o seu va­
lor ? Ao Presidente .caberia, ao ln· 
vés, ouvir pelo menos os conselhos 
do homem esclarecido que estâ à 
frente da Pasta. do Exterior. 

Suponhamos fôsse.Afonso Arinos 
o Presidente . .Crê o nobre !Senador 
Venâncio Igrejas que êle orienta· 
ria o seu Ministro das Relações EX· 
teriores no rumo que o Sr. JAnto 
Quadros está dando à politica ex­
terna do Brasil, levando-nos a FI­
dei Castro, a. Nehru, a Tito et.c ? 
Duvido que V. Exa. responda pela. 
afirmativa. Afonso Arlnos não se· 
gulria. êsse caminho. O bom· senso 
de V. Exa. não lhe permite outra 
resposta. · 

O Sr. Vendncio Igrejas - Agra­
deço a V. EXa . as referências elo· 
glosas ao Ministro Afonso Arlnos. 
Desejo ressaltar que a. politiCa. ex· 
terna não é como disse V. Exa. dl· 
ta da pelo Sr. Presidente da Repú­
blica . 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Não o. é através dos bUhetlnhos?-.Tá 
os vi mesmo na. Imprensa . 

o Sr. Vendncio Igrejas -A po. 
litica externa do Brasil é a polltlca. 
do atual Govêmo. 

A presença do Sr. Afonso . Ari· 
nos na Pasta das Relàções EXterlo· 
res é uma segurança de que o Ita• 
maratl seguirá sua linha tradicio­
nal, no . sentido do engrandeclmen-. 
to da politica exterior do Br~sil. 
Saiba V. Exa, afirmo-o com pro: 
funda. convicção que um homem da 
grandeza moral e da estrutum ln: 
telectual de Afonso Arinos, uma das 
maiores expressões dO atual mo· 
menta politico do Brasil, não per­
maneceria na Pasta das Relações 

· Exteriores se não estivesse de acôr· 
do com o Sr. Pl'esidente da Repú· 
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bllea, com a sua orientação politi· 
ca e, acima de tudo, se não consl· 
derasse certa essa politica, sentin­
do poder orientá-la, como Ohan­
celer, a bem da Nação e do povo 
braslleloo. · 

O Sr .. Fernandes Távora - Mult•> 
bem! 

. O S"R. LIMA TEIXEIRA -. 
sr. presidente, ainda resta essa es­
perança ao eminente .colega, Sena­
dor Venâncio Igrejas, e a todos nós. 
Realmente, é Afonso Arlnos ho· 
mem de alto gabarito. Aliás, no Mi· 
nlstérlo do Presidente Jânlo Qua­
dros há homens de val.:~r. Além àe 
Afonso Arinos, hâ · João Agrlplno, 
hã Bernardes Filho, e muitos ou­
tros. Tenho suficiente Isenção de 
ânimo para afirmar essa verdade. 

Entretanto, o Sr. Carlos Laeerda, 
eminente correligionário de V. Exa. 
declara ser péssimo a :Ministério 
atual. 

o sr. venancio Igrejas - o emi­
nente Governador Carlos Lacel'da 
jamais ·disse que o Ministério do 
Sr. Jânlo Quadros. é pésslnlo. 

O . SR. LIMA TEIXEIRA 
Pode não ter usado essa expressão, 
mas chamou-o, de "fraqulsslmo, 
com raras excessões" foram as pa· 
lavras do Sr. Carlos Lacerda. Sou 
oposicionista, mas reconheço QUI! 
há llomens de valor no Ministério, 
e aqui" estou, estimulando êsses ho-
mens dignos. · 

Ontem assiSti o Presidente da 
Comissão de Diplomacia que é flgu. 
ra eminente da tJnlão DemocrátiCa 
Nacional, declarar numa roda hn.­
ver ·convidado o Sr. Afonso Arlnos 
a vir à Câmara explicar que rumo 
vamos tomar na politica Jntemaclo· 
na!. Assim falava o Presidente da 
Comissão de Relações Exteriores da 
Câmara dos Deputados, um dos ex­
poentes da União Democrática Na­
clonai. 

O Sr. venllncio Igrejas - lll o 
Deputado Raimundo Padllha. 

O· SR. LIMA TElXEIRA -
1!: o Deputado Raimundo Padllha. 
Veja V. EXa., Sr .. Presidente, como 
as coisas se vão orle'n(t.ando. o sr. 
Jâalio . QU~s, ,p~rece-me está 
anestesiando as· flgur!ls eminentes 
da União Democrática Nacional, tal 
como anestesiou o eleitorado, leva·n­
do-o às urnas para elegê·lc Presi­
dente da República 

Não nego virtudes a sua Excelên­
cia. Uma entretanto chega às ralas 
do excesso. S. Exa. gosta da moral!~ 
dade. Excelente virtude. 

O Sr. Ven4ncio Igrejas- Mais 
do que justa: qualidade mais do que 
lógica. S. Exa. pratica e obrJga 
os outros a praticá-la também. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
ll: virtude . , , mas chega a dege­
nerar de finalidade, transforman­
do-se no que não deveria ser, bal· 
xando à mesquinharia, ·à persegui· 
ção. 

O Sr. Ven4ncio Igre1as- O Sr. 
Jânio QuadrOs moraliza com os ln· 
quérltosque instaura. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Chega às vêzes, a.· descambar para 
a perseguição. S. Exa. só encon­
tra em sua frente pessoas·desones­
tas. Parece que S. Exa. se cons1· 
dera o único homem honesto e en­
tão, em tudo quanto é lugar, vê 
desonestos; desencadeou uma per· 
segulção contra o funcionalismo pú· 
bllco federal, tendo agora de retro• 
ceder. Segundo estou informado os 
funcionários públicos voltarão · a 
trabalhar num só turno. S. Exa. 
teve que reconhecer que o trabalho 
estava sendo prejudicado. Teve de 
errar multas vêzes para acertar de· 
pois, porque se · julga onlsclcnte, 
só acredita em si mesmo; conslde· 
ra-se o llnlco homem capaz, digno. 
os demais. têm que se sujeitar à sua 
autovalozlzação, ao seu talante. 

·l" 
o Sr. Fernandes Távora - Perml· 

te v. Exa. um aparte7 
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O SR. LIMA TEIXEIRA 
Com multo prazer. 

O Sr. Fernandes Távora - No 
entender de V. Exa, um Presidente 
da República que determina abertu­
ra de Inquéritos para apurar deli· 
tos já do conhecimento público, 
está perseguindo?· 

o Presidente da República cum· 
pre o seu dever, pondo a limpo tô­
das às malversações, todos os cri· 
mes, tõdas as roubalheiras, para 
que a Justiça. puna. os verdadeiros 
criminosos. A Impunidade que tem 
havido no Brasil o levou à miséria 
que ai está. Não se trata· de perse­
guir, mas de punir. os criminosos, 
os que delinqüem contra a lei e con· 
tra a Pátria. :S: o que o Sr. JD.nio 
Quadros está fazendo. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Se v. Exa. fôsse advogado .. , 

· O Sr. Fernandes Távora - Deus 
me livre I <Risos> . 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
... eu diria que V. Exa. estaria 
poocurando torcer os fatos e as pa· 
lavras. Não sou contra inquéritos: 
o · que disse é que o amor de S. 
Exa. pela moralidade o leva a ex· 
cessas. 1ll um obcecado. Só enxer­
ga em sua frente desonestos. 

o Sr. Fernandes Távora. - Só 
agora o Presidente Jânlo Quadros 
está recebendo o resultado dos in­
quéritos e V. Exa. já o acusa de 
perseguir! Quem S. Exa. meteu na 
cadela até agora? Quem pode fa· 
zê-lo senão juizes? A Justiça vão 
ser encaminhadas as conclusões dos 
inquéritos. Se s. Exa. mandar me­
ter na cadela alguém que não seja 
criminoso, então V. Exa. terá o 
direito de reclamar. No momento 
8. Exa. apenas está cumprindo 
seu dever. 

O Sr. Venlinclo Igre;as - Permi· 
te V. Exa. um aparte? .. , . 

O SR. LIMA TEIXEIRA . - · 
Com todo o pr~zer. 

O Sr. Ven4ncio Igrejas - Além 
do mais, S. Exa. foi elellto para fa• 
zer Isso. Não anestesiou o povo, o 
eleitorado, como diz v. Exa. Pelo 
contrário, S. Exa. empolgou com 
uma vassoura, slmbolo do que o 
Brasil esta v a precisando . · 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Eu queria que essa vassoura fun­
cionasse como em nossas· casas, pa· 
ra limpeza; mas a vassoura · não 
tem funcionado como V. Exas. pen­
sam estar e como nós todos esperá­
vamos. A vassoura, às vêzes, suja 
determinados ca!l'J!nhos e nem sem­
pre leva tudo; deiXa alguma coisa 
de lado. Não é essa a vassoura que 
queremos. 

O Sr. Fernandes Távora - Prin· 
clpalmente quando o lixo é grosso 
como o do Brasil, atualmente. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Acho que se pensa demais em lixo, 
quando se deveria pensar em pro· 
gresso. 

_sr._ Presidente, o Chefe da Na­
çao nao tem programa de Qovêmo 
nada real12a de útil, mas se man: 
terá · nas manchetes dos jornais, 
por multo tempo. Primeiro, com os 
bilhetes, depois, com as atitudes que 
pretende tomar no campo Interna· 
clonai. FUturamente - quem: sabe ? 
- levantará uma campanha contra 
o ex-Presidente Juscelino Kublts­
chek. ~ sim, é o seu alvo, porque 
soube construir, traçou um progra· 
ma e o levou a cabo, ·deixando de 
preocupll{'·se com os trajes que de­
veria usar o funcionalismo Dúbll~ 
co. . 

O Sr. Ven!lncio Igrejas- No en­
tanto, não fêz a Reforma Agrária. 

O SR.. LIMA TEIXEIRA -
Dentro do seu programa, o Presl· 
dente Juscelino Kubitschek cons· 
trulu a Capital que boje habitamos . 
em pouco mais de três anos. Por Is· 
so, o Sr. Presidente Jânlo Quadros 
sente ódio por êle. · 

Sente ódio porque o Sr. Juscell· 
no Kubltschek, reallzou, porque 
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construiu as barragens de Três Ma-. 
rias e Furnas, porque abriu estra­
das de Nome a Sul, trazendo o pro­
gresso para o Pais. Tudo Isso custou 
pequeno sacrmclo do povo brai­
sllelro mas pergunto: quem cons· 
trói sem fazer sacrlficlos? 

Amanhã, o Presidente Jânio Qua­
dros poderá trazer sacrlficlos maio­
res para a Nação sem trazer-lhe ne­
nhum progress~.. _ 

Haverá ainda quem pense deva­
mos continuar economizando co- . 
mo no passado, sem progredir, ou 
então progredindo. paulatlnamen- · 
te? . ' 

o Sr. Vendncio Igrejas - Permi· 
te V. Exa. o último aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - . 
Com multo prazer, meu nobre co­
lega. 

O Sr. Ven4ncio Igrejas - V. 
Exa. começou o importante discur­
so que está pronunciando no Sena· 
do, falando sôbre a necessidade da 
Reforma Agrária, elogiando o emi­
nente· Presidente. Jânio . Quadros, 
que se dispunha a Ievá·la a cabo. 
verifico, agora - data vl!nia - que 
V. Exa. está caindo em contradi· 
ção. Elogia tanto o ex-Presidente 
da República, Sr .. Juscelino Kubi­
tschek que teria levado o Pais a 
um grande progresso. Nos seus cin­
co anos, que êle mesmo diz corres­
pOderem a cinqüenta, nada fêz no 
sentido da Reforma Agrária .. Po­
dell·se-la tll.zer · então que foi um 
presidente que construiu mas não 
plantou. ·. · 

O SR. LIMA TEIXEIRA .:...... 
Vejo· que o nobre colega observa 
pouco e eu admiro quem multo ob­
serva. A observação é o sentido 
mais atilado. que um homem preci­
sa para triunfar na vida. 

Se. V. Exa. me tivesse observado 
melhor. teria ouvido que, se o Prl:'­

. sldente Jânlo Quadros quisesse fa­
zer algo de útU, completaria o que 
o Presidente Juscelino Kubltschek 
deixou de fazer. o ex·Presidente de-

senvolveu a Indústria, o Sr. Jânio 
Quadros poderia desenvolver a agri­
cultura. 

Refiro-me então à Refol1ll1S. Agrá· 
ria e disse que S. Exa. Iniciou seu 
aovêrno sem um planejamento. 
Perdoe-me, nobre Senador Venâncio 
Igrejas, mas deve ter havido, da 
parte de v. Exa. algum mal-ent<m­
dido. 

O Sr. Ven4ncio Igrejas - O Sr. 
Jânlo Quadros fêz mais do que pla­
nejar, pois breve enviará ao Con­
gresso mensagem sôbre o problema 
agrário. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Par~ oompletar · minhas conside· 
rações direi, sr. Presidente, que 
o modo de pensar do homem da 
rua, do homem do campo e do téc­
nico divergem completamente um 
do outro. 

A adoção da .Reforma Agrária, 
em nosso Pais não será fácil; ao 
contrário. 

. o Sr. Fernandes ·Távora - Por 
Isso ela está custando multo. · 

O SR.. LIMA TEIXEIRA -
Quem está falando neste momento 
é um homem. do .campo,. que tem 
a tradição da terra~ porque tôda 

· sua familla sempre se dedicou à 
agricultura. 

Conheço todos os seus problemas 
e não creio na possibilidade do que 
pretendem os comunistas: a dls· 
trlbuição de terras sem critério~ 

Seria fácil• essa distribuição Sr. 
Presidente, se as propriedades fôs­
sem tratadas e entregues aos trn· 
· balhadores com os necessários lm· 
plementos agricolas. Mas se tal 
ocorrer, Isto ~.· se. as propriedades 
forem divididas, delimitadas, e en­
tregues com Instrumentos agrico· 
las facilidades de crédito e meios de 
transporte para escoamento da pro­
dução, ainda assim os resultados 

. seriam negativos. É que falta pre­
paração ao homem do campo; êle 
não está educado para viver numa 
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pequena faixa de terra, tendo ele 
produZir racionalmente para man­
ter a familia. Assim que começas· 
se a ganhar ambicionaria maiores 
recursos a fim de proporcionar mais 
confôrto ·aos seus. Verlamos en· 
tão essa família a quem fôra entrll­
gue pequena área territol'llal lmpos· 
sibilítada ·de produzir devidamente 
e dêsse modo a Reforma Agrária 
iria por água abaixo. 

A Reforma Agvárla, para pt•odu· 
zlr resultados efetlvos, dever.á par· 
tlr do Poder Público. :S:le dividiria 
as glebas e as entregaria com a3 
necessárias máquinas agricolas . ao 
trabalhador especializado, ·prepara· 
do para faeê·las produzir, p110porc!o· · 
nando também renda suficiente pa· 
ra o sustento da familla. Nada dis­
so entretanto poderá ser feito numn 
área territorial pequena, por falta 
dos requisitos necessál'ios; só no dia 
em que o Poder Público tomar e~~a 
Iniciativa é que teremos imediata· 
mente resultados positivos. 

Não adianta conceder terras sá· 
faras ou cujo coeficiente .de acidez 
seja alto, pois o trabalhador nelas 
não permanecerá, nem mesmo que 
lhe forneçam meios de transportes. 

o Sr. Fernandes Távora- Perml· 
te v. EXa. mais. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA · -
com multo. Pl'azer. 

o Sr. Fernandes Távora ....;.. Es· 
tou de. pleno acôrdo com essas mi· 
núclas que V; Exa. expõe sôbre ·a 
Reforma Agrária. Como tudo·mals, 
ela deve começar de baixo. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Precisa de preparação para que se 
efetive. · · 

O Sr. Fernandes Távora - Es­
tranho porém que V. Exa tão mlnu· 
cioso, tão cioso apoie a reforma que 
diz ter o Sr.· Juscelino K:ubitschek 
feito, reforma de cúpula. Apoiado 
nas tais metas, Implantou no Bra· 
sil, por exemplo, a indústria auto­
mob!Usuca sem haver aqui o mate· 
rlal necessário para o Eeu desenvol· 

v!mento. Tendo que Importar a 
maior parte dêle, os construtores 
de automóveis foram obrigados a 
vendê-los· por preço maior que o dos 
carros importados .. 'V. Exa. se lem· 
bra. das estmdas que o ex•Presi· 
dente mandou construir?· As de Bra­
silla.JBelém e Brasllla-Ac~ são ver·. 
dadeiras estradas de. onça, como diz. 
o povo. Se não fo11em completadas, 
não tiverem pontes construídas e 
não forem asfaltadas ou ao menos 
ao longo do seu percurso, não hou· 
ver habitantes que delas cuidem, 
desaparecerão breve, mesmo porque 
foram feitas entre vazios econô· 
micos. · Nessas estradas já foram 
gastos bilhões de cruzeiros e outros 
tantas bilhões terão de ser gastos 
para complementá-las.. Necessitam 
também de cuidados Imediatos, do 
contrário, . como já disse, desapare­
cerão em três ou quatro meses. Te­
nho ou não razão nobre Senador LI· 
ma Teixeira? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Ainda não vi um desbravador que 
não fôsse Injustiçado, um Cientis• 
ta que não sofresse restrições. Se· 
rá V·. Exa. mesmo quem, mais ce· 
do do que espera e a despeito do 
seu temperamento proclamará que 
o Sr. Juscelino K:ubltschek realizou 
uma obra extraordinária,. monu­
mental, que só poderá ser avaUacla 
daqui· a· um decênio. · 

o Sr. Fernandes Tdvora - Não 
sou nem serei contra · a aberturl\ 
de estradas. À região amozônica 
precisa ligar-se ao resto do País; 
mas ligar-se. correta . e competen­
temente. O Sr. Juscelino K:ublts· 
chek mandou derrubar áreas imen. 
sas de florestas, e nessas estradas 
de lama os caminhões atolam até 
os eixos. Por conseguinte todo o 
trabalho estará. perdido se nos pró­
ximos meses não forem concluídas. 
Não é fantasia, é a realidade; ~s­
sim me expresso porque conheço 
a região amazónica.. · · . . ' 

O SR. LIMA TEIXEIRA ·­
Sr. Presidente, o nobre Senador 
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Fernandes Távora referiu-se à In­
dústria automobilistlca. 

Sempre fui dos que a aplaudiram 
pois o Brasil não pode ficar esto.· 
gnado. Hoje ocupamos o décimo 
lugar na produção mundial de au· 
móveis. Contudo, quando defendo 
a lndústllia · automobllistica. é mui· 
to mala pela possibilidade de fabri­
carmos os tratares de que tanto 
necessitamos·.. · 

O Sr. Ven4ncio Jgreias - Pre­
cisamos mais de navios, portos, fer­
rovias. . 

O SR.. LIMA TEIXEIRA -
Quando, pela primeira vez, visitei 
em São Paulo o Sindicato da Indús· 
tria Automobllistlca, travamos de· 
bate, de que tive a Iniciativa, sObre 
a fabricação de tratores. Temos ne­
cessidade urgente dêsses implemen­
tos,. pois só dispomos de clnqüen­
ta. mil tratores; e, quanto a enge· 
nhelros- agrônomos, só cinco mil. O 
Brasil precisa de mais tratares e 
de. homens preparados para mane­
já-los a fim de desenvolver a plan· 
tação e a produção de suas terras . 
Não podemos continuar nesta si­
tuação; em certas regiões a densl· 
dade demográfica é de um habltan. 
te por quilOmetro quadrado. 
. Esta a necessidade que sentimos 
realmente. Se o sr. Jânio Quadros 
chegasse a se Drlentar nesse sen­
tido, estaria realmente construindo 
algo de útil, de louvável. 

Se Sua Ex!)elênllla pol'! exem­
plo, ·levasse ao homem do cam­
po · êsse sentido de vida, se traças­
se um programa de (}ovêrno para 
realmente executá-lo, 

o Sr. Fernandes Tcívora - s. 
Exa. ·está demonstrando Isso com 
documentos. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Se tivesse realmente êsse propósito 
de engrandecer o Pais, S. Exa .. sal· 
ria dignificado pelo povo ·brasllel· 
ro em razão da obra ndmlnlstratl­
va que houvesse deixado ao final 
dos cinco anos de govêrno. 

Mas, S. Exa. não vai bem, ve.l 
multo mal. s. Exa. até agora não 
disse para que foi eleito Presidente 
da República. · 

O Sr. Fernandes Távora - Está 
dizendo todo dia I · 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
s. Exa. não tem um programa de 
govêrmo, não tem realizado nada 
que se possa atribu111 ao seu go­
vêrno. 

O Sr. Vencincio Igrejas - A pro­
va de que tem reallzado algo está na 
Câmara com o projeto de Lei Antl· 
truste. · 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Que extraordinário seria se S. 
Exa. encaminhasse êsse projeto, 
que nem é de sua Iniciativa; pu· 
desse· encaminhá-lo, pelo menos. 
Então sim, como trabalhista, di· 
ria que precisamos reduzir os lucros 
dos capitalistas, dos poderosos; dar 
mais confôrto à. classe pobre, aque­
les que lutam no campo, àqueles 
que vivem, de sol a sol, trabalhando 
com parcos vencimentos, com sa­
lários baixos. Mas essa Lei Antl· 
truste, meu caro colega, estaria em 
consonância •com os nossos inter.ês· 
ses, com os interêsses dos trabalhls· 
tas. 

O Sr. DanieZ Krieger - v. Exa. 
como trabalhista, não aplaude a po­
litica de saneamento moral que o 
Presidente da República está reo.­
lizando neste Pais? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Meu caro colega, acabei de dizer 
que se há uma virtude que me me­
rece louvor do Sr. Jãnio Quadros, 
-v. Exa. ·não estava presente aln· 
da há pouco, por isso não ouviu o 
que disse - é exatamente a da mo­
ralidade. Entretanto, às vêzes S. 
Exa. chega ao· excesso. Tão obce· 
cado fica que se considera o únl· 
co homem honesto dêste Pais. Ai, 
desencadeia a sua ira de tal manei· 
ra na apuração dos desfalques e 
falcatruas que nos dá a Impressão 
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de que está possuido do propósito 
de perseguir; quando poderia agir 
como qualquer outro homem,. pelo 
menos os de bom-senso, isto é, apu· 
rando erros e falhas sem gritá-los 
aos . quatro cantos do Pais, com ês· 
se alarde todo, como se outros· Pre· 
sldentes não ltflvEiSsem p~dMo 
com a mesma exação no cumpri· 
menta de seus deveres. 

O Sr. Daniel Krieger - v. Exa. 
tomou conhecimento da conclusão 
dos Inquéritos ontem publlcados? 

O Sr. Ven4ncio Igrejas- Perml­
te V. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Pois não! 

O Sr. Ven4ncio Igrejas- Julguei 
que V. Exa. elogiasse as medidas 
que o Presidente Jânlo Quadros 
vem tomando no sentido do sanea­
mento da Presidência Social; co. 
mo bom trabalhista, v. Exa. deve· 
ria estar nesta oportunidade, aplau­
dindo Sua Excelência. 

O SR.. LIMA TEIXEIRA -
Nobre ·colega, o primeiro trabalho 
nesse sentido foi feito por nós mes­
mos, no Congresso Nacional, quan­
do elaboramos a Lei Orgânica dn. 
Previdência iSoclal. P'ul Relator do 
projeto. Recebi da Oposição, na épo­
ca, os maiores elogios. Como tre.· 
balhlsta, era eu o mais empenhado 
em corrigir as falhas. E o nobre 
Senador Mem de Sá, se fôr fiscal· 
rigoroso, há. de confirmá-lo. 

o Sr. Ven4ncio Igrejas - Pol' 
Isso V. Exa. deveria estar aplau· 
dlndo o Sr. Jânlo ·Quadros que es• 
tá procurando sanear a Pl'!evidên· 
ela Social. 

O SR. LIMA TEIXEIRA 
Di·sse-o para mostrar a v .. Exa. 
que êsse cuidado tem sido todo nos­
so. Somos todos homens Interes­
sados na grandeza do Pais. Não 
dou a palma ao Sr. Jãnio Quadros, 
porque S. Exa. não provou até ago· 
ra coisa alguma do que está fazen-

do o seu Govêrno. Não. tem progr!l· 
ma, repito; não declarou ao povr. 
aquilo que pretende fazer ... 

o Sr. Fernandes Távora - V. 
Exa. está com multa pressa. S. 
Exa .. vai devagar, mas há de fa­
zer. 

O SR. LIMA TEIXEIRA 
. .. pelo contrário, fêz subil". o custo 
de vida com a fomigel'!ada Instrução 
204, quando deveria ter se preocu· 
pado em acautelar o lnterêsse da 
população brasileira. 

Sr. Presidente, quero encerrar as 
minhas considerações. Sinto-me 
lisonjeado com. os apartes dos no· 
bres Colegas, com a colaboração 
que me de11am. 

· o Sr. Fernandes Távora - Pe· 
ço desculpas por tê·lo interrompi· 
do tantas vêzes. 

o Sr. Ven4ncio Igrejas -Permt .. 
te v. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Pois não. 

o sr. Ven4ncio Igrejas - Asra· 
deço a v. Exa. a oportunidade que 
me deu, concedendo permissão pa· 
ra aparteá-lo. As palavras de v. 
Exa. foram multo bem recebidas 
por nós que representamos, aqui, 
o Govêmo porque, há necessidade 
de debates dessa natureza, a flm cie 
que a opinião públlca veja o quan­
to já começou a fazer o Sr. JAnio 
Quadros, em apenas três meses de 
Govêrno. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -v. Exa. não apontou nada que o 
Presidente tenha feito até agora. 
Estou sem saber o que reallzou S. 
Exa. (.RiSos)·. 

O SR. PRESIDENTE - (Fa~en~ 
do so,aq- as campanhia8> - Lembro 
ao nobre orador que dispõe de ape­
nas. quatro mlnut~s para terminar 
as suas consideraçoes. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Sr. Presidente, vou terminar. Con· 
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fesso a v. Exa. que o debate, para 
mim foi muito proveitoso, sobretu­
do com os ·amigos da União Demo· 
crática Nacional que, na Oposição, 
multas vêzes defenderam pontos tl.;) 
vista que, Infelizmente, as circuns· 
tânclas a.tuals não os levam· ao mes· 

. mo caminho. 
Vou encerrar as minhas consi­

derações dirigindo-me . aos Bispos e 
Prelados.de. Belo Horizonte, para di· 
zer-lhes que nós senadores e Mem­
bros do Congresso Nacional estamos 
Mentes à. Reforma Agrária; que os 
objetrvos cltaiios no .documento já 
deveriam ter· sido encaminhados 
por se tratar de providências que 
não dependel!l tão scnnente da Re­
forma. Agrárda., mas da administra· 
ção pública, que está, no dever de 
proporcionar assistência. aos lavra­
dores, e dar-lhes meios com que de­
senvolver as suas atlvldades e pros­
perarem as suas propriedades ag.ri-
colas. · 

Faço votos para que em face dês­
ses debates, que considero Interes­
santes, o Sr. Jânio Quadros tome 

· conhecimento de que não considero 
S. Exa. tão· mau como julgam. De­
sejo que S. Exa. leve o Pais pau 
uma . fase de progresso e prosperl· 
dade, mas . não me conformo não 
tenha S. Exa. ·até agora apresenta· 
do;um programa. 

Estamos vigilantes na oposição, 
mas ·desejando que S. Exa. rea.Uze 
um bom govêrno e sirva bem à. Pá· 
trla, que é de todos nós. <Muito 
bem; muito bem .. Palmas) • 

Em meto ao discurso do Sr. 
Lima Teixeir~; o ·.· sr. Cunha 
·Me !lo deiza a Presidência,· assu· 
mindo·a o Sr. No!)aes Filho. 

O SR. PRESIDENTE - Está fln· . 
da a. hora do e,xpedlente. 

O SR. PAULO FENDER 
Sr. Presidente, peço a palavra pa­
ra explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE- Tem u 
palavra o nobre senador Paulo Fen­
der. 

O SR. PAULO FENDER -
(Para e:z;pUcação pessoal) . - Sr. 
Presldenlte, Senhores semidOl'ICS, os 
jornais têm 'noticia-do grave Ir­
regularidade ocorrida por ocasião 
da escolha dos nomes que deviam 
constituir a lista triplice a ser ápre­
sentada. ao Sr. Presidente da Repú­
blica, para a nomeação do Reitor 
da Universidade Federal do Estado 
do Rio de Janeiro. 

Como membro do corpó docente 
dessa Universidade, cumpro desta 
tribuna o dever de denunciar ao 
Supremo Magistrado da. Na.ção, os 
fatos ali ocorridos na eleição dos 
candidatos a reitor e dos quais jul­
go não ter tido S. Exa.. conheci­
mento. 

Sr. Presidente, tudo se relaciona. 
ao ~equerlmento que, ·na.· presente 
sessao, encaminhei· à. Mesa e que 
já foi deferido po11 essa nobre Pre­
sidência, requerimento · em o qual 
solicito envie o Senhor. Ministro de 
Educação a esta Casa, documentos 
que poderão provar ou desmentir .a 
denúru:la que tenho o dever de fa­
zer a respeito, como o faço agora. 
Pelos dados que possuo, houve qua­
tro irregularidades na escolha dos 
nomes que constituiriam a referida. 
lista triplice e que atentanm con­
tra. o Estatuto da. Universidade do 
Brasil, contra a lei que criou a Uni­
versidade e .· contra. · dec~to · presi­
dencial pertinente e não revogado. 

Pelo Estatuto da . Universidade, a 
Escola de Enfermagem só tem di· 
relto ao voto da Diretoria da EscOo 
la. . 

No entanto, votou a Dlretorla 
e votou .uma representante da Con. 
gregação da referida Escola que não 
a possui, Isto é, não possui Congre· 
gação. · 

Houve, então êrró de direito na 
escolha da lista tripl1ce e além dês­
te há. outros dois; Reza ainda o re· 
ferido Estatuto que apenas um re­
presentante de ex-alunos pode com­
parecer para o voto, mas em elei­
ção presidida pelo Reitor. Ora, tra­
tava-se de escolher, ainda, o Reitor, 
e não podia haver então quem de di· 
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reito presidisse essa eleição que se 
feriu entre os ex-alunos e que não 
deveria ter existido; era ilegal, por 
falta da presidência. 
.. Como se não bastasse, Sr. Presi­

dente, o êtto mais clamoroso ao 
que estou informado ...:... e espero 
não corresponda à realidade dos fa­
tos; .espero-o, sinceramente, como 
Professor da Faculdade Fluminen­
se de. Medicina e membro por con­
seguinte da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro -:- é o que. cor­
responde à situação das chama­
das escolas. agregadas. 

Pelo Decreto 50.088, de 25 de .ja­
neiro dês te. ano, as escolas agrega­
das · universitárias e que poderão 
ser Part~culares, Estaduais ou Mu- · 
nlclpais; não terão representação no 
Conselho. Universitário para. votar 
na escolha. do Reitor. A proibição 
é expressa e incontestável. 
· Houve, entretanto, a J:epresenta­
ção das escolas agregadas e elas fo­
ram tão numerosas no Conselho, 
que tiveram doze votos e domina­
ram, inteiramente, a eleição dos 
nomes . da lista tripUce ao que es· 
tou informado. · 

Quero dizer, Sr. Presidente, que 
aquêles votantes ,de situação ilegal, 
foram os que mais tiveram voz pa­
ra a constituição . da lista triplice 
recebida pelo Sr. Presidente da Re­
pública. ·· 

A qúarta irregularidade, é a da 
Escola de Farmácia e Odontologia. 
A lei que criou a Universidade ex­
tinguiu essa Faculdade .. de Farmá­
cia e -Odontologia, criando a Facul­
dade . de . Farmácia, autônoma, e 
transferindo o curso de Odontolo­
gia para a Faculdade Fluminense 
de Odontologia .. 

No entanto, a Faculdade de Far­
mácia e Odontologia, extinta pela 
Lei que criou a universidade, com­
pareceu na forma regimental ao 

• 

Conselho Universitário, isto é, atra­
vés de um Dl~tor e um represen; 
tante de sua congregação. 

Feriu-se o pleito assim, Ilegalmen­
te, e a lista que resultou dêsse 
pleito é constituida, por conseguln­
te1 de . nomes que representam su· 
fr'ágio espúl'lo1 donde · estar no· 
meado ilegalmente o Reitor. 
· Quero· crer, Sr. Prasidente, que 

o honrado Sr. Presidente da Repú­
blica Ignore êstes fatos. Por Isto, 
eu os denuncio,· com o propósito 
de . voltar a esta tribuna depois de 
recebida a Informação pedida ao 
Sr. !Ministro da. Educação e Cultu· 
ra. Denunciando a ocorrência, es· 
pero, entretanto, que a prlol'i se es· 
clareça com os meios de que dispõe 
o honrado Sr; Presidente da Repú­
blica, para proceder. no assunto co· 
mo é de esperar que o taça. (Mui-
to bem>. · · 

O .SR. PRESIDENTE -Passa­
se à 

ORDEM DO DIA 

DfBcussão únicu do Projeto 
Legi8lativo, n.o 29, de 1957, ori· 
ginário da Climara doa Depu­
tadOs (n.o 134, de 1987, na Casa 
de Origem), que aprova a Con• 
venção Internaciona,.para Pro­
t:eção dos VegetafB, asa17ÍGCI4 em 
Roma em novembro de 1951, 
tendo Pareceres favoráveis, .9ob 
ns. 120, 121 e 122 de 1961, das 
Cotr•i8s6es· de Constitu.iç8o e 
Justiça; de Economia· e .Rela­
ç6es E:tterlores. · 

O SR. PRESIDENTE- Em dis­
cussão .. 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerrarei a discussão. (Pau· 
sa). · 

Está encerrada. · 
Em votação. 

·-:.os Srs. Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer senta· 
tados. (Pausa> . 

Está aprovado. 
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J!: o seguinte o projeto apro­
vado, qufl vai à Comissão de Re­
dação:-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N .o 29, de 1957 

CN. • 134-A-1957, na Câmara dos 
_Deputados) 

Aprova· a Convenção Inter· 
nac!onaZ para a Proteção dos 

, vegeta.is, assinada em Roma, 
em nobembro de 1951. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o J!: aprovada, para todos 

os efeitos, a Convenção Internacio­
nal para a Proteção dos Vegetais, 
assinada pelo Brasu e diversos pai­
ses, por acasião da VI Conferência 
da Organização das Nações · Uni­
das para Alimentação e Agricultura 
CFAO), reallzada em Roma, em no­
vembro de 1951. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposi-
ções em contrário. . 

MENSAGEM A QUE SE REFE· 
REM OS PARECERES 

· Senhores Membros do Congres- · 
so Nacional: 

Na forma do artigo 66, número 
I, da· Constituição Federal, tenho a 
honra de encaminhar a vossas Ex· 
celências em conformidade com o 
que. sugere o Sr. Ministro de Esta­
do das Relações Exteriores, na Ex· 
posição de Motivos anexa, a Con­
venção Internacional para a Pro­
teção aos Vegetais, .assinada em 
Roma, em _novembro de 1951. 

·Rio de Janeiro, em 23 de dezem­
bro de 1955. 

· · , · Esposiçilo de Motivos 

· Em 22 de dezembro de 1955. 
De·Dai-103·18 (04) 

A Sua Excelência o Senhor Ne­
reu Ramos, . Vlce-Presidente do Se­
nado Federal no exerciclo do car. 
go de Presidente da República. 

Senhor Presidente: 

Tellho a honra de passar às mãos 
de Vossa Excelência, em anexo, se­
te cópias autênticas da. tradução 
para o português da Conven9ão In· 
ternaclonal para a Proteça.o aos 
Vegetais, assinada. pelo Brasil e di· 
versos paises por ocasião da IV 
Conferência da Organização das 
Nações .Unidas para a Alimentação 
e· a Agricultura CFAO), realizada 
em Roma, em novembro de 1951. 

2. Constitui a mencionada Con­
venção uma atualização de ato an· 
terior firmado em · Roma, a 16 de 
abril de 1929, o qual, tendo sido ra. 
tificado pelo Brasil, foi promulga­
do pelo Decreto n o 22 .. 094, de 16 de 
novembro de 1932. . . 

3 .. Trata-se, assim, de teldto on· 
de se encontram pl'illcipios, reco­
nhecidos universalmente, para · a 
defesa das plantas e culturas vege· 
tais. Prevê a cooperação interna­
cional nesse setor, mediante ado· 
ção, pelas Partes Contratantes, de 
medidas que visam não só a Impe­
dir a introdução e distribuição no 
território nacional de pragas e do· 
enças dos vegetais e produtos vege. 
tais, senão ainda a promover o seu 
combate. 

4. Para a consecução dêsses ob· 
jettvos, a Convenção estabelece, in­
teralia, a uniformização Interna­
cional, das atribuições conferidns 
aos serviços nacionais de proteção 
vegetal, bem como dos certificados . 
fltossanltárlos expedidos pelas Par­
tes Contratantes a fim de que pos­
sam os mesmos ser tàcllmente re­
conhecidos e aceitos como doeu· 
mentos fidedignos. Regula; outros­
sim, as restrições q'ue, por medida 
de precaução, possam sei.' feitas ao 
comércio ·Internacional dos produ· 
tos em aprêço. •· . . ' 

5. Nessas condições, Senhor Pre· 
sldente, e considerando o parecer 
favorável do Ministério da Agricul­
tura, creio que o ato anexo merece 
a. aprovação !:lo Poder Legislativo, 

. parecendo-me pois conveniente que 
a êle scjn submetido, de acôrdo com 
o que dispõe o artigo 66, número I, 
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da Constituição Federal, se com Is· 
. so concordar Vossa Excelência. 

Aproveito a oportunidade para 
apresentar a vossa Excelência, SP­
nhor Pl'lesidente, os pr()testos do 
meu mais profundo respeito. - a) 
Jôsé Carlos de Macedo Soares. 

Convençilo Internacional para 
a Proteçllo dos Vegetais 

(MtZ novecentos e cinqüenta e um) 

PREOOVLO 

Os Governos· 'contratantes, reco· 
nhecendo a utilidade:da cooperação 
internacional para o combate às 
pragas e doenças dos vegetais e do~ 
produtos vegetais e para a preven­
ção de sua introdução e disseml· 
nação através das fronteiras nacio­
nais e desejando assegurar intima 
coordenação das medidas que visem 
a êstes ·fins, convencionaram o que 
segue: 

Artigo I 

Finalidade ·e .Responsabilidade 

L com o objetlvo de assegurar 
ação comum e permanente contra 
a tntrod~ção e disseminação de pra­
gas e doenças dos vegetais e pro­
dutos vegetais e de promover as me· 
dldas para o seu combate, os Go­
vernOS! contratantes, ÇOmprometem­
se a adotar as medidas lestslatlvas, 
~écntcas e adminiStrativas especlfl· 
cadas nesta convenção e em acôr· 
dos suplementares, firmados na for­
ma do artigo III. 

2. Cada Govêrno contratante as­
sumirá a responsabilidade do cum­
primento, dentro dos seus territó­
rios, de tôdas as exigências estipu­
ladas nesta Convenção. 

Artigo II 

Definiçilo 

os Governos contratantes julguem 
necessário exercer contrOle de im· 
portação, de acOrdo com o artigo 
VI, ou emitir. os certificados fitos· 
sanitários a que se referem o ar· 
tigo IV, parágrafo I, allnea (a), sub· 
alinea ( iv), e o artigo V desta 
Convenção. O têrmo "produtos ve­
getais" compreenderá materiais J)áo 
manufaturados e beneficiados · de 
origem vegetal, Inclusive sementes 
quando não estejam inclUldas nÓ 
têrmo "vegetal". 

.2. Aff. disposições desta convenção. 
poderao, . caso . os Governos contra• 
tantes julguem necessários, esten· 
der-se. aos locais de armazenagem 
vasilhames, meios de transporte: 
materiais de embalagem e acompa. 
nhantes de qualquer espécie, inclu· 
sive terra que acompanhe vegetais 
e produtos vegetais em trânsito in-
ternacional. . 

3. Esta Convenção se aplicará 
primordialmente às pragas e doen­
ças de importância no comércio fn· 
ternacional. · · · 

Artigo III 

Acôrclos SUplementar~! 

1. A fim de atender a problemas 
especificos de sanidade vegetal que 
requeiram ação ou atenção partl­
·culares, a OrganiZação das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agri­
cultura (doravante aqui chamada 
FAO) poderá, por iniciativa própria 
ou por recomendação de um Go­
vêrno contra.tante propor "acôl'(los 
suplementares" aplicáveis. a· deter· 
minadas regiões, pragas ou doen · 
ças, a certas plantas e produtos ve. 
getals, a determinados métodos. de 
transporte Internacional . de vege· 
tais e produtos vegetais, ou · aeôr· 
dos que, de qualquer outro modo', 
suplementem as disposições desta 
convenção. · · 

2. Tais acôrdos suplementares· 
entrarão em vigor, para cada Go-

l. Para os efeitos desta Conven- : •. vêrno contrata;nte após · aeeltação 
ção, o têrmo "vegetais" abrangerá .. de conformidade cÓm as disposições 
as plantas vivas e partes destas, in- da constituição e Regulamentos· da 
clusive sementes, nos casos em que FAO. .. '· 
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Artigo IV 

organizagão NacionaZ àe Defesa 
3anttdrla Vegetal 

1. Cada Govêmo contratante de· 
verá tomar tão cedo quanto pu­
der e dentro de suas possibilidades 
as providências necessárias para: 

a) manter um serviço oficial de 
defesa sanitária vegetal, com as 
principais funções seguintes: 

I> a lnspeção de plantas vivas, 
de án!a de .cultura (lncluldo cam· 
pos, plantações,. viveiros, janiins, 
hol!tas e· estufa de planta, e de vege­
tais e produtos vegetais armazena· 
dos e em. trAnsito: particularmente 
com os objetlvos de notificar a exls· 
têncla de surto e a disseminação de 
doenças e pragas de vegetais e de 
combatê-las; · 
. II> a l:nspeção das partidas de 
vegetais e produtos vegetais para 
o comércio Internacional e, tanto 
quanto pratlcé.vel, a lnspeção das 
partidas de outros artigos ou mer-

. cadorlas para o comércio interna­
cional em condições que Incidente­
mente possam torná-los veiculas de 
pragas de doenças. dos vegetais e 
produtos vegetais, e a inspeção e 
supervisão dos produtos armazena. 
dos e dos meios de transporte de 
tôdas as espécies, utilizados no CO· 
mérclo internacional, quer de ve­
getais e produtos vegetais, quer de 
outras mercadorias, particularmen­
te com o objetivo de ·Impedir a dis-­
seminação de pragas e doenças de 
vegetais e produtos vegetais atra­
vés das fronteiras nacionais; . 

m> a deslnfestação ou deslnfec· 
çio. das partidas de vegetais e pro~ 
dutos vegetais, destinados ao co­
mércio Internacional, e seus reci­
pientes, locais de armazenagem ou 
de todos os meios de transporte uti­
lizados; 

· IV) a emissão de certificados sô; 
bre o estado sanitário e sôbre a ori­
gem das partidas de vegetais e pro­
dutos vegetais, doravante aqui cha­
mados certificados fltossanitárlos. 

b) manter um serviço de infor­
mação responsé.vel pela distribui; 

ção, dentro do Pais, dos Informes 
referentes às pragas e doenças dos 
vegetais e produtos vegetais e aos 
meios de preveni-los e combatê-los; 

c) promover a pesquisa e a ln· 
vestlgação no campo da . proteção 
fltossanitárla .. . . 

2 ~ Cada Govêrno contratante en­
viará ao Dlretor-Geral da :FAO, pa­

. ra transmissão a todos demais Go­
vernos contratantes uma descri· 
ção das atribuições do seu serviço 
nacional de defesa sanitária vege­
tal e das modifiCações que oeor­
rem em tal organização. 

Artigo V 

_ Certificados Fttossanitários 

1. Cada Govêrno contratante de­
verá . providenciar a expedição de 
certificados : lfltollsanltá11oa que 
atendam à legislação de defesa .:a­
nltárla. vegetal dos outros gover­
nos contratantes e de conformlda· 
de com as cláúsulas seguintes: 

a) A lnspeção e a emissão de cer­
tificados deverão ser realizados &à­
mente por funcionáriOs técnicos 
qualificados e devidamente autori­
zados ou sob a responsabllldade dês· 
tes, em circunstAncias e com conhe­
cimentos e Informações tais que as 
autoridades do pais Importador pos­
sam aceitar tais certifJ.eadoB como 
documentos fldedlsno .. 

b) Os certificados relativos a ma­
terial destinado a plantio ou propa­
gação deverão . obedecer ao modê· 
lo anexo a esta convenção e inclui· 
r.ão· as declarações, adicionais exi· 
gldas pelo pais Importador. O mo­
dêló 1ie certificado pode também ser 
usado para outros vegetais ou pro· 
dutos vegetais quando convenien­
te .e s.empre que tal procedimento 
não contrarie às exigências do pais 
importador. .. . · 

c) Os certificados não conterão 
emendas nem rasuras. 

2 Cada Govêrno contratante 
coiiipromete-se a não exigir que as 
par.tldas de vegetais destinadas a 
Plantio ou propagação Introduzi· 
das;:no seu território, sejam a-com· 
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panhadas de certificados fltossani· 
tários diferentes do modêlo apre­
sentado no Anéxo desta Conven­
ção. 

Artigo VI 

Ezighwias re'lativaa àB importações 

1. Com o objetivo de eVitar a tn-
. tradução. de doenças e pragas dos 
vegetais em seus territórios, os Go· 
vernos contratantes terão plena au­
toridade para regular a entrada de 
yegetais e produtos vegetais e, Pa· 
ra êste fim, podem: 

a) preservar restrições ou exigên­
cias concernentes à importação de 
vegetais ,ou produtos vegetais; 

b> proibir a importação de de· 
terminados vegetais ou produtos ve­
getais ou de quaisquer partidas· de 
vegetais ou produtos vegetais;_ 

c) inspecionar ou reter quaisquer 
partidas de vegetais ou produtos 
vegetais; · 

d) tratar, destruir, ou impedir a 
entrada de .quaisquer partidas de 
vegetais ·.ou · produtos vegetais ou 
exigir que tala partidas sejam tra• 
tadas . ou destruldas. . 

2. A fim de dimlnulr ao mlnlmo 
a; interferência no comércio inter­
nacional, .cada Govêrno contratante 
se compromete a observar as cláu· 
aulas · referidas no· parágrafo 1. o 
dêste artigo de conformidade com 
o seguinte: 

a) Os Governos contratantes,· ao 
aplicarem seus regulamentos fitos· 
sanitários, . não tomarão nenhuma 
. das medidas especificadas no pará· 
grafo 1. o dêste artigo a menos que 
tais·medldas se tornem necessárias 
em virtude de considerações de or­
dem fitossanttárla. 

b) Se um Govêrno contratante 
prescrever quaisquer restrições ou 
exigências concernentes à importa· 
ção de vegetais e produtos vegetais 
em seu território, deverá publicar 
essas restrições ou exigências e ·co­
municá-las imediatamente aos ser:. 
viços de defesa sanitária dos outros · 
SQVernos contratantes e à FAO. 

c) Se em obediência à sua legis­
lação fitossanltária, um Govêrno 
contratante proibir a importação 
de quaisquer vegetais ou produtos 
vegetais deverá publicar essa deci· 
são com as l'llzóes que a motivaram 
e, imediatamente informar os servi­
ços de defesa. sanitária vegetal dos 
outros Governos contratan~s e à 
FAO . 

d) Se rim Govêrno contratante 
exigir que partidas de determinados 
vegetais ou produtos vegetais . se· 
jam Importadas sõmente por certos 
pontos de entrada tais pontos deve­
rão ser escolhidos de modo a que 
não seja prejudicado, desnecessàrla· 
mente o comércio internacional. o 
Govêrllo contratante publicará a lia· 
ta de tais pontos de entrada e a co· 
munlcará aos serViços fitossanttá­
rios dos outros Governos contratan­
tes e à FAO. 'Tais restrições de pon­
tos de entrada não deverão ser fel· 
tas a menos que os vegetais ou pro­
dutos vegetais em causa devam ser 
acompanhados de certificados fi· 
tossanltárlos ou deva.m ser sub­
metidos à Inspeção ou tratamento. 

c> Qualquer Inspeção de vege­
tais importados deverá ser ·reall­
zada pelo serviço de defesa sani· 
tária vegetal do . Govêrno contra­
tante, tão prontamente quanto 
posslvel, tendo em Vista. a pereci· 
bUldade dos vegt;tais em questão. 
Se alguma partida tôr julgada· em· 
discordfmcla com as exigências da 
legislação fltossanitárla do pais im· 
portador deverá êsse fato ser comu­
nlca.do ao serviço fltossanltárlo do 
pais exportador. Se a partida f6r 
destrulda, no todo ou em par.te, de­
verá se11 expedido, ime<llatamen~e. 
um relatório oficial ao serViço fi· 
tossanltário do pa.ls exportador. · 

1> Os Governos contratantes de· 
verão tomar me1Udas que sem pôr 
em perigo a sua. própria produção 
vegeta.l, venham reduzir ao minimo 
o n1imero de casos em que se exige 
o certifica.do fltossanltárlo para a 
entrada de vegetais ou produtos ve· 
getals não destinados ao plan~io, 
tais como: cereais, frutos, legumes e . 
flôres <:ol'tada.s. 
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g) Para fins de pesquisa cienti­
fica os Governos poderão regulat' a 
importação de vegetais e produtos 
vegetais bem como de espécimes de 
pragas e de organismos causadort•s 
de doenças, mediante amplas cal\· 
telas contra o risco de disseminação 
de doenças e pragas dasple.ntas. 

3' Às medidas especificadas nes­
te artigo não serão aplicadas· às 
mercadorias em trânsito, através 
dos · territórios dos Governos con· 
tratantes, a menos que tais .medi· 
~às sejam necessárias à proteção 
dos seus próprios vegetais. 

Artigo VII. 

Cooperação InternacionaZ 

Os Governos contratantes deve· 
rão cooperar o mais possível para 
que sejam at.lngidos ·os objetivos 
desta Convenção, particularmente, 
no que se segue: 

·a) Cada Govêrno contratante 
concorda em cooperar com a FAO 
para o estabelecimento de um Ser­
viço Mundial de Informações Fitos' 
sanitárias fazendo uso integral das 
fllstalaçóe~ .e auxilies das organi­
zações fitossanltárlas existentes. e 
quando estiver aquêle Serviço ins· 
talado, a fornecer periàdlcamente à 
FAO as seguintes Informações: 
. 1) relatório sôbre a ocorrência, 

ou su11to e a disseminação de doen­
ças e pragas de vegetais· considera· 
dos de importância económica e que 
possam oferecer perigo imediato ou 
potencial; 

II> Informações sôbre os métodos 
considerados eficientes para com­
bater as pragas e doenças de vege­
tais e produtos vegeta1s. 

b) Cada ·Govêrno contratante, na 
medida do que fôr exequivel, deve­
rá. participar de campanhas espe­
ciais para combater determinadas 
pragas e doenças destruidoras que 
possam ameaçar seriamente a pro­
dução e necessitem da ação inter· 
nacional para atender as emergên· 
elas. . .. . :. . L 

Artigo VIII 

Organizações .Regionais de Detesn 
Sanitária VegetaZ 

1. Os Governos contratantes se 
comprometem a cooperar mutuR­
mente para a instalação de organi­
zações regionais de defesa sanitá­
ria vegetal em áreas adequadas. 

2. As organizações. regionais de 
defesa sanitária vegetal funciona­
rão como órgãos de coordenação 
nas áreas de sua. jurisdição e par­
ticipação das váJ11as ativtdades parà 
atingir os objetivos desta Conven· 
ção. · 

Artigo IX 

Solução de Controvérsias 

1. Se sugerir qualquer .controvér­
sia sôbre a intel1pretação ou apli· 
cação desta convenção, ou se utn 
Govêrno contratante considerar que 
qualquer ação de outro Govêrno 
.contratante está em conflito com as 
obrigações assumidas· de acôrdll 
com os artigos V e VI dessa Con­
venção de importações de vegetais 
ou produtos vegetais provenientes 
de seus territórios, o Govêmo ou 
Govenros llitel'!essados podem soli­
citar ao Diret:Dr Geral da FAO a 
11omeação de uma Comissão para 
apreciar a questão controvertida .. 

2. o Dlretor Geral da FAO, após 
consulta aos Governos Interessados 
nomeará uma comissão de téeni· 
cos que incluirá representantes da­
queles Governos. Essa Comisssão 
estudará a questão controvertida, 
considerando todos os documentos 
e outras provas apresentadas plllos 
Governos em lide. A Comissão 
apl1esen.tará um relatório ao Dlre­
tor Geral da FAO, que o transmi­
tirá aos Governos interessados e aos 
demais Governos contratantes. · . 
· 3. Os .Qovernos contratantes con­
cordam em que as recomendações 
da aludida comissão, embora não 
tenham carã.ter obrigatório servirão 
de base para uma reconsideração 
pelos Governos interessados do as­
sunto que motivou a controvérsia ... 
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4. 'Os Governos intel'essados dlvi· 
dirão por igual as despesas dos téc­
nicos. 

Artigo X 

Revogação de Convenções 
Anteriores 

. Esta Convenção revogará e subs· 
tltulrá entre os Governos contra· 
tantes a Convenção Internacional 
relativa às medldas·a serem toma-
'das contra a "PhyZoxera vast'ratrix" 
·de 3 de novembro de 1881 e a Con­
venção Adicional assinada em B,r. 
na a 15 de abril de 1889, e a Con­
venção ·Internacional para Prote· 
·ção dos Vegetais assinada em Ro-
·ma a 16 de abril de 1929. · 

·Artigo XI 

.A.rea de Aplicaçiio 

·· 1. Qualquer Govêrno no ato da 
x:atiflcação ou adesão ou em qual· 
quer tempo poderá transmitir ao 

Artigo XII 

Retificação e Adesão 

. 1. Esta ·ConvenÇão estará aberta 
à assinatura por todos os Governos 
até (data) será ratificada no mais 
breve prazo passivei. Os Instru­
mentos de ratificação deverão ser 
depositados junto ao Dlretor Geral 
da FAO, que comunicará a data d!> 
depósito a · cada um dos ·Governds 
signa tárlos . . · · · · 

2.: Logo que esta Convenção te· 
.nha entrado em vigor, de .contorml-: 
dade com o artigo XIV, estará ela 
aberta à adesão dos Governos· não 
signatários. A adesão ·será etetlva· 
da pelo depósito de um instrumen­
to de adesão junto ao Dlretor Ge, 
ral da FAO, que notificará êsse fato 
a todos os Governos signatários e 
aderentes . 

Artigo xni 
Emendas 

Diretor Geral da FAO uma decio.- 1. Qualquer proposta feita por 
·ração de que esta Convenção se es· um Govêrno contratante para mo-

'!7:~~! ~u}~0~e~~ç~~uf~~~~a~~~: :!~:~lc~J! ~~n~~~:gr d~~~~ ~! 
nals estão sob sua responisabállidadf', FAO. · · 
e esta Convenção se aPI car a to- 2. Qualquer proposta de emenda 
dos os territórios especificados na desta Convenção recebida de wn 
declaração, a partir do trigésimo . Govêrno .contratante pelo Diretor 
·dia .após ter sido recebida pelo DI· Geral da FAO, será apresentada em 
retor Geral tal declaração. sessão ordinária ou extraordinál;la 

.. · 2. Todo Govêrno que tenba trans· da Conferência da FAO para a pro· 
mltido ao . Diretor Geral da FAO vação e se a alteração Implicar mu­
uma declaração, de .a.côrdo . com. o danças técnicas Importantes ou lm· 
parágrafo 1. o dêste artigo, poderá puser. obrigações adicionais aos Go­
a qualquer tempo, fazer uma nova vernos contratantes, será a. emen· 
declaração, modificando o teor de . da julgada por uma junta de téc· 
.qualquer declaração anterior oure- · nlcos convocada pela ·FAO antes 
. vogando .. a validade das cláusulas da Conferência. 
desta Convenção com referência a 3. Qualquer projeto de ·emend11 
,qualquer .território. Tal modifica· desta convenção deverá ser .trans· 
ção ou revogação só entrará em vi· mitldo aos Governos contratantes 
gor a partir do trigésimo dia de- pelo Dlretor Geral da FAO nunc11 
pois da recepção da declaração pelo depois ·de ter sido expedida a agen­
. Diretor Geral da FAO. da da sessão da Conferência em que 

3. o Diretor Geral da .FAO ln· o assunto deverá ser considerado. 
formará todos os Govêrnos signa- 4. Qualquer proposta de modifl· 
tários ou aderentes .de CJUalquer 'de· cação- desta . Convenção exigirá a 
claração recebida de acôrdo coni aprovação da Confe!1êncla da FAO 
êste artigo. · · e entrará em vigor a partir do tri-
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gésimo dia depois da aceitação por 
dois terços dos Governos contratan· 
tes. As modificações que Impliquem 
:em: novas obrigações pelos· Gover­
_nos conltratantes, a partir do trigé­
simo dia após a aceitação por êste. 

5; Os_ instrumentos de aceitação 
das emendas que envolvam novas 
obrigações serão depositados Junto 
ao Dlretor Gel181 da FAO. o qual ln· 
formará todos os Governos contra· · 
tantes do recebimento das aceita-
: ções· e da data de entrada em 'Vigor 
das emendas. · 

1.. Artigo XIV 

Vfg~ncia 

Assim que tenha sido ratificaria 
por três Governos signatários, esta 
Convenção entrará em vigor entre 

· êles. Vigorará p~ cada Govêrno 
ratlflcante ou aderente, a partir da 

'data .do depósito de seu lnstrumen· 
to de ra tlficação ou adesão. 

Artigo XV 

Dent1ncia 

1. Qualquer Govêrno contratan­
te poderá a qualquer tempo denun· 
clar esta· Convenção, mediante no­
tificação ao Dlretor Geral da FAO. 
tste Informará Imediatamente to­
dos os Governos signatários e ade-
rentês. . 

2. A denúncia s6 se tornará efe­
. tiva, após um: ano da data da re­
cepção da notificação • pelo Dtretor 
Geral. da .FAO. .-. ,._," , . ,. ,. 

Feito -em -Roma, Itália, aos seis 
dias do mês .de dezembro de mil 
novecentos e clnqüenta. e um 'em . 
uma única via,. nos Idiomas inglês, 
francês e espanhol Cada um dos 
quais . develj. ser de Igual auten· 
ticldade. Essa cópia será de~~Csita­
da nos arquivos da OrganiZação das 
Nações Unidas para a Alimentação 
e a Agricultura.-

Em fé do que, os abà!Xó-asslna­
. dos, devidamente autoriZados para 
êsse flm assinaram esta eonven­
. ção, em nome· dos seus respectivos 
governos, nas datas . que seguem 
suas assinaturas; · 

. '· . IMODBLO DE CERTIFICADO FITOSSANITARIO 
. 

Sel'!vlço de Defesa Sanitária . Vegetal d . . . . . - H. o . ·, .~. ~ '·' • . ·: .. •. .. •.•.•.• .... ' ........................ . 
· · . CERTIFICO que os vegetais, partes de vegetal ou produtos vege· 
tais abaiXo descritos, ou suas amostras representat;l.vas, foram cuidado· 
samente. elWJllnados e~ (data) ........................ ; ... por, '(Do· 
me) ........ :.. .. .. .. • .. .. .. .. .. .. . • técnico autoriZado do (Serviço) 

• .• ·, •.•••••• , , •••• , •••• ~ •••• I I I • • • • e foram· no melhor ·do · seu ·conheci· 
mento _ encontiBdos Inteiramente llvrea · de doenças · e · pragas nocivas; 
e que a partida está de acôrdo com a legislação fitossanitária vigente 
do pais Importador, tanto no que concerne à declaração adiciOnal aba!· 

-xo, como a outras ·exigências. · . · 
Tratamento de fumigação ou desinfecção ·<se exigido pelo pafs Impor-

. tador): ·· 
Da. ta I , I •• o • o •• o • : • , • , ·,., • Tratamento .. I I ••• o •••••• · ••••• 

Duração da exposição . . • . . . . . . . . . . . Produto qulmlco utlll· 
zado e .concentração I I •••••••••• I •••••• I • ~ ~ 

-Declaração adicional: · 
OIOIOOOIIOIIIIOIOIIIItiiiOOIIOIIIIIOOIIII 19 I I I I 1 I 

I I I I O O I, O I I I O · · · · <Aásinátúra) · o • 

• o • • • ••• 
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(•Carimbo do Serviço) - ' 
········:····· I I I I o o I I I I I I I I I I I o I I t I o t I 1 I I 

(Cargo) 

DESCRIÇXO DA PARTIDA 

Nome e enderêç:o do expol'ltador: . . . . . . . . . . • . ............... ~ .... . 
Nome e enderêço do consignatário: ................ , , , .. , .. , ..... , . 
Número e descrição- dos volumes: .. I •• I I •• I •• I •••• I • I ••• I I •••••••••• 

Marcas: ............................................................. . 
Origem·. (se exigida pelo pai.!l importador) : ..............•....•.....• 
Melo ·de transporte: ........... -.... ,_ ................................. . 
Ponto de entrada: .... · .............................. , .............. . 
Quantldad~ e nome do · produto: ........................... , ...... , .. 

·Nome ··botânico -(se·· exigido pelo pais importador) : ...........•..•••. 

O SR. PRESIDENTE - Há ora· 
dor lnscrlto ; · 

Tem á palavra o· nobre Senador 
Dlx-Hutt Rosado. 

O SR. DIX·HUIT ROSADO ..;.. 
(•) -Sr. Presidente, devo.em prl· 

· melra plana ou no limiar mesmo 
da minha oração manifestar pro­
fundo respeito pelos conceitos ex­
·pendldos por Vossa Excelência, 
há poucos ·instantes,. quando no 
Plenário · desta. casa, e tam­
bém significar o meu respeito· aos · 
·pontos de viSta emitidos pelo eini· 
nente Senador Lima Teixeira. 

PeiltençO a famllla nordestina tra· 
dlclonalmente conservadora. ve­

. nho seguindo o Itinerário que mi­
nha fam1Ua traçou na sua longa vl· 
da de trabalho, no Rio Grande do 
Norte •. Não obstante, tenho procu­
rado acompanhar os acontecimen· 
tos mundiais e não posso Ignorar, 
nem deveria mesmo fazê-lo, a vida 
·é a luta dos outros povos. 

. Não desejo, com as palavras que 
vou pronunclár, ferir a senslblllda· 
de desta casa nem os sentimentos 
de patriotismo e civismo do eminen­
te senador Novaeà Filho, que ora 
preside os nossos trabalhos .. 

Viajei o mundo Inteiro a servi· 
ço do próprio congresso Nacional e 
. do Brasil, orgulhoso então, mais do 
que nunca, de representar a minha. 
grande e adorada Nação. 'VIsltei·os 

( •) - Nao foi revl.to pelo orador. 

paises mais Iongiquos, . conheci 
doutrinas e regimes que se chocam, 
profundamente, com os conêeltos 
emitidos por V. Exa., há poucos 
instantes, e com a minha pnSprla . 
conduta de democrata dentro do 
Parlamento Brasileiro. 

Não podia, entretanto, Ignorar es· 
sas Nações · que nos olhavam à 
distância, admirando, pesquisando e 
perquirindo também.. · 
· · Precisamente há cinco anos, re· 
cebl· convite formulado pelo ·Presi­
·dente do comitê Permanente daAa­
sembléla Popular da China, no sen· 
Udo de juntamente com outros cole· 
gas, visitar a grande Naçio, cujo 
desenvolvimento, em ritmo aurprle- · 
endente, Ji era dlVUlgadá no Braall 
e no mundo Inteiro. ' 

Tive, assim, oportunidade de co· 
nhecer a China. Conversei com o 
. Presidente Mao-TseJf&unga.e com o 
Primeiro Ministro cru-en·Lal. 

Acompanhavam-me os ~Deputados 
Saldanha DeZZI, Getúlio Moura, LI· 
cur.go Leite, e também o Deputado 
Sotto Maior, de Pernambuco. Con­
versamos longamente, sObre a pos· 
slbllldade de reatamento de rela­
ções comerciais entre a China Con· 
tinental e o Brasil numa palestra 
Informal, porque não receberamos 
nenhuma delegação oficial, como 
neste instante falo em meu nom~ 
próprio, sem me desvestlr em ne· 
nhum instante daquelas linhas con· 
servadoras que me tracei, acompa· 
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nhando a caminhada de minha !a- o SR. m;-HUIT ROSADO _ 
milia.. · Com todo o prazer. 

o que desejava era que a minha 
Nação, 0 Bl'S.Sll, não mandasse suas O Sr· Nelson Maculan - Acom-
mercadorias, sua produção através panho o discurso de v. Exa. com 
c;le. ~rqtros paises pqderosos .e r!co.s t~da a atenção .. Realmente, na­
que com Isto se enriquecem . cada · çoes poderosas encaminham aos 
vez mais, empobrecendo .11. Nação paises socialistas o produto do· tra· 
querida,· que. é o Brasil. . . balho de nações subdesenvolvidas 
. ·Manifestei ao Presidente da Chi· e nesse caso temos que lutar para o . 
na ·Comunista o . desejo de que en- reatamento das relações comerciais 
viasse·ao Brasil, através de deter ... com êsses paises~ Não vendemos 
m!nados. canais de . diplomacia, . re- dlretamente ·o café e outros produ­
presentantes seus devidamente au- tos nossos, aos paises da "cortina 
torizados. Eu me encarregaria, com de ferro", mas aos tradicionais pai· 
meus colegas, de encaminhá-los às ses conservadores, paises capltalis· 
.a~toridades competentes da admi· tas. :&stes, então, vendem o. café 
:l).istração pública l,lrasileira. · produzido no Brasil com grande lu-
~ , . O Sr. Lima Teixeira - Permi- cro para determinados ll'!llPOS. Es· 

'
't.e v .. Exa. um aparte? poso o mesmo ponto de vista de V·ossa Excelência. 

O SR. DIX·HUIT ROSADO -Com multo prazer. O Sr· ·Lima Teixeira - :S: mui-
to lógico. 

· · o Sr. Lima Teixeira - sempre 
'fui apologista do reatamento das O Sr. Nelson Maculan - A Itália 
relações comerciais. Fui até 0 prí- apesar de ser o pais mais católico 
.melro Senador que dirigiu requeri- do mundo mantém relações comer­
.mento de informações ao Ital)larati clals e diplomáticas com a União 
.. para .indagar o motivo por que não Sovié_tica e outros paises sociàllstas . 
. se. reatavam as relações comerciàls Por esse motivo, acredito e aflrn1o 
.com .a União soviética. Agora es- que já temos maturidade politica 
,tamos numa fase delicada Reata- suficiente para escolhermos nossos 
rilento de relações diplomÁticas, é destinos e traçarmos os caminhos 
ou~ra coisa. Devemos ter cuidado, que nos conduzam ·à grandeza· de 
devemos ouvir o .Conselho de Segu- nossa pátria. . · 
rança e, de acôrdo com a opinião 
dos Chefes Militares, ponderar sõ- O SR. DIX-HUIT. ROSADO -
bre· as ~zões em que se baseiam pa- Agradeço a V. Exas. os apartes 
ra · não tomarmos tal deliberação com que contribuem para melho· 
precipitadamente. . rar de muito o meu discurso tão 

sem brilho. (Nii.o apoiac!o8), Em ver· 
dade o faço com o mesmo espirlto 
de civismo e entusiasmo que ani­
ma .aos nobres Senadores Novaes 
Filho e Senador Lima Teixeira. 

' . 
. O S;R. DIX-HUIT ROSADO -
Se acreditássemos que o fato de não 
·mantermos relações diplomáticas 
com paises de mgimes diferen­

. tes do nosso asseguraria o nosso fu. 
·turo,.então V. Exa. teria razão As 
·relações comerciais exigem apro­
ximação, exigem relações diplomá. 

. tlcas como conseqüência natural, se 
:não legitima .. 

O Sr. Nelson Maculan- Permi­
te V. Exa. um aparte? 

o Sr. Lima Telieira - Multo 
obrigado. Queria ,'esclarecer a v. 
Exa. que também•sempre fui favo­
rável ao reatamento das relações 
comerelais~ Qünnto às relações 
diplomáticas,_ digo a v. Exa. que 
é necessário ponderação e bom sen· 
so. 
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O SR, DIX·HUIT ROSADO -
Momento de apreensão interna­
cional que só .não melhorará, se 
os homens que têm a responsabili­
dade de dirigir as nações mais po­
derosas não refietlrem no dano que 
·poderão causa!'l là própria humani­
dade, ' a ponto de destrui ·las . 1!: por 
Isso que também ·temos a quota,.. 
parte de responsabilidade e não po­
demos negá-la, nem ao menos lg· 
·norá·la. 

Sei, Sr.. Presidente, que o meu 
discurso deve ser dividido em duas 
partes, . 

A primeira, é esta que também 
'inclui o meu aplauso ao eminen­
Presldente Jânlo Quadros e ao seu 
·ilustre Ministro das Relações Exte­
riores, o nosso eminente colega Dr. 
Afonso Arinos de Mello Franco. 

Sei, por convicção própria, que de­
vemos procurar relações com os 
palses mais afastados, com os re­
gimes mais dispares. O de que pre­
cisamos é vender, nós próprios, a 
mercadoria; não vê-Ia vendida no 
suitch ou em operações llicitas, 
dentro das combinações lntemacio· 
·nais; no Pôrto Livre de Hong-Kong, 
ou nos ·outros portos de caráte11 li· 
vre internacionaL. 
· Dou veemente apoio à política do 
Presidente Jânlo Quadros e sigo, 
com admiração, a orientação daua 
pelo eminente Ministro Afonso Ar!· 
nos·. 

sr. · Presidente, esta a primeira 
parte do meu discurso. A outrn 
é uma espécie de corolário da pri­
meira. 
· Dentro de quatro dias, na próxl· 
ma têrça feira - 9 de maio- com· 
pletarão cinco anos que me encon· 
trava na cidade de Praga. Recordo 

.as tõrres ·enfeitadas de .flâmulas, o 
seu povo desfllando pelas ruas, em 
homenagem· à sua: data nacional. 

Quero neste Instante, como uma 
espécie de mutuação - êles recebe· 
ram-me multo bem no velho e tra­
dicional sistema nordestino ~ não 
me perguntaram de onde vinha 'tlem 
para onde ia. Mostraram-me o que 
era passivei; levaram-me às suas 
cidades. Fui à Boêmia, à Morávia, à 

Slováquia. Vi o labor dos seus ho· 
.mens no amanho dos campos, que 
são, na . Tchecoslováqula, como 
_grandes jardins. Assisti as suas ln· 
dústrlas trabalharem, os operários 
escutando o ruido metálico das bl· 
gornas que reconstroem a grande 
nação devastada pela guerra. 

Não posso deixar de admirar êsse 
povo. O que não devo é aceitar o 
seu regime. No entanto não me ca­

-be analisá-lo nesta hora em que de­
sejo que cada povo use o regime que 
mais lhe eanvler de acôrdo com a 
.sua própria necessidade e a orga­
nização de cada um. 

ouvi as músicas; o folclore em 
tôdas as suas manifes\ações; vi as 
vestlmentas, os instrumentos mu· 
sicals, as danças. Escutei as músi· 
cas que caracterizam a própria nli· 
_clonalida·de tchecoslovaqua - a 
smetana concebendo a noiva vendi­
da e Interpretando as próprias vi· 
brações da nacionalidade. . · 

VI suas escolas funcionando .. 'Vi 
seu povo acenando interessadamen­
te à minha terra, à minha .Naçãc. 
· Acompanhei, com lnterêsse o ln· 
tercâmblo comercial. Começá vamos 
·importando elementos têxteis da 
Tchecoslováqula e de-qolviamos, co­
mo pagamento, como restituição de 
divisas, alguns dos nossos produtos 
...,.... como o sisai, a eêra de carnaú· 
ba e tambéin o minério de ferro. 

Essas transações foram se Incor­
porando, porque mandaram de lá 
homens capazes, que vinham como 
o Ministl1o Jaroslav Kchevalck, que 
. aqui . chegou como Ministro Plenl· 
potenciário e estabeleceu entre a 
Nação brasileira e a Tchecoslova­
qula um tipo de amizade duradoura, 
capaz de aumentar . e fomentar .o 
comércio entre as duas nações. 

Passamos então a Importar im· 
. plementos agrícolas, tão necessários 
.ao desenvolvimento do Brasil, m•>· 
tores Diesel e até mesmo uma fá­
brica de cimento, que está seudo 
cost~da no Pará, no Munlciplo 
de Capanema, e aquela grande hi· 
drelétrlca de Barlrl, que será ln· 
centivo à Indústria nacional. 
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Por isso aplaudo o rumo que o sr. Presidente, é o que deseJa-
Presidente· Jânio Quadros está 1m- va dizer neste instante, através des· 
· primindo à nossa politica comer· ta tribuna, que é a minha tribuna, 
clal. Precisamos vender muito a pois a conquistei com meu traba­
flm de podermos comprar o que ca- lho e com o apoio do meu povo do 
recemos, para. completo desenvolvi· · Nordeste _ ·e tenho a cer.teza 
mento de nosso Pais. . de que êste é também o seu 

o Brasil precisa ser respeitado no . .pensamento , -:-. 0 que queria 
concêrto das .nações do universo. dizer é . que, se eu divergi& 
Mas só o conseguiremos quando se dos homens e mulheres que 
formos fortes e capazes de defender me sufragaram e me colocaram.no 
êste continente que não temos ca· senado, seria suficientemente digno · 
pacidade de habitar totalmente. para entregar o documento da mi· 

.......,lsamos aumentar nos;,_ in· ,...,_ ""'" nha renúncia a·esta Casa;.,-,, ' dlces demográficos para' defender~ 
mos nossas fronteiras e l1mltes ·com Assim, Sr. Presidente, ·.à través 
coragem elvica e valentia desteme· desta tribuna e por Intermédio .do 
rosa e' empunhando os instrumentos Embaixador da Tchecoslováquia no 
·que agitam as nações e ~s tornam BrasU, .envio· ao seu Pl'lesidente An· 
poderosas.. tônlo Novatey, uma mensagem va-

Por tudo Isso, Sr. Presidente, de· emente de fé no futuro do mundo 
fendo a politica do atual Govêrno pela· passagem da data nacional 
do Brasil; por Intermédio dêle con· dêsse grande povo. 11: uma men· 
clulremos as negociações com os de· sagem de fé endereçada ao mundo 
legados dos chamados paises ll!l lntell'XI, . para. que todos os homens, 
Cortina de Ferro. - · do 
. Os povos estrangeiros precisam em tôdas as Naçoes e de to s os 
conhecer nossas riquezas e ajudar- credos por maiS dispares que seJam, 

á f e cada um segundo a sua própria 
nós a e:xplor -las, para que não i· destina"ií" histórica, ·possam· sobre· 
quemos · dormindo a vida tôda, na ~ 
-Bistória . do BrasU, sem melhorar ·viver para a glória da .Humanidade. 
nossos padrões de vida. · <Muito bem/ Muito bem/ PaZmru> • 

Entre as apreensões que V. E:xa.. 
com tanto brilhantismo expôs a es· 
ta casa precisamos Incluir a de nos 
conservarmos no -regime -democrá· 
tico · com capacidade de defendê­
lo a cada. hOra. 

A. Tchecoslováqula aprecia nos· 
sa amizade. Não exile que mude· 
mos · d& regime mas preciBa que 

.· prodUAmos · mala para podermos 
Importar mais. Assim as nossas re­
lações comerciais se aprofundarão 
·tanto quanto a amizade de ambos 
os povos. 

Sr. Presidente, viajei por todo 
·aquêle pais e tenho-por êle e pela 
sua gente profunda admiração. 
Conheço sua história e não desejo 

· relatar nenhum de seus episódios 
heróicos, nem mesmo como a nação 
se uniu, depois de somnr dois gran· 
des povos e apoiada. em percenta­
gens menores de outros povos. 

. . 

O SR. PRESIDENTE.- Nada 
mais havendo a tratar, vou encer. 
rar a sessão, designando para a de 
.segunda·felra, dia 8, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Projeto de Lei 
da Cãmara n.0 95, de 1980 (n.0 750, 
de 1959, na Câmara>, que coneede 
pensão especial . de Cr$ 10.000,00 
mensais ao cientista alagoano An­
tônio de Medeiros · Mltchell, tendo 
Pareceres fa.vori'V~is; sob ·na. 118 e 
11'1, de 1981, 'daá:'Comi8S6es: ...... de 
Constituição e Justiça e de Finan-
ças. .'.'/ 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 
horas e 30 minutos. 



I 

36.• SesSão da 3.• Sessão Legislafliva, da 4.• Legislatura, 
em 8 de maio de 1961 . 

PRESIDltNCIA 00 SENHOR MOURA ANDRADE 

Ali 14 horas e 30 minutos, acham. 
se presentes os Senhores Se.na· 
dores:' • ---- ·· -·· 

· - Cunha Mello. · 
. Paulo Fender. 
. Lobão da SUvelra. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
P'austo Cabral. 
Fernandes Távora. 

· Menezes Plmentel. 
Novaes Filho. 
Silvestre · Pérlcles. 
Herlbaldo Vlelra.. 
Ovidlo Telxelra. 
Lima Teixeira. 
Aloyslo· de Carvalho. 
Calado de Castro. 
Moura Andrade. 

. Llno. de Mattos. 
João VWasbôas. 

. Lopes da Costa. 
. Gaspar. Velloso. 

Franclsco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Mem de Sá. 
Guldo Mondim. - (24). 

.. 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci· 
mento de' 24 Senhores Senadores. 

Ba.venc!o .. número legal, declaro 
aberta a sessão. 

Vai ser Uda a Ata.· 

O Sr. Guido Mondim, segun· 
do Suplente, servindo de Se· 
gundo Secretário, procede à 
leitura da Ata da sesstfo ante· 
rior, que posta em dtscusslio~· é 
sem debate aprovada. · · 

O Senhor Cunha Mello, Pri· 
metro Secretário, lé o segutnte 

EXPEDIENTE 

· - Mensagem · 

Do Senhor Presidente da Re­
pública n.o 85, do corrente ano, 
acusando e "gradecendo · o recebi· 
mento da de n.o CN·17, de 24 de 
abrll findo. . 

JD:NsAGEil 

N.o 87, de 1981 

(Número de ordem na Presidência 
da RepúbUca: 187) 

Senhores Membros do senado 
Federal: . 

De acôrdo com o preceito. cons. 
tltuclonal, tenho a. honra de sub· 
meter à aprovação de Vossas Ex· 
celênclas a nomeação que desejo 
fazer do Senhor Celso Raul· Gar· 
ela para exercer a função de- En· 
vlado Extraordinário e Ministro 
Plenlpotenclárlo do· BrasU junto ao 
Govêrno da União Sul-Africana. 

Os méritos do Senhor Celso Raul 
Garcia, que me lnduzlram ·a esco· 
lhê·lo para ·o desempenho dessa 
elevada função, constam da · ane­
xa. informação do Mlnlstérlo das 
:Relações Exteriores. · 
. Brasilla, 5 de malo de 1981. -
Jíinfo quadros • . 

CURRICULUM VITAE 

Diplomata Celso Raul Garcia 

O Diplomata Celso Raul Gar­
. ela nasceu no Munlciplo de São 

Manuel, Estado de Minas Gerais, 
em 8 de junho de 1909. 
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2. Ingressou no Ministério das 
Relações Exteriores, como Cônsul 
de Terceira Classe, por concurso, 

. em 29 de. março de 1939; promo· 
vido a Consul de Segunda Classe, 
por merecimento, em 7 de dezem· 
bro de 1943; promovido a Primeiro 
Secretário, por merecimento, em 
23 de março de 1950; Conselheiro; 
em 22 de fevereiro de 1954; e pro· 
movido a Ministro de Segunda 
Classe, por merecimento, em 24 de 
dezembro de 1954. 
· 3. Durante. a sua carreira, de· 
sempenhou as · funções Beguintes: 
Vice·.Cônsul . do Brasil em Nova 
Iorque, em 1942; Cônsul Adjunto 
do Brasil em Nova Iorque, em 
1943; Segundo Secretário da Em· 
baixada do Brasil nos Estados Unl· 
dos da América, em 1ÍI44!x· Primei· 
ro Secretário da Emba ada do 
Brasil nos Estados Unidos da Ame· 
rica, em 1951; Conselheiro da Em· 
paixada do Brasil no Paraguai, em 
'1954; Ministro Conselheiro do Bra· 
sll no Paraguai em· 1954; Encar· 
. regado de Negócios do Brasil no 
Paraguai, em 1954 e 1955; Minls· 
tro Conselheiro da Embaixada do 
Brasil na Itália, em 1957; enviado 
Extraordinário e Ministro Pleni· 
'potenclárlo do Brasil no Irão, em 
1959.. . . 
· 4. Além dessas · funções, exer· 
ceu o Ministro Celso Raul Garcia 
as seguintes missões e co.missões: 
Secretário da Delegação do Bra. 
sll à II Reunião do Conselho de 
Administração· de Assistência e 
Rea,.bili tação das Nações · Unidas, 
Montreal, 1944 .. Assessor do Dele· 
gado do Brasil à Conferência In· 
teramerlcana do Café, em Nova 
Iorque, em 1946. Auxiliar do Gabl· 
-nete do Secretário Geral em 1950. 
Oflclal de Gabinete do Ministro da 
Viação e Obras Públicas, em 1950. 
Assessor da Delegação do Brasil à 
II Sessão Extraordinária do Con· 
selho Interamericano Econômlco e 
Social no Panamá, em 1951. Minis· 
tro Conselheiro da Embaixada Es· 
peclal para representar o Govêrno 
dos Estados Unidos do Brasil nas 

solenidades da posse do Presidente 
da · República do Paraguai, em 
1954. Auxiliar do Secretário Geral 
do Ministério das Relações Exte· 
riores, em 1955. Membro do Con· 
selho Consultivo do Instituto Na· 
clonai de Imigração· e Colonização, 

· em 1955. Chefe da Missão Econô· 
. mica para negociar a assinatura 

do Tratado de Comércio e Tráfico 
Fronteiriço com o Paraguai em 
1956. Chefe da Seção · Brasileira 
da Comissão Mista Brasil·Bolivia, 
reunida em La Paz em 1956. Dele· 
gado à XXVI Sessão do Conselho 
Económico e Social da ONU, em 
1958. 

5. Verifica-se dos assentamen· 
tos pessoais do Ministro -Celso 
Raul Garcia que: 

a> nada consta cos mesmos que 
o desabone; . 

b> foi diversas vêzes elogiado 
pelo desempenho dado às misaões 
que lhe foram cometidas; 

c) é casado com a Senhora Ma· 
ria da Conceição Garcia, de quem 
tem quatro filhos. 

6. O Ministro Celso Raul Gar· 
ela é indicado . para exercer a tun. 
ção de Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário . do Bra­
sil junto ao Govêrno da União 
Sul·Aft•icana. - ManoeZ. Emtztc 
Gu1lhon - Chefe da Divisão . do 
Pessoal. 

A ComiSsão de Relações 
Exteriores. · 

IIQNSAGEM: · 

N.o 88, de 1961 

(N.o ce ordem na Presldêncla da 
:9epúblicll:: 169) 

Senhores Meni.li-~os do Senadc 
Federal: . ~;::. ·~: c:.: 

De acôrdo.·com:o preceito cons­
titucional; ; tenho a honra de sub· 
meter à à:pr.ovação de Vossas Ex· 
celências ;a'/nomeação que desejo 
fazer do Senhor José Ermirio ce 
Moraes parã· exercer a função de 
Embaixador 't,do BrasU junto ao 
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oovêrno da República Federal da 
Alemanha. 

Os méritos do Senhor José Er· 
mfrlo de Mora.es, que me Induzi­
ram a escolhê-lo para o desempe­
nho dessa elevada função, constam 
da anexa ·Informação· do Ministé­
rio das Relações Exteriores. 

Brasflla, em 5 de maio de 1961 
- Jdnto Quadros. 

CURRICULt1M VITAE 

José Ermírlo de Moraes 

1. Nasceu em Nazaré <Estado 
de Pernambuco> , a 21 de janeiro 
de 1900. Filho do Senhor Ermf, 
rio Barroso. de Moraes e de Dona 
Francisca Pessoa de Albuquerque 
Moraes. casado com Dona Helena 
Pereira de Moraes .. Tem quatro fi· 
lhos: José Ermfrio de Moraes Fi· 
lho,. Antônio Ermirlo e Maria He­
lena; Fêz seus estudos no Colégio 
Alemão em Recife (Estado de Per­
nambuco), na Colorado School of 
Mines (E.U.A.), graduando-se en· 
genhelro de minas em 1921. 

2. Exerceu os seguintes cargos: 
Presidente do SinCicato Têxtil de 
São Paulo e da Bôlsa de Merca· 
darias de São Paulo, Diretor da 
Federação das Indústrias e Presl· 
dente do Rotary Club de São Paulo. 

3. Atualmente é o 2~0 Vlce-Pre· 
slâente da · Federação das Indús­
trias do Estado de São Paulo, DI• 
retor da Companhia Seguradora 
Brasileira, Presidente do Sindica· 
to da Indústria de Produtos Quiml· 
cos, Dlretor da Associação Brasi­
leira de Cimento Portlandl Presl· 
dente da Real e Benemér ta So· 
cledade Portuguêsa de Beneflcên· 
ela de São Paulo, Presidente da 
S.A. indústria. Votorantim, Presi· 
dente da Companhia de Cimento 
Portland Poty em Recife, Presl· 
dente da Companhia Brasileira de 
Alumínio, da Siderúrgica Barr~. 
Mansa S. A., no Estado do Rio, da 
Companhia Agricola e IndustrLal 
do Iguaçu <Paraná). da Campa· 
nhia de Cimento Portland. Rio 

Branco, em Curltlba <Estado do 
Paraná), da Companhia Bancel· 
rante de Terrenos e Construções, 
da Emprêsa Elétrlca de Piedade. 
Torção Indalã S.A. 

4. · Foi distinguido com o Dlplo~ 
ma ce Benemérito da União Cul• 
tural Br~ll-:Estados Unldos, da 
Cruz Vermelha Brasileira, da so. 
cledade . Filantrópica "Professor 
Otávio de Freitas", de Pernambu· 
co e com a "Cruz de Honra" da 
Real e Benemérita socledace· Por. 
tuguêsa de Benetlcêncla de São 
Paulo. Jl: sócio do Rotary Club, 
do Amerlcan Instltute of Mlning 
e Metalurglcal Englneers. 

5. Publicou "Metalúrgica como 
Fator de Desenvolvimento de uma 
Nação" e· "l!:tlca Profissional e Ad· 
mlnlstratlva do Engenheiro". 

A Comissão de Selações E:z:·. 
tariores. 

(N. o 89, de 1961 

(N. o de ordem na Presidência 
~a República: 170) 

Senhores ~embros do Senado · 
Federal: 

De acôrdo com o preceito cons· 
titti'clonal tenho a honra de sub; 
meter à áprovação de Vossas Elt· 
celênclas a nomeação · que desejo 
fazer do Senhor Fernando Ramos 
de Alenéar para exercer a função. 
de Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário do Brasil junto 
ao Govêrno do Chile. 

Os méritos do senhor Fernando 
Ramos de Alencar, que me Indu·. 
zlram a escolhê·lo para o desem 
penha dessa elevada função, cons· 
tam da .anexa informação do Mi· 

. nistérlo das Relações Exteriores. 

Brasília, em 5 de maio de 1961 . 
- Jânio Quadros. 
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CURRICULUM .VITAE 

Fernando Ramos àe Alencar 

1. Nascido em· Pôrto Alegre 
Estado do Rio Grande do Sul, em 
29 de abrll de 1919. "Master". em 
Ciências .. Pellticas e sociais pela 
universidade de Ottawa: em 1951. 
Diplomado· pela Escola Superior de 
O,uerra, no curso Superior de 
Guerra, em 1958. 
· 2. Ingressou no Ministério das 
Relações Exteriores, ·como extra.. 
numerário em 18 : de junho . de 
1937; nomeado Cônsul de Tercei· 
ra Classe em 8 de outubro de 1938; 
promovido a · CônsUl de Segunda · 
Classe, por merecimento, em 7 de 
dezembro de 1943; ·promovido a 
Cônsul ·. de . Primeira Classe, por 
merecimento, em 30 de junho de 
1948; Conselheiro em 28 de janel· 
ro de 1953; promovido a Mlnlstro 
de· Segunda Classe, por mereci· 
menta, em 30 de junho de 1948; 
Conselheiro em 28 de janeiro de 
1953: promovido a Mlnlstro de Se· 
gunda Cla.sse, por merecimento em 
8 'de novembro de 1953; promovi· 
do a Mlnlstro de Primeira Classe; 
por merecimento, em 5 de maio de 
1959. 

3 Durante a sua carreira, exer· 
ceu as seguinte funções . no exte· 
rior; Vice-Cônaul, no Consulado do 
BrasU em Bala Blanca; Cônsul, no 
consulado do Brasll em MlaJlll; 
Prlmelro-Becretário, na Embaixa· 
da. do BraaU nos Esta.dos Unidos 
da América; Prtmelro-Secretárlo 
servindo · provlsôriamente na Dele· 
gação do Brasll junto ·à organiza· 
ção dos Estados Americanos; Pri· 
melro-Secretário· na Embaixada do 
Brasll no Canadá;· Primelro.Secre· 
tárlo, na. Embaixada do . BrasU na 
Itália; conselheiro .de .Embaixada, 
na Embaixada do BraaU na Itália; 
Mlnlstro-Conselheiro, na Embaixa· 
da do Brasil na Itália.; Encarrega· 
do de Negócios do Brasil na Itália. 

4. Além dessas funções, foi de· 
slgnaeo para as seguintes missões 
e comissões: Auxll1ar do Chefe do . 

Departamento de Administração 
do M.R.E., em 1946; Assistente do 
Subsecretário-Geral da. Conferên· 
ela. Interamericana para a Manu· 
tenção da Paz e da Segurança no 
Continente, em 1947. Delegado· 

· Substituto do Brasil na Comissão 
sôbre método pa.ra a Solução Pa· 
cfflca nas controvérsias, em . Was­
hington, em 1949; Chefe da. DlvJ.. 
Aão do Material do Departamen· 
to de . Administração . do .M.R.E., 
em 1955. Assistente do comando 
da Escola Superior de Guerra, em 
1956. Diretqr do Curso • de Moblli· 
za.ção Nacional da. Escola: Supe. 
rtor de Gu~rra. em 1958' Presl· 
dente em comissão, . do Instituto 
Nacio'nal de Imigração e Colonl· . 
zação em 1957. Chefe da Delega­
ção cio. Brasll na VI Sessão. do 
Conselho do Comitê Intergoverna, 
mental para as Mlgra.ções Euro· 
pélas em 1957; Chefe do Depar­
tamento de Administração do .~. 
R. E. em 1958, Membro da .Mlssao 
Especial à' Colômbia,. com a cate­
goria de Delegado, em 1958. Pre­
aldente do Grupo de Traba.lho ln· 
cumbldo da ela.boração do ante· 
projeto da lel de reforma. da or· 
ganiza.ção e dos quadros de pea· 
aoal do M.& .. E., em 1958. Repre· 
sentante do M.R.E. no Grupo de 
Trabalho ·.encarregado do pla.neja. 
mento da transferência doa órgãos 
de adJllinlstração federal para 
Bras1lla, em 1958. Membro da 
comissão lnstitu,!da para. o Estu· 
do e Planejamento do nôvo edi· 
tfcio do M.R.E. em BraaWa, em 
1958. Membro, na qualidade de 
Delegado, da Delegação do Bra· 
sU· à reunião do "Pomltê dos 21", 
realizada em Buenos · Aires, em 
abrll de 1959. Designado para exer­
cer a função de' '.Secretário-Geral 
dO M.R~E .. em.:iU : de agõsto. de 
1959. Preslden~;- em representa· 
ção do Senhor;<•Presldente da Re· 
pública, dei ·· r:~C:óngresso Nacional 
dos Brasllelros,',Naturallzados, rea. 
lizado em Brasilla, em 1959. Para· 
nlnfo da "Turma de 1959 ao Curso 
de Preparação à Carreira de Di·. 
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plomata, do Instituto Rio Branco. 
Mlnlstro de Estado das Relações 
Exteriores, interino, em 1960. 

5. O Embaixador Fernando Ra· 
mos de Alencar é mdlcado para 
exercer a função de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário 
do BrasU Junto ao Govêrno do. Chi· 
le. - ManoeZ Emflto Gulihon. 
Chefe da Divisão do Pessoal. · 

A Comlssl!o de Relações E:z:· 
tenores. 

AvfBo 

Do Senhor Ministro da Fazen· 
da n.0 153, co corrente ano, agrá· 
decendo a comunicação da elei­
ção · da Mesa que dirigirá os tra· 
balhos desta Casa do Congresso 
Nacional, na presente ·sessão le· 
gislatlva. · 

O/feio 

Do DABP do seguinte teor: 
N.o 491 - Em 28 de abrU de 

1981. 
Senhor Secretário. 
Em cumprimento ao e~ue deter· 

Jnlna a Circular n.o 4, de 9 de fe· 
verelro de 1961, da Secretaria da 
Presidência da República, os dlri· 
gentes . dos órgãos abUxo discri· 
minados enviaram a êste Departa· 
mento relações de funcionários ln· 
tegrantes de seus quadros que se 
encontram à disposição dos Podê· 
res Legislativo e Judiciário. 

2. Das referidas relações cons· 
tam os nomes dos seguintes ser· 
vidores, requisitados por êsse ór· 
gão: 

Mlnl8tério do Trabalho e Previ· 
dência Social - Gilberto Sobral 
Barcelos, Procurador de Primeira 
Categoria. 

.Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Comerciárlos - José 
Vitorino de Lima, Fiscal, clasll!l. J. 

3. Solicito. a Vossa. Excelência 
se digne de esclarecer se é im· · 
presclndivel a colaboração que vêm 
prestando os aludidos servidores, 
justificando, devidamente, em ca· 

so afirmativo, a necessidade da 
permanência dos · mesmos. 

4. Solicito, outrossim, uma. vez 
desnecessária tal colaboração, se· 
ja providenciado o retôrno lme· 
diato dos funcionários às reparti· 
ções de origem, devendo êste De· 
partamento ser notificado da me· 
dida adotada. 

Aproveito a oportunidade pa.ra 
renovar a Vossa Excelência o8 pro· 
testas da minha mais distinta con· 
sideração. 

PAUCD 

N.0 138, de 1961 . 

Da Comüsl!o de Conatttuf. 
Ção e Justiça, s6bre. o Pro-
1eto de BesoZuçtio n.o 3, de 
1961, que altera o Quadro do 
Pe11oaZ da Secretaria do Se· 
nado Federal a que se . refere 
o arttgo a.o da .ResoZuçl!o n.o 
6, de 1960. 

Relator: Sr. Vencinclo Igre1as 
De iniciativa da Ilustrada Comls· 

são Dlretora, na forma do Regi· 
mento Interno, o presente proJeto 
de Basolução · altera o Quadro do 
pessoal do Senado Federa~ a que 
se refere o art. a. o da Resolução 
n.o 8, de 1960. 

A alteraçã,o proposta visa a fun· 
dlr em uma única classe, no Sim· 
boio PL·3, os cargos Isolados de 
Redator,. ora. agrupados nos Sim· 
bolos PL·3 e PZ..7, em número de, 
respectivamente, 13 e 19, sendo 
aquêles extintos quando vagarem 
e 9 dêstes a serem preenchidos à 
medida que se extinguirem 08 PI.. 
3, tudo segundo a referida Resolu· 
ção n. o 6, de 1960. 

A flm de melhor nos ma.nlfes­
tarmos sôbre o projeto e emendas, 
requeremos seja, em diligência, en­
caminhado à digna.. Comissão Di· 
retora, para apresentar os subsi· 
dios que os justificam e funda· 
menta.m. · 

Sala das Comissões, em 26 de 
abril de 1961. - Jefferson de 
llguiar, Presidente. - Vencinctc 
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Ig1'ejas, Relator. - Silvestre Pé· 
rtcles. - Ary . Vtanna. - Nog·uet· 
ra· da _ Gama. -.- Ltma Tetxetra. 
....:. Hertbaldo Viera.· - Aloysto de 
Ca1'valho .. 

EMENDA 

N.0 1 

' Ao P;rojet!l de Resolução n.o 3, 
de 1981. · · 

Acrescen te·se: 
Àrt. - Para· cumprimento da 

deliberação da Comissão Diretor.a, 
de 15 . de dezembro de 1960, que 
reconheceu a Fra:ncisco Louzada, 
Detetive ·.do então· Departamento 
Federal de Segurança Pública à 
disposição do Senado desde 1957, 
direito que lhe assistia, a aprovei· 
tamento no Quadro do Senado, nos 
tê1·mos do art. 392, da Resolução 
~.~0 8·80, é criado um cargo de Ins· 
petor de Segu11ança, Padrão · PL·B. 

Justtjtcação 

Em sua reunião de 15 de dezem· 
bro de 1980, a Comissão Diretora, 
deliberando sôbre. o Requerimen. 
to n,o 187·80 em RUe Francisco 
Louzada, . Detetive, Classe "J", do 
Departamento Federal ·de Segu· 
rança Pública à disposição do Se· 
nado em 1957, pleiteava aprovei· 
tamento como Inspetor. de Segu· 
rança Padrão PL·B, . visto se con· 
siderar amparado pelo art. 392, 
da Resolução n.o 8·60, reconheceu 
de: acôrdo com parecer unânime 
da . Comissão de Constituição e 
Justiça o direito do requerente. 

Não havendo vaga no quadro, 
torna·se necessária a CTiação ee 
um car~o de Inspetor de Segu· 
rança. 
. É êsse o objetivo da presente 
emenda - Ruy .Carneiro. 

EMENDA 

N.0 2 

Inclua-se os seguinte artigos: 
"Art. - O inciso V do artigo 75 

da Resolução n.0 . 8, de 1960, pa~sa 
a ter a seguinte redação: 

V - os de Assessor Legislativo, 
mediante concurso é os de Reda· 
tor, mediante apresentação de· di· 
ploma de curso superior . expedido 
por estabelecimento oficial ou 
t:quiparac!o. · 

· Art. - Fica revogado o pará· 
grafo único do artigo 79 da Reso· 
lução n.0 6, de 1980". · 

. Justtticagão 

O presente projeto incide ape .. 
nas sôbre a situação dos Redato· 
l'es, no sentido de fundir em uma 
só as duas classes. em. que se divi· 
de, não obstante· se tratar de· car· 
go isolado. 

A nossa emenda também incl· 
de sôbre .o carg() de Bedator. Dàí 
a sua oportunidade. . 

Há na Secretaria do Senado 23 
Redatores. Nenhum dêles foi pro· 
vido mediante concurso e somente 
9 possuem diplomas de curso su· 
perior. É que antes da Resolu· 
ção n.0 8 não se exigia nivel uni· 
versitário para os candidatos. A 
introdução dessa exigência na re· 
solução parece aconselhar a que 
se dispense o concurso, não só 
porque o curso superior Já· dá a 
necessári.a elevação ao cargo, como 
porque nenhum dos atuais Reda· 
tores do Senado foi admitido medi· 
ante concurso. 

Essas as razões que inspiraram 
a prespnte emenda. 

· LEGISLAÇAO REFERIDA 

Inciso V do art. 75 da Resolu· 
ção n.0 6, de 1980: · . · 

V - os de Assessor ·Legislativo 
e de Redator, mediante concurso. 

Parágra.to único do artigo 79 da 
Resolução n.o 6, d~ 1980: . 

Parágrafo único'(;-· Somente po· 
derão inscrever-se, J:l.l> concurso de 
Redator, os candidatôs que possui· 
rem Diploma de Curso Superior, 
expedido por 'estabelecimento · ofi· 
cial ou equiparado. 

Sala das Sessões, em 5 de abril 
de. 1961. - Hertbalào Vtetra. 



I 

'.; 

-161-

EMENDA 

N.0 3 

· Ao Projeto de Resolução n.o 3, 
de 1961: 

Acrescente-se: 
Art. - Os cargos iSolados de 

Oficial .Arquivologista, ora agru· 
pados nos Sbribolos Pl-3 e Pl·6, são 
fundié!os em uma única classe, no 
Símbolo PL-3. 

Justificação 

A Resolução n.o 6, de 1960 (Re· 
guiamento ·· da . Secretaria do Se· 
nado Federal); no seu art. 4.0 , 

parágrafo 2.o, diz: 

"São isolados os cargos que 
não se podem agrupar em 
classe e corresponcem •a cer­
ta e determinada função". 

A emenda vem regularizar a si· 
tuação tlêsses funCilonárlos, a 
exemplo dos Rladatores, cujo caso 
originou o projeto de resoluçã9 
ora em exame. 

Em 12 de abril de 1961. - Lou­
rivaz. Fontes, 

Ofício 

N.O 412, do Presidente do Con· 
selho. Nacional de Economia, como 
segue. SCP./412 - Em 18 de abril 
de 1961,' 

Senhor Presidente. 
Tenho a honra de transmitir a 

vossa. Excelência os estudos con· 
substanciados na presente men­
sagem, aprovada na ass.a sessão 
Plenária dêste conselho, após su­
cessivos debates em tôrno de uma 
politica econômica para o País. 
O Conselho Nacional de Econo­
mia, de acôrdo com o que prece!· 
tua o artigo 205 da Constituição 
Federal e a Lei Orgânica n.o 970, 
cumpre assim o seu dever preci· 
puo de oferecer observações e su­
gestões seguintes, naquele sentido. 

1. O Conselho Nacional de 'Elco­
nomia tem estudado, sistemàtica­
mente, durante seus dez anos de 

trabalho, os problemas estruturais 
e conjunturais do País, de acôrdo 
com o que preceitua o artigo 205 
da Constituição .e a Lei Orgâni·. 
ca n.o 970, regulamentadora daque­
le dispositivo constitucional .. Nes· 
sas aná!ises, tornadas púb!icas ou 
enviadas aos Podêres LegiSlati­
vo e . Executivo o Conselho deu 
sempre ênfase a ·alguns" pontos 
fundamentais ao desenvolvimento 
econômico do País ou sejam: 1) 
hierarquização dos' investimentos; 
2) equilibrlo do balanço de paga· 
mentos; 3) prática de uma polí­
tica definida de estimulo às expor­
tações; 4) raclona!ização e. auste· 
ridade dos métodos adotados na 
elaboração do Orçamento, princi­
palmente no que se relaciona com 
as despesas de custeio. e de lnves· 
timentos; 5) atualização e sim· 
pliflcação da taxa de câmbio; 6) 
medidas destinadas a promover a 
redistribuição da renda nacional 
com o objetivo precipuo de corri­
gir os desequilíbrios regionais do 
sistema econômico. Em resumo, 
p1·econ!za, o Conselho. o acelera· 
mento do nosso ritmo de . desen­
volvimento sem exagerados custos 
sociais, necessidade imperativa pa. 
ra corrigir o pauperismo nacional, 
e evitando-se, o mais possível, diS­
torções que comprometessem o 
próprio ritmo de desenvolvimento. 

2. Não se pode desconhecer que, 
a partir de 1945, os sucessivos go· 
vernos procuraram instituir pro­
vidências destinadas a el!m.inar, 
nesse óu, naquele setor, · deficlên· 
cias mais sensíveis. Disclp!ina­
mento das importações, projetes 
de reforma bancária, seletividade 
do crédito bancário, nova legisla­
ção da tarifa alfandegária, orça. 
mento cambial; incentivo ao enca­
minhamento de capitais para a ln· 
d ustriãlização, medidas relaciona­
das com o comportamento do ca· 
pita! estrangeiro, tentativas de •cor· 
reção dos desniveis econômlcos re­
gionnls, dinamização dos processos 
de crescimento - constituíram 
uma série de providências execu· 
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tadas ou propostas de maneira ln· 
termltente. Todo êsse conjunto 
entretanto, se dllula por fõrça de. 
fatõres preponderantes, tais como: 
a) a.celaramento da Inflação; b) 
crescimento demográfico; c) im· 
pacto das necessidades de impor· 
tar; ;d) declinio relativo da capaci- · 
dade ·de export-ar; e) tal~a de con· 
tlnuldade ae programaçao econô· 
mica r!evldamente coordenada a 
curto e longo prazo. 

3 O atual Govêrno, desde os 
. primeiros dias de sua. gestão, · se 
mostra claramente disposto a efe· 
tivar medldaa ·visando, entre vá· 
rlos outros, aos segUintes · objetl· 
vos: 1) estabelecer um regime de 
compressão da despesa · pública; 
2) prómover aumento dos. nivela 
de exportações; 3 > · disciplinar as 
importações; 4) ajustar o cAmbio 
de custo à realidade financeira do 
Pais, · através da medida parcial 
consubstanciada na Instrução 204 
da Superintendência da Moeda e 
do qrédlto. 

4. · ll:ste Conselho, embora sem 
omltlr·se no dever de examinar 
permanentemente a vida econô· 
mica brasllelra para a defesa dos 
lnterêsses na.clonals, de acOrdo 

· com outras manifestações, em di· 
ferentes oportunidades, é de pare­
.cerque as medidas de política eco· 
nõmlca ·devem. · ser prestigiadas. 
Reconhece, todavia, que os seus 
l'esultados positivos não poderão 
ser imediatos e algumas delas acar­
retarão conseqüências a exigirem 
progressiva adaptação. 

5. Admite êste conselho que o 
processo lntlaclonário braslleiro 
constituindo mesmo uma experiên· 
ela . a ser mais detida e serena· 
mente examinada nos seus diver· 
sos aspectos sócio·eC'Onômlcos, que 
se vem desenvolvendo mais forte­
mente a partir da II Grande Guer· 
ra, se, de um lado, serviu durante 
algum· tempo como animador rc· 
lativo do desenvolvimento econô· 
mico em função dos altos lucros 
em cruzeiros obtidos pelas ativl· 
dades industrlals, agricolas e co· 

· merciais, notadamente daqueles 
que nos respectivos setores atuam 
como grupos monopolistlcos ou es· 
peculativos, no . mercado nacional 
ou internacional, de outro lado 
impôs substanciais sacrlficios a 
grande parte da população das 
áreas mais empobrecidas do Pais, 
principalmente à parcela que vive 
de renda fixa. Isto pôsto, acredi· 
ta ser da maior oportunidade a 
adoção de medidas ;que possam cor­
rigir a discrepância existente no 
atual panorama brasileiro Isto é, 
a de um povo que atinge a . ex· 
pressivos fndlces . globais de desen­
volVimento econõmico . e cujo pa· 
drão de vida ainda se apresenta 
em nfvel baixo na maioria das · 
áreas, · à base de um poder aqui· 
sitivo real pouco satisfatório. 

6. Válido também é reconhecer 
que as medidas de ordem econô· 
mica e financeira anunciadas pelo 
atual Govêrno . serão insuflcien· 
tes para corrigir o profundo desa· 
justamente que se registra no es· 
tado de transição criado pela mu· 
dança estrutural da economia bra· 
sllelra, por fOrça . do seu lnconti· 
do processo de desenvolvimento. 
o ajustamento do câmbio de custo 
reconhecido e recomendado por 
êste Conselho e que se impunha 
como providência urgente . poderá 
ter repercussões a serem estuda· 
das e revistas nos seguintes seto· 
res: a) no custo de vida da popu· 
lação em ·geral e, em particular, 
dos que.· vivem de renda fixa;· b) 
nos programas · governamentais 
vinculados ao 'desenvolvimento se· 
torlal básico; c) nas áreas em· · 
pobrecldas do Pais a sofrerem de 
crOnica escass6z de capitais e da 
falta ·de estfmulos especiais ao seu 
desenvol~ênto; d) na_s, atlvlda· 
des econoll.lll:as de empresas prl· 
vadas qúii;' :~animadas pelo Poder 
Público,,:Taé' comprometeram em 
planos diY:reequlpamento intensivo 
para am~IIar ·a produção e melhor 
abastecertt.ô mercado Interno. A 
êste Conselho cumpre não per· 
der de vista as variadas implica· 



·; I, 

·, 

i,L 

I, 

::j ' 
j 

!1 •. 
'• 

!! 
fj 

l 
1 • ' 

-163-

ções das referidas . providências e 
prevenir as autoridades competen­
tes visando a evitar que nos afas­
temos de uma fase em que se ve· 
rificou o renascimento do espíri· 
to de emprêsa para outra de de­
sencorajamento. · · 

7. 11: .bem verdade que, no .con· 
junto das providências a serem 
concretizadas, existe a que se re· 
fere à repressão ao abuso do po· 
der econômico, atualmente estuda· 
da por êste. Conselho por solicita· 
ção· da Comissão ·de Economia da 
Câmara dos Deputados, que cer· 
tamente consubstanciará critérioa 
mais preventivos do que puniti· 
vos. Outra medida que também se 
tornà Inadiável é a . de reforma 
bancária. O saneamento das fi· 
nanças públlcas, por si só não re· 
presenta,· na atual conjuntura bra· 
sileira, a· solução ideal, se não fôr 
complementado por outros sanea­
mentos, notadamente o do merca­
do de capitais, rêde bancária e o 
do mercado de consumo. Por ou­
tro lado, impõem~se ainda quatro 
Iniciativas de grande alcance des· 
curadas · pelos Governos anterlo· 
res: al - reorganização adml· 
nlstratlva a .fim de corrigir a des· 
concertante multiplicidade de ór· 
gãos com idênticas atribuições; b) 
- modificações . institucionais no 
setor agrfcola. com a finalidade de 
ampliar a . órbita de monetlzação 
das· zonas rurais e promover me· 
lhor Pl'odutlvldade; c). - modlfl· 
cações .. na atual legislação trlbu· 
tárla no sentido de aumentar os 
impostos progressivos vinculados 
ao estrito lnterêsse .do desenvolVI· 
mento econômlco, visando · sobre· 
tudo u. uma equitativa redistribui· 
ção da carga fiscal; d) - pro· 
vidência que oriente e estimule as 
poupanças· para os investimentos 
reprodutivos. 

8. As despesas governamentais 
adicionais continuarão a exigir da 
administração públ1ca. .novos ln· 
fluxos monetários. As fontes .. nor· 
mais de recursos são: a) impos· 
tos; b) empréstimos; c) emissões. 

O Conselho Nacional de Econo. 
mia considera da máxima impor­
tância que o Poder Executivo se 
detenha nesse aspecto básico do 
problema brasllelro uma vez que 
não consldem possível no momen· 
to as duas primeiras formas, e con- . 
sidera bastante perigoso . o Govêr· 
no continuar recorrendo à última. 
É bem verdade .que o ajustamento 
do câmbio de custo, os depósitos 
decorrentes da importação, e ma­
joração do dólar fiscal, o lmpôsto 
único sôbre combustíveis e lubrlfi­
·cantes ete., poderão oferecer subs· 
tanclal importância, destinada às 
necessidades financeiras do Go· 
vêrno. Mas, a nosso ver essa re· 
celta · )á se encontra comprometi· 
da em parte com aumento resul· 
tante do próprio ajustamento, re· 
latlvamente a várias atlvldades 
produtivas. De qualquer forma o 
Govêrno disporá Inicialmente de 
massa de manobra financeira em 
cruzeiros capaz de reduzir o prln· 
clpal elemento de mnuxo Infla­
cionário, que é a emiSsão indls· 
crlmlnada de papel moeda, don· 
de se Impõe o estudo de novas. 
fontes de receita. 

9.~ Resta alrida. acentuar - e 
Isto C'Om ênfase maior - que se 
não houver uma politica. definida e 
clara relativamente a preços e sa­
lários, duas outras fatais resul· 
tantes da espiral inflacionária, o 
deslderatum do Govêrno não será 
atingido em prazo razoável, pelo 
menos. A correção a ser tentada 
terá ctue englobar os três vértices 
do triângulo vicioso no impacto ln· 
flaclonárlo: emissão, salários e 
preços, que lendem a ampllar-se 
indefinidamente quando não se 
apUcam medidas corretivas. Nes· 
se ponto há de verificar-se a maior 
resistência . governamental e a 
mais autêntica compreensão dos 
brasileiros .. · O aumento de salá· 
rios nos últimos dez anos foi de 
476,8% no setor da · produção e 
de 328,6% no setor· do funclonalls· 
mo público, ref. 18. O custo da 
vida no mesmo periodo cresceu de 
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408,7%. Essas percentagens rela· 
tivas dizem bem da delicadeza do 
probléma a ser enfrentaco e que 
exige o máximo de compreensão e 
confiança de todos para remover 
êsse fenômeno caracteristicamen· 
te crônico que acompanha o nosso 
desenvolvimento econômico. 

10. A propósito da. anunciada 
instituição ·do salário móvel cabe 
renovar aqui o ponto de vista dês· 
te Conselho, em Parecer de 30 de 
julho de 1957: "Quanto mais auto· 
J!llático o ajustamente da. remune· 
ração C:e trabalho, em tôda a. ex· 
tensão da escala salarial, tanto 
mais violenta há de ser a . alu· 
dida propulsão inflacionária. Com 
um sistema. automático e. repetido 
de correção de todos . os salários 
.mínimo e superior ao mínimo, é 
impoasível a adoção de qualquer 
providência de combate à infla· 
ção. As medidas antHnflacioná· 
rias refletem-se sôbre o n!vel geral 
de preços de maneira gradatlva. 
se nesse melo tempo, pelo simples 
fato dos preços se manterem em 
alta, não obstante em ritmo de 
crescimento muito menor houver 
generalização das correções sala· 
riais, intensifica-se novamente o 
ritmo do aumento de preços, per· 
dendo·se todo o esfôrço inicial de 
combate à inflação". . 

11. Ao reconhecer que as cir· 
cunstâncias especiais do Pais com 
enorme população em rápido cres· 
cimento e grande percentagem de 
!nativos ou sub-empregados, bai· 
xo nível ce renda per capita e 
uma infra-estrutura ainda frá· 
gil exige do Estado volume consi· 
derável de dispêndios de capital 
e prest;ação de serviço visando a 
acelerar o desenvolvimento econô· 
mico, êste Conselho, na sua Expo· 
sição de 1959, advertiu ·da neces· 
sidade de haver um limite às pos· 
sibilldades de alargamento das· ati· 
vidades estatais. Nessa .advertên· 
ela estava também explicita a 
preocupação do Conselho relativa. 
mente ao ritmo de expansão mo· 
netária, decorrente em parte subs· 

tancial das vultosas emissões de 
papel-moeda, que se fizeram neces· 
sárias para o financiamento do Te· 
souro Nacional, do programa go· 
vernamental de expansão econô· 
mica e do financiamento do café. 
Neste último ponto torna·se urgen· 
te atitude definida no que se re· 
fere aos acréscimos de plantio e 
produção que pressionam os finan· 
clamentos governamentais, seja 
através de incentivos à substitui· 
ção de lavoura anti-económico, se· 
ja pela eliminação da compra de 
excedentes. - · · · 

12. O Conselho Nacional de Eco· 
nomia volta a insistir na necessi· 
dade de incrementar as . exporta· 
ções e o que . a Instrução . 204 fêz 
nesse sentido é. muito reduzido. A 
simples passagem dos artigos ·ex· 
portá veis para um regime de li· 
berdade mais completo não repre· 
senta o esquema. de uma politica 
comercial definida. Em sua. maio· 
ria a atual produção é inelástica 
e os nossos produtos não têm ca· 
pacidade competitiva no exterior. 
Talvez uma pequena gama de ar· 
tigos (couros e peles, fibras, óleos 
vegetais, açúcar, arroz etc. ) possa 
ter aceitação imediata em propor· 
ções razoáveis. Mas ·a nosso ver 
se torna imperiosa a adoção de 
medidas complementares, tais co· 
mo: a) .isenção de impostos para 
os artigos exportáveis; b) finan·. 
ciamento · racional e rlgorosamen· 
te fiscallzaco aos produ tores; c> 
elaboração de um · programa· in. 
tensivo de propaganda no exte· 
rlor; · d) reexame de convênios co· 
merciais. Também não devemos 
ter ilusões a respeito de qual es· 
quema nesse sentido, põsto que 
seus resultados positivos não po· 
derão verificar-se . 'a curto prazo. 

13. Quanto "âà ~ desejado equllí· 
brio do nosso, bliolanço de pagamen· 
tos, cujos , di!fictts· vêm sucedendo, 
êste consellíorfs'ó acredita na. sua 
viabilidade· ..;ãê~· : houver contençãc 
das pressões'-'inflacionárias e uma 
decidida coopera.ção internacional, 
especificamente concretizada nos 
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seguintes itens: a) recomposição 
dos compromissos brasUelros em 
moeda estrangeira, com . a dilata· 
ção · do prazo para a sua amorti· 
za.ção; bl ampliação dos atua.is 
créditos; c) abertura de novos cré· 
ditos a · prazos mais longos des­
tinados à compra de bens de pro· 
dução; d) garantia. a.os investi· 
mentos estrangeiros vinculados ao 
desenvolvimento econômico, os 
quais terão disciplinada a remessa 
de. lucros e dividendos com o ajus· 
tamento do câmbio de custo. Sem 
essas providências a Instrução 204 
poderá. não oferecer os resulta· 
dos que da mesma são esperados. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a vossa Excelência os pro· 
testas de meu mais profundo res· 
peito. 

Júlio César Leite :__ Presidente. 

A Comissão àe Economia. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa requerimento que vai ser 
lido, 

É lido e deferido o seguinte 

REQt1ERII'4ENTO 

N.O 124, de 1961 

Nos têrmos do art, 313, do Regi· 
mento Interno do Senado, requeiro 
que, por intermédio dos Ministérios 
da Justiça e Negócios Interiores e 
da Fazenda, me sejam prestadas 
as seguintes informações: 

I - Qual a · renda, nesses últi· 
mos cinco anos de 1956, 1957, 1958, 
1.959 e 1960, ano a ano, do Terri· 
tório Federal do Acre ? 

II - Qual o montante das Des· 
pesas da União no mesmo período, 
ano por ano, feitas com o referido 
Território, incluidas as verbas nê· 
1~ empregadas e nos seus Mu~lci· 
plOS? . 

m - Qual a despesa anua.Imen· 
te orçada e realmente realizada 
para os seus diversos serviços? 

Justificação 

Está no Senado um projeto, de 
iniciativa da Câmara dos Depu· 
tados, elevando o Território Fede· 
ral do Acre a Estado. Atualmente, 
mero departamento administrativo, 
estâ a sua situação na nossa orga· 
nização federativa subordlnaca ao 
Ministério da Justiça, com todos os 
seus serviços estipendlados pe1a. 
União. 

Dêsse mesmo projeto consta gue 
a União ainda financiará. êsses se1·· 
viços com no mínimo Cruzeiros 
300.000. 000,00 por ano, durante 
c'.cz anos e outras verbas. Até o 
Tratado de PetrõpoUs, solução fe· 
fiz, como algumas outras num 11· 
tígio internacional, em que che· 
gamos à luta armada, inexistla na 
nossa. Federação a entidade - Ter· 
ritõrlo Federal, 

Desconhecida entre nós, essa no· 
va entidade, surgiu em 1904, dan· 
ão ensejo a grandes debates e dls· 
cussões que perderam sua oportu· 
nidade e procedência, face a Re· 
forma Constitucional de 1926, e as 
Constituições de 1934 e 1937. 

Na vigência dessas novas Cons· 
tituições, com a finalidade de: 

"Aparelhar melhor a. defe· 
sa mllltar do Pais nas suas 
fronteiras, guarnecê· las mais 
e, também de assistir moral e 
materialmente as suas popula· 
ções, nelas fincando marcos de 
brasllldade". 

outros territórios foram criados. 
Dêsses, · dois foram posterior· 

mente extintos. 
Na vigência de nossa atual Cons· 

tituição de 1946, não há. mais 
permissão, pelo menos expressa, 
para a criação de novos territórios 
federais. Nela existem, dois dispo· 
sitivos sôbre essas novas entida· 
des da nossa Federação: um ge· 
nérico1 referindo-se a todos êles; 
outro, específico, objetivando o ca· 
so especial do Território do Acre. 

Num, a regra geral; noutro, a 
exceção justificada pelas suas pró· 
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prias 9rigens históricas do Terrl· 
tório do Acre, criação do Tratado 
de Petr6polls, · · 

Naquele, o art. 3.o, do capitulo 
- "Organização Federal - DiS· 
posições Preliminares", se decla· 
rou dando .uma faculdade aos Ter· . 
rltórtos_ Ft!derals que êles: 

"poderão, ·mediante lei es· 
peclal, constituir-se em Esta· 
dos, subdividlr,se em novos 
Territórios. ou volver a · parti· 
cipar dos Estados ce que te· 
nham sido desmembrados" 

Nesse, o do art. 9.o, do capitulo 
das "Disposições Transitórias", foi 
dito: · · 

"O ·Território do Acre será 
elevado à categoria de Estado, 
com a denominação de Estado 
do Acre, logo que as suas ren· 
das se tornem iguais às do 
Estado, atualmente, de menor 
arrecadação. (Diga·se, pelo 
que sabe, do Estado ce Ser· 
gipe) ". 

O espirlto do mais bisonho her· 
meneuta, desde logo, atentará pa· 
ra. a diferença de expressões usa· 
das pelo legislador consituinte de 
1946, nos dois dispositivos· acima 
transcritos na integra. 

All, se dá aos Territórios fede· 
rals uma faculdade mediante lei 
especial, 

"de subdividir-se, constituir· 
se em novos territórios ou· vol· 
ver aos Estados de que tenham 
sido · cemembrados". 

passivamente, em ·juizo ou fora 
dêle. 

Deu-se·lhes a faculdade duma 
das três soluções. 

Aqui, imperativamente, se cui· 
dou da promoção do Acre à cate· 
gOO'ia de Estado, mediante um 
evento: 

"alcançar rendas iguais às do 
Estado de menor arrecada· 
ção". · 

A distinção entre os dois dis· 
positivos está nas próprias expres· 
sões por êles usadas: "poderilo 
mediante lei especial etc." e "será 
elevado à categoria de Estado" .. 

Fácll, percebivel pelo mais tri· 
vial bom senso, é a diferença en· 
tre o que é facultativo e o que é 
obrigatório. 

Sôbre os dois. dispositivos cita.. 
. dos e transcritos e ·aplicável à si· 

tuação do Território do Acre, re­
corde·se o art. 823, do Código Ci· 
~1: . 

"Lei só se revoga, ou der· 
roga, por outra lei, mas a dia· 
posição especial não revoga a 
geral, nem a geral revoga a 
especial senão quando a ela 
ou ao seu assunto .se .referir, 
alterando-a, explicita ou im· 
pllcitamente". 

o artigo, especialmente, se. re· 
ferindo ao Território do Acre, foi 
colocado no texto . das "Dj.spoaic;ões 
Transitórias", pouque, realizado o 
evento, a condição · ..;_ "rendas 
iguais ao Estado . de menor ar· 
recadação", será o referido Ter· 
ritório elevado a Estado, êle não 
terá mais vigência.. 

o outro artigo, Inscrito no capi· 
tulo da "Organtzaçilp Federal", 
abrange no seu contendo todos os 
demais territórios que quelra.m sub· 
cMdlr·se, formando novos terrl· · 
tórlos, e, até desaparecer volven· 
do .aos' Estados de que saira.m. 
. · Dlspensando-me'é!outraS: conside· 
rações tenho por justlflca.do o 
meu requerimento das .informa· 
ções nêles apóntsdas, necessárias 
e imprescindiveis para meu escla· 
recimento e :.de: todo o Senado na 
votação do' ·projeto de elevação do 
Acre a Estadó: 
. Sala das Sessões, em 8 ·de maio 
de 1961. - Cunha Mello, 
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0 SR. PRESIDENTE - Sôbre sembléia dos inscritos de cada re· 
glão ou Munlc.íplo que estejam em 
pleno gôzo de seus direitos. 

a mesa projeto de lei que vai ser 
lido. 

t lido, apoiado e vai às Co· 
missões de Constltuiçdo e Jus­
tiça e. de. Finanças o se(IUinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 13, de 1961 

Altera a Lei n.0 3.857, de 22 
de dezembro . de 1960, que cria 
a Ordem dos Mústcos do Bra· 
sll, dúp6e sôbre a reguzamen· 
taç{J.o do exercício da ProftssU.o · 
de músico e dá outras PrOVt· 
d8.nctas. . . 

. O CongreBBo Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Os arts. 3.o, 11, 12, 

13, 14, 15 e 16, da Lei n.o 3 .857, 
de 22 de dezembro de 1960, pas· 
sam a ter a seguinte redação: 

"Art. 3.0 - A Ordem dos Mú· 
sicos do Brasil exercerá sua jurls· 
dição em todo o Pais através do 
Conselho Federal, com sede na 
Capital da República. 

§ 1.0 No Distrito Federal e nas 
capitais de cada Esta!!o haverá um 
Conselho :eegional. 

I 2.o Na capital dos Territórios 
onde houver, pelo menos, vinte e 
cinco músicos, poderá Instalar-se 
um Conselho Regional. 

I 3.0 Nos Munlclplos onde hou· 
ver, pelo menos quinze músicos 
lnstalar-se·á um Conselho Muni: 
clpal. .................................. 

Art. 11 .. Os Conselhos Regionais 
e os Conselhos Municipais serão· 
compostos de cinco membros quan­
do o Conselho tiver até clnqüenta 
músicos Inscritos; de nove, até cen· 
to e clnqüenta músicos Inscritos; 
de quinze, até trezentos músicos 
Inscritos, e vinte e um, quando ex· 
ceder dêsse número. 

I O I I I I O O I I O O I O o o I O o o I 1 o o o o O 1 o o t 1 o O 

Art. 12. Os membros dós·· Con· 
selhos Regionais e dos Conselhos 
Municipais dos Músicos serão ele!· 
tos por escrutlnlo secreto, em as· 

I 1.0 As . eleiÇões para os Con­
selhos Regionais e Municipais se· 
rão feitas sem discrimlnação de. 
cargos, que serão providos na prl· 
melra reunião ordl.nárla de cada 
~no dos referidos órgãos;· 

I 2.o Os mandatos dos mem· 
bros dos Conselhos Regionais e 
Municipais serão honorificos, prl· 
vatlvos de brasileiros natos ou na­
turalizados e durarão três anos 
renovan!!o·se o têrço anualmente, 
a partir do quarto ano da primei­
ra gestão. 

·································· Art. 13. - A Dlretorla de cada 
Conselho Regional ou Municipal 
será composta de. presidente, vlce· 
presidente, primeiro e segundo se· 
cretárlos e tesoureiro . 

Art. 14. São atribuições dos Con. 
selhos Regionais e Municipais: 

a) deliberar sôbre a Inscrição 
e cancelamento nos quadros dos 
Conselhos, cabendo recurso, no 
prazo de trinta dias, contados da 
ciência, para os Conselhos Fede­
ral ou Regional, conforme o caso; 

b) manter registro dos músl· 
coa legalmente habilltados, com 
exerclclo na respectiva região ou 
Munlclplo;· 

c) fiscalizar o exerciclo da pro­
fissão de músico; 

d) conhecer, apreciar e decidir 
sôbre os assuntos atlnentes à. ética 
profissional Impondo as penallda· 
des que couberem; 

e) elaborar a proposta do seu 
regimento Interno, submetendo-a 
à. aprovação do Conselho Federal 
ou Regional; 
· f) aprovar o orçamento anual; 

g) expedir carteira profissional; 
h) velar·. pela conservação da 

honra e da Independência dos Con· 
selhos e pelo livre exerclclo legal 
dos direitos dos músicos; 

lf publicar os relatórios anuais 
C!e seus trabalhos e as relações 
dos profissionais registrados; 
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j) exercer os atas de jurisdição 
que por lei lhes sejam cometidos; 

k) admitir a .colaboração dos 
sindicatos e associações profissio· 
nals, nas matérias previstas nas 
letras anteriores; 

l) eleger um delegado-eleitor e 
um suplente para a eleição dos 
membros e suplentes dos Canse· . 
lhos. Regional e Municipal. 

Art. ··· 15: O património dos Con· 
selhos Rlegionals· e Municipais se· 
rá constituído de: 
- a) taxa de inscrição; 

b) dois terços da taxa de expedi· 
· ção de carteiras profissionais; 

c) dois terços das· anuidades 
pagas pelos músicos inscritos nos 
Conselhos; 

d) dois terços das multas apli­
cadas de acôrclo com a alínea c 
do artigo 19; 

e) doações e legados; 
f) subvenções oficiais; 
g) bens e valores adquiridos; 
Art. 16 Os músicos só poderão 

exercer a profissão depois de re· 
gularmente regiStrados no órgão 
competente do Ministério da Edu· 
cação e Cultura e nos Conselhos 
Regionais ou Municipais, sob cuja 
jurisdição estiver compreendido o 
local de sua atlvidade. 

Art. 2.o Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em con· 
trárlo. 

Justificação 

O projeto em tela objetiva al· 
terar a Lei n.0 3.857, de 22 de de· 
zernbro de 1960, que cria a Ordem 
dos Músicos do Brasil. 

Ressalta à primeira vista que a 
lei que se pretende reformar não 
tratou de um modo especial da si· 
tuação dos músicos que exercem a 
profissão nos vários Municípios e 
Municípios importantes do interior 
do nosso Pais, Hâ mesmo .Muni­
cípios do interior de certos Esta· 
dos que têm suas Escolas, seus 
Conservatórios 'de Música, suas 
Bandas Musicais, suas Orquestras, 

revelando, assim grande expressão 
cultural. Daí, pois, a necessidade 
da · criação dos Conselhos Munlct. 
pais nas diversas comunas de nos­
so interior. Essa criação se im· 
põe pela necessidade de fac111tar 
a regularização do exercício da 
profissão a muitos músicos resi­
dentes em Municípios distantes e 
que ficariam sujeitos a virem às 
capitais com despesas de viagem, 
hospedagem e perda de tempo, pa­
pa obtenção de sua ·caderneta pro­
fissional. 

A criação, portanto, dos Conse­
lhos Municipais é uma necesslda· 
de imperiosa para atender à si­
tuação dos músicos interioranos, 
muitos dos quais constituem as 
nossas já famosas bandas de mú· 
sicas . E o interior tem dado ao 
nosso · Pais os seus melhores ar­
tistas. Não precisamos de longa 
enumeração. Basta citar o notá­
vel Carlos Gomes, que nasceu em 
campinas. 

Estamos certos de que o projeto 
de lei em aprêço há de merecer 
o apoio e a colaboração valiosa 
dos nossos ilustres pares ·na feitu­
ra de lei que supra as deficiências 
da anterior. 

Sala das Sessões do Senado Fe­
deral, em 8 de maio de 1961. 
Lobão da Silveira. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.o 3.857 
de 22 de dezembro de 1960 

Cria a Ordem doa Músicos 
do Brasil e dispõe s6bre a re· 
guZamentação do exercício da 
profissão de músico e dá OU· 
tras providências. 

1 o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

Art. a.o A Ordem dos Músicos 
do Brasil exercerá sua jurisdição 
em todo o Pais, através do Conse­
lho Federal, . com sede na Capital 
da Repúbl!ca. 

§ 1.0 _ No Distrito Federal e 
nas Capitais de cada Estado ha­
verá um Conselho Regional. 
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§ 2.o - Na Capital dos Territó· 
rios onde haja pelo menos, 25 
<vinte e cinco)' músicos, poderá 
Instalar-se um Conselho Regional. 

·····~···············~············ 
Art. 11. Os Conselhos Reglo· 

nais serão compostos de 6 (seis) 
membros, quando o conselho ti· 
ver até 50 <cinqüental músicos 
inscritos; de 9 (nove) até 150 (cen· 
to e cinqüenta) músicos inscritos; 
de 15 (quinze) até 300 (trezentos) 
músicos inscritos, e 21 (vinte e 
uml, /Quando exceder dêsse nú· 
mero). 

Art. 12. Os .membros dos Con­
selhos Regionais dos Músicos se· 
rão eleitos em escrutinio secreto, 
em assembléia dos inscritos de ca· 
da região que estejam cm pleno 
gôzo de seus direitos. 

§ 1.0 - As eleições para. os Con­
selhos Regionais serão feitas sem 
d!scriminação de cargos, que se· 
rao providos na primeira reunião 
ordinária, de cada ano, dos referi· 
dos órgãos. 

§ 2.0 - O mandato dos mem· 
bros dos· Conselhos Regionais será 
honorifico, privativo de brasileiro 
nato ou naturalizado e durará 3 
(três) anos, renovando-se o têr· 
ço anualmente, a partir do quar· 
to ano da primeira gestão. 

Art. 13. A Diretoria de cada 
Conselho · Regional será compos· 
ta de presidente, vice-presidente. 
primeiro e segundo secretários e 
tesoureiro. 
. Parágrafo único - Nos Conse· 
lhos Regionais onde o quadro 
abranger menos de 20 <vinte) mú· 
sicos inscritos, poderão ser supri· 
mldos os cargos de vice-presidente 
e os de primeiro c segundo secre· 
tários, ou ·algum dêstes. , 

Art. 14. São atribuições dos 
Conselhos Regionais: 

a) deliberar sôbre a. inscrição 
e cancelamento no quadro do Con· 
selho caberldo recurso, no prazo de'· 
30 (trinta) dias, contados da cl· 
ência, para o Conselho Federal; 

bl manter um registro dos mú· 
sicos, legalmente habllltados, com 
exercício na respectiva. região; 

c) fiscalizar o exercício da pro· 
fissão de músicos; · · 

dl conhecer, apreciar e cecldir 
sôbre os assuntos atinentes à éti~ 
ca profissional, impondO' as pena· 
!idades que couberem; . 

e) elaborar a. proposta do seu 
regimento interno, submetendo-a 
à aprovação do Conselho Federal; 

f) aprovar o orçamento anual; 
g l expedir carteira profissional; 
hl velar pela. conservação da 

honra. e da independência do Con­
selho e pelo llvre exercício" legal 
dos direitos dos músicos; 

!) publicar os relatórios anuais 
de seus trabalhos e de relações dos 
profissionais registrados; 

j) exercer os atos de jurisdi· 
ção que por lei lhes sejam come· 
tidos; 

kJ admitir a colaboração dos 
sindicatos e associ~ões proflssio~ 
nais, nas matérias previstas nas 
letras anteriores; 

ll eleger um delegado-eleitor 
para a assembléia. referida no ar· 
tigo 30, parâg11afo único, 

Art. 15. O património dos Con· 
selhos Regionais serâ constituí· 
do de: . 

à) taxa de inscrição; 
b) 2/3 (dois terços) da taxa c e . 

expedição de carteiras proflssio· 
nais; 

c) 2/3 (dois terços) das anui· 
dades pagas pelos músicos inseri· 
tos no Conselho · Rlegional; 

c) 2/3 (dois terços) das multas 
aplicadas de acôrdo com a alínea 
c do artigo 19; 

e) doações e legados; 
f) subvenções oficiais; . 
g) bens ~ valores adquiridos. 
Art. 16 Os. músicos só poderão 

exercer a profissão depois de re· 
gularmente registrados no órgão 
competente do Ministério da Edu~ 
cação e Cultura e no Conselho Re· 
gional c!os Músic'os sob cuja ju· 
risdição estiver compreendido o 
local de sua ativldade. 
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Vai ~er lido outro requerimento. 

REQUERIMENTO 

. N.0 125, de 1961 

Pelo falecimento do Sr. Nelson 
Monteiro, Deputado em . exerci­
cio, pelo Estado do Espírito San· · 
to, requeremos, de acôrdo com os 
artlgos-214 e 215, do Regimento e 
as tradições da Casa, as seguintes 
homenagens de pesar: 

1) Inserção, em Ata, de voto de 
·profundo pesar;· . __ . 

2) ·apresentação · ile condolên­
cias à familla, · ao· Estado do Es­
pirita Santo e ao Partido a· que 
pertence o extinto; 

3) levantamento da sessão. 
· Sala das Sessões, em 8. de maio 
de 1961. - · Lobão da Silvetra. -
Cunha Me!!o. - Guido Mondim. 
- João Mendes. - Gaspar Vello· 
so. - Paulo Fender. - Joaquim 
Parente. - Silvestre Péricles. -
Caiado de Castro. - Ovfdio Tei­
xeira. - Lima Tet:xeira •. 

O SR. PRESIDENTE- Em vo. 
tação o requerimento. 

O sR:· LOBAO DA SILViEIRA 
- (Para encaminhar a votar;/lo) 
- (*) - Sr. Presidente, Senha· 
res Senadores, o Congresso Nacio· 
nal, notadamente, o Estado do 
Espirlto Santo, acham-se de luto 
com o desaparecimento do Depu­
tado Nelson Monteiro. 

Sua Excelência foi dos maiores 
representantes daquele Estado da 
Federação na Câmara dos Depu. 
tados, e multas vêzes compareceu 
às· lutas politicas rque ali se tra· 
varam e para as quais sempre se 
viu convocado dado o seu labor ln· 
cessante e devotado amor ao seu 
Estado. 

Associo-me nesta hora ao Con­
gresso Nacional na justa homena· 
gem que presta àquele que tão re· 
levantes serviços prestou ao seu 
Estac!o e à Nação. (Muito bem). 

<•> - Nao foi revblo pe1u orador. 

O SR. PAULO FENDER - (Pa. 
ra encaminhar a votação) - (•) 
- Senhor Presidente,· pedi a pala­
vra para consignar, em nome do 
Partido Trabalhista Braslleiro, o 
meu pesar pelo . c!esaparecimento, 
do llustre Parlamentar espirito­
santense. 

O P.T.B., por meu intermédio, 
associa-se a tôdas as homenagens 
que o Congresso Nacional, justifl· 
cadamente, está prestando à me­
mória do Deputado Nelson Mon­
teiro. (Muito bem). 

O SR. NOVAES FILHO - Para 
encaminhar a votaçllo - ( •) -
Senhor Presidente, a Bancada do 
Partido Libertador associa-se ao · 
justo preito que o Senado rende, 
neste momento, à memória de um 
eminente membro do Parlamen. 
to Nacional, o Deputado Nelson 
Monteiro. 

O llustre representante do 'Es· 
pirito Santo era. politico de pres­
tigio na sua terra, e quando sua 
gente o enviou ao Congresso bra­
slleiro, foi por lhe reconhecer qua-

. lidades para prestar serviços ao 
seu Estado e à Nação, através de 
seu trabalho na Câmara dos Depu-
tados. · 

Conheci-o pessoalmente e dêle 
recolhi impressão magnifica pela 
sua serenidade, pela maneira ob­
jetlva com que sempre se referia 
a projetas em debate no Congres­
so Nacional e, sobretudo, pela apre­
ciação medida e sensata dos acon· 
tecimentos desenrolados em nosso 
Pa.is. 

Dai porque me associo, com tô· 
da sinceridade, em nome c!a nfi· 
nha Bancada, às homenagens que 
tributamos à memória do digno 
e saudoso representante do Espi­
rito santo. (Muito bem). 

O SR. LIMA TEIXEIRA - (Pa­
ra encaminhar a votaçllo) - (•) 
-· Senhóri%Presidente, assoclo·me 
em nome "da" Maioria desta Casa, 

<•> - Nao foi rePirto pelo orador. 
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às homenagens contidas no reque· 
rlmento que acaba de ser apresen· 
tado: . 

Nelson Monteiro, Deputado dos 
mais eficientes, membro de tra· 
dlclonal familla caplxaba., deixa 
não há. negar uma lacuna no selo 
do congresso Nacional, onde se 
Impôs mercê dos traços marcan· 
tes de sua personalidade. 

Justa é, pois, a homenagem que 
esta casa ora presta à sua memó· 
ria e a Maioria . a ela se . associa 
dandó votO favorável ao requeri· 
mento. (Multo bem). 

o SR. PltESIDENTE - Em VO· 
taçáo o requerimento. 

Os Senhores . Senadores que o 
aprovam. queiram perma11ecer sen· 
tados. (Pausa) 

o requerimento está aprovado. 
A .Mesa assocla·se às homena­

gens à memória do 1lustre Depu. 
tado Nelson Monteiro, cuJos servi· 
ços relevantes prestados . ao seu 
Estado, ao Pais e à representação · 
popular no Congresso Nacional 
deram-lhe merecido destaque na 
vida pública . : · 

A Mesa, de acôrdo com a deli· 
beração da casa, fará Inserir em · 
Ata um voto de pesar pelo passa· 
mento do eminente Parlamentar, 
enviará. condolências à fanúlla en· 
lutada, ao Govêrno do Estado do 
Espfrlto Santo e ao Partido a que 
pertencia o extinto, e levantará a 
presente sessão. 

Está encerrada .a sessão. 

Levanta-se a sessão às 14 
horas e 55 minutos. 
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37. à Sessão da 3.n Sessão Legislatliva, da 4. a· Legislatura, 
em 9 de maio de 1961 

PRESID:mNCIA DOS SRS. JOÃO GOULART, MOURA ANDRADE E CUNHA M.ELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Senhores Sena· 
dores: 

Cunha Mello. 
Paulo Fender. 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Remy Archer. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fcrnances Távora. 
Menezes Pimentei. 
João Arruda. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Silvestre Péricles. 
Heribaldo Vieira. 
Ovídio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Aloysio de Carvalho. 
Jefferson de Aguiar. 
Caiado de Castro. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Padre Calazans. 
Coimbra. Bueno. 
João Villasbôa.s. 
Lopes da Costa. 
Gaspar venoso. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Irineu Bornhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim. - (33). 

O SR. PRESIDENTE -A lista 
de presença acusa o compareci· 
mente de 33 senhores Senadores. 

Havendo número legai, declaro 
aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Senhor Novaes Filho, 
Quarto Secretário, servindo de 
Segundo,· procede à leitura ãa · 
Ata da sessão, que, posta em 
discussão, é sem debate apro-
vada. · 

O Senhor Cunha Mello, Pri· 
meiro Secretário, lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 

Do Senhor Presidente da Repú· 
bllca. números 90 e 91, do corrente 
ano, agradecendo e acusando, res­
pectivamente, o recebimento das 
de números CN/16 e SP 26, de 14 
e 2() de abril findo. 

Aviso 

Do Senhor Ministro da Fazen· 
da n.o 210, do corrente ano, em 
afendimento ao Requerimento n.0 

53, de 1961, do Senhor Senador 
Jefferson de Aguiar, sôbre os de· 
vedares do Banco do Brasil S. A., 
comunicá. que o citado estabeleci· 
mente de crédito lamenta se achar 
impossibilltaco de atender àquela 
solicitação, em face do sigilo ban· 
cãrio que é obrigado a manter em 
sua esc ri ta. 

Dê·se . conhecimento ao Re· 
querente. 

;1l· .... 
'.PARECER 

~:..:.: \:. 
N.o 1:37, de 1961 

Comissão·, de Constituição e 
Justiça, sôbre o Proieto de 
Lei do senado n.0 4, de 1959, 
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que àcrescenta parágrafo ao 
art. 662, da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Relator: Sr. Argemiro Figuei· 
r e do, 

o Projeto de Lei n.o 4, de 1959, 
acrescenta ao artigo 662 da Con­
solidação das Leis do Trabalho um 
parágrafo com a seguinte reda­
ção: 

"§ 6.0 Dar-se·á a recondu­
ção automática do vogal se, 
para o perlodo subseqüente, 
fôr indicado na lista tríplice 
organizada pelo sindica to da 
categoria profissional, ou eco­
nômica, a que pertença". 

A proposição está brilhantemen­
te justificada pelo seu autor, que 
é o ilustre e nobre Senador Gil· 
berto Marinho. Entende êle que 
é inconveniente a mudança de um 
vogal, cujo nome é ratificado na 
lista tríplice para o período subse· 
qüente. Acha. mais aconselhável 
a recondução automática, cada a 
circunstância de que o vogal, em 
tal situação;- já adquiriu conheci­
mentos teóricos e práticos, atinen­
tes à. completa função de julgar. 

Como é sabido, a escolha dos 
vogais que. vão compor· as Juntas 
de · Concmação e Julgamento é 
atribuída aos Presidentes dos Tri· 
bunals. Regionais do Trabalho, den­
tro dos limites de sua jurisdição 
- A escolha far·se-á dentre os in­
dicados, em lista tríplice, pelos ór· 
gãos representativos de classes, 
empregadores e empregados - A 
proposição naca tem de inscons­
tltucional, certo como é que a· Lei 
Maior da República deixou ao le· 
gislador ordinário a competência 
para disciplinar a constituição, ln­
vestidura jurisdição, garantias e 
condições' de exercício dos órgãos 
da Justiça do Trabalho, 1m!10ndo 
apenas que ficasse assegurada a 
paridade de representação de em. 
pregados e empregadores . Isso es­
tá prescrito no parágrafo 5.0 do 

artigo 122 d.a Constituição da lUe· 
pública. 

Quanto, porém, ao mérito do 
projeto, não o julgamos dos mais 
felizes. Na constituição das Jun- · 
tas de Conciliação, como na 1nsti· 
tuição da Justiça do Trabalho, em 
geral, prevaleceu o pensamento su­
perior de manter equilzõrio in­
tangível nas lutas de classe e nos 
conflitos entre o capital e o traba­
lho. A importância social e eco· 
nômiC'a dêsses dissidios impõe o 
contrôle da justiça togada. - O 
caráter móvel que a lei atribuiu 
aos vogais, tem o seu fundamen­
to nas razões que se seguem -
Primeiro, não permitir no exercí­
cio de uma função judicante um 
homem que não mais inspirasse 
confiança à classe que representa; 
isso, a juizo das organizações sin-

. dicais específicas - Segundo, não 
se consentir, no exercício de uma 
magistratura de eqüida.de, um ele· 
mento alheio à inspiração dos me­
lhores sentimentos da justiça e ao 
sentido humano que se deve em· 
prestar às querelas classistas. Se 
a primeira razão apoia-se na con· 
fiança entre o vogal e a classe 
que representa, a segunca. sem 
anular o primeiro motivo, repou­
sa na intervenção do juiz toga­
do, influindo na escolha. dos que 
vão formar o corpo de concilia­
ção e julgamento. Muitas vêzes, 
um vogal, mesmo culto e prático 
na solüção dos dissídios, não tem 
o sentimento da eqüidade e da 
justiça.. Agita ao invés de acal­
mar; perturba e exacerba. ao in­
vés de conciliar. As suas idéias 
podem às vêzes transpor os limi­
tes de um socialismo moderado 
para agravar a ordem socloal e 
econômica do povo. E podem ser 
tão reacionárias que comprome­
tam a feição humana e generosa 
com que todos olhamos a miséria 
das classes menos favorecidas 
Dai, a faculdade que a lei outor­
ga ao Presidente do Tribunal, per­
mitindo a escolha do vogal em lls· 
ta tríplice. Dentre os indicai! os 
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pelas classes antagônlcas em fun· . 
ção da confiança, o Presidente es· 
colhe o que lhe pareça mais ca. 
paz para o exerciclo da maglstra • 
tura de eqüldal!e, :a:sse sentido de 
equUibrlo e da justiça, face aos 
dlssidlos, desaconselha suprimir, · 
ao juiz, o· direito de escolher vo· 
gal, na lista triplice. E seria su· 
prlml-Io se adotássemos o critério 
da recondução automática do VO· 
gal, preconizada, no projeto. A 

· vista do texto da proposição iria· 
mos, de fato, atribuir . ao sindica· 
to a função de. nomear o vogal 
- pois não adiantaria falar·se em 
liata tripllce, se o Presidente es· 
tivesse por lei, compelido a homo· 
Jogar a escolha. 14 tetta. 

Isso pôato, · opinamos pela rejel· 
ção do Projeto de Lei n.o 4, man· 
tendo·se, assim, na. escolha. do vo· 
gal, o critério vigorante na. Canso· 
lidação das Leis do Trabalho. 

Sala. !!as Comissões, em 24 de 
abril de 1959. - Lourivaz Fontes, 
Presidente. - Argemlro de Figuet· 
redo, Relator. -Lima Gutmarães. 
- Jefferson de Ãgufar. - Daniel 

. Krleger. - Menezes Pimentez. · 

PARECER . 
N.o 138, de 1981 

Comfas4o tle LegiaZação So· 
cial sôbre o Pro1eto tle Let do 
Senado n.o 4, de 1959. 

Relator: Sr. Menezes Pimentez. 
De autoria do .llUBtre Senador 
Gilberto Marinho, o projeto em 
exame acrescenta parágrafo ao 
artigo 882 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, permitindo a. recon· 
dução automática do vogal se, pa· 
ra o periodo subseqiíente, fOr ln· 
dlcado na lista tríplice, organiza· 
da pelo sindicato da categoria pro· 
flsslonal ou econômlca .a que per· 
tença. · 

Estabelece o artigo 882 da Con· 
solldação da Lei do Trabalho -
Decreto.Jel n.o 5.452, de 1.0 de maio 
de 1943 - que a escolha dos vo· 
gals das Juntas e seus suplentes 
:tar·se·á dentre os nomes constan· 

tes das listas, que, para êsse efeito, 
forem encaminhadas pelas asso· 
clações sindicais de primeiro grau 
ao Presidente do Tribunal Reglo· 
na.I. 

Para êsse fim, eada sindicato 
de empregadores e de emprega· · 
dos, com sede na jurisdição da Jun· 
ta, procederá na ocasião determl· 
nada pelo Presidente do Tribunal 
Regional, à escolha de três: no· 
mes que comporão a lista. 
Recebidas as listas pelo · Presl· 

dente do Tribunal Regional desig· 
na1•á êste, dentro de 5 dias, os 
nomes dos vogais e dos réspectl· 
vos suplentes, expedindo para . 
cada um dêles um titulo, median­
te a apresentação do qual ·. será 
empossado, 

O projeto ora em exame, visa, 
justamente, estabelecer a · recon· 
dução • automática .. do vogal, des­
de que, para o perfodo subseqüen· 
te seja Indicado na llsta trfplice 
organizada pelo slndldato da cate· 
goria proflsslona.I . a que perten· 
ça, quebrando a faculdade de eS· 
colha que a lei ' dá. ao Presidente 
do Tribunal Regional. 

A· Comissão de Constituição e 
Justiça desta Casa, opinou · pela 
rejeição do projeto, sob o funda· 
.mento <!e que.irfamos de fato, atrf· 
bulr ao sindicato a função de no· 
mear o vogal - pois não adlan. 
taria falar·se em . lista trfpUce, se 
o Presidente estivesse, por lei, 
compelido a homologar a escolha 
já feita. 

Assim, opinamos pela rejeição 
do projeto. 
. ·sala das Comissões, em 5 de 
maio de . 1981. - Ltma Teizetra, 
Presidente. - Menezes Plmentez, 
Relator. - Ven4ncio. lgre1as. -
Paulo .. Fender. - Francllco Gal· 
Zottl. 

O SR .. PRESIDEN:f'E - Está 
:finda a .leitura. do J!;XP.edlente. 

' ... .,. 
'Há oradores Inscritos. 
Tem a pa.lavra o nobre Senador 

Pau!o Fender. 
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O SR PAULO FENDER - (*) 
- Senhor Presidente, Senhores Se· 
nadares, ocupo a tribuna para 
versar :matéria que, recentemente, 
tem despertado o maior interêsse. 

Refiro.me ao Projeto de Direito 
de Greve, cuja regulamentação é 
tão desejada pelas classes tra· 
balhadoras dêste Pais e do qual 
sou Delator, tendo de apreciar 
emendas de Plenário na Oomls· 
são de ~eglslação Social de . que 
sou membro. 

l!i evte.ente, como salientamos a 
principio, que a subemenda substi· 
tutlva, lque apresentamos, se ilu· 
mina de tôda ·a matéria eXistente 
no processo, que tantas e catego· 
rizadas contribuições lhe traz, no 
mais amplo entendimento e de­
bate, de sentido sociológico, que 
se possa esperar da cultura par· 
lamentar brasileira. 

Não deixamos, pois, de deter-nos, 
com medit-ação e estudo acurado, 
nos aspectos tunda.mentais do pro· 
ble:ma e, entre êstes, principal­
mente, o constitucional. 

Reza a Constituição, tn verbta: 

"É reconhecido o direito de 
greve, cujo exerciclo a lei re· 
gulamentará". 

E repisa-se, no bôjo dos autos 
que os constituintes Prado Kelly 
e Agamenon Magalhães defendem 
a tese do direito de greve puro e 
simples, "summa ratio" dos tra· 
balhadores, contrários a quaisquer 
"temperamentos legais". 

Há que obedecer, contudo, a 
Constituição e outorgar o instru· 
mento de lel normativo do "sta· 
tus" paredista e qué, a,o nosso ver, 
dará vigência plena ~ direito 
constitucionalmente assegurado, 
amparando-o mesmo contra o ar· 
bitrlo da autoridade que sempre 
o desentende e falseia. 

Qualquer que seja o risco da.. re· 
gulamentação para o operariado, 
pôsto que regulamentar a greve é 

<•l - Ntlo foi r~ulsto pelo orador. 

atingir-lhe, de um lado, a noci· 
vidade e de outro, a eficácia, nem 
por isso se deve temer fazê-lo, que 
o paàso inicial de reivindicações 
trabalhistas, desta ou de outra na· · 
tureza é mister dá·lo algum dia, 
para possibllltar aperfe,içoamen· 
tos sociais, que necessàrlamente 
sobrevirão. · 

Não esqueçamos que Clement 
Attle, o grande trabalhista. inglês, 
se põe de acôrdo -com a· escolha 
de Crossman e outros, prefacian­
do seus novos ensaios fablanos, 
quando doutrina sôbre a imprevi· 
slbllldade c!c uma sociedade ideal 
e adverte que "a sociedade evol· 
ve lentamente na vf.a do progres­
so e que, em cada passo dado à 
frente, problemas novos apare· 
cem". 

Tudo · corrobora, na regulamen- · 
ta.ção da greve, a preocupação de 
solucionar com rigoroso equllibrio 
êsse delicado problema, cujo me­
lhor entendimento se deve Inspi­
rar nas realidades do melo social 
em que está colocado. 

Certos estejamos, porém, de que 
não há como fugir a esta verc!a· 
de tão conhecida: tôda regulamen­
tação é feita em detrimento do 
grevista, Mas não é sem a cons· 
ciência plena da questão, em sua 
exterioridade ou em sua profunde· 
za, que opõe o· legislador ·as limi· 
tações devidas. 

A g1•eve, não como um direito, 
e sl:m, 'como um movimento ou um 
fato social, tem sentido trágico e 
se llga à própria condição huma· 
na, hocllernamente transposta à 
condtção operária. 

A natureza. obscura e o caráter 
de fatalldade que presidem aos 
movimentos paredistas, na sua de· 
flagração solldária, profunda. e ge­
neralizada, levaram Anc!ré Bllly 
a comparar a greve a fenômenos · 
meteorológicos, mais· do que a em· 
preendimentos humanos. 

DJr.se·Ja que a greve, dentro dos 
quadros jurídicos, se comporta co· 
mo os corpos g·asosos nos reclplen· 
tes toleradamente compressores. 
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Na verdade, o seu caráter de mo· 
vimento espontâneo, episódico e 
imprevisto, como tôda a sua coar· 
te de situações de emergência, de­
veria gar!lJltir·lhe tratamento so­
cial semelhante no sentido da so­
l!dariedade humana, àquele com 
rque enfrentamos as catástrofes do 
meio físico, exempli gratia os ln· 
cêndios e as enchentes. 

É a greve, sem dúVida, manifes­
tação de liberdade, traduzida em 

· atitude coletiva de revolta, . como 
último recurso para melhorar cou· 
dlções desvantajosas de trabalho, 
a que se vêem obrigados os ope­
rários, que alugam seus braços e 
suas inteligências a. um poder via 

· de regr·a desapercebido de que lida 
com .sêres humanos. 

o escravo faz a greve pela fuga, 
e a parede está nos fastos da his­
tória, com seus atributos perfeita· 
mente reconhecíveis, quando lem­
bllamos Spartacus e sua legião de 
cativos revoltados contra a anti­
ga Roma ou.quando, para não sair 
da humanidade brasileira, assina­
lamos a revolta. dos qu!lombos e 
seu chefe Zumbi, ao tempo das 
nossas capitanias autoritárias e 
escra vocratas. 

A história do direito de greve se 
liga, todavia, na sociedade moder· 
na, à história mesma do direito 
sindical. 

Entre o direito e o del!to tem· 
se debatido o acontecimento da 
greve, que se . ceva paulatinamen­
te de injustiças nas cercanias psi· 
cológlcas da pa;: · do trabalho e 
que permanece quase . imperscru­
tável em suas determinantes. bio· 
lógicas e sociais . O protesto e a 
tentativa de compulsão fazem a 
atitude inabalável de uma das par­
tes, que recusa o seu concurso. à 
outra, .cassando, dràstlcamente, a 
solidariedade social. 

o movlmen·to tem sentido pro· 
fisslonal nítido e apela unlcamen· 
te para melhores relações entre 
patrões e empregados. 

Na superfície do ptanêta, as in­
surreições operárias que assinala· 

ram o século XVIII · trouxeram à 
tona o movimento sindicalista da 
C'entúr!a passada, sucessor de ou· 
tras filosofias provadamente fali· 
das, inclusive o velho un!on!smo 
britânico, o mutualismo de. Prou· 
dhon, o corporativismo, o coleti­
v!smo Guesd!sta. 

Havia que debater continuamen· 
te no curso da civiJ!zação a.tual, 
fazenao apêlo a quaisquer solu· 
cões, tôdas as diferenças de or· 
é!em social e econômica, surgidas 
no selo do sistema de relações en· 
tre o capital e o trabalho, como 
elementos éticos de Irrecusável sig· 
nlficação grevígena. . 

Em 1876, um congresso de Câ· 
maras Sindicais parisienses dizia 
em manifesto: 

''O que queremos é que não 
falte jamais trabalho ao ope· 
rário trabalhador; que o pre· 
ço do trabalho seja realmente 
remunerativo; que o operário 
disponha de melos seguros pa· 
ra proteger-se contra o de· 
semprêgo, a doença e a velhi· 
ce". Tais formulações, apresen· 
tadas com . evicente prudência 
e senso politico, apenas apa· 
recem ·- para evldenC'lar os 
avanços e recuos, com que ao 
mesmo tempo temerária e cau~ 
telosamente, a longa e sofri· 
da história das reivindicações 
trabalhistas se vem arrastan­
do, em sua luta justificada 
contra tôdas as formas de es· , 
paliação e opressão. 

A titulo de mencionar o deses­
pêro, demonstrando a. contradição 
reivindicatória conforme a orga­
nização operária. ·que esteja em 
campo no espaÇo .. ou no tempo 
detemo-nos neste::: trecho , da pro· 
posição de coletivtsta~. lançada em 
1886, em Lyon: 

"Toute organisatlon ouvriê· 
re, qui n'est:.pjls p'enetrée de 
la cistinction'!ae'lcl!tsses par le 
fait même de · ià:'' situat!on po· 
litique et écoriômique de la 

' i 
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societé actuelle, et qui n'existe 
que pour donner · un acquies­
cement aux volontés •bour· 
geoises et gouvernementales, 
ou presenter des petltes obser· 
vatlons respecteuses et par con· 
séqúent humll1antes pour la 
dignité du prolétarlat ne peut 
pas être considerée comme 
.taisant partle des diverses ar· 
mées ouvriêres marchant à la 
conquête de leurs · droits". 

A idéia. da.· greve geraz, · ainda 
em França, com a queea dos co· 

· letlvlstas, apareceu a melo do sécu· 
lo passado (1851), aventada pelo 
jornalista Em,í!e de Girardin, atra· 

. vés do chamado Vazto UntversaZ 
contra Napoleão m. Foi Forte· 
;rier trabalhador parisiense, do 
sindÍcato dos marceneiros, que, jã 
para o fim do século, pela pri· 
meira vez trouxe a idéia até ao 
meio operãrio, fazendo-lhe ' a pro· 
paganda. E a primeira greve ge. 
raZ, por proposição do metalúr· 
gico João Dormoy ao Congresso da 
Federação dos Sindicatos, reunido 
em Bouscat- Bordéus - foi de· 
flagrada em 1888, honrando coin· 
cidentemente a centena octonã· 
ria do ano, pela célebre reivindi· 
cação dos três oito, isto é, 8 ho· 
ras de tra.balho, 8 horas de sono 
e 8 horas de descanso, a mais hu­
mana, a mais legítima e a mais 
brllhante conquista do proJetaria· 
do universal. · 

Senhor Presidente, Senhores Se· 

~::~::,s, q~n:e~~~fJ:eies:::o;::t~-
dialética no meu parecer na Co· 
missão de Legislação Social, para 
referir·me à repercussão dêsse as· 
sunto na sociedade brasileira, e ao 
gvande número de telegramas que 
temos recebido, todos os Senado· 
res, para a apreciação do pr~jeto. 

'•··· 
O Sr. Caiado de Castro - Per· 

mite Vossa ExC'elência um aparte? 

O SR. PAULO FENDER- Com 
todo o prazer. 

O Sr .. Catado de Castro - Ouço 
com muita atenção o discurso de 
Vossa Excelência, por isso sua de· 
claração de que apresentarã pa· 
recer na Comissão de Legislação 
Social. suscitou-me uma dúvida. O 
projeto jã recebeu substitutivo que 
.foi apreciado e rejeitado. Ainda 
nessa Comissão, recebeu um Se· 
gundo substitutivo, também rejei­
tado. Portanto, na. Comissão de 
Legislação Social não mais com· 
porta parecer; qualquer outro Re­
lator só opinará. sõbre o vencido, 
Sinto·me à vontade para assim 
me pronunciar .porque fui Rela­
tor vencido. 

É a dúvida que estã no meu es­
pirlto e que peço a Vossa Excelên­
cia esclareça . 

O SR. PAULO FENDER- Aco· 
lho com prazer, senhor Presiden· 
te, a ponceração do ilustre repre· 
sentante da Guanabara, sem ter a 
pretensão C!e esclareC'er no espirito 
de Sua Excelência. qualquer dúvi· 
da sõbre qualquer assunto. Pare­
ce·me entretanto, que Sua Exce· 
lênciá levantou uma v:~.uestão de 
ordem, a qual só oportunamente 
poderã ser apreciada pela Mesa. 

O nobre Senador Caiado dq 
castro, não obstante figurar nos 
autos com· brilhante, substancioso 
e equ111brado parecer, acha-se dis· 
tanciado da matéria nova. all ln· 
clusa. Tomo pois a liberdade de 
dizer a ·sua Excelência o que real· 
mente hã quanto ao assunto e as 
razões que me levaram a apresen. 
tar substitutivo naquela Comis· 
são. 

O Sr. Catado de Castro - Per· 
mite Vossa Excelência Q'Utro 
aparte? 

O SR. PAULO FENDER- Peço 
licença para terminar meu es· 
clarecimento jã que · Vossa Exce-
lência-mo pediu. · · 

Hã emendas de Plenãrio ati· 
nentes à Emenda n.o 1, de autoria 
do nobre Senador Jefferson de 
Aguiar e que foi aprovada na Co· 
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missão de Constituição e Justiça; 
como há emendas de Plenário à 
proposição oriunda da Câmara dos 
Deputados e de autoria do Depu· 
ta.c:Io Auréllo Vlanna. Não pode, 
pois, ser vedada a um membro da 

· Comissão de Legislação Social · a 
apresentação de outro substltu· 
tlvo; . 

Veja o ·nobre Senador calado de 
Castro. que estou amparado no Re· 
gimento. Ll·o detidamente nessa 
parte; · 

Qualquer membro da Comissão 
de Leglslaçio social, na aprecia· 
ção de novas e~endas a um proje· 
to pode dar parecer· sôbre elas. 

Apresentei algumas; consubstan· 
clando-as num substitutivo que, 
necessàriamente, por fôrça do Re· 
glmento, terá caráter de subemen· 
da. Segundo suponho êsse substl· 
tutlvo será perfeitamente regi· 
mental. 

O Sr. Catado de Castro - Per· 
mi ta-me esclarecer ·que, quando 
deixei a Comissão de · Legislação 
Social, o assunto já estava decl· 
dido; parece-me, portanto, que a 
Comissão, não j)ode voltar atrás, 

O SR. PAULO FENDER- Quer 
dizer que Vossa Excelência é con· 
trário a que o projeto, depois de 
ter recebido emendas no Plenário, 
volte às Comissões ? 

o Sr. Catado de Castro - Quan· 
do êsse projeto chegou à Comls· 
são de Legislação Social estava 
com as emendas e com· o substltu· 
tlvo, e não voltou ao Plenário, 

O SR. PAULO FENDER - Re­
cebeu emendas enviadas à :Mesa 
durante sessão do Plenário e que 
já foram apreciadas pela Comis· 
são de Constituição e Justiça; na 
Comissão c!e Legislação Social o 
Senador Jefferson de Aguiar, prl· 
melro Relator da matéria, ofere· 
ceu substitutivo. 

É, como disse, uma questão de 
ordem que Vossa Excelência . le· 
vantará oportunamente perante à 

Mesa. Contudo; agradeço, penho· 
rado, o aparte de Vossa. Excelência. 

O Sr. Catado de Castro - Meu 
objetlvo foi lembrar que o assun. 
·to Já havia sido decidido pela Co· 
missão de Legislação Social. .. 

O SR. PAULO FENDER - É 
.equivoco. de Vossa Excelência. Essa 
Comissão tem de apreciá-lo nova· 
mente. . . 

O Sr. Ltma Tetxetra - Permite 
vossa Excelência um aparte?· 

O SR. PAULO FENDER - Com 
multo prazer. · 

() Sr, Ltma Tetxetra - O subs~ 
tltutlvo. aprovado na· Coinissão . de 
Legislação Social. foi efetlvaménte 
o do nobre Senador JeUerson de 
Aguiar. Recebendo emendas . em 
Plenário, coube ao ·Presidente da· 
quela comissão, designar nôvo Re· 
lator para aPreciar essas· emencas 

. e a escolha recaiu no nobre Se· 
nador Paulo Fender. Sua Excelên· 
ela, após estudar a matéria, de· 
cldlu apresentar umà subemenda 
substltutlva, que breve será apre· 
clada pela Comissão. 

. O SR. PAULO FENDER - DI· 
riamos, Senhor Presidente, que o 
assunto tem produzido reações de. 
tóda .ordem na sociedade brasllel· 
ra; Interrompemos a leitura do 
meu discurso para n9s referirmos 
a êstes apelos . q,ue .temos recebido. 

Há apelos das classes conserva· 
doras, através .das suas Associa·· 
ções Patronais, e há apelos das 
clisses sindicais, através de al· 
gumas . associações. Evldentemen· 
te, êstes grupos de entidades não 
conhecem perfeitamente a maté· 
rta; ·;porque ela ainda não foi . su· 
flctentêmente debatida. Dai o aço· 
damento com que se manifestam 
perante esta Casa. do Congresso. 

cumpro o dever de, como parla· 
mentar brasileiro, aceitar, com hu· 
mlldade, tôdas as ponderações e 
sugestões que as classes trabalha· 
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doras dêste Pais me. têm apresen­
tado, por mais insólitas ou lnso· 
lentes que elas possam ser, tal o 
texto de alguns telegramas. Acei­
to, com humlldade, repito, essas 
ponderações,. porque representan· 
tes dos .. dlreltos do tra6alhador, de­
fensores dêsses direitos no Con· 
gresso Nacional, devemos ter a to­
lerância necessária para com essa 
grande massa do povo brasllelro 
ainda pouco ésclareclda, mesmo a 
respeito de suas rei vlndieações 
mais legitimas. . · 

Do mesmo modo com que, hu· 
· mllde,. recebo as ponderações das 

classes ·trabalhadoras, repllo, com 
altivez, dignidade e ·desassombro 
os apelos insólitos e deselegantes 
de certas entidades patronais que 
querem defender a ordem social, 
a priori, atacando o meu substitu­
tivo, publicado, em linhas gerais, 
pela imprensa, . como se tivessem 
elas o .direito de fazer trincheira 
contra o povo, contra a ordem le· 
gal constltuida. com grandes sa­
crificios pelo próprio povo. 

O Sr. Francisco GaZZottt - Per· 
mite vossa Excelência um aparte? 

. O · SR. PAtJLO FENDER - E 
com prazer· que recebo o aparte 
de Vossa Excelência. · 

O Sr; ·Francisco GaZZottt - Con­
fesso que . não tive o · prazer de 
ouvir. a primeira parte da oração 
de Vossa Excelência. :Mas, neste 
instante, cumpre:me, por espirita 
de. justiça, declarar .que tenho re­
cebido muitos telegramas de Asso· 
clações . de classe patronais com 
relação ao assunto, todos . dentro 
da maior ética e respeito para 
com um Senador da República. 

O SB. PAULO FENDER- Agra­
deço o aparte de vossa Excelência. . . , ... 

Infelizmente, não tenho a mes-· 
ma opinião, porque alguns Senho­
res Senadores me têm exibido te· 
legramas - e eu mesmo recebi 
um - nos quais se pondera ao le-

glslador que fique atento ao peri­
go que o meu substitutivo pode 
oferecer ao equ111brio social bra­
sllelro e à preservação das Instl· · 
tulções e da ordem pública. São 
manifestações de . comerciantes e 
industriais que supõem estarem 
mais atentos. do que nós, legisla­
dores, à · ordem pública e à . pre· 
servação das instituições a que te­
mos o dever de defender. 

Faço, · daqui, o meu reparo a ês· 
ses apelos, reparo que menos se 
dirige aos representantes ·das clas­
ses patronais do que a uma or­
dem social existente e que. se com· 
põe de representantes do mundo 
· ~apltalista · brasllel.i'o, no qual se 
verifica existir uma. moralidade 
falida, polique, ·· evidentemente -
esta a opinlão de todos os soclólo· 
gos. tendo ·à frente Jl':mlle Durk­
helm - a função económica está 
absorvendo, de maneira alarman· 
te, tôdas as outras funções sociais. 
A função mll1tar, a função admi· 
nlstratlva, a função religiosa, e 
quaisquer. outras ·funções, estão 
sendo esmagadas pela função dita 
econômlea; a .ela ·apenas se inter­
põe a função cientifica e, assim 
mesmo, quando esta concorre para 
trazer o progresso industrial, isto 
é, para melhorar a prática do ln· 
terêsse econômlco. 

É ·evidente que o homem preo­
cupado com a sua economia, preo· 
cupado com os lucros . do seu tra­
balho, e que na classe social bra­
sileira se agrupa no · dominlo de 
clubes, de certos recintos sociais, 
é muito pouco solicitado por aquê· 
le trato das questões humanas que 
capacitam ·o homem ·para sentir 
a moral que êle vai exercitar .. 

A natureza· hum·ana é, de sl, 
suscetivel. de apelos, mas é tam­
bém de sl, multo comodista. Se 
vivemos à trlpa-fôrra, ·etspondo de 
todos os recursos econômlcos para 
o nosso bem-estar .e confôrto, não 
somos sollcltados por aquêles ape· 
los da sociedade que constituem a 
verdadeira e altruistlca moral, sem 
a qual a paz social é uma· ficção. 
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· Recuso, por conseguinte, a ad­
vertência das classes patronais, 
no sentido de que, no meu pro· 
jeto, esteja atento à preservação 
da ordem social. Devolvo esta ad· 
vertêncla. Estou mais atento do 
que os Senhores chefes 'patronais. 
Médico vivido e sofrido na. vida 
social brasileira, conheço por mi· 
Utâncla a vida e o sofrimento do 
operário, como médico que fui du· 
rante oito anos· da São João Del 

.. Rei Mlning Company, a emprêsa 
que explorava mineração do ouro 
em Morro Velho,: Nova Lima, Mi· 
nas Gera.ls. O ilustre Senador 
Francisco Gallottl, que acaba de 
enriquecer o meu modesto dlscur· 
so com suas brllhantes pondera· 
ções é também homem vivido à 
Uharga do sofrimento dos operá· 
rios, porque conhece bem a vida 
dos trabalhadores portuários. 

o Sr. Francisco Gazzotti - Quis, 
apenas, salientar · que nos apelos 
que tenho recebido - e penso que 
quase todos os Senhores Senado· 
res os receberam - não observei 
êste aspecto de falta de respeito 
a que Vossa Excelência há pouco 
se referiu. 

O SR. PAULO FENDER - Pa· 
rece.me que Vossa Excelência não 
me interpretou bem. Não me re­
feri à falta de respeito. Os te· 
legramas podem estar vazados em 
linguagem respeitosa, mas o seu 
conteúdo sugere desidla. dos Par· 
lamentares, allleamento de nos· 
sa parte às questões ·sociais que 
nos impende estudar e por elas ze· 
lar, retormam~o·as se preciso, atra· 
vés dos nossos projetas de lei. 

Refiro-me aos telegramas que 
chegam ao Senado de maneira or· 
ganizada, porque vários Senadores 
telefonaram-me dllll:ldo conheci· 
mento destas mensagens · que vêm 
recebendo, dentre êles o Senador 
Silvestre Péricles, aqui presente. 

o Sr. Silvestre Péricles .;..... lll 
verdade. 

O SR. PAULO FENDER - Eis 
porque, Senhor Presidente, noto 
um movimento que tem a lnten· 
ção nitlda de compellr o legisla• 
dor a não legislar de acôrdo, e só 

· de acôrdo com a sua consciência 
c as condições do melo no ,:~ual 
legisla. · · · 

Feitos êstes reparos, continuarei 
o meu discurso reportando-me ao 
ponto em que o Interrompi, quan­
do me ·referia à mais humana, à 
mais legitima e à mais brilhante 
conquista do proletariado . univer· 
sal, Isto é, a consecução dos três 
oito - · oito · horas · de trabalho,. 
oito horas de descanso e oito horas 
de sono, 

ll:sse episódio é · também o mais 
convincente exemplo ·de greve 1U· 
r4gena, com rápida e efetlva pro· 
pagação a todos os paises . pelo 
valor mesmo da. reivindicação, cujo 
conteúdo · humano, com a fOrça 
das verdades eternas, esmagara 
resistências, proclamando em tOda 
parte a vitória do homem peran· 
te o homem. 

Advertiu·nos, assim, a primeira 
greve geral organizada, de que a 
justiça social se taz inevitável e 
Inalienável nas grandes causas do 
homem utilizado e ·útil, colhido no 
melo profissional pelas exigências 
de sua. própria natureza biológica, 
que conta sempre com a energia · 
surda da alma para o contágio 
coletlvo, que se transtorma em mo· 
vlmento solidário, na comunidade. 
· "A greve inquieta patrões e· po· 
dêres públicos, sendo a palavra, 
ela própria, evocativa de vlolênalas 
e privações" - cllz uma autorlda· 
de em direito. trabalhista, · 

Na Praça de Greve, em Paris, 
se executavam condenados e se 
reuniam . trabalhadores· sem tra· 
balho, 

Quanto ao nome que a metoni· 
mia da gramática. histórica trans· 
fere ao episódio da~paJ:I!Illsação co· 
letiva do trabalhói·:?serla o caso, 
talvez de lnterroga:~::-nos a nós pró· 
prlos: - que possivel e lmpers· 
crutável relação terá a Pra.ça de 
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Greve, êsse trãgico lugar de jus· 
tiça Individual, com os profundos 
sentimentos de justiça social ela· 
mados pelo proletariado ? 

Não hã como responder, mas 
hã como fazer. 

Cabe-nos a nós, legisladores, ape· 
nas esta. coisa multo simples e mui· 
to à feição dos Ideais, que de cer· 
to possuímos todos, por uma so· 
ciedade reconciliada: Leg1slar sô· 
bre o alívto do trabalho, através 
de novas bases tecno-materla1s. 

Sendo a. greve um direito posi· 
tivo, nada mal$ nos cumpriria 
que, na meditação do assunto, se· 
guissemos Augusto Comte: "Pen· 
sar para agir e agir por afeição". 
(Muito bem/ Mutto bem/ Pazmas). 

Durante o discurso do Se· 
nhor Pauzo Fender, o Sr. Jodo 
Goulart dei3:a a Presittencia, 
assumtndo•a o Senhor Moura 
Andrade. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre · Senador Calado 
de Castro. 

O SR. CAIADO DE CASTRO­
(U o seguinte d1scurso) - Senhor 
~residente, Senhores senadores. 
No flm da semana passada. tive· 
mos· oportunidade de ouvir um dls· 
curso multo Interessante do nobre 
Senador Lima Teixeira,· em que -
a certa altura - perguntava Sua 
Excelência qual o programa do 
Senhor Presidente da RepúbUca. 
Ouvimos e acompanhamos com tô· 
da atenção, o debate travado en­
tre o orador ·e eminentes .represen· 
tantes da U.D.N. 

Lemos, depois, no "Dlãrio do 
Congresso" - e com multa cal· 
ma - as palavras, aqui pronun· 
cladas. Meditamos longamente sô· 
bre o assunto; procuramos recor­
dar do que lemos nos jornais · .. sô· 
bre os discursos de propaganda do 
candidato, mais tarde estrondosa- · 
mente vitorioso; estabelecemos 
uma comparação entre o que foi 
dito naquela ocasião e algumas das 
c!ecisões recentes e, confesso, reco· 

nheço que o Presidente tem um 
modo todo pessoal e especial de 
administrar, dispensa sugestões ou · 
colaboração c!os ministros, dos au· 
xmares graduados, técnicos e até 
dos Partidos politicos. 

Lamentàvelmente, para quem de· 
seja que o. Presidente Jânio Qua­
dros faça uma boa administração 
e bem oriente a ·politica externa 
do Pais, para a felicidade do povo 
braslleiro, · somos obrigados a. con­
cordar que Sua Excelência alnd·~ 
não expllcolll . satisfatoriamente. 
qual seu programa, onde preten· 
de chegar e para onde pretende 
conduzir o Brasil. 

Ainda recentemente os jornais 
noticiaram a encomenda maciça 
de 22 navios,. feita pelo Govêrno 
brasllelro a estaleiros, na maior 
parte, de paises satélites, integra­
dos na. Cortina de Ferro - paises 
sem tradição na construção naval 
e que, certamente, passarão adian· 
te essas encomendas, propiciando 
trabalho aos estaleiros de outros 
paises, fac111tando as comissões e 
aumentando, certamente, os ônus 
do nosso Tesouro. · 

Por que semelhante predlleção 
do Presidente Jânlo Quadros ? 

Por que o abandono a que foi 
relegada a. Indústria de Construção 
Naval do Brasll ? 

Saberia. o Presidente Jânlo Qua· 
dros que existe a. Lei 3. 381, de 24 
de abrll de 1958, que criou o Fun· 
do Naval de Marinha Mercante, 
destinado a financiar o. recupera· 
ção e o aumento da frota mer­
cante nacional, através de cons· 
trução, no Pais, das unidades re· 
clamadas pela economia. nacional? 

Saberia Sua. Excelência, que o 
Decreto 48 .180, de 5 de maio de 
1960, regulamentou a lei que aca· 
bamos de citar ? 

Saberia sua Excelência que pos· 
suimos · cêrca de onze estaleiros 
com programas de investJmentos 
aprovados ? · 

Saberia Sua Excelência que nos 
Estados da Guanabara, Rio de Ja· 
neiro, São Paulo, Minas Gerais, 
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Paraná, Santa. Catarina e !tio 
Grande .do Sul, trabalham mais de 
seis mil operários na produção ai· 
tamente especlaJJzada de: guln·. 
chos com acionamento elétrlco, 
tampas de escotilhas de aço, mo­
tores elétrlcos, bombas especiais e 
grande número de outros produto11, 
tudo isso em decorrência da lndús· 
trla naval ? 

Saberia · Sua Excelência que sO­
mente na Indústria da Construção 

.. Naval já ·possulmos mais de qua· 
tro mil operários.? 

saberia Sua Excelência que DOS• 
sos estaleiros já Iança.ram ao mar 
dois navios da encomenda rece· 
blda? 
· Saberia · Sua Excelência que o 

café trocado por na.vlos encomen· 
dados à Polônla foi revendido, e 
que, segundo co!lsta, há documen·. 
tação nesse sentido no Itamarati? 

. Se sua Excelência sabia de tu· 
do isso;· por que -· sem concor· 
rêne'ia e de mão beijada - deu 
tão vultosa encomenda · a pafses 
da Cortina de Ferro, sem · nenhu· 
ma tradição em construção na· 
vai? 
· Minha · confiança e minhas es· 
peranças na 'Ltuação do ·Presiden·· 
te Jânio Quadros ·estão abaladas 
e já se lncllnam para. a descren· 

· ça; confiança e esperanças de um 
brasileiro, seu adversário nas . ur· 
nas, e que tanto ,ansiava por ver 
coroada de êxito esplendoroso a 
vontade de grande maioria do elei· 
torado de nosso Pais. 
· Já estou - até -· me · entllei· 
rando ao lado dos que reconhecem 
a necessidade de uma Comissão de 
Jnquérito ou sindicAncia, para fis· 
callzar as que foram criadas .. com 
tanto alarde e cujo· objetivo maior 
parece ser o de desfazer as rea· 
llzações do Govêrno Juscellno de­
negrindo o nome de seus coíabo· 
radores, multo antes de qualquer 
irregularidade apurada e com es­
candalosa publicidade. 

Recebi com entusiasmo· o pro· 
pós! to moralizador· do Presidente 
Jânlo Quadros, procurando desco-

brh· os ladrões, metencio·os na ca­
dela, depois de processo regular. 
Dei e darei a Sua Excelência meu 
aplauso, e se possfvel, minha co­
laboração nesse sentido, m~~os esta· 
mos preocupados com .a constata· 
ção de que essas Comissões estão, 
ao que parece, mais lmpelldas a 
desfazer o. que ·foi realizado, em 
desmerecer e · levar. à . desmoraliza. 
ção todos os que colaboraram com 
o. Govêrno passado do que pràpria· 
mente apontar os verdadeiros. cul· 
pados, aquêles ·. jque realmente. pra· 
tlcaram Irregularidades e se locu· 
pletaram com o dinheiro público •. 
- Nosso apêlo é para que Sua Ex· 

celêncla ·.insista . na apuração das 
irregularidades; . que os desonestos 
sejam punidos, porém que ao la· 
do ·.do rigor lndispensá vel, deter· 
mine Sua Excelência. · às comlB· 
sões que tenham ·.mais cuidado, 
mais· respeito· à honra. alheia e 
que não permita· a publicidade que 
se está fazendo com a Inclusão de 
inocentes ·na relação dos culpados. 
Não ,podemos evidentemente, apoiar 
a publlcldade escandalosa ' que se 
está fazendo, envolvendo nomes 
respeitáveis sem )QUe o .. fato esteja 
esclarecido, sem que · a Irregular!· 
dade esteja comprovada. · 

1!: Isso, é apenas o que pedimos 
ao. Presidente Jê.nlo Quadros. 

Ma.s,. · Senhor Presidente,· Senho· · 
res Senadores, sôbre êsse . assunto. 
pretendo voltar em outra ocasião. 
Hoje, pa11a completar meu des~ 
pretensioso discurso, desejo torne· 
cer alguns elementos ao Senhor 
Presidente da, Repúbllca, . a. fim de -
que . Sua Excelência possa. conside· 
rar melhor o problema de aquisl· 
ção de navios .no estrangeiro. 

De inicio, dê~ejo Informar a Sua 
Excelência<~ue no Brasll já pos­
suimos ·: onze · estaleiros em ope­
ração: ·ou, instalação. · 
' São . êstes : 
· :aF Companhia Comércio e Na· 
vegagão - 1 bllhão -.e 205 milhões 
dos qqais 470 milhões financiados 
pelo •Banco Nacional de Desenvol· 
vlmentô Eeo~ômico; 
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.b) Ishikawajima do Brasil -
Estaleiros S.A. - 2 bllhões e 200 
milhões, dos quais 500 mllhões fi· 
nanciados pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômlco; 

· c) EMAQ - Engenharia e Má· 
'quinas S.A. - 240 milhões; . 

d) Verolme Estaleiros Reunidos 
do Brasll S.A. - 1 bllhão e 140 mi· 
lhões e. um financiamento do Ban· 
co Nacional de . Desenvolvimento 
Econômlco de 300 milhões; 
· e) Estaleiros·. SO S.A. ·- 200 mi· 

lhões; .. . 
t) Indústrias Reunidas Caneco 

S.A. - 98 · m1lhões, dos quais 58 
milhões . financiados pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Eco· 
nômlco; 
· g) · NUgatabras Engenharia Ltda. 

- 120 milhões. 
h) Estaleiros Aratu S.A; - 178 

· milhões; 
li Emprêsa Naclona.I de Sanea· 

mento - 834 milhões; 
j i Púé:clni & Cla. Ltc!a. - 45 

milhões; . . .. . . · 
1) Cla. Técnica de Reparações 

Navais - Estaleiros Tecnal - 86 
milhões e «1 mil. . · 

.Temos as seguintes encomendas, 
em curso de . execução: 

Companhia Comércio e Navega· 
ção -..4 .unidades de 1.500 ,TDW e 
2 de 8.200 TDW; . . .· 
· Ishikawajima. do Brasil - Es· 
taleiros S.A. - 5 unidades de 5.800 
TDW; 

EMAQ - EÍlgenharla e :Máqul· 
nas S.A. - 2 unidades de 2. 200 TDW· .. . . · 

Est~lelro ·so ·S.À. - 1 .unidade 
de 2.200 TDW; . . . 
· Verolme Estaleiros Reunidos Bra· 

sil S.A. - 2 unidades de 10.500 
TDW· 

. ' 
Indústrias Reunidas .. caneco S.A. 

-. 1 uDidiLde de 2.200 .TDW. ·~: .. 
Dessa encomenda feita dois na- · 

vlos ·já foram lançados ao mar. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Permite Vossa Excelência um 
aparte? . 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Com todo o prazer. 

O Sr. Jelferaon de Aguiar -
Procede a argumentação expendi· 
da por Vossa Excelência; porque, 
a rigor a ·· determinação governa· 
mental prejudicará as indústrias 
nacionais Instaladas e promoverá 
o desemprêgo caso a resultante ne· 
gaüva. desta ação do . Govêrno ve· 
nha a atingir as indústrias cujos 
investimentos são relacionados por 
Vossa Excelência. Além das lndús· 
trlas navais instaladas no ·Pais 
devemos considerar as Indústrias . 
subsldlárl&s que fornecem ma.terlal 
especializado para construção na· 
val no Brasil. Não pOderemos, por­
tanto, adotar o procedimento do 
Govêrno porque Irá, numa contra· 
dlção flagrante, prejudicar a ln· 

· dústrla nacional que a lei tarifá· 
ria e · tantas outras disposições le· 
gislativas adotadas pelo congresso 
visam proteger; e proteger senhor 
Senador calado de castro, para 
que possamos absorver a. mão·de· 
obra, atender aos reclamos imedla· 
tos da segurança nacional e pro· 
mover a construção naval no sen· 
tido da navegação de ·. cabotagem 
e das Unhas de longo curso, a fim 
de exportarmos os nossos produ· 
tos e importarmos aquêles necessá­
rios ao. nosso desenvolvimento. Por 
conseguinte, a argumentação que 
Vossa EXcelência alinha contra o 
procedimento governamental ape. 
lando para que sua Excelência o 
Senhor Presidente l!a República re~ 
considere a politica adotada, tem 
procedência 1nlludivel. :Merece 
aplausos e louvores o discurso de 
vossa Excelência, que tem a ml· 
pha solidariedade. 

O SR, CAIADO DE CASTRO -
Multo acradeço o a.pàrte de Vos· 
sa Excelência, que honra,· sobre­
maneira, o. nieu discurso. 

Referiu-se Vossa Excelência jus· 
tamente a dois pontos que focall· 
zel:. além da 'indústria naval, na 
qual trabalham mais de quatro mU 
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operários, temos indústrias sub· 
sidiárias nos Estados da Guana· 
bara, l&lo de Janeiro, São Paulo, 
Minas Gerais, Paraná, Santa Ca· 
tarina e ruo Grande do Sul, as 
quais, como declarei, contam com 
mais de seis mil operários . alta· 
mente especlallzados. 

ASsim; t.emos já posltlvado que 
cêrcà de dez mil trabalhadores 
brasileiros serão prejudicados com 
êssa decisão do Govêrno Federal. 

Ignoro, entretanto, se essas com-
" panhlas subsidiárias foram ·ou es· 

tão sendo beneficiadas pelo Banco 
de Desenvolvimento Económico. o. 
que sei - e · é fora· de dúvida 
- é que estamos propiciando tra· 
balho a paises pobres, sem ·qual· 
quer tradição, em detrimento da 
economia nacional. 

Senhor Presidente, prosseguirei., · 
citando alguns dados que relaclo· 
nel. ' 
. Temos as seguintes informações 

a respeito das possib111da.des das · 
companhias de construção naval: 

3. Ca:tJaCidade de produção dos 
estaleiros: 

Os estaleiros brasileiros têm, em 
conjunto, uma capacidade anual 
de 180. 000 mil toneladas "dead· 
weight", em regime normal de tra· 
balho, Tal capacidade judiciosa· 
mente dimensionada em vista das 
necessidades · reais da Marinha 
Mercante Brasileira, na cabota· 
gem e no longo · curso, atenderá 
qualquer programa rea.Jfstico de 
construção naval traçado pelo Go• 
vêrno, para o seu qüinqüênio, . 

4. Eventuais limitações 'dos es· 
taletros brasileiros quanto aos ti· 
pos de navios que podem cons· 
truir~ 

Os . estaleiros .brasileiros podem 
construir qualquer tipo de navio 
desejado: cargueiros - convencia· 
nais ou especiais para transporte 
a granel de minérios, carvão ce· 
reais etc. ; petroleiros - inclusl· 
ve para tra.nsporte de gás lique· 

feito CL •. ~.G.) ; para. passageiros; 
ou ainda, de qua~quer outro tipo 
inclusive equipamento flutuante, 
especializado como dragas, cá· 
breas, descarregadores pneumáti· 
cos etc. 

5. Eventuais limitações quanto 
ao tamanho dos navios: 

Navios eos tipos acima meneio· 
nados podem ser construidos, ho· 
je, no Brasil até o porte de 45.000 
toneladas e, brevemente, até o de 
65.000 toneladas. Basta que haja 
encomendas. 

6. · Qualidade dos navios CCJns· 
trufdos no Brasil: 

Os estaleiros brasileiros orgu· 
lham-se mui justamente, de pode· 
rem àpresenta.r para os seus na· 
vios um padrão de qualidade que 
não teme confronto, sequer, com 
o de navios construidos em paises 
tradicionalmente empenhados nes· 
se ramo industrial, · tais como: 
Inglaterra, Holanda, Suécia, Ja· 
pão, Alemanha e outros. 

A indústria brasileira de cons· 
trução naval portanto, tem abso· 

. luta certeza dt poder entregar em· 
barcações · aom padrão de quali· 
dade superior ao oferecido por 
paises como a Polônia, Iugoslávia, 
Rumãnia, Albânia: e outros da cor· 
tina de. ferro, que não têm · tra· 
dição na vai. . 

7. Prazos de entrega no Brasil: 

o pràzo pára inicio das entre· 
gas pelos estaleiros brasileiros é 
igual ou melhor, ainda, que o ofe· 
recldo por qualquer dos paises da 
cortina de ferro. · 

8. Preço dos· navios brasileiros: 

a> O .p~~Ç~·dos navios. construi· 
dqs r ,nó -.13rasil é perfeitamente 
càmJ!!iráver ao do mercado inter· 
na·clon·al;. desde que feita a compa.­
ração.,'em têrmos honestos; 

b) "t'à,}.tildústria brasileira de cons· 
trução- ri à val, ao contrário do que 
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muitos pensam, não goza de fa­
vores cambiais. Importa a.s par­
tes complementares sem similar 
nacional a câmbio da categoria 
geral, através de licitações cam­
biais, como qualquer outro impor­
tador regular; 

c) Além disso paga pelos pro­
dutos nacionais 'que adquire, es­
pecialmente mecânicos e elétricos, 
preços, em geral, substancialmen­
te superiores aos vigorantes para 
os mesmos pi·odutos no mercaco 
internacional; 

d) Se comparados, entretanto, 
os preços dos navios brasileiros e 
estrangeiros com base na verda­
de cambial, verlflca-se que o pre. 
ço de um navio de 5.600 TDW, 
construido ainda na fase de lm· 
plantação da indústria, situa-se na 
faixa de 25 % acima do preço ln· 
ternacional; 

Vale dizer, Senhor Presidente, 
que sal por preço inferior ao da 
lndúatrla nacional. 

u. 
e) A confrontação dêsse resul· 

tado com os obtidos pela lndús· 
tria automobllistlca e outras, já 
em fase de plena produção, é ine­
gàvelmente favorável à indústria 
de construção naval; 

t> O preço dos navios construi­
dos no Brasil, entretanto, poderá 
alcançar nivel Igual ou mesmo ln· 
ferlor, ao do mercado· internaclo· 
nal. Para isso conta a indústria 
brasileira de construção naval com 
instalações · e equipamentos que, 
por serem reeentes, situam os nos· 
sos estaleiros entre os mais mo· 
dernos e bem equipados do mundo. 
Essas Instalações e equipamentos 
são operados por fôrças de traba­
lho entusiastas, cujos Integrantes 
têm, . reconhecidamente, uma alta 
capacidade de assimilação; .. 

g) Para que os preços dos na-· 
vias brasileiros situem-se na faixa 
competitiva com os do mercado 
Internacional bastará atribuir aos 
estaleiros brasileiros um volume 
de encomendas que permita o ple­
no aprovett~ento de ·suas Insta-

lações e equipamentos e a plena 
e.flciência do esplêndido material· 
humano que as opera. 

Colocar encomendas no exterior 
é alienar o êxito e o progresso da 
Indústria da construção naval bra· 
silelra em ta vor de terceiros . 

9. Posstbtltdade de ttnanciamen· 
to pelos estaleiros: 

a) Os estaleiros brasileiros nã.o 
podem oferecer financiamento. 
Nenhum estaleiro seja. de que na­
cionalidade fôr, pode oferecê· lo. Se 
o pudesse seria um banco e nun­
ca um estaleiro. 

b) Quem financia a construção 
e venea de navios são organizações 
Internacionais especiallzadas en. 

. tre ela.s os bancos de exportação 
e importação mantidos por todos 
os governos que adotam· a políti­
ca Inteligente e agressiva de ex­
portar os produtos dos seus respec­
tivos paises . 

c> A base econômlco·flnanceira 
para o financiamento dos navios 
construidos no Brasil está no Fun­
do de Marinha Mercante. o que 
cumpre fazer, para que êle possa 
atingir seus objetlvos é não lhe 
reduzil· os recursos, como foi feito 
no passado, através do congela­
mento de tarifas e taxa do dólar 
fiscal ag,ravado pela conjuntura 
Inflacionária . 

d) . Cumpre, também, não dar ao 
Fundo de Marinha Mercante apli­
cação diversa daquela. !QUe lhe es· 
tabelece a lei, Isto é: a renovação 
e expansã.Q da Frota Mercante Bra· 
qUeira mediante navios construi­
dos no Brasil. Não se concebe, 
portanto, que os recursos daquele 
Fundo sejam empregados para im· 
plantar, incrementar . ou apertei· 
çoar a Indústria de construção na.· 
vai da Polônla, Iugoslávia, Espa­
. nha, Finlândia e outros. 

10. Pagamento dos navios em 
café: . . 

a) Os estaleiros bras11elros, evl· 
dentcmente, não podem aceitar pa-
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gamento em café. Nem o aceitam 
estaleiros estrangeiros. Estaleiros 
são firmas Industriais e não co·_ 
merclals. 

b> Ninguém, em sã consciência, 
acreditará que 1ugoslavos, polone­
ses, rumenos, albaneses e outros 
povos, de baixo padrão de vida, 
subitamente alterem seus hábitos 
anmentares tradicional.~ para au· 
mentarem substancialmente o con­
sumo de café, aumento que o IBC 
nem mesmo no Brasll conseguiu. 

c) .Na realldade,. recebido o c a· 
fé por agências governamentais 
especlallzadas, será em parte re­
exportado como -ocorreu com o 
café anteriormente enviado para a 
Polônla, ~m.pagamento de navios. 
Consta que hà no Itamaratl Infor­
mações sôbre êste assunto _orlun· 
das do -Consulado Brasileiro em 
Hamburgo; 

d) · A ·reexportação· será feita, 
certamente a preços Inferiores 
àqueles :que o Brasll obteria em 
transações dlretas, mas de qual­
quer forma, o pais que a afetuar 
receberá dlvisaà que .favorecerão 
o seu comércio ·além de se bene­
ficiar com o trabalho que terá da­
eo a ·milhares de óperArlos de suas 
Indústrias, mercê da encomenda 
rle navios que lhe propiciou ·o 
Brasil. 

o Sr.· Mem de Sd- Divisas que 
o Brasll deixará de receber. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
De pleno .. acôrdo _ com vossa Exce.· 
Jêncla. 

O Sr. Mem de Sá - O \QUe real· 
mente se .verificará é uma. troca 
por divisas.· 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Impedindo-nos de Incrementar nos­

. sa Indústria., com ·prejuizo, já no 
momento, de mais de dez mil tra· 
balhadores. 

O Sr. Mem de Sá - De dUls 
uma: ou êstes pa,ises são consumi­
dores de café e deixarão de com· 

prá-lo - com o que perderemos 
divisas ou não são consumidores 
de café e o. reexportarão para pai· 
ses que o são e que deixarão -de 
nos· comprar o produto e, portanto, 
de nos dar divisas. Anallsando . a 
fundo as hipóteses, os barcos serão 
comprados por divisas. 3sse, para 
mim, o aspecto mais grave,.· pois 
vivemos asfixiados por falta de 
divisas. · 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Exatamente. 

O Sr, Mem de Sá -· Os outros 
Inconvenientes seriam superados.-

0 SR. CAIADO DE CASTRO -
De pleno acôrdo. 

o Sr. Jef/erson . de Aguicir -
Além disso, como bem acentuou o 
nobre Senador Mem de Sá, tornar· 
nos-emos . concorrentes · do Brasil. 
atra.vés · dessá reexportação auto· 
rlzad-a. · 

O Sr. Mém de. Sá - Parece que 
o Brasil não aprende as lições; 
esqueceu-se ·de que deu à Alema­
nha de Hitler algumas centenas 
de milhões de dólares com as fa· 
mosas · trocas de compensação, .. 

.. 
o Sr. Jefferson. de Aguiar - FI­

nanciamento_ !ndlreto. 

o Sr. Mem de Sá - . • • e com 
as quais os alemães reexportaram 
nosso café. J!l preciso lembrar o 
ditado que errar . é humano, mas 
reincidir no êrro é • tollce . . . . 

· _o sr. Jefferson de Aguiar- En· 
quanto isso, de acôrdo com ·a lei 
vigente, o Brasil se esfor91' em re· 
tirar do mercado Interno grande 
quantidade . de café, guardando·O 
e pagando armazenagem àqueles 
que o venderam . 

o Sr. Mem ·ele Sá - E também 
aos que não têm café. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Multo obrigado a vossas Exce­
lências. 
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- Como o café é pago, na reall· 
·dade, pelo' povo brasllelro, parece 
mais razoável que êle seja troca­
do por produtos básicos, indlspen· 
sáveJs à sua allmentação e ao seu 
fil'llbalho, tais como carvão trigo 
e petróleo dos quais, aparentemen. 
te, há abundância .em palses da 
cortina de .ferro. 

. caso Isto não seja possivel, a 
troca deverá ser feita por mate· 
riais . e equipamentos · ainda não 
produzidos no Brasll, Inclusive pa­
~. a construção de . navios, . evl· 
tando-se · que, desnecessàrtamente, 
salários, · impostos ·recursos · para 
atender a: despeaaa aclm1nistrat1· 
vas, manutenção, amortização, ex· 
pansão .. e renovação l!e máquinas 

. e equipamentos, pesquJsas tecnoló· 
gicas, formação de técnteos ·e espe· 
ctaUstas etc., ·sejam allenados pe· 
lo Brasil, em detrtinento do seu 
parque Industrial, com prejuizo da 
sua economia. e do seu povo o qual, 
no fim de contas, · é. quem verda· 
delramente paga pelo café, 

Eis, Sr. Presidente e Senhores 
senadores, minha cooperação, na 
quaUdade de .oposicionista. Como 
Vossas Excelências verificam pare· 
ce que sou Governista. 

o Sr .. Mem de Sei - o bom 
oposiCionista é a mais precloaà das 
.colaborações. · 

O sa; CAIADO DE CASTRo -
Sou. brasllelro e, como tal, desejo 
um bom govêrno ao Sr. J&nlo 
Quadros, para .felicidade do Broa· 
sll. e bem-estar do seu povo. (MUi· 
to bem/ Muito bem) • 

· · Durante o Discurso do Se· 
nll.or Calado de Castro, o Sr. 
Moura Andrade defza a Pre· 
aldc!ncia, aasumlnd0:-4 o Sr. 
Cunha Mello. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
a palavra o nobre Senador Lima 
Teixeira. · · 

O Sr. LIMA TEIXEIBA- (•) -
Senhor .Pre&ldente e Senllores Se· 
nadores, há dois dias, precisamen­
te no domingo, tive a fellz oportu· 
nldade; de · na cidade de Ool&nla 
assistir à magnifica recepção trl~ 
butada ao ex-Presidente Juscelino 
Kubltschek de: Oliveira. 

Eu soube, Senhor Presidente, 
que tanto ·DO Rio· de Janeiro, como 
em Belo Horizonte, a recepção es· 
têve à altura dos sentimentos de 
gratidão . do povo brasileiro. . Um 
fato por~m me chamou a aten· 
ção,, pois não parecia uma simples 
recepção a um ex·Chefe de Esta­
do. O entusiasmo e o lnterêsse do 
povo levaram-no a romper ·aa bar· 
relras, no campo de pouso dos 
aviões, para lr ao encontro do Pre­
sidente, carregá·lo e abraçá·lo, en· 
tlm sentir de perto, num arroubo 
próprio da nossa gente, aquêle ho· 
mem que sacudira o Pais numa 
fase de progresso que dificilmen­
te poderá ser apagada. 

Senhor Presidente, julguei de · 
bom alvitre ler o manifesto que o 
ex-Presidente Juscellno Xubltschek 
deu a conhecer aos jornalistas, ao 
chegar ao Rio ·de Janeiro. Trans· 
crlto nos Anais desta Caaa, servi· 
rá de subsidio para o futuro jul· 
gamento da obra administrativa, 
da. . capacidade . de trabalho e do 
devotamento à. causa pública do 
Presidente . Juscellno Xubltschek, 
que deixa traços marcantes da sua 
personalidade e cujo prestigio mais 
se acentua· à medida em que as 
suas realizações se tornam · efe· 
Uvas. · · 

Leio o manifesto,. Senhor Pre· 
sldente, .e . o .faço com tanto mais 
PJ;"azer IQuanto ê certo que nesta 
hora falo em nome da Maioria, no 
exerciclo . da llc:!erança: . 

"A determinação dos bras!· 
lelros confiou-me a. grande e 
honrosa missão de dlrlgl-los 
durante uma etapa realmente 
histórica. Nela mais alnc:!a 

("lt<) ··'"':".Nilo foi rtulllo pt/o orador. 
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do que· as realizações mate· 
riais, sobreleva. a criação de 
uma nova consciência,à · fôr· 
ça da qual ruiram resistên­
·clas retrógradas e tibiezas, 
alcançando-se novos padrões 
de justiça social que são uma. 
conquista definitiva não ape· 
nas do nieu Govêrno, mas de 
tôda a Nação brasileira. 

Sem essa nova mentalida­
de, não seria possível, . pela. 
.primeira. vez na história, for­
mular · uma politica externa 

· · 'Objetiva · e -criadora ·· concretl· 
zada na Operação Pan-Ameri· 
cana, hoje um patrlmônlo das 
Américas . Sem isso, não teria· 
mos podido abrir as novas ro· 
tas para que o Brasil negocias­
. se com todos os paises do mun­
do e fizesse ouvir sua voz nas 
assembléias internacionais em 
defesa da liberdade e do prin­
cipio de autodeterminação dos 
povos. 

Volto ao Bra.sU, depois de 
amadurecida reflexão, para de 
. nõvo participar das responsa· 
.. bllidades de sua vida pública. 
A experiência e a autoridade 
que obtive nos · postos . que 
ocupei serão. colocadas exclus1· 
vamente a serviço do Pais. 

Quando iniciei o mandato 
em 1956,_ o Governo. enfrenta· 
va tormentosa crise de autor!· 

· d-ade, que ameaçava a paz da 
Nação e a permanência das 
instituições republicanas. J!:sse 
Govêrno eu o transferi em 
1961 ao ·meu sucessor, funclo· 
nando tranqüilamente dentro 
dos mais altos padrões da le· 
galldade democrática. Duran­
te 5 anos, os brasileiros es· 
pontâneamente contrlbuiram 

· com a pertinácia do seu es· 
fôrço criador, para construir 
o futuro da Pátria, na certe­
za de que as dificuldades mo· 
mentâneas seriam largamen· 
te recompensadas com os fru­
tos do seu trabalho. 

Se de alguma coisa podem 
criticar-me é talvez a de -
num pioneirismo agressivo 
sem precedentes, inspirado pe· 
la visão de um Brasil econô· 
mlcamente emancipado -. ter 
querido demais para o meu 
Pais em tão curto tempo, o 
que na realidade não foi ·nem 
suficlen te . · 

A batalha do desenvolvimen· 
to clama por todos. · Não é 

·uma peleja contra· homens, é 
uma luta pelo Brasil. E. esta 
luta; para-' tornar-se · ·fecunc!a 
deve girar entre dois po· 
los fundamentais: democra· 
ela e desenvolvimento. Exige, 
portanto4 a. união . dos . brasi­
leiros em tõrno dêsse supremo 
anseio de paz e prosperidade . 

Dentro dêsses propósitos, 
aceitei a desvanecedora con­
vocação dos Partidos e do po­
vo goiano, para candidatar· 
me à sua representação na Cê.· 
mara Alta da República. uma 
vez honrado com a confiança 
do povo goiano, continuarei, 
no Senado, . a mesma vigorosa 
defesa dos principios e objetl­
vos . que . nol'tearam minha 
atuação na Presidência da Re· 
pública. 

J!: com profunda em~ão e 
alegria que, depois de três me· 
ses de ausência, retorno ao 
meu Pais e ao convivia do po­
vo brasileiro, de quem receb11 
até o último dia do meu man­
dato, as màis encorajadoras 
provas de estimulo e compre· 
ensão. · · 

Não é preciso dizer que a 
distância e o tempo em ne· 
nhum momento me separa. 
ram da grande Pátria. Tive o 
prazer de confirmar pessoal­
mente, ·.na Europa, em conta­
to com homens de Govêrno, 
estudantes, professõres; tra­
balhadores e industriais, o 
crescente interêsse existente 
em relação ao nosso Pais. o 
Brasil que fui encontrar no 
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exterior não é o mesmo que 
conhecera por ocasião da via. 
gem à Europa, antes da ml· 
nha posse. Uma Imensa curlo· 
sidade cerca o seu nome. Não 
o confundem mais com outras 
nações, nem mais lhe alteram 
a. posição geográfica.· Já nã? 

. nos consideram no mesmo DI· 
vel das nações· .subdesenvolvi­

. das. Sabem os europeus, hoje, 
sobretudo depois da arranca· 
'da heróica dos candangos, que 
á nossa eapitaL se chama Bra­
.Sflla e aúe esta nasceu, como 
nos milagres · criadores, da 
energia e da. aud~cla. · 
. Os esforços por· mim reda.. 
mados ao povo braslleiro, na 
ofensiva do . desenvolvimento 

• nacional, atrairam para nós o 
· respeito e sobretudo a confi· 
ança de povos que tanto n~s 
têm a oferecer mas que nao 
menos têm a ganhar, lnvestin· 
do na capacidade criadora do 
nosso Pais. · 
A mensagem que posso trans· 

initlr aos meus compatrio· 
tas nesta oportunidade, é aln· 
da e sempre de otlmlsmo e 
confiança no Brasil. Aprendi 
por tôda parte que o prog1•es· 
so dos povos tem custal!o mui· 
to. mais do que a. . nós brasi­
leiros, tem sido uma · hlst~rla 
de sofrimento e opressoes. 
Por tôda parte senti que, sem 
se fitar o sol de frente . e com 
coragem não seria passivei 
construir os alicerces de uma 
nação ·. continental como a 
nossa, 

Quando tantas e novas na­
ções se J}rojetam vlgorosamen· 
te na vlda Internacional e . o 
mundo passa vertlglnosamen· 
te· à Idade atómica e· à era es· 
paclal, os brasileiros não po· 
derão jamais se resignar a 
uma poslçãô de conformismo, 
de estagnação ou de mera ex· 
pectatlva. Já provamos ao 
mundo e a nós mesmos em 
apenas cinco anos de traba· 

lho e produtividade - tradu· 
zldos em ma.is . aço, aluminlo 
e energia elétrlca; cimento 
adubos e tratores; automóveis, 
caminhões e jipes; navios, pe· 
tróleo e refinarias; estradas, 
açudes e pontes - do que é 
capaz um povo que afinal ad· 
quirlu a consciência de q~e 
só rompendo os elos da escra· 
vl!lão . ecQ!lômlca. pode con· 
quistar, como outros povos do 
mundo, o mesmo ·direito à Vi· 
da e ao confôrto, à paz e à 
liberaa.de" . 

sr Presidente, nós outros, que 
acompanhamos o Govêrno · do Se· 
nhor Juscelino Kubitschek, bem 
'sabemos refletirem suas palavras 
aquêle mesmo sentimento de Pa: 
triotlsmo . com . que .. se houve. a 
frente da Nação, Impulsionando 
11. economia dêste Pais, numa. efe· 
ttva. arrancada para o progresso, 
realizando .em cinco anos o que 
muitos talvez não rea.l!zassem em 
clnqüenta. · 
· o manifesto do eminente ho· 
mem público bem corresponde à 
expectativa do povo brasileiro, num 
instante em que o nõvo Govêrno 
da República leva o Pais a situa. 
ção um tanto distante da reallda. 
de que Juscelino Kubitschek mos­
trou à Nação. Tem, assim, aquêle 
documento um quê significativo 
para nós outros que sentimos es· 
tancada a marcha do progresso do 
Brasil, momentâneamente, · sem 
que saibamos at~.onde essa estag· 
nação nos levará:. 

É, pois, com alegria que vemos 
Juscelino Kubltscheck vir à praça 
pública concorrer à Senatoria pe. 
lo Estado de Goiás. Aguarda.mos, 
ansiosos, sua presença. nesta Casa 
para companheiros nos mesmos 
ideal~ lutarmos pelo desenvolvi· 
mentÓ do Brasil. 

Senhor Presidente, é mister tam· 
bém ressaltar a fidalguia de sen­
timentos do grande brasileiro. 
Atacado pelos seus adversários, ao 
pisar nosso solo, o solo que tam· 



., 
I 
I 
I 

li 

ii 
I, 

-190-

bém é seu, a terra que é também 
sua, teve a nobreza de abster-se 
de qualquer comentário ao Govêr· 
no do Presidente JAnlo Quadros. 
l'llsse gesto elegante bem demons· 
tra sua confiança em sl mesmo. · 
Não temos dúvida de que teremos, 
breve,· Juscelino Kubltschek de 011· . 
velra nesta Casa, como Senador 
.da Repúbllca, como o teremos, cer· 
tamente, · em 1985, novamente Pre· 
sldente da· ftepúbllca dos Estados 
Unidos do Brasll, para continuar 
no entusiástico afã de progresso, 
que soube lmprlmlr à vida bra­
sllelra. 

o Sr. Ctdadó de Castro - Dá 
Vossa Excelência. llcença para. um 
a.parte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA ..;. Com 
multo ·prazer. 

o Sr. Calado de Castro - Vossa 
Excelência há de ter verificado 
que as maiores criticas ao Govêr· 
no do ex-Presidente Juscellno 
~ubltschek são justamente ·ao es· 
pirito de plonelrlsmo de que se 
revestiu sua admlnlstração. li: na­
tural, os plónelros sempre foram 
crlttcados, em todos os paises do 
mundo; em tôdas as épocas. 

. O SR. LIMA. TEIXEIRA- Per· 
feito. Os desbravadores sempre fo· 
ram injustiçados. 

O Sr. Calado de castro - Ocor­
re-me, no momento, o caso daquê­
le Ministro das Relações Exterlo· 
res dos Estados Unidos, de cujo no­
me não me 'lembro ,:aue levou seu 
Pa.ls a adquirir o então terrltó· 
rlo do Alasca à Rússia. ' Ll, há 
poucos dias, as tremendas acusa­
ções então teltas a êsse homem, 
que viveu e quase morreu na amar­
gura, embora com o espirlto ale­
vantado e altaneiro, dizendo que 
um dla o povo americano haveria 
de fazer· lhe justiça. Realmente,. a 
j ustlça tol fel ta. Sabe Vossa Exce­
lência o que representa, hoJe, o 
Estado do Alasca para o povo nor-

te-americano, não tanto sob . o as· . 
pecto económico, mas sobretudo 
pela sua posição estratégica numa 
eventual situação lnternaelonal. 
Assim, as acusações, ao Govêrno 
passado cairão por terra.. Ainda 
há mala. Observa-se, no momen· 
to, a preocupação de lançar sôbre 
todos os colabora.dores do Senhor 
Juscelino Kubltschek, e talvez 
também sôbre sua Excelência uma 
pecha infamante de desone&ttda· 
de. Nesse sentido, porém, nada por 
enquanto, ficou provado e nenhum 
Presidente da Repúbllca pode ser 
responsabllizado por lrregularlda· 
de acaso cometidas por seus •Su· 
xlllares, comprovadas · ou não, le· 
vadas ao seu conhecimento. Ou­
vindo as palavras de Vossa Ex· 
celêncla e a. leitura a que pro­
cedeu do Manifesto do grande bfa. 
sllelro, vejo que já se procura. des­
merecer multas de suas reallza. 
ções. Cltel, há pouco, o exemplo 
da indústria· de construção naval, 
de fato uma realldade no Brasll. 
Já lança.mos ao mar dols navios 
e muitos mals poderemos lançar. 
Entretanto, já se procura destruir 
essa indústria, em favor dos povos 
da Cortina de Ferro, não sel se 
propositadamente ou por falta de 
conhecimento do problema. Até 
parece que há qualquer ldéla ocul­
ta nessa ânsia de reatamento de 
relações com a Rússia e seus sa. 
télites, ânsia que pode lr multo 
além do conveniente. Estamos 
aiudando paises satélites, · como 
disse o nobre Senador Jefferson · 
de Aguiar, em detrimento do povo 
brasllelro. Auxlllamos os povos da 
Cortina de Ferro em prejulzo do 
trabalhador brasllelro. · Dessa for­
ma, breve teremos no Brasll mals 
de dez mll trabalhadores, muitos 
altamente especlall~ados, procu­
rando. oútras . protlssões, pelo ma­
logro da Indústria nava.I no Pais. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Mul· 
to agradeço o valioso aparte do 
nobre Senador Cala.do de Castro. 
Dlz bem Sua Excelência: tem-se 
procurado diminuir o prestigio ai· 
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cançado pelo ex-Presidente Jusceli· 
no Kubltschek .. Não adianta, po· 
rém - dljto s~m mêdo de errar -
fazer Injustiça ao homem que tan­
to realizou por êste Pais. A cada 
Injustiça, surgirão nôvos adeptos · 
seus. 
· Senhor Presidente, foi com· 

agrado que assisti. ao comiclo rea· 
·llzado .. na Praça dos Bandeiran­
tes, na clcade de Golãnla. Juscelino 
Kubltschek de Oliveira assomou à 
·tribuna cercado por representan­
tes de todos os Partidos Politlcos, 
numa demonstração. unânime de 
· aprêço e da gratidão. do povo gola­
no. Estou seguro de que, tão logo 
se concretizem e frutifiquem as 
suas realizações, multas delas le· 
vadas a efeito em periodo realmen· 
. ·te curto -. cinco .. anos apenas -
não haverá patriota !QUe deixe de 
proclamar a grandeza dêsse Go· 
vêrno extraordinário que, fugindo 
ao comum, projetou·se excepcional. 
mente aos olhos do mundo. 

Sinto-me tellz, Senhor Presiden· 
te, em deixar consignado nos Anais 
desta Casa o seu manifesto, todo 
êle dentro dos mais puros · e legi· 
tlmos · prln~los democ$tlcos, 
prlncipios que tão bem soube exer· 
citar o Sr. Juscelino Kubltschek 
na Presidente da República. E 
vendo o eminente brasileiro· despi­
do de. vaidades, cercado pelo povo 
tá fora do poder naquela magni· 
fica manifestação, conclui que 
êle não perdeu · a modéstia, contl· 
nua com a· mesma simplicidade, 
lhano .. e fidalgo na maneira com 
que trata a todos. A vaidade únl· 
ca que tem é de haver servido à 
Pátria. 

t êsse homem, Senhor Preslden· 
te, que volta agora para, à frente 
de nós outros, que somos seus co· 
mandados, continuar a lutar pela 
fellcidade, pela grandeza e pela 
harmonia social do Pais. No seu 
Govêrno Sua Excelência defron· 
tou fases dlficeis de choques, lu· 
tas, inclusive revoltas e soube, co· 
mo ninguém, perdoar, anistiar. 
Por isso mesmo, hoje se sobreleva 

e tem os aplausos do povo bra· 
sileiro. 

O Sr. Francisco Gallottt - Per· 
mlte Vossa Excelência um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIBA- Com 
multo prazer, nobre colega. 

O Sr. Francisco Gallottt - Co· 
mo Vossa Excelência., também tive 
a honra de ir a Goiânia para re· 
cepclonar nosso ex-Presidente Jus· 
oeellno Kubltschek. Vossa Excelên· 
ela se referiu aos oradores de to· 
dos os Partidos que, com entusia.s· 
mo se manifestaram em praça pú· 
blica, para. homenagear o Ilustre 
brasileiro. Vossa Excelência como 
eu terá. ouvido um discurso que 
muito.me Impressionou. oco Depu· 
tado Alfredo Nasser ... 

O SR. LIMA TEIXEIRA - É 
verdade. 

O Sr. Francisco . Gallottt - ••• 
fundador da União Democrática 
Nacional no Estado de Goiás, ml· 
litando. neste Partido desde o seu 
Inicio, a.té· hoje, declarou Sua Ex· 
celência que vinha à praça pú· 
blica pela primeira vez ao lado do 
Chefe do Partido Social Democrá· 
th:o, Seção de Goiás, nosso emi­
nente colega . Senador Pedro Lu· 

· dovico, do qual sempre se afasta· 
ra politicamente, a.o qual sempre 
combatera, a êle ou aos candidatos 
por êle Indicados.. Achava que 
Goiás não poderia estar ausente 
à consagração que o seu povo quer 
fazer a Juscelino Kubitschek de 
Oliveira. e por isso êle pela vez 
primeira estendia a mão a Pedro 
Ludovico, emprestando-lhe a sua 
solidariedade, a flm de que Goiás 
se honrasse em ter, como seu re· 
presentante no Senado da Repúbll· 
ca, a figura lnconfundivel, queiram 
ou não, de Juscelino Kubltschek 
de Ollvelra.. . . . 

;. O SR. LIMA TEIXEIRA - Se· 
nhor ·Presidente, Incorporo ao meu 
discurso o brilhante aparte do no· 
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bre Senador Francisco Gallotti, 
que também foi testemunha da es· 
pontaneidacle do povo no recep· 
clonar o ex· Presidente. 

Há que notar ainda que nenhum 
homem no Pais teria possibilidade 
de aglutinação em tôrno de si, C'o· 
mo o Sr. Juscelino Kubitschek. 
Quando se feriu o último pleito, 
sua Excelência dêle não partici· 
pou diretamente, não pleiteou em 
praça pública em favor dêste ou 
daquele candidato: colocou·se na · 
posição de magistrado e como ma· 
gistr.ado deixou o Govêrno, já que 
o seu sucessor obtivera a esmaga· 
dora maioria de votos do povo bra­
siieiro. 

Ninguém, portanto, melhor do 
que o atual Presidente para num 
clima de paz, promover o progres· 
so e a prosperidade dêste Pais. 
Não devo, entretanto, tecer comen· 
tários de ordem politica a êsse res­
peito, já que me limitei à leit~ra 
de um manifesto vazado em ter· 
.mos de grande elevação. Deixo-o 
registrado nos Anais desta Casa, 
para que nós outros e os que servi· 
ram ao senhor Juscelino Kubits· 
chek se inteirem de que Sua Ex· 
celência volta ao Pais com os mes­
mos propósitos, com os mesmos · 
ideais e a mesma firme determi· 
nação de lutar pelo .progresso do 
Brasil. (Mutto bem! Multo bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre · 
a mesa requerimento que vai ser 
Ildo pelo Senhor Primeiro Secre­
tário. 

É lido o 'seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 126, de 1961 . 

Requeiro, nos têrmos do art. 212, 
letra g, do Regimento Interno, não 
se realize sessão do Senado no dia 
11 do corrente mês, em vista da 
alta significação da data para os 
sentimentos religiosos do povo 
brasileiro. 

sala das Sessões, em 9 de maio 
de 1961. - Francisco Gallottf. -
Guido MoncZtm. - Ltma Tetzetra. 
- Fernandes Távora. ...;.. Ovl.àto 
Tetxetra. - João Arruda. - No· 
vaes Filho. - Menezes Ptmentel. 
·- Remy Archer, - Joaquim Pa· 
rente. 

O SR. PRESIDENTE - Depen· 
de apenas de votação, por 16 Se­
nadores, o requerimento que acaba 
de ser lido. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer sen­
tados. Está aprovado. (Pausa). 

Sôbre a. mesa projeto !ilue vai 
ser lldo. 

É lido e vai à Comissão de 
Constituição e Justiça, o se· 
gulnte 

·PROJETO DE RESOL VÇ.lO 

N.o 9, de 1961 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1.o É cedida ao Estado Maior 

das Fôrças Armadas (EMFA), a 
titUlo precário, a posse dos 2.0 , s.o 
e 4.o pavimentos do Palácio Mon· 
roe, antiga sede do Senado Fede· 
ral, no Estado da Guanabara. 

Art. 2.o O Senado se reserva o 
uso de tôdas as dependências do 
pavimento térreo e de uma das ga. 
ragens ora· existentes. 

Art. s.o A Comissão Diretora en­
tJ.'I8rá em entendimentos com o 
cessionário a fim de assegurar o 
estacionamento dos veiculos ofi· 
ciais da casa. e os de propriedade 
particular dos senhores senadores 
nos jardins adjacentes ao Palá.· 
elo Monroe. 

Art. 4.o Esta Desolação entrará. 
em vigor na data de sua publica.· 
ção, revog.ada.s as . disposições em 
contrário, .. ·.; 

Justttfcação 
•' ........ 

A Comissão l:óiretora apresenta 
à consideração:·do Senado o pre· 
sente Projeto de Resolução, o qual, 



i 
I 

I 
I 

i 

.- 193.-:-

no seu entendimento, dispõe de 
forma satisfatória sôbre a antiga 
sede c! esta Casa. Cede-a, com .efei­
to, ao Estado Maior das Forças 
Armadas (EMFA), entidade, que 
representa a cúpula da organiza. 
ção m1litar do Pais. Mas, do mes­
mo passo, resguarda as convenlên· 
elas do próprio Senado, seja pela 
cessão a titulo precário, seja re­
servando-se o uso de um andar 
para os seus próprios serviços, nos 
têrmos das leis internas, regula­
doras d" matéria. 

A medida tem, além disso, a van­
tagem de desobrigar a Ca.sa do 
ônus decorrente da manutenção 
dispendiosa de todo o Edificlo. do 
Monroe, sem a esta corresponder 
uma necessária utilização. Repre­
senta, portanto, significativa eco· 
nomla, t!entro dos rigorosos crité· 
rios esposados pela Comissão Di· 
retora. 

Acret!itamos, face ao exposto, 
estar o projeto em condições de 
merecer o voto favorável do Ple· 
nárlo. 

Sala das sessões, 9 de maio .ele 
1961. - Moura Andrade. - Cunha 
Mello. - Novaes Filho. - Guida 
Mondim. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a hora do Expediente~ · 

Passa-se à 

ORDEM· DO DIA 

'Discussão única do Projeto 
de Lei da Ciima?·a n.0 95, de 
1960 (n.o 750, de 1959, na Cii· 
mara), que concede pensão es· 
pecial de Cr$ 10.000,00 men­
sais ao cientista alagoano An· 
tônio de Medeiros Mttchelz,· 
tendo Pareceres favoráveis 
sob ns .. 116 e 117, de 1961, das 
C01ntssões de Constituição e 
Justiça e de Finanças. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos senhores Se· 

nadores cesejar fazer uso da ~a­
lavra; encerrat1ei a disaussao. 
(Pausa). 

Está encerrada. Sua votação fl• 
C'a adiada por falta de número. 

Está esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Jefferson de Aguiar, orador lns· 
crito para esta oportunidade. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- ( *) - Senhor Presidente, com 
amargura e tristeza tive noticia do 
falecimento do nobre amigo e. dile· 
to companheiro de Partico, Depu­
taco Nelson Goulart Monteiro, 
que conheci quando, aint!a multo 
jovem, cursando o ginásio do Es· 
pirito Santo prestava êle serviço 
ao Govêrno 'do meu tio o Govêr· 
nador Arlsteu Borges Aguiar, na 

·Secretaria. de Finanças. 
Tive ensejo de conhecer todo o 

curso de sua. vida. pública, de ma­
neira cordial e estreitamente liga­
da àqueles que lhe eram tão ca­
ros e que exerciam mandatos ele· 
tlvos no Estado do Espírito Santo, 

Fllho de Bernardino Monteiro, 
um dos representantes mais lidi· 
mos de familla tradicional do Es· 
tado é!o Espírito Santo, foi êle Pre· 
feito de Vitória, secretário da Fa­
zenda, Deputado Estadual e Depu­
tado Federal. 

Em tôdas as funções que exer­
ceu marcou-as com a sua inteli· 
gêncla invulgar e especialmente 
com o dinamismo excepcional que 
caracterizava a. sua personalidade. 

Na Prefeitura de Vitória, nos 
mandatos eletlvos e no cartório, 
que era o seu "metler" permanen: 
te, sempre foi um homem traba· 
lhacloi', honesto e de dignidade ex­
cepcional, 

Algumas vêzes contraditório nas 
suas atitudes, porque vlgllante 
nas. convicções que tinha, qesper· 
tava certas animosidades ,que se 
esvaiam quando conhecidas as 
suas determinações de cqnsciência. 
Na Câmara dos Deputados, quan· 

'•c;Jo vlce·L!der do P.S.D. e da Maio· 

(*) - Não foi reulslo pelo orador. 

• 
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ria em várias ocasiões divergi de 
Neison M9ntelro, embora exerces· 
se naquelas oportunidades a Lide­
rança da Maioria: é que êle per· 
manecla atento aos ditames da sua 
conclêncla, que estrepola v a das de· 
terminações ·partidárias. 

Há bem pouco tempo, Sr. Pre­
sidente, ao ler um llvro admirá­
vel, tive oportunidade de ver como 
os homens· se modificam no aten­
dimento das agremiações, daque­
las llnhas mestras da ética pes· 
soai ou individual isoladamente, 
porque se ajustam a um critério 
de coletividade em contraposição 
à vollção ·pessoal. :S:le; no entan­
to, persistia no seu propósito. sua 
personalidade se marcava por uma 
fortaleza Inexpugnável. Tantas 
vêzes agia Isoladamente que pro· 
vocava reações no· Partido a que 
pertencia, embora o enaltecimen· 
to de sua personalidade na cole· 
tivldace esplritossantense ascen· 
desse sempre em louvores. Jl: que 
êle procura.va ajustar todos os di· 

· tames das suas idéias· e dos seus 
princQ)Ios às determinações da 
sua vontade lqquebrantável. 

Senhor Presidente, não pude 
comparecer à sessão do Senado on• 
tem reallzada. Achava-me no Rio 
de Janeiro, quando tive conheci· 
mento d!t surpreendente noticia do 
falecimento · de Nelson Goulart 
Monteiro. Aqui foi prestada home· 
nagem póstuma ao ilustre . capixa· 
ba, através de requerimento for­
mulado pelo meu . dlleto amigo e 
correligionário Lobão da Silveira, 
com a solidariedade de eminen. 
tes representantes de outros Es­
tados e de todos os Partidos desta 
Casa. 

Acredito poder manifestar a gra· 
tldão do Espirlto Santo àqueles 
que tão bem interpretaram o sen· 
timento de pesa.r do povo ciapixa· 
ba pela perda Irreparável de um 
de seus mais llustres fllhos, ao 

trazer a manifestação da Bancada 
do Espirito santo representada no 
Senado Federal, como já fizeram 
seus amigos e representantes espl· 
ritossantenses na Câmara dos 
Deputados. 

Apresento à fam11la enlutad·a os 
pêsames daqueles que ta.nto apre· 
ciaram a personalldade inconfun­
divel de Nelson Goulart Monteiro. 

Pode o senado estar convencido 
de que a homenagem ontem pres· 
tada foi um preito de justiça, mais 
que manifestação de saudade. 
(Muito 'bem). 

O SR. PRESIDENTE ~ Não há 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar,. vou 
encerrar a sessão. Designo, para 
a próxima, a seguinte 

ORDEM 00 DIA 

1 ....: Votação, em discussão úni­
ca, co Projeto de Lei da Câmara 
n.o 95, de 1960 (n,0 750, de 1959, 
na Câmara) que concede pensão · 
especial de Cr$ 10.000,00 mensa!s 
ao cientista alagoano Antônio de 
Medeiros M!tchell, tendo Parece. 
res favoráveis, sob números 116 e 
117, de 1961, das Comissões: - de 
Constituição e Justiça e - de FI· 
nanças. · 

2 - Votação, em discussão únl-
. ca, do Requerimento n.0 115, de 

1961, dos senhores senadores Bar­
ros Carvalho e Victorlno Freire, 
como Lideres, respectivamente, do 
Partido Trabalhista Brasileiro e 
do Partido Social Democrático, so­
licitando urgência, nos têrmos do 
art. 330, letra c, do Regimento In· 
terno, para o Projeto de Lei da 
Câmara· n.o 24, de 1958, que regu. 
la o direito de greve, 

Está encerrada. .a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 
horas e 1o:::minutos. 

·~\P:o- ' 

~"* 
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38. • Sessão da 3. • Sessão Legislativa, da 4. • Le~latura, 
· em 10 de m.aio de 1961 · 

PRESID!INCIA DOS SRS. · JOAO GOULART, MOURA ANDRADE E CUNHA lii:ELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham. Francisco Gallotti. 
saulo Ramos. 
Irineu Bornha.usen. 
Daniel Krleger. 
Memde Sá . 

se . presentes. os Srs .. Senadores: 

Mourão Vielira. · · . ·. 
Cunha Mello. . . : ·:::. 
. Paulo Fender. · ·: ·,. 
Zacharlas de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Victorlno Freire. 
Remy Archer. 
Eugênio Barros. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes ll'ávora. 

· Menezes Pimentel. 
Reglnaldo .Fernandes. 
Argemlro de Figueiredo. 
João Arruda. 
Novaes Filho. 
Jarbas llara~. 
Freitas. cavalcantl. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Pêrlcles. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 
Lima. Teixeira . 
. Aloysio de Carvalho. 
· Ary Vlanna .. 
Jefferson de .Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 

· Calado de Castro. 
Gilberto .Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
Nogueira da Gama. · 
Milton Campos. 

' Moura Andrade. 
Padre Calazans. 
Coimbra Bueno. 
João vmasbôas. 
Lopes da Costa. 
Gaspar Velloso. 

Guido Mondim. - (46). 

O SR. PRESIDENrrE - A lista 
de presença acusa o compareci. 
mento de 46 Srs. Senadores. Ha. 
vendo número legal, declaro aber· 
ta a. senão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Novaes Filho, 4;0 se. 
cretdrfo, servindo de 2. o, pro. 
cede à leitura da Ata da ses. 
stlo anterior, que, posta em dis. 

· cusstlo, é sem debate aprovada· 
· o Sr. Argemtro de l/'fguetre· 
do, 3.0 Secretário, servindo de 
2.o, l8 o seguinte 

EXiPEDIENTE 

X!HSAGDl 

N;o 92, de 1961 

· <Número de ordem na Pre. 
sidência da. República: 147) . 

Senhores Membros do Senado 
Federal: 

De acôrdo com o preceito cons. 
titucional, tenho a honra de sub· 
meter à aprovação de vossas Ex· 
celências a nomeação que desejo fa· 

, zer do Senhor AliJizlo Napoleão 
• · .. de Freitas Rêgo para exercer a. 

função de Embaixador Extraordiná· 
rio e Plenipotenciário do . Brasil 
junto ao Govêrno do Irão. 
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Os méritos do Senhor Aluizio 
Napoleão. de Freitas Rêgo, que me 
induziram a escolhê-lo para o de­
sempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Brasflia, 9 de maio de 1961. 
Jdnio Quadros. 

"CURRICULUM VITAE". 

Embct!xador AZuizio Napoleão de 
ll'reitaa Rtgo, 

Nascido em Belém, Estado.do Pa. 
rá, em 20 de novembro de 1914. Ba· 
charel em Ciências Jurídicas e so­
ciais pela Faculdade de Direito da 
Universidade do Rio de Janeiro, DI. 
plomado pela Escola Superior de 
Guerra no Curso Superior de Guer­
ra, em 1950. Eleito sócio efetivo 
do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, 1957. 

Ingressou no Ministério das Re· 
lações Jl:xteriores como Cônsul de 
s.a classe, por concurso, em 1939; 
C'ônsul de 2.l classe, por mereci­
mento, em 1943; Primeiro Secre­
tário, por merecimento, em 1949; 
Conselheiro, em 1953; Ministro de 
2:• classe, por merecimento, em 
1956; Ministro de 1. a classe, por 
merecimento, em 1960· 

O Embaixador Aluizio Na.poleão 
de Freitas Rêgo exerceu as se· 
guintes funções no exterior; Vice. 
Cônsul em Portland; Segundo Se­
cretário da Embaixada em was. 
hington; Primeiro Secretário em 
Paris; Primeiro Secretário da Em· 
baixada em Ancara. 

Além dessas funções, dlreta.men­
te, ligadas à. carreira diplomática, 
o Embaixador Freitas Rêgo teve as 
seguintes missões no Brasil e no 
exterior: Encarregado da Organl. 
zação ·do Arquivo do Barão do Rio 
Branco, 1939. Dil'lglu provlsõria. 
mente a M'a.poteca, de 27 de agôs· 

to a 1. o de outubro de 1940. Re· 
presentante do Ministério das ~­
lações Exteriores na 1.6 conterên· 
cia Nacional de Educação, realiza­
da no Rio de Janeiro, de 3 a 8 de 
novembro de 1941. Pôsto à dispo-

. sição do Ministro do Exterior da 
Costa Rica, Alberto Echardi, du. 
rante a III Reunião de consulta 
dos Ministros das Relações Exte· 
rlores das Repúblicas Americanas, 
realizada no Rio de Janeiro, em 
1942. Assessor da Delegação do 
Brasil à VI Sessão da Assembléia 
Geral das Nações Unidas em Paris, 
em novembro de 11}51. Designado 
para. integrar a Delegação dO Brasil 
às solenidades da imwguração do 
Monumento a Alberto Santos Du· 
mont, 1952. Encarregado da Em· 
baixada em Paris, de 20 de agôsto 
a 11 de . setembro de 1952. Desig. 
nado para representar o Brasil, 
na qualidade de Assessor, na II Se·s. 
são Extra,ordlnária. da. Conferência 
Geral da Organização das Na.ções 
Unidas para Educação, Ciências e 
Cultura (UNESCO) em Paris, il:l· 
lho de 1953· Aux!Mar dos II'rabalhos 
do Instituto Brasileiro de Educação, 
Ciência e Cultura, em agosto de 
1955. Membro da 'Comissão de Es­
tudos dos Textos de História do 
Brasil, em novembro de 1955 e 1956. 
Chefe do Cerimonial da Presidên­
cia da República, em novembro de 
1955. Membro da Comitiva. Presi­
dencial à Reunião dos Presidentes 
Americanos no Panamá, em julho 
de 1956. Designado, por portaria do 
Mln1stro da Aeronáutica, Mem­
bro da Comissão Executiva. Na.clo· 
nal do An<> santos Dumont, 1956. 
secretário da. Ordem Nacional do 
Mérito e da Comissão do Livro do 
Mérito, 1956. 

O Embaixador Aluizlo Napoleão 
de Frelta.s Rêgo é Indicado para. 
exercer a função de Embe4xador Ex­
traordinário e •Plenipotenciário do · 
Brasil junto ao aovêrno do Irão. 

Manoez Emílio GuiZhon, Chefe da 
Divisão do Pessoal· 
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A Comissão de Relações Ex· 
teriores. 

MENSAGEM 

~.o 93, de 1981 

(Número· de ordem na. Pre. 
sidência da República. n.o 175). 

Senhores Membros ·do Senado Fe· 
deral: 

De acôrdo com o preceito cons· 
tituclona.l, tenho a hOnra. de sub· 
meter à. aprovação de Vossas Ex­
celência-s a nomeação que desejo fa­
zer do Senhor Paschoal Carlos Mag. 
no para exercer a função de Em­
baixador Extraordill!ário .e Pleni. 
potenciã.rio do Brasil junto ao Go­
vêrno da Polõnla. 

Os méritos do Senhor Paschoal 
Carlos Magno, que me induziram a 
escolhê·lo para o desempenho des· 
sa elevada função, constam da 
anexa Informação do Ministério das 
Rela.çóes Exteriores. . · 

Brasília, em 9 de maio de 1981. 
- Janto Quaclros. 

"CURRICULUM VITAE" 

Embatxador Paschoaz Carlos 
Magno· 

Nascido no Rio de Janeiro, em 
13 de janeiro de 1906, Bacharel em 
Direito pela Universidade do Rio 
de. Janeiro. 

2. Ingressou no M:lnistério das 
Relações Exteriores como Auxiliar 
de Consulado, contratado, em 1933; 
Cônsul de 3.a classe, em 1937; Côn· 
sul de 2.a classe, em 1941; Primeiro 
Secretário, em 1950; Ministro de 
2.11 classe, por merecimento, em 
1957; Ministro de P classe, por 
merecimento, em 1960. 

3. Durante sua carreira, exer. 
ceu as seguintes . funções no ex­
terior; Vice·Cônsul em Londres; Se­
gundo-Secr.etário da. Embaixada em· .. 
Londres; Encarregado de Negócios 
em Londres; Encarregado de Ne­
gócios junto ao Govêmo da ll'che­
coslováqu!a e Noruega; Primeiro 
Secretário da Legação em Ate. 

nas e Delegado Adjunto junto à 
UNSCOB; Cônsul em Milão •. 

4. Além dessas funções, direta­
mente ligadas à carreira diplomá­
tica, o Embaixador Paschoal Car­
los Ma:gno exerceu também os se. 
guintes cargos, funções e comi~­
sões: Representante do Brasil no 
Congresso Internacional de Escri· 
tores do Pen Club Internacional 
em Londres; Assessor da· Delega. 
ção do Brasil à Conferência para 
a Organização Educacional e Cultu­
ral das Nações Unidas, em Londres; 
Assistente do Serviço de Documen­
tação na Conferência Interamerl­
cana para a ma.nutenção da Paz e 
da Segurança no Continente; Mem­
bro da Comissão de Inquérito da 
ONU Para os Balcãs; Delegado do 
Brasil ao 1.o CongresSo Interame· 
ricano de Teatro, no México, e à · 
2·' Conferência Latino-Americana 
de Teatro, em Montevidéu; Chefe 
do Serviço' de Relações com o Con· 
gresso Nacional; Membro da Càma. 
ra dos vereadores do Distrito Fede· 
ral, da qual foi 1. o Secretário; Dele· 
gado do Brasil à Conferência. L&. 
tino-Americana de treatro (UNES­
CO), em Santiago; Oficial de Ga· 
binete do Presidente da Republica; 
Conselheiro da Campanha de Assis· 
têncla ao Estudante, do Ministério 
da · Educação e Cultura. 

5. Em suas at1vldades culturais, 
tem servidO; em muitos setores, aos 
mais altos mterêsses nacionais. As· 
sim, .foi o fundador da "Casa do 
Estudante. do Brasil"; Secretário 
Geral da Associação dos Artistas 
Brasileiros; Patrono da "Exposição 
dos "Seis", e do "Núcleo Ber· 
nardel11"; fundador do "Teatro 
do Estudante do Brasil"; co· 
fundador da "Anglo..Brazillan So. 
clety" onde, por dois . anos, ensl· 
nou, gratuitamente, português; 
Criador do "Prêmio Brasil", em 
Londres, para poetas de lingua 
inglêsa; Criador do "Curso de 
Férias de Teatro", autor de vã. 
rios livros, editados no Brasil e 
no exterior e louvados pelos maio. 
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res nomes da critica intemaclo. 
nal; fundador do "Seminário de 
Arte Dramática"; Presidente do 
"Instituto Helen Keller"; Patro. 
no . do 1. o Concurso Internacional · 
de Plano do Rio de Janeiro; Pa· 
trono ·e paranlnfo de multas tur­
mas de diplomados de diversas es. 
colas . superiores brasileiras; .bene. 
niérlto presidente, animador e res. 
ponsável por grande número de 
movimentos e entidades culturais 
e oene.tlcentes. li: o único· homem 
público do Brasil que recebeu dos 
estudantes de todo o Pais, reuni­
dos em Congresso, 0 título de "Es· 
tudante Perpétuo do Brasil". 

6. O Senhor Pa.s~hoal carlos 
Magno é Indicado para exercer a 
função de Embaixador Extraordi­
nário e Plenipotenciário do Brasil 
junto ao Govêmo da Polônla. -
Manoez Emilto Guilhon, Chefe da 
Divisão do Pessoal. 

A Comissão de Relaç6es Ex. 
teriores. · 

. MENSAGEM 

N.o 94, de 1961 

(Número de ordem na Presidência 
da República: 176) 

Senhores membros do Senado Fe· 
deral: 

De acôrdo com o preeeito cons· 
tltuclonal, tenho a honra . de sub. 
meter à aprovação de Vossas Ex· 
celências a nomeação que desejo 
fazer da Diplomata. Odette de Car. 
. valho e Souza; para. exercer a fun­
ção de Embaixador Extraordinário 
e Plenipotenciário do Brasil junto 
ao Govêmo da República da costa 
Rlca. 
· Os méritos da Diplomata Odette 
de ca"alho e. Souza, que me Indu· 
zlram a escolhê-la. para o desempe· 
nho dessa elevada função, constam 
da anexa informação do Ministério 
das Relações Exteriores· 

Brasilla, em 9 de maio de 1961. 
- JO.nio Quadros. 

"CURRICULUM VITAE" 

Diplomata, classe "0" - Odette 
de Carvalho e Soulíla. 

Nascida no Rio de Janeiro, em 
1·0 de outubro de 1904. 

Cônsul de 3.• classe, . em 13 de 
fevereiro de 1936; promovida a 
Cônsul de 2.11 . classe, por antigul· 
dade, em 27 de dezembro de 1938; 
promovida a Cônsul de 1.11 clas­
se, por merecimento, em 10 de de­
zembro de 1945; Conselheiro, em 
8 de novembro de 1949; promovida 
a ministro de 2.8 classe, por mereci­
mento, em 31 de maio de 1950; pro­
movida a ministro de 1.a classe, por 
merecimeno, em 16 de janeiro de 
1956. 

Arquivista. da ·Delegação Bras!· 
lelra de Desarmamento, em Ber· 
na, de 6 de Julho de 1932 a. 1 de 
abril de 1934. Extranumerária na 
Secretaria, de 28 de julho de 1934 
a 1 de setembro de 1935. contrata­
da Arquivista de 3·8. classe, em l 
de setembro de 1935. Chefe dos 
serviços Especiais de Informações 
do. Ministério das Relações Exterio­
res, em ·1936, · e, novamente, am 
1937. Oficial de Gabinete do MI· 
rustro de Estado, em 1946. Chefe 
do Gabinete do Ministro de Esta­
do, em 1949. Chefe, interino do 
Departamento Politico e· Cultural 
do Ministério das Relações Exte· 
ri ores. 

Postos em que ser~iu: 
Segundo Bec~tário da. Legação 

do Brasil em Berna: 
Cônsul-Geral em Lisboa; .. 
Embalxador..Extraordilnário e Ple­

nipotenciário em Israel. 
Além dessas funções, exerceu a 

Embaixadora Odette de Carvalho e 
Souza as .seguintes missões e co~ 
missões: -'", 

Conselheiro Técn!p,o governamen­
tal da XV ConferênCia Internado· 
·nal do Trabalho, reallzada em Ge­
nebra em 1931. Conselheiro Técnico 
das XVI e XWII •Conferências In. 
ternaclonais d.o Trabalho, em Gene. 
bra, em 1932 a 1933. Auxiliar da Co· 
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mitlva presidencial na viagem às 
Repúblicas do Prata, em 1935. Re. 
presentante do Brasil na "Entente 

· Interna.tlonale", de Genebra, cbntra 
a ni Internacional, em 1934. Se­
cretária da Delegação do Brasil à 
Conferência Interamericana de 
Consolidação da Paz, em Buenos AI· 
res, em 1936. Representante do Mi· 
nlstérlo. das Relações Exteriores 
junto ao 1. o Congresso dos Chefes 
de Policia, realizado no Rio de Ja­
neiro, em 1956. Pciata à disposição 
do Ministro da Justiça, servindo co­
mo sua Secretária e auxlllar de 
Gabinete, ein 193'7. A disposição da 
Interventoria Federal de São Pau· 
lo,· em 1946. Membro da Comissão 
de Recepção ao sr. Gabriel Gonl'lá· 
les Vidella, Presidente da República 
do Chile, em 23 de junho de 1947. 
Representante do Ministério das 
Relações Exteriores na Comissão 
Organizadora do ll Congresso Pau­
Americano de Serviço Socla.l, em 
194'7. Secretária da· Delegação do 
Brasil à Conferência Interamerlca­
na para a Manutenção da Paz e da 
Segurança. do Continente, em 194'7 .• 
Membro da Comissão encarregada 
de preparar os elementos de estu­
do. doa temas constantes do pro-

bllca da Costa Rica. - ManoeZ Emí­
lio Guilhon. - Chefe da Divisão 
do Pessoal. 

A Comissllo de ReZaç6es Ea:· 
teriores. , 

JONSAGDI 

N,O 95, de 1981 

(Número de ordem na. Presidência 
da República: 1 '7'7) 

Senhores Membros do Senado Fe. 
deral: 

De acôrdo com o preceito cons­
titucional, tenho a honra de sub· 
meter à aprovação de Vossas Ex· 
celências a nomeação que desejo fa· 
zer do Senhor Mário da Costa Gui. 
marães para exercer a função de 
Embaixador EXtraordinário e Ple­
nipotenciário do Brasil junto ao 
Govêrno da :tndia. 

Os méritos do Senhor Mário da 
Costa Guimarães . que me indUZi· 
ram a escolhê-lo para o desempe­
nho dessa. .. elevada função cons­
tam da anexa informação do Mi· 
nistérlo das· Relações . Exteriores. 

BrasUia, em 9 de maio de 1961. 
- (a) J4nio Quadros. 

grama da Nona Conferência Inter- "CURRICULUM VITAE" 
nacional Americana, . reunida em 
Bogotá, em· . 1947. Secret~ da Embaf:&ador Mclrlo da Costa 
Delegação· do Brasil à UI ·aessão da Guimarães. 
Assembléia. Geral das Nações Uni- 0 Emba~ador Mário da Costa 
das em Paris, em 1948. Membro s- p 1 
da comissão para elaborar projeto Guimarães nasceu em ao au o, 
de reestrutura,.ão do Ministério das Estado de São Paulo, em 24 de 

" 1956 dezembro de ·1901. · · 
Relações Exteriores, em · Ingressou, por concurso, no MI· 

Verlflca•se dos assentamentos nistério das Relações Exteriores, na. 
pessoais da Embaixadora Odette de qualidade de Segundo Secretário, 
Carvalho e Souza qu.e:. em 25 de julho de 1923; foi pro­

a) não consta. dêles qualquer no- movido por antlgüidade, a Primeiro 
ta que a desabone; Secretário, em 29 de abril de 1938; 

b) fot muitas vêzes elogiada pelo a Ministro de Segunda Classe, por 
desempenho dado às missões e co,. . merecimento em 19 de setembro de 
missões que lhe foram confiadas; · · 194'7; a Ministro de Primeira. elas. 

A Embaixadora Odette de 'Carva. se,- por merecimento, em 5 de fe. 
lho e Souza é indicada para. exer. vereiro de 1955. 
cer o cargo de Embaixador Ex- Serviu nos seguintes postos: Se· 
traordlnárlo e Plenipotenciário do gundo Secretário; em comissão, na 
Brasil junto ao Govêrno da Repú- .secretaria de Estado; Segundo Se· 
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cretário da então Legação do Bra. 
sll no Paraguai. Encarre.gado de 
Negócios odo Brasil no Paraguai; 
Segundo Secretário da Embaixada 
do Brasil nos Esta.ilos Unidos da 
América; Segundo Secretário da en· 
tão Legação .do Brasil em Cuba; 
Encarregado de Negócios do Brasil 
em Cuba; Segundo secretário em 
caré.ter provisório da Legação do 
Brasil na Colômbia; Encarregado 
de· Negócios do Brasil na Colômbia; 
Segundo secretário da então Lega· 
ção do Brasil nos Paises-Baixos· 
Segundo Secretário. da então Lega­
ção do :Brasil na. Suécia. Segun. 
do Secretário, na Secretaria de Es. 
tado; Segundo Secretário da Lega.. 
ção do Brasil na Tchecoslováquia; 
.Encarregado de Negócios do Brasil 
na Tchecoslováqula; !Primeiro Se. 
cretário da Embaixada do Brasil 
nos Estados Unidos da América; 
Encarregado de Negóciós do Brasil 
nos Estados Unidos da América.; 
Cônsul no então Consulado do 
Brasil em Viena; CônsUl de Pri­
meira Classe, na SeC11etarla. de 
Estado; Primeiro Secretário da Le­
gação do Brasil junto ao Govêrno 
Provisório da República Fmncesa; 
Primeiro Secretário da Embaixada 
do Brasil na França; Conselheiro 
da Embaixada do iBrasil na Fran­
ça.; Enearregado · de Negócios do 
Brasil na França; Ministro Con­
selheiro da Embaixada do ~asll 
na França; Ministro Conselheiro 
da .Embaixada do Brasil na Grã­
Bretanha; Encarregado de Negó­
clós do Brasil na Grã-Bretanha; Ml· 
nlstro de SeK)Ulda Classe, na Secre· 

· taria de Est.ado; Ministro de Prl. 
meira Classe, na Secretaria de ES· 
tado; Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário na Costa Rlca. 

Alêm dessas funções, próprias da 
Carreira, exerceu ainda o Embai· 
xador · Mário da Costa Gulmarães 
a.s seguintes missões e comissões: 
Membro da Embaixada Especial à 
'Posse do Presidente do Paraguai 
em agõsto de 1924. Adido à Delega. 
ção Bra.sllelra à IV Conferência 

Internacional Americana, em Hava­
na, em 1928· Membro da Comissão 
de Recepção ao Presidente do Uru. 
guai, em 1934. Designado para fa. 
zer o serviço de ligação entre o 

. Ministério das Relações· Exteriores 
e os dema.ls Ministérios e Repar. 
tições Federais, Estaduais e Munlc1· 
pais, em 1934. Conselheiro da De· 
legação do Brasil à Conferência. da 
Paz, em Paris, em julho de 1946. 
Delega.do do Brasil no Conselho 
Consultivo Marltlmo Provisório, em 
Paris, maio de 1947. Chefe da Di· 
visão Cultural do Departamento 
Politico e Cultural da Secretaria de 
Estado das Relacões ExteriorPs, em 
17 de março de 1950. Delegado do 
Brasil à I Conferência, Regional de 
Comissões :Nacionais da UNEfl.CO, 
em Havana, dezembro de 1950. 
Membro da Comissão Orgon!zadora 
do I Congresso da União Latina 
no Rio de Janeiro em outubro de 
1951. Representante do MiniStério 
das Relações Exteriores na Junta 
Executiva Central do Conselbo Na· 
clonai de Estatística, em novem­
bro de 1951. Representante do Ita­
maratl na Comissão para escolha 
da estátua de José Bonifácio, a ser 
oferecida à cidade de Nova York, 
em junho de 1952. Membro da Co· 
missão Organizadora da m Assem­
bléia da Comissão. InterameriC'ana 
de Mulheres, no Rio de Janeiro, em 
julho de 1952. Membro da. Comis­
são Preparatória do :Festival Inter. 
nacional 'de Cinema do Bra.sll,. em 
maio de 1952. 

Dos assentamentos individuais do 
Emba.lxádor Mário da Costa Gulma· 
rães verifica-se que: 

a) não consta dê!es qualquer no· 
ta desabonadora; 

b) foi muitas vêzes elogiado pelo 
desempeÍlho de missões e comis­
sões que lhe foram·confladas; 

c) é diplomado 'pglo curso Supe. 
rlor de Guerra da"'Escola Superior 
de Guerra; r.t .' 

d) é casado comf1Dona L!lla. Ta· 
lavera Guimarães, de nacionalidade 
cuba.na, tendo três filhos. 
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o Embaixador Mário da. Costa 
Guimarães é Indicado para exercer 

. o cargo de Embaixador ExtraorcU· 
nário e Plenipotenciário do Brasn 
junto ao Govêrn.O da índia. -Ma· 
noel Emilio Gul!hon, Chefe da Di· 
visão do Pessoal. 

A Oomissi!o de Relações Ex. 
tenores. 

. Avisos 

Do Sr. Ministro do rrrabalho e 
Previdência Social, ns. 300. 381·61 -
GM-381 e 300.386-61 - QMI.368, en­
caminhando cópias das Informações 
. prestadas, respectivamente, pelo 
Instituto de Aposentadoria e Pen· 
sões ·dos Industrlários e pelo Ser­
viço de Allmentação da Previdên· 
ela Social parra atender aos Reque­
rimentos números 16 e 9, do cor· 
rente ano, do Senhor Senador João 
VlllasbOas. 

D8-se conheCimento ao Re· 
quere~te. 

Do Sr. Mlinlstro das Relações Ex. 
teriores n. o GB-6, agradecendo a 
gentileza da franquia ao pessoa.! 
de seu Gabinete do uso do Restau­
rante · do Congresso. 

CO/Tta 

Da: Ishikawajima do Brasil -
Estaleiros S. A., convidando os 
Senhores senadores a visitarem as 
Instalações do Estaleiro Inhauma, 
no Rio de Janeiro. 

Telegrama 

Do Sr. Ministro da. VIação e 
Obras Públlcas, agradecendo a cÓ· 
munlcação referente à Instalação 
do Restaurante do Senardo. 

PARICER 

N. 0 139, de 1961 

Redação Final do Decreto 
Legislativo n.o 29, de 1957. 

Relator: Sr. Mene;:es Ptmentez. 

A Comissão apresenta a. Redação 
Final (fl. anexa) do Projeto de De. 
creto Legislativo n. 0 29 de 1957, 
(na. Câmara n. 0 134-A, de 1957), de 
origem da Câmara. dos Deputados. 

Sala das ComisBões, em 9 de maio 
de 1961. - Francisco Gallottt, Pre­
sidente. - Mene2es Ptmentez, Re­
lator. - Daniel Krieger. 

ANEXO AO PARECER 

N. o 139, de 1961 

Redação Final do Decreto 
Legtszatfvo n,o 29, ele 1957. 

Faço saber que o ·Congresso Na.. 
clona.! aprovou e eu, Presidente elo 
Senado Federal, nos têrmos do a.rt. 
71, da Constituição Federal, pro. 
mulgo o s.egulnte: 

DECRETO LEGISLATIVO 

N. 0 •••• - 1961 

Aprova a Convenção Interna. 
ctonaz para a Proteção elos ve­
getais, asmada em Roma, em 
novembro de 1951. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 É aprovada, para. todos 

os efeitos, a Convenção Intemacio­
nal para a Proteção dos Vegetais, 
a·ssina.da. pelo Brasil e cUversos pai­
ses, por ocasião da VI Conferência 
da Organização das Nações Unidas 
para Alimentação e Agricultura. 
(FAO), realizada. em Roma, em 
novembro de 1951. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposl· 
ções em contrário. 

PARECER 

N. 0 140, de 1961 

Redação Finaz do Projeto de 
Resolução n.o 62, de 1960. 

Relator: Sr. Mene;:es Pimentez. 
A Comissão apresenta a Redação 

Final (fl. anexa.j do Projeto de 
Resolução n. o 62, de 1960, originá­
rio do Senado Federal. 
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Sala das Comissões, em 8 de 
maio de 1961. -Francisco Gallot· 
ti, Presidente. - Me71828s Ptmentel, 
Relator. - Damez Krleger, 

ANEXO. AO PARECER 

N. o 1•0, de 1961 

Redação Final do Projeto de 
·.Resolução n.o 82, de 1960. 

· Faço saber que o Senado Federal 
aprovou e eu, nos têrmos do art. 
47, letra "p", .do Regimento Inter. 
no, promulgo a seguinte: 

RESOI.VÇXO 

N.O ...... -1961 

suspende a execução da. Lei 
n.o 2.362, de 9 de de2embro de 
1958, ·do Estado de Goiás. 

Art. 1.0 É suspensa a execução da . 
Lei n.o 2.362, de 9 de dezembro de 
1958, do Estado de Goiás, julgada 
Inconstitucional pelo Supremo Tri­
bunal, em decisão definitiva de 6 
de julho de 1959, na representação 
n. 0 393. 

Art. 2. o Revogam-se as disposl· 
ções em contrário. 

PARECER 

N,O 141, de 1961 

Redação Fina·z do Projeto de 
Resoluçl1o n.o 63, de 1980. 

Relator: Sr. Mene2es Pimentel. 
A Comissão apresenta a Redação 

Final (fi. anexa) do Projeto de 
Resolução n. 0 63, de 1980, .de inl· 
clativa da Comissão Diretora do 
Senado Federal. 
. Sala das Comissões, em 9 de maio 
de 1981. - Francisco Gallotti, Pre­
sidente. - Meneus Pfmentel, Re· 
lator. - Daniel Krleger. 

ANEXO AO Ji'ARZCIR 

N.o 141, de 1981 

Redação Final do Projeto de 
Resolução n,0 83, de. 1960. 

Faço saber que o senado Federal 
aprovou e eu, nos têrmos do art. 
47, letra "P", do Regimento Inter. 
no, promulgo a seguinte: 

REBOI.trçXo 

N,O .... -1961 

Acrescenta e:cprressão ao ar­
tigo 362, da Resolução n.o 6, 
de 1980 .. 

Artigo único. O art. 362, da Reso. 
lução n . 0 6, de 1960, passa a. ,ter a 
seguinte redação: . . ·· . 

"Art. 362. Os órgãos da im· 
prensa diária, as estações de rá­
dio e de televisão e as agên­
cias telegráficas poderão cre. 
denclar, cada qual, um profis­
·slonal, . perante o Senado, o 
qual será inscrito em livro pró­
.prlo, a cargo do Dlretor.Ge. 
r ai. 

Comunica~es 

Do seguinte teor: 
Senhor Presidente, 
Tenho · a honra de comunicar a 

Vossa Ex-celência. que, no desempe· 
nho de missão com que fui distin­
guido -por essa Presidência, me a.u· 
sentarei do Pais dentro de poucos 
dias, a fim de participar da visita 
que congressistas brasileiros vão 
fazer à Polõnia, a convite do Par­
lamento Polonês. 

Atenciosas saudações - Eug8nio 
Barros. , 

Em 10 de maio de 1961. 
senhor Presidente, 
trenho .a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que, no desem· 
penho de missão com que fui dls· 
ttnguido por essa Presidência, me 
ausentarei do Pais dentro de pou­
cos dias, a fim de participar da 
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visita . que congressistas brasileiros 
. vão fazer à. Polónia, a .convite do 
Parlamento Polonês e aos Estados 
Umdos da ·América. 

Atenciosas saudaÇÕes - ReginaZ­
do Fernandes. 

. O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser li· 
do. · 

. 
t lido o seguinte 

REQUEftJli[ENTO 

N.o 127, de 1981 

Nos têrmos do art.. 330, letra b, 
·do Regimento Interno, requeremos 
urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n.o 48, de 1981, (n.o 2.543, 
de 1980, na Câmara) que isenta do 
pagamento do. lmpôsto de renda 
os vencimentos e salários de qual­
quer natureza, até o limite igual a 
cinco vezes o maior salário-minlmo 
vigente no Pais .. 

Sala das Sessões, em 10 de maio 
de 1961. - Joilo vmaabc51Z.9. -
Lima Teizeira. - Victorlno Freire. 

O SR. PRESIDENTE - Na for. 
ma do Regimento Interno, o re· 
querimento que acaba de ser lido, 
será votado no final da Ordem do 
Dia. 

Sôbre a mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1. 0 Secretá. 
rio. 

. ·t lido e deferido o seguinte 

RJIIQUIIIIMENTO 

N. o 128, de 1961 

Senhor Presidente do Senado Fe­
deral. 

Requeiro a V. Em. se digne de 
requisitar as seguintes informações 
ao Sr. Ministro do Trabalho: 

1. O) ·se os benef~ios das leis 
de classificação de cargos e de 
paridade foram concedidos aos fun­
cionários e servidores do Instituto 
de Previdência e Assistência dos 
Servidores do Estad.o (Ipase); 

2. 0 ) em caso positivo, desde 
quando e quais as importâncias 
despendidas com os respectlvo.s pa. 
gamentos;. 

3. O) se não foram pagos, quais os 
pareceres e expedientes em curso; 

4. D) se as providências adotadas 
se referem a tôdas as Delegacias 
e Agências do Ipase; · 

5. 0 ) quais os empréstimos auto­
rizados (totais, por Delegacia ou 
Agência) e por que razão as De· 
leg*ias e Agências não recebe· 
ram os suprimentos indispensáveis 
para a concessão pretendida pelos 
seguraclos do Ipase; 

6.o) quais os empréstimos auto· 
rizados e atendidos pelas Delega. 
elas e Agências, ·no Pais (totais, 
por Delegacia ou Agência)·, com a 
Indicação e data das remessas dos 
suprimentos. 

Sala das Sessões, em 10 de maio 
de 1961 . ....:. Jefferson de Aguiar. 

O SR. PRESIDENTE- Está fin­
da a leitura do Expediente. 

Sôbre a mesa requerimento que 
val ser lido . pelo Sr. 1.o Secretá· 
rio· 

· O presente requerimento será vo­
tado ao fim da Ordem do Dia. 
· Continua 4 hora do Expediente. 

Há. oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Novaes Filho. . . . 

O SR. NOVAES FILHO-- (•)­
Sr. Presidente, a circunstância de 
ter sido Prefeito da minha heróica e 
famosa· cidade do Recife, durante 
longo perfoclo, permitiu-me introdu­
zir na Capital pemambucana as 
maiores·.reformas urbanisticas por 

'- que ela. 'já passou, o que muito me 
'honra. · 

Assim, acompanho sempre com 
natural interêsse e - por que nã1> 
dizer - com certo entusiasmo, os 
problemas urbanisticos de cidades 
onde tenho residido ou pelas quais 

( •) - N4o foi revtllo pelo orAdor, 
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tenho 'passado, em viagens de 
observação. 

Dêsse modo, venho seguindo a 
gestão do nobre Prefeito desta Ca. 
pltal, Deputado Paulo de Tarso, e é 
com grande satisfação que declaro 
terem sido magnificas a-s impres. 
sões por mim colhidas ao examinar 
de perto os . diferentes aspectos 
do seu govêrno. Realmente, esta· 
mos diante de um homem público 
operoso, clarlvldente e, sobretudo 
em dia com os problemas PQr cuja 
solução anseia esta .cidade· . 

Ainda há poucos dias, assisti, na 
Comissão de Constituição e Justiça 
desta. Casa, à magnifica explana­
ção do jovem governante de Bra­
silla sôbre diferentes aspectos de 
sua administração. 

E quem quer que all se enC"Ontras­
se, certamente, há de. ter guarda· 
do, como eu, a mesma Impressão 
agradável diante das · provas de 
segurança, competência. e, princi· 
pa.lmente, do entusiasmo revelado 
pelo jovem Prefeito de Brasilla no 
seu contato com os membros des­
ta Casa do Parlamento. 

Sr. Presidente, entendo que a ai. 
ta tribuna do Congresso não se fêz 
apenas para restrições, para criticas 
e para combate aos atos dos ho· 
mens públlcos que .nos pareçam er· 
rados ou prejudiciais aos lnterêsscs 
da coletlvidade. Ela existe também 
para. o apoio sincero, para o estimu. 
lo e lncen~vo aos homens públl. 
cos que procuram acertar e· com 
tenac(de,de, com esfôrço, com altos 
propósitos· e honestidade mostram 
em todos .os ângulos de suas atiVi· 
dades na vida pública, a. preocupa. 
ção digna de aplausos; de bem ser· 
vir aos interêsses coletivos. 

Assim, Sr. ·presidente, é co.m pra· 
zer que exteriorizo, neste Instante, 
a'S ·excelentes impressões que reco· 
lh'i da magnifica exposição do Pre. 
feito Paulo de Tarso, na Comissão 
de constituição e Justiça. Formulo 
votos sinceros no sentido de que S. 
Exa. contl·nue com o mesmo entu· 
siasmo e o meRmo desejo de bem 

servir a esta cidade. Assim proC'e· 
dendo, acima de tudo, estará ser. 
vindo à vida pública do Pais e às 
agremiações politicas .da nossa Pá· 
trla. <Muito bem! Muito bem!) • 

o Sr. Cu'llha. Mello deixa a 
Presidencia, assumdndo-a o Sr. 
João Goulart. · 

O SR. PRESIDENTE- Tem ·a 
palavra o nobre Senador Victorino 

· Freire. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
( •) - Sr. Pre•s.tdente, .pedi a pala. 
vra para fazer uma; declaração. 

O Correio da Manhã na sua edJ. 
ção de hoje, veicula a noticia de 
que o ex.presldente . da República, 
meu preclaro amigo e chefe Ge­
neral Eurico Dutra, . teria sido ln· 
vestido da chefia de um movimen­
to chamado de defesa da lndepen. 
dêncla. dos Clubes Militares e, ain­
da, que havia tendência de pas. 
sar os referidos clubes para o con· 
trôle dos. Ministérios Militares. 

Ao embarcar esta madrugada pa· 
ra Bras!lia, o General Dutra fa. 
lou comigo, como sempre o faz, e 
afirmou não ter fundamento a no· 
ticla publicada pelo "Correio da 
Manhã". Não fôra. ouvido sôbre o 
assunto, não fôra con·sultado e tão 
pouco convidado, como também não 
tivera qualquer contato com dlrl· 
gentes dos Clubes M:llltar, Naval 
e da Aeronáutica· 

Fica assim feita a retlflcação 
àquela noticia.. 

O General Eurico Dutra afasta­
do, corno se encontra, da vida polf. 
tica., . tem por Isto mesmo, evita. 
do envolver-se em assuntos polftl· 
co.partldários ou mllltares· 

Na sua residência à Rua. Reden· 
tor, os amigos que o procuram en· 
contram sempre uma palavra de 
conselho, de rnoderaóão e de equl­
librio, para. nosso, rumo e conduta 
na hora grave ,que àtra.ves·sam a 
Nação e o Mun'do. (Muito bem!) . 

<•> .:... Nao foi ·rtPIIIo ptlo orador. 
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. O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Jefferson 
de Aguiar. (Pausa). 

Não está presente. 
· ·Tem a palavra o nobre Senador 
Venâncio Igrejas. 

dente Jànio Quadros a maior s~ 
tisfação. 

O Sr. Lima Tel:cetra - Dá licen­
ça para um aparte? 

O SR. VENANCIO IGREJAS­
Com muita honra. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
(*) -Sr. Presidente e Srs. Sena- O sr. Lima Tei3:eira - Já era 
dores, desde que assumi, com honra tempo, realmente, de o Presidente 
para mim, o mandato de Senador, Jânio Quadros dar solução aos pro. 
tenho feito uma série de discursos a blemas que afligem o Estado da 
respeito de problemas atinentes ao Guanabara. A primeira audiência 
nõvo Estado da Guanabara. marcada por S. Exa.., conforme 

Muitas vê~s temo ser enfadonho noticiário da Imprensa não se rea. 
· Uzou. Agora, finalmente, o Gover­

ou impertinente, vindo a desagra- nadar Carlos Lacerda se encontra 
dar os nobres Senadores, homens com 0 Presidente Jânio Quadros; 
da maior expressão na vida Pública. mas, pelo que me. foi dado observar, 
Hoje entretanto não venho falar nada há ainda de concreto quanto 
propriamente de problemas da Gua- ao atendimento do Estado da Gua­
naba.ra mas, sim, do lúb!lo que sln. nabara que v. Exa. tão digna.men. 
to, compartilhando da satisfação te representa, nesta .Casa. Já asse· 
geral do povo carioC'a, pelo excelen- gurei a v. Exa. 111 nossa simpatia 
te encontro entre o Governador i 1 t 1 
Carlos Lacerda e o Pre:sidente Jâ- - espec a men e no meu ca·so, pe as 

ligações que também me prendem 
n!o Quadros. .ao Rio de Janeiro - e do nosso 

Foi uma entrevista preparatória apoio, nesta Casa. do Congresso, às 
da reunião de Governadores de medidas em favor do Estado da 
São Paulo, do Estado do Rio de Guanabara. Conforme deduzo das 
Janeiro e da Guanabara, que se criticas que tenho lido na Impren­
real!zará no Rio, dias 29 e 30 de sa bra.s!Ieira à administração do 
junho e 1.0 de julho. Governador Carlos Lacerda, S. 

ll:sse encontro teve para nós, sr. Exa. preC'isa prestigiar-se· no Es­
Presidente e Srs. Senadores, a tado. Esta é a oportunidade ofere. 
maior significação. Foi acima de cida a S. Exa. para recuperar o 
tudo, a reafirmação do interêsse prestigio que o tornou vitorioso no 
do sr. Presidente da República em pleito· eleitoral. 
solucionar os angustiantes proble· 0 SR. VENANCIO IGREJAS_ 
mas da velha Capital, que são do Obrigado a vossa Excelência. 
conhecimento da Casa e que tan· 
tas vêzes têm sido objeto de dls. Quanto ao alegado desprest4gio 
cursos meus nesta alta tribuna. De· do Governador Carlos Laeerda, 
monstrou S. Exa., principalmente, acredito seja. oPinião pessoal de 
o seu integral apoio ao programa V. Exa. que não me cabe . diS· 
do a.tual Govêrno do Estado da cuti'r. Quanto a medidas concre­
Guanabara, que compareceu ao en- tas, já tenho citado algumas· 
contra levando um trabalho obje. sr. Presidente, da tribuna do Se. 
tlvo, esquematizado, d~cumentado e '· . nado, em vez de focalizar proble· 
orçado, abrangendo todas as ques. . mas afetos · ao Estado ou ao pró. 
tões básicas da antiga Metrópole, pdo Governador da Guanabara -
pelo qual manifestou o Presi· e que talvez constituam matéria ele 

discussão da Assembléia Legislativa. 
c•> - Nflo foi reDilto pelo orador. daquele Estado - tenho procurado 
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demonstrar não só a necessidade 
senão· a obrigação, que tem a U'DJão 
de ajudar a nova unidade federati. 
v a. 

Essa ajuda, que ainda não se con· 
cretlzara, começa agora a dellnear­
se e por êsse motivo, ocupo a trlbu. 
na para dizer da satisfação e do jú. 
bllo que Sinto por ver que realmente 
o Govêrno Federal começa a tomar 
medidas concretas para· atender ao 
povo carioca e ao Estado da Gua­
nabara. 

· Ressalto todavia, que as decisões, 
em principio, serão adotadas na 
reunião· a reallzar;se em fins de 
junho, no Rio de Janeiro, da. qual 
o encontro havido entre o Sr· Pre· 
sldente da República e o Gove1·na· 
dor carlos Lacerda foi uma etapa 
preparatória. Nesse encontro o Pre. 
sldente JAnlo .· Quadros demonstrou 
o maior lnterêsse pela solução dos 
problemas que aqui tenho ressalta­
do. Alguns são multo mais federa.ls 
do que estaduais, como o caso da 
energia elétrica, o das favelas t 
outros. · · · 

Não obstante, Sr. Presidente, tra. 
tar"Se de. uma reunião preparató· 
rla, o Presidente JAnlo Quadros já 
encaminhou a solução ele vários as. 
suntos nela tratados. 

V. Exa., Sr. Presidente, como 
eu e os nobres Senadores, terá lido 
alguns ·. memorandos · publicados 
pela. Imprensa. e dirigidos . ao Minis­
tro do Trabalho, Indústria. e Comér­
cio e ao Presidente do Banco Na­
cional dê Desenvolvimento · Econô· 

. mico, aprovando a constituição de 
grupos de trabalho para estudo das 
medidas a serem apreciadas na pró­
xima reunião no Rio de Janeiro. o . 

o . Sr. Lima Tei3:efra - Fiz es-
. sas ponderações porque, em geral, 
quando surgem noticias agradj\vels, 
o povo se·alegra; mas eu me preo­
cupo, pois se elas não se tornarem 
realidades, o Insucesso se refletirá 
dlretamente sôbre o Governador do 
Estado. Por i'sso, louvarei os atos 
da Presidência da Repúbllca quan· 

do êles se efetivarem. Por enquan­
to, não passam de promessas que 
não concretizaram em decisões. 

O SR, VENANCIO IGREJAS­
Lamento discordar do nobre Sena. 
dor Lima fl'eixeira. As promessas 
do Presidente JAnlo Quadros já 
se transformaram num planeja· 
mento e constituem um programa. 

o Sr. Lima Teb:mra - A exls· . 
têncla de bilhetes não é Indicio de 
que a solução tenha sido adotada. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Para l'SSO estão sendo organizados 
grupos de trabalho. 

Uma das questões l;lVentadas re· 
tere-se às áreas do 'Qovêrno Fe· 
deral no Estado. 

Sabe V. Exa., Sr. Presidente, que 
o território da Guanabara é peque~ 
no. Além disto, o.Estado não é do. 
no dêle, pois grande parte de sua 
área pertence à Unlão.P'ederal, aos 
Ministérios Ml11tares e aos Instltu· 
tos. 

Está em estudo, portanto, um en· 
tendlmento entre a União e o Es· 
tado, a fim de que, sem prejulzo 
para qualquer das entidades, estas 
áreas sejam . aproveitadas para · o 
plano de recuperação das favelas e 
para a localização de uma zona ln· 
dustrlal, tsto é, do parque lndus. 
trlal da Guanabara. . 

Há também um grupo de traba. 
lho procurando urna formulação ju­
ridlca que permita à União Fede. 
ral participar da COPEG ~ Com· 
panhla Progresso da Guanabara -
já em criação. 
· O presidente Jânlo Qulldros fi· 

cou .tão Impressionado com êsses 
problemas, e de tal sorte empolga­
do por sua imediata solução, que 
sem esperar a reunião do Rio de 
Janeiro que só se realizará no dia 
de s. Pedro, 29 de junho, tomou 
Jogo algumas providências. 

outros assuntos, Sr. Presidente, 
estio sendo programados pela 
União Federal, como por exemplo 
energia elétrlca, ;água e esgotos, 
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educação, obra·s, industrialização do 
lixo etc. · 

Relativamente à energia elétrl· 
ca, encontramos no Diário de No­
tícias publicação da maior Impor. 
tàncta que passo a ler: . 

Tr~s Estados Terão Energia 
Tota~. 

Agripino vai presidir grupo 
de trabalhO· 

Reallzol1-se, ontem no gabi­
nete do Ministro de Minas e 
Energia, a Instalação do Grupo 
de Trabalho que, presidido pelo 
Senhor João Agripino, V'8i es· 
tudar e programar o aproveita· 
mento de fontes de energia 
elétrlca para o abastecimento 
dos Estados de São Paulo, Gua· 
nabara e Rio . de Janeiro, nos 
próximos dez anos. 

Pronunciet aqui discurso mostran. 
do a· situação critica da Guanabara, 
ao que respeita a energia elétrica. 
Disse que, se· dentro de dois anos 
não fOssem tomadas providências 
urgentes, a velha cida-de ·do Rio 
de Janeiro passaria por uma crise 
sem precedentes que afetarla a tó· 
do o Pals. 

Continua a publicação: 

"0 grupo é o seguinte: João 

"Foram traçadas aos campo· 
. nentes do Grupo as seguintes 

.dfretrlzes: 1) estudar o apro­
veitamento de tentes de enet·· 
gla. elétrlca para os Estados de 
São Paulo, Guanabara . e Es· 

· tado do Rio, de modo a passi· 
bllltar o atendimento total nos 

· próximos dez anos". 

Embora de paS"Sagem, já me re· 
feri a essas obras· 

"2) O Salto do Funil deve 
ter suas obras antecipadas, e 
deve ser construida Imediata­
mente uma termélétrica de 
120 mil Kw a fim de atenuar a 
crise prevista. para a Guanaba­
ra em 1962·83; 3) Continuar 

. os estudos sôbre Caraguatatu. 
ba., Urubupunga, Rio Grande e 
outras hidrelétrleas do Parai­
ba.; 4) Planejar a extensão de 
energia da CHEV AP para o 
Norte do Estado do Rio de Ja. 
nelro ... " 

A CBEVAP fol um dos pontos 
do discurse em que eu mostrava 
a Importância, para a Guanabara, 
da ampllacão da Cla. Hldrelétrlca 
do Vale do Paralba. 

"5) Estudar e sugerir solução 
para a uniformização da eleJa. 
gem dos Estados referidos . 

A nota acrescenta, finalizando: 
. Agriplno, · presidente; Coronel 

José Varonil, representante do 
Conselho de Aguas e Energia 
Elétrtca;. Fábio Bastos, . repre· "Em virtude do interêsse de 
·sentante do. BNDE: Justo pJ. Minas Gerais nos estudos o Mi-
nheJro Fonseca, representante nlstro AgrJplno sol1cltou ao Se· nhor Magalhães Pinto desig. 
do Banco do Brasil; Carlos Nl· nasse um representante daque. 

. lo •Condlm Pamplona, repre· le Estado para fazer parte do 
sentante . da Guanabara; An- Grupo de Trabalho assim como 
tônio Borba., representante de o Presidente de Furnas . 

. São Paulo; e. Mário M:ontelro . 
de Abreurepresentarite do Es·,_ Verifica-se, Sr. Presidente, não 
tado. do Rio".. ·· .. apenas quanto à Guanabara mas 

também em relação a outros Es· 
tados, grande preocupação do Qo. 
vêrno em resolver a questão da 
energia elétrlca. No que tange ao 
meu Estado, são medidas concretas, 

Veja V. Exa.., Sr. Presidente, que 
já foram traçadas dlretrlzes para 
que êsse programa passe à fase de 
execução. J!: o que nos diz a nota: 
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pois um pla.nejamento não é nada 
de abstrato .. 'Começa.se por êle. E 
êsse planejamento, êsse estudo, essa 
programação de obras já existe· 

Assim, Sr. Presidente c Srs. Se· 
nadores, desejava a.penns ressal­
tar em breves palavras, a reuniã? 
dêsses dois liomens públicos c di· 
~er da Jmportânll'!a que ela tem 
para o Estado da Guanaba.ra. 

Acredito igualmente Importante 
a Inclusão na agenda dOs traba· 
lhos da reunião do Rio de J anelro, 
daqullo a. que tantas vêzes tenho 
aludido nesta Casa, ou seja, a trans­
ferência dos órgãos federais da 
ctdade do Rio de Janeiro para. Bra­
silla, ou outras partes do terr!tó. 
rto nacional. 

Reconheço que muitos dêS"ses ór· 
· gãos federais terão que ser trans. 
rerldos; mas, espero que nessa 
reunião haja os neceSBários enten. 
dlmentos entre o Govêrno Federal 
e o da Guanabara, pa.ra que as 
transferências se procedam metàdi· 
camente de acôrdo com um plane· 
jamento, com um progra.ma, a fim 
de que o Estado da Guanabara 
não seja prejudicado; mesmo que 
haja 111 mudança de sede, no sentido 
juridico, que, seja pelo menos a 
transferência dos serviços feitas 
gradatlvamente. 

FalaJse no momento, da transfe. 
rência da Sede do Banco do Bra­
s!!, do Banco Nacional de Desen· 
volvlmento Econômlco e algumas 
Sociedades de Economia Mista para 
Brasilla e outros pontos do terrltó· 
rio nacional. Forçoso é que não se· 
ja feito de modo a que o Estado da 
Guanabara venha a se ressentir. 
· Estamos cêrt3s, Sr. Presidente, 
QUe, das reuniões de fi·ns de junho 
e de segunda-feira última, surgirá 
para o nôvo Estado o necessário 
entendimento ·entre. o Govêrno Fe. 
dera! e o do Estado da. Guanaba· 
ra, de modo a terem solução os 
seus problemas. 

Sr. Presidente, é de ressaltar que 
o povo carioca que realizou os 
maiores comiclos da. campanha elel· 

torai para levar o Sr. Jànio Qua­
dro·s à espetacular vitória, que 
tanto confia. e tanto espera de 
S. Exa., vê que, realmente, o Pre· 
sidente vem correspondendo oos 
seus anseios. 

Termino estas con·slderações res· 
saltando as próprias palavras do 
Sr. 'Carlos Lacerda, a respeito do 
encontro e dos prováveis resulta· 
dos que dêle advirão. 

Diz o Governa.dor da Guanabara, 
referindo-se ao Presidente da Repu. 
bllca: 

• 
"Estou cada. vez mais · orgu. 

lhoso do nosso Presidente, con· 
flante no, seu esfôrço e na lU· 
cldez com que estuda, aceita. ou 
propõe solução para os proble· 
mas do povo". 

Era o que tinha 111 dizer. (Muito 
bem! Muito bem>. 

Durante o dtscurso:ao Sr. V e· 
nc2ncio Igrejas, o Sr. Joflo Gou· 
lart dekla a Presidencia, assu· 
mindo~a o B·r. Moura AniJrade. 

O SR. PRESIDENTrE - Não há 
mais orador Inscrito. · 

Continua a hora. do Expediente 

O SR. COIMBRA BtTENO - Pe· 
~o a palavra, Sr. Presidente. 

O SR, PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Coimbra 
Bueno. 

O SR. COIMBRA BUENO - Sr. 
Presidente, congratulo-me com meu 
Partido,·· a. UDN, e sobretudo com 
o seu Dlretórlo Nae'lona.l, pela. aco. 
lhlda unânime que deu à mi. 
nha proposição de hoje, no sentido 
de designar uma. Comissão compos· 
ta de três membros, para elaborar 
o "Código de :!tlca. da UDN". 

A escolha recaiu em três nomes 
do ma.ls alto ga.ba.rlto, todos com 
relevantes serviços prestados ao 
Pais e ao Regime, que são os Se· 
nhores Deputados, Emanl Sátiro e 

·. , ; .. 
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Maurício Joppert da Silva e Se­
nador Daniel Krleger. 
· Não traria ta.l assunto a êste 
Plenário, se .0 mesmo fôsse de na­
tureza a ser contido no âmago de 
um só Partido; entendo, ao con­
trário, que todos os Partidos De­
mocráticos do Pais devem adotar 
seus próprios "Códigos de ll:tica" 
que poderão constituir um estatut~ 

· do maior lnterêsse para maior coe­
são de seus membr~s. assim .prote­
gidos contra leviandades, que in­
justiçando~os, mesmo transitoria­
mente, são deletérias para os Par. 
tidos, continuamente expostos a 
precipitações desairosas por vêzes 
oriundas de seus próprios Membros, 
uns contra os outros. Tais abusos, 
mesmo quando desfeitos por fôrça 
de provas, deixam, sobretudo no 
seio das massa·s desasslstidas e 
sem meios hábeis de informações 
ftdedignas, marcas e falsas lmpres­
soes, desa·strosas para o bom nome 
dos Partidos e deformadoras da 
opinião públlca. 

Acusações comprovadas devem 
ser estimuladas e seus autores pre­
miados, mas juizos temerários, ca­
luniosos e cochichos, habitualmente 
acolhidos com destaque sensaclona. 
lista pela Imprensa falada e escri­
ta, devem ser condenados; e urge 
que os Partidos se munam dos ne­
cessários meios de defesa, ante tais 
faltas, da maior gravidade. 

Não é demasiado rememorar e 
nunca foram Importunas .. nem pa. 
ra :E»artldos ou Representantes do 
Povo, as palavras da Biblla e dos 
Apóstolos, sôbre três dos artlficlos, 
tão em moda e tão do gõsto dos 
que, não tendo respeito por si mes.. 
mos não prezam Igualmente a dlg. 
nl:dade alheia: . 

São as segluntes estas evocações: 

1. S6bre os juizos temerários 

"Até mesmo os navios que são enor. 
mes e enfrentam grandes furacões, 
são dirigidos por um pequeno timão 
segundo a vontade do timoneiro· As-

sim a lingua: é um pequeno mem­
bro, mas realiza grandes proezas" 
- (São Tiago m, 4). "Quando pro. 
ferimos juizos precipitados e sem 
fundamento com relação à vldà dos 
outros, estamos nos aventurando 

· numa grande tempestade, pois nós 
estamos apropriando de um direito 
que só a Deus compete". Há um só 
juiz, aquêle que pode salvar ou fa. 
zer perecer. Mas quem és tu paro. 
julgares o teu próximo?" (S. Tiago, 
IV, 12). · 

2. S6bre a ca~únia 

~'Observai: uma minúscula fals •. 
ca, ela pode Incendiar uma lmen. 
sa floresta. Também a lingua é um 
mundo de iniqüldade. . . pode per­
verter nosso corpo e Incendiar to­
talmente a vida (dos outros) ... es. 
1!á cheio de veneno mortlfero". 
<S. Tiago, III, 58). ''Verdadelramen. 
te a calúnia. é um dos pecados mais 
graves e traz consigo conseqüên· 
clas desastrosas que nem· o tempo 
e nem as obrigatórias retrações são 
capazes de diminuir ou apagar". 
"Deixai secar a lama que te atiram: 
a lama cairá quando sêca, ·mas a 
mancha permanecerá. "Esta infe. 
llzmente é a terrivel realidade". 

3. Sôbre cochichos 

"Colocando'um freio na bôca dos 
cavalos conseguimos dominá-los. 
(S. Tiago n, 3) . A mesma coisa, 
acontece conos.co se colocarmos um 
freio em nossa bOca" . 

Os homen-s públicos no bom sen­
tido da expressão, nada têm a te­
mer de acusações; quando muito 
exigem penosas bu·scas e trabalho. 
sas provas, mas a verdade sempre 
vem à tona. -Mias contra.a cavar-

~ dia dos juizos temerários, da calú­
nia e dos cochichos cedi a palavra 
aos· apóstolos, que, melhor do que 
eu, podem ajuizar a conduta de 

· seus autores, voluntários ou não, 
contumazes ou não.-

Ericerro minhas pala.vras, Senhor 
Presidente, esperanç~do de que os 
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. Partido~· e Politlcos, alertados, bus· Justificação 
· quem nos "Códigos de l!:tlca" uma 
arma a mais para a sua. própria Impõe•se que o Partido zele peJo 

. sobrevivência e defesa -da dignidade bom nome, principalmente dos Re • 
. daqueles que, neste Pais, dão o me· presentantes do Povo, nos âmbitos 
lhor de seus esforços em prol do .. Federa.J, Estadual e ·Municipal. 
bem público e de bom desempenho . Tal Código poderá Insistir, no 
de ·suas missões. . dever que se · Impõe a. todos os 

Lerei ein ·Seguida para. 0 senado, Udenistas, de denunciarem qual· 
. as cópias das . proposições aprova· quer falta. sub'Stane'lal de Mandatá· 
das em 10 de maio de 1961, pelo rios do Partido, que prejudique a 
Diretórlo Nacional da UDN em Agremiação; como e perante -
Brasilla e em 29 de abrll de 1961 que Comissões. ·suas ou órgãos es· 
pela xni Convenção Naclona.l do pectais a serem criados· pelo· Dlre. 
Partido em Recife. tório, deverão ser formuladas as 

"Brasflia, 10 de maio de 1961. 
Ao Dlret6rlo Nacional da 

UDN. . 
1 '""7 Apresentei à XIn Con· 

venção Nae'lonal do noS'So Parti· 
· do, . em Recife, aos 29-4·1961, a 
proposição anexa, relativa ao 
"Código de :ttica da UDN", que 
foi aprovada. 

. 2.:- Reputo êste momentoso 
assunto, de vital Importância e 
especial lnterêsse pa-ra a UDN, 
pois irá melhorar e proteger .as 
vias de acesso ao progresso e 
engrandecimento de · nossa 
Agremiação. 

S · - Proponho assim, a pron. 
ta criação de uma Comissão 
Especial, composta de três 
membros, para. elaborar o re. 
ferido Código, em tempo hábil, 
de modo a vigorar, dentro do 
prazo de 120 dias, estipulado 
pela Convenção. 

Cordiais cumprimentos. -
Senador Jerôntmo Cotmbra 
Bueno. 

A XIII Convenção Nacional da 
'UDN resolve: 

O Diretórlo Nacional elaborará 
e adotará, dentro de 120 dias, o 
"Código de l!:tlca da UDN", prevls. 
to no art. 50, letra a dos Estatu. 
tos. Tal Código, depois . de experl· 
mentado, será reformulado e sub· 
metido à XIV Convenção Nacional. 

Sala das Sessões, em 29 de abril 
de 1961.. · ·. · 

acusações - que, invarlàvelmente, 
até . a ·apuração final da verdade, 
deverão ser protegidas pelo mais 

. absoluto sigilo. 
Complementando os Estatutos, 

poderão 'Ser reguladas e graduadas: 
a) aa ad·vertenctas ou penalída. 

des, Indo até a medida extrema de 
expulsão - processadas publica­
mente ou apenas na Intimidade do 
Partido, conforme a qualidade do 
fato; ·. 

b) a exaltação daqueles. que sem 
objetivo · de promoção eleitoreira 
ou de interêsse profissional - mas 
com coragem e eiltolclsmo, a·ssuml. 
ram ·a responsabilidade de acusa. 
ções saneadoras. · 

Deve ainda ser regulada a prOJ. 
blção estrita, de tõda e qualquer pu. 
bllcldade nas fases de instrução e 
julgamento Interno, não podendo 
ser permitido aos . denunciantes, 
também passfvel'll. de penalidades, 
se beneficiarem com propaganda, 
à base de coine'ldênclas, precipita­
ções, Insinuações ou dúvidas levan. 
tadas - enquanto a verdade dos 
fatos· não ficar devidamente es. 
clareclda e apurada. 

Sala das Sessões em 29 de abril 
de 1961. - Senador Coimbra Bue. 
no. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pl'e. 
'Sidente. <Muito bem!). · 

O SR. PRESIDENTE -.Contlnuà 
a hora· do Expediente. 
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. Se nenhum dos Senhores Sena. externo que não tenha sido prêvllb. 
dores quiser fazer uso da palavra, men~e autorizado, por escrito, pelo 

.. vou passar à Ordem do Dia.. 1.o Secretário; 
Antes, porém, desejo fazer a se- - Instalação de relógios de 

guinte comunicação: ponto nas Dlretorlas de Serviços, 
Chegou à Mesa, com parecer da na Administração, Portaria e Ga­

Comlssão de ·Constituição e Justl- ragem; 
ça propondo dlllgêncla, o Projeto -.Exigência da remessa sema­
de Lei da 'Câmara n.o 47, de 1960, nal, à Dlretorla de Pessoal, pelos 
que ·Inclui· a Escola Politécnica da responsáveis do Ponto, dos boletins 
Pontiffcla Universidade Católica do ·de· freqüêncla, Indicando quanto 
Rio de Janeiro entre os estabeleci- a cada funcionário: 
· mentos subvencionados pelo Go. -·os dias de comparecimento; 
vêrno ·Federal, com à subvenção -as faltas; 
anual de Cr$ 4.500.000,00. . · - as entradas depois da hora re· 

Essa · proposição, entretanto, _ já gulamentar; · 
teve enC'errado o seu curso. Apro- _:as saídas antecipadas; 
vada. pelo Senado em 25. de outu- - as retiradas, durante o. expe. 
bro de 1980, foi sancionada em .9 dlente com a menção do tempo de 
de novembro, transformando-se na ausência; . 
Lei n.o 3.818. . -Só admitir justificação de tal-

Examinado ·o ·processo que ser- ta!. nos· estritos têrmos legais. 
viu de base· ao pronunciamento do - Exigir o exercicio do funclo. 
Senado, vê·se que era a reconstl- nário na seção em que estiver lo­
tltufção feita sem qualquer nota. tado e restabelej:er a validade dos 
explicativa • na .capa; Parece que, dispositivos regimentais, determi. 
havido como . extraviado enquanto nando o regresso às suas funções · 
se achava distribuido à Comissão de especificas daqueles que delas se 
Constituição e Justiça., all se to· achem afastados, havendo proibi· 
mou a Iniciativa. da reconstituição, ção legal. 
sem obediência ao artigo 281 do - Exigir, do funcionário, seve­
Reglmento, que faz depender de au- ramcnte, o cumprimento dos deve. 
torlzação ela Mesa i reconstituição res · ele assiduidade, · pontualidade, 
de projetas extraviados. · . discrição, urbanidade; de lealdade à 
·posteriormente, encontrado o pro· nossa Instituição; de observância 

Jeto original, teve andamento, sem das normas legais e regulamenta. 
que O órgão administratiVO das , res;. de Obediência às ordens su. 
ComlsSl!es se apercebesse do ocor- periores, exceto, quando manifesta­
rido· mente Ilegais; ·de levar ao 'conbe· 

Estando terminado o curso da cimento da .autoridade superior ir· 
matéria, será ela encaminhada ao regularidade de que tiver ciência 
Arquivo. <Pausa). · . em razão do cargo; de zelar pela 

A comissão Diretora, de que sou economia e conservação do mate· 
Presidente, julgou acertado tomar ria! que. lhe fôr confiado; de pro. 
as seguintes providências, c o fêz vidência Para que esteJa sempre 
a partir do dia_ seguinte à. sua pos. em ordem no assenta_mento lndl· 
se 11 de março· '-. divua1 a sua declaraçao de tami· , , . 'lia. . 

- Exigir o cumprimento do ho- ·..:... Pa.ra melhor atingir a êsses 
rário e o rigoroso registro de fre· objetivos, baixou o Presidente da 
qüência; Comissão Diretora portaria em que 

- Apllcar a proibição expressa estabelece. providências capazes de 
do regimento de abonar faltas de assegurar a hierarquia funcional, a 
funcionários por motivo de serviço fortalecer a, autoridade dos Chefes 
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de Servlco e Diretores e a melho· 
rar substancialmente a di&eipllna; 

9) Como o regimento interno es. 
tabelece que aos auxlllares legis­
lativos cumprem os serviçOs dacti­
lográficos - e tendo verificado a 
Presidência ·da Comissão Dlretora 
que grande parte, senão a absoluta 
maioria dos aUXiliares legislativos 
interinos, não tinham essa habil1· 
tação, ou a tinham lnsuficientemen· 
te - determinou a obrigatoriedade 
de um estágio em curso dactilográ­
fico que organizou e está em pleno 
funcionamento, sob a responsabili­
dade da Diretoria do Expediente; 

10) Os funcionários empregados 
nos serviços de limpeza vlnham 
executando seus trabalhos, com 

. suas próprias roupas de uso diário, 
sofrendo prejuizos em seus vestuá· 
rios, razão por que foi determinada 
a compra de macacões, já em uti­
lização pelos mesmos; 

11) Nà execução das medidas que 
lhe cabem, viu-se a Comissão Dire­
tora. na eontingi!ncla. de aplicar va· 
rias punições, das seguintes nature· 
ns; · 

1) repreensão verbal; 
2) repreensão eScrita; 
3) penas de suspensão foram 

aplicadas de 5 dias, 30 dias e 90 
dias conforme a gravidade do ca· 
so; 

4) Em todos os casos de lnfra·. 
ções graves, toram as mesmas to· 
madas ·em processos administrati­
vos, organizados e reallzados nos 
têrmos do Regimento Interno, as­
segurllrlldo o amplo direito de de­
fesa a.o funcionário. 

- Foi demitido um funcionário, 
diante da constatação de que o 
mesmo era · funcionário efetlvo do 
IAPTEC no Rio de Janeiro, onde 
exercia suas funções. 

Não obstante tratar-se dé ·:tunclo. 
nárlo Interino, foi-lhe dada opor­
tunidade de opta.r pelo cargo no 
Senado; foi procedido a processo 
regular, assegurado o direito de 
defesa e Julgado afinal. 

o referido funcionário não esti!­
ve, da data õe sua nomeação à de 
sua demissão, em serviço ·no Sena.­
do Federal em BrasUia· Não obs­
tante, recebeu vencimento integral 
do Senado, pagament~ total de .do­
bradlnhas e outras vantagens pelo 
exerclcio em Bras111a, além de lhe 
terem sido computadas freqüências 
em tõdas as sessões extraordinárias. 
Foi essa grave irregularidade que a 
Comissão. Dlretora fêz cessar, tão 
logo dela tomou conhecimento. 

- Do mesmo modo, todos os 
demais funcionários, com exercicio 
em Braa!lla, que se. achavam· au­
sentes sem autorização, recebendo 
diárias e sessões extraordinárias, 
voltaram aos seus serviços, diante 
do rigor do ponto e da. l!lutamátlca 
instauração de processo de demls. 
são no momento em que as faltas 
consecutivas ou Interpoladas atln· 
jam os indices que a Iel estabelece 
como fatais para. a perda dos car· 
goS· · · 

- Determinou a Presidência da 
Comissão Dlretora absoluto rigor na 
apuração do merecimento dos fun­
cionários, e nos boletins de antigui­
dade, para efeitos de promoção. 

- Determinou, ainda, que os Di· 
retores de Serviço justifiquem pe. 
rante o Dlretor-Geral e êste pe. 
rante o 1.0 Secretário as· convoca­
ções para serviços extraordinário& 
e as prorrogações do expediente. 

- Para as sessões noturnas lns· 
trulu o Senhor Diretor-Geral quan­
to ao cumprimento do § 4. 0 do 
. art. 32 da Resolução n ° 4, de 1955, 
no sentido da. convocação dos fun· 

. clonários estritamente necessários, 
evitando-se os pagamentos gerais 
a todo o tune'ionallsmo e responsa­
bilizando os chefes de serviço e DI· 
retores que não atenderem ao exl· 
gido pelo Regimento· . 

- Tendo verificado que em vá· 
rias casos, funcionárias do Senado 
costumavam viajar; pa.ra o Exte. 
rlor, sem pedirem á':·necessárla au­
torização a esta Cllsa, advertiu.os 
de que o fato coli'stitul motivo ci r 
perda de cargo e assim será feito, .~(· 
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'· !'( ocorrer a hipótese durante o man- tódas as reuniões os Lideres do Oo-
,. ·dato da. atual Comissão Dlretora. vêrno e da Oposição. 
E 

' Rigoroso na exigência do cumpri- Faço estas comunicações tam. 
1- menta dos deveres do funclona11smo bém com vistas à Bancada. da Im-
f: da Casa, nials rigoroso me torno prensa, pois verifiquei que, ·pelo 
I, no respeito aos seus direitos, na de. menos um órgão jornalistlco de 
I''_ 
). fesa de sua•s prerrogativas e na Informações, em Bra.sflla., se tem 
1: apreciação de seus méritos. ocupado do assunto. O jornal, desco· 

v t>a.i as providências_ constantes nhecendo os fatos, as medidas ado-
para garantir-lhes justiça nas pro- tadas, suas razões e suas flnallda. · 

I; des, está, sem o saber, servindo 
I moções, que se darão sempre, con-

forme quer o regimento, no prazo de veiculo às tentatlvas de alguns 
t funcionários que ainda esperam re-r de 30 dias, da .data da ocorrência I· conquistar facUldades antigas, que i da vaga., tendo, para isso, solicitado 
I os expedientes necessários, a fim cessaram terminantemente. 
f de regularizar os eventuais atrasos Julgo necessária esta comunica-

~ existentes no cumprimento des- ção aos Srs. Senadores a fim de 

I sa prerrogativa do funcionário. que tenham perfeito conheclmen-
Do mesmo modo, a exigência t!l to do critério, do cuidado e da jus-

1;, freqüêncla é um beneficio aos bons tiça com que está a Mesa apllcan-
r. funcionários, pois a. antiguidade é do o Regimento. 
:~ 

determinada pelo tempo, de exerci.- Na verdade, o ano da transfe-
i: elo na classe, descontadas as fal- rêncla do Senado para Bra!lllla foi 

tas não relevadas, licenças e ou- 'IIm ano paternalista. :&:ste ano, en-
tros afastamentos, salvo férias, . uetanto, temos que adotar medidas 

;·. casamento, luto, convocação para. de ordem condizentes com a perfei-

~ serviço militar, júri e outros à ta execução de nossos serviços. 
funcionária gestante, acidente em . A Comissão Diretora Informa 
serviço, missão ou estudo no es. - ainda, por meu Intermédio, não ter 
trangelro quando determinados no efetuado qualquer nomeação para 
lnterêsse do senado, comissiona- os quadras da Secretaria do Sena-
mentos no Pais, mas fora do Sena- do Federal, até esta data. Aliás, é 
do, com autorização da Casa; de- nosso propósito prover . os cargos 
sempenllo de mandato leglslatlvo nas diversas carreiras através de 
e até 3 faltas por mês, motivadas concurso· 

I~ 
por doença comprovada em inspe. · A Mesa Dlretora está preparan· Ção médica. do projeto de resolução para. o 

I 
O abono Indiscriminado de fal- fim de resolver o sério problema 

I tas, ou a atribuição Imerecida de criado com a .permanência de fun· 
freqüêncla, favorecem pecunlàrla. clonárlos no Rio de Janeiro, em 
mente o funcionário dissidloso, pre- disponibilidade. A resolução que a 
judlcam o funcionário cumpridor decretou atingiu servidores em ln. 
dos deveres, colocam em igualdade termédlo de carreiras, tornando im-
um e outro na lista de promoções passivei efetuar promoções por me-
e freqüentemente ainda dão supe- reclmento e por antiguidade, nos 
riorldade a.o faltoso na contagem de quadros da casa. · . 
tempo de serviço. .. Oportunamente, será êSSe proje-

As reuniões da Mesa Diretora do 
.. 
to submetido à consideração do 

Senado se fazem às quartas-feiras, Plenário, no lnterêsse do Senado, 
às 10 noras da manhã, na Sala dos pois até êste Instante estão o fun-
Senhores Senadores, sendo assisti· cionallsmo e a Comissão Dlretora 
das por todos os Srs· Senadores que 
o desejarem e sendo. convidados a 

presos, exclusivamente, à situação 
criada com a d!sponlb1lidade, em 

ii 
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prejuízo 'dos legítimos interêsse·s e 
das prerrogativas dos servidores· 

O objetlvo da Comissão Diretora 
é pres,tigiar o bom funcionário, res­
tabelecer a hierarquia, dar autor!· 
dade aos Diretores, criar um cli· 
ma de disciplina, de respeito e de 
harmonia. e, sobretudo, levar o nos· 
so quadro de servidores a produzir 
o máximo, deslncumblndo-se o me· 
lhor possível das Importantes mis· 
sões que lhe são conferidas. . 

Criticas têm sido feitas à Co· 
missão D!retora e, particularmente, 
ao seu Presidente, quanto às medi· 
das adotadas. Entretanto, elas eram 
necessárias. Os Srs. Senadores já 
devem ter verificado quanto me· 
lhorou o serviço nesta casa. 
. O trabalho de limpeza está ex· 

eelente; outros setores já estão em 
ordem. Naturalmente, muitos ou· 
tros problema'S ainda. precisarão 
.ser apreciados e resolvidos, no mo· 
ment'? oportuno. 

Em todo o caso, tenho a esperan­
ça de contar sempre, no desem· 
penho de minhas funções, com o 
apoio Inestimável da Comissão DI· 
retora e do Plenário do Senado Fe· 
deral. <Pausa). . 

Passa-se á 

ORDEM DO DIA 

VotaçãD, em discusslio única, 
do Pro1eto de Lei da Célmara 
n. 0 95, de 1960 <n. o '750, de 1959, 
·na Cdmara) Qlle concede pen. 
são especial de Cr$ 10.000 00 
mensais ao cientista azagoa',w 
Antônic de Medeiros Mltchell, 
tendo pareceres favoráveis, sob 
ns. 116 e 11'7, de 1961, das Co. 
missões de Constituiçiio e Jus. 
tfça e de Finanças. · 

O SR, PRESIDENTE - Em vota· 
ção o projeto. 

Os Srs. Senadores que o apro· 
vam, queiram permanecer sentados· 
(Pausa). 

Aprovado. 

J!: o seguinte o projeto apro. 
vado que vai à ·sanção: 
PROJETO DE LEI DA ClMARA 

N.o 95, de 1960 
(N.0 '750-B, de 1959 na Câmara> 

Concede penstio especial de 
Cr$ 10.000,00 mensais ao cien­
tista alagoano Antônio de Me. 
deiros Mitchell· 

O Congres,so Nacional decreta: 
Art. 1. 0 . Fica concedida ao cien­

tista. alagoano Antônio de Medeiros 
Mltchell, criador de vários processos 
de Invenção, a pensão especial, men­
sal, de Cr$ 10.000,110 (dez mil cru· 
zelros), como prêmio pe}os seus tra­
balhos em prol do desenvolvimento 
do P&is . 

· Art. 2. o Correrão as despesas 
decorrentes da aludida pensão, por 
conta da verba orçamentária -
Ministério da Fazenda - destinada 
aos pensionistas da União. 

Art. 3. o Esta lei entrará' em vi­
gor na data de sua publicação, re. 
vogadas as disposições em contrá· 
rio· 

Votaçlio, em dmusslio única, 
do Requerimento n. o 115, de 
1961, dos Senadores Barros Car­
valho e Victorlno Fretre, como 
Lideres, respecttvamente, · do 
Partido .f'rabalhfata Brasileiro 
e do Partt® SoCial Democrá­
tico, solicitandO urgênCia, nos 
têrmos do art. 330, letra c, do 
Regimento .Interno, para o Pro. 
;eto de Lei tfa. C4mara ,.,o 24, 
de 1958, que regula o djrelto de 
gr~~-· 

O SR, PRESIDENTE - Em Vo· 
ta.ção o requerimento. 

Acaba de chegar à Mesa. reque. 
rlmento que vai ser lido. 

:1!: lido o seguinte 

RIIIQUERIIillllNTO 

N.0 129, de 1961 

Requeremos a retirada do Re. 
querlmento n. 0 115, de 19111, em 
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que se solicita urgência para o Pro­
jeto de Lei da Câmara n,o 42, de. 

· 1958, que regula o direito de greve. 
Sala das Sessões, em 10 de maio 

de 1961. - Arlindo Rodrigues (Li· 
der do P.T.B.)- Vtctorino Freire 
(Lider do P.S.D.). 

. O SR. LIMA TEIXEIRA - (pa. 
ra encaminhar a votalção),- (*) -
Sr. Presidente, no exercicio da Lide. 
ran,ça da Maiorià e depois de.enten· 
dimentos mantidos com o nobre Se· 
nà.dor João Villasbôas, Lider do 
Govêrno, com o Senador Victorino 
Freire, autor do requerimento, e 
com o Senador Arlindo RodJ:oigues, 
no exereicio da Liderança do Par­
tido :Trabalhista Brasileiro, che­
guei à conclusão de que a regull). 
mentação do direito de greve po­
derá' ser. solucionada através de 
entendimento geral com as diver­
sas Bancadas. 

Assim, pelo motivo apresentado 
e na qualidade de Presidente da 
Comissão de Legislação Social, so. 
licito a V. Exa. a retirada do re­
querimento da Ordem do Dia. 

O Relator da matéria, nobre Se­
nador Paulo Fender, deseja apre­
sentar seu parecer e só hoje foi 
passivei marcar-se reunião da Co. 
missão, para decidir a respeito do 
projeto e do substitutivo que S. 
EXa. ·elaborou. (Muito bem). 

O SR. VICTORINO FREIRE -
<Para encaminhar a votaÇão). (•) 
- Sr. Presidente, estou de pleno 
acôrdo com o 'nobre Senador Lima 
Teixeira quanto à retirada. do re. 
querimento de urgência, a fim ele 
que projeto. de tamanha importân· 
ela como o que regulamenta o Di. 
relto de Greve, não seja examinado 
num debate tumultuário, como sói 
acontecer em regime de urgência. 
<Muito bem) . . · 

O SR. PAULO FENDER - (Pa· 
ra encaminhar a vota·ção) . - ( •) 
- Sr. Presidente, como Membro dn 

(o) - Nilo foi revisto pelo orador. 

Bancada do Partido Trabalhista • 
Brasileiro, estou de pleno acôrdo ·. 
com a retirada do requerimento de . 
urgência para o Projeto do Direito .. 
de Greve. · · 

Quero, entretanto, esclarecer ·à 
Casa que o substitutivo que elabo· 
rei e, bem assim, o parecer que o 
justifica não foram feitos açodada. 
mente, nem em regime de urgência; · 
fi-los meditadamente. · 

Concordei apenas com o meu Par-·.· 
tido que, através do nosso Llder, se. 
nador E'arros ·carvalho, reque­
reu .a urgência devida, juntamente 
com o nobre senador Vlctorino 
Freire.· 

Como bem explica o nobre sena; · 
dor Victorino Freire, teremos opor· 
tunidade de estudando o substitu- . 
tivo que apresenta a minha Co· · 
missão, receber as sugestões de Se· 
nadores Interessados na matéria, · 
bem como subemendas que ainda · 
poderão ser consideradas pelo Re· 
Jator do projeto, que sou eu. <Mui. 
to bem>· 

O SR. SAULO RAMOS.....:. (Para en. 
caminhar a votação>.- <•> -Sr. 
Presidente, no momento em que o 
Senado se apresta para votar o pro. 
jeto de lei que regula o direito de 
greve, manifesto meu apoio ao re~ · 
querlmento do nobre Senado.r Lima · 

· Teixeira e, ao mesmo tempo, ponde· 
ro ao Senado da República que a 
matéria oriunda da Câmara dos 
Deputados e de autoria do ilustre 
Deputado Aurélio Vianna, recebeu 
nesta Casa vários substitutlvos.: um, 
de autoria do nobre Senador Cala··. 
do de Castro; outro do saudoso se. · 
nador Attillo Vlvacqua e um tercei. 
ro do Senador Jefferson de Aguiar. · 
Agora, temos mais uni apresentado 

·.pelo eminente Senador Paulo Fen-
der! . · · 

Faço esta citação a flm de cha­
mar a atencã0 desta Casa para· o 
fato de que os trabalhadores bra­
sileiros através da ·Primeira Con· · 

(*) - NDo foi revl•lo pelo orado~. 



' i 
' 
' I 

.i 
I 

-216-

ferêncla Nacional Sindical, apola· 
ram o projeto de lei apresentado 
pelo Deputado Aurélio Vianna, ofe· 
recendo-lhe emend~s que, posterior­
mente, foram ratificadas pela Se. 
gunda Conferência Nacional Slndi· 
cal· . 

Assim, Sr. Presidente, na Comis­
são de Constituição e Justiça o sau­
doso Senador Souza Naves ofereceu 
emendas ~ substitutivo Jefferson 
de Aguiar; e também eu tive opor­
tunidade de apresentar no Plenário 
emendas ao projeto Aurélio Vlan. 
na. Assim, quando o Senado tiver 
que deliberar em relação aos subs· 
tltutlvos, por certo 0 fa.rá também 
em relação ao projeto do nobre 
Deputado Aurélfo Vlanna, com as 
emendas de minha autoria que fo. 
ram apresentadas aqui no Plenário 
e que são aquelas que me foram en· 
vladas pela 'Comissão Dlretora na 
Segunda ConferênCia Nacional Sin· 
dlcal. · 

Quando a. imprensa. tece os pri. 
melros comentários em relação ao 
projeto de regulamentação do direi­
to de greve, é natural que para. 
atender às reivindlcaçlles da. Comis· 
são Diretora. da Segunda Conferên­
cia Nacional Sindical, e Indo ao en­
contro dos desejos dos sindicatos e 
trabalhadores, individualmente, que 
têm dirigido apelos a mim, tu ve­
nha, perante o Senado e a Nação, 
pronunciar-me francamente favorá· 
vel ao projeto oriundo da. Câmara. 
e de autoria do llustre Deputado 
Aurélio Vlanna., juntamente com as · 
emendas elaboradas pelos trabalha· 
dores na Primeira Conferência Na· 
clonai Sindical e ratiflca.das pela 
Segunda Conferência Nacional Sin­
dJcal. 

Era o que tinha a dizer. <Muito 
bem>· 

O SR. PRESIDENTE- Em vota­
ção o requerimento 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram conservàr.se 
sentados. <Pausa> . 

Está aprovado. 

Em conseqüência da deliberação 
do Plenário, o requerimento é retL 
rado da pauta 

Está esgotada. a. matéria constan­
te da Ordem do Dia. 

Passa-se à. votação do Requerl. 
mentrJ n. c 127, Jldo na hora do 
Expediente, de urgência .para o Pro­
jeto de Lei da Câmar:t n. o 46, de 
1961, que Isenta. .:lo pagamento do 
lmpõsto de renda os vencimentos e 
salários de qualquer natureza, até 
o limite ~gual a cinco vêzes o 
maior salárlo·minlmo vigente no 
Pais. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs- Senadores que o apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Está aprovado. De acôrdo com o 
voto do Plenário, passa-se à. tme· 
diata apreciação da matéria. 

Sôbre a. mesa pareceres que vão 
ser lidos pelo Sr. 1. 0 Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PARECEII 

N. o 142, de 1961 

Da Comissão de Economia, sô­
bre o Pro1eto de Lei da 04mara 
n.0 2 .'543-A, de 1960 (no Sena. 
do n.0 46, de 1961) que isenta 
do pagamento de imJ)dato de 
renda . os vencimentos e salá­
rios de qualquer nature2a, até 
o limite igual a cinco vOzes o 
maior salário.míntmo Vigente 
no Pais. 

Relator: Senador Lobão da Sil­
veira. 

Em dezembro de 1960 o Sr. Fran. 
co Montoro apresentou na Câmara, 
projeto de lei determinando que 
"os rendimentos provenientes de 
vencimentos e salários t\e qualquer 
natureza., até o limite igual a cin· 
co vêzes o maior sa.lárlo.mlnlmo 
vigente no Pais, são Isentos do 
pagamento do lmpôst0 de renda"· 

2. A proposição tramitou com re· 
pldez - certamente em virtude de 



i 
1,. 

-217-

circunstâncias relacionadas com o 
seu alto interêsse social - logra.ndo 
aprovação naquela Casa do Con­
gresso, prevaleceu todaVia o · su. 
bstitutivo que fõra adotado pela Co. 
missão de Finanças, qua.ndo se pro­
nunciou sôbre a matéria. 

3, isse substitutivo, mantendo 
embora a vinculação do projeto ils 
suas finalidades básicas, possui um 
texto mais minucioso e mais com­
pleto, descendo a detalhes cuja 
enuncl~ção evitará, por certo, as 
distor~:oes de Interpretação, sempre 
danosas ao interêsse público, prin­
eipalmente quando estão em jôgo 
leis que tratem de questão finan­
ceira· 

4. O ·artigo primeiro do projeto 
ora submetido à. apr&eia.ção do se. 
nado estabelece que "serão reajus­
tados em cada exercicio o limite 
mfnimo de i-senção das pessoas fi· 
sicas, os abatimentos relativos aos 
encargos de famUla, os limites das 
classes de renda para incidências 
das aliquotas progressivas e a tabe­
la de desconto na fonte do impõsto 
sôbre os rendimentos do trabalho". 

5. Diz o artigo 2. 0 da proposição 
que "o limite minimo de isenção 
é fixado em importância equiva· 
lente a 24 (vinte. e quatro) vêzes o 
valor do salário-minimo mensal . 
maiS elevado Vigente no P&is no ano 
anterior aG em que o impôsto fõr 
devido, -ajustado para oCr$ 1. 000,00 
<mil cruzeiros) a fração dessa. 1m. 
portâ.ncla" . 

6. O artigo 4.o fixa as ali quotas · 
progressivas do !mpôsto comple· · 
mentar, a serem eobra.das & partir 
do exerciclo financeiro de 1961, nos 
seguintes têrmos: 

"Até 24 (vinte e quatro) vêzes 
o valor do salário.minimo mensa.l 
ajustado de que trata o art. 2.0 

desta lei, isento: 

Entre 24 a 30 vêzes .. .. .. 1% 
Entre 30 a 45 vêzes . . . . . . .. 3% 
Entre 45 a 60 vêzes .. . .. .. . 5% 
Entre .ao a 75 vêzes .. .. .. .. 7% 
Entre 75 a 90 vêzes .. .. .. .. 9% 
Entre 90 a 120 vêzes . . . . . . 12% 

Entre 120 a 150 vêzes . . . . . . 15% 
Entre 150 a 180 vêzes . . . . . . 18% 
Entre 180 a 220 vêzes . . . . 22% 
Entre 220 a 260 vêzes . . . . . . 26% 
Entre 260 a 300 vêzes . . . . . . 30% 
Entre 300 a 350 vêzes . . . . 35% 
Entre 350 a. 400 vêzes .. . .. . 40% 
Entre 400 a 500 vêzes . . . . 4'5% 
Entre 500 a 600 vêzes . . . . . . 50% 
Entre 600 a 800 vêzes . . . . . . 55% 
Acima de 800 vêzes . . . . . . . . 60% 

Parágrafo único. Para a cobra.n­
ça ·do lmpôsto sôbre a renda a par· 
tlr do ·exercício financeiro de 1981, 
inclusive, o limite máximo de lsen. 
ção é fixado em Cr$ 240.000,00 (du­
zentos e quarenta mil cruzeiros), 
aplicando-se aos abatimentos rela· 
tivos aos encargos de . familla a 
regra estabelecida no art. 3.o des­
ta lei". 

7. Depois de outros diversos dis­
positivos cuja enuncia.ção carecia 
de lnterêsse maior na seqüêneia 
desta exposição, determina o artigo 
a. o do projeto que 

"No corrente exercício de 
1961, o prazo destinado à en­
trega das declarações de ren­
dimentos fica prorrogado até 
20 de maio". 

8 . Ao fazer fJ. j ustiflcação do pro­
jeto Inicial, disse seu Autor que 
"salário não é renda. E que partln. 
do dêsse "princípio de rigorosa. jus­
tiça, os trabalhadores e assalaria­
dos em geral pleiteiam, de há mul­
to, isenção do impôsto deo renda sõ­
bre a remuneração do trabalho". 

9. Essa reivindicação, entretan­
to, sempre encontrou obstáculos de 
parte das autoridades fazendárias 
as quais, ouvidas sôbre a matéria: 

.. aludem aos prejuízos que incidiriam 
sôbre os C'Ofres públicos, Com 8o que. 
da de arre-cadação que a passivei 
mudança das norma·s vigentes no 
assunto viria acarretar. 

10. Na verdade, existe, a. nosso 
ver, uma Inteira procedência na 
reivindicação a que o projeto pro. 
cura atender e não vemos na opo. 
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sição feita pelas autori.dades · fa· 
zendárias do País a uma revisão 
nos critérias de cobrança ·do lm· 
pôsto de renda, senão uma fidellda· 
de pura e simples à rotina. 

11. Cabe observar, dando con­
tinuidade às presentes considera­
ções; · que o conceito moderno de 
impOsto não envolve unicamente a 
Idéia de uma captura de recursos 
para· os cofres públlcos. Claro que 
a função precipua do impOsto con­
tinua a ser essa. Mas localizando 
e aspirando os recursos com que 
a sociedade pode concorrer para as 
despesas do Estado, o lmpôsto está 
sendo considerado, cada vez mais, 
no seu papel de agente técnico, de 
lnfluenclador da dinâmica econômi· 
ca do respectivo pais:. de nivelador, 
enfim, dos rendimentos Individuais. 

. 12. j uma arma de que lançam 
mão os GOvernos contemporâneos 
para corrigir as distorções do pro­
cesso existencial das nacionalida­
des, seja êsse processo considerado 
do ângulo do lnterêsse económico 
strlcto sensu, ou seja do ponto de 
vista mais largo dos interêsses so. 
clals· globais. 

13. O que ai está, diante de todos 
nós é que os objetivos do Estado 
Moderno convergem, cada vez mais, 
em tOdas as latitudes geográficas, 
para um único fim: 0 de garantir 
o máximo de bem-estar b popula­
ções .. Formulando embora, de dite­
rentes maneiras, a problemática 
dêsse bem-estar - e nessa formula- . 
ção impera, por excelência, o fator 
ideológico - todos os Governos 
elaboram planos e os executam, no 
calmo pressuposto de que estão se· 

. guindo o caminho certo para cum­
prir com êxito a sua tarefa máxi­
ma. 

14. Ora, o Jmpôsto canaliza pãra 
o erário público os recursos de que 
carece o Estado para agir e para 
sobreviver. 'Contudo, provendo as 
areas da Fazenda Públlca, o Impôs­
to também produz efeitos outros sô· 
bré il. própria sociedade, em decor. 
rência da forma e da intensidade 

com que incide sôbre cada contri· 
buinte. 

15. Assumiria, dêsse modo, o sen­
tido contraditório de um parado· 
xo, manter e estimular critérios de 
Incidência tributária nocivos ao ln· 
terêsse público, pelo simples fato 
de tais critérios apresentarem a 
vantagem grosseira da rentablllda- · 
de a curto prazo. 

16.1!: exatamente o que está ocor.· 
rendo com êsse problema do lm~ 
pôsto de renda no Brasil, proble· 
ma que o projeto que ocupa nossa 
atenção propõe-se a encaminhar no 
rumo seguro de uma solução justa. 

1 '7. Se aS medidas previstas no 
projeto vierem, quando objetivadas, 
produzir os temidos desgastes na 
receita públlca - a sàlução lógica 
para o caso, solução em perfeita 
harmonia com a idéia do progres­
so social é recuperar o equUibrlo 
desejado através de providências 
outras, aperfeiçoadoras do mecanis. 
mo da cobrança. Nunca, em evitar 
a queda das receitas, com o recur· 
so Irracional de imoblllzar. os sis ... 
temas e as estruturas vigentes. 

18. Do ponto de vista económico 
temos, assim, a reconbei:er a plena 
razoablildade da reforma na legis­
lação básiea do nosso impõsto de 
renda, prevista no projetO em es­
tudo. j!e vem liberar uma grande 
parcela de · nossa população - a 
que vive de modestos salários bo· 
je atingidos pela tributação - da 
contribuição injusta, e trará ainda, 
com tOda a certeza, duas outras 
conseqüências úteis em primeiro 
lugar, liberando vultosa parcela de 
poder aquisitivo nas mãos das clas­
ses populares, estimulará o con· 
sumo, o que é de alto interês· 
se para o .comércio e para a ln· 
dústria nacionais e, portanto, para 
o próprio Pais;· em segundo lugar, 
reduzindo o número de contrlbuin· 
tea, permitirá a melhor aferição 
das declarações feitas pelos que au- · 
ferem grandes rendas anuais, com 
o conseqüente aumento da produti- · 
vidade do lmpôsto hoje tolhido no 
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seu crescimento pela sonegação ge­
neralizada e Impune que marca -
em virtude das conhecidas razões 
clrcunstanclals a que aludimos - o 
comportamento do contribuinte em 
face dêle. . E isso tem igualmente 
para o Pais, por todos os motivos, 
uma signifl.cação . económica de 
enorme importância· 

19. São estas, portanto, as ra. 
zões, concluimos, que nos levam a 
opinar favoràvelmente ao projeto. 
É o nosso. parecer. 

Sala das Comissões, em 27 de 
abrll de 1961. - Gaspar Velloso, 
Presidente. - Lobão da S·ilveira; 
Relator. - Fernandes Távora. -
Fausto CabraZ. -Joaquim Paren­
te. -Nogueira da Gama. 

PARECER 

N. o 143, de 1961 

Da Comissão de Finanças, hÔ· 
bre Projeto de Lei da Cámara 
número 2.543-B-60 (n.0 46; de 
1961, no Senado) que iSenta ão 
pargamento do impôsto de ren­
da os vencimentos e salários 
de qualquer nature:a até o li­
mite igual a cinco vêzes o 
maior salário-miníma vigente 
nó País. 

Relator: Senador Dtz-Huft .Rosa­
do. 

O Projeto em exame isenta do 
pagamento do lmpôsto de renda. os 
vencimento e . salários de qualquer 
natureza, até o limite· Igual a cin· 
co vêzes o maior salário-minlmo vi· 
gente no Pais ... 
· 2. Trata-se, a nosso ver, de uma 

medida decorrente do próprio pro· 
cesso Inflacionário que lavra no 
Pais. Aumentaram em alta esca· 
la os meios de pagamento existen­
tes, com as sucessivas e volumosas 
emissões de papel moeda, subiram 
os preços e, a.compe.nhando a· alta 
dos preços, vêm crescendo os sa­
lários .. 

3. O resultado de tudo isso é que 
os nlveis das Isenções previstas na · 

atual legislação do impôsto de ren­
da perderam qualquer sentido na 
conjuntura nova. E á. conseqüência 
antl-social e antl-econõmlca dêsse 
fato é que o impôsto de renda está, 
em nosso Pais, incidindo larga e 
profundamente sôbre os salários, 
configurando dêsse modo o caso es· 
pecifico de uma. disfunção. · · 

4. Era e é preciso reajustar os 
critérios da cobrança de nosso im· 
pôsto de renda à reaUdade. ecôno­
mica do. País. 

5. A verdade, aliás, é que o imen­
so número de contribuintes do im­
pôsto de .renda hoje existente no 
Brasil tornou impraticável, de par­
te da máquina arreca;dadora, uma 
fiscalização que apurasse as trau. 
des e sanasse, através dos executl' 
vos fiscais, os prejuizos . que essas 
fraudes infringem todos os anos à 
Fazenda Nacional. 

6. A elevação dos niveis de isen· 
ção, prevista no projeto em exa:. 
me, determinará, naturalmente, 
uma redução imediata do número 
de declarantes e tomará possivel 
a fiscalização mais segura sôbre os 
grandes contribuintes, com seguras · 
vantagens flna.ls para a receita. pu­
blica-

7. Nada achamos, assim, que 
· contralndique, do ponto de vista das 
finanças públl.cas, a. aprovação do 
projeto em tela, sendo favorável ao 
mesmo nosso parecer. · 

Sala das Comissões, 27 de abrll 
de 1961. - Ary Vianna, Presiden­
te. - DiX-Huit .Rosado, Relator. -
Gaspar Velloso. - Fernandes Tá· 
vara. -Joaquim Parente.- Faus­
to Cabral. - Barros Carvalho. -
Lobão da Silveira. - Nogueira da 
Gama. - Saulo .Ramos. -Daniel 

· Krleger. - Jrtneu Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE - Sõbre ~ 
mesa emendas que vão ser lidas 
pelo Sr. 1. 0 Secretário. 
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São lidas as seguintes: 

EMENDA 

N. 0 1 

I -Ao art: 4.0: 
Onde se diz: 
"a partir do exercício financeiro 

de 1961". 

Cr$ 

Diga-se: 
"a partir do exel'Cic1o financeiro 

de 1962". 
II - Substitua-se o Parágrafo 

. único do art. 4. 0 pelo seguinte: 
Parágrafo único - Para a CO· 

brança do impôsto sôbre a. renda 
no exercício financeiro de 1961 VI· 
gorará a seguinte ta-bela: 

Cr$ 

Até ..... , . . . . . . . . 240.000,00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . isento 
Entre .. .. .. .. .. . 240 . 000,00 e 300. 000 00 .. .. .. .. .. .. 2% 
Entre .. .. .. .. .. . 300.000,00 e 350.000,00 .. .. .. .. . .. . 3% 
Entre .. .. .. .. .. . 350.000.00 e 400.000,00 .. . .. .. .. . .. 8% 
Entre ·........... 400.000,00 e 450.000,00 .. .. .. .. .. .. 10% 
Entre .. .. .. .. .. . 450.000,00 e 500.000,00 .. .. .. .. .. .. 14% 

. Entre .. .. .. .. . .. 500.000,00 e 800.000,00 .. . .. .. .. .. . 17% 
Entre .. .. .. .. .. . 600.000,00 e 700.000,00 .. .. .. .. . .. . 20% 
Entre .. .. .. .. .. . 700.000,00 e 800.000,00 .. .. .. . .. .. . 23 o/o 
Entre .. .. .. .. .. . 800.000,00 e 1.000.000,00 .. .. . .. .. .. . 26% 
Entre .. .. .. .. .. . 1.000.000,00 e 1.200.000,00 .. .. .. .. .. .. 29% 
Entre .·.......... 1.200.000,00 e 1.600.000,00 .. .. .. .. .. .. 32% 
Entre .. .. .. .. .. . 1.600.000,00 e 2.000.000,00 .. .. .. .. .. .. 35% 
Entre .. .. .. .. .. . 2.000.000,00 e 2.500.000,00 .. .. .. .. .. .. 38% 
Entre .. .. .. .. .. . 2.500.000,00 e 3.000.000,00 .. .. .. .. .. . . 40% 
Entre ............ 3.000.000,00 e 4.500.00000 ............ 45% 
Acima de .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . .. .. . 4.500.000,00 .. .. .. .. .. .. 50% 

aplicando-se aos abatimentos rela­
tivos aos encargos de familla a re­
gra estabelecida. no art. 3.0 • 

Justtficação 

Os efeitos dos dispositivos do 
projeto aprovado pela Câmara dos 
Deputados produzirão na arrecada· 
cão do Impõsto de Renda um im· 
pacto de mais de 10,5 (dez e meio) 
bUhões de :cruzeiros, que o Tesou­
ro Nacional não tem capacidade 
para suportar. 

Em razão disso, é necessário es­
tabelecer-se outra Tabela, que pelo 
menos reduza tal impacto a par­
cela que não agrave tanto o or­
çamento deficitário· 

É o objetivo da presente emen. 
da. · 

a) Dantez Krieger. - Gaspar 
Velloso, - João ViZlasbôas. - Li· 
ma Teixeira. - Mem de Sá. 

EMENJIA. 

N.O 2 

Ao art. s.o do projeto e seu pa. 
· rágrafo único: 

Suprima-se, no parágrafo único, 
a ·parte final da nova. redação da· 
da ao art. 40 dad,;el n. 0 3.470, de 
28 de novembro de 1958: 

". . . quando o rendimento em 
qualquer mês exceder a êste úl· 
timo valor". 

Juattficação 

O impôsto de fonte do art. 40 da 
Lei número 3.470- de 28 de no· 
vembro de 1958, regulamentado pe. 
lo artigo 98, inciso 2. o. do Decreto 
n. 0 47.373- de 7 de dezembro de 
1959, incide ·sõbre os rendimentos . 
oriundos do exerclcl0 de empregos, 
cargos ou funções, em qualquer 1m· 
portãncia, desde que superior ao li· ...,:.-/. 

'' 
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mite m!nimo da tabela, correspon· 
dente, allá·s, ao duodécimo da isen­
ção legal. 

Pretende a emenda, então, tor­
nar mais precisa a nova redação 
do art. 40 da citada Lei n.o 3.470, 
que o projeto propõe, pois, como 
ficou esclarecido, o impôsto de ren­
da na fonte, deve ser efetuado sô­
bre o rendimento mensal, em qual· 
quer quantia, além do limite mini­
mo da tabela, até o limite máxi· 
mo estabelecido no artigo, e não 
sàmente quando o rendimento ex­
ceder êsse mesmo limite máximo. 
- Daniel Krieger. - Lima Teizei­
ra. - Mem de Sá. - Gaspar Vez. 
loso. - João ViUasbóas 

·~ 

EMENDA 

N. 0 3 

Sub-stituir o art. 6.o do projeto 
pelo seguinte: 

"Art. 6. 0 As decl111rações de ren· 
dlmentos relativas ao corrente exer­
cicio financeiro, apresentadas a.té 
o dia 31 de maio de 1961, inclusi­
ve, ficarão isentas da multa de 
mora do art. 32 da Lei n.0 2.354, 
de 29 de novembro de 1954, regu. 
lamentado pelo art. 144, letra a, do 
Decreto número 47.373, de 7 de de­
zembro de 1959". 

J1tstificação 

O projeto estabelece a prorroga. 
ção, até 20 de maio, do prazo des· 
tinado às declarações de rendi­
mentos do corrente exerciclo fi· 
nancelro·. ·Todavia, o prazo legal 
que se desejava prorrogar está es­
gotado. Torna-se, então, Imperioso 
dar-se outra redação ao dispositi· 
vo, dilatando, outrossim, o aludido 
prazo até 31 de ma.lo, face à clr· 
cunstância. da volta do projeto à 
Câmara dos Deputados, em razão 
mesmo da emenda sugerida. - Da· 
nieZ Krleger. - Lima Teixeira. -
Gaspar Velloso. - João Villasbóas .. 
- Mem de Sá. 

EMENDA 

N. 0 4 

Substitua-se o § 1. o do artigo 5. o 
pelo seguinte: 

"Os §§ 1.0 e 2.o do art. 98 do Re­
gulamento a que se refere o art. 
1. 0 desta lei passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"1.0 • É flxa.da em 20% !vinte por 
cento) do salário.minimo mensal 
que servir de base no cálculo do 
limite m!nimo de isenção a cota 
mensal para: a soma dos abatimen· 
tcs de que tratam as letras a, b, c, 
d, t e i, do art. 20, dêste reguls... 
menta, que serão concedidos eut­
ficio a. todos os contribuintes para 
os efeitos do disposto no Inciso 2.o 
dêste artigo". 

"2. 0 • O desconto do impôsto de 
que trata o inciso 2. 0 será efetua· 
do até a importância equivalente 
a 4 (quatro) vêzes o salário-mini­
mo mensal que servir de base ao 
cálculo do limite minimo de isen­
ção quando o rendimento em qual· 

. quer mês exceder a essa importân· 
ela/'. 

Justificação 

A norma contida no § 2.o, artigo 
5. 0 do projeto de lei foi objeto da 
proposição encaminhada pelo Po· 

· der Executivo (Projeto· de Lei n.o 
2. 730-61), que consub-stanciara 
medidas sugeridas pela própria Di· 
visão do Impôsto de Renda. 

Na forma. do disposto no artigo 
98, inciso· 2.0 , do atual RegulamentCI 
elo Impôsto d'.l Renda, é descontado 
na fonte o impôsto devido em ra. 
zão de.rendlmentos do trabalho pro-

.. venlente do ... exercfclo de empre­
gos, ca.rgos ou funcões. Como, pela 
lei vigente, os contribuintes sujei­
tos a êste regime de pagamento 
não têm oportunida.de de valer-se 
dos abatimentos que a.· lei fa­
cultn aos demais (juros de dividas 
pessoais, prêmios de seguros de vi­
da, perdas extraordinárias, contrl· 
bulções e doações fllantróplcaa e de 
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pesquisa.s •Científicas, pagamentos 
feitos a médicos e dentistas e despe. 
sas de hospita.Iiza.ção), o projeto re. 
tromencionado assegurava-lhes uma 
cota· inensal equivalente a. 20% · 
<vinte por éento) do ·salário-mini­
mo mensal mais elevado vigente no 
Pais, a titulo de abatimento glo. 
bal da renda bruta. 

Ocorre, porém, que essa salutar 
iliovação, preconizada pelo Poder 
Executivo, foi abll>ndonada pela Câ· 
mara dos Deputados, a qual, em 
substituição, ofereceu proposição 
bastante diferente, que desatende 
à realidade das condições pessoais 
do contribuinte que faça declaração 
do·impôsto de renda, prejudicando, 
ainda,. aquêles que auferem rendi. 
mentes .do trabalho pelo cancela­
mento de um benefício. 

A presente emenda repõe a ques­
tão nos seus devidos têrmos· 

Sala. das Sessões, em 10 de maio 
de. 1961. -:- Jefferson de Agutar. 

EMENDA 

N.0 5 
Suprima-se o § 1. o do artigo 5. o. 

Justificação 

Estabelecendo limites fixados em 
20% <vinte por cento) do salário­
minlmo mensal que servir de base 
ao cálculo da isenção do impôsto de 
renda, relativamente à'S pessoas fi· 
sicas, para os abatimentos da ren­
da bruta, a esta.tuição1do projeto de 
lei não se concilla com o manda­
mento constitucional do artigo 202, 
que impõe caráter pessoal aos tri· 
butos e determina sejam graduados 
conforme a. capacidade econômica 
do .contribuinte. 
. Com efeito, o dispositivo em ela· 

boração desatende ao preceito cons. 
titucional, eis que -. fixando llmi· 
tes .iguais para todos os contri. 
buintes -a .norma dá tratamento 
igual a situações diferentes, em 
inteira dissonância. com os princí­
pios de lsonomia. Acresce notar que 
o ·sistema da lei vigente, no tocan-

te ao cálculo do impôsto comple­
mentar progressivo, é o que mais 
se afina com o mandamento da 

. carta Magna, pois observa rigoro. 
samente as condições pessoais do 
contribuinte. 

De outra parte, a limitação cm 
· bases tlxa.s <de Cr$ 24 . 000 ,o o 
anuais), como pretende o projeto 
de lei, dos abatimentos referentes a 
despesas necessárias e indispensá. 
veis, habltull>lmente feitas pelos 
contribuintes em geral, como médi. 
cos, dentistas, hospitais, ~eguros de 
vida, contribuições filantrópicas, 
jures de dívida etc. contraria, 
frontalmente, a realidade das col. 
sas, além de anular, pràticamente 
todo5 os benefícios da nova tabe. 
la do impôs-to progressivo, variável 
conforme os niveis do salárlo.mí. 
nimo. 

Por isso, impõe-se a manutenção 
dos limites, atualmente previstos 
pela Ui n.o 3.470, de 1958. 

Sala. das Sessões, em 10 de maio 
de 1961· -Jefferson de Agutar. 

EMENDA 

N.O 8 

Inclua-se onde couber: 
Art. - O anexo IV - Lista de 

Enquadramento - Série de Clas­
ses: Agente Fi-scal do Impôsto de 
Renda - da Lei n.o 3. 780, de 12 
de julho de 1960~fica alterada para 
o fim de se tran:sferir o Paraná da 
terceira região para a segunda re· 
glão.· 

Justificação 

o critério para a cla.sslficação 
dos Estados, para efeito de fisca­
lização do impôsto de renda é o 
di!> arrecadação· A Lei n. 0 3.780, 
de 12 de julho de 1960, cometeu 
grave injustiça ao classificar o P.a­
raná na terceira região, pois, co­
mo vemos do quadro anexo, êsse Es­
tado .arrecada riiii.is que todos os de 
sua cll>tegorla e ~maios que Estado 
de região superior, 
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Não se trata de simples relvln­
. dicação sa.larial, como pode pa. 
recer, mas de corrigir um êrro e 
fazer justiça a uma das mais prós­
peras unidades da Federação. ..,.... 
Gaapar V e!Zoao. 0 · 

EMENDA 

N. 0 7 
Art. - A legislação do · impõsto 

de renda consolldada no regula· 
menta aprovado pelo Decreto n.o 
47.373, de 7 de dezembro de 1959, 
de acôrdo com as modificações, ln· 
traduzidas pela Lei n.0 3.470, de 
28 de novembro de 1958, passa a 
vigorar com as alterações da pre-
sente lei,. · 

Art. Os §§1. o e 4. 0 do art. 57 
passam a ter a redação seguinte: 

"I 1. o. Considera-se valor da 
propriedade o constante da respec­
tiva escritura de venda e compra, 
ou de compromisso registrado, a 
ser acrescido de 10% (dez por cen­
to) anualmente no caso de imóvel 
não explorado ou cultivado-

I o I o o o o O O O t o o o O o O O O O I I I o I I I O O o O 

§ · 4.o Rendimento líquido será 
.considerado nulo, . Independente­
mente de comprovação, no caso de 
propriedade atingida por enchente, 
sêca:, geada . ou outra calamidade 
públlca, até que se complete sua 
recuperação total. 

Justificação 

plclando; em conseqüência·, maior 
rendimento fiscal, pma vez que das 
transações supervenlentes auferirá 
o fisco importâncias mais slgnUI­
catlvas. 

Com a nova redação do§ 4.o pre­
tende-se corrigir grave lacuna da 
lei. O dispositivo atual determina 
a cobrança do lmpõsto, Indiscrimi­
nadamente, à base dos valores das 
propriedades. Não prevê, por exem­
plo, a ocorrência de calamidades 
naturais, que via de regra, criam 
situações em que o fisco vem tra. 
zer aflição ao aflito, ao contribuln· 
te notàrlamente necessitado do am. 
paro dos podêres públicos. As pró- . 
prlas autoridades fiscais, embora a 
par do que ocorre, não podem fur­
tar-se a fazer lançamento sõbre 
uma renda que sabem Irreal e ine. 
xlstente. - NsZson MacuZan. 

O SR. PRESIDENTE - As 
Emendas ns. 1, 2 e 3 estão apoia. 
das pelo número regimental de Se. · 
nadores. 

As Emendas ns. 4, 5, 6 e' 7 de­
pendem de apolamento do. Plená-
rio. . · 

Os Srs. Senadores que as apóiam 
queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Estão apoia.das. · . 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- sr. Presidente, peço a ·palavra 
pela ordem-

O SR. PRESIDEN1l'E - Tem 
a pa.Iavra, pela ordem, o nobre Se· 
nadar Jefferson de Aguiar. 

O . critério da lei vigente é de to· 
do contrário a uma politica cor. 
reta de proteção ao produtor, pois, 
enquanto conduz a uma taxação 
maior do lavrador empenhado em O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
beneficiar continuamente sua pro. - CPeza ordem)- <•>- Sr. Presl· 
prledade, diminui 0 impôsto a ser · .•. , dente, requeiro a retirada das emen­
pago pelo elemento parasitário, es· ·das que apresentei, em decorrência 
peculádor, que deixa incultas suas de ac,irdo interpartldárlo para vo­
terras. Aparentemente rendos.o, tal tação e ultimação da. proposição ora 
critério tem péssimos resultados sob exame do Senado Federal. · 
econômlcos e sociais, eis que deses. · 
tlmula a produção- O SR. PRESIDENTE - A Mesa 

o entendimento proposto, corri- aguarda requerimento por escrito 
glndo a Injustiçar, implica em In­
centivo à atlvldade agricola, pro- <•l - Ndo foi revl&lo P•lo orador. 
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de V. Exa. consubstanciando o pe. 
dldo que acaba. de formular. (Pau­
sa>. 

Sõbre a mesa. requerimento que 
vai ser lido: 

É lido e apoiado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N. o 130, de 1961 

Requeiro a retirada da<s Emendas 
ns. 4 e 5, de minha autoria. 

Sala das Sessões, em 10 de maio 
de 1961. - Jef1erson de Aguiar. 

O SR. PRESIDENTE - Em face 
· da d·ellbera.ção do Plenário, são re­

tiradas as Emendas ns. 4 e 5. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
sr. Presidente, pego a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra, pela ordem, o nobre se. 
nadar Gaspar Velloso. 

O SR. GASPAR VI;::LLOSO -
(Pela ordem>.- (•) -Sr. Presi· 
dente, em virtude de acõrdo entre 
lideres e diversas correntes partidá­
ria<s e a fim de facilitar a rápida 
tramitação do projeto que regula 
o . Impôsto de Renda, requeiro de 
V. Exa.. a retirada da emenda por 
mim apresentada. 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
aguarda. o requerimento, por es· 
crito, de vossa Excelência~ 

vem à Mesa, é lido e apro. 
vado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N. 0 131, de 1961 

Requeiro a retirada da Emenda 
n. o 6, de minha. autoria. 

Sala das Sessões, em 10 de maio 
de 1961. - Gaspar Velloso. 

( •) - Nl1o foi •·evl•lo pelo ormlol'. 

O SR. PRESIDENTE- Em vir· 
tude da decisão do Plenário, a 
Emenda n.0 6 é retirada. 

Retiradas as Emenda.s ns. 4, 5 
e 6, a discussão se ferirá sõbre o 
projeto ·e as Emendas de ns. 1, 2, 
3 e 7. 

Em discussão o projeto com as 
emendas. C Pausa:> • 

Não havendo quem peça a pala· 
vra, de<:Iaro encerra.da a discussão. 

A douta Comissão de Constitui· 
ção e Justiça. não ·se havia pro. 
nunciado sõbre o projeto, quando o 
mesmo foi alcança.do pelo reque­
rimento de. urgência. Deverá, por­
tanto, emitir parecer sõbre o pro· 
j·eto e emendas. 

As Comissões de Finanças e de 
Economia., que já se haviam pro· 
nunciado sôbre o projeto, cabe ma­
nifestar-se sôbre as emendas. 

As Comissões poderão pedir pra­
zo para elaborar parecer. 

'rem a palavra o sr. P~esidente 
da· Comissão de Constituiçao e Jus­
tiça., senador Jefferson de Aguiar, 
para designar Relator. 

O SR. JEFFERSON' DE AGUIAR 
- Sr. Presidente, no.s têrmos ão 
Regimento, designo o Sena.dor Da­
niel Krieger para !Jmitir parecer, 
em nome da Comissão de Constibd· 
cão e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Daniel 
Krleger, design'ado Relat•lr da Co­
mir;sã0 de Constituição e Justiça, 
para pronunciar-se sõbre o projeto 
e sôbre as emendas que acabam de 
ser lidas. 

O SR, DANIEL KRIEGER -
(•)- Sr. Presidente, o projeto ora 
em debate, oriundo- da Câmara dos 
Deputados, foi examlna.do detlda­
m·ente pela Comissão de Constitui­
ção e Justiça .daquela Casa do Con­
gresso. Nenhum Impedimento- cons­
titucional existe ·para a ·sua aprova­
ção. 

' . <•) - Nilo foi revisto pt/o orador. 
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: Quanto às Emendas ns. l, 2, 3 
e 7, sob o ponto de vista constltuclo­
·na.l, também não encontro obstácu­
lo à sua aprovação· No que ta.nge, 
porém, à Emenda n.0 '7, sob 0 pon­
to de vista jurfdiC'o e regimental, 
·deve ser rejeitada, pois ni.'G é per­
tinente ao assunto em dl&éussão. 
. --. :ii:ste o parecer . da. Comissão de 

Constituição e Justiça. · 

· · O SR. PRESIDENTE- O pare­
cer da Comissão de Constituição 
e· Justiça é fa.vorável ao projeto e 
à's Emendas 1, 2 e 3, e contrário à 
Emenda n.o 7. · 

. · Solicito ao nobre Senador Gaspar 
Velloso, na qualldaile de Presidente 
da 'Comissão de Economia, que de. 
slgne Relator para as Emendas ns. 
1, 2, 3 e 7. 

O SR. GASPAR VELLOSO- Sr. 
. Presidente, designo Relator das re­
.feridas emendas o ilustre Senador 
Nogueira da Gama. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Sena.dor Nogueira 
da Gama. como Relator da Comls­

. são de' Economia. 

fiados .. pelo D!retor-Geral dêsse sé. 
tor, daquele Ministério. 

Como sabe o Senado, a Câmara 
dos Deputados aprovou a tabela 
constante do_ Projeto n.o 46, que 
concede isençao até 24 vêzes o valor 
do salárlo-mlnimo mensal, ajustado 
nos têrmos do artigo n. o 2 dêsse 
mesmo projeto ou. seja, o salário 
mais elevado vigente no Pais, no 
ano anterior àquele em que o im­
pôsto fôr devido. Em tõmo des­
sa tabela foram travados debates 
na. Câmara dos Deputados; ela, 
se aprovada, deveria vigorar a par­
tir do exercfclo de 1961. 

O Ministério da Fazenda, entre­
tanto, procurou demonstrar, nas 
reuniões realizadas, que isso oca­
sionaria um Impacto de dez bi­
lhões e quinhentos milhões de cru­
zeiros na arrecadação para 0 exer­
cício de 1961, e, em conseqüen • 
ela, a pelou para. os Ilderes do Se­
nado no sentido de atenuar, de 
qualquer modo, êsse prejulzo na 
arrec-a.dação. . · 

Da! resultou, Sr. Presidente, a 
elaboração de uma tabela. especial 
que é a constante da. Emenda n.o 
1, para vigorar no exerclcio de 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA- 1961. Nessa ta.bela foi respeitada a 
(• ).- Sr. Presidente, confo·rme V. Isenção até éluzentos e quarenta mil 

· Exao. e o Senado tiveram oportunl- cruzeiros, organizando-se na parte 
· dàde de ouvir ainda há pouco, o pa· . progressiva do lmpôsto, um escalo­
tecer do nobre Senado·r Mem de Sá namento de certo modo suave .para às Emendas de ns. 1, 2 e 3 estão as- os graus iniciais, de modo a que 

· slna:das por todos os !lderes de a. tributação mais elevada fôsse ln­
. partidos desta Casa, o que demons- cldir 'sõbre aquêles que recebem 
tr~. sua aceitação gerai. maiores rendimentos-

Em nome da. ComiS'São de Econo- Em tais condições, Sr. Presidente, 
mia cabe-I!le apenas dizer, especial- a Coml'ssão de Economia. esta per­
mente sôbre a Emenda n.o 1, que feitamente de acôrdo com as Emen­
ela.. representa o resultado de de· •. das de ns. 1, 2 e 3, por entender 
morados estudos feitos conjunta- ··que elas apenas tornam exeqüivel 
mente. pela Comissão de Finanças a tabela aprov!Mia pela Câmara dos 

·e pela Comissão de EC'onomiao, am· Deputados no corrente exerciclo tle 
bas assistidas por diversos Srs. se- 1961, sem ocasionar· prejuizos <lU 
nadares, assessoradas por elemen- danos ao Tesouro, ·ao mesmo tem­
tos da Divisão de Impõsto de Ren. po que não onera. demasiadamente 
da, do Ministério da Fazenda, che- os contribuintes. 

Quanto à. Emenda n.o 7 de auto. 
· <•> - Nllo foi revisto pelo orador. rla do· nobre Senil/dor Nelson Macu-
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lan, o parecer da. ·comissão de Eco· 
nomla é contrário. 

A emenda está redigida nos se· 
guintes têrinos: 

"A legislação do lmpôsto .:!e 
ren1ia consolidada. no regula­
mento aprovado pelo Decreto 
n.0 47.373, de 7 de 1iezembro de 
1959, de acôrdo com as modlfl· 
cações Introduzidas pela Lei 
n.o 3.470, de 211,.11.1958, passa 
a vigorar com as alterações da 
presente lei". 

Os 11 1.0 e 4.o do art. 57 pas­
sam a ter a redação seguinte: 

"§ 1.o - Consi1iers-se valor 
da propriedade o constante da 
respectiva escritura de venda e 
<:ompl'IL, ou de compromisso re· 

· rlstrado, a ser acrescido de 
10% (dez por cento) anual­
mente no caso de imóvel não 
explorado ou cultivado. 

····························· 1 · 4.o - Rendimento liquido 
será considerado nulo, Indepen­
dentemente de comprovação, 
no caso de propriedade atingi. 
da por enchente, sêca, geada ou 
outra calamidade pública·, até 
que se complete, sua reeuper~ 
ção total". · 

Como' se vê, Sr. Presidente, a 
emenda do nobre, Senador Nel· 
son · Maculan não é pertinente à 
matéria objeto do projeto em dls~ 
cussão· :B:ste eulda •apenas da ta; 
bela para pagamento do . lmpôs.tci 
progressivo sôbre a :renda e a emen­
da do eminente Senador pelo Pa· 
raná procura estabelecer novos 
·critérios para. a fixação .do valor 
da propriedade para fins de ,Impôs­
to de renda, estabelecendo que ês· 
se · valor deve ser o do compro­
misso t:Je compra e venda, acres­
cido de 10%, no caso de Imóvel não 
explorado ou não cultiva.do. 

A outra emenda do nobre Sena­
dor Nelson Maculan con·sidera que 
o rendimento liquido será nulo 

quando houver sido a propriedade 
atingida por sêca·ou geada; 

Bem se vê que também esta. ma. 
térla ·refoge Inteiramente daquela 
que é cuidada no projeto . a ser 
votado pelo Senado. 

Tratam ambas as emendas de 
critérios novos para conceltuaoão 
do valor dos Imóveis, para :fins 
de lmpôsto de renda e para apurar 
se êsses critérios devem ou nio 
ser adotados, torna-se · lndlspensá. 
vel um exame mais demorado, 
mais profundo, depende de inda.ga. 
ção mais ampla que o projeto em 
em debate não comporta submetido 
como está a votação. Acredito mes­
mo que para uma decisão defl~i­
tlva a respeito das emendas do 
eminente Senador Nelson Maculan 
será necessária uma Investigação 
que dependeria de um exame nas 
repartições arrecadadoras, capaz de 
comprovar os elementos com que 
ela joga para estabelecer êsses no­
vos critérios de fixação do valor 
da propriedade. · 

Evidentemente não. podem essas 
emendas ser aceitas pelo Plenário 
dó Senado, ao votar uma tabela 
pura e simples de fixação do qtUZn­
tum sObre o qual deve incidir o 
imP,bsto de renda. Além disto, pos· 
so adiantar ao senado que essas 
emendas do nobre Senador .Nelson 
Maculan constituem objeto de ·pr:o. 
jeto de Iniciativa de Sua. Excelência. 

:B:SSe projeto já passou pela Co­
mis.são de Constituição e JustiÇa e 

1 dêle fui Relator. As medidas suge­
ridas ·pelo nobre . representante. do 
Paraná estão tendo, em separado, 
a necessária tramitação pelos · ca­
nais competentes. Pol'tanto arejei· 
ção da ·sua. emenda, no momento, 
em nada prejudicará a louvável 
iniciativa. anterior. 

Sr. Presidente, com esta.& consi­
derações formulo~. em nome da CO· 
missão · de Economia, parecer con­
trário à Emenda~'n.o 7 e favorável 
às Emendas n~:;.;}. 2 e 3 .. 

.~,,. ' 

O SR. PRESIDENTE - O parecer 
da Comissão de Econo·mia é favorá-
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vel às Emendas ns. 1, 2 e 3, sen­
do contrário à Emenda n.o 7. 

Sollclto ao Sr. Presidente da. co­
missão de Finanças, que designe 
Relator pa.ra emitir parecer Bôbre 
as emendas. · 

~. 
O SR. I'REITAS CAVALCANTI 

- Sr. Presidente, na. ausêncra do 
Senador Dlx·Hult Rosado, Relator 
da matéria na Comissão de Finan­
ças, designo o nobre Senador Mem 
de .. Sá para emitir parecer sôbre 
as emendas. 

. O SR. PRESIDENTE -Tem a 
palavra. o nobre Senador Mem de 
Sá para pronunciar-se, em nome 
da Comissão de l'lnanças, sôbre as 
Emendas 1, 2, 3 e 7· 

··O SR. MEM DE SA- (*) -Sr. 
Presidente, Srs.. Senadores, as 
Emendas !_11;<1 1', 2 e 3 estão 11.&8lna. 
das por to@~ oa Lideres de Banca­
das no Senado. Isto significa, des. 
de logo, que houve prévio anentl· 
mento quanto a essas emendas, 
após ·prolongadas conversações e 
debates sôbre a melhor forma de 
ser o projeto aprovado com a rapt. 
dez necessãrla. 

T6da a casa conhece, de resto, 
o problema que se criou em tômo 
da matéria. 

Encontramo-nos entre duas mo. 
dalldades possfvels para que, no 
ano de 1981, se verificasse um re· 
glme de translçlo entre o mmtmo 
de Isenção que a lel atual pres. 
creve e aquêle que o nôvo proJe· 
to estabelece. 

A fórmula encontrada está con­
substanciada na Emenda n.o 1. As· 
sim o parecer que ora profiro em 
nome da Comissão de Finanças llm 
verdade representa mera fonnall' .. 
da.de-

Fol a matéria exaustivamente dls· 
cutlda perante aquêle órgão e dO 
debate participaram os Senhores 
Lideres, Inclusive os Lideres da Cê.· 

<*I - Nao (o! r~vlato pelo on~rioi) 

mara dos Deputados e Técnicos do 
·ImpOsto de Renda. 

Após longos entendimentos, fol 
aceita a fórmula consub&tànclada 
na Emenda n. 0 1, com o compro­
misso de que a outra Casa do Con­
gresso a adotarã. 

A Emenda n. 0 . 2 é, pràticamen­
te, de redaçio, e visa a corrigir um 
texto defeituosamente redigido no 
projeto. . 

A Emenda n. 0 3 é favorãvel ao 
contribuinte que . ainda não tenha 
feito a E.ua declaração, pois pror. 
roga o prazo para apresentação 
de declarações 'lfe renda até 31 do 
mês corrente, independente de mul· 
tas. . 

O parecer da Comissão de FI· 
nan98s, portanto, é favorãvel às 
Emendas ns. 1, 2 e 3. 

Jã a Emenda n. 0 7, do nobre Se. 
nador Nelson Maculan, poderã ser 
aproveitada """" e entendo mesmo 
que deverá sê-lo numa próxima e 
necessãria reforma da legislação 
do Impôsto sôbre a Renda. 

Embora a tenha lido ràpldamen­
te, a emenda parece-me boa nos 
seus objetlvos· Entretanto, sr. Pre; 
sldente, o projeto em discussão tem 
uma •finalidade restrita, precisa e 
Imediata, como acabei de referir bá 
pouco - estabelece um nõvo mini­
mo de i8enção em face da situação · 
inflaclonãrla, como ninguém fgno. 
ra. Não seria possível permanecer­
mos com o mfnlmo de Cr$ 90. 000,00, 
Inferior ao próprio salãrlo-núlllmo. 
A perslatlr êsse Hmlte, os trabalha­
dores que percebem sallirio.mmtmo 
teriam de apresentar declaração de 
renda. 

o projeto tem a finalidade res­
trita de elevar· êsse mfnimo para 
Cr$ 240.000,00, com as lmpllcaçóes 
decorrentes dessa nova. fixação de 
nível mlnlmo de Isenção. 

A emenda dD Senador Nelson 
Maculan destoa dêsse objetlvo, pois 
pretende alterar ·outros dispositivos 
da Lei do Impôsto de Renda. Co­
mo esta centenas de outras emen­
das poderiam ser apl'ellentada: 
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· Altás, é curioso notar que existem, 
em tramitação na. Câmara. dos 

· ·Deputados, -cento e sete projetas ai. 
terando a legislação do Impôsta:· de 

. Renda, matéria. que realmente, sus­
·. cita . o maior interêsse dOs Parla· 
'inentares e contribuintes. 
. Entretanto, já na.quela Casa do 

.. Col)gress0 houve acOrdo geral no 
sentido de ser evitado. qualquer dls· 
-positivo que se afastasse da. fina· 
~idade . precisa, restrita e, imediata 
. 4a proposição. ·. • 
· . Se, portanto, abríssemos exceçao 
. para a emenda do· Sena:dor Nel· 
. son Maculan, mesmo admitindo-lhe 
.mérito, !riamos . perturbar êsse en· 
tendlmento. Assim, entendo q~~e:-:a 
Emenda n. o 7 deve ser rejeitada, 

· ~em apreciação de seu mérito, ape­
'nas con-siderando que 'não é ade­
quada ao projeto em debate. (Mlti· 
to·b~). · 

·;.~ ~ .:::·. ~· . . 
OSR. PRESIDENI'I'E- O pare­

. cer da douta Comissão de Flna~~~ças 
é favorável às -Emendas, l, 2 e 3, 
e contrário à Emenda n. o 7. · 
· A votação será feita da seguinte 
maneira: em primeiro lugar, o PJe. 

· ná:rio' votarâ o projeto, sem pre· 
Juizo das emendas; · em seguida, 

·as emendas com parecer favorável 
·e, por ·último, as que têm parecer 
· contrario. · 

Em votação o Projeto de Lei da 
·'Câmara n.o 46, de 1961. 
-:.·os Senhores senadores que o 
aprovam, queiram permanecer sen· 
tá' dos.. (Pausa) · · 
;. · Está· aprovado . 
' ~ "'t' o seguinte o projeto aprovado: ... ' . 

PROJITO DE LEI DA chuRA 

·.·:· :·. . . ·. ·. N.o 46, de 1961 .... . 
'·iN-'.o 2.543-B, na Câmara dos DePu· 
· .. ··· t~~os) . 

· ·rsenta. elo pagamento do im­
põ:sto de rendai os vencimentos 

·e salários de qualquer· nature­
za., até o limite igua.z a cinco vê· 

· ze8 o maior salário-mínimo vi· 
gente no País. · · · 

O Congres-so Nacional'decl·eta:· · 
Art.l.9 Serao:réajustados em ca· 

da ·exerc~cio o limite minlmo·. de 
isenção da-s pessoas· fí·slcrus., ·os aba­
timentos relativos aos encargos- de 
familia, os limites das classes de 
renda para incidência das ali,quotas 
progressivas c a tabela· de desconto 

·na. fonte do lmpõsto:sôbre os rendi· 
mentes .do trabalho, a.que. se refe· 
rem, respectivamente, os ·artlges 40 
e. 101 da Ler n.o 3.470, de 28 de no· 
vembro . de 1958; e artigo. 1·. 0 , pa· . 
rágrafo a.o, da Lei número 3.5511, 
de 27 de abril de 1959, regulamen· 
ta dos pelos artigos 1.0 , 20, letra "e", 

· 26 e 98, Inciso 2.o; do Decreto nú· 
· meró 47.373, de· 7 'de 'dezembro·'de 
· 1959, com ba.se no salário-minlmo 
mensal decretado de conformidade 
com o disposto no artigo 81 da 

·Consolidação· das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Deoreto-lei número 
5.452, de 1.0 .de maio de 1943 e 
pela forma prevista nesta Iel- . 
·, Art. 2.o O limite minlmo de isen. 

· ção é fixado em Importância equl· 
va.lente a 24 <vinte e quatro) vêzes 
o valor do salárlo-minimo men· 
sal. mais elevado :vigente . no 

·Pais ·no ano anterior ao em que .o 
lmpôsto fôr devido; ajustada para 
Cr$ 1.000,00 <mil cruzeiros) a fra· 

· ção · desta · Importância. · 
Art. 3.0 Os abatimentos relati· 

. vos aos enoargos de famllla. são fi· 
.xados na razão da met11de do llmi· 
te mínimo de Isenção para o outro 
cpnjuge e 34 partes· do limite, 
do. putro cônjuge para cada depen· 
dente. · · ·. 

Art. 4. 0 As allquotas progressi· 
vas do. lmpôsto complementar são 
as seguintes a serem cobradas a 
pàrtlr do. exerclclo financeiro de 
1961: 
·Até 24 C vinte e· quatro) vêzes o 

valor do salár!o·mínimo mens!l.l 
ajustado de que trata o. artlgo,2. 0 

desta lei, lsentf!: 
' .... ~ .. 
Entz:e 24 e .30Nêzes . . . . . . . . 1% 
'Entre 30 e 45:1\Vêzes . . . . . . 3% 
Entre 45 e 60\:vêzes . . . . . . 5% 
Entre 60 · e 75 ''vêzes · .... , . 7% 
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Entre 75 e .90 ·vêzes • . . • . . 9% 
Entre 90 e 120 vêzes .. .. . • 12% 
Entre 120 e 150 vêzes . • • . . . 15% 
Entre 150 e 180 vêzes . . . . . . 18% 
Entre 180 e·220 vêzes ....... 22% 
Entre 220 e 260 vêzes . . . . . . 26% 
Entre 260.e 300 vêzes ... : .. 30% 
Entre 300 e 350 vêze.s . . . . . . 35% 
Entre 350 ·e 400 vêzes ...... ·. •40% 
Entre 400 ·e 500 vêzes ... ; . .. 45% 
Entre 500 e. 600 vêzes . . . . . . 50% 
Entre 600 e 800 vêzes . . . . . . 55% 
Acima de soo vêzes . . . . . . 60% 

Parágrafo único. Para a cobran­
ça do lmpôsto sõbre a renda a par· 
tir do exereíeio financeiro de 1961 
inclusive o limite máximo de isen· 
ção é fixado em Cr$ 240.000,00 (du· 
zentos e quarenta mil cruzeiros), 
aplicando-se aos abatimentos rela• 
tivos aos encargos de famll1a a re­
gra estabelecida no art. 3. 0 desta 
lei. 

Art. 5.~ tabela para o descon­
to na fonte do impôsto sôbre os 
rendimentos do trabalho será rea. 
justada de acõrdo com as alterações 
Introduzidas pelos arts. 2.0 , s.o e 
4. o e seu parágrafo único desta lei 
e o disposto no parágrafo único 
dêste artigo. · 

Parágrafo único. O artigo 40 e 
seu § 1.o da Lei n.o 3.470, de 28 
de novembro de 1958 regulamentlb­
dos pelos §§ 1.o e 2.o do art. 98 do 
Decreto número 47.373, de 7 de de· 
zembro de 1959, passam a ter a se· 
guinte redáção: 

"Art. 40. O desconto do impôsto 
de que trata o inciso II do art. 
98 do Regulamento aprovado pelo 
Decreto n. 0 40. 702, de 31 de dezem· 
bro de 1956 será efetuado até a 
Importância equivalente a 4 (qua· 
tro) vêzes o salárlo-minlmo men· 
sal que servir de base ao cálculo 
do limite minlmo de tsenção, quan· 
do o rendimento em qualquer nies 
exceder a êste último valor. 

§ 1.o l!: fixada em 20% (vinte por 
cento) do salárlo·minlmo mensal 
que servir de base ao cálculo do 
limite m:nimo de i·senção a cota 
mensal para a soma dos abatimen· 

tos .de que tratam os à.rts~ 35 e pará· 
grafo único, .36, 84 e. 104 da. Lei- n.o. 
3.470, •ele 28 de dezembro de 1958; 
art. 4.0 , da Lei número 1.474, de 
26 de novembro de 1951; e artigo 20, 
letra "c", do Decreto-lei n. o 5.844, 
de 23 de setembro de 1943, regula· 
mentados pelo· art. ·20, ·letras :a,. b· 
c, à, 1 e t do Decreto n.0 47.373, uê 
7· de dezembro ·ae 1959, os quais se~ 
rão concedidos ex.otficio a todos os 
contribuintes, para os efeitos do 
disposto no inciso II aludido nes·te 
artigo"· 

Art. 6. 0 No corrente exercício 
de 1961, o prazo destinado à en­
trega das declarações de rendimen. 
tos fi.ca prorrogado até 20 de maio. 

Art. 7.0 Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua publicação re­
vogadas as disposições em contrá· 
rio. 

O SR. PRESIDENTE - Em VO· 
tação a Emenda n.o 1. 

Os Senhores Senadores que a 
a.provam, queiram conservar.se 
sentados. ·<Pausa>. 

Está aprovada. 
Em votação a Emenda n.o 2. 
Os Senhores Senadores que a 

aprovam, queiram permanecer sen-
tadoS· (Pausa). . 

Está aprovada. . 
Em votação a Emenda n. o 3. 
Os Senhores Senadores que a 

aprovam, queiram conservar-se sen-
tados. (Pausa). · 

Está aprovada. 
Em votação a Emenda n. o 7: 
Os Senhores Senadores que a 

aprovam, queiram permanecer stm· 
tados.. (Pausa) . · 

Está rejeitada. 
A matéria vai à Comissão de Re· 

dação . 
Não há oradores inscritos para 

esta oportunidade. · 
A Mesa. convoca ·os Srs. Senado· 

res, para uma sessão extraordiná· 
ria, às 16 hora·s e 30 minutos, a 
fim de ser votada a Redação Final 
do projeto de lei que acaba de ser 
aprovado. . 
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Nad& mala havendo que tratar, 
encerro a sessão designando para 
a próxima a seguinte · 

ORDEM DO DIA 

Segunda . diaclissão do ProJetfl de 
Lei do senado n.0 29, de 1949, que 
revoga · o Decreto-lei n.o 9 .118, de 
1·4·1948 . <proJeto aprovado em 1.• 

discussão, em 4·5·1961), tendo Pare· 
ceres sob números 475, de 1959 e 80, 
de 1981, daa Comissões: de Cons· 
titulção e Justiça, pela conatltuclo· 
nalldade - de Economia, favorA· 
vel. 

Está encerrada a senão. 

LevÍmta.se a sessão às 18 ho. 
ras e 15 mlnutoa. 



I. 
39.• Sess'o da 3.1 Sessão Legislatlva, da 4.1 tegirlla.tura, 

em 10 de maio de 1961 · 

EX'l'RAORDINABIA. 

PRES!Dli:NCIA DO SENHOR MOURA ANDRADE 

As 16 horas· e.30 minutos, acham· 
ae presentes .os Srs. Senadores: 

:Mourlo Vieira. 
Cunha Mello. 
Paulo Fender. 
Zacharlas de Assurnpeio. 

• Lobão da suveira. / 
Victorlno Freire. ·, 
Rerny Archer. · 
Eugênio Barros. 
João Mendes. 
JoaqUUln Partnte. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Reginaldo Fernandes. · 
Argemiro de Figueiredo. 
João Arruda. 
Novaes ·Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Freitas Cavalcantl. 
Rui Palmeira. 
SUvestre Pérlcles. 
Jor,ge Maynard •. 
Herlbaldo Vieira. 
Ovfdio Teixeira. 
Lima Teixeira~ 
Aloysio de Carvalho. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo. Rodrigues. 
Calado de Castro. 
GUberto :Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
Nogueira da Gama. 
:MUton Campos. 
Moura Andrade. 
Padre Calazans. 
Coimbra Bueno. 

. Joio VillasbOas. 

·~ . '·· 

Lopes da Costa. 
· AlO Gulrnarlles. 
Gaspar Velloso. 
Francisco Gallotti. 

· Saulo Ramos·. 
Irlneu Bomhausen. 
Daniel Krieger • 
Mem de S,, 
Guido Mondim. - (48). 

O SR. PRESIDENTE - A llsta 
·de presença acusa o comparecimen· 
to de 48 Srs. Senadores. 

Havendo· número legal, declare· 
aberta a sessão. 

Vai ser lida. a Ata. 

O Sr. Argemiro de Flguei~ 
redo, Terceiro Secretário, ser-. 
'ViMo de Segu11do, proced,s 4 
leitura da. Ata da sess4o ante­
rior que, posta· em · dilcusst1o, 
t sem debate aProvt.Jda. . · 

O Sr. Segundo Setmetário; 
servfftdo de Primeiro, dei conta 
diT segumte 

EXPEDIENTE 

Em 10 de maio de 1961. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que, no ·desempe• 
nho de missão ·com· que fui distln· 
guido por essa Presidência, me au· 
sentarei do Pais dentro de poucos · 
dias, a fim de parti!=ipar da visita 
que Congressistas brasileiros vão 
fazer' à PolOnia., a convite do Par· 
lamento Polonês. 

Atenciosas saudações. - Novaea 
FiZhO; '. 
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Em ~o de maio de 1961. 
Senhor Presidente: 

· Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que, no desem· 
penho de missão com que fui distln· 
guldo por essa Presidência; me au­
sentarei. do P~s .c'lentro de poucos 
dias, li. "fim de ·participar da visita 
que Congressistas brasileiros vão 
fazer à Polônla, a convite do Par· 
lamento Polonês. 

Atenciosas saudações. - Gaspar 
Velloso. 

. O SR. PRESIDE'NTE ...:. Estâ 
finda a leitura do Expediente.· 

Sôbre a mesa . requerimento que 
vai ser lido pelo ·Sr. 1, 0 Secretário. 

Jl: lido o- :segilinte 

IIEQ11EJIIIIIEN'rO. ·· 

N.o 132, de 1961 

''tendo ·sido convidado a participar 
da Delegação do Brasil aos Feste· 
jos. Comemorativos do Sesquicente· 
rlário da Independência. do Para· 
gual, solicito me sejaconcedldaau· 
tor!zação para aceitar e exercer 
essa. missão nos têrmos do art. 49, 
dà. Constituição e art .. 40, do Regi· 
niento Interno. 
· Sala das Sessões, 10 de maio de 

1961. -João Mendes .. 
•' .. 

O SR; 'pRESIDENTE_; De acôr· 
do com o disposto no artigo 40, § 
1;o, do· Regimento I.nterno, êste re­
querimento será remetido à Comia· 
são de Relações Exteriores, devendo 
ser submetido à consideração do 
Plenário ainda na· presente sessão, 
em virtude do que se acha .previsto 
na .alinea c b, do inciso II, , do art . 
329. da lei interna. 
: SObre a. mesa outros requeri· 

. m!iiltos que vão ser lidos. . . · 
· · São lidos os seguintes: 

REQOERDIImTO 

N.o 133, de 1961 
' 

·,.Nos ..têrmos do art. 255, letra cb», 
do Regimento Interno, requeiro. a 

tramitação em conjunto das seguin· 
tes proposições: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 51, 
de 1961, que cria o Instituto de 
Previdência dos Congressistas; 

Projeto de Lei do Senado n.o 41, 
de 1960, que dispõe sôbre o Monte· 
pio dos Parlamentares. 

Sala das. Sessões, 10 de maio de 
1961. - Gaspar Velloso. 

REQUEIUMIIlNTO 

N. o 134, de 1961 

Sr. Presidente do Senado Fede: 
ral: . 

Nos têrmos do á.rt. 54 da Cons· 
tltulção Federal e em conformidade 
com o art. 380, do Regimento In· 
terno, requeiro a V. Exa. a convo· 
cação do Sr. Ministro das Rela· 
cões Exteriores para, em sessão pú· 
blica ou secreta., como convier a S. 
E'xa. ou se,gundo a conveniência do 
lnterêsse nacional, fazer exposição 
circunstanciada, especificada e de· 
talhada sôbre a· politica Interna· 
clonai que vem sendo. adotada pelo 
Govêrno, especialmente a. respeito 
dos entendimentos com a Rússia, 
Cuba, China comunista, Bulgária, 
Rumània, Albânia, Hungria., Polô· 
nia. Iugoslávia e Tchecoslováqula 
(com a Indicação de notas trocadas, 
correspondência recebida e expe· 
dida etc.) • 

Sala das Sessões, em 10 de maio 
de 1961. - Jelferson. àe .Aguiar·. 

O SR. PRESIDENTE - Os re· 
querimentos serão discutidos e vo· 
tados no filial da Ordem do Dia. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Gilberto Marinho, orador Inscrito. 

o Sr. senador Gilberto Ma· 
rinho pronuncia diScurso que, 
entregue à' reviSão .ào orador, 
será publicado posteriOrmente. 

O SR. PRESIDENTE: - Não há 
mais orador inscrito. (Pausa) • 

Acaba de chegár à Mesa. a Reda· 
ção Final das emendas. do Se.n~do 
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ao Projeto de Lei da Câmara n. o 
46, de 1961. · 

É lido o seguinte 

PARECER 

N.0 144, de 1961 

Redação F·inaZ das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da 
04mara n.o 46, de 1961 (n,o 
2.543-B, na 04mara dos Depu­
tados). 

Relator. Sr. ·Francisco Gallotti. 
A Comissão apresenta a Redação 

Final (fls. anexas) das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da CA· 
mara. n.o 46, de 1961 (n,o 2.543-B, 
na Câmara dos Deputados) , origi· 
nário da Câmara. . 

Sala das Comissões., . em· 10 de 
maio de 1961. ..:. Francisco Gallotti, 
Presidente e Relator. ·- Menezss 
Pim!3ntez • . -. Ary Vianna. 

ANEXO AO PARECER 

Bedação FinaZ. das emendas 
do Senado ao ·Projeto . de Lei 

Cr$ 
Até .......... 24o.ooo,oo e 
Entre • • • • o ••• 240.000,00 e 
Entre ......... 300,000,00 e 
Entre I O t I O I t O 350.000,00 e 
Entre O t I o t O o o 400.000,00 e 
Entre ........ 450.000,00 e 
Entre • • • • • o •• 500.000,00 e 
Entre o o •• o •••• 600.000,00 e 
Entre ...... ' . 700,000,00 e 
Entre •••• o •••• 800.000,00 e 
Entre t I t O t o O O 1. 000.000,00 e 
Entre • • • • • • • o ' 1.200.000,00 e 
Entre t o t t I t o O 1.600.000,00 e 
Entre •• o •• o •• 2,000.000,00 "·.e 
Entre. ........ 2.500.000,00 ' e 
Entre •••• ; •• o 3. 000. 000,00 e 
ACima de ..........•.•............ 

da. Cdltna.ra n. 0 46, de 1961 ( n. o 
2.543-B, na 04mara dos Depu·· 
tados), . que isenta do paga,. 
mento do im~sto de renda os · 

. vencimentos e salários de qual­
quer natureza, até o limite 
igual a cinco vezes o maior sa· 
lár·io·mfnimo vtgente no Pafs. 

EIIIENDA 

N.0 1 

I- Ao Art. 4.o: 
Onde se diz: . 

. ; 

.. 
' 

<a partir do exerciclo financeiro 
de 1961». 

Diga-se: •. t' • 

«a partir do exercicio financeiro 
de1962,,·. •:·:·1 

II - SUbstitua-se ·a· ·partgraf() 
único do art. 4.o pelo seguinte: 

Parágrafo único - Para . a co· 
brança do impOsto sObre a renda · 
no exercicio financeiro de 1961, vi· 
gorará a seguinte tabela: 

Cr$ 

O o O O o O o o o o o o o o o o o o o o o o o o 0 1 Isento 
300,000,00 ..... ' ••• o •••• 2% 
350.000,00 . ...... ._ ..... 3% 
400.000,00 t I O O o o O o O I o o • 6% 
450.006,00 o ••••••• o ••• o 10% 
500.000,00 O o o O I O o O O O O O O 14.% 
600.000,00 •••• ' ••• ' ••• o • 17% 
700.000,00 •••••••• '.o •• 20% 
800,000,00 O t O o O .. I O o o O O t 23% 

1.000.000,00 o ••••••••••• o 26% 
1. 200.000,00 o o o O O o O o O o O I o 29% 
1. 600.000,00 o •• o • o ••• o ••• 32%· 
2.000.000,00 I O O O O O O O• O o O O O 35% 
2. 500.000,00 O O O O O O O O I 0 0 O 0 38% 
s ,'000. 000,00 o' O 0 O 0 0 0 O I O 0 O O 40% 

4.500.000,00 ••••••• o •• o o • '45% 

4.500.000,90 ......... o ,• ••• . 50% ... 
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aplicando-se aos abatimentos rela· 
tlvos aos encargos de tamUia a re­
ara estabelecida no art. 3. o. 

IIIIU:IfDA 

N.o2 

·Ao.art •. 5.o do Projeto e seu pa• 
:rágrafo únlco: · 

Suprlma·se, no parágrafo único, 
a parte final da nova redacio dada 
ao art. 40 da Lei n.o 3.470, de 28 

. de novembro de 1958: 
< ••• quando o rendimento em 

qualquer mês exceder a êste último 
valor:.. 

mfDDA 

N~0 3 

Substituir o art. 6.o do. projeto 
pelo segUinte: .. 

éArt .. 6;0 AI declara~s de ren· 
dlmentos relativas ao corrente 
exerclcio financeiro, apresentadas 
até o dia· 31 de maio de 1961, ln· 
clusive, ficarão isentas da multa de 
mora do art. 32 da Lei n.o 2.354 
- de 29 de novembro de 1954, regu· 
lamentado pelo art. 144, letra ca:.-, 
do Decreto n. 0 47.373, de 7 de de· 
zembro de 1959,. 

O SR. PRJ!SIDENTE- Achan· 
do-se em regime de urgência a pro· 
posição a que se retere a Red&~:lo 
Final que acaba de ser lida, é lme· 
dlatamente submetida à considera· 
Cio do senado, 

Em dlscusslo a Redacão Final. 
<Pauaa>. 

Nenhum dos Sra. Senadores de· 
sejando fazer uso da palavra, en· 
cerro a dlscusaio. . 

Em votacio. 
Os Srli. Senadores que aprovam 

a Redação Final do Projeto de Lei 
da .CAmara n.o 46, de. 1961, que!• 
ram permanecer sentados. <Pausa). 

Está aprovada. 
o· projeto Volta à CAmara dos 

Peputados. 
J)eslgno o nobre Senador NQguel· 

ra da Gama para acompanhar, na 

Càmara dos Deputados, a discussão 
das emendas do Senado. . . 

Passa·se à Ordem do Dia. 

Segunda diBOU8aão do Pro­
jeto de Lei do Senado ".o 29, 
de 1949, que revoga o Decreto· 
Lei ,n,,o 9.116, de 1·4·1946 (pro· 
jeto aprovado· em 1.& diBcuaaao 
em 4·5·1961), tendo Parecerea,. 
aob m. 475, de 1959 e 80, de 
1961, daa aomiBBóea de . COtllti­
tut4o e Justiça, 2J6la COtlltltu· 
cionaZidale, de Economia, ta· 
vomvel. <Pauaa) • 

Em discussão o projeto. 
Nio havendo quem queira dii· · 

cu ti-lo, encerro a discussão. 
Em · votaclo. 0:: Srs. Senadores;· 

que o aprovam, queiram permane­
cer como se acham. (Pausa). 

Aprovado, 

1!: o seguinte o projeto apro· 
vado, que vai à Comisslo de 
Redaçlo: 

O Congresso Nacional decreta: 
.Art. 1.o Fica revogado o ~ 

creto·lel n. o 9 .116. de 1. 0 de abril 
de 1946. 

Art. 2.o Revogam~se as dispo· 
si~ em contrArio. · · 

O SR. PRESIDENTE - Na hora 
do Expediente to! lido Re!querimen· 
to n.o 132, de 1961, do· sr~ Senador 
João Mendes, pedindo autorização 

. ao Senado Federal para participar 
da Delegaclo do Brasil aos festejos 
comemorativos do sesquicentenãrio 
da Independência do. Paraguai. 
· Solicito do Sr. Presidente da Co­
missão de :Relações Exteriores a 
gentileza de designar Relator para 
se pronunciar sObre êste · Requeri· 
mento. (Pausa>. 

Não se achando presentes os Srs: 
Presidente e Vice-Presldente d& Co­
missão de· Rel~s Exteriores, so· 
llclto do nobre S~nador. Herlbaldo 
VIeira a gentileza de prolatar pa· 
recer sõbre o requerimento do Se· 
nador João Mendes. 
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O SR. HERIBALDO VIEIRA- O SR. JOÃO VIU.ASBOAS 
(Para emltir parecer)- (*) -Sr. Sr. Presidente, peço a palavra pa­
Prealdente, a Comissão de Relações ra encaminhar. a votação. · 

. Exteripres, nada tem que opor e se 
manifesta favorável à permissão O SR.PRESIDENTE - Tendo o 
solicitada pelo nobre Senador João nobre Senador João Villasbôas, pe· 
Mendes. dido a palavra, fica adiada a vota· 

· çao da matéria para a próxima 
O SR. PRFSIDJ!!NTE - o pare- . sessao •. 

cer da:douta Comissão de Relações 
Exterl~res é favor$vel à concessão. O SR. JOÃO VIU.ASBOAS -
da licença requerida· pelo nobre Se-.· Sr. Presidente, peço a palavra .00: 
nador João Mendes. · · mo Llder de Partido. 

Em discussão o requerimento 0 SR. PRESIDENTE _ Tem a 
<Pat~~a) • palavra, o nobre. Senador Joio VU-

Ninguém pedindo a palavra, en· lasbóas, como llder de Partido. 
cerro . a dlscussii.o. 

E'ln votação. O SR. Ja.\0 VILLASBOAS -
<?s Srs. Senadores que aprovam (Para 6tlcmnitlhar a. votaç(Jo) -

o requerimento, queiram permane- ( •) - Sr. Presidente, nio obstante 
cer ·sentados. <Pausa) • a clareza com que o Sr. Presidente 

EstA aprovado. da República, dlretamente e atra· 
, . . vés do seu üustre Ministro das Re· 
O SR. PRESIDENTE ...,.. Val-se laç6es Exteriores, tem exposto as 

proceder à votação do Requerjmen- questGes referentes à politica ex· 
to n.0 131, de autoria do nobre Se· terna do Brasü com os outros pai· 
nador Gaspar Velloso, lido na hora ses, têm sido geredas divergências 
do .Expediente. e controvérsias na Imprensa, não se 

A aprovação do requerimento im- apurando, com precislo, qual seja 
plicará na anexaçlo do Projeto de a diretriz da Presidência da Repú· 
Lei da Câmara n.o 51-61 ao Pro· bllca em relação aos palses a que 
jeto de Lei do Senado n.o 41-60. o se refere o requerimento do llus­
pronunciamento das Comissões se tre Senador Jefferson de Aguiar. 
:tará s6bre cada projeto, embora Nessas condições, considero opor­
anexados, a · fim de que venham tun1sslma a lnlciat1va do nobre 
juntos ao Plenário, para a votação, Senador pelo Estado do Esplrlto 
não obstante dev~m figurar sepa- Santo. . 
rados, ·na Ordem. do Dia. · 

Em t - Re ri O . Sr. lelferson de Aguiar -
131. vo açao 0 que mento n.o Agradecido a Vossa l!.'xcelência. 

Os Senhores Senadores que o o SR. JOA.O VILLASBOAS ...,.. 
aprovam, queiram permanecer sen- Assim, 0 Chanceler, nosso prezado 
tados. <Pausa)· Senador Afonso Arinos, que hoje 

Bstá aprovado, desempenha, com o brilho que 
passa-se à apreciação do Reque- lhe é peculiar, as funções de. Mi· 

rimento n. o 134, de 1961, do nobre nlstro das Relações Exteriores, po­
Sen&dor Jefferson de Aguiar, lido derA trazer ao Senado uma ezpll· 
no Expediente. · · caçã0 clara e precisa a· respeito da 

Em discussão o requerimento.. orientação do atual Govêrno, na po-
(Pauaa) • · · lltlca externa. 

Nlo havendo quem queira fazer Estou certo de que o nobre Mi· 
uso da palavra, encerro a dlscus- nlstro das Relações Exteriores, pro­
são. 

Em votação. ( •) - N4o foi revi• lo pilo oradOI'. 
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curará desfazêr, no espirito.público, 
no pensamento dos Membros desta 
Casa e na opinião .. generalizada do 
J?ais, quaisquer dúvidas ou diver­
gências de opiniões quanto às dlre· 
trizes do Govêrno no particular. 
· O Senado deve ter acompanhado, 
no perlOdo·dá propaganda· eleitoral 
dos candidatos à Presidência da· Re­
pública, os pronunciamentos do Jlus· 
tre candidato ·de então, Sr. Jânlo 
Quadroil. S. Exa. traçava então 
as normas e dlretrizes que preten­
dia seguir no Govêrno, · naturalmen­
te com o Senado,, do apoio que, efe· 
tlva e .constitucionalmente, dirige a 
polltica exterior do Brasil. 

. ' 

.. o· $r. Jf1fterson de Ainiitlr 
Muito bem .. 

. O SR. JOÃO VILLASBOAS 
Assim, Sr. Presidente, · posso aflr· 
mar ao ·senado que o ilustre· Mi~ 
n.istro das Relações Exteriores virá 
li. esta Casa ·com a máxima satis· 
fáção. Atenderá S. Exa. ·à· nossa 
convocação, a fim de deixar plena­
mente esclarecida a opinião públP 
ca dO Pais quanto ao pensamento 
do. atual Presidente da República, 
em relação às linhas traçadas para 
a· pólltica externa do Brasil.· (MUito 
~eilil>. ·· · 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Sr. 
Presidente, peço ·a palavra .como 
Llder da Maioria. 

·· ·o ·SR, PRESIDENTE •- Tem a 
palavra o nobre Senador Lima. Tei· 
xelra, como Llder da Maioria. 

. . 
'·O SR. LIMA TEIXEIRA-... (*). 
_.. Senhor Presidente, acabo de ou­
vir a leitura do requerimento do 
nobre Senador Jefferson de Aguiar, 
no sentido de.que seja convocjldo o 
Ministro das Relações-· Exteriores 
.para comparecer a esta alta . Casa 
do· Congresso Nacional para prestar 
informações sõbre a orientação que 
pretende o·:Govêrno seguir,· ·np. po­
utica ·Internacional •. · 

C•)·- Nilo foi rcut..to pelo orador. 

Convém ressaltar, Sr. Presidente, 
que o ilustre Chanceler Afonso 
Arlnos ainda anteontem. estêve no: 
Senado.,. ocasião em que se pôs à 
disposição da Casa, para prestar 
qualquer esclarecimento desejado 
quanto à politica exterior do Brasil .. 

Neste instante, manifesto meu · 
agrado pelo requerimento ·do .emi: 
nente Senador Jefferson de AgUiar; 
pois a presença do Sr. Ministro 
das Relações Exteriores proporcio­
nará a esta Casa, a oportunidade 
de dirimir dúvidas em tOrno da 
orientação que pretende seguir· ·o 
Chefe da Nação nos nossos negó­
cios internacionais. A palavra. do· 
Chanceler Afonso Arlnos,. Senador 
da República no exerclclo da Pas· 
ta. do Exterior, por certo tranqülll· 
zará . a opif,llão públiça brasileirp, 
quanto ao delicad9 assunto. . 
· Eram as declarações que desejava 

fazer, reservando-me para; •quando 
a matéria fOr submetida à votação1 
trazer ·o pronunciamento da Maio· 
ria que, de antemão posso assegu­
rar, é favorável à · aprovação do 
requerimento. (Muito bem) ... 

o SR. PRESlDENTE - A Mesa 
registra, com satisfaÇão as decla­
rações que acabam de ser formula~ 
das pelo Sr. Senador Joãó Vlllas­
bõas, Lider Governamental nesta 
Casa, e pelo ilustre. Senador L'ma 
Teixeira, .Lider da Maioria, no que 
se refere aos propósitos 'do Sr. 
Ministro das Relações Exteriores. 

Está esgotada a matéria constan-
te da Ordem do Dia. . · 

O SR: VICTORINO FREIRE .;...;. 
Peco a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra· o nobre Senador Vlctorino 
Freir~;- - · · · 

·O SR. VICTORINO FREIRE­
( •) -Sr.· Presidente, sôm~n~ agp­

·ra soube do faleclme~to, !!ln ~er· 
nambu,;:o do Dr. Samuel Harcl'!lan . . ' '" '. . .. . 

. . . •.. : 

., 
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Cavalcante de Albuquerque, antigo 
Secretário da Agricultura do Go· 
vêrno Estâclo Coimbra. 

Um. dos maiores secretârios da· 
quele Estado, foi quem incremen· 
tou o aprove'tamento do caroâ, . 
idealizou ·a estação experimental de 
café em Gara.nhuns, e a seleção de 
canas nobres para a Indústria açu· 
carelra de Pernambuco. 

No verdor dos anos, Sr. Presiden­
te, Iniciei . mhtha vida públJca no 
gabinete do Dr. Samuel Hardman. 
De lã sai quando minha famUla, em 
virtude dos acontecimentos de 1930 
se afastou do govêrno do Estado . 

Eleito Deputado, na legislatura de 
1930, o Dr. Samuel Hardman Ca· 
valcante de Albuquerque, após a 
dissolução do Congresso pela re­
volução, voltou às suas atlvidades 
de usineiro e agricultor .. 
· Homem estudioso, de Impecável 
probidade, acatado e respeitado em 
Pernambuco por govêrno e oposl· 
ção, desaparece . aos noventa anos 
de idade, deixando . os mais altos 
exemplos de fidelidade partidária 
e de amor à causa pública. 

O Sr. Novaes Filho - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. VICTORINO FREIRE­
Pois não. 

· O Sr. Novaea Filho - Trago mi· 
nha solidariedade às justas hOme· 
nagens que v; l!.'xa. presta ao sau· 
~oso pernambucano Dr. Samuel 
Hardman cavalcantf de Albuquer· 
que. 

· O Sr. Jarbaa Maranhão - O 
nobre. orador dá licença para um 
aparte? 

· O SR. VICTORINO FREIRE._ 
Com' prazer. · · 

O Sr. Jarbas Maranhão- Peço 
a V. Exa. Inclua minha manlfes· 
tação de pesar na homenagem que 
presta à memória. do ilustre e sau­
doso homem público do meu Esta- : 
do, Dr. Samuel Hardman Cavai·. 
.cante de Alb~uerque; · · 

O SR. VICI'ORINO FREIRE­
Com estas singelas palavras,· Se· 
nhor Pres1dente, deixo consignado 
nos Anais desta Casa meu preito 
de saudade ao grande pernambu· 
cano e, em partl.cular, ao antigo 
chefe e ilustre amigo, Dr. Samuel 
Hardman Cavalcante de Albuquer· 
que. (Mutito btml.) • 

O SR. PRESIDENTE- De acór· 
do com o deliberado pelo Senado, 
não haverá sessão amanhã,· dia 11 
de :maio. · 

Nada mals havendo que tratar, 
vou encerrar. a. sessão, designando 
para a da próxima sexta·felra, dia 
12, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Requeri· 
mento n.o 134,. de 1961, do Sr. 
Senador Jefterson de Agular, soli· 
citando a conv~açlio do Múilstro 
das Relações Exteriores para faZer 
expos:ção sObre a politica externa 
nacional. 

2 - Discussão única do Pareéer 
n.o 135, de 1961, da. Co:missão de 
Constituição e Justiça, solicitando 
seja pedido o pronunciamento do 
Sr. Ministro da Fazenda sObre · o 
Projeto de Leldo Senado.n.0 15, de 
1952, que ·modifica. o Decreto-Lei 
n.o 9.760, de 5·9-46, que dispõe sO· 
bre os bens imóveis da. União. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão· às 17 ho-
ras e 30 minutos. · · · · 
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· . 40~ ~ Sessão da 3. a Sessão Legislativa, da 4. • Legislatura, 
em 12 de maio de 1961 

PRESID~NCIA DOS SENHORES CUNHA MEI.LO E ARGEmRO DE FIGUEIREDO 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Senhores Senado· 
res: · · 

Cunha Mello. 
Paulo Fender. 
Lobão da Silveira. 
Vlctorino Freire. 
Sebastião Archer 
Engênlo Barros. 
Joaquim Parente. 
Fa.usto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Dlx·Huit :S:>sado. 
Argemlro de Figueiredo. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Freitas Cavalcantl. 
Silvestre Pérlcles. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo VIeira. 
0Yidio Teixeira. 
Ary Vlanna. 
Jefterson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Gllberto Marinho. 

· Venâncio Igrejas. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Irineu Bornhausen. - C27l. 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa · o compareci· 
mento de 27 Senhores Senadores. 

Ha.vendo número legal, declaro 
aberta a sessão. 
· Vai ser lida a Ata. 

O Senhor Argemiro de Fi· 
gueiredo, Terceiro Secretário, 
servindo de Segundo, procede 
à leitura da Ata da seasc'lo an· 

terlor, que é aprovada sem 
debate&. · ·· 

O Sr. Novaea Filho, Quarto 
Secretário, servindo de Prt· 
metro, lt! o seguinte 

I ·. 

EXPEDIENTE 

· Aviso 

Do Senhor Ministro da. Indús· 
trla e Comércio, n.o AP-3, encaml~ 
nha-ndo informações prestadas pe· 
lo Instituto Brasileiro do Café, em 
atendimento ao Requerimento n.0 

80, C:e 1960; de autoria ·do Senhor 
Senador Mendonça Clark. 

PAUCIR 

N.o 145, de 1981 

Da Comissc'lo de Conatltul· 
gtlo e Jtatiga sôbre o Prote· 
to de Besolugtlo n.o 9, de 1981, 
que cede ao Estado-Maior das 
Fôrgas Armadas (EMFAJ, a ti· . 
tulo precário, a poase dos 2.o, 
3.0 e 4.o pavimentos do Palá· 
cto Monroe, antiga sede do Se• 
nado Federal, no Estado da 
Guanabara. 

Relator: Sr. Jefferson de Aguiar. 
O Sr. Presidente · da República 

submete à apreciação e decisão 
do Senado Federal a Exposição de 
Motivos encaminhada pelo · Esta· 
co·Malor das Fõrças Armadas, so· 
licitando a· cessão do Palácio Mon· 
roe para a. Instalação daquele alto 
órgão das Fõrças Armadas. 

A Exposição oferecida pelo Se· 
nhor Oeneral Cordeiro de Farias, 
de 18 de abril dêste ano (encam1· 
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O Senhor Senador Gilberto 
Marinho pronuncia d1scursc 
que, entregue à rev1são do orá· 
dor, será publicado posterior· 
mente, 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
paJavra o nobre Senador Jorge 
Maynard. 

' 
O SR. JORGE MAYNARD. -

(Lê o seguinte diacurso) - Se· 
nhor Presidente, é do conheclmen· 
to geral, e a proclamamos com 
ufania, a posição do Brasil de 
maior produtor mundia.l de café.· 

Sabemos, também, dos ingentes 
esforços despendidos no sentido de 
ser fomentado o consumo do grão 
da preciosa rubiácea e aumenta· 
das, conseqüentemente, as nossas 
exportações. . . · 

Um dos assuntos . mais debati· 
dos e mais estudados neste Pa.is 
é, sem dúvida, o problema do café, 
dada a influência que êle exerce 
sôbre a economia nacional. · 

Em conseqüência do crescente 
aumento das nossas safras, a par 
da concorrência dos outros paises 
americanos, aos quais Já agora 
decididamente se Juntam os . pro· 
dutores africanos, um dos mais 
graves aspectos do problema !!o 
café é aquêle que se refere à co~ 
locação do produto. : 

Pelas enormes quantidades pro­
duzidas no Brasil, era de se espe. 
l'ar que o nosso Pais fôsse farta· 
mente abastecido de café, no ·Seli 
mercado interno, o !Que paradoxal· 
mente não ocorre. Freqilentemente, 
lemos nos Jornais noticias da fal· 
ta do produto neste ou naquele 
Estado, o que vem demonstrar que 
a sua distribuição não está sendo 
feita de mol!o a atender às ne· 
cessidades . 
· Os depósitos do Sul encontram. 
se abarrotados de café, sem salda 
para o Exterior, e, no entanto, Es· 
tados principalmente do Nordeste 
reclamam contra ·a. ausência dês. 
se produto Indispensável às popu. 
Iações. 
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Isto tem acontecido, com fre· 
qüêilcia, no meu Estado, razão 
pela · qual os jorna:ts locais e as 
·torretações dirigem reclamações 
aos órgãos competentes, pleitean­
do medidas que venham atender 
ilo interêsse do público consumi-
dor. · 

Há poucos dias, recebl um tele­
grama . que me foi dirigido pelos 
torrefadores TheódUlo Cruz & Cia., 
de Aracaju o qual contém uma 
reclamação contra a falta de café 
na capital · sergipana, como tam­
bém sugestões, as quais encami· 
nho ao Instituto Braslleiro do ca­
fé, por melo da alta tribuna do 
senado. 

o abastecimento de café para 
Sergipe é feito através da agên· 
ci6 do IBC em Salvador,. a qual, 
recentemente informou ao comér­
cio distribuidor de Aracaju que 
seus estoques acham-se completa· 
mente ·esgotados, não podendo as­
sim fornecer as cotas correspon· 
dentes ao mês em curso. Suge· 
rem, então os torrefadores sergi· 
panos que o IBC permita a com· 
pra direta do café aos produtores 
ou aos exportadores, enquanto a 
situação não ficar normalizada. 

Parece·me, Senhor Presidente, 
perfeitamente justa a pretensão 
que me foi encaminhada, razão por 
que trato aqui dêste assunto, cer· 
to c!e que o IBC procurará resol· 
ver o problema com a devida bre· 
vidade. Caso não seja possivel a 
compra direta do café aos produ· 
tores ou aos exportadores como foi 
sugerido, !QUe· seja, então sem de· 
mora, reabastecida a agência de 
Salvador .. 
· Outro· aspecto que desejo focali· 
zar, ·refere-se à qu·alldade do café 
que é enviado para o consumo do 
meu Estado.· 'Trata·se, sem dúvi· 
~a: :alguma, .de produto de quallda· 
dé multo inferior ao que se conso· 
.·me em outros Estados,· seja no 
que diz ·respeito ao gôsto e· ao aro· 
ma, seja mesmo quanto ao as· 
pecto. · 

Se não forem tomadas pro 
dências para sanar ·as falhas qt 
apontamos, relativas à norma 
dade do abastecimento e à qua 
c!ade do produto, diflc1lmente cre' 
cerá o consumo de café naque 
nossa região. 

Para melhor esclarecimento i 
assunto, passo a ler um telegr~ 
ma que recebi da minha cidad• 

"!Senador Jorge Maynard 
J:t'ormulamos veemente apêl 
ao · ilustre representante < 
nosso Estado, no sentido . t 
solicitar das autoridades con 
petentes a remessa urgente d 
café para · o Instituto Bras 
leiro do Café de Salvador,. qu 
é o fornecedor do nosso Esti 
do, a fim de evitar uma nov 
paralisação total da nossa 1r 
dústrla e, conseqüentement. 
a falta. do produto no mercf 
do consumidor. O Instltut 
Brasileiro do Café de Salvr 
dor informa que ·os estoque 
P.stão esgotados, não tend• 
produto J)ara fornecer as. cota: 
do próxfmo mês. A fim d: 
amenizar a situação, sugeri 
mos ao Instituto Brasileiro d< 
Ca.fé permitir a compra d• 
produto aos produtores ou ex 
portadores enquanto a situa 
ção não fÔr normalizada. Cer 
tos de que o ilustre Senado; 
levará na devida conta o nos 
so apêlo, apresentamos·lh 
atenciosos cumprimentos. ta.) 
Theódulo & · Cia.". 

. · Esclareço ainda que os têrmof 
·do telegrama são perfeitamente 
confirmados pela Imprensa. local. 

Apenas eSt!\8 as palavras . que 
desejava pronunciar, nesta . opor­
tunidade. (Muito bem). . '· . ' 

. O SR. PlõESIDENTE - Tem a 
palavra ·o nobre Senador Argéml· 
ro de Figueiredo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEÍ· 
REDO - ( •) - Senhor Presiden· 

(*) - Nela foi l'e11lslo pelo orador. 
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te e Senhores Senadores, quando,. 
há poucos meses, assumia a Pre· 
sldêncla da. República o Sr. Jâ· 
nlo Quadros, uma das primeiras 
Iniciativas de seu Govêrno foi 
mandar Instaurar Inquéritos em 
quase . tôdas . as repartições públl· 
cas, .. no sentido de apurar lrreg"· 
!aridades e crimes e reprimir . os 
criminosos. 

Nesta Casa e na. Câma.ra dos 
Deputados até as vozes oposlclo· 
nlstas mais fortes e mais Intran­
sigentes levantaram-se em apoio 
à Iniciativa que acabava de tomar 
o Chefe de Estado, no . pensamento 
de restaurar ou consolidar a or· 
dem moral, no Pais. 

Outra não poderia ser,· Senhor 
Presidente, a atuação de homens 
que representam;. nesta Casa, os 
Estados do ·Brasil e, na ·Câmara 
dos Deputados,· o legitimo pensa­
mento da Nação· brasileira. To­
davia, não foi preciso multo. tem· 
po; observamos logo que se eram 
legítimos e sinceros a Intenção e 
os propósitos do Chefe da Nação, 
o modo de agir das Comissões ln· 
cumbldas da averiguação dos fatos 
evidenciava, · por seus excessos, 
sentimentos subalternos. Em con­
seqüência, em todo o Pais vozes 
de protestos · emergiram dos ho- . 
mens mais puros e dignos da Na.­
ção brasileira . 
· Nesta Casa, Senhor Presidente, 

há pouco .tempo, levantava;se um 
Senador da República defendendo 
a sua dignidade, a sua Mnra pes­
soal e · profissional contra divul­
gaçõés da ·Imprensa que tiveram 
origem, exatamente; naqueles ór­
gãos encarregaeos pelo honrado 
Senhor Presidente· da. República 
de apurar irregularidades e crimes 
nos departamentos administrativos 
da Nação. Há poucos instantes; 
ouvimos o brilhante e candente . 
discurso do nobre Senador Gilber­
to Mal'inho, de solidariedade a. um 
dos homens mais honrados do cor­
po médiCo brasileiro, contra o qual 
se apontavam fatos que, ao Invés 
de const!tuí:t'em crimes e lrregu: 

Iarl~ades, ·demonstram. ·a ·compre­
ensao e o sentido humano do gran­
de ex--Diretor do Hospital dos Ser-
vidores do Estado. . 
Senh~ Pre~ldente, iel~. para 

que figure nos Anais desta Casa,. 
a carta dirigida pelo· honrado .e 
eminente Presidente do meu Par­
tido, Dr. João· Goulart, ao Presi­
dente de uma .dessas Comissões de 
Slndlcâncta, que também. envolveu 
Sua Excelência cómo associado a 
irregularidades porventura verifl. 
cadas na apuração dos fatos de 
que a mesma estava.· encarregada. 
. A carta divulgada · no brilhante 

órgão da Imprensa o "Diário Ca· 
rioca", que se edita na antiga Ca­
pital da República, é a seguinte: 

(Lendo) .. 

"Senhor Presidente. · 
Como surprêsa tomei hoje 

conhecimento através de re .. 
corte de pubilcação feita, há 
dias, por um verpertino cario· 
ca, de :que teria. a Comissão, 
·presidida por Vossa Senhoria, 
no relatório que enviou ao Ex­
celentíssimo Senhor Preslden· 
.te da República, envolvido o 
meu ·nome, associando·me ·a 
·Irregularidades ocorridas no 
Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Bancários ... 

·. . N.unca Imaginei, e custa-me 
crer ainda, que essa· Comissão, 
constituida por pessoas de res· 
ponsa.bi11dade, tenha, sem ter· 
me · ouvido, não ·apenas ln· 
cluido o meu nome no .rol de 
averiguações de supostas Ir· 
regularidades, mas, ·outrossim, 
:tenha ~erm1tldo divulgação de 
.conclusoes que, .pelo menos no 
que concerne à minha pessoa, 
~e firmam em levianas e calu· 
nlosas informações. 
· .Nunca. usei, nem precisaria 

. usàr, de viaturas da autar. 
quia no curso de minha cam­
panha · nem tão pouco, neces­
sitaria utllizar·me de "!orne· 
cimento de sementes e produ· 
tos agrícolas", que só agora, 
com espanto, verifico também 
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se lnclulam nas atlvidac!es do 
IAFB. 

Em defesa de minha dlgni· 
dade pessoal e em nome do 
alto mandato que tenho a 
honra de exercer, exijo, certo 
de que estarei assim prestan. 

.. do· um serviço à Nação, sejam 
por vossa Senhoria designa. 
dos local, dia e hora, a fim 
de que possa eu, presentes os 
meus caluniadores, restabele· 
cer a verdade e responsabW· 
llzá·los por suas leviandades. 

Certo do acolhimento, aguar. 
C:o resposta de vossa Senhoria. 

Atenciosamente, 

Jo(J.o Gouzart", 

2:sse documento, de autoria do 
Vice-Presidente da Repúbllca, pre· 
cisa ficar registrado nos Anais des. 
ta casa, numa hora em que a 
Nação está, na verdade, tumultua· 
da e intranqülla, não pelos ln· 
quérltos instaurados nas reparti· 
ções .públleas, mas pelo fato, de 
maior gravidade para a moral da 
Nação, de se envolverem repu· 
tações illbadas de homens honra· 
dos e dignos, como se associados 
a Irregularidades e crimes, quan· 
do o Pais inteiro os conhece e os 
exime de culpa, como é o caso do 
Dr .. João Ooulart e do Dr. Ral· 
mundo de Brito, (Multo 'bemt Muf. 
to bem!). 

O SR. PBESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador :aemy 
Archer. 

o s:a. REMY ARCHD - (L§ 
o seguinte discurso) - Senhor 
Presidente. O Estado dO Maranhão 
é hoje um dos srandes produto· 
res de arroz do nosso Pa,fs, 

A sua produção na safra de 
1959 foi superior a t .mllhões de 
sacas, no ano seguinte, em 1950, 
tol dlZlm.ada por uma terrlvel pra· 
ga de pulgões e reduzJda a pouço 
mais da metade. . 

Agora, tudo leva a crer, que a 
safra dêste ano que se Inicia no 

fim do mês de maio, principio 
de junho seja superior a 6 mi· 
lhões de sacas. 

Percorri, no último mês de abrll, 
o Interior · do Estado, a zona do 
vale do Rio Itapecuru, e, na ca; 
pltal do Estado estive em conta· 
to com o Ilustre Governador New· 
ton Belo e o seu Secretário de 
Agricultura e, dessa visita pelo 
Interior e das Informações que 
obtive na Capital, firmei 11. con· 
vicção de que a estimativa da pró· 
xlma safra, em 6 milhões de sa· 
cas, é bem razoável e foi calcu, 
lada com segurança. · 

O Governador Newton Belo, no 
seu plano de ação no Govêmo do 
Estado, tem dado excepcional lm· 
portàncla à Agricultura, e, mes· 
mo sem dispor dos recursos que 
se faziam necessários, assegurou a 
distribuição de sementes por todo 
o Estado e, aparelhou os postos 
agricolas do interior com máqul· 
nas e lnsetlcldas, o que permitiu 
que a atual safra de arroz chegas· 
se até à sua colheita, nos próxl· 
mos dias, llvr~ de qualquer praga. 

As providências do govêrno es. 
tadu·al junto ao Instituto Mara­
nhense do Arroz, dando·lhe recur· 
sos, aparelhando-o e dinamizando 
a sua administração, são bem uma 
amostra do interêsse pelo pro· 
blema. · 

A realldade. porém, Sr. Presl· 
dente, é que o Estado do Maranhão, 
sàzJnho, e contando apenas com o 
seu orçamento estadual e a su~ 
quase Inexistente rêde bancária 
não poderá resolver um problema 
que é, sem dúvida, do Maranhão, 
porém o é, · também em grande 
parte de todo o Pais. 

:Recoreemos, Senhor Presidente! 
Em 1959 terrlvels enchentes ha· 

vlam destruido em grande parte 
as belas .. plantações de an•oz do 
lUo Grande do Sul e ao mesmo 
tempo no Nordeste a tome amea. 
çava suas populações. 

O Maranhão, naquela época, te· 
ve um ano agricola fellz e, a sa· 
fra de ·arroz mostrava·se promlsso. 
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ral Como ocorria nos anos de boas 
safras, o arroz seria colhido em 
parte apenas por falta de recur· 
sos .para a colheita e, por incri· 
vel que pareça uma grande parte 
abandonada ~os próprios campos 
de cUltura. li:ste é um fato incom· 
preensivel para os que desconhe· 
cem a. agricultura maranhense. 
mas é bem verdadeiro e, profun; 
damente lamentado pelos homens 
públicos e administradores do meu 
Estado, que apesar de inauditos 
~:>sforços, pouco têm conseguido pa· 
ra arrancar a cultura do arroz 
e de outras culturas dêsse primi· 
tivismo, dêsse abandono, dessa 
falta de assistência técnica e fi· 
nanceira. 

Senhor Presidente, o que me 
traz a esta tribuna é mostrar que 
o amparo à produção de arroz 
co Maranhão interessa a tôd·a a 
Nação e por isso mesmo ao Govêr· 
no Federal. 

O Governador Newton Belo já 
solicitou às autoridades federais, 
através do Instituto Maranhense 
do Arroz, as medidas julgadas ne· 
nessárias. Estamos a poucos dias 
da colheita e até agora não che· 
garam ao meu Estado as provi· 
d~ncias tão ansiosamente aguar· 
dadas. 

Esta safra está correndo perigo 
de perder-se se o Govêrno FedeM! 
não der a assistência indispensá· 
vel à sua colhei ta . 

Foi preciso que desabasse sôbre 
o Pais .a. desgraça - .a calamida. 
de das enchentes no Sul e tragé· 
dia da sêca no Nordeste - para 
que os apelos, as dezenas de rela· 
tórios, os protestos mal compre· 
e:ndidos dos agricultores e dos go• 
vernos passados do nosso Estado 
fôssem, finalmente, ouvidos e tar· 
diamente atendidos. ·•· 

Se recordo êstes tristes fatos, o 
faço para poder ressalt·ar o que 
foi a batalha dos produtores e do 
Govêrno do meu Estado, em 1959, 
para que conseguissem que o Go· 
vêrno Federal desse através do 
Banco do Brasll a assistência cre-

ditida necessária à comercializa· 
ção da safra do arroz maranhense. 

Tomei parte, como. Senador da 
República, em diversas comissões 
que procuraram o Sr. Ministro da 
Fazenda e o Presidente do Banco 
do Brasil. 

Não fôsse a falta de arroz já 
sentida pelas autoridades federais 
em todo Pais - ameaçadora -
certamente, os nossos apelos dra· 
máticos, nossos relatórios, nossos 
pedidos teriam ficado, mais uma 
vez, nos órgãos técnicos para estu· 
dos ou nos gabinetes para oportu· 
na decisão, enquanto o arroz ma· 
ranhense apodrecia nas lavouras 
e o homem do campo, pobre, fi· 
cava mais pobre. 

Mas, como disse, a desgraça das 
enchentes no Sul e a sêca no Nor­
deste forjavam no seu terrivel de· 
signlo a esperan,ça para o agricul· 
tor maranhense, permitindo-lhe, 
ver o seu esfôrço, o seu árduo tra· 
balho, recompensado. 

Abro, aqui, um parêntese para 
elogiar a ação do Sr. Sebastião 
Paes de Almeida, naquela época 
nomeado Ministro da Fazenda, po· 
rém ainda no exerciclo da Presi· 
dência do Banco do Brasll. 

Sun Excelência, recebeu em seu 
gabinete no Banco do Brasll uma 
grande comissão de :produtores 
maranhense e, compreendendo a 
gravidade da situação no momen­
to, tomou imediatas providências. 
Em poucos dias as agências do 
Banco do Brasll no interior do Es· 
tac!o e na Capital estavam finan· 
ciando a colheita e a comercializa· 
ção da safra de arroz. 

Quem analisar as alterações dos 
preços dos gêneros alimenticios 
de primeira necessidade ocorridas 
no segundo semestre do ano de 
1959, verá que, en,quanto o feijão 
e a carne subiam vertlginosamen, 
te, o aiTozr a despeito do . que 
ocorrera com a produção riogran, 
dense, manteve-se quase .:inalte· 
rado, .,. ·, 
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Produziu o Maranhão naquele 
ano mais de 4 milhões de sacas, 
e, poderia ter produzido mais. 

Esta produção na sua quase 
totalidade fol exportada para os 
mercados do Sul do Pais ...... Rlo 
de Jarielro, Minas e até São Paulo, 
e, para quase todo o Nordeste. 

Cumpre assinalar um aspecto 
importante. da procução de arroz 
maranhense - como se processa 
o seu escoamento. Enquanto a 
produção de arroz do Rio Grande 
do Sul se escoa através dos por· 
tos daquele ·Estado para o pôrto 
do Rio de Janeiro e dai para o 
Interior, o arroz maranhense que 
se destina a . Minas. Gerais, e ao 
Nordeste é transportado .. pelo 1n· 
terlor, dlretamente, com real eco· 
nom!a de portos e estivas e portan· 
to barateamento de custos. 

Pelo menos 1,5 milhões de sacas, 
naquela safra, sa.iram dlretamen· 
té da fonte de produção para os 
centros de consumo. Houve ·dias 
em que só da cidade de Pedreiras, 
no vale do Rio Mearim, sairam 
mais de 400 caminhões, carregados 
de arroz com destino ao Sul do 
Pais e ao Nordeste. 

:tste aspecto que ressaltei com· 
prova a excelente posição do Ma­
ranhão como produtor de arroz. 
Além das condições ecológicas fa· 
varáveis é vantajosa a sua posl· 
ção em relação ao mercado con· 
sumldor. · · 

Se me alonguei relatando êstes 
fatos, se por algum momento .afas~ 
tel·me do assunto principal e desci 
a detalhes, o flz com .o desejo de 
dar ênfase ao caloroso apêlo, que 
em nome dos produtores mara· 
nhenses, faço ao Senhor Presi· 
dente da Depúbllca. para que de· 
termine urgentes providências ao 
Banco do Brasil, para .que a exem· 
plo do que foi feito em 1959, 
seja agora, em. tempo oportuno, 
amparada a colheita da atual 
safra de arroz estimada em 6 mi­
lhÕes de sacas. Para o julgamen· 
to e decisão do que ora solicito 
ao Govêrno Federal desejo . adu· 

zir mais uma Informação Impor· 
tante. 

Procurei obter co Banco do Bra· 
sil no · Rio de Janeiro na última 
semana, Informações sôbre os re· 
sultados financeiros da. operação 
realizada em caráter excepcional 
para . o flnanC'Iamento da colheita 
da safra de arroz do Maranhão em 
1959. 

As operações de financiamento 
foram Iniciadas em julho e, apro­
ximadamente em fevereiro de 1980 
estavam concluídas. 

o .valor total. das. operâções po­
de ser estimado . em 800 milhões 
de cruzeiros, atingindo no curso da 
operação um teta máximo de 400 
milhões de cruzeiros, e, Senhor 
Presidente o que é mais lmport!ID· 
te foram tôdas as operações to· 
ta'lmente ·liquidadas nos prazos 
cont1·atuals, tendo constituído o 
mais absoluto sucesso. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem/ Multo bem) . . 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Vlcto· 
rino Freire. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
( *) - Senhor Presidente, os no· 
bres colegas Senadores Gilberto 
Marinho e Argemiro de , Figuelre· 
do, há pouco, teceram comentá· 
rios sôbre a atuação das Comls· 
sões de Slndicância em vários se­
tores da administração pública 
brasileira.. 

Ocupo a . tribuna . para solidar!· 
zar·me com os eminentes Senado· 

-res na defesa .do Dr. Raymundo 
de Brito, Diretor do Hospital dos 
Servidores do Estado. · 

.Não foi ·feliz o Presidente da 
· Cqmlssão instaurada. no IPASE 
pois, no que se refere àquele ci· 
dadão, houve flagrante Injustiça. 

Afirmo a esta Casa que o Sr. 
Presidente da República - e por 
isso louvo S. Exa. - determina a 
essas comissões de sindlcâncla nua· 

·--
(*) - Nc1o foi rculslo pelo orador. 
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se. tôdas presididas por oficiais das 
Fôrças Armadas que mantenham 
a maior isenção na apuração das 
passiveis irregularidades. das ad· 
ministrações passadas . 
· O Dr.· Raymundo de· Brito, Se· 

nhor 'P1·es!C:ente, dedica-se ao Hos­
pital de Servidores do Estado com 
o lustre de uma Inteligência pre· 
clara, equllibrlo e modelar honra­
dez e probidade; 

o Sr. Francisco Gallotti - Subs· 
crevo as ·palavras de Vossa Ex­
celência. 

O SR. VICTORINO FREmE -
Multo obrigado a vossa Excelê~cla, 
·. Homem rico, .indepímdente, po· 
derla dar, na sua clinlca particu­
lar, uma ou duas horas de consul­
ta. e voltar ao. achêgo da famma; 
sem maiores preocupações; ·con· 
tudo, é sempre. o primeiro a che­
gar ao Hospital dos Servidores .e 
o último a sair. · Não tem horá· 
rio; lá permanece até altas horas 
da noite. Muitas vêzes tem ·saído 
de casa de madrugada para operar. 
· Apurou a Comissão de Bindlcãn­

cla contra o Dr. Raymundo de 
Brito;· que em sua administração 
houve Internamento. de· jornalis· 
tas, apenas com o pagamento de 
medicamentos, · radiografias etc. 
Ora, os jornalistas au terão que 
ser · sempre Internados gratuita­
mente, pois uma lei· do Govêrno 
do General Eurico Gaspar Outra, 
não ·revogada ... 

O Sr. Venâncio Igrejas- Multo 
bem 1 · 

... 
O SR. VICTORINO FREIRE.­

... lhes assegura êsse direito. E 
o atual Presidente da República, 
por multo honrado e digno que se­
ja, não o é. mais do que o General 
Eurico Dutra. 

o Dr. Raymundo de Brito, ·foi 
escolhido · dlretor do Hospital dos 
Servidores do Estado pela primei· 
ra vez, pelo General Dutra e com 
carta branca para organizar o seu 
corpo médico e administrativo sem 

qualquer . injunção ou ·interferên­
cia de ordem politica. 

Passou pelo Hospital naquele 
Govêrno, ·a êle voltando na admi­
nistração Café Filho; e hoje,· pela 
terceira vez, se vê à sua. frenté 
por designação do Sr. Presidente 
Jânlo Quadros. · • 

Aquêle nosoC'âmio, Sr. Presic!en­
te, tem tido uma direção extraor­
dinàriam~nte feliz: Foi o Dr .. · Ray; 
mundo de .Brito ·substituido por um 
notável médico, Dr. Gennyson 
Amado, que por sua vez teve por 
sucessor o Dr. Alo.lslo Sales tam· 
bém um · padrão de honradez . e 
probidade. · 

O Sr. · Novaes Ftlho - Permite 
Vossa Excelência um aparte ? 

. O SR. VICTORINO FBEIRE -
Com satisfação. 

O 81·. Novaes Ftlho -.Desejo 
nesta oportunidade, reafirmar a 
minha admiração. e confiança nas 
qualidades pessoais e de admlnls' 
trador do Dr. Raymundo de Brito. 
Solidáriô. com as manifestações de 
Vossa Excelência. certo estou de 
que, com mais um atento estudo 
sôbre qualquer cisco que, porven­
tura, ·haja surgido no inquérito en­
volvendo o .seu nome, será 1media· 
tamente desfeito, dada a suo. ca­
pacidade de trabalho, o seu espi­
rita público e ·competência pro· 
fissional reconhecidos pelo Presi· 
dente Jânlo Quadros que o convo­
cou, ·entregando-lhe a dlreção· do 
Hospital de servidores co Estado. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Agradeço o aparte do nobre colega. 

o· Sr. . Cunha Mello - Permite 
Vossa Excelência. um aparte ? 

O SR. VICTORINO FREmE­
Com todo prazer; 

O Sr. Cunha Mello - Jl: preciso 
não esquecer que o Dr. :eaymundo 
de Brito 'tiO Hospital do IPASE 
não é só um dos elementos mais 
categorizados, mais credenciados 
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pelo seu valor como profissional; 
como também pela rara dedicação 
e honestidade com que tem pres· 
tado serviços relevantes na direto· 
ria. daquele nosocõmJo . Altas . fi· 
guras da politica e da admin1s· 
tração .pública nacional têm pas· 
sado por lá e recebido do Doutor 
Raymunc!o de Brito; hoje e sempre, 
quer como Dlretor, quer como 
membro do seu corpo clinico, os 
melhores cuidados. Haja .viSta os 
que dispensou ao Presidente do 
meu Partido; Doutor João Goulart, 
a Vossa Excelência, Senador Vic­
torino Freire, e a muitos outros 
que lhe são gratos. · 

O SR. VICTORINO FREIRE ...,.. 
Multo obrigado a Vossa. Excelência. 

O Sr. Cunha Mello - Quanto 
aos jornallsas, deU-lhes o Dr. Ray. 
.mundo de Brito aqullo ·a. que têm 
direito: a assistência humanitá. 
ria a que o Estado está compro· 
metido, em convênio assinado com 
o IPASE. 

O SR. VICI'ORINO FREIRE­
Multo obrigado pelo aparte com 
que me honrou o Senador Cunha 
Mello. 

Senhor Presidente, vejamos a 
contradição: envolveu-se na sin· 
dlcància o nilme do Dr. Aloisio 
Bales, e ao mesmo tempo o nõvo 
Presidente do IPASE o convida pa· 
l'a Dh·etor, do Departamento de 
Assistência daquela Autarquia. Por· 
tanto, não houve um critério de 
isenção na Comissão de Sindicân· 
elas do IPASE. 

Aliás, Senhor Presidente, infor· 
ma-se !QUe o Presidente daquela co· 
missão está envolvido no processo 
do levante de Aragarças; não sei 
se é verdade ou mentira. O que 

. não se admite, Senhor Presidente, 
sob pena de se ver desmoralizada 
a vida públlca braslleira, é que 
homens dignos, com serviços pres· 
tados à Nação, sejam envolvidos, 
de cambulhada, como responsáveis 
por irregularidades na Administra­
ção Públlca. 

Já declarei nesta Casa, e o fiz 
em nome do Senhor Juscellno 
Kubitschek de Ollveira, que Sua 
Excelência antes de embarcar pa· 
ra a Europa, me afirmara não ser 
sollcárlo com erros praticados;. 
conseqüentemente, aquêles que os 
houvessem praticado que fôssem 
chamados à . responsabilidade. o 
que não é passivei, entretanto, Sr. 
Presidente, é deixar sem defesa 
homens da categoria moral e pro· 
tlsslona.l do Doutor .Raymundo de 
Brito, do Doutor Aloisio Bales e 
outros médicos do Hospital dos 
Servidores do Estado, considerado 
por entidades estrangeiras, como 
Hospital padrão. Eu mesmo posso 
dar êsse testemunho. VitimA há 
pouco tempo de um grave desas· 
tre, fui reC'Olhido, em estado me­
lindroso, àquele nosocômlo, onde 
fui assistido por uma. esquipe dos 
melhores profissionais, que me de· 
volveram, completamente restabe· 
lecldo, ao convivia dos meus e dos 
colegas desta casa. 

O Sr. Cunha Me!lo - Permite 
Vossa Excelência mais um aparte? 

O SR. VICTOBINO FREIRE -
Com todo o prazer. 

O Sr. Cunha Mello- Trago da 
minha passagem de dezessete anos 
pelo Tribunal de Contas, as maio· 
res credenciais para aplaudir to· 
dos os atas que defendem a mo· 
ralldade na apllcação dos dinhel· 
ros públlcos do Brasil. Aplaudo, 
sem restrições, o Doutor Jânlo 
Quadros, quando se bate pela mo· 
ralldade administrativa do Pais, 
mas reconheço, IQUe estão se apre· 
veltando dos· bons propósitos do se· 
nhor Presidente da República pa­
ra, em nome de interêsses lncon· 
fessáveis, difamar e injuriar os 
homens públicos. 

O S~. VICTORINO FREIRE­
Obl'lgado a Vossa Excelência pelo 
aparte. · 

A posição de Vossa Excelência é 
a de todos nós - de solldariedade 



., 

~
' 

' 
-. ' 

,. 

i'. 

-247-

aos atos que visem à moralidade 
administrativa, e de punição dos 
responsáveis por essas lrregularl· 
dades. Mas não podemos aceitar 
como boa a prática de envolver, 
sem maior exame, homens dignos 
como no caso do Doutor Raymun· 
<!o de Brito, do Doutor Aloisio Sa· 
les, e outros, e trazê·los para as 
manchetes dos jornais. . 

Para mostrar a Vossa Excelên­
cia, Senhor Presidente, a. dedica· 
ção e assistência que o Doutor Ra.y· 
mundo de Brito dá ao. Hospital e 
aos- que lá se Internam, cito ape· 
nas êste fato. Tendo eu dado en· 
tl'llda no Hospital ao melo·dla, de­
pois do desastre que sofri, Sua Ex· 
celêncla telefonou-me de Petrópo­
lls, onde se achava, prontificando· 
se a descer Imediatamente para o 
Rio, caso os médicos de plantão 
julgassem necessária a sua pre· 
sença. 

Na madrugada. de segunda-fel· 
ra., Sua Excelência chegava para 
dar-me assistência, como dá a to-
dos os doentes. · 

Posso Igualmente depor Sôbre o 
zêlo do Dr. Rtaymundo de Brito nas 
concorrências públicas, para que o 
Hospital compre o melhor mate· 
ria! pelo menor preço. 

Assim, Senhor Presidente, nãc 
é possivel deixar o Dr. Raymundo 
de Brito sem uma palavra de con· 
fôrto envolvido que foi numa co· 
missão de sindlcânclas, sem ser 
ouvido, sem que lhe pedissem es. 
clareclmentos, nem a êle nem ao 
antigo Dlretor, o Dr. Aloisio Bales 
Fonseca. 

Noutra comissão envolveram o 
nome do Presidente desta Casa o 
Dr. João Goulart. Ora, Senhor 
Presidente, Isto fere a nossa cor· 
poração, a todos nós. Mas .a rea­
ção se fêz sentir lmedlatamelltl!. pe· 
la Imprensa em manifestações de 
solidariedade e de repulsa, em de· 
sagra.vo ao Dr. Raymundo de Brl· 
to e ao Dr. João Goulart. 

O llustre Vlce·Presidente da Re· 
pública saiu na crista da onda pe· 
dlndo ser Imediatamente ouvido 

na Comissão, para desmoralizar . a 
lncrepação caluniosa. 

Certa ocasião, em São Paulo 
almoçando com o Sr. ·Jânio Qua­
dros _ . nossas relações de cordla-: 
lidade datam de muitos anos -
queixava-se Sua Excelência, amar­
gamente, da calúnia politica com 
que procuravam os seus adversá­
rios feri· lo. Eu lhe dizia, então, 
que êsse era o 6nus que recolhia· 
mos na vida pública. Estou certo, 
portanto, de que agora Sua Exce· 
lêncla atalhará de logo essas de­
monstrações de facciosismo e de 
ódio de alguns responsáveis pelas 
Comissões de Slndlcânclas. 

o Sr. Gilberto Marinho - Per· 
mlte vossa Excelência um aparte? 

O SB. VICTORINO FREIRE -
Com todo prazer. 

o Sr. Gilberto Marinho - Jl: 
para juntamente com vossa Exce­
lência aplaudir a atitude do Dr. 
João Goulart, Presidente desta Ca· 
sa exigindo o seu comparecimen­
to' à Comissão de SlndlcA.ncla, pa· 
ra varrer a testada. Se todos os 
homens públicos procedessem, de 
imediato, repelindo de plano as ln· 
crepações formuladas, como Sua 
Excelência, duas 'vêzes consagra· 
do pela mesma maioria para a se­
gunda magistratura da Nação, o 
povo brasileiro passaria a acredl· 
tB.l' mais nos que, em ·pleitos livres, 
toram os eleitos de sua confiança. 

. O SR. VICTORINO FREIRE­
Registro com prazer o aparte com 
que me honra o eminente colega, 
Senador Gilberto Marinho. 

Estou certo de que o Sr. Presi­
dente da República, que lê tudo e 
de tudo toma conhecimento, man­
dark reexaminar êsses casos para 
reprimir excessos das comissões de 
slndlcânclas, que não estão cor. 
respondendo ao verdadeiro senti· 

·do que devem ter. O Chefe da Na· 
ção deseja absoluta lndependên· 
cta e também completa Isenção 
das comissões, para que o culpa-
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do seja punido e. não se traga.. pa­
ra o meio da. rua, de cambulhada 
com desonestos ou pseu!!o·hones· 

·tos ~ os inquéritos é que vão apu­
rar - homens como o Presidente 
déstá Casa e o I>irétor do Hospital 
dos .. ~er\ridorés do Es~ado. . . 

Senhor. Presidente, conheço mui­
to essas questões de· . Inquéritos, 
sln.dlcânclas .e ódios políticos. Mui·. 
tas .. vêzes o Chefe não .tem respon­
sab111d~de pelo, que ocorre . nelas. 

No. Govêrno . do eminente e sau­
doso Presidente Getúllo: Vargas vã­
rias Comissões de Inquérito. foram 
instauradas para apurar possiveis 
Irregularidades . praticadas. no. Go· 
vêrno do General Eurico Gaspar 
Dutra. . · · · 
· Houve ' uma célebre, no Banco 

do Brasll, Para .que .. a.pessoa ln· 
dtca:da· para prestdHa' assumiSse o 
.cargo foi preciso · dispensá-la de 
juros. de: cinco anos. de .título que 
havia sido emitido e .rião fôra pago. 

ll:sse Presidente. envolveu o .. meu 
nome da. seguinte forma: dizia.que. 
eu teria .feito .uma remessa de 
dinheiro · para o · Maranhão: Ora, 
o ,:que ·houve foi. o seguinte: ·com­
pareci ·ao "gulchet" .do Banco :do 
Brasll . e remeti • determinada , im; 
portãncia ao meu Suplente, Sr. ,Al­
fredo .Dualib; .Paguei a taxa e. o 
telegrG-ma que .o: Banco .. do Brasil 
cob1·a para. remessa de. dinheiro.:e 
guardei o ,recibo -no bôlso. A 1m· 
portância que .. despachei. era. mi· 
nha; não . era , dinheiro . público. 
nem do Banco do BrasU. Nada se 
apontava· contra:·mlm: Não .'me 
acusavam · de · haver ·tomado • em· 
préstimo do Banco, :nem de· estar 
envolvido em·' negociata;, • Dizia-se; 

·simplesmente,. que o ~·senador Vic-
torino. Freire fizera .. uma. remessa 
de dinheiro. pelo. Banco do . B1·asl!, 
ende1·eçada ao · Maranhão"" 

Ao ver . meu. :nome envolvido, no 
inquérito, não tive. dúvida: vim à 
tribuna do Senado e em·. dois dls· 
cursos udescasquei" .a Comissão. 
·Acabei com o inquérito. Disse do 
seu . Presidente· o que bem mere. 
clf!. ouvir. · 

Senhor Presidente, cito de passa­
gem · êsse. episódio, . para . mostrar 
a quanto vai o ódio. politico. 

o Presidente Getúlio Vargas des­
conhecia o fato, Quando dêle to· 
mou ·conhecimento, ficou lndign'l· 
do por ·terem envolvido o nome do 
General Dutra e outros · que nada 
tinham a ver com o caso. · 

Ouça o Sr.· Jânlo Quadros, não 
a voz do chefe oposicionista, mas 
a ·voz ' Independente do amigo, No 
curso de . sua campanha politica 
não se ·alteraram nossas velhas re- · 
lações de cordialidade. · 

' Tenha Sua· 'Excelência cuidado 
para,. que. não degenerem as · co­
missões: de· slndlcância ·.em. vlgan' 
ças· . pessoais, contra· homens ·do 
mais· alto ·gal;>arito moral.. · · ·. 
· Senhor ~residente,· com estas pa.,. 
lavras .. de · confôrtó ·e solidarieda>: 
cé penso ter dado ào Dr. Rayniun~· 
do .de Brito e ao Dr. Aloisio Sales 
ci 'apoio que 'lhes· devia. (Multo 
bem). ·· · 

.Durante o diScurso ' do· sr.· 
· Victorlno Freire· o Setthor 

· Cunha ·MeZlo:def:ta ·a Presiden· 
•cta/ assumtndO.:a o• Senhor :Ar· 
gemtro 'de Figueiredo. · · · · 

.O SR.' PRESIDENTE .... Sôbre. a 
mesa .:comunicação.· que vai. ser 
lida. . . .- . · · .. · • . · ... 

• ·,, I 

• É lida a .seguinte . 
-':' 

Comunicação . . 

· .:. Em 10 dé'inalo de 1961 
' .... 

· Senhor. Presidente: . . . : I'-. 
· Tenho · a honra de comunicar a 

Vossa · Excelência .. que, no desem· 
penho de :missão. com ·que fui dls· 
tinguldo por essa Presidência, me 
ausentarei- do Pais dentro de pou· 
cos dias, ·a fim• de ·participar. da 
Delegação· do .:Brasll aos festejos 
comemorativos do Sesquicentená· 
rio da ·Independência · do Para· 
gual. 

Atenciosas saudações - João 
Mendes. 
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O SR. PRESIDENTE - Estâ Não havendo quem queira discu· 
finda a hora do Expediente. ti-lo, vou enC'errar a ciscussão. 

Passa·se à (Pausa). 
Encerrada. 

ORDEM DO DIA A votação fica adiada por falta 
Discussão única do .Requeri· de número . 

. mento n.o 134, ·de 1961; do Sr . . · · · ·· Está 'finda a Ordem do Dia. 
Senador Jefferson :de Aguiar. : .. Não ·há ·oradores inscritos. 
solicitando a convocação do Nada mais havendo a tratar, vou 
Ministro das Relações E:cte· encerrar a sessão. Designo, para 
rtores para fazer exposição sô· a próxima, a seguinte 
bre . a . politica. externa nacto· · · , .. · · 
nal. 

O SR. PRIEBIDENTE ..:.:.. Ein dis-
cussão. · · · 

Não havendo quem taça uso da 
palavra, vou encerl'llr a discus­
são. (Pausa),'' · .-: 

Encerrada. . . . ... . 
· · A votação fiéa adiaí:Ja por. falta 
de número. · · · · · · · . · 

. Discussão única do. Parecer . 
n.0 135, de'1961, da· Comissão 
de Constituição e Justiça, so­
licitando seja pedido. o pronun· 

· · ciamento do • Sr. Ministro ·da 
. . Fazenda .sôbre o Proieto de Lei 
· do Senado n.o 15,, .de .1952, que 

·modifica o 'Decreto· n.O 9.760. 
· .. -de 5 de. setembro de. 1946, .que 

dispõe . sôbre. os bens . imóveis 
... . da União;. ·. ..... · 
' I I 1 • '::• ' I ,' -' ' ' • ," ' ' ~ ! ' '' '' ',. ' ,' 

. O SR. PRESIDENTE .- Em dls· 
éussão. o parecer. . • · · · · 

• I, (., 

' .. , 

.. 

ORDEM· DO DIA 

1 - votação, em discussão úni­
ca do Requerimento · n.o 134, 'de 
1961, do Senhor ·senador Jefferson 
de Aguiar. solicitando a convoca­
ção do Ministro das 'Relações Ex· 
terfores para fazer exposição sôbre 
a politica externa do. País. · 

2 - Vptação, élll discussão úni· 
ca c!o Parecer n.0 135, de 1961, 
da Comissão de Constituição· e Jus· 
tlça, solicitando. seja pedido o pro­
nunciamento do Senhor Ministra 
da Fazenda sôbre. o Projeto de Lei 
do Senado n.0 15,: de .1952, que 
modifica o Decreto-lei n.o 9 .. 760, 
de 5 de setembro de 1946, que. dis· 
põe sôbre os bens imóveis da união. 

Está encerrada a sessão. · 

i..evanta-se a sessão · às . 15 
horas e 40 minutos. 

• 
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41,à Sessão da 3.• SesSão Legislativa, da 4.• Legislatura,. 
· · em 15 de maio de 1961 

PRESID2NCIA 00 SENHOR MOURA ANDRADE 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: 

CUnha Mello. 
Vlvaldo Lima. 
Lobão da Sllvelra. 
Vlctorino Freire. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. · 
Argemiro de Figueiredo. 
Jarbas Maranhão. 
Barros carvalho. 
Freitas cavalcantl .. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Jorge Maynard. 
Ovfdio Teixeira. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Gilberto Marinho . 
Benedito Valadares. 
Moura Andrade. 
Lino de Mattos. 
Filinto MUller. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Irineu Bornhausen. 
Guldo Mondim - (29) • 

O SR. PRESIDENTE -A lista 
de presença acusa o comparecimen­
to de 29 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, declaro aberta a ses­
são. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Guido Mondim, Se· 
gundo Suplente, servindo de 2. 0 

Secretário, procede à leitura da 
Ata da sessllo anterior, que pos-

ta em discuasl!o, é sem debate 
aprovada. 

O Sr. Cunha Meno, Primei­
ro Secretário, Zb ó seguinte 

EXPEDIENTE 
Ofícios 

Da Câmara dos Deputados n.0 827, 
encaminhando autógrafo do seguln. 
te 

PROJITO DE LEI DA cAMARA 

N .o 52, de 1981 

(.N. o 313·:8, de 1959, na Câmara) 

Facilita as hipotecas até Cr$ 
100.000,00 (cem mu cruzeiros>. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art .. 1. 0 Acrescente-se ao art., 8, 0 

do Decreto n.!l22.628, de 7 de abl'il 
de 1933 (Lei da Usura), o seguinte: 

Parágrafo único. Quando se tra. 
tar de empréstimo até Cruzeiros 
100.000,00 Ccem mil cruzeiros) e 
com garantia hipotecária, as mul­
~as ou cláusulas penais convencio­
iladas reputam·se estabelecidas para 
atender, apenas, a honorários de 
advogados, sendo as despesas ju­
diciais pagas de acôrdo com a con­
ta feita nos autos da ação judicial 
para cobrança da respectiva obri· 
gação. 

Art. 2.o Esta lei entrará em vi­
gor na data de .sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrA· 
rio. 

A ComiSsão de Finanças. 

Do Sr. Prefeito do Distrito Fe· 
deral, nos seguintes têrmos: 
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PREFEITURA DO DISTRITO 
FEDERAL 

Gabinete do Prefeito 

BrasUia, 3 de maio de 1981. 
Senhor Presidente. 
Tenho a honra de ·comunicar. a 

V. Exa. e aos demais !Membros do 
senado Federal que estarei nesta 
Prefeitura à disposição dos Senho­
res Senadores, durante todo o horá· 
rio de Expediente, tendo entretanto, 
reservado horário especial destina· 
do ao atendimento dos senhores 
Membros dessa casa do congresso, 
nos dias úteis da semana, das 11 às 
12 horas. 

Aproveito o ensejo para renovar 
a V. Exa. os meus protestos de 
elevado aprêço e consideração. 
Paulo de Tarso - Prefeito, 

Memorial 

De Maria da !Penha Pires Duar· 
te de Vitória, Espirita Santo, e 
mais 160 J>eBSOas mani11eltt&nPo­
se contra o projeto de lei que 
fixa as Diretrlzes e Bases da Edu· 
cação Nacional, nos têrmos em 
que está. formulado pelas restri­
ções que acarreta à escola públlca .. 

Junte-se ao · proc&so. 

Oficio 

Do Presidente da Câmara Mu· 
nicipal de Garças, no Estado de 
São Paulo, transmitindo cópia de 
requerimento aprovado em 27 de 
abril do corrente ano, pela mesma 
Casa Legislativa, sObre o Proj,!!to 
de Dlretrizes e Bases da Educaçao. 

Junte-se ao proce&so. 

O SR. PRESIDENTE - Esti 1in· 
da a leitura do Expediente. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

· Gilberto Marinho. (Pausa) . 
N'ão se acha presente. 
Tem a palavra o nobre Senado1· 

Argemiro de Figueiredo. 

O SR. ARG~O DE FIQUEI· 
REDO- (L~ o seguinte discurso> 
- Senhor Presidente .. As minhas 
primeiras palavas, carregadas da 
mais profunda emoção são no 
sentido de confessar a vossa Exce­
lência, e aos meus eminentes cole­
gas a hesitação que me atormentou 
o espirito no tocante 'à posição que 
deveriamos tomar em face à poli­
tica externa do honrs.do Sr. Presi­
dente da República. 

As responsabilidades inerentes a 
minha vinculação partldá.ria; a con­
cepção que sempre alimentei sObre 
o ideal nacionalista; a imunidade 
que deve preservar os homens pú­
blicos dos climas emocionais mais 
intensos; o amor aos postulados da 
democracia e a devoção à pátria, 
foram pensamentos e sentimentos, 
Sr. Presidente, que me agitaram 
o eérebro, quando me inclinei a for­
mular, desta tribuna, ·a mais alta 
da República, os argumentos que 
venho trazer à reflexão do Senado 
Federal. 

Reafirmo nesta hora, a minha fi· 
delidade aos princlpios trabalhistas. 
e à segura e nobre. direção de mi­
nha agremiação partidária. Não é 
possível fugir ao dever Indecliná­
vel de valorizar o trabalho huma­
no.. De tornar efetivos os anseios 
da justiça social. De assegurar, aos 
menos favorecidos, as condições nu­
manas de um padrão de vida que os 
faça participar dos beneflcios uni· 
versais da civilização moderna .. De 
imprimir à ordem social dêste :Pais 
o sentido da harmonia e da fel!Ci· 
dade comum, pela abolição dos con­
flitos de classes; pela erradicação 
da exploração do homem pelo ho­
mem; pela justa. remuneração do 
trabalho; pela assistência médica, 
hospitalar .e educacional dos tra· 
balhadores; pela. facilidade de aqui· 
sição da terra aos que a cultivam; 
pela participação real do operário 
no lucro das emprêsas; pelo respei­
to às reivindicações trabalhistas; 
pelo acatamento aos movimentos 
grevistas honestos; enfim, por uma 
politica de socialização nossa, sem 
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influêJlcias estranhas, · compatível 
com as leis que regem o progresso 
e resguardam a dignidade da pessoa 
humana. 

Por outro lado, reafirmo também 
a· minha fé inquebrantável no ideal 
nacionalista, . consubstanciado na 
politica vigorosa do desenvolvimen­
to do Brasil. De: defesa e aproveita. 
mento .de nossas riquezas naturais. 
De combate incessante aos trustes 
internacionais . 
. De. repressão à exploração estran­
geira. · De Independência econômi­
ca, sem o sacrifício da coexistên­
cia e do Intercâmbio com· tôdas • as 
nações do mundo. . . .. . · . 

Tudo isso vale dizer; Sr. Prelli~ 
dente, que ser trabàlhlsta e ser na­
cionalista não é ser comunista; Não 
somos e jamais seremos comunis.: 
tas. É a nossa liberdade de sentir e 
de pensar. li: a nossa afirmação de 
fé nos verdadeiros ideais democráti­
cos; é a nossa fidelidade . à Consti­
tuição do Brasil que juramos· res-:­
peitar; é o amo11 às tradições ·mo­
rais e cristãs da famflia brasileira; 
é a inspiração da própria natureza 
humana; é o .dever. de zelar pelo 
futuro dos nossos filhos; é o. culto 
à liberdade; à liberdade verdadeira; 
à .liberdade honesta; à liberdade 
que. não é engodo; à liberdade que 
não é crime; à' liberdade que não é 
sangue : nem ponta . de. espada; · a 
essa llberdade que emerge do nosso 
coração, Sr. Presidente, como o sen­
timento mais alto e mais belo que 
vincula o homem e os. povos à gran­
deza . de Deus. ....; Não, Sr. Presl~ 
dente, não somos comunistas,. - É 
uma definição. - Deflnição nesta 
hora de . confusão e . de .incertezas 
nos destinos de. nossa pátria. Ja­
mais vi o meu pais melhor prepara­
do, psicologicamente, para ·. ingres­
sar nos domínios de extrema es­
querda. E . ingressar. , sem .. sentir. 
Ingressar anestesiado no tumulto da 
propaganda. A mais hábil das pro· 
pagandas. Oculta-se. a meta verda­
deira, pelo temor da. luta. frontal 
das idéias. O que aparece é a flâ· 
mula da pátria que arrebata todos 
os corações. É o Ideal sublime de 

emancipação econômica; de liber­
tação do povo das injunções impe­
rialistas; de defesa das riquezas na­
turais; de repressão ao poder colo· 
nizador das nações estrangeiras, É 
a bandeira que realça; li: a trom­
beta que se ouve na marcha nacio­
nalista. São as idéias que se ,defen­
dem .. li:. a propaganda que se faz .. 
E é natural que ela já tenha. do­
minado o espírito da nacionalidade; 
Ela ·já chegou às escolas, É ·O or­
gulho.dos jovens. -·Está nas ruas, 
Está nos campos. Está nos. comb 
cios; nas fábricas; nas oficinas, rias 
Fôrças Armadas; nas assembléias; 
nas: associações;· na. administração; 

·no govêrno; está em tôda parte, Sr. 
Presidente,. onde há núcleos huma­
nos· e. coraÇões, patrióticos. A ver­
dade; porém, é' que no bôlo dessa 
caudal gloriosa, que nos· conduz a 
todos, há' uma mistura de ·veneno 
que turva as ·águas cristalinas. Há 
uma ação furtiva que precisa ser 
denunciada.. Há o pensamento . de 
sovietlzar o Brasil. Ninguém ousa 
discriminar as Idéias. Ninguém se 
arroja · à missão .de purificar as 
águas comprometidas. Até o Clero 
brasileiro, .Sr, Presidente,. está con­
fuso e timido. Uma. ou outra . exce­
ção . de pastor rebelado. E. êle é . o 
relicário de nossas tradições crístãs. 
:tste Congresso, Sr. Presidente; o 
Congresso Nacional, de onde emer­
ge o pensamento mais alto da Na­
ção, não. tem escapado às influên­
cias da anestesia generalizada. Há, 
sem dúvida, nêle, .ardentes e valoro­
sos .. condutores da nova 'ordem, ln' 
desejável, que se planeja, sob a égi­
'de dóJdeal nacionalista. Há. os que 
buscam implantar a confusão, para 
a colheita de frutos bastardos. Há 
os que. despertam. a paixão coletlva 
pelos Ideais nacionalistas para lan­
çar êste pais na área do comando 
russo. Não lhes estranho as Inten­
ções, que defluem . de .uin ideal que 
não é nosso, mas é. dêles. Estranho, 
sim, o amolecimento deplorável da 
democracia brasileira. A ausência 
do próprio instinto de conservação 
do regime que resguarda a digni­
dade de pessoa humana .. O receio 
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de enfrentar a paixão e o interês­
se de não perder os votos da massa 
esquerdista estrangulam a voz de 
parlamentares. O govêmo do Sr. Jâ; 
nlo Quadros, nesse ângulo da vida 
brasileira, é sinuoso e Indefinido. 

Vai deixando que as águas se es· 
pralem. Há nêle, vindo aliás de go· 
.vêmo passado, Departamentos Pú·· 
bllcos da maior· importância, . dis­
pondo de bilhões de cruzeiros da 
União, comandados por hábeis e ta­
lentosos jovens· filiados e fichados 
nas hostes do comunismo russo. E 
tudo vai assim, Sr. Presidente. 

O· Sr. Fernandes Távora - Permf. 
te V. Exa. um aparte? 

O SR, ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Com muito gôsto. 

o Sr. Ferna:nil.es ·Távora - To­
dos os funcionários que V .. Exa. 
está .. acusando, apontando-os como 
comunistas, provêm da ·passada ad­
minist~ação. Por conseguinte, o.êr· 
ro não será de . quem administra 
atualmente e sim de quem os colo­
~ou na administração. do Pais. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Agradeço o aparte com 
que me honra o nobre Senador Fer· 
nandes. Távora. Infellzmente, não 
me é possivel combinar. com o pen· 
sarnento de S. Exa. manifestado 
neste .aparte. Se houve erros nas 
administrações passadas,· na esco· 
lha. de homens que deveriam dirl· 
gir · departamentos públicos não im· 
portam quais tenham êles sido. O 
maior êrro Sr. Presidente, é hoje, 
com o conhecimento exato que se 
tem da atuação dêsses jovens, se­
rem os mesmos mantidos na direção 
do Pais, deixando de certo modo,.in· 
trailqülla a Nação, porque vê, ·na 
direção dos :seus departamentos pú: 
bllcos, homens suspeitos para a De­
mocracia r~presentativa no Brasil. 

o Sr. Femandes Távora - Nes­
te caso V. Exa. ou quem quer que 
seja, poderia esclarecer, declarando 
peremptoriament·e quais são êsses 

elementos, ·para que o Govêrno pu· 
desse agir. . 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Já o fiz em outra parte, 
no velho Senado da República, 
mas nesta hora, pelo ritmo que 
quero . dar ao discurso que estou 
pronunciando não desejo, Senhor 
P!!esident~; fazer reterêtncias de 
caráter pessoal., 

Queira v. Exa. eximir-me dessa 
obrigação. Em qualquer outra opor~ 
tunidade estarei aqui, com a mesma 
franqueza e. coragem com que já 
me pronunciei de outras vêzes no 
Senado, no Rio de Janeiro para de· 
clarar. ao Senado e à Nação quais 
os elementos fichados como comu· 
nistas que estão dirigindo lmportan· 
tes departamentos públicos da 
União. No momento, meu discurso 
tem cunho Impessoal. 

.Dizia eu, Sr. Presidente: 
A Rússia esmaga a mocidade hún­

gara; Implanta pela fôrça das ar· 
mas o seu regime, o regime de es· 
craVidão e a tolerância do mundo 
assiste de braços cruzados, o sacri­
ficio da gloriosa nação. Nós mes­
mos, ao que parece, não Uvemos o 
ensejo de oferecer àquele· heróico 
povo o confôrto da nossa solida­
riedade moral. Era uma nação es· 
trangUlada pela fôrça brutal., Era 
a . democracia . que se matava. 
Era a liberdade · sacrificada a gol­
pes de espada.. Era uma nação 
prostrada, vencida, humilhada, sem 
direito de viver. por si, livre, den­
tro dos famosos princípios da au­
todeterminação. Agora a revolu­
ção · cubana, bem ·perto de nós, 
assinalando o contraste. Os Es- . 
tados Unidos, por instinto de defe· 
sa ou por impulso do seu impe· 
rialismo, ·ajuda e arma uma con­
tra·revoluçpão. Cuba era uma dita­
dura tirânica. Fldel castro galvani­
zou a nação e destruiu o regime sob 
a bandeira de restauração da liber­
dade e da democracia. Mas, implan­
tou uma ditadura maior. A ditadu­
ra do sangue; a ditadura dos fuzi­
lamentos; a ditadura do luto e da 
dor. nos lares cubanos. E em nome 
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da liberdade matou a liberdade. Em 
nome da democracia esmagou a 
democracia. E o que vimos no Bra­
sil? Os aplausos calorosos ao dita· 
dor .A repulsa violenta à interven­
ção realmente indébita, que os aine· 
ricanos haviam planejado, Inter­
venção indireta. o govêrno brasilei­
ro atira·se na arena em atitude de· 
tensiva à politica do ditador cuba­
no.. Arrlma·se no · principio da 
não intervenção e defende o prlnci· 
pio da autodeterminação do povo de 
Cuba. 

Mas, o Itamarati, Sr. Presidente, 
precisaria sentir bem e definir me­
lhor que significa a autodetermi· 
nação de um povo, Aquêle princi­
pio, mesmo nega.tivo, como o é, 
tem um fundo moral e juridico 
que se não pode desprezar. 

A autodeterminação de um povo 
pressupõe necessáriamente a efetl· 
va liberdade de ação para a escolha 
do govêrno que deseja adotar. Um 
povo ·onde se implantou uma dita· 
dura pela fôrça das armas; onde 
se aboliu a llberdade; onde se er­
radicou o direito da livre escolha; 
onde se eliminou a democracia re· 
presentativa; onde não mais se rea· 
lizam eleições; um povo assim, sr. 
Presidente, humilhado, torturado, 
escravizado, pode ser tudo e pode ter 
tudo, menos. a faculdade nobre da 
autodetermtnaçlfo~ Mais sério seria 
que o govêrno do Sr. JAnto Quadros 
se fixasse, para apoiar a ditadura 
. cubana, no principio da não·inter· 
venção. 

Nunca na autodeterminação, que 
é um postulado das :nações. livres 
Aplica-se o principio da autodeter­
minaçlo a uma nação escravizada, 
parece menos uma. atitude de poli­
tica internacional do que um escár· 
nio a uma nação que se banha no 
sangue da tirania. 

o que assistimos, dé tudo, ar. . 
Presidente, é a democracia min· 
guando no continente americano. 
E ninguém se Iluda. ltsse naclona· 
lismo estranho e suspeito que exal­
ta a figura, os processos e os méto· 
dos do ditador cubano; que aplaude 
um govêrno que suprimiu a liber· 

dade do povo e eliminou a dt!mo· 
cracla representativa; que se im­
põe pelo terror das armas e do san­
gue; êsse nacionalismo estranho e 
suspeito, Sr. Presidente, aguarda 
apenas a hora propicia para des­
truir as bases juridlcas, morais e 
cristãs da comunidade brasileira. 

O Sr. Fernandes Távora - Dá 
licença V. Exa. para mais um apar· 
te? · 

O SB. ARGEMIRO DE I'IGUEI· 
REDO - Com todo o prazer. · 

o Sr. Fernandes Távora - Es· 
tou de pleno ac6rdo com V. Exa. 
quanto à classificação que faz do 
ditador cubano, e como eu e V. 
Exa. creio, pensa a maioria dos 
brasileiros. Quanto à. democracia 
representativa, cabe-nos, então, fa­
zer algumas ressalvas à. grande co· 
mitlva de Congressistas brasileiros 
-Deputados e Senadores - que fo· 
ram a CUba prestigiar e aplaudir a 
declaração da República Cubana .. 
Por conseguinte, devemos manifes­
tar a nossa estranheza diante da 
ataução de congressistas que, pelo 
menos, demonstraram perante o 
mundo que não lhes deeal'rada 
o regime cubano. 

O SR. ARGEMIRO DE I'IGUEI· 
REDO - Agradeço o aparte com 
que me honra, mais uma vez, o no· 
bre Senador Fernandes Távora . 
Além de dar autoridade aos meus 
argumentos, s. Exa. esclarece por­
menor. importante, dentro da tese 
que focalizo. 

Concluo o meu discurso. 
l: certo, Sr , Presidente e ISrs, Se· 

nadores, que nós não podemos nem 
devemos Intervir na vida interna 
das outras na.ções, seja Cuba, Por­
tugal ou Angola. :1!: mais certo, po· 
rém, que a: bandeira desta grande 
pátria Janials,,poderá. tremular en· 
tre nós,· ou transceder as nossas 
fronteiras, para servir de pálio aos 
governos que destróem a liberdade 
e a democracia representativa. Era 
o que tinha de dizer .. (Muito bem/ 
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Multo bem/ Palmas. o orador é 
cumprimentado). 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Gilberto 
Marinho. 

O Senhor Senador Gilberto 
Marinho, pronuncia àl&curao 
que, entre(/Ue à revía4o dO ora· 
dor, será publicado f)08terioT· 
mente. · 

O SR. PRESIDENTE- Não há 
mais oradores inscritos. (Pafl8a) • 

Passa·se à Ordem do Dia. 
A lista de presença acusa o com­

parecimento de apenas vinte e um 
,_. Srs . Senadores . 

As matérias constantes da pau· 
ta estio com a discussão encerra­
da, dependendo de votação. 

Não há entretanto, número pa­
ra deliberações. 

Nada mais havendo que tratar, 
encerro a sessão, designando para a 
de amanhã. a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

1 - votação, em discussão única, 
do Requerimento n.o 134, de 1981, 
(lo Senhor Senador Jefferson de 

,. 

Aguiar solicitando a convocação do 
Ministro das Relações Exteriores 
para fazer exposição sôbre a poli· 
tlca externa do Pais. · 

2 - Votação, em discussão única, 
do Parecer n. o 135, de 1961, da Co­
missão de Co!IIStituição e Justiça, 
solicitando seja pedido o pronuncia­
mento do Sr. Ministro da Fazen­
da s6bre o Projeto de Lei do Senado 
n. o 15, de 1952 que modifica o De­
creto-lei n. o 9. 780, de 5-9-48, que 
dispõe sõbre os bens imóveis da 
União. 

3 - Discussão única do Projeto de 
Resolução n.o 9, de 1981 (de au­
toria da Comissão Dlretoral , que ce­
de ao Estado-Maior das Fôrças Ar· 
madas <EMFAl , a titulo precário, a 
posse dos 2.o s.o e 4.o pavimentos 
do Palácio Monroe, antiga sede do 
Senado Federal, no Estado da O·ua­
nabara, tendo Parecer, sob n. 0 145, 
de 1981, da Comissão de Constitui· 
ção e Justiça, favorável com as 
Emendas que oferece sob ns. 1 
(CCJ) e 2 (CCJ) • 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 15 
horas e 5 minutos. 
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42.8 Sessão da 3.8 Sessão Legislativa, da 4.8 .Legislatura, 
· · · em 16 de maio de. 1961 . ·. 

PRESIDl!:NCI.A DOS SE'NHORES MOURA ANDRADE E .ARGEMlRO . 
· . DE FIGUEIREDO 

As l4 horas e 30 minutos, acham- . 
se presentes os Srs. Senadores: 

Cunha Mello. · 
Vlvaldo ·Lima. · 

· .Zacharias de Assumpçao. 
Lobão da Silveira. 
Victorino Freire; 
Fa.usto CabraL 
Fernandes Tãvora ~ 
Menezes Plmentel. 
Argemlro de Figueiredo. 
João Arruda. 
Ruy Carneiro. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Car.valho.· 
Freitas cavalcanti, 
Rui Palmeira. 
Silvestre · Pérlcles. 
Lourival Fontes., 
Jorge Maynard. · 
Ovídio Teixeira. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. . 
Calado de castro. · 
Gilberto Marinho. 
Benedito V'aladares. 
Nogueira da Gama, 
Moura Andrade. 
João vmasbõas. 
Filinto Müller. 
Lopes da Costa. 
Alô Guimarães. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Irlneu Bornhausen. 
Guldo Mondim. - (36) . 

'. 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareclmen· 
to de 36 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, declaro aberta a ses­
são. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr... Terce1ro Sedre~rio, 
servindo de Primeiro, procede à 
leitura da Ata da sess4o ante· 
rior, que é sem debate aprova-
da . . · .. , . · 

O Sr. . P!rimeiro · Secretdrllo 
lê o . seguinte . 

EXPEDIENTE ' 

Avisós 

Do Sr. Ministro· da Fazenda n.o 
211, comunicando. haver sido en· 
caminhado' ao conselho Superior 
das .. Caixas Econômlcas J:ederais, 
para prestar Informações, o. proces­
.so · atlnente ao. Requerimento· n. o 
106; de 1961, do Sr. Cunha Mello. 

. Do Sr. Ministro da Educação e 
Cultura (n.o 62, de 15 do mês em 
curso) agradecendo a comunicação 
referente à Instalação do restau­
rante do Senado e a ·deliberação 
que o tornou utlllzãvel por S. Exa., 
membros de seu Gabinete e res· 
pectlvas famlllas, 

O SR. PRESIDENTE - Estã fln· 
da a leitura do Expediente. 

Hã oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Freitas ·Cavalcanti, por cessão do 
nobre Senador Gilberto Marinho, 
primeiro orador inscrito. 

O SR. FREITAS CAVALCANTI­
(Lê o aegtiinte discurso) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, ao deixar 
o Senado para Investir-me nas fun­
ções de Mlnls_tro do Tribunal. de 
Contas da Uniao, trago a· esta au­
gusta Casa e aos seus eminentes 
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Pares, na oração derradeira, aspa­
lavras com que desejo significar­
lhes, ainda que impteqlsamente, 
a irreprimivel emoção dêste instan-
te. · 

:11: verdade que o exercicio do nôvo 
encargo, alto e honroso, eom que me 
destlnguiu a escolha do Exmo. Sr. 
Presidente da República, aprovada 
pelo Senado, nos têrmos da Lei 
Magna, não me separa de todo da 
área da atuação do Poder Legisla­
Uva. Um .sistema de competência 
coincidente, sàlbi'Binent:e def~do 
pelo legislador constituinte, com 
relação à fiscalização da adminis­
tração financeira, especialmente da 
·execução orçamentária da União, 
deferiu ao Congresso Nacional e ao 
·Tribunal de Contas deveres árduos, 
que entre ambos se distribuem, co­
mo dos mais altos serviços à :Re­
pública e ao regime demoCrático. 

Está demonstrado pela experiên­
cia histórica que as institUições do 
Estado não se revigoram, ao contrá­
rio se degradam e perecem, quando 
os povos se perdem na corrução, no 
enriquecimento ilicito, no peculato, 
no tráfico de influência e em tan­
tos outros males e práticas que ge­
ram a desordem, as agitações so· 
clais e a decadência dos sistemas 
politicas. 

Dai o relêvo'da tarefa. executada 
pelo Congresso Nacional com a 
cooperação do Tribunal de cantas, 
que ao lado de sua competência es­
pecifica, guarda incólumes os prin· 
clplos éticos e históricos que infor­
maram e justificam a sua presença 
no funcionamento do Estado bra· 
slleiro .. 

Continuaremos assim unidos, ain­
da que em · setores diferentes, na 
preservação . de um dever comum, 
abrigados pelo mesmo maridamen· 
to constitucional ao serviço do Bra­
sil e do seu povo. Já se disse que o 
Tribunal de contas é a terceira Ca· 
sa do Poder Legislativo. 

Volto-me agora; Sr_. Presidente, a 
algumas reminiscências do exercí­
cio do mandato popular. Atingl'prà· 
tlcamente a maturidade no saudá­
vel convivia dos eminentes e ilustres 

colegas da Câmara dos Deputados 
e do Sena:do. Presenciei as grandes 
reformas na vida politica do :Pais, 
através das marchas e contra-mar­
chas, altos e baixos que marcam o 
desesperado esfôrço de· uma Nação 
em busca de sua emancipação 
económica. Vi se esvaziarem no 
tempo certas instituições do direi· 
to público e privado, e com elas de· 
saparecerem muitos dos melhores 
homens dêste Pais. Fiel às minhas 
próprias origens, coloquei-me sem­
pre Iia área das · aspirações e rei· 
vindicações dos mais humildes, re­
juvenescendo constantemente o 
meu labor modesto e infatigável nas 
fontes mais puras do povo, tocado 
dos seus sofrimentos e esperanças. 

Integrando a representação de 
um pequeno Estado, senti na car­
ne as limitações do sistema, as vir­
tudes e falhas da Federação, que 

. urge revigorar-se com o equilíbrio 
económico e social das regiões sub· 
desenvolvidas do País, sob pena de 
vermos lrremediàvelmente malogra­
dos velhos sonhos. 

Foi com ·a consciência desta rea­
lidade que cumpri, el!tre desencan­
tos e esperanças, a alta e nobre 
missão de representar o altivo e 
generoso povo de Alagoas no Con­
gresso Nacional. Nunca me faltou, 
porém, a confiança, que mantive 
intacta e pura, através de revezes 
e vl.clssltudes, no grande futuro 
desta Nação., 

· Permita-me aqui·, Sr. ·Presidente, 
abrir um doce colóquio com a pro­
víncia dist.ante, a terra e a gente 
das Alagoas, suas paisagens, seus 
sítios históricos, suas lutas, suas 
glórias, sua conturbada. vida politi· 
ca, sua efetiva participação na his· 
tória da República. E recordar, nu­
ma imagem j;empre presente, Ines­
quecível, a região dos quatt-o rios, ao 
norlte, com os velhOIS engenhos 
de fogo morto e as pequenas cidades 
solitárias; o sertão, redimido do 
cangaço, com os campos de pasto­
reio renovados na civilização da pal· 
ma; o São Francisco, ao sul, nu· 
ma promissora experiência de re-
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cuperação econômica ê. base da pia· unida e forte, preservados os seus 
nificação regional; tôda Alagoas, fundamentos morais e hiStóricos; 
a quem o pensamento e a ternura revigoradas as instituições pollti­
flliais abarcam por inteiro neste cas no que têm de mais puro e au­
insta.nte, com as suas usinas de têntico; o Pais próspero e fellz por 
açúcar, suas fábricas de tecido, suas inteiro, sem os confrontos alarman­
instituições culturais, suas velhas tes, sem os desnivela ameaçadores 
igrejas e conventos, seus artesãos, da opulência e da riqueza que pc­
seus poetas e cantadores famosos, dem levar a muitos a· humllhaçio, 
sua Universidade em formação, a e do empobrecimento e do abandono 
mais bela flor da nossa cultura. que geram fatalmente a revolta sà-

Lá estio as marcas e os testemu· mente abafada nos extremos de 
nhos, que espero o tempo não·apa- amor à Pátria comum. 
gará, de um trabalho miúdo e te- Agora uma palavra ao Senado. A 
naz com o. qual pretendi registrar palavrâ de reãpe·_ !to e exalta"ão à 
minha obscura presença na vida e " 

1 t d po alag ano em velha instituição a quem o mestre 
b~~ca ud:S mefuore:

0
dtas. 

0 
Assis· Chateaubrland c;lassiftcava, 

De Alagoas não venho despedir~ no nosso convfvio, de grande ciu­
me, ar. Presidente, porque a ela be politico, e Afonso Arlnos, o se­
continuarei a servir, com a mesma nadar, atribula. uma. atmosfera. con­
humildade e devotamento, ainda ventual, . nos seus pi'imelros coló­
que em outro setor da vida pública qulos com a . augusta assembléia, 
do Pais. venho, sim, unir-me, nes- ainda não despojado da.. condição 
te instante, às suas últimas esperan- de Deputado do Povo, cujo verbo in­
ças que afinal se abrem nos noSBOs flamara a Nação em orações que 
dias conturbados de ver o Nordes- certamente ficarão clássicas na hill­
te integrado no plano de desenvol· tória da eloqüêncta parlamentar 
vlmento nacional. Para tal a pró· b u 
pria 'Constituição Vincula recuraos ras eira. . .· 
substanciais, que .vêm sendo desgra- Quero dirigir-me à .casa da P'e· 
çadamente dissipados. Mas não há deração, harmoniosa.· na . sua .plu· 
lugar para as IrremediáveiS des- ralldade partidária, sem. grandes as­
crenças. E os próprios tempos es· pereza.s nem monótonas amenlda­
tão mudados. des, ao velho $enado que me deu a 

Levo desta Casa, por onde passo perspectiva completa da Pátria 
obscuramente, ungido no respeito completa e diversificada na sua seo· 
t sua venerável tradição. de equill- grafia politica, social e econOmica. 
brio e cultura, uma alta lição de Venho tra.zer-lhe a última .e enter­
eonfiança nos lnconfundiveis valo· necida palavra, para agradecer~lhe 
res do sistema. representativo .do ·as grandes Uções. que aqul.recebi, 
tipo bicamerâl. Nunca. ·me pare- · ama.durecldaa e profunda.& no .. amor 
ceu tão útil e sábia a opção cons- às genulnas instituições nacionais. 
tituclonal, nos tempos incertos e Não poderia. ·também .ocultar, nesta 
perigosos que vivemos, quando se hora, a. hOnra -com que me .dllltin~ 
ampliam, em dimensões lmprevis- gulram. os -ilustres colegas elegen· 
tas, as relações do Estado, delxan· da·me em seis; anos ·consecutivos, 
do por vêzes atônlto o próprio legts- membro da Mesa do Senado . e, ao 
lador, face aos apelos e perguntas inicio da. presente sessio legislativa, 
de nossa época conturbada.. Presidente da. Comissão de P'lnan-

Quero deixar-lhes assim a mi· ças, sempre por: generosa Indica· 
nha mensagem de fé e de esperan- ção dos meus dUetOs companheiros 
ça. Espero ver a República inteira- da União Déplocrática Nacional. 
mente ·restaurada na dura linha 
de austeridade dos seus fundadores, 
os patriarcas do regime; à Nação 

·, 

o Sr. Gl!berto Mal'inho- Perml· 
te V. Exa. um aparte? 
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O SR. FREITAS CAVALCANTI- . 
.Com multo prazer. 

o Sr. GiZberto Marinho - v. 
!:Xa., Sr. Senador Freitas Cavalcan­
tl, é uma expressão genúina dos ho­
mens que sentem a paixão do bem 
público _" . consagram a existência 
ao serviço da_coletlvidade. A minha 
estima e profunda admiração por 
V. Exa:. não se assentam na lden­
_tldade do pensamento politico, mas 
no aprêço que todos aqui lhe deve­
mos pela sua luminosa Inteligência, 
que rieste · lnatante mais uma vez 
se evidencia na sua fulguran­
te oratória; na sua austera condu· 
ta e no seu inflexivel caráter. V. 
Exa. deixa nesta Casa uma alta li­
ção de capacidade, de energia, de 
dignidade e de civismo que hon· 
ram o seu glorioso Estado e a bra· 
va gente. alagoana. 

O Sr. Cunha MeZZo - Permite 
o nobre orador um aparte? 
~ . i., • 

O SR. FREITAS CAVALCANTI-
Pois· não. · 

O Sr. CUnha Meno -Leve V. 
Elr:a. a certeza de que os· votos que 
ora formulamos, sem distinção de 
cOres · politicas, são no sentido de 
que; na nova função no Tribunal de 
Contas, aUXWando o Poder Legisla­
tivo na execução do Orçamento, re­
produza V. Exa. ·a; figura brilhante 
e a etapa feliz. da sua vida de ho· 
mem· público marcada de honesti­
dade e operOsidade. . Leve, · Igual­
mente, ·a· convicção, -de· qué todos 
estamos . possuldos, de que lá fora v·. EX&; será o mesmo homem que 
passou pela Câmara dos Deputados 
e pelo Senado da República. · · 

· o Sr. Jorge Maynard .:.:..permi­
te o nobre orador um aparte? ·· 

. O SR. FREITAS CAVALCANTI­
com multo prazer. 

O Sr. Jorge Maynarcl·- No mo­
mento em que V. Exa. se despede 
do senado para ocupar um alto 
P6Bto na Administração Pública, 

congratulo-me com o antigo colega 
do Colégio Tobias Barreto, de Ara­
caju, pela ·b.rllhante carreira .polf. 
tlca pel'Corrlda, tOda ela devotaãa 
aos altos lnterêsses da Pátria e do 
seu Estado. 

O SR. FREITAS CAVALCANTI­
Sr. Presidente, cumpre ainda con­
signar uma expressão de reconhe· 
cimento aos funcionários do Sena­
do e aos representantes da Impren­
sa e do rádio, que tanto me ajuda· 
ram, uns e outros no desempenho 
do meu mandato: . 

Antes de concluir a minha oracão 
devo manifestar a excepcional emo. 
ção que experimentei ao ouvir as 
palavras -dos meus eminentes co­
legas e grandes amigos, Senadores 
Gilberto Marinho, Cunha Mello e 
Jorge Mp.ynard. Se as tivesse ouvi· 
do ao penetrar neste recinto ao lnl· 
clar o mandato de Senador, talvez 
pudesse a elas ficar desatento. Mas 
ouvindo-as ao deixar esta casa, in· 
corporo-as às mais belas lembran­
ças do senado, às mais vivas emo­
ções de minha vida pública. 

Deixo esta Casa, Sr. Presidente, 
honrado pela amizade e estima dos 
meus eminentes Pares, grandes vo­
zes autênticas da Nação a quem saú­
da emocionado, neste momento· .de 
despedida, como se tivesse diante 
doa olhos a sintese e a Imagem da 
Federação, como se · acenasse ao 
próprio Brasil. (Muito bem! Muito 
bem/ Palmas. O orador é atetuosa· 
mente cumprimentadO) . 

O SR. PRESIDENTE. - Tem n. 
palavra o nobre !Senador Filinto 
Müller, Lider da Maioria. . 

O SR. FILINTO Mttt.LER -
( •) - Senhor Presidente e Srs. 
S'ênadores, talvez bastasse ao LI­
der da ~!orla confirmar os. a par· 
tes ·aqui formulàdos pelos nobres 
senadores Gilberto Marinho, Cunha 
Mello, Jorge !M!aynard membros des­
sa !Maioria. em relação ao nosso emi­
nente colega, Senador. Freitas Ca· 

(li} -· .Vllo foi revisto pelo orador. 
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valcanti, que hoje se despede do 
Senado. 
· Não quis, entretanto limitar-me ao 

apoio às palavras aqui pronunciadas 
porque pareceu-me, como Lider da 
Maioria e Interpretando o sentimen. 
to das Bancadas que .a compõem, 
mais acertado ocupar a tribuna pa­
ra prestar a homenagem do nosso 
aprêço e profunda admiração ao 
eminente representante das Alagoas 
que hoje deixa esta Casa para exer· 
·cer o alto cargo de Ministro do Trl· 
bunal de Contas. 

Eu conheci a atuação e a vida 
pública do Senador Freitas Caval­
cantl no seu Estado, que S. Exa. 
ainda hé pouco, em rápidas plnce· 
ladas apresentou-nos com as côres 
vivas da realidade alagoana e, so­
bretudo, com o ·afeto, o carinho, o 
Imenso amor pela terra natal de 

. que tantas vêzes deu prova·s na sua 
trajetória de homem público. 

Conhecia a sua passagem pela 
Câmara dos Deputados sempre Vi· 
brante, sempre correto, sempre dig­
no, sempre exemplar no cumpri· 
mento do dever; mas viemos a co. 
nhecê-lo de perto e melhor no ISe· 
nado da República. Admirei o ful­
gor oratório, a palavra fácil de S. 
Exa. e multas vêZes tive oportunl· · 
dade de ressaltar êsse aspecto da 
sua personalidade, lamentando não 
ocupasse S. Exa. a tribuna com 
mais assiduidade para deleitar-nos 
com a sua eloqüêncla encantado. 
ra. 

Testemunhamos, aqui, a sua atua­
ção no debate de problemas de ln- · 
terêsse nacional; admiramos a suà 
bravura e ardor na tlefesa dos as­
suntos mais dlretamente relaclona­
(jos com o Estado de Alagoas; mas 
onde pudemos apreciar-lhe o en. 
tuslasmo e a sinceridade foi na de· 
fesa de interêsses de humildes ser. 
vidores, notadamente . dos ferroviá­
rios. do Nordeste do Brasil .. 

Sr. Presidente, a atuação do no­
bre Senador Freitas Cavalcanti nos 
vários setores, na Comissão Dlre. 
tora e nas Comls~ões da Ca· 
sa, o seu convívio sempre agra­
dável, em que demonstrava o 

seu cavalheirismo e · a lhane­
za do seu trato; tudo ·isso criou 
em nosso espírito maior admiração 
acentuando aquela que já tinha· 
mos pelo homem públlco brasileiro. 
Por isso, nós os membros da Maio· 
ria desta casa queremos sigllificar· 
lhe de público o nosso grande aprê· 
ço a par de nossa estima. 

o Senador Freitas cavalcanti vai 
exercer função elevarla na Repú­
blica que, em virtude de imperatl· 
vo constitucional, tem vinculo mui­
to acentuado com o Podel'i Legisla· 
tlvo mas não deixa o Senado por­
que viverá sempre em nossa compa· 
nhia. Assim queremos que seja, e 
eXigimos a sua presença nesta ca­
sa. Viverá em · nossa lembrança 
através do afeto que lhe dedicamos 
e é, estou ·certo, retribuído · por 
Sua· Excelência . 

Assim, Sr. Presidente, em nome 
da Maioria, deixo consignada nos 
Anais da· Casa a expressão do nos­
so alto aprêço e admiração pelo Se­
nador que se afasta. para continuar 
cumprindo o seu dever em outro 
setor, onde mais uma vez dará pro­
vas do seu valor, da sua capacidade, 
Inteligência e patriotiSmo, honran­
do não só as tradições do seu Es­
tado natal, como também as do Se· 
nado da República a que pertenceu 
e contlnuaré pertencendo, na sua 
lembrança e no seu afeto. <Muito 
bem/ Muito bem! Palmas!) • 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador João Vil~ 
lasbôas, Lider da Minoria .. 

O . SR .. JO!O · VILLASBOAS .....; 
( •) - Sr. Presidente, neste . caso 
emotivo em que vejo deixar o con­
vívio desta Casa, especialmente o 
da. !Bancada que me honra . com a 
sua lddera.nça,. , o: .. nobre Senador 
Freitas Cavalc.ántl, não me é pos· 
sivel burila~;:~1rases ou concatenar 
idéias para manifestar o sentimen­
to que fica. entre nós. 

.A passagem de Freitas Cavalcan· 
ti pelo Senado da República, tal co· 

(>!<) - Nilo foi revisto pelo orador. 
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mo na Câmara dos Deputados, as­
sinalou-se por atos da maior ele­
vação patriótica, de demonstração 
positiva do seu elevado talento, da 
sua cultura excepcional e da sua 
brilhante oratória. . Poucas vêzes 
- ainda agora o acentuava o nobre 
Senador F111nto Müller- ocupava 
a tribuna desta Casa, mas tôda vez 
que o fazia punha, como fêz há 
pouco no seu notável discurso -
não sbmente a sua vibração de 
braSileiro devotado às grandezas 
da Pátria e às do seu Estado co­
mo ainda, amenizando o seu ver· 
bo,. aquela poesia do nortista, que 
todos sabemos nascer-l:he do co­
ração. 

ar. Presidente, se nesta hera te­
nho de referir e acentuar o valor 
Intelectual do nobre Senador Frei­
tas cavalcantl, não posso omitir a 
grandeza moral dêsse espirita na 
sua dedicação partidária, na sua 
lealdade politica ao Partido que o 
elegeu e ao qual tanto dignificou, 
como seu representante nesta casa. 

A sua notável competência ju­
ridlca ta.ntas vêzes demonstrada nos 
pareceres e discursos produzidos na 
Câmara dos Deputados e nesta Ca­
sa, ficarão em nossos Anais a mar­
car, para o futuro, profundos estu. 
dos que deverão ser seguidos nos 
nossos trabalhos e manifestações 
perante o Senado Federal. 

Sr .. Presidente, Srs. Senadores, é 
certo que o Senador Freitas Ca­
valcantl vai ocupar destacado car­
go ·na Administração pública nacio­
nal, que conquistou pelo valor da 
sua Inteligência e cultura, pela in­
teireza de seu caráter. tle se afas­
ta de nós para levar o brilho da sua 
palavra e dos seus conceitos ao Tri· 
bunal· de Contas do Pais, que de 
certa forma está int!Di1unente li­
gado ao Congresso Naclõnal. Dei· 
xa um vácuo impreenchivel na. nos­
sa Bancada; mas estou certo de 
que a saudade que 11qul fica nos 
nossos corações, das horas felizes 
que ;aqui convivemos e em que par· 
tllhamos das vitórias politicas do 
Partido e das horas tristes em que 
sofremos os reveses das derrotas, 

essa sauda~e êle também a levará 
consigo. A saudade desta convivPn· 
ela feliz do Senado da República, 
onde as divergências partidárias 
não se tornam divergências ·de or­
dem pessoal, onde a amizade e as 
relações quase fraternais se colo­
cam acima de qualquer dlssenção 
de origem politica. 

Sr. Presidente, a minha Banca· 
da agradece ao nobre Senador Frei· 
tas cavalcanti o esfôrço, a dedica­
ção, a lealdade e o concurso de seu 
valor postos a serviço de nossa cau- · 
sa no Senado da República. 

O Sr. Rui PaZmeíra - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Com multo prazer. 

O Sr. Rui PaZmeira - . Como; 
regimentalmente, não me seria per­
mitido usar da palavra, neste mo· 
mento aproveito a oportunidade pa. 
ra, em aparte, exprimir o quanto 
é penoso para mim ver interrom­
per-se a partir de hoje, com um 
querido companheiro, convivência 
que datava de tantos anos. Desde 
que se processou, em 1945, a rede­
mocratização do Brasil, Freitas Ca­
valcanti e eu caminhãvamos jun- • 
~os, defendendo os lnterêsses da 
gente alagoana, enfrentando os ins· 
tantes mais dlficeis da Vida naclo· 
nal e travando lutas as mais ás· 
peras .. Durante todo êsse tempo, 
nosso companheirismo, .nossa Iden­
tidade e nossa amizade, foram sem­
pre crescentes. Agora, Freitas ca, 
valcanti é levado para o Tribunal · 
de Contas onde, Alagoas está tran­
qülla, êle Irá. elevar-lhe o nome pe· 
la sua inteligência, pela sua intei· 

... reza moral como sempre na Cã.mara 
e no Senado o fêz. Mas, não sei se 
Alagoas terá outro representante 
tão devotado aos seus interêsses e 
aos da sua gente como o foi Freitas 
Cavalcanti nesta e na outra Casa 
do Congresso. De uma coisa sei: não 
haverá um companheiro tão identi· 
ficado comigo como foi êle nestes 
anos que se passaram .. 
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O SR. JOAO VILLASBOM"'~ vamos e admiramos; a sua honestf. 
Muito agradeço o aparte com que dade de conduta, a sua fidelidade à 
me honrou o nobre Senador Rui causa pública e, principalmente a 
Palmeira. sua identificação com esta Casa: · Sr. Presidente, parte, hoje, o se- Identificava-se nela totalmente, co· 
nador Freitas Cavalcanti. s. Exa. mo se a ela pertencesse em corpo e 
deixa o nosso convivlo, interrom· em espfrito. 
pe sua ação de legislador, mas· vai o seu valor civlco e patriótico foi 
em outro setor · da vida brasileira, seguidamente afirmado em tOda a 
dedicar-se com todo seu patriotismo trajetórla de sua vida e, notada­
à grandeza e ao desenvolvimento do mente, na alta Tribuna desta Casa: 
nosso Pais, onde prestará serviços A firmeza. de seus· gestos, a gene· 
semelhantes aos que, aqui, já de- rosidade e a magnanimidade de seu 
senvolveu. Embora longe desta Ca- coração - e, nunca nos esqueça­
sa, S .. Exa. continuará a viver na mos .de uma caracte1·fstica profun. 
nossa lembrança, como nós, estou damente traçada em ·sua. persona­
certo, vivemos na sua. (MUito bem; lidade ..:. a coragem pessoal, alia· 
muito bem. PaZmasf) . · . da a uma explêndida coragem mo· 

ral -· tudo isso num orador primo· 
O SR .. PRESIDE~'TE - Antes roso, em quem as palavras Vinham 

de dar a palavra ao próximo ora· aos lá!bios na traduçã::~ perfeita do 
dor inscrito, em nome da Mesa de- seu . pensamento, era suaves,· orà 

. vo declarar o quanto somos gratos · violentas como se o oceano estives­
ao eminente ·Senador Antônio Frei- se dentro dêle, de intranqWlldade, 
tas Cavalcanti, pelos serviços que, de esperanças e de angústias. As pa..; 
neste Senado, prestou à República lavras vinham como ondas revol• 
e ao Poder Legislativo. tas; . nos instantes de agitação so­
. S. Exa. aqui chegou depois de cia.I ou de agitação politica. Mas 
uma larga· vida pública. Ex·profes- . vinham serenas, tranqüllas, como 
sor da Faculdade de Direito de Ala· se nascessem das ondulações de um 
goas, Deputado Classista, Deputado lago, na hora · em que era preciso 
à Assembléia Nacional Constituin· compreensão, harmonia e paz para 
te, Deputado Federal, Senador da melhor servir a sua. Pátria. 
República aqui, sete vêzes, foi elei· :a:ste, o grande ·senador que nos 
-to, por unanimidade em tOdas elas, deixa, o grande companheiro que; 
para 2.o Secretário da Mesa dO Se· por consenso desta-Casa, ·vai ocu­
nado.· Na última das eleições, ain· par o elevado põsto :de membro 
da contou com essa unanimidade; do Tribunal de Contas da União. · 
entretanto, por motivos que lfecla· · A essa grande figura, a êsse ex­
rou neste plenário; e que por todos cepcional homem público;· a êsse va· 
foram acatados, não pôde a.ceitar .a' loroso ·politico, a êsse. magnifico 
investidura. . brasileiro, em nome . da. Comissão 

Presidente da Comissão de Finan- Diretora e da Mesa do Senado dese­
ças; leva agora, todo êsse acervo de Jo agradecer os grandes serviços 
experiência para o Tribunal de con· que· prestou ao Senado da Repúbll· 
tas da união. Caracterizaram Sua ca e, também, aos belos exemplos 
Excelência qualidades e sentimen, quesaqui deu e que aqui deixa. 
tos onde avultam, principalmen- (Mtiito bem/ Muito bem. PaZma.s). 
te, sua. cristalina intellgênciai a >Tem a palavra o nobre Senador 
grande cultura que soube formar, . Alô •Guimarães::, · · 
perfeitamente bem orientada; a: · · 
mrande visão dos pro.blemas do o· SR. ALO GUIMARAES -Sr. 
seu povo e do seu Pais, uma no- Presidente, assomo à tribuna dês­
breza de caráter que jamais lhe te Senado, hoje, para tecer alguns 
foi contestada ; e uma lealdade comentários sôbre o Decreto Presi· 
de atitudes que todos ~ós lou- dencial ·n.o 50.578, de 10 de maio 
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corrente, que "Altera disposições 
relativas ao fomento da produção de 
puro s~ngue de carreira, no Pais, e 
dá outras providências". 

S. Exa., o Sr. Presidente da Re· 
pública, com êsse ato intempestivo 
e injusto, criou um tumulto na vida 
do turfe e na criação eqülna do 
Pais. 

Valeria. dizer, de Inicio, que o tur­
fe brasileiro é um dos mais adianta­
dos do Continente e, juntamente 
com o da República Argentina e o 
da América do Norte dos mais 
adiantados do Mundo. 
· E isso, Sr. Presidente, só foi con­

seguido através de trabalho persis­
tente, denodado, árduo e exten&o. 
Sabe V. EXa, que quase tôdas as 
nossas entidades turtJstieas brasl· 
!eiras são centenárias. Delas sem­
pre participaram, quer na presidên­
cia quer nos outros postos dlretivos 
figuras exponenciais da vida po­
litica e da famflia brasileira. 

Estou certo de que lião erro, Sr. 
Presid.ente, . ao afirmar aos meus 
companheiros que o turfe no Brasil 
está bem organizado; bem organi· 
zado porque acode às finalidades 
para as quais foi criado, destacan­
do-se, .dentre elas, o Incentivo à 
eqiiinocUltura nacional. . 

lll possfvel que na EUropa seja a 
criação. superior à nossa, não o tur. 
fe. Aqui· mesmo, na América do Sul 
outros pafses rivalizam conosco des­
tacando-se a Repúbllea Argentina, 
notável pelos seus cavalos .. 

O. turfe americano é uma tradl· . 
ção no esporte mundial - os pró­
prios europeus · o reconhecem - e 
o sulamerlcano é também dos mais 
adiantados. 

Nós, sulamerlcanos, demos un1 
sentido n6vo a êsse espetá.culo, que 
antigamente era o esporte dos reis. ·· 
Democratizamos o turfe tornando- . 
o esporte das multidões .. 

A Argentina, o Uruguai, o Chile, 
a Venezuela, a América do Norte e 
o Brasil são paises onde as com­
petições turflscas criaram entusias­
mo na alma do povo, dai porque 
o estUo .com que se estabelecem 

as 'competições nas carreiras do 
Brasil e de tOda a América do Sul, 
é diferente daquele das competições 
européias, mas acredito que aqui se 
processa, realmente, um estilo nôvo 
de turfe, aliás muito bem assinalado 
no decreto. Nós criamos para o es· 
porte das rédeas o sentido de uma 
diversão pública. 

Pois bem, Sr. Presidente, quando 
o Brasil está assim nessa vanguar­
da no mundo, em matéria de tur­
fe, quando nós estamos convenci­
dos de que nenhum povo leva a pal­
ma nesse setor de uma atividade 
humana, um decreto· presidencial 
lacõnlco, inesperado, e, porque não 
dizê-lo, descortêz vem criar um Im­
pacto profundo na vida das entida­
des turfistas brasileiras, e, conse­
qüentemente na eqülnocultura na· 
clonai. 

·Digo assim, !Sr. Presidente, por­
que não compreendo como o ato 
presidencial (e não entro desde já. 
no seu mérito), veio assim, inopi· 
nadamente, sem que s. Exa. e seus 
assessOres pudessem com antecipa­
ção convocar os responsáveis pelas 
agremiações turtistas do Brasil pa­
ra com elas debater o problema. 
Afinal de contas estão na presl· 
dência dessas entidades, nas suas 

. dlretorias, homens de responsablll- • 
dade na vida pública, nas entidades 

· de· classe e na famJ!Ia brasileira. 
·Pelas dlretorias dos Jockeys Clu­

bes passaram figuras Ilustres que 
honraram as tradições legitimas, do 
Brasil. No tradicional Derby Club, a. 
figura notável de Paulo de Frontin. 
No seu passado recente, pelo Jo­
ckey Club!) Brasileiro passaram as 
figuras de Salgado Fllho, Linneu de 
Paula Machado, João.Borges Filho, 
Mário Ribeiro, · Francisco Eduardo 
de Paula Machado .e tantas outras. 
Em São Paulo, figuras respeitáveis 
labutaram naquela entidade e sôbre 
as quais não se pode criar qual­
quer ·dúvida a respeito de sua res· 
ponsabilldade e dignidade, Luis Na­
zareno de Assumpção, Fábio Pra­
do, Lulz de Barros e no Rio orande 
do Sul, dentre multas, a personali~ 
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dade de Daniel Krieger, para nós 
tão querida, porque é companheiro 
desta.cado dêste Senado da . Repú­
blica, além das de Naio de Almeida, 
Professor Vicente Santiago e· Pi· 
nheiro Borda. · 

Pois bem, sr. Presidente, essa de­
liberação é tomada assim abrupta• 
mente, sem que o Presidente resol· 
vesse ouvir aquêles que têm auto­
ridade na direção do turfe brasllei· 
ro. 

Peixoto de Castro· ria presidên• 
ela do Guana:bara, Francisco Eduar· 
do de Paula Machado, na presidên .. 
cia do Jockey Club Brasileiro, Luiz 
de Barros, na de São Paulo, Borda 
Pinheiro, na do Rio Grande do Sul, · 
Fábio Bey, na de São Vicente, Car· 
los· Campos, na de Campinas, P~ 
dro Alípio de camargo, na do·Pa­
raná, além de Ricarl Xavier da Sil· 
veira, na da Associação Brasileira 
de Criadores de Cavalo, Nova Mon­
teiro na de Proprietários de Cavalos 
de Corrida, o General Diretor da 
Remonta do. Exército, Presidente da 
Comissão Coordenadora do Cavalo 
Nacional, individualidades tôdas de 
notável representação não são con­
sultadas, nem ouvidas, nem adver. 
tidas para o debate de problema tão 
grave e que afetaria fundamental­
mente. a estrutura das organizações 
por que tanto velam. 

A inovação, Srs. Senadores, cria· 
rá tão grandes dificuldades para o 
desenvolvimento do turfe e da cria­
ção, que não terei dúvida em as­
severar · que iremos retrogradar, 
quem sabe até à face das inicia· 
tivas primitivas do encantador des· 
porto. " ~ ~ 

Sr. Presidente, há alguns tópi· 
cos quanto ao mérito, •que dêles 
também desejaria. entrar na criti· 
ca, nesta minha despretensiosa 
oração. 

O decreto confunde apostas sô- · 
bre cavalos de corridas com os jo· 
gos de azar pura e simplesmente.· 
Parece que os responsáveis pela as·. 
sessoria presidencial não tiveram 
a preocupação de bem estabelecer 
esta· diferenciação, que deve exis-· . 

tir, entre ·entidades turfisticas que 
legalmente exploram apostas sô· 
bre corridas de cavalos e invertem 
os lucros que dai possam advir ll· 
citamente na criação, no pagamen· 
to de prêmios, nas obras assisten­
cíais nas obras da previdência e em 
tantas outras iniciativas respeitá­
veis, como as simples e puras casas 
de tavolagem, onde alguém sempre 
se locupleta com o exereicio imoral 
da jogatina. 

Neste ·particular, Sr. Presidente 
desejaria fôsse ouvido o tópico do 
Estado de Sdo Paulo, um dos gran. 
des órgãos da imprensa do Brasil. 

DiZ, na sua clarividência, o arti· 
culista: · 

"Mas considere-se inicialmente; 
que o decreto não manifesta inten.' 
ção de extinguir o turfe. A extin.· · 
ção seria ·conseqüência acidental de 
medidas adotadas com outro propó­
sito, porque o decreto admite que se 
realizem corridas e apostas, embo­
ra soo outras condições. 

Admita-se então· como provável 
intenÇão (já. que a intenção preci .. 
sa é difícil de definir) que o Presi.; 
dente da República haja querido· 
limitar o volume de apostas e as 
facllidades dadas ao apostador, por 
entender que a atividade seja su· 
pérfiua. do ponto·de vista econômi­
co e carente de coibição sob· o as· 
pecto moral. Mas os argumentos a 
favor do turfe - que não é jôgo de 
azar - · são de tal fôrça que não 
podem se~ ignorados como não'.o 
são· nos Estados Unidos, na Ingla­
terra e na União Soviética. Eu di· 
ria, em tôda a parte do mundo.· 
Econômicamente, não se pode falar 
em prejuizo trazido ao trabalho pe­
la realização de corridas em dias 
úteis. J!: do interêsse direto dos pró· 
prios clubes de turfe organizar cor­
ridas que não tenham horário coin; 
cidente com os horários gerais· de 
trabalho. · 

Sr. Presidente, para orientar aos 
meus nobres Pares que desconhe­
cem detalhes do turfe internacio­
nal,· acrescentaria que nos Estados 
Unidos -·por: exemplo - só há um 
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dia em que não correm os cavalos: 
exatamente aos domingos. 

· E, se ·o critério fôsse válido para· 
o· turfe, teria de ser também para 
os jogos de futebol, competições de 
outras modalidades esportivas, ci­
nemas e grande número de outras 
diversões, que seria absurdo e arbi­
trário tentar suprimir.. Quanto à 
absorção de· dinheiro pelos clubes 
de t.urfe, pode-se admitir que em al­
guns casos ela implique inconve­
nientes . ·Mas êsses virão a ser agra­
vados com o estimulo à atividade de 
"bookmakers", que não possuem o 
escrúpulo de dar destinação cole. 
tivamente útil a seus lucros. Preci· 
pitadamente, algumas pessoas iden­
tificam as atividades do Jóquei 'Clu­
be com a de cassinos, o que consti­
tui juizo evidentemente leviano. o 
Jóquei não é uma emprêsa que ex­
plore o jôgo em benefício de gru. 
pos financeiros ou pessoas, nem 
pertence a banqueiros de jôgo. :S: 
curioso que essas mesmas pessoas, 
contrárias ao funcionamento do 
Jóquei, ·sejam favoráveis à regula­
mentação do jôgo em geral., Se 
admitem, em principio, que o jôgo 
é uma forma 1nd1reta de arrecadar 
recursos ooncedidos voluntàriamen­
te para fins · de interêsse coletivo 
(ainda que uma parte desses recur­
sos seja destinada a enriquecimen­
to de banqueiros), teriam de acei­
tar também que· êsse principio se 
aplique ao Jóquei. Sobretudo por·· 
que êsse intermediário entre o con· 
tribuinte-jogador e o lnterêsse so­
cial não existe nas corridas de ca­
valos, dada a ausência de fins lu­
crativos do Jóquei Clube. 

clonai,· tem que se admitir a possi· 
bilidade de maior número de corri· 
das em outros dias da semana·. e, 
não só aos domingos, · · 

Os cavalos são muitos precisam 
correr, porque precisam ganhar 
prêmios, para estimulo de todos. 

Não haverá estimulo à criação 
simplesmente com o incentivo que 
as proposições apresentadas no De­
creto pretende concedel'l., O que es­
timula o criador é poder vender seus 
cavalos, é vê·los correr em várias 
oportunidades, porque a criação é 
cara e cara a manutenção dos ani­
mais. 

sr. Presidente, desejo neste Ins­
tante, solidarizar-me com a tragé- · 
dia que ocorre no Turfe Nacional .. 
Não se compreende que S. Exa. · 
o Sr. Presidente da República; me­
nospreze os diretores das entida­
des turfísticas nacionais; não· sé · 
compreende que S. Exa. julgue de· 
finitivo o seu decreto e· não permi· · 
ta que comissão alguma se apre­
sente ao seu gabinete para dis· 
cutir a matéria.: Se por um lado, 
o Presidente Jânio Quadros exer­
ce· o presidencialismo, por outro, · 
funciona numa democracia.· No· 
vas razões podem aparecer, · que 
modifiquem o pensamento dos go- • 

·vemantes .. A insistir no êrro, sem 
aceitar argumentos ou razões, é 
demonstrar facciosidade, imcompa. · 
tive! com a austeridade e dignida· · 
de presideooial. No final dêsse De­
creto há alguns itens que dizem res­
peito à Comissão . Coordenadora do· 
cavalo Nacional. s. Exa. que pare­
ce pretender com êste decreto as­
sistir à ·criação nacional, porque, en­
tre outros dispositivos há o que as-Acrescentaria, Sr. Presidente, que 

se ·a questão fôsse realmente de 
ordem ética, de ordem moral, en· segura ou pretende assegurar me­
tão a contravenção também exis· . lhi?r percentagem aos criadores, de-
tiria aos domingos . ·acordo com a lei anterior, passando 

• · de 1 para 3 e de 5 para 8% a co-· 
·Nao se compreende que se esta- missão a que têm direito os criado·· 

beleça um critério para o domin· res de cavalos vencedores mostra· 
go e outro, diferente, para os de· se desatuallzado. As Entidades tur· 
mais dias da semana. fisticas ao em vez de 8% estão pa· 

Sr. Presidente,· o que ocorre nes· gando expontânea.mente 10%, sôbre · 
te particular, é que com o desen· o volume dos prêmios, aos criado·· 
volvimento acelerado da criação na· res. 
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o estimulo à criação é o mercado 
para a colocação de seus produtos. 
. · S. Exa. realmente nos dá a im­
pressão de que procura favorecer a 
cr1a"çio nacional sem que, no en· 
tanto a fa.voreça. Ao contrál'lo, a 
desestimula justamente agora, 
quando começávamos · a competir 
com oa melhores criadores mun· 
dlals, do puro sangue de ca.rre!ra. 

3 uma lástima., Sr. Presidente, que 
tal decreto· venha também criar 
outros fatOres negativos: o desem­
prêgo, a Inquietação socia.l, a diml· 
nUlção dos proventos da Previdência 
SOcial. 

!ste ano havia. uma previsão de 
arrecadação, dos 5% do movlment<l 
global das apostas, de quantia apro­
ximada. dos 800 milhões de cruzei· 
ros, o que daria à Pl·<wldência So­
cial respeitável alento .. 

· . Posso assegurar-. que, em conse· 
qüêncla do decreto do Sr. Presiden­
te da ·República e de acOrdo com o 
cálculo otlmlsta, esta. importância 
nio alcança.rá a casa dos 200 mi· 
lhões· de cruzeiros. 
· Do mesmo passo, ·também a Co­

missão Ooordenadora, afinal . cha­
mada para assistir aos criadores 
brasileiros,· provàvelmente também 
desaparecerá porque sua sobre?!· 
vência depende de dotação orça· 
mentária. calçada nos 10% taxados 
aos Jockeys · s6bre os prêmios d!S· 
tribuidos durante o ano, agora em 
regressão assustadora. 
· Jl: fato lamentável, Sr. Preslden· 
te, que . deploro, como conhecedor . 
da matéria. o turfe está em coláp­
so. E era poderoso, exemplar. 

Na compreensão de>toqos havia a 
admissão de que· o Poder Públl.ao 
viesse sempre a se orgulhar dos Jér 
quels Clubes· brasileiros e de que a 
sua • Intromissão na sua vida só 
poderia existir no sentido de aju· · 
dé.·los, reconhecendo tratar-se de 
entidades que favorecem o desen· 
volvimento do Pais. 

Se o Poder Público ferisse essas 
entidades com novas taxações, se 
procurasse disciplinar o seu funcio­
namento, pouco teriamos a lamen­
tar, sempre que essas medidas vi· 

sassem o bem público. Mas jamais 
se poderia Imaginar que uma dispo­
sição presidencial viesse ferir. de 
morte uma organização naciOnal 
em grande desenvolvimento, surpre­
endente, de dar ciúmes e Inveja aos 
povos Irmãos da América. 

Pois bem, Sr. Presidente, tudo 
isto vem a .pêlo diante do clamor 
e do desemprêgo daqueles que vivem 
da vida turfistlca. nacional, do pro­
nunciamento autorizado das altas 
autoridades do turfe nacional.· 

O fechamento de várias entlda· 
des, a. Vicente e Campinas, dentre 
outras, o cancelamento do "Grande 
Prêmio Brasil", uma das provas que 
Já haviam entrado até no· senU· 
mento patrlótl.ao do povo brasileiro, 
são episódios imediatos da medida 
reformista do · Govêrno. · 
. Mas, Sr. Presidente, não queren. 

do fel'lr com palavras candentes o 
responsável pelo decreto, tio in· 
feliz e Injusto, desejaria ler, para 
que a Casa ouvisse, o artigo que um 
intelectual paranaense · fêz publi.Ca.r 
num dos jornais· de Curltlba, ·no úl­
timo domingo - o Dr: Oscar Bor­
ges de Macedo Rlbas, advogado e 
politiCo, que Já desempenhou . vá­
rios cargos em sua terra Datal e 
que aqui, no Distrito Federal, exer­
ceu a missão de Delegado do povo 
na CAmara dos Deputados, em le­
gislatura passada. 

o Dr. Oscar Borges de Macedo 
Ribas, que Já foi Ilustre Dlretor 
de Jockey Clube e é afloclonado às 
carreiras, assim se expressou: 
. CU>. 

NEM PAO, NEM CIRCO 

O nosso ·grande Presidente do 
Brasil. desconserta pelas suas ati· 
tudes. Para quem estava habitua­
do, como o povo brasileiro, a ser 
governado .sem ser por demais mo­
lestado,-' nem despertar com Ines· 
peradas )iecisões subversivas do seu 
pacato modo de vida, está sêrla­
mente assustado com as resoluções 
de seu Govêrno, cada qual mais con· 
trárla àquilo que se espera de uma 
autoridade de ·bitola comum. 



I 
\ 
g 

-267-

Com o nosso eminente homem de 
Estado, tudo acontece de modo di· 
ferente. Quando se espera que es­
tamos com Cuba, lá vem uma nota 
explicando que não, que a politica 
tradicional do Itamarati é e sempre 
foi' pela "livre determinação dos Po· 
vos", vale dizer cada povo tem o 
direito de Viver como bem enten· 
der, ainda que constituam suas di· 
retrlzes politicas ameaça perigosa 
aos Ideais democráticos, que sus. 
tentamos e· defendemos. 

Quando o povo espera que os pre­
ços serão estabilizados e a fome que 
ronda os lares humlldes será dêles 
afugentada com medidas Impedi­
tivas de sua elevação, acontece jus­
tamente o contrário, as providên· 
elas tomadas agravam a situação. 

Se ao menos. algo viesse visando . 
desanuviar o nosso espirita, um 
derivativo alegre para espancar as 
nossas preocupações e tristezas co­
mo os prazeres que os Césares 
ofereciam aos :Romanos para afu­
gentar os seus pesares e temores, 
não .ao contrário, tudo se faz para 
suprimir o clrco, complementan­
do a supressão ao pão. 

Sem pão e sem circo, como su­
portar êlite · mundo de lágrimas? 

Tal ·nós ocorre com o · recente 
decreto do govêrno de nosso hon· 
rado e genial Presidente, Impondo 
aos jóqueis clubes do Brasll, medi­
das que Importam na extinção des­
sas sociedades. · Esquece, porém, o 
senhor Presidente, que essas entlda· 
des existem porque são necessárias, 
tanto asslm que a Nação as consi­
dera de utllidadé' pública, __ pois têm 
a finalidade económica, de :incentl· 
vai- uma atividade - a criação do 
cavalo puro sangue, fonte de ren­
da. das mais expressivas em vários 
paises entre êles, Inglaterra, Fran· 
ça, América do Norte e, bem aqui 
às nossas llhargas a República Ar· 
gentina. Como tal nela estão ln­
vestidas enormes somos de capital, 
éle que vivem._ milhares de pessoas 

desde o simples operário braçal, até 
renomados cientistas. Restringir co­
mo se fêz as ativldades dos clubes 
de corridas, é o mesmo que aaff. 
x1ar o seu desenvolvimento e com 
êle a criação nacional do puro san:. 
gue que vive em . função dessas 
entidades e que sem elas não pode­
rão subsistir, pela razão multo sim­
ples de que. não haverá desassi­
sado que adquira um cavalo de 
altlssimo preço, só para tê-lo co­
mo objeto de estimação ou por 
vaidade. sem corridas, Senhor Pre­
sidente, não haverá compradores 
de cavalos, sem adquirentes, não 
haverá criadores. 

Esqueça, nobre Presidente, a sua 
ojerlza pelos turfistas para enca· 
rar o lado económico do TUrfe. Sem 
êste, adeus criação de cavalos. B 
logo agora que o Brasil começa a 
criar campeões ... 

Deixe, eminente Chefe do Go­
vêrno que o brasileiro se divirta 
como fôr de seu agrado, já que lhe 
escasseia o pão. Sem circo e nem 
pão é que -não pode ser. 

Sr Presidente, neste Instante, 
terminando a minha oração, solida. 
rlzo-me com os dirigentes do turfe 
nacional pelo grande golpe que so­
freram com a vigência do Decreto 
n.~ 50.5'78 .. Faço também arden-, 
tes votos por que ·o eminente Se· 
nhor Presidente da República, me· 
lhor considerando o assunto, re­
solva ouvir as autoridades do tur· 
fe e da criação nacionais a .fim 
de reformular a matéria do d~e· 
to, expu11gando as graves restrlçoes, 
que farão fenecer duas Inicia­
tivas .já adiantadas, que orgulham 
0 Pais: as entidades tur.tistlcas e a 
eqüinocultura nacionais. <Muito· 
bem! Muito bem! PalmCJB!) . 

O SR. PRESIDENTE- Está e11·. 
gotada a hora do Expediente. 

Sôbre a xnesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1. 0 secretário. 
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É lido e deferido o seguinte 

Íli:Qui!:RIMENTO DE INFOR:MAÇÕES 

N. o 135, de 1961 

·Senhor Presidente: 
Requeiro a v. Exa., nos têrmos 

regimentais, sejam solicitadas ao 
Ministério da Fazenda as seguintes 
informações: 

1. o - Qual o montante da ar­
recadação do Impôsto Adicional de 
Renda criado pela Lei.n. o 2. 862, de 
4 de setembro de 1956, nos exerci· 
cios de 1957, 1958, 1959 e 1960? 

2. o - Qual o número de firmas 
e sociedades que registraram lucro 
superior a Cr$ 300.000,00 até Cr$ 
1. 000.000,00, Inclusive ? 

3·; o - Qual o total do ·impôsto, 
arrecadado naqueles exercicios pe· 

· lo conjunto das firmas e sociedades 
aludidas no inciso anterior? 

4. o - Relação das firmas e socle· 
dades . que obtiveram lucro do ano 
base superior a dez milhões de cru· 
zeiros, nos referidos exercicios, pre· 
cisando-se o lucro básico e o lucro· 
sujeito do lmpôsto adicionai; com 
indicação dos Estados dos contri- · 
bulntes .. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 
1961. - Nogueira da Gama. 

O SR. PRESIDENTE - Há sô· 
bre a mesa comunicação que vai 
ser · lida pelo Sr. 1. 0 Secretário. 

É' lida a seguinte 

Comunlcaçtio 

Éxmo. Sr~ Presidente e demais 
membros da Mesa Diretora do Se· 
nado. 

Renuncio, nesta data, à suplência 
do·senador Jarbas Maranhão. 

Há três anos ofereceram-me, por 
ela; tudo ou quase tudo: tabeliona· 
to, deputação federal,· e até mesmo 
um fabuloso cárgo vitalício de Mi· 
nistro do Tribunal de Contas da 
União.· 

A Nação sabe como então me 
comportei, não tráindo a confiança 
doS que em mim votaram. · 

POdendo ter apenas um voto, e 
seria Suplente, alcancei 203.131 su­
frágios no pleito de 1954,. em Per-
nambuco. · 

Minha dignidade, pessoal e po­
litica, repeliu tão baixos processos 
de ainda se fazer politica no Bra· 
sil. 

Exercendo, por três vêzes, o man­
dato de Senador, confesso que, tan­
to moral, como intelectualmente, 
estive à altura das melhores tradi· 
ções dessa ilustre Casa. 

Meus discursos estão nos seus 
Anais, fixando uma para mim ir­
repreensivel e desassombrada con· 
duta politica. Um estilo próprio de 
luta. 

Não fujo, porém, à vida pública, 
Srs .. !Senadores tanto que dispu· 
tal.lei em Pernambuco, no próximo 
ano, uma cadeira de Deputado Fe­
deral, em cujo exercicio me~hor po­
derei servir à minha terra e ao meu 
Pais. 

Set'lá. uma Juta deslgualfss!ma; 
mas ao mesmo tempo emocionante 
para um homem da minha com~ 
batlvidade. . 

Rio, 10 de maio de 1961. - NeZ­
son Ftrmo de OZiveira. 

O SR. PRESIDENTE- o Regi• 
mento Interno estabelece:· 

"Art. 28 -·A renúncia da 
senatoria ou da suplêooia de· 
ve ser dirigida por escrito à Me­
sa, com firma reconhecida,· e 
independe de aprovação do 
Senado, mas somente se tor· 
nará efetiva e irretratável de· 
pois de lida no Expediente e pu:. 
bllcada no Diário do Congresso 
NacionaZ e da.aprovação da ata 
da sessão respectiva". 

o requerlriiénto que acaba de ser 
lido, em que o nobre Senador Nel­
son Firm()':;ae Ollvell1a renuncia à 
suplência.':'dõ; Senador Jar.bas Ma­
ranhão, estit revestido das. forma·. 
lidades reginuintals e vai à publica­
ção, com a qual se tornará. efeti· · 
v o e irretratável o ato. 

o Sr. 1. o Secretário procedera 
à leitura de outro requerimento •. 
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ll: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMEN'l10 

N. o 136, de 1961' 

Excelentisslmo Senhor Presidente 
lio Senado Federal. 
· Nos' têrmos do art. 39 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, 
solicito licença por um periodo de 
cem dias, a partir de 16 do corrente 
mês. 

Sala das Sessões,-15 de maio de 
1961. -·rrineu Bornhausen. 

. O SR. PRESIDENTE - A licen· 
ça concedida terá Inicio na pre­
sente data, conforme se achava 
previsto no requerimento. 

Para substituir o Senador licen­
ciado convoco o seu suplente, Sr. 
Bllasillo Celestino .. 

Achando-se Sua Excelência pre­
sente, passará a participar dos tra­
balhos da Casa, dispensado dn 
compromisso regimental, visto já 
o haver prestado ao ensejo da 
sua primeira convocação. <Pausa>. 

Sõbre a mesa comunicação que 
vai ser lida o • 1 

ll: lida a seguinte 

Comunicaçt'lo 

Em 16 de maio de 1981 
sr. Presidente . . . 
Tenho a honra de .comunicar a 

Vossa Excelência, de. conformidade 
com o disposto no art. 72, pará· 
grafo único, do Regimento Inter­
no, · que Integrarei, no senado a 
Bancada da U.D.N. 

Atenciosas saudações. - Brcui­
lio Cele.ttitw. 

O SR .. PRESIDENTE -..Sôbre a 
mesa um nõvo requerimento aue 
vai ser lido. · 

ll: lido o seguinte 
REQUERIMENTO 

N. 0 137, de 1961 
Nos têrmos dos arts. 171, n. o 1, 

letra a, e 212 alinea 2-2 do Regi· 
mento Interno, requeiro passe à 

comissão que se seguir · no despa­
cho Inicial da distribuição o Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 333, ·de 
1952, que dispõe sõbre a participa· 
ção do trabalhador nos lucros da 
emprêsa, cujo prazo na Comissão 
de Legislação Social já se acha es· 
gotado. 

Sala das Comissões, em 16 de 
maio de 1961. - João.ViZlasbôas. 

O SR. PRESIDENTE -·Na for­
ma do Regimento Interno, o re· 
querimento será discutido · e . vota· 
do ao fim da Ordem do Dia. 

Devo faze1:1 duas comunicações .à 
Casa. · . 

1. Estêve, ontem, no Senado, o 
Sr. Chefe do Gabinete Civil da 
Presidência da República a fim de 
proceder a ·entrega de um exem· 
piar da Mensagem Presidencial que 
encaminll1a ao Congresso jNacio• 
nal a proposta orçamentária para 
1962. 

A tramitação da referida propos­
ta terá Inicio na Câmara dos Depu-
tados.. 1 

2. Foram dl·stribuidos hoje os 
avUlsos com o texto de ProjetO de 
Lei da Câmara n. 0 13 de 1960 e res· 
pectlvos pareceres. ll:ste projeto, co­
mo é do conhecimento dos Srs. Se· 
nadares, versa sõbre as dlretrlzes e 
bases da educação nacional .. 

Além da distribuição em Plená.· 
rio, a Mesa os remeteu também 
às residências dos Srs. Senadores 
em Brasilia. A S .. Exas. foi tam· 
bém transmitido telegrama infor· 
mando que a matéria figurará .na 
Ordem do Dia da sessão de 24 do 
corrente. 

Com estas providências, a Mesa 
teve em mira facilitar a todos os 
Srs. Senadores o estudo da maté­
rla e a elaboração das emendas 
que acaso desejem .apresentar na 
fase da discussão. 

Trata-se de matéria da mais alta 
relevânqia para cuja apreciação, 
portanto, ficam os Srs .. senadores 
convocados desde· já.. . 

Acham-se presentes 32 Srs. Se· 
nadores. Há número para delibe· 
rar-se. 
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Paasa-ae à 

. _ORDEM DO DIA 

- Votaçilo, .em dfscmsilo única, 
do Requerimento n.o 134, de 
1961, do Sr. Senador Jefferson 
de Aguiar, solicitando a convo· 
caç4o do MiniStro das Belaç6es 
Jzterfores para faaer ezposi­
çilo s6bre a politiCa ezterna do 
Pafll. 

O SR; PRESIDENTE - Sôbre és· 
te requerimento, há pedido de au; 
diência da Comissão de Relações 
Exteriores. . · . 

O Sr. Primeiro Secretário .pro­
eederã à sua leitura. 

1; lldo o seguinte 

.. UQUERIXD'l'O 

lf,o 138, de 1981 . 

· Nos ·têrmos do art. 274, letra a, 
do Beglinento Interno, requeiro se· 
~~uvida a. Comissão de :Relações 

eriores a6bre o Requerimento 
n. o 134, de 1961 .. · · 

Sala. daa Sessões, 18 de maio ele 
1H1 - Vivaldo Lima. 

O SR .. PRESIDENTE - Em vo· 
taçio o. requerimento do nobre Se· 
riadoí' vtvaldo Lima, Presidente da 
Cómlllio de·. Relações Exteriores, 
no qual solicita seja ouvida essa 
Coml.saio. 86bre o R.equ~elljto 
134, de 1981. 
. oa .sra. Senadores que. aprovam 
o. requerimento, queiram. perma· 
neeer senta.dos: (Pausa>.· 
·. Está aprovado. 

A matéria sairá da Ordem do 
Dia. para audiência da Comissão 
de BA!laçõea Exteriores. 

Votaçilo, em tUBcussilo tlnka, 
, do Parecer n. o 135 de 1961, da 

Comissilo ele Constituiçilo e JUB· 
tiça, soliCitando seta pedido o 
,pronunciamento do Senhor Mi· 
nistro da Fazenda s6bre o 
Projeto de Lei ào Senado n.o 
15, de 1952, q1~e mOdifiÇa o De· 

creto-zei n. 0 9. 760, de 5-9-46 
que displje s6bre os bens im6· 
veis da Unlilo. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo· 
tação o parecer. 

Os Srs., Senadores que o a.pro· 
vam, queiram perma.necer senta· 
dos. (Pausa) . · ' 

Está aprovado. A dülgência a 
que se retere o parecer, serA soli­
citada. 

. 
Discussão úniCa do Projeto 

ele Besoluçllo n. o 9, de 1961 (de 
autoria ·~~a. Comisatfo Diretora>, 
que cede · ao Bstado'Maior das 
Forga.a Annadaa CBMFA>I a 
titulo precdrio, a poaae dos 2.o 
3. o e 4. o pavimentos do Palá· 
cio Monroe, antigo. sede dO Se· 
nado Federal, no . .ratado da 
Guanabara, tendo Parecer,· aob 
n.o 145> de 1961 da Comisatfo 
de Conatituiçlfo e Juatiça, ta· 
vorável com as Bmendo.a · que 
oferece sob na. 1 CCCJ> e 2 
CCCJ). 

O SR. PRESIDENTE- Em dls· 
cussão o projeto e aa emendas. 

Se nenhum dos Srs. Senadores 
desejar usar da. palavra, encerra· 
rei a. disCussão. CPauao.> . 

Está aprovado. . 
Em votação o projeto, sem pre· 

juizO daa. emendas. · 
· Os srs. Senadores que o a pro· 

vam, . queiram permanecer senta· 
dos. CPauaa):, ' 

Está aprovado .. ·• ·· . 
' · Jt o seguinte o projeto apro· 

vado: 

PROJETO· Dll RI'BOL'I7Çl0 

. N~~ o: de 1961 · 

o Senado Fe_deral resolve: 
Art. 1. o Jt cedida ao Esta.do Maior 

daa Fôrças Armadas CEMFA), a 
titulo precário a posse dos 2.0 , a.o 
e 4.0 pavimentos do Palácio Mon· 
roe, a.ntiga. sede do Senado Federal, 
no Estado da Guanabara. 
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Art. 2. 0 o Senado se reserva o 
uso de tôdas as dependências do 
pavimento .têrreo e de uma das ga­
ragens ora existentes. 

Art .. 3.0 A Comlsão Dlretora 
entrará. em entendimento com o 
cessloná.rio, a fim de assegurar o 
·estacionamento dos veicules ofi· 
elals da Casa e os da propriedade 
particular ·dos Srs. Senadores nos 
jardins adjacentes ao Palácio Mon­
roe. 

Art. 4. 0 Esta. Resolução entra 
em vigor na data de sua publica· 
ção,· I~Cvogadas as disposições em 
eontrá.rlo. · . 

O SR. PRESIDENTE - Em vo .. 
tação a Emenda n. o 1. 

Os Srs. Senadores que a.. apro· 
vam, queiram permanecer senta-

. dos. CPauaa> . 
. Ditá. aprovada.. 
Em votação a Emenda n .~ 2. 
Os ISrs .. Sena.dorea que a apro­

vam, queiram permanecer senta· 
dos. <Pauaa> .. 

Está aprovada. 

São as seguintes as· emendas 
aprovadas: 

'Emenda n.o 1 

Acrescente-se: 

Art. - As despesas de a.dapta­
gAo, manutenção e quaisquer ou· 
tras lndlspensá.vels à execução des­
sa Resolução sel1ão atendidas pe· 
lo cesslonárlo de acôrdo com a 
Comissão Dlretora do Senado Fe­
deral. 

· Emenda n.~ 2 

ACrescente-se o seguinte artigo: 
"JI: revogada a. Resolução n.o 44, 

de 1980". · ::. 

O SR. PRESIDENTE- A maté· 
ria vai à Comissão de Redação pa· 
para. a Redação Final. 

Em discussão o Requerimento 
N.o 137, lido e aprovado na. hora 
do Expediente. Nesse requerimento 
o Sr. Sena.do11 João Vlllasbôa.s solici­
ta passe à Comissão seguinte o Pro-

jeto de Lei da Câmara. ll .. o 333, de 
1952 que dispõe sôbre a participação 
dos trabalhadores nos lucros ·das 
e!Jlprêsas e que se aocha na Comia· 
sao de Legislação Social, a. qual já 
excedeu os prazos que U1e estavam 
assegurados. 

Os Senhores Sena.dores que estão 
de acôrdo com o presente requeri· 
mento, queiram permanecer. como 
se acham. (Pausa> 

Está aprovado. 

O SR. PRESIDENTE - Achan­
do-se ausentes desta capital os srs. 
Sena.dO!les Saulo Ramos e Daniel 
Krieger, designo para substitui-los 
na. Comissão Mista.· incumbida. de 
rela ta.r o veto presidencial ao Pro­
jeto de Lei da Càma.ra. n,o 105, de 
1958 os Srs. Nogueira da. Gama. e 
Lopes da Costa respectivamente . 

Achando-se também ausentes des· 
ta. capital os srs. Senadores Mem 
de Sá, Vlctorino Freire e .Daniel 
Krleger designo para. substitui-los 
na Comissão Mista Incumbida de 
relatar o veto presidencial ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n. o 1, de 
1980, respectivamente os Srs. Jor­
ge Ma.ynard, Ary Vlanna. e Fernan­
des Távora. · 

Aos Srs. Senádores deSignados a 
Mesa. agra.dece pelo desempenho 
da alta missão que lhes é confiada 
neste Instante; com o que multo 
servem à casa.. · 

Tem a palavra o nobre Senador 
Rui Palmeira. . . 

O SR. RUI PALMEIRA :...... (~) 
- Sr. Presidente, . um jornal ele 
domingo noticiou, como .de autoria 
do nobre Senador Paulo Fender,·de· 
clarações que me parecem da. ma.tor 
gravidade. 
'"segundo a. noticia o senado re­

tirou do regime de urgência o pro· 
jeto de lei. que regulamenta o m 
r~lto de Greve em virtude. de pres­
sao de grupos econ6mlcos. 

Não acreditamos, Sr. Presidente, 
tenha o nobre Senador Paulo Fen-

(*) - ;\'elo. foi rwl•lo p<lo orador. 
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der · feito declarações tão desairo· 
sas PIUla o conceito desta Casa .. 

Sabemos que o projeto em aprê· 
ço foi retirado do regime de urgên· 
ela a requerimento do nobre Sena· 
·dor Lima Teixeira, unânlmemente 
aprovado pela casa. Seu propósito 
foi de legislarmos conscientemente 
para que a 11egulamentação do DI­
reito de Greve obedeça. a um crité· 
rio justo, atenda. ao interêsse na· 
·Clonai e ao dos trabalhadores. 

Jamais esta casa. admitiu ou ;:e· 
deu a pressões de qualquer origem, 
muito menos a interêsses de ordem 
econômica. 

Sei que a maioria dos colegas 
não leu o que · enfeitou as man­
chetes dos jornais. Por isso venho 
à tribuna certo de que o nobre Se· 
nadar Paulo Fender, hoje ausente, 
contestará as declarações que lhe 
são atribuidas e que considero al· 
tamente Injuriosas à dignidade des­
ta Casa. CMui~o .bem). 

O SR. PRESIDENTE- A Pre· 
sldência ·declara que, · lamentàvel­
mente, não teve oportunidade de 
conhecer a entrevista a que faz 
referência o nobre Benador Rui 
Palmeira. Penitencia-se por não 
estar Informada sôbre a matéria 
que, segundo afirma s. Exa., ·foi 
divulgada pelos jornais do Pais. 

Informa porém, que o requeri· 
menta de urgência fol retirado da 
pauta em virtude de pedido formu· 
lado pelo Lider em· exerciclo do 
P.T.B., apoiado por. tôda a Casa. 
. Mesmo desconhecendo os têrmos 
da. entrevista a Mesa não acredl· 
ta seja ela. de autoria do nobre 
Senador Paulo Fender, pois não 
poderia mesmo ,compreender que 
um membro desta Casa. fizesse tais 
afirmações, , 

Tomará. pleno conhecimento do 
assunto, .verificará. a procedência 
da noticia e em seguida. assegura 
aos SllS. Senadores, adotará as me­
didas pertinentes a assuntos dessa 
natureza. 

A !Mesa pede aos Srs., Senadores 
que por enquanto 'tenham suspen· 

sos seus juizos, até que se apure a 
procedência ou Improcedência des· 
sa entl'levlsta. Parece·lhe realmen· 
te lmpossivel tenha sido dada. por 
um Senador, nos têrmos em que 
acaba de ser comunicada pelo no­
bre Senador Rui Palmeira .. 

Tem a palavra o Llder do· Par· 
tido Trabalhista Bras!lelro, Senador 
Barros Carvalho. 

O SR. BARROS CARV:ALHO -
( 0 ) - Sr., Presidente, li também 
a entrevista que só posso diZer atrl­
buida ao nobre Senador Paulo Fen­
der, sôbre a ret.Jrada do projeto 
que regulamenta o direito. de gre· 
ve no Pais. 

Não lhe dei maior. aprêço porque 
tôra informado pelo Senador Cala· 
do de Castro da retirada da pro po­
sição e lera a pequena oração aqui 
pronunciada pelG Senador Paulo 
Fender, na sessão do dia 11 dêste 
mês .. Sabia pontanto,. que S. Exa. 
concordara com a retirada. do pro· 
jeto, que estava para ser votado 
em regime de urgência, a fim de 
que os demais senadores pudessem 
estudar melhor a matéria · e em 
atenção a 11eclamações do seu pró­
prio Partido .. 

O Sr. Silvestre Péricles - Per·· 
mlte V. Exa. um aparte? 

O SR. BARROS CARVALHO -
Com todo o prazer. · 

o Sr. Silvestre Péricles .~ Estou 
de pleno acôrdo ·com V. Exa. Não 
creio seja o senador Paulo Fender 
capaz de Injuriar. o !Senado a que 
pertence e que tem honrado com 
sua palav11a, seu patriotismo e 
sua lntellgêncla. 

Deve haver equivoco por parte 
da. imprensa.· Ligando·me às pala­
vras de V. Exa., desejo que. o no· 
'bre .colega, Senador Paulo Fen· 
der, ao voltar ·a esta. Casa,,. diga 
claramente o que pensa e o que 
declarou n·os jornais, 

(a~) - Nc'lo foi revisto pelo orador. 
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O SR. BARROS CARVALHO -­
Agradeço o aparte de Vossa Exce­
lência. 

o Sr. Rui Palmeira - Permi­
-te V. EXa. um aparte? 

O SR. BARROS CARVALHO -­
Com muito prazer. 

o Sr .. Rui Palmeira - Ouviu-me 
v. Exa. e verificou com que cuida­
do coloquei a questão. 

O SR. BARROS CARVALHO -­
Ia justamente mencionar o zêlo e 
a. cautela de Vossa Excelência .. 

o Sr . .Rui Palmeira. - Já que 
V. Exa.. vai ler o discurso pronun· 
ciado pelo nobre Senador Paulo 
Fender, nesta casa, lembro que, en. 
qua-nto êsse discurso ficou sepulta­
do nas páginas do Diário ® Con· 
greaso, as declarações atribu!das 

· àquele ilustre colega correram mun· 
do, pois .foram veiculadas por vá· 
rios jornais que, a esta hora, já 
chegaram a todos os recantos onde 
trabalhadores se p1.1e0cupam com o 
assunto. 

Há nas ,declarações atribuidas ao 
nosso caro colega, um verdadeiro 
Incitamento aos trabalhadores, fa· 
zendo crer que êles só conseguirão 
arrancar do Parlamento essa lei se 
fizerem .um grande movimento pa· 
i'a levar o Senado a êsse gesto. Era 
o que queria. dizer, esclarecendo 
mais uma vez a situação. 

O SR. BARROS OARV ALHO -­
Agradeço o aparte de VOssa Exce­
lência. 

Como ia dizendo, Sr .. Presidente, 
exatamente pelos têrmos um tan· 
to agressivos e descorteses, constan­
tes da entrevista, estava longe de 
acreditar que partissem êles de nos­
so companheiro senador Paulo Fen­
der. 

Agradeço a cautela e a atenção 
que o nobre Senador Rui Palmeira 
deu ao assunto, tratando com o cui­
dado indispensável a conduta de 
um Senador da República, 

Entendo que diante das explica· 
ções que V. Exa . , Sr. Presidente, 
acabo de dar,. devemos aguardar a 
presença do Senador Paulo Fender, 
atualmente no Pará, para os es­
clarecimentos que o assunto com­
porta. (Muito bem) .. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Gilberto 
Marinho. 

o Senhor Senador Gilberto 
Marinho pronuncia discurso 
que, entregue à revisão do ora­
dor, será publicado posterior· 
mente. 

Durante o discurso do Sr. 
Gilberto Marinho, o Sr. Moura 
Andrade deixa a Presid~neia, 
assumindo-a o Sr. Argemiro de 
Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE - Tem " 
palavra o nobre Senador· ·Ruy Car­
neiro. 

O SR. RUY CARNEIRO - (*) 
- Sr. Presidente, minha presença 
nesta tribuna decorre do fato de 
não se encontrar no Plenário o no­
bre Senador Lima Teixeira, Presi­
dente da Comissão de Legislação 
Social. • 

Há. poucos minutos, o Senado 
apnovou o Requtlrimento n. o 137, 
de 1961, do nobre Senador João Vil· 
lasbõas, contando com o meu voto, 
solicitando que o Projeto n.0 333, de 
1952, que dispõe sõbre a participa­
ção dos trabalhadores nos lucros 
das emprêsas passe a outra Comis· 
são que se seguia no despacho .. 

N'a. ausência do PJ'esidente da 
Comissão de Legislação Social, e 
como seu Vice·Presidente, vejo.me 
na obrigação de dar um esclareci· 
mento sõbre a demora da trami· 
tação desta matéria em nossa Co· 
missão, a fim de que não pare­
çamos relapsos. 

Há oito meses, o nobre Senador 
João Vlllasbõas, com o meu apoio 
enviou ao Ministério do Trabalho 

( •) -'·Ntlo {ol revl•lo pelo orador. 
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um requerimento de dlllgêncla a 
respeito do assunto e, até ago1·a, 
não houve resposta. · 
. Estamos aguardando a chegada 

do nosso Presidente, ~senador Lima 
Teixeira, para 'insistir junto ao MI· 
nlstério do Trabalho a fim de que 
dê resposta à nossa consulta. <Muito 
bem>. 

O SR. PRESIDENTE - A expll· 
cação de v. Exa. será oportuna· 
mente levada em.conslderação. 

Tem a palavra. ·o nobre Senador 
Nogueira da Gama. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
(*) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o Senado tem ouvido com es­
pecial aprêço os brilhantes discur­
sos aqui proferidos pelo eminente 
Senador Argemiro de Figueiredo que 
representa, nesta. Casa, o Estado da 
Pa.raiba, J.:elativos à Instrução 204, 
da Superitendência da Moeda e do 
Crédito.· 

Todos temos assistido, com gran­
de interêsse, os oportunos e robus· 
tos comentários de critica feitos pe­
lo. eminente senador paraibano a 
respeito dêsse documento cambial 
baixado pela SUMOC. 

EÚ próprio, na. sessão de 6 de 
abril próximo findo, tive oportuni· 
dade de tratar do assunto num 
discurso, quiçá cansativo para o Se· 
nado, tão longo foi êle. 

Neáse dlsaurso, tal como tem 
acontecido com o Senador Argemlro 
de. Figueiredo,· abordei vários as­
pectos da. Instrução 204, entre os 
quais as referentes às chamadas le· 
tras de importação criadas agora. 
por êsse nOVo documento para o 
Importador que, além de estar obri· 
gado a fechar o contrato de cãm. 
blo, se vê na contingência· de reco­
lher, sob depósito ao Banco do Bra­
sil, importância equivalente, rccc. 
bendo daquele estabelecimento de 
crédito uma letra de garantia. do de­
pósito resgatável no prazo de cinco 
.meses. · 

(*) - Nilo foi re11111o pelo orador. 

Creio haver chamado devidamen­
te a atenção da Casa. e ·do Pais pa­
ra êsse aspecto criado pela Instru· 
ção 204, demonstrando que nêle 
residia um dos pontos negativos da 
moditicação operada. no regime 
cambial do Brasil. 

Chegou o momento, Sr. Presi­
dente, de reglstmr · o acêrto das 
nossas afirmativas. 

É público e notório o que está 
ocorrendo nas praças de S. Paulo, 
Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Pôr­
to Alegre, Bahla, Recife, de todo o 
Pais, referentemente às letras de 
importação que estão sendo nego­
ciadas com enormes deságlos, cujo 
minimo é de doze por cento. 
· Pelas apurações feitas até o mo. 

menta, Sr. Presidente, nas praças 
do Rio e de São Paulo êsse desá­
gio já corresponde a um juro anual 
médio · de trinta e nove e melo a 
quarenta por cento. E a tendên. 
ela é para aumento do deságio, pois 
não podendo ficar sem o dinheiro 
das letras que recebe do Banco do 
Brasil o importador se vê forçado a 
negociá-las continuamente, inclu· 
slve porque os recursos monetários 
de que necessita para as importa· 
ções· vão se reduzindo dia a dia, em 
virtude das restrições. de crédito e 
das próprias aplicações que estão 
sendo ~eitas na compra dêsses no­
vos titulas. 

sr. Presidente, não é de estranhar 
· que, dentro em breve, nas Bõlsas 
do Pafa essas letras de importação 
estejam sendo negociadas no mes. 
mo nivel dos "bônus" de guerra. ou 
seja, a clnqüenta por cento do seu 
valor. 

o Sr. Ruy Carneiro ....:. Perml· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Com muito:prazer. 

· o Sr. .RiQ/ -carneiro - Estoú ln· 
formado de que em São .Paulo, pelo 
menos já estão em trinta e seis' por 
C!lnto, 

'ci SR. NOGUEIRA DA GAMA­
E estou seguramente lntormado 
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por pessoas que se deram . ao cui­
dado de fazer os cálculos com exa­
tldão, que o deságio já atinge a ês· 
se juro que acabei de mencionar: 
trinta e nove e melo a quarenta por 

· cento. . 
o que é certo, Sr. Presidente,. o 

que ninguém pode negar, o que o 
Govêrno não dispõe de meios pa· 
ra obsçurecer, é que os · depósitos 
bancários estão caindo, e só podem 
cair ... 

O Sr. Ruy Carneiro - Sensl· 
velmente. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
... porque, quem tem dinheiro guar· 
dado no Banco, rendendo juros de 
três, quatro ou seis por cento, não 
vai permitir que êle continue sob· 
essa forma, . quando pode aplicá­
lo adquirindo letras do Banco do 
Brasil para ganhar juros de trinta 
e cinco e quarenta por cento. 

Os próprios Bancos não mais 
têm lnterêsse, ou não têm lnterês­
se maior em emprestar a partlcula· 
res, comerciantes ou Industriais ... ·. 

O Sr. Ruy Carneiro - Em fa· 
2er êsse tipo de operação. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA'­
... porque o Govêrno se coloca dian­
te dêles como um grande chamariz 
atrativo -: as novas letras ;do Ban· 
co.do Brasil. Os Bancos que até en­
tão, se limitavam a rendimento me~ 
nor, auferindo lucros de quatro, cln:· 
co ou seis por cento, não vão per­
der a oportunidade de realizar lU· 
cros . .de vinte e cinco ou trinta por 
cento, num negócio perfeitamente 
legal e justo · · 

Sr. Presidente, milhões de cru· 
zelros saem diàrlamente . das cai­
xas dos Bancos para aquisição de 
letras do Banco do Brasil. Isto sig­
nifica desvirtuamento e desorganl· 
zação nas próprias ativldades ban­
cárias, porque a finalidade dos Ban· 
cos, as operações bancárias devem 
normalmente ser conduzidas para 
outros negócios que não êsses, ver· 
dadelramente onzenárlos, verdadei­
ramente condenados porque usu· 

l'árlos e até punidos pela L2i de 
Usura que não permite juro supe· 
rlor a 12%. 

A verdade, Sr. Presidente, é es­
ta: enquanto o Presidente Jânio 
Quadros procura combater a cor. 
rupção e a fraude Instituindo Co­
missões de Slndlcânc!as, algumas 
até por meras e vagas denúncias, a 
Instrução n. o 204, baixada sob a 
sua responsabllldade, seml·oflcla· 
llza a agiotagem através dêsse de· 
ságlo. violento das letras de Impor. 
tação do Banco do Brasil, consa­
grando, ao mesmo tempo, a burla 
no que se refere ao lmpôsto de ren· 
do porque êste não pode incidir na 
redução do valor pelo qual são com­
pradas essas letras. 

'Sr. Presidente, quem examinar o 
que· ocorre em nosso Pais, em ma· 
téria ·de dinheiro, verificará que 
camlnh~mos para situação de pánf. 
co; e nao exagero. 

O mercado cinzento - que é €Xa­
tamente, o ·mercado da agiotagem 
- domina as operações que se rea­
limm com o dinheiro no Brasil. 

Por lncrivel que pareça, o Govêr· 
no do Presidente Jânlo Quadros, 
que se propõe· a moralizar o País, a 
Inaugurar novas praxes de adml· 
nlstração, está dando ensejo a que 
ocorra, exatamente, um grande de· 
senvoivlmento das operações de 
agiotagem, do câmbio negro, da 
Ilicitude dos negócios, com des· 
prestigio para os titulas autênticos, 
verdadeiros, que deveriam merecer 
a confiança do público. 

Em discurso que proferi, desta 
Tribuna, em 8 de abril último, de· 
monstrel ao Senado que, através' 
da Instrução 204, ·o · Govêrno va\ 
recolher do setor privado,' transfe · 
rlnqo,os para .o setor governamen• 
tal, cêrca de tr~ntos bilhões de 
cruzeiros. 

Várias vêzes, Sr. Presidente, te· 
nho procurado refazer êsses cá!· 
culos, mas até o presente momento 
não encontro razões para modificá· 
los. Essa a importância - se não 
maior - a que o Govêrno arrecada­
l'á através da Instrução n. o 204. 

~. 
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Com as letras de Importação, ve. 
riflca -se sem dúvida a Violência 
com que se operou no .tempo a suc­
ção que o Govêrno está. fazendo. 
A Instrução, publicada a 13 de mar­
ço, já no dia de .hoje demonstra, 
de mOdo Jnequivoco, que sbzlnhas, 
as letras de Importação estão rea­
lizando, no País, obra detlacioná. 
ria violenta, o que sem dúvida, só 
pode prejudl.car a nossa economia, 
esta mesma economia que . o Sr. 
Presidente da República alega es­
tar procurando sanear, que está 
procurando preparar em moldes se· 
guros, para engrenar o desenvolvi· 
mento nacional a partir de 1962, se· 
gundo a proposta orçamentária que 
acaba de enviar ao Congresso Na. 
cional. 

Sr. Presidente, o Correto da Ma­
nhã de domingo último, em artigo 
de fundo sob o titulo "0 perigo da 
deflação", examina o problema que 
neste momento, estou colot\'lndo 
diante do Senado Federal. E o faz 
em têrmos conVincentes, concluden­
tes, que não deixam a menor dú­
vida sõbre a situação de calamidade 
que se prepara para nosso Pais com 
essas letras de Importação. 

vou ler apenas. uma parte do ar. 
tigo para que ilustre meu pequeno 
discurso. 

DiZ o Correio da M,anM: 

(Lê): 

"A função das letras de Importa­
ção de desinflacionária a principio 
passou agora a ser fortemente de. 
flacionária. O mecanismo está 
ameaçando seriamente a economia 
nacional de forte depressão. E sem 
as vantagens que a esta acompa­
nham como po11 exemplo a baixo dos 
Pl1eços. Pelo .contrário: Os preços es­
tão subindo. Em a.brll último, ba· 
teu-se o recorde da alta mensal 
de todos os tempos 4,5%. Era evl· 
dente que Isso acontecesse. Tinha 
que sair muito cara uma produção 
onerada com taxa de juros superior 
a 30% . Dizemos superior porque a 
essa taxa de 30% os financiadores 
encontrando aplicação de .garan.: 

tia absoluta nas letras de Importa· 
ção, não Iriam fazer empréstimos 
a taxa interior às atlvldades priva· 
das. 

O mecanismo deflacionário atin­
giu tal intensidade que Já se notam 
sinais de paralisação das Iniciativas 
e de franca tendência de depressão 
econõmica. Está pois terminada a 
função positiva das letras - e em 
franco desenvolvimento sua fase 
negativa. l!: preciso com urgência, 
treal'! a engrenagem deflacionista. 

As letras de Importação já não 
têm mais razão de existir. Vieram 
como medida desinflacionárla e 
passageira. A dosagem do remédio 
monetário,. a principio certa, já 
passou da conta - e está envene· 
·nando a economia nacional! Tal 
qual como o arsêntco: em doses ra­
zoáveis, e durante certo periodo 
faz bem ao organismo, mas quando 
passa do limite mata. 

lmp6e-se sua imediata extinção. 
Deve-se evitar que a engrenagem 
de/lacionária. entre em seu círculo 
vicioso das liqilidaç6es forçadas e 
arruíne a economia . nacional. 

A baixa acentuada elas ações em 
Bõlsa já é um prenúncio. Foi as· 
sim que começou o "crack" de 1929 
nos Estados Unidos. Não é passivei 
que depois de tantos anos de pro. 
gresso da ciência econõmica quei­
ramos repetir em nosso Pais sub· 
desenvolvido, que precisa urgente· 
mente Industrializar-se aquela do· 
lorosa e Jnesquecivel experiência". 

O Sr. R.uy Carneiro - Saiba V. 
Exa. que êsse artigo do "Correio da 
Manhã", teve profunda ressonân­
cia nas classes produtoras, so­
bretudo no Estado da Guanabara. 
Fellcito.o por trazer êsses fatos ao 
conhecimento ;do senado .. ., ~ , .. 

. ~~- . . 
O SR. NOGUEIRA DA GAMA -

Multo agradeço o aparte de v. 
Exa. que vem justificar minha inl· 
ciativa. 

o Sr. R.uy Came·iro - Ela cor· 
responde à verdade, 
" 
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O SR. NOGUEIRA DA GAMA-
o "Col"l'elo da Manhã", Sr. Presl­
dente tem sido, até o presente mo­
mento, um dos grandes baluartes 
.do Sr. Jànlo Quadros na lmpren. 
sa brasileira . 

o Sr. . Buy Carneiro - Dai a 
profunda repercussão dêsse artigo 
nos meios bancários do Rio de Ja-
neiro. · 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA­
Propagandista do atual govêrno, é 
êsse o prdmelro artigo em que o 
grande órgão da Imprensa brasilei­
ra chama a atenção do Presidente 
da República para a obra errada 
que está realizando. 

Ci Brasil está. de parabéns. Um 
Jornal com o crédito do "Correio da 
Manhã" não pode continuar baten-

. do palmas ao govêrno ao Sr. Jânlo 
Quadros; deve manter sua velha 
independência, seu abalizado crlté· 
rio no comentar os atos do Govêr· 
no, na critica construtiva em bene­
ficio do nosso Pais. 

Impressionou-me êsse artigo c 
multo me agradou saber, pela ln·· 
formação do nobre senador Ruy 
Carneiro, que o mesmo tenha acon­
tecido nos classes produtoras do 
Rio de .Janeiro. 

Impressionou-me o artigo por to­
dos os motivos, Inclusive pelo que 
acabei de mencionar, por se tratar 
de um jomal .de grande crédito 
que, até o presente momento, tem 
batido palmas aos atos governa­
mentais do Sr. Jànlo Quadros. 

Parece, Sr. Presidente, que os 
jomals do Pais ·combinaram atacar 
o assunto das letras de importação. 
No mesmo domingo, 14 do corrente, 
também o "O Jornal", outro gran­
de arauto do. nossa imprensa, e 
igualmente em artigo de fundo, co. 
gltou do problema mas sob ângulo 
diferente daquele pelo qual o "Cor­
relo da Manhã" o examinara. 

Peço ao Senado me permita regis­
trar o comentário do "O Jornal". 
É o seguinte: 

"Deve-se observar que as le­
tras em aprêço provocaram a 
redução das operações sôbre ti· 
tulos privados, justamente no 
momento em que se assistia à 
revalorização de tais operações 
sobretudo em função do compa­
recimento nas Bôlsas de Valo­
res de papéis correspondentes a 
emprêsas de crédito a prazo 
médio de financiamento e In­
vestimentos, titulas êsses da mã­
xima segurança. 

Enquanto Isso, fôrça é reco­
nhecer que, nas últimas sema·­
nas, houve uma verdadeira fu. 
ga dos depósitos em bancos pa­
ra as letras do Banco do Bra­
sil. E os conhecedores do mer­
cado apontam êsse movimento 
como perigoso, já. que os im· 
portadores, se po11 um lado .con­
seguem financiamento fácil, 
por outro deprimem, na busca 
de recursos a Integridade dos 
titulos privados que compare­
cem ·nas Bôlsas ide Valores". 

o Sr. Buy Carneiro ...;.... o alarma 
é geral. 

O ISR. NOGUEIRA DA GAMA -
Vê V. Exa., Sr. Presidente, como 
é grave o que ocorre em virtude 
da Inundação do mercado pelas le­
tras de importação do Banco do 
Brasil, criadas pela Instrução 204'. 

Os titulas de emprêsas privadas, 
os titulas de Investimentos como 
disse o artigo de "O Jornal", passa· 
vam por uma revalorização; esta­
vam recebendo novas cotações, es­
tavam sendo revigorados na Bôlsa 
de Titulas. Mas quando tudo flores­
ela para as emprêsas privadas, apa­
receram essas letras em jôl"l'' para 
fazer concorrência desonesta, on­
zenárla, aos titulos legítimos que 
representam o esfôrço da econo­
mia popular, da economia do Pais, 
trazendo, para essa economia, um 
Impacto grandemente prejudicial. 

O lado prejudicial das letras de 
importação se reflete no aspecto fo­
callzado no artigo de "O Jornal". 
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sr. Presidente, somos um Pais 
ainda sem um Banco Central para 
controlar devidamente sob todos 
os aspectos, a moeda e o crédito; 
que não conta ainda com o lnstru· 
mento do open: market para ajus· 
tar os titulos, a.dqulrlnào.os ou ven. 
dendo-os conforme as necessidades 
de establllzação da moeda; um· Pais 
que forcejava e se preparava para 
sair do subdesenvolvimento, gra· 
ças à ação · impulsionadora do 
Presidente Juscelino Kubitschek dt> 
Oliveira. Mas quando tudo nos era 
favorável, sofremos o prejulzo des· 
sa: Instrução da SUMOC, verdade!. 
ra sangria na economia privada, 
medida decretada sem maior exa. 
me, sem os necessários estudos, sem 
a adoção de providências prelimi­
nares, preparatórias do terreno, to· 
mada a conselho dos técnicos e dos 
teóricos, como se fôsse posslvel go­
vernar a realidade com a técnica e 
com a teoria. 

Esta,. Sr. Presidente, a situação 
em que se encontra, o mercado de 
dinheiro e de titulas de nosso Pais, 
pelos· reflexos que a Instrução 204 
da StTMOC está ocasionando. 

Vindo hoje à. t.rfbuna, meu obje· 
tlvo único foi esta sugestão. 

Como V. Exa. que no momen. 
to preside nossa sessão, ao tomar a 
Iniciativa de examinar a Instrução 
204 perante o Senado, obriguei-me 
moralmente a documentar perante 
os meus pares tudo o que ocorresse 
a respeito da matéria. Não podia 
por Isso perder a oportunidade de, 
baseado nas Informações que acabo 
. de oferecer, deixar registrado que 
as minhas afirmativas se compro· 
varan1. · 

li: ainda Interessante, Sr. Presl· 
dente, ponderar, e Ia me esquecendo 
dêsse pormenor, o que aca·ba · de 

. referir, num dos IW!US últimos. nu­
meros, outro órgão da Imprensa 
brasileira, o "Estado dr. São Pau. 

·lo" - o grande jornal paulista que 
também realizou a campanha do 
Presidente Jânio Quadros e até ho-
je o apóia: · · 

o renomado· matutino publicou 
um. levantamento feito pelos· seus 

assessôres, encarregados da 'parte 
econômlca, demonstrlmdo que do 
dia S ao dia 9 do corrente, só na 
Bôlsa de Valores de São Paulo, as 
operações com as letras de Importa­
ção, se elevaram de qual'lenta·e dois 
para cento e quinze milhões de cru­
zeiros. Isto significa, Sr. Presiden­
te, que houve um aumento, em seis 
dias, de setenta e três milhões de 
cruzeiros nas compras de letras de 
Importação, do Banco do Brasil, na 
Bôlsa de São Paulo. O mesmo jor­
nal comenta, ·por seu turno, que 
essas letras estão causando, no mo· 
mente, a defiação. 

Aqui termino, Sr. Prellidente, de. 
clarando ao Senado que uma Ins· 
trução baixada a lS de março, já 
·a 16 de maio está condenada pela 
ação·prejudlclallsslma que tem cau­
sado ao nosso Pais, não tendo sido 
necessário · multo tempo para que 
a verdade das nossas afirmativas 
encontrasse, nos fatos e na reali­
dade, a mais lnequivoca compro· 
vação. <Muito bem/ Muito bem! 
Palmas>. 

O SR. PRESDENTE - A IMesa 
anuncia não haver mais oradores 
inscritos .. Posteriormente a essa 
.declaração, inscreveu.se o nobre Se· 
nador Alô Guimarães, a quem dou 
a palavra. · · 

O SR. ALO GUIMAlUES- (*) 
- Sr. Presidente, desejava dizer 
'duas palavras apenas de solidarie­
dade· às manifestações aqui pres· 
tadas, hoje, ao nosso eminente ex· 
companheiro, senador Antônio de 
Freitas Cavalcantl. 

Não estive presente à sessão em 
que esta· Casa deu anuência à no· 

· meação de S. :EXa. para Ministro 
do Trlbunàl •de Oontas. Se aqui estl· 
vesse, sr~,'·Presldente, ,juntaria pra­
zeirosamenté·· o ·meu voto a favor 
dessa indicação, sem nenhuma res· 
trlção porque encontro na persona· 
lldade dêsse lidador das boas causas 
a ni.elhon formação pessoal, a maior 

'(") - Ndo fo! rev!slo pe!<~ orador. 
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capacidade intelectual e as vi1tu­
des próprias de um homem de bem. 

Antônio de Freitas Cavalcanti, na 
longa convivência conoEco, demons­
trou ser homem singular, não só 
Intelectual de alta capacidade; não 
só o homem público de rara en­
vergadura mas, notadamente, o ho­
mem capacitado para as grandes 
funções públicas, pela rara com­
postura com que sempre encarou 
os problemas do Pais, com o sen­
~lmento humano que punha nas 
ques<ões que lhe estavam afetas. 

Freitas cavalcanti, é um emérito, 
é daqueles que os romanos distin­
guiam como capazes de sel'\ eleitos. 
Quero dar-lhe não só o testemunho 
da minha amizade, mas também 

· da satisfação com que o vejo deixar 
o Senado da República para Ingres­
sar numa alta Côrte tla República. 

l!: com alegria que \"enho acom­
panhando seus repetidos triunfos, 
todos decorrentes da sua integral 
formação moral, do alto sentimen­
to de dignidade que possui e, aci­
ma de tudo da cultura geral, filo­
sófica e juridica de que é possui­
dor. . 

Freitas cavalcanti é realmente 
o orador primoroso, aquêle que ma­
neja as palavras com segurança, 
que dá brilho à Idéia, na cer­
teza de atingir o alvo desejado. 
Foi nesta Casa do Parlamento, o 
homem 8obrio que. nunca decep­
cionou, que !Sempre demonst.roUj, 
por todos, rara e legitima ami­
zade, que defendeu as sua te­
ses politicas com compost-ura, nun­
ca ferindo desairosamente os ad­
versários, mesmo nas lutas mais 
ásperas em que se empenhasse. 

Desejo-lhe, neste Instante, uma 
vida nova cheia de glórias. Que os 
seus triunfos se repitam festejan­
do o brilho da sua alta capacidade e 
cultura. (Muito bem>. 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mais oradores Inseri tos. 

Nada mais havendo que tratar, 
encerro a sessão, designando para 
a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

. 1 - Discussão única da Redação 
Final do Projeto de Decreto Legis· 
la_tivo n.o 29, de 1957, originário da 
Camara dos Deputados (n. o 134, de 
1957 na Casa de Origem>, que apro­
va a Convenção Internacional pare. 
a Proteção dos Vegetais, assinada 
em Roma, em novembro de 1951 
( redação oferecida pela Comis~ão 
de Redação em seu Parecer n.o 139, 
de 1961). 

2 - Discussão única· da Redação · 
Final do Projeto de Resolução n. o 
6~, de 1960, que suspende a execu­
çao da Lei 2.362, de 9 de dezembro 
de 1958, do Estado de Goiás, jul-

. gada Inconstitucional pelo . Supre· 
mo Tribunal Federal <Redação ofe­
recida pela Comissão de Redação 
em seu Parecer número 140, de 
1961) . 

3 - Discussão única da Redação 
Final do Projeto de Resolução, n. o 
6~, de 1960, que acrescenta expres­
sao ao artJgo 362 da Resolução 
n.o 6, de 1960 (redação ofere.:ida 
pela Comissão de Redacão em seu 
Parecer n. o 141, de 196Í) • 

4 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara· n.o 59, de 1952 
(número 306, de 1951 na Câmara> 
que estabelece vantagens para os 
servidores civis e mllltares reinte­
grados por efeito da Lei n.o 1.050, 
de 13 de janeiro, tendo: 

Pareceres contrários sob ns. 869 
e 870, de 1959, 133 e 1S4, de 1981, 
das Comissões: -- de Segurança 
Nacional; - de Finanças; - de 
Constituição e Justiça e - de Ser­
viço Público Civil. 

Está encerrada a sessão. 

.. . 

Levanta-se ·a sessã.O àis 17 
horas . 



• .. ~ 

li( 
: li 
' :_,1· 

' I 

·~ :r 
! I 

I I 

43.8 Sessão da 3. a Sessão Legislativa, da 4, a Legislatura, 
em 17 de maio de 1961 

. l'RESIDI!:NCIA DOS SRS. JOJlO GOULART, MOURA ANDRADE, GILBERT' 
MARINHO E ARGEMIRO DE' FIGUEIREDO . 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Senhores Senado· 
reJ : 

Cunha Mello . 
Vivaldo Lima. 
Zacharlas de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Fausto Cabral, 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Argemiro de Figueiredo. 
João Arruda, 
Ruy Carneiro. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Jorge Maynard~ 
Ovidio Telxeitia . 
Aloysio de carvalho. 
Ary Vianna. • 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Caiado de Castro. 
Gilberto . Marinho. 
Venâncio Igrejas, 
Benedito Valacares. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura. Andrade. 
Coimbra Bueno. 
João vmasbõas. 
F111nto Müller. 
Lopes da Costa. 
Alô Guimarães . 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Brasilio Celestino. 
Guido /Mondim - (38) 

O SR. PRESIDENTE - A 11st~ 
de presença registra o compareci 
mento de 38 Senhores Senadores. 

Havendo número legal; declaro 
aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

o Senhor Segundo Secretá· 
rto lê a Ata da sessão anterior, 
a qual, posta em dtscusslio, é 
aprovada sem debates. 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
Expediente para leitura. 

Sõbre a mesa projeto que vai ser 
lido pelo Senhor Primeiro Secre­
tario. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N.o 10, de 1961 

Exonera, a pedido, .Romtldo 
Fernandes GurgeZ, Oficial Le· 
gislatfvo, Símbolo PL-8; do 
Quadro da Secretaria do Se· 
nado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É exonerado a pe· 

dido, do cargo de Oficial Legisla· 
tivo, Sim bolo; PL·S, do Quadro da 
Secretaria do senado Federal, Ro· 
mUdo Fernàiiiies Gurgel. 

. . '; .-..;;. : 
· ',Jiisttticaçlio 

:~:~;t{:}:. 400 

Faz-se mist·er a apresentaçao do 
presente projeto .que concede exo· 
neração a Romildo Fernandes Gur­
gel, por se tratar de ocupante de 
cargo efetivo e que já adquiriu es­
tab111dade no serviço público. 
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li: com grande júbilo que a Co· 
missão Dlretora. vê a escolha de 
um funcionário da Secretaria do 
senado para o elevado cargo de 
·Ministro do Tribunal de Contas de 
um dos Estados da Federação. 

Sala. das Sessões, em 17 de maio 
de 1961. - MourO! Andrade. -
Cunha MeUo. - Gilberto Marinho. 
- Argemiro de Figueiredo. - Gut· 
do Mondim. 

O SR. PRESIDENTE - O pro· 
jeto que acaoa de ser llc!o será 
oportunamente incluido na Ordem 
do Dia. 

Sôbre à mesa outro projeto que 
vai ser lido . 

1!: lido e vai às Comissões de 
'Constituição e Justiça e de 
Finanças o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N.o 11, de 1961 
Restabelece a denominação 

de cargos da Secretaria do Se­
nado e dá outr<IIS providências. 

Art. 1.o - Fica restabelecida a 
denolllinação de Vice·Dlretor-Ge­
ral em relação aos atuais cargos 
de Dlretor de Divisão, na forma 
da Resolução n.o 4, de 1950. 

Art. 2.0 - Os Vice-Diretores· 
Gerais serão lotados na Vlce-Di· 
rctorla. dos Serviç,os Administra· 
tivos ou na Vice·Diretorla cos Ser­
viços Legislativos. · 

Art. s.o - A tabela constante 
do art. 1.o da Resolução n.0 2, 
de 1961, fica alterada, ali supri­
mindo-se o cargo de Diretor de 
Divisão que · é substituldo pelo de 
Vice-Diretor-Geral, PL·O, atribuin· 
do-se a êsse slmbolo o valor de Cr$ 
68.000,00 (Sessenta e oito mil cru-
zeh•os), . 

Art. 4.o - Esta Resolução en­
trará em vigor na data de sua pu­
blicação, revoga-das as disposições 
em contrário. 

Justificação 

A Secretaria do Senado, na Je, 
gislação anterior, possula duas Vl-

c·e·Dlretorlas, nome que se alterot 
para Diretorlas de Divisão, tend 
sido mantida, entretanto, a denc 
mlnação de Vlce-Diretor, quanto a 
dirigente de uma delas, que j 
exercia tal ca1·go à época em qu 
houve dita modlflcação. 

Ficou o Senado de então em C!i 
ante, com duas Divisões, exerci 
das, uma por um Vlce-Dlretor ' 
outra. por um Dlretor de Divisão 
s~tuação flagrantemente lncompa 
ttvel com a boa técnica de orga 
nlzação. Deve ser esclarecido qu 
o Vlce·Diretor e o Diretor de Divi· 
são têm as mesmas atribuições t•e 
gulamentares (ambos dirigem Di 
visões e substituem o Dlretor-Ge 
ral) e percebem Iguais venC'lmen· 
tos. Cumpre, pois enquadra-los 
como anteriormente, na mesma 
denominação, adequando-se, do 
mesmo passo, os nlveis dos ven. 
clmentos. 

Sala da Comissão, em 17 de maio 
de 1961. - Auro Moura Andrade. 
- cunha Mello. - Gilberto Ma. 
1'inho. - Argemiro de Figueiredo. 
Guido Mondim. 

O SR. PRESIDENTE - Sõbre a 
mesa um outro projeto de reso­
lução que vai ser lido. 

1!: lldo e vai à ComiSsão de 
Constituição e Justlç!l. o se­
guinte 

PROJETO DE RESOLUÇ~O 

N.o 12. de 1961 

Cria Comissão de Inquérito 

o senado Federal decreta: 
Art. 1.0 - É criada uma Co· 

missão de Inquérito, com 7 (sete) 
membros, para investigar a regu­
laridade de empréstimos superio· 
res a Cr$ 100.000.000,00 (cem mi­
lhões de cruzeiros) concedidos a 
pessoas :t: slcas e j uridlcas pelo 
Banco do Brasll S. A. 

Art. 2.o - A Comissão de In­
quérito terá a duração de 90 (no­
venta)",cllas. 
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· Art. s.o - Esta Basolução en· 
trará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as dlsposl· 
ções em contrá~lo. 

Justificativa 

Utlllzando·se de atribuição cons· 
tltuclonll-1 e de acôrdo com prer· 
rogatlva regimental (Constituição 
Federal, art. 53; Regimento In· 
terno, art .. 149) é requerida a 
constituição .de corrilssão de Inqué­
rito para Investigar a regularlda· 
de e legltlmldal!e dos empréstl· 
mos superiores a Cr$ 10Q.OOO.OOO,OO 
(cem milhões de cruzeiros) conce· 
dldos pelo Banco do Brasil S. A. 
a ,pessoas flslcas e jurldlcas. 

Anteriormente, foram solicitadas 
Informações sigilosas ao senhor 
Ministro da Fazenda Crequerlmen· 
to do Senador Jefferson de Aguiar, 
de fevereiro !!e 1961) • Decorri· 
dos ·mais de 30 C trinta) dlas sem 
qualquer resposta, o .autor do re­
querimento reiterou a solicitação, 
sob pena da omissão ser conslde· 
rada. lnfrlngêncla legal · CLel n.o 
1. 079, c!e 10 de abril de 1950, artigo 
13, Ji,O 4) , 

Respondendo lacônlcamente ao 
pedido de Informações, o Sr. Mi· 
nlstro da Fazenda Invocou o slgllo 
bancário para não prestar as ln· 
formações sollcltadas por esta ca· 
sa do congresso Nacional, em ca. 
ráter sigiloso, de fiscalização au· 
torlzada pela Constituição Fede. 
ral, no lnterêsse público. 

A Câmara dos Deputados Já pro· 
cessou Investigação nos negócios 
do Banco do Brasil S. A., com 
clamor público que se lhe seguiu, 
em· virtude de lamentáveis !rregu· 
!aridades all ocorridas, na malver· 
sação de !!!nhe!ros públicos, que 
lhe são atrlbuidas no exerclcio 
de. delegações do Tesouro Nacional. 

Portanto, o invocado sigilo ban· 
cár!o não pode prevalecer contra 
o lnterêsse público e nem se ad· 
mlt!rá a sua pertinência nas rela· 
ções da entidade bancária, com 

características peculiares e de eX· 
ceção, com o Senado Federal. 

Em face da oposição manifesta· 
da e da lmposs!bllidade de, por ou· 
tro melo, verlt!car·se a. regularlda.· 
de legalidade e a u tentic!dade · !!os 
vultosos empréstimos conced!.dos 
pelo Banco do Brasil S. A., o sena. 
do Federal investigará todos os fa· 
tos com êles relacionados através 
de Comissão de Inquérito, confor. 
me é autorizado pelo artigo 53, da 
Constituição Federal, pelo artigo 
149, do Regimento Interno e pela 
Lel 1.579, de 18 de março de 1952, 
além doutras prov!cênclas que pos· 
sam ser adotadas contra a lnsó· 
lita recusa ~ -
· Sala das sessões, 17 de malo de 
1961. · - Jefferson de Aguiar, -
Gilberto Marinho. ~ Arlindo Ro· 
drlgues. - Silvestre Pérfcles. -
João Arruda. - Ary Vlanna. -
Barros Carvalho. - Caiado de Cas· 
tro. - Jorge Maynard. - Cunha 
Mello. - Brasfllo Celestino. - Vi· 
valdo Lima. - Menezes Plmentel. 
Zacharfas de Assumpção. - Lobão 
da Silveira. - Nelson Maculan. 

O SR. PRESIDENTE - Há ora­
dores Inscritos. Tem a palavra o 
nobre Senador Alô Guimarães. 

O SR. ALO GUIMARAES- Se· 
nhor Presidente, Senhores Senado. 
res, desta tribuna teci, ontem, 
considerações ao Decreto Presl· 
denclal n.o 50.578, do dla 10 do 
corrente mês, que dlsclpllna as atl· 
v!dades das organizações turfi&tl· 
cas nacionais. 
· Verifiquei posteriormente, lendo 

dois credenciados órgãos da lm· 
prensa nacional: o "Correio da 
Manhã" e "O.~Globo", que êste meu 
pensamento;-Jsento de paixões, es­
ta análise que·;flzera detalhada de 
todos os a,s~Cfos do decreto pre· 
sldenclal, erãm esposados em dols 
artigos dêsses conceituados· perló· 
dicos, sendo que, um dêles, apre­
clava também . os argumentos ln· 
vocacos pelo' 'nobre e eminente 
Senndor Daniel Krleger, criador e 
ex·Diretor de entidade turflsttca, 
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natliralmente ·por Isso com autor!· 
dàde para dar opinião sôbre tão 
palpitante tema. 

O "Correio da Manhã", Senhor 
Presidente, diz o seguinte: 

"ERRADO E CONTBADITóRIO 

Com duas palavras - errado e 
cont?·adltório · - o Senador Daniel 
Krieger deu a melhor definição 
passivei !lo decreto do Presidente 
Jã.nlo Quadros, que pràticamente 
extingue o turfe no Brasil. Obser­
vou o Senador da UDN que o de· 
creto é errado porque. não corres· 
ponde a uma realidade sacia~. e é 
contraditório porque a .conclusão 
diverge de seus fundamentos. E 
acrescenta: "Não se protege uma 
atlvldade extinguindo seu merca­
do de consumo". · 

Essa opinião do parlamentar 
udenista é partilhada . por todos 
os setores (responsáveis) de opi­
nião. .Quem conhece o assunto sa· 
be que o ato do Presidente da Re· 
.pública acaba. com o turfe no Pais 
e ninguém compreende ou conhece 
as razões que levaram o Chefe da 
Nação a uma tal medida extrema, 
que destrói uma indústria penosa 
e paulatinamente organizada e 
causa o desemprêgo de várias de· 
zenas de milhares de chefes de fa­
millas, trazendo por conseqüência 
miséria e aflição a cêrca de cem 
mll pessoas. 

Na verdade; há uma pergunta 
pu·a a qual ninguém acha respos· 
ta: por que motivo o· Presidente 
assinou tal decreto ? Só mesmo o 
senhol' Jànlo .Quadros pode res­
ponder a tal questão. O . decreto 
nã.o dá verdadeiras razões porque, 
como acentuou o Senador Krieger, 
é errado e contraditório. E não é C:e 
crer que um homem arguto como 
o Sr. Jànio QU·!ldros fôsse assinar 
um ·ato dêsses· sem saber das im· 
perfeições que continha. Parece 
portanto haver um motivo oculto 
por trás das considerações que 
pretendem justificar o decreto. 
Inúmeras conjecturas têm sido fel­
tas a respeito, mas .nenhuma de· 

las justificaria uma medida· tão 
drástica como a de extinguir · o 
turfe e lançar tanta gente ao de­
sespêro. A menos que a Intenção 
do Presidente fôsse a de acabar 
com as sociedades promotoras de 
carreira, no Pais·. 

Tal hipótese é admitida por al· 
guns observadores altamente res­
ponià veis, como única explicação 
para um decreto na aparência sem 
nexo. É a opinião, por exemplo de 
nossos colegas de "O Estado de São 
Paulo", quanco escrevem: "A me• 
dlda que o Sr. Jã.nio Quadros aca• 
ba de tomar não somente preju· 
dicará a criação, sob o argumento 
de que ela será ajudada, como 
matará as sociedades . turfistlcas, 
sob o pretexto de que serão mora­
lizadas. · · · 

A conclusão é uma só .. 
Pode o Senhor Presidente da Re· 

pública optar pela extinção de to­
dos os"' Jóqueis do Pais. A questão 
está na esfera de ação do Poder 
Executivo e Sua Excelência · tem 
o poder de , assim decidir. Dêsse 
modo, se a Intenção é essa, deve 
o decreto proibir ·desde logo o· fun· 
clonamento de tais entidades no 
território nacional. o que não se 
compreende é que o Chefe da Na· 
ção diga que quer ajudar quando 
na .realidade, o que pretende é des­
truí-las; e afiance que pretende 
moralizar quando de fato, nada 
mais :fará senão incrementar a 
corrupção. 
· :tl:sse ponto de vista pessimista 
de nossos colegas é respeitável, 
·admissivel e aparentemente am· 
parado pelos fatos. Mas de nossa 
parte, ainda preferimos pensar que 
a intenção do Presidente tenha si· 
do outra. Há todo um sentido de 
punição no texto do decreto.. E 
essa punição talvez tenha ' sido 
malevolamente sugerida ao Presi· 
dente por. alguns Intrigantes que 

· pretencerain atingir os Jóqueis 
Clubes e acabaram ferindo· uma 
grande · coletividade de trabalhado· 
res ·e . uma prôspera criação que 
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começa a trazer glórias e divisas · 
para o Pais. 

Continuamos a acredlta1· em 
mau assessoramento do Presiden­
te. Não queremos fazer ao Senhor 
Jânlo Quadros a injustiça de pen­
sar que se está V!l.lendo do pocer 
que o povo lhe outorgou para des­
truir uma obra organizada, pelo 
simples prazer de destruir. Seria 
o fim" . 

ll:ste é o pensamento do "Correio 
da Manhã". 

Não menos Importante, Senhor 
Presidente e Senhores Senadores, 
é o editorial de "O Globo", que 
realmente retrata. com absoluta 
fldelldade, a opinião de toe,os aquê· 
les que têm algum conhecimento 
do problema ou que são auto­
ridades sôbre assuntos do turfe e 
da criação nacional. 

Diz o grande órgão da impren­
sa guanabarlna: 

"A aversão dêste jornal pelo 
jôgo é bem conhecida. São Incon­
táveis as vêzes em que já nos pro­
nunciamos sôbre o assunto e sem 
jactância podemos afirmar que a 
proibição dos jogos em cassinos e 
ccrta.s atuações mais enérgicas da 
Policia para coibir a jogatlna clan· 
destina resultaram, em grande 
parte, de campanhas por nós em-
preendidas . · 

Aliás, vem a propósito chamar a 
atenção das autoridades, as fe. 
de1·als e as estadua.ls de toco o 
Pais, pa~:~a. a liberdade com que 
funcionam, à margem da lei e da 
moral, nos mais diversos pontos 
do Brasll - Inclusive nos subúr­
bios e cercanias 'desta cidade -
casas de tavolagem que são verda- · 
delros antros de perdição e des· 

'graça. 
No que respeita às corricas de 

cavalos, sem desprezar os notá· 
veis serviços prestados pelos Jó· 
quels Clubes à criação naclona.J, o 
relêvo social dessas associações -
que reunem, tradicionalmente o es· 
col da sociedade brasileira - e as 
meritórias e Importantes obras as­
slstenclals e ecuca.clonals que 

ela;; auxlllam ou mantêm, já re· 
clamamos no passado em função 
dos abusos que a nosso ver em· 
panavam o aspecto posltlvo das 
referidas entidades. 

Manifestamo-nos, por exemplo 
contra a realização de corridas em 
dias de semana, contra o Ingresso 
de menores nos prados, contra a 
Instalação de agências de apostas 
fora dos hipódromos e das sedes 
dos clubes. Jam·a!s. evldentemen· 
te, pedimos a extinção das socleda· 
des turfistlcas, pois entendemos 
que - bem orientadas e cortados 
alguns exageros - elas são úteis 
ao Pais pelas razões acima apon· 
tadas. 

Cremos que é preciso ser rea· 
lista, nesta matéria. os objetlvos 
dos clubes são bons e louváveis. 
Ninguém pode ser antipático à 
criação de cavalos de raça e ;ao 
convicto social das elites. Todos os 
paises civiliZados e democráticos 
prestigiam êsse tipo de sociedades, 
que multo contribuem, talJlbém 
para a economia local, ensejando 
Inúmeras atlvldades paralelas que 
dão emprêgo e subsistência à mi-
lhares de pessoas. .· 

É claro que o Ideal seria que 
tais objetlvos pudessem ser alcan­
çados sem que os Jóqueis Clubes 
tivessem que recorrer às apostas, 
mas ISto seria uma utopia. onde 
conseguirem êles recursos para au­
xiliar os criadores, para promover 
&s reuniões de tanto significado 
oficial, social, desportivo e turis· 
tico, para subvencionar entidades 
de cultura e beneflcêncta e man · 
ter hospitais e escolas? Saliente· 
se ainda, que. as apostas em cor­
ridas de . c~~ova,os não se caracte· 
l'lzam como:.;fôgos c!e azar, p,ols es­
tão subordl~a~a;s a demonstrações 
esportlvas,<que possuem uma téc­
nica e um:;t:"omportamento de ri· 
glda regulamentação e ao alcan. 
ce de todos·' os aficionados. 

o recente decreto do Presidente 
da. República - que. em diversos 
de seus artigos corresponde àque­
las criticas por nós formuladas ou· 
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trora, , deixando-nos, assim, muito 
a vontade para examiná-lo e para 
aplaudi lo, em parte - não cogi· 
tou, porém, das conseqüências do 
que determina, quando reduz as 
corridas aos dias de domingo ou 
feriado. Sendo opinião geral que 
os clubes não suportarão a vlolen· 
ta dimlnuic;ão da receita, decorren· 
te do nôvo regime; quais serão es· 
sas conseqüências ? 

Em sua maioria as entidades 
turfisticas não poderão sobreviver 
e terão que fechar as portas. Isto 
acontecendo, a criação nacional 
- que atingia, no , momento, um 
alto nível, pois cavalos nascidos e 
criados no Brasil começavam a 
vencer Importantes provas nacio­
nais e estrangeiras, Interessando 
cm nossa produção os mercados 
norte-americanos c europeu - de· 
saparecerá também. 

Enquanto não se extinguirem (o 
que parece inevitável) os Jóqueis 
Clubes, estas entidades, com suas 
atlvlda.des rec!uzldas à têrça parte 
e com as rendas multo mingua­
das serão forçadas a uma retra· 
ção que Implicará (além dos men­
cionados danos para os criadores) 
nos seguintes prejuizos: menor ar­
recadação para a Previdência So· 
clal (5% sôbre as apostas) que 
tomando por base os movimentos 
totais do Rio e Siio Paulo, em 1960, 
Iria, êste ano. ::. mais de 6DD mi· 
Jhões de cruzeiros; desemprêgo pa­
ra milhares de empregados dos 
clubes. sabendo-se que só o Jóquei 
Clube Brasllelro pagou a seu pes· 
soai no último exerciclo, 411 mi· 
lhões de cruzeiros; supressão de 
Iniciativas culturais e assistencials 
de grande relevância. 

No concernente a estas anote-se 
que o Jóquei Clube Brasllelro, por 
exemplo, distribuiu no ano passa· 
cio 101 milhões de cruzeiros c!e a.u­
x111os e que ainda maior foi a con· 
trlbuicão do Jóquei Clube Cle São 
Paulo: As duas sociedades organi­
zaram e sustentam escolas e hos· 
pitals e participam de quase tôdas 

as campanhas de benemerência 
que têm lugar no Pais. 

Na Guanabara (que está em 
vias de receber um nôvo prado, 
totalmente custeado pela lniciati· 
va particular) a decadência e pos­
sivel desapan!cimento do Jõquel 
Clube Brasileiro terá. ademais, 
efeitos desastrosos no que tange ao 
tul'fsmo. O belo hipódromo da. Gá· 
vea (que será feito dêle se a tra­
dicional entidade fôr ext.lnta? l 
ucolhe c Impressiona tocos os nos­
sos visitante~. de tal modo que o 
Govê1·no Federal sempre apelou 
pára o Jóquei Clube no sentido de 
completar a programação oficial 
dos hóspedes llustres. Já se anun· 
ela - e é uma pena - o cancela· 
mento das grandes provas inter­
nacionais de agôsto, ocasião en1 
que vinham ao Rio milhares de 
turfistas do resto do Continente e 
até da Europa.. 

Não d\tvldamos das Intenções do 
Presidente Jânio Quadros. Dizem 
que em São Paulo, onde funcio­
nam jóqueis em várias cidades do 
interiol', realizam-se corridas dià· 
rlamente com reflexos nocivos pa· 
ra o comércio, e a indústria. Foi 
provà.velmente êsse abuso que di· 
rlgiu o raclocinlo do Presidente. 
Mas o remédio encontrado foi por 
demais violento: para lmpossibi· 
litar os excessos o decreto presi­
dencial anlqullará com as pró· 
prias entidades turfístlcas e será 
um golpe ele morte para a criação 
nacional. 

Queremos ressaJtar concluindo 
que mais uma vez se nota no ato 
do Presidente Jânlo Quadros a de· 
ficlência de assessoria tão prejudl· 
c!al à adminiStração de Sua Ex· 
C'elêucia que. isolado em Brasil1a 
e não dispondo dos necessários con· 
tatos CIJm a opinião públ!ca, ~ma 
decisões que Interessam a ponde· 
ráveis parcelas da coletlvldade, 
sem ter com quem examinar os 
prós e os contras, surpreendendo 
a população com me~idas que se 
não 'são impulsivas sao pelo me. 
nos Inesperadas. 
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Assim, o artigo 3.0 do nôvo de· 
creto manda aumentar de 3% pa. 
ra 8%, nas provas clásstcas a per· 
centagem sôbre os prêmios do 1.0 

e 2.o colocados, destinada aos cria· 
dores. Ora, o Jqquei Clube Brasi· 
lelro e o Jóquei Clube de São Pau· 
lo (os maiores do Pais) , já. desti· 
nam espontâneamente para êsse 
fim 10% sôbre os prêmios de tô· 
das as provas. Logo também nisto 
os criadores serão prejudicados 
pois com a diminuição de suas ren· 
das os clubes passarão a entregar· 
lhes exclusivamente OS 8% SÔbl'e 
as próvas clássicas, como manda. 
o deccreto, · 

O segundo ponto é mais sério, 
pois se refere ao aspecto jurídico 
do ato presidencial. O Decreto n.0 

24.646, de 10 de julho de 1934. 
chamado "da Nacionalização do 
Turfe" - agora modificado pelo 
Sr. Jânio Quadros, foi baixado 
pelo Sr. Getúlio Vargas quando 
Sua Excelência concentrava po· 
dêres discrlcloná.rios, como Chefe 
do. Govêrno Provisório. Com a SU· 
perven1ênc1a. da Constituição ·de 
1934 todos os decretos do Presiden­
te Vargas, inclusive êste, foram 
legitlmacos, homologados, sacra· 
mentados pelo artigo 18 das Dis· 
posições Transitórias daquela Cons­
tituição. Adquiriram,· portanto, 
fôrça de lei, não podendo mais ser 
modificados por outros decretos 
do Executivo, mas somente por leis 
do Congresso. Donde ao assinar o 
recente ato sôbre as aiivldades tur· 
flsticas, . o Presidente Jânlo . Qua· 
dros, naturalmente sem o saber, 
Infringiu dispositivos constltuclo· 
nais, o que, obviamente, não esta· 
va . na idéia do Chefe do Govêrno, 
cujo apêgo às leis é proclamado. 

Não vamos pedir ao Presidente 
que reexamine a matéria. Consta 
que Sua Excelência já a.fb·mou 
que não o fará. e as· pessoas e en· 
tldades dlretamente Interessadas 
saberão com certeza, defender os 
seus direitos. Mas não podíamos 
ficar omissos face a um caso que 
está apaixonando a população e 

que poderá. ter desagradáveis re· 
percussões para todo o Brasil, ei:n 
especial para o Rio de Janeiro, 
onde ·atingirá. a mühares ·de pes· 
soas que trabalham para o Jóquei 
Clube ou dêle recebem os benefí· 
elos que distribui em assistência 
social e auxilio educacional". 

Lendo êstes cols artigos, Senhor 
Presidente, sinto-me à vontade pa· 
ra ratificar tudo o que disse na 
sessão de ontem. 

Entretanto, há. um aspecto nô· 
vo a ser analisado e que foi colo· 
cado em foco pelo artigo do "0 
Globo". Sua Excelência, teria, no 
seu decreto, infringido disposições 
constitucionais, homologado que 
foi o decreto do Chefe do Govêr· 
no Provisório, . Presidente Getúlio 
Vargas, no artigo 18, das Dispo· 
slções Transitórias da Constitui· 
ção de 1934. 

Senhor Presidente, acredito que 
essa pendência terá. uma· solução 
favorável senão pelo atendimento 
que o Sr. Presidente da República 
dará. às justas ponderações . das 
entidades turflstlcas dos criado· 
res nacionais, pelo menos numa 
solução jurldlca que venha a dar 
ganho de causa às orga.nlzações 
que exploram as carreiras no ter· 
rltório nacional .. 

o Sr, Catado de Castro - Per· 
mlte v. Exa. um aparte ? 

O SR. ALO GUIMARAES -Com 
multo. gôsto. 

O Sr.. Catado de Castro - ES· 
tou integralmente de acôrdo com 
as ponderações· que vossa Exce· 
lêncla expende sôbre assunto . do 
qual·!não soú,:·profundo conhecedor; 
nem mesmo;::.no que se refere. ao 
Jóquei Ciubé}·Tenho porém a ·ve· 
leidade de'. entender alguma coisa 
ja que, certa. feita, fui enca.rrega· 
do pelo ex-Presidente Getúlio Var· 
gas de proceder a estudos sôbre o 
assunto. Mas não solicitei o a par· 
te para discuti-lo. Vossa Excelên· 
ela expõe a matéria como perfei· 
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to conhecedor e reforça seus ar­
gumentos com dois artigos publl· 
cados pela nossa imprensa.. Que­
ro apenas dizer que me surpreen­
de o procedimento do Presidente 
da Bapúbllca. Acredito que sua 
Excel~ncla mal assessorado, ou 
Isolado em Brasllia, não a.valla o 
que se passa. Trabalhista ligado 
às classes menos favorecidas, de· 
Ias recebi inúmeros apelos para, 
da tribuna do Senado, falar sôbre 
essas duas providências do senhor 
,Tânlo Quadros. O que está acon­
~ecendo nos impressiona seriamen­
te e nos faz pensar nas conseqüên­
cias dos atos de Sua Excelência O 
Senhor Presidente da RepúbÜca 
acabou com a construção naval. 
Indústria de extraordinária impor; 
tânc!a para o Brasll, criada pelo 
Governo anterior por ser parte 
do seu programa de metas. Nossos 
estaleiros, dispondo de máquinas 
modemfsslmas nelas lnvestlra.m 
capital superior a B bilhões de cru­
zeiros. Contudo o Senhor Jãnlo 
Quadros contratou a construção de 
navios em países satélites da cor­
tina de Ferro cujos estaleiros não 
estão em condições de nos aten­
der. Além da grande fuga. de ca· 
pita! que essa medida provocou 
em nosso Pais, levou ao desemprê· 
go mais de dez .mil operários, dos 
quais· seis mil são especializados. 
Agora, Sua Excelência baixa um 
decretO visivelmente lnconstitucio· 
nal. Falo com segurança porque, 
encarregado· de estudar o assunto 
em 1952 e 1953, pelo Presidente 
Getúlio vargas, consultei as maio­
res autoridades no assunto, do Pais, 
e tôdas foram unânimes em con· 
cordar que o eecreto de 1~52 esta· 
va a.bsolutamente em vigor e tinha 
fôrça de lei. No entanto, o Govêr· 
no toma essa decisão que, como 
Vossa Excelência acabou de di· 
zer e com o que estou de acôrdo, 
tl'ará prejuizos a cêrca de cem 
mil pessoas, entre elas mais de 
trinta mil traba.Jhadores. Tomo a 
liberdade de pedir seja incluido ês­
te aparte ao discurso de vossa Ex-

celêncla para ressaltar a preocu 
pação de que estamos todos pos· 
suidos com medidas que parecem 
seguir um pla.no, uma norma atra­
vés da qual está desfazendo tudo 
o que está feito, prejudicando, 
sobretudo, os trabalhadores .. para 
aumentar o clima de descontian· 
ça, de intranqüilldade reinante no 
Pais, com o intuito talvez de pro· 
vocar uma manifestação· das clas­
ses me_nos favorecidas para que, 
amanha, se justifique um regime 
ditatorial ou outro semelhante. 
Perdoe Vossa Excelência o tama-
nho do meu aparte. · 

O SR. ALO GUIMARAES -
Agradeço o aparte de Vossa Exce­
lência, Senhor Senador Caiaco ãe 
Castro. Velo êle, realmente, üus· 
trar o meu discurso com um de· 
talhe que - quem sabe? - po­
deria passar despercebido às ml· 
nhas considerações. o temor de 
Vossa Excelência naturalmente é 
o nosso. Já pensamos e temos ou­
vido que sua Excelência o Presl· 
dente da República parece ter sa­
tisfação em nos intranqülllzar to· 
dos os dias, deixando-nos a todos, 
ansiosos por ~ber qual o nôvo 
perigo a ser anunciado por ·ato do 
P~esldente da • Repúbiica. Qual o 
novo desassossego que virá ao povo 
brasileiro ? 

Comungo com o pensamento .. de 
Vossa Excelência no sentido de 
que deveremos estar vigilantes 
pa.ra que possa ser modificado ês­
te estado de coisas, que o Presi­
dente da República, ao Invés de 
nos trazer intranqüllldade traga. 
nos, sim, tranqüllldade, Idéias pa. 
cificas para realizarmos nossa 
grande obra de desenvolvimento 
preconizada pelo Govêrno an­
terior. 

Senhor Presidente, concluo c 
meu discurso afiançando que pro­
vàvelmente no c!ebate dessas Idéias 
há de surgir a fórmula salvadora 
pa~;a as entidades turfisticas nado· 
nais·: Se ela não aparecer, estare­
mos frente à morte das organiza·· 



-288-

ções do turfe nacional e, notada· 
mente, da eqüinocultura brasileira. 

Aproveito a:· minha presença na 
tribuna para fazer uma comunica· 
!;'ão. sr. Presidente, em dias da se· 
mana passada dei cumprimento à 
delegação recebida de Vossa Exce· 
Iêncla, para participar da repre· 
sentação pa.rlamentar, convidada 
pela direção daa Indústrias Kla· 
bin, do Paraná, a fim de visitar as 
instalações fabris. 

Lá estivemos representando a 
Mesa Dlretora do Senado na com· 
panhia de Parlamentares, Depu­
tados Federais e Deputados Esta­
duais pelo Paraná, além de jor­
nalistas e pessoas ilustres. 

As honras da hospitalidade nos 
foram feitas por Sua Excelência 
o Senhor Ministro Horácio Láfer, 
um dos Diretores da Organização 
e pelo Dr. Samuel Klabln, Dlretor· 
Técnico e Comercial da firma. 

Poderia dizer ao Senado que es­
ta organização fabril ·situada no 
Munlcipio de Monte Alegre, no 
Interior paranaense é uma das 
mais perfeitas do mundo e consti· 
tui o orgulho da indústria fabl'il 
do Paraná. 

As indústrias Klabin de papel do 
Paraná se constituem realmente, 
uma potência. Instaladas numa 
á1•ea que ocupa sessenta e cinco 
mil alqueires do território para­
naense, dispõem-se por três ou 
quat1•o cidades orlglnaC!as do seu 
próprio desenvolvimento, nesses 
quinze anos de atlvidade Indus­
trial. Situam-se à margem do Ti· 
bagl um dos rios de maior rl· 
queza do meu Estado, não só pe. 
Ias quedas d'água e facilidade de 
represamento que oferece para as 
Instalações hidrelétrlcas, como aln­
é!a por ser um rio diamantífero, c 
nos seus vales se encontrarem as 
terras mais férteis do território do 
Paraná. 

O Rio Tibagi, Senhor Presldell· 
te, é repres-ado no Salto chama· 
do Mauá, onde já se ergue uma 
cidade de cêrca de dez mil habitan-

tes. A sede da empresa situa-se 
em Harmonia, também já uma ci­
dade com boa movimentação ur­
bana, boas construções, bons clu­
bes e parques de recreação, além 
de casas operárias e da vultosa 
organiza.ção arquitetônica que é a 
Fábrica de Papel Klabin S. A. 

Além dessas duas cidades, for· 
mou-se agora uma terceira cha· 
mada Cidade Nova, resultante de 
loteamento supervisionado pela 
Companhia, e onde já habitam cer­
ca de doze mil pessoas. 

o tráfego entre as cidades de 
Harmonia, onde se encontram as 
fábricas e a Cidade Nova, onde se 
erguem as residências da popula· 
ção local, é feito através de vei· 
culos presos a cabos de aço, cujo 
movimento diário supera a de to· 
dos os outros existentes no Brasil. 

A Indústria prôprlamente dita 
é, como todos sabem, uma das 
mais importantes do mundo. Lá 
se fabrica a matéria-prima retira· 
da das fibras do pinheiro e de ou­
tras madeiras de lei, notadamen­
te do pinheiro, que dá a fibra lon· 
ga e fornece a celulose .. As fibras 
de outras madeiras são manipula­
das para formação da pasta mecâ­
nica ,que difere da celulose, e , que, 
por serem curtas, no seu Jl'roces· 
sarnento só se usa a mecânica e 
não os produtos químicos, que são 
empregados na formação da celu· 
Iose. Dessa matéria-prima surge 
o papel. 

A fábrica de Monte Alegre de· 
dica-se notadamente ao fabrico do 
papel de Imprensa. A Fábrica Pa­
ranaense fornece dois terços do 
papel necessário à imprensa bra· 
sllelra, e está;: se reaparelhando 
para, em curto~prazo, fornecer to­
do o papei. :éonsumldo no Brasil, 
pelo jornaisiéü:evlstas. 

Há um .aspecto -que desejo res­
saltar como contribuição positi­
va dessa emprêsa em favor do pro· 
gresso do Brasil. ll: o que diz res­
peito ao florestamento e reflores· 
tamento que lá se processa. As 
Indústrias Klabln do Paraná até 
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agora já fizeram o plantio, entre 
pinheirais e eucallptais, notada· 
mente de pinheiros, plantio que se 
faz em maior quantidade, nestes 
poucos anos de sua existência, 260 
milhões de árvores. 

.O $r. Fernandes Távora - Per· 
mite vossa Excelência um aparte? 

O SR. ALO GUIMARAES - Com 
muita honra. 

O Sr. Fernandes Távora - Tive 
o prazer, alguns anos passados, de 
visitar a fábrica de Monte Ale· 
gre e sinto wn prazer nôvo em 
trazer o meu testemuriho àqullo 
que vossa Excelência declara, pois 
realmente verifiquei lá coisas que 
raramente se encontram no Bra· 
sll, como reflorestamento, que 
àquele tempo estava a se iniciar, 
e com a assistência social e edu· 
caclonal que é um primor. 

Faço estas declarações, porque 
entendo ser de perfeita justiça à 
firma que explora a Fábrica de 
Monte Alegre. 

O SR. ALO GUIMARAES 
Agradeço o pronunciamento de 
Vossa Excelência. Realmente é ou· 
tro aspecto que encanta o visitan­
te. Os 6 mll operários que lá tra· 
balham têm completa assistência 
recreativa e social por parte da 
emprêsa. Lá funcionam clubes, 
escolas, jardins de lnfânc'ia par· 
ques Infantis, sociedades de re· 
creação, cinemas, teatros etc. So· 
bretudo existem hospitais, que dão 
amparo aos necessitados e todos 
os tipos de assistência médica, far· 
macêutica e dentiíria. 

Disse naquela oportunidade, Se· 
nhor Presidente, que aquela em· 
prêsa não se organizava no senti· 
do capltallsta puro, no sentido 
egoistlco da. con,qulsta do poder 
econômlco, mas representava. um 
aspecto humano na manifestação 
com que se propunha defender, 
além de seu próprio interêsse ln· 
dustrial, o interêsse de tôdas as 

vidas humanas que lá cooperam 
com aquela organização fabril. 

Uma indústria que pretende es· 
perar 25 anos para utllizar a ma­
téria-prima extraida do pinheiro, 
que a.gora está plantando, não está 
se organizando para. uma só· ge· 
ração, mas para, através dos tem. 
pos, com ·sentido humanistlco e de 
benemerência, torná-la perpétua .. 

Senhor Presidente, o ·aspecto pu· 
ramente · fabril é também desva.­
necedor para nossa indústria in· 
clplente. Tudo lá é perfeito, Des· 
de o transporte da madeira. às prl· 
melras caldeiras até a saída do pa· 
pel, na sua embalagem, é tudo fel· 
to com primor de técnica. :S: uma 
organização extraordinária, sem· 
pre que passivei usando os em­
preendimentos e materiais nacio­
nais. Dessa sorte, Monte Alegre é 
realmente uma potência dentro do 
Brasil e um orgulho para a terra 
paranaense. 

Transmito a vossa Excelência, 
Senhor Presidente, com satllÍfação, 
o cumprimento dêste dever, o de 
comparecer à visita de parlamen­
tares à Fábrica de Papel de Mon-
te Alegre, no Paraná. · 

R.eceblda a delegação de Vossa 
Excelência dela me deslncumbi com 
multo agrado e honra. 

Era o que tinha a dizer. (Multo 
bem/ Multo bem/ PaZmas). 

O SRI. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Barros 
Carvalho. 

O SR. BARROS CARVALHO -
(Lê o seguinte discurso) ·- Se· 
nhor Presidente, Senhores senado· 
res, as medidas enérgicas; reco­
mendadas pelo atual Govêrno pa· 
ra repressão ao contrabando, trou· 
xeram em polvorosa as várias qua· 
drllhas que infestam o Pais, ope· 
rando afoitamente, contaminando 
o serviço públlco, relaxando carac· 
teres, tentando a. muitos, dado ·O 
êxi'to fellz e proveitoso de tôdas as 
práticas de fraude. 
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Impera no País o contrabando 
de importação como o de expor· 
tação, contando com o apoio até 
de Governos·' estaduais em · cujas 
repartições arrecadadoras se le­
galizam os papéis e se recolhem as 
Imposições exigidas por lei. Já ha­
viam diminuído, mesmo, algumas 
modalldades de contrabando, ln· 
clusive o que era legallzado nas 
alfândegas, atra.vés de. classifica­
ções e conferências. generosas, 
pois, a vertigem das evasões, o 
bom êxito de. fraude às escânca­
ras, tornava obsoleta essa velha 
prátic:a que construíra tantas for­
tunas, que graduara tantos aven­
tureiros, fazenco-os magnatas. 

O Pais chegou a se transfor­
mar em um vasto armazém de tô· 
das as espécies de mercadorias es­
trangeiras, .Importadas e distribui· 
das quase sem percalços. 

Aquêle . diletantismo do princi­
pio do século, de se mostrar um 
corte de lã ou de seda, um VI· 
dro de perfume, um leque de ren. 
das, um objeto qualquer, trazido 
da Europa ~m pagamento dos inl­
postos, como coisa rara, dificll, só 
para ~ ou outro privilegiado, per­
dera o encanto de ser contrabando, 
pelá generalidade em que mer. 
gulhara tuco. 

·A afoiteza do comércio clandes. 
tino, não encontra fronteiras; 
Inunda as praças, as lojas, as ban· 
cas de ambulantes, levando firmas 
honestas a declarações surpreen­
dentes e inéditas, como a que fêz, 
pelos jornais da antiga qapltal 
Federal, há poucos anos, concei­
tuada, firma representante das 
.canetas Sheaffer's, anliqclando 
que abandonava essà- ,l'.~liresenta· 
ção por não poder competir, em 
preço e em volume de liberação, 
com as canetas da mesma mar­
ca que se expunham em tôdas as 
vitrines ca cidade. Ela que nem 
permissão para importar o sufi· 
ciente ao seu comércio, vinha ob­
tendo do órgão especiflco 1 

Houve um tempo - e Isto é de 
ontem - em que todos os estabe· 

leclmentos do Pais se abarrota­
vam de sanfonas, quando as esta· 
tistlcas aduaneiras não regiStra­
vam a salda de uma só por seus 
portões 1 A respeito, conhecemos, 
até, um caso que vale a pena fi· 
xar - um motorista espanhol, tra­
vestido de Barão, não sabemos de 
que, desceu no Rio· de Janeiro 
com cêrca de 10 mil sanfonas !ta· 
Ilanas, para exibir numa feira. de 
amostras de artigos . espanhóis 
conseguindo vendê-Ias, a grosso e 
a varejo, Inclusive alguns milha· 
res delas a uma conhecida loja da 
Rua Urugualana, · aonde, por · ca­
sualldade, a Guardamoria as foi 
apreender. Há processo sôbre a 
ocorrência, arquivado na Alfân· 
dega do Rio de Janeiro. 

Qualquer pessoa poderia Ir à 
.sufça e adquirir a quantidade de 
relógios que lhe conviesse - 10, 
20, 30 mil, - pl!gá-Ios e confiá­
los, tranqüilamente, a certos escrl· 
tórios especializados de Lausanne, 
Zurich. Genebra - . e eram vários 
- mediante certo acréscimo remu· 
nerador, e, êsses relógios, nos das 
marcados, estariam às mãos do 
comprador em qualquer praça bra· 
sllclra, no domicilio, em pequenos 
pacotes, 

os "colls" nem mais se utiliza­
vam para êsse fim .. Dava mais 
trabalho. Poderia haver surprê­
sns - coino a mudança de tun. 
clonárlos ou de chefias - o que 
aliás, aconteceu em 1955, no Rio 
ce Janeiro, quando o Guarda-mar 
Emlllnno Sidrln, de acôrdo com o 
Chefe dos Serviços Aduaneiros 
junto aos Correios, Ernanl Banta­
na, e graças ao então Dlretor-Ge· 
ral dos Correios; Vieira da Cunha, 
puderam Interceptar, nos ·seis pri­
meiros meses: de~'uma forte ação 
repressiva mllliàtes de volumes de 
pequena dimensão, contendo mer­
cadorias preciosas, como pérolas, 
peças para .. máqu1nas de costura 
etc. organlzando·se processos que 
ainda transitam pela Justiça, mas, 
mesmo s.sslm logrando arrecadar, 
através dos Iellões a que foram 
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submetidos os objetos apreendi· 
dos, para mais de 100 milhões de 
cruzeiros I 

um comerciante de mãquinas 
de costura, supria todo o mercaC!o 
nordestino, mesmo o Sul do Pais, 
competindo com a indústria pau. 
lista,. importando "cabeçotes" do 
Japão por poucos dólares, despa­
chando-os como se fôssem mãqui· 
nas para. a indústria, manipulan­
do as caixas, apondo uma marca 
qualquer e ficando . mll1onãrio. 
Nunca houve ação ou denúncia que 
vingasse. 

Ainda no ano passado, ocorreu 
um caso que retrata bem a afoi­
teza de um dos grupos de cilapi· 
dadores das rencas aduaneiras, 
exibindo uma ·modalidade astucio· 
sa de fraude. :B:sse grupo econôml· 
co; dos muitos que operam no mer· 

· cado da fraude, conseguiu · que 
cêrca de 50 tripulantes de nossa 
Marinha de Guerra lhe cedessem 
os direitos de suas bagagens.· ES· 
tas, despachadas para o ·Brasil 
como . "bagagens desacompanha. 
das" C!eram entrada na Anfânde· 
ga do Rio ce Janeiro. O Guarda­
mol' de então, Senhor Amarmo 
Noronha ofereceu· denúncia à Jus­
tiça - uma estranha denúncia 
al1ãs - de que se tratava de um 
ardll, de uma fraude, envolvendo 
descaminho de direitos sôbre obje. 
tos avallados em 60 milhões. El'llm 
geralmente brin(!uedos, caros e 
finos. O Juiz mandou remover 
tudo para a Guardamoria - não 
menos · estranho despacho, pôsto 
que os volumes estavam no ar· 
mazém de bagagem na própria AI· 
fàndega, ainda submetidos a con· 
ferência. 

o grupo adquirente espera que 
o . Tribunal decida o recurso im· 
petrado, e os volumes permane. 
cem enchendo os corredores e sa· 
las da Guardamoria. 

Desta Tribuna do Senado, Se· 
nhor. Preslc!ente, relatando ·o or· 
çamento da Receita e Despesa pa­
ra 1960, tivemos ensejo de cha· 
mar a atenção dos Podêres Pú· 

blicos para. fatos os mais graves 
que então se desenrolavam nos 
domínios da fraude fiscal, atri· 
buindo a essa mesma fraude a 
responsabilldade pelo desvio de 
cêrca de 50% da receita nacional. 

. Estamos· até lembrados de que 
nesse discurso estimãvamos em 2 
milhões o número de sacos de ca.fé 
e:~qportados clandestinamente. E 
de .:que advertíamos às autorida· 
des sôbre · o melhor negócio da 
época - · seria conseguir cotas de 
café, no Instituto, pois cã fora, 
àquele tempo, os interessados pa· 
gavam 500 cruzeiros por saco a 
quem obtivesse a liberação de qual· 
quer quantidade do órgão incum· 
bido de gerir os negócios do café 
brasileiro. . 

Descemos à citação · de alguns 
casos de fraudes aduaneiras sem 
pretender, jamais, pintar ou des· 
crever o que tem sido no Pa!s a 
ação dos contraventores. Ação que 
não é nova, mas que atravessa 
vãrios governos. Não. temos a ve· 
leidade de saber mais a tal respei· 
to do que o sabe todo o povo bra· 
slleiro, ainda recentemente alar· 
maco, mesmo estarrecido com os 
escândalos desvendaC!os em tôda 
parte e inseridos em todos os jor· 
nais do Pais. 

Queremos sim, louvar a preocu· 
pação do Govêrno em enfrentar 
até o fim êsse problema que estã 
conspirando contra () comércio ho· 
nestu, contra a economia do Pais, 
contra o erário nacional e até con· 
tra o carãter do povo brasileiro 
que; talvez por' não confiar muito 
nos homens de Govêrno, vai até ll. 
simpatia pelos criminosos e aven· 
turelros, pelos heróis nacionais da 
fraude fiscal. 

Mas não levamos os nossoe 
aplausos a tôdas as medidas pos· 
tas em . execução . pelo Govêrno 
neste particular, pois verl.ficamos 
que um mundo de bilhetes, de or· 
dens e de decretos criando cargos, 
Qonferindo podêres infinitOs ·a ho· 
niens estranhos aos quadros da 
Fazenda Nacional, invadindo áreas 
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de competência, desautorando ser· 
vidores que ocupam postos espe· 
cificos, ct•iado!• por lei, sem que se 
cuide do principal, sem que se dê 
organização àquelas repartições 
criadas para a manipulação dos 
serviços fiscais das rendas pú· 
bllcas. 

Com efeito, as Alfândegas, as 
Mesas de Renda, as Delegacias 
Fiscais, as Recebédorlas, as Cole· 
tortas Federais etc., labutam den· 
tro de expedientes burocráticos, 
desprevenidas de tudo, inclusive 
de pessoal, de material, de orga. 
nlzaçãó e até de uma legislação 
·condizente com a realidade dos 
dias correntes - repartições es· 
sas incumbidas de arrecadar as Ci· 
fras d& um orçamento que está eB· 
tlmado em 246 bilhões e 600 mi· 
Jhões de cruzeiros, para ó exerci· 
elo corrente. 

O ·que vai por essas repartições· 
é qualquer coisa de lmpresslonan· 
temente desorganizado. · 
~ambém tivemos ensejo de ocu· 

par a Tribuna do Parlamento pa. 
ra uma c:Ugressão sôbre as nos· 
sas repartições fiscais, fruto de 
inquérito pessoal que leváramos a 
cabo em todo o Pais. :&:sse nosso 
trabalho · está nos Anais da Câ· 
mara dos Deputados. 

Recordamo-nos - e não sabe· 
mos se hoje não estará pior do 
que ontem, hoje que a inflação 
agravou tudo - recordamo-nos de 
que havia Coletorlas que não ti· 
nham o material de expediente e 
se ·dirigiam ao Diretor-Gerat da 
Fazenda Nacional em envelopes 
que eram um pedaço de jornal do· 
brado e pregado com grude 1 Cole· 
tortas havia. que guardavam mi· 
lhões ce cruzeiros de estampilhas 
em galpões ou na garagem de suas 
sedes, empilhados a um canto do 
cômodo, Outras que não· tinham 
os livros de sua contabilidade por· 
que o Tesouro não os remetia. ou­
tlllls que se subordinavam a rece· 
ber livros de contribuinte para 
que nêles se lavrassem os têrmos 
de compromisso para a exportação 

de tecidos. Ainda outras- e eran 
várias - que não recebiam verb' 
para pagamento de aluguel e s 
achavam sob mandado de desp' 
jo! As Exatorias funcionavam de!! 
providas de tudo. Sem móveis, sell' 
máquinas, sem cofre, sem mate 
rtal de expediente. Não tinham 
Auxlllar nem o Escrivão, tão pou 
co um Servente para· espanar • 
pó e a tela de aranha. 

:&: de justiça reparar que uu 
Diretor de Rendas Internas houv_ 
- o .Dr. Orlando Villela - abne· 
gado e competente servidor da Fa 
. zenda Nacional - que, corajosa 
mente atacou êsse problema, n 
Govêrno passado, numa curta , 
proveitosa gestão, valendo-se d· 
parte da verba de soo milhões vo 
tada para o reaparelhamento daf 
repartições arrecadadoras, apare· 
lhando·se então a Rlecebedorla Fe 
dera! de São Paulo e multas Cole~ 
tortas de cofres, máquinas contá~ 
bels, móveis etc . · 

O Sr. Cunha MeZZo - Permite 
vossa Excelência um aparte ? 

O SR. BARROS CARVALHO­
Com satisfação. 

O Sr. Cunha MeZZo - A falta 
de aparelhamento das nossas Al· 
fãndegas, das nossas Coletorlas, 
das nossas Mesas de Renda, teri& 
até servido para desculpar escan. 
dalosos desfalques verificados nes· 
tas repartições e os processos che­
gam ao Tribunal de Contas com a 
justificativa de que os exatores 
não têm cofre, nem gaveta, onde 
guardar valores da União. :S: evl· 
dente o diis~~oparelhamento das Me· 
sas de Rendá, nos confins do Ama· 
zonas, nos limites daquelas Repú. 
blicas Sul·Amêricanas, servidas 
por um marlnhéiro, que é desde re· 
·mador da canoa, do bote, até o con· 
ferente dos papéis. Não que as re. 
partições tenham um só funcioná· 
rio, mas êstes, ·cm geral, estão adi· 
dos, lotados nas outras repartições. 
Por outro lado, a Alfândega não se 
vale do aparelhamento da Coleto· 
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ria, da Mesa de Rencas. Fala-se 
mesmo em desaparelhamento da 
Alfândega, como por exemplo a 
de Manaus ~ Sabe Vossa Excelên· 
ela como se faz a fiscalização dos 
aviões que vêm do estrangeiro ? 
Da. seguinte maneira: quando o 
avião chega, tarde da noite, c 
empregado da Companhia aluga 
um automóvel e vai buscar o fls· · 
cal, às vêzes o próprio Inspetor 
da Alfândega, pagando o auto. 
móvel. .isse funcionário do fisco 
já vai subordinado ao favor que 
recebe da Companhia, e por ai a 
fora. Não é de hoje que existe 
Isso; há muito que o aparelhamen· 
to é falho, tornando ineficaz, 
Inócuo, qualquer combatê ao con­
trabando. como vossa Excelên­
cia sabe, o contrabando outrora 
era o crime que tinha por habttat 
as fronteiras; hoje, o contrabando 
é o crime das cidades freqüenta­
das, dos portos freqüentados, dos 
aviões, do~ transatlânticos, daf\ 
diversas vias de comunicação de 
que o mundo está servido; o con· 
trabando de hoje · é o crime das 
sociedal!es modernas. É dificll 
combatê-lo, principalmente estan· 
do o Govêrno com seu aparelha· 
menta fiscal desarmado e encon· 
trando no Poder Judiciário motl· 
vos para impunidade de todos os 
contrabandistas pegados em fia. 
grante. 

O SR. BARROS CARVALHO -
Agradeço a Vossa Excelência, Se· 
nadar cunha Mello, o brilhante 
aparte que corrobora as asserti· 
vas do trabalho que elaborei! além 
de Ilustrá-lo. Vossa Excelênc a que 
foi membro do Tribunal de Con· 
tas, pode avaliar os alcances pra· 
tlca.dos à custa do descaso pelas 
restrições fiscais. 

o Sr. Cunha; MeZlo - Fique 
certo vossa Excelência de que co· 
nheço a fundo os problemas da 
Dlretorla das Rendas Aduaneiras, 
do Ministério da Fazenda. 

O SR. BARROS CARVALHO -
Agradecido a Vossa Excelência, 

Mas as Alfândegas eram e ain· 
da são um descalabro. Sôbre elas 
desejamos falar alguns instantes 
para melhor fixar a. iniciativa que 
nos ocorre de proferir êste mo· 
desta discurso, com o qual espe· 
ramos alertar a atenção do hon· 
rado Senhor Presidente da Repú·. 
blica, estimulando·o a completar 
os seus louváveis intuitos de ex· 
terminar os abusos, a afoiteza da 
!fraude fiscal, principalmente a: 
fraude em tôrno dos direitos adua. 
neiros que tanto o Impressiona. 
. As Alfândegas · brasileiras são. 

fortalezas desarmadas. Não foi 
por outro motivo que a fraude. 
tomou de assalto o Pais. Insti­
tuição tão velha quanto os sécu· 
los, ela espreita, por seus agen­
tes, o ritmo de vida de cada Paia; 
para., dentro dêle, abancar-se, ex· 
piorar os pontos fracos, os pon· 
tos vulneráveis ditados pela legls. 
lação e pelas conjunturas. · 

O remédio para salvá-las - as 
alfândegas - para fazê-las fun. 
clonar e rencer, está nas mãos 
do Chefe da "Nação. 

Elas têm multo de arcaico, de 
velho, de inadequado, · 

Parece que o Foral de 158'7 ain·. 
da Inspira suas praxes, como uma 
espécie de Alcorão, mesmo, confor­
me se dl.zi,a em 1831, As novlda. 
des legais, já brasileiras, que se 
lhe introduziram em 1832 em 
1836, em 1860, em 1885 e, finaimen. 
te, em 1894 colll a Nova Consoll· 
dação das Leis das AUândegas e 
Mesas de Renda, essas novicades 
estão separadas do BrasU e do 
Mundo dos nossos dias por mais 
de um século de progresso espeta· 
cular e revolucionário. 

É de ver, pois, quanto se 1m. 
põe, hodlernamente, uma reforma 
que abarque as leis posterlormen. 
te baixadas, no periodo republica. 
no,· cada uma a figul'ar como um 
~;:etalho, um esparadrapo, um re· 
mendo coibldor de fraudes que de­
safiam a tudo e a todos, aperfel· 
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çoados e adaptados às conjun· 
turas por que, tem atravessado o 
Pais nesse processo de desenvol· 
vimento · extraordinário de sua ln· 
dústria e de sua economia. 

o Sr.· Cunha Mello - Permite 
Vossa Excelência mats um aparte? 

O SR. BARROS CARVALHO -
Com todo o prazer. 

o Sr. Cunha Mello- Num País 
de costas marítimas extensas co· 
mo o Brasll, o aparelhamento fls· 
cal, ou· melhor, o. desarmamento 
do fisco é convite sedutor .ao con· 
trabando de tôda espécie. Para 
reprlmi·lo é necessário que o Go· 
vêrno arme êsses órgãos de ma· 
teria! e pessoal suficientes. 

O SR. BARROS CARVALHO -
li: a tese que sustento na defesa 
dêste trabalho . · 
. Estivemos, há dias, no Recife E 

visitamos a sua Alfândega. · Sa· 
biamos o panorama que nos es. 
perava lá dentro. No entanto, o 
que mais nos lmprensslonou foi a 
desolação em que moureja ll seu 
furJclona.llsmo, no selo do qual o 
número dos bons servidores, dos 
servidores competentes, dos ho· 
mens abnegados que se Interes­
sam pelo bom conceito !!a Alfân· 
dega, ainda são uma honra para 
o serviço público fazendárlo do 
Pais. 

Mas, como decorrem os serviços 
nessa Aduana que arrecadou, em 
1960, cêrca de Cr$ 4. 362.987.591,00 
e cuJa despesa orçada para . êsse 
mesmo exercício não foi além de 
Cr$ 90.468. 598,00 ? 

A Alfândega não possui uma 
lancha. Nem mesmo um calham· 
beque que possa receber repare 
e suprir os trabalhos fiscais de 
um pôrto movlmentadisslmo, o 
terceiro do Pais. De um Estado 
que é dono de uma costa propicia 
ao contrabando, cheia de peque· 
nos ancoradouros, guardados, ape­
nas, pela honradez de seus habl· 
tantes, sempre de olhos acesos e 

pé atrás contra o crime e os maus 
costumes. 

Quando a Alfândega vai :aten!!er 
a uma "visita",. fá·lo em lancha· 
da Saúde do Pôrto, da Policia ou 
da Praticagem. 

E .é bom assinalar que, em 1960, 
essa mesma Alfândega, sem lan· 
cha, sem . verba para combustível, 
ocupando apenas 50 homens, sem 
pessoal,. portanto, atendeu a 1. 511 
"visitas", sendo 739 a embarc·:l· 
ções de longo curso e 772 a. em!lar· 
cações de cabotagem. · 

Aludimos ao seu pessoal. saiba 
o Senado, saiba o honrado Chefe 
do Govêmo ~QUe, para os afaze· 
res propriamente fiscais aduanei­
ros, há 98 homens, dos quais cêr­
ca de 50 dêles em condições físl· 
cas normais. Há apenas 8 mar!· 
nhelros, o que talvez se justifique 
numa repartição que não possui, 
sequer um ·bote ou uma jangada 
para a afanosa perseguição aos 
que contrabandeiam. 

O Sr. Cunha Mello - Permite 
Vossa. Excelência um aparte ? 
(Assentimento do orador) - A 
Alfândega de Recife é mais feliz 
que a !!e Manaus. Esta dispõe de 
grande espaço para lanchas; por· 
tanto, tem mala necessidade de . 
fiscallzação por causa do contra· 
bando por via fluvial. 

O SR. BARROS CARVALHO -
Mais adiante tl'llto dêsse aspecto. 

Para. o restante de todo o eX· 
pedlente .da Alfândega do Recife 
- a terceira do Pais, repitamos.­
há apenas 80 servidores. O seu 
quadro é ainda, em número, aquê· 
le que nos legou a Consolldação 
das Leis das :Alfândegas, de 18941 

São 18 . os'~ grandes armazéns do 
Cais· do Pôrto que compete a essa 
Alfândega .filfcallzar e guardar nol· 
te e dia '!' >. · · 

Fiscalizar e guardar noite e !!la 1 
Não existe uma arma de defesa 

que funcione, sendo o seu vasto 
arsenal resumido a 3 fuzis, tipo 
1908, sem munição, enferruJados, 
além de uma outra arma, esta 
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preciosa como objeto antigo e ra· 
ro - um Nagant - com o qual 
um velho e cansado marinheiro 
- dos seis existentes - acompa· 
nha e defende o tesoureiro da Al· 
fâ.ndega, quando êste aluga um 
"táxi" ·para recolher milhões de 
cruzeiros ao Banco do Brasil! 

A Alfândega do Recite não tem 
um veiculo I Se o Inspetor ou o 
Guarda·mor recebe uma denún· 
ela, urgente, de dia ou de noite, 
tem de tirar dinheiro do seu bôl· 
so, ou fazer uma cota, para man· 
dar .chamar os agentes fiscais e 
poder agir! E êles vão agir, por 
amor ao serviço, ou na expecta­
tiva de apreender um contraban· 
do e fazer jus à percentagem sô· 
bre a apreensão. 

Não há verba para diárias ou 
para trabalhos fora do expedi· 
.ente. 

OS afazeres do Aeroporto dos 
Guararapes - onde permanecem 
dluturnamente 3 agentes - são 
manticos a preço elevado para os 
funcionários, que não têm se­
quer passagens, nem leito para o 
descanso na hora do revezamen· 
to, nem alimentação. E todo mun· 
do sabe que o aeroporto dos Gua­
rarapes é Internacional, é dos mais 
movimentados do Pais e é dos 
mais procurados para o tráfego 
Uegal. 

Apesar dos pesares, durante c 
ano que passou, as mercadorias 
apreendidas e leiloadas na Alfâ.n· 
dega do Recipe reniieram Cruzei· 
ros 17.153.224,201 

Dlga·se de passagem, que foi me­
diante contribuição de seus fun· 
clonárlos que pôde o Ministério 
Inaugurar as novas lnsta.Iações, o 
nôvo edlticio da Alfâ.ndega, à mln· 
gua de dotação oficial para tal 
fim. 

Senhor Presidente: 
:ll:sse o panorama de · uma das 

multas fortalezas desarmadas do 
Pais, mas que não espelha a si· 
tuação das demais Alfân~egas. 

Nas outras, bem mais negro é 
o quadro. Inclusive na do Rio de 
Janeiro. 

No pôrto da ex-Capital do· Pais, 
que começa. em Guaratlba e vai 
até a Ilha do Governador, que é 
uma central do contrabando . para 
quase tôda a América do Sul, o 
que se passa atinge ao despau. 
tériol 

A Alfândega tem apenas uma 
lancha com a qual a Guardamo· 
ria faz todo o seu volumoso servi·· 
ço, pois as 4 restantes não se me· 
xem, estão no mar ou na Ilha de 
Santa Bárbara, . cultivando ostras 
nos cascos. A famosa ilha, por 
sua vez, está transformada em 
cemltél'lo de lanchas desarvoradas, 
em depósito de sucata, apesar de 
dotada. C:e excelente oficina, :per· 
tencente ao. Ministério da Fazen~ 
da, que não pode funcionar à ·inln· 
gua de pessoal e de verba. 

Também não possui a Alfândega 
do Rio de Janeiro um veiculo com 
o qual possa o Senhor Guardà·mor 
atender ao Imenso expediente que 
se espraia por um cais que não tem 
tamanho. 
· Não há pessoal para o serviço 

corriqueiro, multo menos para a 
fiscalização externa, entregue ao 
restrito número dos servidores dos 
níveis 11 a 14. 

o Sr. Cunha Mello - Onde es· 
tão as lanchas adquiridas ao tem· 
po do Dlretor Xisto VIeira ? 

O SR. BARROS CARVALHO -
Já foram transformadas em suca· 
ta. ,. 

o Sr. Cunha Mello - Como 
eram ordinárias I 

O SR. BARROS CARVALHO -
Isto Importou num processo que 
causou grande escândalo, passado 
pelo Tribunal de Contas. 

o Sr. Cunha Mello - Conheço 
muitos processos. Estou estra· 
nhando que as lanchas Já tenham 
.apodrecido. · ' 
~. 

·o.SR. BARROS CARVALHO­
(Lendo). 
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As vagas, que são muitas, no ní· 
vel Inicial, dependem de concur­
so ainda por ser regulamentado 
pelo DASP e aberto, pois se tra­
ta de· uma carreira nova. 
· o pessoal maritlmo, afina pelo 

mesmo diapasão. Não é suficiente 
às diligências sem conta, à pres­
teza· de que carecem os serviços 
fiscalizadores; à ·energia e ao di· 
namlsmo de que se devem êles re­
vestir para um melhor rendim.ento. 

Antes da Lei 3. 780, de julho de 
1960, eram 352 os fiscais aduanel· 
ros -.: número de si insignifican­
te às tarefas que lhes eram ate­
tas. Agora, êles são 230 - os que 
operam no setor externo - dls· 
tribuidos pelos níveis 11, 13 e 14. 
Se levarmos em consideração o 
número daqueles que adoecem, que 
tomam licenças, que entram em 
férias, resultará uma fôrça sem 
capacidade para agir, nem mesmo 
para ser ut1lizada 1 
. Todo o pessoal da Alfândega do 

Rio de Janeiro deve somar 750 ser· 
vidores. :1!: ·uma lotação que não 
vem de 1894, como a do Recife, 
mas que data de 1943. :tl:sses ser­
vidores se distribuem pelo setor 
maritimo, pelos serviços da Guar· 
damorla e Hollerith, da Tesoura· 
ria, Arquivos, Comunicações, Con· 
tadorla, Fiscalização Externa, Ser· 
viço de Isenção, pelos aeroportos, 
pelos 33 armazéns do cais do 
Pôrto e pelos pátios externos que 
abrigam, no momento, aproxima· 
damente, 529 automóveis aguar· 
dando solução administrativa ou 
judiciária. 

o Setor das Comunicações e Ar· 
quivo - êste fato é expressivo e 
fala pelo resto - opera com 40 
funcionáriosl Está bem instalado 
graças à verba de 10 milhões que 
lhe destinaram na Administração 
passada . :1!: dos mais necessários 
à vida das Alfândegas. Por êle, no 
Rio de Janeiro, tl'Bnsitam, por ano, 
em média, 120 mll notas de impor· 
tação, de 60 a 80 mif guias do lm· 
põsto de consümo, de 4 a 5 mil ma­
nifestos <!e embarcações, alguns dê· 

les contendo milhares de doeumen­
tos, milhares de fôlhas de descar· 
gas arrolando todos os· volumes 
descarregados no Pôrto do IMo de 
Janeiro, sem falar em mais de 
20 mil conhecimentos, guias e uma 
v·ariedade enorme de outros do· 
cumentos de cabotagem, e sem 
computar, ainc.~a. tôda vasta· do· 

. cumentação - um mundo de pa· 
péis - referente ao serviço de car· 
ga dos transportes aéreos. Para 
mais de 300 mil documentos 1 

Pois êsse volume· colossal de ex· 
pedlente da Alfândega do Rio de. 
Janeiro - Comunicações e Arqul· 
vo - que até pouco tempo era todo 
comandado e feito por servente, 
é, no momento, conforme foi dito, 
carregado, apenas, por 40 funcio· 
nârios. 

Com o advento da Lei n.o 3.244, 
de 14 de agôsto de 1957, que al· 
terou o sistema das tarifas, ln· . 
traduzindo o critério do "ad va· 
!orem" em tudo, as Alfânl!egas 
não poderão prescindir de uma se· 
ção especializada para cuidar do 
setor preços, sob pena de não fun· · 
clonar o sistema, dando margem 
a um descalabro de fraudes. 

Não existe esse serviço nas AI· 
fândegas do Rio de Janeiro ou 
em qualquer outra do Pais. 

Sempre que a Alfândega tem um 
despacho a examinar e. carece de 
identificar um objeto ou um pro· 
duto, ela se baseia no seu exame 
material, nos valores declarados 
nesse mesmo despacho, nas espe· 
cificações elaboradas pelo impor· 
tador, recorrendo em alguns ca· 
sos, ao Laboratório Nacional de 
Análises. Mas, : para. a manipula· 
ção dêsse __ despacho, quanto ao va· 
lor, quanto,~ao; preço, o conferen· 
te atende,:.aos documentos expedi· 
dos pela c'!Çacex", nada mais po· 
dendo fazer;~à ninguém mais po­
dendo recorrer, de imediato, para 
se certific.iu' da veracidade do que 
se declara. Então, no caso, de l!ú· 
vida, j:!Uanto à exatidão do que se 
declara no despacho e nos . doeu· 
mentos çomplementares, o fun· 



-297-

cionário libera o objeto ou o pro· 
duto e representa ao Inspetor, 
para medidas posteriores. :mate, 
encaminha a represeJlltaçã~ à 
''Cacex" para que diga a respeito 
das dúvidas suscitadas. A "Cacex", 
geralmente, nada mais ·poderá 
acrescentar às indicações da li­
cença, por ela · mesma concedida, 
da qual se originou a Importação 
e o despacho. o seu setor de pre· 
ços também não é dos melhores 
organizados, e é de lenta atuali­
z~ão. 

Evidentemente, tudo isso é fa. 
lho, é .precário, é deficiente em de­
trimento do Tesouro. Mas tudo 
isso é bom para a facWtação da 
chamada fraude legal ou seja, 
daquela que o próprio fisco lega­
liza. 

O Congresso, como dissemos, vo­
tou uma lei cuja arrecadação re­
pousa no "ad valorem". Mas a 
Repal"tiçáo não está armada do 
instrumento essencial a essa arre· 
cadação. Antes, indicou, continua 
a apontar, mesmo, o caminho que 
o contribuinte, o importador, deve 
seguir para se encher de dinheiro, 
para . defender-se, para .pagar me­
nos impostos, para ludibriar o 
erário nacional! 

A seção de Preços nas Alfandê· 
gas do Pais está a exigir, já não 
diremos um decreto, mas um "bl· 
lhete" - e basta um bllhetlnho -
do presidenclalisslmo Chefe da Na­
ção, sob pena de deixar uma porta 
aberta, escancarada ao desvio de 
direitos e de outros Impostos. 

o caso da Importação de auto­
móveis pela Alfândega do Rio de 
Janeiro é dos mais inadmissivei~ e 
para êle concorre, gl;'andemente, 
êsse desarmamento a que já nos 
referimos. Calcula-se em 30 mil 
o uúmero de carros que circulam 
clandestinamente no Pais. se 
a policia daqui ou de qualquer 
Estado apreender um veiculo e 
indagar à Alfândega do Rio de 
Janeiro, dando-lhe mesmo o nú­
mero do motor - pois geral· 
mente já não sabe o nome do 

primeiro Importador - sôbre se 
êle foi despachado legalmente ou 
não, a Alfândega nada responde· 
rá. Não possui um fichário. O 
mais moderno que ut1IIza, ainda 
vem do século XIX - um livro 
velho e intransponivel, um modê­
lo arcaico, digamos, do tempo em 
que não havia automóvel. , 

As Emba:1xadas, por exemplo, 
que podem Importar veiculas de 
três em três anos, poderão fazê· 
lo querendo, a qualquer tempo, 
antes dêsse prazo, porque e Al­
fândega, não tendo êsse fichário, 
não está apta, de pronto, a lmpe· 
dir-lhes os golpes. 

:S:sse capitulo - isenções de que 
goza o corpo diplomático estran­
geiro - merece, aliás, ~ es­
tudo à parte, estudo que preferi· 
mos deixar ao Itamaratl, median­
te outro "bllhetlnho presidencial". 

O Sr. Caiado de Castro - Per· 
mlte vossa Excelência um aparte? 

O SR. BARROS CARVALHO­
Com multo gôsto. 

o Sr. Caiado de Castro - No 
momento em que Vossa Excelên­
cia sugere medidas a serem adota· 
das pelo Itamarati, desejaria lem­
brar que . os jornais comum ente 
publicam aos domingos - na se­
ção de anúncios, a venda de carros 
diplomáticos de zero quilômetro. 
É caso a ser examinado. 

O SR. BARROS CARVALHO -
Em meu discurso aludo a êsse fa· 
to, em capitulo especial, pois en­
tendo que o Itamaratl deveria exa­
minar o assunto. 

o Sr. Noguetrm da Gama.- Per­
mite o nobre orador um· aparte ? 

O SR. BARROS CARVALHO -
Com prazer. 

o Sr. Nogueira da Gama- Vos· 
.sa Excelência aludiu ainda há 
j)ouco, à insegurança existente no 
setor de preços da Carteira de Co· 
mércio Exterior, que não dispõe 
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de elementos para conhecer, com 
exatldão os valores declarados nas 
faturas, 'se sãó êstes certos ou não. 
Foi o que percebi. Quando foi ela­
borado o Projeto de Lei n.0 2.165, 
de Iniciativa do Govêrno e cuja 
autoria pertence a oswaldo Ara· 
nha, então Ministro da Fazenda, 
êsse saudoso brasileiro fêz ques­
tão de incluir um dispositivo es­
pecial, a respeito da· criação de 
um serviço bem organizado para 
a apuração dos valores das merca­
dorias Importadas. Já àquela épo· 
ca se· sabia. que· havia fraude não 
apenas · de contrabando mas no 
faturamento, decorrente exata­
mente dos valores dos preços. Por­
que as laturas são visadas pelos 
'lossos representantes no Elcterior,. 
que em regra · geral não dispõem 
de elementos seguros e, se dispõem, 
em muitos casos fazem vistas lar· 
gas sôbre êste aspecto do proble· 
ma. E as mercadO!.'ias . entram sub· 
faturadas, em prejuízo do Tesou·. 
ro, que recebe menor tributo. Há 
aí· uma · sonegação visível que dá 
margem a multo contrabando. 

Como Vossa Excelência· está se 
dispondo a sugerir uma série de 
bllhetlnhos . ao Senhor Presidente 
da Repúbllca, seria Interessante 
que acrescentasse mais êsse a res· 
peito de uma organização eflclen· 
te, de um· serviço de contrôle dos 
preços na "Cacex" e mesmo no 
Ministério da Fazenda, junto à AI· 
fândega. 

O SR. BARROS CARVALHO -
Agradeço a vossa Excelência e 
fica consignada também a suges· 
tão. dêsse bilhetinho por parte de 
Vossa Excelência: 

(Lendo) 

Quando tomamos contato com 
os serviços de aduanas estrangel· 
ras verificamos que o da Itália, 
apesar de não ser dos mais per· 
feitos é, sem dúvida, dos melho· 
res e' ficamos sabendo, então, que 
as 'suas atlvldades se desenvolvem 
sob uma cobertura que nos deixa 

ver bem clara a. nossa insuficiên­
cia, as deficiências brasileiras nes­
te setor de arrecadação de . rendas. 

Sabe-se que a rêde de contra· 
bando do Mediterrâneo é impres­
sionante, mas a armadura técnica 
que o Govêrno Italiano utiiiza · pa· 
ra reprimi-lo, apenas compete, em 
organização e potencial, com o 
das quadrilhas que o exploram, 
tão fortes quanto aquela que lhle · 
dá combate. Essas quadrilhas são 
poderosos grupos econômicos que 
têm bancos financiadores, que con· 
tam com Influentes . ·Politlcos a 
ajudá·las, que mantêm. um vasto 
serviço de contra-espionagem, que 
possuem modernos barcos e ou­
tros veículos para. assegurarem os 
êxitos planificados. Tudo, embo· 
ra mais modestamente, como no 
Brasil. 

O Govêrno ·itallano, além do 
uma mllicla forte e especializada, 
dispõe de 5 mil veículos, de cêrca 
de 300 embarcações · de todos os 
tipos, helicópteros etc. · _ 

Recordemos que o Brasil nao 
dispõe de mais de 10 ou 12 lan· 
chas para tôda a. sua Imensa 
costa! 

E ai estou respondendo ao apar· 
te do nobre Senador Cunha Mello. 

o Sr • . Cunha MeZZo - Não há 
sequer sinalização na costa atlê.n· 
tlca.. 

o Sr, Fernandes Távora - Per· 
mlte o nobre orador um aparte '? 

O. SRI. BARROS CARVALHO -
Pois não, 

o Sr.· Fernandes Távora - Os 
dados que. Vossa. Excelência traz 

. ao Senado· constituem, realmente, 
um im'pcirtante serviço à Nação. 
Estou certo · de que o Sr. Presi· 
dente .:dâ' Repdblica os levará na 
devldéi·orisideração, sentinela ·ln· 
dormldà · que sempre foi dos ln· 
terêsses do povo ; 

O SR!. BARROS CARVALHO­
Agradeço o aparte de Vossa Exce· 
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lência, nobre Senador Fernandes 
Távora; e as generosas expressões 
que tem para comigo. 

O Sr. Fernandes Távora - Es. 
tou apenas fazendo justiça. 

O SRI. BARROS CARVALHO­
(Lendo). 

A Espanha é outro pais que dá 
forte combate a.o contrabando e 
as suas Alfândegas são, para isto, 
muito bem aparelhadas. Lá não 
tem sido possivel evitar essa mo· 
dalldade de evasão de renda, que 
é internacional, cabendo a um es· 
pa11hol . a "honra" ·de haver CO· 
mandado - não sabemos se ain­
da hão ó comanda - várias das 
maiores . organizações contraban· 
distas que operam no mundo, ln· 
cluslve na América do Sul, parti· 
c~:~larmente nó Brasll. 

Deve o Govêrno. reexaminar, re­
petimos, tudo quando vem Ino­
vando em matéria. aduaneira para, 
antes de mobillzar. as . fôrças de 
terra, mar e ar, como está fazen­
do, partindo das próprias Alfân. 
degas, reestruturá-las, simplificar­
lhes o expediente, armá-Ias do es· 
senclal, . olhando. os extraordlná· 
rios valores humanos que com. 
põem os seus quadros - os fun­
cionários competentes, operosos. 
assiduos, honrados, que se sacrlfl· 
cam pela paixão de sua especial!· 
dac!e, sustentando o que resta das 
aduanas. brasllelras. 

Não adianta invadir proprieda· 
des, Pl'ivac!as com fôrça federal, ar· 
rancar sandálias japonêsas dos pés 
das senhoras em .plena rua. Tam­
bém não adianta nomear gente 
para fazer mêdo, para prender, 
para espantar, para revisar baga­
gens já examinadas às portas do 
aeropo1·to, pa.ra aterrol'~za.r as qua­
drilhas bem ajustadas que . trafi­
cam dentro e fora ·das Alfândegas, 
compostas c!e ''técnicos, de, profls· 
stonals!' que não têm mêdo de "lo· 
b!somem" ·e que voltarão· a agir, 
por outros pi'ocessos, na primeira 
oportunidade, se, antes os servi· 

ços aduaneiros . não forem apare· 
lhados .e saneados. 

O Sr. Cunha Me!lo ..:.. Permite 
Vossa· Excelência outro aparte ? 

O SR. BARROS CARVALHO­
Com multo prazer. · 

. . 
O Sr.· cunha Mello- Tudo isso 

se resume neste fato: as irregula· 
ridades nos processos contra o con­
trabando são a porta aberta ,que 
permite a Justiça decidir favorà­
velmente aos implicados. · 

O SR. BARROS CARVALHO -
Vossa. Excelência tem tôda razão. 
Conheço vários casos dessa natu· 
reza. 

O Sr. Nogueira da GafiUJ)- Per· 
mite Vossa Excelência. um aparte? 

O SR. BARROS CARVALHO­
Com todo . o prazer. 

O Sr. Nogueira àa Gama- Em 
aditamento ao aparte do nobre 
Senador Cunha Mello, desejaria 
acrescentar que não apenas a Jus· 
tlça: é a responsável por êsse fato. 
Também as autoridades do Mlnis· 
térlo da Fazenda em alguns seto· 
res, devem ser chamadas à respon· 
sabllldade. Referirei um caso con· 
creto de abuso de confiança: tul 
Presidente, quando Deputado, da 
Comissão Parlamentar de Inqué· 
rito que apurou o contrabando do 
cha_mado uisql.\~ a .· melo-dólar. 
Apos longos trabalhos, de verda· 
deiros sacrlficlos a. que nos dispu· 
semos, chegamos a fazer apuração 
rigorosa do contrabando e da so· 
negação e do impôsto conseq\ien. 
te. Entre os elementos que con­
tribuiam para essa falcatrua exls· 
tla um espanhol - Vossa Excelên· 
ela há pouco citou os espanhóis -
vindo especialmente da Espanha 
para fazer parte do grupo. que pre· 
tenc!ia lesar o Fisco. Chama.va·se 
Llliz de Ben!to .. Pois bem:. êle dava 
como . seu escritório um cõmoda 
na Rua. Debret e nem escrltória 
tinha, conforme averiguamos. 
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Quando fizemos a sindlcâncla, apu· 
ramos que ,lá era o escritório do 
Deputado Lopo Coelho. Depois de 
constatadas tôdas as lrregularlda. 
des, o espanhol fugiu para o es· 
trangelro. A sonegação era do va­
lor de oito bllh6es de cruzeiros. 
Posteriormente, segundo estou ln· 
.formado, êsse · Inquérito caiu na 
prescrição no · Mlnlstério da Fa­
zenda porque o ex·tltular daquela 
Pasta não tomou as providências 
para a acareação dos responsá· 
veis. De modo que algumas autori­
dades é!o Mlnlstérlo da Fazenda, 
também são ·responsáveis. Não 
acuso todo o Mlnlstérlo da Fazen-

. da, porque, nos seus 111,uadros exls­
tf:m elementos de grande 1é!onel· 
dade, a par de elementos maus e 
ruins, como sóe acontecer em qual­
quer organização. Tenho conheci­
mento é!e que compõem o Mlnlsté· 
l'lo da Fazenda funcionários que 
merecem louvores e quase todos 
são elementos dignos, inclusive na 
Alfândega, que é tão malsinada. 
Talvez lá . haja elementos desvia­
dos do bom caminho. Mas aqui 
me refiro à responsablllé!ade dOS 
elementos de cúpula do Mlnlsté· 
rio da Fazenda - ao Ministro e 
aos Dlretores - que não toma· 
ram as providências que lhes cum· 
pria adotar, para não deixarem 
cair em prescrição um processo 
que envolvia fraude no valor de 
olto bilhões de cruzeiros. 

O SE!t. BARROS CARVALHO -
Agradeço o aparte do nobre Se· 
na.dor Nogueira da Gama, que em. 
presta rllqueza de detalhes ao meu 
modesto discurso. 

o Sr. Nogueira da Gama -
Não apoiado! 

o Sr .. Cunha Mello - Permite 
o nobre orador mais um aparte ? 

O SR. BARROS CARVALHO -
Com todo o prazer. 

o Sr. Cunha MeZlo - Depreen· 
dl, do aparte do nobre Senador No· 

guelra da Gama, que não me fiz 
explicar bem. Queria eu dizer que, 
da irregularidade dos processos 
Instaurados pelos funcionários fls· 
cais resulta que a Justiça encon· 
tra portas abertas para decisões 
favoráveis ao contrabando e aos 
contrabandistas. 

O SR. BARE!tOS CARVALHO -
Em continuação .ao meu discurso 
faço asseverações que correspon· 
dem ao aparte de Vossa Excelên. 
c\a, 

(Lendo) 

Tome o Govêrno a seu encar~ro, 
e com presteza, a recuperação dos 
serviços aduaneiros, utilizando al· 
guns dos autênticos valores que 
ilustram e honram o rico manan· 
clal de elemento humano que é 
o Ministério da Fazenda, deixan· 
do o Delegado de Polícia, que hoje 
faz, desfaz e nada constrói, ape· 
nas para as dlllgênclas de sua vo· 
cação e de sua especialidade, de 
si, tão Ingratas, ou para pres1· 
dir comissões de Inquérito. 

o contrabando é uma. doença 
que infesta os palses de moeda 
fraca e logicamente; o Brasil não 
haveria de escapar a essa ta.tall· 
dade. Só, que, entre nós, tudo 
conspira contra a segurança. da 
recefta públlca, ou melhor, tudo 
é um convite à fraude, e o desen· 
volvimento desta· é é!e tal di­
mensão que o contrabando já não 
anda às mãos dos ca.traleiros, ou 
daquelas senhoras •'elegantes" que 
empreené!iam constantes viagens 
ao estrangeiro para suprir "bou· 
tiques" públicas ou privadas tão 
do gôsto da "gente bem". Escapou 
das mãos dos catraieiros, dos pas· 
sageiros, dos que utilizavam sacos 
impermeáveis jogados à barra e 
atê dos Zlcas, grandes e pequenos 
distribuídos ~elos cais dos portos 
e pelos lellões de todo o Brasll, 
passando à esfera de homens mais 
poderosos, mais inteligentes e me· 
lhor assessorados, que dltlcllmen. 
te se deixam conduzir às grades 
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da cadela, mesmo porque as Al· 
fândegas também são desarmadas 
de leis para abarcá-los sequer atln· 
gl·los. Praticam, em geral, frau· 
des cambiais, peculatos, sem puni· 
ção condigna, ou fraudes ldeológl· 
cns, dlficels de uma. caracterização 
que possa permitir a punição le· 
gal. Levar um defraudador à ca.. 
dela, com a legislação que ai está 
é aventura eas mais duvidosas se 
não impossivel. Não há em ne­
nhuma prisão do Pais um só con· 
trabandlsta. cumprindo pena. 

Hoje o desca.nlinho de direitos, a 
fraude fiscal, ou Isso a que cha· 
mam contrabando, é praticado por 
quem muJto pode e multo manda 
- o de Importação como o de ex· 
portação - pelos processos mais 
corajosos - bastando, para nus. 
h·ar essa afirmativa Informar que 
à sombra do GEIA, utlllzando as 
vantagens conferidas, às Importa• 
ções cobertas pelas leis proteclo· 
nlstas desta notável organização 
nacional, algumas das firmas be· 
netlclárlas pagaram no ano passa· 
do à Alfândega de Santos, cêrca 
de 400 mllhões de cruzeiros, sõ· 
mente de multas! ... 

As Alfândegas .braslleiras nunca 
mais foram atendidas desde o Go· 
vêrno Vargas - em suas menores 
necessidades, nos seus expedientes 
corriqueiros. As suas arrecadações 
fora.m obumbradas pelas rendas 
Internas e com o advento da Se· 
gunda Grande Guerra, com o ace­
lerado surto lndusfrlal que se lhe 
seguiu pareceram perder · de 1m· 
portâncla como fonte de receita, 
amarradas que se encontravam a 
uma legislação tarifária obsoleta, 
proteclonista e mal Inspirada. 
Com o surgimento da Lel n.o 3.244, 
de 1957, atribuindo a todos os ar· 
tlgos importados uma imposição 
de acOrdo com o seu valor, . as AJ, 
fâ.ndegas despontaram como fon· 
tes de vultosa renda e passaram a 
carrear somas apreciáveis para o 
Tesouro Nacional como no exer. 
ciclo de 1960 o fêz a do Rlo de 

Janeiro, arrecadanco Cruzeiro: 
14.545.751.000.000,001 

Deve o Govêrno · reestrutura 
êsses serviços; aplicar a percenta 
gem de 3Vz especificamente pre 
vista no artigo 66 da Lel de Tar! 
tas para tal fim - "Fundo d• 
Reaparelhamento das Repartlçõe: 
Aduaneiras" -; dar lotação mi 
nima ou Ideal a cada Alfândega 
a cada repartição, e não supr1m1 
la, como vem de fazer, por decre 
to, deixando essa lotação ao crlté 
rio do Dlretor·Geral dli. Fazend!i' 
Nacional e ao Diretor das Renda~ 
Aduaneiras que jamais poderãt 
operar o milagre de preencher os 
v112los dessas repartições com o 
quadro de funcionários atual, de 
número exlguo, rldiculo, que não 
dá para cobrir 20% das carências 
imediatas. · 

Nunca houve mais necessidade 
de uma providência dos Podêres 
Públicos da presença do Chefe da 
Nação neste campo da Administra· 
ção Nacional quanto agora que 
as Alfândegas se encontram quase 
de fogo morto. O que se salva, 
dentro delas, percutimos, queremos 
repetir, ainda é o seu funclonalls· 
mo, apesar de desiludido, humllha· 

· do, lançado pelo próprio Govêrno, 
pelos seus a tos recentes, a tOdas 
as desconfianças e a todos os deB· 
créditos. 

A solução personalissima que o 
Senhor Presidente da República 
está lmprimlmlo ao problema. do 
contrabando chega a nos sugerir 
a Idéia de que, também desta vez, 
Sua Excelência foi assessorado por 
alguns daquj!),és' "homens podero· 
sos" que nãfi) se sabe porque ra· 
zões o procuram para dar conse· 
lhos, conforme sua própria denún· 
ela. Pois a.s apara tosas medidas 
pollcials que vêm sendo tomadas, 
até com tintas recambolescas, dão 
menos a Idéia de uma campanha 
séria e eficaz, que de um golpe 
publicitário, de conseqüências efê· 
meras e superficiais, para. 1mpres· 
slonar a opinião leiga . Não há 
de ser com o Delegaé!o de Policia. 
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mas com uma Alfândega aparelha· 
da e prestigiada que se poderá lu­
tar contra a prática amestrada e 
poderosa do contrabando. Não há 
de ser com um Itamarati que não 
opera do exterior para o Interior 
e de dentro para fora, atendendo 
às demandas, às conjunturas, às 
necessidades que surgem, que o 
contrabando sumirá. Sim, não se­
rá com um Delegado de Policia e 
com atos truculentos que se atinja 
o fim collmado. O contrário !!Isso, 
é de tal forma Inoperante e nega· 
tivQ, que se chega a pensar não 
estejam os inspiradores dessas es· 
petaculares "batidas" . pollcials 
procurando · erguer para engôdo 
das boas intenções e da boa fé que 
fazem o assoalho da Administra· 
ção do Presidente Jânio Quadros, 
uma cortina de fumaça que, ama­
nhã dissipada, exibirá apenas de 
pé, êsse aparelho enfermiço .que 
são as Alfândegas nacionais ta.! 
qual como o desejam, como care­
. cem e como precisam os velhos e 

· lnsac.lávels donos de tôdas as 
·"muambas". 

Não duvidamos, Senhor Presl· 
dente, das boas intenções do Che­
fe do Govêrno, queremos repetir, 
mas o conceito que Sua Excelên· 
ela faz do sistema presldenclallsta · 
e, quem sabe, seu temperamento 
mais ou menos estranho, o têm 
conduzido a soluções personallstas 
que resultam completamente lnep· 
tas, mesmo quando visam a inten­
ções louváveis. Não é com boa ln· 
tenção Senhor Presidente, que se 
consegue governar um pais I 

Um velho pal!re da Igreja San­
to Anastácio· ensina que o assoa­
lho do inferno está forrado de boas 
Intenções. 

O Sr. Fernandes Távora - Dá 
Vossa Excelência llcença para 
mais um aparte? 

O SR. PRESIDENTE- (Fazen. 
do soar os- tímpanos) - Lembro 
ao nobre orador que dispõe de 
apenas um minuto para concluir 
seu discurso; 

O SR. BARROS CAIW ALHO -
Estou por terminar, Senhor Pre· 
sidente. Se Vossa Excelência per­
mite, concederei o aparte ao no­
bre Senador Fernandes Távora, 
com multa honra. 

O Sr.· Fernandes Távora - Tô· 
da razão tem Vossa Excelência ao 

· refel'ir-se à l!esidla e à falta de 
apa.relhamento das nossas Alfân· 
degas. Quem viajou para o es· · 
trangelro e verificou as formldá· 
veis . instalações aduaneiras de ou­
tros paises,, sente-se até humilha· 
do quando volta ao Pais e vê. a 
miséria e a falta de aparelhagem 
das nossas alfândegas. Infellzmen· 
te, tudo quanto nelas se passa de 
reprovável, não decorre simples. 
mente dêsse fato. Posso citar a 
Vossa Excelência e ao Senado um 
fato que comigo se passou em 1929, 
na · Alfândega de Recife. · Desem. 
barquel naquela cidade e fui des­
pachar minha bagagem. O Inspe­
tor, depois de abrir as malas e re· 
mexer · em tudo quanto nelas ha· 
via, encontrou uma pequena som· 
brinha, uns pequenos objetos que 
eu trazia para pessoas da familla, 
coisas sem grande importância, e 
um vestido c!e gala, que eu trou­
xera a pedido de um cunhado do 
então · Governador do Ceará, ves· 
tido de gala, de escamas, natural­
mente muito bonito e vistoso. 
Diante disso, o funcionário achou 
que. eu deveria pagar mll ou dois 
mll cruzeiros, não lembro bem. 
Paguei-os. :S:le era quem manda· 
va. Não fiz a menor objeção. Mas, 
o curioso é que, Imediatamente 
uma senhora das . altas rodas so­
ciais, que vinha para o Rio, despa· 
chou, .diante . dêle, cinco ou seis 
grandes malas-armário, cheias de 
vestidos magnlricos e, naturalmen­
te, .dé outros objetos multo mais 
preciosos, só porque um Deputado 
pernambucano falou-lhe ao ouvi­
do alguma coisa. Imediatamente, 
mandou fechar as malas e despa. 
chou-as. Eu tive, naturalmente, 
vontade de dizer alguns desaforos 
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ao despachante. Mas, compreende 
vossa Excelência, Deputado oposl· 
C'lonlsta, ao tempo ce Washington 
Lulz, não poderia me defender. 

O SR. BARROS CARVALHO ,_ 
'Multo agradeço pelo aparte de 
Vossa Excelência. 

O SR. PRESIDENTE _.:.. {Fazen­
do soar os tímpanos) - Lembro 
ao nobre orador que o tempo de 
que dispõe está esgotado. 

O SR. BARROS CARVALHO -
Senhor Presidente, estou por ter· 
minar meu discurso. 

E o que tememos é que a.s boas 
Intenções do Senhor Presidente da 
República, desacompanhadas das 
correntes práticas administrativas, 
acabem transformando êste Pais 
num pandemõnlo e suas . reparti· 
çóes públicas em pequenos !nfer· 
nos sem salda, custodiadas por um 
oficial, um bacharel e um con· 
tador. 

o abandono das Alfândegas tor­
nou-se, como vimos, um mal crõ. 
nico, entre os tantos da Repúbll· 
ca.. Se os governos anteriores pe. 
caram por não haver empreendido 
a solução do problema, poderão 
justificar-se pelo assoberbamento 
em que os envolviam outros recla­
mos da Nação, de atendimento por· 
ventura mais urgente. 

E se o Govêrno do Presidente Jâ· 
nlo Quadros merece os nossos 
aplausos, pela decisão com que se 
volta para a luta· contra a fraude 
aduaneira, provoca, ao mesmo tem­
po, nossa mais severa censura aos 
métodos que escolheu para com­
bater o contrabando. Pois se an. 
damos mal com a desaparelhada 
Alfândega., de que dispomos, pior 
será sem ela. E o Senhor Presi· 
dente da República, ao que pare­
ce, pretende acabar com o contra­
bando, deixando as Alfândegas se 
acaba1·em pri!Delro. Nem outro 
sentido pode ter a estra.nha provi­
dência de demitir de suas atribui· 
ções o funcionalismo aduaneiro~ 
para en tregá·lO ao comando sar. 

genteante de um Delegado de Po· 
lícla, legalmente lnca.paz e têcni· 
camente jejuno. 

Desta forma, a ação do Senhor 
Presidente Jânlo Quadros constl· 
tulrá um perigo multo maior con­
tra a segurança fiscal do Pais 
do que o pecado rotineiro de aban­
dono em que até aqlil viveram as 
Instituições alfandegárias. Era o 
que tinha a dizer. (MuCto bem! 
Muito bem! Palma;s). {0 orador é 
cumprimentado). 

Em meio ao discurso do Se· 
nhor Barros Carvalho o Se· 
nhor João Goulart deixa a 
Prestd~ncia, assuminào·a o Se· 
nhor Moura Andrade. 

O SR. PRESIDENTE - Contor. 
me se tornou público pelo noticiá· 
rio dos jornais, foi ontem empos­
sado no cargo de Ministro do Tri· 
bunal de Contas da União o Se· 
nhor Antônio de Freitas Cavai. 
cantl, Senador pelo Estado de Ala· 
goas. 

Há, no caso, lncompatlbllldade 
entre a aceitação do cargo e o 
exercfcio do mandato de Senador,· 
à vista. do que estatui o artigo 48, 
letra b, da. Constituição. 

Dispondo sõbre a perda de man­
C:ato de Senador, estabelece o Re· 
glmento Interno do Senado, o se· 
gulnte: 

"Art. 35. - A . perda de 
mandato .. de Senador penderá 
de pronunciamento do Senado, 
para os flns C!a convocação 
do Suplente ou eleição. 

§ 1,0 rLI'ndependerão dêsse 
pronlinclhmento os casos de 
opção por cargo ou função in­
compa.tlvel com o mandato de 
Senador. 

§ 2.o - Nos casos previstos 
no · parágrafo anterior, ocor!l· 
da a posse no cargo ou tunçao 

.. . incompatível com o mandato, 
· · . o Presidente dela dará conhe­

cimento a.o Senado, declaran· 
do vago o respectivo lugar. 

§ 3.o- Da declaração cons· 
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tante da parte final do pará· 
grafo • anterior caberá recur· 
so por iniciativa de qualquel' 
Senador, nas 24 horas que se 
seguirem à respectiva. publica­
ção, para o Plenário que de· 
liberará depois de ouvida a 
Comissã() de Constituição e 
Justiça, sobrestando-se nas 
providências para o provimen· 
to da vaga". 

Em cumprimento ao disposto nos 
textos que acabam de ser lidos, 
esta Presidência, ante a posse do 
Senhor Senador Freitas Cavalcan· 
ti, no cargo de Ministro do TI'i· 
bunal de Contas da União, decla· 
ra vago o lugar que Sua Excelên­
cia ocupava nesta Casa e fará a 
convocação do seu suplente, se­
nhor Afrânio Salgado Lages, se 
nas 24 horas que se seguirem à 
publicação desta declaração, dela 
não houver recurso para o Pie· 
nário. (Pausa). · 

Na sessão de ontem tivemos 
oportunidade de prestar significa· 
tiva homenagem ao Senador An­
tônio de Freitas Cavalca.nti, pela 
sua investidura como membro do 
Tribunal de Contas da União. 

Fica assim convocado seu Su· 
plente, caso não ocorra hipótese, 
prevista no Regimento, de recurso 
para o Plenário nas vinte e qua· 
tro horas subseqüentes. 

Sôbre a mesa, requerimento que 
:vai ser lido pelo Senhor Primeiro 
secretário. 

É lido o seguinte 

N.0 139, de 1961 

Nos têrmos do art. 330, letra b, 
do Regimento Interno, requeremos 
urgência para o Projeto de Lei 
da Câmara n.o 50, de 1961, que 
organiza o Quadro da Secretaria e 
dos Serviços Auxiliares do Tribu­
nal de Justiça do Distrito Fede· 
ral e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 17 de maio 
de 1961. - Flztnto Mil!Zer, - Be· 
nedito ValCI'dares, - Barr.os Car­
valho. - João Vil!asb6as, 

O SR. PRESIDENTE- O pre· 
sente requerimento será submeti· 
do à votação no fim da Ordem do 

· Dia, conforme dispõe o art. 328 
do Regimento Interno. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única da Bedaçilo 
Final do Pro1eto ãe Decreto Le­
gislativo n.o 29, de 1957, orf. 
ginário da C4mara dos Depu­
tados (n.o 134, de 1957, na Casa 
de origem), que aprova a Con­
venção Internacional para a 
Proteção dos Vegetais, assina. 
da em Roma em novembro de 
1951 (redação oferecida pela 
Comissão de Bedação em seu 
Parecer n.o 139, de 1961). 

O SR. PBESIDENTE- Em dis· 
cussão a RedaÇão Final. 

Se nenhum dos Senhores Sena· 
dores· desejar usar da palavra, en­
cerrarei a discussão. (Pausa), 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que a 

aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa), 

Está aprovada. 

:11: a seguinte a Redação Fi· 
nal aprovada, que vai à pro­
mulgação: 

,·.- PARECER 

· .• N.0 139, de 1961 

. · •.. Bedação Final do Pro1eto 
;: Legislativo n.0 29, de 1957. 
' r 

Faço saber que o Congresso Na­
cional aprovou e eu, Presidente do 
Senado Federal, nos têrmos do ar· 



I 

-305-

tlgo 71, da Constituição Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.0 •••• - 1961 

· Aprova a Convenção Inter· 
nacional para a Proteção dos 
Vegetais, assinada em Roma, 
em novembro de 1951. 

O Cong1·esso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - li: aprovada, para 

todos os efeitos, a Convenção In­
ternacional para a proteção dos 
Vegetais, assinada pelo Bras11 e 
diversos paises, por ocasião da VI 
Conferência da Organização das 
Nações Unidas para Alimentação 
e Agricultura <FAO) reallzada em 
Roma, em novembro de 1951. 

· Art. 2.o - Revogam-se as dis· 
. posições em c~ntrário. 

. Discussão única da Redaçãc 
Final do Projeto de Resolução 
n.O 62, de 1960, que suspende 
a execução da Lei n.0 2.362, 
de 9 de dezembro de 1958, do 
Estado de Goiás, julgada in­
constitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal (redação ofe. 
recida pela· Comissão de Re· 
dação em seu Parecer n.o !40. 
de 1961>. · 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão a Redação Final. · 

Não havendo quem queira fazer 
uso da palavra, encerro a discus· 
são. 

Em votação. 
os Senhores Senadores que a 

aprovam, queiram permanecer sen­
tados. (Pausa). 

Está aprovada. 

Ê a seguinte a Redação Fi· 
nal aprovada, que vai à pro· 
mulgação: . 

PARECER 

N.o 140, de 1961 

Redação Final do Projeto de 
Resolução n.0 62, de 1960. 

Faço saber que o Senado Fede· 
ral aprovou e eu, nos têrmos do 
artigo 47, letra p, do Regimento 
Interno, ·promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 

N.o .... de 1961 

suspende a execução da Let 
n.0 2.362, de 9 de dezembro .de 
1958, do Estado de Goiás, 

Art. 1.o - É suspensa a exe· 
cução da Lei n,o 2.362, de 9 ce 
dezembro de 1958, do Estado de 
Goiás, julgada Inconstitucional pe· 
lo Supremo Tribunal em decisão 
definitiva de 6 de julho de 1959j 
na Representação n.o 393. 

Art. 2.0 - Revogam-se as dls· 
posições em contrário. 

Discussão úntca da Redação 
Final do Projeto de Resolução 
n.o 63, de 1960, que acrescen­
ta expressão ao arttgo 362, da 
Resolução n.o 6, de 1960 (re. 
dação oferecida pela comissão 
de Redação em seu Parecer 
n.o 141, de 1961) . 

O SR. PRESIDENTE - A ex· 
pressão QUe . o projeto acrescenta 
é .a seguinte: 

"Manda· incluir entre Esta· 
ções de Rádio e Agências Te· 
legráficas, também, a expres· 
são ...;_. ·~e Televisão", 

na Resoluçã~ d.o 6, na parte que 
regula a matéria. 

Em discussão a Redação Final. 
se nenhum dos Senhores sena· 

dores desejar fazer uso da pala· 
vra, vou colocá-la em votação. 
(Pausa). 

Em votação. 
Os senhores Senadores que a 

· .. 11provam, queiram permanecer co· 
mo se encontram. (Pausa), 

Aprovada. 
ll: a seguln te a Redação Fi· 

nal aprovada, que vai à pro· 
mulgação: 
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PARECER 

N.o 141, de 1961 

· Redação Final do Projeto da 
Resolução n.o 63, de 1960. 

Faço saber que o Senado · Fede· · 
ral aprovou · e eu, nos têrmos do 
art. 47, letra p, do Regimento In· 
terno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 

N.O ..•• - 1961 

Acrescenta expressão ao ar· 
tigo 362, da Resolução n.0 6, de 
1960. . 

Artigo único- O art. 362, daRe· 
solução n.o 6, de 1960, passa a ter a 
seguinte redação: 

. "Art. 362 - Os órgãos da 
imprensa diária, as estações 
de rádio e de -televisão e as 
agências telegráficas poderão 
credenciar, cada qual, um pro· 
fissional, perante o Senado, o 
qual será Inscrito em Uvro pró· 
prio. a cargo do Diretor.Qeral. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Cdmara n.o 59, de 
1952 (n.o 306, de 1951 na Cd· 
mara), que estabelece vanta• 
gens para os servidores civiS 
e mtlttarea reintegrados por 
efeito da Lei n.o 1.050, de 13 
de 1anetro, tendo Pareceres 
contrários sóbre números 8611 
e 870, de 1959. 133 e 134, de 
1961, das· Comiss6es de Segu· 

· gurança Nacional, de Ftnan· 
ças de Constituição e Justiça 
e de Serviço Público Civil. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão o projeto. 

Se nenhum dos Senhores Sena· 
dores desejar usar da palavra, en· 
cerrarei a discussão. <Pausa> . 

Está encerrada. 
Em votação. 

Os Senhores Senadores que c 
aprovam, qucira.m permanecer 
sentados. (Pausa). 

Está rejeitado. 

É o seguinte o projeto rejei· 
tado, que vai ao Arquivo: 

PROJETO DE LEI DA Cb!ARA · 

N.o 59, de 1952 

Estabelece vantagens para 
os servfd01·es civis e militares 
reintegrados por efeito da Lei 
"·o 1. oso; de 13 de 1aneiro de 
1950. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o - Os servidores públl· 

cos civis e militares, que forem re· 
Integrados nos têrmos da Lei n.0 

1.050, de 13 de janeiro de 1950 e . 
que tenham comprovado, em tem· 
po útll, por meio de Inquérito Sa· 
nitárlo de Origem, haverem ad· 
qulri.:!o a moléstia que os afastou 
da atlvidade em conseqüência da 
própria natureza do serviço que 
exerciam, bem assim como os ln· 
válldÓs em acidente ocorrido no 

· desempenho de suas atribuições, 
são promovidos ao pôsto, classe, 
cargo ou função em que estariam 
classificados; se não houvessem 
passado à 1natlv1dade. · 

§ t.o ·- A promoção dependerá 
de existênr.la de vaga a ser preen· 
chlda pelo critério do mereclmen· 
to, tendo precedência os que esti· 
verem· amparados por esta lel. 

§ 2.o - Serâ contado, pela me· 
tade como tempo de serviço, o ln· 
tervalo decorrente entre a pri· 
me1re, 'lnspeÇão em que se tenha 
verificado a .. moléstla e a em que 
se haja positivado a cura. 

Art. 2.~ - Bevogam~se as dls· 
posições. em contrário. 

. ':"'~':' 

O SRi~PRESIDENTE - Em Vo· 
taÇão o: Requerimento n.0 139, so· 
llcltando<·.urgência para o Proje· 
to de Lel n.o 50·61, lldo n.a hora do 
Expediente. 

Os Senhores Senadores que o 
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aprovam, queiram permanecer sen· 
tados. (Pausa). . 

Está aprovado. 
A matéria entra. imediatamente 

em Ordem do Dia. 
Acham-se sôbre a. mesa parece· 

res que vão ser lidos pelo Senhor 
Primeiro Secretário. · 

São lidos os seguintes: 

PAIIECBR 

N.0 146, de 1961 

Da Comissão de Se1'Viço Pú· 
bltco Ctvfl, sôbre o Projeto de 
Let da C4mara n.0 2.595-A, de 
1961 · (no Senado n.o 50, de 
1961), que organiza o QuadrÕ 
da Secreta.rta e dos servtços 
A~lfares do Trtbunal de · Jtl8-
ttça do Dtstrtto Federal, e dá 
outras provtd~nctas. 

Rela.tor: Sr. Joaqutm Parente. 
O Presidente do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federa.!, pelo 
expediente de 3D de novembro de 
1980, submete ao exame do Con· 
gresso Nacional projeto de Iel que 
visa. a dar nova organização do 
Quadro 'da Secretaria. e dos Ser· 
viços Auxülares daquela . Côrte 
além de ditar outras providências. 

As. ra.zões que levaram o referi· 
do Tribunal a sugerir modificações 

serviços do Tribunal, como tam­
bém da matéria. jurldica relatlv~ 
aos direitos de seus funcionários, 
no que tange a. vencimentos, aju­
da de custo, gratificações, diárias 
e salário-familla, consoante o dls· 
posto nas Leis n.o 3. 780, de. 1980; 
3. 828, de 1960; e na Resolução n.o 
31, de 1960, da Câmara dos Depu­
tados. 

Face ao exposto, e considerando 
que as medidas consubstanciadas 
no presente projeto estão confor­
mes às prescrições legais vigentes 
para o serviço públlco em geral, 
opinamos pela. sua &provação. · 

Sala das Comissões, em 17 de 
maio de 1961. - Daniel Krleger, 
Presidente. - Joaquim Parente. 
Rela.tor. - Paulo Fender, - Ruy 
Ca7'1letro. - Nelson Macuzan. -
Fausto Cabral, 

PARECER 

N.o 147, de 1961 

Da Comtssão de Finanças, 
sôbre o Projeto de Let da C4· 
mara n.o 50, de 1961, que orga. 
ntza o Quadro da Secretarta 
e dos Servtços Auxtzta.reB do 
Trtbunaz de Justtça do Dfstrt. 
to Federal e dá outras provt­
dénctas. 

na. estrutura de seus quadros ad· Relator: Sr. vtctortno Freire. 
mlnlstrativos e no regime juridico Tomando por base a. Mensagem 
de seu pessoal assenta.m no fato de sem número, de 3D de outubro de 
ter-se tornado necessãria uma re- 1980, do ~· lbunal de Justiça do 
forma parcla.l da. Lei n.o 3. 754, de Distrito e l'al, a. Comissão de 
14 de abril de 1960, que dispõe sô· Constituição e Justiça da. Câma­
bre a organização Judiciãria de ra dos Deputados elaborou o pre· 
Brasilla. sente projeto, já aprovado por 

De fato, elaborado aquêle diplo· aquela Casa do Pa.rlamento, orga­
ma legal por fOrça de uma situa- nizando o Quadro da Secretaria e 
ção de emergência - qual seja dos Serviços Auxiliares do Tribu­
a de Instalação dos serviços judl· nal de Justiça do Distrito Fede­
clárlos na nova Ca.pltal, não pode- ral e dando outras providências. 
ria êle atender às necessidades de· II - A Comissão . de Serviço 
correntes do. funcionamento no~· Público Civil, examinando o mérl· 
mal daqueles serviços, com a so: ·. . to da proposição, considerou as 
brecarga. na.tural ce adaptação às medidas nela consubstanciadas em 
condições locais de trabalho, conformidade com as prescrições 

O projeto, portanto, não só cogi· legais vigentes para o serviço pú­
ta da organização estrutural. dos bllco em geral . . 
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· III - No que tange ao aspecto 
financeiro, cabe assinalar que as 
alterações constantes da presente 
;providência legislativa importa· 
rão, sem dúvida, em sensível au­
mento de despesas com o pessoal 
do Tribunal de Justiça do Distrito . 
Federal. 

Trata-se, porém, de um ônus 
inevitável, pois as medidas em tela 
visam apenas a colocar o pessoal 
do referido Tribunal em situação 
M Igualdade com os dos demais 
tribunais, enquadrando-o nas Leis 
ns 3. 780, de 12 de julho de 1960 
(Piano de Classificação) e 3. 826, 
de 23 de novembro de 1960 (Lei 
da paridade) . 

Ante o exposto, opinamos pela 
aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em . . de 
maio de 1961. - Ary Vianna, Pre· 
sieente. - Fernandes Távora. -
Fausto Cabral. - Noguei1·a da Ga· 
ma. - Jorge Maynard. - Lobão 
da Silveira. - Saulo .Ramos. -
Menezes Ptmentel. - Barros Car· 
valho. 

O SR. PRIESIDENTE - Em dis· 
cussão o projeto. (Pausa). 

Não havendo quem peça · a pa· 
lavra, encerro a discussão .. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que c 

aprovam, queiram permanecer sen· 
tados. (Pausa). 

Está aprovado. 

t o seguinte o projeto apre· 
vado, que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 50, de 1961 

(N;o 2.595-A, de 1961, na Câmara) 

. · Organiza o Quadro da Se· 
crctarta e dos Se1·vtços Auxma. 
res do Tribunal do Distrito 
Federal, e dá outras provt­
dênctas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O Quadro da Secreta. 

ria e dos Serviços Auxiliares ·do" 
Tribunal de Justiça do Distrito Fe· 
cera! fica organizado de conformi· 
dade com a presente lei e as ta­
belas anexas. 

Art. 2.0 - A Sécretaria do Tri­
bunal de Justiça do Distrito Fede· 
ral é constituída dos Serviços de 
Administração, Jurisprudência e 
comunicações. 

Parágrafo único - Serviço de 
Administração compreende as Se· 
ções de Pessoal, Orçamento e Ma­
terial e o de Comunicações as 
Seções de Protocolo, Contrôle e 
Arquivo. · 

Art:. 3.0 - A Taquigrafia e a Bi· 
blioteca flca.m dlretamente subor· 
dlnadas à Presidência do Tribunal. 

Art. 4.0 - Cabe ao Tribunal, ob· 
servadas ·as disposições desta lei 
e, no que couber da lei da Orga­
nização Judiciária do Distrito Fe· 
dera.!, ·regulamentar os .serviços 
das unidades administrativas de 
sua Secretaria e da Corregedoria 
da Justiça, definindo as atribuições 
de cada órgão e os deveres de seus 
servidores. . 

Art. 5.o - Os símbolos e ven· 
cimentos dos cargos da Secretaria 
do Tribunal ;e da Corregedoria da 
Justiça do Distrito Federal terão 
os seguintes valores mensais: 

Razão 

Símbolos - Referência base -

Horizontal 

PJ· 1 t o I I t o 

PJ· 2 ........ 
PJ· 3 I I tto;o. O 

PJ· 4 
. .:;·:: . ··.:• .. ' .. 

PJ· :5 
~ 

PJ· ·6 . 
o. o o o o 

'· 

PJ· 7 

PJ· 8 o o o • o • 

Cr$ 

63.000,00 

58.000,00 

54.000,00 

50.000,00 

47.000,00 

42.000,00 

38.000,00 

34.000,00 

Cr$ 

., 

1.450,00 

1.300,00 

1.150,00 
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Razão 
Símbolos - Referência base -

Horizontal 

Cr$ Cr$ 

PJ· 9 ••••• o 32.000,00 1.000,00 
PJ-10 30.000,00 900,00 
PJ-11 28.000,00 850,00 
PJ-12 ••• o •• 26.000,00 800,00 
PJ-13 23.000,00 750,00 
PJ·14 ...... 21.000,00 700,00 
PJ·15 •••• o • 19.000,00 650,00 

Art. 6.0 Os valores do venclmen· 
to mais a gratificação mensal das 
funções gratificadas da Secretaria 
do Tribunal e da Corregedoria da 
Justiça do Distrito Federal são : 

1 - F - Cr$ 44.000,00 
5 - F - Cr$ 37.000,00 

Parágrafo único - A gratifica· . 
ção do funcionário será Igual à 
diferença entre o vencimento do 
seu cargo efetlvo e o valor do sim· 
bolo Slxado para a função. 

Art. 7.o - Os funcionários da 
Secretaria do Tribunal e da Cor­
regedoria da Justiça do Distrito 
Federal perceberão ainda gratifl· 
cação adicional por tempo de ser­
viço, nas mesmas bases da venci· 
da pelos funcionários da Secreta· 
ria do Supremo Tribunal Fede· 
ral, por fôrça da Lei n.o 284, de 
25 de fevereiro de 1948, cujos efel· 
tos, neste particular, lhes são apll· 
cá veis. 

Art. 8.o - Os funcionários da 
Secretaria . do Tribunal, nomeados 
de acôrdo com a Lei 3. 754, de 14 
de abril de 1960, terão direito, des­
de a instalação do Tribunal ou da 
respectiva posse as vantagens fi· 
nancelras atribuídas aos servidores 
da Secretaria da Câmara dos 
Deputados pelo art. 1.0, letras a, 
b e c da Resolução n.o 31, de 1980, 
da mesma Câmara. · · 

Parágrafo único - Aos funcio· 
nárlos nomeados após a vigência 
desta lei será assegurado o paga. 
mento de uma ajuda de custo cor· 
respondente a três (3) meses de 

vencimento, para ocorrerem às 
despesas de instalação em Brasí· 
Ua, além das facllldades de ha­
bitação, concedidas aos servido· 
res dos demais órgãos do Poder 
Judiciário, 

Art. 9.0 - Os funcionários da 
Secretaria do Tribunal e da Cor­
regedoria da Justiça do Distrito 
Federal terão direito ao salário­
familla, na base fl~a.da no artigo 
11 da Lei 3.828, de 23 de novem­
bro de 1960. 

Art. 10. - Enquanto em vigor 
o disposto no art. 1.o, letra a da 
Resolução n.o 31, de 1960, da Câ· 
mara dos Deputados, os seus efei· 
tos se estenderão aos funcioná­
rios da Secretaria do Tribunal e 
da Corregedoria da Justiça do Dls· 
trl to Federal. 

Art. 11. - Aplicam-se aos servi· 
dores da Secretaria do Tribunal e 
da. Corregedoria da, Justiça do Dls. 
t~lto Federal, no que lhes fôr apll. 
ca vel, os artigos. 14, seus parágra. 
fos 1.0 , 2.o, 3.0 , 4.o e 7.o e 74 le• 
tras a, b e c, da Lei n.o 3. 780, de 
12 de julho de 1980. 

Art. 12. - Cabe ao Presidente 
prover os ca.rgos e funções da se­
cre tarla e dos Serviços Auxiliares 
do Tribunal, devendo porém a es­
colha recair em servidor dos res­
pectivos quadros, desde que sa· 
tlsfaça · os requisitos de mereci· 
mento e especialização. 

§ 1.0 ~r:::No provimento do car· 
go de Dlre r da Secretaria será 
exigido dlpl ma de Bacharel ou 
doutor em Ciências Jurídicas e 
Sociais. 

§ 2.0 - É vedada admissão de 
pessoal além do número e das ca· 
tegorias funcionais constantes 
das tabelas que acompanham a 
presente lei. 

Art. 13. - As despesas decor. 
rentes desta lei correrão à conta 

. das dotações orçamentá{rias do 
exercício de 1981. 

Art. 14. -A presente lei entra· 
rã em vigor na data de sua pu­
bllco.ção, revogac!as as disposições 
em contrário. 
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TRmUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 

TABELA I 

Quadro do Pessoa! da Secretaria 

Número S!mbolo 
de Cargo ou FunÇão ou 

. cargos N!vel 

Cargos Isolados de Provimento em 
Comisscio 

1 Diretor da Secretaria ...............•.... PJ· 1 

3 Chefe de Serviço . . . . .. .. .. . . . .. . . . . . . . . PJ· 3 

e Chefe de Seção . .. .. .. .. . .. .. .. .. . . . . . . . . PJ· 5 

Cargos isolados de provimento efetf.vo 

15 Oficial J.udlclárlo .. .. .. .... .. .. .. .. . . . • • • PJ· e 
1 Taquigra.fo·Revlsor ...... : .. .. . .. .. . .. .. . PJ· 3 

5 Taqulgrafo ... :: . . . . . . . . . . . . . . . . .. .. .. .. . . ·PJ· 8 

25 Auxiliar Judiciário .. .. . .. .. .. .. . .. . .. .. • PJ· 9 

1 Bibliotecário .................. ; . .. .. .. .. PJ· 8 

1 Bibllotecário·Auxlllar . . . . . . . . . . . . . . . . . . • PJ· 8 

1 Porteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • PJ· 8 

2 Auxlliar de Portaria .. . .. .. .. . .. .. .. .. .. PJ'·lO 

2 Oficial de Justiça .. . .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. PJ·Ú 
..... 

3 Motorista ' ........ · ...... ~ : . .. :-:... .. .. .. PJ'·ll 

5 Guarda Judiciário .. .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. PJ'·12 

8 Continuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . P.T·12 

12 Servente ................................ PJ·l4 

Funç6es Grat1ttcaâas 

1 Secretário do Presidente ............... :. 1·!' 



-311-

TABELA li 

Quadro do Pessoal de Co!'1'egedoricr. 

Número 
de 

Cargos 
Cargo ou Função 

símbolo 
ou 

Nivel 

Cargo em Comisstio r: -
Chefe de Serviço .. . .. .. . .. .. . .. .. .. .. . . . 3 

Cargos isolados de provimento etetlvo · 

1 

3 
5 
1 
1 
2 
3 

~flcff1f Judiciário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . pJ. 6 
ux ar Judiciário .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . PJ· 9 

Mototrista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PJ·ll 
Auxiliar de Portaria .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. PJ-10 
Continuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PJ12 
Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PJ:14 

1 

Funçtfo GTaffficada 

Secretário de Corregedor ••••• o o ••••••••• 5-F 

O SR. PRESIDENTE - Está es· 
gotada a matéria da Ordem d' 
Dia. 

Há oradores inscritos. Tem a 
palavra o nobre Senador Vivaldc 
Lima. 

O SR. VIVALDO LIMA - (Lê o 
segutnte disourso) -Sr. Presiden· 
te e Srs. Senadores, os qüinqüênlos 
presidenciais i:la República. assina· 
lam·se por uma programação de 
Govêrno, através dos quais a Na· 
ção vê, em tão elevados e patrió· 
tlcos Intuitos os negócios públicos 
desenvolverem-se de modo segu· 
ro, . dotando o florescente e já po· 
puloso território pátrio de empre· 
endlmentos vitais necessários â 
gl'andeza de suas extensas fronte!· 
ras. e, outrossim, com a intenslfl· 
cação de sua economia e o sanea· 
mento de suas finanças, ga1·ant1r 
a sobrevivência e um futuro pro· 
mlssor aos milhões de sêres :que, 
cada ano se multlpllcam, no afã de 

consolidar pelos séculos afora os 
limites e a Independência forjados 
por tantas lutas de gloriosas re­
cordações. 

As.: passadas administrações, sob 
a fo~a monárquica ou no regime 
republlca.no, neste - quadrlênlo 
até 193!1_posteriormente sexênlos 
ou qüln os esta.tuidos em Car­
tas ou con tituições - imperando 
o modêlo presidencialista e na· 
quela obediente às normas do sls· 
tema parlamentar, impulsionaram 
de qualquer maneira o Pais em 
todos os seus ângulos, visando a 
assegurar-lhe por crescente pros­
peridade e riqueza, o destacadc 
lugar que merece no concêrto cas 

· nações, especialmente .o de maior 
l'elêvc .na comunidade sulamerl· 
cana. 

Não se pode, em verdade negar 
tão elevadas intenções a quantos 
têm sido conduzidos ao supremo 
pôsto, desde os primeiros elas de 
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nossa emancipação política com o 
grito do Ipiranga. 

Na monarquia, com os estadis· 
tas que chefiaram os seus gabi· 
netes e se Inscreveram na Histó~ 
ria, sem favor, pela sua capacida­
de, inteligência e acrisolado espí· 
rito públlco sob a égide das lmpe· 
riais majestades, nada melhor e 
mais convincente que o precioso 
documentário dos Arquivos Públl· 
cos, que a. pena cos cronistas do 
passado exumaram e trouxeram à 
lembrança dos contemporâneos, 
tencionando em última anállse, 
mesmo consagrá-los ao aprêço e à 
admiração dos pósteros, no regime 
Imperial extinto, dizia, com a pro· 
clamação de Deodoro, com o vigor, 
a bravura e o senso de braslllda· 
de de seus ilustres e brilhantes va · 
rões, no campo civil ou na esfera 
militar, a Nação manteve·se com 
suas fronteiras Intactas, soberania 
respeitada e seu progresso em vl· 
sivel ascensão, dentro das possi· 
bilidades daquelas remotas época. 

No então sistema de adminiS· 
tração - · confessam os historia· 
dores - foi possível enriquecer o 
patrlmônlo moral e político do 
Pais com a plêiade ce grandes no­
mes surgidos dos seus Parlamen­
tos, que se encaminhavam, nas 
oportunas mudanças de gabinetes, 
para os postos destinados e lá cei· 
xaram marcante passagem pela 
sua operosidade, honradez e flr· 
meza de propósitos. Folheiem-se os 
tomos da História do reinado curto 
de Pedro I ou da longa presença 
co austero, justo e venerado Pe· 
dro U, creio não. ousará ninguém 
discrepar de que o Brasil, no sécu· 
lo XIX, deu firmes passos no ca­
minho da sua desejada grandeza. 

o Parlamento encarnava a dig­
nidade da própria Nação, respon· 
cendo altivamente perante o povo 
pelos atos de seus representantes 
no Govêrno; Indicava, com acêrto, 
os elementos do melhor porte; que 
precisava para uma administra­
ção profícua e útil aos interêsses 
gerais; destituia~os parcial ou to· 

talmente ao arrepio das conve· 
niênclas superiores, debaixo !lO 
olhar atento e presciente do sobe· 
rano Impoluto. 

Não obstante, a Insatisfação re­
crudescia, progredia alarmante· 
mente a cada oração contunden· 
te dos audazes opositores, impreg­
nando até os próprios quartéis do 
Ideal republicano. 

Assim, não foi difícil a Deodo· 
ro sem derramamento de sangue, 
na praça histórica, no soberbo 
corcel cecidir da sorte da Mo· 
narquia. 

Com o advento da Repúbllca, de 
89 a 30 dêste século, ilustres no· 
mes também de austeras estam· 
pas e passado honroso, cada qua. 
drlênlo, em promessas formais das 
plataformas excelentes, · geriram, 
daí, os negóc'ios da Nação, desde 
então d{retamente, face à norma 
presidencialista vigorante por Im­
posição constitucional, acompa­
nhados de perto pelos outros dois 
podêres, o Legislativo e o Judiciá· 
rio harmónicos e independentes, 
nos têrmos dos preceitos da Lei 
Magna. 

Teoricamente, em vereade, tal 
coisa tem acontecido. De fato, lni· 
clando com Deodoro da Fonseca 
somente o Executivo quase se dá 
conta de sua poderosa presença. 
Tateiam ou testam .os demais po· 
dêres, com a evidente estranheza 
de um povo que sempre foi bravo 
e heróico, os pendores ou vontace 
dos novos governantes, inclinam­
se ...,. por que não confessá-lo logo 
- . diante dêles submetendo-se es­
quisitamente, criando-lhes, enfim 
um hábito que acaba por oferecer· 
lhes natural preponderância, da­
nosa por tal fraqueza, à própria 
ordem juridico·constituclonal. O 
velho Catete, com suas águias en· 
clmadas - agora curioso museu 
- foi eloqüente e viva testemu­
nha do temperamento · e das 
disposições prevalecentes de seus 
ocupantes· temporários, contra ·OS 
quais apf'nas se insurgiam algum&.s 
vozes candentes, aqui ou ali, con-
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1inadas e arrefecidas no entanto, 
dentro do muro de lnterêsses e con­
veniências c!e uma maioria Impe­
nitentemente, obsequiosa frente ao 
outro Poder, porque dispõe de tudo 
a seu bel.prazer e em tôda .a oca.. 
slão apropriada ... 

Afinal, os clamores vararam as 
frestas da muralha poli ti c a ecoan. 
do estridentemente no selo das 
massas lntranqüllas e, sobretudo, 
conseguiram impressionar o ânimo 
das guarnições onde quer que hou· 
vesse espírito sadio e patriótico 
nas casernas da República. 

Dentro em pouco, os primeiros 
sinais de resistência a tal estado 
de coisas apareciam mais ostensl· 
vamente, desde o épico e cruento 
episódio de 1922, em que se sacrl· 
ficaram impiedosamente 18 ldea. 
listas nas praias c!e Copacabana. 

Reacendem as hostilidades, mal· 
grado o fracasso do Forte, com o 
pronunciamento milltar, mais sé· 
rio e profundo, nos idos de 1924. 
Rett·aem-se, contudo, os espíritos 
lnconformacos com o nôvo revés 
ante a brutalidade da reação 
oposta. 

Não obstante, esquecem-se dos 
martírios e das dores sofridos, rea· 
grupam·se, engrossando volumosa· 
mente as suas hostes diante ca 
prepotência incontrolável do Exe· 
cutivo, da submissão Injustifica· 
da do Legislativo e do estupor 
singular do Judiciário. . 

Em 30, acha-se a Nação em face 
de saturação,. transbordando aber· 
tamente, · Impaciência e rebeldia. 
Altelam-se cada vez mais os gritos 
de repulsa aos métodos políticos 
em voga, com tanta desfaçatez, 
que não podem ser mais contidos, 
em todos os cantos do território, do 
que resultou a retumbante e exem· 
piar vitória da Aliança Liberal, 
sob a chefia suprema de Getulio 
Vargas. 

Pela primeira vez, na vida repu· 
blicana, depunha-se um Presidcn· 
te e o próprio Congresso Nacional 
se dissolvia com as mesmas ar· 
mas e o mesmo povo nas ruas, 

diante do (i4;liz papel c!e mero 
apêndice d~ .. que se lhe tornara 
p~>ulatinamente, face à subserviên· 
ela, timidez e o profissionalismo, 
assegurac!o êSte, sobreposse, pelas 

. eleições e reconduções pré:fabrica· 
das, endossadas nas famigeradas 
comissões de podêres das duas ca. 
sa.s do Legislativo. Talvez a tal 
ponto chegassem, com o receio da 
repetição c!o desastrado exemplo de 
Floriano Peixoto, anlqull.ando vio· 
lentamente os pruridos cada vez 
mais fortes de altivez e autonomia 
daquele soberbo e corajoso plená­
rio, que se impunha ao dever de 
consolidar a nova forma de govêr· 
no proclamada a 15 ce novembro 
de 89, dentro dos rlgidos prlnclplos 
de uma das mais puras e bem ln· 
tencionadas cas leis fundamentais 
de sua época, em todo o mundo. 

Inaugura-se, então, em caráter 
provisório, de transição necessária, 
um regime autoritário visando a 
restabelecer os bons costumes po. 
líticos e a decência administrativa, 
transgredidos .a miúde, eom tan· 
to desembaraço e Impunidade, col· 
sa que já datava das longas e in. 
toleráveis décadas da existência 
republicana no século em curso. 

A relutância opõe-se, todavia, à 
ação saneadora. em marcha !nexo· 
rável, dentro do razoável tempo 
calculac!o para as reformas em 
vista. Impa.cientam·se, assim os es· 
píritos com a demora de devolver 
à Nação as suas peças constitu­
cionais, recompostas e aperfeiçoa· 
das. 

A insurreição paulista, desfral· 
da.ndo lidlm.a. bandeira, serviu de 
sangrenta admoestação, convencen· 
do os clrigentes transitórios de que 
era. chegado o tnotnento de o pró· 
prio povo decidir de seus destinos, 
através de uma composição cons­
tituinte saic!a de urnas límpidas 
e lnvioladas . 

Contuc!o, de 34 a. 37, pouco se 
lucrou, omitindo-se ou negllgen­
ciando·se os responsáveis pela sor· 
te da aturdida Nação, de tnolde a 
propiciar ambiência para um re· 

L 
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tõrno aos quadros ditatoriais, imi· 
tando-se os nocivos e ousados 
exemplos de governantes tempera­
mentais em outras partes c!o 
mundo. 

Não há negar - é voz quase unâ­
nime - recaiu boa fração de cul­
pa sõbre o Poc!er Leglsla.tlvo, em 
cujo selo, a título experimental, se 
enxertou, para maior confusão, a 
esdrúxula representação classlsta. 

Dêsse jeito havia de ocorrer o 
inevitável, diante do mlstlfórió, da 
incompreensão e do desentendi· 
mento reinantes. 

De novembro de 1937 a outubro 
de 1945, a Constituição da Repú· 
blica. e os símbolos estaduais hi· 
be1·naram melanc-olicamente nas 
prateleiras ·dos arquivos e dos mu­
seus. 

Na verdade, em tal 'interrégno, 
procurou-se, · sem os freios e em­
baraços dos demais podêres - um 
desfeito e o outro circunscrito -
levar a cabo realizações de gran· 
de envergac!ura no sentido do bem· 
estar social e do progresso econô· 
mico do Pais. Melhor dirão - se 
tal coisa se comprovou - os que 
seguil·am os movimentos do perío­
do excepcional com a Inteireza e 
o prlvllégio de um espectador sem 
vinculação suspeita, Imparcial, na 
acepção exata do vocábulo. 

Cessada a guerra munc!ial em 
1945, com a vltôrla absoluta das 
fôrças da Democracia, em choque 
vital com o Autoritarismo, houve 
- como era natUral - incontro· 
lável repercussão nas nossas áreas 
continentais, particularmente no 
tocante ao Brasil logo após o re­
gresso das gloriosas íõrças expe­
dicionárias, que tão galharda e 
heroicamente se empenharam nos 
campos de batalha da Itália, aJu­
dando a dominar ·os agressivos 
exércitos da causa totalitária, c!e 
que era expressão viva o eixo Ro· 
ma-Berlim-Tóquio. 

Convocam-se, então, as urnas 
sob a égide da Justiça togada, nas· 
cendo de um préllo eleitoral, bas-

tante porfiado, uma assembléia es­
pecifica com tôda a autoridade 
para restabelecer os quadros le· 
gais,· através de uma Constituição 
que atenc!esse aos reclamos e as­
pirações de nosso laborioso povo ·e 
nos altos interêsses de uma gran· 
de nação continental, suficiente· 
mente politizada e ciosa de su::t. 
vocação democrática, acessível às 
legitimas reivindicações sociais· 
trabalhistas. 

É o que, em síntese, consubs­
tancia a Lei Maior vigente, a qual, 
inclutàvelmente, se devem ater os 
podêres da República, a fim de 
que possam reciproca e respeito­
samente entender-se em prol da 
ordem e do progresso de nossa pá­
Ma - o Executivo, o Legislativo 
e o Judiciário . 

Infelizmente, com tôda. a clare­
za ·meridiana dos seus salutares 
preceitos, originados de uma ela· 
boração superiormente Idealista e 
patrlótlc!L uos constituintes de 45, 
teimam os homens públicos em 
interpretações malsãs, que já acar· 
rctam Inquietação c desassossêgo, 
gerando clima perigoso capaz de 
provocar manifestações prejudl· 
cials à própria sobrevivência da 
Democracia. 

Desserviço estranhável e lncom­
preensivel, não há esconder, pres­
tam os que se entreguem, inocen­
temente, a semelhante · prática. 
censurável por todos os títulos, os 
que por índole ideológica, se ati· 
ram con&cientemente, dolosamen· 
te, ao trabalho Inglorioso de pro· 
mover confusões nos setores ce 
ativ1dade, tentando levar à desor· 
uem uma população tradicional· 
mente ordeira. e diligente, emper­
rando, em suma, um desenvolvi· 
mento pollmórfo em acelerada exe­
cução nos quadrantes c!o Pais, que 
já desperta até o interêsse e a 
admiração das· outras nações. · 

Compreendam-se, pois, os Três 
Poderes da. Repúbllca dentro de 
suas atribuições e prerrogativas 
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constitucionais; estabeleçam os 
liames funcionais no mais respel· 
toso e mútuo entendimento; Pl'O· 
curem agir e acertar os ponteiros, 
de seus nobres propósitos nos re· 
tângulos de sua competência es­
tabelecida, com o que, dessa for­
ma, poderão caminhar, pelos lus· 
tros adiante, cm plena harmonia 
e· produtividade, assegurando à Na­
ção um porvir de paz, bem-estar e 
constantes êxitos, a fim de alcan­
çar em futuro não muito longin· 
quo, o devido e proeminente lugar 
na comunicade universal, ao qual 
almejam tão justa e ardentemen­
te 65 milhões de brasileiros. 

Que as reminiscências de ori· 
gens históricas, a espaços oontldas 
nestas desataviadas linhas, sirvam, 
de alguma. forma para que se não 
enganem, os que sôbrc elas meci· 
tarem, · mesmo por poucos instan­
tes, que as tradições e a indole da 
nossa brava e valorosa gente la· 
mais encorajaram os astuciosos e 
contumazes agitacores, a que se 
perturbe ou se subverta o seu 
inalterável modo de viver, sob os 
saudáveis principios da Liberdade, 
do Direito e da Justiça. 

Eram as considerações que de· 
sejava fazer, à guisa de lembrete, 
nada mais tendo, Senhor Presiden­
te, além disto, para dizer desta 
tribuna no presente ensejo. <Mui­
to bem. Muito bem. Palmas. o 
o1·ador é cump1-imentado) . 

Durante o diSCU!'So do S1·. 
Vivaldo Lima o Sr. Moura An· 
drade detza a Presiàéncla, flB· 
sumindo-a o Senhor Gilberto 
Marinho. 

. O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Nelson 
Maculan. 

O SR. NELSON MACULAN -
(Ld o seguinte discurso) - Senhor 
Presidente, senhores Senadores, ao 
sel' apresentado o nôvo Esquema 
Financeiro para a Safra de Ca!é 

- 1961-1962 com seu respectivo 
Regulamento de Embarque, teve 
o Govêrno como partes fundamen­
tais objetlvar o seguinte: 
. 1.o - Manutenção de uma re· 

ceita em dólares de aproximada· 
mente 720 mllhões, representada 
pela exportação minima de 18 mi· 
lhões de sacas de café ao preço 
médio de 40 dólares por saca. 

2.o - Concessão de um lncentl· 
vo aos produtores de cafés ee boa 
qualidade que os estimule, através 
rle melhor remuneração, tese de 
há multo defendida pela Junta 
Administrativa do I.B.C. que nos 
regulamentos ce embarque ante· 
rlores também manteve o mesmo 
estimulo, isentando-os da obriga· 
ção da entrega das cotas-expurgo 
e consumo Interno, bem como pro· 
porclonando·lhes o livre trânsito 
e embarque em qualquer pôrto sem 
sujeitá-las a retenção. 

s.o - Preço justo aos cafeicul· 
tores que venham. a produzir um 
café de qualidade média. 

4.o - Recursos · na. importância 
de Cr$ 63.456.893.000.00 que pos· 
s1b111tem a retirada de 17.890.000 
sacas a. fim de manter o equlllbrlo 
estatistico e como tal estabWzar 
os preços lnte}:'ll&cionats, sem o 
qual toco esquema cairá por terra. 

Dentro de tais prlncipios básicos 
foi calcado o Regulamento de Em· 
barques e conseqüentemente a Ins· 
trução 205 da SUMOC. 

Pelos dispositivos da Instrução 
205 da SUMOC, o Govêrno rçterá 
por saca de café exportada em 
nosso Pais 22 dólares para. finan· 
ciar seu esquema. financeiro C'On· 
fo1·me tabela n.o 2 da Resolução 
172, da Junta. Administrativa do 
Instituto Brasileiro co Café. 

A fixação da retenção de 22 dó· 
lares para todo café exportado 
eetermlna, em conseqüência, uma 
retensão desproporcional nas dife· 
rentes qualidades de café exportá· 
veis em nosso Pais e para. melhor 
esclarecer, o quadro abaixo lndl· 
cará o que afirmamos. 



. ' 
'•', 

I ~ 
' 

I' ~ . 

''li ' I . 
!: 

l Iii 
III' 

III l 
I!' 

I'! 
:I 
:!· . 
. I 

~li 

l :,j'· 
li 
jl 
1,1 

'','1 

i' 
li! 
'I 
'1!1 
I, ,, ,, 
I 

I 
jl 

i v 
" ' 'I 
l ~ ~ ; 

:i 

li 
,j 
fi _., 

-,, 

ii 
:I 
I· 
' ,; 

lj, ,, I 

' I 
i 

-316-

Café do Espírito Santo 
Dólares 

1 saco de café na base de 
atual registro proporcio· 
na uma receita de . 33.00 
Instrução 205 • 22.00 

SalC!o . 11.00 

Café de Minas Gerais 

Idem, idem . 39. 60 
Instrução 205 22. 00 

Saldo. . . . . . . 17.60 

Café Paraná - São Paulo 

5/6 - Livre de Rio 44.00 
Instrução 205 22.00 

saldo . . . . . 22. 00 

Cafés fina qualidade 

E despolpados . 
Instrução 205 

Saldo ... -· 

49.00 
22.00 

. 27.00 

Dêsses dados se conclui que o 
critério adotado pela Instrução 
n.o 205 é desproporcional. Incide 
em 2/3 do valor do' café do ES· 
tado do Espírito Santo, em 50% no 
do Estado do_ Paraná,. enquanto 
que, no Estado de São Paulo, pa· 
ra cafés finos e despolpaC!os, ob· 
servada a devica proporção, a in· 
cidência na retenção é menor. 

(Lendo) 

Fàcilmente verifica-se que a re· 
tenção de 22 dólares como pauta 
mínimo. é a mesma para toco café 
exportado. 

Feitas estas considerações de 
orcem financeira, passaremos a 
analisar os efeitos, ao nosso ver 
negativos do atual esquema tinan· 
ceiro e .regulamento de embarques, 
,que pela sua complexidade, mere. 
ceram as mais severas criticas da 
imprensa especializada do Pa-ís 

através dos artigos ontem e hoje 
publicados. 

O esquema financeiro somente 
nos foi dado a conhecer na noite 
do dia 11, quanco foi apresentado 
à Junta Administrativa do Insti· 
tuto Brasileiro do Café e o Regu· 
lamento .. de Embarques embora 
apresentado . logo aos primeiros 
dias de reunião, os componentes 
do Colegiado nada puC!eram deci· 
dir, pois é óbvio que não se co. 
nhecendo o "Esquema Financei· 
ro" um julgamento do Regula· 
mento é impossível. 

Continuando nosso raciocínio, ve­
rificamos que para chegarmos aos 
objetivos propostos pelo nôvo pla· 
no cafeeiro, o Govêrno -adotará 
as seguintes medidas: 

1) Retenção de 22 dólares por 
saca: 

2) Retiraca por compra de 14.000 
sacas - não exportáveis a níveis 
de preços insustentáveis para a 
economia cafeeira. 

Pela descrição das Séries de 
Mercado e Retida, nos artigos 7.0, 
s.o e 11 quanto à determinação 
de bebida, pois quanto ao tipo es· 
tamos de· acôrdo, poé!erá suceder 
que um café até do tipo 3/4 torne. 
se não exportável e como tal pago 
ao preço de 1. 700,00 a partir de 
julho de 1961. (Resolução 189) 
elljquanto um café até o tipo 7 
como bebida inferior, produzido 
em outras regiões poderá ser ex­
portado. 

Para manter- o equilíbrio esta­
tístico entre a oferta e a procura, 
procura-se através é!a "Cota de 
Retenção . Provisória com Rever· 
são" (artigo 22) que será compos· 
ta de cafés de "Boa Descrição", 
"Comum" e "Cafés não Exportá· 
veis" rc~ter 50 o/o da safra que usan· 
do os mesmos números publicados 
pelas autoridades responsáveis de­
verá produzir 32 a 34 milhões de 
sacas com uma retenção de 17 mi· 
lhões, mas que pelo parágrafo 2.0 

C!o artigo 22, poderão ser incluídas 
na série de Mercado depois de 120 
dias em ordem cronológica da ela· 
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ta da sua retenção desde que se do regulamento~ embarque po­
enquadre nas ca.l'acteristi~as c!e deriam tirar grandes vantagens, 
café exportável. pois sabido é que a comerclallza-

·Feltas estas considerações che- ção tar ·se·á em café, em côco, pois 
gamos às seguintes conclusões: as pequenas propriedádes não pós. 

1.0 - com as despesas para a suem condições para se equipar 
manutenção do esquema o valor com máquinas necessárias ao be­
que se garante ao c!ólar café de· neficio de sua produção. . 
pois de deduzJda a retenção de Aos cafés finos e despolpados, 
22 dólares é efetivamente 21.0 e 215 mantlc!as com rigor suas caracte­
cruzeiros. ristlcas, ficariam isentos da entre· 

2.o - Para manter o equilibrio ga da cota de sacrifício e assim 
estatístico na exportação torna-se teríamos proporcionado o maior 
necessário que pelo menos 14 mi· estímulo aos produtores do melhor 
lhões c!e sacas produzidas sejam café crlanc!o um justo prêmio que 
classificadas como "Não Exportá· por 'certo traria, em conseqüência, 
veis" e como tal pagas a 1.600,00 grande aumento na sua produção. 
ou 1.700,00 conforme a região pro· 0 Govêrno ficaria .dispensado da 
duzida. compra de 17.890.000 sacas, dei· 

a.o - Os próprios recursos do xando de inverter a importância 
esquema financeiro serão utillza· de Cr$ 46.441.893.000,00, dispensan· 
dos para sua manutenção. do-se 0 intrincado problema de 

Admitindo;se as conclusões aci· faturamentos, classificações etc. 
ma, porque efetivamente não se que ao nosso ver criará ônus que 
seguiu as formas clássicas ante- em última instância a lavoura os 
rtores, instituindo para o total da paga. 
receita em dólar um valor real de Estabelecido 0 dólar de 210,00 
210 cruzeiros a 215 com a obriga. cruzeiros, igual ao do cacau, dei­
ção da entrega compulsória cc xaria numa exp. ee 18.000.000 a 
50% da produção até tipo 7 ao média de 720 milhões, uma sobre. 
me sem nenhum pagamento, cota taxa de 60 cruzeiros em dólar, 
esta que poderia ser nacional, isto proporcionando uma receita total 
é, entregue em qualquer Estado. aproximada de 50.400.000.000,00, da 

Para os portos somente iriam qual deduzidas as despesas pre· 
os cafés de tipo 5/6, evitando-se vistas no esquema,. com a constru· 
c!essa maneira a complexidade da ção de armazéns, armazenagens e 
determinação da bebida que, es- outros serviços, um total ce Cr$ 
tamos certos, proporcionará gra. 17.015.000.000,00 _ deixaria um 
ves inconvenientes e nos condu- saldo, para assistência à lavoura 
zlndo à melhoria dos tipos de ca· ou outras aplicações, de Cruzeiros 
fé que· 'ofereceríamos aos nossos 33. 385. ooo. 000,00. 
compradores tradicionais. . 

com a retenção compulsória de Teríamos assim chegado aos 
metade da safra evitaríamos que mesmos objetlvos a que se propõe 
uma avalancha de café demandas- o. e~quem.a, mas com maior .segu· 

d d rança e realismo, sem a comple· 
se aos portos provocan o epres· xidade hoje já admitlda pela .1m­
são nos preços internacionais e 
em conseqüência comprometendo prensa especlallzada do Pais. 
nossa receita cambial. . Nenhum · intuito oposicionista 

o mecanismo . ca comercializa- nos moveu em . nosso pronuncia­
ção c!a safra seria fac111tado, lm· mento, mas como Senador c!a Re· 
pedindo que o cafeicultor, princi. pública tenho como dever . lnde; 
palmente o pequeno, não se tor. cl!nável, trazer ao conhecimento 
nasse prêsa fácil de intermediá- desta Casa, um assunto de cuja 
rios que com base nos dispositivos boa solução depende nossa estabi· 
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lldade económica, social e a tran. 
qülli!!ade do Btasil. 

Deixamos aqui nosso apêlo ao 
Senhor Presidente ca República, 
ao Senhor Ministro do Comércio e 
Indústria, ao Senhor Presidente do 
Instituto Brasileiro do Café para 
que através da suspensão dos ve· 
tos propostos ao Regulamento de 
Embarques, faça. retornar a tran­
qüllidade e a confiança aos cafei­
cultores para que a execução do 
esquema complexo como está, seja 
facilitada, e que o Paraná, que ne, 
nbuma culpa tem da descurada 
superprodução, receba também, 
um tratamento igual aos demais 
Estados C'a.feicultores do nosso 
Pais. 

O Sr. Nogueira da Gama - Per­
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. NELSON MACULAN -
Com multa honra. 

O Sr Nog11eira da Gama - An· 
tes de 'vossa Excelência terminar 
seu brilhante discurso, desejo ou· 
vir sua valiosa opinião a respeito 
ca Instrução n.o 205, no que se 
refere ao confisco cambial. Como 
Vossa Excelência sabe, o Govêrno, 
pelo sistema anterior, retinha par· 
te das cambiais relativas ao café; 
agora, atribui determinado dólar 
por saca de café. Desejo que Vos· 
sa Excelência, que pelo visto já 
estudou o assunto, nos Informe se 
o Govêrno, pelo nôvo sistema da 
Instrução 205, recebe maior ou me. 
nor quantidade de divisas, se o 
confisco é maior ou menor. 

O SR. NELSON MACULAN 
Posso informar a Vossa Excelên· 
ela que, proporcionalmente, o con· 
fisco é maior. 

'No Inicio de meu c!iscurso, de· 
clarel que, cm alguns Estados, che­
gou a dois terços do valor da · re· 
celta cambial por saca de café. É 
o que ocorre no Espirita Santo. O 
valor do dólar ca.fé era um só 
para todo o Pais. O confisco, por· 

,tanto, não era discriminatório, 
como agora. 

Para responder com segurança 
ao a.l!arte de vossa Excelência que, 
em suma, pergunta se o confisco. é 
maior ou menor, Informo que, ho· 
je, êle está nas mesmas condições 
c!o esquema anterior. Neste, as 
operações . eram à base do valor 
real co dólar; hoje, libera-se o dó· 
lar no. cámblo livre mas se retém 
Cr$ 22,00 por saca. Vale dizer, con· 
tlnuamos na mesma situação ... 

O Sr. Nogueira da Gama...., En­
tende Vossa Excelênc1a que o 
Govêrno apenas adotou nova mo· 
dalidade? Isto é, não introduziu 
modltlcações ? A única diferença, 
segundo Vossa Excelência acaba de 
demonstrar, foi a discriminação 
feita em relação à qualidade do 
produto. Isso significa que o Go· 
vêrno, no que se refere ao C'afé, 
se preocupa apenas com a quall· 
dade co produto e nem um pouco 
com os problemas do cafeicultor, 
no que tange ao custo das suas 
lavouras. 

O SRr. NELSON MACULAN -
Exatamente. 

Por Isso, quando defendemos a. 
tese de que o ônus da superprodu· 
ção deve recair sôbre todos os Es­
tados, acreditamos cuidar não 
apenas dos interesses do Paraná 
ou de qualquer região, mas de to· 
do o Brasil. 

Aqui fica nosso apêlo, certos de 
que defendemos o lnterêsse de 
nosso .Pais, principalmente sem 
a êste se .sobrepor o lnterêsse de 
grupos ou de classe. 

Defendemos apenas um trata· 
mento igual a tocos os cafeiculto· 
res do Pais, que no plantio c!o café, 
construiram as bases ea grande· 
zn do Brasil. (Mutto bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador VenAn· 
elo Igrejas . 
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O SR. VENANCIO IGREJAS -
(~) _ Senhor Presidente, Senho· 
res Senadores, tôda ·a Nação co­
nhece o episódio de segunca-felra 
última, em que se viu envolvido o 
adido cultural da Embaixada de 
Cuba na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado da Guanabara .. 

Como representante daquele Es· 
tado, considero-me na obrigação de 
trazer ao Senado Federal minha 
opinião sôbre o ocorrido. E o faço 
porque entendo ser esta Casa o 
órgão por excelência, que deve exa­
minar as relações Internacionais 
do Brasil. 

Considero-me ainda Imparcial, 
Insuspeito e Isento de ânimo para 
tecer comentários da mais alta. tri· 
buna polltica do Pais, porque co· 
mo todos sabem, tenho seguido, em 
politica, orientação emlnentemen. · 
te nacionalista . · 

·Desde o primeiro discurso que 
tive a honra de pronunciar, no dia 
mesmo, em que assumi meu hon­
roso mandato, manifestei-me a 
favor da politica exterior do Pre­
sidente Jãnio Quadros e das rela­
ções do Brasil com todos os pai· 
ses, Inclusive com as Repúblicas 
Populares e a União Soviética. 
Aqui, como perante tôda a opinião 
pública, tenho também defendido 
o postulado da. autodeterminação. 
· Portanto, mais do que ninguém, 
ou ·ninguém mais do que eu esta­
ria tão à vontac!e para trazer uma 
opinião a respeito do lamentável 
incidente. 

Não compreendo, Senhor Presi­
dente, se tentasse fazer a exibição 
de um filme sôbre a chamada in­
vasão contra-revolucionária àque­
la Ilha, na sede da Associação Bra­
sileira de Imprensa, no Rio de .Ta· 
nclro, · sem que houvesse o neces­
sário o legal, o normal, o com· 
peterite visto do Serviço de. Cen· 
sura. ~ste serviço, ce âmbito fe· 
dera!, está sendo exercido pelo Es­
tado da Guanabara em caráter 
provisório, como conseqüência da 
mudança da capital da Repúbll· 

(•I•) ~ ll'tio foi revi•to pelo orador. 

ca. o Estado da Guanabara e a 
União Federal,~% há multo, es­
tudam as baseDcie um convênio, 

· de modo a que o Serviço de Censu­
ra tenha a devida regulament!l· 
!)ão. Trata-se, portanto, c!e um ór· 
gão que passou do Departamento 
Federal de Segurança Pública pa­
ra ·o Departamento Estacual de 
Seg~urança Pública.. Não é criar 
ção do atual Govêrno do Estado; 
os seus censores são de nomea­
ção anterior à atual administração. 
e se êste Serviço é exercido pelo 
Estado é a pedido do ex·Ministro 
da Justiça, Sr. Armando Falcão. 

Embalxac!as, como a dos Esta­
dos Unidos, da Inglaterra, e tõdas 
as mais que exibem filmes de pro· 
paganda dos seus Países, costu­
melramente os submetem ao Ser- · 
viço de Censura, para o normal 
cumprimento de um dispositivo de 
lel. 

De resto, êsse tipo de censura 
que não se confunce com censura 
politica é constitucional. Não exis· 
te apenas no Brasil, mas em to· 
dos os países do mundo. Ignoro é 
se a censura em Cuba, tem o mes· 
mo caráter !QUe tem no nosso re· 
glme democrático. Admitindo hou· 
vesse razoável Ignorância de quem 
patrocinava a exibição do filme, 
uma vez esclarecida a necessidade 
de submetê-lo anteclpacamente a 
um serviço legal, só uma provi· 
dêncla deveria. ser tomada, a de 
transfel'lr a sua exibição, cumprir 
a lei brasileira. Depois, . então, ad· 
viria a permissão de . exibir não 
apenas o original, mas várias có· 
pias em locais públicos, tudo con· 
forme a lei brasileira. Causou es· 
tl'anheza que apesar da lnterven· 
ção da Policia prolblnc!o a sua exi­
bição na sede c!a Associação Bra· 
slleira de Imprensa tivessem ten· 
tado os seus promotores fllzê·lo 
Pa.ssar, ainda sem o visto da cen· 
sura, na sede · da União Nacional 
dos Estudantes, de portas abertas 
no público, o ique não se efetlvou 
exclusivamente por motivos de or-
dem técnica. · 
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Senhor Presicente, há quem di· 
ga que na televisão do Rio de Ja. 
neiro foi visto um tilme sôbre a 
revolução cubana; e há quem afir· 
me que o mesmo não expressava 
a verdade sôbre o que pretende o 
Govêrno Fidel castro. Mas, o que 
nos importa é que a sua exibição 
tinha a permissão legal do Servi· 
ço de Censura. · · 

Se, acaso - o que não acredito 
- houvesse surgido restrições de 
natureza politica, envolvendo c!is· 
criminação contra o Govêrno de 
Cuba,· seri-a então o caso de se re· 
correr ao Ministério das Relações 
Exteriores para uma providência. 

Não compreendo os fatos pas­
sados, ultimamente, como não 
compreendo a. presença, por exem· 
po, do· diplomata Senhor ,Narciso 
Mora D1az na Sede da União Na· 
clonai dos Estudantes, a fazer 
discursos sõbre a Revolução de 
cuba.. 

Admito que estudantes se mani· 
testem a favor de Fidel Castro. 
Aqui ainda há um regime demo­
crático. Aceito, e todos aceitamos, 
que a fachada do prédio da Praia 
do Flamengo exibisse um retrato, 
comemorando a vitória de Fidel 
Castro, Primeiro Ministro do Go· 
vêrno Cubano. 

Chego a admitir, Senhor Presi­
dente - porque vivemos numa de· 
mocracia - a passeata reallzada 
nas ruas do Rio de Janeiro, em 
comemoração a essa vitória; e até 
louvo os estudantes porque a le· 
:varam a efeito na maior ordem. 
O que não compreendo é a presen· 
ça de diplomatas em 'passeatas 
dêsse tipo. 

Entendo meamo pos.s'ível que 
tais passeatas terminem às portas 
de Embaixadas e que as manifes· 
tações sejam aceitas. No entanto, 
jamais admitiria a · participação 
de diplomatas nessas manifesta· 
ções. 

Noticiam os jornais que o llus­
tre Carlos Olivares Sanchez, Vice· 
Ministro das Relações Exteriores 
de Cuba, estaria na Cidade do 

México e, como tal viria ao Bra.. 
sil expor a verdade sôbre a Revo· 
lução cubana, · 

Estamos todos Interessados nes­
ses esclarecimentos, mas evidente· 
mente, não se compreende venha 
o Brasll a ser sede de debates em 
que· uma nação tradicionalmente 
amiga do Brasll como a grande 
del'lloCl'acla norte-americana, sofra 
criticas ou até mesmo agressões. 

O Sr. Fernandes Távora - Per· 
mlte Vossa. Excelência um aparte? 

O SR. VENANCIO IGREJAS­
Pois não, com multa honra. 

O Sr. Fernandes Távora - Se· 
gundo os jornais, o representante 
cubano não se cingiu, simplesmen· 
te, às explicações pela não. exl· 
blção do fUme; rebelou-se contra 
a determinação de autoridade bra· 
silelra e, pior ainda, declarando· 
se um representante de Cuba, ex!· 
glu satisfação pelo c!esrespelto so­
;trido. Começou Sua Excelência 
por não declarar a sua identidade 
quando entrou naquela Reparti· 
ção Pública do Brasil. Depois de 
notificado da 1mposs1b111dade !!e 
ser atendido, pois assim o deter· 
minava a lei, Insurgiu-se contra 
esta · cetermlnação, em flagrante 
desrespeito à autoridade brasUei· 
ra, portanto desprestlgia.nc!o a nos· 
sa nacionalidade. Penso que o Go· 
vêrno da Guanabara, como o Ita­
maratl, andaram bem, fazendo 
respeitar o direito do Brasil e, so­
bretudo, a nossa soberania. 

O SR. VÉNANCIO IGREJAS­
Agradeço o. aparte do nobre se. 
nac!or Fernandes Távora. Real· 
mente, Sr. Presidente, o que se 
pretendia era apenas o cumpri­
mento normal da lei brasileira. 
Nada teríamos a objetar se o fil· 
me fôsse passado na Embaixada 
do país amigo, pois ampara-a o 
prlncdpio da extra·terrltorlaltda· 
de; mas desde que la ser ex!bico 
na Associação BrasUeira de Im· 
prensa, portanto em lugar públl· 
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co, com livre acesso ao povo, ha· 
veria necessidade disto que é -
e gostaria de ressaltar - o cum­
primento, normal da lei brasileira. 

O Sr. F!!tnto Milller - Permite 
Vossa Excelência um aparte? 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Com todo o prazer. 

o ~r. Ftlinto Mü!Zer - Vossa 
Excelencta está expondo, com mui· 
to brilho, essa tese, que é, lncon· 
testàvelmente a certa. o respel· 
to às leis brasileiras é dever não 
somente cos brasileiros e estran­
geiros aqui residentes, mas tam­
bém das missões diplomáticas cre· 
dencladas no Pais. De pleno acôr­
do com vossa. Excelência quanto a 
êste .ponto. Devo acentuar, entre· 
tanto, que nós da. Bancada da Opo­
sição, desejamos que, em matéria 
d~ politica Internacional, o Brasil 
nao apareça com divergências de 
qualquer espécie. Estaremos, no 
nosso pôsto de adversários do Go· 
vêrno, prontos a emprestar-lhe 

. nosso apoio no sentido da defesa 
dos nossos brios, da nossa dlgnl· 
dade e das nossas leis. 

Tenho, porém, a. Impressão, no· 
bre Senador Venâncio Igrejas, de. 
que . entre a nota dada a público 
pelo Itamarati, a respeito do inci· 
dente provocado por um agente 
diplomático cubano, e o esclare• 
t'imento prestado pelo Serviço ce 
Censura do Departamento Federal 
de Segurança Pública, existe pro· 
funda divergência. Peço a Vossa 
Excelência, caso esteja em condi· 
ções de fazê-lo, nos esclareça devi· 
damente, para que possamos tra­
zer a Vossa Excelência e ao Go­
vêrno aplausos e apoio, nessa 
emergência ou em qualquer outra 
em que o Brasil tenha de apare· 

· cer perante a comunidade lnter· 
nacional, porque êle deve apresen­
tar-se unido e forte para manifes· 
tar seu pensamento. Queremos 
repito - debater com os mem­
bros do Partido que apoia o Go· 
vêrno nossas questões Internas, 

mas queremos e ,qév'emos a.presen· 
tar-nos unidos.~ assuntos .. tnter· 
nacionais. Pareceu-me existir' di­

. vergência entre a nota do ltall\11.· 
ratl e a declaração que Vossa 
Excelência. faz agora, mas estou 
de pleno acôrdo com o · ·ponto 
de vista de Vossa Excelência, por­
que entendo que o respeito às nos­
sas leis é dever de todos que vi-
vam no Brasil. · · 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Agradeço o aparte de Vossa Ex· 
celêncla, até porque êle antecipa 
meu pensamento. 

Não desejava propriamente abor· 
dai' o episódio em mlnúclas por· 
que êle se encontra na Imprensa 
e é do conhecimento público. MI· 
nha linha de considerações, no en· 
tanto, trará os necessários escla­
recimentos a Vossa Excelência. 

. O Sr. FiZinto MilZZer - Agrade­
cido a Vossa Excelência. 

O SR. VENANCIO IGREJAS­
Dizia eu, Senhor Presidente, .que 
o Govêrno do Estado da Guana· 
bara tem assegurado, na antiga 
Capital da República a liberdade 
de expressão. Bastaria lermos .os 
grandes jornais cariocas, e asais· 
tlr aos programas de rádio e ·tele· 
visão, para \'erl!lcar que não há 
all qualquer restrição a essa 11· 
berclade. 

O Governador· Carlos Lacerda e 
eminentes membros de seu Govêr· 
no têm sido, comumente, critica· 
dos na Imprensa, no rádio e. na 
televisão. Ali tem havido .respeito 
a tõeas as liberdades fundanien· 
tais previstas na constituição. ·'j 
forçoso convir portanto que a ati· 

· tude do Govêrno estadual, no 'cà· 
so em foco, foi serena e correta. 

Inicialmente, pretendeu o Adldo 
C~ltural da Embaixada de Cuba 
pa:s~ar o filme na ABI. Fol.ob&ta· 
do pela Policia, uma vez que. ·fal· 
tava a formalidade essencial·. do 
visto . ca Censura. . 

O fato foi muito .comentado. 
:Ficou devidamente escJa.reC'Ido 'llUe 
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havia necesslaade do cumprimen­
to dessa formalidade e outrossim, 
que a Censura iria apreciar o fil· 
me normalmente, dentro da sua 
competência e de acôrdo com o 
que determina a lei de cuja obser­
vância aquêle órgão está encarre­
gac!o. Mais tarde os nobres Se· 
nadores verão no meu discurso, 
como a nota do Itamarati usou 
um verbo que ressalta essa par· 
ticuJaridade . 

Pprtanto, quando o diplomata 
Narciso Mora Diaz compareceu, 
para uma entrevista, . ao Serviço 
de Censura, . só uma coisa tinha a 
fazer: submeter o filme à aprecia· 
ção do Serviço de Censura e cum. 
prJr as formalidades legais. Nada 
mais. · 

'l'alvez haja divergência, quiçá 
de forma, nas notas que aparece­
ram na Imprensa; talvez atá essa 
forma seja oriunda da maneira 

. como um Diretor do ·Serviço de 
Censura expõe os fatos e a~uela 
que o Itamarati com a sua habili­
dade diplomática, expõe os mes­
mos fatos. Mas, se realmente apre· 

· cla.rmos o episódio, verificaremos 
que no fundo, não há qualquer di­
vergência. 

O Sr. João Vtllasbôas - Per· 
mlte Vossa Excelência um aparte? 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Com todo o prazer. 

O Sr. João Villasbôas - Dls· 
cordo dos têrmos do aparte dac!o 
pelo nobre Senador Filinto Mül· 
ler. Não existe divergência entre 
a nota do Itamarati nem a narra­
tiva feita. na nota do Diretor do 
Serviço C:e Censura. O Itamaratl 
•a;penas declara que assegurará, 
dentro do Pais, as imunidades di· 
plomátlcas, nos limites ·de nossa 
legislação. Não houve ai qualquer 
restrição ao procedimento do Ser· 
viço de Censura, nem aplausos à 
atitude do ciplomata cubàno. Di· 
ante da reclamação feita pelo En· 
carregado de Negócios de Cuba, o 
Secretário Geral do Itamaratl de· 

clarou, em nome do Ministro das 
Relações Exteriores que no Brasil 
faria respeitar as imunidades. ci­
plomáticas. Está expresso na Nota: 

"Respeitadas as imunidades 
diplomáticas dentro do cum· 
primento das leis nacionais". 

ora, o que houve na espécie, 
foi uma atitude leviana da parte 
do representante cubano, clrigin­
do·se ao Serviço de Censura para 
peclr uma satisfação. 

Se se julgava cerceado na sua 
atuação ou ferido nas suas imun­
nldades, deveria recorrer ao Ita· 
maratl, para que êste, então, ln· 
terpelasse o Serviço de Censura, 
em vez de ir dlretamente àquela 
Repartição exigir satisfações da 
parte do Dlretor. Só a autoridade 
brasileira poderia ter feito isso, 
não o representante diplomático. 
Slle exorbitou das suas atribuições . 
Não poderia dirigir-se a um fun· 
cionário braslleiro para pedir sa­
tisfações. Só poderia fazê· lo por 
intermédio da representação ci­
plomãtica do seu pais e esta, por 
Intermédio da nossa Chancelaria. 

o Sr. Fernandes Távora - Ati· 
tude tanto mais estranhável quan· 
to se tratava de um Adido Cul· 
tural. 

Sr. João Vtllasbôas - Precisa 
haver atenção para os limites das 
imunidades. O fato de um repre· 
sentante diplomático possuir lmu· 
nidades legais, não . o autoriza a 
cesacatar, diminuir e humilhar 
uma autoridade brasileira, porque 
assim esta~la humilhando o pró· 
prio BrasiE;·A reação portanto, é 
necessária e perfeitamente justi· 
flcável. 

O SR·. VENANCIO IGREJAS -
· Agradeço o aparte do nobre Se· 
nador· João Villasbôas, Líder da 
União Democrática Nacional. 

Senhor Presidente continuo na 
· ordem de consideragõcs que vinha 
fazenc!o. 
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Não houve desrespeito de parte 
do Estado da Guanabara às Imuni­
dades diplomáticas. Apresentou· 
se o Sr. Mora Dlaz ao serviço de 
Censura, não para apresentar o 
filme nias para questionar uma sl· 
tuação que estaria resolvida com 
o simples cumprimento da lel. 
Não alegou nem provou a sua qua­
lldace de diplomata. Ainda que o 
fizesse, teria sido uma lnterven. 
ção pouco oportuna e pouco há· 
bll daquele diplomata. 

Ao chegar à sede da Polida do 
Estado da Guanabara, ai sim, ale­
gou e provou a sua qualidade de 
agente C!iplomático. Imediatamen­
te a Policia comunicou-se com o 
Governador do Estado e êste disse 
que não poderia haver nem Pri· 
são, nem detenção, e que o diplo· 
mata estava em liberdade. Apenas 
ia - como declarou de públlco -
como Governador co Estado, to­
mar as providências necessárias, 
pois considerava o diplomata ln­
desejável ao Govêrno do Estado, 
pelo incidente que havia. criado, . 
ou em que se envolvera. 

O Sr. Fernandes Távora - Per­
mite V. Exa. outro aparte? 

O SRI. VENANCIO IGREJAS -
Pois não, com multa honra. 

O Sr. Fernandes Távora - E é 
, , verdaC!e. :S:sse diplomata já foi 

considerado, em outras Repúbll· 
c as americanas, persona non grata. 

O SRI. VENANCIO IGREJAS -
,Multo obrigado a Vossa Excelência. 

Senhor Presidente, há, ainda, ou­
tro fato a ressaltar. que me pare· 
ce da maior importância. 

Hoje, o matutino "Diário de No· 
ticlas", órgão de tradição, insus· 
peito, dirigido pelo Embalxac!or 
João Dantas, publlcou que, ainda 
ontem, ao cair da tarde, os pro· 
mo~ores da exibição do filme vol· 
taram à A.B.I. e lá tentaram pas­
sá-lo, sem o visto da censura, o 
que foi obstado por ordem do Pre· 
sidente c!a A.B.I. Sr. Herbert Mo· 

ses, homem que todos reconhece­
mos tem dedicado a existência a 
defender a liberdade de Imprensa. 

O Sr. Fernandes Távora - Um 
verdac!eiro diplomata I 

O Sr. Filinto Müller - Perml· 
te v. Exa. um aparte? 

O SR. VENANCIO IGREJAS­
Pois não. 

o S1·. Filinto Müller - A lnfor· 
mação que vossa Excelência nos 
presta, renova a dúvida no meu 
espírito. Se êsse diplomata que 
estivera na Policia e depois fôra 
ao Itamarati, tivesse sido notlfi· 
cado pela nossa Chancelaria de 
que devia respeitar as leis brasi· 
leiras; se tivesse havido - per· 
mita·me que o diga com tôca a li­
berdade - o apoio do Itamarati 
às providências tomadas pelo G,o· 
verno da Guanabara, êle não ten· 
tarla passar o filme novamente, 
desrespeitanc!o, assim, as nossas 
leis e as ordens existentes. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
A esta altura, já o Encarregado 
dos Negócios de Cuba havia esta­
do no Itamarati e o Ministério 
das Relações Exteriores havia C! a· 
do a público a Nota, realmente 
digna de elogios. Nela dizia que o 
Encarregado continuava, ou me­
lhor, para usar o verbo no seu 
tempo, continua, no propósito de 
apresentar o filme ao Serviço de 
Censura. 

o Sr. Caiado de Castro - Per· 
mlte V. Exa. um aparte ? 

O SR. VENANCIO IGREJAS­
Com prazer. 

o Sr. Caiado de Castro - No­
. bre Senador, falarei exclusivamen­
.. te em meu nome pessoal. Peço ao 
Líder da Maioria que não me leve 
a mal pois o gue vou dizer, de 
ma.ne!l·a alguma entrará em cho· 
que com as palavras de sua Ex­
. celêncla. Assim - repito - fala· 
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.rel em meu nome pessoal. Sabe 
Vossa Excelência que faço sérias 
restrições à orientação· do Govêr· 
no Federal quanto à politica ex· 
terna. Ignoro mesmo (qual a lnten· 
ção do Govêrno no particular. Es· 
tou na Opostção, mesmo na Gua· · 
nabara, mas na situação atual, 
ressalvac!a a introdução do seu 
discurso, concordo plenamente com 
V. Exa. e com o Governador do 
Estado da Guanabara, porque con· 
sidero a atitude dêsse diplomata 
em total c!esacôrdo com o proce· 
dimento e conduta de todos os nos· 
sos diplomatas. O Senhor Mora 
Dlaz foi descortês e desconsiderou 
tfunclonárlos federais brasileiros 
no exerciclo de suas funções em· 
pregando têrmos pouco recomen· 
c!áv.els. As informações de Vossa 
Excelência são exatamente as que 
obtive no Rio de Janeiro, quando 

· lá estive ultimamente. Aguarda· 
va a presença de Vossa Excelên· 
ela, porque, neste particular está 
mala credenciado do que eu, em 
virtude de sua flllação partidária 
e c!as suas relações de amizade 
com o Governador da Guanabara, 

. para tratar do assunto. No meu 
entender, o diplomata cubano está 
tncompatlbillzado no Brasll para o 
·exercfclo de sua função, pois se 
furtou ao cumprimento das leis 
brasllelras - que era obrigado a 
conhecer- mesmo depois c!e cien· 
tlflcado da exlstêncla das mes· 
mas. 11: pols em meu nome pessoal 
que dou integral apoio ao nobre 
colega, assim como ao Governador 
do Estado da Guanabara. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Agradeço o aparte de Vossa Ex· 
celêncla. Meu ponto c!e vista a 
respeito da autodeterminação dos 
povos é conhecido dos Senhores 
senadores. Entendo que se deva 
respeitar êsse principio. Quando 
ditaduras mllltares, sangulnolen· 
tas, llberticlc!as, pululavam pela 
América, foi respeitado. se foi res. 
peltado pela extrema direita, a 
meu ver deve também . ser res· 
peltado pela extrema:. esquerda. 

Sempre entendi que Cuba é 
problema dos cubanos, como sa. 
Iazar é dos portuguêses. · Franco 

· dos espanhóis e Stroersner, dos 
paraguaios. Essa tem sido sempre 
a minha atitude. Mas, evidente. 
mente, não estou · aqui pondo em 
xeque - long~ de mim - o govêr. 
no cubano. Pelo prosseguimento 
do meu discurso, os nobres cole· 

· gas desta Câmara Alta verifica· 
· rão que considero um êrro tndlví· 

dual, uma lnabllldade, uma 1m· 
prudência e uma descortesia a con· 
duta do diplomata em causa. 

O Sr,. Caiado de Castro - De 
acôrdo. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Eu me abalançaria mesmo a dizer 
que achei serena e correta a ati· 
tude do Encarregado de Negócios 

·de Cuba pois, logo que .soube c!o 
fato, dlrlgiu·se ao Itamaratl - e 
é o que deveria fazer. - e se en· 
tendeu com o Secretário Geral do 
Ministério das Relações Exterlo· 
res, o ilustre e competente Embal· 
xador Vasco Leitão da Cunha. 

O Sr. Jefferson de Aguiar ..... 
Permite V. Exa.. um aparte ? 

O SR. VENANCIO IGREJAS­
Com multo prazer. 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
A atitude do Senhor Narciso Mora 
Dlaz, foi auc!aclosa e Injustificá· 
vel. Ninguém poderia adotar ou· 
tra conclusão que não essa, ao 
apreciar o Incidente ocorrido no 
Serviço de Censura., no Estado. da 
Guanabara. Não nos devemos 
preocupar com a castidade de 
meios na preservação das Institui· 

· :ções brasileiras. o Govêrno pre· 
cisa c!efender-se contra a lntro· 

· missão daqueles que queiram alte· 
.. rar o regime legal e a ordem ju. 
· ridlca. O diplomata, mais do que 
qualquel' cidadão estrangeiro, tem 

· ·obrigação de observar as determi· 
"nações legais vigentes no Pais em 

que se encontra. Se permltic!as 
..<fôsscm atitudes como a do Senhor 
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Narciso .Mora Dlaz, centro em 
breve outro Embaixador ou En­
carregado de Negócios procederLa 
de forma mais grave, orientando 
subversões e promovendo discór­
dias, o que não está de acôrdo, ab· 
solutamente, com a orientação di· 
plomática cas representações es· 
trangelras. Se é dever do Govêr· 
no defender as Instituições naclo· 
nais, caso estrangeiros ou brasi­
leiros contra elas atentem, maior 
é sua responsabllldade no preser­
var easas Instituições e o regime 
contra representantes diplomáti­
cos audaciosos que não querem 11· 
mltar-se apenas à · .representação 
co pais que os credenciou. 

Todo o . Senado, acreefto eu, 
aplaude a atitude adotada por Vos­
sa Excelência e pelo Govêrno do 
seu Estado, porque nenhum bra­
sileiro .. poderia. justificar condutas 
desprlmorosas como a que se ve­
rificou na. cldace do Rio de Ja· 
neiro. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Agradeço o· aparte de Vossa Ex­
celência. 

Embora em matéria de politica 
exterior nem sempre minhas Idéias 
coincidam com as do eminente Go­
vernador Carlos Lacerda, entendo 
que Sua Excelência. é digno de 
toc!o o elogio porque, com ener­
gia e serenidade, fêz preservar o 
cumprimento da ~I brasileira. 

O Sr, Filtnto Milller - Permite 
vossa Excelência mais .um aparte? 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Pois não. 

O Sr. Filinto Müller ...;. Vossa 

valor Intelectual e moral, o senhor 
Ascendlno Leite. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
De pleno acôrdo com Vossa . Ex­
celência. 

O Sr.. Filinto Milller - Apela· 
ntos as providências e as medidas 
tomadas. O que nos causa certo 
cesassossêgo é verificar que não 
há apoio oficial à atitude certa do 
Govêrno da Guanabara. Pa.ra ser 
absolutamente correto nas minhas 
observações sôbre êsse episódio, 
faço uma restrição, mas somente 
ao. Governador Carlos Lacerda, 
quando declarou, através dos ór· 
gãos da Imprensa, que considera 
o Sr. Narciso Mora Dlaz persona 
non grata no Estado c!a Guabana­
ra. Af. Sua Excelência se. excedeu. 

Cabia-lhe dirigir-se ao Itama· 
ratl e solicitar as provldênclàs do 
Govêrno Federal em relação ao 
diplomata que ultrapassava os 11· 
mltes admissíveis e desrespeitava 
as leis do País. Não lhe cabia, em 
hipótese alguma, considerar per­
sana non grata o diplomata. Não· 
é atribuição sua. Esta a minha 
critica, en passand. o que desejo 
é que a. a tltude certa e correta das 
autoridades da Guanabara tenham 
apoio claro, aberto e declcldo do 
Oovêrno Federal. 

O SR. VENANCIO IGREJAS­
Acreclto, nobre Senador Filinto 
Milller, que êsse apoio existe. 

o Governador Carlos Lacerda 
como Chefe do Executivo de um 
Estado autônomo da Federação, 
pode considerar um diplomata ln· 
desejável no seu Estado. · 

Excelência verifica que os apartes · O Sr. Filinto Milller - · Nesse 
dos nobres Senadores Calado de ponto divirjo de Vossa Excelência. 
Castro e Jefferson de Aguiar não 
fogem à linha do meu. Nós não'- o Sr. Catado de castro - ·Eu 
estamos criticando o Govêrno da ·. também. · 
Guanabara. pelas providências que 
a.c:!otou nessa lamentável ocorrên­
cia com o Serviço de Censura que, 
diga-se de passagem, está sob a 
chefia de um homem de grande 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Quanto à efetivação das medidas 
diplomáticas, estas é que síl.o d& 
órbita federal. 
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O Sr. Filinto Müller - Sua Ex· 
celência. deveria considerar não 
de públlco, mas in pecto, e trans­
ferir· o caso às autoridades com· 
petentes para que o solucionassem. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
li: opinião c!e Vossa Excelência, que 
respeito. Acredito porém .que 
jamais o Governador Carlos La· 
cerda ·quis significar que ao Poder 
Estadual, e não ao Govêrno Fede· 
ral, cumpria considerar persona 
non grata o diplomata. li: claro 
que Sua Excelência, como Gover· 
nador de um Estado, não poderia 
fazê· lo. Se se tratasse de um Côn· 
sul o caso revestiria aspecto dlfi· 
rente, · porquanto êste não conta 
com Imunidades diplomáticas. 

o Sr. Filinto Müller - Seria a 
concessão do exequatur. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
o chefe de qualquer Estado da Fe­
deração pode solicitar do Govêr· 
no Federal providências no senti· 
do de um diplomata ser conslde· 
rado persona non grata ao seu 
Estado. Mas, nesse episódio, acre· 
dito que tais providências não se­
jam necessárias, porque é do ln· 
terêssc do govêrno cubano e da 
própria Embaixada de Cuba so· 
luclonar o Incidente. 

Senhor Presidente, o mérito do 
meu discurso provém exclusiva· 
mente dos apartes com que me 
honraram os nobres Senadores. 
· Estamos todos de acôrdo em re. 

conhecer que ao Govêrno co Esta· 
do cabe preservar o cumprimento 
da Lei, e o Governador Carlos La· 
cerda teve todo cuidado em pre· 
servar as Imunidades diplomáti­
cas. O próprio representante de 
Cuba é que tentou agravar o incl· 
dentP. Perguntado se queria pres· 
tar declarações - e o poderia fa· 
zer espontâneamente em sua defe· 
sa - aquiesceu, desde que com a 
presença do encarregado dos Ne· 
góclos de Cuba. Presente êste, sua 
Excelência alegou que só as faria. 
no Itamara ti. A Policia. co Esta. 

do afirmou.lhe, então, que se en. 
contrava em Ilbercade, que ·não 
estava prêso nem detido e que 
as providências seriam tomadas 
pelo Governador. 

Senhor Presidente, a atitude do 
Itamarati é de todo louvável, e foi 
realmente, de apoio ao Govêrno 
Estacual. Em sua nota, o Minls· 
tério das Relações Exteriores res· 
salta as imunidades diplomáticas 
mas também expõe claramente que 
deverá ser respeitada a lei bra· 
sileira. 

Há ainda, na nota do Itamaratl, 
a expressão significativa de que o 
Encarregado dos Negócios de Cuba 
continua disposto a apresentar o 
filme à Censura para que o mes· 
mo possa ser exibido. Cumpre sa· 
Iientar que o Sr. Encarregado dos 
Negócios ce cuba deixou plena 
mente satisfeito o Itamaratl, e 
mais uma vez, denotou sua corre· 
ção ao se negar a prestar, sôbre o 
episódio, qualquer declavação à 
Imprensa. 

Considero que em todos êstes fa· 
tos quem ficou mal foi o diplo· 
mata Narciso Mora Dlaz. Lamen· 
to, Senhor Presidente, Senhores Se· 
nadores tenha eu que tratar dêsse 
episódio, mas considero de meu de· 
ver, como representante do Esta· 
do da Guanabara ... 

o Sr. Fernande8 Távora - Nln· 
guém mais credenciado do que 
Vossa Excelência. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
. . . especialmente neste caso, pois 
se aqui representamos a Federa· 
ção, devemos preservar a autorlda· 
de dos Estado~. 

O Sr • .. Filinto MU.Zler - Multo 
bell,l. · · 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Lamento ainda. mais - por qua 
não" dizei'? - que num momen· 
to~:icomo êste, em (que brasllei· 
l'Os dos mais ilustres se batem pelo 
estabelecimento de relações nor· 
mais, diplomáticas e comerciais 
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do Brasil, com tocos os países 
do mundo, tenha êsse diploma. 
ta procurado, por questões de no· 
naC!a, criar e agravar um lnci· 
dente. 

' ' 

O Sr. Jefferson .de Aguiar -
Talvez dellberadamente. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Com Isto desservlu o pais que re· 
presenta e não serviu o Pais que 
o hospeda. 

Neste momento, Senhor Presi· 
dente, em que mais do que nunca 
se deve procurar a cordlalldade en· 
tre Cuba e o BrasU, em que se 
torna lmpresclnC!ivel estudar, com 
tolerância, uma fórmula de bom 
convívio entre as nações amerlca· 
nas, é neste momento em que, na 
Cidade do Rio de Janeiro, um di· 
plomata de pais amigo cria um 
incidente. Num Pais hospitaleiro 
como o Brasll, onde, ao povo desa· 
grada atritos Internacionais, onde 
é t~:~aC!Iclonal a amizade, o respeito 
por todos . os países do mundo e 
onde o seu Govêrno tem tido ati­
tudes de cordialidade e tolerância 
para com o pais dêsse diplomata. 

. O Sr. Fernandes Távora - O 
representante cubano não sõmen· 
te . desservlu ao Brasil como o ln· 
sultou. 

Não era esta atitude !QUe deve· 
ria ter tomado em face da genti· 
leza com que temos tratado os 
representantes de Cuba. 

. O Sr. Jefferson de Aguiar - o 
diplomata deve evitar e não criar 
lncic!entes. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Espero, de todo coração, Senhor 
Presidente que o caso fique ·- co· 
mo disse - nos Jlmltes restritos 
de um êrro Individual, praticado 
por um diplomata Imprudente e 
inábil. Estou certo que assim o 
será. 

O Sr. Filinto Müller - Perml· 
te Vossa Excelência um aparte? 
Não mais Interromperei o discurso 
de Vossa Excelência. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Para mim, é sempre honra e pra· 
zer ouvir os apartes de Vossa Ex· 
celêncla. 

O Sr. Filinto Müller - Obriga­
do a Vossa Excelência. Desejaria, 
num último aparte, acentuar cer· 
tos aspectos dêsse incidente. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Pois não! 

O Sr. Filinto Müller - Repe· 
te vossa Excelência que o Encarre­
gado de Negócios de Cuba decla· 
rou, em mais de uma oportunlda· 
de, que conttnua disposto a apre· 
.!lentar o filme à Censura. 

O SR. VENANCIO IGREJAS-
1\: o que diz. a Nota do Itamaratl. 

O Sr. Ftltnto Müller - O Adido 
Cultural continua disposto a fa.zer 
passar o filme de qualquer manei· 

O SR. VENANCIO IGREJAS - ra. Ora, em qualquer pais - na 
Multo obrigado a Vossa Excelên· Rússia, na Tchecoslováqula, na Po· 
ela. A respeito do Incidente, Se· lônla - se um Secretário ou um 
nhor Presidente, tenho uma opl· Adido Cultural de qualquer na· 
nião, que diria, aprlorístlca. A meu ção tomasse tal atitude ·embarca· 
ver um C!lplomata que cria lncl· ria em quarenta e oito horas! 
dentes ou se deixa nêles envolver Na França, na Inglaterra, • como 
é mau diplomata Mesmo sem en·, nos Estados Unidos, a declsao se· 
t é 1 ·d 1 ld t j ··· .. ria a mesma. Surpreende-me por 
rar no m r to 0 nc en e a Isso que, não obstante a l~terfe· 

seria de lamentá-lo, pois afinal de rêucla do Encarreg.ado c!e Nesó· 
co~tas, a <!lplomacla é a arte de elos, o Adido Cultural, Sr. Mora 
cr1ar relaçoes amlstosa.s entre os Dlaz continue disposto a exibir o 
povos. filme livremente, na A.B.I ... 
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·o SR.' VENANCIO IGREJAS -
Ressalta Vossa Excelência o dl· 
lema da questão. De fato, parece· 
me multo fácil resolver o caso: 
Hastarla o cumprimento normal da 
lei brasileira . 
·Não houve nem está havendo 

qualquer discriminação. Tôdas as 
Embaixadas assim procedem e as· 
sJm· ocorre em tôdas as partes r:!o 
mundo. , Vossa · Excelência, nobre 
Senacor FUlnto Miiller, que foi 
eminente Chefe de Policia do antl· 
go Distrito Federal, conhece bem o 
assunto e sabe, perfeitamente, que 
Serviço de Censura - admitido 
inclusive pela própria Constitui· 
ção , vigente - existe em todos os 
paises- do mundo, como defesa da 
moral mais do que da politica. 

o Sr. Filinto Müller - Entre 
nós; êsse Serviço já existia antes 
da; ne~olução de 30. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -:­
Pràtlcamente, sempre existiu. O 
serviço de Censura é exercido tan· 
to para o cinema como para o tea· 
t~. Jl: uma prática normal de de· 
t~sa ·da sociedade 1 

·' · O Sr. Filinto Milller - Para 
teimlnar meu · aparte, quero lem· 
brar apenas mais um aspecto. 

O SR. VENANCIO IGREJAS­
C'om multo prazer. 

. :. ... ' 

O Sr. Filinto M-iiller - Nas Be· 
presentações Diplomáticas dos. pai· 
ses ' totalltárlos, às :vêzes um sim· 
ples tunclonárlo, r:!e categoria. ln· 
terlor, tem ·mais fôrça do que um 
Etribálxador junto às Nações com 
as ·quais mantêm relações. Talvez 
o·~órra, Isto na Representação de 
Cuba, e um simples Adido Cultu· 
ral tenha mals fôrça. , do que o 
próprio Enoarregado de Negócios. ··. ' 

:O SR. VENANCIO IGREJAS -
:t, sem dúvlca, uma suposição, 
mas que pode ocorrer. 

·: ·à Sr. Fernandes Távora - Tal· 
vez po1' ser o Acido mais agressivo! 

O SR. VENANCIO IGREJAS·­
Vossa · Excelência ressalta multo 
bem. 

o que é de lamentar no tnclden· 
te para nós que temos respeitado 
os postulados r:!e autodetermlna· 
ção - assim. tem agido aquêle 
que, hoje, exerce a alta função de 
Chanceler do Pais e a quem te· 
nho não apenas a honra, mas a 
glória de substituir neste Senado 
- é a. falta de reclproct.eade no 
respeito à soberania nacional. 

Aqui, lembraria as palavras de 
Ruy Barbosa, Patrono .desta Casa: 
"a soberania .é a lei". 

O desrespeito à lel ou o não cum· 
primento . da lel envolve lnjúrla à 
soberania de um pais. 

Senhor Presidente, o que desejo 
é que, , nesta boa. terra que é o 
Brasil e naquela cidade hosplta· 
lelra que é o Rlo de Janeiro, seja 
o Incidente resolvido e subsista a 
cordialidade entre cubanos e bra· 
sllelros, acima de regimes ou de go· 
vernos eventuais. 
. Mas, por mais que seja conheci· 

da a minha posição com relação 
à politica exterior, faltaria a um 
dever, como Senador e como re­
presentante .da. Guanabara, e, -
por que não r:!lzê-lo 7 como ci· 
dadão brasllelro, se nao deixasse 
aqui, da mais Alta Tribuna Poli· 
tlca do meu Pais, um veemente 
protesto contra a ocorrência ha· 
vida na cldllde do Rio de Janeiro, 
no Estado da Guanabara. 

Era o que tinha a cizer. (Muito 
bem! Muito .bem/ Palmas>. 

~· .. tj] ' 
O SR. PRESIDENTE...;. Tem a 

palavra o nobre Senador .Gllberto 
Marinho, . par cessão do nobre Se· 
nador ,, Cunha Mello. 

• O Senhor Senador Gilberto 
·Marinho pronuncia discuraa 
que, entrégue à revtstlo do ora· 
àor, aerá publicado posterior­
mente. 

O SR. PRESIDENTE - O últl· 
mo orador Inscrito é o nobre Sena·. 
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dor Miguel Couto, a quem dou a 
palavra. 

. O SR. MIGUEL COUTO - (U 
o seguinte discurso) - Senhor 
Presidente, · Senhores senadores. 

O Govêrno ·do Estado do Rio e 
o povo fluminense tomaram luto 
oficiai por três dias pelo passa· 
mento do venerando Parlamentar, 
Professor Galdlno do Vale Filho, 
sepultado no dia quatorze co cor· 
rente, na sua cidade de Nova Frl· 
burgo, um dos centro mais cultos 
do Pais. 

A população frlburguense, com· 
pungida, acompanhou os funerais 
do seu gl'llnde filho e eminente 
homem público até a sua última 
morada, e all falaram todos os 
Partleos politicos e sociedades cul· 
turats, em brilhantes e comovidas 
orações. 

Falecendo aos 87 anos, Galdino 
do Vale deixou uma. longa vida de 
lnestimá veis serviços prestados ao 
Estado do Rio e ao Bra.sll, assina· 
lados nos a.nalS do Parlamento 
Brasllelro. 

de, começar a Campanha Naclo· 
nal de Bócio Endêmlco e seu tra· 
tamento pelo sal iodado, em Lu· 
miar, Munid?plo de Nova. Frl· 
burgo. 

O Sr. Gilberto Marinho - Per· 
mlte Vossa Excelência um aparte? 

0 SR!. MI9:UEL COUTO - Pois 
não! 

O Sr. Gilberto Marinho - Em 
meu nome, no do Senac!or Calado 
de Castro e, estou certo, no do 
nobre Senador Venâncio Igrejas, 
Vossa. Excelência poC!eria acentuar, 
na oração que vem proferindo com 
a propriedade de sempre, em bo· 
menagem ao saudoso brasileiro 
Galdino do ·vale Filho, o pesar da 
representação do. Estado da Gua­
nabara nesta casa, na ocasião em 
que Vossa Excelência, fluminense · 
Ilustre que é, assinala. o desapare· 
cimento daquele grande professor. 

O Sr. Venáncio Igrefas - Estou 
de pleno acôrdo com Vossa Exce· 
lência e com o ora.dor. Tive a ven· 
tura de conhecer pessoalmente o 
Professor Galdino do Vale Filho 
e em seus llvros multo aprendi. 

O S1·. João Villasb6as - Per· 
· mite Vossa Excelência um aparte? 

O SR!. MJ;GUEL COUTO- Com 
multa. honra. 

Méclco ilustrado e provecto, hu· 
manitárlo e dedicado ao extremo 
às populações pobres, angariou 
imenso prestigio pessoal e gran. 
des dedicações que jamais lhes fal· 
taram· em tôda a sua fecunda e 
nobre vida públlca. Durante os 
trabalhos que tive de enfrentar 
na Câmal'll dos Deputacos em 
1952 e 1953, em prol da campanha 
Nacional contra o Bócio Endêmlco, O S1·. João Vtzltub6as - Em 
ofereceu o Deputado Galdino do nome da União . Democrática Na: 
Vale o seu extraordinário testemu- clonai, trago nossa solldarlecade 
nho, comprovando a . procedência, ao pesar que vossa. Excelência ma· 
da campanha em face ca exlstên· nlfcsta em seu nome e, natural· 
ela, em Lumiar, s.o Distrito de No· mente, em nome do Estado do Rio 
VIl Friburgo, de largo e impress!Oo de Janeiro, pelo passamento do 
nante foco · ce . Bócio Endêmlco. g1•anc!e homem que foi Galdlno do 
Quando os sanitariStas da época. Vale Flllio, Conheci-o e com êle 
pensavam que se trata.va da Doen· mantive intimas relações ·de aml· 
ça de Chagas o Professor Galdlno ····~ .zade, apreCiando, durante o perfo· 
do Vale, com o seu tlrocinlo cli· do em que vivemos na Câmara dos 
nico, demonstrava cogitar-se, de Deputados e depois na nossa vica 
fato. de uma larga endemlclda.de particular, a ·pureza do seu cará· 
de Bócio Endêmico. ter, a grandeza do seu espirlto. :1!:, 

Em homenagem à sua colabora· puls com profundo pesar que me 
ção, fiz, quando Ministro da Saú· ussoclo em meu nome e no da mi· 
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nha Bancada, às homenagens que sllell'a, tanto a Velha como a Nova, 
vossa Excelência presta ao ilus- guardou. . 
tre homem público. 

O SR. MIGUEL COUTO - Es· 
o ·SR. MIGUEL COUTO _ Agra· tou, de fato, sensibilizado pelo 

t!eço o aparte do nobre Lider da apoio eloqüente de todos os Senho-
Unliio Dem,ocrátlca Nacional, :rar- res Senadores. · 
tido que Gaidino do Vale Filho Desce moço, Galdino do Vale 
teve a honra 'de func!ar no Estado Filho foi um politico de raras 
do Rio de Janeiro e do qu.al foi qualidades morais e Intelectuais, 
um c!os esteios mais firmes. galgando toc!os os postos desde Ve-

reador, Presidente da Câmara Mu-
0 Sr. Arlindo .Rodrigues - Per- nicipal de Nova Friburgo e seu 

mite vossit Excelência um aparte. Prefeito, até à Assembléia Esta· 
dual e à Câmara Federal., onde 

O SR. MIGUEL COUTO -Pois representou o povo fluminense du· 
não. rante várias leglslaturas. Na úl· 

tlma, de 1951 a 1954, tive a for· 
O Sr. Arlindo .Rodrigues - As· tuna de ser seu colega de Banca· 

socio·me às homenagens que Vos· c!a, onde Galdlno do Vale repre. 
sa Excelência presta à memória sentava, com grande brilho e ar­
do Ilustre homem público que foi gulho para os seus pares, a União 
Galdlno do Vale Filho. Democrática Nacional. 

O SR ... ,..GUEL COUTO _ Mui· Politico de Inabalável convicção 
...... democrática, caráter integro e fir-

to grato pelo aparte do meu llus· me, foi o Deputado _Galdlno do va· 
tre companheiro de Bancada. Je um Intransigente defensor de 

o sr. Filinto MüZZer _ Permite tôdas as causas nobres e dos gran. 
vossa Excelência . um aparte ? des problemas sociais de sua époea. 

A União Democrática Nacional 
o SR. :MIGUEL COUTO_ Com apresento, na pessoa do seu em!.. 

todo o prazer. nente Presidente no Estado do Rio 
de Janeiro, Ministro Paulo Araújo, 

o Sr.. Filinto MüZler - Desejp as expressões do meu profundo 
en1 nome da Bancada da Maioria, pesar pela perda Irreparável do 
render as homenagens c!a nossa nobre companheiro, que tanto a 
grande admiração ao ilustre flu· dignificou pela rigidez c!o seu ca· 
mlnense desaparecido, ex-Depu· ráter Impoluto, e também pela sua 
tado Galdlno do Vale Filho. Vossa longa fôlha de serviços prestados 
Excelência pl'esta essa homenagem à Pátria, além da grande bravura 
em seu nome pessoal; peço entre- cívica com que sempre defendeu 
tanto que o faça também, em nome os postulados dêsse glorioso Par-
da Maioria desta Casa. tido N.aclonal. 

Senhor Presidente - Ao vene· 
O Sr. João Villasbôas - · Não rando amigo e lnesquecivel cole­

apenas c':a Ma.lorla mas de todo o ga da Câmara dos Deputados, ren­
Senado. do, nestas breves e sentidas pala­

vras, tôda a minha homenagem de 
O Sr. AZoysto de Carvalho - respeito e admiração, e a minha 

Em nome do Partido Libertador, ·· perene saudade. (Muito bem). 
cuja liderança oc.aslonalmente es· 
tou exercendo, trago o testemunho o SR. PRESIDENTE - Não 
do nosso sentimento pela morte há mais oradores inscritos. 
do antigo Deputado GaJ.dlno do Nada mais havenc!o ~~tue tratar, 
Vale Filho, uma cas figuras mais vou enc_errar a sessão, designando 
Interessantes que a RepúbUca bra- para a próxima a seg'l!lnte 
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ORDEM DO DIA 

1 - Primeira discussão do Pro· 
· jeto de Lei do Senado n.0 15, de 

1960. que ·institui a Medalha do 
Congresso, tendo Pareceres sob 
ns. 118 e 119 de 1961, das Comis· 
sões: - de Constttutção e Justtça, 
pela rejeição e - de Finanças, 
pela rejeição. . 

2 - Primeira discussão <com 
apreciação prellminar da consti· 
tucionalldade nos · têrmos do arti· 
go 265 do Beglmento Interno) do 
Projeto de Lei do Senado n,o 21, 

de 1960, que regula as normas de 
extensão equitativa a todos os Es· 
tados de acôrdo com a situação 
de cada um, dos favores atualmen· 
te concedidos a alguns, em· rela· 
ção à manutenção ou criação de 
Universidades e Escolas Superio· 
res isoladas, tendo Parecer n.0 130, 
de 1961 da Comissão - de Cons· 
tituição e Justtça, pela inconsti· 
tucionalldllde. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta·se a sessão às 18 
horas. 

·. 
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44. • SeSsão da 3. • Sessão tegislativa, da 4. • Legislatura, 
em 18 de maio de 1961 

PRESIJ:i2NCIA DOS SRS. MOURA ANDRADE E ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 

As 14 horas e 30 minútos, acham· 
se presentes os Srs. Senadores: 

Vivaldo Lima. 
Zachartas de Assuinpeão. 
Lobão da SUvelra. 
Victorlno· Freire , 
Fausto Cabral. 
Femandes Távora, 
Menezes · Plmentel. 

· Argemiro de Figueiredo. 
João Arruda. 
Ruy Carneiro, 
Jarbas Maranhão. 

'Barros Carvalho. 
Rui Palmeira. 
Bllvestre Pérlcles. 
Jorge Maynard. 
Ovidio ll'elxelra. . 
Aloysio de Carvalho. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
M1111e1 Couto, 
Calado de Castro. 
Gllberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
Benedito Valadares. 

. Nogueira da Gama. 
Milton campos, 
Moura. Andrade. 
Coimbra Bueno. 
João Vlllasbôas. 
Filinto Müller, 
Lopes da Costa. 
Alô Guimarães. 
Nelson Maculan, 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Brasfllo Celestino. 
Gu1do Mondin. - (38). 

O SR. PRESIDENTE- A lista de 
presença. registra o compareclmen· 
to de 38 . Srs· Senadores. 

Havendo número legal, declaro 
aberta a sessão 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 3. o Secretál"'o, servindo 
de 2.o, U a Ata da seaalfo an· 
terior

1 
que, posta em dfBCUB· 

silo, e aprovada sem debates· 
O Sr. Jefferson de Aguiar -

ae7'1Jtnào de 1. 0 Secretário· -~ l~ 
o seguinte 

EXPEDIENTE 

LIS'l'A 

N.o 19, de 1981 

Em 1'1 de maio de 1961 

Manfte.Btar;6ea contrdrfaa t\ 
aprovaçdo do Pro1eto de Lef da 
camara N,O 13, de 1980, (N.O 
2. 222..57, na c amara dos Depu. 
tadoa) que fiZt: as dfretmea e 
bases da educaçlfo nacional: 

Do Centro EsPirita de Jesus, 
de Gavião Peixoto, BP; 

- do sr. Wllson Slmuru, de Ja· 
botlcabal, BP; 

- do Sr. José Passos Nogueira, 
de Jabotlcabal, SP; 

- do Sr. Guido Durigan, de J• 
botlcal, SP: 

- do sr. Anlbal Lopes, de Jabo· 
ticabal, BP; 

- do Sr. Amérloan Batista, de 
J'abotlcabal, BP; 

- do Sr. Paulo Alferes, de Jabo· 
tlcabal, BP; .. . .... 
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- do Sr. João Voupe, de Jabotl. 
cabal, SP; 

- da Sra. Assunta Alblerl, de 
J'abotlCabal, SP; 

- do Sr. Sebastião de Ollvelra, 
de Jabotlcabal, SP; · 

- do .Sr· Pedro Pezzl, de Jabo· 
ti cabal, SP; . 

- do Sr. Francisco B. Marlno, 
de Jabotlbal, BP; 

- . do Sr. Benedito Santana, de 
Jabotlcabal, BP; 

- do Sr· Hélio Furqulm de 011· 
veil'a, de São Paulo, BP; 

- dos Srs. Malta e Morettl, de 
São Paulo, BP; 

- dO Sr. Paulo Audo da Graça, 
de São Paulo, BP; 

- do Sr. Elmírio Boaventura 
da Sllva, de São Paulo, SP; 

- do Sr. João Batista c. Pa· 
checo Fal'ail e outros de Sorocaba, 
SP; · 

- do Sr. Lúcio Nunes Rodrigues, 
presidente da Câmara Municipal de 
Cangussu, RS. 

LISTA 

N. 0 20, de 1981 

Em 17 de maio de 1961. 

Prestação de contas da cota 
do impôsto de renda recebida 
das Prefeituras MuntcipaiB: 

Do prefeito municipal da Gua. 
l'anl, MG; 

- do prefeito municiPal de Mon· 
te Sião, MG; . . 

- do prefeito municipal de Pe­
queri, MG; 

- do prefeito municipal de Ser­
ranos, MG; 

- do prefeito municipal de Ita· 
tlba, BP; 

- do prefeito municipal de Gua. 
rulhos, SP; 

LISTA 

N.o 21, de 1981 

Em 17 de maio de 1961 

Manifestações contrárias à 
aprCIIJação do Pr01eto de Lo! da 

Cámara n.0 2.240, ele 1960, que 
estabelece condições para habi· 
litação de Dentistas práticos 
não licenciados: · 

Da União Nacional dos Estu. 
dantes do Rio de Janeiro, GB; 

- do Sr. Manoel Marques, de 
UberabB, MG; 
·- do Sr. Mariano dos Reis Jun. 

queira, de Uberaba., MG; 
- do Sr. Diorlvano de Sousa, 

de Uberaba; MG; 
- do Sr. Nlcola Fenny, de Ube­

raba, MG; 
- do Sr. Mauro Fontana, de Ube. 

raba, MG; · 
- do Sr. Jo~é Nunes, de Ube. 

raba, MG; 
- do Sr. Marcos Humberto Ma. 

galhães Calcagno, de UberabB, MG; 
- do Sr. Izalas e Bueno Fllho, 

de Uberaba, MG; 
- do Sr. Jair, de Uberaba, MG; 
- do Sr. Rosevaldo, de Uberaba, 

MG; 
-do Sr. J, G. Alvares, de Ube· 

raba, MG; 
- do Sr. :sacim Palls, de Ube· 

raba, MG; 
- do ar. Júlio Tatsugaura, de 

Uberaba, MG; 
- da Sra. Ivanira Rodrigues, de 

Uberaba, MG; 
-da Sra. Leda Moreira, de Ube. 

l'aba, MG; . 
- do Sr. José Rocha, de Ube· 

raba, MG; 
- da Sra. Sinira de Faria, de 

Uberaba, MG; 
- do Sr. Miguel Nasrani, de 

Uberaba, MG; 
- do ar. ClOVIs, de Uberaba, MG; 
- da Sra. Gillaine Fonseca, de 

Uberaba, MG; 
- do Sr. Massao Nakumura, de 

Uberaba, MG~ 
·,.:_. da Srar, Maria Helena Vala.. 

dão Bittencourt, de Uberaba, MG; 
- do Sr. José Roberto Del Arco, 

de Uberaba, MG; . 
- do Sr. Paulo Roberto Vilalla· 

slnho, de Uberaba, MG; 
- do Sr. Vlrmon Resende da 

Cruz, de Uberaba, MG; 
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. - do Sr. Helsio Rodrigues Duar. 
te, de Uberaba, MG; 

- do Sr. Vitor Ferreira Borges, 
de Uberabar, MG; 

- do Sr. João Plmente! de 
Ulhoa, de Ubei'aba, MG; 
. - do Sr. Carlos Alberto do Nas. 

'cimento, de Uberaba, MG; 
- do Sr. João Batista de Assun­

ção, de Uberaba, MG; 
-·do Sr. Pedro Bahia Asmar, de 

Uberabar, MG; 
- da Sra. ·Clrce H· de Queiroz, 

de Uberaba, MG; 

... 

LISTA 

N. o. 22, de 1_981 

Em 17 de maio de 1981 

1) Apelos no. sentido da rápida 
aprovação das seguintes· proposi­
(;'ões: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

2.543-60, que isenta do pagamento 
·do Impôsto de Renda os vencimen­
tos e salários de qualquer nature­

. za, até o limite máximo igual a cin-
co vêzes o maior salário-minlmo vi­

.. gente no Pais: 
Do Sindicato dos Trabalhadores 

·nas Emprêsas carris Urbanos do 
Rio, GB; 

· · - dos Bancários de Araraquara, 
SP; 

- da Câmara Municipal de Fran· 
ca, SP; 

' · - do Sindicato dos Bancários 
de Itapetlninga, BP; 

r - da Câmara Municipal de Ri-
beirão Prêto, SP; 

- do Sindicato dos Carris Urba­
nos de Santos, SP; 

- da Câmara Municipal de San­
tos, BP; 

- da Federação dos Bancários 
. de São Paulo, BP; · 

2) Comunicação ele eleição e pos· 
se: 
• Da Mesa dar Câmara Munici. 
pal de Eirunepé, AM; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Soure, PA; 

da Mesa da Câmara Munlci· 
pal de Oriximiná, PA; 
· - do Prefeito Municipal de Codó, 

MA: . 
- dar Mesa da Câmara Munici­

pal, de Poções, BA; 
- da Mesa da Câmara Municipal 

de Ubaira, BA; · 
- da Mesa da •Câmara Munlcl; 

pai, de Andar&i,: BA; · · 
- do Dlretor do Serviço Nacional 

de Doenças Mentais do Ministério 
·da Saúde; 

- do Diretor Financeiro da NO· 
VACAP; . 

- do Prefeito Municipal de Pa­
ranan, ao;· 

- do Prefeito Municipal de Pires 
do Rio, GO; 
:- do Prefeito Municipal de Ada· 

marntina, BP; 
..:.. da Mesa da Câmara Munici­

pal de Icém, BP: 
- do Prefeito Municipal de Al. 

varo de Carvalho, BP; 
- dar Mesa da Câmara Munici· 

· pai de Gramado, RS; 
- do Prefeito Municipal de Ita· 

qui, RS. 

3) Diversos assuntos 

Da Câmara Municipal de Es. 
tâneia de Atibaia, BP, congratu!an­
do;se com o Congresso peJa eleição 
do Presidente e Vice.Prestdente do 
Senado Federal; 

- da. Câmara Municipal de Es· 
teio, RS, fazendo a.pêlo no sentido 
de ser estudado o problema do pão, 
visando o seu barateamento; 

- do Albergue Noturno, ••cacique 
de Barros" de CaXias do Sul, RS, 
fazendo aPêlo no sentido de lhe ser 
concedido um auXilio subvencional 
que lhe permitirá a conclusã<> de 
sua obra assistencial· 

- da Câmara Municipal de Ca. 
xia·s do Sul, RS, solicitando provi· 
dênc!as no sentido de uma. revisão 
!media ta nos atuals niveis de sarlá· 
rio.minimo; 

- da. Câmara Municipal de Bagé, 
RS,· ma.nifestando.se favorável à 
Iell anti-truste, cujo objetlvo tem fi· 
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nalldade de impedir ação de mono. 
pollstas, açambarcadores e explora. 
dores do povo; . 

- da Câmara Municipal de Ta· 
pes, RS, fazendo apêlo no sentido 
de adoção do sa.lário.móvel, aspira. 
ção das class.es assalariadas do 
Pais. 

O SR. PRESIDENTE- Não há 
Expediente a ser lido. 

A Presidência tem a fazer a. se. 
gulnte Comunicação: 

Estêve no Senado, hoje, o Desem­
bargador Hugo Auler, Presidente 
do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal, pa~a agradecer a rápida 
aprovação dada por esta. Casa ao 
projeto de lei que orga.nlza o qu'l· 
dro de funcionários daquela Côrte. 

Há oradores inscritos. 
!Tem a palavra o nobre Senador 

Victorlno Freire. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
<Lê o seguinte diBcurso) -Sr. Pre. 
sidente, não constituirá surprêsa 
pa.ra o Plenário desta Casa, eu 
ocupar a tribuna no dia de hoje, ao 
transcurso do aniversário natalicio 
do Marechal Eurico Dutra, para 
exaltar-lhe os méritos, as glórias 
civis e militares, que já se incorpo. 
ram ao patrimônio de tôda a Na­
ção· 

Soldado da raça dos antigos Dra. 
gões do Rio Pardo, foi no Exército 
o mago da disciplina e da ordem, 
disciplina que êle fazia assentar 
no cumprimento do dever e não no 
receio do castigo . 

Sempre afirmou que considerava 
enganoso o artificio do terror, co. 
mo norma de administração e do 
comando. 

Entretanto, jamais tolerou que 
alguém se alçasse contra sua auto· 
ridade. Nós o vimos no movimento 
revolucionário de 32 salvando com 
sua tropa a estab111dade do Govêr· 
no de então. 

Comandante da. 1.a Região MI· 
lltar, coube-lhe a tarefa de, diri­
gindo sua tropa, tomar de assalto 
o 3,o Regimento de Infantaria na 

intentona comunista. de 1935, aba­
fando em poucas horas aquêle mo. 
vimento, e vendo morrer a seus 
pés o seu ajudante de ordens, Ca· 
pitão Ribeiro Pinheiro, cujo sangue 
generoso tingiu ·sua túnica gloriosa. 

Ministro da Guerra. do saudoso 
Presidente Getúlio Varga.s, corria 
Sua Excelência, na madrugada de 
11 de maio de 1938, para salvar a Vi· 
da do Presidente, cercado, na Casa 
do Govêrno e ali entrou, debaixo de 
bala, sendo ferido nos portões da 
residência presidencial. 

Presidente da República, fêz um 
govêmo que hoj~ passadas e amor­
tecidas as paixoes tôda. a Nação 
exalta com admiração e respeito, 
colocando o velho soldado na gale· 
ria dos seus maiores esta.distas. 

Constituiu na Presidência da Re. 
pública um corpo de auxiliares 
de tão alto gabarito que, deixan­
do 0 Govêrno há m!bls de 10 anos, 
não se diluíram êles no esquecimen. 
to e no ostracismo· 

Aí estão, dando brilho e relêvo 
à vida pública, os Senadores Gll· 
berto Marinho, Novaes FilhO, Remy 
Archer, Filinto Müller e o Gene. 
ral Pedro Geraldo, Chefe da Casa 
Milltl!lr. os Ministros Clemente Ma­
rlani, Clóvis Pestana, Gabriel Moss, 
Henrique Coutinho, Pereira Lyra e 
os atuais Deputados Mendes de Mo­
rais, Hélio Cabal, Daniel de Carva.. 
lho, Lopo Coelho, Nova da Costa e 
tantos outros, que, nas urnas, tive. 
ram a consagração do povo e na. 
alta adminl·stração do Pais são con­
sagrados pela confiança dos gover. 
nos e da. Nação. 

o Sr. Gilberto Marinho - Permi· 
te V. Exa. um aparte? · 

o·sR. VICTORINO FREIRE­
Com todo o prazer. 

o Sr. Gilberto Marinho - Preli­
minarmente, desejo agradecer.lhe a 
extrema generosidade com que V. 
Exa. tanto me desvanece, incluin­
do meu modesto nome entre tantos 
brasileiros ilustres. Depois desejo 
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secundá-lo na exaltação que V. Exa., 
amigo inexcedivel na devoção, na 

·fidelidade e na con:stâncla, f~ da 
personalidade do Marechal Eurico 
nutra, cuj.o prestigio e autoridade 
mora.!, longe de se debilitarem com 
o .tempo, adquirem cada dia maior 
projeção. A medida que as paixões 
se atenuam, melhor se destacam 
não só a grandeza da. sua obra co· 
mo 'Chefe de Nação, mas sobretudo 
sua altitude moral e a sinceridade 
do seu pa.tria.tlsmo que foi seu guia 
constante nos dias serenos, como 
nos mais tormentosos da recente 
quadra de nossa agitada vida POli· 
tlca. Os méritos do Marechal Eurl· 
co nutra não tiveram de aguardar 
o tardio pronunciamento da mstó­
rla, pois seus contemporâneos .an­
tecipando-se ao tempo proferiram 
o seu juizo final e Irrevogável, que 
·lhe assegura. proeminência nao ga. 
leria luminosa e imortal dos gran­
des da Pátria· 

. O SR. VICTORINO FREmE -
Agradeço, Sr. Presidente, o aparte 

. com que me honrou o eminente 
colega, Senador Gllberta Marinho, 
que foi um dos melhores e mais 
devotados auxiliares do Marechal 
Eurico Gaspar nutra, como Sub• 
Chefe da casa Civil de sua Exce. 
lêncla· · 

O Sr. Barros CarvaZha - Perml· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. VIOTORINO FREmE -
Com todo a prazer. 

o Sr. Barros Carvalho - Tam­
bém nós do Partido Trabalhista 
Brasileiro, Senador Vlctorino Frei· 
re, nos associamos à justa homena. 
gem que V. Exa., presta ao ilustre 
ex-Presidente da. Repúbllca, Gene. 
ral Eurico Gaspar Dutra, em cuja 
gestão teve o Pais um clima de paz, 
trabalho e progresso. · 

O SR. VliCTORINO FREIRE -
Agradeço o aparte do nobre Sena­
dor Barros Carvalho, em nome 
do seu Partido. 

O Sr. Coimbra Bueno - v. ~xa. 
dá ncença para um aparte? 

. O. SR. VICTORINO FREIRE -
Pois não. 

O Sr. Coimbra Bueno - Associo· 
me às justissimas homenagens ora 
rendidas a.o Presidente Eurico Gas· 
par Dutra, sem favor um dos nos­
sos Magistrados, que mais velaram 
e !!qultatlvamente, por tôdas as Re· 
gloes do Pais, como um todo· Foi 
o consolldador da Democracia. no 
Brasll, tendo sabido conduzir o Re· 
glme num dos seus periodos mais 
dlficeis com, rara serenidade,. gran. 
jeando a. s•mpatia e amizade de 
seus próprios adversários politicas 

· que hoje são os seus matares ad: 
miradores. 

· O Sr~ Vent2ncio Igrejas- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. VICTORINO FREmE­
Com multo prazer. 

O Sr, Ven4noio Igrejas - Por 
honrosa delegação que recebi do 
nobre Senador João Vlllasbôas, Li· 
der do meu Partido, associo a 
U.D.N. às homenagens que V. Exa. 
está prestando ao Uustre Marechal 
Eurico Dutra, ex-Presidente da Re· 
Públlca, de cujo austero e eflclen. 
te · govêmo participaram udenis­
tas insignes como Clemente Maria· 
n1 e Raul Femandes 

O Sr. L_opes da CostaJ- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Com multo prazer. . 

O B·r, Lopes ·dtJ Costa - No mo­
mento em. ·que se presta justa e 
merecida homenagem ao ilustre ho· 
mem público, Marechal Eurico Gas. 
par ·nutra, na .. data de seu natali· 
cio, não posso deixar, como repre. 
sentante do Estado do Mato Gros· 
so, donde o homenageado é dileto 
filho, de associar-me a tão justa e 
quão merecida, homenagem, a um 
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dos grandes brasileiros vivos que 
assinalados serviços prestou e está 
prestando à Nação· 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Agradeço, Sr. Presidente, a. solida. 
riedade dos nobres Senadores Coim­
bra Bueno, Venâncio Igrejas e Lo­
pes da. Costa. 

É êsse homem que,· coberto de 
serviços à Pátria, de bravura re­
conhecldlll na hora do perigo, bra.· 
vura que se casa com a. bondade e 
a humildade exemplares, confinado 
na Rua do Redentor, sem disputar 
postos ou honrarias, assiste como­
vido, hoje, na data do seu aniversá. 
rio que aqui reverenciamos, o des­
file da.s figuras ma.!s eminentes da 
vida. pública brasileira que vão le­
var-lhe os cumprimentos calorosos 
por ter vencido mais um an0 na. 
batalha da. vida, tõda ela. dedicada 
ao serviço do Exército e da Nação. 

Eu, Sr. Presidente, que devo ao 
General Outra tudo quanto sou na. 
vida. politica do meu País, falo to­
dos os anos nesta. data,. com re­
passada emoção, para homenagear 
o soldado ilustre, o Chefe, o homem 
particular e o amigo. O General 
Outra deu à Pátria. o que a Pátria 
lhe deu: a honra, o lustre, o brio, a 
glória. e a fama. Era o que tinha 
a dizer. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas!). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o Sena.dor Jefferson de 
Aguiar. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- (*) - Sr. Presidente, Inconfor­
mado com a. ausência de resposta 
a pedido de informações que for­
mulei a.o Sr. Ministro da Fazen­
da, tive ensejo de apresentar à con. 
slderação do Senado projeto de re­
solução que cria a Comissão de ln· 
quérito Parlamentar para apurar a 
irregularidade de empréstimos su. 
periores a. cem mllhões de cruzeiros 
concedidos pelo Banco do· Brasil 
S.A., a pessoas tísicas e jurídicas. 

(*) - St1o fui revisto tJelo orador. 

Quando enderecei àquele esta· 
belecimento de crédito, por lnter. 
médio do Sr. Ministro da Fazenda, 
o pedido de informações a que me 
reporto, tive oportunidade de arti. 
cular questionário que demonstrava. 
a. preocupação em que me encontro, 
de estabelecer a regularidade e de 
fiscalizar a perfeita aplicação de 
dinheiros públicos atribuídos ao 
Banco do Brasil S. A·, que exerce, 
em alguns casos, funções de dele­
gado do Poder Público. 

A Imprensa estabeleceu dlvergên. 
ela na apreciação do pedido de ln­
formações e na análise da. proposl. 
ção última que apresentei à consi­
deração do plenário, mas concel­
tuadisslmo matutino do Rio de Ja. 
neiro, o Oorreio da Manhã, tem es. 
tado solidário com esta minha preo­
cupação, que, ouso· afirmar, é a de 
todo o Pais. Não concebemos que 
empréstimos de tal vulto estejam 
apenas ao arbítrio de diretores do 
estabelecimento oficial de crédito, 
sem possibilidade de · fisca.Ilzação 
por parte do Parlamento, máxime 
quando hã denúncias de gravissi­
ma·s Irregularidades; quando gran. 
des devedores não efetuam sequer o 
paga.mento dos j,uros contratados, 
promovem reavaliações dos seus 
ativos e recebem maiores quantlta. 
tlvos pa.ra efeito de regularizar a 
mesma dívida, pagar lmpôsto de 
renda ou atender a novos investi­
mentos de suas emprêsas. 

se esta determinação fôra gerai 
e fôs'Sem atendidos também os pe. 
quenos devedores, talvez não tlvés. 
semos razões para analisar contun­
dentemente o procedimento da di· 
reçã'O . do estabelecimento oflC'Ial, 
porque não haveria discriminação, 
nem se estabeleceria privlléglo 
odioso em favor dos mais ricos 
contra os mais necessitados. 

Todos sabemos, é público e no· 
tório e não admite sequer compro· 
vação, conseqüentemente, que o Bra. 
sll exige gara,ntias dos pequenos de. 
vedares através da hipoteca de 
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suas propriedades rurais, para pe· 
quenos empréstimos de duzentos 
até quinhentos mllhões de cruzei· 
ros, além de garantia plgnoraticla 
Incidente sôbre Imóveis da fazenda, 
ou da propriedade rural ou da atlvl­
dade Industrial. No entanto, com 
relação aos grandes devedores há 
uma liberalidade di"SCutivel e cen· 
surá vel que merece reparos e a 
nossa ação de contenção Imediata, 
para um·a. revisão do procedimento 
do .estabelecimento bancário que a 
Nação supre e atende em tôdas as 
suas necessidades. 

Além disso, sr. Presidente, em 
todos os · empréstimos, como aflr. 
mel, com garantias de penhor e 
de hipoteca, há necessàriamente 
a obrigação legal da Inscrição da. 
garantia. no Registro Civil.· De mo. 
do que o alegado sigilo bancário 
não poderia ser invocado contra a 
solicitação do Senado Federal, pe· 

. dido de informações que fôra defe. 
rido pela· Mesa e teve ontem o be. 
neplácito do plenário, não só por. 
que ·subscreveram um pedido de 
constituição de comissão de Inqué­
rito Inúmeros Senadores, como ta.m. 
bém, por um lapso evidente, por. 
que se submeteu a proposição ao 
apelamento regimental do Plená. 
rio . 

Assim, Sr. Presidente, o argüido 
sigilo bancário como motivo impe. 
diente das informações que deve. 
riam ser fornecidas ao Sena&, a 
meu requerimento, de modo sigilo· 
so e não para publicidade e es· 
cândalo, mas para conhecimento 
da situação e atuação do Banco 
do Brasil, que deve merecer a nos· 
sa atenção, porque a arrecadação 
de ágios, a aplicação e distribuição 
das emissões se faz através da.que. 
le Banco, que exerce função dele· 
gada do poder público. 

Por Isso mesmo, desejo conste 
dos Anais um dos últimos artigos 
do "Correio da Manhã", que bem 
aprecia e analisa a ativldade dls­
cutivel e censurável do Banco do 

Bra·sll S. A., não obstante o lnvo. 
cado sigilo bancário . 

Não pretendia - como disse, rei­
tero e reafirmo nesta oportunidade 
- promover escândalo publicando 
a relação dos grandes devedores, 

. aquêles que tiveram emprêsas sob 
a Intervenção do Banco do Brasil 
e não pagam sua divida - não obs· 
tante adquirirem Imóveis e dUapl­
darem o seu patrlmônio - e estão, 
permanentemente, a solicitar novos 
quantitativos do Banco. 

O articulista aprecia, com evl· 
dente procedência, o comportamen­
to do Banco do Brasil e isso exige 
que se faça constar dos Anais o 
teor integral do comentário. As. 
sim o Baneo, depois do alerta que 
lhe opusemos com o projeto de re. 
solução, poderá deferir ao Senado 
o tratamento, o respeito e a consi. 
deração que a 'Constituição deter­
mina. 

O artigo a que me reporto, é o se· 
gulnte: 

"Enfim, o Banco do Brasil se 
dignou de responder à incômo· 
da curiosidade do Senador Jef. 
ferson de Aguiar. Mas a respos. 

· ta é das mais insatisfatórias. O 
Banco do BrasU não quer dizer 
a ninguém, nem sequer ao Se. 
nado, quem são seus maiores 
devedores e quanto se empres. 
tou a êles e a que condições 
generosas. Não diz, entrinchel­
rando·se atrás do sigilo bancá· 
rio· 

Assim não se responde ao 
Senado;·. ao Congresso, a um 
dos . tr'ês Podêres da Repúbll· 
ca. ,se· os colegas dos senhores 
da Rua 1·0 de Março nos Es· 
tados Unidos ousaS'Sem respon· 
der assim aos colegas norte· 
americanos dos nossos Senado. 
res, teriam, cometido o crime 
grave de Contempt of Con­
gress: já estariam presos ou 
de maneira multo incOmoda 
multados. Mas no Brasil o des. 
prezo do Congresso (eis a tra­
dução literal) é Impune. 
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Em parte e no caso especí­
fico do requerimento de Infor­
mações do ·senador Jefferson 
de Aguiar, o próprio Congresso 
é responsável pelo insulto que 
os b~nquelros oficiais lhe lan. 
çam· Porque nosso Legislativo 
engavetou o projeto do Depu. 
tado José Bonifácio, que visa 
abolir o slgl!o bancário quan­
to aos empréstimos mais vul­
tosos do Banco do Brasil. Mas 
a procrastinação dêsse projeto 
não justificar aquela resposta 
evasiva. Trata-&e de segredos? 
a!lntão, o Banco do BrasU po­
deria responder, ao Senador, 
em caráter sigiloso- Poderia? 
Não. Deveria e deve. Pois o 
Senado tem o direito de saber 
o que se têz com o dinheiro 
da nação. 

A resposta in·satisfatória não 
pode deixar de fortalecer as 
suspeitas manifestadas pelo Se­
nador Jefferson de Aguiar: de 
que o dinheiro do Banco do 
Brasil foi emprestado em quan. 
tidades astronómicas a devedo. 
res que não apresentaram se. 
guranças suficientes e em con. 
dlções por demais favoráveis, 
porque se tratava de clientes 
polltlcamente empistolados. Es. 
sas suspeitas do Senador esplri­
tosantense são as da opinião 
pública Inteira. Mais exato não 
'São suspeitas- Já se sabe. Em 
muitos casos também se sabe 
quem é. M'llrS agora se quer 
saber os nomes todos e quanto 

. é e como foi. Em todo caso, foi 
muito dinheiro. Em operações 
aparentemente bancárias doa­
va-se, na verdade, o dinheiro 
aos amigos. O prejuízo é pro. 
vàvelmente multo maior do 
que o dos desfalques e nego. 
ciatas que hoje se perseguem 
nos inquéritos. 

Em suma: a resposta evasiva 
do Banco do Brasil justifica e 
exige abertura. de Inquérito no 
Banc-o do Brasil. 

Dirão que êsse Inquérito po­
deria prejudicar o crédito pú­
blico. Não é verdade. Ao con­
tárlo. As reticências do Banco 
do Brasil Inspiram a imagina­
ção. Imagina-se, mais do 'que 
há, realmente, e suspeita-se que 
aquelas operações bancárias 
continuam. No interêsse do cré­
dito público é preciso abrir o 
tumor, para demoll'strar que o 
processo patológico já termi­
nou. Esperamos a intervenção 
urgente do cirurgião", 

Como bem está ll.(lentuado no 
artigo, Sr. Presidente, o Banco do 
Brasil deveria ter respondido em 
caráter sigiloso, como requerido, às 
informações que enderecei ao Sr. 
Ministro da Fazenda· Não poderia, 
como fêz, responder lacônicamen. 
te, entrincheirando-se num sigilo 
que já foi apreciado pelo egrégio 
Supremo Tribunal Federai, em 
mandado de segurança, quando do 
Inquérito requerido à. administra­
ção anterior . do Banco do Brasil 
e oriundo de comissão de inquéri. 
to organizada na Câmara dos Depu­
ta1ios 

Estas as explicações que desejava 
dar, fundamentando assim e mais 
ainda o requerimento em que soli­
citei a constituição de comissão 
de inquérito ao Senado Federal. 
Espero que as•·Comissões técnicas, 
na. salvaguarda do prestigio desta 
Casa, exijam que o Banco do Bra· 
sil preste as Informações em carrá­
ter sigiloso a fim de que possamos 
apreciar confidencialmente a !lsu­
ra, a autenticidade a legitimidade 
das operações praticadas com re. 
lação aos seus grandes devedores-

Espero, como também esperança 
formula a Nação, que os pequenos 
agricultores, e os pequenos devedo­
r-es daquele . esta.beleclmnto · ban­
cário lhe mereçam a. mesma. confi. 
ança e a mesma sincera manifes­
tação de solidariedade. :S:ste, ao re. 
vés do que fê2l com os grandes de· 
vedores, está a. executá-los, opri· 
mindo.os e liquidando-os, não obs. 
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tante as inúmeras solicitações que 
lhe têm sido endereçada·s no senti. 
do de que forneçam crédito barato 
e rápido em favor da lavoura, da 
pecuária e da ind ú·str!a. · 

O Senado prestará relevante ser­
viço à Nação,. acolhendo a comis­
são de inquérito que requeiro e 
fazendo com que a dlreção do 
Banco ·do Brasll atenda aos recla­
mos gerais da Nação· (Mutto bem). 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a hora do Expediente 

Tem a palavra o nobre Senador 
Venâncio Igrejas. (Pausa). 

Não se acha presente. 
rrem a palavra o nobre Sena­

dor Nelson Maculan. (Pausa>. 
Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Arlindo Rodrigues. (Pausa). 
Não .se acha presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Guida Mondim, por cessão do ilus· 
tre Senador Gilberto Marinho. 

O SR. GUIDO MONDIM- (•) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
agradeço o gesto de gentileza do 
nobre Senador Gilberto Marinho 
cedendo-me sua vez para esta pe. 
quena intervenção. 

t: meu propósito dar conheci. 
menta à Casa de uma carta dlri· 
glda. ao Senhor Presidente da Re­
pública pela Bancada do meu Par. 
tido, o Partido de Representação 
Popular na Assembléia do Rio 
Grande do Sul. 

o Senado tem ouvido ultimamente, 
uma série de manifestações em tõr­
no da crise politica que 0 mundo 
atravessa. Refiro-me particular­
mente ao caso cubano e ao que êle 
representa como perigo não apenas 
para o nosso Continente mas para 
todo o mundo· 

líl certo que ouviremos a opinião 
de outros Senadores e não a mi­
nha apenas. 

Hoje, Sr. Presidente somente 
quero dar conhecimento à Casa do 
teor da carta que meus. companhei-

ros, Deputados gaúchos, dirigiram 
ao sr. Jânlo Quadros: 

"0 momento histórico que 
vivem os povos e em especial 
os do nosso hemi'Sfério, que 
lutam por libertar-se do sub~ 
desenvolvimento econõmlco 
obriga a reflexões sõbre a si­
tuação de um dos palses mais 
Importantes da América Cen­
tral e a respeito da qual não 
é licito manter uma posição de 
indiferença ou de hesitação. Re. 
ferimo-nos a Cuba onde se Im­
plantou, definitiva ou transi­
toriamente, um regime Incem. 
pativel com as nossas tradições 
politicas baseadas na democra­
cia representativa.. 

Não se nega - é evidente -
o direito de uma nação de se ba. 
ter pelo respeito ao principio 
de autodeterminação das na­
ções, pois, do contrário, o que 
se faria era defender a nega­
ção do próprio conteúdo da 
democracia. Mas não condiz 
com o espirita de verdade ocul. 
tar ou tentar dissimular que na 
luta por tal principio chegou­
se naquele pais, tão merece. 
dor de nossa simpatia, a extre­
mos perigosos, suscetivels de 
acarretar para o hemtsférlo -
e também para o mundo -
hora·s bem amargas. Em Cuba 
se processa uma crise politica 
e social cuja solução poderá ter 
repercussões decisivas para o 
comportamento entre as na. 
ções, influindo ainda, sem dú. 
vida,· na situação Interna dos 
pai·ses americanos, tanto no as­
pecto politico e social, como no 
econõmlco. Não é aceitável em­
prestar a essa crise um caráter 
puramente nacional, nem cir­
cunscrevê-Ia ao âmbito de re. 
Iações entre dois govêrnos, em­
penhados em se firmarem em 
pontos de vista antagõn!cos, 
ditados pelos respectivos lnte­
rêsses. A questão, transcende, 
àbvia.mente, a semelhantes .cír. 
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cuJos restritos, projetando as 
suas impUcações multiformes 
a todo o hemisfério· 

Vossa EXcelência sabe sobe­
jamente tudo isso, senhor Pre­
sidente. E sabe igualmente, que 
se no início da cri-se, era acon. 
selhável por parte das demais 
nações da América uma a.titu· 
de de expectativa ante os ru. 
mos politicos ainda confusos to. 
mados pela revolução, já agora 
face às perspectivas novas e 
claras da realidade cubana, tal 
atitude de reserva e contempo· 
rização - data vênia - não 
mais encontrar plena justifica­
tiva. E na qualidade de mem· 
bros do Poder Legi-slativo de 
um dos Estlõdos, que no regime 
federativo exprimem parcelas 
da vontade nacional, é que nos 
permitimos, nesta oportunida­
de, ·a.duzlr considerações sôbre 
êsse caso, na certeza de tradu· 
zlr parte ponderável da 0pi· 
nlão do povo sul-rlo-grandense· 

Decorrem de acôrdos celebra-
dos entre as nações do hemls· 
fér!o, compromissos que não 
podem ser postos à margem, no 
Instante em que se tomam 
mais graves, e com significação 
nova, as divergências entre dois 
p~ses américanos, de fôrças 
materiais desiguais, sem que 
esta desigualdade altere é claro 
- em prejuizo do mai-s fraco, 
o direito de autodeterminação. 
rrais compromissos impõem a 
adoção de pasições definidas 
pelos paises signa tárlos dos 
acôrdos, na ocorrência de fa. 
tos que importem em viola· 
ção dos mais caros prlnciplos 
republicanos e democráticos, 
por cuja consagração e 1m· 
plantação definitiva os povos ...... 
têm lutado no decorrer da his· 
tórla· 

Ora, não resta dúvida que 
o regime In-staurado em Cuba, 
em data recente, é de natureza 
totalitária, pois entre outras 

medidas que caracterizam se­
melhante regime, figura aque­
la que determina a supressão 
das eleições, através das quais 
- como é sabido - o povo es­
colhe os seU's mandatários le­
gitlmos, e que se arrolam entre 
os Instrumentos essenciais do 
sistema democrático. Não é 
possivel disfarçar a graVidade 
dessas medidas ordenadas por 
Fidel Castro e que tão larga 
preocupação estão causando ao 
mundo democrático, ao mundo 
livre. 

A consciência democrática, 
em sua verdade substancial, re­
pele tôdas as formas de opres. 
são sõbre o individuo, bem co­
mo o Imperialismo em tôdas 
ll's suas manifestações no cam­
Po econômico e social. . 

E essa repulsa não Pode mais 
permanecer encerrada em sim­
ples condenações teóricas, di­
ante ·da interdependência cres­
.cente entre os povos e princl· 
palmente levando-se em consi­
deração a reformulação do con­
ceito de "coexistência. pacifl. 
ca", anunciada .Pelo govêrno da 
nação que lidera o bloco da 
"cortina de ferro", e em confor­
midade com a qual, essa coexis· 
têncla entre os paises de ideoJo. 
gias contrárias, não impedirá a. 
campanha pela propagação do 
comunismo no mundo. 

A questão cubana, como se 
vê, se acha colocada em têrmos 
novos, merecendo a redobrada 
atenção das nações do hemis. 
fério que consagram em suas 
instituições e em seu estilo de 
vida, os postulados republica­
nos e democráticos· Impõe-se a 
essas nações uma atitude de 
advertência. e de alerta, uma. 
tomada. de posição capaz de ·sig­
nificar, sem nenhuma dúvida 
possivel, que a tolerância tem 
limites precisos, e êstes são 
marcados pelo · imperativo a 
que as nações amantes da li· 
berdade não podem fugir, de 
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defesa dos próprios fundamen. 
tos da civilização ocidental e 
cristã. 

Senhor Presidente, ninguém 
como Vossa Excelência, na qua­
lidade de· mais alto mandatá. 
rio do povo brasileiro e com 
as responsabllldades pela di· 
reção da nossa politica exte. 
·rlor, está em condições de sen. 

· tlr a oportunidade de uma ati. 
tude clara e definida em rela. 
ção ao caso de Cuba e a con. 
venlência de pronunciamentos 
com a. fôrça suficiente para a 
fixação de um ponto de vista 
que exprima um repúdio for. 
mal à Implantação, no hemis. 
fério, de regimes totalitários, 
dado que êstes representariam, 
sem dúvida alguma, áreas de 

. infiltração de ideologias estra. 
nhas à nos·sa concepção de v!. 
da e oos prlnciplos que infor. 
mam a nossa estrutura politi. 
ca e social. 

. Temos confiança em que Vos· 
sa Excelência, diante de cir­
cunstâncias novas que cercam 
a criSe que não é só cubana, 
mas, continental terá a aculda· 
de necessária para determinar 
a conduta do nosso Pais no 
caso em apreciação, em têrmos 
tais que não se choquem com 
as nossas tradições democrá· 
ticas e republicanas, mormen­
te tendo em conta que pelo 
nosso · comportamento certa­
mente se orientarão multas das 
nações centro e sul-america­
nas. 

li: esta confiança, que ora 
manifestam os signatários des' 
ta, co:ino representantes do po. 
vo sul·rio-grandense, preocupa. 
dos pelas perspectivas de for· 
mação de bases no hemisfério, 
suscetfveis de concorrer para 
a difusão do comunismo entre 
nós". 

Sr. Presidente, era o que me pre· 
ocupava ·hoje, ao vir a esta tri. 
buna: trazer ao conhecimento dos 

meus nobres Pares a carta que 
meus companheiros, Deputados 
riograndenses, dirigiram ao Sr. 
Presidente da República. 

Voltaremos - disse inicialmente, 
Sr. Presidente - a ocupá-la com 
o mesmo objetlvo, esperando, co· 
mo já vem acontecendo, que ou. 
tros nobres 'Colegas façam o mes. 
mo. 

Aproveito ainda o ensejo para 
levar minha solidariedade ao povo 
de Caxias do Sul, no Rio Grande, 
em razão dos acontecimentos ocor­
ridos há três dias, quando da pre. 
sença, naquela Cidade, do chefe 
comunista brasileiro Sr. LuJz car. 
los Prestes. Fatos desagradáveis 
ocorreram em conseqüência das 
manifestações contrárias a.o comu­
nismo. Os estudantes - partlcu. 
larmente os estudantes - daquela 
cidade sullna, num gesto de co· 
ragem, de definição, tão necessá. 
ria nesta hora de conturbação na­
cional, saíram à. rua, em massa, 
para manifestar desagrado dJan. 
te da presença do agente da de. 
sagregação nacional. 

Lamentà.velmente, como quase 
sempre acontece em manifestações 
desta natureza, resultou em san­
gue, sangue de moços, sangue ge· 
neroso de nossa juventude. Trazen. 
do a minha solidariedade a. estas 
manifestações de extraordinário 
exemplo cívico para todo 0 Bra. 
sll, quero dizer que o sangue que 
se derramou ·em Caxias do Sul 
há de frutificar numa grande cam. 
panha · civica, em que possa o 
nosso 'País, diferente do que acon. 
tece ante o marasmo de hoje, pro· 
clamar que queremos continuar a 
viver num regime de respeito à. 
pessoa humana ·e de llberdade, e 
prosseguir dando ao mundo de 
hoje o exemplo de como é possl,. 
vel resolver graves problemas sem 
levar ninguém ao "Paredão" como 
acontece desgraçadamente, em 
Cuba. 

Era o que tinha a dizer. (Mttito 
bem! Muito bem! Palmas)· 
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O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Gilberto 
'Marinho. · 

Bra·sll numa das maiores nações 
do mundo tl;'ansformar-se-á em bre­
ve numa lndiscutivel realidade. 

O Senhor Senador Gilberto 
Marinho pronuncia discurso 
que, entregue à revisão do ora­
dor, será publicado posterior. 
mente. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Ovidto 
Teixeira. 

O SR. OV!DIO TEIXEIRA - (Lê 
o seguinte discurso) -Senhor Pre. 
sidente, Senhores Senadores inte. 
grando a delegação que represen­
tou esta Casa na. reunião do Con· 
selho da União Interparlamentar 
em Genéve, a.o retornar à minha 
Pátria e ao convivio amigo dos 
meus nobres colegas, devo ter Pa· 
lavras de agradecimento à genero­
sa confiança. do Senado. Em Gené. 
ve, não foi sem emoção que assisti 
reunirem-se no majestoso Palácio 
das Nações representantes de qua­
se todos Os paises do mundo, de. 
batendo problemas que sobretudo 
dizem respeito à paz universal, e 
aos interêsses politicos e econômi· 
cos das naç6es. 

A serenidade com gue se aflora­
ram as várias questoes, numa ci­
dade tranqülla e boa, o empenho 
sincero que todos revelaram, dão­
nos, senão a. certeza, a esperança 
de que os responsáveis pelos des· 
tinos da humanidade, · hão de en­
contrar o caminho por onde con­
duzi-la com justiça e eqüidade. 

A representação brasileira da 
qual fui o mais modesto de seus 
componentes, soube cumprir com 
fidelidade a missão que o nosso 
iPais lhe conferiu. 

Deixando Genéve, num ambiente· 
de tranqilllidade, vlslt.ei outros Pai· 
ses, onde com pesar, pude ver a 
preocupação de seu povo, ante a 
possibilidade de choques perturba­
dores da ordem e da paz que se 
impl!em. Volto, também, certo de 
que a esperança de se constituir 0 

Ao Senado, à sua Mesa e. aos 
meus companheiros de Partido, a 
homenagem do meu reconhecimen. 
to pela oportunidade que me pro­
porcionaram de conhecer o velho 
mundo e dêle voltar convencido 
do grande futuro que está reserva­
do ao Brasil. 

Quero sallenta.r que a União In. 
terparlamentar é um organismo In­
ternacional que realiza um grande 
esfôrço no sentido da. aproximação 
e compreensão entre os povos. Por 
isto merece ser cada vez mais pres­
tigiada por todos nós· 

Deixo aqui consignadas pa.Iavras 
de agradecimento à fidalga acolhi­
da que nos dispensaram os Em· 
ba!xadores Sette Câmara, Souza 
Gomes e Hugo Gouthier, que em 
Genéve e na. Itália. são, na realida­
de, legitimos representantes das 
tradições de hospitalidade do nos. 
so povo. 

É de ressaltar a. obra que realiza 
o Embaixador Gouthier na casa do 
Brasil, na Itália, merecedora. dos 
aplausos e de expressões de estimu. 
lo. Tenho dito. <Muito bemt PaZ. 
mas>. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a. hora do Expediente. 

Presentes 33 Senadores. Vai.se 
passar à 

ORDEM DO DIA 

Primeira cliscustião do Projeto 
de Lei do sena,do n.0 15, de 

1980, que insMtui a, Medalha 
do Congresso, tendo Pareceres 
sob os ns. 118 e 119,. de 1981, 
das Comtss6es: - de Consti­
tuição· e Justiça, pela rejeiçO:o 
e - de Finanças, pela re1el· 
ção. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa requerimento que vai .~er 
lido. 



-344-

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 

N. o 140, de 1961 

Nos têrmos do art. 255, letra b, 
do Regimento Interno, requeiro se. 
ja. retirado da Ordem do Dia o 
Projeto de Lei do Senado n.o 15, 
de 1,960, a fim de que tenha. trami­
tação em conjunto com o Projeto 
de Decreto Legislativo n. 0 3, de 
1960· 

Sala das Sessões, em 18 de maio 
de 1961. - João vtllasbôas. 

O SR. PRESIDENTE - O pro· 
jeto é retirado da Ordem do D~a, 
a· fim de que tenha. sua tramitaça.o 
em conjunto com o Projeto de De· 
creto Legislativo n.o 3, de 1960. 

Primeira discussão (com apre. 
ciação preliminar da constitu· 
cionaZidade nos têrmos do art. . 
265 do Regimento Interno) do 
Projeto de Lei ,rJD senado, n.0 

21, de 1960, que regula as nor­
mas de extensão equitativa a 
todos os Estados, de acôrdo com 
a situação de cad41 um; dos ja. 
vores atualmente concedidos a 
alguns em relação à manuten­
ção ou criação de Universidades 
e Escolas Superiores isoladas, 
tendo Parecer número 130, de 

. 1961, da .Comissão de Constitui­
ção e Justiça, pela inconstitu­
cionalidade· 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser lido. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 

N. o 141, de 1961 

Nos têrmos dos arts. 212, letra l, e 
274, letra b, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do 
Projeto de Lei do Senado n.0 21, 
de 1960, .a fim de ser feita na ses-
são de 28 do corrente. · 

Sala das sessões, em 18 de maio 
de 1961. - Oolmbra Bueno. 

O SR. PRESIDENTE - O pro· 
jeto é retirado da Ordem do Dia 
para ser incluído na pauta dos 
trabalhos da sessão de 28 do cor. 
rente. 

Está esgotada a matéria cons. 
tante da Ordem do Dia. 

Não há orador inscrito. (Pausa> . 

O SR. RUI PALMEIRA- Peço 
a palavra, Sr Presidente. 

O SR. PRESIDENTE '""'·Tem a 
palavra o nobre Senador Rui Pai· 
meira. 

O SR. RUI PALMEIRA- (Lê o 
seguinte ttiscurso) - Senhor Pre. 
sldente, ausente desta casa. outro 
dia, não pude juntar minha voz 
à dos que aqui hOmenagearam a 
memória do Desembargador Miguel 
Maria de Serpa Lopes, Faço.o 
agora em nome de Alagoas pro­
fundamente ferida com a perda de 
um filho ilustre, Faço·.o ~a.mentan. 
do a morte de um amigo, de um 
conterrâneo eminente, de um .lu· 
rista de alto conceito, de um pro· 
fessor emérito, de um grande ma­
gistrado. Enquanto, por Alagoas cu 
lhe deploro o desaparecimento, por 
Alagoas ·eu lhe exalto a personali­
dade tão cheia de admiráveis vir. 
tudes . 

Serpa Lopes era um ser huma.­
no de qualidades extraordlná.rias. 
Aquêle seu ar triste e tranqüilo, 
disfarça v. a: o apaixonado . Domina. 
va-o, uma pa.lxão, a do trabalho. 
Não apenas o seu tempo mas a sua 
vida era. dividida entre a. leitura, 
os encargos de magistrado e de 
professor e a atividade de escritor. 
Era como se cultivasse uma emu. 
lação · entre si mesmo! Entre o.s 
múltipas atlvidades que exercia ... 

O Sr. Fernandes Távora - Per· 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. RUI PALMEIRA- Com 
sa.tlsf · -
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. O Sr. Fernandes Távora- Tam. 
bém não estive presente na ocasião 
em que foi ·feito aqui o necrológio 
do Desembargador Miguel Maria de 
Serpa Lopes, mas a.proveito a 
oportunidade para unir às palavras 
de Vossa Excelência a minha ho. 
menagem ao gra.nde Desembarga. 
dor alagoano que conheci há mui­
tos anos, desde quando, no cartó· 
rio do meu tio, Dr. Bellsário Tá • 
vora, que muito o estimava, ini­
ciou sua carreira jurídica.. Depois, 
na. sua vida de magistrado, que 
acompanhei com carinho, verifiquei 
que êle realmente era honrado, dig. 
no, consciente, e sobretudo de uma 
eficiência. extraordinária. Desejava. 
ser um magistrado completo e na 
verdade foi. 

O SR. RUI PALMEIRA - Dizia. 
eu, . . . como se não admitisse ser 
menos professor QUe tratadista de 
direito e menos magistrado que es. 
critor e professor. E com que tena. 
cidade e com que competência êle 
o foi tudo. Com que devotamento 
professor. Com que ·autoridade tra. 
tadista. Com que dignidade magis­
trado. A Vida lhe foi curta não para 
as ambições, que ambições não ti. 
nha! Mas para que pudesse· ter 
os resultados da. sua Intensa. atlvi­
dade, da sua grande paixão pelo 
trabalho. Para que sentisse homem 
de fé que era, que valera a pena. 
ensinar o que ensin9Jra., escrever o 
que escrevera, praticar a justiça co. 
mo praticara. Para que pudesse che· 
gar a elevações a que muitos as­
cendem pela. fôrça do destino. Pa· 
ra que mais ainda pudesse dar um 
trabalho e exemplo à. sua. gente. 

Por Alagoas, Senhor Presidente, 
rendo esta homenagem à memória 
de Miguel M'arla de Serpa Lopes· 
<Muito bem). . 

Durante o cmcurso do Sr. Rui 
Palmeira o Sr· Moura Andrade 
deixa a Presidl!ncia, assumin­
do-a 0 Sr. Argemiro de Fig!lei· 
reão. 

O SR . .COIMBRA .BUENO - sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
pa,lavra o nobre Senador Coimbra 
Bueno. 

O SR. COIMBRA BUENO- (•) . 
- Sr. Pre·sldente, volto hoje a ln. 
sistlr na questão do funcionalismo 
desta nossa República. 

Há poucos minutos, ouvimos a 
palavra do nobre Senador Glberto 
Marinho, a propósito de uma. lei 
que em breve será submetida ao 
Senado Federal. 

Parece, Sr. Presidente, imperti. 
nência abordar assunto de pessoal, 
cada vez que uma exceção vem 
a esta Casa; todavia com um Go· 
vêrno recém-instalado no Pais, 
nunca é demais insistir em que 
essas questões de equiparação, há 
anos vêm criando um ambiente de 
indisciplina, de Insegurança, de 
incerteza., de Injustiça. e de privl· 
légio no meio dos verdadeiros ser· 
vidores da Nação. Essa situação 
é muito mais prejudic~~t~l aos fun. 
cíonárío·s, sobretudo aos de carreí. 
ra, do que aos que. desejam uma per. 
petuação dentro da. desorganização 
geral que sempre se verificou em 
relação ao pes~oa1 civil e militar da 
União. 

Sabemos, por ouvir dizer, que há 
funcionários neste País aposentrm­
do-se com duzentos e oitenta mil 
cruzeiros por mês, enquanto 0utros 
pais de famil!a, vivem com menos 
de cinco por cento desta. polpuda 
importância· 

Há. poucos dias ·referi-me a. um 
artigo, o de n.0 11-A, da ~eformo. 
da Constituição que ora tramita 
nesta Casa e a propósito dirigi uma 
carta. ao Sr. Ministro da Justiça. e 
outra ao Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República. Em am­
ba:s ).ledi a atenção .daquelas a.u­
tor!dades para os riscos de prlvilé· 
glos e injustiças c, até mesmo de 
um colapso ele regime, resultantes 
ele alte.l'ações na cart& Magna, de 
medidas de exceção, desde que n.ão 
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devidamente observadlliS as conse. 
qüênclas em relação à massa co­
lossal de funcionários públicos e 
funcionários politiqueiros que pe. 
sam no erário desta Nação. 

Venho me batendo há anos, e 
assim continuarei enquanto tiver 
esta tribuna à minha disposição no 
sentido de que o Govêrno Federal, 
de uma vêz por tôdas encare de 
frente o assunto do pessoal da 
União, e a exempo da lei orçamen. 
tária que é Anua, promova tam. 
bém os meios e as medidas para 
criar uma lei ânua relativamente 
ao pessoal da União. Em uma lei 
global poderão ser apreciadas as 
minúcias, as medidas, as conseqüên. 
elas e sobretudo evitadas pequenas 
emendas, muitas vêzes ingénuas, 
muitas vêzes sem má fé mas, tam. 
bém, :muitas vêzes apresentadiiiS 

. com má fé nas Casas do Parla­
mento Nacional. Estas emendas 
transformadas em leis, promovem 
verdadeira cadela de ações judi. 
ciais contra· a Uríião, tôdas elas 
perturbadoras do ambiente em que 
trabalham aquêles que realmente 
servem a esta Nação. 

Sr. Presidente, · já declarei vá­
rias vêzes, que, ao contrário do que 
alguns de meus adversários assoa. · 
lham, querendo fazer..me passar por 
inimigo dos funcionários, sou tal. 
vez o amigo número um dêles. Aí 
estão, para comprovar, os discursos 
que tenho proferido nos meus seis 
anos de mandato. Sou adversário, 
isto sim, das funcionários politi. 
queiras, dos QUe são nomeados pe. 
lo pistolão ou por meios escusas, 
Que não trabalham e não produ. 
zem. 

•Classificava há tempos os fun. 
Cionários da União em funcioná. 
rios politicas e funcionárias de fa. 
to. Transformei esta conceituação 
para funcionários de fato e funcio­
nários politiqueiros, porque reco. 
nheço que muitos dêles, inclusive 
desta Casa, que aqui entraram 

apresentados ou recomendados 
são parentes de Senadores e : 
tados ou de potentados dêste 
se alinham entre os melhore 
mesmo tenho verificado em ln 
ras repartições. 

Quer dizer que a origem n 
fatalmente uma das condiçõe 
qualificação do pessoal da N• 
Muitos dos que entraram por 
tolão proclamo.o alto e bom 
- formam entre· os melhores 
clonários do Pais. Dai, nat 
mente, os defeitos de qUe s 
vestem os próprios concursos. 

Seja como fôr, a exigência • 
titucional ainda é a melhor 
de acesso à vida pública p!!-!' 
que desejam servir nos quadr( 
funcionários da União. 

As Palavras que hoje profir. 
dereço-as diretamente aos a 
responsáveis pelos destinos 
Pais, aos que respondem pelo P 
Executivo. Encarem o assunto 
firmeza e proeurem meios e 
dos de sulucloná-lo, da mesmll! 
ma como fazemos com re]açã 
Orçamento, submetendo ao L 
lativo pelo menos uma vez 
ano, uma lei global. que enqu 
todo o pessoal da União. 

Evitariamos assim as suces 
leis parciais, que não abrar 
todo o funcionalismo civil e 
são verdadeiramente as respr 
veis, do passado até o presente 
mento, pelas Injustiças clamor 
que acabo de apontar .. 

Cito. mais uma, recente, em 
determinado funcionário da U 
pelo que ouvimos falar nos 
redores desta Casa, se aposer 
com duzentos e oitenta mil 
zeiros por mês, enquanto ou 
igualmente pais de fa.miUa, l. 
mente funcionários, não cons 
rão nem cinco por cento dessg 
portâncla. <Muito bem). 

O SR. PRESIDEN"rn - ! 
mais havendo que tratar, enr 
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a sessão, designando para a pró­
xima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Resolução n.0 10, de 1981, de 

. autoria da Comissão Diretora, que 
exonera, a. pedido, Romlldo Fernan. 
des Gurgel, Oficial Legislativo, 
Slmbolo PL.a, do Quadro da Se. 
cretarla do Senado Fedem!. 

2 - Primeira di'Scussão do Pro. 
jeto de Lei do Senado n. 0 4, de 
1959, que acrescenta parágrafo ao 
art. 862, da Consolidação das Leis 
do Trabalho, tendo Pareceres con­
trários, sob ns. 137 e 138, de 1961, 
das Comissões: -de ConsUtuiçtfo e 
Justiça e de Legislaç4o Somaz. 

O SR. PRESIDEN/l'E - Está en­
cerrada a sessão. 

Levanta..se a sessão às 15 
horas e 45 minutos. 

PARECER PARA ESTUDO 

Da Coml8são Especlal1 sôbre 
o Pro1eto de Emenda a Cona. 
tituição n.o 1, de 1961, que ln. 
clul alterações na Constituição 
Federa~, dos Territórios, dosEs. 
tados, bem como na fi:J:açtfo de 
vencimentos, subsítUos, diárias 
e a1uda de custo. 

Relator: Sr. Jeflerson de Aguiar. 

-I-

O projeto de emenda constltucio. 
nal n.o 1, de 1961, to! apresentado 
pelo Deputado Oliveira Brito (prl· 
melro signatário>, " aCAmara dos 
Deputados o aprovou por dois ter­
ços dos seus membros, na forma 
prevista no art. 217, § 3.0 , da Con'S· 
titulção Federal. 

Aprovando parecer do Deputago 
Pedro Aleixo, Relator, a Com_!.ssao 
Especial opinara pela aprovaçao da 
emenda constitucional sem diver­
gência de votos, em 15 de março, 
dêste ano. 

A emenda em apreciação se con­
substancia em modificações par. 
clals e textos expressos .da Cons· 
tltulção ou em Inclusões que ·não 
atrltam com a proibição do I 6.0 , 
do art. 217, da Lei Maior: 

"Não serão admitidos como 
objeto de deliberação projetas 
tendentes a abollr a Federação 
e a República". 

Realmente, a emenda em exame 
preconiza: 

Primeiro: -O art. 25 da Consti­
tuição prevê que a organização Ju­
diciária. e administrativa. do Dls. 
trlto Federal e dos Territórios se­
rão reguladas por lei federal, ob. 
servado o disposto no art. 124 
<organização da Justiça dos Esta­
dos, com observância dos arts. 95 
e 97, e também dos prlnc1plos nê­
le contidos). 

A emenda acrescenta especifica. 
e expressamente: 

a) crfa.ção e extinção de cargos 
e serviços públicos e a fixação dos 
respectivos vencimentos; 

b > a votação dos tributos e do 
orçamento; 

c> a abertura de crédito e ope. 
rações financeiras. 

segundo: -Dispõe o art. 26 (ca­
put) da Con!l~ltulção que o "Dlstrl. 
to Federal será administrado por 
Prefeito, de nomeação do Presiden­
te da República, e terá Câmara., 
eleita pelo povo, com /ttf&Ç{ies le­
gislativas". 

Incluindo no artigo a preceitua· 
ção, em sintese, do 1 1.0 do mesmo 
artigo, a emenda acresaenta "com 
aprovação do Senado Federal" -e, 
em lugar de "com funções legls. 
latlvas", como se consigna no 

. texto atual, a modificação · preco­
''nlzada se afere pela nova redação 
- ·"com a.s funções que a lei fe­
deral lhe atribuir". 

Destaque..se - dando•se-lhe re. 
alce especial - que a. emenda 
constitucional n.o 2, de 3 de julho 
de 1958, assegurou autonomia ao 
Distrito Federal (atuaU determl. 
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nando a eleição do Prefeito e da Câ­
mara de Vereadores, por sufrágio 
direto e pelo period0 de quatro 
anos-

A emenda afronta · o texto da 
emenda constitu-cional n. 0 2, revo­
gando-o. 

Terceiro: -O art. 3.o do proje. 
to atribui ao CongressQ Na.clonal a 
fixação da data das primeiras ele!. 
ções, de representantes do Distrito 
Federal ao Senado Federal, à Câ. 
mara dos Deputados e à Câmara. 
do Distrito Federal· 

Enquanto se não verificar o plei­
to, a eleição e a posse dos manda­
tários eleitos pelo povo, a· função 
legislativa de todos os assuntos da 
competência. do Distrito Federal se­
rá exercida pelo Congresso Nacio­
nal. 

Quarto: - O· a.rt. 51 da Consti· 
tuição Federal admite que o Depu. 
tado ou senador possa exercer a 
função de Ministro de Estado, In. 
terventor Federal ou Secretário de 
Estado, sem perder o mandato. Na 
permi-ssão constitucional se incluirá 
o exercí-cio do cargo de Prefeito do 
Distrito Fereral, com prévia licen­
ça de sua Ciimara. 

Quinto: - A emenda constitucio­
nal permite que, por pecullarida· 
de local, quando organizados sem 
município·, ·os Estado& constituidos 
depois .de 18 de setembro de 1948, 
data da promulgação da Constitui­
ção, poderão arrecadar os tributos 
previ-stos no art. 29, isto é: a) quo. 
ta dos impostos sôbre combustí­
veis e lubrificantes; õ) quota do 
impôsto de renda e proventos de 
qualquer natureza; c) predial e ter­
ritorial urbano; d) de licença; e) 
indústrla·s e protissões; f> sôbre di­
versões públi-cas; f/) sôbre atas de 
sua economia e assuntos de sua 
competência. 

Sexto: -Admite a enienda cons­
titucional que "os vencimentos, sub· 
sidios, · diárias e ajudas de custo 
concedidos, a qualquer titulo, em 
razão da transferência da Ca•l)ital 
tln ••· 

do Pais, serão os aprovados pelo 
Poder Legislativo, na sessão legis­
lativa em que ·esta· emenda fôr acei­
ta", mas as vantagens financeiras 
que dai decorrem não se lncorpo. 
rarão aos proventos da !natividade 
( art. 6.0 e parágrafo único> . 

Sétimo: -Determina a emenda 
que "a Bandeira Na.cton!W será mo. 
dlficada sempre que se alterar o 
número dos Estados que compõem 
a Federação". 

-II-

A emenda constitucional CD-ll·A, 
de 1981, foi aprovada nesta sessão 
legislativa, em duas discussões, com 
a seguinte votação: em primeira 
discu-ssão 218 votos a favor e O 

·contra, e, em segunda discussão, 
250 votos a favor e 4 contra (ofí· 
elo número C. 555, de 2 de maio 
de 1981. - 26-4-1961) . 

-III-

Preceitua o parágrafo 3. 0 do ar­
tigo 217, da Constituição Federal: 

<ise a emenda obtiver numa 
das 'Câmaras, em duas discus. 
sões, o voto de dois terços dos 

· seus membros, será logo sub. 
metida ·a. outra; e, sendo nes. 
ta aprovada. pelo mesmo trâ. 
mlte e por igual maioria, dar. 
se-á por aceita". · 

Prescreve o artigo 381 do Regi. 
mento Interno que "só serão '\dmi· 
tidas emendas ao projeto de emen­
da à Constituição., na hipótese de 
ter êste sido irilClado no Senado, 
achar-se em sua;pr!meira tramita. 
ção nesta Casa e con-stituírem elas · 
substitutlvos integrais do texto ini­
cial". 

Conclulr.se.á portanto: o Senado 
Federal só poderá aprovar ou re­
jeitar o projeto de emenda cons­
titucional aprovada pela Câmara 
dos Deputados, integralmente, não 
obstante quaisquer restrições, res· 
salvas ou im - 1 · ou 
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como o serão, especialmente no 
que concerne às eleições previstas 
para o Distrito Federal, o que cons- · 
tltulria, se vingasse cortar-se cer­
cemente a razão fundamental da. 
mudança da Capital para o pia. 

· nalto central, data venta. 
O Senado Federa.! já se manifes­

tou,· em têrmos, contra a modali­
dade eletiva. no projeto de emenda 
constitucional número 1, de 1959 
aqui iniciado, oriundo de projetÓ 
organizado .Pela Comissão Mista, 
permitindo-se a. participação dos 
eleitores residentes no Distrito Fe­
deral tão somente nas eleições para 
Presidente e Vice-Presidente da Re­
pública. 

Nem outra solução se poderá ad­
mitir, sob pena de tumultuar-se o 
Distrito Federal com as divergên­
cias .polftieas e as disputas partidá· 
rias, desorganizando-se serviços e 
impedindo-se a normal deslncum­
bência das funções dos Podêres da 
República. 

Mas a emenda contém restrição 
protetora.: a. data di'LS eleições será 
fixada pelo Congresso Nacional, id 
est - por lei, e as funções legis­
lativas do Distrito Federal serão 
exercidas pelas duas Casas, en­
quanto se não instalar a Câmara 
local. 

O que parece constituir solução 
temporária deverá. transformar-se 
em determinação deflntlva: ao Con­
gresso Nacional deve ser atrlbuida 
a função legislativa. do Distrito Fe 
dera I. 

Onus inúteis e dispersões preju. 
dlclals serão evitadas, com os en­
cargos naturais dos mandatários do 
povo, aqui residentes ou domlc!Ua.­
dos, na elaboração legislativa, ade­
quada e autêntica, segundo as exi­
gêncla.s populares a de acôrdo com 
o relevante interêsse público. 

Estas restrições e ressalvas de­
vem ser explicitadas, para que a 
aprovação do projeto de emenda 
constitucional oriundo da Câmara 
dos Deputados não se fa.ça ·sob a 
influência aparente da paremla 
"quld tacit videtur, consentire", 

~as, ao revés cUsto, consoa.nte pré. 
v1o entendimento de lideres, o Se. 
nado Federal apresentará projeto 
de emenda constitucional erradican­
do aquilo que reputa ina:dequado ao 
interêsse nacional, pôsto patrlõtlca. 
mente lnserldo no projeto sub cen­
sura. 

-IV-
Os demais textos da emenda al­

teram parcialmente preceitos cons· 
tltuclonals ou inserem normas, que 
se não desajustam do interêsse 
maior da coletlvidade, na anormali­
dade temporária. da mudança da 
caplta.l ou no ajustamento louvável 
de modificações que defluem de 
aplicações de normas vigentes, co· 
mo, verbt et gratta, a situação pe. 
cullar do Estado da Guanabara e a 
alteração conseqüente da Bandeira 
Nacional. 

-V-
Pelo exposto, a Comissão Especial 

opina pela aprovação . do projeto 
de emenda à Constituição número 
1, de 1961. 

Sala das .Comissões, em 18 de 
maio de 1961. - Jefferson de Agui­
ar, Relator. 

DECRETO LEGISLATIVO 

N,O 3, de 1961 

Aprova a Convenção Interna· 
cionax para a Proteção dos ve­
getais, asstna.da em Roma, em 
novembro de 1951. 

Artigo 1.0 É a.provada, para todos 
os efeitos, a Convenção Internado. 
na! para. a Proteção das Vegetais, 
assinada pelo Brasil e diversos pai­
ses, por oca.sião da VI Conferência 
da. Organização das Naç(ies Uni. 
das para Alimentação e Agricultura 
!FAO), realizada em Roma, em no­
vembro de 1951· 
~rtlgo 2.0 Revogam-se a·s dispo­

siçoes em contrário. 
Senado Federa.!, em 18 de 

maio de 1961· - Auro Moura 
Andrctde, Vlce..Presldente, no 
exercício da Presidência. 
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Faço saber QUe o Senado Fede. 
ral, aprovou e eu, Auro Moura An. 
drade, Vice.Presldente, no exerclcio 
da Presidência, nos têrmos do ar· 
tigo 47, letra p, do Regimento In· 
terno, promulgo a seguinte 

RESOLtrçKo .. 

N.o 16, de 1981 

Acrescenta e:tpressão ao arti· 
go 362, da Resoluçtfo número 6, 
de 1980. · 

Artigo único. O artigo 382, da Re. 
solução número 6, de 1980, passa 
a. ter a seguinte redação: 

"Artigo 382. Os órgãos da im· 
prensa tiúirfa, as estaç6es de . 
rádio e de teZeviBtio 8 as a.g8n. 
cias telegráfiCas poderao cre­
denciar, cada. qua.Z, um profiB· 
sionaz, perante o Senado, o qua.z 
será inscrito em Ztvro próprio, 
a. cargo do Diretor.GeraZ''. 

Senado Federal, em 18 de 
maio de 1981. - Auro Moura 
Andrade, Vice-Presidente, no 
exerclcio da Presidência. 

Faço saber que o Senado Fede 
ra.l, aprovou e eu, Auro Moúra. An 
drade, Vice-Presidente, no exerclci• 
da. Presidência, nqs têrmos do arti 
go 47, letra.· p, do Regimento In 
terno promulgo a seguinte 

RESOLtrçKo 

N.o 17, de 1981 

·Suspende a ezecuçao da Le 
número 2.382, de 9 de dezem 
bro de 1958, do Estado dt 
Goiás. 

Artigo 1. o l!l suspensa a execuçãf 
da Lei número 2.362, de 9 de dezem 
bro de 1958, do Estado de Goiás, jul 
gada Inconstitucional pelo Supre 
mo Tribunal Federal em decisão de 
finitlva de 6 de julho· de 1959, D!' 
Representação número 393. 

Artigo 2.o Revogam-se as dispo 
sições em contrário. 

Senado Fed'eral, em 18 de 
maio de 1981. - Auro Moura 
Andrade, Vice-Presldente, no 
exerclclo da Presidência. 



.45.a Sessão da a.a Sessão Legisla~iva, da 4.a Legislatura, 
em 19 de ·maio de 1961 . 

PRESID&NClA DOS SENHORES MOURA ANDR.ADE, GILBERTO MARINHO E 
ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 

As 14 horas e 30 minutos, acham. 
se presentes os Srs· Senadores: 

' . 

Lobão da Silveira. 
· Victorino Freire . 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora .. 
Menezes Pimentel. 
Argemiro de Figueiredo. 
Barros Carvalho. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Jorge Maynard. 
Ovidio ll'eixeira . 
Aloysio de Carvalho. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
'Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da. Gama. 
Milton campos. 
Moura Andrade. 
João Villasbôas. 
Filinto Müller. 
Lopes da Costa. 
Alô Guimarães. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Brasillo Celestino . 
'Guido Mondim.- (31). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença registra o compareci­
mento de 31 Srs. Senadores. Ha­
vendo número legal, declaro aber­
ta a. sessão. Vai ser lida a Ata. 

· O Sr- Ouido Mandim, 2.o Su-
plente, servindo de 2. 0 Secretá-

rio, Zê a Ata da sessão anterior1 quft posta em diBCUBsiio, e 
aprovada sem debates. 

O Sr. Jefferson. de Aguiar, 
servindo d.e 1.o Secretário 
dcí conta. do seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagem 

Do Sr. Presidente da. República, 
n. 0 98, restituindo autógrafos, já 
sancionados, do projeto de lei que 
revoga a Lei n. o 1. 894, de 20 de 
junho de 1953, que regula a pro­
moção de ano dos Aspirantes dB 
Escola Naval· 

Ofícios 

Da Câmara dos Deputados ns. 
855 e 656, encaminhando autógra. 
fos dos. seguintes: 

PROJETO DE LEI DA CAMAR.\ 

N.o '53, de 1961 

CN. 0 2.516-C, de 1957, na Câmara) 

Concede illenção de · direitos 
e taxas aduaneiras, ezclusive a 
IZe previiUncia so~Z, para. 
equipamentos te71eflmicos im­
portados pela Companhia Tele. 
fônica Alta PauUsta. 

O Congresso Nacional decreta.: 
Art. 1. o ll: concedida. à C'ompa. 

nhla rrelefônico. Alta Paulista, com 
sede em Tupã, Estado de São Pau. 
lo, isenção de direitos aduaneiros, 
inclusive adicional de 10% {dez por 
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cento) impôsto de consumo e de. 
mais taxas alfandegárias, exceto 
a de previdência social, para equi. 
Pamentos telefónicos a seguir dis. 
criminados: 

a) Um centro telefónico, de 500 
(quinhentas) linhas, com pertences 
e acessórios no valor de 220.000.00 
(duzentas e vinte mil) coroas sue. 
cas, para a cidade de Dracena ..:... 
São Paulo, importadas da Telefo. 
nak - Tiebolaget LM Ericson, 
Suécia. 

b) Um equipamento de onda por. 
tadora de 4 (quatro) canais, para 
os serviçOs de interurbanos nos Mu. 
nicipios de Adamantlna, Valparai. 
so e Araçatuba- São Paulo, no va. 
lor de 160.000.00 (cento e sessenta 
mil) coroas súecas, importadas da 
Telefonak - Tiebolaget LM Eric. 
son, Suécia. 

c) Equipamento composto de 
mesas telefónicas para o serviço ln· 
terurbano de Tupã, Osvaldo cruz e 
Adamantina - São Paulo, no va· 
lar de 200.000.00 (duzentas mil) co. 
roas sueca-s; importadas da Telefo. 
nak - Tiebolaget LM Ericson, Sué. 
ela. 

d) Dois equipamentos de onda 
portadoraJ 'de 6 (seis) canais e dois 
equipamentos de onda. portadora 
de 1 Cum) canal, para os serviços 
interurbanos dos Municiplos de 
Tupã, Osvaldo Cruz, Adama.ntina, 
Presidente Prudente e Dracena -
São Paulo, no valor de 238.761.40 
(duzentos e vinte e oito mil sete. 
centos e sessenta e um e qua· 
renta) ma.rcos alemães, importados 
da Siemens & Ha.lske Aktiengesels. 
chaft, Alemanha. 

Art. 2. 0 A isenção abrangerá ape. 
nas as mercadorias a que se apli­
car o disposto no art. 73, da Lei n.0 

3.244, de 14 de agõsto de 1957 . 
Art. 3. 0 Esta. lei entrará em 

vigor na data de sua publicação, 
revogadas as di'Sposições em con. 
trário. 

As Comissões de Economia e 
de Finctmças. 

PROJETO DE LEI DA C!MARA 

N.o 54, de 1961 

(N. o 649..B, de 1959, na Câmara) 

Concede anistia às institui­
ções caritativas quanto ao re­
colhimento de contribuições 
atrasadas aos Inseitutos de Pre· 
vidência· 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 As instituições assi'sten. 

ciais a que se refere a. Lei n.0 3.577, 
de 4 de junho de 1959, ficam isen. 
tas do recolhimento das contribui­
ções de que sejam devedoras, na 
qu~>llda-de de empregadoras, até a 
data .da. entrada em vigor da refe. 
rida lei. 

Art. 2. 0 A presente lei entrará 
em vigor na data de sua. publica­
ção, revoga.das as disposições em 
contrário· 

As Comissões de Economia, 
de LegiSlação Social e rle Fi. 
nanças. 

Ofício 

Do Ministério da Educação e Cul. 
tura, remetendo relação dos te. 
lefones dos diversos setores daque· 
I e Ministério. 

O SR. PRESIDENTE -Está fin· 
da a leitura do Expediente. 

Lido o Erçpediente, o Sr. 
Mo~tra Andrade dei:ca a Presf. 
'dênciOJ, assumindo-a o Sr. Gil. 
berto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE- Na sessão 
de 17 do corrente a Presidência deu 
conhecimento à Casa da posse, 
ocorrida na véspera, do Sr. Sena. 
dor Freitas cavalcanti, no cargo de 
Ministro do Tribunal de Contas e, 
dada a incompatlblllda.de entre es· 
sa investidura e o :mandato de se. 
nador, declarou vago o lugar que 
Sua .Excelência exercia nesta ca­
sa, acrescentando que seria convo­
cado o seu Suplente, Sr. Afrânio 



! 

-353-

Salgado Lajes, se do ato não hou. 
vesse recurso . para o Plenário nas 
24 horas que se seguissem ài publl. 
cação dessa declaração. 

. Não tendo havido recurso será 
feita a convocação. <Pausa>'. 

. Há oradores Inscritos. Tem a 
palavra o llustre Senador Guldo 
Mondim. 

O SR. GUIDO MONDIM - ( •) -
Senhor Presidente, Srs. Senadores a. 
dlficll situação económica que at~a. 
vessa. o Estado . do Rio Grande do 
Sul, tão bem apreciada no livro 
"Rio Grande do Sul,. Nõvo Nordes. 
te", de autoria. do jornallsta e es. 
crltor Franklin de Oliveira, pode 
ser sintetizada num simples peu. 
sarnento. 

O Rio Grande do Sul vive entre 
duas Imposições: o preço daquilo 
que compra, e que não tem outra. 
alternativa se não comprar pelo 
preço que lhe impõem; e o preço 
daquilo que vende, que também lhe 
é impOsto, mas que nunca. é o jus. 
to, l!em condiz com o custo da. pro· 
duc;ao de determinado bem de de. 
terminada utllldade. ' 

Nisso se resumem os protestos e 
as reclamações do meu Estado em 
faee do que chama trMamento ln· 
justo da União para com êle. 

Agora mesmo, Sr· Presidente, 
através do Decreto n.o 50.411, de 
5 de abril do corrente ano, foram 
fixados os preços bá:sicos minimos 
para o financiamento ou aquisição 
de cereais e outros gêneros de pro· 
dução nacional, como o arroz, o 
feijão, o mUbó, o amendoim e a 
soja. 

Os orlzlcultores do Rio Grande 
do Sul, não conformados com os 
preços m!nlmos fixados para a 
produção orlzicola do Estado, já 
protestaram Junto ao sr. Presldcn· 
te da .República. 

Ainda ontem, ouvi na Câmara 
Federal criticas formuladas por 
um Deputado gaúcho, sôbre êsses 
preços; mas li hoje uma noticia, 

(*) - Nilo foi rc11lato pelo orador, 

segundo a qual o Sr. Presidente da 
República estaria disposto a rever 
o cálculo em que se baseou para 
fixar o preço minlmo do arroz rio. 
grandense. 

Agora os sojlcultores é que pro • 
testa.m. Acabo de receber cópia de 
um memorial dirigido ao Sr. Vice. 
Presidente da República. Sei que S. 
Exa. está Interferindo no sentido de 
que os sojicultores gaúchos sejam 
atendidos em suas reivindicações as 
mais justas. Não me vou deter, sr. 
Presidente e Senhores Senadores 
sôbre o que seja o feijão soja. ' 

O Sr. Caiado de Castro - Dá v. 
Exa. licença para um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIM- Com 
prazer · 

O Sr· Catado de Castro - As Pon· 
derações de V. Exa. são perfeita· 
mente razoáveis. Acabamos de ve· 
rlflca.r que, para o Estado de Goiás, 
foram fixados preços mínimos mul­
to superiores aos atualmente em 
vigor. Tódos os produtores golanos, 
com os quais tenho conversado, de. 
clararam.se satisfeltisslmos com a 
nova decisão do Senhor Presidente 
da República.; mas os con~.umlda. 
res estão apreensivos. · 

O SR. GUIDO MONDIM - Agra.. 
decido a V. Exa. Os consumidores 
não deverão flcar apreensivos por· 
que, de qualquer form& o preço pa. 
ra o consumo será outro, e não 
dependerá do preço m1n1mo pago 
ao produtor agricola. 

No caso da soja, o preço mini­
mo fixado para o saco de sessenta 
qullos é de Cr$ 900,00. No entanto, 
êsse mesmo saco é exportado ao 
preço Jlquido de Cr$ 1.878,80. 

Acrescen·te.se que êsse preço ml. 
nimo de Cr$ 900,00 é para o saco 
de ·soja colocado no armazém, do 
qual sal para exportação ou para 
a industrialização. Da casa, da co. 
lônla, ou da granja, para o arma. 
zém o produtor tem uma. despesa 
que vai a Cr$ 480,00. conseqüente· 
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mente, ·o preço mínimo atribuído 
ao produto pa·ssa a ser o restante, 
isto é, Cr$ 420.00, dos quais êle tem 
de deduzir ainda, Cr$ 25,00, de Im· 
põsto de Venda·s e consignações, 

. que é pago pelo produtor. . 
Onde está a. justiça:· dessa fixação 

de preço minimo diante dêsses slm· 
pies dados? O produtor agricola, 
que sangra no 'Seu trabalho, rec-e· 
berá apenas, como dizem no seu 
memorial, uns magros Cr$ 420,00, 
já que êle despende Cr$ 480,00 lllté 
colocar o produto no armazém. Co· 
mo aceitar que intermediários e 
atravessadores, recebam cem por 
cento .às suas custas? 

Dizem os signatários do memo. 
ria!, que a exportação de soja se 
faz nas seguintes condições de pre· 
ço: tonelada. de soja, FOB navio, 
preço médio dêste ano US$ 112,00; 
calculado o dólar a Cr$ 28'7,00, no 
mercado livre, ficará a tonelada 
por Cr$ 32.144,00, isto é, o equiva­
lente a ·cr$ 32.40, por quilo ou fe· 
ja, 1. 928,60. lt o que recebe o ex. 
porta.dor que pagou ao produtor 
agricola o preço mínimo, estabele· 
cido em decreto de. Cr$ 900,00· 

Bastariam-nos êsses argumentos, 
Sr. President~. mas os que nos 
escrevem, aduzem que do custo da 
produção de uma lavoura de soja 
no ano passado, o cálculo aqui, foi 
estabelecido por hectare - foram 
deduzidas as 'Seguintes despesas: la­
vra, sementes plantio, capinas, in­
setlclda·s, corte, trllha, mão.de.obra. 
etc.- total Cr$ 7.590,00. o cálculo 
para êste ano, ou seja, para 1960-
1961, é de Cr$ 12 .110.00. Adianta· 
mos que um hectare produz dez sa. 
cos de soja - temos então o custo 
da. produção em Cr$ 1.211,00. 

Como fixar o preço minimo de 
.Cr$ 900,00 para o ·saco se numa 
demonstração concreta, se éompro­
va que seu preço vai além de Cr$ 
1.200,00? . 

Reclamam os sojicultores do Rio 
.Grande do Sul que, pelo preço mi, 
nimo, fazendo-se uma revisão no 
cálculo, reconheça o Govêrno ....-

pois é da competência. do Execu· 
tivo decretar os preÇos minlmos -
que não é passivei pagar-se aos pro· 
dutores menos de Cr$ 1. 000,00 a Cr$ 
1. 200,00 por saco. li: o que êles rei . 
vindicam, .através das reclamações 
que nos vem da zona produtora do 
Estado, tôdas elas no mesmo dia. 
pa·são de protesto, com a. mesma 
argumentação e a mesma lógica 
que qualquer homem, dotado de 
bom senso, compreende. 

Dizem os .signatários do Memo­
rial que se o Govêrno não atender 
aos produtores de soja. daquele Es­
ta.do, cêrca de cem mll famillas 
sul-riogra.ndense ver.se.ão na con­
tingência de abandonar uma C'Ultu· 
ra das mais promissoras do Es­
tado, dadas as grand~s qualidades 
dessa oleaginosa, hoje produzida 
em cêrca de sessenta municlpios. . 

Não sou multo afeito, Sr. Presl· 
dente, a dirigir apelos, partl<:ular­
mente quando se trata de uma cau. 
sa que pede simplesmente justiça. 
Aconte~e, porém, que sendo da 
competencia do Executivo, como dis· 
se, decretar preços mínimos, não 
cabe a nós legislar nesse sentido· 
Daí · porqUe sou leva.do a juntar 
minha voz à dos produtores do 
meu Estado, para. que o Sr. Pre· 
sldente da República e 0 Sr. Mi· 
nistro da. Agricultura, a cuja. Pas· 
ti!: está afeto o cuidado da fixa· 
çao dos preços minimos de produ. 
tos agricolas ouçam o apêlo que 
lhes é dirigido pelos sojicultores 
do Estado, como já fizeram antes 
em relaÇão aos orlzlcultores. 

Os efeit~s da. Instrução 204, .na­
quela regiao, já estão se fazendo 
sentir de maneira alarmante. 

A certa altura do memorial di. 
zem ~os seus signatários que a apre· 

-ciaçao .do que êles estão pagando 
pelas ut!lidades de que necessitam, 
seria sgficiente para se refazer o 
cálculo: do preço ~inlmo da soja. 
E continuam: 

"Isto, allãs, seria. o ponto de 
partida ideal para cotação bási­
ca neste ano, tendo em vista 
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a posição da. alucinante corri. 
da altista. que se registra., nes· · 
ta zona; vejamos algumas al­
tas dos ben·s de consumo: ris. 
cacto para camisas subiu de 60 
para. 120 cruzeiros; brim na. 
mesma proporção; querosene 
(para a iluminação) de 250 pa­
ra 500 cruzeiros a lata.; pre­
gos, de 70 para 140 cruzeiros 
o quilo; sal, de 250 para 450 
cruzeiros o saco; farinha de 
trigo, de 18 para 40 cruzeiros; 
saco nôvo de juta, de 54 pa. 
ra. 90 cruzeiros; linha de coser, 
de 14 para 30 cruzeiros o car. 
retel; telhas de barro, de 7.000 
para. 16.000 cruzeiros o milhei. 
ro; médico, dentista, diárias de 
hospital, drogas e remédios e 
despesas de operações, ln ter­
venções cirúrgicas, numa pro­
porção de 100 para. 300 cruzei­
ros"· 

Ora, na ano passado pagou-se no 
Rio Grande do Sul. Cr$ 920,00 o 
saco de soja. Como iremos pagar 
êste ano, quando por êste simples 
demonstrativo verificamos que du­
plicou ou triplicou o custo· de vida 
naquela região, como de resto em 
tôdas as outras regiões? Temos que 
não é passive! conservar o preço 

· mlnlmo, para a soja, em Cruzei­
ros 900,00. 

Sr· Presidente, quis hoje infor­
mar aos meus nobres colegas dos 
protestos que me chegam dos soji­
cultores do Rio Grande do Sul pa. 
ra o Sr. Presidente da República. 
·e seus Ministros, protesto dos quais 
faço eco, desta tribuna, como já 
fizeram Deputados do meu Esta.do. 
Sabemos da importância dêsse se­
ter na economia rlograndense; sa. 
bemos o que tem custa.do, em sacri­
ficios. Uma história há que contar 
em tôrno da produção de soja. 

Lembro o tempo em que- muito 
embora a soja tenha sido introdu­
zida no Brasil pelos japonêses, creio 
que em 1908, no Rio Grande do Sul 
-o ·seu plantio começou a ser ln. 

centivado pelo então· Secretário da. 
Agricultura, Dr· Ataliba de Figuei· 
redo Paz, com carinho, com grandes 
cuidados, orlenta.do pelos métodos 
dos demais 'Países produtores; che. 
gamos então a um grau de aper. 
feiçoamento muito alto da nossa 

· produção. Portanto, não se pode 
desestimular todo êsse trabalho, 
todo êsse esfõrço do produtor gaú. 
cho, como de resto de outros Es. 
tados, por isso que ela. não é pro. 
duzida exclusivamente no Rio 
Grande do Sul. Não ·se pode deses. 
timular - repito - êsses traba.. 
lhadores através da fixação de um 
.preço que positivamente não aten. 
de sequer ao custo da produção de 
cada saco. 

Quero concluir, Sr. Presidente, re. 
petindo o apêlo que nos é dirigido 
pelos sojicultores do Rio Grande 
do Sul e que êste se reflita. junto 
ao Sr. Presidente da. República .e 
ao seu Ministro: 

"Apelamos para V. Exa., da. 
dos os seus acendrados: vinculas 
com o homem do trabalho, fa. · 
zer chegar êste grito de deses. 
pêro ao Exmo. Presidente e aos 
Exmos. Ministros; investiguem 
a fé de nossas afirmações,. e 
concedam às 100. 000 fami!ias 
rlograndenses, e outras tantas 
nos demais Estados meridio­
nais, um estímulo verdadeiro, 
assegurando, por melo de preço 
mínimo mals rea.l, a justa re. 
muneração pelos rios de suor 
que faz a terra jorrar cambiais 
para a Nação, através da pro. 
missara cultura. da SOja". (Mui.. 
to bem). 

Em meio ao discurao·do Sr. 
Guida Mondim, o B·r. GiZberto 
Marinho deixa a Presidénoia, 
assumindo-a o Sr. Argemiro de 
Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE.- ll'em a 
palavra o nobre Senador Gllberto 
Mru-inho 



" " 

I 
'I 
•' I 
,! ' 

-356-

·o Senhor Senador Gilberto 
Marinho pronuncia discurso 
que, entregue à revisão do ora. 
dor, será publicado posterior. 
mente. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Ovídio 
Teixeira. (Pausa). 

Não está presente. 
Tem a palavra. o nobre Senador 

Alô Guimarães. 

O SR. ALO GUIMARAES -
(*) - Sr. Presidente ·e Srs. Se. 
nadares; há um assunto que tem 
motivado a conduta. do Presidente 
da República em face dos proble. 
mas da poliUca exterior do Bra. 
sll. 

Lia eu, um dêstes dias, brilhan. 
te refutação de um notável escrl· 
tor e jornallsta português, recri­
minando, aliás, a posição adotada 
pelo "Diário de Noticias", do Rio 
de Janeiro em editoriais- Dizia. o 
Jornallsta que o Brasll, fazendo crf. 
tlea ao éolonlalismo português, cria· 
ra um sentido nôvo no seu noticiá. 
rio, qual seja o de fazer sem o 
querer, . está claro - e i·sto vem 
acontecendo por parte de quasé to. 
dos os jornais sul-americanos -
propaganda comunista. 

Realmente, com a preocupação 
de repudiar o colonialismo, até 
mesmo o chamado colonialismo his­
tórico, como multo bem acentua o 
eminente jornalista, pelos povos 
ou naçlles llberals, notadamente as 
européias, esquecemo.nos de que 
há outro tipo de colonialismo, que 
Igualmente não admite a. autodeter­
minação dos povos e se realiza atra· 
vés da compressão exercida mlll. 
tarmen te pelas nações soviéticas. 

Sr. Presidente, recebi de filhos 
da. UcrfLnla radicados no Paraná 
- gente que vem cumprindo na 
zona sul e sudoeste do território 
do · meu Estado missão altamente 
generosa, qual a do cultivo da ter. 
ra - · solicitação para. que, desta 

<•> - N6.o foi revbto pelo orador. 

tribuna, dê conhecimento à Nação 
brasileira de que o povo subjugado 
da Ucrânia também quer a sua 
independência e não se conforma -
porque já teve atua.ção notável no 
mundo livre - em permanecer so· 
vietlzado. 

Também os representantes da 
Ucrânia, no Paraná, dirigiram ao 
sr. Presidente da República me· 
morial em que solicitam, na refor· 
mulação que o Brasil faz da. sua 
politica exterior, condenando o 
colonialismo e promovendo a au. 
todetermlnação dos povos, que não 
seja esquecida a. Ucrânia, tão so. 
fredora, tão digna e de tão glo· 
rlosa História. 

O Sr. Filinto Mill!er - Perm~te 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ALO GUIMARAES- Com 
todo o prazer. 

O Sr. Filinto Milller - Estou de 
pleno acôrdo com V. Exa. quan. 
to ao apêlo que encaminha para 
que se voltem as vistas também do 
Brasil para. os povos escravizados 
do Oriente da Europa. Não só ucra. 
nianos, . mas húngaros e tchecos, 
búlgaros e rumenos, continuam es. 
cravizados. Na linguagem do Direito 
Internacional a autodeterminação· 
tem hoje sentido diferente e pre. 
cisa ser combinada com a não-In­
tervenção. Inexiste a. autodeterml· 
nação quando não se ·consulta o 
povo e êle se manifesta, livremen­
te, se qu~er seguir nesta ou naquela 
orlentaçao. Para que houvesse, le· 
gitfmamente, autodeterminação era 
preciso que não houvesse lnterven. 
!:ão. Entretanto, o que verificamos, 
é que há. 1nterven!;ão. Entre os 
povos da Europa. Ocidental, ela se 
faz de forma direta -com tanqu~s 
fôrças. armadas e aviões; em ou: 
tros'povos mais afastados, através 
do ·"fornecimento de armas, Por 
meiõ· de técnicos altamente espe. 
cializados, ou do dinheiro e do co. 
mércio, o que impossibilita a au. 
todeterminação. Tôd111 vez que a 
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autodeterminação ameaça a conti­
nuidade do colonialismo encaparlll, 
declara-se que ainda não é momen­
to de consultar o povo sôbre se 
quer isto ou aquilo, porque o mo­
mento é conturbado; aconselha..se a 
esperar outra oportunidade para 
então pedir-lhe que se manifeste, 
nessa autodeterminação. Estou de 
pleno acôrdo com V. Exa. no apêlo 
que faz em favor da colônia ucra. 
niana do Brasil, que tem contribuí­
do :com seu esfôrço, sua dedicação 
e trabalho honesto para o engran­
decimento de nossa Pátria. 

·O SR. ALO GUIMARAES 
Agradeço o aparte do nobre Sena­
dor Filinto Müller. 

O Sr- Venancio Igrejas- Permite 
o nobre orador um aparte? 

O SR. ALO GUIMARAES - Com 
satisfação. 

· O Sr. Venancio Igrejas - Gosta­
ria de ressaltar que do discurso de · 
V. .Exa. transparecem dois aspec­
tos diferentes: o colonialismo e o 
imperialismo- O que de fato existe 
com relação à Ucrânia e demais 
países citados é o domínio do im· 
periaUsmo russo; no que se refere 
a Portugal, é o colonialismo. Acre­
dito que a boa doutrina impõe 
sermos contrários a ambos - Impe. 
rlallsmo e Colonialismo .. 

O SR. ALO GUIMARAES -
Agradeço o aparte do nobre Sena­
dor Venâncio IgreJas, que realmen­
te define posições diferentes na 
atua.ção de povos em territórios es-

. trangelros: sob a forma de Im­
perialismo ou de colonialismo-

Sr. Presidente, neste Instante, 
transmito à Nação e ao Senado, re­
curso que me fizeram, através do 
Clube Ucra.ino Brasileiro, os repre­
sentantes da Ucrânia, no Paraná, 
no sentido de que, nesta Casa, ha­
ja um pronuncinmento favorável 
aos que naquele nobre pais estão 
sendo dominados pelo imperialis­
mo russo. 

A comuni·cação do Clube Ucraino 
Brasileiro é a seguinte: 

Exmo. Sr. Senador Dr. AIO 
Guimarães. 

Brasilia - D. F. 
Exmo. Senhor Senador: 
A Dlretorla do 'Clube Ucrai­

no.Brasllelro desta Capital, em 
nome da colônla ucraniana do 
Paraná, vem pelo presente 
cumprimentar o Ilustre Sena­
dor e correligionário, solicitan­
do a atenção de S. Exa. para 
o seguinte: 

1) Os representantes da 
Ucrânia Livre dirigiram à Or­
ganização das Nações Unidas 
um "Memorial", pelo qual pe­
dem o exame pela Assembléia 
Geral da mesma - do proble· 
ma. do colonialismo russo.sovlé­
tico, particularmente com re­
ferência à Ucrânia: juntamos 
a esta uma cópia em lmgua 
portuguêsa do memorial em 
questão· 

2) Os cidadãos brasileiros 
d.e origem ucraniana de vá· 
rios municípios do Paraná -
dirigiram-se ao Exmo. Sr. Pre­
sidente da República solicitan­
do o seu apoio à causa acima, 
particularmente através da De­
legação do Brasil junto à ONU 
(cópia. anexa n.o 2>. ·. · 

3) Da nossa parte - vimos 
pedir a V. Exs.. o seu precioso 
apoio no mesmo sentido, atra.. 
vés da sua. valiosíssima palavra 
no Senado Federal - na for. 
ma que V. Eica. julgar mala 
eficiente, adequada ..... e possl­
vel . 

Com referência a êste pedi­
do nosso - juntamos ainda 
"Uma Nota Informativa sôbre · 
a Situação Atual na Ucrânia". 
<Anexo n.o 3). 

Agradecendo de antemão o 
que V. Exa. fizer em atenção 
a êste pedido nosso, sollcitamos 
e aguardamos a gentileza de 
uma resposta - e pedimos ao 
Ilustre· ·.Senador e . Amigo -
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aceitar os nossos protestos da 
mais alta estima e considera­
ção. -Estevão Valdomiro Ko. 
bylanslcy - Presidente". 

Gostaria ficasse, também, Inte­
grando o meu discurso, a petição 
dirigida a s. Exa. o Sr. Presi. 
dente da República, concebida nos 
seguintes têrmos: 

"Exmo. Senhor Presidente da 
República. 

Dr. Jânlo Quadros, 
Brasilia 
Os abaixo-assinados, clda. 

dãos brasileiros de origem ucra­
niana, reunidos em comiclo 
nesta cidade de Curltiba. à Rua 
Augusto Stelfeld, 799, congra. 
tulando-se com V. Exa. pelas 
pala.vras nobres e humani. 
tárla·s para com os que plel. 
telam os seus direitos hu. 
manos e nacionais, vêm pelo 
presente solicitar o valioso 
apoio de V. Exa. também para 
as aspirações do povo ucrania. 
no, que hoje luta pela sua 
liberdade. 

A Ucrânia incluída à fôrça e 
contra· a vontade do seu povo 
no organismo estatal denomi. 
nado de União das Repúblicas 
Soclalista,s Soviétlca·s, está ho. 
je submetida ao regime discri­
cionário russo e privada dos 
direitos essenciais humanos e 
nacionais, políticos, culturais e 
religiosos. 

Qualquer pensamento livre, 
qualquer oposição ao regime 
russo de ocupação, está sendo 
bruta,lmente esmagado, através 
de prisões, de fuzilamentos e 
ele deportações para fora do 
território ucraniano e para os 
campos de trabalhos forçados, 
sendo estas represálias pro. 
cessadas administrativamente, 
sem julgamento regular e sem 
possibilidades de defesa dos 
atingidos, contrariando assim 
tôda~s as leis divinas e hUma. 
nas. 

Os representantes legítimos 
do povo ueranlano, os expoen. 
tes das sua·s organizações poli. 
tlcas, que escaparam das mãos 
do Invasor da sua. terra e en­

·contraram abrigo no mundo 11· 
vre, acabam de dirigir à Orga. 
nlzação da·s Nações Unidas 
através do seu Secretário-Gerai 
- um pedido de incluir o pro. 
blema. de liberdade da Ucrânia 
- na ordem do dia. da presente 
Assembléia Geral da ONU. 

Nós, sabendo disso - vimos 
pelo presente solicitar o gene­
roso a.polo de V. Exa. para 
êste pedido, através dos atas 
adequados da Delegação do 
E1rasl! à presente Assembléia 
Geral e junto à Organização 
das Nações Unidas. 

Agradecendo ode antemão a 
alta compreensão e os senti­
mentos nobres de V. Exa., 
pedimos vênla para apresen­
tar ao Exmo. Senhor Presiden· 
te da República e, há pouco 
ainda, Deputado à 'Câmara Fe­
deral pelo Esta.do do Paraná, 
os protestos da mads alta esti­
ma e admiração. 

Curitiba, 12 de março de 
1961". 

O Sr. Jefferson de Aguiar - Per. 
· mlte V. Exa. um aparte? 

O SR. ALO GUIMARAES -
.Com multa honra. 

O Sr. Jefferson . de Aguiar:".;_ 
Além do Brasil não estar adstri­
to ao a pêlo de V. Exa., cumpre a 
observância integral do tratado 
que a.sslnou, inclusive a Declaração 
dos· Direitos do Homem que exige, 
como meio de liberdade e autode· 
terminação, o processo democrátl· 
co, como expressão ·de manifesta~ 
ção livre dos povos: Não pode ha· 
ver autodeterminação de nenhum 
povo sem que os cidadãos que o 
compõem tenham liberdade e cons· 
ciência de seus deveres para com 
a Nacão. Se o Brasil está condlclo· 
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nando sua politica internacional 
à. autodeterminação, preliminar. 

. mente terá que limitar-se a apre­
ciar se êstes povos têm capacida. 
de, para escolha de seus mandatá­
rios. No ca,so, por exemplo, dos 
países da Cortina de Ferro e CUba, 
demonstra.ram que são pGvos escra. 
vizados por regimes totalitários e 
sanguinários. 

O SR. ALO GUIMARAES- Agra. 
deço o aparte de v. Exa., nobre 
Senador Jefferson de Aguiar. 

V. Exa. define bem êsse ponto, 
que já foi motivo do a.parte do 
nobre Senador Filinto Müller -
a autodetermina.ção Impõe a não 
intervenção. Somente um povo de 
consciênCia livre, capaz, portanto, 
de manifestar seus pendores politi­
cos, rellgiosos e cu! turais, pode 
estar no gôzo pleno do direito de 
autodeterminação. 

O Sr• Jefferson de Agutar - Não 
há sofisma capaz de demonstrar 
a tese em contrário! 

· O SR. ALO GUIMARAES -
Multo bem. Estou de acõrdo com 
V. Exa. Só mesmo por. intermédio 
da fôrça é que uma Nação pode 
subjugar a outra e tirar-lhe a ca­
pacidade de a.utodeterminação. 

Eis o que diz o memorial pela 
libertação da Ucrânia: (L6). 

"UM MEMORIAL PELA LIBER. 
TAÇAO DA UCRANlA 

. Os expoentes legítimos de tôdas 
as agremiações politicas da Ucrâ­
nia Livre, refugiados hoje no mun­
do Ocidental, representando tôdas 
as c-orrentes ideológicas e partidá· 
rlas do povo ucraniano, ora subme­
tido na sua terra ao regime colo· 
nial russo, dirigiram à Organização 
das Nações Unidas através do seu 
Secretário Geral Sr. Dag Hamars­
kjold - um memorial do teor se· 
guinte: 

"Durante os últimos anos, os 
povos de vários continentes con­
quistaram a sua llberdlllde e cons. 

tituiram os seus estados livres, e 
indep_endente'S· :ll:stes povos encon­
trando dificuldades na conquista 
ou na consolldação da sua lnde· 
pendência estatal, dirigiam-se à Or· 
ganização da Nações Unlda·s e ob. 

· tinham dela um auxílio moral e 
material". 

A tese da "llberdade lndivlsivel" 
e o Ideal da "autodeterminação 
dos povos" - conseguiram o. reco. 
nhecimento de todo o mun.do livre. 

Porém - esta tese e êste ideal 
- estão sendo hoje negados e 
violados pelas prátic-as do bolche· 
vlsmo russo para com o povo ucra.. 
nianó e para com as demais nações 
subjugadas por Moscou. 

Um· ·estado Ilvre ucraniano -
existiu nos séCulos IX a XIV - na 
forma do Principado e do Grão Du· 
cado de Kylv, No século XVII esta 
organização estatal ucraniana res­
surgiu na forma do Estado dos 
Cossacos Ucranianos, que destruí. 
do no século xvm, reapareceu ~m 
resultado das luta.s armadas do 
povo ucraniano nos anos de 1917· 
1921, pela promulgação de 22 de 
janeiro de 1918, C'Omo a República 
Nacional Ucraniana. 

A soberania desta. República 
Ucraniana foi reconhecida "de 
jure" ou "de facto", por várias na· 
ções, por várias estados, inclusive 
pela Rússia Soviética. 

E esta República Ucraniana tor­
nou-se objeto de agressão da par­
te dos bolchevistas russos, com 
ataque simultâneo dos seus vizinhos 
ocidentais. Na defesa da soberania 
da Ucrânia, que existiu C'omo um 
estado independente até ·ao ano de 
1921 - tombaram nos ca,mpos de 
batalha centenas de mUhares de 
soldados ucranianos. Porém os 
agressores superaram a Ucrânia 
mllltarmente - e privara.m o seu 
povo da sua independência esta­
ta]. 
· A Repúbllca Ucraniana encon­

trou-se no âmbito do poder dos 
bolchevistas moscovitas, que a 
transformaram 111 seu modo · ·e à 
fôrça inclúir,am na Un.IQ.o das · Re· 
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públicas Socialistas Soviéticas, co. 
mo uma das colõnlas do ·Império 
russo. 

A nação ucraniana - desde o 
momento em que tol. privada da 
sua soberania estatal e submetida a 
Moscou - até hoje- opõe ao inva. 
sor a sua resistência ·ativa e passi. 
va. Est111s lutas pela sua libertação, 
custaram ao povo ucraniano muitos 
milhões de vidas humanas. Pa.ra 
quebrar a resistência do ·povo ucra. 
niano, os bolchevistas - por exem. 
plo - no ano de 1933 promoveram 
na Ucrânia uma fome artificial, em 
resultado da qual morreram vários 
milhÕes de ucranianos; no ano de 
1947 a União das Repúblicas So. 
clalistas Soviéticas, a PolôniP. e a 
Tchecosl!Wáquia comunistas, con. · 
clulram um tratado mllltar espe. 
ela! - para o combate das fôrças 
ucranianas da resistência subter­
rânea e da "UPA" <Exército Insur­
reto Ucraniano). 

O Invasor moscovita, comunista 
- privou o povo uC'l'anlano ilão só 
da sua independência estatal, dos 
seus direitos nacionais e polftlcos e 
das possibilidades do desenvolvl­
mento nacional, espiritual e cul· 
tural, mas até da sua liberdade re· 
liglosa, destruindo as suas Igrejas 
cristãs, a Igreja Católica Ucrania. 
na e a Igreja Ortodoxa Ucranla.· 
na. A hierarquia superior destas 
Igrejas e a maior parte dos seus 
sacerdotes - foram mortos ou de· 
portados para os campos de traba· 
lhos forçados. 

Quais são os métodos qUe os bol· 
chevistas russos apl'lcavam 'p8ra 
com a Ucrânia apegada à sua 
liberdade - Indicam os movlmen· 
tos populares e os levantes esmn. 
gados recentemente na Ucrânia, 
Indicam as revoltas dos condena. 
dos polltlcos ucranianos nos cam· 
p~s soviétl.cos de trabalhos força· 
dos, que tiveram a mesma sorte, 
indicam os meios, ,J?elos quais foi 
vencido o levante hungaro de 1956. 

O Imperialismo russo submeteu 
ao seu predomlnlo muitos povos -
e todos êles tomaram·se vitimas 

das suas violências, tanto nas 
questões religiosas como nas de 
ordem nacional; alguns dêles -
fõra.m completamente extermina. 
dos, eonstltuindo exemplos de •1m 
genocldlo total. 

O Imperialismo moscovita cons. 
tltul no momento presente um pe. 
rigo para todos os povos livres. 
:lllste perigo pode ser afastado sà. 
mente pela liquidação, pela aboll­
~ão do império ·russo-bolchevista 
e pela libertação das nações sub. 
Jugadas - e entre elas da Ucrânia 
- da dominação colonial moscovf. 
ta. O Império Russo, criado pelo 
czar, Pedro I, após a dominação da 
Ucrânia, tomou·se uma ameaça 
permanente ao mundo Jlvre. · Nos 
dias atuais de libertação dos po. 
vos, nos dias do anticolonialismo, 
a sua exlnêncla não tem justlflca. 
ção a.lguma, constituindo por si 
uma aberração, contrária aos prfn. 
ciplos essenciais do mundo culto· 

Os abalxo.asslnados, represen. 
tantes das agremiações politicas 
ucranianas, ora exilados, na qua· 
lldade de porta.vozes legltlmos do 
povo ucraniano, no momento prl· 
vado pelo regime totalitário mos· 
covJta das posslbllldades de manl· 
testar livremente a sua vontade, 
dirigem-se à Organização das Na· 
ções Unidas e a todos os povos 
livres - com o apêlo de - CD· 
locar a questão de libertação da 
Ucrânia da dominação russa boJ. 
chevlsta no fôro da Organização 
das Nações Unidas, Incluindo êste 
caso na ordem do dia da próxl· 
ma Assembléia Geral - por oca· 
slão da discussão do problema 'lo 
colonialismo em geral. 

Em 22 de janeiro de 1961· 
Seguem-se assinaturas dos repre. 

sentantes de 10 (dez) agremiações 
e partidos pollticos ucranianos, ora 
no exillo". 

Para conhecimento do Senado 
passo a ler uma exposição da nl· 
tuação politica atual da UcrA.nla. 

"A Ucrânia 11vre e independente 
constltula prlmltlv·a.mente vários 
principados, regionAis, o Grão Duca. 
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do de Kyiv, mais tarde o Reino da 
Galícia e Lodoméira e enfim a Re. 
pública dos Cossacos Ucranianos .. 

O último hetman (presidente vi· 
talicio) da Ucrânia. foi deposto pe. 
los russos no ano de 1764; em 1782 
o pais apesar da resistência de sua 
população, fel. tl'Bnsformado em 
uma simples provfncia do Impé. 
rio Russo, denominação adota.da 
na época pelo Grão-Ducado de Mos. 
cóvla. 

A Ucrânia não se conformou 
com a dominação russa, resistiu -
e no ano de 1917, por ocasião do 
movimento revolucionário no imPé· 
rio dos czares e da deposição. da 
dinastia dos Romanofs - consti. 
tulu a sua Assembléia Ccmstltulnte 
-·o Conselho Central Ucraniano, 
que em poucos meses, reconstituiu 
os requisitos essenciais de uma vida 
estatal ucraniana própria e no dia 
22 de· janeiro de 1918 promulgou 
a independência total e a sobera­
nia da nação - nar forma da Re· 
pública Ucraniana. 

Os russos na. época já verme­
lhos, opusera.m.se à. independência 
da Ucrânia e Invadiram o seu ter· 
rltório. Desencadeou-se a guerra 
russo-ucraniana, com os seus al· 
tos e baixos; no fim porém pre· 
valeceu a. superioridade numérica 
dos russos, que acabaram ocupando 
o territórlo ucraniano. O govêrno 
legal da Ucrânia - passou para o 
exillo. 

Dl&nte, porém, da intensidade do 
movimento nacional ucraniano, os 
russos não ousaram mais reduzir 
a Ucrânia à situação de uma pro· 
~!nela russa.. Ainda durante a guer. 
ra russa-ucraniana, sob ar proteção 
das armas russa.s - instituiram na 
cidade de Kha,rkiv, próxima à fron· 
telra russa, uma ficção à qual de. 
nominaram de "Soviet Ucraniano" 
e organizaram com os seus prepos. 
tos um "govêrno" comunista so· 
vlético da Ucrânia, oficialmente, in­
dependente e soberano. 

Porém, já em dezembro de 1922 
os russos reúnem em Moscou um 

Congresso dos Soviets das terrBJs 
submetidas ao seu contrôle. O Con. 
gresso resolve formar a "União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas'', 
.com um govêmo central em Mos. 
cou, para o qual foi logo transferi­
da a maior parte das prerrogatf. 
vas de soberania das repúblicas ora 
componentes da União. 

O Congresso compunha-se de 
2.215 delegados, dos quais 77,9% 
eram da República Russa, 16,4% 
da República Ucraniana, 5,7% das 
demais repúblicas soviéticas. 

De conformidade com o senso de 
1926, a população da República. Rus­
Ea constltula apenas pouco mais 
de 50% da população total da União 
Soviética, e da República Ucraniana 
20,4%. Não tendo sido o número 
dos delegados proporcional às po. 
pulações respectivas - fica bem 
patente a ilegalldade do congresso 
em questão - mesmo sem necessl· 
dade de se sublinhar, que as elei­
ções respectivas foram promovidas 
na Ucrânia sob o contrôle e pres. 
são do exército russo-vermelho de 
ocupação e da Tchecá moscovita· 

Nestas condições a Inclusão da 
Ucrânia na UDião das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas · - na reali· 
dade foi consumada à revelia da 
vontade do povo ucraniano. 

Os anos que se seguiram - paa. 
savam sob o signo das tentativas 
russas de dominar a Ucrânia to. 
talmente - e rob o da resistência 
ucraniana. 

Os anos de. 1921 a 1923 - ca.rac. 
terizavam-se na Ucrània·pelos }e. 
vantes popUlares., No ano de 1923 
na Ucrânia foi constatada oficial. 
mente a existência de 6.000 destaca. 
mentos em grupos insurreclonlstas 
antl-russos, antlcomunistas - e . 
para combatê-los, foram organiza. 
dos 730 destacamentos espectais 
mistos da Tchecá e do Exército 
Vermelho· 

Em 1930 foi descoberta a muito 
difundida Liga Pró-Libertação da 
Ucrânia, d9: ·,qual fa.zlam parte os 
homens mais emiJ>.entes da terra, 
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e a Liga da Mocida.de Ucraniana 
- cuja finalidade era libertar a 
Ucrânia da dominação russa. Em 
seguida - cada 2·3 anos descobria.. 
se uma nova organização ucrania­
na de cunho ·nacionalista com as 
mesmas fina.Iidades. Na década de 
1930 a 1940 - os próprios comunis­
tas ucranianos das mais destacados 
e categorizados - Insurgem-se con· 
tra Moscou e acabam sendo "llqul· 
dados" (Hrenhko, Chumskey, 13h· 
rypnyk, Khvylovei etc). 

Nas véspera.s e particularmente 
com o advento da II Guerra Mu·a· 
dial os ucranianos tentam estabe· 
Iecer os ·seuii governos nacionais 
próprios - em 1939 na Ucrânia 
Carpática, em 1941 na Ucrânia. 
Ocidental, em 1941 e 1942 na ca­
pital da terra em Kyiv. Diante das 
atitudes dos invasores vermelhos e 
nazistas surge o Exército dos Insur­
retos Ucranianos, o célebre "UPA", 
que durante anos procurou manter 
o contrôle do território ucraniano, 
combatendo os dois invasores da 
Ucrânia. 

Com o fim da guerra - êste exér­
cito recolhe.:se ac:is subterrâneos, 
continuando a sua resistência. de 
forma adequa.da à situação pre­
sente· 

A Ucrânia está hoje no entanto 
submetida ao regime colonial rus­
so, rotulado de comunista, socia­
lista''. 

Sr. Presidente, Srs- Senadores, I~S· 
tão, assim, a Nação e o Senado a 
par do memoi"'al enviado à Organi­
zação das Nações Unidas pelo povo 
ucraniano, com a·petlção a S. Exa. 
o Sr. Presidente da República, no 
sentido de que o ·seu representante 
na ·Organização das Nações Unidas 
vote, ao menos, pelo reconhecimen­
to de que aquêle povo tem direito 
à autodeterminação. sendo aqui o 
porta-voz dessa gente humilhada e 
sacrificada, muitos dêles vivendo 
110 Interior paranaense e contribuin.. 
do para o nosso progresso, sinto-me 
fortalecido para apela.r para o 
Chanceler Afonso Arinos no sentido 

de que analise o problema com pru. 
dêncla e com a sua. notável intell· 
gência e cultura, a fim de que o 
Brasil continue a apoiar tOdas as 
reivindiC'ações que digam respeito 
à autodeterminação dos povos. 
(Muito bem; mttito bem! Palmaa!). 

O SR. PRESIDENTE- Antes de 
dar a palavra ao próximo orador 
inscrito, a Mesa tem uma. comunl. 
caçã.o a fazer. 

Devendo figurar em Ordem do 
Dia na próxima semana o Projeto 
de Lei da Câmara n. 0 13, de 1980, 
que fixa as dlretrizes e bases da 
educação nacional, a Presidência 
julga oportuno dar conhecimento 
à Casa de que sõbre essa proposl· 
ção recebeu numerosas manifesta. 
ções, que podem ser assim dlscrl· 
minadas: 

A -Manifestações favoráveis: 
Telegramas .. .. . .. .. .. .. .. .. 61 
Memoriais 

de pais de alunos .. .. .. .. 208 
de alunos de C'Urso secundá-

dárlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215 
de alunos de Colégios supe. 

riores .................. 1 
Oficias, ca.rtas de Ginásios, Co­

légios e Associações Rellgfo. 
sas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 
B- Manifestações contrárias: 

,Telegramas . . . .. . .. .. . .. .. . 125 
Memoriais 

de Comités de Defesa da Es· 
cola. Públic111 no Pais . . . . 484 

de alunos de Escolas Supe-
riores . . . . . . . . . . . . . . . . . . 238 

de professõres .......... .. 
de dlrlgen tes slndica.ls ... . 

Oficlos, cartas, etc. . ...... . 
Oficlos de Câmaras Munlcl· 

77 
23 
49 

pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 
c - Sugestões 
para emendas . . .. .. . . . . .. 16 

De acôrdo com a faculdade que 
lhe dá o art· 258 do Regimento In­
terno, a Presidência vai encamlnha.r 
essas manifestações à Comissão de 
Educação e Cultura. como subsidias 
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parai o estudo de tão 1·e1evante ma­
téria. 

. Continua a hora do Expediente, 
Tem 111 palavra o nobre senador 

Jefferson de Aguiar. (Pausa). 
Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Lobão da· Silveira 

. O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
(Lê o seguinte discurso) -Sr. Pre· 
sldente, Srs. Senadores, já tive a 
oportunidade de abordar o proble· 
ma da juta. e fibras similares no 
sentido da liberação de uma cota. 
de dez mil toneladas para exporta. 
ção, visto como a. produção dessa 
matéria-prima atingirá no corrente 
a.no a quantidade de oitenta e qua. 
tr0 mil toneladas, quando o con­
sumo da indústria nacional é de 
setenta e duas.mll. 

Hoje, porém, atendendo a insis­
tentes apelos que tenho recebido 
de prefeitos municipais do interior 
e de la.vradores de meu Estado, 
venho ressaltar a. neces&idade de 
fixação do preço mínimo para a 
juta e malva e abertura do conse­
qüente financiamento aos lavrado· 
res. Estamos no comêço da sa.fra 
dessa lavoura e os Bancos locai-s, 
ao que estou lnforma.do, não estão 
operando no seu financiamento. 

Na época do plantio, enquanto se 
processa o desenvolvimento da 
cultura., os lavradores pode!ll exer­
cer outras atividades subsidiárias 
na conquista de sua alimentação e 
manutenção da família. Quando, 
porém se aproxima a colheita., o 
tempo todo é ocupado pelo corte 
da árvore, maceração e secagem do 
produto para entrega ao co!llérclo. 
Dai, pois, a. necessidade imperiosa 
da. fixação do preço mínimo e con. 
seqüente financiamento. Na agrl. 
cultura tudo tem o seu tempo pró. 
prlo e oportuno. Ninguém pode es. 
perar. Do contrário, o prejuízo é 
inevltá vel. 

A produção da juta e fibras do 
mesmo gênero está estrit!llmente 
vinculada à produção de cereais, 

visto como ela constitui ma.téria.pri-· 
ma para sacaria no transporte da 
produção. O assunto, pois, é de ln· 
terêsse imediato das classes produ­
toras do Pais, vivamente interessa. 
das no aumento de nossa. produção 
porque somente ela será ca.pa.z pelo 
seu fomento de suprir as necessi­
dades de nossa·s populações a bra. 
ço com a deficiência de cereais pa . 
ra consumo de um povo em cres­
cente desenvolvimento. 

A demora, na fixação do preço 
mínimo, provoca sem dúvida um 
desestimulo aos produtores dignos 
de todo o amparo, pois através de 
Ingentes esforços Implantaram na 
região amazõnlca, uma C'Ultura no­
va que se auspicia. vantajosa aos 
interêsses na.cionais, visto como 
além de fornecer matér!a.prlma. 
ao nosso parque Industrial, já co­
meça a ·superar as necessidades ln­
ternas e apresenta excedentes para 
a exporta-ção, poupando e provo­
cando divisas para o Pais. 

Há poucos dias, em reunião no 
Rio . de Janeiro, da CACEX com 
a Comissão de Juta, presentes ex­
portadores e industriais, ficou acer. 
tado o preço mi.nlmo de clnqüenta 
cruzeiros, por quilo de juta ou 
malva. para. o produtor, bem assim 
como a fixação de noventa e cin­
co cruzeiros por qullo · C'IF pOrto 
do Rio ou Santos, para a in-dús. 
trla. 

Conciliara!ll·Se nestas condições, 
interêsses recíproco·s e necessário 
se torna que o Exmo. sr. Presidente 
da República. decrete a fixação do 
preço minlmo para ao juta e malva 
e autorize o Ba.nco do Brasil, atra. 
vés de suas agências, iniciar o fi· 
nanciamento da promissora .;;a. 
fra. 

É isto, pois, que a Amazônia ne •. 
cessita, no momento, da elevada 
compreensão do Exmo. Sr. Presi­
dente da. República, em assunto de 
capital importância não só para · 
a economia regional como igual­
mente para a economia do Pais. 
(Muito bem! M11ito bem!). 
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O SR. PRESIDENTE -,Tem a pa. 
lavra. o nobre Senador Nogueira 
da Gama· 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA­
( 0 ) -Senhor Presidente, Srs. Se. 
nadares, volto à tribuna para ocu. 
par-me, novamente, da Instrução 
204 da SUMOC e, particularmente, 
das chamadas letras de importa. 
ção, emitidas pelo Banco do Bra. 
s!l. 

Na sessão de têrça.felra última 
tive ensejo de examinar esta ma· 
téria, a propósito de um brilhante 
artigo de fundo de "O Correio da · 
Manhã", no qual foi demonstrado 
o perigo que essas letras. estão 
causando à eeonomla nacional, 
pelo . seu volumoso afluxo às bôl· 
sas de valores, em virtude do gran· 
de deság!o que oferecem· 

· o Sr. Filinto MüZler - V. Exa. 
examinou o assunto com grande 
autoridade, com extraordinário brl· 
lho. · 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Multo obrigado a vossa. Excelên­
cia. 

Deliberei voltar à tribuna para 
focalizar de nôvo o problema por. 
que, estou sinCeramente convenci. 
do de que é de nosso dever fazer 
no Senado êsses reglstros a fim de 
que o Govêmo volte as suas vistas 
para o assunto, que como disse, é 
palpitante para a nossa economia. 

O fato Inegável, indiscutível, é 
que as açties de emprês~s e de 
companhias nacionais continuam 
sofrendo acentuadisslmas baixas 
nas bôlsas de valores, diante ela 
competição que estão, no momen· 
to, sofrendo com essas letras de 
importação emitidas pelo Banco do 
Brasil. 

Diàriamente os jamais nottcla.m 
o rato e não precisamos falar dos 
titulas públicos, porque êstes, en­
tão, calram grandemente do · seu 
valor, de sua cotação. 

A compra dessas letras de 1m· 
portação do Banco do BrlltSII apre· 
senta-se sem o menor risco para 
quem quer que seja, pois, confor· 
me já acentue!, são emitidas pelo 
referido Banco e por êle resgata· 
das dentro do prazo de cinco m~.>. 
ses. 

Não há, Sr. Presidente, no mo· 
menta, em nosso Pais, melhor apll. 
cação para. o ·dinheiro. Quem pos. 
sul disponibilidades nos Bancos, 
não se conforma em deixar o seu 
dinheiro a prêmio, de três a cinco 
por cento, quando pode perceber, na 
aquisição dessas letras, juros de 
seis por cento, ao ano, além do de· 
ságlo de trinta e cinco ao quarenta 
por cento. Repito: ninguém há de 
querer que seu dinheiro renda juro 
baixo. TOdos hão de preferir, por 
certo, apllcá·lo nesses títulos ou 
nesses efeitos emitidos pelo Banco 
do Brasn.·· 

sr. Presidente, é preciso também 
ressaltar o que está ocorrendo em 
tõmo · dessas letras. Refer!.me, ter. 
ça.felra última, ao fenômeno da 
agiotagem que está desenfreada em 
São Paulo, no Rio de Janeiro, em 
Belo Horizonte, em Salvador, em 
Pôrto Alegre, nas praças de tôdas 
as nossas capitais. Hoje, ninguém 
mais toma dinheiro com partlcula· 
res, pois os Bancos não emprestam 
ou se mostram recelosos, : senão 
pagando juros de 6% ao mês· 

Esta a situação em que o mer. 
cada do nosso dinheiro chegou. 
Foi preciso que o Govêrno baixan. 
do a Instrução 204 da SUMOC, 
propiciasse um atrativo tão grande 
como êste para que a agiotagem, 
sempre punida em nosso Pais, ln· 
clus!ve pela Lei da Usura., tomasse 
conta das nossas praças de co· 
mércio; numa. desenfreada aplica­
ção de dinheiro a altas taxas de 
juros. 

sr. Presidente, é incTivel, é ver. 
dade!ramente Inacreditável que um 
Govêrno: como o do Presidente Jâ. 

. n!o Quadros, que se propõe a· mora. 
l!zar a administração pública em 
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nosso Pais, concorra. com os a.tos 
que está praticando, embora no in. 
tuito de sanear a. nossa moeda, pa. 
ra que se inaugure nas nossas bôl· 
sa.s essa criminosa agiotagem. 

A Superintendência da MOeda e 
do Crédito, que pela. lei é o fiscal 
da. aplicação do dinheiro em nossa. 
Pátria., qúe tem competência para 
impedir a. cobra.nça excessiva das 
taxas de juros, baixa uma instrução 
permitindo que aludidas letras so­
fram· um deságio. tão violento, 
abrindo as portas aos mais escu· 
sos negócios, quando devia evitar 
que Isso ocorresse. Perdeu a su. 
MOC, por Isso mesmo, a autoridade 
que lhe assistia. para combater os 
juros altos, controlando as apllca. 
ções da moeda e do crédito· 

Sr. Presidente, na. têrça.felra últi­
ma, ao deixar o recinto do Senado, 
depois de aqui proferir aquêle pe. 
queno discurso sõbre as ·letras de 
Importação do Banco do Brasil, tive 
oportunidade de ler uma entrevista 
dada. ao "0 Globo" pelo Dr. Octávio 
de Bulhões, eminente Diretor Exe. 
cutivo da SUMOC. 

Nessa entrevista o ilustre econo. 
mista brasileiro teve ensejo de de· 
clarar, textualmente, o seguinte: 

"As autoridades estão atentas 
para o problema e de forma algu. 
ma o Govêrno manterá as atuais 
medidas se verificar que o sistema 
bancário caminha para uma retra· 
ção de crédito, prejudicial à econo. 
mia do Pais". 

Sr. Presidente, conheço . de perto 
o Dr. Octávio de Bulhões, pois quan­
do tive a honra de exercer a tun· 
ção de Chefe de Gabinete do sau. 
doso Ministro Oswaldo Aranha; tra· 
vei relações com êsse. Ilustre bra. 
slleiro e, desde então, passei a ser 
um dos seus grandes admiradores. 
Por êste motivo, é com grande 
constrangimento que hoje venho 
comentar uma. entrevista de Sua 
Excelência. 

Rendo ao seu valor, à sua ho· 
nestidade, à sua hombridade tõdas 
as homenagens a que faz jus, mas 

não me posso conformar que um 
homem do seu gabarito morai, da 
sua. convicção, da sua acuidade, do 
seu grau de conhecimentos, venha a 
público dia.nte de um fato incontes· 
te como êste que os jornais anun· 

· ciam para confessar o que acabei 
de ler: "Se o Govêrno apurar que 
o dinheiro está saindo das caixas 
bancárias, modificará a situação". 

Sr. Presidente, que mais espera. 
o eminente Diretor da SUMOC pa. 
ra propor ao Govêmo a mudança 
de sistema? 

Tudo está à sua vista. Tem os 
livros dos bancos à sua disposição, 
se ·é que os fatos noticiados pela 
Imprensa não são bastantes. 

Sabe o Dr. Octávio Bulhõea atra­
vés das Bõlsas de Valores, que o 
deságio das letras de importação 
ascila entre 35 e 40%· Sabe, como 
grande economista que é, que êsse 
desãgio, somado aos juros de. 6% 
ao ano, dentro do prazo de 5 meses, 
propicia grande agiotagem na com· 
pra dessas letras. Que mais espera 
o eminente Dr. Octávio Bulhões pa. 
ra propor ao Govêrno a mudança 
do sistema? 

Alega ainda S. Exa. nessa entre­
vista, não estar convencido ainda 

. da necessidade de alteração, por­
que o Govêrno val continuar tendo 
de emitir. 

Sr. Presidente, então por que o 
Govêmo tem necessidade de emitir, 
precisa continuar lançando no mer. 
cado essas letras que estão levan­
do à economia nacional grandes 
prejuizos? • 

Onde está então, o senso, o equi. 
librio, a noção de responsab1Ildade 
dos técnicos que neste momento, 
comandam o aparelho monetário 
de nosso Pais? 

Que terapêutica é esta de agra. 
var um mal com outro mal? 

Não posso concordar, de modo ai· 
gum, data venia;, sem embargo 
das homenagens que rendo a essa 
grande .figura, com a atitude que 
S. Exa:·· ·adotou, segundo a entre· 
vista. dada ao "0 Globo". 
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Sr. PresidentE\:, às V1êzes tenho 
a Impressão de que o .Chefe da 
Nação não tem conhecimento dês­
ses fatos. Todos os a tos que o 
Presidente Jãnio Quadros pratica, 
devemos reconhecer, podem ser ob. 
jeto de nossas criticas, podem ser 
suscetlvels de controvérsia, porque 
à ·seu govêmo, sua ação é essen. 
clalmente polêmlca. 

Não hâ dúvida de que todos os 
seus atos trazem êsse caráter, mas, 
todos êles trazem um cunho que 
ninguém pode negar: o do lnterêsse 
públlco. 

S. Exa. .se revela disposto a 
acertar, a prestar serviço à causa 
pública de nosso Pais. E então fico, 
às vêzes, em dúvida, supondo, ad­
mitindo que o Presidente Jânío 
Quadros não está devidamente ln­
formado. 

Minha suposição se justifica des­
de aquêle dia em que o Presiden­
te da Repúbllca compareceu à te­
levisão para anunciar a Instrução 
204, desde aquêle momento em que 
S. Exa. declarou que o custo de 
vida· lrià sofrer uma elev&Qão de 
apenas 2%. 

tsses 2% tivemos oCasião de ve­
rificar, são anunciados em · entre­
vistas e em artigos de vários dos 
economistas que apóiam o GGvêmo. 
A realidade, porém é bem outra. 
tsses 2% são hoje cêrca de 40%. 
Aliás, dias após a Instrução 204, a 
elevação do custo da vida já esta. 
va na casa dos 30%, hoje deve 
.estar pelos 40%. 

Não é possível que o Presidente 
Jãnio Quadros admitisse apenas ês· 
se a.umento. tle .teria sido infor­
mado e orientado por algum técni­
co. que estava convencido de que 
o . aumento da gasolina iria reper­
cutir sôbre os transportes apenas 
em 2%, e QUe a elevação geral fi· 
caria reduzida a êste setor unica­
mente. Esta a convicção que se 
pede colhêr da atitude do Presiden­
te da República naquela oportunl. 
da de. 

Sr. Presidente - repito - a·s le. 
tras de Importação não podem cau. 

sar dúvidas, nem despertar descon­
fiança a ninguém. Tôda gente tem 
lnterêsse em adqulrl.las. Até os 
Bancos encontram na sua compra 
a melhOr aplicação para seus em. 
préstimos. 

Não se trata de uma operação 
pour épater le bourgeois, de uma 
-operação para ganhar tempo, de 
uma operação de demorada liquida­
ção mas, sim, de aplicação de di. 
nheiro seguro, garantida, porque o 
responsável pelos titulas é o Ba.nco 
do Brasil . 

Sr. Presidente, que mais espera 
o Govêrno para alterar esta situa­
ção, para. acabar com essas letras, 
para substituir o processo de sucção 
do dinheiro do setor privado para 
o setor público, por uma 0utra for­
ma, ma.ls atenuada, mais suave, que 
não prejudique a economia nacio­
nal e a.s classes menos favorecidas? 

Não é passivei que isso continue 
assim por mais tempo. 

Tenho falado das letras de im· 
portação, mas ao lado delas exis­
tem também, a·s letras de exporta. 
ção. O mesmo jomal, cujo a.rtigo 
de fundo tive ensejo de comentar 
têrça-felra última neste recinto -
o "Correio da Manhã" - na sua 
edição de ontem, em artigo de fun. 
do, sob o titulo "Conjugado e aglo. 
tagem" fêz o exame do que ocorre 
Igualmente com relação às letras 
de exportação. 
. Vou ler ao Senado, para cons­
tar do meu discurso e do pequeno 
registro que estou fazendo, alguns 
tópicos dêsse artigo, que são os 
seguintes: 

· A liquidação da compra das 
câriíblais resultantes dessa ex­
portação se fa.z da seguinte for­
ma: a) 'Cr$ 100.00 por dólar em 
letras do Banco do Brasil, a 
prazo de 120 dias e juros de 
6% ao ano; b) o restante em 
moeda corrente. 

O exportador, precisando l"e· 
fa.zer seu capital de giro, vende 
a letra com forte deságio. De· 
sá-glo que, acrescido dos juros 
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·de 6% ao ano, perfaz uma taxa 
de desC'onto bem superior a 

. 30%. 
Na realidade, a taxa de câm­

bio que êle recebe é bem Infe­
rior à do mercado livre. Mas 
não é só o exportador o pre­
judicado com êsse simulacro de 
câmbio livre. Também o produ. 
tor, ou principalmente êste. 

Neste ponto, desejo Interromper 
a leitura, para fazer um pequeno 
comentário· 

Alguns dos defensores da Ins­
trução 204 costumam anunciar, co­
mo uma da.s vantagens, exatamente 
os favores que ela concede à ex­
portação. Alegam que, tendo esta. 
belecldo a exportação pelo câmbio 
livre, permite a Instrução 204 que 
·os nossos produtos saiam, sem a 
menor dlfiC'Uldade, a preços favorá­
veis, no mercado Internacional. 

Dêsse modo, não haveria mais, 
em nosso Pais, os chamados pro­
dutos gravosos, porque, sendo pre­
cisos mais cruzeiros para o dólar 
do câmbio livre, o exportador, com 
êste maJor número de cruzeiros, ob. 
teria um preço mais remunerador 
para a mercadoria que exporta, o 
que, a. um câmbio menor, não se­
ria PDBBivel. 

Esquecem-se, porém, Sr. Presiden­
te, os defensores dêsse aspecto da 
"Instrução 204 ", que ela ocasionou 
a elevação geral dos custos inter .. 
nos e, assim, determina, necessà. 
rlamente,. o encarecolmento do pro­
duto da exportação. Em conseqüên­
cia, esta vantagem aparente pode 
desaparecer diante da elevação dos 
custos Internos-

Nesse ponto apresenta o "Corerlo 
da Manhã." uma das causas que 
podem ocasionar a elevação dêsses 
custos internos: as letras de expor­
tação, colocadas no mercado sob o 
d~ságlo superior a trinta por cento, 
vao lndlscutlvelmente, Influir no 
preço da mercadrola, tomando, por­
tanto, mais oneroso êsse preço pa-.. 
ra o dono da mercadoria a ser ex. 
portada. Em C'Onseqüêncla pode 

acontecer que muitos produtos na. 
clonais se tornem gravosos e não 

· fiquem em condições de ser expor­
ta.dos pelo câmbio livre. 

Veja o Senado a situação em que 
estamos, criada pela. própria "Ins­
trução 204". Esta é uma apreciação 
que faço em leves comentários, mas 
num exame mais demorado, com­
porta ela uma explicação mais am­
pla·, que poderia ser feita em outra 
oportunidade. 

Vou continuar a leitura, Sr. Pre­
. sidente, do artigo do "Correio da 
Manhã"· 

Diz êste brilhante jornal cario­
ca: 

·~ssas letras de· exportação 
estao fazendo grande pressão 
no mercado financeiro do Pais. 
Quem sofre com isso, dupla­
mente, é o produtor. PrimeiN, 
porque o exportador, c-erta­
mente, para êle transfere o 
ânus do deságio quando com­
pra sua produção; segundo, 
porque em um mercado finan­
ceiro suprido com papéis de 
emi·ssão do Banco do Brasil 
rendendo Juros de 30% sõbre 
o dinheiro aplicado - êle, o 
produtor, somente poderá en­
contrar financiamento a juros 
bem mais altos". 

TUdo sobe, Sr. Presidente, tudo 
se eleva, Inclusive os juros dos 
financiamentos, dla.nte da compe­
.tlção criada pela aquisição dessas 
\etra.s. 

(Lendo) 

"Compreensiveis êsses juros 
altos porque, em hipótese al­
guma, poderá o produtor ofe­
recer aos ·seus financiadores 
garantia superior à. das letras 
de emissão do Banco do Brasil-

Para que o Pais possa expor­
tar multo, como é de -seu lnte- . 
rêsse.. não basta câmbio livre 
para. exportação. ll: preciso tam. 

. bém que· essa exportação seja 
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produzida a preço baixo. E 
não pode sair a. preço baixo 
uma produção fortemente one. 
rada. pela exorbitante taxa de 
juros provocada pelo conjuga. 
do das letras de exportação e 
de Importação"· 

tudes as~umidas no seu Govêrno, 
tome o devido conhecimento do que 
ocorre com a.s letras de Importação 
e exportação do Banco do Blasll e 
modifique, quanto antes, o sistema 
ora em vigor· E êsses votos penso, 
não ·são apenas meus, devem ser os 
de todo o povo do Brasil. 

1!lste o artigo do "Correio da 
Manhã", Intitulado ~·conjugado e Pelas· carta..s que nós Senadores 
agiotagem". o "Conjugado", bem recebemos de todos os recantos de 
vê 0 Senado, é constltuf:do pelas nossa Pátria.; pelos telegramas que 
letras de lmpo1·tação e de expor· nos .chegam; pelos recortes de jor· 
tação, que propiciam um grande nals que mãos anônlmas nos· on· 
deságlo de cêrca de quarenta. por viam diàriamente, estamos sabendo 
cento. da agonia que sofre o povo neste 

"Agiotagem" é o que se faz fran· momento. Há uma grande ansleda· 
ca e abertamente, seja através dos de no Brasil; há uma insegurança 
partlcuiares, que emprestam a. 6% generalizadà e, sobretudo, um an· · 
ao mês,. seja através dos próprios selo insopltado; espera.se qualquer 
deságlos que são, na realidade, uma coisa de nôvo do atual Govêrno, 
forma de usura em que não lnci· qualquer coisa de bom e de melhor. 
de - como afirmei em meu dfos. Deseja•se que o Govêrno adote um 
curso de têrça..feira - 0 impôsto ato · qualquer de maior segurança, 
de renda. Ninguém paga lmpôsto de mais acêrto, a fim de que pos· 
de renda sôbre o deságlo que essas sa o povo sair das dificuldades t>m 
letras oferecem. l!: esta mais uma que se encontra. São êsses, Sr. Pre· 
das grandes vantagens do negócio, sldente, os nossos votos· 
em · que . muitos estão se enrlque. o Sr. Presidente da República, 
· cendo nestes últimos dias. quando anunCiou a Instrução n.0 

sr. Presidente, C'Onforme acen. 204, e ao ser esta baixada pela 
tuou o "Correio da Manhã", o pro. Superintendência da Moeda e do 
dutor é o que mais sofre, porque, o Crédito, ainda. não tinha a seu lado, 
exportador, ao adquirir dêle a mer. organizada como hoje, a Assesso· 
cadorla certamente dlnilnui no pre. · ria Técnica da Presidência da Re· 
ço o valor correspondente ao de. púbilca. Até então estaria. S. Exa., 
ságlo das letra~ que terá que re. certamente, assessorado ·por ele. 
ceber do Banco do Brasil. Dessa . mentes de outros órgãos do Go. 
forma, o produtor nacional, eter. vêrno. Hoje porém, S. Exa. já 
namente sacrificado, sempre a.ban· dispõe de uma assessoria dlreta a 
danado pelos podêres públicos, con· seu lado. Não lhe conheço, pessoal­
tlnua a vitima da politica econô· mente, os componentes. Sei, porém, 
mico-financeira do Govêmo. Sr .. Presidente, qile entre êles exlà· 
. É lamentável que o Presidente tem dois elementos do mais alto 
Jànlo Quadros, eleito por uma con· gabarit'õ,·•cujos nomes não meneio. 
fiança generiiJII.zada do eleitorado no a fim de ·não estabelecer coll· 
brasileiro, numa votação verdade!· trastés com aqueloutros cujos no· 
ramente espetacular seja hoje o ·melr Ignoro e que também podem 
autor de a.tos tão prejudiciais à ' ter . gr!Mld'e valor. Mas, pelo . me· 
economia e ao desenvolvimento do ~·~nos ·dois elementos de alta enver. 
nosso Pais. ' gadura tem S. Exa. ao seu lado. 

Meus votos, Sr. Presidente, são .. E duvido que êsses dois homens, 
sinceramente no ·sentido de· que o ·que estão na assessoria técnica do 
Sr. Presidente da República, que Sr. Presidente da República, não 
tantas vêzes tem recuado de ati· tenham coragem bastante para !li· 
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zer a S. Exa., que esta política 
da Instrução n. o 204, está errada 
e ·que estas letras de Importação 

· estão oca:sionando, não apenas uma 
desinflação, mas violenta. deflação 
no mercado de dinheiro de nosso 
País· Era o que tinha a dizer. (Mui­
to -bem! Muito bem. Palmas) . 

O SR. PRESIDENTE -Está fin· 
da a hora do Expediente. 

A Mesa. tem a honra de comunl· 
car a visita. com que distinguiu 
esta 'C'asa o nobre Senador Yung, 
figura da mai-s alta. tradição no 
parlamento da França. 

Passa..se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Projeto 
de Resolução n.0 10, de 1961, 
de autoria da Comissão Direto. 
ra, que exonera, a pedido, Ro­
mtldo Fernandes Gurgel, Ofi... 
ciaz Legislativo, Símbolo PL-8, 
do Quadro da Secreta'ria do Se­
nado Federarl. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores 

desejar usar da palavra, encerra. 
rei a discussão. (Pausa>· 

Está encerrada. A votação fica 
adiada por fa.lta de número. 

Primeira discussão do Proje. 
to de Let do Senado n.0 4, de 
1959 que acrescenta parágrafo 
ao art. 692, da Consoliclação das 

Leis do Trabalho, tendo Parece. 
res contrários sob ns. 137, e 
138, de 1961, da:s Comissões: -
de Constituição e Justiça e. de 
Legislação Social. 

.Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores 

desejar usar da palavra, encerra­
rei a discussão. (Pausa). 

Está encerra.da- A votação fica 
adiada. por falta de número. 

Nada mais havendo que tratar, 
encerro a. sessão, designando para 
a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação em discussão única 
do Projeto de Resolução n.o 10, 
de 1961, de autoria da. Comissão 
Diretora, que exonera, a pedido, 
Romildo Fernandes Gurgel, Oficial 
Legislativo, Símbolo PL-8, do Qua. 
dro da Secretaria do Senado Fede­
ral. 

2 - Votação, em primeira discus­
são, do Projeto de Lei do Senado 
n. 0 4, de 1959, que acrescenta pa­
rágrafo ao art. 692, da Consolida· 
ção das Leis do Traba.lho, tendo 
Pareceres contrários, ·sob ns. 137 e 
138, de 1961, das Comissões: de 
Constituição e Justiça e de Legisla­
ção Social· 

· Está encerrada a sessão. 

Le~anta...se a sessão às 15 
horas e 55 minutos. 

... 
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46. a Sessão da 3. a Sessão Legislativa, da 4. • Legislatura, 
em 22 de maio de 1961 

PRESID:à:NCIA DO SENHOR MOURA ANDRADE 

.As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os ISrs. Senadores: 

Lobão da Silveira. 
Victor1no Freire. 
.Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Argemiro de Figueredo. 
Barros Carvalho. 
Silvestre Pérlcles, 
Jorge Maynard. 
Ovfdlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Aloysio de Carvalho. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Caiado de castro, 
Gilberto Marinho. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
João Vlllasbôas. 
Flllnfo Müller. 
Lopes da Costa. 
Francisco Gallotti. 
Brasillo Celestino . 
Daniel Kriger, 
Guido Mondim. - (28) . 

O SiR. PRESIDENTE -A lista 
de presença registra o compareci­
mento de 26 Srs. Senadores. 

Havendo número legal, declaro 
aberta a sessão. 

'Vai ser Ilda a Ata. 

o Sr. Guido Mondim, Segun­
do S.upZente, servindo de Se· 
gundo SecretáriO, l6 a Ata da 
sessO.o anteriOr que, postp. em 
diBcussO.o, é aprova.da sem de· 
'bates. 

o Sr. Argemiro de Fig!Ulire • 
do, Terceiro Secretário, servin· 
do de 1.0 , dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 

Do Sr. Presidente .da República, 
ns ~ 97 a 99, restituindo autógrafos, 
já sancionados, dos seguintes pro· 
jetos: 

Projeto de Lei da Câmara n. 0 4 
de 1961, que concede pensão vitali· 
ela de Cr$ 8.000,00 mE·nsais a Ana 
Aguiar Barbosa da cruz, viúva. do 
engenheiro e professor Henrique 
Barbosa da cruz; 

Projeto de Lei da Câmara n.o 
95, de 1960, que concede pensão es· 
peclal ao cientista alagoano Antô. 
n!o de Medeiros Mltchell; 

Projeto de Lei da Câmara n. o 
50, de 1961, que organiza o quadro 

. da Secretaria e dos Serviços Auxi­
liares do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dá outras provi· 
dências. 

Aviso 

· N.o 17, de 20 do mês em curso, 
do Sr. Ministro da Fazenda, enca· 
minhando informaçõe9 solicitadas 
pelo Sr. Senador Jefferson de 
Aguiar no Requerimento n. o 89, de 
1961. 

Telegrama· 

:Da Assembléia Legislativa do Es. 
tado de São Paulo, nos seguintes 
têrmos: 

senador Auro Moura Andrade -
Vice-Presldente Senado. 
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. Representantes do povo paulls· 
ta vg os Deputados à Assembléia 
i.egisiO:tlva do Estado São Paul.o 
abaixo-~slnados desejam protes­
ta junto de Vossa Excelência vg 
e . junto dessa Casa de Leis vg 
contra a. inSólita atitudes do Depu· 
tado Salvador Romano Losaco vg 
que em Havana vg na compllif 
nhla do comunista Fldel Castro vg 
pretendeu injuriar o regime demo­
crático brasileiro vg afirmando que 
no Brasil não há eleições livres pt 
Fazemos protestos na defesa das 
nossas instituições e dJ regime que 
nos felicita vg que não podem ser 
conspurcados por aquêles que dêles 
se servem para a subvenção da or· 
dem e pedimos que V. Exa •. pt leia 
em plenário a· nossa manifestl\ção 
vg para conhecimento da casa e 
para que fique constando dos Anais 
do nosso colendo senado Nacional 
pt Com as expressões de nossa ele· 
vada consideração vg Conceição da 
Costa Neves, João Bravo Caldeira, 
Vicenlte' Botta, Gustavo Martins, AI· 
be11to da Silva Azevedo, Paulo de 
Castro Prado, Benedito Matarazzo, 
Salvador Zweibll Oluives de Ama· 
rante, Oiro Albuquerque, Sllson La· 

· pa, André Nunes Jr.. Leonidas Ca· 
marinha., Nicola Avalone Jr., Lucia­
no Nogueira Filho, Leoncio Ferraz 
Filho, Scalamandre Sobrinho, Mario 
Teles, Antônio ~Sampaio, Dante. Ter­
ri, Angelo Zan1ni, João Momos 
Filho, Francisco Franco Modesto · 
Quglielme, Fernando Moura Ge­
ral, Antônio Martins, Juvenal :Ro· 

· drigues de 1Mo11aes, Antônio Morei· 
ra, Orlando Zancanes, iPedro Pas· 
choal, iRoberto Branblla Moyses, 
Tobias e Alfredo Farhat, Oswaldo 
dos Santos Fer.reu.•a, Onofre Gosue, 
José Felicio Dastellano, Lavinlo Lu· 
chesl, Jacob Salvador Selbll. 

O SR. PRESIDENTE- Está fin­
da a leitura do Expediente. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Jefferson de Aguiar. (Pausa> . 
Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Guida Mondim. 

O SR. GUIDO MOND:DM -
<•> - Sr, Presidente, Srs. Sena· 
dores; venh oà tribuna para foca· 
lizar a situação, cada vez mais gra. 
ve, dos aposentados e pensionistas 
dos diversos institutos de previdên­
cia. 

Minha última intervenção a ês· 
te respeito suscitou, de tôda parte, 
uma série de manifestações que me 
esclareceram, ainda mais, sôbre 
a penosa situação em que se en· 
contram aposentados e pensionistas, 
·sem perspectiva de solução. 

Ainda quinta ou sexta-feira últi­
ma na minha cidade, Pôrto Alegre, 
verificou-se uma grande manifes· 
tação de aposentados e pensionis­
tas, que terminou, inclusive, com 
uma passeata ao Palácio P!ro.tlni, 
para diretamente, solicitar ao go· 
vemador do meu Estado se in­
teressasse junto às autoridades com­
petentes no sentido de pôr cõbro a 
tão calamitosa e dolorosa situação. 

Venho recebendo, Sr. Presidente, 
de tôda parte em razão de minha. 
intervenção neste sentido, cartas 
que, somadas, fazem um discurso. 
Só elas, de per si, revelam a situa· 
ção inquietante em que vivem os 
aposentados e pensionistas de nos· 

· sos jnstitutos de aposentadQl'ia$, 
particularmente os do IAPFESP, 
do IAPM e também do IAPETC. 

Escolhi a esmo algumas de.~sas 
cartas, das quais destacarei tre· 
chos que formarão pràpriamente 
a substância de meu discurso. 

o Sr. Caiado de Castro - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. GUIDO :MONDlM -
Com multa honra. 

O Sr. Caiado de Castro - O as­
sunto que V. Exa. focaliza tem si­
do objeto de vários debates no Se· 
nado. Ainda hã poucos dias ressai· 
. te! que êsses institutos não estão 
cumprindo a lei e sequer respel· 
tam as decisões da Justiça. A si­
tuação dos pensionistas e aposen· 
tados· realmente é de .penúria .. 
(*) - Nc1o foi revl•lo pelo orador. 



I 
I '' 
'· :'I 

I , 
i I I 

I 
I 

I 

11 .I 

I ! ·. 

·, I 

:, 

I. 

-372-

No Estado da Guanabara, as re· 
clamações são Incessantes . Faço 
votos no sentido de que V. Exa. 
com seu discurso e com êsses pro­
testos que está lendo para conhe­
cimento da Casa, obtenha algum 
resultado. Mlnha:s intervenções nes­
se sentido, Inclusive apelos ao Sr. 
Presidente da República, nada con­
seguiram de positivo. Posso adian­
tar a V. Exa. que, no ano passado, 
os institutos, de pl'eferêncla o IAP· 
FESP, distribuiram bOnificaçõea de 
Natal superiores a vinte milhões de 
cruzeiros. Mas não pagam aos 
aposentados nem aos pensionistas. 

O SR. GUIDO MONDW: -
Há poucos momentos, conver5an· 
do ·com o Deputado Floriceno Pai­
xão - que pretende . apresentar 
hoje na Câmara· dos Deputados tra­
balho a êsse respeito - soube que 
só a proibição das corridas de ca­
valos aos sábados à tarde aboliu 
receita que possibilitaria ate-nder 
a milhares e milhares de pensionis­
tas. Isso' nos dificultará acelerar o 
pagamento d4sses atrasados. 

Continuando meu discurso, Sr. 
Presidente, quero dizer que se im· 
põe no momento, uma conjugação 
de esforços, por parte dos dirigen­
tes e dos Conselhos Administrati­
vos dos Institutos, do Presidente da 
República e dos Ministros da Fa· 
zenda e do Trabalho e !Prevldên· 
cia Social, no sentido de solucio­
narem problemas tão graves. 

Como disse inicialmente, lerei ai. 
guns trechos das cartas pelas quais 
teremos um retrâto fiel das spre· 
ensões dos aposentados em nosso 
Pais. 

Eis a carta do Sr. Antônio Bre­
tas do Carmo: 

(Lê). , 

"Velho aposentado da Estra­
da-de-Ferro Leopoldina, ainda 
dos ingleses, sinto na própria 
carne o fato do IAPFESP até 
·hoje não haver cumprido a Lei 
número 3. 593 que estabeleceu a 
"aposentadoria móvel". Conti· 
nuamos a receber reduzida 

mensalidade. lt certo que em 
dezembro do ano passado o go­
vêrno aprovou r·econhecer a 
divida mandando pagar-nos (e 
nós recebemos e liquidamos 
muitas dívidas, g.raças a Deus). 
alguns meses por conta do atra­
sado .. Não fêz porém, o princi­
pal, que seria. atuallzar a men­
salidade. Mesmo o salál1io·mi· 
nimo vigente, até hoje não está · 
incluido em nossa aposentado. 
ria. Recebo apenas Cr$ 5. 713,00, 
que são os antigos seis mil cru­
zeiros, descontadas as teontri· 
buições devidas. Como eu, pe­
lo Brasil inteiro, Inúmeros ve· 
lhos aposentados. Bem sabe­
mos que seria patriótico con· 
tinuar apertando o cinto, mas 
nós nem temos mais cinto pa­
ra apertar ... 

Nesses tempos dlficies, aquela 
aposentadoria congelada, infe­
rior ao atual salário-mlnimo, é 
tão escassa que nos obriga -
a mim, por exemplo, com 68 
anos e enfêrmo - a traba­
lhar porr ai exaustivamente, 
para tentar equilabrar o magro 
orçamento doméstico, Eu dis­
se enfêrmo, por Que senectus 
est morbus. 

Recebi, também, S·r. Presidente, 
várias reclamações de marítimos 
que me pediram, quando falasse a 
respeito dos ferroviários, dêles. não 
me esquecesse pois estavam em 
idênticas condições. 

Lerei pois a carta do Sr. Eduar­
do Pacheco, aposentado do I.A.P.M.: 

"O homem que lhe escreve 
tem 67 anos de idade e 50 de 
trabalho, ·brasileiro, casado, 
aposentado, · maritlmo, oriundo 
de emprêsa de capital privado. 
Essa aposentadoria se reporta 
ao ano de 1956 e teonsiste em 
Cr$ 7. 768,20- quantia essa qu.e 
vem. sofrendo os des.gastes da 
carestia, pouco representado em 
1961. 

o primiti'l'la Regulamento da 
Previdência Social fôra estu· 
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dado e aprovado dentro de um 
clima de tranqüllldade econô­
mica, quando o nosso "mil réis" · 
pesava bem na balança cam­
bial e atendia plenamente aos 
então baixos niveis do me~:ca· 
do interno. ll:sse. Regulamento 
pecou por imprevidênda ... Nêle 
não se cogitou de males futuros, 
nem de remédios para êsses 
males .. 

Só em maio de 1958, com a 
Lei 3 .• 593, que estabeleceu a 
aposentadoria móvel, procurou 
sanar a falha, no papel apenas, 
o legislador humano. 

Mas a aposentadoria móvel 
continuou imóvez. 

Em fevereiro último, o Pre· 
sldente Jânio decretou os ní­
veis novos de aposentadoria. e 
pensões em geral, recomendan­
do ao MinistérJo do Trabalho 
prioridade absoluta e urgência 
para sua efetividade. Parece, po. 
rém, que se esquecem de forne· 
·cer o trigo necessário ao prepa. 
ro do prometido pão. 

É preciso, urge, que o Pre· 
sidente determine ao IM!inisté· 
rio da Fazenda que libere uma 
verba - parte apenas que seja 
do vultoso débito da própria 
União - para o Instituto dos 
Maritimos poder, sem mais tan· 
tas e angustl,osas delongas 
atualizar salários àe aposenta· 
dos e pensionistas e pagar to­
dos os atrasados, permitindo a 
todos um nivel de vida menos 
miserável, mais digno . 

O apoio de V. Exa .. à nossa 
causa será elevada obra de mi· 
serlcórdla. Ajude-nos a sobre· 
viver". 

De outro operário contribuinte 
do IAPFESP recebi a seguinte car­
ta: 

"Niterói, 30 de abril de 1961. 
Excelentissimo Senhor Sena· 

d.or <Guldo Mondim. 
senado Federal - Bras!lla. 
Excelência. 

Com o máximo respeito e 
consideração tomo a ousadia e 
liberdade de dirigir·me a Vossa 
Excelência, para expor o se­
guinte: No dia 14 dêste mês, 
lendo um tópico de "O Globo" 
em que V. Exa. congratulava, 
se com o /Mlinistro do Traba· 
lho e Q Presidente do IAPFESP, 
pelas medidas tomadas em aten. 
dimento às reivindicações dos 
aposentados daquele Instituto, 
e oomo sou uma das vitimas 
dêste, achei que deveria. escla· 
recer alguma coisa, ou melhor 
informar a V. Exa. a verda· 
de, porque estou ceÍ'·to que há 
uma mistificação em tôrno de 
uma Lei que é clara, que po. 
derá ser resolvida, não haven­
do necessidade de demagogia e 
nem de transformação de mi· 
lhares de entes humanos em 
espectros pela leviandade e 
interêsses inconfesssáveis de in· 
teressadas ocultos. 

Sôbre a Lei 3. 593 de 27 de 
julho de 1959, cuja publicação 
consta no · Dfário OficiaZ de 

29·7·1959. 
Em conjunto .com o Decreto 

número 47.149 (Diário Oficial 
àe 3-11-1959), já são decorri· 
dos 3 anos, pois diz um trecho 
do artigo, que os beneficies se. 
rão pagos a partir de 13 de 
maio de 1958, e até a data pre­
sente só recebemos uma mi· 
galha ,como esmola de 8 meses, 
sem haver atualização das di· 
tas quantias referentes aos oi­
to meses. 

Estamos cansados de pedir 
como se fôssemos mendigos, 
apesar de caminharmos para 
isso, pois com os aumentos in­
flacionistas, nós descemos para 
a miséria desenfreada. 

Já me refel'i, Sr. Presidente e 
Srs. senadores, ao fato. O atual 
presidente do IAPFESP, iDrl. Sil~ 
vio Pereira, acompanhado do Dr. 
Henrique 'lllboli, Díretor da .Arreca· 
dação, haviam concertado oom o 
Sr. Presidente da República a llbe-
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ração de verbas necessárias ao pa· 
gamento dos atrasados de janeiro 
do corrente ano para .cá. Os atra· 
sados de há três anos só serão so· 
Jucionados -com a abertura de cré· 
ditos especiais e para Isso terão que 
esperar o segundo semestre dêste 
ano. Aquela liberação compreen­
dia também o pagamentó das a.po· 
sentadorias móveis e dos 30% de 
reajustamento de salário, confotme 
tive oportunidade de esclarecer na 
ocasião. 

Continua a carta: 

Razão pela qual quando sa· 
bemos ou lemos uma congra· 
tuJação a êsse respeito, procu­
ramos nos comunicar, porque 
sabemos que fnd!retamente afn· 
da existe quem se interessa pe· 
la sorte de alguns. 

Excelência, a situação é esta: 
aJnda estamos com colegas per· 
cebendo salárlo·mlnimo; quanto 
ao Decreto e Lei 3. 593 ainda 
rcontiriuam em .lei; porém em 
realidade nada. 

Peço a Vossa Excelência que 
interceda pela nossa causa, que 
não atinge Slàmente a velhos 
e velhas, que foram os moços de 
ontem, mas milhares de crlan­
·ças, sem o pão diário, com a 
miséria compeando e o deses· 
pêro em todos os lares humU· 
des. 

Com os meus agradecimen· 
tos e com todo o respeito. -
Walter CorrOa. -Rua Leonor 
Saramago "·o. 76 - Niterói". 

De multo distante me vem outra 
carta, cujo mlsslvlsta, o Sr. Deo­
cleciano Xavier, referindo-se aos 
ferroviários de curitiba, diz: 

"Quando me aposentei em 
1956 , como oficial administra· 
tivo, letra "C", após 42 anos 11e 
. árduo trabalho, passei a perce. 
ber a importância de dois mil 
e ol'tocentos cruzeiros. 

Em 1958 houve um aumento 
de salário para os ativos, tendo 
os !nativos sido •beneficiados 
pela mesma lei, passando eu 

a perceber nove mil e cem cru­
zeiros. Proporcionalmente, to· 
dos os !nativos foram atingidos 
por essa melhoria, porém até a 
presente data essa melhoria 
não foi atuallzada de sorte que 
continuamos a receber essa mi· 
galha .que varia elltre trezentos 
e 2.800,00 cruzeiros mensais 
para o sustento de mil e oito­
centas famillas! Isto, Sr. Sena­
dor, consUtui tremendo crime 
das autoridades governamen­
tais, que são responsáveis por 
êste descalllibro de coisas. Aquê­
les que trabalharam 35, 40, 42 
e mais anos, em uma ferrovia 
que tinha uma fôl.ha de pa­
gamento para fabricar tuber· 
culosos, homens que sacrifica· 
ram o melhor tempo de suas 
existências . para nosso progres· 
so e que no fim da existência 
ficam privados de a.Umentação 
suficiente, para si e suas fami­
lias, repito, constitui crime. :t,s. 
te último aumento de Paridade 
aos ferroviários, Inclui, também 
os !nativos, porém, êstes contl· 
nuam a receber as Importâncias 
com as q\lais se aposentaram 
e se o govêmo não paga os 
atrasados que vêm de julho de 
1960, por que então não manda 
pagar os vencimentos justos, co· 
mo determina a lei ? Uma or­
dem urgente do Sr. Presiden­
te da República mandando 
atuallzar e pagar os venclmen· 
tos a que temos direito já se· 
ria u'm grande socorro a esta 
·classe abandonada, esqueci'da 
e desprotegida, onde o . traba· 
lho do passado nenhum valor 
tem! .... 

Dentro dessa tremenda dlfi· 
culdade, quando será que vamos 
obter reclassificação e perce­
ber pela lei de paridade, cuja 
lei só velo servir ao funclonalls· 
mo atlvo?" 

Finalmente, Sr. Presidente, leio 
trecho de uma carta que me foi en· 
vlada pelo Centro dos Ferroviários 
do Paraná e Santa Catarina, para 
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acrescentar quanto ao que recla­
mam êsses ferroviários a respeito 
de atrasados, assunto que temos de­
talhado em outros discursos: 

"Os Jnativos da t·eferlda fer· 
rovla têm a receber, do I.A.P. 
F.E.S.P.: 

a> o abono de 30% de que 
trata a Lei n.o 2.256-54 (I) cujos 
processos estão prontos pa· 
ra pagamento na Delegacia lo· 
cal do IAPFESP, apenas aguar­
. dando a respectiva ordem de 
pagamento; 

b) as vantagens financeiras 
previstas pela. Lei n . o 3. 593 e 
respectivos decret03 que fixa.· 
ram os lndlces de 1958 e 1980; 

c) a elevação do provento 
de aposentadoria inicial, quan· 
do inferior, para o "salário-mi· 
nimo" vigente; 

d) o abono concedido pela 
Lei n .. o 3.531·39, em atraso des­
de abril de 1959, cuja verba de­
pende tão-somente da liberação 
das quantias referentes aos 
processos 187.04IMIO, 455 .119·80 
e 345 .120·80, pelo Ministério da 
Fazenda.. 

:S:sses mesmos !nativos têm a 
receber, ainda, na. conformida· 
de éom o disposto nas Leis 
2-822·55 e 2. 745·58 e Exposição 
de Motivos n.o 2.378, de 18 de 
novembro de 1959 (Diário Ofl. 
clal de 18·12·59) : salário-fami· 
lia, gratificação adicional e di­
ferença de proventos, desde ju· 
lho de 1980, também dos cofres 
do IAPFESP embora seja o ônus 
de responsabilidade da União 
"mediante apresentação pelas 
ferrovias inCorporadas à R.F. 
F.S.A., das respectivas fôlhas 
de pa.gemento porque a Rêde 
de Viação Paraná-santa Cata.· 
rlna, até a presente data - e 
não obstante nossos esforços 
continuados junto à respecti­
va administração - nenhuma 
providência tomou no sentido 
de dar pontual cumprimento 
àquela mesma Exposição de 
Motivos n.o 2.378". 

Bastaria isso, Sr. Presidente, par 
ra argumentar; mas queremos jun­
tar, neste momento em que ocupa. 
mos a tribuna no sentido de trazer 
nossa contribuição, os nossos apelos 
ao que fazem os aposentados, os 
pensionistas dos nossos diversos 

· Institutos. Cêrca de novecentos 
milinatlvos em nosso slstemá sócio· 
securltário acham-se apreensivos, 
endividados, sofrendo necessidades 
fáceis de imaginar. 

Não faço, nessa minha interven· 
ção, criticas a determinado Govêr­
no, porque vem de longe essa si· 
tuação. :8l uma omissão continuada. 
A Constituição de 1934 já dizia que 
a participação do Govêrno deveria 
ser Igual à dos empregados; preco· 
nizava a contribuição 'trlpllce, e 
igualltál'lia: empregador, emprega· 
do e Govêrno.. . 

Em 1946, por fôrça ainda da Car­
ta Magna. passou o Congresso ou 
deveria passar, a votar lliQ Orça· 
mento da República as verbas des­
tinadas à Previdência Social· en· 
tretanto, delas não temos noticias. 
Bel, apenas, que em 1959 e em 1980, 
a pedido do Deputado Floriceno Pai­
xão, apresentei emendas ao Orça· 
mento nó sentido de que o Govêr­
no da união fõsse aos poueos pa· 
gando a sua parte aos Institutos. La· 
mentàvelmente ao votar-se o Orça· 
mento vi de uma vez, totalmente e 
de outra feita, em multo reduzi· 
dos os valores das emendas que 
apresentei, nesse sentido da asais· 
têncla social. .. 

Recebi boje noticias de que na 
Lei de Meios, enviada ao Congres­
so, estará consignado o que deter· 
mina a própria Lei Orgãnlca de 
Previdência Social, que aqui vota· 
mos, Isto é, uma parte da impar­
tãncia anual determinada por aque· 
la lei, para aquêle fim. 

São perspectivas, entretanto, 
quando o que temos é necessidade 
urse1nue de levar &ocorro aos 
aposeJ!,tados. Lembro que a divida. 
da União é de sessenta. e cinco 
bilhões e dezesseis milhões de cru· 
zelros aos Institutos. Esta divida 
foi disciplinada na Lei Orgânica 
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da :Previdência Social mas, pare­
ce-me que para ser· atendida te· 
remos anos de espera; continua­
remos, portanto, com a preocupa· 
ção de que êsse atendimento se 
faça agora de alguma forma a fim 
de suavizar, pelo menos, a situação 
angustiante em que viv~m os apo­
sentados. · 
· Ainda há pouco, o Deputado Fio· 
riceno Paixão, em recente Visita fel· 
ta aos Institutos de Aposentadiaria, 
com a preocupação de verificar a 
situação de seus compromissos pa­
ra eom os aposentados, tomou apon­
tamentos que me foram transmiti­
dos. 

Disse-me êle que da parte dos 
empregadores as dividas aos Ins­
titutos - ao Instituto de Aposenta· 
doria e Pensões dos Industriários 
<IAPI) -se eleva à importância de 
14 bilhões e 951 milhões de cruzei­
ros; ao Instituto de Aposentadoria 
e :Pensões dos :Empregados em 
Transportes e . Cargas (IAPTECI) 
necessitariam neste momento de 3 
bilhões e meio de cruzeiros para 
colocar em dia os seus compromis­
sos para com os !nativos. Para o 
Instituto de Aposentadoria e Pen· 
sões dos Ferroviários e Emprega­
dos em SerViços iPúbllcos (IAPFE­
SP), 3 bilhões e 200 milhões de cru­
zeirOs seriam necessários para atu­
alizar o pagamento das pensões 
minlmas. devidas por lei; quanto 
ao Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Marítimos (IAPIM!) , 
sôbre o qual tenho trazido tantas 
reclamações por falta de pagamento 
de seus grandes ®ntribuintes co­
mo' o Lótde Brasileiro e a Compa· 
nhia de Navegação Costeira, con­
tinuam. assim a se· comportarem, 
retendo a ·contribuição de seus em· 
pregados, não as recolhendo aos 
Institutos. 

Fatos como êsses, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, não nos dão gran­
de perspectiva de solução para pro­
blema de tamanha gravidade. 

Já al!lara não é um discurso iso­
lado através de cartas, já não é 
mais uma discussão de reuniões sln· 

dicals. Agora os aposentados e os 
pensionistas, desesperados, estão ln· 
do à rua como aconteceu na sema­
na passada em Pôrto Alegre. Essas 
atitudes êles as assumem nos mo. 
mentos de desespêro, quando não 
mais podem suportar a angúetia 
que tanto os aflige. 

Por isso, tratandó êste assunto 
da tribuna, quer.o juntar minha voz 
à dos aposentados e pensionistas 
dos Institutos que aguardam solu· 
çã:o há tanto tempo. Eu pediria até, 
se me permitem os nobres colegas, 
que outras manifestações se ouvis· 
sem aqUi, eis que somos nós os 
porta·vozes das aspirações popula-
res.. , 

Impõe-se um plano imediato de 
pagamento. A:bram·se os créditos 
neceiisários · reuna·se o Presidente 
da República com os seus Mlnis· 
tros do Trabalho e da Fazenda; 
convoquem-se os Conselb01s Admi· 
n!strativos dos Institutos para, num 
esfôrço conjunto., encontrarem a 
solução para êsse problema qu~ 
compromete, gravemente, a prev1· 
dência social. 

Esta deve ser preocupaçâloi fun· 
damental para nós, representantes 
do povo. Não podem pesar ainda 
sôbre o sacrifício dos que traba· 
lham, e dos que trabeJham senão 
apenas para comer, as perspectivas 
sombrias do futuro quando, aposen. 
tados, em lugar do merecido repou· 
so, os trabalhadores passarão à 
tragédia. de se verem desampara· 
dos, embora tendo contrtbuido na 
ativldade, para salvaguardar a sua 
velhice. 

O Sr. Lima Tei.Xe·ira - Perml· 
te v. Exa. um aparte? 

O ISR. GUIDO MONDIM 
.com todo o prazer. 

o Sr Lima Teixeira - Estou re. 
gressando da Bahia. Nos dias em 
que tive ensej•o de me demorar em 
Salvador, recebi uma comissão de 
pensionistas que me revelou que até 
aquêle momento, e Clom atraso de 
alguns meses, não haviam recebido 
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os seus proventos. Como V. Exa. 
tratando do assunto faz apêlo 1110s 
seus colegas, declaro a V. Exa. que 
era meu propósito ocupar a tribu· 
na para ~alar a respeito. Conside­
ro-o de máxima importância, mor­
mente para os desprotegidos que vi­
vem na dependência dos Institutos 
de Previdência. Junto, assim, meu 
apêlo ao de v. Exa. no sentido de 
que medidas concretas sejam ado­
tadas para tirar dessa situação cons­
trangedora os pensionistas, não só 
da Bahia, mas de todos os Esta· 
dos, segundo estou sendo agora in· 
formado. 

O SR. GUIDO MONDIM -
Sou muito grato pela contribuição 
de v. Exa. a esfa minha modesta 
intervenção. 

Quero insistir., apenas, para .con· 
cluir, que, preocupando-se o Oovêr· 
no realmente com a soluçãiQ do pro­
blema êle poderá estabelecer um 
plano de pagamento, para tanto ve­
rifican® como poderão fazê-lo as 
firmas em atraso,· particularmente 
os grandes contribuintes do IAPF~ 
ESP, e determinando também a for­
ma embora parcelada de pagamen· 
to. 

O que não é possível é não saber­
mos sequer o que estará ou não es­
tabelecido pàra atender o problema. 
Esta a nossa preocupação. Daí por· 
que. deixamos a tribuna na convie· 
ção de que dentro d,o velho espiri· 
to romano - clama. ne cesses -
alguém nos . ouvirá e, particular· 
mente, há de ouvir a voz roufenha 
dos espoliados que 'hoje, em praça 
públlca clamam, apenas, por uma 
coisa tão simples, que é a justiça. 
(Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre senador Barros 
Carvalho. 

O SR. BARROS CARVALHO 
(Lê o seguinte discurso) 
Senhor Presidente: 
Nãio preciso trazer ao Senado as 

expressões do espanto de tôda a 
Nação diante do insóllto gesto do 

Senhor Presidente Jânio Quadros, 
devolvendo a carta que lhe dirigira 
o Doutor João Goulart, Vice·Presi· 
dente da República, Presidente de 
um de seus três Podêres -- o Con· 
gresso Nac~onal - e Presidente do 
Partido Trabalhista Braslleiro. E 
não preciso, Senhor Presidente, por­
que o estarrecimento c a perplexi­
dade de todos os homens sensatos 
e conscientes dêste pais me pare­
cem unânimes nesta hora em que 
até mesmo líderes dos mais cons­
pícuos da política situacionista e 
correllg~onários dos mais fiéis e 
mais int!mos, não hesitaram em 
manifestar-me sua estranheza, sua 
repulsa e sua apreensão, diante da 
surpreendente e inominável atitude 
em que a austeridade, a serenidade, 
a dignidade e a compostura do Oo· 
vêrno foram Imoladas à incontinên­
cia temperamental de um . biotipo 
exp1Qsivo. 

Tão constrangedora resulta essa 
desgraçada fratura do comporta.· 
menta do Chefe do Poder Executivo, 
Senhor Presidente, que eu preferia 
não me deter sôbre ela, já. pelas 
imprevisíveis conseqüências que 
possa desencadear, já para. poupar 
à Nação as repercussões de um epi­
sódio lamentável. De um episódio 
em que os foros de educação polí­
tica e até de boa educação social 
do povo brasileiro são toldados e 
tumultuados num exemplo vindo 
do alto, vindo de onde não podia 
vir, e que cobre a vjda pública do 
país de confusão, de humilhação 
e de vergonha. 

O Sr. Daniel Krieger - Perml· 
te V. EXa. um aparte? 

O SR. BARROS CARVALHO­
Pois não. 

O Sr. Daniel Krieger - Não inter­
romperei V. Exa. porque logo que 
termine seu discurso ocuparei . a 
tribuna, como Líder da União De" 
mocrati'Ca Nacional. 

O SR. BARROS CARVALHO 
Obrigado pela inte11venção de Vos· 
sa Excelência .. 
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Minha presença nesta tribuna, se­
nhores Senadores, é' muito menos 
para profligar. o gesto caligular do 
senhor Presidente da República, sô­
bre o qual já pesa nesta hora, tá· 
cita ou . expressa~ente, a . severa 
censura da consciência da Nação 
do que para. trazer o desagravo de 
minha &ncada, do Partido dos 
Trabal~es e do póvo :brasl• 
leiro ao Presidente do Poder. Le· 
gislativo, que o Ohefe do Poder 
Executivo pretendeu atingir. 

E pretendeQ, apenas, Senhor Pre­
sidente, pois se alguém sai en. 
grandecldo, no cotejo entre um ho· 
mem público que coloca tôda a sua 
altivez, sua energia. e sua serenlda· 
de na defesa de seu pundonor - e 
um outro que revela, de público, to­
do o seu desapreço pela honra 
alheia - se alguém se engrandece, 
neste cotejo, Senhores Senadores, 
é o Presidente João Goulart, a 
quem trago, neste momento, mais 
do que o apoio ·comovido e . a soli­
dariedade irrestrita de minha Ban­
cada, os aplausos do Partido Tra­
balhista Brasileiro . 

De um Partido, Senhores Senado­
res, que se orgulha de ter como lí­
der um homem público cuja bQD­
ra resiste incólume à tempestade 
dos vilipêndios engendrados· pelo 
odlo dos pérfidos e leviandade. dos 
Inconscientes. 

Um homem, Senhor Presidente, 
que tem tido como nenhum outro 
na história . politica dêste pais, sua 
vida pública exposta a todM os pro­
cessos da difamação ~ da calúnia, 
e que guarda intata, a · sua repu· 
tação, no afeto ele seus amigM, no 
julgamento da Nação e no coração 
do povo brasileiro. 

Não sei, Senhor Presidente, se a 
adjet!vação referida, entre aspas, 
por vár~ jornais, em que a carta 
do Presidente João Goulart é quali­
ficada como "insolente, desrespei­
tosa e inexata" seria, realmente, 
endossada pelo Senhor Chefe do 
Poder Executivo, a quem ela é atri­
buída. 

. Recuso.me, assim, a devolvê-la a 
quem de direito, desde que sua pro· 
cedência não está esclarecida. 

Fique ela, pois, espúria como é, 
perdida em sua bastardia, pelo me· 
nM até que uma investigação de 
paternidade - e a Investigação é o 
forte do Govêrno - lhe enoo.ntre o 
pai escondido. 

Já não é o mesmo, porém, Senha· 
res Senadores, o caso do despacho 
exarado à. margem da carta do Pre­
sidente do Congresso Nacional pe· 
lo Chefe do P,oder Executivo -
despacho em que a mais da assl· 
natura do Senhor Presidente Jânlo 
Quadros, se lnsculpe, Identificável 
à. dlsrtã.ncla; como um ferro de gado, 
o estilo em que a famosa libera· 
tura dos bilhetes se habituou a fer· 
rar os dóceis destinatários da có· 
lera ou da verve matinal do em!· 
nente ·Chefe do Govêrno. 

Eis o teor do despacho do Chefe 
do Poder Executivo à. carta do Pre­
sidente do COngresso Nacional: 
Restitua-se a carta ao seu ilustre 
signatário, por não se encontrar va· 
zada em têrmos próprios, além de 
não representar a verdade". 

Repito aqui, penosamente, essa 
estranha sanção, Senhores senado· 
res, para, em nome do Partido Tra· 
balhista Brasileiro, mandá-la, de 
torna-volta, . ao seu ilustre signatá· 
rio, a quem do alto desta tribuna, 
que é a mais eminente da Na· 
ção, devolvemos, sem tirar nem 
pôr, o seu esdrúxulo despacho, 
"por não se encontrar vazado em 
têrmos próprios, além de não re· 
presentar a verdade". 
. Jt doloroso, Senhor Presidente -

e eu não faço senão com extre· 
ma amargura -· é doloroso, para 
um Senador da· República, ter que 
dizer, qam tôda a veemência, que 
um despacho do Primeiro Magistra­
do da Nação não representa a ver· 
dade. Esta, porém, foi a única es· 
colha que ,ilfereceu o Senhor Che· 
fe do Poder Executivo quando, de­
J20is de apor o seu aval à. levtan· 
dade dos inquisidores que se propu· 
serem à ignóbil tarefa do leiloar em 
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hasta pllblica a honra dos adversá· 
ruos, pretende ainda negar ao pro· 
prlo Vice·Presldente da República 
o direito de defender o seu nome e 
a dignidade do cargo que lhe con· 
fiou o povo brasileiro. 

CollliQ sabe a Nação, o Senhot 
Presidente Jânlo Quadros, ao as· 
sumir o Govêmo, anunciou e efetl· 
vou o propósito de Instaurar, em 

· tõdas as repartições do Pais, um 
pequeno tribunal de Investigação, 
constltuido sõbre o tripé que já se 
tornou famoso: um ofiCial, um ba· 
charel e um· contador.· Começaram 
a trabalhar, em silêncio, essas três 
pernas das famigeradas Comissões 
de Slndicl\ncl.a, com}lOistas tõdas 
elas de lrredutivels Inimigos do Go­
vêrno passado, cuja administração 
passou a ser vasculhada em seus 
minlmos detalhes. 

contrariando as normas juridi· 
cas e fazendo tá!bua·rasa das leis e 
das praxes elementares, desconhe· 
cendo a existência ·dos diplomas 
legais, que regem os direitos e de· 
veres do tunclonaMsmo público, as 
três pernas iios tripés slndlcantes 
começaram nos ministérios e nas 
autarquias, a mais violenta dan· 
ça de "apache" que se possa co· 
rihecer .. 

Sem ouvir Jamais um Indiciado e 
limitando-se a colhêr a. denúncia e 
a delação de Informantes cuja. Ido· 
neldade não está esclarecida, as 
Comissões -de· Slndlcâ.ncla deram 
um dia por terminada a pr.tmelra 
fase de sua tarefa. 

E começaram a surgir através 
da Imprensa, à qual fôra antes ne· 
gado slstemátlcamente. qualquer 
acesso às a.tlvldades do "tripé", os 
mais cruéis e Imprecisos llbe~ 
acusatórios, cuja matéria de fato 
se resumia, na vasta encenação da. 
alcagoetagem oflolal, a apresentar 
o rol dos culpados, com a. a·lusão a 
Irregularidade e ma~versações em 
que estariam envolvidos e que não 
eram especificadas. 

Parecia um plano feito para es-. 
timular o apetite daqueles contu· 
mazes .maledicentes que se deleitam 

em almoçar, com "pickles" e azei·· 
tonas, a honra do próximo, envol· 
vida nos pastelões do ministérdo das 
Comissões de Slndlcãncla, em que 
ninguém sabia, porque, por quem e 
de que era acusado 

'Foi quando, para dar êsse repasto 
de abutres o ar de um banquete 
de gala, o Senhor Chefe do Poder 
Executivo mandou que se colocas­
sem, numa sala do Palácio dos Des­
pachos, expostoo . à visitação pú· 
blica, os "infollo" em que as comis· 
sões de Sindicância haviam reu­
nido a antologia da denúncia, a po­
liantéa da delação o fiorlléglo da 
maledicência. 

O próprio Senado já p11Qferiu o 
seu juizo sôbre a sinistra noite de 
São Bartalomeu da honra alheia 
promovida pelo Govêrno. Pois des· 
ta mesma tribuna, representantes de 
todos os Partidos, Inclusive nobres 
correligionários do senhor Chefe 
do Poder Executivo levantaram o 
seu protesto contl'la. o vilipêndio e a 
execração a que foram expostos, 
desta. forma, brasileiros a quem 
o pais deve inestlmá veis serviços e 
cujo nome está acima de qualquer 
suspeita, como é o caso do emtnen· 
te médico Raimundo de Brito, Di· 
retor do IP ASE, IOilde a fúria do 
tripé Inquisitorial arremeteu con· 
tra outros servidores para os quais a 
opinião pública só pode ter res· 
peito e admiração. · 

Sôbre alguns dêles, aliás, naque­
la autarquia, posso dar até o meu 
testemunho pessoal, como o Doutor 
LuiZ Tôrres Barbosa, glória da me­
dicina dêste Pais, o Doutor Alui­
sio de Sales, grande médico e grande 
administrador ou o Doutor GU Af· 
fonseca de Alencar, fundador d,o 
IPASE, servidor que chefiou o Ga­
binete de oito Presidentes da autar­
quia, onde seu nome é um dos pa­
trlmônlos da competência. e da hon-
radez daquela repartição. · 

Pois foi- o mesmo processo de le­
vlan<iade 'e .de difamação que se 
tentou exercitar contra o Presiden­
te João Ooula.rt,. cujo nome foi 
apontado como envolvido em lrre. 
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gularidades acorridas no Instituto 
dos Bancários e no SAPS. 

Não poderia o Vlce·Presldente da 
República, Senhores Senadores, 
manter•se Impassível diante da acu­
sação e tinha que enfrentar os 
agressores de sua honra, com a 
mesma decisão e a mesma tranqül­
lldade com que enfrentou os falsá· 
rios da famigerada Carta Brandi. 

Dirlgiu·se, então, às Comissões 
de Slndlcâncla, exigindo delas a au· 
dlêncla de um esclarecimento e de 
uma defesa. 

Passaram-se doze dias e nenhuma 
resposta ·lhe foi dada, num sllên· 
elo, êste sim, Insolente e desrespel· 
toso, para oom o Presidente de um 
dos três ~odêres da República. 

Diante disto, Senhor Presidente, 
outro caminho nãio restava ao s·e· 
nhor Presidente João Goulart, se­
não aquêle que tomou, o de eX· 
por o caso ao Chefe do Poder Exe· 
cutivo, de quem dependem, direta· 
mente, as Comissões de Sindicân­
cla e requerer-lhe as providências 
cabíveis. 

E foi o que se fêz através da car­
ta cujo texto é hoje conhecido, que 
não contém têrm.os impróprios e 
onde não hâ uma virgula que não 
represente a verdade. A própria 
entrega do documento, de forma 
alguma quebrou os padrões da cor· 
testa, levada que foi a Palácio pe· 
los lideres do PTB no Senado e na 
Câmara. 

tstes, Senhor Presidente, são os 
faros. Diante dêles eu não me te­
mo de perguntar a qualquer ho· 
mem de honra, a qualquer dos meus 
eminentes paTes nesta Casa, se ai· 
gum dêles, na. defesa de sua dignl· 
dade e de seu mandato, não toma­
ria o mesmo caminho que tomou o 
Senhor Presidente João Goulart. 

Mais do que Isto: se cada um dê· 
. les em circunstâncias idênticas, não 

subscreveria a carta firmada pelo 
Senhor Vlce·Presidente da Repúbli· 

· ca, ou se há algum tê1•mo impró­
prio, alguma quebra da verdade, na 
enérgica e exemplar serenidade de 
seus têrmos. 

Senhores Senadores: 
Jâ ninguém se pode iludir a ês­

te respeito. QUaisquer que sejam as 
interpretações palacianas ou ofi'. 
ciosas o homem da rua, nos corre­
dores do Congresso, nas esquinas, 
nas repartições, nas redações de 
jornais, nos locais de trabalho, ·pror 
nunciou um julgamento irreversi· 
vel sôbre êsse lamentavel episódio, 

O Sr. Lima Teixeira - Permi· 
te V. EXa. um aparte? 

O SR. BARROS CARVALHO-
Com todo o prazer. · 

O Sr. Lima Teixeira - Tive co· 
nhecimento, através da Imprensa, 
da carta que o Vice·Presidente João 
Goulart remeteu ao Presidente Jâ­
niQ Quadros, ontem, quando me vi. 
nha de Salvador para Brasil!a. Li· 
a e não encontrei quaisquer têrmos 
ou palavras desatenciosas para com 
o Sr. Presidente da República. O 
despacho de S. Exa., êste sim, :!loi 
descortês e desatencioso, quiçá. sem 
compostura, porquanto dirigindo-se 
ao seu substituto con11tituciona1, ao 
Vi-ce-Presidente da República, devia­
lhe pelo menos deferência, aprê· 
ço e atenção. Acredito que êste 
pensamento, esta Idéia e êste jui· 
zo é o de todo o povo brasileiro. 

Pesssoas de responsabilidade com 
quem tenho conversado emitem sem· 
pre opinião idêntica: a Impressão 
causada pela atitude do Sr. Jânio 
Quadros, foi péssima. Ao Sr. Jânio 
Quadros caberia o dever de prestar 
satisfação quanto à ocorrência que, 
de certo modo, em volve até mesmo 
a figura do Presidente do Senado 
da República, principalmente ten· 
do·se em oonsideração que êste ape­
nas procurou, num gesto democrá­
tico, ·pedir. explicação a uma Co· 
missão• de S!nd!cânclas pelo fatp de 
estar o seu nome envolvido em ir· 
regularidades apuradas. Queria o 
Sr. João OO!Ulart esclarecimento 
mas nenhuma satisfação recebeu. 

O único caminho para o Sr. João 
Goulart era dirigir-se ao. Sr. Pre. 
sidente da República através da 
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carta;· e, segundo revelaram os jor­
nais, foi v. Exa. o portador, A pro· 
pósito, gostaria de sabt>r, já que V. 

. Exa. levou a carta, como foi rece. 
bldo pelo ·Sr. Jânio Quadros. Foi 
bem tratado? Segundo revelaram 
os jornais S. Exa. pretendera de­
volver a carta por intermédio de 
v. Exa. e do Deputado Almino 
Afonso. Seria interessante que V. 
Exa. esclarecesse êsse fato ao Se· 
nado. 

O SR. BARROS CARVALHO 
Realmente, nós os lideres do Par. 
tido Trabalhista Brasileiro no Se­
nadio Federal e na Câmara dos 
Deputados é que fomos os portado­
res da missiva. Fomos recebidos 
oordialmente pelo •Sr. Presidente 
da República. S. Exa. não tentou 
nem procurou devolver a carta por 
nosso Intermédio; apenas ~ co­
municou que a faria chegar às 
mãos do Vice-Presidente da Repú· 
blica. 

Adianto mais. Objeta-se por ai 
a fora que, dadas as boas relações 
entre o Presidente e o Vice-Presl· 
dente da República, o incidente de· 
veria encerrar·se •com uma visita 
do Sr. João Goulart 810 Sr. Jânio 
·Quadros, para reiterar as provi· 
dências que pedira na carta. 

Mas os fatos já eram do ctomí· 
nio público; as insolências e os in­
sultos à pessoa do . Vice·Presidente 
da República, Chefe do Par.tido 
TrabalhiSta Brasileiro e Presidente 
do congresso Nacional, já estavam 
na Mca do povo. 

De sorte que quem precisava es­
clarecimento, quem pedia providên­
cias não era sõmente o Presiden­
te do Partido, mas os seus correli· 
g~cmários e os seus amigos. . 

o assunto só podia ser tratado 
como o foi: em têrmos elevados e 
por melo de missiva. 

Agradeço ao nobre senador_ Lima 
Teixeira a exata compreensao do 
Incidente e o Iamenta1· comig,o tão 
desagradável acontecimento. 

Dizia eu: 

:S:sse julgamento não deixa bem 
o eminente Chefe do Poder Execu· 
tivo . 

E pior do que êle, Senhor Pre­
sidente, é a ccmclusão a que nos 
levam os fatos que o armaram: a 
de que as Comissões de Sindicância, 
à parte os aspectos duvidosos de 
sua legitimidade jurfdica, devem 
ser postas de quarentena, sob a 
suspeita da Nação. Pois já. agora, 
·parece evidente que elas. não se 
constituíram para o .acrisolamento 
dos costumes administrativos, mas 
para a "vendetta" politica .. 

Em várias delas alguns de seus 
componentes, que a bóa·fé C\0 Se· 
nhor Chefe do Poder Executivo jul· 
ga homens ilibados, talvez não pos­
sam apresentar uma fôlha-corrida 
respeitável. 

E amanhã, Senhores Senadores, 
se acontecimentos mais graves vie­
rem a exacerbar a vida da Nação 
e ameaçar a sua tranquüidade, 
ninguém, tenha dúvidas: a inido· 
neidade da politica inquiSitorial e 
de seus agentes, nutridos no ódio e 
na leviandade, terá nas desgraças 
que se abaterem sôbra o pais, uma 
grande parcela de responsabilidade. 

E esta responsabüidade será tam­
bém a do Presidente Jânio Quadros. 

Sr. Presidente, a,o terminar meu 
discúrso, peço a 'V. Exa. sejam nê· 
le inseridas a carta que o Vice-Pre· 
sidente da República, Sr. João Gou­
lart, remeteu ao Presidente da Re· 
pública ·bem coiiliO a nota que após 
tomar conhecimento do despacho 
presidencial, s. Exa. forneceu à 
Imprensa brasileira. 

Era o que tinha a dizer. (Multo 
bem, Muito bem! Palmas> . 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O ORADOR EM SEU DISCURSO 

Carta enviada pelo Sr. João 
Goulart ao Sr. Presidente J4nio 

, Quadros 
"· 

"Deverá· 'ser do conhecimento de 
Vossa Excelência, certamente, que 
a Comissão de Slndicâncla designa­
da para o Instituto dos Bancários 
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divulgando pela imprensa o seu re. 
latório final, sem Individuar fa­
tos ou produzir provas, citou o meu 
nome oomo envolvido em irregular!. 
dades ali verificadas . · 

Surpreendido com a. leviandade 
·da citação, mas admitindo tratar· 
·se de êrro de ·boa fé, Imediatamente 
me dirigi por carta ào.uele órgão, 
chegando ao extremo de exigir um 
encontro com os seus membros, a 
fim de revelar a improcedência de 
acusações que porventura houves­
sem sido ·veiculadas à OQ!Dissão. 

Até hoje, decorridos 12 dias, n~o 
. recebi resposta daquela Comissao 

de Sindlcâncla. Verificando, agwa 
que ou'tro órgão, idêntico, ao publl· 
car coru:lusQes relacionadas ao 
SAPS, incorre na mesma levian· 
dade, creio não mais subsistirem 
as razões par-a· que · persista na. 
quele meu gesto democrático, de 
vez que se evidencia o propósito 
de me atingir !pessoalmente~ de 
modo intencional e :Irresponsável. 

Tendo em vista que essas Comis· 
sões .de Sindlcância são instaura· 
das por determinação dO Presidente 
da República; cabe-me expressar a 
vossa Excelência estranheza pelo 
condenável procedimento de dlvul· 
gar imputações como as que são 
objeto do noticiário dos jornais, 
sem a concretização que daria opor· 
tunidade de dem:cmstração pública 
do quanto essa conduta é leviana e 
insidiosa. 

· Receba, pois, 'Vossa Excelência a 
manifestação de. minha justificada 
revolta, tanto mais quantq con-

. tinuo a crer tenham sido essas Co· 
missões de Slndlcânclas determina-

. ·das para os seus fins especificas e 
não para se constituírem em Instru­
mentas de demolição moral e com· 
petição política . 

Peço vênia para divulgar esta car· 
ta no mesmo instante em que a 
envio a Vossa Excelência, numa sa­
tisfação pública à Nação e na sal· 
vaguarda do meu nome e da dig. 
nidade do meu cargo". 

NOTA DISTRIBUíDA A IMPREN· 
SA PELO GABINETE DO SR, JOAO 

GOULART 

"A carta que enviei, por intermé· 
dlo dos lideres do PTB, no Senado e 
na Câmara, ao Sr. Jânlo Quadros, 
traduziu apenas a minha reação 
ante . o comportamento leviano de 
comissões de slndlcâncla que se per. 
mi tiram anunciar, sem qualquer In­
dicação ooncreta, o envolvimento 
do meu nome em fatos de que não 
participei. 

Não houve, nos têrmos desta car­
ta, como se depreende de sua sim· 
pies leitura, nada que pudesse cons­
tituir agravo ou ofensa ao Sr. Jâ­
nio Quadros ou ao Presidente da 
República. Desejei apenas salva· 
guardar o meu nome, a respeitabi­
lidade do partido que represento e 
o decôro do cargo que recebi do po· 
V'O brasileiro, pelo qual tenho o de· 
ver de zelar. 

A atitude do Sr. Jânio Quadros, 
em face desta carta, não me atin­
ge nem me retira a serenidade e 
a compostura, que devo e saberei 
manter, quer como Vice-Presidente 
da República e presidente do Con­
gresso Nacional, quer como chefe 
de um partido ao qual incumbe fis­
caliZar no Congresso oo atos do rro· 
vêrno, condenando.os e combaten· 
do-os quando ferirem os lnterêsse& 
do povo ou ameaçarem as leis e as 
instituições e, pelo contrário, apol· 
ando-os quando corresponderem aos 
prlncipios que defendemos e servi~ 
rem ao bem geral da Nação" .. 

O SR. PRESmENTE - A Ta­
quigrafia fará Inserir no discurso 
do nobre Senador Barros Car· 
valho os documentos a que alude. · 

Tem a palavra o nobre Senador 
Daniel Kl1!eger, como Lider . 

O SR. DANIEL K:RIEGER -
(•) (Como Uder) -Sr. Presiden· 
te, srs. Senadores, é contrafeito que 
entro neste debate. Preferiria que 
êle não tivesse eco numa das Ca­
sas do Congresso Nacional. Mas, o 

(*) - Nrlo foi revisto pelo orador. 
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discurso veemente e Injusto do emi­
nente Senador Barros Carvalho me 
obriga ap debate do · as11unto. Pro· 
curarei, nas reservas de toleràn· 
ela de que esta Casa é um relicário 
precioso, ·serenidade para debater o 
assunto ora em discussão. 

o Sr. V ice-Presidente da Repú· 
blica que tem siqo, com exceção tal­
vez, de apenas os Srs. Moysés Lupi· 
on e Ministro Mário Plnottl, o' mais 
acusado de todos os homens públi· 
cos nesta República, sem em mo. 
mento algum procurar defender-se, 
escreveu a carta que acaba de ser li· 

· da perante o Senado d'a Repúbllca, 
dirigida ao Presidente Jãnlo Qua· 
dros. 

Nesta carta, s. Exa. protesta 
Qontra as conclusões das comissões 
de Inquérito,. como se essas conclu­
sões fôssem determinadas pelo Sr. 
Presidente da República, quand,o, 
na verdade, espelham apenas a rea· 
lldade. 

Sr. Presidente, qual seria a ati­
tude do Presidente da República -
que assumiu perante esta Nação, 
espoliada, defraudada pelas maio­
res, ,digo e repito, mal~rsações 
dos dinheiros públicos, qual seria 
a atitude de S. Exa., comprome­
tido com a nação, numa longa 
companha, de apurar as responsa· 
bilidades, se determinasse que o no­
me do Sr. Vlce·Presidente da Re­
pública n~Q deveria aparecer nas 
sindicânclas ou nos inquéritos? 
· Seria isso fraudar a confiança da 

Nação; ·multo mais do que fraudar 
a confiança da Naç®, seria um 
ato de prevaricação cometido pe­
lo Sr. Presidente da República, 

. porque determinaria a. realização 
de Inquéritos, nomearia comissões 
de sindlcância para apurar respon. 
sabllidades e na hora decisiva, man· 
daria excluir o nome do Sr. Vice­
Presidente das conclusões .. , 

o Sr. Lima Teixeira - Permi·. 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. DANIEL KRIEGER -
'Pois não! 

O Sr. Lima Teixeira -V. Exa. 
nãia está sendo justo. O Vlce-Pre· 
sldente João Goulart enviou essa 
carta ao Presidente Jânlo Quadros 
porque não obteve resposta alguma 
da Comissão de Slndlcãncla ao so­
licitar fôsse ouvido pata prestar es· 
clarecimentos. Quando se dirigiu 
ao Presidente da República não pe· 
dlu a retirada do seu nome das apu­
rações da comissão de Slndlcâncla, 
ou daquilo que fôsse averiguado no 
Inquérito; dirigiu-se a S. Exa. por· 
que poderia ser vitima como está 
sendo, de propósitos politlcos. O 
que se verificou no I.A.P .B. tam· 
bém aconteceu no S.A.P .S., onde 
fatos Idênticos foram dados ao co­
nhecimento público. Peço pois que 
V. Exa. restabeleça a verdade. 

O ISR. DANIEL KRIEGER -
Em primeiro lugar V. Exa. não 
pode mandar que eu restabeleça a 
verdade, porque sou homem que 
conscientemente, jamais adulterei 
a verdade! · 

O Sr. Lima Teixeira - Restabe· 
Ieça os fatos narrados na carta. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Em primeiro lugar, a carta não diz 
nada disso. 

O Sr. Lima Teixeira - Na carta 
B. Exa. não pede a exclusão do 
seu nome como V. Exa. acaba de 
dizer. 

O SR. DANIEL 'KRIEGER -
A carta faz mais: entra na explo­
ração politica, que êsse é o objetlvo 
de s. Exa., dizendo que as· Co· 
missões de Slndlcâncias transfor· 
maram-se em Instrumento de perse­
guição política, quando Isso não é 

· verdade. E quem se levanta con­
tra essas afirmações de V. Exa. são 
os elementos do Partido de V. Exa., 
como o eminente Governador do 
Rio Grande do Sul, que proclama. 
a todos· os ventos 1!-. lisura do Sr. 
Preside ri te. Jân1Q Quadros. 

o Sr. Lima Teixeira - Há casos 
de vários homens públicos_ de lne· 
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gável idoneidade moral acusados 
sem provas. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
V. Exa. .conhece o meio de que dis­
põem os homens públicos para pro. 
var a sua não . participação nos 
a tos de que sãiQ acusados. 

O Sr. Lima Teixeirct - São os 
que escolheu o Sr. João Goulart. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
V. Exa. sabe, melhor que ninguém 
que no nosso regime democrático há 
três Podêres - o Poder Executivo, 
o Poder Legislativo e o Poder Ju­
diciário. Perante êste é que devem 
comparecer todos aquêles que ca­
luniam, q1.1e injuriam, que são res­
ponsáveis pelas afirmações que fa· 
çam, desde que não sejam elas es­
cudadas na verdade. 

O Sr. Lima Teixeira - Mas ao 
se apontar o nome de um homem 
público deve-se apresentar provas 
dos fatos. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Os homens públicos devem se de­
fender pelos metos legais. Temos 
uma :Constituição democrática no 
País que assegura a todos os cida­
dãos 'Q direito de defender-se; a 
defesa deve ser feita pelos meios le­
gais e não usando do prestigio des· 
sa ou daquela autoridade, porque 
sôbre a lei não há ninguém que 
prevaleça. 

o Sr. Lima Teixe-ira - Então 
que se faça convite para, perante 
as autoridades, depor. O Sr. João 
Goulart dirigiu-se à ·Oomissão de 
Sindicância disposto a ser ouvido. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Por que então s. Exa. não proces­
sa essa comissão que assim proce· 
·cteu? Porque essa Comissão tem o 
exceptio veritatis, e, portanto, po· 
derá demonstrar que era verdadei­
ra a acusação. 

S. Exa. preferiu o caminho mais 
simples., Dirigir-se ao Sr., Pl1esi­
dente da República para que êste 

pusesse têrmo ao aparecimento do 
seu nome nas Comissões de Inqué­
rito. 

O Sr. Lima Teixeira - Foi o que 
S. Exa. o Sr. João Goulart fêz ao 
dirigir-se ao Presidente da Repúbli· 
ca, obedecenclo a um direito de quei-

. xa e não para pôr têrnio ao apare­
cimento do seu nome. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
:Mas por que S. Exa. não represen­
tou contra a Comissão? Por que 
não exerceu êsse direito de queiXa 
que lhe assiste e lhe assegura o Có· 
digo de Processo Penal do Brasil, 
perante a Comissão? 

O Sr. Lima Teixeira - Desde 
que as investigações haviam . sido 
determinadas pelo Presidente da 
República, a quem deveria o Sr. 
João Goulart dirigir-se? 

u SR. DANIEL KRIEGER -
Nunca ao Presidente da República. 
Se foi injuriado e caluniado, de­
veria lutar pelo · restabelecimento 
da verdade perante um único poder, 
que está acima de todos, o Poder Ju­
diciário. 

·Sr. Presidente, fui desviado das 
minhas considerações. Desejava fa­
lar com tôda a serenidade. Come­
cei dizendo que buscaria nas reser· 
vas de tolerância que é tradição nes­
ta Casa, os elementos para fazer 
uma exposiçãJo; no entanto, o Se­
nador Lima Teixeira não permitiu 
que eu assim procedesse. Quis se 
antecipar na defesa do Chefe do 
seu Partido, do eminente Vice-Pre­
sidente da República, .o. Sr. João 
Goulart, e afastou-me do meu pro­
pósito. A êle retorno Sr. Presidente, 
com a mesma serenidade, 

o Sr João Goulart, como afir· 
mo, se desejasse a salvaguarda do 
seu nome, o resguardo da sua hon­
ra, que é um direito seu incontestá­
vel, mais do· que incontestável, in­
declinável, porque o homem que 
nãio defende a sua honra não é um 
homem, não é digno dessa condição 
de personalidade humana, deveria 
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ir ao Judiciário; no entanto, qual 
a fórmula escolhida pelo eminente 
Vlce·!Presldente da República? 

Dlrlglu·se ao Presidente da Re­
pública por Intermédio de um Se· 

. nador e de um Deputado, na quali­
dade de Vlce-Presldente da Repú· 
bllca e de Ohefe de Partido, 

O que pretendeu êle, Sr. Presi­
dente? 

o que desejou êle? 
:e evidente, dispensa. qualquer de· 

monstração, é dessas verdades que 
surgem como a claridade de um sol 
a pino: deter o Presidente da Re· 
púbLica no seu afã morauzador, 
porque não é passivei, Sr. Presiden­
te do Senado e Srs. Senadores, go· 
vernar·se um Pais sem o apoio do 
Congresso Nacional. 

O que quis fazer foi ameaçar o 
Sr. Presidente da República, que 
se não pusesse têrmo às investiga· 
ções feitas em tôrno do nome do 
Sr. João Goulart se desen-::adearia 
contra êle uma decisiva e organi· 
zada oposição parlamentar, 

O Sr. Lima Teixeira- V. Exa. 
está cometendo uma injustiça. 

O SR, DANIEL KRIEGER 
Desejo, Sr, Presidente, e desejo 
mais do que V. Exa. porque desejo 
como rlograndense do Sul - e os 
riograndenses são ciosos da dlgnl· 
dade de seus homens públicos -
que o Senhor Vice-Presidente da 
República prove, e prove cabalmen­
te que as acusações contra êle não 
são verdadeiras. 

Agora, o canúnho que S. Exa. 
seguiu é, como disse o Sr. Presiden­
te da República, o caminho er­
rado, o enderêço está. errado. Nun­
oa ao Presidente da RepúbLica po· 
derla dirigir-se, mas aos Podêres 
Constitucionais, ao Judiciário, por­
que a êste cabe reparar os erros e 
estabelecer a verdade, fazendo jus· 
tlça. 

O Sr. Lima TNeira. - V. Exa. 
começou dizendo que desejava fa­
zer exposição serena . , . 

O SR. DANIEL KRIEGER -
E a estou fazendo. 

o Sr. Lima Teixeira - . . . mas 
V. Exa., de vez em quando investe 
de uma maneira tal que coloca o 
Sr. João Goulart, como o está co· 
locando agora, na posição de queiii 
procura impedir o Presidente da Re­
pública de moralizar a administra· 
ção através de slndicânelas, quan· 
do êste não foi o propósito de Sua 
Excelência. V. Exa. não pode pro­
var e multo menos dizer uma coisa 
deS'sas. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Quero dizer ao Senador Lima Tei­
xeira a palavra de Madame du Ro· 
land: "se todos que a trazem nos 
lábios a sentissem no coração". 
Quero e desejo, mais do que nin· 
guém, que tudo se esclareça neste 
Pais, porque ninguém pode contes·. 
tar que uma onda de corrupção, 
de miséria nêle lavrara. N'ão há 
uma autarquia, dessas que o Par· 
tido de S. Exa. recebeu como prê­
mio de campanha eleitoral, que não 
tenha sido contaminada pelo v~rus 
da corrupção e do subôrno. 

o Sr. Lima Teixeira - v. Exa. 
outra vez investe, numa lnjusti· 
ça ... 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Estou Investindo e o faço conscien· 
temente, porque estou conv~cto de 
que digo a verdade, · 

O Sr. Lima Teil:eira - V. Exa. 
às vêzes Investe de uma maneira 
que só o arroubo de V. Exa .. pode 
explicar. . .. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
E só a tolerância de v. Exa. pode 
dar explicação contrária. 

O Sr. Lima Teixeira - Quem, 
aqui nesta Casa não se tem mani­
festado pelo acêrto de medidas mo· 
raUzadoras? 

O SR. DANIEL KRIEGER -
V. Exas. dizem de bôca, mas não 
dizem de coração; dizem maS' não 



I ! 

i. 

-386-

corroborâm para isso, porque fo­
ram os usufrutuários dessa situa­
ção; peguem êsses Institutos que 
V. Exas. administraram e mane. 
nejaram, peguem .êsses Institutos 
depositando dinheiro em Bancos 
falidos para que os indlvlduos en­
riquecessem lllcltamente. , . 

O ·Sr. Lima Tei.l;eira ....:. Só v. 
Exas.·- não quero me referir, aqui, 
ao Partido de Vossa Excelência ... 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Pode referir-se e eu desafio a que 
V. Exa. se refira a mim. 

. O Sr. Lima Teixeira - . . . po­
dem Jactar-se de proceder com dig­
nidade e honestidade? 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Quero que v. Exa. se refira ao 
meu Partido e desafio a que se re­
f~ra a .mim, 

O Sr. Lima Teixeira - Quem 
está se referindo a V. Exa .. ? v. 
Exa. investe contra o meu Parti­
do ... 

O SR. DANIEL :KRIEOER 
InVisto porque tenbo direito de 
investir. 

o Sr. Lima Teixeira - . .. e tô· 
da V@ que venho protestar V. Exa. 
acha que estou envolvendo a pes­
soa de V. Exa. Não, meu caro co­
lega, vamos falar com serenidade, 
como V. Exa.. prometeu e eu estou 
prppto a responder-lhe com ames. 
ma serenidade. 

O SR. DANiEL KRIEOER -
Mas os Inquéritos serão feitos, em 
todos os Institutos serão feitos, no 
B.E;T,, como em tôda parte. 

O Sr. Lima Teixeira - Não há 
um só Senador que não deseja a 
moralização administrativa. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Entre dizer e sentir, há profunda 
diferença. 
· O Sr. Lima Teixeira - Mas o 

que .se não deseja, meu caro colega 

é que em vez de moralizar, se pro­
cure denegrir a honra alheia. 

O SR. DANIEL KRIEOER -
Ninguém está denegrindo a b(lllra 
alheia . Quero dizer a 'Vi. !Exa . 
que mais graves acusações do que 
as contidas nas sindicâncias, foram 
feitas pelo Sr, Vlce-Presldente do 
Senado, quando declarou: 

"Foi demitido um funcioná. 
rio diante da constatação de 
que o mesma era funcionário 
efetivo do IAPTEC no Rio de 
Janeiro, onde exercia suas fun­
ções . 

O referido ·tunr.lonárLQ não 
estêve, da data de sua no-. 
meação à de sua demissão, em 
serviço no Senado Federal em 
Brasilia. Não obstante, rece­
beu vencimento Integral do Se­
nado, pagamento total de do­
·bradinhas e outras vantagens 
pelo exercício em Brasilia, além 
de lhe terem sido computadas 
freqüências em tôdas as sessões 
extraordinárias" .. 

Quem dava êsse atestado, per­
gunto eu? Não era o Sr. Vice-Pre­
s!dente da República, o ·Sr. Jaão 
Goulart? 

o Sr. Lima Teixeira - E o que 
tem isso a ver com os institutos de 
previdência? 

O SR. DANIEL KRIEOER -
Jl: uma acusação frontal que estou 
fazendo a S. Exa. Quer dizer, o 
Sr. V ice-Presidente ria República 
malbaratava os dinheiros da União 
atestando falsamente que aquêle 
funcionário estava exercendo ati­
vidades no Senado da · República, 
quando não o estava. 

O Sr. Lima Teixeira - Como 
multas vêzes acontece, qualquer um 
pode atestar essas freqüências, sem 
que tenha plena conhecimento. A 
lista já é levada pronta. 

O SR. DANIEL K'RIEOER 
Assim são V. Exas. : quando se 
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atinge a calcanhar de Aquiles V. 
Exas. sempre alegam ignorância. 

o Sr. Lima Teixeira - Acha 
Vossa Excelência que o Sr. Vlce·Pre· 
sldente da República deveria andar 
Investigando a freqüência de seus 
auxiliares? 

O SR. DANIEL XRIEGER -
Deveria Investigar sim, porque êle 
sabia que funclonádo que perten· 
ela ao seu gabinete viajava pela 
Europa e recebia extraordinárias do 
Senado da República. 

· o Sr. Lima Teixeira- São fatos 
que V. Exa. traz ao n.osso conhe· 
cimento e que o Sr. Vice·Presiden· 
te desconhece. Nesse caso, todo 
Chefe da Nação é responsável por 
tudo, por todos· os erros cometidos 
pelos seus auxiliares. 

O SR. DANIEL XRIEGER 
Deve ser. E deve ser porque quem 
exerce uma função e não a exerce 
cabalmente está fartando com seus 
deveres. O Sr. Vice-Presldente do 
Senado, assim a exerceu;· a prova é 
que mandou demitir o funcionário 
que não estava agindo dentro da 
lei. 

o Sr. Lima TeiXeira - Nesses 
fatos isolados que v. Exa. cita não 

. há. dlreta respcmsabillrlade do Sr. 
Vice·Presidente da República. 

. O SR .. DANIEL XRIEGER -
Se a assinatura não estabelece, não 
classifica a direta responsabilida­
de ... 

. O SR. PRESIDENTE - (Fazen· 
do soar os tímpanos> - Solicito a 
atenção dos nobres Senadores pa­
. ra que se cumpra o Regimento da 
Casa. o orador deve dirigir-se à 
Mesa e ao Senado e o aparteante 
deve solicitar ao orador licença pa. 
ra seus apartes. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Infelizmente, Senhor Presidente, a 
culpa não foi minha. O Senador 
Lima Teixeira aparteava-me cons-

tantemente; eu não quis faltar aos 
de~eres de cortesia, e sempre res­
pondi aos seus apartes. . 

Entrarei agora, Sl\ Presidente, em 
outras considerações. 

o sr. Presidente da República re­
cebeu a carta do eminente Sr. VI­
ce-Presidente da República, em tais 
têrmos e com ameaça de publica· 
ção imediata. Aliás, é tese de di­
reito multo interessante, e tem sido 
muito discutida em nosso Pais e no 
próprio Direito Internacional -
qual a de saber se a carta pertence 
a quem a escreve ou ao destinatá­
rio. 

Há, porém, uma verdade assen­
te e acertada. o signatário não po· 
de dar publicidade, porque a carta 
é um instrumento privado, sem o 
canheclmento de seu óestinatárlo. 
No entanto, o Vice-Presldente da 
República pediu permissão para .• no 
momento em que a carta era lida 
pelo Presidente da República, dar 

· divulgação da mesma. 
O Sr. Presidente da República 

• se viu na dura contingência de dar 
uma resposta Imediata, e essa res­
posta o foi nos têrmos do des· 
pacha lido pelo eminente Senador 
Barros Canvalho. · 

Assim procedendo, o Presidente 
da República defendia as prerro­
gativas do seu cargo, de manter 

. intransigentemente e a qualquer 
preço, a .sua aut.orldade. Também 
assim decidindo S. Exa. foi fiel à 
pregação que fêz na campanha, na 
qual obteve a maioria do sufrágio 

· do povo brasileiro . S . Exa . pro­
meteu a êste Pais uma campanha 
estrênua, decidida, de moralização 
dos costumes politicas. Fêz,· Sr . 
Presidente, e está fazendo esta 
campanha. Se há uma injustiça 
que se pode 'cometer contra o emi­
nente Presidente da República, é 
dlzer.se que tem sido faccioso ou po­
lítico nas suas decisões. 

Devo dizer a v. Exa. e ao Sena­
do que a maioria daqueles que o 

. acompanharam na contenda não, 
foram atendidos nas suas justas 
reinvindlcações. Se continuam apoi· 
ando. o Chefe da .. Nação é porque 
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·s. Exa. está atendendo ao anseio 
de moralização, ao desejo de revi· 
são administrativa ,que está fazen­
do no Pais. Mas sob o ponto de 
vista politico S. Exa. não tem 
atendido as correntes que o apoia· 
ram. Haja vista no Rio Grande do 

·Sul, em que o seu maior defensor é 
o correligionário do Senador Lima 
Teixeira, o Governador Leonel Brfz. 
zola. Tudo tem S. Exa. dado ao 
Rio Grande do 'Sul, por intermédio 
dêle e está procedendo multo bem. 
Nós os riograndenses, adversários 
intransigentes do Governador do 
Estado, não nos insurgimos, por­
que somos, acima de tudo, riogran­
denses e brasileiros. Tem o Sr. 
Presidente da República atendido, 
sem nenhuma preocupação de or­
dem politica, a todos os setores da 
vida nacional; e tem muitas vêzes 
negado aos seus correligionários 
das más horas. as reivindicações a 
que êles se julgavam com direito. 

Por isso é que nos rebelamos con· 
tra acusação feita ao Chefe da Na­
ção de. pal'Cialldade. S. Exa. tem 
um dever a cumprir, dever a que 
não pode fugir: o de estabelecer 
neste Pais um clima de moralida· 
de administrativa, de saneamento 
das finanças, de verdade, porque de 

.. verdade carecia o Brasil. Enquanto 
s. Exa. assim se mantiver, terá a 
. solidariedade daqueles que, como 
. eu, não têm uma reivlndi·cação a 
f·azer, senão que atenda aos supre· 
mos interêsses do nossó Pais. 

Se o Sr. Vlce...Presidente da Re­
púbüca. quiser côlher castanhas, 
que as colha no fogo - porque fá· 
cll é a tarefa de côlher castanhas 
·sem ser no fogo - fácil e cômodo. 
Dlficil e incômodo porém, é a tare­
fa de colhê· las no fogo. 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o Sr: João Goulart se 
quiser fazer vida politica atlva, que 
vá colhêr castanhas no fogo, que 
se defenda. :S:ste, .é um dever seu, 
de cidadão e sobretudo, de riogro.n· 
dense, porque a nossa tradição, a~ 
nossas glórias, o nosso passado, a 
nossa formação mol'al-não adml· , 

tem se faça da vida pública Instru­
mento fácil de obtenção de favo· 
res ou de facilitamento de favores. 

No dia. em que S. Exa. assim 
proceder, poderá estar certo 4e. que 
o seu coestaduano há de lhe dar 
o amparo da sua palavra, do seu 
pensamento e o calor da sua ação, 
porque julgo que êste é o dever de 
todo o homem público e sobretudo, 
dever dos rlograndenses. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
pela primeira vez quero dizer que 
falo em nome do Govêmo e tran­
sitoriamente, porque amanhã no· 
vamente assumirá a Liderança da 
União Democrática Nacional o no­
bre Senador João Vlllasbôas. 

o Govêrno continuará inexorà.· 
ve!mente nos inquéritos. Fêz êste e 
fará outros, e os culpados hão de 
ser punidos, porque assim exigem o 
interêsse do povo e a dignidade da 
Nação. 

Não hão de ser os cargos, as po­
sições e as riquezas que o afasta· 
rão do pretório. O pretório não co­
gita de misérias, de riqueza ou de 
posições. ::S:le só quer que, perante 
êle, compareçam os réus, e os que 
procuram !laquear a fé pública, 
queiram ou não, hão de compare· 
cer perante o seu pretórlo para o 
julgamento definitivo . da história 1 
!Muito b31n! MUito bem/ Palmas> • 

O SR .. PRESIDENTE - Antes de 
passar à Ordem do Dia a Presi­
dência deve um esclarecimento à 
casa. 

O funcionário demitido por.· esta 
ComisSão Dlretora, havia conse­
guido sua nomeação no Senado Fe· 
deral através de processo que sone­
gou ao conhecimento da ComiSsão 
Diretora anterior - sua condição 
de funcionário efetivo do Poder 
Executivo. . 

Tão logo êste fato chegou ao co· 
nhecimento da Mesa, tomamos as 
necessárias providências. 

Devo, a bem da verdade, decla· 
r ar que o Sr .. João Goulart, Vice­
Presidente da República, que tinha 
êste funcionário em seu Gabine· 
te, des·conhecia a circunstância de 
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que o mesmo fôsse funcionãrio do 
IAPETC. Tanto assim, que ao ter 

· conhecimento, por mim, da acumu­
lação, Imediatamente o dispensou 
do seu 'Giablnete, o que me permitiu 
convocã-lo para o serviço da Secre· 
tarJa do Senado. 

Diante do' seu não comparecimen­
to e da negativa de assumir o car· 
go, mandei Instaurar o processo de 
que jâ de! noticias e pedi a neces­
S!á.rla providência à Comissão DI· 
retora, afinal adotada. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Sr. Presidente peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE -.Tem a 
palavra, pela ordem, o nobre Sena· 
dor Daniel Krieger. 

. O •SR. DANIEL KRIEGER -
(Pela ordem) - (*) - Sr. Presi­
dente, Indago de v. Exa. por quem 
foram atestadas as "dobradlnhas" 
e as sessões extraord:lnâr!as que 
~sse funclonãrio .percebeu? 

O SR. PRESIDENTE- Informo 
a V. Exa .. e à Casa que os funclo· 
nãr!os lotados em Gabinetes têm 
as ~mas freqüências abonadas pelos 
respectivos titulares. 

Assim sendo, conforme jâ disse, 
anteriormente, estando o aludido 
funcionãrio lotado no Glliblnete do 
Sr. João Goulart, foi o Gabinete 
de S. Exa. que lhe atestou a fre· 
qüência, assim como os funC:ionâ-· 
rios dos outros Gabinetes têm a res­
pectiva freqüên.cla atestada pelos 
seus respectivos titulares.. CPaU8a). 
· Estã finda a hora do Expediente. 
Passa-se à' · 

ORDEM iDO DIA 

Estão presentes vinte e três Srs. 
Senadore~. 

Não hã número para votação. As 
matérias constantes da Ordem do 
Dia, em fase de votação, ficam 
adiadas em virtude da falta de nú­
mero. 

!*1 - Nt1o foi revisto pelo orador. 

Acha·s.e inscrito, para esta opor­
tunidade, o Sr. senador Nogueira 
da Gama, a quem dou a palavra. 

O S•R. NOGUEffiA DA GAMA -
(*) -Sr. Presidente e Srs. Sena· 
dores, lamento profundamente, ter 
qe ocupar, neste momento a· tri­
buna para opor alguns argumen· 
tos ao discurso que acaba de ser 
pronunciado pelo eminente Sena· 
dor· Daniel Krleger. 

Estimaria, sr. Presidente, nesta 
Casa, concordar sempre com o no­
bre Senador pelo Rio Grande .do 
Sul. Conheci s. Exa. num ambien· 
te para ·mim inesquecível, de gra· 
tísslmas recordações - na casa do 
saudoso Ministro Oswaldo Aranha, 
de quem ambos fomos amigos leais 
e cuja memória ambos cultuamos 
com o mesmo aprêço, o mesmo res­
peito e a mesma veneração• 

Sinto. porém, Sr. Presidente, que 
é do meu dever, neste momento, 
enunciar minha palavra de oposl· 
ção aos conceitos aqui proferidos 
pelo eminente · Senador pelo Rio· 
Grande do Sul, tão desarrazoados 
me pareceram os argumentos de 
Sua ExcelênC:ia. 

O eminente Senador Daniel Krie­
ger começou o seu discurso quali­
ficando de injustos aquêles que, 
pouco antes, foram proferidos pelo 
estimado Lider de meu Partido, Se· 
nador Barros Carvalho. 

Eu me permito, Sr. Presidente, 
profundamente constrangido pelas 
razões que, de inicio, tive a opor· 
tunidade de invocar e de dizer ao 
Senado, que discurso injusto, · vio­
lento e apaixonado foi - êste sim 
- o do •Senador Daniel Krieger. 

Lamento profundamente ter de 
me colocar numa posição contrâ· 
ria a iS. Exa. e, sobretudo, ter 
de me manifestar, por esta forma. 
Mas vou demónstrar que o nobre 
Senador, a quem tanto prezo e a 
quem rendo minhas homenagens, 
no discurso que a.cabou de proferir 
cometeu clamorosas Injustiças ao 
Presidente do meu Partido e até 

(.;.) ... ·~ St1o foi revisto pelo orador. 
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mesmo ao Senador Lima Teixeira, 
nos apartes que êste dirigiu a Sua 
Elceelência. 

Sr. Presidente, o ·Senador Da­
niel Krleger declarou que o PresJ· 
dente João Goulart tem sido, neste 
Pais, um dos homens mais acusados 
de . cometer falhas e irregularlda,. 
des punivels. Comparou o Vlce·Pre­
sidente da República, Sr. João Gou­
lart, ao ex-Goxernador Ultioisés Lu· 
pion.... · 

· o Sr. Daniel Krieger - Depois 
dêle! · 

O. SR. NOGUEIRA DA GAMA -
,. . e ao ex-Ministro Mário Plnot· 
ti.:; 

O Sr. Daniel Krieger - Coloquei· 
o em terceiro lugar I Leia 'V. Exa. 
o artigo do "Correio da Manhã" que 
diz a mesma coisa. 

O SR. NOGUEIRA DA. GAMA­
.. : no sentido de demonstrar que 
como êsses dois lndlglta.dos h;omens 
públicos são acusado~ de graves 
faltas, também S. Exu. deva ser 
colocado no mesmo n!vel. 

Sr.. Presidente, eu desejaria que 
o nobre Senador Daniel Krleger, 
com o seu amor e o seu apêg·o à 
verdade trouxesse · para conheci­
mento do Senado as provas que pos­
sui contra a honorabilidade do Pre­
sidente do meu Partido 

Há alguns anos, f·ol S. Exa. acu­
sado de estar envolvido em tran­
sações de madeira, que teriam si~ 
do exportadas para a Argentina. Is­
so ocorreu na Câmara dos Depu­
tados, ensejando que ali se consti­
tulsse uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito. E, nesse õrgãió, legls· 
latlvo de slndicâncla - sindtcân· 
ela regular, essa sim; de slndi·Cil.n· 
ela permitida por lei, s!ndlcâncla 
legitima, feita às claras - nada se 
apurou contra o Presidente João 
ooula.rt. o que se verificou é que, 
quando Deputado estadual, repre. 
sentando o Rio Grande do Sul, t.erla 
S. Exa. l'Ccomendado a Peron al· 
guns madeireiros de certa zona da· 

quele Estado que desejavam ex­
portar madeira para a Argentina. 

Explorou-se, Sr. Presidente, o fa­
to de o sr. João Goulart ter re­
lações com Peron, como se Isso pu­
desse ser considerado crime. E se 
explorou o caso muitos .anos depois 
quando Peron havia sido apelado 
do Poder. O fato, porém, argüido 
contra o Presidente do Partido Tra­
balhista Brasileiro foi apenas êste, 
que acabo de referir - o de ter 
apresentado Interessados para ex· 
portação de madeiras destinadas a 
Argentina, e,- segundo se dizia­
ter recebido comissões 'para esssa 
exportação. As sindicânclas foram 
feitas a pedido do próprio Presi­
dente João Goulart, através do L1· 
der do Partido Trabalhista Brasi­
leiro, aquela época o Deputado Fer­
nando Ferrari, Por várias vêzes 
êsse Ilustre Parlamentar, ocupou a 
tribuna da Câmara dos DeputadQs e 
teve ensejo de dizer ... 

o Sr. Daniel Kriege-r - S. Exa. 
retlficou sua opinião, porque mais 
tarde fêz da tribuna, severas acu­
sações ao Sr. João Goulart. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
V. Exa., aparteará. dentro em pou· 
co, tão logo eu conclua meu raclo· 
cinlo. 

o nobre Deputado F~rnando Fer· 
rarl teve então ensejo de dizer .que 
fazia apêlo à Comissão Parlamen-' 
tar de Inquérito para que apurasse 
os fatos, em nome do Presidente 
João Goulart, que só desejava que a. 
verdade aparecesse. 

O Sr. ~aniel Krieger - V. Exa. 
vai conceder-me llaença para o 
aparte? 

-:o SR. NOGuEIRA DA GAMA­
Com todo o pra.zer. 

o Sr. Daniel Krieger - O V ice· 
Presidente João Ooulart poderia 
ter pedido o Inquérito - e nenhum 
elemento de acusação tenho contra 
S. Exa ., nesse assunto - mas a.flr­
mo que a Comissão Parlamentar de 
Inquérito não desenvolveu os seus 
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trabalhos justamente porque foi 
· estrangulada pelo P.T.B. e pelo 
Deputado Benjamim Farah. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Sr. Presidente, vejo, neste instan­
te, que o Ilustre Senador Daniel 
Krleger, representante do Rio Gran­
de do Sul1 recebe o assessoramento 
do brilhante Deputado Adauto Car­
doso, que está a seu lado. 

O Sr •. DanieZ Krieger - E está 
.multo .C«:_rto. V. Exa. foi Deputado 
e eu nao. 

. O SR. NOGUEIRA DA GAMA­
. . . e bem conhece o assunto, por. 
que o debateu na outra casa do 
Congresso com o calor de que é ca­
paz, com o entusiasmo que sem. 
pre revelou e com a impetuosi· 
dade com que sempre se .colocou na 

. tribuna da Câmara dos Deputados 
contra os assuntos que ·dizem res· 
peito ao P.T.B. 

TUdo, Sr. Presidente não passa 
de meras alegações de natureza po­
litica I Os elementos contrárdos ao 
Partido Trabalhista Brasileiro es­
tavam representados na Comissão 
Parlamentar ·de Inquérito e nin­
guém poderá nos convencer de que 
os bravos e valorosos elementos da 
União Democrática Nacional -
incorruptlveis, . tenazes, honestos 
dignos, Indomáveis, - · fôssem ca~ 
.pazes de se deixar v.encer PQr uma 
maioria que _ trouxesse ~omo ar­
ma a corrupçao ... 

O Sr. Lima Teixeira - Muito 
bem! 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
· ... para Impedir que a verdade apa­
recesse no recinto da Ccunissão 

O nobre Deputado Adauto LÍH:io 
Cardoso, a que ainda há pouco me 
referi, trabalhou com êste modes­
to Senador numa Comissão Parla·· 
mentar de Inquérito. E nós luta· 
mos nesse órgão pela rigorosa des­
coberta das fatos, para que a ver­
dade surgisse, como aconteceu con· 
tra aquêles que na ocasião qu~riam 
impedir que isto ocorr<'sse. E exa· 

tamente os que queriam que Isto 
não ocorresse eram de partido alia· 
do ao meu. 

o Sr. DanieZ Krieger - Permi­
te V. Exa. um aparte? . . . 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Com muito prazer. 

· O Sr. Dante! Krieger - Faço a 
devida justiça a V. Exa. pela . sua 

. correção na Comissão a que. alude. 
Mas V. Exa. não fêz parte da Co­
missão do Pinho. lS'ela :Coram ne­
gadas tôdas as precatórias. Comei a 
Oposição, que V. Exa; está lou­
vando .. tanto, tinha minoria, não 

. podia decidir. 

O SR. NOGUEIRA DA .GAMA -· 
. sr. Presidente, cQDtlnuo afirman­
do que a Comissão Parlamentar de 
Inquérito encarregada. de ··apurar 
êstes fatos não encontrou· qUal· 
quer procedimento do Sr. João Gou­
lart suscetível de punição e o Llder 
da Maioria na ocasião, Sr. Vieira 
de Melo, hoje adversário do Vlce­
Presidente João Goulart, tal como 
o ,gr. Fernando Ferrari; fêz na épo. 

. ca vários discurSOs na Câmara dos 
Deputados deixando manifestada de 
modo lnequlvoco a nenhuma res­
pqnsabilidade do Chefe do meu 
Partido nestes fatos. . · 

O Sr. Dante! Krieger - Vossa 
Excelência aceita sempre as verda· 
des afirmadas pelo Deputado Fer­
nando Ferrari? Recentemente, êste 
fêz as maiores acusações ao ·Sr. João 
Goulart por · causa da administra­
ção dos Institutos de Previdência 
que pela partilha, 'pertenciam ao 
Partido Trabalhista Brasileiro. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Sr. Senador Daniel Krieger, por 
questão de formação moral não 
a,.ceit·o acusações sem próvas e 
quem quer que assim as apresente, 
não contará com a minha anuên­
cia. 

o Sr. Dante! Krieger - Vossa 
Exce!~ncln não me dá !lgão de mo­
l'al. ·· 
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. O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Pre'ZO muito a honra alheia para 
aceitar denúncias de ·meras ale­
gações. 

' ' ' 

o Sr. Daniel Krieger - Também 
prezo. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
·o fato de o sr. Femando.Fer~.~arl, 
·QUe é hoje adver~rlo politico de 
·meu partido, alegar por êste Bra· 
sil a fora que o Sr. João Goulart 
tem cometido faltas graves nade 
prova, só por sl; sem qualquer pro· 
va. Apenas se poderá perguntar 
quando o Deputado Fernando Fer· 
rarl estava falando a verdade- se 
antes, ao defender o Senhor João 
~ulart ou depois de sua exclusão 
do PTB, ao acusar o seu ex-.Ohete? 

Sei que os homens públicos estão 
expostos a estas acusações, espe· 
clalmente o Sr. João Goulart, que 
é um líder de partido do povo, um 
partido de trabalhadores, um par­
.tldo das classes qUe lutam, que tra· 
balham e forcejam pelas conquis­
tas sociais .. 

O Sr. Daniel Krteger - E que 
foram espoliadas pelos institutos de 
prevldêncla . 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
&sse homem que se tem conduzido 
como autêntico llder popular, pug· 
nando por várias reivindicações, há 
de· por certo desagradar ·às fôr· 
ças reacionál'ias, às fôrças conser· 

· vadoras e àquelas tõdas que no ce· 
nárlo do quadro politico de nosso 
Pais ·ainda servem a essas correntes 
de idéias. Esta a verdade, sr .. Pre­
sidente. Alegaram contra o sr. 
João Goulart, nas vésperas de sua 
primeira eleição para Vice-Presl­
dente da República, o caso da car-

. ta: B4'andl, a Ignomínia da Carta 
Brandi. A ultrajante infâmia da 
Carta Brandt. E no entanto o que 
todo o Pais verificou é que não pas­
sava de uma farsa a acusação feita 
contra o Vice·Presidente da Repli· 
bllca. Que mais, sr. Presidente, se 

alegou de concreto contra o Sr . 
João Goulart? 

Que mais se alegou? Qual foi o 
crime, a malversação do dinheiro 
alheio, do Poder Público ou do Te­
souro, de que êle se tenha apro· 
priado? Tragam-me provas e as irei 
Investigar sôbre se são verdade!· 
ras .. Fiquem certos, aquêles que o 
acusarem, de que se o Presidente 
do meu partido viesse, porventura, 
a ser apanhado nesses provas, não 
terla meu apoio, como não teria o 
apoio daqueles que hoje, estão de­
nodadamente a:o seu lado, dispostos 
a fazer, resolutamente sua defesa. 
Mas não o acusem sem provas, não 
o a..cusem Injustamente, não o acu·. 
sem com .a linguagem da Violência, 
não o acusem apaixonadamente. 
Porque precisamos de discutir e di­
vergir .com nobreza e . serenidade, 
precisamos de elevar o nfvel moral 
das casas do Parlamento Brasllei· 
ro. Precisamos engrandecer os qua­
dros politicos dêste Pais. Nós temos 
responsabilidades multo sérias e 
multo graves, quais as de cumprir 
o nosso dever perante o povo e a 
mocidade que está ai e Irá dirigir 
êste Pais nos dias de amanhã .. 

O Sr. Daniel Krieger - Perml· 
te V. Exa .. um aparte? · 

O \SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Com todo o prazer. 

o ·Sr. Daniel Krieger - Acha 
Vossa Excelência que contribuem 
para o levantamento politico do 
Pais os escândalos que cercam os 
Institutos de PreVIdência Social? 

O \SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Sr. Presidente, respondo ao eml· 
nente Senador Daniel Krieger, que 
me dirigiu a pergunta, pessoalmen­
te, dizendo que estou fncluldo en­
tre aquêles, que desejam sin·cera­
mente que apareça a verdade em 
qualquer Inquérito feito nos Ins­
titutos de Previdência Social ou 
em qualquer Repartição Pública, 
de modo a ficar demonstrado se 
houve de fato corrupção ou mal-
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versação dos dinheiros públ!cus. 
€ou homem de Vida discreta, que 
trabalha sem bulha, sem >alardes. 
Mas, permlto·me. dizer, neste Ins­
tante, nesta altura da vida, que te­
nho apenas uma riqueza: a do 
meu nome honrado e digno. Esta 
é a minha fortuna. Abroquelado 
nesta riqueza, que é minha e dos 
meus filhos, de minha familia ... 

O Sr. Daniel Krteger - Isso não 
é pr!vilégio de V<1ssa Excelência. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
. . . desejo que a corrupção . não :;e 
espalhe no nosso Pais e que a ma!· 
versação seja banida para que a 
Nação Brasileira possa ser Igual­
mente de todos os seus fllhos, nos 
dias de amanhã. Eu não quero pri· 
vilég!os, nem os possui jamais. Não 
os admito no terreno da moral, 
nem no campo material. 

O Sr. Daniel Krieger - Nem 
Vossa Excelência teria o privilégio 
de ser o único a assim pensar. 

O SR .. NOGUEIRA DA GAMA­
Não posso entender privilégios. 
outros talvez, o desejam. 

O Sr. Daniel Krieger - Eu tam-
bém não os desejo. · 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Não desejo prevllégios, Sr. Presl· 
dente. E só li! v e esta manifestação 
personalista para dar certa ênfase 
ao entusiasmo com que posso aco­
lher os Inquéritos feitos nos Insti· 
tutos e que venham, porventura, 
apumr a verdade, ainda que essa 
verdade ponha à mostra falcatruas 
ou malversações. Se Isso fôr apu­
rado, não negare! meus aplausos a 
essas Comissões. 

O Sr. Daniel Kri!'.ger - V. Exa. 
está aprazado para o final, se não 
fôr julgado Inocente .. V. Exa. te· 
rã que vir aqui confessar Isto. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Sr, Presidente, nós precisamos dls-

tlngulr as coisas. Queremos que a 
verdade apareça através de sindl­
cânclas perfeitas. No entanto, que 
é que se vê no momento? . 

· o Sr. Ltma Teixeira.- Que. os 
acusados tenham direito de defesa 
do crime que lhes é imputado. 

O SR. NOGUEIRA :OA GAMA -
Um arremedo de slndlcânclal Eu 
perguntaria ao .eminente Senador 
Daniel Krleger em que dispositivo 
legal se apóiam, se fundam as sln· 
dlcânelas mandadas realizar pelo 
Presidente da Repúb1ica. 

o Sr. Daniel Krieger - Essas 
slndlcânclas tôdas têm um sentido 
moral. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Desejaria saber em que lei se 
apoiam? 

O S.r. Daniel Krieger- Apóiam· 
se no consenso do povo brasileiro e 
na moralidade administrativa. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
V. Exa .. não cita a lei, cita apenas 
o consenso da moralldade ... 

o Sr. Daniel Krleger - Não pre­
ciso naqa mais. 

O SR .. NOGUEIRA DA GAMA -
E então, Sr. Presidente, S. Exa. 
me dá um argumento que daqui a 
pouco la formular. As comissões de 
sindl.cânclas que ai estão, resultam 
apenas, de um ato arbitrário e dls· 
crlclonárlo do Presidente da Repú­
bllca. Foram criadas por êle e, se 
assim ocorreu, elas não têm ne· 
nhuma figura de juizo. 

O Sr. Daniel Krieger - Fiel ao 
mandamento: não furtarás. 

O SR .. NOGUEIRA DA GAMA -
Não desejo que as minhas palavras, 
neste momento, sejam considera-

. das como restrição - acentuo bem 
- às comissões assim por esta tor· 
ma ·lnstituidas. Não, pois de qual· 
quer forma ·eu as a·Celto. 
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O Sr. DrLniel Krieger·· - Muito 
bem. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA­
O que desejo, Sr. Presidente, é 
apenas chegar a um raclocinlo 16· 
glco. Se estas comissões resultam 
de um ato arbitrário ou dlscrlcloná­
rdo do Presidente da República, de 
duas uma: ou por analogia devem 
seguir o processo do art. 217 do 
Estatuto dos Funclouários Públi· 
cos Civis da União, dando o direito 
de defesa &queres· que forem en­
volvidos nas suas malhas, ou então 
seriam apenas mero processo de co· 
leta, prévia, inicial, provisória de 
provas, para um procedimento ul­
terior sob forma legal aceitável 
em face da nossa sistemática ju· 
rldlco-legal. Dêsse modo, Sr. Pre· 
sldente, se as· comissões de sindi­
câncias a que se refere o Presidente 
do meu Partido, e nas quais o no· 
me de.S. Exa. foi envolvido, não 
seguiram por analogia ou por sim!· 
lltude, o processo do. artigo 217 do 
Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União, não era Uclto aos 
componentes destas comissões, nem 
mesmo ao Govêrno da República, 
fazer as publicações dêsses relató­
rios em que surgem acusações pe­
sadas e graves, porque êsses doeu· 
mentos não têm nenhum valor e 
são precários, não têm forma nem 
figura de juizo, foram declarados à 
revelia das pessoas nêles envolvi· 
das. 
· Sr. Presidente, quero Ilustrar mi­
nhas palavras com um fato. o 
·eminente Senador a quem tanto 
preso não citou o fato pelo qual 
o Presidente João Goulart está ar­
rolando ou Indiciado na comissão de 
Inquérito do SAPS. Não sei se s. 
Exa. teve conhecimento. (Pausa) 

Estou aguardand.o que S. Exa . 
converse com o Deputado Adauto 
Cardoso para se orientar devida· 
mente e poder responder-me 

. 
O Sr. Daniel Krieger - O Depu. 

tado Adauto Cardoso está ficando 
const.rangldo com a atitude de 
Vossa Excelência. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Prezo multo o Deputado Adaut 
Cardoso. Quero multo bem a s 
Exa. que tem ciência disso. 

O Sr. Daniel Krieger - Quer 
dizer a V. Exa. que não sou do 
que precisam de ponto. Esteja V 
Exa. convencido disso -- não pre 
ciso de ponto. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Não vejo nada de mais nisso. V 
Exa. pode não estar devldament 
orientado sôbre um pormenor e • 
Deputado Adauto Cardoso é pesso; 
altamente digna e .com rtôda a ho 
norabllldade para orientá-lo. 

O Sr. Daniel Krieger - FelL 
mente. SOu muito esclarecido sô 
bre a gente do Rio Grande. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA­
É coisa diferente. V. Exa. pod· 
conhecer a gente e pessoas do Ri< 
Grande do Sul e pode não conhe 
cer o fato que levou Vossa Excelên 
ela a acusar Injustamente, o Pre 
sldente do meu partido. Esta a ver 
dade, eminente Senador. 

Pois bem, Sr. Presidente, no ln 
quérito do SAPS o Sr. Presidente 
João. Goula.Ilt apareraeu logo na 
frente, na fachada do relatório con• 
o seu nome por extenso, numa de­
núncia dlreta contra êle, de. serres 
ponsável por graves faltas ocorrida': 
naquele Inquérito e t!ssas faltas sE 
resumem ao seguinte: em 1958, o 
Presidente João . Goulart foi con· 
vldado para participar de um al­
môço ou um · churrasco,. realizado 
em campo Grande, no antigo Dis­
trito Federal, e os talheres usados 
nesse churrasco, .os garfos, as facas 
e as colheres, dizem os homens que 
fizeram a slndlcâncla, pertenciam 
ao SAPS. 

:S:sse churrasco ·ou êsse almôço 
teria sido oferecido ao Presidente 
João Goulart pelo ex·.Deputado José 
Gomes Talarlco, um dos elementos 
que sempre atuaram 1;as lides po· 
pulares do Partido Trabalhista 
Brasileiro. 
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O Sr. Victor·ino Frei1·e - Permi. j'o de falar da necessidade de mo. 
te V. EXa. um aparte? rallzação administrativa ... 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA- O Sr. Daniel Krieger- Que rea-
Com satisfação. firmo. · · 

O Sr. Victorino Freire - Essa 
acusação é. absolutamente pueril 
porque não cabia ao Presidente 
João ·Goulart, comparecendo a um 
churrasco ou a um almõço, pergun­
tar a quem o convidou de onde pro­
~lnham os talheres. 

O Sr. Daniel Krieger - Permi­
te v. Exa. um aparte? 

O SR, NOGUEIRA DA GAMA -
.Pois não. 

- O Sr, Daniel Kriegcr- O apar­
te do ·nobre senador Victorlno Frei­
re foi o maior .refôrço à tese que 
tenho defendido: se as acusações 
são pueris, a carta era desneces­
sária. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Eis ai o fato grave que levou a Co· 
missão de Inquérito a denunciar o 
Presidente João Belchior Marques 
Goulart como responsável pelas gra­
ves Irregularidades do SAN·: parti­
cipou de um almôço, cujos talhe-

. res pertenciam àquela autarquia. 

O Sr. Daniel Krieger - E que 
por magia desapareceram. 

O SR. ~"'OGUEIRA DA GAMA -
Amanhã, o eminente Senador. Da· 

· nlel Krieger, quando convidado pa­
ra . qualquer almôço, deverá per­
guntar àquele que o recepciona ou 
o homenageia se os talheres estão 
pagos e pertencem ao dono. 

Eis ai, Sr. Presidente, a acusação 
feita. Agora vou responder ao apar­
te do Senador Daniel Krieger sô· 
bre êste seu último comentário . de 
que se a falta não é de Importân­
cia nenhum prejuizo pode trazer. 

o Pais Inteiro está acompanhan­
do o desdobrar destas Comissões de 
Inquérito. o eminente senador pe­
lo 'Rio Grande do Sul teve o ense-

O SR, NOGUEIRA DA GAMA -
. . . com o que todos nós estamos 
de pleno acõrdo ... 

O Sr. Daniel Krieger - Multo 
bem! · 

O SR. NOGUEIRA DA.GAMA­
. . . e todo o Brasil espera pelo des· 
fecho dessas soluções, pelos resulta­
dos dos relatórios que devem ser 
apresentados. Pensemos bem sõbre 
os efeitos pisicológicos e, conseqüen­
temente,.sôbre os efeitos de nature­
za social, moral e até política no 
que se refere às pessoa.s envolvidas 
nessas sindicâncias, quando os jor· 
nais noticiaram como o fizeram 
agora em largas manchetes: "O Sr. 
João Goulart responsável pelas ne· 
gociatas do SAPS. O.Sr. João Gou­
lart comprometido nas bandalhel· 
ras do SAPS. 

Vejam bem, V. Exa. Sr. Presiden­
te, e o nobre Senador Daniel Krie· 
ger que isto não pode ser agradável 
para ninguém, não pode ser dese· 
jado pelo mais acér.rimo adversá­
rio do Sr João Goulart, porque os 
homens serenos, os homens de 
compustura e que prezam a honra 
alheia devem desejar sempre que. 
esta esteja resguardada das lnjus· 
tlças e dêsses comentários envene· 
nados da Imprensa. Não é de aceitar­
se por Isso, a tese do emlnl!nte Sena­
dor de que a publicação é !no• 
fensiva quando os Indigitados não 
têm culpa. Que siStema é êste de 
publicar acusações Inofensivas mas 
que geram o escândalo? . 

O Sr. Daniel Krieger - Ach~ 
que o enderêço foi errado. o Sr. 
João Goulart devia rt~agir, mas o 
enderêço foi errado. · 

o SR. ':NOGUEIRA DA GAMA~ 
Sr. Presidente, tenho quo oxaml­
nar êste caso sob um outro aspec-
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to, e o meu prezadisslmo amigo, 
Senador Daniel Krleger acaba de 
dar· me a deixa. 

o Sr. Daniel Krteger - Multo 
bem, estou feliz. por tê-lo ajudado. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
:S: exatamente quando dlz que 
o presidente do meu PartldQ di· 
rlglu a carta a enderêço errado. 
LI em alguns jornais êste comentá­
rio de que o Sr. João Goulart te· 
rla dirigido erradamente a earta ao 
Sr. Presidente da :Repúbllca .. 

Mas, Sr. Presidente, se essas co· 
missões de inquérito foram cons­
tltuidas por determinação arbitrá­
ria e discricionária do Sr. Presl· 
dente da Repúbl:!ca, a quem estão 
elas submetidas? A que órgãos? Ao 
órgão em que elas estão fazendo as 
slndlcAncias? Creio que absoluta­
mente não. Elas estão submetida9 
dlretamente à Presidência da Re· 
públiCa. e, se minha. memória já 
cansada não me falha, entre OSI nu­
merosos bilhetes publicados na im· 
prensa, de emissão do ilustre Pre· 
sidente da República, há. um em 

. que S. Exa. ressalta que as comis­
sões de slndlcânclas estão subOrdl· 
nadas dlretamente à Presidência 
da Repúbilea, aos seus gabinetes ci­
vil e militar. Lembro·me ter lido 
um bilhete neste sentido .. 

o Sr. ·Lima Teixeira - ill: ver­
dade, Sr. Senador Noguedra da 
06ma .. · 

O SR .. NOGUEIRA DA GAMA -
Agradeço a cooperação do nobre 
Senador Lima Teixeira, que tem 
acompanhado com apreciável assl· 
dwdade a emissão dos bilhetes do 
sr. Jânio Quadros e os vem comen­
tando com multa oportunidade nes­
te recinto. 

O Sr. Daniel Krieg.er - As co­
missões têm tôda autonomia. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Sr. Presidente, se essas comissões 
foram assim criadas e estão subme­
tidas à Presidência da RepúbHc1a o 

Sr. · Vlce-Presldente não tinha a 
quem dlrlgir-se senão ao Chefe da 
Nação. 

Quero explicar agora, pois estive 
presente, no Gabinete do Presi­
dente desta casa, Sr. João Goulart 
quando S. Exa. deliberou tomar 
essa Iniciativa, do que dou meu tes­
temunho preciso. 

S. Exa. não desejou enviar uma 
carta ao Sr. Presidente da Repú­
blica para não parecer que estava 
pedindo um obséquio, um favor, 
uma transigência. Nem seria ad· 
mlssível que o presidente de um 
grande partido que tem sua base 
na massa dos tra.balhadores fôsse 
pedir um favor ao Chefe da Nação. 

Entendeu, então, s. Exa .. que de­
veria dlrlglr·se à base de um do­
cumento devidamente formalizado, 
que pudesse ser levado ao conheci­
mento público sem qualquer dlml· 
nu!ção para ambas as partes, pa: 
ra o seu subscritor e para seu des· 
tlnatário. 

Qual o objetlvo do sr. João Gou· 
~art ao enviar a carta ao Senho; 
Presidente clB. República? Aqui está 
a resposta que dou ao eminente se· 
nador Daniel Krleger e a muitos 
dos comentaristas que desejam ex­
tl'a.lr do espirlto do V ice· Presiden­
te João Goulart a Intenção que êle 
não teve. pois o que pretendeu S. 
Exa. com essa carta, segundo tes­
temunliel nos debates .travados em 
seu gabinete, foi apenas levar ao 
.conhecimento do Sr .. Presidente da 
República a falta de critério dos 
presidentes das comissões de slndl· 
cânclas que estavam envolvendo 
sem ma.lor Indagação nomes que 
Iam surgindo no curso dêsses pro­
cessos, sem verificar que deveriam 
primeiro indagar da veracidade da· 
quelas acusações. Se essas comis­
sões não apresentam forma nem 
figura de juizo, se seus resultados 
se destinam a instruir Inquéritos 
policiais ou processos admlnlstrati· 
vos regulares, então não se podia 
publicar previamente suas .conclu­
sões ou relatórios finais, como sendo 
uma apuração de culpas ou de fal· 
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tas, quando as partes as.sim Incri· 
minadas não tenham sido ouvidas:. 

o Sr. João Goulart quis apenas 
chamar a atenção do Presidente da 
República para êste pormenor, para 
esta falta de critério, na presunção 
de que S. Exa. mandasse . publl· 
car a carta e desse conhecimento 
do seu Inteiro teor aos presidentes 
das comissões para que êstes pas­
sassem a ag~r com mais critério. 

O Sr. Victorino Freire - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR .. NOGUEIRA DA GAMA -
Com todo o prazer. 

O Sr. Victorino Freire - Não fui 
consultado nem falado, nem ou­
vido sôbre a carta que o Sr. Vlce· 
PreSiidente, o meu eminente amigo 
Sr. João Goulart dirigiu ao Sr. 
Jãnlo Quadros, mesmo porque não 
sou filiado ao partido de a .. Exa. 
Parece-me, entretanto, que na cal'· 
ta que Sua Excelência dirigiu ao 
Premdente da República fêz refe· 
rência a uma que endereçara a um 
dos presidentes da comissão de sln­
dicância na qual se punha à dls­
pomção da mesma para qualquer 
esclarecimento. 

O Sr. Lima Tetzeira - Perfeita. 
mente. 

O Sr. Victorino Freire - Não 
tendo resposta é que se dirigiu ao 
Senhor Presidente da República. 

O Sr. Lima Teixeira - Exato; 
aguardou 12 dias. 

O SR .. NOGUEIRA.DA GAMA -
O Sr. João 'Goulart, em atitude de· 
mocrátlca, dirigiu-se ao Presiden­
te da Comissão que funcionou no 
Instituto dos Bancários, onde o seu 
nome havia sido envolvido, pedindo 
que lhe fôsse dado examinar o as· 
sunto, em face de seus acusadores, 
para verificar o que havia a respei­
to do seu envolvimento. Esperou 12 
dias e não obteve resposta e, na 
carta que enviou ao Presidente da 
República, fa21 referência a êsse fa· 
to. 

Uma vez que essa carta à Comis­
são do Instituto dos Bancários é 
aqui lembrada, é interessante acen· 
tuar que também na Comissão de 
Inquérito dêsse Instituto o Sr. 
João Goulart é envolvido apenas 
num fato. Dizia-se que um veiculo 
camioneta dessa autarquia teria 
transportado de Friburgo mudas e 
sementes para o sitio de proprleda· 
de do Sr. João Goulart em Jacare­
paguaS. Exa. ignora o fato. Ale­
ga que Isto nunca ocorreu .. Não tem 
o menor conhecimento e é evidente 
que não precisaria de uma camlo· 
neta do InsUtuto dos BancáDJos 
para apanhar mudas e sementes de 
Friburgo e levar para seu sitio em 
Jacarepaguá. 

Essa é uma das grandes acusa· 
ções feitas a S. Exa., e tal como 
ocorreu no SAPS quando os jor­
nais noticiaram a conclusão do ln· 
quérlto, também se fêz o mesmo 
alarme, o mesmo grande barulho 
em tõrno da pretensa responsab111-
dade do Senhor João Goulart. 

Essa carta dirigida pelo Sr. João 
Goulart à Comissão de Inquérito do 
Instituto dos Bancários foi lida 
neste recinto pelo eminente Sena­
dor Argemiro de Figueiredo. 

Sr. Presidente, eu continuo, para 
concluir dentro em breves momen­
to.!J, dizendo, agora, que o Presiden­
te João Goulart ao contrário do 
que pareceu ao nobre senador Da­
niel Krieger, não podia dirigir·se ao 
Poder Judiciário. rComo? Qe que 
maneira poderia o Presidente João 
Goulart se dirigir. ao Poder Judiciá­
rio? Qual o crime que lhe havia 
sido Imputado? 

O 8r. Daniel Krieger - O da ln· 
júria. V. Exa. não alega que as 
conclusões foram Injuriosas? 

O Sr. Victorino Freire - Mas o 
inquérito do SAPS não diz Isso. · 

O SR .. NOGU:mm.A DA GAMA -
Estou-me referindo ao inquérito do 
SAPS, em que se alega que êle 
participou de um almôço cujos ta­
lheres pertenciam ao SAPS. Qual 
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a responsabilidade que êle podia 
ter ... 

o Sr. Daniel Kriege1· - V. · Exa. 
fêz mensão a um titulo espalhafa­
toso. Diante dêsse titulo êle podia 
providenciar. Por que não o fêz? 

O SR. NOGUEIRA DA GÀMA'­
Pergunto a V. Exa. : a quem s. 
Exa.. iria. se dirigir? A quem iria 
processar? Aos Membros da Comis· 
.são de Sindicância?. Diriam êstes 
que citaram o que uma das teste­
munhas disse. 

· o Sr. ~anie! Krieger - Então 
teria . a chance de esclarecer. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Não devemos examinar o aspecto 
por esta forma. o eminente Sena­
dor Daniel Krieger bem percebe que 
não há consistência no seu argu­
mento, de pretender que o Vlce­
Presldente João. Goulart, acusasse · 
de procedimento criminal e fôsse 
contra os Membros da Comissão 
apenas por êste fato. Não haveria 
a quem processar. Nem mesmo. os 
j·ornais que noticiaram o fato, ai. 
guns . até mesmo com manchetes 
alarmistas. 

. o Sr. Daniel Krieger- Se êste 
fato não tem Importância para a 
representação não deve ter para 
outra coisa. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Trata-se de mera exploração da­
queles que dirigem a Comissão de 
Sindicância. O Sr. João Goulart 
não pretendeu atribuir êste fato ao 
Presidente Jâllio Quadros, nem ne­
nhum de nós, do PTB, alimenta es· 
sa pretensão. Não queremos envol­
ver o ·Presidente da República. O 
intuito do Sr. J·oão Goulart foi o 
de chamar a atenção do Sr. Jânio 
Quadros para um inquérito erra· 
do e não para pedir omissão do 
seu nome. 
. Que• continuem os Inquéritos e as 
sindicâncias. É o que desejamos, 
porque depois que forem apurados 
os fatos - como esperamos que 

aconteça - poderemos falar, como 
ainda hoje falamos de maneira ela. 
ra, de modo enfátloeo, dentro dessa 
Casa e fora dela, para aquêles que 
acusam apaixonadamente o Presi· 
dente do Congresso, que S. Exa. 
foi vitima de clamorosa Injustiça. 
Desejamos que essas sindlcâncias · 
prooslgam. 

o Sr. Caiado de Castro - Permi-
te V. Exa. um aparte? · 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Com todo o prazer. 

O Sr. Caiado de Castro- Nobre 
ISenadol", v. Exa. referiu-se ao 
churrasco do SAPS" · 

O SR. NOGUEIRA DA: GAMA -
Quem se referiu foi a Comissão de 
Slndicância . 

O Sr. Caiado de Castro - Tomei 
parte nesse churrasco. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Então V. Exa. deve estar envoi. 
vldo no Inquérito porque comeu com 
os talheres do ·SAPS. . 

O Sr. Caiado de Castro - Fomos 
convidados para o churrasco. Ne­
nhum de nós sabia, nem procurou 
indagar, do talher, dos guardana­
pos e das pessoas que lá estavam. 
Assim se algum convidado é res· 
ponsabilizado pelas irregularidades 
porventura havidas, a situação é 
multo delicada para todos nós. É 
verdade que na ocasião, o fato. fOI 
comentado e o próprdo Sr .. · João 
Goulart estranhou a existência dês­
ses talheres. Dai, porém; ,a atribuir­
lhe a responsab1lldadc do fato é 
multo forte. Perdoe-me V. Exa., 
mas.o que ellltendl na carta do VI­
ce-Presidente João Goulart, da qual 
tomei conhecimento pela Imprensa, 
é que S. Exa. reclamava. provldên" 
ela do Sr. Presidente da República 
a respeito do procedimento das Co· 
missões de Inquérito, que colhem 
Informações e atiram o nome de 
um homem público aos jornais. 
As conclusões dêsses inquéritos são 
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publicadas largamente. Além das 
notas dos jornais, são dlstrlbuidos 
folhetos, sem que haja uma prova. 
Há poucos dias comentei êste fato. 
da t-ribuna: lendo um jornal encon­
trei, dentre as irregularidades apon· 
tadas pela Comissão de Sindlcàn· 
ela no Iniltituto de Resseguros, a 
aquisição de apartamentos por ai. 
guns funcionários daquela autar­
quia. Conheço o fato, pois um dos 
funcionários envolvidos é meu ami· 
go. Quando a Instituto de Ressegu. 
ros fêz a distribuição dos aparta. 
mentos, vários funcionários pro­
testaram contra o modo por que es­
tavam sendo feitas essas distribui· 
ções. Alegavam que, sendo funcloo 
nárJos, tinham direito aos apartar· 
mentos. ~"'ão vou cDlltar particulari· 
dades, mas fatos. Passado algum 
tempo, duas ou t-rês personalidades 
desistiram das apartamentos. En­
tre elas, um ministro. Referir·me. 
ei apenas a êsse caso. Pel'lguntaram 
a um funcionário se ainda se inte. 
ressava pelo apartamento. ile de· 
ciarou que sim. Havia ganho uma 
causa Importante; estava com di­
nheiro. Comprou o apartamento e 
já pagou três ou quatro prestações, 
mas está envolvido nas irregular!. 
dades por isso. Nesta Casa, já nos 
temos manisfetado, eu e vários ou· 
tros Senad·ores a favor dessas sin­
dicânclas. Desejamos- que os cul­
pados sejam apanhados e realmen-

. te punidos. Mas não queremos que 
as Comissões de Slndlcância exce­
dam os limites da orientação do 
Presidente da República. Acredito, 
conforme já declarei de público, que 
S. Exa. lhes tenha dado autorida· 
de irrestrita. Dessas comissões fa. 
zem parte pessoas a.palxonadas, 
que tomaram atitude ostensiva con­
tra o Govêrno passado e se estão 
aproveitando dos fatos para desa· 
creditar homens públicos perante a 
Nação. :11: contra isso que protes­
tamos. 

O Sr. Daniel Krieger- V. Exa. 
;tfirma que os Oficiais do Exército 
·escolhid·os, sem marca e sem desig. 

nação para participarem das Co· 
missões de Inquéritos, são parciais? 

O Sr. Caiado de Castro - Ignoro. 

O Sr. Victorino Freire - Conhe· 
ço alguns que são parciais 1 

O Sr. Daniel Krleger - Eu pe­
diria a V. Exa. que declinasse os 
nomes dos parciais, nobre Sena. 
dor Calado de Castro. 

O Sr. Caiado de Castro - Mesmo 
que soubesse não o diria. . 

O Sr. Daniel Krieger - Acho 
que deveria. É dever de v. Exa. 
nomeá-los. 

O Sr. Caiado de Castro - Mos~ 
tro as facUldades e leviandades a 
que podem chegar essas Comissões 
de Sindleância. Amanhã, se fõr 
convidado para um churrasco ou 
para um almõço não quero que me 
responsabilizem pelas irregular!, 
dades que ali se verifiquem. Não 
me preocupo em saber se quem pa. 
gou foi o dono da casa ou outra 
pessoa. 

O Sr. Lima Teixeira - De qual· 
quer maneira, fica a dúvida no es· 
pirito público . 

O Sr. Daniel Krieger - A ver. 
dade é que V. Exas. não desejam 
que se olhe para trás; para não se 
ficar petrificado como a mulher 
de LOt. " 

O Sr. Caiado de Castro - Não 
é essa a nossa opinião ·nem a do 
Senado. Queremos - todos os Se­
nadores do Partido Trabalhista Bra. 
sileiro que no Senado têm apoiado 
a sindicância porque a julgam uma 
necessidade - queremos que fi. 
quem todos os fatos esclarecidos. 

O Sr. Daniel Krieger - Então 
V. Exas. devem 'ajudar a verifica e 

ção. ·· · 

O Sr. Caiado de Castro - Mas 
não consentimos que, levianamente, 
homens públicos sejam acusados. 
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O SR. PRESIDEN'rE - (F(IZell· 
do soar os tímpanos) - Lembro 
aos Srs. Senadores que está na tri­
buna o nobre Senador Nogueira da 
Gama. 

O Sr. Victortno Freire - Sr. Pre­
sidente, · o nobre Senador Daniel 
Krieger, em contra-aparte ao Sena­
dor Calado de Castro, solicitava um 
esclarecimento, porque o Jlustrê re· 
presentante do Partido Trabalhista 
Brasileiro não citou o nome do fun. 
clonárdo envolvido no inquérito pelo 
fato de haver comprado um apar· 
tamento. Por isso, peço licença ao 
nobre Senador Nogueira da Gama 
para dar êsse esclarecimento. ·(As~ 
sentimento do orador) . Trata-se do 
Dr. Carlos Calres, que foi Oficial 
de Gabinete do Ministro da Vda­
çij.o, e portanto, meu colega, quan· 
do Presidente da .República o Ma­
rechal Eurico Gaspar Outra. Há 
quatorze anos ê Procurador do Ins· 
tltuto de Resseguros e um dos ho­
mens mais dignos que . já conheci, 
pois nunca seu nome foi citado em 
qualquer irregularidade. COmprou 
um apartamento financdado pelo 
Instituto de Resseguros porque a 
isso tem direito por lei e como fun· 
clonárlo que é dêsse Instituto. Cha· 
melo-o à minha casa porque preten­
dia desta tribuna, fazer·lhe a defe­
sa. Disse-me porém, que não precl· 
sava porque nada havia contra êle. 
Fui ao Palácio do Planalto para co­
nhecer o relatório da Comdssão. 
Constava apenas que o Dr. Carlos 
Calres, Procurador do Instituto de 
Resseguros, comprara um aparta­
mento financiado pelo, mesmo Ins· 
tltuto. !Mas quem não sabe que êle 
só poderia .comprar apartamento do 
Instituto, porque é funcionário há 
quatorze anos e um dos melhores? 

o Sr. Daniel Krteger - Não. há 
nenhuma acusação contra êle? 

o Sr. Vtctorino Freire - ó Ge­
neral Pedro Geraldo de Almeida 
informou-me que não há absolu­
tamente nada contra êle nas ir­
regularidades verificadas. Mas os 

jornads o deram por envolvido no 
Inquérito do Instituto de Resse­
guros·, trazendo-lhe conseqüente~ 
mente, dano moral. Por e$Sa ra­
:zão, da tribuna do Senado, ad· 
vlrto o Senhor Presidente da 
República. Sua Excelêncda deve 
acompanhar os trabalhos das Co­
md~sões de Sindicânclas, já que lhes 
ordenou procederem com a maior 
insenção de ânimo no apurar Irre­
gularidades na administração pú­
blica. 

O Sr. Daniel Krteger - V. Exa. 
definiu multo bem a atitude do Go· 
vêrno: apurar as Irregularidades 
com isenção de ânimo. : 

O SR. NOGUEIRA DA·GAMA -
Agradeço o aparte do nobre Sena­
dor Calado de Castro, cujos argu­
mentos melhor elucidaram as con­
siderações que vinha formUlando. 
Sou Igualmente multo grato ao no· 
bre Senador Vlctorlno Freire, que 
deu seu testemunho a casos con· 
cretos aqw alegados, para demons· 
trar que há precipitação e açoda· 
ment.o no envolvimento de pes­
soas ... 

o Sr. Daniel Krteger - Não po· 
rém, por parte -das 10omissoos de 
Slndicâncdas. 

O SR .. NOGUEIRA DA GAMA -
. . . em Irregularidades apuradas 
por essas· Comissões. 

o Sr. Daniel Krteger - o Se· 
nador Vdctorlno Freire acaba de de· 
clarar que não há qualquer acu­
sação àquela pessoa. Os jornais é, 
que o deram como envolvido, 

O SR .. NOGUEIRA DA GAMA -
Sr. Presidente, ·o Presidente João 
Goulart em sua carta teve oportu· 
nidade de escrever certo tópico que 
leio, i11J verbiS: 

"Tendo em vista que es~as 
Comls~ões de Slndlcânclas são 
instauradas por determdnação 
do Sr. Presidente da Repúbli­
ca, cabe·me expressar a V. 



I 
I' 

,,,, 
I.! 

-401-

Exa. estranheza }Jelo condená· 
vel procedimento de divulgar 
imputações como as que são ob­
j e to de noticiário dos . jornais 
sem a concretização que dal'l!a 
oportunidade de demonstração 
pública do quanto essa conduta 
é leviana e insidiosa". 

Julguei oportuno, Sr. Presidente 
para refrescar nossas memórias, 
proceder a leitura dêsse tópico da 
carta, isto porque ·o nobre Sena­
dor .caiado de Castro, nas lnteres· 
santes considerações que formulou, 
teria dito que o Presidente João 
GOulart enviara carta de reclama­
ção ao Sr. · Presidente da Repúbli· 
ca. Não é êste o sentido da carta. 
Não há reclamação. Poderia haver 
um protesto ... 

·O Sr. Caiado de Castro - Justo. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
. . . contra a forma de proceder das 
Comissões de Sindicâr..cias . 

Não se trata, portanto, de recla­
mação. É um protesto, um modo 
de advertir, de pedir. a atenção do 
Sr. Presidente da Repúpl.ica, de ma­
neira franca e de público, porque 
públiaos foram os fatos questiona­
dos, a fim de que s. Exa.. desse 
orientação a êsses órgãos provisó­
rios de sindlaA.ncia que atualmen­
te funcionam. 

Sr. Presidente, afirmei ainda há 
pouco que nós, do Partido Traba­
lhista Brasileiro, não temos inten· 
ção de envolver, nesses casos, o 
Sr; Presidente da República. Nossa 
atitude é já conhecida de todo o 
Pais: estamos em linha de oposi· 
ção a S . .Exa. quando os atos do 
Govêrno, a nosso ver, não aonsul­
tem os interêsses dêste grande Pais 
e. do seu Povo. Estaremos franca­
mente ao lado do Sr. Presidente da 
República quando a ação do Go· 
vêrno se revestir de condições que 
atendam aos interêsses da Nação. 
l!: uma atitude absolutamente isen· 
ta, uma linha de conduta indepen· 
dente, serena . e imparcial, que de-

sejamos manter e, por mim, assim 
o farei e forcejarei sempre para 
não me afastar dêsse ponto de vis· 
to. 

o Sr. Victorino Freire - Perml· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Com todo o prazer. 

O Sr. Victorino Freire - A UZti· 
ma Hora de hoje publil:a entrevista 
em que o Vice.Presidente João Gou­
lart afirma que o incidente da carta 
em nada modifica a posição do Par· 
tido Trabalhista Brasileiro de apoio 
ao Sr. · Presidente da República 
quanto às medidas de interêsse na· 
cional e no campo internacional. 
Nesse ponto, nobre Senador Noguei· 
ra da Gama, faço restl'l!ção à . de­
claração d~ S. Exa. Não apóio de 
forma alguma a politica externa 
com relação a Cuba, ao Comunis· 
mo. 

O Sr. Caiado de Castro - Nem 
eu, tampouco. · · 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
V. Exa. está repetindo a nota que 
o Vice-Presldente João Goulart en­
viou aos jornais, em que revela o 
propósito de se manter numa ati­
tude de elevação e de impessoa­
lidade, em face do incidente. 

Sr. Presidente, quero compor o 
pensamento que há pouco vinha 
iniciando. A nossa atitude é esta, 
sinceramente. De minha parte, qÜe·. 
ro repetir perante o Senado que me 
disponho a não sair desta linha de 
conduta: quando o Presidente da 
República praticar ato que consulte . 
os interêsses do Pais, êle terá meu 
aplauso e o de meus companheiros. 
Quando porém, entendermos que. 
S. Exa. não está aerto, não haverá 
dúvida, aqui estaremos dispostos a 
combatê·lo denodadamente, com 
energia, ·com palavras fortes e ln .. 
cisivas, se preclso'·~qr. 

O Sr. Lima Teixeira - Esta é 
a a ti tu de mantida pela Maioria. · . 
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O Sr. Daniel Kriege.r - Atitude 
mantida por todos; não é privllé· 
gio da Maioria. 

o Sr. Lima Teixeira - Falo em 
Maioria porque é quem está em 
oposição ao Sr. Jànio QUadros, 
atualmente. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA: -
Assim, sr. Preside!lte, não há exa­
gêro de minha pa11te em afirmar 
que o Sr. Presidente da Repúbli· 
ca não procedeu corretamente 
quando devolveu a 'carta ao Sr. 
João Goulart com aquêle despacho 
publicado nos jamais, em que a. 
Exa. diz que dita carta não está 
vazada em têrmos próprios. 

Que têrmos queria S. Exa. que 
o Vice-Presidente usasse? 

QUeria que pedisse, que suplicas­
se em carta de amigo? Não podia 
pretender s. Exa. que o Vice.Pre­
sidente da República, Presidente de 
um grande Partido, Presidente do 
Senado Federal,· descesse da dlgni· 
dade do cargo, das funções que exer­
ce para rastejar-se perante o Presi· 
dente da República .solicitando be· 
nevolêncla de sua parte. Não! Isso 
seria Indignidade. 

S. Exa. que se revela tão cioso 
de sua autoridade, que manifesta 
até mesmo certos fmpetos de caudi· 
lho, em suas 'decisões arrojadas, 
não podia querer que o Vlce.Presl· 
dente da República viesse, submis· 
so, a seus pés, numa cartinha ame­
na de amigo pedir um obséquio. 
:S:ste não era o objetivo do Vlce­
Presidente da República. Está vis· 
to que Sr. João Goulart foi corre· 
to, exato,. fiel. ao dizer aquilo que 
ainda há pouco acabei de ler, isto é 
- que as Comissões de Sindicãn­
cia .estão fazendo imputações sem 
concretização dos fatos. 

Assim, não podia o Sr. Jãnio Qua­
dros exarar em despacho do pró. 
prio punho que a carta não expri­
mia a verdade. Que verdade queria 
S. Exa. que o Sr. João Goulart dis­
sesse senão aquela que está na car­
ta? Que as sindicã.ncías não esta. 
vam sendo no seu :relatório, ela-

ras, objetivas, concretas na defini 
ção do fato incriminado contra ; 
pessoa envolvida? Que verdade po 
dia haver além dessa, pois era ~ 
única objetivada pelo Sr. Joã• 
Goulart, na carta dirigida ao Pre· 
sidente da República. 

o Sr. Lima Teixeira - O Sr. 
Presidente da República foi desa 
tencioso. Não se devolve uma carta 
a não ser a um inimigo ou a quem 
se queira fazer inimigo. O Sr. 
João Goulart não ofendeu o Sr. 
Presidente da República; nem me­
recia o despacho para ãevolver·lhe 
a carta. A atitude do ar. Jànio 
Quadros refletiu-se contra êle mes· 
mo. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Gl'lato a Vossa Excelência. 

Sr. Presidente, continuo na or­
dem de idéias que vinha formulan· 
do. Se o Sr. Presidente da Repú· 
blica procedeu por esta forma de. 
plorável, temos hoje direito de di· 
zer que S. Exa. deu uma triste 
demonstração de falta de contrôle 
de seus impulsos temperamentais. 

Esta demonstração, Sr. Presiden­
te, é um registro que faço constran. 
gldo: é bem desagradável para um 
Ohe:l!e de Nação. Nós deseJa.rJa­
mos que o Presidente da República 
não fôsse um homem assim, tem· 
peramental como acaba de se re­
velar o sr. Jãnio Quadros. E ao 
confessar de público, serenamente, 
com tôda verdade, esta nossa es· 
tranheza e esta nossa lamentação, 
fazemos sinceros votos para que o 
Sr. Jãnio Quadros saiba contro. 
lar um pouca mais seus nervos e 
seu temperamento, porque o BrasU 
não está submetido aos· movlmen· 
tos lncontidos de suas mãos e às 
guinadas dos ·seus nervos, O Brasil 
não é nenhuma cobaia para so· 
frer a ação de experiências tempe· 
ramentais. ,o:;Brasll precisa da In­
teligência que·· o Sr. Jãnio QUadros 
possUi, do .'lndiscutfvel espfrito pú­
blico de s;:.,Exa. e da sua vontade 
resoluta, já· muitas vêzes manifes­
tada, de ir ao encontro da rea· 
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I!Za.ção dos ideais do povo brasilei­
ro. Disso é que o Brasil precisa . 
Que S. Exa. supere êsse lado ne· 
gatlvo das suas qualidades e deixe 
aflorar aquêle lado bom, aquêle 
lado útU, para ter o apoio e as pal­
mas de todo o povo ·brasileiro. 
· Sr. Presidente, dizendo o meu 

prezado e querido Senador Daniel 
Krleger que se o Presidente João 
Goulart "quiser colhêr castanhas 
que as colha no fogo e não fora 
dêle" S. Exa. está Inteiramente 
enganado quando dirige tal afirma· 
tlva ao seu eminente coestaduano. 
O Sr. João Goulart, neste Pais, tem 
colhido castanhas no fogo. No fogo 
aceso das lutas politicas, no fo'o 
continuo dos debates em praça pu­
·bllca, no fogo da "Carta Brandi", 
no fogo que não cessa, alimentado 
por seus adversários e pelos ho· 
mens que, .como hoje verificamos, 
contra êle se levantam, inclusive 
neste Plenállio, através do fmpeto, 
da palavra apaixonada, de um emi· 
nente Senador como é o nobre .co­
lega Daniel Krleger. 

O Sr. Daniel Krieger - Sem ne. 
nhuma. Injustiça. 1 , 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
O Sr. João Goulart não precisa. des· 
sa recomendação do seu valoroso 
coestaduano. :tle já tem a carta de 
cidadão viril, valente, sabe tirar 
com êxito as castanhas do fogo. E 
assim continuará, como ainda on­
tem demonstrou, perante quatro 
mil homens, em Belo Horizonte, 
com uma serenidade que a todos 
empolgou. 

Realizou-se na Capital do meu 
Estado o encerramento do n En· 
contro das Classes Sindicais Bra­
sileiras, presentes o 8r. Ministro do 
Trabalho e o Governador de Minas. 
O Sr. João Goulart, que ali com· 
pareceu para pro(erlrl o discurso 
de encerramento do conclave, se 
quisesse - e dfssõ" eu fui testemu. 
nha - aquela ..:reunião teria se 
transformado numa grande de· 
monstração de aprêço e solldarle· 
dade a sua pessoa contra o despa· 

cho do Sr. Presidente da Repúbll· 
ca. Mas, pediu, durante horas e 
horas antes de ser realizada a reu· 
nlão, que não tomassem Iniciativa 
dessa natureza, impedindo fôsse 
apresentada moção nesse sentido 
porque, declarou, all comparecera 
não com êsse objetlvo, mas apenas 
para levar sua pala.vra de aprêço 
a.o sindicalismo em todo o Brasil, 
palavra de ação e fé construtiva 
no sentido da manutel1ção da or­
dem e da liberdade que todos de· 
veriam saber resguardar para que 
as conquistas trabalhistas e sin­
dicalistas pudessem chegar a ·bom 
têrmo. 

Sr. Presidente, é êsse homem hoje 
Injustiçado no Senado pelo tom do 
discurso do eminente Senador Da· 
niel Krleger, êsse o homem que 
colhe castanhas no fogo e assim há 
de continuar procedendo, porque o 
povo brasileiro, os trabalhadores 
dêste grande Pafs não dispensam 
sua liderança. Conhecem e confiam 
na sua palavr.a e na sua ação sem· 
pre devotada à defesa dos seus ai. 
tos lnterêsses. 

Sr. Presidente, dou por terminado 
o discurso que fui levado a profe· 
rir nesta tribuna, por entender que 
era do meu dever, para que não 
fôsse acusado de omisso, o que nun. 
ca fui na minha vida. Ao term!. 
nar as minhas palavras, quero usar 
daquelas mesmas expressões com 
que lnlciei, dizendo· que é com pro· 
fundo constraglmento que hoje me 
coloquei em posição divergente do 
senador Daniel Krieger. Porque, 
sinceramente, tenho por S. Exa. 
um grande afeto que nos liga a 
ambos: a memória de um homem 
que para nós é uma figura excelsa 
do nosso respeito e veneração, que 
é oswaldo Aranha. 

O Sr. Daniel Krieger - Obriga· 
do. V. Exa. é retrlbuido nesses sen­
timentos. 

O SR. NOGuEJRA DA GAMA -
Estou certo de que o Senador Daniel 
Kriege11, homem esclarecido, poli· 
tlco de altas virtudes morais, sabe· 
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rá compreender que estou, sincera­
mente, cumprindo o meu dever. 

o Sr. Daniel Krieger - Dever 
penoso, aliás . 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Dever que cumpro com ~odo .o pra· 
zer e satisfação. Nunca considero 
penoso o cumprimento do dever. 

Terminando, não posso também 
me furtar de dizer duas palavras 
ligeiras, de certo JllOdo expllcatl· 
vas, das refel'têndas que fiz ao emi· 
nente Deputado Adauto ·Cardoso, 
que nos deu a honra de permanecer 
no recinto, para ouvir seu antigo co· 
lega, desde o !n1eio do diScurso. Ti· 
ve ensejo, em determinado momen. 
to, de aludir a uma Informação que 
me pareceu estar o Deputado Adau­
to Cardoso fornecendo ao Senador 
Daniel Krieger, allás, muito justo, 
nada havendo de anormal no fato .. 
Mas quero, citando hOje o nome de 
S. Exa. neste final de discurso, di· 
zer que nós nos conhecemos na 
Câmara dos Deputados', em campos 
apostos, mas eu dali sai como um 
dos grandes admiradores do brt. 
lhante espirlto dêsse Ilustre parla· 
mentar. 

O 8r. Daniel Krieger - Permi· 
te V .. Exa .. mais um aparte? 

O SR •. NOGUEIRA DA GAMA -
Com satisfação. 

o Sr. Daniel Krieger - o Depu. 
tado Adauto Cardoso acaba de me 
dizer que retribui a. v. Exa. a. mes· 
ma justiça que vossa. Excelência 
lhe faz no flna.l de seu discurso. 

O SR. NOGUEIRA DA: GAMA­
Reconheço e sei que é multo gran· 
de a generosidade do Deputado 
Adauto ·Cardoso. Participamos am­
bos da Comissão Parlamentar de 
Inquérito que nos deu penoso tra· 
balho na CA.mara dos Deputados, e 
ambos tivemos ensejo de verificar 
como é dlficU chegar-se à apura-

çªo da verdade. Os grupos de pres 
sao :neste Pafs existem nos mai­
dlversos setores e, lndlscutlvelmen 
te, · atuam sôbre aquêles que que 
rem apurar a verdade, sempre qu· 
elita é contra interêsses dêsses gru· 
pos. E o Deputado Adauto cardo 
so, relator dessa Oomlsão, por mlw 
presidida, . orlentou·se com uma al 
tanerla moral e uma honestidade 
que raramente se encontram nos 
homens que mUltam na politica. 

As referências que fiz a a. Exa. 
não. tiveram, por isso, a menor in­
tenção pejorativa, mas ao co:ntrá· 
rio, meu Intuito, citando o seu nome, 
foi o de homenagear s. Exa., co· 
mo agora o faço. 

Sr. !Presidente são essas as pa.­
lavras que jUlguei do meu dever e 
do meu direito proferir neste pie· 
nárlo, em defesa do Presidente do 
meu Partido, Vlce·Presldente da Re· 
pública e Presidente do senado, por· 
que não posso admitir, nem concor­
dar que um homem público, que ob­
teve pela segunda vez em nosso 
Pais quatro mllhões e quinhentos 
mil votos nas últimas eleições, se­
ja expoato aos ataques que aqui 
hoje sofreu por parte de um dos 
seus eoestaduanos, sem uma defesa 
cabal e decidida das suas brUhan· 
tes qualldades morais e politicas. 
Era o que tinha a dizer. <Muito 
bem; muito bem; P.aZmaJ~/ O ora· 
dor é cumprimentado> . 

O SR. PRESIDENTE- Não há 
mais oradores Inscritos. <Pausa>. 
·Não havendo mais quem peça a 

palavra, vou encerrar a sessão, de­
signando para a de. amanhã, a se 
gulnte 

ORDEM DO DIA 

1 --- VôtaçÍi.o, em diScussão única, 
do Projeto de Resolução no 10, de 
1961, de autoria da Comissão Dlre· 
tora, que exonera, a pedido, Romll· 
do Fernandes Gurgel, Oficial Le· 
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giSlativo Símbolo PL·B, do Quadro 
da secretaria do Senado Federal. 

2 - votação, em primeira discus­
são, do Projeto de Lei do ·Senado 
n.o 4, de 1959, que acrescenta pa­
rágrafo ao art. 692; da Consollc:Ja. 
ção das Leis do Trabalho, tendo Pa- . 
receres cont11árlos sob ns. 137 e 138, 

de 1961, das Comissões - de cons· 
tituição e Justiça e de Legislação 
Social. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta:se a sessão às 17 
horas e 5 minutos. · 

... 
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47.8 Sessão da 3.8 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em 23 de maio de 1961 

PRESIDl!:NCIA DOS SRS. MOURA ANDRADE E GUIDO MONDIM 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Srs Senadores: 

Vlvaldo Lima. 
Paulo Fenóer. 
Lobão da Silveira. 
Victorino Freire. 
Mendonça Clark. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Argemiro ·de Figueiredo. . 
Barros Carvalho. 
Silvestre Pérlcles. 
Jorge Ma:ynard. 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Aloysio de carvalho. 
Jefferson de Aguiar . 
• catado de C&atro. 
Gilberto MarlnhD. 
Nogueira da Gama. 
:Moura Andrade. 
Padre caiazans. 
Coimbra Bueno. 
João Villasbõas. 
Lopes óa Costa. 
Nelson Maculan. 
Fl'a.nclsco Gallotti . 
Braslllo Celestino . 
Daniel Krleger. 
Guido Mondim. - (31). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença. registra o compareci· 
mento de 31 Srs. Senadores. Ba. 
vendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Jo{lo Mendes - ser. 
vindo de 2. o Secretário, lê a 

Ata da sessão amtenor, que, 
posta em dtscussão, é aprova. 
da sem debates. 

O Sr. Guido Mon~m, 2.o Su. 
plente, ·servindo de 2.0 Secre. 
tário, dá conta dQ seguinte 

EXPEDIENTE 

LISTA 

N.o 23, de 1961 

Em 23 de maio de 1961 

Manifestações contrárias à 
aprovação do Projeto ele let da 
C4mara número 2.240, de 1960, 

· qUe estabelece condtç6es para 
habilitaçllo de Dentistas Práti· 
CO$ nllo licenciados: 

Do Presidente da Sociedade 
Odontológica de Campina Grande, 
PB; . 

- óa AsSociação Paulista de Ci. 
rurglões-Dentlstas, da Seção de 
Jaú, SP.; 

- da Câmara- Municipal de Ube. 
raba, MG; 

- da Associação de Cirurgiões. 
Dentistas de Uberlândla, MG; 

- da Associação de Dentistas de 
Santos, SP. 

LISTA 

N. o 24, de 1961 

Em 23 ·de maio de 1981 

Mantfestaç6es contrárias à 
aprovaçilo do Projeto de Lei da 
04mara n.o 13, de 1960 (2.222. 
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57, na Oitmara dos Deputados) 
que fi:l:a as diretrfzes e bases 
da educação nacional: 

Da Câmara Mlunlçipal de Co­
Jatina, ES; 

- do Sr. Américo Guldugll, de 
Jabotlcabal, SP i 

- da Sra. Maria JaC'kova Con· 
te, de Jaboticabal, SP; 

- da Sra. Klsa Faina Lacatl. 
va, de Jabotlcabal, BP; 

- do Sr. Archanjo Verrl, de Ja· 
botlcabal, SP; 

- do Sr. José Benedittlni, de Ja. 
botieabal, SP; 

- do Sr. Reginaldo Benedlttlnl, 
de Jabotlca.bal, BP; 

- do Sr. Oswaldo Benedlttlnl, 
de Jabotlcabal, BP; 

- do Sr .. Júlio Fernando Baptis­
ta, de Jaboticabal, BP; 

- do Sr. Alexandre Paullno, de 
Jabotlcabal, SP i 

- do Sr. Aparecido Augusto sn. 
va, de Jabotlcabal, SP; 

- do Segundo Congresso Esta· 
dual de Gráficos Paulistas, de São 
Paulo, SP; 

....:. do Sr. Miguel Dorgan e Filhos, 
de São Paulo, SP; 

- do Clube Literário Llberato 
Balzano Vieira da Cunha, da Es­
cola NOrmal São José, de Ere. 
chlm, RS. 

0/icios 

Da Câmara dos Deputados n. 0 

714, encaminhando autógrafo do 
seguinte 

PROJETO DE LEI DA ChiARA 

N .o 55, de 1981 

<N. 0 2. 834-A, de 1981, na Câmara) 

Ooncede aos serotdores em 
atitndade e ~nativos das secre­
tarias dos Tnbu.nais Regionais 
EZettorais o reaju.ste de 44% 
sObre os vencimentos, salários 
e ·proventos atuafs e dá outras 
providencias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 li: concedido aos servido. 

res das Secretarias dos .Tribunais 
Regionais Eleitorais, inclusive aos 
ina.tlvos, um reajustamento de 44% 
(quarenta e quatro PDr cento) sO­
bre os respectivos vencimentos, sa­
lários e proventos que estejam per­
cebendo na data desta lei, e desde 
que fixados ou calculados de acOrdo 
com a legislação vigente. 

§ 1.0 O reajuste de que trata. êste 
artigo será pago a partir da vigên. 
ela das vantagens financeiras con. 
cedidas ao funcionalismo civil do 
Poder Executivo pela Lei n. o 3.828, 
de 23 de novembro de 1960, e 'llté 
que sejam fixados, por lei, novos 
vencimentos, $Blários ou proventos 
de aposentadoria, na. base, ta.nto 
quanto possivel, das referidas van. 
tagens financeiras, bem como dos 
beneficias da Lei n.o 3.826, de 23 
de novembro de 1960. 

§ 2. 0 Dentro de 90 (noventa) 
dias, a contar da publlcação desta 
lei, os Tribunais Regionais Eleito­
rais enviarão mensagens ao Con­
gresso Nacional, propondo a fixa­
ção dos vencimentos e salários a 
que se refere o parágrafo a.nterior. 
Art. 2.0 Fica incorporado ao venci­
mento, remuneração, salário ou pro­
vento dos servidores em atlvidades 
ou !nativos das Secreta.rlas e dos 
serviços auxUlares dos Tribunais a 
que se retere a Lei n.o 3.587, de 
18 de julho de 1959, 0 a.bonQ. de 
30% (trinta por cento) concedido 
pela mesma lei aos citados servi· 
dores-

Art. 3. 0 Para atender às despe· 
sas decorrentes desta lei, é o Po. 
der Executivo autorizado a abrir ao 
Poder Judiciário - Justiça. Eleito­
ral - Tribunais Regionais Eleito­
rais, o crédito especial de Cruzeiros 
67. 899 .. 873,00 (sessenta. e sete mi· 
lhões, oitocentos e noventa e nove 
mil, 'Seiscentos e 'setenta e três cru­
zeiros). 

Art. 4.0 Esta lei entrará em 
vigor na da ta de sua publicação, re. 
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vogadas as disposições em contrá· 
rio. 

Câmara. dos Deputados, em 18 de 
maio de 1961. 

N. o 713, de 18 do mês em curso, 
do 1. 0 SeCretário da Câmara dos 
Deputados, comunicando haver 
aquela Casa aprovado as emendas 
do Senado ao Projeto de Lei n. 0 

2.543, de 1960, que Isenta do paga. 
mento do impõsto de renda. os ven· 
cimentos e salários de qualquer na. 
tureza até o limite igual a cinco 
vêzes o maior salário.minimo vi. 
gente no Pais· · 

Da Federação da.s Jndústrias do 
Estado de São Paulo apresentando 
considerações a respeito do Projeto 
de Lei da Câmara n. o 206-57, · que 
define os casos de desapropriação 
por interêsse social e dispõe sôbre 
a· ·sua. efetivação. · 

A Comissão de Economia, 
para os fins · do au-t. 258 do 
Regimento Interno. 

Telegramas . 

De Floriano Serrão e outros fun. 
cionários do Departamento Nacio. 
nal de Obras de Saneamento do 
. Estado de São Paulo, manifestando 
o seu aplauso ao projeto de lei que 
regula o horário do funcionamento 
dos serviços . públicos federais. 
· Do Sr. GeraldO :M'.esqulta, Presl· 
dente do Comitê Pró-Autonomia do 
Acre, de Rio Branco, formulando 
apêlo no sentido da rápida. apro. 
vação, pelo Senado, do projeto de 
lei que eleva o Território do Acre 
à .concllção de . Estado. 

Do diretor, em exercicio, do Ins­
tituto de Energia Atômica, formu. 
.lando apêlo no sentido de ser aque­
la entidade devidamente contem. 
piada no Orcamento para 1962. 

PARECER 

N.o 148, de 1961 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre emenda apre. 
· sentada ao Projeto de Lei da 

Câmara número 93, de 1959 (na 
camara ,n.0 3.126-Br57) que 
concede pensão especial d.e Cr$ 
5. 000,00 mensais a Lavfnfa Bo· 
drlgues Fernandes Chaves, ti· 
lha do Ministro do Império AZ. 
fredo Bodrtg11es . Fernandes 
Chaves. 

Relator: sr. Bui Palmeira. 
O projeto em exame concede à 

D.a Lavinia. Rodrigues Fernandes 
Chaves, filha solteira do Ministro 
do Império Alfredo Rodrigues Fer. 
nandes Chaves, a pensão especial 
de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzei. 
ros) mensais. 

Sôbre a constitucionalidade dês· 
te projeto, já tivera esta Comissão 
a oportunidade de manifestar-se, 
a 25 de novembro de 1959. Em Ple­
nário, a 29 de março de 1960, a 
proposição re.cebeu uma emenda, 
voltando agora às Comissões, pa· 
ra. 0 indispensável pronunciamen· 
to sôbre a mesma. 

A emenda ·apresentada refere-se 
à atribuição, também, de uma pen. 
são mensal de Cr$ 40.000,00 (qua• 
ren ta mil cruzeiros) a D. ~ Ma rla 
Urânia de Araújo Bittencourt, viúva 
do Senador Guilherme Lameira Bit· 
tencourt . 

Consideramos impertinente o be~ 
neficio proposto · para a viúva 'do 
sa.udoso Senador Lameira Bitten. 
court; tendo em vista já haver sido 
ela amparada através de outro pro· 
jeto de lei apresentado nesta Casa 
e já aprovado. 

Confirmamo~. pois, nosso pro. 
nunclamento anterior pela consti· 
tucionalldade da proposlcão e oPi· 
namos contrà.ria.mente à emenda. 

Sala das Comissões, em 27 ele · 
julho de 1960· - Danlez Krieger, 
Presidente em exerc.ício. -· Bui PaZ. 
meira, Relator. - Calado de Cas. 
tro. - Attilio Vivacqua. - Buy 
Carneiro. -Menezes Pimentez. -
Argemiro d.e · Figueiredo. - JoãO 
Villasbôas, vencidO· - O projeto 
contra.ria .o § 1.0 do art. 141 da 
Constituição Federal. -Jefferson 
de Ag1eiar. 
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PARECER 
N. o 149, de 1961 

Da Comissão de Finanças, sô. 
bre emenda apresentakfa ao 
Projeto de Lei da Cdmara n.o 
93, de 1959 (na camara n.o 
3.126-B-57) que ·concede pensão 
especial de Cr$ 5. 000,00 men. 
sais a Lavfnia Rodrigues Fer. 
naindes Chaves, fil114 do Mtnts • 
tro do Império, Alfredo Bodr·i· 
gues Fernandes Chaves. 

Relator: Sr. Lobão da Silveira 
Concede o projeto de lei em tela 

à D.• La.vi.nia Rodrigues Fernandes 
Chaves, filha. solteira. .do Ministro 
do Império, Alfredo Rodrigues Fer. 
na.ndes Chaves, uma. pensão espe. 
clal ·de Cr$ 5. 000,00 (cinco mil 
cruzeiros) mensais . 

Sôbre a constitucionalidade e o 
mérito da proposição já se haviam 
manifestado favorAvelmente as Co· 
missões de Constituição e Justiça 
e Fln&nças. 
. Ocorre, porém, que, posteriormen. 

te, o Plenário acolheu emenda atri. 
buindo pensão de Cr$ 40.000,00 
(quarenta mil cruzeiros) em favor 
da Sr.• Maria Urânla ·de Araújo 
Bittencourt, viúva do pranteado Se· 
na.dor João Guilherme Lameira Bit· 
tencourt. 

A Comissão de Constituição e 
Justiça., porém, julgou !mpertlnen· 
te a emenda proposta, por motivo 
de já haver sido amparada a vlú· 
va do saudoso Senador Laomeira 
Bittencourt com outro projeto de 
lei já a.provado pelo Senado. 

Em face do exposto, nada mais 
nos !(esta do que opinar contrària. 
mente à emenda e tavoràvelmente 
ao projeto ·de lei tal qual como foi 
apresentado e que objetl\oa bene. 
ficiar a D.' Lavínia Rodrigues Fer· 
nandes Chaves, filha. do eminente 
Ministro do Império, Alfredo Ro· 
drJgues Fernandes Chaves, de tra­
dicional familla, e que prestou as. 
slnalados serviços ao Pais· 

Somos, pois, pela rejeição da 
emenda e aprovação• do projeto de 

te! or~ s:u~metldu ao parecer de:!· 
ta Comissao. · 

Sala das Comissões, em 18 de 
maio de 1961. - Ary Vianna, Presi­
dente· - Lobão da Stlvetra, ReJa. 
tor. - Fernandes Távora. - Bar. 
ros carvalho. - Nogueira da Ga­
ma.- Silvestre Pérfcles.- Fausto 
Cabral. - Vtctortno Fretre. -LO· 
pes da Costa . 

PARECER 

N. 0 150, de 1961 

Da ComiBslio de Segurança 
Nacional, sóbre o Projeto de 
Let da Câmara n.o 110, de 1959, 
(n,o 4.280-B de 1958, na Cdma. 
ra l,. que regula a contagem de 
tempo . de etetivo sert11ço para 
os etettos da Let de Jnatfviilade 
dos Militares. 

Relator: Sr· Jarbas Maranhlio. 
O presente projeto, que regula a 

contagem do tempo de efetivo ser. 
viço para. os efeitos da Lei de Ina­
tivida.de dos M111tares resulta. de 
substitutivo da ilustrada Comissão 
de Segurança Nacional da Câmara 
dos Deputados, após audiência dos 
Ministérios militares 

Originàrlamente, a. proposição 
modlt!cava o art. 19, a e b, da. Lei 
número 2.370, de 9 de dezembro de 
1954, que estabelece: · 

Art. 19. ·Só será atingido pela 
cota compulsória o oficial: 

a) que tiver mais de 25 (vinte e 
cinco) anos de efetivo serviço, tra. 
ta.ndo-se de Tenente.coronel, Co.i:li· 
tão de Fragata, Major ou ca.pltão· 
de·Corveta; 

b) que tiver mais de 30 (trinta) 
anos de efetivo exerciclo, sendo Co­
ronel, Capitão de Mar e Guerra ou 
Oficial General. 

A modificação proposta seria a 
seguinte: 

Art. 19. Só será atingido pela 
cota compulsória o oficial: 

a) que tiver mais de 25 (vinte 
e cinco) anos de ser.vlço, contados 
dia a dia, a partir da· data do in. 
gresso no oficialato, tratando·se de 
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Tenente-Coronel, Capitão de Fraga. 
ta, Major ou Capitão de Corveta; 

b) que tiver mais de 30 <trinta) 
anos de serviço, contados,. dia a. 
dia, a partir da data do ingresso 
no oficialato, tratando-se de Coro­
nel, Capitão de Mar e Guerra ou 
Oficial General· 

Ouvidos, como se dlsse, os M:lnls· 
térios mUltares, houve por bem a 
llustrada Comissão de segurança 

. Nacional da Câmara dos Deputados 
de parelha com as sugestões recebi­
das, dar à proposição a contextura 
que melhor atende aos interêsses 
e à conveniência, ass:im aos ofi- · 
cials de nossas fôrçil.s armadas co. . 
mo à própria organização militar 
do Pais. 

Dessá. maneira o substitutivo em 
exame determina. que somente será 

.computado o tempo de efetivo exer­
ciclo, contado dia a dia a partir 
da data inicial de praçà, para os 
efeitos da cota compulsória e im­
pede ao oficial que haja prestado 
excepcionais serviços tanto nos 
campos de batadha da Itália, como 
em outros tea.ti'os de operações, a 
transferência para a reserva, com· 
pulsàriamente, em favor da promo. 
ção de outro que não prestou iguais 
serviços. 

Pelo exposto, verifica-se o alcMl· 
ce do projeto, o qual, examinado 
no seu mérito, parece-nos deva ser 
aprovado. 

:t o parecer. 
Sala das Comissões, 24 de agos­

to de 1960. - Jefferson de A(ltLiar, 
presidente - Jarbas Maranhtlo, 
Relator - ArZin® Rodrigues -
'I'aciamo de Mello. - Pedro Ludo­
vicb. 

PARECER 

N. o 151, de 1961 

Da Comissão de Finanrtas, ao 
Projeto de Lei da Cdmara nú­
mero 110, de 1959 (n.o 4.280-B-
58, na Cdmara), que regu~a a 
contagem ele tempo de etetivo 

serviço para os eleitos da lei de 
Inativfdaàe dos Militares. 

Relator: sr. Fernandes Távora. 
O Projeto de Lei da 'Câmara nú­

mero 110. de 1959, regula a conta. 
gem de tempo de efetivo serviço, 
para os efeitos da Lei de !nativi­
dade dos M111tares. Tal projeto re­
sulta de substitutivo da Comissão de 
Segurança Nacional da CAmara 
dos Deputados que, depois de ouvl· 
dos os Ministérios Milltares, deu­
lhe a fórmula que melhor atende 
aos interêsses dos oficiais das nos­
sas fôrças armadas, como à pró· 
prla organização milltar do Pa.ia, 
impedlndo que sejam transferidos, 
compulsóriamente, para a reserva.; 
oficiais que hajam prestado excep. 
clonais serviços e a promoção de 
outro's que não estejam nas mes­
mas condições. 

Justifica-se, assim, a aprovação 
do presente projeto, ao qual dou 
o meu apoio. 

Sala das Comissões, em 18 de 
maio de 1961. - Arg Vlanna, Presi­
dente. - Fernandes Távora, Rela· 
tor. - SiZvestre PéricZes. - No­
gueira da Gama - Ba'n"os Carva. 
Zho. - Lobão dal Büveira, - MtZton 
Campos. -Lopes ela Costa. - Vic­
torino Freire. -Fausto Cabral. 

PARECER 

N. o 152, de 1961 

Da Comissão de Constituiçtlo 
e Justiça sôbre o PrO/eto de 
Lei da. CO.mara n.0 38, de 1980 
Cn.o 549 - B-59, na CO.mara> 
que isenta dos impostos de im­
portação e de consumo centro 
telejônfco automát1co destina. 
do m Oompanhia . Telejônica 
Sanjoanense, Sflo Jo6.o DeZ Rei. 

Relator: sr·. Ruy Carneiro. 
Pelo presente projeto de lei ori­

undo do Potler Executivo é conce­
dlda isenção de importação e de 
consumo para o equipamento tele· 
fônico com seus acessórios e per-
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tences relacionado nas licença& 
constantes do processado e expe. 
didas pela Carteira de Comércio 
Exterior, a ·ser importado pela Com­
panhia Telefónica. Sanjoanense, pa. 
ra a insta Iação dos serviços públl· 
C'Oa telefônicos urbanos, na cidade 
de São João Dei Rei, no Estado de 
Minas Gerais. · 

Em seu art. 2.0 estabelece o 
projeto que o favor concedido não 
abrange material com simllar na­
cional. 

Ao se manifestar sôbre a isen. 
ção solicitada, o Conselho de Polí­
tica Aduaneira, reportando-se a pa. 
recer emitido sObre caso análogo, 
opinou pelo seu deferimento. 

Quanto ao seu aspecto constitu. 
cional, esta Comissão nada tem a 
opor, pelo que se pronuncia pela 
aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 27 de 
julho de 1960. - Dantez Krieger, 
Presidente em exercicio. - Ruy 
Carneiro Relator. - Caiado de 
Ca&tro . .:_ Attilio Vwacqua. - João 
ViZZasbóas. - Mene2es Pimentez. 
- Argemiro de. Figueiredo, - Jef. 
ferson de Aguiar. - Rui Pallmeira. 

PARECER 

N. o 153, de 1961 

Da comissão de Economia 
ao Projeto de Lei da oamara 
n.o 38, de 1960 (n.o'549·B·59, na. 
04maral que isenta dos impos. 

tos· de importação e de consu· 
mo o centro teZefônfco automá. 
tfco destinado à Companhta Te­
lefónica Sanjoanense, de São 
João DeZ .Rei. 

Relator: sr. Lobão da Silveira. 
Originária do Poder Executivo, a 

proposição ora em exa.me Isenta 
dos impostos de importação e de 
consumo o equipamento telefõnlco 
constante das licenças n·s. DG -
57-382-24 - 42.106 e DG-57 -
38. 225 - 42 .107 a ser importado 
pela. Companhia Telefônica sanjoa. 
nense, para a instalação do servi-

ço de telefones urbano& na cidade 
de São João Del Rei, no Estado 
de Minas Gerais. Está explicito no 
projeto que a isenção não abrange 
material com similar nacional. 

A cidade de São João Dei Rei 
é, hoje, um importante centro eco. 
nõmico do ·Estado de Minas Ge· 
rals, interligada por linhas telefô· 
nicas com os centros urbanos vizi­
nhos, não possuia, no entanto, uma 
rêde telefónica local, lmplica.ndo 
êsse fato numa séria deficiência 
que muito prejudica seu progres. 
so. o tnterêsse público será, dêsse 
modo, atendido pela isenção ora 
proposta. 

Lembramos, também, na seqüên. · 
ela das presentes C'Onsiderações, que 
o assunto de que trata o projeto já 
obteve parecer fa.voravel do Conse­
lhO de Politica Aduaneira. A isen. 
ção pleiteada está, ainda, convém 
lembrar, em boa harmonia com o 
critério que vem sendo tradicional; 
mente observado em ca.sos seme· 
lhantes· 

Opinamos, em face do exposto, 
pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 9 de de· 
zembro 'de 1960· - Ary Vtanna, 
Presidente·. - Lobão da Silveira:, 
Relator. - Lima Tef.xetra. - Nez. 
son Maculan. - Fernandes Távo­
ra e Joaquim Parente. 

PARECER 

N. o 154, de 1961 

Da Comissão de Finanças, 
sôbre o Projeto de Lei n.0 38, 
de 1960 (n,o 549-B-59, na oa. 
mara) que isenta dos ;mpostos 
de importação e de consumo o 
centro telefónico automático à 
Companhia Telefónica San.;oa. 
nense, São João DeZ .Rei. 

Rela.tor: Sr. Ndgueira da Gama. 
1 - O Projeto n.o 38, de 1960, 

da Câmara dos Deputados, de ini­
ciativa do Poder Executivo, visa a 
isenta.r dos impostos de impoi:tação 
e de consumo o equipamento tele-
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fônico já licenciado pela. Carteira 
de Comércio Exterior, a ser ,impor­
tado pela Cla. Telefônica Sanjoa­
nense, para a Instalação do serviço 
de telefones urbanos na. cidade de 
São João Del Rei, no Estado de 
Mina.s·. 

2. A Isenção pleitea.da está em 
perfeita consonância com os crité­
rios adotados e os precedentes ·ll'S· 

, tabeleeldos, sendo de notar que o 
ma.terlal, objeto da Importação não · 
abrange o similar nacional, confor­
me declara o artigo 2.o do projeto. 

Por outro lado, trata-se de ser· 
viço de indlscutivel e reconhecida 
utll1dade pública, a ser instalado 
num centro econômlco de grande 
importância, como é ,a cidade de 
São João Dei Rei, que se transfor. 
mou numa das mais Industrializa· 
das do Estado de Minas, sem que­
bra das linhas arqultetOnlcas do 
seu antigo esplendor que dela. fa· 
zem um ponto de atração, sob o 
aspecto turistlco e histórico· 

3. O Conselho de Politica Adua. 
nelra manifestou-se favorável à 
isenção. 

4. A Comissão de Flnanç8s, em 
face do exposto, opina pela apro­
vação integral do projeto. 

,Sala da.s Comissões em 18 de 
maio de 1981. - Arg Vkmna, Pr<l· 
sldente. - Nogueira da Gama, Re~ 
lator. - SUveatre Périclea. - Fer· 
nandes Távora. - Lobtfo da Silvei· 
ra. -Barros Carvalho. -Fausto 
Cabra!. - Vfctorino Freire. - Lo­
pes da Costa. 

PARICER ,, 

N. o 155, de 1981 

Da Comisailo de Economia 
sôbre o Projeto de Lei da. 04· 
mara número 48, de 1980 (n.o 
3.88l.Ji:58, na C4mara>, qu6 
concede fsençilo · de direitos de 

· , importaçilo e taaaa aduaneiras 
para material ~mportado pela 
Cia. Hidrelétrica do Rio Par. 
do. 

Relator: Sr. Joaqutm Parente. 
o conselho Nacional de .Aguas 

e Energia Elétrlca, examinando a 
Exposição de Motivos dirigida ao 
Presidente da República pelo ao. 
vêrno do Estado de São Paulo, na. 
qual requer Isenção de direitos sô­
bre materiais armazenados no pôr. 
to de Santos e destinados· à compa. 
nhla Hidrelétrica do Rio Pardo,. so. 
cledade de economia mista e orga. 
nlzada pelo govêrno daquele Esta. 
do, "coerente com os seus reitera. 
dos pronunciamentos, no sentido 1le 
que a Indústria. da Eletricidade deve 
receber do Govêrno todo o amparo 
possivel", propôs ao Chefe do Qo. 
vêrno encaminhasse ao Congresso 
Nacional projeto de lei solicitando 
as mencionadas Isenções. 

O Sr. Preslde!lte da :República, 
concordando com a pretensão em 
aprêço, enviou ao Congresso a ne. 
cessária mensagem, acompa.nhada 
de projeto· aprovado . na Comissão, 
com emendas. 

Dispõe, ainda,· o projeto, em seu · 
artigo 2.o, que as isenções especl. 
ficadas não se .aplicam a materiais 
com similar nacional. 

Esta Comissão julga plenamente 
justas as razões que fundamenta­
ram o pedido· de Isenção de direi· 
tos e taxas 'Sôbre os materiais re­
lacionados no projeto, pelo que opf. 
na pela sua aprovação. , 

Sala das Comissões, em 12 de 
abril de 1961. - Gaspar Velloso, 
Presidente. - Joaquim, Parente, 
Relator. -Fausto Cabral. - Fer. 
nandes 7'1Í'Vora. --' Al6 Guimariles. 
-Nogueira da Gama. 

PARECER 

N. o 158, de 1981 

Da Comias/lo de Finanças,~~~­
bre o Projeto de Lei n.o 48, diJ 
1960 (n.o 3.881-B-58, na. C4ma· 
ra), que concede iaençilo de di· 
rettos de import~iló e taxas 
aduaneiras para material tm. 
-portado pela Companhia Hi­
drelétrica do Rio Pardo. 
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Relator: Sr. Nogueira da Gama. 
1. Tra.ta. o Projeto n.o 48, de. 

1960 da Câmara dos Deputados, da 
isenção de direitos sôbre materi· 
ais armazenados no põrto de Santos 
e destinados à Companhia Hidre­
létriea do Rio Pardo, sociedade de 
economia mista constituída pelo go. 
vêrno do Estado de São Paulo, que 
solicitou dita isenção por intermé· 
dio do Senhor. Presidente da Repú. 
blica, a quem: coube a iniciativa do 
aludido projeto cujo art. 2. o eX· 
clui do favor pleiteado qualquer ar· 
tigo ou produto que tenha simi­
lar nacional. · 

2. A isenção se enquadra nos 
critérios adotados e nos preceden· 
tes estabelecidos, inclusive quanto 
à taxa de previdência social que 
é exclul.da do beneficio 

É evidente o lnterêsse público 
pela Instalação dOs serviços a que 
se destinam os materiais Importa. 
dos. 

3. Em face do exposto, somos pe. 
la aprovação integral do projeto. · 

Sala das 'Comissões, em 18 de 
maio de 1961. - Ary Vfanna, Pre­
sidente. -· Nogueira da Gama, Re· 
lator. - Barros Carvalho. - Lo­
bão da Silveira. -Fausto Cabral. 
- Lopes da Costa. - Vietorlno 
Freire. - Silvestre Péricles. -
Fernandes Távora. 

PARECER 

N.o 157, de 1981 

· Da Comiastio d.e Constttutçtf.o 
e Justiça, sôbre o ·projeto de 
Lei da 04mara n.0 65, de 1980, 
que retifica, sem õnus, as Leis 
ns. 3. 487, de 10.12·58 e 3. 882, 
de 7·12·59, que esfilmaram a .Re­
ceita e fi:J!aram a Despesa para 
os exercícios financeiros de 
1959 e 1960. 

Relator: Sr. Ruy Carneiro. 
Por haver recebido emendas na 

Comissão de Finanças e em Pie. 

nário, vem a0 nosso exame o pre· 
sente projeto, qUe retitica, · sem 
ônus, as Leis ns. 3. 487, de 10.12·58 
e 3.682, de 7-12-59, que estimaram a 
Receita e fixaram a Despesa pa· 
ra os · exerctcios :financeiros de 
1959 e 1980; 

n - As retlflcaç!les contidas no 
projeto e as ·propostas nas emendas 
são Imperiosas, uma vez que dizem 
respeito a nomes de entidades ta. 
vorecldas com subvenções do Esta· 
do, as quais, sem a correção pro· 
posta, jamais poderiam receber o 
auxlllo governamental. 
· m - Ante o exposto, e como, do 
ponto de viste constitucional e ju. 
ridlco, nada há que invalide · o 
projeto, somos pela sua aprovação. 

Sala das Comlsaões, em 13 de 
abril de 1981· - Jefferson de Agui· 
ar, Presidente. - Buy Carneiro, Re· 
lator. - Barros carvalho· - Sil· 
vestre Pérlcles. - Nogueira da Ga. 
ma. -Milton Campos. - Lourl­
val Fontes . 

EMENDA 

Ao Projeto de Lei da C4mara 
n.o 65.60 <Orçamento para 
1980). . 

. Subanexo 4.13 
N. o 34 - Servlço de RadiodUu· 

são Educativa. 
Verba 1.0.00 - custeio. 
'Consignação 1. 8 .13 - Serviços 

Educacionais e . Culturais . 
15) - Onde se lê: •orquestra do 

Conservatório de Música "Curt He­
ring", da Sociedade Recretativa de 
Indaial, Indalal, Santa · catal"lna", 
leia~se: "Orquestra <lo Departamen­
to do Conservatório de Música 
"Curt Herlng", da Sociedade Re· 
creatlva de Indalal, Indalal - San: 
ta Catarina."· 

Juatittcagdo 

·Trata·se de corrigir O nome da 
entidade a que é destinada a verba 
em aprêço. - Francisco Gallotti. 
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PARECER 

N. o 158, de 1961 

Da Comissão de Finanças, 
sôbre o Projeto de Lei da Cà. 
mara n.o 65, de 1960 (n.0 1.434-
60, na C4maraJ, que retittca, 
sem ô.nus, a Lei número 3. 68~, 
de 7 de dezembro de 1959, que 
estima a Recetta e fixa a Des· 
pesa da União para o exercício 
de 1960. 

Relator: Sr. Fernandes Távora· 
O Projeto de Lei da Câmara n.o 

65, de 1960, retifica, sem ônus, as 
Leis ns. 3. 487 de 10-12-58 e 3. 682 
de 7-12 de 1959, que estimaram a 
Receita e fixaram , a Despesa da 
União para os exercícios de 1959 
e 1960. Havendo recebido emendas 
na Comissão de Finanças e no Ple­
nário, voltou ao nosso exame. 

As retificações pleiteadlà'J por 
essas emendas, são de evidente ne· 
cessidade, pois referem-se a nomes 
de entidades contemplat:las com 
subvenções federais que, sem cs· 
sa corrlgenda, não as poderiam re­
ceber. 

Não havendo qualquer empecilho 
de ordem constitucional, somos de 
parecer que esta Comissão pode 
dar-lhes o seu apoio· 

Sala das Comissõe~ em 18 de 
maio de 1961. - Aru Vtanna, Pre­
sidente - Fernandes Távora:, Re­
lator. - StZvestre PértcZés. - No· 
guetra da Gama. - Victorino Frei­
re. -Barros Carvalho. -Fausto 
CabraZ. - Lobilo da SiZvetra. -
Lopes da Costa. 

PARECER 

N. o 159, de 1961 

Da Comissão de Economia s6-
bre o Projeto de Let da C4ma. 
ra n. o 71, de 1960 ( n.O 1. 531-56, 
na camara) que concede tsen. 
ção de impôsto e taxas adua. 
neiras, exceto a de Previdência 

SociaZ, para materiais imp 
tados pela Companhta Fe• 
Brasileiro S. A . . 

O presente projeto de lei p 
põe a isenção de impostos de i 
portação e de consumo, exceto 
de previdência social, para a t 
portação de materiais devidam­
te especificados •e destinados 
instalação de uma sintetização 
minérios e demais complement 
para uma oficina de centrifugaç• 
requerida pela Companhia Fer 
Brasileiro S. A., sediada no mur 
cipio de ·caeté, Estado de Min 
Gerais. · 

A isenção para o material ir 
portado abrangerá apenas as m' 
ca:doria.s a que se refere o art. 
da Lei n. 0 3.244, de 14 de agOs 
de 1957, isto é, meliCadorJas q• 
não' tenham similares nacionais. 

A Companhia Ferro BrasUetro • 
A, já obteve do Banco do Brat 
S. A. licença para importar, f 
dependentemente de oobertu_ 
cambial,· os materiais mencionado: 

Ocorre que dita !1cença teve st 
validade ·de embarque vencida er 
27 de agôsto de 1957. 

Tratando-se de importação j 
reallzadBi e 'SUl e i ta ao regime a­
terior da,s isenções fiscais, est 
Comissão, coerente com a praxe 
a orientação que vem seguindo !1 
variAvelmente, opina. pela aprov; 
ção do projeto. 

Ademais, a Importação do mat• 
rlal relacionado no projeto fnt' 
ressa à economia nacional, um 
vez que se destinar a atender à 
necessidades do consumo na.ciona 
sobretudo às ào Govêrno da Uniã• 
dos Estados e dos Municipios, qu 
consomem 80% da produção médi' 
da referida Companhia. 

l!: o nosso parecer. 
Sala; das Comissões em, 9 de <L 

zembro de 1960. - Aru Vfanna, Pr: 
sidente. - Lobão da SiZVefra, ReL 
tor. - Joaquim Parente. - Fer 
nandes Távora. - NeZson Macu 
Zan. - Lima Teixeira. 



:w. 
'TO 

'O• 
ii· 
a. 

!1· 
n· 
à 

:!e 
os 
o, 
ro 
!I· 
;s 

. 
11 
i· 
·a 

a. 
!1 

á 
i· 
a 
e .. 
~-· 

,, 
-. 

' ~· 

i' 
l­
I' 

1

._,_·.· 
' 
' ')• 

-415-

PARECER 

N. 0 160, de 1961 

Da Comissão de Finanças, BÔ· 
bre o Projeto ele Let da Cdmara 
n.0 71, de 1960 (n.o 1. 531, ele 
1956) qUe concede üenção àe 
tmpostos e tazas aduaneiras, 
e:rceto a de previdéncta soctal, 
para materiais importados pela 
Compamhia Ferro Bra~leiro 
S. A. 

Relator: Sr. Nogueira da Gama 
1. O Projeto n.o 71, de 1960 da 

Câmara dos Deputados, tem 'por 
objetlvo Isentar dos impostos de 
Importação e de consumo, os ma. 
teria1s devidamente especltlcados 
e que se destinam à Instalação de 
uma sintetização de minérios e 
uma. oficina de centrifugação, a 
serem montadas, .em sua usina, na 
cidade de Caeté, Estado de Minas, 
pela Companhia Ferro Brasileiro 
S. A. 

A Isenção, que abrangerá ape. 
nas Produtos sem slmllar naclo· . 
nal, não compreende a taxa de 
previdência social. 

2. O benefielo pleiteado merece 
Integral acolhida, tendo em vista. 
tratar-se da. indústria siderúrgica, 
em cujo desenvolvimento é evi­
dente o interêsse na.c!onal. 

O Bra·sll precisa voltar-se reso· 
lutamente para a sua siderurgia. 
O multo que já se fêz nesse cam. 
po é ainda Insignificante em face 
das necessidades do Pals. 

3. O projeto obedece aos crité.· 
rios adotados para casos Iguais, 
merecendo, assim, Integral aprova· 
ção· 

Sala das Comissões, em 18 de 
maio de 1961. - Ary Vianna, Pre­
sidente. - Nogueira. da Gama, Re· 
lator. -Silvestre Péricles. - Fer­
nandes Távora. - Barros carva­
lho. -Lobão da Silveira. - Faus­
to Cabraz. - Victortno Freire. 
Lopes da Costa. 

PARECER 

N. 0 161, de 1961 

Da Comissão de Constlttuição 
e Justiça, s6bre o Projeto de · 
Lei da Cdmara n,o 74, de 1960 
(n.0 4. 746, de 1958, na Cdma­
ra), que concede pensões espe. 
ciats a Maria dO Amparo Medef. 
ros e Lícia Cona PerZingeiro. 

Relator: Sr. Menezes Pimentez. 
Relatando o projeto de lei da 

Câmara n.o 76, de 1960 que concede 
pensão especial de quarenta mil 
cruzeiros mensais à viúva do ex· 
senador Antônio Bayma, tivemos 
oportunidade de acentuar a neces­
sidade, que nos parece Imperiosa 
e Inadiável, de elaborar uma lei 
regulando a matéria., a. fim de que 
possamos colocM" um ponto final 
às injustiças que projetos dessa na. 
tureza vêm ensejando, 

Seja.nos lícito repetir que não de­
ve o Congresso continuar, na eapé­
cle, legislando sob Impulsos de sim· 
partia. ou amiZade, com o que se fa. 
vorece a herdeiros 1'1e apenas al· 
guns parlamentares, esquecendo.se 
de outros, às vêzes em situação 
mais dlficil do que os contemplar. 
dos pelos favores legais. 

Podemos, a propósito, citar o ca· 
so da viúva do ex-senador Lúcio 
Blttencourt, homem púb11co dos 
mais eminentes dentre os que pas­
sa.ram por esta ilustre Casa, e que, 
na modéstia e recato de sua vida., 
não foi, como não o foram multas 
outras viúvas de parlamentares be. 
neflclada por nenhuma lei espe. 
cial· 

O presente projeto, que concede 
pensões especiais de oito mil cruzei· 
ros ar Maria do Amparo Medeiros 
Parente, viúva do ex-deputado Má. 
rio Santos Parente, e Licla Costa 
Perlingelro, viúva do Dr. Rubens 
PerJ!ngeiro, vem cqmprovar o acêr. 
to das consideraçõés. que então . fi. 
zemos. 

Para não nos estendermos em 
demasia, bastar observar que, en-
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quanto, pela proposição a que nos 
referimos, concede-se pensão de 
quarenta mil cruzeiros à viúva de 
um ex.parlamenta.r, pela presente 
concede-se à viúva de outro, pensão 
de somente oito mil cruzeiros. 

li:sse procedimento, sem dúvida 
injustificável, revela a. falta de cri-· 
térlo que tem presidido ao proces. 
so parlamentar relativo à oonces· 
são de pensões, servindo para mos· 
trar, mais uma. vez, a necessidade 
de disciplinar o assunto por um 
dipl9ma legal que valha para to· 
dos. 

Atendendo-se, porém, a que a. es­
ta Comissão Incumbe falar exclu· 
slvamente sôbre os aspectos cons­
titucional e jurídico dos processos 
submetidos ao seu exame, e como, 
dêsses pontos de vista, nada há 
que Invalide o projeto, opinamos 
por sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 18 de no· 
vembro de 1960· - Lourivaz Fontes, 
Presidente. - Menezes Pimental, 
Relator. - Mtzton Campos. -
.AttiUo Vivacqua. - Argemiro de 
ll'igueired~, - A111 Vianna. 

PARECER 

N. 0 162, de 1981 

Da Comissllo de Finanças, 86-
bre o Proteto de Lei da C4ma. 
ra n.o 74, de 1980 (n.o 4. 746-D 
1958, na C4mara>, que conce • 
de pensões espectais a ·Marta. 
do Amparo Medeiros Parente e 
Licitt Costa PerZfngeiro. 

Relator: Sr; Lobão da SiZveira. 
O presente projeto de lei, oriun· 

do da 'Câmara dos Deputados, onde 
foi apresentado em 1958, objetlva 
conceder pensões especiais a Maria 
do Amparo Mledelros Parente e Li. 
ela Costa Perllngelro-

Ouvlda a Comissão de Constl· 
tuJção e Justiça, ma.nlfestou.se favo. 
ràvelmente ao projeto em tela, mui· 
to embora tecesse considerações de 
ordem geral sôbre a disparidade na 

concessão de tais benefícios a vi( 
vas de parlamentares. 

Em realldade se Impõe· a votaçã 
de uma lei gerai regulando a m!" 
téria. Não obstante, enquanto nã. 
surgir diploma legal que enquadr 
todos os casos, não podemos fica 
Impossibilitados de legislar sObr 
fatos concretos. 

O projeto de lei ora submetldt 
à nossa consideração já transit; 
há dois anos nas duas Casas d• 
Congresso Nacional sem que o. 
beneficiários, viúvas e filhos meno 
res de um notável parlamentar,. ; 
ex,deputado MarC'Os Parente, e d· 
um Ilustre sanitarista, Dr. Ruben. 
Perllngelro possam auferir as pen 
sões a que. fazem jus. 

No . entanto, para sanar a desl 
gualdade ressaltada pela douta Co 
missão de Constituição e Justiça 
vimos, no caso em tela, oferecer (. 
seguinte substitutivo ao artigo 1.0 

do projeto, que passa a ter a se, 
guinte redação: .· · 

"São concedidas uma pensão 
especial de Cr$ 40.000,00 (qua· 
renta mil cruzeiros). mensais 
a Maria. do Amparo Medeiros 
Parente, viúva do eX·deputado 
Marcos Santos Parente, e outra, 
também vltalicia de Cri 
8.000,00 (oito mil cruzeiros) 
mensais a Llcia Costa Perlin· 
gelro, viúva do Dr. Rubens 
Perllngelro". 

Assim, pots, opinamos favoràvel· 
mente ao projeto de lei, com a 
emenda. suscitada. 

Sala das Comissões, em 18 de 
maio de 1961· - Ary Vianna, Pre. 
si dente. - Lobllo da. StZvelra, Re· 
lator. - Nogueira da Gama . . -
Silvestre Pél'icles. - Barros Ca.r. 
valho. - Fernandes Távora. -· 
Vtctortno Freire. - Fausto Cabral. 
-Lopes da Costa . 

PAUC!R 

N.<i 163, de 1961 

Da Comissão de Finanças, ao 
Projeto de Let da Ccima.ra. n. o 
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38, de 1961 (na Câmara n. 0 

4. 749..B de 1959), que concede 
durante cinco (5) anos, o auxí­
lio de Cr$ 2.000.000,00 (dois 
milhões de cruzeiros) à Santa 
Casa de Misericórdia~ de Leme, 
Estado de São Paulo, e dá ou: 
tras '[JT'ovtdências. 

Relator: Sr. Lopes da Costa. 
O presente projeto de autoria do 

nobre Deputado Herbert Levy, que 
concede auxilio de Cr$ 2.000.000,()0 
(dois milhões de cruzeiros) duran­
te cinco anos, à Santa Casa de Mi· 
sericórdla do Leme, Estado de São 
Paulo, merece apoio do Govêmo Fe· 
deral, par tratar-se, realmente, de 
um trabalho de assistência social 
à região e em colaboração com 
os planos da Federação. 

Encontrando-se o referido pro:le­
to com .pareceres favorãvels das 
Comissões -de Saúde e Finanças da 
Câmara, com plena justificação do 
próprio Ministério da Saúde, atra­
vés do oficio de 19 de maio de 
1959 ao Sr. Primeiro Secretãrio da 
Câmara, nada mais justo do que 
dar a. nossa aprovação. · 

Sala das Comissões, em 18 de 
maio de 1961. - Ary Vianna, Pre· 
sldente. -Lopes da Costa, Relator. 
- Fernandes Tavora. - Noguei­
ra· da Gama. -Barros Carvalho. 
- Silvestre Pérícles. - Lobão da 
Silveira. - Fausto Cabral. - V!c­
torino Freire. 

PARECER 

N. 0 164, de 1961 

Da Comissão de Constituição 
e Juatiça sóbre o Projeto de De. 
creto Legislativo n.o 27, de 1959 
<na aamara n. 0 11-A, de 1959), 
que aprova o Protocolo Preli· 
minar sóbre a Navegação FlU· 
vta·l do Amazonas-

Relator: Sr. Lima Guimarães 
o Projeto 11-A-59, da Câm111ra dos 

Deputados e 27-59, do Senado, apro­
va o Protocolo Preliminar firmado 

com a República da Bo!Lvia sôbre 
a navegação· fluvial do Amazonas. 

l:ste protocolo firmado em mar­
ço de 1958 em La Paz, estabelece 
normas para os estudos que apre­
sentem soluções para· permanência 
da navegab111dade dos rios bras!­

. lelros e bolivianos do sistema flu. 
vial do Amazonas na região com­
preendida entre o paralelo u.o, Sul, 
e o meridiano 66.o, Oeste, até as 
fronteiras naturais comuns ao :Bra­
sil e à Bolívia determinadas pelos 
Rios Abunã. e Mamoré-Madeira e, 
no território do Brasil •desde a. con. 
fluência do Rio Abunã, com o :Rio 
Madeira até a cidade do PôrtõVe­
lho, bem como o estudo da navega. 
ção do Rio Acre. 

Para realizar esta finalidade es­
tabelece 0 Protocolo a nomeação de 
uma Comissão Mista Especial de 
dois membros de cada govêrno, en. 
carregados dos ·estudos prellmlna. 
res, compreendidos o regulamento 
das próprias ativ~dades, o pla~o ge. 
ral dos trabalhos, a organlzaçao do 
pessoal téCnico indi·spensá vel. Apro. 
vada pelos Governos esta primeira. 
etapa. dos trabalhos, ·passará a Co. 
missão a analisar os -documentos 
lndlspensãvels ao estudo das solu­
ções definitivas, o orça.mento da 
execução desta primeira parte e o 
prazo no qual terminarão os estu. 
dos. O trabalho da Comissão con. 
substancla.do em relatório ·será sub •. 
metido à aprovação dos dois gover­
nos. Julgada a viabiUdade da. so­
lução alvitrada serão assinados no­
vos Instrumentos dlplomãtlcos para 
a. continuação dos serviços. 

ks despesas Iniciais durante a atl­
vidade da Comissão serã provida 
por adiantamento pelo Govêrno 
Brasllelro com uma verba de 
10.000.000,00 (dez milhões de cru­
zeiros), mas serão contabilizadas, 
proporcionalmente aps trabalhos 
executados no Brasil e· na Bollvla, · 
pagando êste pais no prázo de 30 
meses após a entrega do relatô.rio 
da Comissão, e mais os juros de 
3,5% ao fi:Oo, sem capitalização· 
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O proJeto é de iniciativa do Po. 
der Executivo e .consulta aos inte­
rêsses nacionais, nada havendo que 
lhes empane a constitucionalidade. 

Sala d:a.s Comissões, 11 de nwem. 
bro de 1959. - Lourivaz Fontes, 
Presidente. - Lima Guimarães, lle· 
lator. - Daniel Kríeger. - Attítto 
Vivacqua. -Menezes Pimentez. -
João Vi!Zasbôas. - Jef!erson de 
Aguiar. 

PARECER 

N.o 165, de 1961 

Da Comissão de Relações Ex­
teriores sôbre o Projeto de De. 
creto Legislativo n.0 27 de 1959, 
(na Cdmara n.O ll·A-59) que 
aprova o Protocolo Preliminar 
sôbre a Navegação Flu.'Vial do 
Amazonas. 

Relator: Sr. Benedito VaZadaJres. 
O projeto em tela aprova o Pro­

tocolo Preliminar firmado com a 
República da Bolivia sôbre . a Na· 
vegação Fluvial do Amazonas. 

Visa o Protocolo estabelecer ·Co· 
missões Mistas de Estudos que se 
dediquem a determinar os projetes 
ma.is aconselháveis para. a abertura. 
dos rios amazônicos a fim de Criar 
melhores condições para a sua na. 
vegação e conseqüente ·aproxima. 
ção das relações entre os dois pai. 
ses. 

O projeto, portanto, do Pod~r 
Executivo, ·sobe à apreciação do 
Congresso nos têrmos do artigo 66, 
inciso I da constituição e virá a 
constituir a primeira etapa de um 
longo trabalho que deverá ser de. 
senvolvido pela Comissão Mista Es· 
peclal onde se · fará a. análise dos 
documentos necessários ao empre­
endimento, estudo do orçamento e 
'o prazo no qua.l se farão os· traba. 
lhos previstos. 

Nada há que condene o projeto 
de grande lnterêsse para ambos os 
países e, por êsse motivo, opinamos 
pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 9 de dezem· 
bro de 1959. - Afonso Arlnos, Pre· 
sldente. - Benedito ValadtU'es, 
Relator. - Lourival Fontes. - Mi­
guel Couto Filho. -Rui Palmeira. 
- Mem de Sá. 

PARECER 

N. o 166, de 1961 

Da Comissão de Transportes, 
Comunicaç6es e Obras Ptlbli. 
cas, sôbre o Profeta de Decreto 
Legislativo n.o 27, de 1959 (na 
Cdmara n.0 ll·A-59) que apro. 
va o Protocolo Preliminar sóbre 
a NavegaçO.o Fluvial do Amazo. 
nas. 

Relator: Sr. Eug~nio Barros. 
O Projeto ·em exame aprova o 

Protocolo Preliminar firmado com 
a República .da Bolivia, sõbre a 
navegação fluvial do Amazonas. 

o Protocolo em referência visa 
estabelecer Comissões Mistas de Es­
tudos que se empenharão na pro­
cura "da.s soluções que tornem per. 
rrtanente a navegabll1dade dos rios 
bras1lelros e bollvianos do sistema 
fluvial do Amazonas na região' com­
preendida entre 0 paralelo n.o, Sul, 
e o meridiano 68. 0 , Oeste, até as 
fronteiras naturais comuns ao Bra­
sil e à Bolf.vil!, determinadas pe. 
los RIOs Abuna e M:amoré.Madeira 
e, no território do Brasil, desde 
a confluência do Rio Abunã com 
o Rio Madeira. a tê a. cidade de Põrto 
Velho, complementando·se dito tra· 
balho com o estudo da navegação 
do Rio Acre". 

A rêde fluvial brasileira, uma 
das mais amplas do mundo, não 
foi até agora utilizada conveniente· 
mente na su11o flnalldade natural 
de proporcionar transporte seguro 
e barato através de extensas e ri· 
cas regiões do Pais e, também, en· 
tre o nosso e alguns paises vlzl· 
nhos. 

Faltou-nos até agora. uma poli· 
tlca de comunicações que prevJs. 
se, com a programação das. pro· 
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vidências indispensáveis para êsse 
fim, o aproveitamento econômlco 
dos muitos milhares de qullômetros 
de rios navegáveis, integrados nos 
diversos sistemas hidrográficos 
existentes no território pátrio· E 
enquanto vamos deixando desapro. 
veitados êsses rios, P'Or falta de 
pequenos trabalhos de dragagem 
e de providências outras, regulado. 
ras da vazão dos mesmos - va. 
mos optando pela solução nem sem. 
pre recomendável das rodovias ca. 
ras e de dificil conservação. 

O Protocolo Preliminar sObre na. 
vegação permanente dos rios boli­
vianos e brasileiros do sistema flu· 
vlal do Ama.zonas representa justa­
mente, embora num setor restrito, 
a efetlvação de uma providência 
coincidente com a linha de inte. 
rêsse do Pais, no que se relaciona 
com o Imediato aproveitamento de 
sua rêde fluvial. 

Opinamos, assim, para que seja 
dado ao· projeto o apoio desta Co. 
missão. 

·J!: o nosso parecer. 
Sala de Sessões, 27 de julho de 

1960. - Francisco GallotU, Presi. 
dente. - Eugénio Barros, Relator. 
- Joaquim Parente. - Ary Vtan­
na. 

PARECER 

N.o 167, de 1961 

Da Comissão de Finanças, 
sôbre Projeto_ de Decreto Legts. 
lattvo n.0 27, de 1959 (n. 0 ll·A, 
de 1959, na C4mara), que apro. 
va o Protocolo Preliminar sóbre 
a Navegaç6.0 Fluvial do Ama20· 
nas. 

Relator: Sr. Lopes da: Costa. 
O projeto em estudo aprova o 

Protocolo Preliminar firmado com 
a República da BOlivia, sôbre a 
navegação fluvial do Amazonas -
Protocolo êsse que objetiva a insta· 
lação de Comissões Mistas de Estu· 
dos destinadas ao trMo dos proble~ 
mas relacionados com a garantia. 

da navegabilidade permanente pa. 
ra os rios brasileiros e bolivianos 
do sistema fluvial do Amazonas, em 
zona cuja delimitação geográfica 
está feita, também, no texto da 
proposição. 

A matéria, já estudada e aprova. 
da na Câmara, teve, nesta Casa, 
pareceres favoráveis das Comissões 
de Constituição e Justiça,. Relações 
Exteriores e Transportes, Comuni. 
cações e Obras Públicas. E nada há, 
por sua vez, que contra-Indique a 
sua conveniência - examinado o 
assunto do ponto de vista que in­
teressa a êste Orgão Técnico ....:. mo· 
tlvo pelo qual opinamos favoràvel. 
mente a ela. 

Sala das Comiss6es, em 18 de 
abril de 1961. - Ary Vtanna, Pre­
sidente. - Lopes da Costa, Relator. 
- Silvestre Péricles - Fernandes 
Távora. - Vtctorfno Fretre. -
Fausto Cabral. - Lobão da Silvei. 
ra. -Barros Carvalho. - Noguei­
ra da Gama. 

PARECER 

N.o 168, de 1961 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sObre o Profeta de 
Decreto Legislativo n. 0 8, 1le 
1960 (na C4mara n.o 38-A, de 
1960) que determina o registro 
do têrmo de contrato celebra· 
do entre o Ministério da Agri. 
cultura e a firma "Atlas doBra. 
sillndústrfa e Comércio S. A.", 
para aqu.fsiçilo e tnstalaçU.o de 
equipamento trigorlfico, para 
o Pôsto de Recepçilo t!e Pesca• 
do em ltaqut, no Estado do .Rio 
Grande do Sul· · 

Relator: Sr. Herfbaldo Vieira. 
A Câmara dos Deputados reme· 

teu à consideração do senado Fe­
deral Projeto de Decreto Legislati­
vo número 38·A, de 196Q, da Câma· 
ra dos Deputados, que ·determina · 
o registro do têrmo de contrat01 ce­
lebrado entre o Ministério da Agri· 
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cultura e a firma "Atlas do Bra­
sil Indústria e Comércio S. A.'', para 
aquisição e instalação de equipa· 
mento frlgorfflco, para o Pôsto de 
Recepção de Pescado, em Itaqui, 
no Estado do Rio Grande do Sul. 

Compulsando o processo, verlfi. 
camos que o Tribunal de Contas, 
em sessão realizada em 31 de de· 
zembro de 1958, denegou o regis· 
tro, em virtude de não ter sido 
atendida a diligência recomendada 
em interlocutório datado de 24-12-
1958. 

No praza do recurso a diligên. 
cia foi satisfeita, tendo, .então, o Mi. 
nistério da Agricultura informado 
que a dotação referente ao exercl.cio 
de 1958 fôra colocada em "Restos a 
Pagar", e seria movimentada de 
acôrdo com o art. 7. 0 da Lei n.o 
1. 489, de 10 de dezembro de 1951. 

O Tribunal de Contas, em 24 de 
fevereiro de 1959, conhecendo do 
expediente, achou, todavia, por bem 
manter a decisãO denegatória de 
registro, ante o disposto no àrt. 7.o 
da Lei número 1.489, acima meneio· 
nada. 

A Câmara dos Deputados lnsur­
ge.se contra a. decisão do Tribunal, 
denegatória. do registro e manda 
que o mesmo seja feito. 

O ~rt. 'l.o da Lei n.o 1.489, em 
que Se firmou a decisão denegató· 
ria do Tribunal está, assim, redigi­
do: 

"Art. 7. o Quando, após o inf. 
elo de uma obra ou encomen. 
da de equipamento fôr verlfl· 
cada a,-Imposslb!lldade de sua 
conclusão ou entrega dentro do 
exerctclo financeiro a que cor· 
responde o crédito orçamentá. 
rio ou adicional, poderá ser 
êste, no todo ou em parte, me· 
diante prévia autorização do 
Presidente da República, con. 
siderado como despesa efetlva 
por ocasião do encerramento 
do exerciclo e transferido pa. 
ra "Restos a Pagar", em con. 

ta especial do Ministério. da 
Agricultura"· 

O que se verifica é .que, antes de 
haver sido o contrato registrado e, 
aliás, a. despeito mesmo de baver 
sido recusado o registro, o Mlnis· 
térlo da. Agricultura, contra. zegem, 
levou a efeito o contrato, fazendo 
a aqulslçãa do equipamento e man. 
dando colocar a dotacão em "Res. 
tos ar Pagar", quando, somente de. 
pois do registro feito, é que poderia 
tomar aquelas providências. Houve 
uma inversão flagrantemente ue. 
gal e desrespeitosa. ao Tribunal. 

Mas, mediante têrmo aditivo, po· 
de ser atualizada a classificação, 
em "Restos a Pagar", da despesa 
total do contrato, retificando-se a 
cláusula. segunda do mesmo, como, 
aliás, foi sugerido em Parecer de 
!Is· 23 do processo. 

Desta forma, tendo em vi·sta, o 
mterêsse público, que deve preva· 
lecer e a circunstância de que Já 
está consumado o tato, objeto do 
contrato, pelo que se depreende do 
processo e, ainda, considerando que 
há na ordenação contábll caminho 
que pode ser trilhado, para legaU· 
zar o pagamento e ·porque sob o 
aspecto constitucional, jurfdico e 
da técnica legislativa nada se apre. 
senta em contrário, somos de opi· 
nião que deve ser aprovado o Pro­
jeto ·de DeeTeto Legislativo n. 0 38· 
A, de 1960, da. Câmara dos Deputa. 
dos, que determina o registro do 
têrmo de contrato celebrado entre 
o Ministério da Agricultura e a tlr. 
ma. "Atlas do Brasil, Indústria e 
Comércio S. A.", para aquisição e 
instalação de equipamento .frJgorffl. 
co, para o POsto de Recepção de 
Pescado, em Itaqui, no Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Sala das Comissões, em 5 de 
abril de 1961. - Gaapar Velloso, 
Presidente. - Heribaldo Vieira, Re­
lator. -João Villa8b6as. - Dani· 
el Krieger. - Silvestre Péricles. 
- Nogueira· da Gama. - Ven4nc1o 
Igrejas. 
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PARECER 

N. o 169, de 1961 

Da Cornissllo de Finanças, s6· 
bre o Projeto de Decreto Legts­
Zattvo n.o 8 de·1960 <n.o 38 
A/60, na camara) que deter. 
mina o registro do têrmo de 
contrato celebrado entre o Mi­
ntstérto da AgricUltura e a ttr. 
ma "Atlas do Bralril, Indústria 
e Comércio S. A.". 

Relator: Sr. Fernandes Távora. 
O Projeto de Decreto Legislativo 

n. 0 8, de 1960, e n. 0 38·A, de 1960 
da Câmara, determina o registro do 
têrmo de contrato celebrado entre 
o Minl:stério da Agricultura e a fir. 
ma "Atla·s do Brasil Indústria e 
.Comércio S. A.", para aquisição 
e instalação de equipamento frigo. 
rifico do Pôsto de Recepção de Pes. 
cado em Itaqui, no Estado do Rio 
Grande do Sul.. 

Pela leitura do processo, verifi· 
ca-se que o Tribunal de Contas, 
em sessão de 31-12·58 denegou o 
registro, por não ter sido atendida 
a dlllgência solicitada em 24·12·58. 
· Aconteceu, porém, que, no pra­
zo de recurso, a d!Ugência foi rea. 
llzada, sendo, então, o Ministério da 
Agricultura informado que a dota. 
ção referente ao exerefcio de 1958 
fôra colocada em "Restos a Pagar", 
e seria movimentada de acôrdo 
com o art. 7. o da. Lei n. o 1. 489, de 
10-12-51. 

Apesar disso, o Tribunal mante. 
ve a decisão anterior, negatória do 
registro. A Câmara dos Deputados 
Insurgida contra essa. atitude do 
Tribunal, man:da que o registro se­
ja feito. 

Para esclarecimento dos membros 
desta Comissão transcrevo os têr­
mos do art. 7. o, acima citado: 

"Art. 7. 0 Quando, após o inicio 
de uma obra ou encomenda de 
equipamento, fôr verificada a lm. 
possibilidade de sua conclusão ou 
entrega, dentro do exercício finan. 
ceiro ·a que corresponde o crédito 

orçamentário ou adicional, poderá 
ser êste, no todo ou em parte me­
diante prévia autorização do Presi­
dente da República, considerado 
como despesa efetlva por ocasião do 
encerramento do exercício e trans­
ferido. para "Restos a Pagar", em 
conta especial ·do Ministério da 
Agricultura". 
· 1J fato também que, antes de 
haver ·sido o C"ontrato registrado, 
e apesar de já ha.ver sido recusado 
o registro, o Ministério da Agrlcu!. 
tura, ao arrepio da lei efetivou o 
contrato, fazendo a aquisição do 
equipamento e mandando colocar a 
dotação em "Restos a Pagar" o que 
só deveria fazer, depois de concedi­
do o registro. 

Houve assim, um daro desres. 
peito ao Tribunal. 

Entretanto, como foi sugerido no 
parecer de flS· 23 do processo, me­
diante têrmo aditivo, pode ser atua. 
llzada a cla·ssificação, em "Restos a 
Pagar'' da despesa total do contra· 
to, retiflcando·se a cláusula 2.11 do 
mesmo. 

Assim pois, tra.tando.se de um 
fato consumado, e atendendo à 
circunstância de h a ver na ordena­
ção contábll a · possibilidade de 
legalizar o pagamento, sou de pa. 
recer que esta Comissão deve aca­
tar a decisão da Câmara, dando 
seu apoio ao Projeto número 8, de 
1960. 

Sala das Comissões, em 18 de 
maio .de 1961. - Ary Vianna, ~e­
sldente. - Fernandes Távora, Re· 
lator. - Silvestre Péricles, com res. 
trições - Nogueira, da Gama. -
Barros Carvalho. -Lopes da Cos­
ta. - Vfctortno Freire. - Lobtl.o 
da stzveira. -:- Fausto Cabral. 

PAIUICIIR 

N.o 170, de 1981 

Da Comtssão de Constituição 
e Justiça sôar~. Projeto ele, Lei 
número 2 de 1958, do Sena'rlo, 
que autoriza o pagamento par. 
celado das contribuições devi-
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das e não recolhidas pelos em­
pregados às instituições de Pre­
vidência Socia·z, até 31 de de­
zembro de 1957. 

Relator: sr. Lima Gwlmarães· 
Por mais que afiasse o entendi· 

mento não me foi dado alcançar a 
finalidade do projeto. 

As contribuições devidas às lns-. 
tltulções de Previdência Social são 
divididas em 3 partes: uma_ devida 
pela União, outra pelos empregados 
e finalmente outra · pelos emprega­
dores. 

As partes devidas pelos emprega­
dos não são recolhidas por. êles, 
mas pelos patrões que descontam 
obrigatOriamente do salário. 
· Não há pois, nenhuma posslb111· 

dade dos empregados deixarem de 
recolher suas contribuições, e, por­
tanto, motivo não há para paga. 
mentos parciais- . 

Além do mais uma lei como a 
do projeto vem incentivar o retar­
damento no recolher as mensal!· 
dades, criando dificuldades aos Ins· 
tltutos que já · se encontram cm 
situações difÍceis. · 

No caso do atraso de pagamento 
ser por parte dos patrões já o 
caso é regulado pelos presidentes 
dos institutos, estudando ca.da caso 
particularmente. 

Opino, pois, pela rejeição dO pro· 
jeto, embora lhe reconheça a cons­
titucionalidade· 

Sala das Comissões, em 15 de 
abril de 1959. - Lourival Fontes, 
Presidente. -Lima Guimarcfes, Re­
lator. - Jefferson de Aguiar. -
Attilio Vivacq~ pela aprovação do 
projeto sob. o aspecto juridlco. -
Menezes Pimentel. - Argemiro de 
Figueiredo. 

PAIIECEII 

N.o 171, de 1961 

Da oomissao de Economia sô­
·bre o Projeto de Lei do Senado 
n. o 2, de 1958, que autoriza o 
pagamento parcelado das con­
tribuições às instituições de Pre-

vidência Social, até 31 de de. 
zembro de 1957, 

Relator: Sr. Nogueira da: Gama. 
G projeto em exame determina. 

que os empregados f111ados aos Ins. 
tltutos que não recolheram a êsses 
órgãos de previdência, até o últi· 
mo dia do mês Imediatamente an. 
terlor à data da. vigência desta 
lei, Inclusive, as contribuições de· 
vidas·, poderão fazê-lo, parcelada· 
mente, em 180 prestações, se assim 
requererem no prazo de 120 dias, 
a contar da publicação desta lei. 

A contribuição de empregado é 
recebida pelo empregador, que é 
o responsáVel pelo recolhimento di· 
reto aos órgãos de previdência. Não 
há, assim, razão para conceder pra. 
zo de tolerância ao empregado pa. 
ra um recolhimento que não é feito 
dlretamente por êle. Aliás, a maté· 
ria está regulada na recente Lei 
Orgânica. da Previdência Social, 
que comina pena para o .emprega· 
dor que não recolher aos cofres 
dos Institutos as Importâncias ar· 
recadadas· 

Nessa conformidade, somos pela 
rejeição 'do projeto, &dotando o mes­
mo .ponto de vista da Comissão de 
Constituição e Justiça, que chegou 
a idênticas conclusões. 

Sala · das Comissões, em · 12 de 
abril de 1961. ...,.... Gaspar Ve!loso, 
Presidente. - Nogueira da Gama, 
Relator.- Fausto Cabral. - Fer· 
nandes Távora. - Al6 ouimaraes. 
-Joaquim Parente. 

PARECER 
N.o 172, de 1961 

Da Comissiio de Finanças, s6-
bre o Projeto de Lei do Senaão 
n. o 2, de 1958, que auto'llll:a o 
pagamento parcelado daa con­
tribuições devidas e nao reco. 
lhidaa pelos empregados às ins­
tituições de Previdência Social, 
até 31 de dezembro de 1957. 

Relator: Sr. Fa1tsto Cabral· 
o projeto de lei em aprêço tem 
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por finalidade facultar aos empre. 
gados !ll1ados aos Institutos e Cal· 
xas de Aposentadoria e Pensões, o 
pagamento parcelado em 180 pres­
tações de suas contribuições devi· 
das a êsses órgãos e não recolhidas 
pelos empregados à:s instituições de 
Previdência Social. 

Sõbre .a matéria já se manifes. 
taram contràrlamente, as doutas 
Comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Economia. 

Outro não poderia ser o pronun­
ciamento desta Comissão, uma. vez 
que o projeto contraria frontal­
mente as normas estabelecidas na 
lei Orgânica da Previdência Social 
recentemente vota.da e sancionada 
e que ·já regula satisfatoriamente 
o assunto. De fato, a referida lei 
comina penas ao empregador res. 
ponsável pelo recolhimento aos ór­
gãos da previdência das contribui· 
ções dos emprega.dos . quando não 
recolherem aos cofres dos Institu­
tos, no prazo fixado-, as dívidas de 
seus segura.dos. 

Não há razão, portanto, para. se 
facultar aos empregados 0 paga· 
mento -parcelado de suas dividas, 
quando o recolhimento delas não é 
feito dlretamente por êles. 

Esta Comissão opina, assim, pe. 
la rejeição do projeto. 

Sala das Comissões, em 18 de 
maio da 1981. - A1'!1 Vtanna, Pre­
sidente. - Fausto Cabral, Relator. 
- Victorino Frelre. - · Lopes da 
Costa. - Fernandes Távora. -
SiZvestre Péricles. - Nogueira da 
Gama. - Barros Carvalho. - Lo­
biio . da SiZvelra • 

PARECER 

. N.o 173, de 1981 

Da Comissiio de Constituição 
e Justiça, sôbre o Projeto de 
Lei do Senado n.o 11, de 1959, 
qtte revoga o art. 59 e seus pa­
rágrafos, da Lei n.o 3.244, de 
14 de agôsto de 1957. 

Relator: Sr. Daniel Krieger. 
Sob o fundamento de que "o sur­

preendente desenvolvimento obtido 
pela nascente Indústria automobills. 
tica nacional, por um lado, e a 
carência de divisas até mesmo para 
a Importação de produtos essen­
ciais ainda não encontrados no 
Pais, por outro, estão a Indicar a 
Inconveniência evidente de ser 
mantido o propósito dos legislado. 
res quando da aprovação da "Lei de 
Tarlfa·s", o ilustre Senador Paulo 
Fernandes apresentou o presente 
projeto, pelo qual se revogam o ar. 
tigo 59 e seus parágrafos da cita. 
da Lei' n.o 3.244, de 14 de agôsto 
de 1957. 

II. Os dispositivos cuja revogação 
se pretende são os seguintes: 

"Art. 59. De acôrdo com a letra 
a., § 3.o do art. 48, a Carteira de 
Câmbio do Banco do Brasil S. A. 
fará realizar licitação especifica pa. 
ra automóveis de passageiros, de 
pêso até 1.800 quUos e valor FOB, 
não superior a US$ 2.300 (dois mil 
e trezentos dólares) ou equivalentes 
em outra moeda, nos limites mini. 
mos de US$12.000.000,00 (doze mi· 
lhões de dólares) no primeiro ano e 
US$ 8.000.000,00 (oito milhões de 
dólares) no segundo ano, o equiva. 
lente em outras moedas, mediante 
leilões mensal·s e dentro de verbas 
fixadas no orçamento de câmbio, 
a que se refere o art. 12 da Lei n.o 
1. 807, de 7 de janeiro de 1953. 

§ 1.o O preço a que se refere 
êsse artigo será o do veiculo mim. 
tado, atendido o que dispõe o pará­
grafo único do art· s.o. 

§ 2.o As Importações de que tra. 
ta êste artigo poderão também aer 
feitas por fabricantes ou montado­
res daqueles veiculas, desde que os 
carros venham completamente des • 
montados (CKD) e com as omis· 
sões em pesos Indicadas no 3. 0 

dêste artigo. 
§ 3.o Aos fabricantes e monta· 

dores que se vaierem do disposto 
no parágrafo anterior serão conce. 
didas reduções no valor do impôs-
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to de Importação, proporcionalmen­
te às omissões em pêso de acõrdo 
com a seguinte tabela: . 

Omissões em Pêso - Redu­
ção no Impôsto de ImportaÇão. 

15% (quinze por cento) - 40% 
(quarenta por cento) . 

25% (vinte e cinco por cento) -
60% <sessenta por cento). 

35% (trinta e cinco por cento) 
70% (setenta por cento). 

45% (quarenta. e cinco por cento) 
- 80% <oitenta por cento>. 

mais de 45% (quarenta e cinco 
por cento) - 90% (noventa: por 
cento). 

§ 4. o Para fins aduaneiros o 
valor do veículo desmontado, com 
as reduções em pês0 de que trata 
o parágrafo anterior, será deter­
minado pelo Conselho de Politica 
Aduaneira, de acôrdo com o dispos­
to na letra d, do art. 22· 

§ 5.o Para gozar os benefícios de 
que tratam os §§ 2.o e 3.o dêste 
artigo, os fabricantes ou montado. 
res deverão submeter ao Ministério 
da Viação o seu plano de fabricação 
ou montagem. 

§ o.o O automóvel importado e 
montado, na forma das §§ 2.0 e 
3.0 dêste artigo, não poderá ser 
vendido com margem de lucro su­
perior a. 18% (dezoito por cento) pa. 
ra o montador e 18% (dezoito por 
cento) para o revendedor sob pena 
de perda das vantagens decorren­
tes dêste mesmo artigo.· 

§ 7.0 Para obtenção das reduções 
do !mpôsto de Importação, previs­
tas no § a.o dêste artigo, o fabri. 
cante ou montador fará, perante o . 
Ministério da Viação e Obras Públ!· 

' cas, a comprova.cão de compra das 
peças ou partes de fabrica.ção na. 
clonai correspondentes às omi·s. 
sões. 

§ 8. o O custo da unidade mone. 
tária estrangeira para. as ·impor­
tações a que se refere êste artigo 
não poderá ser Inferior a Cr$ 
100,00 (cem cruzeiros) por dólar 

america.no ou equivalente em o 
tras moedas. 

lli. Como se verlflca, trata-se : 
matéria da maior importância, C' 
paz de incidências positivas em no 
sa indústria automobllistica, co1 
repercussões possíveis em outn 
setores de economia nacional. 

:S:sse aspecto da proposição dev: 
· rá, no entanto, ser examinado p: 
Ias comissões . competentes, a d 
Economia e a de Finanças. 

A nossa Comissão cumpre anr 
Usar o projeto apenas do prism· 
constitucional e juddico, e, dêss 
ponto de vista, nada há que o inv!l 
lide, pelo que opinamos por su: 
aprovação. 

Sala das Comissões, 27 de mal 
de 1959· - Lourivaz Fontes, Pre 
s!:dente. - Daniel Krieger, Relator 
- Milton Campos. - Attílio Vi 
vacqua.- Mourão Vietra.- Lim< 
Guimarães. - Menezes PimenteZ 
- João Vinasbôas. 

PARECER 

N. 0 174, de 1961 

Da ComfBsão de Economia sô 
bre Proieto de Let do Senadc 
n.o 11, de 1959, que revoga c 
artigo 59 e seus parágrafos, da 
Let n.0 3.244, de 14 de agôsto 
de 1957. 

Relator: Sr. Alô Gutmarifes. 
Fazendo referênctas ao desenvoJ. 

vtmento obtido pela indústria au­
tomob!Ustica. nacional e à escassez 
de divisas em que se debate o 
País, o eminente Senador Paulo 
Fernandes propôs no projeto em 
tela a revogação do artigo 59 e seus 
parágrafos, da Lei n,o 3.244, de 
14 de agõsto de 1957, que determi­
nam a licitação de divisas, pela 
Carteira. de Câmbio do Banco do 
Brasil s. A., para a Importação 
de automóveis de passeio, de acôr­
do com os limites estabelecidos. 

Com parecer favorável da Comi'S· 
são de Constituição e Justiça, vem 
o projeto a. esta. Comissão de Eco. 
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nomia para que se pronuncie sô­
bre o aspecto ·económico do as. 
sunto. 

Cabe lembrar, a propósito, que a 
indústria automobilistica surgiu e 
desenvolveu•se, no Brasil, pràtica. 
mente nos dois últimos anos, isto 
é, após haver a citada Lei n.0 2.344 
entrado em vigor. Mudou, portanto, 
completamente, o quadro de nossa 
economia diante da qual havia con· 
cluldo o legl·slador, em 1957, pela. 
conveniência de um dispositivo que 
mandasSe a Carteira de Câmbio do 
Banco do Brasil realiza.r licitação 
especifica para automóveis de pas. 
sageiros ainda mesmo levados em 
conta as especificações restritas es. 
tabelecidas para os veículos que 
poderiam ser por êsse meio impor­
tados. 

Em 1957, o problema seria cri· 
ar condições que permitissem a 
indispensável renovação da frota 
de automóveis do País, evitando-se 
assim as dificuldades que resulta. 
riam - inclusive para a aquisição 
de carros de procedência estrangei­
ra. 

Acontece, porém, que o nosso par. 
que industria.! relacionado com a 
fabricação de auto-peças e com a 
montagem propriamente de veículos 
motores: já ·&tingiu um alv!ssareiro 
grau de desenvolvimento, superior 
às metas previstas pa.ra a sua ex. 
pansão. Por êsse motivo, consulta 
hoje o interêsae do Pais resguar. 
dar o nossa mercado Interno, por 
todos os meios possíveis, para a 
pronta colocação da. produção na· 
clonai de automóveis. 

Dlr.se-á que os carros fabricados 
no Brasil não são ainda, rigorosa­
mente, carros nacionais. Sem dú· 
vida, faz-se ainda a Importação de 
a!guma5 partes essenciais do vei,. 
culo a ser produzido, até que pos. 
samos fabricá-lo inteiro aqui mes­
mo. E o interêsse do Pais é, natu· 
ralmente, que se complete o mais 
depressa possível a. nacionalização 
dêsses veículos que ostentam a mar. 
ca de fábricas brasileiras. 

Não teremos dúvida em admitir 
que a revogação do art. 59 e seus 
parágrafos,. da Lei n.o 3.244, terá 
repercussões certas como estimulo 
à novel Indústria. automobilistica 
nacional. Há, portanto, vistas ·as 
coisas dêsae ângulo, :perfeita pertl· 
nência para a medida. proposta pe. 
lo Sena.dor Paulo Fernandes. 

Nestas condições, opinamos favo. 
ràvelmente ao projeto. 

Sala das Comissoes, em 10 de 
novembro de 1960. - Ary Vianna, 
Presidente, - AZ6 Gudmariles, Re· 
lator. - Le6nidaoa Melo. - Li­
ma Tetxetra. - Fernandes Távora. 
- Lobão da Stlveira. 

PARECER 

N.o 175, de 1961 

Da Comtssilo de Ftnanças, s6· 
bre o Projeto de Let do Senado 
n.o 11, de 1959, que revoga o 
arttgo 59 e seus parágrafos, da 
Let n,0 3.244, de 14 de agôsto 
de 1957· '• 

Relator: Sr. Lobão da Stlveira. 
No louvável. objetivo de incenti. 

var a indústria a.utomobilistica na­
cional e poupar divisas :pa.ra o 
Pais, o ilustre Senador Paulo Fer. 
nandes apresentou projeto no sen· 
tido de revogar o artigo 59 e seus 
parágrafos, da Lei número 3. 244, 
de 14 de agôsto de 1957, que per· 
mlte a licitação de divisas pela Car: 
teira. de 'Câmbio do Banco do Bra­
sil s. A., para importação de au. 
tomóvels de passeio, de acOrdo com 
as limitações legais . 
· As Comissões de Constituição e 

Justiça e Economia, ouvidas a res. 
peito, manlfestaram.se fa.voràvel. 
mente ao projeto em tela, que ora 
vem à Comissão de Finanças. 

O rápido desenvolvimento da ln· 
dústria automobilística e de auto 
peças processou-se di!". tal forma am 
nosso Pais que a medida pleiteada 
se Impõe como Imperativo da defesa 
dos Interesses nacionais. 
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O plano da indústria de veículos 
motorizados no Brasil excedeu 'à 
expectativa e as diversas fases de 
nacionalização foram ultrapassadas 
em menor esp~o de tempo do que 
fôra previsto. 

Nestas condições, nada mais jus· 
to do que passarmos a utlllzar os 
veículos a. motor nacionais, incen. 
tivando a promis11ora indústria nas. 
cente de grande importância para 
o desenvolvimento económico do 

.Pais. 
A extinção dos favores da im· 

portação é, pois, benéfica aos inte. 
rêsses da.s finanças nacionais e 
resulta na economia de divisas para 
outros objetivos de nosso comércio 
com o exterior. 

Em fac-e do exposto, manifesta. 
mo-nos favoràvelmente à aprovação 
do projeto de lei em tela. 

Sala. das Sessões, em 18 de maio 
de 1961. - Arg Vianna, Presidente. 
- Lobão da Silveira, Relator. -
Fernandes Távora. -Barros Car. 
valho.·- Nogueira da Gama. -
Silvestre Péricles. - Lopes da aos. 
ta. - Victortno Freire. - Fausto 
Cabral. 

PARECER 

N.o 176, de 1961 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça., sôbre o Projeto de 
Lei do Senado n.o 13, de 1960, 
que autoriza o Poder 'Executivo 
a emitir selos comemorativos do 
centenário de n®cfmento de 
André Gustavo Paulo de Fron. 
tin. 

Rela.tor: Sr· Jefferson de .Aguiar. 
O Senador Francisco Gallotti 

pretende que o Ministério da Via.. 
ção e Obras Públicas - Departa­
mento dos Correios e Telégrafos -
emita uma série de selos postais 
\comemorativos do centenário de 
nascimento de André Gustavo PiloU· 
lo de Frontin, a celebrar-se a 17 de 
setembro de 1960. 

Fixa o projeto a·presentado por 

S. Exa. que os selos a emitir te. 
rão valor de Cr$ 2,50 e a sua. série 
será de dois milhões de unidades. 

A rigor, a emissão de selos pos­
tais independe de autorização legls· 
lativa, consignando-se no Orçamen. 
to da República, verba especial pa· 
ra. êsse fim. 
· Mas o objetlvo do projeto é a con­
sagração de homenagem especial e 
merecida. a um dos grandes vultos 
da engenharia nacional, que rele· 
vantissimos serviços prestou ao 
Brasil. 

AC!)lhendo o propósito primacial 
do projeto e recolhendo, com os 
nossos sufrágios, a. homenagem, 
opinamos pela aprovação do pro· 
jeto, cuja. constitucionalidade e jU· 
ridicidade não se apresentam ma­
culadas por qualquer infrlngência 
ou dlslate lmped!ente da sua re­
gular tramitação· 

Sala das Comissões, em 26 de 
agôsto de 1960. - Lourivaz Fontes, 
Presidente. -Jefferson de Agu4a1, 
Relator. -João Arruda. - Mene­
zes Pimentel. - Gaspar Velloso. 
- Francfsco Gallotti. 

PARECER 

N. o 177, de 1961 

Da Comisslio de Transpor. 
tes, Comunica~es e Obras PÚ· 
bZicas, sôbre o Projeto de Lei 
do Senado n.o 13, de 1960, que 
autoriza o Poder Executivo a 
emitir selos comemorativos do 
centenário de nascimento ele 
André G~tBtavo Paulo de Fron. 
tin. 

Relator: sr. Eugenio Ba.rros. 
O projeto em exame, de àutorla 

do eminente Senador Francisco 
Gallotti, tem por finalidade come· 
morar, com a emissão de selos pos~ 
tais, o centenário do nascimento do 
grande engenheiro André Gustavo 
Paulo de Frontln. 

A homenagem não poderia ser 
mais justa nem mais oportuna, por 
Isso que reverencia a memória de 
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uma. das mais ilustres expressões da 
nossa. engenharia., nome respeitado 
como profissional, como professor 
universitário e como parlamentar 
que tanto engrandeceu o Senado 
Federai. · 

A Comissão ·de Transportes ma· . 
nlfesta-se pela aprovação do pro. 
jeto, fa.zendo notar ao mesmo tem· 
po, que já se encontram em clrcu. 
Iação os selos comemorativos. 

Sala das Comissões, em 23 de 
novembro de 1980. - Francfaco 
GaZZotti, Presidente. - Eugênio 
Barros, Relator. - Nelson Macu. 
lan. - Joaquim Parente. 

PARECER 

N.o 178, de 1981 

Da Comissão de Finanças, sô· 
bre o Projeto de Lei do Senado 
n.o 13, de 1960, que autOI'iza o 
Poder Executivo a emitir selos 
comemorativos do centenário 
de nascimento de André Gusta. 
vo Paulo de Frontln. 

Relator: Sr. Fernandes Távora. 
O Projeto de Lei do Senado nú. 

mero 13, de 1960, autoriza o PO· 
der Executivo a emitir selos co· 
memorativas do centenário de nas. 
cimento do doutor André Gustavo 
Paulo de Frontin. 

A homenagem que o ilustre au· 
tor do projeto visa. prestar ao emi. 
nente engenheiro que foi André 
Gustavo Paulo de Frontln, se justl. 
fica. plenamente, ante a soma de 
reais serviços prestados ao Brasil 
pelo grande profissional e politico 
que tanto honrou o nosso Pa.is· 

Sou de parecer que a. Comissão 
deve dar o seu apoio ao projeto 
em aprêço. 

Sala das Comissões, em 18 de 
maio de 1961. - Ary Vianna, Pre· 
sidente. - Fernandes Távora, Re· 
lator. - Silvestre Pérlcels. - No· 
guelra da Gama. - Vfctortno Fre'f. 
re. - Barros Carvalho. - Lobllo 
da Silveira. -Milton Campos. -
Lopes da Costa. 

PARECER 

N.o 179, de 1960 

Da Oomisstfo de Constituição 
e Justiça sóbre o Oficio n.o 905. 
P, do Sr. Presidente do Supre. 
mo Trtbunal Federal, enviando 
cópia autenticada do Recurso 
Extraordinário n . o 25. 346, de 
Minas Gerais, julgado a 14 de 
Janeiro de 1955. 

Relator: Sr. Barros Carvalho. 
O Senhor Presidente do excelso 

Supremo rrribunal Federal enviou 
ao Senado, com o Oficio n.o 905-P, 
de 15 de· outubro de 1959, cópias 
de Acórdão e respectivos votos, re­
lativos ao Recurso Extraordinário 
n.o 25.346, de Minas Gerais, julga. 
do a 14 de janeiro de 1955. 

Segundo o referido acórdão, foi 
julgada Inconstitucional, em parte, 
a. Lei n.0 850, de 26 de dezembro 
de 1951, daquele Estado. 

Tomando conheCimento do assun· 
to, esta Comissão, obed4ente ao 
disposto no art. 64 da Constituição 
Federal, e tendo em vista o que 
.preceitua o artigo 86, n. 0 26, letra 
b, do Regimento Interno desta ca. 
·sa, oferece o seguinte 

PROJETO DE IIESOLll'ÇÃO 

N. 0 13, de 1961 

Su.spende .a execução, em 
parte, da Lei n. 0 850, de 26 
de dezembro de 1951, do Estado · 
de Minas Gerais. 

Art. 1.0 É suspensa a execução do 
art. 6. 0 da Lei n.o 850, de 28 de 
dezembro de 1951, do Estado de 
Minas · Gerais, na parte em que 
diz: "exceto pal'lli os !nativos a que 
se refere, cujo aumento que lhes 
foi atribuido vigorará nas datas de. 
cllltradas nos artigos 3.o e 4,0"- ju!. 
gada Inconstitucional, em decisão 
definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, no Recurso 'Extraordinâ~ 
rio n. o 25.346, daquele Estado. 

Sala das 'Comissões, em 18 de 
maio de 1961. - Jefferson de 
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Aguiar, Presidente. ;_ Barros Car. 
valho,· Relator. - Nogueira da Ga­
ma. - Silvestre Péricles. 
Ary Vianna.- Milton Campos.­
Aloysio de Carvalho. - Rui Pal­
metra. 

O SR. PRESIDENTE - Está .fin. 
da a leitura do Expediente. 

Há uma comunicação' a ser feita 
ao Plenário a propósito de decla. 
rações recentemente publicadas na 
Imprensa do Estado da Guanabara, 
e atribuídas ao nobre Senador Pau. 
lo Fender, sôbre o projeto de lei 
que regula o direito de greve. 

A Presidência desta. C'a.sa rece. 
beu hoje, procedente de Belém, 
Pará, telegrama que desautoriza 
formal e absolutamente tais de.' 
clarações. 

O telegrama será lido pelo Se­
nhor 1. o Secretário. 

É lido o seguinte 

:TELEGRAMA 

Senador Moura Andrade. - . Se­
nado Federal - BrasUia. 

Fim resguardar meu aprêço so. 
berania independência Senado vg 
manifesto ilustre Presidente minha 
formal e absoluta desaprovação ln· 
tegrals têrmos entrevista a mim 
atribuída e publicada. Jornais rela­
tivamente projeto lei greve pt sau. 
dações trabalhistas Senador Paulo 
Fender. 

O SR. PRESIDENTE - Há outra 
comunicação a fazer ao Plenário. 
. A Presidência, em dias passados, 
teve oportunidade de comunicar ao 
Plenário que !da .Ordem do Dia da 
sessão .de 24 do corrente mês cons­
taria o Projeto de Lei n. 0 13, que 
fixa as diretrizes e bases da Edu. 
cação. Tendo recebido, entretanto, 
a Mesa Inúmeras solicitações dos 
Senhores Senadores, e também inú­
meras mensagens e proposições de 
parte de pessoas altamente interes. 
sa.das em trazer tais subsidias ao 
conhecimento do Senado da Repú. 

blica, a Presidência, diante dêsses 
reiterados apelos, decide marcar 
para a sessão do dia . 7 de junho 
próximo a. dlscu·ssão da matéria. 

Nessa mesma sessão devem os 
Senhores Senadores, conforme o 
Regimento Interno, apresentar 
eventuais emendas, antes de encer. 
rar.se a discussão. 

A Presidência,. que .havia envia· 
· do telegrama aos Senhores Sena· 
dores comunicando a colocação da 
matéria na Ordem· do Dia da ses. 
são de 24 de maio, deixa bem en­
tendido que foi a mesma transfe· 
rida, para. figurar na do dia 7 de 
junho. (Pausa). 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Jefferson de Aguiar. <Pausa>. 
Não está presente. 
·Tem a palavra. o nobre Senador 

Gilberto Marinho. <Pausa). 
Não está presente-
Tem a palavra o nobre Senador 

Guida Mondim. 

O SR. GUIDO MONDIM - Sr. 
Presidente, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE - S. Exa. 
desiste da. palavra. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Argemiro de Figueiredo. <Pausa>. 

Não está presente· 
Tem a palavra o nobre Senador 

Lobão da Sllvelra. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA­
(Lê 0 seguinte discurso) - Senhor 
Presidente, Senhores Senadores, no. 
va.mente na tribuna para. tratar 
de assunto de que já me ocupei 
na sessão de sexta-feira da sema­
na passada. 

Quero me referir à exportação de 
excedentes de juta, bem assim como 
da fixa.ção do preça minimo e fi· 
nanciamento ao produtor. Estamos 
no comêço da safra dessa cultura 
de grande necessidade para a indús. 
tria. de sacaria. e cordoa.me e ainda 
não foi conseguido o tão almejado 
preço mínimo e financiamento' da 
produção-
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O assuntó, no entanto, foi obje­
to de longo .entendimento da CA· 
CEX, da Comissão de juta, de ex­
port~~;dores e Industriais, no Rio. Do 
resultado dêsse entendimento que 
estabeleceu o preço mínimo de cln· 
qüenta cruzeiros por quilo ficou de 
ser enc9Jlllinhado' expediente ao 
Exmo. Benhor Presidente da Repú­
blica· no sentido de ser concretiza· 
do o que pretendiam os interessa. 
dOs· Não obstante são decorridos 
mais de dez dias, e ao que tudo 
indica, aquela deliberação ainda 
não chegou ao conheclme~to do 
Exmo. Senhor Presidente da Re­
pública. 

Dai, pois, nossa insistência no 
quHange à exportação de exceden. 
tes de juta e fixação do preço mí­
nimo para respectivo financiamen­
to· 

A Amazônia pleiteia. a adoção de 
medida·s Idênticas àquelas já to­
madas para. a lavoum e comércio 
de outros Estados da Federação. 
· Ainda no corrente ano o Govêr­
no da República liberou exportação 
de excedente,s de arroz, de feijão, 
de algodão, e agora vai permitir 
a exportação de came. 
. Preços mínimos já foram decreta· 
dos para arroz, algodão, feijão, soja 
e outros produtos da lavoura. 

A campanha em favor da juta 
vem merecendo todo apoio da im· 
prensa que, com vivo interêsse, tem 
ressalta.do o papel dessa fibra na 
economia nacional. 

O "Correio da Manhã", de do· 
mingo último, em longo noticiá· 
rio sob o titulo: - Produtores de 
juta querem preço mínimo e ex­
portação de excedentes - afir· 
ma: 

"Tais pretensões foram apresen. 
tadas em reunião realizada na se· 
mana passada, que contou com a 
pa.rtlclpação de representantes da 
CACEX, da Comissão de Juta, dos 
produtores e dos industriais dO Sul 
do Pa.ís, principais consumidores do 
produto. Na oportunidade foi ver!· 
ficada! a procedência da reivindica. 

ção dos produtores, tendo a CA· 
CEX se comprometido a. remeter 
ao Presidente da Republica Ime­
diatamente, expediente propondo a 
concessão. Todavia, decorrida uma 
semana os produtores não rece­
beram qualquer comunicação ofi. 
clal sôbre a decisão do Chefe do 
Executivo ou mesmo se as conclu. 
sões da reunião chega.ram ao seu 
conhecimento". 

Vou ler agora pela sua justa e 
merecida oportunidade sôbre o as­
sunto o editorial do "Diário Cario. 
ca" de Brasilla que, em sua edição 
de sábado, 20 do corrente, relata 
multo bem o drama da juta ama­
zônlca. 

NOSSA OPINIÃO 

Exemplo Significativo , 

"Estêve há dias em Brasilla, 
onde se avistou com o sr. Jâ­
nlo Quadros para trá.tar do 
problema da exportação da ju­
ta, o presidente da Associação 
Comercial do Pará. Para quem 
conhece a história do consumo 
dessa. fibra em nosso Pais, o 
fato é um dos muitos que vem 
confirmaondo a inevitabilidade 
de nosso progresso econômlco, 
não obstante o tenaz esf6rço 
com que nos últimos tempos 
certos grupos, preocupados em 
manter privilégios de tipo r.o­
lonlallsta, empregam no senti. 
do de deter uma evolução li· . 
bertadora. 

Durante longo tempo 0 Bra­
sil utilizou, pa.ra o acondiciona­
mento e o transporte de muitos 
e importantes artigos de sua 
produção agrícola, exclusiva­
mente a sacaria de juta india­
na:. o emprêgo dessa fibra no 
ensa.que de gêneros redundava, 
em face do montante dos recur­
sos cambiais da êpoca, em não 
pequeno diSPêndio de divisas. 
Usávamos somente a sacaria 
de juta. Indiana quer nos pro. 
dutos destinados ao consumo 
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Interno, quer nos encaminha· 
dos à exportação. Além disso, 
no café, por exemplo, cujas sa. 
fras anuais iam, como hoje de 
nôvo estão Indo, a algumas 'de. 
zenas de milhões de sacas, são 
usadas duas qualldBides de sa­
caria: a que traz o produto do 
Interior para os portos e a que 
leva. o produto para. o país de 
destino. Quer Isso dizer que se 
usam dois sacos para o trans- . 
porte de cada volume-

A carência dos transportes 
marítimos ocasionada pela. úl· 
tlma guerra ter-nos.la colocado 
em grandes dlflculda1les se não 
estivesse a Amazônia colhendo, 
a êsse tempo, as primeiras vi· 
tórlas do cultivo da juta. Já 
em 1938 a Amazônia fornecia 
uma. safra. de seis toneladas de 
juta. Após a eclosão do confli. 
to de 1939, mais clara. se tornou 
a necessidade· de estimularmos 
e cultivo dá fibra ante a certe­
za de que o produto oriental 
não poderia ser regularmente 
Importado· 

Em 1940 dectdlu o govêrno 
tornar obrigatória a. adição no 
fabrico de telas de anlagem 
de dez por cento de flbra.s na. 
clonais. Foi nessa. época. que a 
juta a.cllma.tada. na Amàzônla. 
começou a despertar o lnterês­
se do parque industrial do Sul 
do Pais, o qual já lutava com a 
insuficiência da. matéria-prima. 
estrangeira. De então para cá 
vem prosseguindo o desenvolvi. 
mento de mais essa riqueza 
a.gricola· •Com ela começa o 
Norte, cujos .recursos econô· 
mlcos são potencialmente gran­
des, mas que por ora se basei­
am na. Indústria extratlva, a 
produzir dlvlsa.s com um tipo 
mais avançado de exploração 
agricola. 

. Os excedentes previstos pa­
ra a exportação que ora se pre­
tende fazer são de cêrca. de 
dez mil toneladas. Como con-

trlbuição para a receita cam­
bial, não significam multo. Tal­
vez não cheguem a cinco mi. 
lhões de dólares . 

Multo mais Importante do 
que essa contribuição é, po. 
rém, o que ela significa como 
perspectiva de formação de ri­
queza. Hã pouco mais de vinte 
anos comprávamos juta. em 
quantidades enormes. Hoje pro­
duzimo-la. em quantidades 
maiores, a. ponto de nos co­
locarmos em condições de ven­
dê-Ia. Lembremo-nos de que Is. 
to representa pequenina mos. 
tra do que se pode fazer no 
Bra.sll. A juta foi Introduzida 
pelos japonêses, que acredita­
ram em noss11o terra. E hã bra­
sileiros que nela não acredl· 
tam ... " 

Era o que tinha. a dizer. <Muito 
bem! PaZmas). 

O SR. PRESIDENfl'E - Tem a 
palavra o nobre Senador Nelson 
Maculan. 

O SR. NELSON MACULAN- (Lê 
o seguinte diBcurso) - Sr. Presi. 
dente, Srs. Senadores. Após a.·apro. 
vação do Regulamento de Embar­
que e do Esquema IFinancelro para 
a próxima safra., 61-62 já no dia 17 
último alertávamos esta Casa sôbre 
os aspectos negativos do sistema a 
ser ·pôsto em prática, e fazíamos 
sugestões a propósito do assunto, 
chegando ao mesmo resultado pre­
tendido pelo Govêrno, com multo 
maior segurança e sem as comple­
xidades Introduzidas no Regula­
mento. Ao mesmo tempo, . fizemos 
um apêlo no sentido de que o sr. 
Presidente da República não aco. 
lhes·se os vetos já anunciados pelo 
seu delegado especial na · Junta 
Administrativa do lBC, o presiden­
te daquele órgão. 

Depois daquele nosso pronuncia­
mento, partimos para a. região ca­
feelra do Pa,raná, a fim de auscul­
tar o pensamento dos produtores 
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acêrca do problema e, como já 
anteviramQs, foram as piores pos. 
síveis as repercussões do nõvo 
Regulamento. Hoje, voltamos à tri. 
buna para trazer ao conhecimento 
da Casa as sombrias perspectivas 
que se abrem à cafeicultura para. 
naense, se persistirem os vetos a 
certos dispositivos da Resolução 
188 do IBC. Há perigo até de con. 
vulsão social na região norte do 
Paraná e as explicações que adlan. 
te daremos o evidenciarão aos se. 
nhores Senadores e ao Pais. 

Examinaremos, a seguir, cada. 
veto proposto pelo delegado espe. 
ela! çlo ·Govêrno Federal. Diz o 
art. 11 do Regulamento: 

"Art. 11- A Cota Café "Boa 
Descrição" será constituída de 
cafés não inferiores ao tipo 
5/6 livre de gôsto Rio <Zona 
da Mata) e que não se enqua· 
.drarem nas condições especí· 
ficas das cotas anteriores". 

O Delegado do Govêrno Federal 
deseja vetar a expressão .entre pa. 
rêntesis "Zona da Mata;". Se essa 
expressão fôr retirada do texto, 
sucederá que os cafés paranaenses,· 
na proporção de aproximadamente 
70% não terão condições de ex. 
portação e irão constituir o grosso 
dos "cafés não exportáveJs" de 
que fala o Regulamento, a serem 
pa-gos pelo IBC a 1. 700 cruzeiros 
a saca,, com despesas por conta do 
vendedor, despesas essas que vão 
a cêrca de 500 cruzeiros por r.a· 
ca, a saber impõsto de vendas e 
consignações, 2 operações, a 4,96% 
cada, 168,00; sacaria 120,00; frete 
até o armazém do IBC, 70,00; be. 
nefíclo, 100,00. · ' 

1!: sabido que os cafés paranaen. 
ses, em sua gra,nde maioria, não 
escapam ao gôsto "Rio". Pequena 
percentagem dá bebida "mole" e 
o restante apresenta o gôsto "rlU· 
ro"· 

De outro lado, o custo de produ· 
ção de uma saca, em "côco", isto 

é, café "ln natura", como é colhi· 
do da árvore, não beneficiado, orça 
hoje, no Paraná, em cêrca de 600 
a. 650 cruzeiros. Se persistir o veto 
do delegado especial do Govêrno 
àquela expressão citada - Zona da 
Mata - o maquinista e o comer. 
ciante só poderão pagar pela maio. 
ria dos cafés para.naenses 1.200 cru­
zeiros a saca beneficiada, Isto é, 
400 cruzeiros pelo saco "em côco". 
O prOdutor não poderá sequer co· 
Ihêr êsse café, pois o prejuízo é cer. 
to. O maqulni'sta, por sua vez, com 
uma precaução perfeitamente com· 
preensivel, não poderá arriscar·se 
a pagar mais, pois corre o risco 
de ver cafés "riados" serem descias. 
siflcados para. "Rio" e o preço a 

· receber segundo esquema, cair de 
5. 400 cruzeiros para 1. 700. E o 
seu risco é efetlvamente grande 
quando se · leva em consideração 
que a sorte de seu cafê está Intel· 
ramentc na dependência do arbi • 
trio do provador oficial do pôrto. 
Ainda mais: pode êle até obter 
um certificado de bebida do pró. 
prlo me no Interior, dando . seu 
café como "duro", e ser . desclassi· 
ficado, no pôrto, para "Rio", bem 
como ca.fés "riados" serem classlfi· 
C'ados como "Rio" no pôrto· Nessas 
condições, ainda que se queira en. 
tender a expressão "livre de gôsto 
Rio" significando cafés de "ria.do 
para melhor", como se tem noticia-­
do, o risco ainda é o mesmo par:ll 
o maquinista e o comerciante no 
Interior, e êle certamente não cor· 
rerá êsse perigo preferindo for. · 
çar o cafeicultor, principalmente o 
.pequeno produtor a vender·lhe o ca· 
fé a preços vis. E o pequeno produ· 
tor, desamparado, desassistido, sem 
financiamento em "côco", sem re. 
si'stência econômlca ou financeira, 
ver.se·á forçado a entregar o pro· 
duto 111 preços Irrisórios ou soluções 
desesperadas. Não somos alarmis. 
tas mas não podemos enfiar a ra· 
beça na areia, para não ver a tem·. 
pestade, como 0 avestruz· 
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Outro veto que trará como resul· 
tado alijar o Paraná da exporta. 
ção em outro setor, é o que incide 
sôbre o artigo 8.0 , letra e do Regu 
lamento. 

Diz êsse artigo: 
"Art. 8. o - Os Preferenciais se­

rão cafés que atendam as seguin­
tes condições: 

a) boa sêca; 
b) côr uniforme (não serão ad­

mitidos cafés "chumbados" ou 'bar­
rentos"); 

c) boa torração; 
d) tipo não inferior a 3/4 (três. 

quatro); · • 
e) bebida mole e dura. . 
O veto pretende e11minar a ex­

pressão "e dura", com o que o Pa­
raná está pràticamente impedido 
de oferecer cafés preferenciais à 
exportação, pois, como já ficou di­
to, pequeníssima percentagem da 
produção paranaense apresenta be· 
bida mole. 

Nessas condições, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é absolutamente 
imperioso que o Sr. Presidente da 
República não acolha os vetos de 
seu delegado especial na Junta Ad· 
minlstrativa do IBC ·a. êsses disposi­
tivos. 

Na viagem que fizemos à região 
produtora do Paraná, pudemos ob· 
servar um perigoso clima de ten· 
são e Intranquilidade, criado Ini­
cialmente por não corresponder 
o atual Regulamento de Embarques 
ao que todos esperavam, ainda mais 
agravado com a ameaca de veto a 
dispositivos que, se mantidos, ainda 
permitiriam ao Paraná desafogar­
se de ·a.:nos e anos de sofrimentos 
e prejuízos, embora, ainda assim 
mesmo não aceitos aquêles vetos, 
os pequenos produtores poderão Ger 
vítimas de ponderáveis prejuízos, 
uma vez que as bases da comercia li· 
zação para os tipos predominantes 
de cafés paranaenses estão multo 
aquém das perspectivas. su.cede que 
os cafés que, nas safras anteriores, 
foram adquiridos pelo IBC como 
"consumo interno" são os me·smos, 

pràtlcamente, que agora. se preten. 
de adquirir como "não exportáveis", 
mas, enquanto na. safra do ano pas· 
swdo eram p!llgos a 2.500 cruzeiros 
a saca, agora por êles se oferece 
1. 700 cruzeiros a saca, quando, na 
verdade, seu preco, para acompa­
nhar a elevação do custo de pro­
dução e o encarecimento do custo 
de vida, deveria ser, no mínimo, 
3.000 cruzeiros. Os próprios ma­

. quinistas e comerciantes estão ate. 
morizados de uma reação violenta 
dO produtor quando oferecerem a 
êle 400 cruzeiros por um sa.co "em 
côco", pois êle espera obter, pelo 
menos, 1.000 por êsse mesmo saco. 

Calculem V. Exas., Srs. sénado. 
res e Sr. Presidente, o desespêro 
de um homem que luta. afanosa. 
mente na lavoura, enfrenta todos 
os riscos, passa privações, não tem 
amparo, não recebe assistência, tu­
do isso para produzir riqueza para 
o Pais, e, no momento em que 
vai vender o fruto do trabalho, en­
contra. 400 cruzeiros quando lhe 
custou ma'is de 800 e necessitaria 
no mínimo 1. 000, já não dizemos 
para enrlqueeer, mas tão sõmente 
para sobreviver! 

:S:sse, Senhor Presidente, Srs· Se· 
nadores, é o "caldo de cultura" exJs. 
tente no Norte do Paraná, diante 
odo nôvo Regulamento de Embar. 
ques e da, perspectiva aterradora 
dos vetos propostos pelo delegado 
especial do Govêrno na Junta Ad· 
ministratlva do IBC. 

Também não compreendem os 
cafeicultores paranaenses, Sr. Pre­
sidente e Sra. Senadores, que os 
cafés tipo 7 do Espirita Santo, Rio 
de Janeiro1 Bahl:a., Pernambuco, 
Santa Catarina e Minas Gerais <zo. 
na da Mata), possam ser exporta· 
dos, enquanto os tipos 7 do Para. 
ná, sem dúvida a.Iguma melhores 
.que os tipo 7 daqueles Estados, não 
o possam. 1!:, na verdade, uma dis. 
criminação inteiramente absurda 
contra o Paraná e êsse fato se 
afigura aos produtores paranaenses 
como mais um indicio de propósi-
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tos menos lisonjeiros do Oovêrno 
Federal para com o nosso Estado . 

. De outra forma, como compreender 
que o Govêmo pretenda adquirir 
quatorze milhões de sacas de café 
não exportável a 1. 700 cruzeiros, 
se os cafés baiXos daqueles Esta· 
dos podem ser exportados - e se. 
rão exportados, como ocorre todos 
os anos, até mesmo antes dos de· 
ma.ls sem que reste um só saco -
enquanto os mesmos tipos de café, 
porém de melhor qua,lidade, do 
Paraná, não o podem? Está evi· 
dente que aquêles 14 milhões de 
sacos serão constituídos quase in­
tegralmente de cafés paranaenses. 
Com i:sso, além .do prejuízo para 
os produtores paranaenses, também 
0 Govêrno do Paraná deixará de 
arrecadar alguns bilhões de cru· 
zeiros através dos impostos que in­
cidem sôbre o café e sua comercia­
liza.ção· 

E aos cafeicultores paranaenses 
o plano cafeeiro da próxima safra 
se apresenta com algo de maquia­
vélico eis que o Fundo de Defesa 
do cáfé a ser constituído, eviden­
temente: à custa do sacrifício do 
produtor do Paraná - principal­
mente do pequeno produtor - des· 
tina-se à renovação da lavoura ca­
feelra, procurando-se situá-la. nas 
zonas ecologicamente favoráveis, 
como se deduz da Instrução 204, 
da. SUMOC, itens VU e VIII. 

o. Sr. Barros Carvalho - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. NELSON MACULAN -
Com prazer. 

o Sr. Barros Carvalho - Quanto 
ca.lcula V. Exa. que o Govêrno 
tenha de despender para aquisição 
dêsses quatorze milhões de sacos 
não exportados? 

O SR. NELSON MACULAN -
Respondo a V. Exa., com abso. 
luta precisão po1·que ba.seado em 
cálculos constantes da Resolução 

172, que despenderá Cruzeiros 
63.483. 000. 000,00. 

o Sr. Barros Carvalho - Obriga. 
do a Vossa Excelência· 

O SR. NELSON MACULAN -
Ora de há multo tempo se faz 
umá. campanha sub-rept.cia contra 
o Paraná, alegando-se não ser o 
nos·so Estado, embora a riqueza_ e 
fertilidade de suas terras, a regiao 
ecolàglcamente apropriada para o 
café Nessas condições, se prevale­
cer ~ssa mentalidade antiparanaen­
se em matéria de café - como pa. 
rece aos cafel.cultores de nosso Es­
tado que está em curso - teremos 
o cúmulo dos cúmulos de os produ. 
tores do Paraná fornecerem os re. 
cursos e os meios com que se pre. 
tende eliminá-los da cultura e do 
mercado de café! 

Tudo isso, Senhor Presidente, Se· 
nhores Senadores, está contribu!n­
dl\ e poderosa,mente para aquêle 
clima emocional de tensão e intran­
qüilldade a que · nos referimos de 
inicio. E o que é mais grave: é 
absolutamente destituída de funda­
mento a te.se aventada pelo 1Ius­
tre presidente do IBC em Curitiba, 
de que nesta safra entrante o Pa­
raná terá algum prejuízo (S. Exa. 
mesmo o reconhece) mas na se­
guinte, obterá lucros pois irá pro­
duzir cafés melhores. É totalmen. 
te enganosa a tese, pois, sem ren­
dimentos compensadores (e, até, 
pelo contrário, com prejuízos vul· 
tosas) nesta safra qüe se avizinha, 
não poderá o produtor aparelhar-se 
para a produção de cafés finos na 
safra seguinte. O contrário é que se 
dará: êle será forçado a produzir 
pior e até a abandona.r a lavoura. 
Mas êsse fenômeno não ocorre-sem 
conseqüências sociais gravíssimas 
na região produtora, com repercus­
sões no Estado e no Pais. Resta sa­
ber se o Govêrno Federal pretende 
atentar nara êsses aspectos ou pre-· 
fere êorrer todos os riscos. Nosso 
brado de· alerta e nossas apreen­
·sões aqui ficam consignados, como 
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já o fizemos por ocasião dos deba... 
tes do problema. na Junta Adminis­
trativa do IBC. Não queremos nos· 
sa região, nosso Estado ou nossa Pá­
tria, convulsionados. Tudo fizemos e 
tudo faremos para encontrar uma 
solução. No momento, está com a 
decisão o Govêmo Federal. Basta 
Que não aceite os vetos propostos 
pelo seu delegado especial na Jun­
ta àqueles dispositivos citados e 
atenda às reivindicações por todos 
os motivos justas, dos produtores 
parana.enses, de que é portador o 
próprio delegado do Govêrno, que 
estêve há três dias na região nor. 
te-paranaense sentindo os anseios 
dos lavradores de nosso Estado, an. 
seios que nós aqui tornamos a reíbo 
firmar, como já fizéramos na Jun­
ta. Administrativa do IBC. 

Não podemos aceitar tranqülla· 
·mente o esquema financeiro, que 
posso afirmar, nos foi impôsto, pois 
já é do conhecimento público, por· 
quanto nos foi apresentado às úl· 
tlmas horas do dia 12, para que a 
Junta Administrativa dO me, HÔ· 
bre o mesmo se pronunciasse 110 
momento exato da reunião. 

Com satisfação; através da im· 
prensa Paulista, verificamos que o 
Ilustre Governador Carvalho Pinto, 
usando das prerrogativas da Lei 
n;O 1. 779 propóe o veto da expres. 
são Livre do Gôsto Rio. 

Andou bem o Governador Car· 
valho Pinto que se apercebeu que 
mantidas as disposições do atual 
Regulamento qe embarques tam· 
bém graves prejuízos ocasionaria a 
regiões paulistas, principalmente a 
Sorocabana que seria também en­
quadrada na faixa do café 11e 
1. 700,00 por saca. Bem dlferen. 
te a atitude do governador de 
São Paulo e dos representantes de 
São Paulo com assento à junta. 

Afirmamos que dentro do atual 
Regulamento die Embarques que 
ao nosso ver, mereceria um veto 
total, torna-se possível encontrar 
uma solução para que o mesmo 
ainda viesse a funcionar sem que 

houvesse prejuízos para êste ou 
aquêle Estlildo ou mesmo regiões. 

Seria então o caso de o.por.se um 
veto à série retida, que ao Invés 
de se constituir na quota de reten­
ção, proviSória com r.eversão, pode. 
ria receber o veto na expressão 
Provisória com reversão e no seu 
parágrafo 2.o, artigo 22. 

Com os vetos por nós sugeridos 
e tornando-se a retenção obrlgató. 
ria dos cafés com as características 
de "Não Exportáveis" arts. 19 e 20 
do Regulamento de Embarques, que 
seriam dados em retenção no ln. 
terior em armazéns do me, na 
mesma quantidade dos cafés das 
Quota-s de "Boa Discrição" e "Co. 
mum" efetlvamente poderíamos re. 
tirar aproximadamente metade de 
nossa produção dos portos, fazendo 
com que as ofertas exageradas não 
viessem deprimir os preços inter. 
nacionais e conseqüentemente redu· 
zlndo nossa receita em dólares tão 
necessários para nosso desenvolvi. 
menta. 

Necessário se torna que no cs· 
quema financeiro os valores sejam 
reajustados para as bases de 
1. 900,00 para os cafés retidos nos 
estados do Espirita Santo, Rio de. 
Janeiro, Bahia, Pernambuco, santa 
Catarina e Minas Gerais e para. 
os demais Estados cafeicultores 
2. 500,00 livres dos Impostos. 

As demais quotas que nos condu· 
zem para o aprimoramento de nos­
so café e como· justo estimulo, se. 
riam encaminhadas aos portos sem 
nenhuma retenção, constituindo um 
justo estimulo para o bom produ. 
tor. 

Ao finalizar minha oração, faço 
desta. tribuna um apêlo ao Excelen. 
tissimo Senhor Presidente da Repú. 
blica pa,ra que atenda aos. justos re. 
clamas dos cafeicultores, lembran. 

· do-se que na maioria dos nossos 
Estados é ainda o pequeno lavra. 
dor que detem a maior parte da 
produção e que não possuindo ins· 
talações que possam beneficiar seu 
café o venderá em côco com gra. 
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ves prejuízos para sua economia, 
da região, do Estado e mesmo do 
Pais. 

O Sr. Barros Carvalho- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. NELSON MAC'ULAN -
Com todo o prazer. 

O Sr. Barros Carvalho - O con. 
fisco de dólares em divisas que o 
Govêrno terá de fazer sôbre os ca. 
fés exportados Incidirá, natural­
mente, sôbre 0 cruzeiro?! 

O SR. NELSON MACULAN -
Perfeitamente. 

O Sr. Barros Carvalho - De que 
maneira poderá, então, o Govêrno 
Federal contribuir com 6S bilhões 
de cruzeiros para. o pagamento dos 
cafés não exportados? De que 
meios terá o Govêrno que lançar 
mão para satisfazer essa despesa? 

O SR. NELSON MACULAN - O 
sistema proposto, através da Re­
solução n. o 172, baseia-se no se­
guinte: cada saca de café expor­
tada do Brasil deixará como quota 
de retenção 22 dólares que serão 
transformados em cruzeiros e que, 
naturalmente, fornecerão recursos 
para essa despesa que totaliza 63 
bilhões de cruzeiros, e mais ainda, 
propiciará um "superavit" dé qua. 

· se 31 bilhões de cruzeiros que de· 
verá ser aplicado na restauração 
da lavoura de modo geral. 

Dai porque acreditamos firme­
mente, que pelo Regulamento de 
Embarque, fundado em outro esque­
ma mais objetivo e racional, pode­
riamos chegar ao mesmo resultado 
sem que o Paraná, e determi­
nada zona de São Paulo e mesmo 
do Espirita Santo, fôssem por ele 
as mais prejudicadas. Isso porque, 
se se pretende retirar 14 milhões 
de sacas de café para que, efeti­
vamente, haja o êxito do esquema 
proposto e aprovado pela Junta, 
naturalmente êsses 14 milhões de 

sacas irão dar estabilidade aos pre· 
ços internacionais, regulando a 
oferta e a procura. Evidentemente, 
o Brasil produzirá os 36 milhões 
de sacas; dé a.côrdo com o Convê­
nio Intemaclonal só poderemos 
exportar 18 milhÕes, que se desce­
rão para os portos, através dessa 
classificação da quota de boa dis­
crição, tipo 5/6 e bebida llvre de 
gôsto Rio. - Neste ponto gostaria 
de dar uma expllcação mais deta­
lhada porque tipo de café está prA­
ticamente ao alcance do lavrador e 
do industrial; significa a retirada 
de determinados defeitos. Através 
de urna tabela, conforme a quanti­
dade existente numa amostra de 
300 gramas, então o café será elas. 
sificado do tipo 2 ao tipo 8. 

Agora, a bedidlb de café lndepen­
de da vontade do lavrador: são 
as condições ambientes e mesmo 
ecológicas que influem na bebida. 
Rio, dura, mole ou estritamente 
mole. 

o Sr. Nogueira da Gama - Pode 
V. Exa. es·clarecer um detalhe? 

O SR. NELSON MACULAN -
Pois não· 

o Sr. Nogueira da Gama - A be­
bida mole ou dura é uma quallda­
de inerente ao produto. 

O SR. NELSON MACULAN -
Ela depende do clima e outras con­
dições e independe, quase sempre, 
da vontade do homem. 

O Sr. Nogueira ãa Gama; - Per. 
feitamente. 

O SR. NELSON MACULAN -
Então podia se dar o seguinte: 
que no Paraná um lavrador capri­
choso desejasse um café tipo 3 ou 
4 e que na determinação da be­
bida, por infelicidade bebesse Rio 
- corno dizemos na prática comer­
cial. - :S:ste café estaria então elas.· 
sificaã0 .na faixa de mil e setecen­
tos cruzeiros, o que evidentemente é 
um absurdo. 
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No ~entanto, se permite ao Es· 
tado do Espírito Santo exportar ~:a­
fé de qualquer bebida - a mais 
inferior que produzimos - até o ti­
po 7. Falando em retenção, verifi. 
ca-se que na,quele Estado ela atinge 
a dois terços do valor de cada sa­
ca. A r·eceita, hoje, com o café do 
Espirita Santo é de 33 dólares; sen­
do a retenção de· 22, há uma reten­
Ção de dois terços. No Para,ná vai 
a 50%; no Sul de Mílnas e na Mo­
giana a retenção é menor, porque o 
valor do café, na sua venda nor. 
mal é maior-

O Sr. Nogueira ela Gama - Es­
tou ouvindo a explicação de Vos­
sa Excelência mas desejaria que 
esclarecesse, dada a pergunta que 
acabou de formula-r o nobre Se­
nador Barros carvalho, como irá 
o Govêrno obter recursos para pa­
gar os 14 milhões de sacas que não 
vão ser exportadas. Sa,be V. Exa. 
que sôbre o cMé •exportado há 
uma parte que o Govêrno retém 
- a quota conhecida por confis­
co; o valor correspondente a essa 
quota passa às mãos do Govêrno 
em dólares,. É uma disponibilidade 
que êle tem no estrangeiro. Para 
pagar aquela quantidade de sacas 
não exportadas o Govêrno precisa 
d!st~or de cruzeiros; o senador Bar. 
ros Carva,lho desejava ouvir a opi­
nião de V. Exa. sôbre onde o Go­
vêrno irá obtê-los Jlara atender a 
êsse pa,gamento. Nao buscar os dó­
lares no estrangeiro porque não 
vai mandar pagar com êles. Tem 
que a.rranjar os cruzeiros no Pais· 

O SR. NELSON MACULAN -
Terá o Govêrno naturalmente de 
lançar mão dos 22 dólares de reten­
ção correspondentes a cada saca 
de café para essa despesa. 
L./ 

O Sr. Nogueira da Gama- Com 
êsses 22 dólares de retenção o Go­
vêrno obterá divisas estrangeiras. 

O SR. NELSON MACULAN -
Perfeito- Mas são lançados -aqu!J 

Retém êsses 22 pa,ra. essas despe. · 
sas. A retenção em v·ez de ser no 
valor do dólar, será naturalmente 
numa taxa fixa de 22 dólares por 
saca. Antigamente, fazia-se o con. 
trário. Era dado o valor de· dólar. 
café e a. diferença entre 0 dólar. 
café e a cotação do dólar, natural. 
mente através dos ágios, vinha pa­
ra a conta do Fundo de Asslstên­
eia à cafeicultura.. A CEAC, atra­
vés dêsses recursos, aprova essa, 
movimentação. Hoje se retém 22 
dólares por saca e o saldo em dó. 
lares, o restante, é da,do ao cafei­
cultor para ser transformado. 

O Sr. Nogueira da Gama - Mas 
êsses 22 dólares por sa,ca o Govêrn0 
retém e dêles se apodera, nos Es­
ta,dos . Unidos ou na praça para 
onde fõr exportado o café. 

O SR. NELSON MACULAN ....:. 
Mas sempre é uma dJsponib1lldade 
em dólar que proporcionará recur­
sos. 

O Sr. Nogueira da Gama - o 
Govêrno terá uma. disponlbUidade 
mas será obrigado a fazer uma 
operação de câmbio. 

O SR. NELSON MACULAN -
Perfeitamente . 

O Sr. Nogueira da Gama - A 
pergunta do Senador Barros Car­
va,lho era neste sentido; atendendo 
a que o Govêrno não faria essa. ope. 
ração de câmbio, para utilizar ês­
ses dólares, porque precisaria para 
outros fins; teria então, de arran­
jar outros recursos no Pa.is. 

O SR. NELSON MACULAN -
Seria a emissão. 

O Sr. Nogueira da ·Gama - Per­
feitamente, teria que emitir. A me­
nos que os recursos da Instrução 
204 propiciem condições para o 
Govêrno pagar. · 

O SR. NELSON MACULAN - O 
próprio café, nesse esquema, será 
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l!luto..suficiente para fornecer re­
cursos para retirar êsse · contin­
gente. 

O Sr. Nogueira ·da Gama- Quan. 
to a lss·o, o contingente do café dá 
as recursos. 

O SR. NELSON MACULAN­
Como ·sempre deu, aliás. 

srs. senadores, mantidas as dis­
posições atuals e sendo vetados os 
dispositivos propostos, posso afir­
mar aqui que ,o Estado do Paraná 
entrará numa crise de desvaloriza. 
ção, até mesmo da própria pro­
priedade. O Para·ná assistirá à que. 
da vertical de suas receitas, atra­
vés do impôsto de vendas e consig. 
nações, e dessas importâncias que 
ficariam, naturalmente, na região 
da produção em constante giro, 
criando recursos, e desenvolvendo 
sua riqueza. Poderá acontecer que 
o Estado do Paraná veja seu pro. 
gresso paralisar ou até retroceder, 
pela desvalorização que por certo 
haverá. 

Desta tribuna, mais uma ve.z ape­
lamos para o Sr. Presidente da Re­
pública, a fim de que não acolha 
os vetos propostos, que medite na 
gra.vldade da situação que o Pais 
atravessará se, realmente, determl· 
nadas regiões do Estado forem sa­
crificadas em beneficio de outras 
hoje quase consideradas à margem 
pela produção pequena dos seus 
cafezais. <Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE- Tenho 
o prazer de comunicar à Casa que 
se acham presentes representantes 
do Movimento Mundial Pró-Recupe· 
ração Moral. 

Pela manhã estiveram em visita 
à Presidência e aos Srs. Senadores, 
foram recebidos no Salão Nobre, 
tiveram oportunidade de declarar 
as altas flna.lldades do seu movi· 
mento e formular convite ao Sena. 
do Federal para que se faça repre. 
sentar no Congresso Pró-Rearma· 
mento Mora.l, que se realizará em 

caux, na suíça, em 8 de junho 
próximo. 

Estão presentes homens que re­
presentam raças, povos de tôdas 
as nações, não apenas Estados mas 
grupos humanos, de todos o·s paí­
ses, sem fronteira e sem qualquer. 
tJpo de representação que não seja 
aquêle que se Identifica com os 
objetlvos humanitários e com a lu-
ta pela paz que empreendem. . 

:S:ste Movimento tem como fim 
precípuo libertar a humanidade da 
crise em que vive entre doi-s gran­
des pólos de pressão no mundo· 

Declaram que o re111rmamento 
morai é indispensável, para que 
se possam apreciar os fenômenos 
politicas através de um processo 
do qual não façam parte a cor. 
rupção, a violência e a destruicão 
da liberdade do homem. 

Trata-se de um movimento pro­
fundamente ideal'·stlco, que con. 
grega homens de tôdas as religiões, 
ou de nenhuma religião, de tôdas 
as raça.s e de tõdas as côres. 

Vêm com grande esperança ao 
Brasil lançar a sua semente e es­
perar que ela frutifique em nossa 
terra, pela,s condições especiais que 
hoje adquire o Brasil diante das 
demais nações, podendo o povo· bra­
sileiro, segundo o pensamento do 
Movimento Pró-Rearmamento Mo. 
ral, contribuir, d·et maneira decisiv~. 
para a realização dêsse objetivo. 

A Mesa agradece a visita dos 
componentes do Movimento Pró­
Rearmamento Moral, transmite o 
convite feito ao Senado para que 
se represente em Caux na Suíça, 
no próximo dia 8 de junho, e, parti. 
cularmente aos Senhores Senado. 
res, para. que assistam hoje à peça 
"0 Tigre", que será representada 
por Membros ja,ponêses do Rearma. 
mento Moral, na ConC'ha Acústica 
de Brasilla. . . 

Após a sessão, os Membros do 
Movimento Pró-Rearmamento Mo­
raJ terão a satisfação e a honra de 
se confraternizarem com os Srs. 
Senadores. · 
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Tem a palavr.a o nobre Senador 
Mendonça Clark. 

O SR. MENDONÇA CLARK ·­
( •) -:- Sr. Presidente, Srs. Sena. 
!leres, ao chegar a esta Casa, hoje, 
após uma ausência de quase dois 
meses, encontrei um telegrama dos 
acadêmicos de Direito do Estado do 
Piaui, que diz respeito a assunto de 
alto interêsse do meu Estado. 

O telegrama tem o ·seguinte tex­
to: 

"Os acadêmicos de Direita 
reunidos ·em Assembléia Geral, 
acabam de deliberar a promo· 
ção de um movimento de pro­
testo contra a atitude tomada 
péla SUDENE. suspendendo a 
construção da. barragem do Mé­
dio Parnaíba· Nesse sentido, te· 
Iegrafamos ao Sr. Presidente 
da República e ao Chefe da 
SUDENE. Solicitamos ao em!. 
nente representante levar A 
frente a nossa pa.lavra, sem dú­
vida a palavra de todo o Piauí, 
tão necessitado de Independên­
cia econômica e melhores dias. 
Nosso povo não mais suportará 
o comportamento daqueles que 
vivem crlmlnosa.mente ferindo 
direitos e prejudicando as rei­
vindicações do Piauí. Apela· 
mos para o alto espírito e a 
compreensão de v. Exa., no 
sentido de conseguir pôr em 
terra a ousadia daqueles que se 

.. dizem responsáveis pelo bem.es. 
tar do povo mas que, pelo con. 
trário, se limitam à defesa. dos 
seus lnterêsses. Respeitosas 
saudações. Pedro Mendes de 
Freitas, Presidente do Diretórlo 
Acadêmico". 

Sr. Presidente, li o telegrama em 
atenção aos acadêmicos de Direito 
do Piaui c com o Intuito de resta. 
belecer a verdade sôbre a. questão 
da Barragem do Rio Parnaiba. 

Antes mesmo de receber o tele· 

<•J - .\'ao foi revisto pelo oradoJ•. 

grama ou de me dirigir a V. Exa., 
Sr. Presidente, diante da importân· 
cia do a:ssunto, estive no Rio de 
Janeiro em cantata com o Coronel 
Afonso Albuquerque, Diretor do 
DNOCS, ocasião em que tomei co· 
nheclmento de determinado tele· 
grama passado a S. Exa. pelas 
classes produtoras piauienses, pro· 
testando contra essa propalada no· 
ticia· 

Posso afirmar ao Senado, como 
também aos acadêmicos, plaulen· 
ses, que não há nenhum propósito 
do Govêrno Jânlo Quadros nem do 
Dlretor do DNOCS, de Interrompe­
rem as obras da. Barragem do Par. 
naíba. 

O que existe, Sr. Presidente, é 
a Idéia de que, para se construir 
barragem de tal volume, necessá· 
rio é que ·se elabore projeto defini· 
tlvo. 

Assim sendo, providências neste 
sentido foram tomadas e aberta. 
foi a concorrência para a cons· 
trução da Barragem· Até o fim de 
outubro, conforme assegurou o di· 
retor do DNOCS terá sido estuda· 
da a fim de que sej 111 Iniciada a 
sua construção baseada em proje. 
to definitivo. 

Parece, pois, estar havendo má 
interpretação, no ·Pia ui, com rela. 
ção ao assunta. 

O Sr. Fernandes Távora - Per· 
mi te V. Ex&. um aparte? 

O SR. MENDONÇA ·CLARK -
Pois não. . ! . · I . . . .. 

O Sr. Fernandes Távora - V. 
Exa. pode . ter . a . certeza de que 
a promessa. será cumprida, porque 
o atual ,Diretor do DNOCS é clda· 
dão mérecedor de tôda a conflan· 
ça, trabalhador e cumpridor de 
seus deveres civlcos· · 

O SR. MENDONÇA CLARK 
Multo agradecido a V. Exa., Se· 
nador Fernandes Távora. 

O Sr. Joaquim Parente- Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

I 
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O SR. MENDONÇA CLARK­
Com prazer. 

O Sr. Jpaquim Parente - Desejo 
dar um esclareciment.o no que lle 
relaciona com a Barragem do Par­
naiba. Há poucos dias, em visita 
a.o Sr. Ministro da Viação, em 
compa.nhla· dos Senadores João 
Mendes e Remy Archer, tratou-se 
da eonstrução da ponte do Parnaí· 
ba, ventilando-se, na ocasião, a 
questão da Barragem. Ouvimos de 
S. Exa. o Sr. Ministro da Viação 
aos mesmas palavras e a mani­
festação dos mesmos propósitos que 
V. Exa. acaba de dar conheci· 
menta à Casa, colhidos quando de 
sua palestra com 0 Coronel Afonso 
Albuquerque. Estou certo de que 
a Barragem será iniciada. dentro 
do menor tempo possível. Justa­
mente o que se fazia necessário, 
de acôrdo com a opinião de V. 
Ex a., era o reexame do assunto 
pelo Coronel Afonso Alburquerque 
e o Sr. Ministro da Viação, a fim 
de que projeto definitivo permitl:s· 
Se o Inicio da.s obras. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço ao nobre colega, Senador 
Joaquim Parente, os seus esclareci. 
mentos. Aliás, eu mesmo cheguei 
a levar uma declaração escrita do 
ilustre Dr. Clóvis Pestana ao Pla.ui, 
em março dêste ano, na qual S. 
Exa. afirmava que a construção tia 
Barragem era compromisso sagra­
do de sua administração. 

Podem portanto, os acadêmicos 
de Direito do Piauí, a mocidade vi. 
gllante e patriótica do nosso Es­
~ado, ficar certos de que a Barra. 
gem do Pamaíba será construída; 
Para êsse fim as Bancadas dO Plaut 
e do Maranhão nesta casa. estarão 
vigilantes, easo surja qualquer di· 
flculdade. 

Aproveito a oportunidade, Sr. Pre­
sidente, para pedir ao Sr. Minis­
tro da VIação providências urgen. 
tes a. respeito de fatos muito gra. 
ves que vêm ocorrendo na cidade 
de Parnaiba, no Piauí· 

Acabei de receber uma carta do 
Presidente da Socieda.de Rádio Edu­
cadora de Pamaiba, Sr. Alderlco 
Selxas de Miranda, comunicando· 
me que, em meados do mês de 
abril essa entidade fôra Invadida 
por alguns acionistas, com ll pro. 
teção da Polícia do Estado e, à 
sua revelia constituíram uma jun­
ta. para dirigir a sociedade. 

O Sr. Presidente da Rádio Edu. 
cadora de Parnaiba. me manda a 
cópia do telegrama passado ao Sr. 
Ministro da Viação e Obras Públl. 
c as, nos seguintes têrmos: 

"Exmo. Sr. Ministro da Via­
ção e Obras Públicas - Brasí­
lia - Distrito Federa.!. - Na 
qualidade de Dlretor.Presidente 
da Rádio Educadora de Parnai. 
ba, S. A., tenho que levar ao 
conhecimento de V. Exa. que 
apesar dos protestos da dlreção 
desta Emissora, os acionlsta.s 
realizaram, ontem, sem forma. 
legal, uma reunião, tomando de. 
liberação absolutamente con. 
trária. à lei e ao lnterêsse da 
Sociedade. Culminando 0 ato 
de prepotência. dos menclon~ 
dos aclonista·s por contarem 
com o bafejo oficial ocuparam, 
militarmente, a sede da Rádio 
de ordem do Delegado desta 
cidade. Apelamos pa.ra V. Exa. 
a quem a Radiodifusão está su. 
bordinada, a firil de ser resta. 
belecido o império da. lei e a 
dignidade dos princípios que 
regulam a Radiodlfusuo N~lo~ · 
na.!. Respeitosas saudações. 
<as.) Alderico Sei:z:as Mtran. 
da". 

A êsse telegrama, o Sr. Alderlco 
Seixas Miranda recebeu resposta, 
datada de 26 de abril e assinada. 
pelo . Sr. Ministro da. Viação e 
Obras·· Públicas, nos seguintes têr. 
mos: 

"Telegrama n. 0 289, do Ga­
binete do Ministro da Viação, 
de 26 de abril de 1961. 
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Acusando o recebimento de 
seu telegrama, comunico que 
encaminhei 0 assunto à consl-

. deração da Comissão Técnica 
do Rádio, para as devidas pro­
vidências. (as) Clovis Pestana 
- Ministro da Viação". 

Sr. Presidente, o fato é da maior 
gravidade. Infelizmente na cidade 
de Parnaíba têm havido ocorrên­
cias seríssimas, sem que, até ago. 
ra, tenham sido apuradas. 

Na última eleição presidencial, 
quase fui morto a tiros pelos mes­
mos elementos que acabam de in­
vadir a Rádio Educadora de Par­
nafba. Nenhum inquérito foi aberto, 
ninguém foi responsa.bllizado em­
bora tenha eu apresentado à Jus. 
tiça Eleitoral a necessár.ia. denún. 
ela inclusive daqueles que. me ata. 
caram a tiros e dissolveram o co. 
mlclo. 

Sem garantias da. Justiça Eleito. 
ral é multo fácil, Sr. Presidente, 
compreender o que ocorre: a 
cidade de Parnaiba não tem fôr­
ça federal. Depende simplesmente 
da proteção da Policia Estadual que 
está, justamente, a ca,rgo e a ser­
viço do Prefeito Municipal-

Assim sendo, não há garantias. 
Não pensem os Senhores Senado­
res, que o cidadão que acaba de me 
uelegrafar é meu correllgionário. 
Nunca foi. lf: meu amigo pessoal, 
mas sempre foi meu adversário 
polftico. Sempre recebeu, como to­
dos estão recebendo no Piaui à 
proporção que os dias passam, o 
prêmio de uma leaJdade politica. 
que, Infelizmente, para aquêles que 
acredita.vam nela, vem sendo des­
virtuada e modificada com o cor­
rer dos dias. A mim não cabe, 
absolutamente, como fiz no Sena­
do quando defendi a Justiça do 
Plaui, e, agora, ao defender a Rá­
dio Educadora, formular acusações. 
A mim, neste momento, cabe sim. 
plesmente solic-Itar do Sr. Ministro 
da Viação e Obras Públicas que, 
nos têrmos do seu telegrama do 

dia, 26 de abril, ·envie ao Piauí, à 
cidade de Parnaiba, com urgên­
cia, um delegado da Comissão Téc. 
nica do Rádio, pessoa de sua con­
fiança, para apurar o a.tentado que 
sofreu aquela sociedade. 

O Sr· Caiado de Castro - Permi­
te V. Exa. um .aparte? 

O SR. MENDONÇA •CLARK -
Com muito prazer. 

O Sr. Caiado de Castro - Pedi· 
da a V. ilxa . urna informação: 
o telegrama do Sr. Ministro da 
Viação é de 26 de abril; estamos 
a 26 de maio, alguma providência 
foi toma.da? 

O SR. MENDONÇA CLARK­
Nobre Senador caiado de Castro: 
disse eu ao Senado que acaba.va 
de chegar hoje e, pelo menos até 
o dia 15 de maio, data da carta, 
nenhuma providência fol tomada· 
E é esta a razão por que estou na 
tribuna., defendendo o· Presidente 
da Rádio Educadora de Pamaiba 
e solicitando que proVidências se­
jam efetivadas. 

Não é possivel, Sr. Presidente, 
que meia dúzia. de acionistas con­
voquem uma assembléia ilega.l, sem 
que o Presidente seja notificado, 
Invadam a sede da sociedade pro· 
tegidos pela Policia, tomem conta 
da Rádio e organizem uma junta.. 
O Presidente reclama, o Govêmo 
promete providências que até o dia 
15 de maio não se concretizaram. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
sinto-me obrigado; em defesa de 
um amigo - que embora não seja 
meu correligionário é um homem 
cujos direitos de Diretor-Presidente 
e grande acionista da Rádio Edu­
cadora da Pamafba, estão sendo 
violados - a pedir ao Govêrno Fe­
deral, que através do Ministério da 
Viação e Obras Públicas e da Co­
missão de Rádio, envie imediata­
mente àquele Estado um represen. 
tante seu para a~urar a l'espon. 
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sabilldade dos fa.tos ocorridos. 
(Mitito 'bem! Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE - Está es. 
gota da a hora. do Expediente. 

Comunico aos Srs. Senadores que 
o nobre Senador Francisco Gallotti 
enviou à Mesa discurso para ser 
publicado de acôrdo com o Art. 
201 § 2.o do Regimento Interno. 
O referido discurso tece judicio­
sas considerações sôbre a recupe. 
ração do solo, racionalização da 
agricultura,. combate à erosão, In­
cremento dos processos de fertili· 
zação da terra, medidas de priori· 
dade no transporte, no financia· 
mento e no a.parelhamento agrí­
cola do Pais-

O discurso será publicado. 

É O SEGUINTE O DISCURSO DO 
SR. FRANCISCO GALLO'ITI 

Sr. Presidente: 
Ocupa atualmente a pa·sta de 

Agricultura do Estado de Santa Ca­
tarina o sr. Deputado Federal Attí­
lio Fontana, nascido no Rio Grande 
do Sul, mas desde jovem radicado 
no nosso Estado, onde, cuidando 
da terra, conseguiu, pelo esfôrço 
próprio, vencer galhardamente e 
tornar.:se um dos mais prósperos 
industria~s do oeste catarlnense. 
Agora, à .· testá. . da secretaria de 
Agricultura, como cola.borador do 
eminente Governador Celso Ramos, 
está seriamente preocupado na re­
cuperação do solo, não só das áreas 
de terras menos produtivas como 
também das boas terra-s mas já 
cansadas. E o ilustre Secretário, Sr'. 
Presidente, não perde oportunidade 
para trabalhar, mesmo quando pa. 
lestra ou escreve àqueles que pos. 
sa.m colaborar com o seu plano de 
recuperação da terra e tantos ou­
tros que interessam a produção, 
visando torná-la. maior, melhor e 
mais barata. 

É dessas conversas e de suas car­
tas que nos inspiramos para pro­
ferir estas palavras, úteis nã~ só 
aos ·C'a tarinenses mas a todos os 

brasileiros e na. certeza de que us 
competentes autoridades, no âmbi­
to nacional, darão a devida aten­
ção ao assunto pelo que represen. 
ta de a.lto interêsse para a produ­
ção nacional. 

Sem dúvida, um dos índices pe. 
los quais 'Se pode medir a nacio­
nalização tla agricultura é o uso 
sistemático da adubação. 

O Brasil, que utiliza menos de 'l­
quilos de adubo por hectare, por 
ano e por família de agricultores, 
situa-se entre as nações mais sub· 
desenvolvidas do mundo, no toca.n. 
te ao emprêgo de fertilizantes, na 
agricultura. 

Imensa área de terra brasileira, 
sujeita às condições impostas, pelo 
clima dominante, faz com que o 
solo agricultado fique sujeito a 
um violento processo de erosão e 
perda de matéria orgânica, que, 
Juntados à retirada permanente 
dos elementos fertilizantes, por 
meio das colheitas, determine um 
contínuo e alarma.nte enfraqueci­
mento do solo. 

Os resultados dêste processo de 
agricultura predatória podem o;er 
muito bem observados na zona· üa 
Mata Mineira e na zona Velha de 
São Paulo. E, por que não dizer, no 
Estado de Santa Catarina, no Vale 
do Rio do Peixe, colônias que fo­
ram aberta-s há 50 a)los somente, 
Já se apresentam com as terras tão 
esgotadas que os proprietários de. 
sejam vendêJas ou já não as tra.. 
balham como dantes. 

"0 mais angustioso problema. da 
humanidade atual é 0 da fome" e 
uma das condições de triunfo na 
luta pela produção de alimentos é 
a. fertilização das terras. É dela que 
retiramos o pão de cada dia. Por 
meio da adubação, aumentamos a 
capacidade produtiva do solo, ob. · 
tendo m.ais milho, mais trigo, mais 
arroz, mais feijão, mais frutas, 
mai·s ovos, carne e lacticínios. 

Um hectare de terra passa. a pro­
duzir mais do que antes e· as v a. 
cas que pastaram nos caiXlJ;los adu-



i: 
I 
I 

-442-

bados passam ao dar mais leite por 
cabeça. Portanto, fertlllzando as 
terras, estamos realizando provi­
dência fundamental na lutao con-
tra a fome. · 

li: impos.sivel querermos uma 
agricultura duradoura, tirando, 
continuamente, colheitas do solo, 

· sem nada devolver. 
Nem a.s nossas melbores pasta. 

gens nativas, resistirão ao eterno 
pastoreio que lhes retira mllhares 
de toneladas de carne e ossos sob 
a. forma de cálcio, fósforo, nitro. 
gênio, potássio, ferro e tôda a sorte 
de minerais que compõem o orga. 
nismo animal. 

A continuar êste processo empi. 
rico de exploração da terra, trans. 
formaremos esta Nação em uma 
terra arrasada. E, ninguém se ilu. 
da com a·s excelências do solo bra. 
sllelro. Temos, é verdade, áreas de · 
grande fertllldade. Mas, de um mo­
do geral, essas áreas estão · se­
paradas dos nossos maiores cen. 
tros de consumo por grandes dis­
tâncias ou por barreiras geográ­
ficas que oneram lmensaomente o 
custo dos transportes. Acresce que; 
grande parte de nossas melhores 
áreas de cultivo, possui topografia 
acidentada, fato que favorece a 
erosão, dificulta o trabalho, impe. 
de a moto-mecanização e por con­
seguinte, eleva os preços de custo 
da produção. Dai a nossao grande 
necessidade de buscarmos áreas de 
topografia favorável ao emprêgo de 
máquinas motorizadas para que se 
possa diminuir o custo dos produ. 
tos, 

Acontece porém, que nao maioria 
das vêzes, as áreas de boa topo. 
grafia são constltuidas por solo de 
baixa fertilidade. 
. Só poderemos competir nos pre. 
ços de trigo com a Argentina. e ou. 
tros paises que produzem êste ce. 
real quando moto-mecanlzaormos a 
nossa trltlcultura. Esta só é pos;i. 
vel, em santa Catarina, em larga 
escala, nos municipios do Planalto, 
na região dos campos nativos ou 

dos Pinhais. Nessas . regiões, as 
terras são reconhecidamente fracas 

·e nelas só é passivei uma agrlcul· 
tura racional, lucrativa., com o 
emprêgo de fertilizantes, também 
em larga escala. Todavia, a trltt. 
cultura com o fertilizante no pre. 
ço em que se encontra atualmente 
no mercado, não é emprêsa. que se. 
duzao o agricultor. . 

E, produzir trigo no Brasil é eco· 
nomizar divisas, é contribuir pa. 
ra a soberania da Nação. Portanto; 
é necessário que se encontre uma 
forma para que o fertilizante che. 
gue às mãos do agricultor a um 
preço mais aeessivel. Não é só de 
máquinas que necessitamos. Neces. 
s.ltamos também de fertilizantes de 
boa qualidade e por preç·o que torne 
econômica a sua aplicação. 

Nossos indices atuais de produ. 
ção agro.pecuária., por unidade de 
área, quando comparados com o 
de outras nações mais ·adiantadas, 
são baixissimos, Em geral, para o 
mesmo esfôrço humano e mesma 
área trabalhada., produzimos a me. 
tade que o Canadá, Estados Unidos, 
China, Suécia e outros paises. 

No entanto, experiências levadas 
a efeito em várias regiões do Es. 
tado, provaram que somente o uso 
correto do adubo pode triplicar a· 
produção da ba.tatlnha e duplicar a 
do milho, feijão, arroz, mandioca 
e outros gêneros de primeira ne­
cessidade e ainda . contdbuindo 
para a conservação do solo e até 
melhorando a sua fert!Udade. 

Uma da.s formas eficientes de· o 
Govêrno contribuir para a produção 
de alimentos e economizar divisas, 
é estimular a. produção de fertill. 
zantes. :S: ajudar a Indústria exis. 
tente e propiciar facllldllode para 
que outras venham a se Implantar 
no País. 

Adubo é tão importante, é ma. 
terlal tão estratégico quanto o pe. 
tróleo ou o aço. 

O adubo está para a terra as. 
sim .como o alimento está ,13ara 
o homem. 

I, 
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Ainda para barateá-lo, ao produ­
tor, deve o Govêrno tomar as de­
vidas ' e necessárias providências 
quanto ao transporte, pois a alta 
tarifa dêst.e afeta de muito o custo 
do fe11tllizante. Ao contrário se 
tem feito. Antes da federallzação 
das est.radas de ferro, havia uma 
redução de 50% no transporte de 
adubos e cor.retivos .. Era uma sá· 
b!a medida - que deve ser revi· 
gorada. Além disso, necessário se 
faz seja dada uma prioridade ab· 
somta para o tt',ansporte de fer· 
t.mzantes e corretivos do solo. 

Desta forma, estará o Govêrno 
fomentando a produção e criando 
carga preciosa para ser transpor­
tada pelas nossas estradas de ferro 
- os gêneros de primeira necessi· 
dade para allmenta.r o Brasil e 
ainda . para exportar para outras 
nações. 

Apelando, confiamos nas devidas 
providências governamentais. 

O SR. PRESIDENTE- A Mesa 
sollcita o interêsse dos Senhores 
Senadores para as sessões dos dias 
29, 30 e 31 do corrente, 5 e 6 de 
junho, e eventualmente, também llo 
dia 2. 

Na ordem do dia da sessão de 
29 de maio, que recai numa se· 
gunda-feira, figurará para discus­
são, a. Emenda Constitucional n. o 
1, de 1961, e bem assim nas dos 
dias 30 e 31; Prevê-se que a votação 
se taça nos dias 5 e 6 de junho. 

Sabem os Senhores Senadores 
que é especial e, de natureza, ele. 
vado o quorum para. discussão e 
votação de emendas constitucio­
nais. 

Ao dar conhecimento à Casa do 
esquema estabelecido para discus­
são e votação da Emenda Consti. 
tuclonal n.0 1, de 1961, solicito 
,a colaboMção dos Senhores Se­
nadores para que tenhamos no 
dia 29 o número necessário. 

Lembro ainda aos Senhores se. 
dadores que as noites de 25, 30 
e 31 dêste mês estão destinadas a. 

reuniões do Congresso Nacional, 
pa.ra apreciação de vetos presiden. 
clais. <Pausa). 

Está finda a hora do Expediente. 
Passa.-se à 

ORDEM DO DIA 

Da matéria em pauta constam o 
Projeto de Resolução n.0 10. de 
1961, e o Projeto de Lei do senado 
n. 0 4, de 1959. 

Ambos os projetas estão em fase 
de votação- . 

Acham-se pre~~entes 31 Senhores 
Senadores. 

Não havendo quorum, 1!- votação 
fica. adiada para a próxima ses­
são. <Pausa l . 

Há orador inscrito. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Paulo Fender. 

OSR. PAULOFENDER- (*)­
Senhor Presidente, Senhores Sena. 
dores, chegava eu a esta Casa pa!a 
ocupar a. tribuna em expUcaçao 
pessoal, de que evidentemente tra. 
tarei, quando fui contagiado pela. 
presença entre nós dêstes cidadãos 
do mundo que desfraldam a ban. 
deira do rearmamento moral, por 
uma paz efetiva no planêta e por 
uma sociedade mals reconciliada 
consigo mesma. 

Senhor Presidente, estlveS'Se em 
melhores condições de saúde o nos­
so eminente colega Senador Fran­
cisco Gallottl, e sem dúvida esta­
ria nesta tribuna para saoudar ês· 
ses homens do Rearmamento Mo. 
ral, porque tem sido, nesta Casa, 
um pioneiro dêsse movimento. 

O Sr. FranciSco Gallottt - Per­
mite V. Exa. um apaorte? 

O SENHOR PAULO FENDER -
Com multo .prazer. · · 

o Senhor Francisco GaUottt -
Não fôsse realmente o meu estado 
de saúde ocuparia a tribuna do se. 

(•) - Nao foi revl•lo pelo orador 
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nado da República para. proferir al­
gumas palavras sôbre o Rearma­
mento Moral. Compareci a três 
reuniões dêsse grupo, duas reuniões 
em Caux, e Sur Montreux, na. Sui. 
ça, e uma em Mackinow Island, 
nos Estados Unidos da América do 
Norte. 

Vi homens de tôdas as Nações ~m 
luta pelo ideal do Rearmamento 
Moral. Se vencedor um dia, deixa­
rão de existir os problemas que 
tanto atormentam a humanidade. 
A Vossa. Excelência, nobre Senador 
Paulo Fender, que ocupa neste ins­
tante a tribuna da mais alta Casa 
do Congresso Nacional, peço sejllo 
o nosso intérprete, saúde essa gen­
te valorosa que percorre o mundo 
com sacrifício de ordem pessoal, 
mas visando o bem da humanida­
de· Dê-lhes a. certeza. de que no 
Brasil encontrarão campo propicio 
à propagação das idéias que pre. 
gam - que outras não são senão 
as que a nossa. própria religião en. 
sina - pará que possamos a.lcan. 
çar o bem comum através do bem 
coletivo, de tôda humanidade. 

O SENHOR PAULO FENDER­
Multo obrigado a Vossa Excelên. 
ela. 

Interpretarei com algumas pala,. 
vra,s, o pensamento do Plenário, da­
ta vênla do Senhor Presidente, por 
isso, que, do alto de sua cátedra, 
com sua palavra sempre encanta. 
dora e categorizada, S. Exa. j.á se 
manifestou, sôbre o Movimento. 

O Rearmamento Moral encontra 
a Humanidade preocupada - e Isso 
a·ssinalamos há bem pouco tem. 
po desta ·Tribuna - com as fun. 
ções econômlcas que, levando o 
homem para. objetivos sem ideal, 
parecem obscurecer-lhe nalma 
aquelas qualidades humanas sem 
as quais não pode haver ordem, não 
pOde haver paz, não pode haver 
tranqüllidade, não pode haver a.Je. 
gria, nem pode haver civilização. 

Preocupado com os problemas 
económicos, o homem, nesta fase 

técnlco-lndustrlal da. Humanidade, 
com() que •Cria em tôrno de si uma. 
sociedade privada, como que cria 
para si mesmo uma anomia juri. 
dica, uma anomia moral, em fun· 
ção da qual age sem ser sollcitado 
por aquêle sentimento de altrufsmo 
que só aparece a ta.zer apelos ao 
coração humano quando o homem 
está. totalmente identificado com 
o sentimento coletlvo. 

Bem hajam, pois, êsses cidadãos 
do mundo que percorrem pátrias, 
desfraldando essa baJndeira ideoló· 
g!ca. 

O Sr· Lima Tei:ceira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SENHOR PAULO FENDER­
Com multa honra. 

o Senhor Lima Tei3:eira - Tive 
ensejo de compa.recer a algumas 
reuniões em que foram debatidos os 
temas determinantes do Rearma­
mento Moral. Vi representantes 
comerciais, Industriais e lideres sln. 
dlcais superarem divergências, que 
d!fic!Jmente seriam vencidas, gra­
ças a êsse movimento, qUe tem 
por escôpo a amizade e o altruís­
mo. Conseguiram êsses lideres, sin­
dicais, industriais, e comerciantes 
apaziguar sua.s divergências e rea­
lizar um trabalho produtivo, basea. 
do na estima, na. compreensão e na. 
capacidade que tem o ser humano 
de viver em harmonia. Justo é, 
pois., que V. Exa. enalteça, nesta 
hora, os que lutam pelo Rearma.. 
mento Moral; êles se batem por 
um grande ideal: . a paz e a com. 
preensão entre os homens. 

O SENHOR PAULO FENDER -
Abrilhanta V. Exa., minha pálida 
oração. 

Bem hajam dizíamos, êsses cida. 
dãos que percorrem tôdas as pá. 
trlas, que empunham a bandeira 
da amizade, da coexistência afetl. 
va e altruístlca, visando a um mun. 
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do não sàmente progressista, mas 
realmente pacifico. 

Que êles, ao deixarem o Senado 
da República, onde somos ·sessenta. 
e três vozes a representar seten­
ta milhões de habitantes, saiam 
convencidos de que esta. ·Casa, pela 
sua unanimidade, os apóia na sua 
jornada! 

O Senhor Mendonça Olark- Per· 
mite V. Exa. um aparte? 

O SENHOR PAULO FENDER­
Com multa. honra. 

O Sr. Mendonça Olark - Con· 
gratulo·me com V. Exa. pela bri· 
lhante oração que está pronunci· 
ando em homenagem ao-s represen. 
tantes do Movimento de Rearma­
mento Moral que ora nos visitam. 
Estive em Caux em companhia do 
nobre Senador Francisco Gallottl, 
há cêrca de dois meses, e posso 
atestar ao Senado Federal que ês. 
te movimento é, indiscutivelmente, 
uma das coisas ·mais nobres que, 
no momento, se opera no mundo. 
Deve merecer de tõdos os homens 
de boa vontade o maior aprêço, o 
maior amparo e o melhor trata· 
menta que se pode dar a. uma 
grande causa. mundial. 

O SR. PAULO FENDER- Muito 
grato a Vossa Excelência. 

o Sr. Catado de Cast1'o - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO FENDER - Com 
multo prazer. 

O Sr. Caiado de Castro - Os ilus· 
tres aparteantes de V. Exa. <'li· 
zem que tiveram o.portunidade de 
estar presentes em oCaux. Eu, mo. 
desto e humilde, ainda não pude 
!r a essa. Reunião. A primeira oca. 
sião que se me apresentou, foi em 
1953, quando especialmente convi­
dado na qualidade de Chefe do Ga· 
b!nete MlUtar do Presidente da Re­
pública. Não pude comparecer, de. 

v!do a circunstâncias que exigiam 
a minha presença, mas desejaria, 
a par da minha grande admiração 
por ês·se Movimento, dar meu mo. 
desto testemunho. Meu querido 
Chefe e amigo, o Presidente Ge. 
túlio Vargas, por várias vêaes ln· 
terpelou·me sõbre o assunto, re. 
comendando-me procura.sse divulgá. 
lo, na medida da·s minhas possl· 
bllldades, por todo o Brasil. Depois 
da morte do Presidente Vargas, 
percorri vários pontos do territó­
rio nacional, e até na longfnqua 
cidade de Pôrto Nacional fiz pro­
paganda do Movlmento.ll: lamentá. 
vel que ainda não tenhamos alcan. 
çado desenvolvimento maior no 
Brasil, entretanto temos obtido 
grandes resultados. Desta tribuna, 
tive ensejo de referir-me ao fato. Em 
movimentos grevl·stas, em vários 
pontos do território nacional, conse. 
guimos em .algumas grandes em. 
prêsas, que já preconiza.vam o re. 
armamento moral, que seus ope. 
rárlos não se envolvessem na gre. 
ve, mos,trando que ês.se rearmamen. 
to é de importância capital pa. 
ra os amantes da democracia, da. 
queles que desejam viver em paz 
com a própria. dignidade humana. 
l!:sse Movimento é muito combati­
do por aquêles que não lhe dão 
valor· Tomei a liberdade de apre­
sentar meu modesto testemunho ... 

O SR. PAULO FENDER'- Tes· 
temunho multo vallOBo. 

O Sr· Caiado de Castro - ... 
para ressaltar o que se passa no 
Brasil, e dizer que, dentro das mi· 
nhas apoucadas posslbilldades, sou 
um grande batalhador filiado ao 
movimento. 

O SR. PAULO FENDER -Real· 
mente, ainda há pouco omiti o D'J· 
me do prezado·, colega com relação 
ao Rea·rmamento Moral, citando 
apenas· o do Senador Francisco 
Gallotti. Mea culpa,· realmente hou. 
ve omissão involuntária, mas dou1· 
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o meu te~temunho, porque várias 
vêzes ouvi V. Exa. falar sôbre o 
Movimento, como seu grande pro· 
pugnador. Permita.me que me con. 
gratule particularmente com Vossa 
Ex-celência· 

o Sr. Coimbra Bueno - V. Exa. 
dá licença para um aparte? 

O SR. PAULO FENDER- Com 
satisfação 

o Sr. Coimbra Bueno - Congra.· 
tulo-me, igualmente, · c-om as pala· 
vras que V. Exa. está proferindo· 
Na época. dos "Sputnlks" e dos 
"Explorers", sem dúvida que o Rear. 
mamento Moral é uma das grandes 
possibilidades que um Pal:s, como o 
nosso pode oferecer à Paz e mesmo 
à Guerra. Uma campanha como 
essa. que vem sendo feita pelo Mun­
do, poderá trazer aos países, sO· 
bretudo, os da América Latina, so. 
lução a seus problemas socia·ls. e 
se transformar em arma mais cfl. 
ciente e poderosa que os "Sputniks" 
c "Explorers". 

O SR. PAULO FENDER- Obri. 
gado a. Vossa Excelência. 

O Sr. VivaZdo Lima - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO FENDER - Com 
muito prazer. 

O Sr. VivaZdo Lima - Basta varo­
me as palavras proferidas, à guisa 
de. fala, pelo eminente Vice-Prcsi· 
dente .,do Senado, Senador Moura 
Andrade·- palavras realmente cx­
pres·slvas - para dizer do significa­
do dessa. interessante caravana que 
superlota as tribunas desta Casa· 
V. Exa., a pretexto de explicação 
peRaoal, resolveu disCorrer ·sôbrc 
os objetivos que trazem, a estas 
terras, esta Comitiva pacifista. Não 
Ignorava V. Exa. a minha posição· 
c:omo homem público; há trinta e 
três anos integro uma obra que 
prega a ·solidariedade huma.na, a 

cordialidade universal - a Cruz 
Vermelha. Como seu atual presi· 
dente; intensifico, êsse BZogan, pro. 
curo levá-lo a todos os recantos do 
Brasil e, onde quer que me P.n· 
contre, em tôda pa.rte do Mundo, 
em conferências Internacional~, 
nunca deixo de apresentar uma 
mensagem de Paz aos povos· NO· 
te!, com inusitado lnterêsse. e sim· 
patia, a freqUência que, de um mo. 
menta• para outro, se a.presentou à 
tribuna aqui ao lado, superlotada 
de homens com as mais diversas 
características raciais. A curioslda. 
de de alguns, Inclusive a. minha, 
que desconhecia que se encontrava 
a Caravana do Rearmamento Mo· 
ral entre nós, ficou perfeitamente· 
a par do que tratava a fala do 
Presidente da Casa. Comecei, en· 
tão, a observar cada fisionomia 
aqui presente com a simpatia, com 
o interêsse e entusiasmo com 
que en·caro os movimentos de a.lto 
sentido. V. Exa. pode considerar-se 
porta-voz do Plenário, saudando 
esta delegação que vem atê nós em 
cumprimento de um dever de hu· 
manidade, de uma missão humani· 
tária de aproximação dos povos, 
proc-ura.ndo fazer com que os ho· 
mens se entendam, que se unam 
numa recuperação moral de fato, 
de verdade e não apenas teõrica. 
mente, não apenas através de pala· 
vra:s, de figuras de retórica nas suas 
diversas llnguas, mas em busca da 
concretização de um objetlvo. V. 
Exa. interpreta neste momento, a 
Voz do Plenário do Senado, atra· 
vês dos Inúmeros apartes que ou· 
viu, dizendo a êsses homens da 
slmpa.tia da alta Câmara da Repú· 
blica pelas suas tíases de penetração 
em todo o pais.:' 

Como disser~~ as palavras der­
radeiras do Presidente Moura An· 
drade, o terreno é fértil para um 
movimento dessa ordem, em favor 
do entendimento entre os povos, 
procurl!lndo apagar qualquer desen. 
tendlmento que possa redundar em 
luta sem quartel, em luta de ex. 
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terminlo entre as nações. Pedi per. 
missão para apartear V. Exa. ape­
nas com o intuito de demonstrar 
que o Presidente da Cruz Vermelha 
Brasileira, que é Senador da Repú­
blica, compartllha com as congratu­
lações que V. Exa. dirige a essa 
luzida caravana. e quer, com Isso, 
portanto, significar que se Integra 
nesse Movimento que empolga to­
aos os Continentes, para evitar que 
os dois mundos se lancem um con­
tra o outro, porque, afinal de con­
tas, êsse seria o extermínio da 
propria humanidade. Queira V. 
Exa., portanto, receber minha so-

. lldariedade. 

O SR. PAULO FENDER- Mul­
to obrigado a V. Exa. que é Pre. 
sldente da Cruz Vermelha Brasilel. 
ra e humanista co.nhecldo. O brl. 
lhante aparte de V. Exa., como os 
dos demais Srs. Senadores, está 
naturá.lmente Incorporado ao meu 
discurso, suprindo-o das suas defi. 
ciências. 

O Sr. Vivaldo Lima - Não apo. 
lado! 

O SR. PAULO FENDER - Refe. 
ria-me, Sr. Presidente àquela dis­
posição e determinação de homens 
livres que percorrem o mundo, acre. 
ditando na vitória da compreensão 
humana e, sobretudo, no valor da 
alma. 

A autoridade da alma, Sr. Pre­
sidente, está falida no mundo mo· 
derno. Homens que professam reJI. 
glões, vão aos templos transferir 
a autoridade da sua alma para um 
Deus, como se êsse Deus pudesse 
ouvir a alma que não confia em 
si mesma· 

O Movimento Pró-Rearmamento 
· Moral pugna pelo reconhecimento 

da alma do próprio homem, por· 
que quando nós nos integramos em 
tôdas as nossas virtudes Inatas es. 
taremos rearmados para a grande 
luta da humanidade que é a luta 
pelas suas conquistas de progresso, 

de civlllza.ção, seguindo a doutrina 
da não violência, da não participa. 
cão em corrupções e na harmonia 
entre tôdas as naçõçs, entre todos 
os povos. 

O Sr. Joaquim Parente- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO FENDER- Com 
todo o prazer. 

O Sr. Joaquim Parente - Estou 
ouvindo com tôda atenção o bri­
lhante discurso que V. Exa. está 
fazendo em. relação ao Movimento 
Pró-Rearmamento Moral, e peço­
lhe Incorporar nêle minha solldarJe. 
dade a êsse movimento, que con· 
sidero multo justo e simpático. 

O SR. PAULO FENDER - A 
palavra de V. Exa. traz, como a 
dos outros, aquela cintilação de 
que carece o meu obscurantismo, 
ao versar tese tão dificll. 

Ela demonstra que o Senado ln· 
telro está solidário com o Movi. 
mento de Rearmamento Moral, que 
o Brasil está de Pé com êsses ca­
ravaneiros do bem, que o Brasil 
está convencido de que só o es. 
plendor do bem deve preocupar o 
homem· 

Agora, Sr. Presidente, retomo, 
nesta tribuna, à finalidade inicial 
com que a ela compareci: 

Tomei conhecimento, na recente 
ausência desta Casa para estar no 
convivia dos meus conterrâneos no 
Estado do Pará, de que mui justl­
flcadamente um dos nossos mais 
brilhantes e queridos colegas, o 
Senador Rui Palmeira, teria es. · 
tranhado, com alguns comentários · 
na ocasião a conduta que me foi 
atribui da através de um lamentável · 
equivoco de Imprensa, quando falá. 
vamos, nesta,. Casa, a respeito de 
pressões econõmlcas que se esta. 
vam exercendo sôbre o projeto de 
lei de greve, ao qual oferecemos 
substitutivo na Comissão de Legls· 
la!;ãO Social. 
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O equí,voco de imprensa foi Ia. 
mentável, sr. · Presidente, porque 
a Imprensa, no caso., tem e não 
tem culpa. O Senador, no caso, tem 
e não tem culpa. 

Se o Senador tem culpa, oferece, 
neste momento, a sua mais formal 
retratação no que fôr necessário, 
para restabelecer aquêle respeito 
indefectível e Inalienável que todos 
nós, nesta Casa., temos e devemos 
ter uns para co,m os outros e de 
nós todos para com a Casa, para 
com a Nação, parar com o povo. 
' · Dera, na véspera da. minha via­
gem, entrevista. suscitada, que eu 
não pedira. - uma entrevista pelo 
telefone - a um vespertino. O meu 
lnterêsse na entrevista, Sr. Presi­
dente, era. apenas o de salientar os 
sete pontos fundamentais do meu 
substitutivo ao projeto de lei de gre. 
ve e que contribuiriam para o escla­
recimento di~- grande classe dos tra­
balhadores brasileiros pouco infor. 
mada .da. minha atuação nesta ca. 
sa, cingido que eu estava, em fase 
final de apreciação do projeto, a 
rigorosas determlna.ções regimen­
tais, dai não podendo, senão atra­
vés de uma subemenda ·substitutiva 
que acolhesse já emendas de Pie. 
nário., ma.s que também pudesse 
trazer algo que, em nome da Ban. 
cada. do Partido Trabalhista. Bra. 
sileiro desta casa, pudesse aduzir 
parar salvar aquêles direitos essen. 
ciais dos trabalhadores brasileiros 
na. questão da greve e que a emen. 
da substitutlva. <ia Comissão de 
Constituição e Justiça não consa. 
grava.. 

Indagado do jornalista sôbre a 
tramitação do projeto, eu, real. 
mente, disse o que já havia dito 
desta. tribuna na véspera: que os 
Srs. Senadores estavam sofrendo 
pressão das classes pa,tronais e 
conservadoras sõbre o momentoso 
e debatido problema. 

Disse isto, disse outras coisas 
mas sempre de boa.fê, não espe. 
rando que realmente o texto da 
minha entrevista, publ1cado e dado 

pelo telefone, viesse a ser realmen­
te aquêle contra o qual eu próprio 
protestei, depois de conhecê-lo. Mas 
o equivoco é que, não lendo a en­
treV'i-sta de "'última Horal', mas 
acreditando, tal a calma com que a 
ditei nos seus principais têrmos, 
que ela tivesse obedecido rigoro. 
samente ao meu pensamento, de· 
terminei à secretária que me assls. 
tia, no caso, que se fizessem có­
pias, para serem distribuídas aos 
matutinos. 

Essas cópias, que não têm abso. 
Iutamente a minha assinatura., que 
não são cópia·s a,utênticas - por 
assim, dizer - de uma entrevista 
para que pudesse ser aspeada, co­
mo o foi - não deixam, entretan­
to de ter a. minha responsabilidade, 
pois as distribui na hora do meu 
embarque, quando não havia tem· 
po, absolutamente, para revê-Ias. 

Por fosso, faço a ressalva com 
relação aos jorna.llstas do Senado, 
que obtiveram as cópias para pu­
bUCá-Ias. 

O que conta, Sr. Presidente, é o 
meu pensamento neste momento; 0 
que conta é a explleação que dou 
à mais alta tribuna da Nação, de 
que, na veemência, no ardor e no 
calor com que debati o problema da 
Lei de Greve, não tive, não tenho 
e jamais terei a Intenção de ofen­
der melindres, de ferir susceptl­
b111dades, ou de produzir o mais 
leve arranhão na dignidade dos 
Srs. Senadores - dignidade que é 
um todo, dignidade, que é um pá. 
lia aberto sôbre as nossas cabe~a.s 
e ·sob o qual estou, Sr .. Presidente! 

. : . 
O Sr. Vivaldo,:Lima- Permite 

v. Exa. umií Interrupção? 
.".:; . ./:~' ~ 

O SR.'f:P.AULO FENDER- Pois 
não, coíri)oào o prazer. 

•; . ····~· 
J' '.; 

O Sr. Viváldo Lima - Talvez pela 
complexidade do problema., esteja. 
mos sob a Influência de Impressão. 

O SR, PAULO FENDER - Se· 
nhor Presidente, Srs. Senadores, 
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mantenho aqui desta tribuna o que 
disse. Sou homem que assumo as 
responsabllldades dos meus atos! 
Não me separo, absolutamente, da 
minha consciência e da energia 
com que profllgo o que me parece 
errado. Julgo que a Influência de 
impressão corresponde à influên­
cia de pressão· 

O Sr. VivaZdo Ltma - Sugestão 
também. 

O SR. PAULO FENDER - Há 
diferença multo grande em as 
pressões terem produzido seus efei­
tos, e terem-nos produzido por falta 
de Independência ou covardia dos 
Srs· Senadores. A pressão econõml­
ca ... - e a palavra econõmlca, 
aqui, não deve ter sentido obli­
quo; seria uma Iniquidade supor. 
se que um Senador falasse de pres­
são económica sObre o Senado, apa­
nhando no espaço aquêle sentido 
de subaltel'l!ldade que a expressão 
"econõmic-a" ou "econõmico-flnan­
celra" possa sugerir. Não vou nem 
repulsar êsse sentido, porque seria 
ato indigno de quem o formulasse. 

O Sr. VivaZdo Ltma - Nenhum 
Senador seria capaz de se deixar 
pressionar. 

O SR. PAULO FENDER -Lá 
fora, entretanto, há quem empres­
te, lamentàvelmente, à adjetivação· 
"econõmlco-flnancelra" êste senti· 
do, porque não se respeita, suficien­
temente, o senado da· Repúblic-a, 
nem a Câmara dos Deputados, em 
determinados cirCulos da sociedade 
brasllelra. 

o sr. VtvaZào litma - Apenas em 
alguns. 

O SR. PAULO FENDER- Dizia 
eu que as pressões das classes pa· 
tronais se exercem através de tele· 
gramas, que são do conhecimento 
de todos os Srs. Senadores. E eu, 
desta tribuna, mais uma vez repi­
to que o projeto saiu da pauta. de 

urgência, em . conseqüência dessa 
pressão. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Ai, 
V. Exa. não ~em razão. 

O SR. PAULO FENDER - Ex­
plicarei a vossa Excelência 

O Sr. Mendonça; Clark- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO FENDER- Pois 
não. 

O Sr. Mendonça Clairk - Posso 
ser injusto pa·ra com V. Exa., por­
que não estou a par, verdadeira­
mente, do assunto que V. Exa. es­
tá tratando; todavia referiu-se V. 
Exa . à. pressão exercida pelas 
classes patronais. Devo dizer a V. 
Exa., que, realmente, as classes 
patronais podem pressionar êste ou 
aquêle assunto. Não é, porém, ex­
clusividade das classes patronais· 
Pressão, no Brasil, tem•se feito em 
todos os sistemas. Na verdade, se 

· compararmos a pressão das clas­
ses produtoras com a exercida por 
outras classes que se sucedem dià­
riamente, veremos que a . pressão 
destas tem sido multo maior do 
que das classes produtoras. Por 
isso mesmo, pela pressão que exis. 
te ~ôbre qualquer assunto de maior 
gravidade que se discute no Con. 
gresso, estamos nesta dlfLcll si­
tuação. 

O SR. PAULO FENDER - V. 
Exa. aceita a palavra "pressão". 

O Sr. Mendonça Clark -O que 
digo é que "pressão" não é exclusi. 
vlda.de de uma classe; é de tõdas 
e, infelizmente para nós, trabalha­
dores ou patronais,· é ·prejudicial 
aos lnterêsses de todos. Com pou­
cas palavras direi a V. Eica. o que 
verifiquei na Inglaterra, pessoal. 
mente. Tendo êsse pais passado por 
um govêmo Trabalhista, voltou ao 
Conservador e multas de suas con· 
qulstas trabalhistas foram destrui· 
das pelas pressões. Hoje a Ingla-
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terra tem perdido grande parte· rla 
sua construção naval e da indús­
tria ~utomobllística. Por que? Por 
causa das pressões daqueles que, 
pensando adquirirem favores para 
si, .a levaram à atual situação'. rrra­
balhadores e patrões na Inglaterra 
se reuniram para. examinar em­
prêsas a fim de melhorar a situação 
das emprêsa.S; de construção naval, 
cuja produção havia caído de 40% 
para 16%. Assim, peço licença. a V. 
Exa., com todo o respeito pelo seu 
discurso, para ainda dizer que pres. 
são existe em tôda a pa-rte, num e 
nou~ro lado. Mas, quanto à questão 
patronal, esteja V. Exa. certo de 
que as pressões existirão sempre 
a respeito de qualquer assunto e 
com prejuízo para tôdas as clas­
ses. O que deve haver é um méio 
têrmo: o .atendimento ao interês. 
se geral e . não de determinadas 
classes. 

O SR. PAULO FENDER- Muito 
obrigado pelo aparte de Vossa Ex. 
celência-. Não discuto aqui, pressões 
desta ou daquela natureza, e sim 
a que se exerceu realmente neste 
caso. 

O Sr. Aloysio de Carvalho -
P.ermite V. Exa. um aparte? 

.O SR. PAULO FENDER - Com 
prazer. 

O Sr. Aloysio de Carvalho -
Meu aparte é só para dizer que 
Vossa Excelência. não tem razão. 

O SR. PAULO FENDER - Na 
opinião de V. Exa. Gostaria que 
V. Exa. me dissesse o que reaJmen. 
te o leva a afirmar que não 
tenho razão, porctue considero o 
nobre colega um espírito bastante 
arrazoado para dizer da !ninha sem­
razão. Quero crer que eu não este. 
ja em desa-côrdo com V. Exa., por­
que V. Exa. me aparteou antes de 
concluir meu pensamento a . res­
peito da retirada do projeto da 
pauta. 

' . 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Rea. 
firma. V. Exa. que o projeto que 
regulamenta o Direito de Greve foi 
retirado da Ordem do Dia devido 
à pressão das classes económicas? 

O SR. PAULO FENDER- Rea­
firmo. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Pres­
são econ~miea? 

O SR. PAULO FENDER- Eco­
nómica, não! Esta palavra eu a re. 
tiro; pressão das classes patro­
nais. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Mas 
o aparte do nobre Senador Mendon­
ça Clark esclarece suficientemen­
te o episódio porque, no dia· em 
que nós do Congresso Nacional não 
recebermos mais sugestões nem 
apelos, melhor será fechá-lo. 

O SR. PAULO FENDER - Per­
feito. Esta a minha tese. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Não 
é a tese de Vossa Excelência. 

O SR. PAULO FENDER - Eu 
chegaria. Já. Leia V. Exa. os Anais· 
Antes de dar V. Exa. seu aparte, 
tinha. eu dito que há diferença 
entre a pressão produzir seus efei­
tos Por falta de independência dos 
Senhores Senadores, e a pressão 
os produzir pela necessidade de 
os Senadores se esclarecerem sôbre 
determinado assunto . 

O Sr· AZoysto de Carvalho - :F.:s­
se é outro problema. 

O SR. :PAuLO FENDER- Está 
no texto do~meu discurso. O aparte 
de V. Exa. não me deu tempo pa. 
ra esclarecer êsse incidente· 

O Sr. Aloysio de Carválho - Ó 
esclarecimento do pensamento de 
Vossa Excelência está trazendo 
multa confusão ao meu espirita, e 
não quero mais entrar na questão. 
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O SR. PAULO FENDER - Seu 
esp:rito confunde-se fàcilmente. 
Não o deveria nobre Senador Aloy. 
slo de .Carvalho, porque êle é multo 
brilhante! ... 

O Sr. Alc.Ysio de Carvalho - Vos. 
sa Excelência fez agora o milagre 
de confundi-lo. 

O SR. PAULO FENDER- Muito 
obrigado a Vossa Excelência. 

O Sr. Vivaldo Lima - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO FENDER - Com 
multo prazer. 

O Sr. Vtvald0 Lima - Desconhe· 
ço qualquer pressão que me tives­
se obrigado a. votar a favor do adia- · 
mento da discussão do Projeto de 
Lei de Greve. E creio que, aqui, 
ninguém sofreu pressões. 

O SR. PAULO FENDER- Vossa 
Exa. se engana. Todos nós a so. 
!remos indlretamente. 

O Sr. Vivaldo Lima - Acho que 
"pressão" é palavra Inadequada.. 

O SR. PAULO FENDER- Eu, 
sofri a pressão e por Isso votei pela 
retirada da urgência. 

O Sr. Vtvaldo Lima - Se ti vês. 
semos recebido ponderações e im. 
pressões ... 

O SR. PAULO FENDER - São 
palavra.s que, em última análise, 
significam "pressão". 

.O Sr. VtvaZdo Lima - "Pressão" 
é um têrmo, cujo s.entido, em geral, 
não dignifica o Congresso. 

O SR. PAULO FENDER - ll:s­
se sentido sou o primeiro a repelir 
desta tribuna. 

O Sr. Vivaldo Lima - Veja V. 
Exa. o caso do projeto sôbre bases 
de diretrizes da Educação. Quantas 
vêzes tem sido êle retirado da Or. 

dem do Dia? Recebemos, a cada 
passo, sugestões, ponderações e 
contribuições novas. Não podemos, 
porta·nto, discuti-lo. Embora já 
constasse da Ordem do Dia de 
amanhã, o Sr. Presidente anun. 
clou a sua retirada, comunicando 
que voltaria à pauta a. 7 de junho 
próximo. Isso porque novos subsí­
dios foram apresentados ao Sena­
do e merecem ser considerados. Es­
tamos aqui, para ao exercer ns 
nossa,s funções constitucionais, re· 
ceber das classes interessada·s as 
suas Impressões e sugestões, enfim, 
a sua colaboração. 

O SR. PAULO FENDER - Nin­
guém discorda de Vossa Excelên­
cia. 

O Sr. Vivaldo Lima - Dentro 
ela dignidade do mandato que 
o povo me outorgou, não aceito 
pressões econômicas ou de qual­
quer natureza. Tampouco V. Exa., 
que é hOmem altivo, de elevado 
gabarito e combatividade· 

O SR. PAULO FENDER - Obri. 
gado a Vossa Excelência. 

Mas houve têrmos; e os têrmos, 
repito, em que essa pressão, foi 
exercida, mereceram, no dia em 
que pronunciei o discurso de apoia. 
mento ao meu substitutivo, a mi­
nha repulsa. Houve têrmos nos 
telegramas que nós recebemos. V. 
Exa.. pode não os ter recebido, 
mas eu sim. · 

O Sr. Vtvaldo Lima - Realmente 
não os recebi. Com o sentido que 
Vossa Exa. afirma . 

O SR. PAULO FENDER - Têr­
mos tais que demonstram que os 
senhores empregadores se julgam 
mais atualizados com as· questões 
sociais e mais atentos dos proble­
mas dos trabalhadores do que nós 
da Bancada ri'raba.lhlsta, do que 
nós Senadores desta Casa, do que 
nós que vivemos os problemas do 
povo a todo o momento, do que 
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nós que a todos os lnstàntes r.s- O Sr. Lima Tetxetra - Permite ., 

i tamos em contacto com os nossos V. Exa. um aparte? 
I diferentes representados-

Que mais fizeram os senhores O SR. PAULO FENDER - Com 
Patrões? Até anteprojetos nos en- multo prazer. ·:~ 

vlaram. :Houve Senadores que re- .. 
': O Sr. Lima TeiXeira - Não co. '·i 
. I ceberam formulários de anteproje- nheço a entrevista de Vossa Exce. ·.·: 

tos; e eu provarei que êsslls ante- " , I 

lência, mas a Iniciativa da retirada 

H 
projetas foram elaborados pelos do requerimento de urgência. foi advogados das associações patro- i; 
nals. :tl:les nos mandaram a nós do seu companheiro de Bancada, I 

I' I 
representantes do povo, a nós, legis. apoiado por todos os lideres desta. 
!adores que conhecemos a técnica Casa, e com a opinião favorável de ,, 

' ' Vossa Excelência .. 1: :1 legislativa, nos mandaram seus pro-
I . ': ' ' jetos, como se nos faltasse até com· O SR. PAULO FENDER - Não i:, petêncla para elaborá-los. 
'I: Esta a pressão que me revolta. 

nego: votei pela. retirada do proje. 
11 'I 1t contra ela que eu protesto desta to. ,: 

'ii: tribuna. Ela. se exerceu, sr. Pre- O Sr. Lima TeiXeira - Vossa Ex· 

,I 
sidentel Do contrário o Projeto de celêncla ainda não havia emitido 

' Lei de greve teria sido votado em seu parecer na 'Comissão de Legis-I'' I , 

~~ ~~ I 
regime de urgência. lação Social e muitos Senadores, 

:., 'I··: Estou certo de que quando o líder vamos dizer, a maJoria - não se ' 

t [I' I 

da minha Bancada, em companhia sentia hab1!1tada a dar sua opinião 

1 
do nobre e eminente Senador Vlc. e a. votar um requerimento de ur. 

'IIi torlno Freire,, Líder da Maioria, as. gência para matéria que deveria 
sinaram o pedido de retirada do entrar lmediatam(!nte em votação-

I'' 
projeto do regime de urgência, 

I•' não o fizeram sob pressão. AbsoJu. O SR. PAULO FENDER- Peço 
1 1[ tamente. Mas a. pressão se exerceu licença para Interromper o aparte 
i ' de tal forma que suscitou o motl- de v. Exa. a fim de não perder 

vo alegado pelo Senador Aloysio a. oportunidade, A tese de V. Exa., 
de Carvalho, de que era necessária parece-me, não prevalece para. to-
essa Influência para que o espirita dos os projetas em regime de ur- ·' :·, do Senador se esclarecesse, para gêncla, pois nenhum Senador em 

,'·l 

' ,' 
que o esp!rito senatorial recebesse Plenário está suficientemente es- : ., 
.subsidias, muitas vêzes complemen. clarecido quando vota matéria. em 
tares, de assuntos não perfeita· regime de urgência, apenas com 

I, . mente equacionados. · parecer expresso do Relator das Co-) ! 
missões· o Sr· Lima TeiXeira - Concordo O fato de eu até então não ha· :·\ 

com V; Exa. nesse ponto. ver apresentado meu parecer não 
•"1 . é argumento,· dado que o faria. na. ,, 

O SR. PAULO FENDER- Entre quele dia. A realidade é que as j,' 
i'': 

concordar e dizer que a pressão "pressões" dina!llizaram o Senado, 
I 

i. não se exerceu a diferença é, mui· e êle se julgou necessitado de maio-
I 
i i' to grande. A pressão se exerceu res estudos sôbre o problema. 

justamente porque nós concorda-
o Sr. Lima Tet.xeira - Não com. I' mos com ela. Agorfl. repllo, desta 

;'' ' tribuna, os têrmg~~ pelos quais a preendo, senhor Presidente, aonde o 
pressão, através dá manifestação de nobre Senador Pa.ulo Fender quer 

l algumas entidades patronais, foi chegar. Pressão de que? Nenhum 
exercida aqui. :tl:ste é o ponto, Sr, Senador foi pressionado. Os tele· 
Presidente I gramas que recebemos contra o pro-

j 
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jeto de Lei de Greve - se êles é 
que constituem a "pressão" - nos 
vieram de empregados. Tenho em 
mãos um, vamos dizer, vazado em 
têrmos um tanto fortes pela ma. 
nelra de ·se exprimir. 

O SR. PAULO FENDER - Já 
sei; têrmos grosseiros. 

O Sr· Lima Teixeira.- Exatamen. 
te. É como se expressa o Sindica. 
to dos ll'alfeiros, Culinários, Pani­
ficadores e Maritlmos. 

O Sr. Vivaldo Lima - Poderia. 0 
nobre colega dar conhecimento à 
Casa do teor do telegrama? 

O Sr. Lima Tef3:eira - Pois não. 
<Lendo). 

"Exmo. Senador Lima Tei· 
xeira - Senado Federal -
Brasilla., DF. - Sindicato dos 
Taifeiros, Culinários, Panifica. 
dores e Marítimos, pelo seu 
Presidente intra-assinado, ~>m 
virtude de achar escabroso o 
Projeto do Senador Paulo 
Fender, solicita a Vossa Exce­
lência rejeitar o mesmo, a) 
FeZtciano Wanderley, Preslden. 
te em exercicio". 

:S:sse Sindicato não é de empN. 
gadores mas sim de empregados. 
Que pressão poderia exercer quem 
manda um telegrama= dêsses.? 

O SR. PAULO FENDER - Vos­
sa Excelência é uma. bela, nobre e 
lngênuli. alma desta Casa. 

O Sr. Limll Teixeira - Multo 
obrigado a. Vossa Excelência. 

O SR. PAULO FENDER- É uma 
bela, nobre e ingênua alma. Se eu 
dissesse que êsse telegrama foi ins. 
pirado por patrões que manobra-m 
seus empregados V. Exa. a-credita­
ria.? 

O Sr. Caiado de Castro - Eu, 
não. 

O Sr. Lima Teixeira - Que cré­
dito mereceriam quaisquer outros· 
telegrama·s se tudo pudesse ser as~ 
slm contestado? 

O SR. PAULO FENDER- Vossa 
Excelência não leu 0 telegrama nas 
entrellnhlbS. Todo politico experi­
ente deve ler nas entrellnhas· Vos· 
sa Excelência não verificou que o 
o telegrama é da · classe dos mar!. 
timos? 

O Sr. Lima Teixeira - Vou com. 
pletar vinte anos de mandato, se. 
nhor Presidente, e o nobre senador 
Paulo Fender diz que sou lnexpe· 
rlente. 

S. Exa. vé!o para esta Casa há 
pouco tempo mas já tem tanta eX· 
periêncla... · 

O SR. PAULO FENDER - Não 
adquirimos experiência nesta Ca· 
sa, mas lá fora. Tenho vinte e cin­
co anos de vida médica; vinte e 
cinco anos ao la.do do sofrimento 
de operários cujos problema·s co­
nheço. Fui médico da Previdência 
Social durante quinze anos; conhe· 
ço tôdas as leis que representam as 
conquistas gradatlvas do trabalha­
dor nacional, e recuso a inexperiên­
cia sutil que Vossa Excelência me 
atribui no seu aparte. 

O Sr. Lima Teixeira - E eu tui 
vogal, juiz especializado e Preal. 
·dente do Tribunal vários anos. Mes. 
mo assim V. Exa. acha 11ue tem 
mais experiência do que eu? 

O SR. PAULO FENDER- Não. 
Não acho. Acho que tenho a minha 
experiência. e V. Exa. tem a sua. 

Sr· Presidente, Srs. Sena.dores, o 
telegrama que o nobre Senador LI· 
ma Teixeira leu já foi por mim ana· 
Usado em discurso de sessão pas­
sada. ll: da classe dos maritimos. 

No meu primitivo projeto consta. 
':a expr~ssa.~ente que o .. funciona­
lismo publico .não poderia entrar 
em greve; êle estava incluso 
num artigo especial. · Um jornal 
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publicou a noticia em furo de re. 
portagem. Dai velo a lndlgnaçã?. 
Submetido o meu projeto ao julg!b­
mento de vários companh.elros de 
Bancada, sofreu uma evolução, da 
qual resultou eliminarmos o artigo 
referente à greve do servidor pú· 
blico. Não porque, em consciência, 
Senador da República, representan. 
te do Estado do Pará reconheça que 
o funcionário público não deve fa. 
zer greve. Em consciência eu afir­
mo que não deve. Pa-ra mim a gre. 
ve deve revestir caráter nitidamente 
profissional. Deséie que o trabalha­
dor tenha regime estatutário defini­
do, não pode fazer greve, porque. o 
movimento será contra a lei exis­
tente. Esta a minha opinião. En· 
tretanto, o meu projeto evolveu 
neste sentido. Mas os trabalhado­
res maritlmos, alertados por falsos 
protetores, protestara-m contra o 
meu projeto aJ priori. Contra êle 
apenas, da tribuna do Senado, Je. 
rei os ·sete pontos principais da' 
minha proposição: · 

1. Qualquer emprêsa, estabe· 
leclmento ou seção, pode entrar 
em greve, por Iniciativa dos tra. 
ba.lhadores, através dos slndl· 
catos de classe ou entidades 
profissionais Idêntica ou cor. 
relata à dos interessados. 

2. Eliminação do quorum co­
ercitivo nas assembléias para 
declaração de greve, que se f9r 
rá por simples maioria dos re­
presentantes. 

3. Eliminação da interven. 
ção do Ministério do Trabalho 
na greve. 

4. Simplificação do processo 
de greve, eliminando-se a bu· 
rocracia q\te é forçoso reconhe. 
cer no projeto Jefferson de 
Aguiar. 

5. Custeio da greve através 
da metade da receita do fundo 
sindical, sem ônus para êste, 
porque o patrão será obrigado 
a devolver os qua.ntltatlvos do 
custeio, pagando ao final da 

greve os salários integrais cor­
respondentes ao tempo de pa. 
rallsação do trabalho. 

6. Fica o empregador obriga. 
do a dar aviso prévio e a con­
ceder lndenlzação aos empre­
gados de menos de um ano de 
serviço que tiverem participado 
da greve e demitidos do traba. 
lho e 

7. O contrato de trabalho 
não ·se ,Jnterrompe, preva.Iecen. 
do os direitos e as obrigações 
dêle resultantes, até a conse­
cução de novas bases técnico. 
salariais, retvlndlcada.s pelos 
empregados. 

São conquistas consubstanciadas 
no meu substitutivo, que respon. 
dem, perfeitamente, a êsse adjetlvo 
que já disse aceitar, com humilda. 
de, porque provém de uma classe 
menos favorecida que, multas vêzes, 
não conhece o verdadeiro significa. 
do das palavras. 

O Sr. Coimbra Bueno - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO FENDER - Com 
multo prazer. 

o Sr. Coimbra Bueno - Pediria 
a v. Exa. agregasse ao seu dlscur. 
so uma carta que recebi da Asso­
ciação Comercial do Estado de 
Goiás, abordando o assunto que 
v. Exa. ora aprecia. A carta está 
vazada nos seguintes têrmos: 

"Exmo. Sr. Senador Jerony. 
mo Coimbra Bueno; Senado 
Federa]. Palácio do Congresso, 
Brasilla (Distrito Federal). 

O projeto da lei de regula· 
mentação do direito de greve, 
em curso no .Congresso Naclo. 
nal com as modificações já 
aprovadas, contém dlsposltl. 
vos inconstitucionais, defor. 
madores das verdade!ra,s fun. 
ções da Justiça do Trabalho, 
ferindo, além do mais, altos 
Jnterêsses da Segurança Naclo· 

'·. 
I. 
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nal . ao permitir a parallsação 
do trabalho, Incentivando, nou­
tras disposições, a indisciplina 
dos empregados, e propiciando 
a. falta de cumprimento das 
normas contratuais de traba. 
lho. 

Pelos grav;s·simos perigos que 
ofereceria a aprovação da ma.. 
tér!a nos têrmos em que está 
hoje formulada, vimos dirigir 
caloroso a pêlo a V. Exa. no 
sentido de que não permita se­
ja convertido em lei o projeto 
de regulamentação tal como se 
encontra, capaz de perturbar 
grandemente a paz social e !le 
criar sérios conflitos entre o 
Co.p!ta.l e o Trabalho-

com a antecipação· de res­
peitosos agradecimentos, apre. 
sentamos a V. Exa. novos pro­
testos de nossa elevada estima 
e admiração. - Júlio Alencas. 

· tro Veiga Filho, Presidente". 

Ainda há poucos momentos, o no­
bre Senador Mendonça Clark citou 
0 caso da Inglaterra, em relação à 
paralisação da sua. indústria de 
construção naval, do atraso que se 
verificou neste setor em um País 
durante séculos líder dos mares, 
devido à socialização mais ou menos 
precipitada ali feita. Gostaria de 
lembrar a V. Exa., aliás viemos 
juntos. .. no mesmo avião ... 

O SR. PAULO FENDER- Para 
prazer· meu. 

o Sr. Coimbra Bueno - . . . que 
estão com Idéia de instaurar a Jac. 
tobrás ou a Aerobrás, mas tenho cer. 
teza, que nós dois seremos campa. 
nhelros de viagem, porém não de 
avião, mas de automóvel daqui ao 
Rio de Janeiro, no dia em que le­
varem a cabo êsse intento. V. Exa.. 
há de convir em que se fundarem 
no Bra·s!l essas Companhias -
eu que já fui p!lôto no passado -, 
tenho a impressão de que aderiria 
ao automóvel, pois em Jactobrás 
não entro. 'Creio que V. Exa. estará 

no me.:mo caso. Isto, apenas como 
indício do que se passa no Brasil 
com estas nacicnalizações. Há pou. 
cos dias, uma gra.nde fábrica de 
automóveis na Alemanha, talvez a 
mais bem · organizada do mundo, 
a· Volkswagen, transformou-se de 
sociedade esta.tal que era, em so· 
ciedade civil· Vendeu a totalidade 
das ações a uma das maiores org!l. 
n!zações no gênero. 

Isto na Alema.nha, um dos Países 
mais bem orga-nizados do mundo, 
reconhecendo a quase imposs!bil!· 
dade de o Estado administrar a 
coisa pública, em têrmos natura.I­
mente de eficiência ou conven!ên; 
ela. · 

O SR. PAULO FENDER - Im· 
possibilidade? · 

O Sr. Coimbra Bueno - A quase 
impossibilidade, tanto assim que; 
se . não me engano, o seu ind!ce 
de inconveniência ... 

O SR. PAULO FENDER -Esta 
tese nã0 é trabalhista. · 

o Sr. Coimbra Bueno - .. • • r.m 
rel.ação aos concorrentes america­
nos é da ordem de 2 a 3%· Em 
face dêstes 2 a 3%, chegaram à 
conclusão de que a melhor fábrica 
do mundo de automóveis, a. mais 
bem organizada não poderia contl; 
nuar sob a d!reção estatal e sim 
passar à iniciativa privada, sob {le· 
na de, pouC'O a pouco, sofrer os 
efeitos da éon-corrênc!a internacio­
nal. Isto na. Alemanha, onde tudo 
func!cna a contento. Imaginem 
aqui, no nosso caro Bra·s!I, como 
irla funcionar! Chamo sempre a 
atenção de V. Exa. para êstes as­
suntos, por vê-lo ·sempre manlfes. 
tar.se a favor do regime estatal. 

O SR. PAULO F-ENDER- Agra· 
deço o aparte de V. Exa., que, de 
certa forma, foi pontilhado do. pi. 
toresco. ·Em resposta, dar-lhe-ei, 
uma sentença muito do uso do 
Partido de Vossa ExcP.lênc!a. 

,j 
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O Sr . .Coimbra Bueno - Glorioso 
Partido I (Risos) • 

O SR. PAULO FENDER - "Não 
concordo com uma só palavra do 
que dizeis mas defenderei até a 
morte. o vosso · direito de dizê-las". 

O Sr. VtvaZdo Lima -Permite v. 
Exa. um aparte? 

O SR. PAULO FENDER - Pois 
não! Com mult~ prazer. 

o· Sr. VivaZdo Uma - V. Exa. 
tendo concordado finalmente com 
o adiamento da dlscu~são do pro; 
jeto, Isto é, com a sustação da ur. 
gêncla, terá naturalmente pondera· 

. do os novos subsidios que as elas. 
ses empregadoras - note que não 
uso a expressão "patronais", por· 
que nós, trabalhistas, não reconhe· 
cemos patrões, e V .. Exa. sendo 
dos brilhantes membros d~. ban. 
cada trabalhista nesta Casa, (leve 
evitar a exPressão que repugna a 
nós trabalh!stas. 

O SR. PAULO FENDER- Mas 
V. Exa. sabe que ela existe! 

O Sr. VivaZdo Lima - Convencê· 
los.emos de que são empregadores, 
e que a palavra "patrão" ou a ex. 
pressão "classe patronal" será evl· 
tada. a todo custo. Sobretudo da 
nossa parte, evitá·la·emos em nos· 
sas orações, em nossos apartes. 

O SR. PAULO FENDER- Real· 
mente, V. EXa .. tem razão. 

o Sr. Vtvazdo Lima - Como dl· 
zia, tendo V. Exa. concordado com 
o adiamento da discussão, subme. 
teu.se, portanto - e admitiu a 
sua existência - aos novos subsf.. 
dios a serem objeto de exame, à 
colaboração trazida· ao conheclmen. 
to dos lideres desta Casa. 

O SR. PAULO FENDER- Eu 
havia sido informado de que se. 
riam apresentados novos subsidlos. 

O Sr. VivaZdo Lima - Não obs· 
tante, não sei se V. Exa. já leu o 
Correto da Manhã de hoje. 

O SR. PAULO FENDER- Ainda 
não· 

O Sr. Vivaldo Lima - !ste jor. 
nal traz um editorial a favor da 
tese de V. Exa., recriminando a 
pressão dos grupas econômicos. se. 
ria multo interessante que v. Exa. 
o lesse, pois vem em abono das 

. suas palavras· 

O SR. PAULO FENDER- Multo 
obrigado. 

O Sr. Vivaldo ·Lima - Mostra a 
estranheza do Senado e quer, na. 
turalmente, uma expUcação com· 
pleta,, cabal, a respeito das suas 
palavra,s pronunciadas através de 
uma entrevista à Imprensa. Creio 
que V. Exa. poderia Incorporar o 
editorial ao seu discurso. 

O SR. PAULO FENDER- Se V. 
Exa. me permite, consulto o Sr. 
Presidente sôbre se ainda disponho 
de tempo suficiente para me deter 
na tribuna. por mais dez minutos· 

O SR. PRESIDENTE - V; Exa. 
pode ocupar a Tribuna por mais 
dez minutos. 

· O SR. PAULO FENDER - Obri· 
gado a vossa Excelência. 

o Sr. Vtvaldo Lima - seria ln· 
Interessante que V. Exa. o lesse. 

O SR. PAULO FENDER- Per. 
mlte V. Exa.? Faço questão de 
lê·lO dada a autoridade de v. Exa. 
e do grande órgão da· Imprensa. 

O Sr. VtvaZdo Lima - Embora 
em desa,.côrdo com alguns vocá· 
bulos, como o da "preS'são de gru. 
pos econõmlcos" não posso deix~r 
de eloglá·lo· 

O SR. PAULO FENDER - Em 
virtude das duas autoridades que 

I ... ; 
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me recomendam a leitura, incor· 
porã.lo.ei ao meu discurso. 

(Lendo)· 

"Lisura. 
Protestou-se no Senado con· 

tra uma entrevista da qual o 
Senador Paulo Fender atribuiu 

· à influência de grupos de pres. 
são o retardamento da lei de 
greve. O protesto baseia-se cer· 
tamente na suposição de ser a 
influência dos grupos de pres. 
são algo de Ilícito ou até cri· 
mlnoso; a verificação dessa ln· 

·fluência. seria ofensa grave à 
honorabllldade dos senadores. 
Mas não é tanto assim. Já se 
passaram os tempos por assim 
dizer heróicos do lobby em que 
se praticou o subõmo dos le­
gisladores. Hoje, os grupos de 
pressão usam recursos mais 
sutls, sobretudo a propaganda 
publicitária que dá às suas rei· 
vlndlcações particulares a apa. 
rêncla de solicitações da oPl· 
nlão pública, com evidentes 
efeitos eleitorais, capazes de 
impressionar os legisladores. 

Encontramos a verificação 
dêsse fato em dois excelentes 
estudos sôbre o assunto que 
acaba. de publicar uma estudlo· 
sa especializada em Direito 
Constitucional Comparado, a 
Sra. Leda Boechart Rodrigues. 
A leitura dêsses dois trabalhos 
pode contribuir multo para es­
clarecer a realidade politica. 

A pressão de grupos interes. 
·sados sõbre os Podêres Públi­
cos; especialmente sôbre o Le· 

· gislatlvo, foi primeiro observa. 
da e estudada nos Estados Uni· 
dos. :Mas também se verifica na · 
Fr11:nça, Inglaterra, Itália, Ale· 
manha, enfim, em tôda a par· 
te onde os governantes depen· 
dem dos governados. Parece, 
quase, uma particularidade ca­
racteri<stica. do regime repre­
sentativo. Por isso também 
existe, incgàvelmente, no Bra. 
sil. 

Também são inegáveis os 
graves inconvenientes do fenô· 
meno, mesmo quando os gru. 
pos apenas se limitam a mobl· 
lizar a opinião. Pois em todo 
caso cria-se uma ilusão, uma 
confusão entre lnterêsses ·.da 
coletividade e interêsses de gru' 
pos particulares. Além disso, 
com a crescente intervenção do 
Estado no terreno econômlco 
também crescem as reações 'dos 
atingidos: generalizam-se, até·a 
sociedade inteira se transfor­
mar em aglomeração de gru. 
pos divergentes, dos quais ca· 
da um pretende a seu modo 
pressionar os Podêres Públicos. 
Mal se evita a degeneração des~ 
sa corrida de pressões em guer. 
ra de todos contra todos· O re· 
gime fica des,figurado. 

Inc-onvenientes, os grupos de 
pressão o são. Mas não são 
ilegítimos. Quase ao contrá. 
rio; representam legltimamen. 
te interêsses econômicos que 
não encontram o devido apoio 
nos partidos .politicas. Quanto 
mais inconsistentes e lndeflnl· 
dos êsses partidos são - como 
acontece no Brasil - tanto 
mais se desloca a luta para. os 
ba·stldores das Assembléias. Ne. 
nhuma legislação repressiva. 
poderia contra essa evolução. 
Pois trata-se de realidades fo· 
ra e além do terreno jurfdl. 
co; são as ·duras real1dades 
atrás da fa.chada da Consti. 
tulção escrita. E pedimos licen­
ça para lembrar que essa, "rea. 
lldade atrás da Constituição" 
já foi observada e denuncia. 
da, hã mais de um século, por 
Ferdinand Lassalle. 

Que fazer? :Maior coesão 
Ideológica dos partidos poUtl. 
cos é indispensável; para que 
os partidos confessem com· 
maior sin-ceridade os · interês. 

- ses que representam e apóiam, 
em vez de proclamar fra·ses 
ocas sôbre a. paz social, etc. 
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Os partidos pre-cisam limpar 
suas bandeiras, antes de des­
fraldá-Ias.. E isto é tão impor­
tante como a lisura da·s elei· 

·ções. 

Agradeço ao nobre senador Vi­
valdo Lima a preciosa contribui· 
ção que traz ao meu discurso. LI, 
com .prazer e agora tive. conheci­
mento por inteiro do teor dêsse 
comentário, que, de certa forma, 
esposa a tese inicialmente aqui 
defendida ·desta tribuna, quando 
repelia certos têrmOs de pressão 
exercida sôbre o meu substitutivo 
ao Projeto da Lei de greve; en. 
tretanto o assunto já está sufici. 
entemente esclarecido. 

Antes de prosseguir, quero dar 
uma ·satisfação ao Presidente da 
Casa que, se me não engano, te. 
rla declarado - não 11, ainda, no 
"Diário do congresso" a sessão em 
que o assunto foi ventilado - que 
a Mesa, na forma regimental, to­
maria tôdas as medidas cabíveis no 
caso, embora S; Exa. me creditas. 
se a sua confiança e houvesse de· 
clarado que, realmente, tal como 
foram publicadas, aquelas expres. 
sões não poderiam corresponder à 
minha responsabilidade. 

O Sr. Viva:ldo Lima - Permite V. 
Exá. mais um pequeno aparte? 

O SR, PAULO FENDER - Com 
prazer. 

O Sr. Vivaldo Lima - V. Exa. 
não poderia ter essa Intenção, por­
que. atJnglria a Si próprio, 

O SR. PAULO FENDER- Per­
feitamente. 

O Sr. V·ivaldo z.tma - Tendo V. 
Exa. concordado com o cancela­
mento da urgência requerida, V. 
Exa. mostraria que também fõra 
pressionado. E dentro do espirita 
de V. Exa. não estava o admitir 
que houvesse acontecido isso. 

O SR. PAULO FENDER - Já 
disse que fui pressionado; aceitei 
a pressão e o projeto foi retirado 
da ordem do dia com a. minha 
responsab!Udade· Dei o meu voto 
consciente, ma.s fui pressionado no 
bom sentido. 

O Sr. Vivaldo Lima - Permite 
vossa Excelência.! 

O SR. PAULO FENDER - V. 
Exa. não me deixa concluir meu 
discurso. 

Eu estava dizendo ao sr. Presl· 
dente que ficam, na minha expU· 
cação, bem claros êstes pontos: 
Primeiro: houve a pressão. Se· 
gundo: a pressão havia sido exer. 
cida, com a boa intenção dos que 
pressionaram· Eu ignoro. Prefiro 
acreditar que tenha sido exercida 
com má intenção, prefiro, pessoal· 
mente, assim acreditar. Terceiro: 
que o requerimento de urgência pa. 
ra o Projeto de Lei de Greve foi 
retirado em consequência dessa 
pressão. - agora sim, digo desta 
tribuna, com a melhor intenção e 
os melhores propósitos dos Senha. 
res Senadores. 

Em virtude das pressões exer­
cidas, em virtude dos apelos, de 
tantas classes, em virtude de pon­
derações que os levavam a conhecer 
o meu substitutivo em detalhe não 
poderiam os Senhores Senadores 
concordar com a urgência e, então 
a pressão sôbre êles exerrlda e 
por causa dela exclusivamente, no 
bom sentido· 

. 
O Sr. Vivaldo Lima . ....;,. Superior-

mente exercida. . · 

O SR. PAULO FENDER - Sq· 
periormente exercida - obrlgàdo a 
V. Exa . - então os Senhores Se­
nadores acordaram na retirada do 
Projeto da pauta de urgência. 

O Sr. Lima Teixeira - Depende 
do sentido que v. Exa. dê à pres­
são. 
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O SR. PAULO F·ENDER - Já 
foi muifo bem estudado o sentido 
dessa· 1 ominosa palavra. Pois bem, 
ficando bem claro isso quero agra­
decer aos Srs. Sena.dores ... 

O SR. PRESii>EN!l'E - Lembro 
ao nobre Senador Paulo Fender 
que S. Exa. havia estabelecido qua· 
tro pontes e citou a,penas três. Omi. 
tiu o quarto, que a Mesa gostaria 
de conhecer. S. Exa. declarou: 
primeiro, houve pressão; segun. 
do, acredita que ela foi exercida 
com má intenção; terceiro, o re­
querimento de urgência. foi retira· 
do sob pressão, com o melhor pro. 
pósito dos Senadores. Falta o quar­
to: 

O SR. PAULO FENDER - V. 
Exa. Sr. Presidente, omitiu o quar. 
to, Que eu aqui mencionara. No 
calor do debate, V. Exa. não teve 
oportunidade de selecioná·lo: foi 
a convicção em que estou de que 
a pres·são foi exercida, mas os efei· 
tos só foram produzidos no senti· 
do da retirada. do prpjeto da pau. 
ta de urgência porque os Srs. se. 
nadares tiveram necessidade de 
esclarecer•se melhor na matéria. 
E aí, neste ponto, reconheço a to. 
do o Senado a superior intenção 
com que agiu no caso, livre de qual­
quer subalternidade. 

Nem estaria na minha índole 
atribuir a tão austera Casa. es·sa 
subalternidade sôbre a qual infeilz· 
mente, lamentàvelmente, se levan­
tou aqui, de certa forma, alguma 
suspeita, e:r.vi das minhas palavras, 
ou, por outra, das palavras a mim 
atribui das. 

Então fica esta explicação pessoal 
que dou ao Senado, em nome da 
minha própria dignidade, em no· 
me da dignidade desta Casa, em 
nome do respeito que nós lhe de. 
vemos e da consideração c aprêço 
que devemos ter uns para com os 
outros. 

O Sr. Barros Carvalho - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO FENDER- C'om 
satisfação. 

o Sr. Barros Carvalho - Antes 
de v. Exa. terminar seu discur­
so, desejo co~unicar a V. Exa. 
que recebi hoje pela manhã, o tele­
grama em que V. Exa. manifesta 
inteira desaprovação aos têrmos 
integrais da entrevista que foi pu: 
bl!cada, e lrla lê·lo ao Senado ape­
sar de a Mesa do Senado já ter 
dado a conhecimento de todos . os 
Senhores Senadores, telegrama 
idêntico, pa.ssado por Vossa Exce. 
lência. 

O SR. PAULO FENDER- Antes 
de encerrar minhas palavra.s gos­
taria de lembrar o fato dos tele· 
gramas. 

Realmente, por omissão, a êles 
não me referi. Logo que li a en· 
trevista nos matutinos, estando no 
Pará, apressei.me em telegrafar 
à Mesa, e o Sr. Presidente já deu 
ao conhecimento da Casa o teor 
do meu telegrama.. Mas eu gostaria 
de concluir as minhas palavras len­
do o telegrama que enderecei ao 
nobre Senador Barros carvalho sõ. 
bre o assunto: <Lendo) • 

"Manifesto a.tra v és do !lud· 
tre lider da minha Bancada, 
inteira desaprovação aos lnte: 
grals têrmos da entrevista pu· 
b!lcada nos joma.is, a mim atri­
buída. e rela tlvamente ao Pro. 
jeto de Lei de Greve. 'Creio no 
despotismo, dos patrões como 
crençà negativa - Com per­
dão do nobre Senador Viva!. 
do Lima ... 

. . . M!as creio mais na alta. 
naria ·da Casa· que é nossa e 
que é do povo, da mesma forma 
que na Intangibilidade moral e 
política de nossos dignos pa­
res. Abra.ços e saudações tra­
balhistas. a) Paulo Fender". 

Tenho dito, Sr. Presidente. (M!Ii· 
to bem! Mutto bem) . 
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Durante o discurso do Senhor 
Paulo Fender, o Sr· Moura An. 
arade deixa a cadeira da Prest. 
dência, que é ocupada pelo Se. 
nhor Guido .Mondin, reassumtn. 
do·a posteriormente. 

O SR. PRESIDENTE- O Sena. 
do ouviu a interpretação que S. 
Exa., 0 nobre senador Paulo Fen­
der, deu à própria entrevista con· 
cedida à Imprensa. 

A Mesa. teve oportunidade de de· 
terminar a leitura de telegrama 
com que s. Exa. se comunicou à 
Presidência. 

A Mesa deve comunicar ao Ple­
nário que o Projeto de Lei de 
Greve tem sua discussão encerra. 
da. 

o senador P-aulo Fender, como 
Relator de Emendas de Plenário, 
proeurou seguidas vêzes o Presl· 
dente no ·seu Gabinete, solicitando 
que não apressasse a lncl~são da 
matéria em Ordem do D1a, por. · 
quanto S. Exa. estava elabora.n· 
do um substitutivo que pretendia 
apresentar como subemenda, na 
Comissão de Legislação Social. 

Assim foi ·procedidO· O Senador 
Paulo Fcniler teve todo o tempo que 
pediu para. elaborar o seu substi· 
tutivo e submetê-lo, a. titulo de su. 
bemenda à Comissão de Legislação 
Social. 

Os nobres Lideres·do Partido Tra. 
balhlsta Brasllelro e do Partido So· 
clal Democrático requereram ur. 
gêncla para o projeto, antes que es. 
tlvesse .ultimado o processo respe· 
tlvo da Comissão de Legislação So· 
clal. Os mesmos lideres de ambos 
os partidos requereram, e~ segui· 
da, a retirada da urgência;- que ha. 
viam solicitado. 

Submetida ao Plenário, e com o 
võto do senador Paulo Fender, o 
requerimento de urgência foi reti· 
rado da Ordem do Dia.. 

Assim sendo, o proc-esso está se. 
guindo os trâmites regulares; no 
momento está com pedido de vistas 

formulado pelo Senador Venân· 
cio Igrejas. 

A Mesa não tem conhecimento 
de pressão existente sôbre os Srs. 
Senadores. Se o Senador Paulo F~n­
der se julga sob alguma. pressao, 
a Presidência. se coloca a sua Intel· 
ra disposição, para auxlllá·lo a de· 
la se libertar. 

o Senador Paulo Fender concluiu 
seu discurso atirmando quatro pon. 
tos: primeiro que houve pressão sô· 
bre o Senado. 

A .. Mesa recusa.se terminante. 
mente em nome do Senado e no 
zêlo da sua soberania e da sua _dlg· 
nidade, a aceitar essa conclusao. 

Segundo acredita S. Ex~. que 
foi exercida com má intençao. 

Não admitindo a Mesa o primei· 
ro Item, prejudicada está a acei· 
tação do ·segundo Item. 

!Terceiro: o requerimento de ur. 
gêncla foi retirado sob pressão, com 
o melhor dos propósitos· 

Não importam os propósitos, da. 
do QUe o requerimento de urgência 
para o projeto foi retirado em vir· 
tude do outro requerimento dos 
dois Lideres de Banca.da que ha. 
viam apresentado o primeiro, e com 
o voto do próprio Senador Paulo 
Fender. 

Quarto: que se teria assim proce­
dido pela necessidade de um me. 
lhor esclarecimento sôbre a maté. 
ria. 

A Mesa aceita êsse item quarto. 
Aliás · a Presidência teve, · hole, 
oportunidade de comunicar ao Ple. 
nário que adiaria do dia 24 ·de ju. 
nho, para o dia 7 de ju~ho, próximo, 
a inclusão em Ordem do Dia. do 
projeto de lei que fixa as dlretrizes·e 
bases de educação. A-ssim procedeu 
no sentido de colaborar para o ple. 
no esclarecimento dos Senhores Se. 
nadares, na. .apreciação da matéria, 
como o~:fêz com relacão ao Pro­
jeto que/regulamenta o Direito tle 
Greve. 

Entende a Presidência que o pro· 
cesso legislativo não é um preces. 
so pré.fabrlcado. A lei nasce no 
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instante e111 que se corporifica a 
vontade nacional. Nisto está o 
grande mérito do Poder Legislati­
vo: êle se sensibiliza diante dos 
fatos que vão ocarrendo e se In­
tegra na consciência formadora da 
vontade nacional, s . respeito de 
cada assunto. Por isso não pode re­
cu·sar a aceitação de mensagens, de 
memoriais, de solicitações, de tele­
gramas e de cartas, como não pode 
considerá-los elementos de pressão 
e sim subsídios para o conhecimen­
to da vontade nacional e para a 
llla'boração da lei que lhe · •será 
sub.metlda. 

Prestados êstes esclarecimentos, 
a Mesa concede a palavra ao !lO· 
bre Senador Lima Teixeira. 

O SR. PAULO FENDER - Se­
nhor Presidente, peço a. palavra 
para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE - V, Exa. 
só poderá talar pela ordem· 

O SR. PAULO FENDER- Neste 
caso, Senhor Presidente, peço a pa­
lavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE -Tem a. 
palavra, pela ordem, o nobre Sena. 
dor Paulo Fender. 

O SR, PAULO FENDER- <Pela 
ordem) - (*) -Senhor Preslden. 
te, nós eomos uma assembléia de 
homens livres. Pela Constituição 
Federal, temos o direito de manl. 
testar, desta tribuna, as nossas opi. 
nlões livremente. 

Eu não confundo, Senhor Presi­
dente, o acato e o respeito que 
devo à Presidência desta Casa. 
com a liberdade do meti pensa. 
mento. 

Quando v. Exa. usa o seu poder 
de Presidente, V. Exa. o usa re­
gimentalmente. V. Exa. tem o di· 
reito de cassar a palavra aos Srs. 
Senadores, V. Exa. tem o direito de 
encerrar as sessões, mas V. Exa. 
tem também o dever de auscultar, 
com realidade, a oDinião expendlda 

durante os debates, para formular 
a decisão da Mesa.. Quero, portan. 
to, que consigne Vossa Excelência 
o meu protesto contra a decisão da 
Mesa, naqueles pontos em que ela 
pode ferir minha dignidade de 
Senador. 

·Não sacrifico a altanaria da mi. 
nha representação estadual que 
prezo, nem mesmo a renúncia. do 
meu mandato mas V, Exa. há de 
convir que, nesta Ca..oa, vários se. 
nadores estiveram de acôrdo com 
a pressão. 

V. Exa . lerá os Ana.ls e verlfl. 
ca,rá que a pressão foi reconhe. 
cida, Senhor Presidente, no bom 
sentido. Discutimos e debatemos a 
palavra "pressão" e se eu a reco. 
nhecl foi porque :reconheci, até nas 
formulações apresentadas pelo Se­
nador Vivaldo Lima, que tenha ha· 
vido não propriamente pressão: 
mas, sim, Influência. de grupos in· 
teressados-

O Sr. Vivaldo Lima - Não no 
sentido de coação. 

O SR, PAULO FENDER ..;. Não 
no ·sentido de coação-

Fazendo a ressalva de que a 
pressão exercida contribuiu para. 
retirada do projeto da urgência, 
quero que conste da Ata que por 
ela me manifestei. 

Lamento que a presldêncfa do 
Senado não tenha usado o rigor 
necessário para exa.mlnar a maté. 
ria e dar depois, então, a sua deci­
são de Mesa. É isto que, pela. or. 
dem, expondo à Mesa do Senado, 
pedindo a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, considere os têrmos dês­
te meu protesto - que representa 
menos a minha. lndlgnaçã0 pessoal 
do que a crença de que Vossa Exce­
lência tenha. agido sem ter tomado 
o devido signlficádo das minhas pa. 
lavras aqui proferidas, e de que a 
representação do meu Estado me 
cumpre zelar - e reforme as lle· 
c·Jsões da Mesa. 
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·O SR. PRESIDENTE- No sen. 
tido regimental a questão de ordem 
não era exatamente esta. A Presl· 
dência está atenta. ao a·ssunto des. 
de quando, tomando cÓnhecimento 
da entrevista dada pelo Sr. Senador 
Paulo 'Fender, comunicou à Casa, 
respond'endo à questão de ordem· na 
oportunidade levantada pelo Sena. 
dor Rui Palmeira, que aguardaria 
que S. Exa., o Senador Paulo Fen. 
der, prestasse os e:Sclarecimentos 
necessários. solicitou mesmo, em fa. 
vor do Senhor Senador Paulo Fen. 
der que o Senado mantivesse seu 
juizo suspenso. 

Tomo a manifestação do Sr. Se­
nador Paulo Fender nos exatos têr­
mos em que S. Exa. a colocou, 
de . protesto que deseja fique re­
gistrado. Assim constará da Ata.. 

Tem a pa.lavra o nobre Senador 
Lima. Teixeira. 

O SR. LIMlA TEIXEIRA - ( •) -
Senhor Presidente, recebi ontem 
uma solicitação dos funcionários 
que atualmente exercem a sua fun. 
ção na Justiça. do Trabalho, em 
Brasília, na Junta. de Conciliação 
e Julgamento sõbre fatos que real. 
mente preci'Sam ser providenciados 
pelo Poder Público. 

O primeiro é a falta de numerário 
para pagamento dêsses funcioná. 
rios. Designados pelo Tribuna.! do 
Trabalho de Belo Horizonte para 
trabalhar na nova Capital, preten. 
dem voltar para aquela cidade por­
que aqui não lhes destina.ram apar. 
tamento para. morar. rrambém o 
atraso no paga.lnento dos seus ven­
cimentos os obriga à tal decisão. 

Se as autoridades competentes 
. ( • l - Ndu /ai revisto pelo orador. 

não cuidarem das medidas necesoá­
rias, é possível que se paralise de. 
finitivamente o funcionamento rta 
Junta de Conc111ação e Julgamento 
no Distrito Federal. 

Apelo para o Senhor Ministro 1lo 
Trabalho e Previdência Social e 
para o Senhor Presidente da Jus. 
tlça do Trabalho sediada em Belo 
Horizonte, no ·sentido de que to· 
mem providências para a fixação 
dêsses funcionários, e da regular!. 
zação do seu pagamento. Do centrá. 
rio, dentro em breve, todos êles re· 
gressarão a Belo Horizonte. Era o 
que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
<Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Nada 
mais havendo que tratar, vou en. 
cerrar a sessão, designando para. 
a de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discussão única, 
do Projeto de Resolução n.o 10, 
de 1961, de autoria. da Comissão 
Dlretora, que exonera, a pedido, 
Rom!ldo Fernandes Gurgel, Oficial 
Legislativo, Símbolo PL-6, do Qua. 
dro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

2 - Votação, em primeira discus. 
são, do Projeto de Lei do ·senado 
n. 0 4, de 1959, que acrescenta pa­
rágrafo ao art. 692, da Consolidação 
das Leis do Xrabalho, tendo Pare. 
ceres contrários, sob ns. 137 e 138, 
de 1961, das Comissões: - de Cons. 
titu·ição e Justiça e de Legislação 
Social. 

Está .encerrada ,a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 ho. 
ras e 55 minutos . 
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48.a Sessão da a.a Sessão Leglslat.iva, da 4.3 Legislatura, 
• em 24 de abril de 1961 

PRESIDJIJNCIA DOS SRS. MOURA ANDRADE, ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
E GUIDO MONDIM 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

Vivaldo Lima. 
· Paulo Fender. 
Lobão da Silveira. 
Victorino Freire. 
!4endonça Clark. 
João !4endes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Tâ vora. 
Menezes Pimentel. 
Argemlro de Figu!!iredo. 
Barros Carvalho. · 

. Silvestre Péricles. 
Jorge Maynard. 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Aloysio de Carvalho. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Calado de Castro. 

· Gilberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Padre Calazans. 
Coimbra Bueno. 

·'João Vlllasbôas. 
Lopes da Costa. 
Nelson Maculan. 
Brasillo Celestino. 
Daniel Krieger. 
Guido Mondim. - (33). 

O SR PRESIDENTE - A lista 
de presença registra o compareci· 
mento de 33 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, de· 
claro aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Guido Mon.iim, Segun· 
do Suplente, servindo de se­
gundo Secretário, procede à lei· 
tura da Ata da sessão anterior, 
que posta em discussão, é apro­
vada sem debate. 

O Sr. Argemiro de Figueire· 
do, servindo de Primeiro Secre­
tário, lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM: 

N. o 100, de 1961 

(Número de ordem na Presidên· 
ela da República: 194) 

Excelentissimo Benhor: Presiden· 
te do Senado Federal. 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que, no uso da 
atribuição que me conferem os 
arts. 70, § 1. o, e 87, IJ, da Consti· 
tuição Federal, resolvi negar s!ln­
ção ao Projeto de Lei da Câmara 
n.o 1.766-B-56 (no Senado n. 0 

2. 622, de 18 de outubro de 1955), 
que se refere aos servidores das 
ferrovias •e das empr8,sas mari­
tlmas aposentados antes de ·sua 
eneampação pelo Govêrno Fede· 
.r'al ou reincorporação ao patrimô­
nlo da União, por considerá-la 
contrário aos interêsses nacionais, 
em face das razões que passo a 
expor: . 

Com efeito, ao proceder a encam· 
pação das emprêsas referidas no 
projeto, o Govêrno se obrigou, ape­
nas, com relação ao respectivo pes· 
soai ativo. Os empregados aposen· 
tados antes do ato de encampa-

I 



I , 

" " ,, 

I . 
, I 

-464-

ção, porém, não perderam sua con­
celtuação jurídica, isto é, continua­
ram como empregados da emprêsa 
particular, valendo ressaltar que, 
na época, nem mesmo com a en­
tidade empregadora mantinham 
qualquer vinculo, de Yf.Z que, como 
aposentac;l-os, o pagamento de seus 
salários estava a cargo da institui­
ção de pr:evidêncla para a qual con­
tribuíam. 

o projeto, apresentado em 1958, 
tinha o objetivo de .atender aos 
constantes aumentos do cust:> de 
vida, conforme se infere de sua jus· 
tificativa. Essa finalidade, porém, 
foi plenamente atingicla com o ad­
vento da Lei Orgânica da Previ­
dência Social, que no seu art. 67, es­
tabelece o reajustamento das apo· 
sentadorias dos segurados de Insti­
tuições de preVidência, sempre que 
ocorram aumentos de contribui­
ções dos segurados ativos. 

Em observância à norma legal 
citada, o Executivo baixou o Decre­
to n.o 50.326, de 8 de março do 
ano em curso, fixando os novos coe· 
ficlentes de reajustamento dessas 
aposentadorias beneficiando, in­
clusive, o pessoal favorecido pelo 
projeto, 

Dessa forma, nenhuma razão 
existe para se estendei· os benefí· 
cios de uma lei que se refere, ex­
pressamente, a servidores públicos 
da União, das autarquias e entida­
des paraestatais, a empregados re­
gidos pela legislação trabalhista 
e amparados, no campo da · pre· 
vidência social, por lei especifica . 

Por.outro lado, o veto ao projeto 
se impõe, ainda, 'pOl'l constituir uma 
liberalidade sem limites; incompa· 

, tivel.com a situação do Tesouro Na­
clonai, que não está em condições 
de suportar os ônus que decorre­
riam de sua aprovação. 

São estas as razões que me leva­
ram a negar sanção ao projeto em 
causa, as· quais ora submeto à ele­
vada apreciação dos Senhores mem­
bros do Congresso Nacional. 

Brasília, em 18 de maio de 1961. 
- Jdnio Quadros. 

A Comissão Mista incumbida 
de relatar o veto. 

PROJETO A QUE SE REFERE O 
VETO 

Estende os benefícios da Lei 
n.o 2.622, de 18 de outubro de 
1955, aos servidores das terra­
vias e das emprésas marítimas 
aposentados antes de BUa en· 
campação pelo Govérno Fede­
ral ou reincorporação ao patri­
mônio da União. 

o Congresso Nacional .decreta: 
Art . 1. o os beneficias da Lei n ~ 0 

2. 622, de 18 de outubro de 1955 sao 
estendidos aos servidores das fl'rr­
rovlas e das emprêsas maritimas e 
fluviais aposentados antes de sua 
encampação pelo Govêrno Federal 
ou reincor;poração ao patrimônio 
da União. . . 

Art. 2.o Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa. projeto que vai ser lido. 

É lido e vai às Comissões de 
constituição e Justiça e de FI· 
nanças, o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇ&l 

N ,o 14, de 1961 

Cria um cargo de rnspetor de 
segurança, símbolo . PL-8, no 
Quadro de funcionários do Se· 
nado Federal. · 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - No Quadro de .fun­

cionários do Senado Federal é. cria· 
do um cargo de Inspet:>r de Segu­
rança, símbolo PL-8, . nêle sendo 
provido Independentemente das 
formalidades previstas no art. 83, 
n.o VI, da Resolução n. 0 6, de 1980, 
Francisco Louzada, Detective do 
antigo Departamento Federal de 
segurança Pública, que se achava 
à disposição do Senado ao entrar 
em vigor a mesma l'esolução e sa­
tisf8.ZJ!a os requisitos constantes do 
seu art. 392, conforme parecer pro­
ferido pela Comissão de Constitui-
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ção e Justiça, em 27 de junho de 
1960. 
· Art. 2. o - O cargo a que se re· 

fere o artigo anterior figurará co­
mo excedente do grupo de cargos 
dessa denominação, constante da 
Tabela Anexa à Resolução n.o 0.80 
e será extinto quando vagar. 

JWiti/icaçã.o 

Francisco Lousada, que já pres­
tara set:VIços ao Senado durante 
cêrca de dez anos, como integran­
te. do seu funcionalismo e fôra 
transferido ex-ojicio, por lnteJ>êsse 
da administração, para o antigo 
Departamento Federal de Seguran­
ça Pública no periodo do Estado Nô­
vo (quando o quadro de servido­
res desta Casa se achava anexado 
ao do Ministério da Justiça e Ne­
gócios Interiores) estava à dispo­
sição do Senado ·havia mais de um 
ano, quando entrou em vigor a Re. 
solução n. o 6, de 1980, que crlc:iu o 
Serviço de Segurança e os cargos 
respectivos, determinando, no seu 
art. 392: 

"No primeiro provimento dos 
cargos de Inspetor de Seguran­
ça e de Guarda de Segurança 
serão aproveitados os servido­
res do Departamento Fl:deral 
de Segurança Pública que se 
encontrarem a disposição do 
Senado na data da publicação 
desta resolução, tendo mais 
de um ano de serviços presta. 
dos à casa". 

Não tendo sido aproveitado, co­
mo os demais servidores do antigo 
Departamento Federal de Seguran­
ça Pública que prestavam serviços 
ao Senado, em virtude de lhe ha­
ver sido contrário o laudo de exa. 
me a que foi submetido no ·servi .. 
Ço de Biometria Médica, teve os 
seus direitos reconhecidos em pare­
cer unA.nlme da ·Comls~ão de Cons­
tituição e Justiça, consultada pela 
Comissão Dlretora a propósito de 
Memorial do interessado. 

l!: para atendimento dêsses direi. 

tos que a Comissão Diretora, aca­
tando o pronunciamento da douta 
Comissão de Constituição e Justiça, 
ora oferece à deliberação do sena· 
do êste projeto de resolução. 

Sala da Comissão Dlretora, 24 
de maio de 1961. -Moura Andra­
de, Presidente; -Cunha MeZlo. -
Gilberto Marinho. - .trgemiro de 
Figueiredo. - Guido Mondtm. 

PARECER A QUE SE REFERE 
A JUSTIFICAÇAO 

PARECER 

Da Comissão de Constttuição 
e Justiça, sôbre o Requerimen. 
to n.o 167, de 1980, no qual 
Francisco Louzada, Detective, 
classe "J", do Departamento 
Federal de Segurança Pública, 
pede seu aproveitamento co· 
mo lnspetor de Segurança do 
Senado Federal. 

Relator: Sr. Daniel Krieger. 
A Ilustrada ·Comissão Diretora 

submete à consideração dêste ór­
gão o requerimento em que Fran­
cisco Louzada, Detective, classe "J", 
do· Departamento Federal de Segu. 
rança Pública, pede seu aproveita· 
mento como Inspetor de Segurança 
do Quadro da Secretaria. do Senado' 
Federal. 

Em abono de sua pretensão argúi 
o postulante: 

1) . O Regulamento da Secreta .. 
ria do Senado (Resolução n. o 6-
1960); ao criar o Serviço de Segu­
rança, atendido por 3 cargos de 
Inspetor de Segurança, classe "M", 
dispôs, em seu art. 392, o seguin­
te: 

"No primeiro provimento dos 
cargos de Inspetor de Segurança 
serão aproveitados os ser~ldores do 
Departamento Federal de Seguran­
Ça Pública que se en::ontrarem à 
disposição do Senado . na data da 
publicação desta resolução tendo 
mais de um ano de serviços presta­
dos à Casa". 

2) . Os policiais do Departamento 
Federal de Segurança Pública que 
se achavam em serviço no Senado 
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a 26 de fevereiro último - data 
da publicação do nôvo Regulamen­
to - foram aproveitados, à exceçíi.o 
do requerente, único que del~ou de 
sê·Io, em virtude de Ilhe lha ver sido 
contrário o laudo do Serviço de 
Biometria Médica. 

3) • As únicas condições estipula· 
das pela citada Resolução para 
aproveitamento dos policiais em re~ 
terêncla foram: 

a). a de serem servidores do cita­
do Departamento; 

b) a de se encontr;\rem à dis­
posição do Senado; e 

c) a de terem mais de um ano 
de serviços à Casa. . . 

4) • A inspeção de saúde, no caso, 
não podia ter efeito Impeditivo do 
aproveitamento, à vista dos têrmos 
Incisivos do art. 392 da resolução 
citada. 

5). O seu ingresso no Quadro 
do senado não lhe agravará as tun· 
ções policiais que já PXPrce a con· 
tento - tanto que foi recentemente 
promovido por merecimento - co· 
mo funcionário do Dtpartamento 
Federal de Segurança Pública, sem 
jamais ter faltado ao sel'!Viço, desde 
que está à disposição da Casa. 

6) . O seu estado de saúde é sus­
cetivel de correção, com tratamen· 
to adequado, a que, aliás, já se sub· 
meteu e finalmente 

7). O peticionário conta em seu 
favor mais de 10 anos de serviços 
prestados ao Senado, nos anos de 
1936 a 1946, como Auxiliar de Por· 
tarla, cargo de que foi transferido 
ex-otficio para a carreira de De· 
tective do D.F.S.P., durante o pe· 
riodo do Estado Nüvo, quando o 
quadro de servidores do Senado es· 
tava incorporado ao Ministério da 
Justiça. 

Ao informar a petição, a Dlre­
toria do Pessoal menciona o art. 83 
do Regulamento, que exige, para 

• alguém ser empossado, entre ou· 
tros requisitos, o de "gozar de boa 
saúde comprovada em inspeção mé· 
dica" e, assim, não atendida .essa 
exigência, a douta comissão Dlreto­
ra, com basa no art. 74 da citada lei 
intel'lna; escolheu outro candida· , 

to para o preenchimento do car· 
go. 

Bem examinada a matéria, não 
vemos, data venia, como acolher tal 
decisão. 

De fato, o requerentt!, servidor ti­
tulado do Ministério da J.ustlça, 
achava-se, igualmente a vários cole­
gas, à ·disposição do Senado, exer. 
cendo, aqui as funções cio seu car­
go. Isto há vários anos. 

O nõvo Regulamento da Secre· 
tarla, que visou, Inclusive, à futura 
organização dos seus serviços em 
Brasilia, criou o Serviço de Segu· 
ranÇa, medida de há multo recla· 
mada, por motivos óbvios 

E nada mais natural que a lota­
ção do nõvo órgão se fizesse, com o 
aproveitamento de quantos a con· 
tento vinham se deslncumblndo das 
tarefas relativas à guarda, segu· 
rança e policiamento do Palácio 
Monroe. 

Assim sàbiamente, d!spõs o · Re~ 
guiamento citado, em seu art. 392, 
in verbis: 

"Art. 392. No primeiro pro· 
vimento dos cargos de Inspetor 
de Segurança e de Guarda de 
Segurança serão aproveitados 
os servidores do Departamen­
to Federal de Segurança Pú· 
blica que se encontrarem .à dis· 
pOSição do Senado na data da 
publicação desta resolução ten· 
do mais de um ano de serviços 
prestados à Casa". 

Ora, o requerente, no exerciclo 
pleno de suas funções, atendia a 
todos os requisitos consubstancia­
dos no dispositivo acima trarJscrl­
to .. Daí, o seu apl10veltamento, por 
fôrça mesmo, da norma adotada, 
que é, não cabe dúvida, lmperatl· 
va. 

Ao nosso ver, a expressão "serão 
aproveltaaos" Integra todos os pres. 
supostos de atendimento a quais­
quer outras exigências legais para 
o provimento do cargo, além das 
consignadas .no texto do art. 392 
citado, isto é, estar o servidor à·· 
disposição do Senado na data da 
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publicação do nôvo Regulamento 
e ter mais de um ano de serviços 
prestados à ·Casa. 

Nenhuma outra condição, afora 
aquelas, foi Imposta para o aprovei­
tamento do que se trata. E por 
que? IS!mplesmente porque o apro· 
veitamento, ai não é o considerado 
na legislação estatutária quando se 
tt;ata de :reingresso no serviço públi· 
co do funcionário em dlsponlbllida· 
de, mas, sim de efetlvação, ou me· 
lhor, da legalização de uma situa· 
ção de fato. 

l!:sse aproveitamento não cons· 
tltui novidade em nosso Direito Ad· 
minlstrativo: e no Senado, mesmo, 
hã. precedentes numerosos dessa 
forma de provimento de cargos, tô­
da ela· baseada em pressupostos 
legais. 1Se o servidor, embora. ti tu· 
lar de cargo de funções específicas, 
exerce outra.s insel'lidas para cons· · 
tltuírem nôvo cargo, bem poderá 
êle prover êste, atendidas, apenas, 
aquelas condições que :; lei deter· 
minar, pois as que não forem exi­
gidas devem entender-se por des· 
necessárias ou já realizadas . 

No caso vertente, exigiram-se ape· 
nas dois requisitos. Nenhum ou· 
tro mais se fêz mister, Inclusive o 
da inspeção de saúde. Se a. esta 
não se submetesse e se não se tlves· 
sem criado o Serviço de Segurança 
do Senado, certo é que o postulante, 
como os seus companheiros, estaria 
prestando os mesmos ,relevantes 
serviços, com a dedicação, a proflcl· 
êncla e o vigor fislco que a todos 
posslbílitaram o aproveitamento no 
Quadro de servidores desta casa. 

Em contrapartida a.o direito que 
se lhe deferiu, atendeu o Requeren­
te às obrigações que lhe foram Im­
postas, tem, pois, o agasalho da lei. 
E, ainda que o não tivesse, militaria 
em seu favor o princípio de eqül­
dade, perfeitamente invocável no 
caso. 

Demais, deve atentar-se para o 
fato de estar o postulante vincula­
do ao Senado desde 1936, qua.ndo 
exercia o cargo de Auxiliar de Por· 
tal'l!a do qual foi transferido ex-otti· 

cio, em 1946 para a carreira de 
Detective do Departamento Federal 
de Segurança Pública, quando o 
Quadro de Servidores do Senado es­
tava lncol"porado ao Ministério da 
Justiça. Mais tarde, isto é, em 1957, 
o saudoso Senador Nereu Ramos, 
então titular dessa Pasta, "em con. 
s!deração à alta casa do ·Congresso 
Nacional " concordou com a requl· 
slção, pelo Senado, dêsse servidor, 
lamentando, porém, o seu afasta­
mento do Gabinete Ministerial, "on­
de prestou, com lealdade, solicitude, 
dedicação e assiduidade, serviços 
que o tornam merecedor do elo· 
gio, que lhe faço, para registro no 
seu assentamento funcir..nal". 

Diante do exposto, certos de que 
a.ssiste ao Requerente o direito de 
ser aproveitado no cargo de Inspe­
tor de Segurança do Quadro da Se­
cretaria do Senado e, atendendo, 
ainda, ser Irrelevante, o seu estado 
de saúde pol" susceti vel de corre­
ção com o tratamento adequado a 
que, segundo afirma, já se subme· 
teu, opinamos pelo deferimento da 
petição em exame. 
to parecer. 
Sala das Comissões, 27 de julho 

de 1960 - Attilio Vivacqua, Pre· 
dente. - Daniel Krieger, Relator. 
- Ruy Carneiro. - João Villas­
bôas. - Mene;::es Pimentel. -Ar· 
gemiro de Figueiredo. - Rui PaZ· 
meira. -Jefferson de Aguiar. -
Caiado de Castro, com restrições. 

O SR. PRESIDENTE - O pro­
jeto de. resolução que a.caba de ser 
lido visa a dar cumprimento à de­
cisão da douta Comissão de Justiça 
e será a ela dlstribuido 

No Expediente lido figura men­
sagem contendo as razões do veto 
presidencial ao Projeto de Lei (n. o 
1.766, de 1956 na Câmara e n.o 86, 
de 1959, no Senado) que estende os 
beneficios da Lei n .0 2. 622, de 18 
de outubro de 1955, aos servidores 
das ferrovias e das emprlêsas marí· 
timas aposentados ante.> da sua en· 
campação pelo Govêrno Federal ou 
reincorporação ao Patrlmônio da 
união. 
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A fim de conhe-cerem do veto es· 
ta Presidência convoca as duas 
Casas do Congresso Nacional para 
sessão conjunta a realizar-se no dia 
15 de junho, às 21,30 horas no Ple­
nário da Câmara dos Deputados. 
Para a Comissão Mista que o de· 
vêrá relatar designo os Srs. Sena· 
dores: · 

Lobão da SUveira. 
·Guldo Mondim. 

·Mem de Sá. 
C Pausa> 

Há oradores Inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Argemiro de Figueiredo.· 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO .;_ ( •) - Sr. Presidente, 
como é do conhecimcmto de V. 
Exa. estava eu 1nscr1to para fa· 
la·r na sessão de ontem. Era pro­
pósito meu tecer ainda alguns co· 
mentárlos a respeito do deplorável 
Incidente da devolução ãa carta ex· 
pedida pelo Vice-Presidente da Re­
pública ao Chefe da Nação. 

sentindo desnecessário voltar ao 
assunto quero apenas de passagem 
focalizar alguns pontos, uma vez 
que êle foi Integralmente esgotado 
através de excelentes dlscursos que 
aqui ouvimos, com deleite e admira. 
ção: um proferido pelo nobre e emi· 
nente Lider do meu Partido Sena­
dor Barros Carvalho, brilhante, bem 
elaborado, com argumentos irres. 
pondivels; e outro, proferido pelo 
não menos ilustre e eminente com· 
panheiro de Bancada, o nobre Se· 
nador Nogueira da Gama, também 
seguro na argumentação, vibrante 
no estilo, apesar do Improviso com 
que respondeu à oração do nobre 
representante do Govêrno nesta ca­
sa, o nobre Senador Daniel Krle· 
gel!, a quem, neste instante, e antes 
,de· entrar na matéria que venho tra· 
· tar, rendo minhas homenagens de 
admiração, sobretudo pelo esfôr· 
ço titânico de S. Exa. para JUS· 
tificar o que a meu ver, é injusti· 
ficável - a descorlesia do Sr. Presi­
dente da República, mais grave ain---(•l - NO.o foi rcvl&lo pelo orador.-

da por ter partido de um estadista 
em relação ao documento que lhe 
enviara o Presidente do meu Par· 
tido e Presidente desta Casa do 
Congresso Nacional, Dl'. João Gou­
lart. 

Sr. Presidente, eis a matéria obje· 
to do meu discurso de hoje: 

<Lendo) . 
As palavras com que venho, ho· 

je, ocupar a generosa atenção de 
V. Exa., Sr. Presidente, e a · dos 
meus eminentes colegas, não defiu· 
em de minhas vinculações partidá· 
rias. Elas emergem dos meus sen· 
timentos patrióticos; do empenho 
elevado, de todos nós brasileiros, 
no sentido de construirmos uma 
pátria maior, que sirva ao orgulho 
cívico e aos anseios de felicidade 
dos pósteros. Nesta nltura de mi· 
nha vida, já longa, batida pela ex· 
pei)Jêncla <ora amena. e multas vê· 
zes tor.turante) dos fatos sociais e 
politícos', é natural, sr. Presidente, 
que as paixões maiS intensas não 
mais me cheguem às portas do co· 
l'ação, já envelhecido. 

Estou na Idade das refiexões. E 
esta Casa, de tradições tão nobres 
é, na estrutura de nossas leis poli· 
tlcas e na feição do seuc; designíos, 
a morada da reflexão, do bom sen· 
so e do patriotismo. 

Confesso, Sr. Presidente, que as 
minhas apreensões se avolumam, 
mais e mais, a cada dl'l. que se pas­
sa do govêrno do eminente e hon. 
rado, Sr. Jânio Quadros. Apreen· 
são sôbre os nossos destinos, sôbre 
os rumos que vamos trllhando, sô· 
bre o estilo nõvo e singular que se 
imprimiu ao govêrno; sõbre a es· 
tabilldade da democracia; sõbre a 
segurança. do regime e a vitalidade 
das instituições, sõbre o futuro do 
Brasil, tão Incerto, nas mãos do Go· 
vêrno que ai está. Há nêle, a. linha 
marcante das contradições. Busca· 
mos compreendê-lo e defini-lo, e a 
nossa inteligência se confunde e se 
perde no complexo multiforme dos 
atos governamentais. Na politica ex­
terna, peregrinam as embaixadas, 
batendo às portas das nações de 
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ideologias, as. mais Cllntrapostas. 
Chegamos a Moscou e abraçamos, 
com afeto, o chefe maior do comu­
nismo universal. Ao mesmo tempo 
ingressamos na "Casa Branca" in­
. vocando as credenciais. de país ami­
go da -democracia, em busca da aju­
da de Xenedy, à politica de forta­
lecimento· econômlco do Brasil. E 
no tumulto das refiexões, preferi­
mos as explicações mais otimlstas. 
É o intercâmbio comercial. E o co­
mé!'Cio não tem pátria nem ideo­
logias. Que importa a forma de 
govêrno das outras nações, quan­
do o nosso sentimento de liberdade 
toma a forma do comércio livre? 
Que Importa isso, quando é cer­
to que os povos submetidos a um 
comprador único pelejam nas gar­
ras da escravidão ·econôm~ca? As 
mercadol'\las que exportamos e as 
que Importamos não trazem nem 
levam o sinete de crenças religiosas, 
de concepções sociais, de estruturas 
politicas ou de formas de govêrno. 
Certo está. o govêrno.' Mas, de logo, 
a inquietação ressurge. No ângulo 
mais delicado das relações diplo­
máticas, cria-se o principio salutar 
. da autodeterminação, · subordinado 
ou decorrente, .da política sensata 
de não-intervenção na vida interna 
dos outros povos. Não importa, 
nesta análise, saber se estávamos . 
ou não obrigados à atitude diferen­
te. Se as tradições e o. honra dos 
compromissos · internacionais nos 
compeliam ao sistema da auto-de­
fesa e do resguardo contra. a :nfil· 
tração comunista no hemisfério oci­
dental. o que importa é o conceito 
moral e juridlco do principio da 
autodeterminação. o que importa, 
como assinalei em outro discurso, é 
saber. se êle pode ser aplicado às 
nações escravizadas pela tirania 
da fôrça brutal, pelo império das ar­
mas e do,·sangue. Parece-nos gros-

. selro, ,Z'lta vania, falat1-se em auto· 
determinaçao, invocando a demo· 
cracia brasileira, para justificar o 
dominlo de um ditador que ex· 
tel'Inlnou a liberdade e as prerro­
gativas democráticas dos seus go­
vernados. A autodeterminação pres-

supõe, necessàrlamente, o sistema 
do govêrno do povo, pelo povo. Sem 
eleições livres, não pode haver auto­
determinação. Mas, o Brasil acei­
tou o princípio, e levou lá. fora 
o seu apoio moral à tirania Instala­
da em Cuba. A verdade porém, Sr .. 
Presidente, é que o principio vale 
apenas em relação a Cuba. Oulra é 
a posição do Itamaratl 110 que tan­
ge ao velho e querido Portugal. Já. 
aqui, é diferente a politica do Go· 
vêrno fazendo estremecerem as ve­
lhas e seculares relações de sangue 
e de afeto que nos prendem à gran· 
de e nobre nação portuguêsa. Não 
se respeita o autodeterminação do 

·povo português. O Govêrno man­
da acintosamente que o nosso Em· 
baixador em Portugal vá. examinar 
a situação de Angola! Para que? 
E como fazê-lo uma Diplomacia 
que defende, a pés juntos, o princi­
pio da não-intervenção? Mas, não 
é só. o Brasil assegura o direito de 
asilo a revolucionários que se rebe­
laram contra a ordem e as institui­
ções de Portugal. Está. certo. ~ 
uma tradição dos nossos costumes 
democráticos. Mas, enquanto Isso, 
consente que os asilados sirvam-se 
do pálio que os a-colheu, para da­
qui, de dentro do nosso território 
fomentarem, orientarem e dirigirem 
movimentos revoluclonàrios, para 
destruição do govêmo da nação aml· 
ga. Dolorosa contradição, Sr. Pre­
sidente. É, sem dúvida, como já o 
disse, sinuosa e indefinida a politica 
externa do honrado sr. Presidente 
da República. Nos quadros internos 
dêste País, outro não é o panorama, 
desolador· e alarmante. Não me de­
terei no exame dos atos gov~rna­
mentals, de menor Importância, 
que descontentam e revoltam clas­
ses Inteiras dos nossos patrícios. 
Não Irei realçar a injustiça e a con­
tradição do eminente Chefe do . Es­
ta,do no tocante às ativldades tur­
fístlcas do Brasil. A matéria já. foi 
focalizada com veemência pelos 
eminentes .Senadores· Daniel Krle­
ger e Alô Guimarães; o primeiro pe­
lo. imprensa e o último àa tribuna 
desta Casa do Congresso. Desejo 
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focalizar, Sr. Presidente, a pol~tlca 
do ·Govêrno face ao regime e às 
Instituições vigentes do Pais .. 

Alarma-me o desprêzo com que 
são tratados os Ministros de Estado, 
quase transformados em títeres do 
Chefe do Executivo. Já o disse, e 
reafirmo agora, que não é o zêlo pe­
lo bOm nome pessoal daquelas auto-. 
rldades que me Inspira a obser"Va­
ção. Jl: o respeito à Constituição, 
que autorga a mais alta diglnldade 
aos Ministros de Estado. 

Alarma-me, Sr. Presidente, o des­
respeito do Oovêmo ao principio 
constitucional da Independência dos 
Podêres da República. Nesta Casa, 
não fomos nós os primeiros a pro­
testar contra. a indéblta Interven­
ção do honrado Sr. Ministro da Jus­
tiça, na esfera. do Poder Judlciá­
r:o do Ceará. outros eminentes cole· 
gas o fizeram com segurança e co­
ragem civlca. Na Paraiba, o meu 
Estado, as gloriosas Fôrças Fede­
rais foram atiradas pelo govêrno a 
uma Intervenção direta. na área da 
autonomia estadual. E já êste Pais 
não tem uma história. mais grave 
para .comentar, porque· o Govêr· 
no da gloriosa ter·ra de João Pes· 
soa, a despeito do vigor dos seus 
anos, não teve a coragem de defen­
der a autonomia do Estado, contra 
o crime · de uma Intervenção ln· 
constitucional. 

Ali, Sr. Presidente, sob o pretexto 
de combate ao contrabando, as fôJ.'!. 
ças federais violam os domlcilios, 
desrespeitam imunidades parlamen­
tares, reviStam e desal'\mam fazen· 
delros, promotores, prefeitos e' ve· 
reactores em · trânsito. 

'] 

O Sr· Victorino Freire - Perml­
' te V. Exa. um aparte? 

O SR. AROEMIRO DE FIQUEI· 
REOO - Com todo o p1·azer. 

O Sr. V·icto1·ino Fre·i1·e - Não con. 
sidero o fato assim tão grave, por· 
que a. Paraiba tem um dos Minis­
tros mais prestigiosos no Govêrno 
e .s. Exa. não tugiu nem mugiu a 
respeito do assunto. 

O SR. ARGEMIRO DE FIQUEI· 
REDO - Agradeço o aparte de 
v. Exa. Não me associo a êle para 
estranhar a atitude do Ilustre parai· 
bano que ocupa uma das Pastas 
do Govêrno do Sr. Jânlo Quadros 
porque devo, a respeito, guardar si· 
lênclo pela circunstância de se tra­
tar de um meu adversário politico 
e, confesso-o ao senado, de um meu 
Inimigo pessoal. 

O Sr. Vietorino Freire - Respel· 
to os escrúpulos ·de v. Exa., o que, 
aliás, lhe fica multo bem. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Prossigo, Sr. Presidente. 

E o próprio Poder Judiciário é 
ofendido e agravado em suas prer· 
rogatlvas, que até a Ditadura res­
peitou, com o afrontoso desarma­
mento de um Juiz de Direito. Se 
o Chefe do Executivo Estadual fra­
quejou, timldo, na defesa da au­
tonomia da Paraiba, tão defendida, 
a sangue. e fogo, pelos paralbanos 
em horas amargas, outra é a po-

. slção da Assembléia .. 

O Sr. Mendonça ClarT•- Permi­
te V. Exa. um aparte? 

O SR. AROEMIRO DE FIGUEI· 
REOO - Com todo o prazer. 

O Sr. Mendonça Clark - Ouço 
com multo respeito o discurso de 
'V. Exa. Embora, na verdade, seja 
por todos condenada a lnterven· 
ção do G.ovêrno· Federal na Justiça 
da Paraiba, nã'oíé êsse um caso lso. 
lado, Infelizmente. A Justiça do 
meu Estado,- ·-a· partir do Tribunal 
de Justiça, Incluindo-se os merltis· 
slmos Juizes, tem sofrido co'nstan· 
tes tentativas de desmoralização 
não por ·parte do Govêrno Fede­
ral, mas do Estadual! Infelizmente 
- vejo como é dlficll a posição de 
um Senador nesta Casa - v. Exa. 
ataca de momento, o Oovêrno Fe­
deral por Interferência e propósito 
de desmoralização da Justiça na 
Paraiba; lamento, da minha parte, 
a desmoralização da mesma Justl· 
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ça por parte de um corleligio'nário 
de v. Exa., no Govêrno do Piauí. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Está V. Exa. se referindo 
a correligionário meu na Paraíba? 

O Sr. Mendonça Clark- Refiro· 
me ao Piauí, onde as maiores ln­
dignidades foram praticadas, a pon­
to de ser preciso solicitar a inter­
venção federal. Noticiavam ontem 
os jornais que uma estação de râ· 
dlo fôra Invadida pela Polícia es­
tadual a mando do irmão do Go­
vernador do Estado, sem que ne­
nhuma providência tivesse sido to­
mada pelo Governador do Estado 
ou pelo Govêrno Federal. Estou 
procurando ser Imparcial. Recla­
mei ontem providências não do Go­
vernador do Estado - a quem não 
posso me dirigir pelos mesmos mo· 
tlvos que Impedem a Vossa E~celên­
cla responder ao Senador 'Victol'!lno 
Freire - mas ao Govêrno Federal 
a quem pedi garantia de um direi­
to, não de um partldá!lo meu, po­
rém, de um homem da União De· 
mocrátlca Nacional. Vê v. Exa. 
que não é somente na Paraíba que 
fatos como êsse ocorrem. 

O SR. ARGEMIRO DE FIQUEI· 
REDO - Agradeço o aparte com 
que me honra o nobre Senador 
Mendonça Clark, que, em substân­
cia, deixa transparecer o. seu apoio 
ao protesto ora formulado e confes­
so a S. Exa. o meu constraglmen­
to em saber que ·a política do seu 
Estado estêve ou está em regime 
Idêntico ao que exis•e na Paraíba. 
Não tenho elementos e, conseqüen­
temente, argumentos para discutir 
o assunto com o eminente colega, o 
nobre Senador Mendonça Clar~. 
como também não os r.ossuo para 
defendell o meu correligionário que 
considero digno e que é atualmente 
o Chefe do Poder Executivo Esta­
dual do Plaui. 

Sr. Presidente, há inquietação e 
lntranqüllidade pelas ocorrências 
atenta.tórlas às liberdades indlvi· 
duais e ma!or ainda é a Inquietação 

de quem vem à mais alta. tribuna da 
República, que é a do Senado Fe­
deral, expor as irregula;ridades, os 
crimes, a intervenção lndéblta das 
autoridades Federais na autonomia 
do Estado. 

Sr. Presidente, prossigo no meu 
discurso. DIZia eu que; se era. ti· 
mldo o ·aovêrno Estadual, outra era 
a posição da. Assembléia Estadual. 
Esta concentra hoje tôda a bravu­
ra de um passado de glórias. -
Reage, como pode - Apagaram-se, 
ali, as discriminações partidárias . 
Não 'há udenistas, não há pessedls· 
tas, não há trabalhistas .. o que há, 
SI.\ Presidente, é uma corporação 
de bravos, desarmada é verdade, 
mas defendendo pela palavra a 
honra e os brios de um Estado autô­
nomo. 

Não valeram, ao honrado Presl­
·dente, os apelos que formulei desta 
tribuna no sentido de se restaurar 
a ordem constitucional na Parai· 
ba. De não se desvirtuar a. nobre 
missão de nossas Fôrças Armadas, 
tão bem definida na Constituição 
da República, levando-as à prática 
de tão violentas transgressões, às 
leis federais. Não é só, Sr. Presl· 
dente. 

Ainda. ontem, uma ·das emisso­
ras locais divulgava um outro epl· 
sódio. De Indiscutível gravidade. 
Mandava excluir de quaisquer tran­
sações com o Banco do Brasil um 
advogado e o seu cliente, <uma ·tlr· 
ma de São Paulo), por terem os 
mesmos lmpetrado mandado de se: 
gurança contra a famosa Instrução 
204. Onde está o Pre~ldente, nós 

·o sabemos. Não é possível dizer, 
porém, onde se acha o· respeito de· 
vldo pol'\ S. Exa. aos direltoa e 
garantias Individuais prescritos na 
Lei Maior dês te Pais. 

o caso da carta devolvida ao 
honrado Vlce-Presidente da Repú· 
blica pelo Chefe da Na~ão, tão bri­
lhantemente comentado por emi· 
nentes colegas, é outl'O fato deplo­
rável que bem revela a .indole dita· 
torlal do eminente Sr. Jânio Quà­
dros. Ainda aqui S. Exa. subverte a 
ordem moral e Juridlca desta Na· 
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ção, para Impor sôbre tudo e sôbre 
todos, o Império de sua vontade 
.pessoal. 

O Sr. Lima Teixeirct - Perml· 
te V. Exa. um aparte? 

· O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
·REDO - Com todo o prazer. 

·.o Sr. Lima Teixeira - Já que 
V. Exa. fala dos a tos Imperiosos 
do Sr. _Presidente da República, 
peçQ licença para ler, pois a te­
nho em mãos, a notl.cla do "0 Glo· 
bo", que se retere ao despa(lho pre· 
sldenclal sôbre o caso de uma flr· 
ma- com o Banco. do Brasil. 

Diz o memorando do Sr. Jll.· 
nlo Quadros. 

"LI nos jornais que o Juiz da 
vara dos Feitos da Fazenda de 
S. Paulo concedeu mandado.de 
segurança contra decreto, por 
mim baixado, Aprendi que Isso 
não é possível. Sômente o SU· 
premo Tribunal Federal pode 
rever decreto do Presidente. 
Adote providências Imediatas. 
Determino ao Banco do Brasil 
excluir de quaisquer operações 
a firma Comércio e Indústria 
Hugo Stlnnes, que lmpetrou o 
mandado. Quaisquer. Cumpra-

. se, Imediatamente". 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO ,...... Agradecido à cooperação 
do meu eminente companheiro de 
Bancada, Senador Lima TeiXeira, 

Prossigo, Sr. Presidente. 
. Os Inquéritos precisam valer, e 
·ninguém se arroje a censumr·lhe os 
. métodos. Manda o govêrno, ou 
mandam as Comissões de Inquérito 
por êle escolhidas e a êle subordina· 
das, que se publique na Imprensa o 
nome do Vlce·Presldente da ~epú­
bllca, Presidente desta Casa do Con· 
gresso e Chefe de um grande par­
tido nacional, como participante 
em Irregularidades e crimes. E o 
Presidente negar·se a receber a re­
clamação contra o sistema Ilegal e 
amOjral ataotado pelas Comissões, 

que se negavam a ouvir, no lnqué· 
rito, o depoimento do Vlce-Presl· 
dente da República. Indiciado sem 
o direito de ser ouvido. Flagrante 
desrespeito às lel morais e juridl· 
cas desta nação livre. Não lnteres· 
sava a defesa .. Não adiantavam os 
esclarecimentos. Não convinha que 
um homem público, da maior res· 
ponsabllldade, conhecesse os fatos 
-e articulasse a sua defesa: a defesa 
do seu nome e de sua honra, enxo­
valhados perante a Nação. Era mis­
ter que subsistisse contra êle a 
mácula da Injúria, do ódio e da di· 
tamação gerados no ventre gover· 
namental. 

E assim vai êste govêrno, Sr. Pre. 
sldente. E nós para onde marcha· 
mos? Para onde Iremos, com um 
govêmo explosivo · e intolerante? 
Aonde Iremos chegar, quando se 
desrespeita Impunemente a Lei . 
Maior dêste pais? Qutmdo, no pró· 
prio govêrno, arma.se o pelourlnhO 
da honra alheia? Quando se amea· 
ça e .afronta o Pode~ Judiciário? 
Quando se fere a autonomia dos 
Estados? Quando se punem advo­
gados, por que recorrem à Justiça? 
Quando se atiram as Fôrças A1·ma· 
das, Instituição nacional, em atl· 
vldades Impróprias à dlgnldade da 
classe? Para onde vamos, Sr. Pre­
sidente? 

SomoOIS, aem dúVida, um poder 
desarmado. Resta, dentro dos nos· 
sos corações, a flama do patrlotls· 
mo. Não deiXemos que ela se apa. 
gue. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem/ Muito bem/ Palmas> • 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
sr. Presidente, peço a palavra na 
qualidade de Llder. 

O SR; PRESIDENTE - Tem a 
palavra ,,como· Líder, o nobre Se· 
nador João Vlllasbôas. 

:;1 
O SR. JOAO VILLASBOAS -

(*) -Sr. Presidente, ouVI com a 
máxima atenção o rllscurso pro· 
nunclado pelo nobre e Ilustre cole-

<~> - N/Jo tot revt•~o .~~,zo orador. 
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ga, Senador Argemlro de Flgueire. 
do. IS. Exa., dado seu temperamen· 
to, se exalta diante de fatos que 
não têm, de forma alguma, a ex­
pressão que lhes empresta. 

S. Exa. tece, com o brllhantlsmo 
da sua Inteligência ... 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Multo obrigado a vossa Exoolên· 
ela. 

O SR. JOAO VILLABBOAS -
... uma fan:tasla em tõrno dos úl· 
tlmos acontecimentos e da atitude 
do Ilustre Sr. Presidente da Repú· 
bl!ca, no desempenho da nobre mJs. 
são de governa11 o Pais. 

S. Exa. cria, em tõ.rno dos a tos 
mais normaJs e corriqueliros da 
administração, um drama que pode 
colhêr de surpresa o pensamento 
não prevlnldo, mas que desapare­
ce diante da realidade. 

Sr. Presidente, ninguém pode . es· 
tranhar, nem criticar a atuação do 
sr: Jânio Quadros. s .. Exa. pre· 
venlu a Nação, durante a pregação 
da sua candidatura, no desenvolvi· 
menta da sua propaganda, a res­
peito das normas que seguiria na 
administração do País. 

Pol justamente porque o nobre 
Dr. Jânlo Quadros falou com fran­
queza e sinceridade, ao dizer o que 
faria no govêrnQ, que 1·ecebeu aque· 
la glorificação do Pais, elevando-o 
à Presidência da República, a des­
peito de todos os óbices . criados pe­
las fôrças que lhe eram adversá­
rias, 

o Incidente da carta do nobre VI· 
ce-Presidente da República ao Sr. 
Presidente Jânio Quadros, que me . 
parecia encerrado e deflnltlvamen· 
te superado - e eu assim o cGnsi· 
derava em face de declarações pres· 
tadas e divulgadas pell) ilustre au­
tor ·da missiva - o nQbre Senador 
Argemlro de FlguelredG procurou 
reviver, agora, para dar ao gesto do 
sr. Jânlo Quadros o caráter de vlo· 
lento, desrespeitoso e até mesmo 
agressivo para com o nobre Presi· 
dente desta Casa. 

Sinto real constrangimento, sr. 
Presidente, em voltar no assunto, 
dadas as relações de amizade que 
me unem ao nobre Vlce-Presldente 
da República, Dr. João Goulart. 
Entretanto, devo dizer, que S. Exa. 
foi infeliz, ao redigir aquêle docu­
mento. Infeliz, porque a Intimida· 
de, as relações podemos dizer afe· 
tlvas existentes entre 8, Exa. e o 
·Sr. Jânlo Quadros, determinavam 
que, ao invés ·de recorrer à carta 
se entendesse êle, pessoalmente, 
com o Presidente da República, le· 
vando-lhe até mesmo a sua eola· 
boração interessada e ponderada pa. 
ra orientação dessas sindlcâncias, 
aplaudidas pGl'l tôda a Nação, e reco­
nhecidas necessárias pelos nobres 
representantes do Partido Traba· 
lhlsta nesta Casa. O pnípr!o ex· 
Presidente da República, o Ilustre 
Sr. Juscelino Kublts·::hek, de Paris, 
teve ensejo de telefonar ao Pre· 
sldente do Partido Social Demo. 
crátlco, Almirante Amaral PelXo· 
to, dizendo-lhe da conveniência e 
necessidade dessa medida, porque 
assim poderia melhor conhecer 
aquêles que praticaram abuso de 
confiança na adm:lnlstraçii.o pú • 
'blioca do pais desvirtuando suas 
ativldades e preju<licando a Nação. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
com ~ado o prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo­
Tenho ccl"tG constrangimento em 
interromper a brllhantP. oração que 
V. Exa. está proferindo, sobretudo 
quando me sinto no dever moral de 
responder à elegante atitude de v. 
Exa. mantendo·se em silêncio du­
rante meu discurso. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
V. Exa. sempre me honra com 
seus apartes. ~ · 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Sinto que V. Exa., velho parlamen. 
tar, ·grande jurista, ·de brilhante 
cultura, até aprecia os apartes, pois 
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lhe dão wn certo vigor e entusias­
mo na argumentação. Digo ao emi­
nente colega, brilhante Lider do 
Govêrno e do grande · partido· da 
"eterna vlgllàncla", que o meu dis­
curso não encerra fantasia, está 
amoldado às verdades que aqui rela­
·tel. V. Exa. falou em provldên· 
elas corriqueiras do Govêrno que te· 
riam dado margem a que eu me 
perdesse naquilo que V. Exa. cha- . 
. ma de fantasia. ·Citei fatos con· 
cretos e não corriqueiros. V. Exa. 
-mencionou compromissos assumi· 
dos para com o povo pelo SI'. Jânio 
Quadros durante a pregação de­
mocrática, em defesa da· sua can· 
dldatura à Presidência da Repú­
blica. Mas, digo a V. Exa., jurista 
e responsável pessoal na direção 
de um Partido que tem pregado 
respeito ao Regime, que o· último 
maior compromisso que S. Exa. 
assumiu foi, quando eleito, ju. 
rou respeitar a Constituição da 
República. É essa Colnstituição 
que êle está violando, meu nobre 
amtgo e eminente colega .. 

- O SR.. JOAO Vn.t.ASBOAS -
Multo agradeço o apa.rte _com .que 
me honra o nobre Senadol.'l. Aliás, 
recebo sempre com satisfação to· 
dos os apartes do eminente Lider 
trabalhista. 

O Sr. Barros Carvnlho - Per· 
mite V. Exa .. um aparte? 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
.com todo o prazer . 

o Sr. Barros Carvalho - Nobre 
Senador, não desejariamos tornar 
ao assunto da carta que o Vice· 
Presidente João • Goulart endere­
çou ao Pre!lidente da República. 
Mas, como V. · Exa: se vê obrigado 
a fazer referência ao assunto, da­
da a· Intervenção do Senador Ar· 
gemlro de Figueiredo, cumpre-me 
obtemperar o seguinte: não po· 
derla o Vlce·Presldente João Gou­
lart deixar de ese~:~ever essa car· 
. ta - e só mediante ICSSa car• 
ta poderia dlrlgil'!'Se ao Chefe da 
Nação - porque o assunto a que 

se referia já era do domínio pú­
blico e de todos conhecido. cor· 
religionârio.s, am'lgos e par,tldá· 
rlos de S. Exa. reclamavam-lhe 
uma Intervenção junto ao Pz·esi· 
dente da República. Se o Sr. João 
Goulart comparecesse ao Palácio 
como sugere V. Exa. e como espe· 
rava o Presidente Jànlo Quadros 
que o fizesse, para urn entendi· 
mento nesse sentido, as explora­
ções seriam maiores e a visita de 
S . Exa . tal vez servisse para des· 
· prestligiar o Viceo.Presidente. o 
Instrumento legitimo portanto te­
ria que ser uma carta, carta alta­
neira, talvez ardente, mas respeito­
sa, nos melhores têrmos. :tl:ste o 
aparte que desejava dar a v. Exa. 
pedindo desculpas por havê·lo in­
terrompido. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Multo agradeço o aparte . de V. 
Exa. que muito me honrou. 

As interrupções de V. Exa. bem 
como as do nobre Senador Arge­
miro de Figueiredo, são 'Sempre 
gratas ao meu espirito. 

O Sr. Lobão da Silllcira - Per· 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Com todo o prazer. 

O Sr. Lobão da Silveira - V. 
Exa. acaba de afirmar que o ex­
Presidente Juscelino KuiJiltsdlek, 
de Paris havia telefonado ou es· 
crlto declarando não ser contra a 
apuração de qualquer irregulari­
dade praticada no seu Govêrno. 
Até ai, está certo. O que não é 
po.,ssivel, nem ninguém pode ad· 
midr, são os meios e modos pelos 
quais se estão apurando essas fal· 
tas e pela forma a que procedem 
na ·sua divulgação. As sindlcân· 
cias · não estão obdecendo a um 
processo legal. Por simples refe­
rência ou alegação, publfu.am-se 
acusações indevidas, acusações es· 
sas que levam as pessoas ao me· 
nosprêzo público. ~ contra êsses 
fatos que protestamos. 
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O SR. JOAO · VILLASBOAS -
Muito gra~o a Vossa Excelência. 
Responderei pela ordem, os apar­
tes com que me distinguiram os 
nobres colegas. 

o nobre Senador Argemiro de 
Figueiredo trouxe ao conhecimen­
to da Casa fatos que não são fan­
tasiosas. O ·que afirrno porém, é 
que, em tôrno dêsses fatos, s. 
Exa., com a ardência da sua ima­
ginação, com o poder do seu espí­
rito e da· sua Inteligência, procura 
tecer fantasias e as dramatiza de 
tal forma que pode impressionar 
o espirito público, não na medida 
da realidade dos fat<Vs, mas na 
repercussão que possam ter, le­
vando muito além o efeito de sua 
manifestação. 

Respondendo ao Lider do PTB, 
o nobre Senador Barros Carvalho 
que declarou .considel'ar a carta 
necessâria, com a devilla venia do 
nobre colega e, principalmente, do 
meu prezado e ilustre amigo o 
Vlce-Presldente da República, pen. 
so que S. Exa. errou desde o mo­
mento em que se dirigiu à Comis­
são de Inquérito, oferecendo·se pa­
ra depor; Na alta dignidade de 
Vice-Presldente da República, não 
podia diminuir-se dli'Igindo-se à 
Comissão., Errou quando, redigln· 
do a carta ao Senhor Presidente 
da República, nela consubstanciou 
uma ameaça, pedindo venia para 
publicâ-la, Isto é, afirmando que 
ela estaria sendo publicada no mo­
mento em que fôsse entregue a 
sua Excelên.cia. 

ora, !Senhor Presidente, a car­
ta assumiu feição de rompimento ll 
de ultimatum; mais de. romplmen. 
to, pois que a sua publicação se 
daria no mesmo momento em que 
chegasse às mãos do rlestlnatârlo. 

Não desejo discutir aqui, a ques· 
tão juridica da propriedade da 
carta, e a quem compete autorizar 
a sua publicação. Creio, porém, 
que s. Exa . .consubstanciou ainda 
mais o seu rompimento, fazendo-a 
chegar ao Sr. Presidente da Re· 
pública através de dois Lideres do 

seu Partido: o desta Casa e o da 
outra do Congresso, demonstran­
do, assim, que S. Exa. pratican­
do um rompimento. interpunha ao 
Govêrno do Sr. Jânlo Quadros as 
Bancadas do seu Partido nesta e 
na outra Casa do Con~resso. 

Além disso os têrmos em que a 
missiva estâ vazada são aquêles 
que não se podem conter numa 
correspondência, por mais veemen. 
te que seja, entre o Vice-Presiden· 
te e o Presidente da República, mâ­
xime quando ambos mantinham en­
tre si a maior cordialidade. 

O nobre Senador Lobão da Sil· 
velra acha que a forma de exame 
dos atos da administração pública, 
pelo Govêrno, através de slndlcân­
cla, não é própria . 

Qual a maneira que IS •. Exa. 
considera própria? 

Como se deveriam apurar os fa· 
tos ou tomar conhecimento da si· 
tuação em que se encontrava a ad­
ministração pública do Pais? 

O Sr. Lobão da Silveira - A 
melhor forma seria o processo re· 
guiar, por meios legaiS, dando·se 
aos acusados plena e ampla de­
fesa, o que não vem acontecendo. 

·o SR. JOAO VILLASBOAS­
V. Exa. quer se referltl. aos inqué· 
ritos administrativos? 

O Sr. Lobão da Silveira- Não: 
à própria sindicância. Considero 
a sindicância irregular. Estão acu­
oando e responsabilizando pessoas 
que nada fizeram, mas, que, em 
conseqüência dessas sindicânclas, 
têm seus nomes mencionados e le­
vados ao conhecimento público, co. 
mo autores de fatos delituosos e 
puníveis, 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
v. Exas. sabem que as slndlcân· 
elas não foram publicada.s .. 

O Sr. Lobão da Silveira ~ Mas 
estão sendo divulgadas no Palácio 
do P!nnalto onde f!.cam para co· 
nhecimento do público. 

I,. 
I'· 
' 

ti 
I 

'' I' 

! 

. ; 



I '· 
I I I 

I 

\ 
: 

' ' 
', ' 

,. '.~ 476-

O SR. JOAO VILLASBOAS -
A divulgação pelos. jornais tem si­
do feita. pela própria imprensa., 
sem recolher os da:dcis necessários. 

O Sr. Lo'Mo da Silveira - De 
qualquer forma, há divulgação. 

O SR . .JOAO VILLASBOAS- Ain­
da anteontem, o nobre Senador Vlc­
torlno Freire, em aparte, fêz sen­
tir que a Imprensa, dlwlgando fa.­
tos que const~lam de determi­
nada. slndicâneia., o fêz Ir ao Pa.· 
láclo do Plana.lto para examinar 
o processo e inteirar-se dêste mo· 
do, do que realmente existia., Efeti­
vamente, Sua Excelência colheu na 
fonte própria a Informação de que 
não era verdade o divulgado pela 
Imprensa. 

O Sr. Victorino Freire- Confir· 
mo o que v. Exa. relata. 

O SR. JOAO V~BOAS -
Assim, o nobre colega Senador 
Lobão da Silveira, há de concor. 
dar em que não existe responsabl- · 
lldade da parte do Presidente da Re­
públlca na a.dulteração dos fatos 
publicados com escândalo pela im· 
prensa. em gra.ndes manchetes, 
referentes a determinada.s pessoas 
de destaque do Pais, quando na 
realidade a.s slndicAncla.s não che· 
garam a. apurar nada contra ela.s. 

Sabe V. Exa. que a sindlcância 
é feita sem a presença dos interes­
sados ou daquelas pessoas que pos. 
sam estar envolvidas; termina· 
do o trabalho se dêle emergir a 
responsabllldade · a.dmlnistratlva · do 
funcionário público· em exerclcio, 
então de acôrdo com o Estatuto 
dos Funcionários Públicos, · dá-se­
lhe vista ·por prazo determinado, 
a fim. de que êle ofereça defesa. 
No decurso da slndldncia ou ln· 
quél'lto administrativo o funcioná· 
rio não fala.. Só fala. no final. 
Apresenta sua. defesa, enumera as 
provas que tiver, podendo pedir 
vistoria e exa.me de livros, etc. pa· 
ra comprovar sua defesa. Nesse 

caso até o prazo concedido para a 
defesa pode ser dilatado. 

Quando a slndicâncla atinge pes­
s-oas que não são funcionários pú· 
blicos, é remetida à Justiça. e esta 
a examina par.a ver se nela pode 
basear-se para o processo regular. 
Fora disso, será arquivada. 

Mesmo oj Govêrno, fnexlstlndo 
fatos delltuosos, não. tendo a slndf· 
cância concretizado nenhum fa.to 
punivel, poderá mandar arquivt\· 
la.. 

Eis porque as peças da slndi­
cância ficam no Palácio do Pla· 
nalto à disposição de quem as quei· 
ra examinar; e as pessoas de· 
nuncladas pela Imprensa como au· 
tores de atos delituosQS poderão 
verificar a inexlstênci~ da acusa­
ção, ou então, .concluir que elas 
existem e promover a própria de­
fesa. 

o Sr. Nogueira da Gama- Per· 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO VnLASBOAS 
Com multo prazer. 

o Sr. Nogueira da Gama- Ou· 
vi v. Exa. declarar que o Vi.ce Pre· · 
sidente da República errou ao re· 
meter a carta por intermédio dos 
Lideres do Partido Trabalhista 
Brasileiro no Senado e na Câma· 
ra dos Deputados. V. Exa. de­
ve convir que o Vlce·Presidente da 
República, escdlhendo essas pes­
soas graduadas para a remessa da 
missiva, praticou um gesto de ele· 
gãncia para com o Presidente da 
República. Seria de estranhar que 
o Vlce-Presldente da República ti· 
vesse enviado 'á carta pelo correio 
ou por um simples protocolo. Por · 
outro lado, ~P.Osso Informar a V; 
Exa. que o Sr. João ooulart não 
pretendeu fazer. a carta chegar di· 
retamente, através dêsses emissá· 
rios, ao Sr. Presidente da Repúbll· 
ca, mas ao seu Gabinete Civil. 
Telefonou S. Exa~. o Sr. João 

· Goulart, para o Gabinete do Sr. 
Presidente da República e os dois 
emissários, ao chegarem ao Ga· 
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binete Militar, foram levados pelo 
Genaral Pedro Geraldo de Almei­
da à presença do Presidente da 
República. O Vice·Pl'esldente não 
enviou os emissários dlretamente 
ao Presidente da República. Veja 
v. Exa. que o assunto comporta, 
também Interpretações sob êste as­
pecto da delicadeza do 'Vice-Pre­
sidente da República para com o 
Chefe da Nação. V. Exa. decla­
rou ainda, que as comissões de 
slndleâncias só posteriormente po­
deriam deteminar audiências pa­
ra as pessoas envolvidas nos fatos 
se porventura algumas nessas pes­
soas fôssem funcionários públicos; 
então seria tnstaurado !Inquérito 
administrativo, nos têrmos pre. 
vistos no Estatuto dos Funcioná­
rios Públicos Civis. Eu desejaria 
que V. Exa. informasse ao Sena· 
do qual o dispositivo legal em que 
se baseia o Presidente da Repúbli­
ca para criar essas comissões de 
inquérito.. Certamente V. Exa. 
não indicará nenhum dispositivo 
legal, porque não existe. V. Exa. 
irá. dizer aquilo que o eminente 
Senador Daniel' Krieger respondeu 
ontem: que às Comissões se ba· 
seam no principio de moralidade 
administrativa. E nisto estou de 
acôrdo. Ninguém contesta ao Go· 
vêrno o direito de praticar êsse ato 
arbitrário, discricionário, de no· 
mear !COmissões de sindicància. 
Mas o que se deseja, eminente Se­
nador, é que essas Comissões adO· 
tem um critério, porque a honra 
das pessoas envolvidas nessas ave­
riguações tem muito valor, tanto 
a do Sr. Vlce-Presidente da Re· 
pública como a de qualquer outra. 
pessoa. Não é justo que essas Co­
missões dêem publicidade, através 
·dos Gabinetes da Presidência da 
República, aos fatos argüidos nas 
slndlcànclas preliminares, sem ve­
rificação prévia da veracidade dês­
ses fatos. O S11 .. Vlce-Presidente 
da República teve' o seu nome en­
volvido em manchetes escandalo­
sas dos jornais, como responsá· 
vel pelas negociatas do SAPS. Vê 
V. Exa. : quais foram essas ne· 

goclatas? Se V. Exa .. se der ao 
trabalho de ler o Inquérito, como 
procuramos fazer, através de pes­
soas credenciadas verificará que a 
Imputação feita ao Vice-Presiden­
te da República é a de ter parti­
cipado, a convite, de um churrasco 
em que foram usado~ talheres do 
SAPS. :ltsse o fato grave atribui­
do ao 'Vice-Presldente da Repúbli· 
ca! S. Exa. dêle teve conhecimen­
to depois do resultado ào Inquéri­
to, pelos jornais, ao publicarem 
que S. Exa. estava emvolvido em 
"graves negociatas" do SAPS. En· 
tende V. Exa., nobre Senador Joio 
Vlllasbôas, . que o Vlile-Presldente 
da República estaria desagravado 
e teria procedido com acêrto, en· 
vlando particular-mente, ao Sr. Pre· 
sldente da República uma carta 
de amigo para contar o sucedido e 
solicitar de S. Exa. um gesto aml· 
go. Dlan11e do escànaalo provo­
cado pelas manchetes dos Jornais, 
o Sr. João Goulart não teria ou· 
tro caminho senão o de adotar a 
providência que tomou, de agir de 
público e dar ao fato a mesma 
repercussão que teve a acusação. 
Só assim seria o Vlce-Presldente 
da República desagravado. Agra· 
deço ao nobre Senador João Vlllas· 
bôas a delicadeza com que ouviu o 
meu extenso aparte. 

O SR. JOAO VnLASBOAS -
Eu é que agradeço a gentileza de 
vossa Excelência. 

O Sr. AZoysio àe Cartlalho - Per· 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Com todo o prazer. 

O Sr. AZoysio àe Carvalho - De­
sejei apartear V. Exa. quando o 
nobre Senador Nogueira da Gama 
encerrava a primeira parte do seu 
longo aparte, relativo à expedição 
da carta. Pareceu-me ter S. Exa. 
laborado em pequeno equ~:voco 
quando atribuiu a V. Exa., nobre 
Senador João Villasbôas, a decla· 
ração de considerar e:ti:ada o. ati­
tude do SI'. Vi ce-Presidente da 
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República, servindo-se dos nobres 
Lideres do Partido 'l'rabalhista 
Brasileiro, na Câmara. e no Sena·. 
do, como emissários da carta. Pa· 
rece·me - e recordaria a Iembran. 
ça dos nobres pares - que o no· 
bre orador não fêz tal afirmativa. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
V. Exa. tem razão. 

o Sr. Aloysio de Carvalho - Par. 
tiu o nobre senador João Villas. 
bôas r.Jo pressuposto de que o Sr. 
'Vice·Presidente da República errou 
escrevendo a carta. 

O SR. JOAO VILLASBOAS 
Exatamente. 

O Sr. Alaysio de Cm·valho 
Nem seria possível considerar er­
rada a escolha de tão altos emissá­
rios para levá·la. 

O Sr. Nogueira da Gama - A 
carta foi enviada por intermédio 
de dois Lideres. 

O Sr. Victorino Fre·ire .:.... A tese 
do nobre Senador João Villasbôas 
foi a de que a atitude do Vice·Pre. 
sidente da República; mandando a 
carta através do Senador Barros 
Carvalho e Deputado Almlno Afon. 
so, respectivamente Lideres do 
PTB no. Senado e na Câmara dos 
Deputados, constltuia uma amea­
ça um ultima.tum das duas Ca· 
sas do Legislativo ao ar. Presi­
dente da República. 

O Si. Aloysio de Carl'alho - ~s­
se é outro aspecto da questão. O 

· que o nobre senador João Vlllas­
bôas sustentou é que o Sr. Vice. 
Presidente da. República errou ao 
~>olenizar de tal maneira a ·sua 
atitude, .. através de uma carta, 
quando . as relações afetivas en­
tre o Presidente e o Vice-Presiden­
te da República aconselhavam até 
um simples entendimento pessoal. 
Daí então poder-se-la partir pa· 
ra o exame da questão dos emissá­
rios e, neste particular, se o Vice­
Presidente da República es·colheu 

tão altos emlssálrios, quer dizer, 
emissários tão catego!'i'Zados poli· 
ticamente... · 

O Sr. Victorino Freire - Foi 
uma distinção para com o sr. Pre­
sidente da República. 

O Sr. Aloysio Carvalho - ... 
é que - pode-se também admitir 
- S. Exa. desejasse dar solenida· 
de a sua . atitude, isto é, dal"·lhe 
repercussão de natureza politica. 
Quanto à observação do nobre Se· 
nador Nogueira da Gama, que to· 
dos ouvimos com muita atenção, 
parece-me que houve o pequeno 
equivoco a que aludi. o nobre Se· 
nador João Villasbôas não con· 
siderou, de início, houvesse êrro 
no fato de a carta haver sido en· 
tregue por êsses emissários; o êr· 
ro foi tê-la escrito, e neste parti· 
cular S. Exa. está inteiramente 
com a. razão. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Agradeço o aparte com que me hon­
rou o eminente representante da. 
Bahia, Senador Aloyslo de Car· 
valho; S. Exa.. interpretou fiel· 
mente o meu pensamento. Referi· 
me aos erros cometidos pelo meu 
amigo, o •Sr. Vice·!Presidente da Re­
pública, quer pedindo para compa· 
recer à Comissão de Inquérito, quer 
escrevendo ao Presidente da Re· 
pública, quando poderia entender· 
se pessoalmente com s. Exa., quer 
dando à carta aquêle tom. 

A referência que fiz aos ilustres 
portadores da carta foi simplesmen· 
te para deixar claro que com is· 
to se pretendia. influir no espiri· 
to do nobre Presidente da Repú· 
blica, como sendo uma ameaça. de 
11om pimento das duas Bancadas do. · 
Partido Trabalhista Brasileiro, na 
Câmara. e no Senado. 

Eu não poderia dizer que o Sr. 
João Goulart errou ao utilizar tão 
nobres emissários. 

Ainda. em resposta ao aparte do 
nobre Senador Nogueit•a da Gama., 
afirmo que o êrro se confirma ain­
da mais, porque se verificou na 
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sindicância, como S. Exa. houve 
por bem verificar, que nada exis· 
tia contra a dignidade do Vice.Pre­
sidente da República; o que houve 
foi escândalo jornalístico. 

O Sr.1 Nogueira da Gama -
011iundo das noticias divulgadas pe. 
lo Palácio Presidencial; era natu­
ral que o Vice·Presidente da Repú­
blica procurasse sanar êste aspec· 
to. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Comprovada a Inexistência daque· 
Ia argüição feita pela imprensa nos 
autos da sindicància, S. Exa. só 
teria que culpj!.r a imprensa; só 
teria que se desagravar recorren· 
do ao Poder Judiciário contra a 
imprensa, baseado justamente na 
inexistência daqueles fatos que 
jornais comentaram ,e que não fi· 
guravam no bôjo da sindicância . 

O Sr. Nogueira da Gama - v. 
Exa. disse que o Sr. Presidente da 
República poderia recnrrer ao Po· 
der Judiciário. o noticiário tem 
base no relatório da Comissão, que 
foi divulgado pelo Palácio Presi· 
dencial; ou pelo menos, lá ficou 
êle exposto para que os jornalis· 
tas o copiassem. Dêsse relatório 
consta o que os jornais publica· 
ram: "O Sr. João Belchior Mar­
ques Goulart, Vice·Presidente da 
República, envolvido nas negocia· 
tas do SAPS". Consta do relató· 
rio, no texto do processo, porém, 
não consta qualquer acusação. Dai 
a revolta do Sr. Vice-Presidente 
da República. Via, pela segunda 
vez, seu nome envolvido nas sindi· 
câncias, determinadas pelo Sr. 
Presidente da República; dai a in­
dignação que o levou r. dirigir a 
carta ao Sr. Presidente da Repú· 
blica, não para pedir a omissão de 
seu nome mas para Hugerir a ado· 
ção de um critério por parte dessas 
Comissões. Se elas não têm forma 
nem figura de juizo, pelo menos 
deveriam, por analogia, admitir 
que as pessoas envolvidas no in· 
quérito fôssem ouvidas. É o que 

se verifica nos processos determi­
nados de acôrdo com o Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da 
União .. Muito obrigado a vossa Ex­
celência. 

O SR, JOAO VILLASBOAS -
Se essa era a sugestão ... 

O Sr. Nogueira ela Gama - Foi 
êsse o objetivo da carta cio Sr. João 
Goulart. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
. . . se essa era ~ idéia que levou 
o Sr. Vlce-Presidente da Repúbll· 
ca a escrever a carta ao Senhor 
Jânio Quadros S. Exa. não a con­
cretizou no documento. 

o Sr. Nogueira da Gama - Es· 
tá evidente no seu contexto. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Ao contrário. Em têrmos que se 
pode dizer agressivos, o Vice-Pre­
sidente atribuiu ao Sr. Presidente 
da Repúblioa a responsabilidade 
direta nas conclusões dessas Co· 
missões ... 

o Sr. Nogueira ela Gama - o 
Sr. João Goulart não atribuiu res­
ponsabilidade alguma ao sr. Pre· 
si dente da República! Faça V. 
Exa. o favor de reler a carta. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
. . . porque se dizia visado pela di· 
vulgação dos resultados dessas sin· 
dicâncias. 

O Sr. Nogueira da Gama - O 
sr. João Qoulart apenas estranhou 
o critério adotado. 

O SR, JOAO VILLASBOAS -
Criticou a.cerbamente as Comis­
sões atribuindo ao Sr. Presidente 
da República a preocupação de 
criar um clima de desprestigio, de 
ordem política e pessoal, em tôrno 
do seu nome. E o Sr. Presidente 
da República encerrou o caso·· de· 
volvendo-lhe a carta. 

o Sr. Nogueira da Gama '- v. 
Exa. está sendo p!;ofundamente 
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injusto com o Sr. Vlce.Presidente 
da República. ·O Sr. João 1Goulart 
não pretendeu • envolver o Sr ... Pre· 
sidente ·da· Repúbllca: Não consta 
isso da sua carta. Fêz referência 
apenas ao condenável .procedimen· 
to das·· Comissões 'no divulgarem 
as imputações ·que· têm sitio· objeto 
de. noticiário dos jornais, :sem pré­
viã. . concretização dos. fatos. · ·. 

É lido o seguinte 
. ' 

PROJETO DE LEI. DO SENADO 

· N.o u:.de 19tll .. 

Restabelece eis postos. de Al· 
. mirante. de Esquadra e Màre­
. _chal,,na Rsserya;·com~ dlgnida: 
.· de 'ou titulo.· : · · ·· ·· 

. \ ' :. '. ' ' I ' ',! . ' ' ' " : I '; •. : ' ' ' ' i ~ '.. ' ' '. 
· .. ' t1 .••• ;· ' . . ' - ' . '• ' • ,, 

o SR. JOAO VILLASBOAS ~ O . Congresso Naéional decreta: 
Disse até que. as conclusões .das Art ·· 1. 0 São restabelecidos, em 
Comissões são de ordem. do Sr. tempo de paz, nas Fõrças Arma· · 
P,residente d. a Rep. úbllr.á .. Está·.cla· das/ós)poàtos·dé .AJJni~ante:de 1Es· 

quadra e·' Marechal; . na·· Rêserva; 
ró.na.carta .. .: , ·: · : •. · como diSDidade· ou titwo''hoilori· 
' o sr. • Noguetra ~a damif-·. :ReS • fico.•:.·,.. ·' '·· ... , ... ··' ''' ·"' ,,,,, ,, ,,, ' : 

leia a cal'ta; Senador 'João · vmas· · Arti 2.0 Os' Oficiais 'Generàis pró~ 
b6as. . . ,, Mamovidohas:

1
na 'RAlmleserva aos .posteis 'de 

rec •. ou · rante•'de Elqua; 
o sR>PRESIDENTE ·-·· ·.<Fàzen- .dra terãOas mesmas·honras, prer: 

do s.ocu:,·.o.a t{mpanos> .- A.Mesa rogativas' e· vantagens •'atribuidas, 
pede,li .. cença,pa. ra. ,pon. d.er.a.r .ao no-. em lei, .aos já existentes:.· · ••· ·. 
bre:orador .. de. que seu tempo está Art; 3;0 ' Revog&m~se' as,.dispoili; 
esgotado.•: ções em contrário,. · 

.· '·· ·. ;. . , , .' . , , , .', •... , .. . .Sala ·das Sessões; eni 23 de ·maio 
.O SR .. JOAO VILLASBOAS - . de· 1981: ·_;Caiado de•Ceiatro; ...;. 

Obrigado a y, :EXa., Sr. Presiden- Mendonça Clar"k. ,;_ .. ,Jorge Mau; 
te. · · · · nard.\;_ 'Gufdo ·Mondim.,:.,;:_. Vic-

. . . ··· · torfno ·Freire. -:..JcHio ·Mendes: -'-
. o sr'. 'Iiienlt~n~a,' .:ciatk ~ Per- Argemiro I de' FigUeiredo; . . ' ' 
mite V:;: Exa .. ·um aparte? ... : .. • . · · · · · · · '· · 

Q. Slt PRESIDENTE . ..:... Tem a 
O. SR .. JOAO Vlt.t.AsBOAa - PalàVra nos .têrmos·do Regimento, 

. Sr. Presidente, v. Exa. acaba de para) justificar projeto·de sua·autoo 
comunicar~me .que , está , esgotado o ria;::o • nobre: · Senaílor ·catado . :de 
tempo., de. que .,eu .dispunba; la· Castro;• :· · ' .. ·. · ·, ·:' · 
ínento não. atender a solicitação- ·. • ··•· ·. · · · '' · .; · .··· ·. 
do nobre Senador Mendonça;Clark O. SR. CAIADO DE CASTRO-
que me quer honrar com seu apar- <L8.o.aeguinte dtscurao) .. - Sr Pre: 
te. Tão·, poii!CO poderei concluir . sidente, Brs. Senadores, ,·o :projeto 
minha resposta ao notável d1ilc11rso: que· acabamos· de submeter. à apre·. 
do nobre Senador ·Argemiro:de •1'1··· clação ·do Senado, não·altera: o-;efe·. 
gueiredo, mas o farei noutra opoll- tivo.das Fõrças Armadas,,nem acar. 
tunidade.' ' . · • .:: ·,. ·. reta õnus aos.cotrea da·UDlio; . . 

· ·. · : ' · , · :Restabelecidos /.Ós. postos! de .Ma· 
···O: ·sr. ·sarros Carvalho· '-'- La~ rechal ·e Almirante de Esquadra; na 

menta não ter tido a honra: de Reserva, não poderão, seus titulares 
apartear Vossa Excelêneia. : gozar da pero-entagem :de ;20% .sõ· 

· ·. · · : · ' '" · · bre os proventos concedidos· em lei 
O SR. JOAO VILLASBOAS _: aos que no.p6sto de General de 

Era o que· tinha a dizer 81'1 •. PreSi·. Exército se transferirem ou· venham· 
dente. (Muito . bem! Miuito bem!). a se transfel'1ir para a ·Reserva, nes. 

se pôsto, Assim, os proventos serão· 
O SR. PRESIDENTE - Sôbre a quase os mesmos e o Tesouro não 

mesa projeto de lei que vai ser lido. será sobrecarregado. . 
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Três governos sucess\vos. e ares- de nossa . preocupação a respeito do 
tos do Egrégio Supremo Tribunal problema. e multo menos da nossa 
Federal, . em Mandados de· Seguran- Intenção de apresentar projeto de 
ça, ·reconheceram a existência de lei, que, em deflnitlvo,, solucionasse 
Almirantes e'·Marechaie, na' :Reser- a; questão de promoção de. mare­
va,· em·. tempo de· paz. A' doutrina cbals.e almlrantes para a :Reserva. 
parecia · pacifica, até que' o atual . Ficamos tão entusiasmados CQDl o 
Presidente. da República. decidiu trabalho da lavra do eminente Mi· 
suspender as:promoç6ea a êSses pos. nistro General Ararlpe; que. nos di· 
tos,.·.baseado :em um .parecer do riglmos a·•8.-Exa .. pedindo permls· 
Consultor·oeral da Repúbllca. As . são para divulgar seus estudos, me· 
F6rça&,.Arinadas·.ficaram dessa for- nos em homenagem ao velho ca­
ma .divididas em dois grupos: um marada e ilustre homem público­
que;aurante cêi'Ca de dez. (10) ·anos que não é afeito à publlcidade:- do 
se beneficiou dai vantagens: da lei · que para esclarecimento . da maté· 
face.ài:tnterpretaç6es do Executivo rla.e·contribulçio aos que têm opi· 
.e dos; &restos do Supremo Tribunal nado•.ou devam opinar llllbre êle. 
Federal, outro ..:.; os .o,icials Gene- . ··. Obtida a. permissão solicitada, 
raii. de hoje ,;,:,;, que ficaram pri-. julgamos.· mais ·acertado incluir o 
vados. dessa .honraria, face a fnter-· trabalho ·na .integra .·na . presente 
;pretaç6es que,< dátcz ~enfa, ,não nos justificação;. de· vez que ,na1fa me­
parecem: acertada&; Temos· para lhor de que o es:tudo:.de 8 .. Exa. 

:.nói,"cíue:.tem ha~ido um êrro 'grave, ' poderia justificar o .projeto que tl· 
na: i:onceltuação .. dOa. postos de Ma· vemos·a .honra de submeter ao Se· 
rechat :e: Alinlrànte,: · que nio têm nado. . , . . . ,; · 
função de comando, não alteram a Eis as palavras do· eminente Mi· 
escala hierárquica de .fôrças opera- . Di t o 1 Ararlpe • Uvas e nãO sobrecàrregam o Tesou- ... ·. 8 ~ enera '' ' . , 
ro. . . . . Marechalato - Almiranta-

O projeto de lei . que apresenta- do · 
mos, visa a restabelecer uma situa· ·· (Notas. para, .estudo hllltórl· 
ção existente, de fato, até·31 de ja- co jurfdlco) . , 
netro de 1981 e a·evttar que um di· , . .

1 reito de velhos servidores da Pátria 
.fique.na.dependêncla dabOa-'Vonta- · · · · · ·· · · · 
de, ou não de cada.gC)vêmo. Está- .. , V:olta a foco o assunto da pro-
vamos. colhendo· .elementos para es- · moção. dos .marechais .. e · .. alml-

.. êlarecer;, fortalecendo ll0888 jUStlfl· ran. ·Enate~~~~am.rao·as ... rem. seesrvtre~s •. d. a· Her· 
· caçici ·e demonstrar o equivoco de 
_algumas autoridades .. ~:de pessoas menêutlea e, .dentre êles CAR· 
que opinam·. sôbre a. matéria sem L03 MAXIMILIANO, que "para 

·maior conheelmento·de causa, quan- . ~·aplicar. uma norma jurldl-
.·do, recebemos, notAvel .contribuição, .. ca, é, Insuficiente o. esfôrço ads· 
em , estudo completo, do eminente · . trlto 'aó prój;l6filto de llle · re-
Generai .de .. :Exército ··.Tristão de . conhecer. o·. sentido objetlvo, a 
Alencar Araripe, 'Presidente do SU· significação. verdadeira" .. 
· perior .. Tribunal Militar. o Mlnls· o executor da norma há que 
tro. Qeneral Ararlpe é sobejamente ··descobrir e determinar. também 
corlhecido, respeitado· e admirado . 'o alcance e a extensão da nor· 
no .melo militar e no Pala, pela sua ma legal.· 
Inteligência, cultura, dedicação à . Os aplicadores de Direito, 
profissão, sendo servido por um ca- seja qual f6r. a sua orientação 
ráter sem jaça. Sua opinião é au- teórica, . excetuados apenas os 
torizada. e multo valiosa;. seus. estu- . retardatários, fanáticos da exe-
dos esgotaram ·O assunto. 8. Exa. gese filológica, esmeram-se em 
não .sabe, nem sabia da existência compreender. e também, com-,,. . . 
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pletar o texto; suprem-lhé as 
· deficiências, preenchem-lhe as 
· lacurias. · · 

· Nunca subsiste o extremo, 
. aprêço ào processo dogmático 

rigldo, silogístico. \Será fonte de 
· erros, despautérios é Injustiças, 

CCllll o abandono · dos preceitos 
· reguladores· da Interpretação·. 
. Não se deve deixar de lado ·o 
· direito comparado . em Institu-

tos congéneres. . 
Para conhecer bem o Direito, 

cumpre familiarizar-se.· colll- os 
fatos da civlllZação.. · . · · 

o Direito nãa. se ·Inventa; é . 
produto lento de evolução ada­
ptado ao melo; ·com o .acompa-

. · nhar o desenvolvimento desta, 
descobrir a . origem e as trans· 

· formações históricas de .um. ins­
tituto obtem-se alguma luz pa· 
ra o compreender bem. Só as 
pessoas estranhas à ciência ju­
rfdJca acreditam na possibili­
dade de se fa~rem leis Inteira­
mente novas, crêem ser um có­
digo obra pessoal de A e B. O 

. autor' aparente dé norma pilsi· 
tiva apenas assimila, aproveita 
e ·consolida. o .que encontra no 
Pais, e, em pequena parte, en· 
tre povos do mesm'l grau de ci· 
villzação. · · · 
. Mais Importante do que a his· 

tória. geral da Direito. é para o 
hermeneuta, a especial de um 

· Instituto e em: proporção ·maior 
à do dispositivo ou n~rma sub­
metido à. exegese. 

A Lei· aparece · como último 
elo de uma ·cadela, como fato. 
intelectual e moral, cuja origem 
:nos fará conhecer melhor o es· 
plrlto e alcance 1101 mesmo. 

Interfere também ·o ocasio Ze· 
gils .: Nenhum acontecimento 
surge Isolado; cem o explicar a 

·sua origem, razão de ser, U.ga­
ção com os outros, resulta com­
preender melhor êle próprio. 
Precisa, pois, o a pllcador do 
Direito transportar-se, em espi­
rita no momenta e ao melo em 
que .surgiu a Lei e apreender a 
relação entre as circunstâncias 

ambientes, entre outros fatos 
sociais e a norma. 

A fim de descobrir o alcance 
eminentemente . prático do tex­
to, coloca-se Q intérprete na po­
sição do 'legislador:, procura:se 

. saber porque despCIDtou a ne-
. · · cessidade e qlJal foi ·primitiva­

mente ·o objeto provável da .re· 
· gra esáJta ou consuetudlná· 
ria; põe a mesma em relação 
com tôdas as· clrcunstA.ncias de­
terminantes dó seu apareci· 
mento; as quais por Isso uiesmo 
fazem ·ressaltar as. exigências 
morais, politicas; &Ociais, éconô-

. micas e até mesmo técnicas, a 
que os novos· dispositivos deve-

. riam satisfazer ... ·· . · . 
Esta longa súmula, talvez um 

pouco fastidiosa, . serve . para 
. lembrar o· valioso processo in­
telectual a que se submeteram 
nossos MM. Juizes· e renoma­
dos juristas ao deferirem a 
promoção de oficiais· generais 
aos postos de Marechal· e .AI· 
mirante . 

II 

Objetam os pareceristas e 
apllcadores da lei: 

- não existirem os postos de 
Marechal·e Almirante em ·tem-

. pode paz; · · .. . 
· · ..;.. ·só ser possivel a· promo-

ção a êsses postos cm caso de 
guerra; . ·. 

- não formarem jurlspru. 
dêncla nem contribuirem para 
lmp()r norma · admlnistlrati'V!a 
os' arestas do Egrégio Supre­
mo Trlbunai·Federal; em Man­
dados .de Segurança a respeito; 

...;.. não caber, . portanto; o di· 
reito de promoção o. Marechal e 
AlmirAnte para a Reserva. 

ni·. 

Ousamos, no nosso fraco en­
tendimento, opor· a. essa concel­
tuação o seguinte: 

1 ;o - O Marechalato· e o Al­
mirantado ·existiram, com tra-
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dic;ão multisecular, em vários 
exércitos e marinhas, na paz, 
exprimindo antes uma dignida· · 
de, um titulo honorifico do que 

··:situação funcional especifica de 
comando. . 

· . 2.o- A idéia de que o Mare· 
: chal e o Almirante foram cria· 
dos pa~:a comandar na guerra 
cedo foi abandonada; apenas 
esporàdicamente 1houve .·Mare· 
chais e Almirantes com o en· 
cargo de comandar. tropas e tro­
tas em operaÇões de guerra. 

a. o - com a cessação de obri­
gações militares, a não . ser o 

·. atendimento à convocação em 
caso de guerra, o pôsto na re· 
serva remunerada ou não, deve 

· no mesmo sentido ser conside· 
rado como• titulo ·· honorifico, 
com vantagens e prerrogativas. 

4.o .;..· Os arestos de Habeas 
Corpus e Mandados de Seguran· 
ça; embora nem sempl's se ele­
vem, no caso singular, à situa­
ção de coisa fulgada, formam 
na constância e na semelhan· 
ça, jurisprudência e nada im· 
pede sejam tidas como normas . 
administrativas 

IV 

. l.o,. 2.o- O Marechalato e o 
Almirantado e3:istiram, em tra· 

· ·· · diçcfo m1dtisecular, em vários 
ezércitos. e marinhas, na paz, 
o~~zpriminão antes uma digni­
dade,· um título honorífico, dO 
qrie. sitU<Igcfo funcional eipeeí· 
fica de comando. · 
· Por volta do 'século XIV, D. 

. . Fernando, de Portugua.l, substi· 
tuiu o pôs to 'de Aljeres•mor pe­
los de Condestável e Marechal, 
aquêle para dirigir a guerra em 
tôda a sua plenitude e · ês~e 

, para seu substituto Imediato. 
·Marechal vem do latim popu· 
lar Marechallus ou antes de 
Marescha.ZCU8, da palavra teu­
tõnJCD. mur, cavalo e de schallc, 
servidor . (N. Landrais - Dlcio· 
nalre Français) . 

Na Marinha, os dois postos 
mais· elevados eram Almirante· 
mor do .Reino e Capitão·mor do 
mar, • 

Já no fim do século XV, êsses 
postos de Condellttivel, Mare· 
chal, Almirante-mar e Capttão­
mor .do mar, subsistiam apenas 

. em caráter honorifico, heredi· 
· táriq, em certas famlllas no­

bres e a titulo de beneficio 
régio <Carlos Selvagem - :Pol'io 
tugual Militar) ~. · 

Na e:xpedição de D. Sebastiãq 
em Africa, os referidos postos 
haviam desaparecido, pois que 
o pr:óprio rei desempenhava as 
funções de Comandante·Chefe, 
secundado por um Mestre de 
campo ··.General,· · espécie do 
atual Ohefe de Estado Maior 
General. 

Com a reestruturação de 1640, 
· sob D. JOAO IV, foram cria· 

dos os cargos de Mestre de Cam. 
po General e Capitão General 
das Armas do .Reino, os quais 
como . Comandante Chefe do 
Exército, presidiam ao Conse-

. lho de Guerra. 
Foram conservados, como sim· 

· ples cargos honorlftcos, o Ma­
rechal do .Reino e o capitão­
mar de Ginetes: <Carlos Sel· 
vagem, Idem) . . 

;Nas campanhas da Restaura­
ção não aparece neDhum pôsto 
de Marech.-JZ portuguls .. 

Só na campanha de 1762, 
aparece em Portugal o · Conde 
de LIPPE, nomeado Marechal 
General·para comandar o Exér­
cito na paz e em op~rações de 
guerra. 

Note~tie que nesse século 
XVW, surgem alguns Mare. 
chais, legendários na França e 
na Espanha, ainda como titu· 
los honoriflcos, impostos após 
as campanhas em que atuaram 
como generais. Não se sabe se 
foram promovidos a !1\farechais 
de campo ou Marechais de 
Exército. 

A Re-volução fr!ln.cesa que co­
meçara ·par abolir às candeco. 
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rações honoríficas, Instituiu 
mais tarde, além, das promo­
ções por distinção, outras re­
compensas mllltares ...,.,, a Le­
gião de Honra, os. titulas hono­
rificas. e principalmente o Ma· 

. rechaloato. . .·. · · 
. NAPOLEAO BO:h"APARTE, 
aproveita essa idéia .e atribui 
aos seus Comandantes· de Corpo 
de Exército o pôsto de. Mare· 
chaZ, titulo que conservariam 
mesmo que não mais' estives- ' 
sem no exercfcio. de comando. 

No séc_ulo XIX, a dignidade 
máxima.da carreira.milltar, es­
tava no . titulo de Marechal de . 
F!ança, .. atrlbufdo, .. , em regra, 
nao ·para, as operações ~e -.guer· 
ra mas .. após estaa, como re­
compensa dos altos .. ·serviços . 

· prestados, , titulo que assegura· 
va prerrogativas e . vantagens 
.da atlvidade enquanto .vivesse. 

.. tsse uso prevalece c.té os nos· 
sos dias. · 

. . Os. E.E.U.U .. A .. dão .trata. 
. ·mento muito especial. aos seus 

Generais de :cinco éstrêlas. 
· No . Brasil, com a ·próclama· 

· ção.da Independência, o' Govêr-
. no Imperial conservou -~ Ma­
rechais de Exército. e os Alml· · 
rantes portuguêses que haviam 
aderido à .causa do BraSil. 

· · . • Nessa . época, o inglês THO· 
MAS· CROCKRANE foi contra­

. . tado como primeiro Almirante. 
Os titulos permaneceram sem 
que ocorressem funções de co· 

. ·mando. 
___ ·:Daf .. por alguns' anos ·lláo se 

. tem noticia de promoÇão a Ma- · 
. , .. rechal. ·e Almirante . da ativa, 

mas continuaram as ·reformas 
nesses· postos. ' P 

Os Comandantes-Chefe· nas 
oiJerações no sul eram, em re­
gra .. Tenentes-Generais Vice·Al-

.· mirantes •• Chefes de Esquadras. 
O Marques de BARBACENA e 
o Conde de CAXIAS lií estive· 
rám. como. Tenentes·Generais. 
BARBACENA ê CARLOS: LE· . 

·' 

COR só serão Marechais de 
Exéreito em 1828 e 1832, respec­
tivamente, ·depois· de cessada a 
luta. · · · · 
· A resolução da ·Assembléia 

. Geral Legislativa; promulgada 
por.JOSift CLEMENTE JiiEREI· 
RA, em 1' de dezembrô de 1M1, 
·e. que ma.fld~u organizar o qua· 
,dro do Exército e''da 'Armada, 
consigna os postos de. Mare-
chais de Exército e de Almi· 

· rante (Santos Tltara - o Au· 
· ditor BrasileirO) .. ; . 
· ·' Não sabemos: se, após essa . 
,resolucão ·houve' promoglies de 
Marechal e Almirante para a · 

. ativa. · . · · · · 
. ··:. 'Mais tarde a Leln.~ 848, de 

. .·. 18 de ag6sto de 1852, que fila· · 
. .va as. fôrças de terra para 1854, 
. estabeleceu no•art;' e.o::.. ·. 
·- ... ' ' ') . 

· ·· "O p6sto. de Mai:ecJlalde Exér· 
cito só será 'preenchido, quan-
do o Govêrno ·julgar convenien­
't " . e .... - . , - .·. .: ..... 

. ... Asàlnale~se • desde .já, . ,que o 
entend11nento . é .. o· . preenchi­
mento do quadro da atlva e não 

. para a reforma . onde não há 
quadro limitado. · · · 

Tanto era assim que, logo de· 
pois foram refol'm!ldos o Mare­

. chal MIRANDA f!l-BRrl'O (22· 
IV-1852)., ;IOAO.'PAULO. DOS 

. SANTOS , BARRETO : .(27·XI· 
. 1855hJOAO CARLOS PRADAL 
. (7·VII·1858) etc. 

Em 1882, o· Marquês de CA· 
. XIAS .. foi .. elevado , n ·Marechal 
de Exérc~to gra!iuado ... Não era 

· nessa época comandante de tro .. 
. ! pas . em. operações. ~. illm. Presi· 

dente do Conselho· de· Mlnis· .. troa, ·· · · · · · 
. Nomeado, em. lO·X-1888, Co· 

mandante-chefe das tropas bra· 
slleiras em operações nti Para.· 
guai, foi tr~s dias depc)is; efe-

. tivado como Marechal de Exér· 
cito. " 

Creio que êle e o Conde D'EU 
foram os únicos Marechais de 
Exército a exercer o comando 

. em chefe em operações . 

r 
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Depois de CAXIAS, alguns 
outros Tenentes-Generàls foram 

: elevados a Marechais graduados 
e depois reformados como Ma· 
rechais de Exército. Osório, por 
exemplo, ' faleceu como Mare. 
chal de Exército graduado. 

. Forani Marechais de Exército 
efetlvos: CAMARA, o Visconde 

. de. PELOTAS,' DEODORO DA 
. FONSECA, o generalissimo; AU· 

GUSTO.CE8AR; 1 DA SILVA, o. 
·. Barão·.de'MARACAJU,·o·Barão . 
· i. de;J'OR.TE COIMBRA; FLORIA· 
.. NO PEIXOTO,: o BarãO do 

RIO. :APA,• .ISIDORO.· .FER.NAN· 
... · DES,:< .JOSJI: c ... CLAR.INDO .. DE 

· Qt1EIROZ;·. · FALCAO 'DA. FR.O· 
TA, • AI.MEIDA; :BARRETO, JO· 

. . , .8:8: ·: .SIML\0:, DE .· OLIVEIRA, 
OO:t:mAPQ." NIEMEYER. .. ~te. 

Os ~neadores da República, 
.. na .furla saneadora, ;mantive· 
. ram pela lei de. organização de 

1890, .bOm número ·.de Marechais 
do Exército no qÜadro de oti· . 
ciais generais da atlva. · 
. : .o EXército. possui ii, iia, atlva 

. e JU!. . reformá., .· nomes . de: Ma· 
rechals .multo . lembrados -
LUZ,.' MOtJR.A,. CONSTALLAT, 
NEPOMUOENO MALLET, CAN· 

... TUAlUA, MACHADO . BITTEN· 
. OUR.T,. ARGOLO,· BER.MJ!lS DA 
· .. FONSECA," .. PR.ANCISCO: MAR· 
' OELINO·. DE' SOtTZA AGUIAR 
etc.· · . ·. .. · · · 

v· ······ ... ·. 
''i • 

· ..•• :•s;o·;:_;;:opDstona Reservare­
munerada ou.ncio,:d.evenomes. 

, mo sentidO, ·ser. comiderado co• 
" .mà -titulo honorifico. com as 

. vantagens . e prerrogativas da 
lei.• .. i ;· ·.'.. :'"" 

Jl: pacifico que com a passa­
gem para a Reserva, cessam a~ 
obrigações m1lltares dó Oficial. 
Só fica de pé a obrigação de 
apresentar-se .na convocação 
em .caso de guerra. Na R.eser· 
va, não tem encargos; rião tem 
·obrigação de comparecimento; 
não usa uniforme e nem pode 
usá-lq, senão em casos expres· 

. sos; se em trajes . civis não faz 
· .• continência nem tem .direito à 

mesma. É, em vertlade, um ci· 
dadão civil com pensão, arrola­
do. para . o serviço na everitua­
'lldade de. guerra e com remlnls· 
. cênclas da carreira, o que nin­
guém pode· roubar-lhe. · 

Só · em :casos excepcionais, 
responde coma qualquer civil, 
por crime contra a:<~ Instituições 
m1lltares ... 

. Por. uma · aberração e lalilo 
preconceito, teimam • as. autori­

, dades -do Estado em susjeltá·lo 
. • ao Código .Disciplinar, . no iu. 
. , . tulto de. prendê~ lo à Instituição 

por dois cordões, dos mais m­
': gratos - a paga vil e a pena 

... , cruel. ... · .• , .. · ... . :.. · 
, .· , ·Por tudo isso,. o pôsto de Ma­

:rechal. na. reserva, com honras, 
prerrogativas e vantagens, exls· 
tiu em todos as tempos ·e regJ. 
mes, sem que os tltulares.tlves· 
sem encargos especificas e sem 

. que sua posição ·.(.ruijudlque a 
. escala hierárquica • das fôrças 

_operativas.. . . . . 
. ASsim ent,endeu ci Congresso 
. -Constituinte quando deu hon. 

ras. ao .Insigne Marechal . Mas­
carenhas .de :Moraes. Não criou 

·. pôStô tiôvo, pois ·que o mesma 
existia e o que é mais; ,não ha· 

.. veridQ :encargos fixados para o 
mesmo, discriminou êstes. 

· O mesmo acontece com o Al· 
Jnll'a:nte •. ·A · começar por Ta· 
mandiué~ · Houve depois Jace· 
guai; ·Júlio de · Noro$8, Barão 

· de Ivlnhema, Bacelar, Guilho· 
bel,. Alexandrino de Alencar e 

-~ .. outros .. 
· . Nos últimos anos, · foram 
transferidos para a reserva de· 
zenas de· :Marechais e Almlran. 
tes .. 

Ainda recentemente, na atual 
qülnqüênlo governl\mental, fol 
:ratificada, com justiça, n trans. 
ferêncla do insigne Marechal 
Alvaro Fiuza de Castro (Fev· 
1961) :~;.. :• 

Cita·se a Lei de Organização 
do Exél'cito de 1908, que só ad-
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mitia a promoção ao pôsto de 
Marechal em tempo de guerra. 
Mesmo depois dessa 1e1;· várl~s 
foram os generais de Divlsao 
graduados em.Marechale. refor· 
mados neste põsto. De memó· 
ria cltQ ·caetano de Faria, Ves· 
paslano de Albuquerque, car:­
nelro da· Fontoura, Setembrlno 
de carvalho. · 

. '' ,. :'~ 

VI 
Exegese, · · .· · 
Os exegetas da Lei de 1908, 

que era uma lei 'QUt;_ alcançaya 
apenas a Organ!Zaçao do Exer· 
cito em tempo de paz, não en· 

. tenderam ter sido cxtmto o pOs. 
to de Marechal! como •querem 
os de hoje. Nem· c; poderiam 
asSim entender porque a sim· 
pies ·.·citação · do· põsto ·era In­
dicio ·de sua existência na es­
cala· hierárquica. · 

Parece~nos, ·em nossa . mocles­
'ta compreensão,· qtie tanto a 
'Lei de 1908, como o 'EstatUtQ 
dos Militares de 1948, são orlen. 
tados por falso conceito de q'!:le. 
o Marechal e o .Almirante sao 
postos de c.omando·na guer1'6 e 
que essas leis se aplicam aos 
oficiais da Reserva. J!:, coDtU· . 
do .curial que elas legislam pa· 
ra. o pessoal da atlva. · 

Por outro lado o exame . de 
seus dlsposltlvos, ' ~evanta por 
si só séria ·· dúvida. quanto ao 
sentido que os pareceristas lhes 
atribuem. J!:sses dispositivos te· za:m:: .. ,-----·- · · · ·· · . · 

· · · "Os postos de Ma'rechaZ e AZ· 
mirante s6 poderão ser preen· 
chldos .,(o grifo é nosso> em 
tempo de guerra" .. 

lll. evidente que não havendo 
quadras limitados .na Reserva e 
na Reforma não ocorre nelas o 
preenchimento de postos má­
xime em :tempo de guerra. · 

Só o animus contttndenti, po· 
de encontrar conelações · par a 
confundir o preenchimento de 
postos com a transferência pa· 

ra a Reserva, que é· a finall· 
dade das leis que outorgam o 
direito dessa transferência em 
pôsto lmedlatQ. Não há al re· 
ferêncla a prenchlmento de 
postos ou claros. · 

VII 
4;o ·-Os arestas tl.e "Habeas 

Corpus" ·e. Mandados de ·Segu • 
ran~a, embOra, .nem :sempr6 se 

. .. elevem, no •caso ·BiniiUZar,: à Bf· 
· · tua~ao de cois,a :fuZgada,"fOr· 

mam. na const4ncta• e ·.na se­
.meZhan~a, furlBprUdlncia :e na· 

. da ... impede . sefam ·,.tidos · como 
· · normas administrativas. : 

,· &ifu embargo'cle COpiOSa dOU• 
·' trlna ; contraditória' l em· tOrno 
' . do ·Instituto ·da' Bes· · 1udtcata, 
' a verdade é que:' · . . · · ... · . 
· ' Tribunais, -.Jukea · e órgãos 

administrativos aplicam cons­
tantemente · com11 · • pacifica a 
regra:· ;, ...... . : • ·• · · • 

"a similitude· de situações de· 
ve necessàrlamente · resultar 
Igual tratamento . ·administra­
tivo decorrente· da lei. e dos 

· .tatos . provados .. exuberante· 
mente"· : · 

· ... Os. J~fzes decldein. cozistan· 
teménte ·buscando os arestas 
anteriores, em:respelto ~ jurls· 

.. prudência . e estendem . o . decl· 
dldó aos casos Idênticos, em 
ato justo e. de louvável econo· 
mia processual. . · 

o mal estall!a . em . contrariar 
a . coisa já ·decidida .. , 

Nio se dê tom absoluto à 
fórmula - o Juiz nio le&IFla; 

Não se··· deve desconhecer as 
amplas atrlbulçõe3 cio JuiZ mo· 
derno. · ... · · 

"O maglstrádo • · nio · proct'de 
como lnsensfvel e frio aplica· 
dor mecânico de 'lllspositlvos, 
porém, como órgão de· aperfel· 
çoamento; êste lnter.mecllàrJo 
entre· a letra morta dos Ccxllgos 
e a vida real, apto a plasmar 
com a matérla·prima das leis 
uma obra de elegância mo1a1 
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· . e útil à sQCiedade. Não o con· 
· :sid~ramos autômato; e sim ár." 

bitro de , adaptação dos textos 

. Passa-se à 

.· ORDEM DO. DIA . ' .. ' 
às espécies ocorrentes, media· . votação, em diSCUssão-única, 

·dor. esclarecido entre o direito do Projeto n. o 10, de 1981, de 
· incllvidual e .. o social" <Carlos autoria da Comissão· Dlretora, 

· . Max!millano,Jdem) . · . . . que . ezonerà, a pedido; Bomil· 
· · ···.. Não • há sutilezas que possam · . · do . Fernandes. Gutgel, 0/lcial 
· .negar os. beneficio::; que o Le· . Legislativo,· Simbolo, PL"'8, ao 

· · · 'glslatlvo, .livremente e .. como · · ·. ·Quadro da .·secretaria ·. ao· Se· 
:. •expressão . 'da:: vontade.: popular · · fl(zdo: Federal. · ' · 

· ·• ·. atribuiu • aos: mais velhos .. ser-
vidores-da .Pátria .(alguns .com o 'SR; ·PRESIDENTE ...:.. Em vo· 
. quase. 50 ,ali(ls lle Clarrelra), tação o projeto,< · ' 
serviços · prestados .. com dlgnJ. Os Sl\9. Senadores que o a pro· 

· dailtL e sacrlt1clos. . ·. . vam, queiram permanecer senta· 
... · . .. .Tullto rêconheclinento 'de . dos; ·(Pausa>.. · · · · · · • · · . · 

. atuaçãQ meritória li". . Está aprovado. 
• '• .'.,."··;·I . '·.,·~· . .-'.' .:··_.::,, , ,• 

·· Esta; a. justificação . do, projeto t o seguinte o projeto apro· 
que ·apl'esentel, na qual tomei a 11· vado, que. Vai à Comissão Di· 
berdade de . incluir o resultado de retora para· a· Redação Final: 
estudos : fe1t06' _'por um dos mais PROJ'ETO. DE. RESOLV"lo 
llustl'CS •:· generais · do · Exército±rf " 
atual Presidente do.S~Pt!liOil'~--- ~-- ... -· .. , . ..: .. N:olo,-dê196C -·· 
bunal' M!lltâr:'''"'·--'·---:-"'' .... ., · ·· · ~-·-- · · · · · · · 
. ·. QUanto · à· situação: do ·oficial da 
reserva perante o·.· Código. ··Discl~ 
plinar, .Já ,tive ·opottunldacte, .. nes. 
te Plenário . e nas -a>mlssoes, . de 
declárar. que acompanhava o Se~ 
nadar João Vllla8bôas no .projeto 
que. a. :Exa.' apresentou'. .· · .. · ·. 
. · Aó . terminar, ~-declaro, tora. da 

Justlflcàtlva, • que· nãá · compreendo 
que. há. mais di<!: dei anos as Fôr· 
_Ças Armadas venham consideran· 
do marechais· e· almirantes· da.· re~ 
sérva · , como .. põsto .. ho:ooriflco -.;..,. 
nessas .. condições ;estamos, .eu .I!' OU· 

· tros · senadores . desta . ·casa·· ....:. e 
que . depois 'de dez . anos e de vã­
rias manifestações do' Supremq 
TrlbúnarFederal'decidamos de um 
momento para· oütro; terminar com 
essa situação. CM-utto bem!) . . · 

O SR .. PRESIDENTE ....- O pro­
jeto que acaba de ser lldo e jus­
tificado pelo Senhor · Calado· de 
castro vaf às Comissões ·de Cons· 
tltulção ·e Justiça, lle · Segurança 
.Nacional e de Finanças. 

Estâ finda a hora do Expedien· 
te.· 

·--· · Ezoner.a. a';pedtdo, ··Bomil· 
·do Fernandes Gurgel, Olkial 

. · ·Legislativo,· stmbow PL-8 do 
Quadro da Secretaria do Se· 
nadei· Federal. ' . 

o Senado Federal .Rt>solve: 
, Artigo único. 11: exonerado a pe· 
dldo do cargo de Oficial Legislatl· 
vo, Sfmbolo PL-8 do Quadro da 
secretaria do Senado ·.Federal, Ro· 
mlldo Fernandes Gurge~. 

l 

·Justificação 
. '~. ' 

. · Faz;sé mister .. a· apresentação dO 
presel!,te projeto que concede :exo· 
neraçao : a · Romildo . Fernandes 
Gurtel por se tratar ·de ocupan· 
te de cargo efetivo e que jâ adqui· 
·riu estabilidade no serviçO públl· 
co. 

11:. com grande júbilo que a Co­
·missão Dlretora vê a escolha de 
-um funcionário da Secretaria do 
Senado para o elevado cargo de 
Ministro do 'Tl'lbimal de Contas de 
um· dos Estadas· da Federação. 
· Sala das Sessões, em 17 de maio 
de 1961. - Moura • · ' -
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cunha MeZlo. -·auberto-Marlnho. 
- Argemiro. de Figueiredo. -
Guido·-Mondim:. . . 

·'·. ·. · · ·votar;ao, em primeira· ducua-
sfJ.o. do Projeto de Lei do &-:na· 

' de) n.o. 4; de 1959, que acres· 
• · centa :wãgrato ao art. 892, 
• dti . Consolid,rigllo . das< Leis do 
. frabalho, tendo. Parec_erer cot~· 

trdriOs, sob ns.. 137 e .. 138 dB 
1961, das Comiaa&B: ..;_ de 
~itufg40·• e.· Justlr;a' e ·. de 
Legialar;4o Sooial . .. · 

. , () sa. PRE8m!:m _. Sôbre a 
mesa. requerJIJielito que .vâi ser u~ 
~. . .... 

. :: ), : . 

li: lldo o. seguinte . . . .· .. ··. ,, '' . ' 

·····~· 
' ,. • 'I • I· - · .t • , .' : . ,: , . · · , ; : -~ .,' i, '. 

N.() 142, .de 1981 ,. 
·' I " ' 

Nas têrmos dos arts., 212, letra 
Z e 247, . letra b~ do Regimento ln-· 
terno,, reqüeJró adiamento da vota· 
ção ,do PtoJeto de .. LebdoSenado 
n.0 ;4,·de 1959, à flm.de.ser feita 
na sessão dé 25· do corrente. . · . 

. ·Sala das Sessões,· em·23,de··malo 
de 19U. - Barros Carvalho. · 

. o. si .. PRmsmmiTE:.:: ~-~0· 
t~oiQ .. ;o:requel'lmento. !> •.. ·.· .... • 
.os .. Srs,,Senadores que• o .. apro· 

Van(,quelram. pennanecér. senta· 
dós. · <Paúsa).. . · . . ·· .. ·.· .. · · , . 

Aprovailo.. · . . · · 
o. projeto,:, conseqUentemente, é 

retirado' da Ordem do DJa para ser 
lncluldo;:.,na ·: pauta, dos trabalh~s 

· da'seasio .. de amanhi.••·· · ... · ·. 
· <&:ati :eqotada: a matéria da Or· 
dem·, .. do·'·Dia;. :-:.: 1 · · • ,,. 

. Há: oradores Inscritos. . · 
:\Tem· a palavra o nobre Senador 
Mendonça CliU'k, · 

I ', ' ', \., •. ', ' , , , . ' ' ' . 

. >O SR .. MENDONÇA CLARK -
( •) , .,.. Sr,. Presidente, Srs. Se· 
nadores, em. fins .do mês de mareo 
fui· designado .pela União Interpar· 
lamentar, assim como seis outros 
Senadores da República para com-

(•) - NIJD foi re11tsto pelo orador. 

parecer· à quadráséslma nona. · reu 
nlão · realizada ··no · Palácio 'das· Na· 
ções, ·em Genebra; ' entre. os·: dias 
3 e 9 de abril 'passado;·: , .; · 

Estiveram presentes· àquela' 'reu· 
nlãO · parlamentares :de!.· quart>nta 
nações •.e representantes' de <seis . 
Instituições. lnternaclonall,:>: como 
sejam '.Nações .. tTnldas: Organlzão 
Internacional· .do 1 Trabalho,' UNES· 
CQ,, ·OATT,,Conse)ho.·.:Buropeu, e 
Assembléia Parlamentar.; Européia. 
' ... neáaãà' _quare*tâ:na'Oõeái'cheguei 
a .. co~statar a:,pr~s~J1Çà .~:'.ylnte e 

. clDco . representa~• , parlamenta· 
r~s dé pafsea/demOc:rAtlcos:"11Dla 
da Búropa :Ocidental, nove'da ·cor­
tina .de Ferro, ·quatrO da 'Am6rlca, 
sete. da A:sla··.e quatro da Afrlca. 
, : , , · . " . . . r. ; •:, , · · ·'" . ~ : , : ,. " .• 
... ,Sr. .· Pl'esJdente~.·; Srs. "Benaéforj!s, 
aos estudos~doà·~parlamentaresque . 
compareceram .à :Conferência .. f~ 
ram, àpresentadoâ .vArlos :. a&auntos, 
através .·.•«~e .. cllico · comiSs* ··US1m 
dénomlnâdaa: · Comfssio.,:l!ara.:Bs~ 
tudo':de:· Questões·. Pouucai;' ·de".Sê- · 
suranÇa· Internacional -.e· ·de'.D8sar· 
mamentó• , ConilsaAO'' para EStudo. 
de ·Questôea .. Parlamêntai'es e·:Ju~ 
,rldiCas·' Oomlaaio' pàra''Bstudif de 
Qilestõés' Bcóil6iniéas é' sOclàll; ·.~~ 
miásio para: :llls:tudo· de.· Questões 
culturals.e'a··qutnta· .· e··IUtlma··~ 
COIJllssio parà; Blitudóá• de 'Que'et6es · 
Territoriais' dê' :teriit6rlol : rlio' ,: au· 
t6ttonios' ·ê'suas.' queat6ea1 6tnlcas; 
. ' Nà'. qutnta· Oomissitf a•· de: 'ter~ 
rltórlos .não aut6110mos; 'éoube .. ao 
n_obre '~ ,SenadQr , l'rancfiJco 'Gallottl 
e 'à minha ·peúoa.;;reprelenta~·::o 
Grupo Parlamentar ·BraaUelro · · · 

, o • , ' • ' ', • <· '• , , ~I r <;, " •, '" I •, · : , l • ,. ', '. 

.·. o,~ema da ~ComiBÍIIQ toi: 
"Prlncfplos que>,devem: cirlenw ~a 
PoUtica. de . delenvolvlmelito. do)3 
Territórios . n10 :,aut61iomóa; .vlsan . 

. do conduzl;loa ·à ind8peni:lêilcJa e 
ao sistema democritlco com a eu. 
mlnaçio. <do cololilallsmo": · ' 

· ,For&ID âub~etldo.i à noSsa Co: 
missão. dois ·memorandos,. um do 
GruPC) Inglês .·e· o &esundo, dO oru~ 

. po. Russo. Houve um terceiro, ~ 
Grupo Alemão, que, embora · tives· 
se sida lido não foi considerado 
por haver chegado fora do .prazo. 

I 

(\ 
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·. • o: memorando · Inglês • propugna· coloniais. Sugere, assim;.· a•. União 
va em-favor-dos-governos. autôno· Soviética :que·: a Junta Interpar, 
mos e -da· Independência para tô• lamentar promova pronunclamen· 
das as: colónias; : afirmava. ainda tos a. favor da liberdade e da 
que esta· tem sido a orientação da independência; de' todos os. pafses 
sua . :politica-. colonial o • citava. ca- colonizados.. ,, , " , . , . .·. . · , . . . .. 
mo·exemplo.a llbertaçã!) da:Malá· :Aflrma.ainda .. a.tese Govlétlca.que · 
sla,. Somália; Nigéria e dos telTl• constitui motlv.o .d~; orgulhQ; para o 

: tóiicrJ: ·de , Singapura. e de c:Serra Grupo Parlamentar R.uzso,. saUen. · 
Leoa,- •cltando•·também:.que.'serla tar que a estó!ICa resol~ção;.de U· 
flrmada;·brevemente, a data:da·ll• quidar o coloniaHsmo no .. mundo é 
bertaçio. de. •Tanganica: e. !ndlas · de .lniciatlyá:Aa"Uniáo;·:aoViétlca; 
Ocidentais;; que ··:se: tornariam Es· . que :os· tempos do colonialismcr es. 
tadoli.independentes: •:. 1·. · .·· ··.· · tão:.uitr&passad(l( e,'. ·que.:;daqul 
-:~cóndicióna'va~ entretanto,' o··nie' ·. pot.'dlante·_ é ,inlposslvel' .deJxa:r··de 

. moraDdo' ·inglês': a indepeiidênélà considerar ·a 'necessidade ·:das ,po· 
. de'~ cadâ'' território. ou'' :colónia· ao vo( qíie ,desejam" .. obter·".ind~pen• 
. prévio':préparon•palftlu .'-das suas ·.:n~~~~:e~~~~~ .~.:u~.J'1~.·.~ic~ 
. entes(a'flm'':de evltar::que; uma .. ·_.-Lida· s .... s~_:du'. a_s:·te·· se·_·s, .. ·o.·r·_ep· ........ n. véi livréa,:siarlfaié a fa.lta'deorlen- . .. . ·-
taQio'':para' .. 'o: própricí· Govêrno; tante'alemio·~_pedlu aP,alavra_pa· 
·levand~:seus·povos à''.mlsél'!a/''à ra~ fazer.·_Jer:'a'·tese do.seu Gn1po 
guerra •clvn, com a persegulçao de que . acabava~ de ·ser cllStribulda à 
minorias etc, ·. · ··• · · · ComissãQ. Aftrmava ·a tese."alf.Dli 

: _: 'Citá v&; '.''como ::e:X:êmplo .. 0 - 'caso . que· a queátão)la: evolttc;ão dos .ter. 
· êóilereto''do canso .•. ·. · •, · _.· rttórlos "não.:autanomaa,. ~·-llm 

' 'Aclisava,·' ao'temllDàr;. a·têse brl· sistema , indéP.,ndente, : .. bas8al:la: nà 
tlniea: ser . :a "União, Soviética,, a liberdade. democrática, ·. nio · deve 
(IJilea; 1. pqtêllcia'. 'lmperialliltà• . ·.·dos estar. ·• sujeitá': aoi ' liDitteii geólráfi· 
dtaa· pre_se. n.tes. ·.:e_. condena_ vlrsu_ a __ . atl· cos ou, polltlcos, ·. atirnlando: atnda , · que. a :maiOr.~Potênéla ''imperlalla. 

. tudé;.:de promover a guerra fria tàdoinundo.era:hoJe'aUniio.SO· 
~o. ))_~bleJDa.: -~olO,~a.l~.\.·. · ... ·.. . : · · viétlca, que recuS«.'llberdade a. de­
i cOra, ,a.,tese .. ou. memorando .so· zessete .lnllh~ de-'alemães .. : · · 
vJétlco . começa .. ·.·aftrmandó '·que, •nos .·.. 'o': memàrailcio;·. aleulió': propilg· 
meadoà;,do Século· XX;. sem:·reglS· nava ainda. ·juntO'''à UDião Inter. 
trada .na·. Histórlá: do; mundo um parlamentar: que· atravês'. dos' seus 

. . per1odo construtivo de, Liberdade• e representantes, · a~~Ut~.nos respec­
In~pendêncla:IJ&ra:todoi .. ós .. povós~ tlvos Parlamento& dlfi' palsea re­
A:luta. pela,,inüependêncla- Já mo ... preaentados~:';.em::•,ta.vo~~~dac-;1lber· 
dlflc~u>' ... ·,c~mple~ente::·o :_aipéctá dade. de.:todoa·os povoa: em .todos.os 

· polltl~ ,da,,.Aala, e. Rgora, .. atlnge, contlnentea,-•inclulive ~-.luropa. 
·: tambêm,.a,Afrlca.,.· ·· ··· ·•· •. ·· . sr. ·Presid~te,.a tese a.lemã-Joi 

· ..• 'Afirmava ·ainda• â téae. rüasa que ·lida, mas não foLconsiderada,, po:r • 
. um protundo,.movlmento: de llber~ que ehegóu ·tora· 'do prazo, comi) 
tação .. nacional.· pode ser ' .obServa· Já. disse e, . também porque a Ale· 
do .. nos pa(ses·:da,AJnérica Latina, manhll oriental.nio'era considera· 
cuJas:povos·Jutam, com coragem da; perante a Reunião, come)" Ter· 
e. resolução,:. contra o -opressor es· ritórlo ou Colônia;· · · · · .··· . 
trangelro; · · · · . Não se 'pode ;.deiXàr de reconhe· 
· -Apela ainda o memorando· da · cer contudo'' que' a argumentação· 
União :Soviética para que os ·Par. alemifsé. justificá; A liberdade ou · 
lamentares· dos palses 'colonialistas a 11ndependê~eia não·· podem exls­
lutem · pela cessação imediata das tir · somente:. pa1•a 'povos eolonl~:a. 
intervenções armadas e de medi· dos, mas, at\tes de tudó •para os 
das de repressãQ contra os · a 
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opol'ltunidade de decidir seus des­
tinos· através de livre .pronuncia· 
mento. · . · 
· Sr. Presidente, após a leitura 
das três teses peloa respectlvQS 
Grupos, foram consideradas a te· 
se inglêsa e a russa e, em segui· 
da, ouvidos os responsáveiS por elas, 
bem como os demais· r.omp0111entes 
da Comissão. · · · · · · · : · 
.· :De.· .comúm acôrdo · com ·o nobre 

Senador · Franci~o· · Gallottl, . ·coube 
a. mim .falar em 'nome do Grupo 
.Pal'lamenta.r. brasileiro, a 5.111.Com:ls. 
são: Afirmei,· ·na. ocàsião;· que q 
Brasil;· tendo sido uma côlonia de 
Portugal, conquiStou sua . lndepen· 
dêncla graças ao valor de seus fi; 
lhos; que o BrasU é um Pais de 
braços abertos à .colaboração · de 
todos os povos; Independentes de re~ 
llglio ou côr; que a Brasil é a fa~ 
vor dá .liberdade e da lndependên~ 
ela para todos os povQS, Tendo o 
memo~ndo russo, na página. 5, pa­
rágrafo: 2:0 ;-"':cllto--:alg·>-·a respeito 
da .. liberdade .. de todos. os povos, 
Julgava ·a. Delegação . Brasileira, 
.antes de se pronunciar sôbre quaiS· 
quer das' teses,· lmpresclndlvel um 
escl!'reclmento da Delegação . Rus­
sa, sôbre. o seguinte: qual a· dlfe~ 
renÇa que .. o representante. russo 
fazia .. antre ~8 povos colonizadOs 
da _Aft:lca ·ou da.Asla e os povoo 
democráticos esCravizados. com . re. 
lação à liberdade e à lndependên· 
ela? . . . .· •.... · ... 
· Sem esta prévia • explicação,··· se­
ria·, dltlcll- aceitar, .. com sincerida· 
ele e bcia-fé, a ·deçlaraçio seguinte, 
constante do · memorando russo 
página 5,' parágrafo 2; o, que diz:' . . ' ' 

. · · ~·os Parlamentos das ~·a. 
. ções colonizadoras têm · a res· 
· ponsabllldade • ·de pugnar • pela 
.Imediata cessação· de tOdos os 
tipos .dé · intervenção armada 

. . . e medidas de repressão dire­
< . ta .. con.tra os povos coloniza· 

dos; os povos devem ter paz e 
liberdade garantidas, a fim de 
se tornarem Independentes". 

Que os brasileiros, Sr .. Presiden. 
te, .são contra o Colonialismo, mas 
em .favor da Independência· e da 
liberdade nacional, de uma vida 
farta e forte para . todos os pO\'OIS, 
quer .estejam na. Europa, .. Asia . ou 
Africa,. sob. qualquer -1·eglme poll~ 
tlco. ·' . :: ..•. .. · 
: Deixei, Sr .. Presidente, de tratar· 
da afirmativa da. tese russa de li· 
bertação dos povos americanos, por 
considerá-la. absurda.· . 

As·. discussões co.ntlnuaràm. · .Im· 
possivel um acôrdo entre os mem· 
bros da, Comissio, Mal• o represen­
tante. Inglês afirmava·· determinada 
tese, o .. representante russo, ·dela 
discordava sem.tempo ,para. qual· 
quel'! racloclnlo, Era · automá.ti· 
co. · Também,'· quando falava. o re· 
presentante russo, o. delegado ln· 
glês e os ocidentaiS recusavam-se 
terminantemente :a aceitar suas 
conclusões. · · · · · 

Para solucionar o ' impasse, foi 
nomeada uma · subcomissão > espe. 
cial .. com· o fim ,precipuo de con­
ciliar ·os.lnterêsses das duas· teiles, 

O BrasU escolhido pelo Preslden· 
te . da. ~·Comissão para Integrar a 
Sub-Comissão.· Especial, dela nãq 
fêz' parte porque , o representante 
r_usso colocou nQ lugar do Brasll 
um elemento do ·seu blocó de ln. 
fluência · '· · .. · · · · · · · · · ·· · 
· A Sub.:Comlssio; dois, dias após, 
apresentou ,projeto de l'esolução em 
que ·reconhece a todos os ·•povos, 
o direito de· liberdade, e ··afirma 
que O· colonialismo 'Impede o de· 

· 8elllVOvlménto ·: poUtlco, econômlco, 
social· e culturAl dos povos. J'ustlfi• 
cando sua deciSão' apelou para os 
Membros da·:comissão Interparla· 
mentar a flm·:de .que ·usassem sua 
influência·. nos ·respectivos Parla· 
mentos no sentido de ser eUminado 
o colonialismo, ·conforme o proje­
to de resolução adotado na XV As· 
sembléia Geral das Nações Unidas 
sôbre o direito de Independência 
de todos os povos, territórios ou 
colônias não autônomas. · 

Submetido êsse projeto de re· 
solução à nossa Comissão, no àla 
7 de abril, embora elaborado por 
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uma ·.Sub-Comissão composta de 
repreSentantes do bloco ocidental 
e do bacio russo,· também não me. 
receu aprovação. 

Na -segunda sessão, votaram a 
favor do projeto dezessete nações;. 
duas . se manifestaram ·contra· e 
quatro.se abstiveram· de .. votar. Es· 
sas quatro formavam o bloco rus· 
so e as duas .que. votaram contra,. o 
bloco, árabe. . . . .. . 

Dessa. forma, rSr. Presidente,· os 
·trabalhos. da 49 ,& :Reunião· Inter. 
parlam~ntar ,encerraram-se rio .dia 
7. de abril sem que se. chegaase a 
um . aCôrdó sObre à. independência 
dos tel'ritórlos . ou colõnias não . au~ 

· tclnomas.. . . . . · . . 
· · .Os·· inglêses · alegavam · motivos, 
Sr:· Presidente, a meu ver ·Justos ·e 
compreensiveis -em face dQ passa. 
do . da Inglaterra. · · . . . · 
· Se .cabem criticas ao dominio ln· · 

glês em: várias nações, como .por 
exemplo a· tndia, ·ouvimos seu . re· 
presentante·'·declarar que; embora 
tivesse lutado -pela independência 
do. ·seu >pais, ·reconhecia a grande 
contribUição· da . Inglaterra no pro­
gresso. da tndla. · Admitis como ho. 
mem•-ponderado· que era,· a· necessf. 
dade 'de ·preparação das elites dos 
povos, a serem . libertados· para· que 
êles não caissem na situação que 
atravessa· o -Congo Belga: solda· 
dos'-prendendo presidentes da Re· 
pública' ou' dos territórios: solda. 
dos· cercando . a·· assembléia · e obrl· 
.gando, ·os representantes congole· 
ses ·a chegarem a um acõrdo ou 
então a deixarem ·de se reunir.: 
· .. t:saes motivos,- que. preocupam o 
mundo·lnteiro retorçam a tese ln· 
glêsa de que os territórios só devem 
ser libertados quando ·suas elites 
estiverem ·em·· condições politicas, 
econõlnicas e cUlturais, capazes de 
bem· dirigir sua -economia. 

A Rússia, Sr. Presidente, não 
interessa absolutamente êsse pon. 
to de vista. Quanto maior a con. 
fusão· melhol'l o campo :para seus 
ideais· polltlcos; Essa a impressão 
que me deram seus representantes. 

·Temos um exemplo bem à \"is· 
ta que presenciei com a maior trla· 

teza: Portugal mobillllandOJ todos 
os recursos para defender a sua 
colônia d.e Angola, mandando vin­
te mil homens .. e todos os. veicu­
lGS necessários a . uma campanha, 
para aquela região.· Portugal,. a 
meu ver; perderá.- sua situação . em 
Angola justamente -parque esta faz 
fronteira com o- Congo .. Quando 
os rebeldes, os-nativos, os elemen· 
tos · que . guerreiam· ·se . sentem en. 
traquecidos, atravessam a .. rrontei• 
ra e vão descansar ~no . Congo; . re. 
feitos; voltam .:para·,combater no. 
vamente em :Angola, .· .. ..; .:. , . 
· O pior é que os. portuguêses, res• 
peitando•:os .sentimentos de-.llber· 
dade dos angoleses, .estão, se não 
me·:engano; :francaml.'nte-·pela sua 
independência .. Para Portugal, :por~ 
tanto, ·é. >uma:.guerra:: perdida.:aln· 
da mais porque· os ·rebeldes: estão 
em contato com elementos. russos 
Q!_le lhes fornecem armas e muni· 
çoes ..... · .. . -·-' , .· ..... :. .... :-,. ... 

ASslm,·a. 49.& .Reunlão._Interpar· 
lamentar. encerrou. suast.atlvtdades 
sem chegar a um . acõrdo, . embora 
aprovado pela: maioria. o .. ante· pro. 
Jeto que. será submetido à ~. Reu· 
nião: Interparlamentar a : reàUzar. 
se em Bruxelas. no próXImo mês 
de setembro, .. · · - · .. .. . '· 
·.Nada: mais me resta. sr; ·.presi· 

dente; senão comprovaLo. traba· 
lho, o entusiasmo ' e: a- dedicação 
de · todos·· os. elementoa Ala. Delélla· 
ção brasileira que cumpriram seu 
dever com .brilhantismo. :•,.. . .· 
· Era.·. o que. tinha ,a. dtze~ .. (Muito 
bem/ Muito bem/); .;• . , 

• • • ' .. \' • ,I •• ' ,'. ·: .· 

.• Durante o . discurso do . Sr. 
Mendonça · Clar'k, o . Sr. )I ou· 
ra Andrade deiza · a ·· PreaitUn" 
cia, assumindO-a o Sr .. Argemi· 
ro · de. Figueiredo~ 

· O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador· Ouldo 
Mondim. · ... · . . ·~ ,• . .. 

O SR; GUIDO MONDIM -
CLB o seguinte discurso) : . 

Sr.. Presidente, Srs. Senadores, 
um plenário politico é conseqüen· 

:. 
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temente um estuário .:de" todos os Mas não é desta :feita que. as· 
temas. Seja de que .. ordem forem, sim procederei. · Venho à tribuna . • 
trazem no centro, como-. objetivo ·pelo ·Impulso. lncoerch·el. da .soll· · 
supremo, o . homem em tõdas as -darledade. Da solldariedade e . do 
suas .Implicações .. · · . . . . . . . reconhecimento.. Do reconheclmen· 
· Venho .hoje. :falar sôbre. um ar~ to e da admiração.. • , 
tlsta~: Mas. quero, .antes,, confessar · Devem os nobrei colegas .. ter. to· 
que de .. hi muito aguardo uma .tré· mado conheCimento, como· eu tomei 
gua · nas assoberbantes . questões pelos jornais,'" da . destltu~ID do 
qiae ·nos absol'Vem.os dias e.as ·ho· cargo de Dlretor·'do Museu •Naclo­
ru, no trato de tantos e:tio ~varia· nal de Belas 'Artes, do .grande· ar· 
dos· problemas •de. ordem social, po, tlsta ·.patrfcio, 0 1:profeseor Osvaldo. 
litica.ou .. ·econõmica;. para:··.abordar Teixeira:'• Desde jovem apréndi·'a 
êste outro .. problema .que • a· mUitos . · admirá~ lo, :: sem·~·;poder;r· sequer 1 Em 

. jloderá parecer. supér:fluo: o da arte sonhos, •admltll''' que um 'dia: viria 
em nosso Pafs, Tanto quanto os tra. a ser seu dlscfpúlo. Mas isto. acOJ!.· . 
balhadorea manual4; preocupam"Dle teceu; ·. com : êle ·' estudei ·.·pintura, os trabalhadores .intelectuals,.·.que . · .. , . 
aio todos , os .. que .. concorrem pela . para .. conhecer, além: dela;: um. doa 
Inteligência, · pelo: estudo; ·. pela• cul~ mais . :fàsclnalltea ·~tipos . ,humanéls . 
tura, "·pelo gênio;· na :marcha< do . Quando Diogo .. de Macedo e!lcre~· 
progresso r material,: mental e espl· ·· veu · sõbre o para :mlm .. malor. pln~ 

· ritual da iNaçiO; Quatidó. ingressei tor português, José 1Malb6a, · pa· 
· no meu ·Partido Polftlco,. ensina- . recta escrever sôbre Osvaldo Tel· 

ram·me .que para construir a gran. xeira. Dizia .. êle: .. ''Para o· :adml· 
....... de:.Naçio.:qileJ.de&ejamos, .. devemos .. . rarmos . basta-·:reconhecermos".~n~le 

tomar como bAse o próprio·homem · um dos artistas portuguêse s .. mala 
da ·.nossa· ··terra, ·na·. sua,: realidade :fiéis ··.à vocaçio. ,e· .. ao espfrlto,, .. que 
hlstóriàa,. geOgráfica,. económica, deram unidade a •tOdos os .. atos ,da 
na .:aua'·-lridole, ·no aeu•caráter, nas sua ,vida. :A: :persoDalidade. do.,.ar-. 
aspirações; estudando-o· .. profunda, ·. tlsta, . aquela ,que. em,, esbanjamen· 
mente;•conforme a• ciência e.a.mo· . tos de cõr.e· de.soluções comoven, 
ral. Dêsse elemento· biológico .. e tes. dlatribuLpor.:centenas de, qua· 
psiCológico, deduzlremoa·as relaÇões ·dros,cera.e:xatamentea,do Individuo 
·sociais, ·como ·normas • stsguras . :de ·.. contagloso,:de vivacidades,: .bondoao 
dlrelto,.<de,.pedqosla;<. de' polftica e' :comunlcativo;,,o plntor:<Malhôa 
econõmica; .de:' ·fundamentos· • jurf· · foL sempre :;Jgual<. ao • homem:. Ma· 
dlcos. E como cúpula· dêsse.'edlfl· lhôa. ·Quem··conheça pesaoalmen. 
cio, . realizaremos · aC:Jdéla. suprema, te .. os:. artistas , :sabe . ser · êste. acõr· 
a' 1s1Dteae de· nossá'•clvUlzaçio: .na do raro,, entre êles ... Os : artistas 

.•• :rnosofla, na .. llteratura;::nas artes .· são um· mundo de:incoerênclal ca-
. •.que · exprimiria · o.· sentido do nos· prichosas, . :que:· ~s .. tomam .incom· 

ao·:eapfrito·nacional e humano. preensfveis·e:esqulaitos de suacepti· 
·· Diif .. porque queria e. quero en· bWdades; l!Ldificll: a ordenaçio do 
contrar a oportunidade de wn dia artista com ·.0 iho!Jlem, acontec~n· 
penetrar 0 apaixonante tema da do num. e n(!utro: haver uma d1vl· 
arte em nosso . melo. convencido aio inesperada I :da personalidade. 

· · · · O artlsta;-.ndo uma espécie blzar.· 
e&t(IU .de que. há multo ,a :falar sô. ra de, lndépendêncla no melo , s~ 
bre ela, como. tanglvel presença na clal, é iliiàlinente, um caso· de ln· 
vida nacional, com história m~r- satisfação.,:. ooMIIQ . próprio . pelo 
cante e com aspecto3 a que nao conflito de ;sentimentos e desejos 
podem :ficar alheios os que dese· de possibilidades e . exigências no 
jam olhar. e definir-se com viaão mesmo indlvfduq: Por mais valdo· 
Integral sôbre a problemática bra· so e ·satisfeito. que seja o homem, 
sllelra. o artista não se conforma e Impõe-
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se provas maiores, ainda que em parte com o seu-. singular e r~co­
desavenças de equillbrlos e rado- nhecldo ·talento -de plDtor, quanto 
cfnlos. A senslbUldade · nêles con, Osvaldo Teixeira fêz pela arte bra· 
trasta ,. quase . em delirlo e . dal o · sllelra. . Construiu duas . grandes 
coDmto · de. · personalidades. Mas galerias, com· ar refrigerado e luz 
nada·.de equfvocos, julgando-os ca· própria .. Deu. ordenamento ·ade· 
pazes de plurallzaçõ~s slsten:!áU· qu.'\do a . telas .. que estavam peJo 
cas. Nos. mala. eclétleos a volublU· chio abandonadas. J!'h fichar e 
dade · aumenta .-as- expressões da· fotografar • com . detalhes blogr6fl· 

~ t~iJela personaUdade. .Incoerentes coa dos autores tôdas as. telaa exls· 
ou. · harm6nleamente .dosadas : •a:s . tentes; RealizOu . o .·maior ... níunerq 
sul&8' aspirações, na _multlpUcldade - de exPC)alções,! tantO. dé artistas na­
dos deveres . que: o homem .. discute clonais como. estrangefrQII. J!'6z llu~ 
na razlo das lógicas, alo como q. minar :·convenientemente as . gran­
polfedro 'de Inumeráveis faeea: A · des galerias do Museu; Colocou em 
poesia. é' a .'alUCinação .maravilha- . ordem cronolóclea 'I! •· didática' a 
sa. que' coUde. com a· compreensão pintura• brasileira, que vem de 
experimental do · lndldduo". ·: ·. · mntz Post a portiDarl e o11tros 

·. ' btretanto; ouçam; "senhores Be· modernos . eom:. Gulnard, . PancetU 
. iladorea, se o;_pintor •MaJb6a era• Di Cavâlcantl e outroo.. •. 

igUal aci homem· MaJb6a, é· l&to . . . . 
que'se pOde e 'àe deve· dizer de Os· com. veilbas exlpas, promoveu 
valdo Teixeira; • lf: êle uma das gló· val1osas aquisições; . 
rias da pintura nacional, mas por- .. : Manteve sempre.' Balas . espaçosas 
que'·.nêle a alma •sonhadora. de para exposições pessoais de artfs. 
artlsta;nunca 'se divorciou. do bo. tall naciQDaiiJ e .. estrangeiros. ''Pu" 
mem :da açió objetlva~ nesse •sen·. · bUcou· slstemàtleainente' um "Anú• 
tldoi de real1zaç6es materiais •tio árlo"• diFtôdas •as•·aUvldadeil :do 
necesaárfaif à .'própria complemen· Museu·.- Promoveu concursos IDfan~ 
. taçio do sonho, fol I)Ue fundou · e ·tis é de desenb'OS/CQID prêmlos .' J!'êz 
·criou a MúseuNaelonal de' Belas fundir em· bronze:·multas .eatAtuas 
Artes;·:raz· vinte e·cl!lco anos; Foi de''alto• valor :artfstleo; que, em 
Getúlio Varras, um de"·seus·rran· ·gêsséf se Consumiam;· .. SubsUtulu 
des âdnliradores, quem 'o nomeou molduras> ConserVou o· . edltfclo, 

"J)Iretor do· Museu~ 'Nesse· quarto <ónde ai sotelras antes puribam em 
de '.séCulo. transcorr:idO,' quanto fêz · · perJgo_. a presenaçlo de · p~eciosas 
ri eniiDente artista ·peJo Museu e obras. Imprimiu Inumeráveis CB· 
pela arte nciPafs. ' , . · · . tálogQS de exposiç6ea·oficfals. Bea· 

Lembro ·que. um dia o Ministro Jlzou uma admJráveJ-··expo&Jçio 
Guatáva Capanema'- assim se ex· · qual'·seJa ·:a das obras da m.llslo · 
pl.'e&ilou:. !'.Alltes da 'direçio de Os· ·artfstlca~·que aquf":velõ' na época 
valdô Teixeira Só se· podia entrar de -D. Joio ·.vz; OrpniBOu a Ga· 
nas . galerias do .Muae11 com guar· leria Bernardelll, sem o que se per· 

· da·ebu-M" .'; · ;- Befirl~se. o Mlnls- derià um. doe mala ''expreiJIJfvos re . 
. 'tró'''aa ·:·abandono em que estava . poeltórios da nossa arte. Beall· 

até então ·o próprio prédio em que zou · grandes eXposições lntemaelo. 
funcionava· um depósito. de ·telas. nals no Museu.- Idealizou e efetl· 
sem· · ordenamentQ, sem classifica· vou· ·uma . eJPOSiçlq. retrospectiva 
ÇIO apropriada, sem aquela ·. Oflo · da ·arte .brasileira, percorrendo vá· 
sanlzação que ·convinha a um lllu- rios Estados, com o titulo de• "Um· 
seu e a um pais que não tinha o século de pintura no Brasil". Man· 
direito de alhear·se a essa dellca· ' dou restaurar quadros e escultu· · 
da . manifestação da · cultura de ras. Esti• ·pl'éparando . uma "Encl· 
qualquer povo. clopédla dos. artistas brasileiros". 

Desde então, vimos, a par do Os salões oficiais anuais, de arte 
sucesso que alcançava por tôda moderna e clássica reaJizam-se no 



-494-

Museu ·que vinha. dirigindo. Le­
vou a efeito cursos e conferências 

· sôbre arte brasileira, moderna e 
clássica. Manteve sempre coorde· 
nação . com Museus estrangeiros. 
·Atrai escolas para visitarem as ga­
·Ierias .do nosso Museu que honra 

. · qualquel'l pais. Participou sempre 
·de Congressos internacionaiS. Man· 
·teve, enfim, até aqui, essa atlvi· 
. dade inerente à direcão de um 
Museu que perde ·com êle êsse sen­
tido por coisas mortas,.porque está 

·.sempre vivo,· sempre se renovan· 
do_ na preocupação de cada vez 

.mais' atrair a visitação dos que 
amam .as coisas do .esplrito. Pes· 
soalmente, ·Osvaldo Teixeira, não 
. se deteve 'Ílà sua . ::eallzação de 
grande mestre. Possui os _mais 
altQS tltulos ·. e prêmios nacionais 
·e· estrangeiros. 'Medalhas de Ouro 
no Rio e em São' Paulo. Medalhas 
de Honra no Chlle~. Grandes Me· 
· dalhas. de • Ouro-· no Rio Grande do 
Sul, Paraná e Estado do Rio.. Prê· 
. mio · Euclldes ·da ; cun·ha, . Grande 
Medalha de Ouro em São Paulo. 
Medalha de Honra no Salão Ca· 
rioca e Grande Medalha de Ouro 
no mesmo ·Salão e muitas e multas 
·outras que. seria fastidioso enume­
•rar. · A Itália, . a. excelsa terra da 
~rte, conferiu-lhe por Isto o titu· 
.lo de.,· Comendador da · Ordem do 
Mérito, . que só se dá aos homens 

. Ilustres de .cada Nação, quando an­
·tes já lhe. havia concedido o titulo 
de Cavalheiro. da Ordem da Con· 
córdia. Osvaldo Teixeir.a é Acadê· 
micó de. Llsbôa, em cujos Museus 
tem quadros seus como os .tem nas 

· &néricas do Sul e do Norte. É o 
mais .premiado dos artistas· nacio· 
-nals: , . . 

. No entanto, ·senhores, com. to· 
·dos êsses méritos que honram a di­
reção do Museu N'a.cional de Belas 
Artes no decurso de um quarto sé· 
·culo de realizações e a êle empres. 
· tando. seu nome aureolado, eis que 
. agora é destitu!do, é P.Xonerado de 
suas ·funções~ 
. Li, atônlto, . a noticia. Minha es­
tupefação· de admirador e de dls­
clpulo levaram-me a logo dirigir 

um telegrama ao Sr. Presidente 
da República, do qual a imprensa · 
deu divulgação. 

As tendências art!sticas dos nos. 
sos dias dividem-se. tremendamen· 
·te. Continuam umas a traduzir 
aquêle sentimento, que, 1Segundo 
Archipenko tão bem definiu, é pa. 
·ra todos embora nem todos sejam 
para a arte. E, outras a expressar 
intraduzivels. símbolos que respei· 
tamos por . amor. profundo a qual· 
quer mailifestação artlstica . 

· Expressa a arte dos nossos dias 
a própria Inquietação do nosso 
tempo . Há nela indefinição e a ne· 
cessidade das muletas da inter· 
pretação intelectual, sem o. que a 
nossa. "vã filosofia" -nada alcança. 
Insistimos com Archipenko: a ·arte 
é . para todos embora · nem todos 

.sejam para a arte." . . 

. ósvaldo . Teixeira, à frente do 
Museu N'aclonal de Belas Artes, 
era assim como que o guardiãQ. de 
. uma cidadela a defender. Era, co· · 
· mo disse em meu telegrama ao 
Presidente da República, um fator 
de equilibrio de tendências frente 
a mr:IVlmentos que 11penas aten­
dem unilateralmente· ao sentimen­

. to art!stlco .. do nosso tempo. Te· 
mo•s os chamados Museus de ·Arte 
Moderna, para os quais já foram 
gastos ·milhões. Que se continue 
mas que nos deixem o direito ·de 
admirar, amar e realiza11 a arte 
segundo a nossa. aspiração, confor· 
me nós a sentlmQs, sem desrespei• 
to à tendência alheia. ~ OSvaldo 

· Teixeira, na dlreção do, Museu. Ná· 
. dona! de :.Belas Artes, sem em· 
bargo da ação, do Museu ou . Mu· 
seus da cham!!-da Arte Moqerna já 
existentes no Pais, era a repre· 
sentaçã.o, a tradução do sentimen­
. to dos que não. se perturbam an­
te a transitoriedade das manifesta,. 
ções abstracionistas ou . concretls· 
tas . dos . nossos dias. Um Govêrno 
que telll ,visão Integral dos proble· 
mas 'de .uma Nação tem o dever 
de captar tôdas as manifestações 
da índole do seu povo. Permane-

. cendo ou reintegrando-se o grande ' ~ 
'I I, 
).~ 

' 
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artista · brasileiro Osvaldo Teixeira 
na direção do Museu Nacional de 
Belas Artes será uma prova a1tis· 
sima dessa compreensão. · 

Não sei porque, mas tenho um 
desejo lrtefretvel de invocar, no 
Instante em que concluo esta in· 

. tervenção; o .espirlto · do· grande 
· pintor brasileiro, Pedl\) Américo, 
que era Deputado e grande ora­
·dor, na primeira Constituição . da 
-~púbUca, para que êle inspire 
a reconsideração · do ato que exo· 
nerou da dlreção do Museu Naclo· 

·na! de Belas Artes o Insigne ·mes· 
tre que . me levou, neste instante, 
num ImpUlso de solidariedade, de 
reconhecimento· e de admiração a 
falar no seu nome, sabendo, ade· 
mais, ·que interpreto os sentlme:n­
tós de uma legião· incomensurável 
de admiradores que não dispõem, 
como ·eu · disponho, de .. uma • tribu· 

·na, onde se manifesta ·hoje, mais 
que o .Senador da República o obs­
·curo' discípulo do. grande mestre. 
··<M-uito bem! Muito bem! PaZmas). 

O SR. · PRESIDENTE - TeJn a 
palavra o nobre Senador João Men· 

'des. 

. O SR. JOAO MENDES - (*) 
·.:.... ~e!lhor PreSidente, Srs. Senado­
res, apesar do adiantado da hora, 
quero usar a tribuna para, inicial· 
mente, agradecer ao Senado a dls· 
tinção de me haver. credenciado 

·para representá·lo nas festividades· 
do sesqulcentenário ·da Indepen· 
dêncla do Paraguai. · · 

A missão designada pelo Govêr· 
no da República, chefiada ·pelo 
eminente braSileiro e · insigne sol· 
dado, .General de· Divisão Joaquim 
Justino Alves Bastos, foi· constitui· 
da de uma plêiade de homens ab· 
solutamel)te senhores de suas es­
pecialidades. . . 

Tivemos também a participação 
das seguintes autoridades: Depu· 
tado Fernando Ribeiro (UDN -
Mato Grosso), Coronel Olympia de 
Sá Tavares, do Estado·Malor das 

( •) - Nilo foi rovl&lo pelo orador. 

Fõrças Al.'madas; Coronel-Aviador 
Gabriel Borges For.tes Evangelho; 
Tenente-Coronel Abraham · Raml· 

· ro Dentes - Assistente e Secre­
tário do · General Justino Alves 
Bastos; Tenente-coroDel DanUo 

· Darcy de Sá da Cunha /Mello, tam· 
bém do EstadQ-Malor das · F6rçaa 

.Armadas; Tenente·Coronel·Avlador 

. Márcio César Leal COqueiro; Re­
presentante do Itamarati, . Cônsul 
Enaldo' Camaz de·Magalhães; Ca· 
pitão Cláudio Vidal. Barbosa. AJu· 
dante de Ordens .do General Jusu. 
no .Alves Bastos; e o . Capltio de 

· Mar·e-'Guerra Lulz Penldo Burnler, 
. Comandante .do Distrito Naval de 
.Brasma, . representando a Mart· 
nha. brasileira~ . . . 

Os Tenentes-Coronéis Abraham 
Ribeiro . Dentes·· e Danllo Darcy 
de Sá da Cunha Mello, . serviram 

.durante longo tempo na nossa Mls· 
são Militar naquele Pais, tendo o 
Coronel Sá Tavares sl(jo o . cons· 

·· trutor ·da rodovia .. de maior Impor­
tância econômlca para aquêle po. 
vo e que mais lnterêsse representa 
ao ·srasll, porque estabele:e a . li 
gação entre .Assumçãlo le Ponta 
Porá. ' . 

O · Govêrno do Paraguai nos 
cumUlou de tôda sorte de homena· 
gens . desde o aeroporto e duran­
te todo · o periodo em que lá es· 

·tivemos. · · · 
Sente-se hoje no Paraguai um 

desejo incontida de progresst> e, 
sobretudo - o que nos parece de 
extrema Importância - de esn·ef. 
· tamento de relações com o nosso 
.Pais. . 

A grande aspiração paraguaia .é 
a atual ligação de Concepcion a 
Ponta Porá, abrindo novas frentes 

. de escoamento de seus produtos 
·e de importação dos produtos bra­
sileiros, através de Mato Grosso. 

Há um espirita acentuadamente 
militarista naquele Pais, onde vá· 
rias Missões estão Instaladas. No 
entan-to, tol com real satisfação que 
observámos o respeito e acP.ta. 
mento que de todos merece a atua· 
ção da Missão Wlltar Brasileira, 
que há vinte anos vem prestando os 
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mais relevantes serviços àquele rigorosamente dada a deficiência 
povo, sobretudo ao seu Exército. de ve11bas. Há um. pormenor que 

Elisa Missão, constituida de on- seria interessante citar: em 195t, 
ze 'óficiais superiores - inegàvel- o Presidente Getúlio Vargas man­
mente · homens · de escol, empresta dou elaborar um projeto de colé­
a sua colaboração não só· na sua glo - o que houvesse de melhor e 
especialidade militar. mas, tam- mais moderno ~ . para· o .. Brasil 
bém;ino rcampo. econõmico. • • · doar ao·. Paraguai. • o Colégio ex­

·. • . Tivemos Qportunidadc, tanto· eu perimental; obra verdadeiramente 
como o·. ·Deputado Fernando · Cor- monumental, cuja coDstrução .. se 
reia, ·representante 11a Câmara dos vem arrastando a passos lentos des­
Deputados na .. Delegação, de obser- de aquela . época e continua. lnaca· 
var .. o conhecimento que o povo. pa- bada. Seria um·. cOlégio de. nlv.el 
raguaio tem dos seus problemas ·secundário e nêle se abrigaria .. ao· 
econõmtcos e o desejo de solucio- mesmo tempo a Faculdade de. Filo-
ná,los. · ·. · · · sofia do vizinho ·.pala,. , ·. 

. A. nossa Embàixada está, att1al- · H()je, a preocupação: máXIma. do 
mente,·· sem 'titular· efeuvo; · res- Govêrno paraguaio é r· o: ,ap~:veita­
ponde pelos negócios do Brasil o menta da cachoeira do Rio Mon­
. emtnente Diplomata, Ministro Car- daL O Brasil participaria do em­
los. Sette Gómes ·.Pereira, com· uma preendimento com o aval. junto ao 
equipe verdadeiramente primorosa, Banco: Inter-Americano~. e· .. ficaria 
Interessada · sobretudo nos · assun~ com 31)% .. do. poteneial. hidrelétrlco 
tos econ6micoll 'da· região, · ·. · pa11a servir ao nossq:pais, no. Para-

. Tivemos também _opo;rtuilidade ná. · · · · · · ··· ·.· .·· · ·. ·. · , 
d e ti · · x1 Aproveitando a oportunid&.de, âpe • ... e s n r.o.recelo, .. que_e stla .. não lo'parâ'o'emlnente:senhor:Presl- · 
só nos dirigentes da ;Nação .mail no dente da aapúbllca·, no sentido de próprio povo,. de que se arrefeces· ....., 
sem .. as nossas . relações.· diplomá- que leve na maior ·consideração as 
ticas com 0 'Paraguai., sobretudo conclusõezva .. que chegou o .emi­
dadas as medidas de caráter. econô· nente General .Justino Alves Das­
mico tomadas. pelo Presidente JA· tos no seu relatório ontem apre-
nio Quadr ··· ··· ·. · · · sentado, se não:me engano .... 

· 
08

' · · · · . . Encerrando as : mtnhas . conside· 
ao ~a~=~· 'f:t~16~~e s::d~:::. . rações,· quero agràdecer. a···homena· 
no do saudoso Presidente GetUlio gem que. o Paraguai pr.estou . ao 
Varga8 em 19M; e tOm.ou Impulso Senado , da . República, , condecoran­

. fabuloso .no· .último· qüinqüênlo, do-me com o grau máximo da Grã 
quando. o ex-Presidente Juscelino Cruz. da Ordem .do Mérito Naclo· 
Kubitschek construiu a ponte sô· nal (Muito .bem!) •... : .• · , · 

. bre o Rio Paraná; .. um11. das: obras .. 
mais . Importantes na engenharia 
nacional, . . . ··. . · · . . · 
. Nossa presença. no pais Vizinho 

e amigo foi como que um alento, 
uma reafirmação de que nosso .Go· 
vêrno não iria . diminuir · o ritmo 
das nossas relações, . sobretudo 110 
cumprimento · dos · convênios exis­
tentes entre os dois governos. 

Fiz parte da Comissão de Cultu­
ra, no setor cultural; o Govêrno 
brasileiro assinou três convênios 
com o. Goyêrno paraguaio;· Dês­
tes, : um nao tem sid!l cumprido 

. · .. ''' 
. · · Dur~nte :o · lliacurso; -!lO sr. 
Joflo· Mflfldes · o. Sr • ., :Argemiro 
de Figueiredo de~a • a PreaJ. 
~ia, ll88um,iftdo·a·o Sr. GUi· 
do Mondim,· · 

O SR .. PRESIDENTE ~ Ten1 a 
palavra o nobre Senador Jorge'May. 
nard, (Pausa). · 

Nã.o está presente. 
Não há, outros oradores inscritos. 

. Nada lllais h!-vendo que tratar, 
encerro a sessao, designando para 
a próxima a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

1 '- Votação, em primeira dis· 
cuS&io do Projeto de Lei do Sena­
do número 4, de 1959, que acres· 
centa parqrato ao artigo 892, ·da 
Consolidação das liela do . Traba~ 
lho, · tendo · PtU'eceru · contrArlos 

·sob na. 137 e 138, de 1981; 'das CU· 
mluões: - de Constltulçio e Jus· 
tlça e de Leglslaçio Social. 

2 - DlliCusaio única do Projeto 
de· Lei da CAmara n.o. 38, de 1981 
Cnúm.ero 4. 749; de 1958, na Casa 

' . ' ' . ' 

., .:<. 

de origem) , que concede, durante 
cinco (5) anos o aUXUio de . Cr$ 
2.000.000,00 (dois mUhóes de cru· 
zelros) à Santa Casa de Mlserlcór· 
dia de Leme, Estado de Sio Paulo, 
e dá o.utras provldênOias, tendo 

. Par.ecer ttivõrtivez sob o número 
. 183, de 1981, da comtasio de J'l. 
'nanças. · · 

EstA encerrada a sessio. 

LeV'anta'lle a · sesaio às 18 
horas e 55 minutos, · 

... ' 

.• 
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49.• Sessão da 3.8 Sessão Legislati~Va, da 4.• Legislatura, 
em 25 de maio de 1961.. 

PRESINNCIÃ DO SENHOR MOURA ANDRADE . 

. As 14 horas e 30 minutos, acham. 
ae presentes os Srs. Senadores: 

Cunha Mello. 
Vlvaldo IJma. 
Paulo Fender. 
Lobão da Silveira. 
Victorlno Freire. 
Mendonça Clark. 
João Mendes. 
Joaquim Parente, 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora; 
Menezes Plmentel. 
Dlx·Hult Rosado.· 

···· Argemiio)de ·Figueiredo. 
Barros ·carvalho. 
Rúi Palmeira. 
Silvestre Pér1cles. 
Jorge Maynard. 
Ovldlo Teixeira, 
Lima Teixeira. 
Aloyslo de carvalho. 
Del.Caro. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arllndo Rodrigues. 
Calado de castro. 
Gllberto Marinho. 
V'enAJiclo Isrejas 
Benedl,to. Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Milton' campos. 
Moura Andrade. 
Padre Calazans. 
Coimbra Bueno. 
João Vlllasb6as. 
Filinto Müller. 
Braslllo Celestino. 
.Daniel Krieger. - (37) .. 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença a.cusa o •Compareci· 

. . . 
-mento de 37 Srs, Senadores; Ha;. 

vendo número legal, declaro aber· 
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

o sr. MendOflga Clark, ser· 
vindo de 2.o Secretário, proce. 
de à leitura da Ata da sessllo 
anterior, flUe, posta em diBCUB· 
8ão, é sem debate aprovada. 

O Sr. ArgemJró de Figueiredo, 
3.0 Secretário, servindo de 1.o, 
Z~ o seguinte . 

EXPEDIENTE 

AVisos 

Do Ministério da Fazenda n.0 

12, transmitindo esclarecimentos 
prestados pela Comissão Executiva 
de Assistência à Cafeicultura, em . 
atendimento ao Requerimento n.0 

456, de 1960, do Sr. Senador NeJ. 
son Maculan; . 

- N.o 6, encaminhando informa· · 
ções prestadas pelo Banco do 
Brasil, referentes ao Requerimento 
n.o 81, de 1961, de autoria do Sr· 
Sena.dor. Mendonça Clark, e 

- N'.0 7, em resposta ao Requeri­
mento n.o 57, de 1981, do Sr. No· 
gueira da Gama, encaminhando có­
pia. dos esclarecimentos prestados 
pela carteira de CAmbio do Banco 
do Brasil s. A. 

PARECER 

N. o 180, de 1961 

Da Comissão de lUlações Ex. 
teriores, sôbre o 0/íclo n.o 8/3, 
de 1959, do Mtn1stério dlls Re· 
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· Zações Exteriores, remetendo 
Moçilo Costarriquense contra as 
ditaduras. 

Relator: Senhor Vtvaldo Lima, .. · 
o Sr· Ministro· das Relações EX· 

terlores, .em Oficio n.0 DPo/5/604,0 
C24.•l, de'21'de março de 1959, or" 
sób o nosso .exame, remete, a pe· 
dldo da. Embaixada. da Nicarágua, 
uma nota do Congresso Nacional 
dêsse paf·s, dirigida· ao Senado do 
Brasil, na qual transmite o texto 
de uma Declaração aprovada .por 
aquêle Congresso, que "pede o res~ 
peito devido à soberania da. Nicará· 
gua, · face a uma. Moção contra. as 
dit.aduras . emanada da Assembléia· 
Legislativa de Costa Rica". · 

o Ofício e a Moção referidos já 
são 'do conhecimento do Senado, li· 
dos que foram no Expediente de 1 
de abril de 1959, · · · 

Diante do exposto, opinamos pela 
arquivamento da· matéria.. 

:S: _ o parecer. 
· Sala dâs · Comissões, em 18 de 

maio .de 1961· ....;. Vivaldo Lima, Pre­
sidente e Relator. - Fausto ca. 
bral. - Rut Palmeira. - Vencin­
cio Igrejas~ -Benedito Valadares. 

PARECER 

N.o 181, de 1961 

Da:comtssilode Relações Ex· 
· terlores, sóbre a Mensagem n.0 

109, de 1959, ·do Sr. Presidente 
da · Rept1blica; submetendo·. à 

· apreciaÇtfo do Senado a desig. 
. naçdo dO sr. Manoez Pio Corr~a 

Júnior, Mmistro de 2.a. classe, 
para. exercer a funçilo de En· 
vlado·Extraordintírio e MiniStro 
Plenipotenciário junto ao Go· 
· vêrno da Jordcinia, cumulativa. 
mente com a de Ministro do 
Brasil no IrO.. 

Relator: Sr. Vivaldo Lima. 
Através da presente Mensagem 

número 283, de ll·VII-1959 (n.0 109· 
59, no senado), o Sr· Presidente 
d111 .Repúbllca submete à aprecia­
ção do Senado Federal, de acôrdo 

com o mandamento constitucional, 
a des!gnação do· Sr; Manoel Pio 
Corrêa Júnior, Ministro de se. 
gunda Classe, para exercer a fun· 
çáo de Envi!M:lo Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário junto ao 
Govêrno da Jordânia, cumulativa. 
mente com a de Ministro do Bra· 
si! no Irã· · 

Acontece, porém, que, posterior. · 
mente, em Mensagem n.o 510, de 
16 de novembro daquele mesmo 

·ano, o ISr. Presidente da· República. 
sollclta seja tomada sem efeito . a 
de n.o 283, da qual cogitamos. 

Assim, tendo em vista. a resolução 
do Chefe do Govêmo e atendendo 
às prescrições regimentais, opina· 
mós·· pelo arquivamento da maté. 
ria. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 18 de 

maio de 1961. - Vtvaldo Lima, Pre· 
sidente e Relator. -..: Rui Palmeira. 
~- Vendncfo Igrejas ... - .Benedito 
Valadares . .:....:. Aloysio de CarV(tlho. 
- Fausto Cabral. · 

PAUCD 

N. o 182, de 1961 

Da Comisstfo de Relações EX· 
teriores, aObre a Mensagem n.0 

167, de 1959, do Sr· Presidente 
da RepúbZica, submetendo à 
aprectaçtlo do Senado Federal a 
nomeação do Doutor -dlvaro de 
Barros Lins. para exercer, em 
ComissO.o, atunçO.o de Embat:.ca .• 
dor Extraordinchio e Plentpo­
tenciárto · do Brasil 1unto ao 
Govêrno do Mé:tico~ 

Relator: Sr. Vivaldo Lima· 
Através da Meri·sagem n.o 407, de 

19 de setembro de 1959, o Sr. Pre­
sidente da República. submeteu à 
aprovação do Senado Federal a no. 
meação do·.,Doutor Alvaro de Bar. 
ros Lins para exercer, em comls· 
são, a função ile Embaixador Ex· 
traordinário e Plenipotenciário do 
Brasil junto ao Govêrno do Mé. 
xico. 
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O exame da matéria,· já consubs· 
tanclado em nosso parecer anterior, 
foi sobrestado na reunião secreta 
de 7 de outubro daquele mesmo ano. 

Em Mens&gem n. o '509, de 16 de 
novembro, ainda de 1959, o Sr. Pre. 
sldente da República solicitou fôsse 
tornada sem efeJto a de n·0 407 . <n. 0 

187, no Senado), ora sob nossa 
apreciação. . · . ·. · 

Assim, tendo em vista os têrmos 
da Mensagem n.0 407, opinamos pe . 

. . lo arquivamento, na forma regimen. 
tal· 

Sala das · Comissões, . em ·18 de 
maio, de 1981. - .Vtvaltlo Ltma, Pre. · 
sidente e Relator. -'- Benedito v a. 
ladares. -Fausto Cabra:!. -•.Rui 
Palmeira. - Aloysto lfe Carvalho. 
- Venàncio Igre;as. 

PAUCIR 

N.o 183, de 1961 

Da Comissão de .Relações Ex. 
tertorea, sôbre a Mensagem ·n.0 

116, de 1960, do Sr· • Presidente 
da .República, . submetendo à 
apreclaçáo,·do Senado a nomea. 
çáo do Sr .. Henrique. de Bouaa 
Gomes, para e:&ercer a função 
de Embat:z:ador . Extraordinário 
e · PlentpotenOOirio do Brasil 
junto !lo GOvêrno do Mézico. 

BeJaior:· sr. Viva:Jdo Lima .. 
· ', ·o· sr. Presidente di!. República, 
através .da presente 'Mensagem n.o 
189, ·.de · 2 .. de Junho de 1960, sub· 
mete. à apreciação do Senado a 
nomeação dO Sr. Henrique de Souza 
Gomes, para . exercer a função de 
Embaixador . Extraordiriárlo e Ple· 
nlpotenclário .. do Brasil junto ao 
Oovêrno do MéxicO· · . · .. 

Ocorre que, antes desta Comissão 
pronunciar-se sôbre a referida es. 
colha, ·o Chete do Govêrno, . pela 
Mensagem n;o 168, .de 18 de outu. 
bro . daquele ano, Indicou, para o 
mesmo põsto diplomático, o Sr. MJa. 
noel Pio· Corrêa Júnior, que mere. 
ceu o beneplácito desta C'asa e já se 
encontra em exercicio· · 

Assim, opinamos por que seja ar· 
qulvada, nos têrmos · do Regimento 
Interno, a presente mensagem. 

Sala das Comissões, em 18 de 
maio de 1961. - Vlva:Zdo Lima, Pre· 
sldente e Relator . .;..;. .Rui Palmeira. 
- Ven411clo.lgretas~ .~ Ft~uato Ca· 
oral. ~ Al011ato. de Carvalho; .-
Benedito Valadares; · · 

, . PARiola 

. N.~ 184, de 1981 

. . Da comf8a4o de ~.Reluç6es •z· 
. teriore8, B6bre .a,Mensagem n.0 

.86, de 1961, que . solicita . aeta 
·· conátderada. · in8ubitstente ... a 

Mensageir& n/J.4, de 1981· 
' ' ·... . '' ' . 

• m:!iatori ·a~. ·vivaido.iima.·: · 
o Senhor Presidente ela R!lpúbll· 

ca, no uso. de suas. atribuições. cons· 
titucionais, encaminhou ao Senado 
Mensagem, de n.o 86, de 1981, ,nà 
qual .. sollclta.sej~~;,.conslderad&:clnsu· 
bsistente .a Mensagem .n.C). 4, de 1981, 
do.SenhOr.Presldente da República, 
onde se propunha. o nome . do.· Sr. 
FrederiCo: de :Cbermont Lisboa, pa~ 
ra exercer a função · de EnviadO 
Extraordinário e .Ministro Plenipo. 
tenciárlo do Brasil junto ao Go. 
vêrno da l1nlãó BÜl·Atrtcana .. 

. . Sua· Excelência; ·o ·Senhor Presl· 
dente da: República : juatlflca dlta 
mensagem ante a sua intenç~ de 
propor nôvo nome· para a meneio. 
nada Missão l)lplomitlca. · · 
· Em ·face do exPosto, proponho à 
Cóml~saõ que considere lnsubslsten. 
te, conforme · solicita o• Cbete ·do 
Executivo, a reterldà 'Mensàgem n.0 

4, de '1961, por éonsegulnte, · arqui. 
vada. · · · ' .. " · · .: • · · · 
. . Jl: êste o nosso •• parecer .... 

Sala das Comissões, em. 18. de 
maio de 1961 • ..:... Vivaldo Limá,' Pre. 
sldente e Relator . .,.. .Rui Palmelrtz. 
- Venàncio · J(ITejas. - Fatuto 
Cabral. - Benedito VaZadares. -

·· Aloysto lfe Carvalho. 
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Oficio 

. .Do Sr. :Ministro das Relações Ex. 
terlores, nos- seguintes têrmos: 
· G·8·850.4 (04) - Em ~4 de maio-

· .. ·- . de 1981 . . · 

rr&df.é«gcfo de um membro do 
Senado, Federal à 45.0 Sessão 
dá . Confer8ncia . Internacional 
do Trabalho. 

senhor Presidente, · · · · . · 
· Conforme 6 do conhecimento de 

vossa ·Excelência, deverá rea11zar. 
se em:· Genebía,<a. partir de· '1 ·te 
junho · próximo, a 45·• Sessão da 
Conferência: Internacional do Tra· 
balbo.:· , · .· / , · . ; . · . 
· 2. Multo a.giadéceri!' a Vossa EX· 

celên-cia o obséquio da Indicação de 
um representante dessa Casa pa. 
ra, ·acompanhar, na qualidade de 
Observador ·parlamentar, osJl'aba·. 
lhos daquelúeiliüãõ; · · •: -- - · · · 
· Aproveito a . oportunidade para 
rénovar. à .vossa-Excelência os pro. 

. testos:dó me\f.profundo respeito. -
Afonso Arinos .de ~elo_ Franco. . . ' . ' . ' . . . . 

· O SR; PRESIDENTE .;... Está fin· 
da a leitura do Expediente. _ 

A :Mesa oportunamente designará 
o Senador que deverá comparecer à 
XLV ·Sessão da Conferência Inter. 
nacional· do Trabalho. · 
· Sôbre~ a mesa requerimento .. que 

'val' ser lido pelo Sr. ·1. 0 Secretário. 
-- ,~-·-i·lkio.os~utnte. 

. . . UQUIIU1DIM'l'O . 

N. o ·143, de 1961 

Pelo falecimento do Dr. Francis. 
co. Gomes da Sllva Prado, Depu. 
tado Federar Dor São Paulo, reque· 
remos, . de aCÔrdo com o disposto 
nos arts· 214 e 215 do Regimento 
e nas tradições da Casa, as seguin· 
tes homenagens de pe-sar do Sena. 
do: 

1) inscrição em Ata,, de um voto 
de profundo pesar; 

2) --

à famllià e ao aovêrno do Estado 
de São Paulo;· . · -

3) · levantamento da sessão. 
Sala das· Sessões, em 25 de maio 
de 1961. - Padre Cazazana. ~ CH~ 
berto Marinho.-'- Df:r;Buit Rosado • 
...;... Menezes Pim.entel. - Jo6.o Men· 
des. - Fausto Cabral. ;_ Jorge 

· Maynard. -Dei-Caro. -Silvestre 
Pérfcles . ....:.. Jefferson de Aguiar; -
Mendonça Clark: -Filinto M1lller • 
....:.. Benedito Valadares: - ·caitldo 
de Castro. - Alollsio de. carvalho. 

O SR. PRESIDENirE - O reque. 
rimento não depende de apoiamen. 
to nem discussão, apenas de vota· 
ção. · · 
- Tem a palavra o nobre Senador 

Venâncio Igrejas, para encaminhar 
a votação. 

O SR .. VENANCIO IGREJAS ....:. 
. (·*):-Sr; 'Presidente e Srs;-'Seliàdi:i­
res, é, não apenas com grande tr1~­
teza, mas - por que ;11ão dizer? -
com . certa revolta,. bem,humana, 
que me .• vejo no pen~so mister de, 
em nome da UDN, trazer o nosso 
pesar pelo falecimento do Depu· 
tado Francisco Gomes.. da Silva 
Prado a quem tOdos admiramos e 
passamos. a· conhecer .cc-mo o "Bl­
lé", vltlina ·de uma pertinaz mo­
léstia. Desaparece aos quarenta e 
nove anos,. inju:atiC}Ildo, d!rlia eu 
assiti1, . pela · morte, pois era .ho. 
mem cheio, de. :vida.,;.ateito- a.o tra. 
balhà, homem l!empre pronto às 
grandes lutas. Perde não apenas 
o Partido Trabalhista Nacional, 
mas todo O· .País, um· homem p\í. 
blico de vida modelar. 

Pediu.me o Senador Padre Cala. 
zans, na Impossibilidade de aqui 

·comparecer, trouxesse, em especial, . 
a sua solidariedade, como represen. 

· tante do Estado de São Paulo, nes. 
ta manifestação de I)Clsar. 

Por deJégac;ão do Lider do meu 
Partido, o nobre Senador João VIl· 
lasbôas, venho apresentar à fam111a 
enlutada e ao grande Estado de 
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São Paulo, condolências da União 
Social Feminina. Não obstante fi. 
liado ao PTN, o Deputado Silva Pra­
do, .. f:!&tava .intimamente ligado no 
nosso Partido, a. ponto de repre­
sentá·lo na Comissão de Constitui· · 
ção ·e Justiça da· Câmara dos Depu. 
tadOS• . . 
: ·Desde multo jovem, Sr. Presi­
dente, o Deputado Silva Prado -
faç0 questão de evocar o seu apelido 
que se tornou famoso em São Paulo 
:_o estimado e o inolvidável "Bilé'.', 
com a lntellgência brilhante de que 
era possuidor, põs.se a serviÇo da 
causa pública, em grandes e me­
moráveis lutas democráticas. Ofi. 
cJal da F.E. B., mal retornava. uo 
Pais, sentlu a necessidat:le da sua 
redemocratização; flliou.s.e ao movi. 
mento que, empolgando tõda a. Na. 
ção brasileira, culminou com a 
grandé vitória da volta do Pais à 
ordem juridica, ao regime constltu. 
clonai, ao Império da Democracia. 

Silva Prado um· ·. dos baluartes 
desta luta, exerceu vários cargos na 
Administração do Munleipto ·e do 
Estado de· São Paulo; ·foi um dos 
auxiliares milis ·destacados do, hoje, 
Presidente Jànlo Quadros, como ele· 
mento do Gabinete de s. Exa.,· quán­
do ·ainda Prefeito da. Capital do Es­
·tado e, 'mais tarde, ocupou .com 
eficiência ·. o· ·cargo'· de secretário 
'dos Negócios Juridlcos, daquela Pre. 
feitura: · · · · · · ' ' · · · .. · • · '· 
·' 'Após a'vitÓrla espetacular e·'mê. 
'morável de Jânlo. Quadros; nas ur­
nali;' para· o ,Govêrno de' 'São)Paülri, 
Bll~·' prestou relevantes· : serilçós 
·àquela"··unldad~. d'a FederaÇã'ó, 
quando ,Subchefe da Casa ClvU do 
·eritao ' Governa:dor Jàni'o' ·QUadros. 
I: '1 Posteriormente exereeu à' asseSSO· 
ria ':rui. ASsemblélà Legislativa do Es. 
·taao 'ilhmo' ·seu procurador. Advoga:. 
do Uilstre; Pôderiâ talvez ter acumu­
.lado Jortuná~ 't:lada 'a suà 'cultura: e 
1 sêus 'éonhe'clmentos ' ; profissionais; 
no êntàntô;: ' sempre se .. dedicou a 
'próflssão · cinno · . . uin · · sacerdócio. 
Grande advogado, depol·s de haver 
ocupado -diferentes .cargos públicos 

de um grande Estado, foi eleito 
Deputado Federa.!, morre na pobre. 
za, galardão de t:lignidade para os 
que virão a sucedê-lo nas lutas po. 
líticas que constituíram sempre a 
sua trincheira, por excelência. 
Exemplo tlplco do homem p{Jbllco 
que se dedica de corpo e alma à de. 
fesa dos interêsses populares, soube 
o "Bilé" conquistar uma grande po. 
pularidadc em São Paulo, especial· 
mente n111 Capital do Estado. 

A sua perda; embora não repen· 
tina, pois hã três · meses sofria de 
pertinaz moléstia, foi recebldá com 
a natural revolta. dos amigos que 
vêem na morte .uma espécie de 
despotismo, que os priva, por vêzes 
tão cedo, cedo demais, de um gra.n-

. de anugo. .A. verdade é que tôda a 
população do Estado está como que 
aturdida pelo desaparecimento deS· 
sa figura popular, o tão estimado 
Bllé' ou o Deputado FederatSllva 
Prado. Intellg.ente; ·· brilliàrite, · hO­
mem de. reconhedda honestidade, 
morre pobre, deixando a. sua curta 
vida, de menos de· melo séCulo, co· 
mo umâ lição· 'para a' posteridade, 
de como deve viver realmente um 
ho'rriéri.que se.dedlca à'vlda'llúbllca 

_e, aos;lnte~êss~~ i:l~ po~o •. ~: .;. /: 
Sr; ., ~residente, .. Srs.: I senadOJ'CS, 

. com\ profunda , saudade; ·deixo; em· 
nome da União . Democrática I' Na· 
.clonai,: aqui consignado o nosso !Je· 
sar, e,)losso :luto. pelo pa8samento 
do Deputado Francisco Gomes ~Ja 
Silva Prado, 1 do ·Partido fl'rabalhlsta 
Nacional, de São Paulo, a quem levo 
o meu adeusr•evocando o seu ape. 
!Ido, como .. uma .. espécie de ban· 
delra., em Sã:o Paulo- o Bllé· .(MUf· 
Jo .. :b~~). ·1·: ·-~~ ,.i.-1 .. !;;·, •'· ·!. h:l 

~ , ,' ' " • • I, 
1 

• • • <' ' 'i I ' • • "" ' ·, \' ' 

'O S!t.,' PRESIDENTE...:.. Càntlnila n" hora do. Expedlt\11te. . I • • ' ' 

. . '.:rem ·a·:pàlavra 'o' nobre 1 Senaiio'r 
· b_~llidô. ~e ,ca.strp,. · ; . , . , · . . , · : 

'·o sJi·. :cAIADO DE"cAsTR'o ·.:.:... 
( ") - Senhor. Presidente, Srs .. Se. 

· nadcires, ' o Partido · Tratiaihlsta 

(*) '-:Nao.fol revl~to ptl• orador;· 
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Brasileiro, por meu intermédio -
delegaçã'o a. mim confiada. pelo no. 
bre vice.Lider - associa.~e às ma. 
nifestações de pesar que o Sena. 
do presta ao Deputado Silva Pra. 

· do~ solidarizando-se com as expres. 
sões . usada11 pelo meu companhel. 
ro de .Bancada, . o nobre · Senador 
Venâncio Igraja.s. 

· · Todavia, m!'ls do que em nome· 
do Partido Trabalhista Brasllelro, 
quero falar como. ex-combatente ·da 
FEB; como aquêle que viu jovens 
patriotas . e esperancosas integra. 
rem-se voluntàrlamente, na campa~ 
nha pela :democracia; e como um 
daqueles que assistiram o trabalho 
do Tenente Silva Prado na Artilha­
ria Divislonária, · cooperando, de 
forma· extraordinária, pelo sucesso 
das Fôrças Expedicionárias Brasi-
leiras. . · 

Conheci Silva. Prado quando· êsse 
Tenente ·entuSiasta · compârecia · a 
meu Pôsto· de · Comando, para se 
apreiientar como observador, avan­
çadO' da· 'artilharia,· em um combate 
em QUe''nos;:iriamos empenhar.· · · 
"Mahl'"furde· Sr! ;PreSidente tive 

opartunídâde ~'de estreitar reiações 
·com' 1êlê1 ·e,; ·qüarido': retornamos :ao 
Bnsll; encontrei riesliê companheiro 
Um1 dosGgrandési 1 seftãO: O malôr! IIIU• 
xlliart 'na ·Iuta1 Lque1 hávlâmoscence­
tado em tavot i'de'•; nossos' "pracl· 
nhas", que .se. encontravam aban. 
· dôriaélbs, ·como" à)l'anCionàllos12estão 
até.hoje~: . u.d.!'_li!í.l'l'j!J{'','j ;, 1..1.:..;'1 

·:. snva'Pí'Sdêl'CiUe nâ'sua vldei>de 
solda~ô'' êontâ''10 l traJ:iS:lhl:l ;1e:ictraór­
dinár1o prestado à ·FE!Hta Itália, 
representa para nós: 'do1Reglmento 
Sampalo,::que'constltúiamos ·a:: gtiar­
'da:Javançadar!daquela'c:Fôrça, 'Pará 
·nós quê' reallzamos'o' feito .guerreiro 
màfs: 1esí)etaciJJa'r' 'do' r Brasllt·dei)ols. 
•da':Batalha.:'de Tulutl, •ontem eome. 
moradâ; :'para1 'nós···representa·-um 
•amlgo·e•urii colaborador; pois;.pres­
·tlgloso ofl.clali no·1 comando •de sua 
·tropa;prestou•relevantes e inolvldá. 
·veis servlçós··~ nossâ Pátria,· acom­
·I>ELnhando-nos ' na : · 'a.rrancada: de 

Silva Prado pertencéu àquele 
Grupo sob o comando de Cordeiro 
de Farias que realizou uma faça.. 
nha só comparável à do Grupo do 
·~Senta. Pua", fazendo um bombar­
deio preciso· rigoroso, nos últimos 
momentos d~o. batalha, quando nos­
sos companheiros do Exército ame­
ricano reconheciam que não mais 
era possivel empreender um ata· 
que naquelas condições. :lsse mes. 
mo. Tenente Silva Prado teve opor. 
tunidade de participar de outro fel· 
to também .espetacular ·da J'EB, o 
qual o nobre Senador Flllnto Mill· 
ler, como antigo Oficial da Artilha· 
ria, bem pode avaliar· 

A tropa de artilharia da qual êie 
fazia parte, realizou uma barragem 
regressiva, coi~Sa QUe · conheciam os 
apenas· nos livros, apenas teõrlca· 
mente. Conseguiu trazer seus tiros 
até 50 metros de nossa Frente,. de· 

· tendo. dessa maneira- ci>m auxWo, 
dos "pracinhas'' do Regimento Sam· 
paJo o· avanço Impetuoso do alemão 
e· .permitindo ·que: os nossos solda· 
dos retomassem o ataque. · · · 
· • 'Sr;: Presidénte; 1 o:' procedimento 
d_êsse,J~v,em, qu~ •. p~~s~i.dor.de .uma 
,ba,n~a de .adv,~gado,, em, São Paulo, 
Se apresentou como Oficial , da Re­
serva, voluntariamente, p&ridr à 
guerra: e lá';se,portar,como: se por­
•tou, já\ constltuia .uma.grandei.reco. 
-mendação;, ·mas. o· ·saudoso .. compa. 
nbelro; .. retornando'. ao<Brasll;' não 
se quedou inerte. Não ·lêz "C'Omo 
muitos daqueles que tinham ma.ls 
·responsabllfdâdeál do'1qüe êle''e 'éu. 
Valend~ 'Cia''eXtraoi'dinária1 poPia~ 
laridll!de que gozava prlnclpalm'ente 
na c~pital de .. São Paulo, lançou-se 
·ao i'rab8111o''dê"procurar para'' os 
'"praelrihas" Ó' amparo\ de 'quê l são 
~f.l"éê~.do~~s~' Re~~lZ,amoli;'asslm; em 
_Sao ·P~ulo ;v,ária:5 reuniões; 'denomJ. 
nadas '"Jantares" de' 'Confriiternlz,. 
ção" · a '.1 fi~ 'de';discu~nrioi( o , q~e 
Se poderia· fazer em· favor''dêsses 
ccimpimhelros: : . . ; : ' ' : ' ' 

' \ ' ' c ' ' ' ' ' ' ')' j' ' • •• • ' j ' • \ •• -\ 

.. .Sllva, Prado, nos ultimas tempos, 
Pl'i>)etou.sê na . . . . . . . na . . . 
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elos Jurídicos. da Prefeitura de São 
Paulo, no Govêmo JlnJo·Quadros: 
Bub·Chefe do Gabinete Clvll do Go­
vêmo do Estado de Sio Paulo; Pro. 
curador do Estado e · .bsessor da. 
Assembléia . Legislativa· ·Paulista e, 
finalmente, Deputado Fedêral peJo 
Partido· Trabalhista. Naclona.l. . · 
. Meu sentimento e mlnba. emoção 

Sr. · Presidente, ao ver êsse · moço 
- êle era de ·fato- multo jovem -
colhido pelas garras da· morte, são 
enormes; . · 
. O :Partido . Trabalhista BTasllelro 

comunga com o pesar desta casa 
pelo ·falecimento ele. tão ·uuatre re· 
presentante do . Estado :de . Silo 
Paulo .. E nós, .e:x.combatentea da 
FEB . prJnclpalmente .·. aquêles . que· 
como eu, Já estãO em Idade avança. 
ela vêem com tristeza ,ser. arrancado 
do· nosso convivia. um , môço que 
tanto ,lês·. e multo ainda poderia 
fazer pelo Brasil. . : . . 

Em nome do PTB e, particular. 
mente, em meu•nome· e ·no· dos 

· ell(·combátentes da I'EB deixo. a.qul 
meu pesar. pelo desaparecimento 
dêsse • cOmJ)anhelro .... (Muito bem). 

O SR. PRESmENTE-"-Il'em a pa. 
lavra o nobre Senador Gilberto 

·:Marinho. 

. o senhor ·. Setllldor Gilberto 
. ·. · MarinhO··. pronufJC1a. diacur,MJ 

· que, .ent-regue à revfstfo cfo·ora· 
· dor, será· publictUio ·posterior· 
mente .. 

'!"I .I • 

. ,O SR:.!.f'RESmENTJ!l .. - Tem a 
palavra .o. nobre, Senador .. Mendon. 
ça.Ciark·. 

o m: MENooNÇA .. ctABX. 
cPara eneamfnhar. a. votoÇ(lo> _;_ 
( •) ....., Sr. Presidente, Benhores 
senadores, o Partido · Republicano 
se. associa, .com profundo péaar. à'll 
homenagens póstumas que o· 13e· 
nado Federal presta à memória do 
ilustre Deputado Silva. Prado, re. 
presentante do Estado de São Pau. 
lG. Sr. Presidente, falG também. 

<•i- N4o to! re1111to pelo oradot. 

em nome do Partido Social Pro. 
gl"esslsta e do Partido Libertador, 
por deferência doa Senhores Sena. 
dores Jorge Ma,ynard ·e Aloyslo de 
carvalho. · 

Nós, dos pequenos partldoa nes· 
ta Casa, nio podemos deixar de 
apresentar .à .familla· enlutada, ao 
aovêrno do Estado de Sio Paulo e, 
também. ao 'grupo de heróis . da 
Fôrça Expedlclonárla. ·Brasileira, a 
que êle pertenceu, os nossos alnce· 
ros votos de pesar. . : .· . . . . . 

o nobre Deputado SUva Prado, 
embora representante do Estado de 
Sio Paulo estava.sempre pronto pa. 
ra .· atender ,àqueles que. v~em 
soluclona.r os problemas de lnterês. 
se do Brasil; Não atendia só aos re: 
clamos do, eeu ·Estado. Inúmeras 
vêzes· na.CAmara·.dos Deputados 
na votação do Orçamento da .Re. 
públlca" a.pelel pa-ra Silva .]ilrado e, 
Imediatamente, .tlve o.,prazer .de 
contar; com· o seu ·.apoio,; ·· · .: · 
.. Assim, .em nome. dos plauiensea, 
apresento à grande tamtlla. Silva 
Prado,·e ao :povo-de Sio Paulo,,os 
nossos ... sentimentos. ·. Associo-me, 
pois, em nome .do .Partido Republl· 
cano·· do .Partido. Social. Proarel&ls­
t~. e 'do partido Libertador,·. ài ho­
menaaens do. Senado Federal, à 
memória .ele, sova. Praclo, hoJe, fa • 
lecldo. (Muito. bem). . .. 

. o SR. 'PRUIDENrl'lll ~Em vota· 
ção o requerimento . . 
. Os senhores . Senadores que o 
aprôvam .. q\lelram pennanecer aen. 
tados. CPauaa) • . ·· . . . . . 
, Está.apro.,aclo. . .. . . . . . . 

.... '& .. co-m . profunda , emoção . que . a 
Mesa se associa : àa homenagens e 
-fará cumprir a deliberação da Casa. 
. Dineram multo bem oa Senhores 

oradores, .perde . o· Brasil, com o 
falecimento prematuro de Francis· 
co Gomes .. da . Silva Prado, uma 
das suas melhores figuras de ho· 
mem público. Eu o conheci, pro. 
fundamente, .. desde os bancos aca. 
dêmlcos e através de tOda a sua 
vlda públlca. Posso, portanto, rei· 
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terar e aliar-me aos testemunhos sllelro, agradecendo também a S. 
aqui prestados pelos Senhores se. Exas. peJas expressões de pesar 
nadares quanto às suas qualidade~ · que transmitiram ao Estado de São 
excepcionais de homem. Dotado Paulo ·que, com multa honra, re. 
de ·profunda coragem cfvlca e de presento nesta casa. Tomei ainda, 
coragem pe&soál, ·era portador . de a Uberda.de de desfi!Dilr para acom· 
um ldeallsmo. Imaculado. . Lu tau panharem o sepultamento do Depu. 
sempre pelas causas que . conside· tado Francisco Gomes da SUva Pra­
rava corresponderem ao desejo do do, os outros dois Senadores por 
Povo e ao lnterêsse do Estado. TJ. São Paulo,· o Sen.ador Padre. Ca· 
nha a perfeita noção do equllfbrio Jazans e Senador Lfno de Mattoa. 
que deve existir entre a vida so. Com esta declaração a :Mesa, 
clal, . condicionada . também aos cumprindo a, .dellberação. da Ca· 
.principias de autoridade do. Esta. sa, 'Suspende a sessão e . convoca 
do, · sem o . que não se ,pode ·penaár os Benbores Senadores para a ses. 
em progresso. · · são ordinária de amanhã, .·com a 

Foi êle. um magnifico companhet. seguinte 
ro de. grandes lutas politlca:s. Par· .. 
ticlpou, · como profissional, · do Pre. 
tório 'e · defendeu . as causas· mala 
justas perante a Justiça. · 

Foi Procurador do Estado, foi Se· 
crt~tário dos· Negócios Jurfdlcos da 
Prefeitura de São. P&ulo,··fol ·mem­
bro do Gabinete do Prefeito da. 
época,. :O. Sr. JAnlo Quadros; foi 
Sub-Chefe da Casa Civil do Gover. 
nadar, Jãnio Quadros: velo eleito 
Deputado Federal. ·. · .. 
· Insidiosa moléstia·· o colheu, a . 

,êle, que havia sido um. bra:vo, que 
havia . lutado nós .campos · da ·Eu· 
rópa; a:: êle,: que· era um homem 
de .. vlftudei, um homem sem. jaça, 

·a êle, 'qúe · durante a existência 
ocupou ... os cargos de maior res. 
ponsabllidâde, de maior autoridade; 
a. ~le, ,Que .morre com() um. francls­ca.no :na' mahr total, . completa e 
honrada pobreza. . · .. ·. · . . 

tsse homem morreu no dia de 
hoje.. Com emoção, . associa-se a 
Mesa às ju'Stas homenagens pres­
tadas pelos Senhores Senadores a 
essa tlgura de paulista e de bra. 

. ' 

ORDEM. DO DIA 

1 - Votação, em primeira diBcus· 
são, do Projeto de• Lei do Senado 
n.o 4, de 1959, que acrescenta ·pa· 
rágrato aó a;rtlgo 892/da Consolida· 
ção das Leis do., Trabalho, ·· tendo 
Pareceres .contrários, sob ns. 137 e 
138, de Ul81, das : Comissões: . ·de 
Constituição e Justlca e ·de :Le· 
glslação Social. ··. · 

2 ·- Discussão única. 'do Projeto 
de Lei da CAmara ·n.o 38, de 1981 
<n.o 4. 749, de·· 1958, na. Casa de 
origem>,· que concede, durante' cln· 
co · (5) anos, o auxlllo de Cr$ 
2.000.000,00 (dois mllhéSe'S-de cru· 
zelros) à Santa ·Casa· de · Mlserl· 
córdla, de Leme, Estado.· de · São 
Paulo e dá outras providências, 
tendo Parecer favorável, sob n.o 
183, de 1981, da Comissão de J'J. 
nanças. 
, Esti encerrada a sessão. 

Levanta.se à sessão às quln. 
. Ze hor~ e dez minutos .. 

'· . •' 
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50.• Sessão da · S.• Sessão Legislativa, da 4.• Legislatura · em 26 de maio de 1961 ,. 

PRESIDitNCIA DOS SENHORES CUNHA MELLO, GILBERTO 1\t'ARINHO 
E ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 

As 14horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Srs. Senadores: 

. cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Lobão da· Silveira. 
Mendonça Clark. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral 
Fernandes Távora. 
Menezes. Plmentel. · 
Dlx-Huit Rosado. . 
Argemlro'• de.:.Fígueiredo. 

· RuLPalmeira .. •: 
.. Silvestre ·Péricles. 

Jorge Maynard. •. .. . ·. . , · ... • , 
: Ovfdio :Teixeira,'·· . 
:.~Lima 'I:elxeira .. , , :. ) ::~ . ,: ... 
. :, Aloysio ,cie paryalho .. : . , .. 
.,,Del;(Jarl.(),;, :.r:·,:>:u .•. ,, ·, ' '" , .. :·: .. 
::rArY.;:V.a.n~.. ,, ·"··,,.· ,,., · ,,., 
, .. ,Jefferson 1de, 1Aguiar. I'" 11'"•' ·1.,,., •· 
~~.:ArUndo ·ROcitigúes •.. ;··· ··· .. : ··; · 
.:calàdó··,di! .castre(,·· ,. '·.·.·.· '· 
··ailbertii::Marlnho·. ··. ··. · ·: ... 

:. ' 1Ve~~nci~;:.!grejas~' ... ,:; .. ·.,·, ,·,':.',·, ,~ 
..• 1Bened1to .. Valadares .. , , , , .. , · 

·· Nogiléira .. aa~aa:ma:" · · ' .:' ·· 
Milton Campos. . .. ·.· .. · ·" 
,Llno de'·Mattos:'u 1 ;1•1;'.'''" J::··.·!.· 

Coimbra Bueno. 
· n 1Joiio'·Vlllasbôâs·:: · ''' d' '"·: 1 

Flllnto1 "Müller;1' •• : ·,," 
1 

Lopes da Costa. 
Brasfllo Celestino. - (33). 

O SR. PRESIDENTE- A lista 
de presença registra o compareci• 
menta de 33 Srs. Senadores. Ha· 
vendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Jorge Maynard, seJ'Vin; 
do de Se(JUfldo Secretário, 18 · a 
Ata d.a. Sessflo anterior, que, pos· 
ta em discussão, é ·aprovada 
sem :debates. .. . 

O .Sr. Argemtro de Figueire· 
do, Terceiro secretário, servtndo 
de Primeiro, d4 conta do se- . 
gUinte 

EXPEDIENTE 

. , LISTA N.o 25, DE 1981. 

. Em 25 ·de maio de 1981 

1) ' __;,·'A. pelos. :ilo ·sentido·. da. rá: 
plda apro\•ação .. das. 'seguintes· pro. 
posiÇões: .. ,'. '· ... · ... :. · · ... 
·..:...r :Proj~to. ,de :.Lei· n~,o;, ,4:355·5~, 

que.·. concede'' anistra aos 'bancários 
partfclpantes L dos ''movimentos '·gre'· 
vistas·· 'ôéorridos' 1nos'1anos'' de' 11950 ' I , , . ( . . I e'"I9ss·:··:· l. ~.~~: .;;t;_J;) •.• up .·.:..:, ~-

. ·:.!... do' 'á~. Viéériti{ ouveiridF'ou. 
t'rbs ':baiicários'·de · São'·Piiulô:'' 1 

'· "' 

· ···:!!..! 1 'ProJeto" 'c:i'~· "Eirienaa · 'ã: j 'co~stí· 
tuiÇao'''n':o '1.''.~Wl9~~; 'iqu(lnst,ltul 
nf ova,,,. ddi~.crtml~i.çfãoi ,,:*, :1·,r,1~nd,a:.'.·Jem avor os mun c p os· ' ' ·· ·· 
• · •. ,..:;; c:la.'.' t:;irita~a: · '~un'IcipaÍ1 de' 'i~~~ ·quté· BK··.:·:·· )I •• ,,.! I._~·-'·'· 11,, ·~-· J~--- .,,, 

,, .-..'u ·•J-l···~.-. .• •,·ro.r•·•·Jf.< ;·111"'1 ··•; 1 "i 
... - da· Câmara . Municipal· de Be· 

'Ja\'ViS'ta/ Mr;·~···'·' , .. ,,,,J, .. I, •···. 

- da Câmara Municipal de Gar· 
ça, SP; 

- da Assembléia Legislativa do 
Paraná; 

- da Câmara Municipal de Lon. 
drlna, PR. . 

- Projeto de Lei n.o 440·59 (na 
Câmara> que institui a gratifi­
cação natalina ou o 13,o mês de 
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salário, para os trabalhadores em 
ativldades privadas: 
- do Sindicato dos Trabalhadores 
na Indústria de Papel e Papelão 
de !Monte. Alegre, PR. . · 
: . ..:. Projeto de Lei da Câmara 
n .~ 1.435-60, que prorroga o .pra· 
zo de pagamento dos débitos dos 
tritlcultores amparados pela Lei 
3. 551, de 13-2·59 e dá outras pro· 
vidências: ~ 

- da Câmara Municipal de Cruz 
Alta, RIS. 
·.-Projeto de Lei da Câmara n.c 

. 2.087·60, que assegura ao servidor 
público civil ou das autarquias fe. 
derals, quando completar 30 anos 
de serviço o direito de aposentado· 
ria com os vencimentos ·Integrais 
de acôrdo com o § 2.o do art. 191 

· da Constituição Federal : 
· - do Sr. Paulo Lulz Pereira 
da Silva, e outros servidores da Es­
tação--Experimental de •Passo · Fun· 
do, .RS. ·· · , 

2) --ObserVações e sugestões sô­
bre projetas em cur2o no·· Con· 
gresso :Nacional:·, · 
... projeto de· Lei' n;o 1.155-56;· qúe 
faculta a Importação peJo·· "câm· 
bio .. llvre" . aos profissionais · moto. 
ristas: :: :: ·' · ' ·, '·' · · · • .,. · :., 
· · •D,Cda câmarâ Municipal' do'uru~ 
gualana'''·RS·:· '''·"''· J ,,:, · 

'· '2..; Pr~jeto' ·de'· tei 'l!'.o"t.408,1 'de 
1959 1 que- 'altera '(r art: 48'7"da Con­
·solldação 'das· Léil( do' Trabalho: · .r 
. -. _do . Sindicato· lias· 'rriilú'sirlâs 

dà ConstruÇão Civil I nó Elltado do 
'Rio''Grande"dil':Sul ''em Põrtà Ale~ g·reí;RS .... ~~: n~,··~;.·•::L•,! ;,•, ~·:11 :1·:·· 

•I, I 

, - 1 ,Projeto ,de ,Lei, do ,senado n: o 
'Ul, .·que ;:concede 'ácis mtinicfpios 
auXilio Jgu'ál "a· :,10% do .Irilpõsto 
dé • 'côlisi.imo para· · foiru!nto .'da. pro· 
·\l~çãéi.',agrop~ciiárla: ., ,,.:. ·.:, : .•. :. 

, ,- da Câmara Municipal de Gua· 
;ta 'Rqs'S:, : . .RS. ·,·_·,i ·~ 1:·:· · .·,:· · .. : 1.' ·,,! 

,.; -da .câmara Municipal de San· 
.ta;.Rosa,-Rs~, .,, . :,·. ., .. , 
· -::.·.Emenda à• .Constituição .n,0 

8-60, que· modifica • o. · art; '· 195 ··da 
. Constituição: Federal . (símbolos na· 

- do Clube Posltlvll!ta. do Rio 
de Janeiro, GB. 

-Projeto de Lei do Senado n.o 
37;60, mandando que os fllmes edl· 
tados no estrangeiro sejam gra­
vados no Bnsil na lingua portu· 
guêsa e bem assim, determina que 
o fundo musical ou partes musi­
cadas sejam também gravadas por 
orquestra brasileira: . 

- da Associação Brasileira de 
Cronistas Cinematográficos do Rio 
de Janeiro, cm. 
· - Projeto de Lei n. 0 2.038-A-80, 
que regula o exercicio da· profissão 
de geólogo: 
· - da Escola de Engenharia ·da 
Universidade do Rio Grande do 
ISul, ftS. 

- Projeto de Lei D.,o 2.683·61, 
que altera a redação do art. 1. o 
da Lei n. 0 2.852, de 25·8-56, que 
assegura estabilidade no serVIço 
ativo- militar·· dos--sargentos >das 
Fôrças Armadas · da Policia · Mill· 
tar .. e do Corpo de Bombeiros do 

· Distrito Federal · e dá outras pro. 
Vidências: ' · · · 
· ..;;, do Grêmio dos Sarslmtos EX· 

pédiclonários ·de Pôli'ó':Alegrei':RS. 
3) - Divel'S<Is alisuntoà: .· · ''·'·' 

· : ....::··iià 'câmara Municipal de Ita­
~patlara,'·: :AM, · ,tázepcio ·::.~pêlo,' .110 
sentido ·'de 'conslgnarem·:·no·· oroa· 
meritó ·futuro 'da· UniãO ';verbàs. pa:. 
ra constrUções ·'e melhoranientós 
de, e:ntld~d~.s·' ~quel~'·Jocall~ade; .. ' · · ~ ·aa:' Càlnara: ·Municipal' de 'For . 
'tlüeza;·;cE;"razendo 'apêlo' :no'8en· 
.tido" de' congelain:erito ~dos' :.·'preÇos 
dos ''gêneros :âe'·:primeirá';ne:iessl· 'd' d j• \!~ -'>'·•:1;'. J, !,.'"'"I . .!.,,; ,. 

· .. a0âd i?t~f~ltri M~hicii)~i' tÍ~ ,caia. 
da.';. RN, ·enviando· ·.mensagem· 

1
àpre· 

sentadà. riâ 'instalaÇão 'doá Jráballios 
da. sessão ; leg~slatlva,, ~a , Câni.~fá 
Municipal, em abril. ,de 1981; · 

< ' • ' l . '. 1' ' ' ' "' ' • ' 

:, . , - , da .. As~mbléla · :Legl~latlv~, de 
Alagoas" :: AL,: .'·, ~az~ndo , , a pêlo, ,. no 

. sentido .. da aprovP.çao, ~o 1 Piano ~I· 
reto~,, da, Superintendencla, .do De· 
senvolviment() do. Nordeste;,.,• ... 
', -:,do, Presidente .do .Orfanato 
de , ·.o D · ·.e 

('c, 
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sentado. pela diretorià daquele or­
fanato, relativo ao · exerc.iclo de 
1980• . :•: . , .. . . 

. - da 'União dos Estudantes Se· 
cundárlos ·de Alagoas, fazendo apê· 
lo ~para. a ·construção ele um co· 
léglo .púbUco. no Baixo. São Fran· 
cisco; . ·.' · . · 
·' - do Sindicato dos Trabalhado­
res ,nas Indústrias da Energia Elé· 
trica .e .. da ·Produção do Gás do Rio 
de.•Janelro,, fazendo apêlo para a 

. aprovação da lei antltruste, único 
IDI!io . de . colblr os abusos do poder 
econômlco; .• ... · . · . . . 
. ...:. ·do Sr. Lulz Motta Lima, · Pre· 

aldente ;da Convenção dos Ban· 
cá rios , l'lUDÍlnenses de Nlteról, RJ. 
reafirmando Integral apoio à Pe-
trobrás . e à . Eletrob~; · . . . 
~ da CAmara · Mu~lcipal de Ma· 

gé,, RJ,"fazendo apêlo no sentido 
da. aplicação do. art .. 185 da.Cons· 
tltulção. Federal, bem como a fls· 
callzaeão, da aplicação do mesmo; 

· ··:;~;-da~'Assembléia 'Legislativa''de · 
_São Paulo, SP, enviando cópia do 

· discurso . pronunciado pelo Depu· 
tado . Cid · Franco naquela Assem· 
bléla; .e transcrito no. Diário O/i· 
ciciJ de 2H·81; . . · . . · · 
. - da' .Assembléia · Legislativa de 
São . Paulo, faundo a pêlo no sen­
tido da manutenção dos artigos, 11 e '.12. da.lel que criou a unlverslda· 
de;l'ede~ill :em SãO Carlos;, · ... 
. ..;... . da Câmara Municipal da 

'Guaratillguetá, SP, .. comunicando 
à.' lruierçãO em Ata de um. voto 
de .profundo pesar pelo faleclmen. 

.. to'_dO_ Senado!': Otávlo·Mangabeira; 
....:.. · da · Câmara Municipal de 

São Carlos, BP, manifestando-se 
contrária ao govêrno do ditador 
Fldel.Castro, em.face da persegui­
ção desenfreada contra os cató­
licos, ·Implantada em Cuba; 

- da . Câmara Municipal de 
Sorocaba, · BP, manifestando seu 
apoio · à concentração das mulhe· 
res ·brasileiras com as vizinhas do 
continente, argentinas, paraguaias 
e chilenas a· realizar-se nos dias 
21, 22, e 23 de abril, no Rio de 
Janeiro; . 

- dos trabalhadores têxteis de 

São Paulo fazendo apêlo para Ins­
tituição da escala móvel de salário 
no Pais; 
·- da Câmara · Municipal d& 

Paranaguá, PR, manifestando seu 
profundo .pesar pelo falecimento 
do Dr. Danton Coelho; . . , ·.· · · · 
· - da Câmara Municipal de. Pa· 

ranaguá, PR,. comunicando as ho­
menagens de pesar prestadas à 
memória do Dr. Getúlio • Vargas 
por. ocasião do . transcurso ,de .seu 
aniversário nataliclo; . . . 
· - da. Assembléia Leglslatlva .. de 
Santa Catarina, .. congratulando-se 
com, o Congresso •pelo: .primeiro 
aniversário de fundação de . Brasl• 
lia;.. · .... , .. · .. 
, - do Governador· de ·Santa Ca· 

tarina, expressando seus .sentlmen. 
tos de pesar .e do .povo catarinense 
pelo falecimento elo Dr. Borges 
Medeiros; . . .. 
· - da Câmara: Municipal. de 
Cai, RS, fazendo apêlo para:·a . re­
gulamentação do· . direito . de . greve 
no Pais; . . .. ,,> .... · ,., -, . 

- .das Câmaras Municlpàls de 
Caràzlnbo e Rio Grande . RS, .ma­
nifestando~se. favoráveis . às. medl· 
das .. adotadas pelo Presidente . da 
República com referência ao . Con· 
selho. Geral ,das Nações· UDldas; 

- da Câmara Murilclpal de 
Caràzlnho,. RS, .fazendo .. apêlo para 
a vigência da : tabela aprovada pe­
lo Congresso com referência ao IDi­
pôsto de renda;. ·. 

- da . Câm.ara Municipal de 
.caràzinho, ,RS, fazendo apêlo. no 
sentido da unificação dos lnstltu· 
tos· ' , ' ' . 

- da Câmara Municipal .· de 
Jaguar!, RS, fazendo apêlo no sen­
tido de que sejam estábelecldas 
norm~s· para .a . suspensão da co­
brança obrigatória da · parte dos 
empregadores, efetuadá. pelos Ins· 
titutos, baseada na nova lel da 
.Previdência social, visto onerar 
sôbremaneira_ os pequenos indus­
triais que se' acham. sobrecarrega­
dos pela legislação vigente; 

.:::.. da Câmara Municipal de 
Mussum, RS, solicitando provldên-
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elas para o· problema do pão, vi· 
sando ao seu barateamento; 

- do Esporte . Clube Florlano, 
de N6vo Hamburgo, RS,. enviando 
convite para . as festivldalk!s da 
comemoração de seu clnqüentená-
rlo; .... 

- · da Câmara Municipal de 
Pelotas, RS, , manifestando seu 
apoio aos representantes. do povo 
que se solidarizaram com o General 
Idálió ·sardemberg, . repudiando !\ 
sua. prisão. por ordem do Sr; Pre· 
sldente da República; . . . 
~ • da : Ci.niara, Municipal de 

Pelotas, .:RS, congratulando-se ·com 
o Congresso Nacional pelo 1.o.anl· 
versárlo de: Brasllia; :. . ... 

- da CA.mara Municipal de Rio 
Grande,., as; . manifestando-se con· 
trárfa à.fnvásão :de Cuba; · 

- da Câmara Municipal de San­
tana do Livramento, ·RS, envian· 
do . moção ·de ·.solidariedade· ao Ge· 
neral Idálio. Sardembel"il: · 
. - da CAmara.Munlcfpal de. Ta· 
pes •.. RS,.~.fazendo capêlod"~araca . re, · 
novação "do. Decreto~ lei 9.070 prof~ 
blndo direito de greve da classe dos 
aerovfárfos. ·· · · · · 

,, .' ;_',t,;, 

Oficio. 
De 5 ·do .mês em. curso, do Pre· 

sldente . do · Instituto dos · Advoga­
dos. BrasUefros; .. encaminhando pa· 
Ncer . proferido pelo . Dr. Carlos 
Alberto .Dunsbee de: Abrancbes, sô· 
bre inconstltucloDalldade · e Incon­
veniências ··de linguagem . existen­
tes no projeto. de lei em tramita­
ção. na . Câmara. , dos Deputados, 
dest~ado .•. a. regular .. a repressão 
dos abusos. do ·Poder Econõmlco. 

. . 'Oifcfo . . 
...:.. N. o 497, de 22' do mês . em cur· 

aõ,. do Presidente do Conselho· N'a· 
clonai. de Econoinla, encaminhando 
cópias do.:parecer emitido e envia­
do à Câmara dos Deputados sõbre 
medidas de repressão de abusos do 
poder económico, 

Telegramas 

- Do Governador do Estado de 
Minas Gerais, de agradecimento 

das· condolências que lhe enviou o 
senado por motivo do falecimento 
do Dr. Clemente Medrado Fernan:. 
des. 

- Do. Sr; Slnval Saldanha, nos 
seguintes têrmos: . . . . 

Dr .. João Qoulart - Presidente. 
Senado Federal - Bmsilla '- DF. 

De Põrto Alegre - RS - 451 ~ 
54·2-19: . 

ROgo V. Exa. transmitir · eãsa 
alta Casa Congresso e Uustres . se~ 
nadores . Daniel Krleger . vg Paulo 
Fernandes vg Guldo Mondim vg 
Gilberto Marinho VJ Mem de Sá e 
Silvestre Pérlcles •· profilndo agrade­
cimento famllia Doutor Borges Me· 
delros · pelas manlfestaç6es: exter­
nadas ocasião . seu .falecimento : Ats 
Sds, - SinvaJ Sald4nh4. 

PAUOIII 
N.o 185, de 1981 · 

Da ComissãO. Eapeciaz,' &6bre 
o Proieto de Emenda 4 Conatí· 

·- . ·.tutção· n. 0 l •. ae 1981; quecin· 
clui alterações na Conatitui-
. ção Federal, doa 7'errit6riol e 
dos Estados; bem .como . fl4 ·fi:. 
zaç4o de vencimentos,· BUblftlioiJ 
diárias e. aluda de: custo. . 

Relator: Sr. Jetfer&o" de Aguiar. 
O Projeto: de Emenda Constltu~ 

cl~al n.o 1, del981, foi apresen· 
tadó pelo Députado Oliveira· Brito 
C primeiro ·· slgnatár!Q)' e a Câma­
ra dos Deputados 9 aprovou por 
doiS terços do seus membros . na 
forma prevista' no art. 217, I 3;o, 
da Constituição FederaL· · · ·".• . 

Aprovando · parecer do Depu~ 
do Pedro Aleixo; Relator, a ·eomls· 
são Especial ' opinara pela . aprova· 
ção da emenda constitucional sem · 
divergência · de · votos, em ·15 de 
março dêste ano . · · · 

A emenda em apreciação se con­
substancia em modificações par· 
claJs e textos expressos da Constl· 
tulção ou em Inclusões que · não 
atrltam com a proibição do 1 e.o, 
do art. 217·, da Lei MaiOr:· 
'• ·.':Não· serão admitidos como obje­
to de deliberação projetos tenden· 
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tes à abolir a Federação e a Re­
pública". 
· Realmente a emenda em exame 

preconiza: 
Prlmelr.o:· o art. 25 da Constitui· 

ção prevê que a organização ju. 
dlclárla e administrativa do Dis­
trito Federal · e dos Territórios se­
rão reguladas por lei .fe!leral,; · ob· 
servado o disposto no art. 124 (or­
ganização da Justiça elos Estados, 
com · observãncta dos artigos 95 a 
9'1,. e também dos principios nêle 
contidOs) ; : · . · · 

A emenda acrescenta, especifl· 
ca e expressamente: . . ·. · · 

a> criação e. extinção de cargos 
e ·serviços públicos e a fixação dos 
respectivos vencimentos;: · 

b) a .votação· dos tributos e do 
orçamento; . . . 

c) a abertura "de crédito e ope-
rações financeiras. · 

segundo: Dispõe o .art .. 26 (ca· 
put) da Constituição que o "Dis· 
trito Federal" . sellá. administrado 
por Prefeito de nomeação do Pre. 
sldente .. da -República, e terá Câ;; 

· . mara;"eleita pelo povo com tun­
. g6eB Zegl8lativas". 

· IncluiDdÔ no artigo. a preceitua­
ção, ·em sfntese, do § 1. 0 do mes· 
mo. art!so, a emenda acrescenta 
~~com aprovação do Senado Fede. 
ral". - e em lugar de "com funções 
leglslattvas•~ •. ciomo .. se .consigna 
no. texto· atual a modificação pre· 
conizada se afere pela. nova. reda­
ção .....; . ,"com as funções que a lei 
federal Hle atribuir". 

·nestaque·se, dando-se·lhe. real­
ce especial- que a Emenda.Cons· 
t!tuclonal_n,0·2,·:de s·."de julho de 
1956,. asiegurou, autonomia, ao DiB· 
trlto i J'ederal. (atual), ,determinan­
do a eleição do Prefeito e da Cà· 
mara de Vereadores, .por sufrá­
gio dlreto e pelo periodo de qua­
tro anos. 

A . emenda afronta o ·texto da 
Emenda. Constitucional n.0 2, revo. 
gando·o .. 

Terceiro: o art. 3.0 do projeto 
atribui · ao Congresso Nacional a 
fixação da data das primeiras elei· 

ções de representantes do DJ 
Federal ao senado Federal, ~ 
mal'la dos Deputados e à Càma 
Distrito Federal. · . 

Enquanto se não verificar o 
to, a eleição e a posse dos m, 
tários eleitos pelo povo, a fu 
legislativa de todos os· assunte 
competência do Distrito Fe• 
será exercida pelo Colngresso 
clonai, 
· Quarto:· o art. 51 da Const 
ção Federal admite que o D 
tado ou Senador poàsa . exercr 
função de Ministro de Estado; 
terventor Federal ou Secretárl 
Estado, sem perder o mandato 

Na . permissão ·· constitu"cional 
Incluirá o éxercfclo do cargo 
Prefeito do · Distrito Federal, _ 

· prévia licenÇa de sua Ctlmara. 
QUinto: .. A emenda constltu 

nal permite que, por peculiari 
de local, quando· organizados b 

· munlcfpio, os Estados constitui 
depois de 18 .de setembro de H 
data da p~o.m\llgação .. da. con. 

··tuição;'poderão. arrecadar, os.· 
butos previstos no art; 29, · Isto 

a) cota dos impostos sôbi'e co 
bustivels e lubiJifica.nites; 

b) . cota. do impôsto. de. renda 
proventos de qualquer :nature~ 

c> predial . e ·. territorial urban 
d) de licença·• · . · · ·. ··· · 
e> industrias' e profissões; 

· f)" sôbre dlvel'Bões públicas; 
· · g) sôbre atas de sua ;econom 
ou assuntos de sua competência. 

Sexto: ·Admite a emenda col' 
titucional que "os vtmclinentos su 
sldios, diárias ·e· ·ajudas de ·cus• 
COtlcedidos, a . qualquet titulo, e1 
razão da transferência da Capitf 
da UDião para o Planalto .Cent;;; 
do Pais; ser/lo 'os aprovados · pel 
Poder Legislativo; na sessão Ieg!t 
latlva em que esta emenda fôr ace1 
ta", mas as vantagens financel 
ra:s que dai decorrem não se ln 
corporarão aos proventos da lnatl 
vldade (a.rt. fl •. o. e parágrafo ún! 
co) ~ · 

Sétimo: Determina a emend1 
que a "a Bandeira Nacional ser~ 
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modificada sempre que se alterar 
o número dos Estados que com· 
põem a Federação . 

A ·emenda. constitucional CD·ll· 
A~ de 1961, foi aprovada nesta. ses­
são legislativa, em duas dlscurs· 
sões, com a seguinte votação: em 
primeira discussão 218 votos a fa· 
vor e O contra, e, em· :segunda dls.~ 
cussão, 250 :votos a ta vor e· 4 con . 
tra <Oficio n.o G. 555, de 2 de maio 
de 1981 _;,· 2H·196H. . .. 
. 'Preceitua o § s;o' do art. 217, 
da Constituição Federal: 

"Se a emenda obtiver numa das 
Câmaras, em duas . discussões, o 
voto ·de· doiS :terços 'dos seus mem· 
bros, será logo submetida . a. outra, 
e sendo :nesta aprovada pelo mes· 
mo trAmite · e por Igual maioria, 
dar:se-é. por· aceita"' . · 
· Prescreve o · art. 361 .do Régi· 

mento·.Intemo ·que "só serão ad­
·.nftldas emendas ao projeto de 
emenda à ·. Constituição na. hJPó-:­
tese··-de 'ter·' êsté' 'sido· ·iniciadó no 
Senado, achar-se. em sua . primeira 
tramitação nesta • Casa . e ·constl· 
tufrem elas substltutivos Integrais 
do texto lnlclal". · 
· .. Co!lcluir-se·á, portanto: o Senado 
Federal só poderá aprovar ou re· 
jeltar o projeto de emenda cons­
tituclonàl , aprovado pela Câmara 
dôà' Deputàdos, integralmente, não 
obstante quaisquer restrições, res­
salvas; ou ImpugnaÇões, . totais. o_u 
parciais. que possam ser aduzldas, 
como o serão especialmente ... no 
que concerne às eleições previstas 
para o Distrito ~ederal, o· que cons· 
tltulrla, se vingasse, cortar-se cerce. 
mente a razão .. fundamental· da 
mudança dá Capital para o pla· 
nalto central, data vê11ia. · · 
• ,_. . • I . . ,' . , 

.O Senado- Federal já se manl· 
testou em têrmos, contra a moda­
lidade eletiva no Projeto de Emen· 
da Constitucional n .. o 1, de 1959, 
aqui Iniciado; oriundo de . projeto 
organizado pela .Comissão Mista, 
permitindo-se · a partiQipação dos 

· eleitores residentes no Distrito Fe· 
deral tão sàmente nas eleições pa-

ra Presidente e Vlce-Presldente da 
República. 

Nem outra solução se poderá ad· 
mltir, sob pena de tumultuar-se o 
Distrito Federal com. as dlvergên· 
elas politicas e as disputas parti· . 
dárias, desorganiZando-se • serviços . 
e Impedindo-se a normal desin­
cumbêncla das funções doa !Podê­
res da República. ..· -

:Mas a. emenda contém· restri· 
ção protetor:a.: a data das eleições 
será fixada pelo Congresso: Nacio­
nal, ià est - . por lei, e as funções 
legislativas do Distrito Federal se· 
~;ão exercidas. pelas duas Cuas, 
enquanto se não Instalar a CAma· 
ra· local. · . . . _ 

o que parece constituir solução 
temporária deverá transformar-se 
em determinação · 'ileflnltlva: .. ao 
Congresso . Nacional deve ser atrf. 
buida a função legislativa do Dis· 
trito Federal. · . . -

Onus Inúteis e dispersões preju· 
diclais serão_ evitadas,. com os en­
cargos naturaiS · dos mandatários 
do povo aqui residentes ou dOm!· 
cJliados na · elaboração legislativa; 
adequada e autêntica, segundo· as 
elQlgênclas populares e de acôr· 
do com o relevante interêsse pll· 
blico. . . . · · · 
· Estas . restrições e ressalvas de· 

vam ser explicitas, para.• · que · a 
aprovação do projeto de . emenda · 
constituCional·· oriundo da · CAma· 
ra dos Deputados . não se faça sob 
a influência aparente da paremia 
"quld. tacit . vldetur, .. consentire", 
mas ao revés. disto, :consoante pré· 
vio entendlmentd de lfderea, o Se· 
nado Federal . apresentará projeto 
de ·emenda constitucional erradl· 
cando aquilo que· reputa inadequa'· 
do ao interêsse nacional, p6sto, pa· 
trlàticamente Inserido . no · projeto 
sub censura. · · 
·Os demais textos da emenda al• 

teram parCialmente preceitos cons· 
tituclonais ou inserem normas, que 
se não desajustam do interêsse 
mMor da coletividade, na ·anol;­
malldade temporária da mudança 
da capital OU no ajustamento lOU· 

. vável de modificações que defluem 
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de aplicações de normas vigentes, 
como, verbi et gratia, a situação 
peculiar do Estado da Guanabara 
e a alteração conseqüente da Ban· 
deira Nacional, · · 
· Pelo exposto, a Comissão Espe. 

clal opina pela aprovação do· Pro· 
jeto de Emenda à Constituição n.o 
1,· de 1981. · 

Sala das Comissões, em · 25 de 
. maio- de 1981. - Cm1ha Mello, 
Presidente. - Jettersrm de Aguiar, 
Belator. - Milton. Campoa. - Be· 
neditr> Valadares. ....:... Aloy8io de 
Carvalho. - .Rui Palmeirtz. - V e. 
n4nclo Igrejas. - Daniel Krieger. 
- Silvestre Péricles. - Barros 
Carvalho.'._ Arll Vianna. - No-
11Udra ® Gama. 

PAUCIIl · 

N.o 188, de 1981 -· 
Bedação Final do Projeto de 

Lei do Senado•n. 0 29; de 1949 .• 
... 

Relll.tor: ~r .. Meneaea ·Pimentel. 
ú\ Comissao,. apresenta . a ··Reda· 
ção Final Ctl. anexa) do ProJe· 
to de Lei do Senado n. 0 29, de 11149, 
originário do Senado Federai.· 
. ·Sala· das · Comissões, em 18 de 

maio de 1981. ....:... FranciBco Gallot• 
ti, Presidente. - Menezes Pimen. 
tez, Relator. - Ven4ncio 111rejas. 

ANEXO ·AO PAUCIR 

N .o )88, de :1981 

.Revoga o Decreto·lel n.o 9.116 
de 1. 0 de abril de 1948. · · 

.·O Congresso Nacional decretn:. 
· Art. l• 0 :t revogado o · Decreto. 

lei n. o . 9 .118, de t;o de abril · de 
11148. 
. Allt. 2.~ Revogam-se as disposi·. 
ç6es em contrário. . 

PARICI!l 

N. 0 187, de 1981 

DA COMIBSAO DIRETORA· 

Bedação Final do Projeto de 
Beaoluçilo n. 0 9, de 1981, que 

cede ao Estad,o Maior das ·T6r­
ças Armadas. CEMZ.'A>, a titu· 
lo precário, a posse doa 2. o, 
a.o e 4.o pavimentos do Palá· 
cio Monroe, antiga sede do Se. 
nado Fed.e.ral,. 110 Estado ela · 
Guana_bara. 

A comissão Diretora apresenta, 
a seguir, a Redação Final do Pro­
jeto de Resolução n,o 9 de 1981, 
com as emendas apresentadas pela 
Comissão de Cónstftulção e Jus. 
~Iça e aprovadas pelo. Plenário: 

. ... OLVÇlo 

o Senado Federal Res~lve: . 
Art. 1.0- ll: cedida ao .Estado 

Maior · das Forças . Armadas .. (lllM· 
FA), a titulo precário, a- posse dos 
2.o a·.o e 4.o pavimentos do Pa. 
láclo Monroe, antiga sede do . Se­
nado Federal,· no . Estado ··da Gua· 
nabara. · ·. · . 

Art. 2.o .,... O Senado se reserva 
o uso de tôdas as dependências do 
pavimento têrreo e de uma das ga. 
ragens ora existentes. .. . . 
- Art. 3. o - A Comissão Diretora 
entrará em entendimentos ·com o 
césslonárlo . a fim de assegurar o· 
estacionamento dos velc111os · oti­
cfais da Casa e· os de propriedade 
particular dos Srs. Senadores nos 
Jardins adjacentes ao Palácio :Mon-
roe. . · · ·· · · · · · · 
· Art; · 4. o - As despesas de ailap. 

ta_ção,. manutenção e quaisquer ou· 
tras indispensáveis· à execução des· 
sa resolução serão atendidas peJo 
cessio11árlo, de :ac6rdo .. ·com a CO: 
missão Dlretora- -do Senado Fede~ ral. ·.· . . . . 

· Art. 5. 0 - ll: revogada a.. Resolu· 
ção n·. o 44, , .de .1960 . · .· · · 

Art. 8.~ .,... Esta resolução en­
trará em vigor na da ta de sua 
publicação, • ·revogadas as disposl· 
ções_ • ·em· contrário.· • . · 

Sala da Comissão Dlretora, 2~ de 
maio de 1981 .. - Aura Mour.à An· 
drade • ...;.. Cunha Mello. - Arge. 
miro de FigueiredO. - Gilberto 
Marinho. 
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O SR. PRESIDENTE - O Ex· 
pediente que acaba de ser lido 
vai à publicação. 

O SR. DIX-HUrr ·ROSADO ...... 
Senhor Presidente, peço a pala­

. vra para explicação pessoal. 

O s:R·. PRESIDENTE ~ Tem a 
palavra o nobre senador· Dlx-Hult 

. Rosado. 

. O ~~-· DIX·HUrr ROSADO ;­
(Para e3:pl~ peBa~Z) - ( > 
- sr Presidente,, manifesto, de 
principio minha satisfação em ter 
sido atendido no apêlo' pa~a falar 
em primeiro lugar, de ai:ôrdo · com 
o que facll1ta o Regimento da. ca. 
sa, a fim de encaminhar à douta 
Mesa desta · colenda Casa Legisla· 
tiva, uma comunicação que' passo 
a ler~ 

Não. podia fazer êsse encaml­
lihanlento · sem ·dizer algumas pa­
lavras, paralelamente, e por· Isso 
solicitei a_ V. Exa .. ,me concedes­
se os · poucos· minutos em que vou 
usar da tribuna para explicar, mes­
mo perfunctoriamente,· minha. posl­
ção e as razões que me levaram 
a. tomar a decisão. 

. "A Mesa do Senado Federal. 
Para os efeitos do art. 72 

do Estatuto Interno desta Ca· 
:' :sa; Legislativa, comunico' o meu 
· desligamento •· regimental ·. da 
·Bancada Parlamentar da UDI~o 
·Democrática Nacional .. · . 
· Tendo sido .Indicado para ti' 

tÍilar · da ·comissão . , de Finan­
ças, ,e suplente das· de .Lesls· 

· ' lação Social, . saúde. Pública e . 
· · sesurança Nacional, dentro .da 
· · pro~rcionalldade · partidária. 

con8idero"'ne automàticamente 
desligado das mesmas. . · 

oportunamente farei · nova 
declaração para a devida fi· 
Ilação partld,ria exigida pelo 
Regimento Interno do Senado 
da República, . ficando, no en~ 
tanto, até nova deliberação, sem 
legenda. 

-(-.)--- Nilo foi revl1lo pelo orador. 

Sala das Sessões, 25 de .'IJlalo 
de 1981. · - Dia:-Huit .Rosa4o". 

Sr. Presidente, podia parecer qu~ 
entre mim e a srande agremiação 
pa~ldáf'ta, a União · Democrática 
Nacional, tivesse havido um peque . 
no desentendimento. Mas, em ·ver­
dade, não houve. 1: que as· razões 
que me fiZeram indicar o meu no­
me para fülar-se regimentalmente 
nesta· casa·. à União ·Democrática 
Nacional, cessaram; e por Isso to· 
mel a deliberação, depois de. dar 
conhecimento da resolução . aos 11· 
dores do Partido no Senado Fede.: 
ral, de entregar à Mesa a minha 
comunicação. Antes . do fazê-lo, po. 
rém .. desejo manifestar a sat!Sfa· 
ção que tive em .trabalhar ao Ia· 
do de homens de espfrlto patriótico, 
corajosos ria luta pela conservação 
do resltne e . pela manutenção da 
federação no · Brasll. 

Creio, Sr. Presidente, recebi as 
lições mais legitimas que um .. ho­
mem . da · provincia pode recebei 
das luzes daqueles que têm a ex· 
perltncla de usar a· intellgtência 
na defesa dos . altos. lnterêsses da 
Nação. Sei que .. não posso dlstin· 
gulr, em . verdade, dos meus com· 
panhelros durante êsses dois . anos 
e· tanto, qual o ·que merectli!,Be. um 
prêmio da minha .admiraçao;. to­
davia, é ·natural que . eu . escolha 
dentre êles alguns. Se. não -cito o 
nome dos outros . Isso em verdade 
não diminui o . prestigio nem ad· 
mlração que. tenho .para. com. to· 
dos; apontando. dois, meu.sentido 
é dar o slgruflcado :estrutural de 
quem. indica a Bancada completa. 
. O primeiro nome · é o dr;! meu 
eminente colesa; Senador .Joao Vil· 
lasbôas, a quem me: habituei, dU· 
rante. longos anos, a ver à dis­
tância, nessa sua simpatia pessoal, 
sereno; não havido tido, porém, a 
oportunidade de ser liderado por 
S. Exa., de. receber. de sua intell· 
gência Invulgar a ajuda, a colabo· 
ração e a orientação experlm.enta: 
da. "·. 

Devo dizer a todos que não POS· 
so esquecer em .nenhum Instante 
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da minha ·vida· pública· essas lições 
tão queridas para ·mim.· · 

o outro é o senador Daniel Krie· 
ger, ·que··substitui de .vez em: quan· 
do · na liderança o· eminente sena• 
dor João Villasbôas. Ao eminente 

· representante gaúcho, nãO sei se 
porque · êle é do .Rio Grande do 
Sul . e eu do . .Rio Grande ·do: Norte; 
afelçoef;me multo·;· · · · · .. 
. Acompanhei a sua inteligênclâ 

brilhante na controvérsia e no· de, 
bate; que s. EXa. utiliza quase. co· 
mo se fôssem lâminas· de puro aço 
para impressionar aqúêles que o 
acatavam e o contrariavam . nas 
Idéias mais firmes. Mas isácf nãó 
foi o que me causou maior adrillra; 
ção. O que admirei nêle,· · naquele 
gigante louro, foi . o entusiasmo 
com · que exaltava as qualidades 
dos . CC)mpanhelros, .· prlncipa1m~nte 
quando ·homenageava' os ·compa· 
nhelros que . tombavam na jorna" 
da. ·• Então se via o coração; em 
pressão, recorrer à lágrlmà fartá 
como um escape valwlar,. para' e vi; 
tar estourassê'·dif emoÇão· ao Iem: 
brar os homens heróicos qué1 Vive" 
ram e escreveram • êsse _periodo da 
história republicana· do BrasU;•· 
· Sóbre 'êsses 'dois nomes manlfes­
tO·_me através: dé' poucas palavras; 
para dizer-lhes da minha profunda 
admiração, . que tem' o real álgni; 
ficado .. ·· dé a. bra··· nger 'ô própri .. o.·Par_ .. · 
tido · . .;...;.'a· União DemOcrática' Na·· 
clOnai ~<qué; durante'Ioligo'tem; 
po;· me abrigou nas suaíl' fileiras 
nesta Alta·cAmara do Pais'.···. ·. · ' · 
· ; Pl'OCur~i . fazer .c(' uieihôr: ., Não 
terei :·feito' multo, :.mas,· 'terei dadO 
a·· contribuição · âa ' .. minhil' :·pr~en-' 
ça, . o esfôrço da· minha inteligên· 
ela' poueo brilhante .. ; · ' · · · : 

! • ' ! ' ' ' • ' : • • • ! ' .. ' ; I : ~ ! , ' : 1 ; ' ' • : • j 

·. o Sr: ·JoiJ.o Villàsb6aa · ;_ :Não 
apoiadO.:· ,. ,., · · · · 

!, . ' I, i'• ' ' 

.. · O SR. DIX·HUrr ROSADO,;..;.. 
; :·; :ou sem brilho algum, de•.quem 
velo ·da provincfa eom a· :intenção 
principal ·de: defender o seu Esta: 
do humilde, que devia· ficar sem. 
pre· ··na. estacada: Nunca ·poderemos 
ser humilhados; ·já: que. somps :hu•: 

mildés e pabres não é necessário 
que. nos humilhem ·mais. · . ·, · · 
· Assim, sempre . fiqueF na : defésa 

·dos lnterêsses do .Nordeste e, prln· 
clpalniente; na do meu Estado. ; 
• Agradeço, senslblllzado, o abri; 

go qué a União Deinomtica Na: 
clonai· me concedeu, . regimental· 
mente, nesta Casa. Procurei, seín• 
pre, 'pautar minha· ·conduta· sere' 
na dentro das repetidas lições· que 
recebi dos meus , companheiros de 
Partido e, principalmente, dos ho, 
mens que têm a responsabilidade 
de liderá· lo. . · · · · · · · · · · 
... peçO ao eminente Seliador João 
Villasb6as; ·. Lider da .. Uniio' . De· 
mocrática . Nacional; ... nesta. Casa, 
transmita a .. comunlcaçio ao PartF 
!lo· é, com ela· a manifestação do 
meu profundo ·reconhecimento· pe; 
lo tempo que ·sob sua legenda. 'per; 
maneci no. Senado da .República: 
CMiiito'bem; muito bem. Palmâs>. 

. yem à !Mesa 'e, é lida a segUinte 

· collivmcAçXo .A· MESA -no~~- ·· · 
;· .. -:· . ' siNADO. fEDERAL . . . 

•• • , • • • - , •• - -, , • r • ~ 

· Para 'os' efeitos. do art.: 72 do Es· 
tatu to Interno desta ·Casa Legisla~ 
tiva, comunico o·· meu desllgamen· 
to . regimental da, Bancada .Parla· 
mentar da união Democrática Na· 
clonai'. '· ,, ·· .. : .. ,-.., ,. '·; ..... 
. , :Tendo .. sido Uidlcallo. ,para. titu· 
lar da Cómissio de .Finanças; ,é su. 
·plente .. das·.·~dl!1 . LegfslâÇio .. SOcial, 
Sliúde Pública. e SegilranÇa .. Naclo­
nal,, .. dentro~- da. ·proporcionBlidade 
par.tldária'' consldero,me~ automàti· 
camê~te:desUgado ',das •mesmas. 
, OliortunâniE!nte· tiu•et, nova; de· 
clanção.:·, para ·a. :;devlda1,; filiação 
partidária, exigida .. pelo •· regimento 
Interno • do ~nado,, da . .República 
ficando', . no' entanto;, até nova de· 
liberação; . sem, legenda, ·. . , . · 
: Sala das 'Sessões; em,25 llé maio 
de 1961. - Senador Di:c·Huit Ro-
sado.· · · · .. , 

.· O. SR;· PRESIDENTE .,.... Contl 
nua a hora do Expediente. · 

Tem a palavra o nobre Senlldor 
João Vlllasbôas. 
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. O SR. JOAO · VILLASBOAS -
· ( ~) · - Sr .. Presidente, .. antes de 
entrar no assunto. que me· traz a 
esta. tribuna, que· ocupo , por espe­
cial gentlleza . do nobre .Senador 
Mendonça -Clark ao ceder-me sua 

· .inscrição,, ;manifesto;. o . pr-~undo 
pesar da, minha Bancada e. do meu 

. Partido• Jlor .. ver desligar-se ,dêle .o 
· nobre' Senador, .Dix·HUit. Rosado, 

que tanto·brllho trouxe à ação par: 
lamentar. desta Bancada,.; . •. . . . . 

. ! ' \-J ;·' ·:· . ':- ;_· :· ._, :. .. ' . ' 
. o: Sr,. Dl:e·Huit. Rosado - Multo 
otil'lgado· a :Vossa: Excelência. · . . . ' :. '·• .. 
' ' ' •• ' I \ * '• ' ' J 

O SR. JOAO' VILLASBOAS -
·;.,'tanta· dedicação, tanto •devota­
mento ·ao: lnterêsse · público, sem. 
pre · solidário ·.cOm ·a máXIma/. sln~ 
cerldade'e a máXima lealdade com 
a:· atuação da Bancada· da União 
Democr,ática- Nacional.-• 
é 'Nãõ sê' tU!ou s; Exa; a esta 
Bancada como um forasteiro;' não 
velo por·. motivos. de caráter transl· 
fório· mas slnCporq!Je, tendo rece; 
bldo ,no • seu·, Estado. a.· consagração 
também'da Unlão•Democrátlca Na­
cional, regimentalmente · podia ' es· 
colher 'êste ·partido' para a sua· fi~ 
Ilação/ Fê;lo: com . aquela dlgni' 
dade e· sobranceria q•1e' 'todos nos 
habituamos ·a · respeitar. :nentra 
dêSte. Partido," dentro desta · Ban· 
cada;- itróuje o 'brllhó' 'da stía ' ln­
tellgêJicla;: 'da·· 'sua ·. cultura •. e da: • suá 

· ·palavra;· • sempre· slnrwera, • sempre 
enétBica, sempre valiosa; ·na detê~ 
·sa dos altos lnterêsses propugna­
dos I)elá: ::uniãO' Democrática Na· 
clonai• .. · ::! .-:·, < ! · '' • • '·: · ...... :.'; . ·' 

Sr. Presidente, . embora' sofrendo 
o afastàmento . dêste companheiro 
de 'tamánha ·valia ·moral e ·lntélec. 
tual; 'nãó posso deixar dê respe!. 
tar ... os' lllotlvos 'quê o. levaram a 
essa 'atitude.' · · ·· · . 
.. Certo estou cie' que , continuará a 
trazer 'à nossa. Bancada. o .concurso 
da sua· ·pilla:vra e do. seu voto; por~ 
que ·embora se · retire do Partido, 
os· nossos pensamento~: se fundem 
e se unem numa. caminhada para 

(*) - Nilo foi revllto pelo orador. 

. a mesma : dlreção: a . grandeza do 
Brasil. . 
· · Agradeço . a: . gentileza com .que 
S. Exa·.: se referiu à minha humil­
de pess·oa .e. à minha atuação como 
Líder. nesta .casa,. atuação: que ·se 
tem. tido , algum.:: brilhantismo,··. é 
por que::tem. recebido o ·apoio fn . 
condicionai, ... permanente,' COIIlBtan, 
te e .:sincero .·dessa ·saneada, que 
jamais falhou nos. momentos mala 
dlficels ,que temos· atravessado no 
Senado.•: · . . . .. 
· Agradeço . a· manifestação ·a mim 
tributada," ao •meu •Ilustre. campa' 
nheiro. Senador' Daniel Krleger,: e 
aos' ·demais. ·membros • da· Bancada 
que a.: Exa .. procurou slmboliZIU 
nas ·demonstrações.•.de simpatia e 

· nas palavras generosas: ·.relativa­
mente a ·m.lm. e ao nobre Senador 
Daniel Krleger. · 
-: :Sr.' :presidente, ·há dois'. dias, ocu· 
pava eu· esta tribuna· para: comen­
tar .o discurso , lapidar ·do · nobre 
. Senador.; Argem.lro ·. de ·Figueiredo; 
aqui· pronunciado em .• :ritica à atua­
ção do Ilustre e eminente Presidente 
Jânfo .. Quadros. o adiantado da 
hora, entretanto; não · me perml• 
tdu. analisar todos:. Os' pontos· da 
brilhante oração de a. Exa. tão 
cuidadosamente 'êstudada. · · · · 
~uero hoje continuar no es~udo 

daqueJa::notável: peça: oratória,· re· 
ferJndo;mê desde:•logo; à passagem 
Inicial do seu • discurso, em que ma­
nifesta:·, apreensão 'sôbre os nossós 
'destinos, em . face do estilo . góver· 
namentardo Presidente JAnlo Qua· 
dros, •.·conseqüentemente·:oJha •com 
pessimismo· para~",: futuro da nos' 
8B·'Pátria·;.' L'i' ·: i ·, ·. < , ' · 
. 'Acentua'; '(): n()'tire .. representan­
te· dà' Pâraiba;' que·.o, Sr: Preslden: 
te da 'Republica teria violado a: au, 
tonomla do Estado, desrespeitado 
as lmunldades·.,Parlamentares .dos 
legisladores ·lo(lals . e . até · mesmo 
as prerroglltlvas do Poder Judiciá· 
rio. , · : . · ·. . . . . ·. 
. Sr .1'P.resldente, neste tocante, eu 
me dispensaria de ocupar a tri· 
buna diante da recepção apoteótf. 
ca que o Presidente Jânio Quadrod 
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ainda ontem, reç~beu no Estado 
da Paraíba. 

Para levar·l,he seu abraço, seus 
aplausos, seus cumprimentos · sln· 
ceros e ·sua manifestação de so· 
lldarledade · à. sua administração, 

· compareceram à sua chegada o 
Ilustre Governador do Estado e 
seu Secretariado,: acompanhados dos 
mais destacados membros da ad· 
ministração paralobana; lá se acha· 
vam os lidlmos representantes do 
povo na Assembléia Legislativa do 
Estado; lá estavam os representan· 
tes dos munleipes na Câmara Mu~ 
nlclpal da Capital; lá · se · encon· 
tmvam os mais destacados mem· 
broa do Poder Judiciário, ·também 
o mais alto titular do Clero, o Ar· 
ceblspo da Paraiba. 
. Diante da presença dêsses repre· 
sentantes dos Três Podêres no Es­
tado - ô Executivo o Legislativo e o 
Judiciário - fica demonstrada à 
opinião publica que jamais existiu 
violação da autonomia estadual, das 
Imunidades parlamentares, ou dos 
direitos e prerrogatlvaS.do Poder .ru. 
dlclárlo. Do contrário, aquêles ai. 
tos dignitários não se teriam reu· 
nldo, naquele momento para rece· 
ber carinhosamente, de braços. aber. 
tos, a pessoa ·do Presidente da Be· 
publica. . . . . . . 

Mais · significativa · ainda, Sr. 
Presidente,. foi a prasença, · para 
aplaudi-lo e. aclamá· lo, do povo ,da 
Paralba, dêsse povo altivo cujo he· 
rolsmo , o . nobre senador Argemi­
ro de Figueiredo tanto exalta. Is· 
se povo heróico e bravo glorm. 
cou, com suas palmas o Sr, .Presi" 
dente da Bepública c demonstrou 
positivamente .quão longe dêle es­
tá o pensamento do nobre repre· 
sentante da Paralba no Senado 
Federal. 

o Sr • .Argemiro ele Figueiredo -
Permite V. Exa. um aparte. · 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Com tôda sa tlstação . 

O Sr. Argemiro ele Figueiredo -
V. Exa. há. de relevar que .eu ln.· 

terrompa sua brilhante oração .. Ja· 
mais ocupei a tribuna do Senado, 
ou mesmo da Câmara dos Depu. 
tados, onde também representei a 
Paraíba, par:a afirmar Inverdades. 
a essas Casas ou à Nação. Foi 
realmente brUhante e entusiásti­
ca a recepção do povo paralbano 
ao eminente Sr. Jânlo Quadros. 
E não poderia ser de outra for· 
ma, nobre senador João Vlllasbôas; 
v. .Exa. conhece a hospitalidade 
nordestina. Os nordestinos têm 
sempre as portas abertas. para re· 
ceber quem visita. a sua ·região, 
a sua zona, as suas residências. 'V. 
Exa. agiu bem ao salientar que 
estavam presentes tôdas as auto .. 
rldades do Estado e o povo. 11: a 
hospitalidade nordestina - tomo 
a dizer.. Devo dec1ara11 desta . tri· 
buna, para significar. bem a eleva· 
ção com que sempre me refiro ao 
Sr. Presidente da República, que 
s. Exa. merece essas homenagens. 
.ramais cometi a Injustiça: de . lhe 
negar, como homem, _altas qual!· 
dades de cúltilra, probidade e ·.Pra· 
trlotlamo; como Chefe .da Naçio, 
Sua Excelência merece ·as home· 
nagens da Paraíba. I um PreSi· 
dente da República que a ·visita e 
que com tôda a região. nordestina, 
assumiu sério compromisso de· res­
taurar a economia da região. Per· 
doe-me nobre .Senador João Vil· 
lasbôas, a extensão do meu aparte, 
mas não pretendo .. lnterrompê-JiQ 
outra vez. 

O SR. JOAO VILLAsBOAS -
V. Exa. multo me honra com .o 
seu aparte. 

. () Sr. Argemiro de Figueiredo -
V. Ex~. certamente não· .estêve 
presente a uma· sessão em que. eu 
trouxe ao conhecimento do Se· 
nado telegrama. dirigido pelo Go· 
vernador da Pàraiba ao Sr, Pre. 
sldente Jânlo. Quadros, ·bem como 
uma declaraÇão unânime da As· 
sembléla Legislativa do Estado. 
Ambos os Podêres enviaram minu· 
cioso relato ao Presidente da Be· 
pública, protestando contra a vlo· 
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Jação da residência de um Parla· 
mentar por Fôrças do Exército; os 
soldados, abriram tudo, vasculha· 
ram.as gavetas ao portto de lançar 
traJes menores da familla do De· 
putado ao chão. t:s~s. fatos da 

-mais alta gravidade foram trazidos 
· ao conhecimento desta Casa . por 
meu Intermédio e devidamente do. 
cumentados .. V. Exa ., deve Ignorar, 
Igualmente que, há 'poucos _dias a 
atuação Violenta das FOrças Fe· 
derais submeteu um eminente . co· · 
rellglonárlo de V. Exa., o Dr.' Jo· 
sé Mário · Pôrto,. Suplente de ' Se· 
nador da República, a uma vexa. 
tórla. !ase- paraibano teve· seu au· 
tomóvel-· apreendido ·por soldados 
da Fôrça Federal. · 

Requereu .mandado de segurança 
ao Tribunal· Regional da. Paraiba. 
concedido o mandado o carro vól· 
tou ao ··seu poder, mas conhecida 
a solução do . Cl!,so, fof êle nova. 
mente ameaçado por elementos __ da. 
Fôrça -Federal 'que só não. lhe re· 
tomaram o carro porque êste fol 
depositado no próprio Tribunal Re· 
glonal. -Narrei também a punição 
de um advogado pelo. crlme de re. 
correr à Justiça par,a defender cons. 
tltulnte _1m plicado· em caso seme· 
lhante. o advogado teve de reque. 
rer _ kabeaB·Cf?1'PUB . !Posso · nobre 
Senador João · Villasbôas, ·trazer 
mais uma vez a documentação com 
que Ilustrei . o· meu discurso para 
esclarecer e _ prova.r os fatos · ale­

. gados. Antes mesmo dêsse ad· 
vogado ter agido em favor de seu­
constituinte perante o Poder Ju· 
dlclário, o Exército soltou o incri­
minado., que estava prêso. 

Pois bem, às ultimas horas da 
noite, · as rôrças -FedtraJs dJrJgJ. 
ram·se par.a a casa · dêste advoga· 
do e Impuseram-lhe que restituis­
se ao · constituinte a· Importância 
dos honorários recebidos, pois a 
soltura do homem não se havia efe. 
tuado por fôrça do mandado ex· 
pedido pelo Poder Judiciário. No 
Estado da Paraiba, nobre senador, 
não há mais liberdade de trânsl. 
to; em todo os postos de cobrança 
de impostos há pntrulhas do Exér· 

cito fiscalizando os que entram e 
os que saem. lll uma fiscalização ln· 
tolerâ.vel, mesmo que sob o pretex­
to de combater o contrabando. se. 
nhoras, mâças, cidadãos, autorlda· 
des, prefeitos e. vereadores, todos sãó 
submetidos ao vexame de -ver suas 
bagagens abertas pelos soldados do 
Exército, em busca de contraban­
do.· É o próprio Poder Legislativo 
do Estado, . nobre Senador, que pe. 
de garantias ao Presidente .da Re· 
pública contra a falta · de . · segu-

. rança que lá eXiste; um Estado 
onde ·o seu próprio Governador 
que teve desta vez - não a te've 
posteriormente - a coragem . Cie 
dirigir-se ao Presidente da Repú· 
bllca, reclamando con.tr.a arbitra­
-riedades ali cometidas. Um Es­
tado onde não há . mais liberdadé 

· -profissional, onde advogados . não 
podem exercer a profissão por te· 
mor. da reação das autoridades; on­
de não há segurança, de. trAnsito; 
um Estado nessas condições, v. Ex:a. 
há de me permitir que reafirme o 
que venho reafirmando - é um 
Estado onde se faz indispensável 
a restauração da ordem jurfdlca e 
constitucional vigente no Pais. Per­
doe V. Exa. a extensão do apar· 
te. 

· O . SR .• -JOAO VILLASBOAS -
Agradeço a V. Exa. o aparte com 
que honrou minha pobre oração. 
. Sr. Presidente, conheço a hos· 

pltalldade do nol'ldestlno, a sua ge· 
nerosldade, as suas portas abertas 
para o forasteiro mesmo desconhe· 
cldo; mas sei também que nunca 
o nordestino tem o braço chumbado 
ao corpo no momento de repelir 
uma afronta. 

Se o Estado da Paraiba, atribuis. 
se ao Presidente 'da Rflpúbllca· a 
responsabllldade de atos de viola· 
ção à (i.l!a autonomia, de desrespeito · 
às imúnldades de ·seus represen. 
tantes nas Câmaras Legislativas, 
de agravo à Justiça jamais o terJa 
recebido com as pompas, como a 
exaltação e apoteose como que o 



I 

'! I 

I! 
l

i 

,! ' 

I;· : 

·. ~. 
I ./ 

~ ! I ,, 
' 

I .. . 

l 

-518-

·~. o Sr,· Argemiro de Figueiredo - ponsablllzar, cozno ·não responsabi· 
sou' obrigado a interromper Vos· llzamos, nem o povo da· Paraib!! 

Ex lê 1 nem o Sr. Presidente Jâllio Qua· 
sa ce nc 9: • droa_ pelas violências policiais, pe. 
·.·o SR; JOAO VILLASBOAS -: los àxcessos praticadJs pela Fõr· 

Desejaria apenas, concluir a res· ça Federal. Jamais responsablllza. 
posta. ao aparte de v. Exa. Em mos o Presidente· Juscelino Kubi· 
seguida .o ouvirei com a maior sa· tschek por atos semelhantes pra. 
tistação. . . ticados no seu- Govêrno, na fron· 
. . sr. Presidente, o nobre \Senador -teira de Mato Grosso com o Pa-
Argemlro de Figueiredo atribui a raguai. .. : · 
responsabllldade .direta dos· fatos, 
que diz terem ocorrido no Estado, O Sr. Argemiro de Figueiredo ~ 
ao sr. Presidente da República. Agradeceria pudesse . v .. · Exa. me 
:Afirma . que s. Exa., entregando conceder mais. um aparte .. · 
às Fôrças Armadas a lncumbên· · A BO · · 
ela da repressão ao contrabando · O ·SR. JO O VILLAS AS ~ 
·no Pais.,· desvirtuou-lhes a nobre .Recebo 0 aparte de V. Exa, com 

todo o prazer. função. . .. · . 
· Po11 essas medidas clamei Inúme· o sr. Argemiro de Figueiredo -
·ras vêzes ·desta . tribuna, durante ·Receava perder a oportunidade. de 
o periodo governamental do Sr. ·aparteá·lo, nobre simador João Vil· 
·Juscelino Kubltschek. Foi o pró· lasbôas. sou, entretanto, obrigado 
·Prlor:li•. Juscelino Kubitschek quem .a fazê7lo neste momento . .v.. Exa. 
:coilf!):iu •às Fôrças Armadas o en· após meu aparte anterior, declarou 

· .cargõ de livrar do contrabando o ao senado. não . ser possivel· que 
·Pais.· · .houvesse ocorrido tais fatos· na 

Violências como as .que se refere Paraiba uma vez que o ·presidente 
o · nobre Senado~ Argemiro de FI· da . República foi· alLn:cebldo · .em 

· • :guelredo, foram praticadas pelas apoteose, presentes. a Assembléia' e 
. Fôrças Armadas no meu Estado, o Executivo. Talvez v; Exa .. não 
·na repressão ·ao ·contrabando. tenha estado ...:.. quero ressalvar· es· 

Da tribuna da Câmara, o Depu· .ta parte _.., presente 'à. sessio ... do 
ta do por Mato Grosso, Rachid Ma- · . Senado, .em que eu trouxe,:. para 
·med, descreveu-as; nas ocorrências aqui, não palavras mas doclimen· 
de Ponta·Porã · e -de ·Dourados. tos. através dos quais, unânime­
Eram as mesmas ViOlências a que .·mente a. Assembléia clamava. con· 
ainda há pouca se referia o nobr~ . tra a violaç~ dos direitos nli. Pa· 
·Senador Argemiro de Figueiredo; .raiba; .Li, desta Tribuna, telegra. 
varejar casas, abrir malas, revistar :mas vazados nos mesmos têrmos. 

·bagagens etc,. O representante de _Ainda agora ... t'eliho .em mãos ..:... 
:Mato Grosso, adversário do então v. Exa. ·.pode, confiar .. na .veraC!· 
r Presidente .da Repúbllca, relatou dade .das minhas palavras - ... 
. todos. êsses . fatos, :Pedindo· lhe pro- · · · · · · 

.: '·Vidências. Jamais, entretanto, atri. 6 SR. JOAO VILLASBOAS -
1 ;.bulu·lhe a responsab1lldade . des· ·Sempre confiei! · 

ses excessos. ' 
~ Quanto aos fatos a QUe V. .Exa. O Sr. Argemiro de Figueiredo -
. se refere, ocorridos na Paraiba, tão · . . . um protesto da Ordem dos Ad· 
Jogo a· Sr .. Ministro da Justiça re· vogados da Paraiba nesse sentld·o, 
cebeu o. telegrama dó Dr. José Má· ·pedindo garantias para o livre exer­
rio. Pôrto, dlriglllfse ao Sr. MI· ciclo da profissão .. Isso tudo ocor­
nistro da Guqrra solicitando-lhe reu após o Incidente em que se verl· 
povidências no sentido de que· ces- ficou a violência sofrida pelo su· 
sassem tôdas aquelas Violências. plente de Senador, Sr. Mário Põrto, 

S:r. Presidente, não se pode res· correllglonárlà de V. Exa. e uma 
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das belas afirmações lle cultura do O Sr. Mendonça .Clark - Acabei 
meu Estado .. Sou obrigado, ainda, de ouvir, com a ·maior atenção; .a 
a dizer qUe. há um engano. na res- declaração do nobre Senador ,Arge. 
posta que V. Exa .. dá:'·a minha . miro de.Figueiredo, homem de bem 
·humilde, argumentação. Não .res- e que reconhece a necessidade da 
'ponsablliZei diretamente o Sr .. Pre. repressão: do contrabando .. Acha­
.. sldente .Jânio:· Quadl."os .pelo que se. em minhas: mãos. um .mapa da 
está ocorrendo .no·meu Estado; res- quantidade de ·café que. tem .che­
ponsabUizei o Govêrno de Sua Exce. gado ao Pia ui, :entregue ·pelo Ins­
.Iêncial Há uma distinção. ·muito tltuto IBrasileiro do Café, de teve­
grande,. Todavia, se ·fôsse ·O meu reiro até dezembro. de 1980., Diz, 
pensamento responsabili2ar pessoal- em primeiro lugar que. foram se­
mente, o Sr·' Presidente . da· Repú~ · tenta. e três firmas que receberam 
blica, não:teria vindo :à ·tribuna do . o .. café;. Posso afirmar, :desde logo, 
·senado dirigir um apêlo a•S. Exa. que. mais• da·metade dessas. firmas. 
para que fôsse restaurada a ordem nunca foram pili.uienses. Segundo: 
constitucional na Parafba. Ainda a quantidade do .café constante dês-

. ·outro· ponto, · nobre · Senador,: •do se. mapa vai a .quarenta e duas 
'discurso de v,,. Exa .. não pode dei- mil e. setecentas· sacas de café, ou 
.xar de•merecer o ·meu reparo, v. -seja,. dois .. mllhões, quinhentos e 
Exa. censura esteja eu. estranhan. sessenta. e sete. mn. qulloa··' · ·: a­
do que se dê às Fôrças Federais a fé. Estou certo de que · · · fé 
função .. de reprimir o 'contraban- ·só chegou '80 Plauf, porque:. . ~ i'· 
do. Há equivoco. Não me referi a ças Armadas ainda não . esfa~ 
isso em nenhum ponto da. minha no contrõle da situação na .run;. 
:lnter\renÇão,~ Se fôsse .. examinar .a ção . de .tnspecionar;,·' Digo;<:;mals: 
·estrutura · jurfdica do· nosilo Pais, ·na . cidade de · Parnaiba .•'organi­
'eu ·poderia diZer que 11ão· eonside· zou-se um sindicato de torrefa­
ro o Exército fôrça· juridicamente .dores de café., Para· que .um sin­
·apta · para processos · dessa nature. . dicato. possa organizar-Se a lei ext­
'Za, •Mas .. SOU daqueles que enten. :ge a existência de doze firmas es­
dem que as Fôrças ·Armadas; numa pecializadas. Não existem essas do. 
·emergência; como o caso do contra- . ze firmas·. em. Parnaiba; : no. en­
·bando 'escandaloso que .. se • proces- . tanto: o. Ministério· do Trabalho do 
·sa •no Pais, .:devem:agir, .. para au. Govêrno passado registrou .o sinc:U· 

. · xiliar as : autoridades estaduais.' -cato, permitindo que.: funcionasse 
: ··A ·policia: . da. :repressão. ao :con. , como , representant!! doa.;lterrefado­
: trabando .no Brasil· tem o nosso . res .de · café em. Pam.&lba);-, Lem. 
apoio, a· nossa solldariedade·e ·tam- · bro'me de. um fato)® .. certaJ.'tór­

:bém:a de:todas:os;homens de hon- ma cômico, embora;inão.delxé-~de 
ra do Pala:· mas entre a .repressão ser uma situação?grave, passado 
ao contrabando e a perseguição de antes que o Exército estivesse· .na 

-homens.· inocentes violando tôdas 'repressão· ao ··contrabandO .. Três 
as ,prerrogativas · .constitucionais, . caminhões transportando .café fo­

·há uma diferença muito .grande. · ram apreendidos em. caminho pa. 
Ainda desta .vez peço desculpas a V. ra um pôrto do litoral, a fim ele 
Exa. :pela extensão .do. apal'ite. contrabandear o produto. As dez 

· · · · · • ·· · · · horas da noite, no meio .da mata, 
O SR, JOAO VILLASBOAS ~ nodnterior do Piaui, ·o Tenente de 

Estou grandemente satisfeito pelo Polli:ia, acompanhado por soldados, 
, aparte de. Vossa Excelência. · . pediu . os . documentos . do · motorls· 

. O Sr. Mendonça Clar'k _ Per. ta. Naturalmente que a mercado­
mite v. Exa. um aparte? ria era café para contrabandear. 

Presos os caminhões, o dono do 
O SR, JOAO VILLASBOAs café pediu ao Tenente um peque· 

Com muita honra. no entendimento. Decorridos dois 
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ou três minutos de con'l'ensa, vol· 
tau o tenente e disse aos subor­
dinados:. "Esta Justiça dã habeaa 
corpus até as dez horas da noite". 
E liberou os camln·hóes, Senhores 
Senadores; Isso. se deu porque as 
Fôrças Armadas ainda não esta· 
vam no contrOle da repressão ao 
contrabando no Plauf. Se essas 
FOrças estão agindo com tanto vigor 
na Paraiba eu jã devia tê·las pe. 
dldo, · há multo . tempo para êsse 
serviço no meu Estado como de. 
via pedir· lhes :garantias não para 
todos os plaulenses, ~as para mui· 
tos· dêles que ·hoje não as Mm des­
de que dlvl11jam do •G:ovêrno do Es· 
tado. Considero a. partlclpa.ção das 
FOrças Armadas uma garantia pa. 
ra. nós quando elas entram em ati· 
vldade nos nossos Estados. · 

O SR; JOJI.O · VILLASBOAS -
Multo agradeço o apoio que V. 
Exa. traz ao meu discurso. 

Sr. Presidente multas vêzes ela· 
mel medidas do Poder Executivo no 
.sentido de serem aproveitadas ae 
Fôrças Armadas de terra, mar e ar, 
para combatermos o contrabando 
que dominava no Pais de Norte a 
Sul: · 

Ainda há pou'cos dla.s, ouvimos o 
notãvel discurso do Senador Bar· 
ros Carvalho, ilustre Lfder da Ban­
cada. Trabalhista, em · que expu­

. nha a situação do Pais, Indefeso 
contra o contrabando, dada a fal­
ta absoluta de aparelhamento das 
nossas Altll.ndetas, desprovidas do 
auxilio dos elementos necessários 
para combater as organizações .po. 
derosas dos contrabandistas que se 
estendiam das Guianas até os 11· 
mites meridionais de Mato Gl'IOs· 
so. 

O Sr. Coimbra Bueno - Per­
.mlte V. Exa. um aparte? 

O SR, JOJI.O VILLASBOAS -
Com todo o prazer. 

O Sr. Coimbra Bueno - Sem 
querer contrapartear o nobre Se· 
nadar Mendonça Clark gostaria que 

s .. Exa. deJxasae bem claro se, 
quando apelou para as Fôrç~ Ar· 
madas no seu Estado, i> Plaui, o fêz 
como medida transitória, excepcio­
nal. Pareceu-me que fêz ·S. Exa. 
um apêlo quase em sentido perma· 
nen:te, o que não seria possivel em 
face· da Constituição, em ;face da 
Fôrça Pública, que cada Estado 
possUI, em decorrência da própria 
organização do Pais. O pensamen. 
to do !Senador !Mendonça Clark não 
ficou. bem claro; dada a hnportân· 
ela do assunto, se v. Exa, estiver 
habilitado a falar pelo Senador 
Mendonça Clark agradecerei. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
10ompreendemoa, desde . logo, que 
só pode ser medida de natureza 
transttól'lfa. 

O Sr. Coimbra Bueno - Excep· 
c!Qnal .. 

O SR. JOAO VILLABBOAIS -
Nem a .finalidade das Fôrças Arma­
das é combater o contrabando, Elas 
apenas prestam seu concurso neste 
momento diante da profunda gra· 
Vldade que êsse problema assumiu 
em nosso Pais. 

Não temos aparelhamento neces· 
sárlo para coml:later o contraban· 
do no mar nem em terra; O con· 
trabando vem agora. também, · e 
mais freqUentemente pelo ar. Fal· 
tam-nos os elementos necessários 
para uma repressão segura, prátl· 
ca, contra a evasão das nossas 
rendas através da e~portação e 
da .Importação· clandestinas .. 
· As l'ôrças Armadas estão pres· 
tando nesta hora um serviço ver· 
dade!ramente patriótico· na defe· 
sa do patrlmônio nacional. 

.S: justo, é ·natural, . que de todo 
lado surjam reclamações e protes· 
tos c.ontra as violências que acaso 
sejam praticadas por elementos 
dessas Fôrças . Armadas; mas o 
Govêrno tem estado vigilante para 
tomar as imediatas providências 
no sentido de reprimir qualquer 
violência, qualquer excesso, qual· 
quer abuso por elas praticadas. 
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· Senhor Presidente, o nobre Se· 
nador Argemlro de Figueiredo ma· 
nifesta as suas apreensões em ta· 
ce do futuro para onde caminha o 
Brasil sob a dlreção suprema do 
Presidente Jânio QU!~odros. . . 

Parece-me que apesar de môço, 
o nobre Senador J)ela Parafba está 
emaranhado nas fórmulas do pas· 
sado e não pode compreender o me­
canismo da politica moderna, dessa 
fllosofla de realização lmplantadr.. 
no Pais pelo Govêrno Jânlo Qua· 
dros. 

o Sr. Argemiro 'de. Figueiredo -
Permita Deus quemals .tarde Vos­
sa Excelência não esteja aqui nesta 
mesma casa, falando com mais ên" 
fase do que tenho me manifesta· 
do. · 

O SR. JOAO VILLASBOAS- Co· 
mo sou homem do passado, pois es· 
tou no Parlamento ·há tl'llnta e três 
anos, devia estar aferrado às nor· 
mas de proceder ·dos governos an. 
teriores; entretanto não me surpre· 
endo e, . ao contrário recebO com 
aplausos a norma governamental 
que se . Instala · atualmente illO 
Pais. 

Estranham e às vêzes se surpre· 
endem . os hCJimens públlcos com 
determinados atas do Senhor Pre. 
sldente da República. Devemos sô· 
bre êles todavia meditar a fim de 
compreender as razões e os moti· 
vos patrióticos que · os determina. 
ram. Não devemos ficar apreen· 
alvos diante de. um Govêrno que 
procura ·sanear nossa moeda, que 
procura restaurar nossas .finanças, 
que procura coibir os desmandos ad­
ministrativos, a locupletação com 
os • dinheiros públicos, reprimir o 
contrabando etc. 

senholj Presidente, oonf,esso a 
Vossa Excelência que e~tranhava e 
me sentia mesmo preocupado com 
o futuro do Pais; e muHas vêzes o 
disse desta tribuna, ao ver o Pre­
sidente Juscelino · Kubltschek ta· 
bricar dinheiro vertiginosamente, 
provocando a inflação na ânsia de 
rea!War suas metas, de fazer a Na-

ção progredir clnqiienta anos em 
cinco, avmamento a nossa moeda 
que de quarenta e dois cruzeiros por 
dólar, quandQ SUa Excelência tO· 
mou as rédeas do Govêrno se ele· 
vava para duzentos e oitenta. cru­
zeiros por dólar ao deixá-lo. 

o Sr. Filinto Mfllle1· - Perml· 
te V. Exa. um aparte? 

o SR. JOAO VILLAsBOAS -
Com multa satisfação, 

O' Sr. Filinto Milller - Não 
aparteel antes Vossa . Excelência 
porque o eminente ·senador Ar· 
gemiro de Figueiredo, cujo dlscur~ 
so vossa·· Excelência está comeri· 
tando, o vem fazendo e· multo bem. 
Há dois pontos no discurso de Vos· 
sa Excelência que são a razão des .. 
ta minha intervenção para os quals 
pediria voltasse Vossa Excelência 
sua atenção. Vossa."Excelêncla ·se 
referiu a violências que . teriam si· 
do praticadas em nosso Estado n.a· 
tal, Mato · Grosso, quando a re· 
pressão ·do · contrabando na fron­
teira · do Brasil com o Paraguai, 
estava sendo feita por. tropas do 
Exército Nacional.. Lembro-me .de 
vários discursos pronunciados pelo 
nobre Deputado Rachld Mamede 
reclamando contra a tos. dessa tro­
pa. Acentuou multo bem o nobre 
Senador Argemlro( de Figueiredo 
que nós, da M!liOria, queremos dar 
ao Govêrno da República tOdo. o 
apoio para que ~le- possa realmente 
colblr o descaminho do café e com· 
bater o contrabando no Brasil. A 
mim me parece e:Dtretanto, . que a 
situação existente na · fronteira ãe 
Mato Grosso não é a mesma do 
Interior do Pais, como é o caso da 

·Parafba. Em Mato Grosso temos 
uma Imensa fronteira aberta, pela 
qual se passa com a maior fa· 
cllldade, numa extensão grande CO· 
mo Vossa · Excelência mUlto bem 
conhece. A utilização de fôrça fe. 
deral, do Exército, se torna necessá· 
ria justamente porque o contacto 
se faz não dentro do território na· 
clonâl;. mas com - · 
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vizinho. o Estado não tem pos. outro lado possibllltou ao Pais, em 
sibilidade de exercer nessa fron. cinco anos, um desenvolvimento 
teil1a fiscalização · eficiénte e ri· de cinqUenta anos como Vossa 
gorosa. Passei· várias vêzes nas Excelência acaba de reconhecer. 
estradas que· ligam os Munlcip!os As apreensões a que aludiu o no. 
de .Amambai a Ponta·Porã, de bre Senador Argemiro de· Flguei­
Dourados a Ponta-Porã, de Ponta redo - e · . .Sua Excelência não. ne­
Porã a Bela · Vlst~. e Pôrto Murtl· .cessita que. se interprete o seu pen­
nho, e tive ó ·meu automóvel . fls- sarnento - não são as de emissão 
callzado pel~s .grupos . de tropas de papel .moeda;.· não· são. referen· 
do Exército que guardavam os pon. .tes às.medidas que o Presidente Jã. 
tos vitais dessa fronteira. Devo .nio, Quadros está tomando· para 
dizer a.. vossa Excelência que nun- sanear a moeda e fortalecer. a eco­
ca abriram malas, nunca vascu- nomla do Pais. São. outras .. PQde 
lharam meu automóvel,: mesmo vossa Excelência, como· Llder do 
.sem saber quem.era o, ocupante do Govêrno, estar certo de que.o Pre­
carro, Assim jamais presenciei vio· ·sidente >Jânio Quadros encontrará 
lênclas pór parte das FOrças do da nossa·parte boa-vontade e apoio 
Exército em .Mato Grosso. Quan. Integral ·àS medidas que esteja to. 
do o Deputado Rachid Mamede ·mando ou venha a tomar para sa. 
protestava contra violências,. e .ln- near as finanças e fortalecer a 
vasão de lares; eu nada disse aqui economia brasileira. Mas o próprio 
do \Senado, nem .reclamei providên- Senhor • Jâni~>. Quadros . nos me­
elas do. Senhor Presiuente da Re- ses de govêrno já exercido· até ago· 
pública, :porque entendia .. neces· ra, teve necessidade de. fazer gran. 
sário, :como . Vossa Excelência en- des· emissões .. Está emitindo e con. 
tende ago]la; ·dar ·todo. o. apoio· ·às tinuará ·a :·emitir, pê>rqt:ie: o • Brasil 
Fôrças , Federais que, vigilantes na é um Pais · em desenvolvimento e 
nossa fronteira, Impediam o des· não conta ainda· com uma. orga­
camlnho de café para o Paraguai. :nlzação. que permita arrecadação 
:Permita ·Vossa Excelência que es· sutlclente·para atender à despesa. 
·sa retificação faça . parte do seu Sua Excelência há de fazer .emls· 
discurso. Passa 11.gora Vossa Exce- ·sões e há de ·empresá-las .em -be· 
lêncla a outro setor que .é o polltl~ .. neficlo 1do nosso progresso.:e de· 
co. E não· faria menção ao assun- senvolvimento, como fêz .o govêrno 
to. se , primeiro vossa .Excelência ·benemérito: do Senhor Juscelino Ku­

•não entrasse nêle. Referiu. V. Exa. bltschek. ·. Não: temos .... apreensões 
·.as apreensões ·que lhe• causavam ·quanto a· isso .. Estamos. prontos ·a 
emissão .de papel moeda. feita pelo aplaudir o Govêrno de realizações a 
Senhor· Juscelino Xubltschek. Que- ·que Vossa Excelência. se retere .. Es· · 

· ro deixar· bem .claro .a. meu ·ponto · peramos :que. seus.· intentos sejam 
de . vista. O Presidente Juscelino planificados e postos cm .execuçã~. 
KubUsQllek realmente· fêz emls- . Esperamos. essas realizações· para 

· são ·de papel .. · moeda, mas . realizou. · · dar'· lhes · e ao govemante que 
· o que sua · Excelência : empreen- :as levar a ·cabo tQdo o nosso aplau­
: deu· al ·está; no· Brasil· inteiro,. de · so,.no Sénado e fora dêle;. no Bra-
. Norte •a SUl e não pode. ser obs- sll Inteiro. . . . · .. ·· : . · 
· curecldo nem por patxão · politica, O SR. . JOAO. VILLASBOAS -
·nem por má-fé nem por má·vonta· Multo agradeço o aparte de Vos. 
de; vossa Excelência não seria ca- sa Excelência. . · · 

· paz de deixar de ·reconhecer - da- No · tocante às violências de que 
· do o seu alto esplrlto patriótico - se quelxou@erante a Câmara dos 
· as obras realizadas por todo o Bra- Deputados :!'b• Deputado, Rachld Ma· 
sil durante o Govêrno do Senhor mede, declaro ao Senado que con­
Juscellno Kubltschek .. Se o slste- fio nas afirmações dêsse parla. . 
ma adotado forçou a inflação; por · mentar .. 
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P:rOeui:ando, justamente, rião atri­
buir ao Sr.· . Presidente • da Repú­
blica a responsabllldade dos e'4· 
cessos praticados ; pelos· elementos 
das · Fôrças Armadas . que opera­
·vam . naquela . região, . remeti ao 
ilustrle · :. General . Comandante da 
9.a Região Militar em Mato Gros­
so os.' discursos R_ronunclados por 
aquêle :Deputado .. S. Exa. gentil­
mente me. respondeu que• tomaria 
as necessárias . providências a fim 
de cessarem os atos de.que se .quel· 
xava· o: Deputado Rachid Mame· 
·de·,.,, ·: .. 
. . Em · referência, porém, às emls· 
sões: a que· •v~ Exa., aludiu; re. 
conheço· .que: ninguém· pode one­
gar·a grande obra desenvolvlmen. 
tista •do Presidente· Juscelino· Kubi· 
tschek; Inúmeras vêzes a procla­
mei-desta tribuna. · 
•. ·Ainda ontelllu uma .página, que 
Justlftcava as· emissões.· ,de papel 
moeda· pelo · ·Presidente ··Juscellrio 
Kubltschek. Relatava que S. Exa. 
depois ; de tentar úm empréstimo 
·Junto1·ao Fundo: 1Monetãrio ·Inter­
naclónal · e · de ··receber, po.r parte 
dos· elementos dos •Estados Unidos 
'da :América do Norte, a declaração 
·de.,que- êsse empréstimo só. :seria 
concedido quando o Brasil . modl· 

, ficasse. sua. politica,,sôbre o; pe~ró­
.leo, delibero.u emitir. papel moeda. 
.Já ; que . não, ·podia . trazer :'para, o 
.Brasil ,dln·heiro estrangeiro. em for­
! ma de empréstimo, . pois de forma 
:alguma, alteraria a politica petro· 
·lifera•·do Pais, o Sr. Juscelino·Ku· 
· bltachek,· para a realização· das 
suas metas,· enveredou·· pelas emis· 

·sões'::,;; · ·· · · ·' · 
· · . · àr. PresldeJlte, . eu· não conde· 
naria essas emissões, se realmente 
tivessem .. sido aplicadas na reali­
zação e na construção daquilo que 
S. Exa ~ considerou: as suas metas. 

·Mas, na realização dêsse progra­
. ma, na construção das obras que 
constltulam a base do seu govêr­
no, os preços cresceram de tal for­
ma, que duplicaram e centuplica. 
ram o valor real do3 contratos 

· elaborados para a C< - , de 

tais ôbras, · principalmente aquelas 
feitas por administração. 
c ·PortantO, o que podera ter sido 
conseguido COIID a · décima parte 
das emissões custou dez vêzes mais 
o· própiilo-. valor; 

Estamos agora assistindo às siri· · 
dlcânclas realizadas nas · ·emprê­
sas .. Se· algumas podem' .. ser . consl­
'deradás de ·pouca ou· ele ·nenhúma 
Importância porque apenas assi­
nalam ·Irregularidades, outras apon;. 
tam fatos gravlsslmos de dllaplda. 
ção dos dinheiros públicos; 

.. o' Sr: Filinto' Mfliler ...:. Permite 
V. Exa. um aparte?· · · 

',o .. sà. ·JaA6 VII.LASBóAs -
.com tôda satiSfação. · · .. ' . . .. ~ .. ,. . .... 
· • o ·sr~· ·Filinto ·Mflller .;... Neste 
passo do discurso. de V •. Exa., de­
vo' asseverar que· nós;. da Maioria, 
. nã.o flzem:os:e jamalslfarem~; qual­
quer restrição àli slndlcânclas e aos 
Inquéritos·· administrativos ou poli­
. ciais que o. 'Govêrno E:ntenda lns­
.taurar, ·no· ·se~ntldo · de moralizar 
. a coisa pública. Que as' obras con· 
·tratadas· no : Go.vêrno anterior to. 
ram executadas por preço dez vê. 
·zes superior' ·ao seu valor·. real, é, 
:apenas .. uma assertiva 'de: V~ Exa. 
Ox1ilá possam· as · slndlr.Anciàs em 

·andamento provar · os ·excessos · e 
: abusos que :v; EXa. está ápontan­
. do.,. Nós, · representantes 'da .. Maio· 
ria --" e estou c:erto de que tradU· 

: zo o sentimento ' de todos' os Par. 
· tidos ·que formam ~.Maioria :""-. .. 
., . , • ' ,I • . . . , ,•; } • 

o Sr:.· Argemiro de Figueiredo·..;.. 
MUlto bem; • · · '· ' 

·' 

· o Sr. Filinto Mflller . ..;._ .. ~ nio 
oferecemos · ·a menor 'restrição · a 

'tl!-ls slndlcã.nclas. Desejamos mesmo 
·que ·os· responsáveis pelo desvio· e 
· esbanjamento dos dinheiros públl· 
• cos · no Govêrno · passado, como · no 
· ánt.erlor, no atual ou no futuro, 
: sotram · as ·sanções das leis brasi· 
lelras . 

O Sr. Silvestre Péricle$ - Multo 
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O SR. JOAO VILLMBOAS -
sr. Presidente, o nobre senador 
Fillnto Milller multo dignamente 
reafirma aquilo que as Bancadas 
da Minoria nesta .Casa e também 
o ex·Presldente da República, Dr. 
Juscelino Kubltschek de Oliveira, 
já afirmaram. 

O Sr: 'Filinto Müller - Permite 
V. Exa., que eu. o Interrompa mais 
uma ·· vez para Ugeira complemen· 
tação do meu aparte? 

O SR. JOAO. VILLASBOAS -
Pois não. 

O Sr. Ftlinto Mílller - Nós, que 
constltuimos os partidos da Maio· 
ria, não fizemos, e não faremos 
qualquer . restrição às slndlcânclas, 
mesmo considerando que elas, em 
si, não têm .valor. Todavia, são ele· 
mentos pelos quais se baseará a 
autoridade pública para a realiza· 
ção de inquéritos a:dmlnlstrativos 
ou policiais. Mesmo entendendo 
que as slndlcânclas devem ser fel· 
tas em caráter sigiloso, como · já 
tem ooorrldo em al8Umas ocasiões, 
sem alardes de publiclllade que po· 
nham em risco a hcmra · de hO· 
mens de bem, de homens dignos, 
sem que seja necessário vir depois 
de. público, com a mesma Isenção 
e a .mesma profundidade dizer que 
houve engano· e que êsses homens 
foram apontados como responsá· 
veis, por crimes que não pratica· 
ram; mesmo assim · entendemos 
não nós caber restrição de. espé­
cie alguma. tsse é o sistema do 
atual Presidente da República. s. 
Exa. o praticou como administra· 
dor .em São .Paulo e o está adotan· 
do como Presidente da República. 
Reconhecemos que lhe assiste o 
direito de mandar proceder a sln· 
dlcãncia e desde logo d!'r publlci· 
dade aos seus a tos, à· sua determi· 
nação, à sua atitude. Não oferecere. 
mos portanto a menor restrição à 
sua maneira . de agir. Nós quere· 
mos realmente, porque nos Interes­
sa, que tudo seja esclarecido e que 
os culpados sejam punidos. 

O SR .. JOAO VILLMBOAS -
Muito grato Senhor Presidente ao 
aparte com que me honrou o no· 
bre Lider da Maioria. 

o ·inquérito parlamentar sôbre 
a construção de Brasilla, Sr. Pre­
sidente está demonstrando os es· 
banjamentos que há pouco aludi. 
Contratos de obras por preços ex· 
cesslvos: pagamentos exaBJe.ra.dos 
por serviços não realizados ou ava· 
Uados em Importância multo su· 
perior ao seu custo real. 

Quando pela primeira vez visitei 
Brasma eu, que votara a favor 
da transferência da Capital. para 
êste Planalto ao conhecê·lo poste­
riormente árido e inóspito como. é, 
assombrei-me . diante desta cidade 
de cartão postal, dêsse- esbanja· 
mento de nababos, na l'ealização de 
uma obra que pela sua inconsis· 
tênela, pela .Inferioridade do . ma· 
terlal, pelo acabamento precário de 
suas construções não resistirá a 
vinte anos de vida. · .. · ·· 

Sr. Presidente a estranha· im· 
pressão que senti na ocasião, se­
guida de apreensões que me vi· 
nham ao espirita eu · as trouxe, 
aqui e por vêzes as transmiti ao 
conhecimento dos meus nobres co· 
legas. 

Hoje, o -nobre Senadol'! Argemlro 
·de Figueiredo preocupa-se · com o 
rumo que vai tomando a polltlca 
exterior, noi.i:eada pelo Preslden· 
te da República. :B:sse rumo, essa 
orlentac:ão, · essas . dlretivas, essas 
linhas,de conduta S. Exa. as anun· 
clou à Nação, no período da pro. 
paganda de. sua candidatura; e foi 
justamente como uma manifesta. 
ção de aplausos, de adesão a. êsse 
programa de .Qovêrno que S. Exa. 
foi espetacularmente vitorioso nas 
eleições. de três de outubro. 

Ora, ~· Presidente, essa polltlca 
lá havia·, sido delineada pelo Pre· 
sldente Juscelino Kub1tschek. Mo· 
tivos houve porém para. que S. 
Exa .. ,não a !eallzasse; não rea· 
tasse as relaçoes politicas e dlplo· 
mátlcas com a RúSsia. Mas há ne· 
cessidade que o Brasil mantenha 
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relações com todos os paises do 
mundo. Por que excluirmos a gran. 
de República Soviética, se com ela 
mantêm relações todos os paises, 
inclusive o seu frontal adversário, 
os Estados Unidos? Por que· fugir­
mos a relações comerciais com êsse 
Pais que se apresenta com cêrca 
de cento e oitenta milhões de con. 
sumidores? seria ,licita continuar· 
mos a. considerar Chiang Kai Chek 
como Presidente da. China, recluso 
numa ilha, quando a China conti· 
nental possui uma população de 
cêrca de oitocentos milhÕes de ha.· 
bitantes . ostentando . ao mundo um 
progresso surpreendente, em ape· 
nas dez anos de regime socialista? 
Por que impedirmos. que êste Pais 
se . faça representar · na Organiza. 
ção da.s Nações Unidlls e forçar· 
mos que ali fale em nome da Chi· 
na, um representante de Formosa.? 

O •81'. Ar(lemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa .. mais outro apar· 
te? · · 

O SR. JOAO VILLA:SBOAS -
Com tôda a satisfação. 
'· 

O •Sr. Argemiro de Figueiredo­
Ao· que me parece V. Exa. está 
demonstrando que entendeu pouco 
ou não leu o <liscurso que pronun· 
clel nesta Casa, quando me referi 
às relações diplomáticas do Brasil 
com tôdas as Nações do mundo. 
Lá está expresso o meu apoio lnte. 
gral· à politica do Presidente Jánlo 
Quadros a respeito. Chego a dizer 
que o comércio não tem pátria; 
êste é . um principio universal. 
Compreendi e senti a necessidade 
disso. Afirmei ainda que Nação 
subordinada ,.por conjunturas po. 
litlcas,. social& e religiosas a uma 
única. Nação, .é Nação escravizada. 
Dentro dêste ponto de vista dei o 
meu apoio integral à tese . que V. 
Exa, defende de relações diplomá· 
tlcas do Brasil com tôdas as Na· 
ções sem exceção. 

O Sr. Lima Teixeira - PermJ. 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Com todo o prazer; 

o · Sr. Lima Teixeira - OUço 
com encantamento o discurso de 
Vossa Excelência, padamentar. há· 
bll, Inteligente e Cultó. Mas dese­
jaria ·perguntar: aceita· V. Exa. a 
autodeterminação dos povos,· prin­
cipio defendido pelo Presidente JA.· .. 
nlo Quadros, num Pais como cu­
ba que não admite eleições? Pode. 
ria v. Exa. admitir que em rela· 
Ção a um Pais como Cuba, distante 
apenas cento e oitenta quil6metros 
dos Estados Unidos da América do 
Norte, em que o comunismo se im· 
plantou, fiquemos indiferentes · à 
atitude pelo menos como se pre. 
vê do Presidente JAnio Quadros~ 

O SR.. JOAO VILLASBOAS -
Nobre Senador Lima Teixeira, re· 
presentante da Bahla, que me bon· 
ra com seu aparte: a politica da 
não Intervenção, da autodetermi~ 
nação dos povos nos impede de 
fiscalizar em Cuba qual o. regime 
pelo seu povo adotado, Que impor· 
ta adote 'êle o comunismo, o fascis· 
mo ou qualquer· outra Ideologia, 
quando nós aqui Já adotamos o 
fascismo, já suprimimos eleições. 
O saudoso Presidente Getúlio Var­
gas dizia. que voto não enche. bar~ 
rlga ... · Não permltil'liamos jamais 
que qualquer Nação ·tentasse pe· 
netrar. em nosso Pais para .nos im· 
por a. sua vont~~:de e unueglme que 
nós, na maioria condenamos, 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa .. outro aparte?. 

O SR.· JOAO VILLASBOAS -
Com todo o prazer. 

O Sr. Argemiro de FigueiredD -
Nesse ponto estamos inteiramente 
em desacôrdo. Foi · aliás uma das 

·.,t.eses que sustentei em meu .dlscur· 
so. Entendo. que a autodeterml· 
nação e a não-Intervenção são dois 
princípios em matéria de Direito 
Internacional embora muitos jus· 
tifiquem que um é decorrente do 
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outro. Mas o Direito evolui e há ca­
sos de fato em . que temos de .se­
parar os dois principios. A politica 
do . Brasil·. de não-intervenção em 
relação a . Cuba, a meu ver está 
certa; , é deplorá veJ: se tenha ali 
instalado o regime comunista; mas 
certó é, e. de boa politica, que ne· 
nhuma. nação. iriteryenha na eco· 
riomia- interna da outra. Quanto 

·ao: principio de autodeterminação. 
v. Exa .. grande _jurista_ a quem 
.todos rendemos homenagem,_ há de · 
convir.: que a. autodeterminação _é 
um· principio diferente,· ,nos ,aspec~ 
tos .juridicos e moral que apresen· 
tá~ ' ' ___ :_ ·"' : .. ,: i'/ : ·" J. / ··_,-: 

· ·Quando . as. Democracias apóiam a autodeterminação .de uma : Na~ 
ção pressupõe-se,. necessáriamente, 
que ela é livre para exercer essa 
autodeterminação ,e tem, portanto, 
Ilberdade · de escolher o , govêmo 
que .deseja adotar;, :Porisso, parece~ 
me; como disse no. discurso que on· 
tem· .pronunciei, que a posição do 
Brasil ,em relação _.a_ Cubá, .. tirm_a· 
da no · principio . da· aútódetermi· 
nação, para ·apoiar o, que ali exis· 
te, é uma .posição data, vênia qua~ 
se acint!Jsa a. um_ povo . que está 
S<lb o: dominlo de um .tirano. -

, _ .. I ,I. . - ,, '. ·, , .'-' · , .. , 

O' SIC JOAO VILLASBOAS -
A politica .de autodeterminação,· da 
ilio .intervenção, é justamente· esta. 
Como· pode' saber· v. Exa .. ~se ·o povo 
cubano não· quer aquêle~ regime? 
~ôdas:as revoluções uma vez vito· 
rlosas precisam de certo espaço. de 
tempo, ora breve ora longo, para se 
CC!nsOJldar .. -.. . . . '. , • 

o sr.; ·Argemiro- de FiUueiredo ...::. 
Só as eleições livres podem respon­
der : à Vossà 'EXcelêriéla. -:-• · : 

•· ;:·.;; I '; ' :· 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
No Brasil a ·Revolução de 1930, não 
se consolidou com a Constituição 
de 1934. Veio o golpe de 1937. Só de­
pois de grande. propaganda, no seio 
das massas populares, -pela .11ede­
m0c:ratização do Pais, é que veio a 
reação de 1945. 

Não · podemos saber através ·de 
informações . de jornal ou de di· 

plomatas tendenciosos, qual· seja 
o verdadeiro pensamento .do .. povo 
cubano em relação ·ao regime: ali 
estabelecido. -_ ... 
_ . ora, Sr. Presidente, o tempo de 
que dispunha está a esgotar~se. 
Multo ainda_ me resta :que. dizer em 
relação ao notável discurso do meu · 
nobre amigo Senador Argemlro de 
Figueiredo. Lamentàvelmente, . te" 
nho que ficar por aqui. · , · · 
, · Peço desculpas ao. senado pelo 
tempo :Que·: ousei. tomE>r-lhe nesta 
minha digressão. · · 

. Pediria,· entretanto, ao nobre· Se­
nador. pela ·Paraiba. ,:_· pois estou 
certo .de que êste é o pensamento 
generalizado da Casa.- não atri­
_buisse. ao S~. Presidente ·.da· Re· 
pública, • ao. Dr. Jànio Quadros, a 
responsabilidade -pessoal, dlr!eta, 
por atos de .violência policial, • de 
excessos,:como:êsses a. que S;:Exa. 
se refere e que teriam sido prati-
. cados _no seu. -Estado~·· . · .:: :'. 
· Eu me sinto,, .convencido ,de .que 

ci · Brasil caminha' para um gran. 
de futuro. O Sr. Jânio Quadros 
afirmou num ·dos· seus discursos, 
que seu govêrno seria áspero e •. ru­
de. Mas, como disse Pinto da Ro· 
cha, nó momento em que baixava 
ao túmulo o corpo de Júlio de Cas-
tilhos: . . 
::"Júlio de castilhos fq,i .'ás}lero ·e 

rude; mas foi:: da· aspereza· rude 
de Danton· que surgiu a --liberdade 
para: a •França". ·I!: :da ·aspereza :ru­
de· de Jânlo ·Quadros• que: surglrá.a 
grandeza do Brasil. <Multo .. bem; 
Muito··bem! ·Palmas!) : ·: --- ·· '"'' .> 
• . , . , . r .. t•.':, : ··_ . _, •":. • ._.,. ·" \ ,., ., .. . . • .. , . ·, 

. ' O· sR;iimNI>ONÇÃ,, CLARK . .:.:.; 
sr. Presidente,: peço a palavra pa­
ra.. explicação pessoal. • :·, _ . • . . 

o, á-R·: PRESIDENTE' _.:::: T~ni à 
palavra o nobre Senaclor Mendon. 
Ça • Clark _ para expllcàção ,·pessoal; 

· o' S·R. MENDONÇA cl:.ARX .:: 
(Para explicação pessoal) .:... : t•) 
.:... sr. PrijiJldente, a 22 e de mar· 
ço, dirigi:~ãtravés da Mesa· do Se" 
nado Féd~~f· Requerimentos de In· 

( •) - .Nao~ foi -revisto pelo orador. 
~ti 

.. ·'· .,. 
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formações ns. 75·61 ao Ministério 
da Viação e Obras Públicas. Foram 
encaminhados ao referido · Ministé­
rio pela Mesa, pelo Oficio n. 0 ·184í 
de 24 de março • de 1961.. InfeliZ· 
mente' até esta c data, passados. trln• 
ta e sessenta dias, •ainda ·não. obti· 
ve ·resposta, -Na· mesma,data; :22 ·de 
marçoí · dlr!gl·,·também··ao ·Ministé· 
rio da· 'Viação . e . Obras Públicas · o 
:Requerimento 76-.61 também ·. en· 
caminhado • ·pela::· Mesa- do:: Senado 
e, passados sessenta. dia.s;·,sem res• 
posta.. No· • dia • 23 ·de março: dirigi 
o Requerimento 77 de •1961; enca· 
mlnhado ·ao ·.Ministério • da. . Educa: 
ção e Cultura. e passa-dos 30 dias 
aproximando-se. ' dos ·• 60,: também 
sem· resposta.. · · No : dia . 23 · · encaml· 

. nhei' ao Ministério da '. Viação : e 
Obras Públlcâs o Requerimento n.o 
79,·também • sem•respoeta;•·-no• dia 
23 ·•de · mal'IÇo; apresentei- Requeri• 
mento que tomou o n; o 82, ao ·Mt; 
nlstérló ida: Agricultura~ ·também 
sem resposta é o de' n. o •85 ao·:MI~ . 
nlstérlo da Saúde; Igualmente. sem 
resposta: ::. •· ... · •· . ., 
. Rêcebi hoje ,as respostas .. dos se: 
gulntes Requerimentos.· da' mesma . 
data. de minha :autoria:· 'n:o· .. 7a; 'do 
Ministério da Viação e Obras Pú~ 
bllcas; n. o· 80, · do· Ministério· dá 'In; 
dústrla e Comércio, :,n. o Sf, do 'MI~ 
nlstérlo' :da Faz'enda, • pedindo·· 1n: · 
formações .ao .Baneo do.~Brasu, ·n .o 
a4;',do· Ministério da VIação e Obras 
Públicas, sem . data, lldn na sessão 
de: ;19". de .. abrU .depois, , portanto, 
de.' de.córrldos -' 30 :·dias· :para . o" seu 
cumprimento. · · · · · · · · " .' .. ·.', 
, ,,0 Mlnlsté1'11o, d~ :VIação, :e ',Obra:í 
Publicas. pediu, prazo _para.• respon·. 
der o Requerimento de n·. o 83. . de 
1961. . . . . . 

Sr. Presidente,• · · peço: licença à 
Mesa para , soll~ltar. as .. provldên. 
elas necessárias, a fim· de que se· 
jam. respondidos êsses requerimen· 
tos. e ·eu possa tratar de:assuntos 
de :grande•lnterêsse ·para o Plaui. 
. (Muito· bem) . 

O SR. PRESIDENTE- A Mesa 
tomará as providência;:: justamen· 

te reclamadas ·por V. Exa., rei, 
terando os pedidos de Informações. 

. O SR. GILBERTO MARINHO -:­
Sr,. Presidente, peço .a palavra pa· 
ra explicação ·pessoal: · · ·. · ·· · 

... ,OrSR,. PRESIDENTE.- Tem a 
palavra .o nobre Senador GUberto 
Marinho. ·para· expllcação pessoal. 

'o Sr. Gilberto Marinho pro~ 
nuncia discurso, que, -a,ntregue 
à revisão do oradOr, aerlf pu.bli­

.. cado poateriormente. 
'. 'J ' ' • : . 

O SR. PRESIDENTE ..:.. Sõbre a 
mesà . requerimento .. que vai ser 
lido pelo Sr. 1.o Secretário .. · 

É lido e aprovado o seguinte 

UQVUUWCTO 

N.o Í44, de 1981 ' 

Nos têrmos· do art': ', 211, letra 
n, comblnado,·com. ·o-"art-;·· 37:1 do 
Regimento • Interno, requeiro· a ·dis­
pensa do' lnterstfclo ·de que trata 
o art. 360 a. fim de que o Projeto 
de Emenda à constltulção''n.o 1, 
de 1961, seja lncluido na· 'Ordem 
do Dia da próxima sessão ordlná· 
ria. ' · · 

Sala das .Sessões,. em.211 de maio 
de 1981. - Filinto M1lZZer. - Jor­
ge ·Mayna;d. - Lobiío da• Silvtrira. 
...;.; • Menezes PimenteZ . . .:... .Fausto 
Cabraz. - ArgeJiltro de. FigUeire· 
do: ' . ' ·· ·· · · 

. "" . . .. ' . ':".' ',.. ., ; •' ·-·-· ' 

... O. SR.· PRESIDENTE - O·:pro~ 
jeto a que se refere o requerimen­
to•:· que! acaba. :de.: ser•. aprovado :se­
rá:.·lnclufdo na Ordem ,do Dia ·da 
próxima 'sessão.. : · · ,, 

Sôbre a mesa requerimento que 
vai. ser lido~. ·, .. , . . ·· 

· · . : ·. -t .. lldo e apro~ado ~ seguinte 
• .1. ' ' •. 

-~. .. ·' 
N. o 145, de f981 

~"os têrmos. do art .. 211,. letra 
p, e 315, do Regimento Interno, re· 
quelro dispensa de publicação para 
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a Imediata discussão e votação da 
Redação Final do Projeto de Re· 
solução n. o 9, de 1961. 

Sala das Sessões, em 26 de maio 
de 1981 , - Argemtro de Figueire· 
do. 

O SR. PRESIDENTE- De acôr· 
do com o voto do Plenário passa· 
se à Imediata discussão e votação 
da Redação Final do Projeto de Re· 
solução n. o 9, de 1961, constante do 
Parecer n.o 187, lldo na. hora do 
Expediente. · · · 

Em discussão a. Redação Final. 
Se. nenhum dos Senhores sena· 

dores. desejar fazer uso da. pala· 
vra., encerrarei a discussão. <Pau· 
sa). · 

Está . encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a apro· 

vam, quelram permanecer senta· 
dos. <Pausa>. 

Está 1ap~vada. o pmJeto val 
à ·promulgação. ( Pa!t8a). 

Sôbre a mesa. requerimentos que 
vão ser lidos pelo Sr. 1.o Secretário .. 

São lidos e deferidos os se· 
gulntes · 

REQl1ERIMENTO 

N. o 146, de 1961 

Requeiro, na· forma do disposto 
no art. 213, do Regimento Interno 
- sejam sollcltadas do Exmo. Sr. 
Ministro da Viação e Obras Pú· 
bllcas - na Comissão de. Marinha 
Mercante, as '· seguintes Informa. 
ções: · · ·· .... 

LO - Quais os nomes dos va· 
pores do Lolde, · Costeira, Comér· 
elo e Navegação e outras emprê­
sas de navegação do· Norte ·e do 
Sul, que escalaram nos portos de 
Tutóla, Maranhão (ptirto de mar 
da cidade de Pa.rnaiba - Plaui> 
ou Lulz Corrêa (Amarração) nos 
anos de 1950 a 1961; Indicando as 
datas das escalas e as tonelagens 
de carga·: descarregada ou carre­
gada nos refel1idos portos; 

2. 0 - Enviar a cópia fiel dos 
manifestos de carga de cabotagem 

embarcada no pôrto de Parnai" 
- via Tutóla <MA> ou Lulz ·Corri 
(Amarração) no Estaão do Pia 
pelos navios que apartaram · n• 
referidos portos a· partir de jant 
ro de 1950 até 30 de abril de 196 
IndiCando ainda a tonelagem tr 
zlda por cada barco - quer se 
do Lol:de, Costeira, Comércio e N 
vagação ou Emprêsas Partlculare: 

3.0 - Indicar as taxas de .fr 
tes corridos entre Parnaiba (Vla.T• 
tóla ou via Lulz. Corrêa, . (PI) ) p: 
ra o Recife, Rio de Janeiro, Saí 
tos e Pôrto Alegre por tonelada '­
babaçu, cêra de carnaúba, tucun 
arroz; 

4. o - Indicar qual o tempo no 
mal das viagens maritlmas entr 
Tutóla e LUlz Corrêa para Rec 
te, Rio, Santos e Pôrto ·AJegr' 
mencionando a duração da vlagei' 
no mar e do tempo gasto nos poi 
tos,· ; 

5. 0 - Indicar os calados da 
barras de Tutóia, Luiz Corrêa 
Tlmonha e quais os ~lpos e nome. 
de bar.cos das Companhias Naclo 
nais de Navegação que podeü 
aportar naqueles portos; · 

6. 0 - Indicar quais as linha 
de' navegação que servem à cidad. 
de Parnalba ...;.. via Tutóia ou Lu! 
Corrêa __; vindas de Pôrto Alegr 
- Santos - Rio e Recife; · 

7 .'0 -.Indicar. quais as. emprêsa. 
de navegação marltlma e . os no· 
mes dos vapores ' a 'elas pertern 
centes que transportam passagei 

. ros de 1 .. ~. 2. a e 3 ·" classes de e 
para Parnalba, via Tutóla · e LUi« 
Corrêa. . · . · ', 

Sala das Sessões, em 26 de maio 
de 196.1. ·- Senador Mendonça 
Clark. · 

· REQUBIIUUNTO · 

N. o 147, de 1961 

Requeiro, na forma do disposto 
no art. 213, do Regimento Interno 
- sejam solicitadas do Exmo. Sr. 
Mlnlstlb da ,Saúde, as seguintes 
informações: . 

1. 0 - Quais as dotações orça. 
mentárias .pagas ao Govêrno do 
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. Estado do Plaul, nos anos de 1959, 
1980 ·e 1981, pelos órgãos dêsse Ml· 
nlstério, • declarando as datas; 

2. 0 - Quais os Departamentos 
do Govêmo do Estado do Piaul que 
receberam as referidas dotações; 
e, se posslvel, :Os nomes daa pes· 
soas que passaram os recibos das 
quantias recebldaa; 

·.s:o - ae· já ·forám prestadas 
contas· dos empregos das dota­
ções orçamentárias • referidas nos 
Itens 1 e 2; . . · · 

t. o - Quais · as preStações • de. 
contas que deixaram de· ·ser ·feitas 
e, se· Já foram reclamadaa; · · 

5 ;0 . ·-:.:.· Quais · os convênios fir­
mados com o· GOvêmo do Estado 
do. Plaui; nos anos ·de.: 1959, ·1980 ·e 
1981, por todos os ól'lãos dêste MI· 
nlstério, bem como. Jndlcar os .seus 
respectivos valores e· os. seus ob­
jetlws, .: Inclusive loeallzação das 
obras; . 

8.0 -Se já foram recebidos os 
valores -e encàrgos dos referidos 
convênios· indteando a data, e 
se possivei os· nomes das pessoas 
que firmaram êstes convênios; 

'1. o - Se foram prestadas con. 
tas . da. apllca'ção .dos recursos . en· 
tregues ao Govêrno do Estado do 
Piaul por ·êste· :Minlstério; · . 

a.o•;... CasO contráÍ'Io- quais as 
prestações de· contas que' deixaram 
de .·ser ·apresentadas· e ·quais as 
providências dêsse Ministério no 
sentido de · reclamar ·as referidas 
prestações de contas; 

9. 0 - Se deixaram de ser fir. 
mados convênios com o Estado do 
Piaui durante 1959; 19So e 1981, 
por órgãos dêste M!Distérlo e quais 
as razões pcir que deixaram de ·ser 
firmados: . 

10. - · ISe ·houve. fiscalização 
por parte dêsse Ministério através 
de seus órgãos· especltlcos na exe• 
cução das obras que foram motivo 
dos convênios firmados, lndican. 
do as datas e os locais das lnspe­
ções e a Impressão dos fiscais 
sôbre as mesmas obras; 

11. - Quais os convênios que 
deverão ainda ser fl:rmados em 

1981, seus ·valores, seus· objetlvo' 
ete. 

Sala das Sessões, em 28 de mak 
de 1981. - Senador Mendonçf! 
CZarlc. · 

II!:QUIIII!4ENTO· 

N. 0 148, de 1981 

· Requeiro; .·.na forma · do disposto 
no art. 213, do· Regimento Interno 
...:. sejam sollcltadas . do .Excelen· 
tlssimo Senhor Ministro da Educa­
ção e •CUltura, as sesulntes lnfor. 
mações: · · · · · 

1. o ..:... . Quais . as dotações orça­
mentárias pagas · ao Govêrno do 
Estado do Plaul, nos anos de 1959, 
1980 e 1981, pelos órgãos dêsse Mi· 
nisténo, declarando as datas;. 

2. o . ...:. Quais . os ·.· departamentos 
do Govêrno · do · Estado do Plaui 
que receberam as referidas dota· 
ções; e, se posslvel, os . nomes das 
pessoas que- passaram os·- re:ibos 
das quantias recebidas; · 

3. o Se já. foram prestadas con­
tas · dos empregos das dotações 
orçamentárias referidas nos Itens 
1 e 2; 

4. o - Quais as prestações de 
contas . que deixaram 'de ser ·feitas 
e, neste caso, se· Já . foram recla· 
madas; · 

.. 5', o - Quais os convênios firma~ 
dos oo~ o Govêmo do Estado do 
Piaui, nos anos de 1959, 1980 e 
1981, por todos os érgãos dêste Ml­
nistérlo,· bem. como Indicar os seus 
respectfV1)8 valores e os seus ob· 
jetiVIOS,. ineluslv'e locallzaÇão das 
obras; . · 
· O. o - Se foram recebidos os va­

lores e encargos dos refer.ldos con· 
vênios, indicando a data, .e, se pOs· 
slvel os nomes das pessoas . que 
firmaram êstes convênios; . 

7,o - Se foram prestadas con· 
tas da apllcação dos recursos en· 
tregues ao Govêrno do · Estado do 
Piaul 110r êsse Mlnlstério; 

a. o -·Caso COntrário - quais 
as prestações de contas que dei· 
xaram de ser apr~sentadas e quais 
as providências dêsse !Ministério 
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no sentido de reclamar as referi· 
das prestações de contas; 

9. o - Se deiXaram de ser fir­
mados convênios com o Govêrno 
do Estado do Plaui durante 1959, 
1980, e 1961, por órgão dêsse Minis­
tério e quais as razões po.r que 
deixaram de ser fJrmados; 

10 ., - ISe · houve fiscalização 
por parte dêsse Ministério através 
de seus órgãos espe.clficos na exe· 
cução das obras-que foram motivo 
dos convênios firmados, Indicando 
as datas e os locais das lnspeções 
e a Impressão dos fiscais sôbre as 
mesmas obras; 

11. -. Quais os convênios que 
deverão ainda ser firmados em 
1961, seus valores, seus objetlvos 
etc. 

Sala das Sessões, em 28 de maio 
de 1961. ·- Senador Mendonça 
Clark. 

REQt1EIUMENTO 

N.o 149, de 1981 

Requeiro, na forma do disposto 
no art. 213, do. Regimento Interno 
- seJam solicitadas do Excelen· 
tfssimo Senhor Ministro da Aero· 
náutica, as seguintes informações: 

1. 0 - Quais as . dotações orça­
mentárias pagas ao Govêrno do 
Estado do Piaui, nos anos de 1959, 
1980, e 1961 pelos.órgãos dêsse Mi· 
nlstérlo, declarando as datas; 

2. 0 - Quais os departamentos 
do Govêrno do Estado do Piauf 
que receberam as referidas dota· 
ções; e, se passivei, os nomes das 
pessoas que passaram os recibos 
das quantias recebidas; 

3.0 - Se Já f~am prestadas 
c~ntas dos empregos das dotações 

·orçamentárias referidas . nos itens 
1 e 2; · 

4. 0 - Quais as prestações de 
contas que deixaram de ser fei· 
tes e, neste caso, se já foram re· 
clamadas; · 

5.o- Quais os convênios firma· 
dos com o Govêrno d~ Estado do 
Plaui, nos atnos de 1959, 1980 e 1961 
por todos os órgãos dêsse Mlnis-

tério, bem como indicar os seus 
respectivos valores . e os seus obje. 
tlvos, inclusive localização das 
obras; 

8. o - se foram recebidos os 
valores e encargos dos mferidos 
convênios, indicando a data e· 
se possfvel, os nomes das pessoas 
que firmaram êstes convênios; 

7. o - Se foram prestadas con­
tas da aplicação dos recursos en­
tregues ao Govêrno do Estado, do 
Piaui por êsse Ministério; 

a. o - Caso Contrário - quais 
as prestações de. contas que dei. 
xaram de ser apresentadas .e quais 
as providênqias dêsse !Minl&tétio 
no sentido de reclamar as referi­
das prestações de contas; 
. 9. o -, Se deixaram de ser flr· 
mados convênios com o . Govêrno 
do Estado do Plaui durante 1959, 
1980, e 1961, por órgãos dêsse Minis­
tério e quais as razões por que 
deixaram .de ser firmados; 

10. - Se ho11ve fiscalização por 
parte dêsse Ministério através de 
seus órgãos especfficos na execu· 
ção das obras . que toram motivo 
dos convênios firmados, Indican­
do as datas e os locais das lns­
peções e à Impressão. dos fiscais 
sõbre as mesmas ·obras; . 

11. - Quais os convênios que 
deverão ainda ser firmadas em 
1961; seus valores, seus ·objetivos, 
etc. · 

Sala das Sessões, em 28 de maio 
de 1981. - Senador Mendonça 
Clark .. 

IIEQll'ERDIII:N'rO 

N. o 150, de 1981 

Requeiro, na forma do disposto 
no art. 213, do Regimento Interno 
...,;. sejam solicitadas do · Excelen. 
tlsslmo Sr. Ministro da Viação e 
Obras Públicas, as seguintes lnfor· 
mações: . 

1. o - Quais as dotações orça. 
mentárias pagas ao Govêrno do 
Estado do Piauf, nos anos de 1959, 
1960, e 1961 pelos órgãos dêsse MI· 
nlstérlo; declarando as datas; 
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2. o - · Quais os departamentos 
do Govêrno do Estado do Piaui 
que receberam as referidas dota· 
ções; e, se passivei, os nomes das 
pessoas que passaram os recibos 
das quantias recebidas; 

3. o -Se já. foram prestadas Cl!n· 
tas ·dos empregos das dotaçoes 
orçamentárias re~erldas nos itens 
1 e 2· · 

4. o '- Quais as prestações de 
contas que deixaram de ser feitas 
e, neste caso, se já. foram reclama· 
das· · 5: o - Quais os convênios fir· 
mados com o Govêrno do Estado 
do P1aui, nos anos de 1959, 1960 e 
1981, por todos os órgãos dêsse 
Ministério, ·bem como indicar os 
seus respectivos valores · e os seus 
objetivos, inclusive localização das 
obras; · 

8. o - Se foram recebidos os 
valores e encargos. dos referidos 
convênios, . indicando· a data e, se 
possível, _os, nomes das. . pessoas 
que firmaram êstes convênios; 

·'1. o - Se toram prestadas contas 
da aplicação dos recursos entre. 
gues ao Govêrno do Estado do 
Plalif por êsse Ministério; 

a.o -· Caso .contrário - quais 
as prestações .de contas que dei· 
xaram de ser apresentadas e quais 
as provlidências. .. dêsse Ministério 
no sentido. de reclamar as referi· 
das prestações. de contas; 

9. o - Se deixaram de ser fir· 
mados convênios com o Govêmo 
do· Estado do · Pia ui ·durante 1959, 
1980, ·1981, por órgãos dêsse Minls· 
térlo e quais as razões por que 
deixaram de ser firmados; 
: 10. - Se houve fiscalização por 

parte dêsse Ministério através de 
seus órgãos especlflcos na execu· 
ção das. obras que foram motivo 
dos convênios firmados, indicando 
as datas e os locais das lnspeções e 
a impressão· dos · fiscais sôbre as 
mesmas obras; 

11. - Quais os convênios que 
deverão ainda ser firmados em 
1961, seus valores, seus objetivos 
etc. 

Sala .das Sessões, em 28 de maio 
de 1961. - SenadOr MendOnça. 
c~ark· 

BEQUEIIU4EN'I:O 

N. o 151, de 1981 

Requeiro, na forma do diSposto 
no art. 213, do Regimento Interno 
-. sejam solicitadas · do Excelen· 
tfssimo Senhor :Ministro da Agri• 
cultura, as seguintes Informações: 

1. o - Quais as dotações orça· 
mentárlas pagas ao Govêrno do 
Estado do Piauf, nos anos de 1959, 
1980, e 1961, pelos órgãos dêsse Mi· 
nlstérlo, declarando as datas; 

2. o - Quais os . departamentos 
do Go.vêrno do Estado do . Plauf 
que receberam as referidas dota· 
ções; e, . se possfvel, os nomes das 
pessoas que passaram os recibos 
das quantias· recebidas; 

3. o - Se já. foram prestadas 
cantas dos etnpregos das dotações 
orçamentárias referidas' nos· itens 
1 e 2; . . 

4. o - Quais as prestações de 
contas que deixaram de ser feitas 
e, neste caso, se já foram recla-
madas; · 

5.o - Quais os convênios fir­
mados com o Qovêrno do Estado 
do Plau1, nos anos de 1959, 1980, e 
1981, por todos os órgãos dêsse Mt- · 
nistério, bem oomo tndlcar 'os seus 
respectivos valores e os · seus ob· 
jetivos, Inclusive localização das 
obras; · . 

8.o- Se foram recebidos os va· 
J.ores e encargos dos refoerldos eon· 
vênlos, indicando a· data, e, se pos· 
sfvel os nomes das pessoas que fir· 
mal'Bm êstes convênios; 

'l.o- Se foram prestadas· con. 
tas da aplicação dos recursos en· 
tregues ao Govêrno do Estado iio 
Pia ui por êste · Ministério; 

8. o - caso Contrário. - quais 
as prestações de contas que dei· 
xaram de ser apresentadas e quais 
as providências dêste Ministério 
no sentido de reclamar as referJ. 
das prestações de J:ontas; 

9. o :.:... . Se deixaram de ser flr· 
mados convênios com o Govêrno . 
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do Estado do ·Piaui durante 1959, 
1980 e 1981, por.órgãos dêsse Mlnis· 
térlo e quais as razões por que· dei· 
xaram de ser firmados; · 

10. - Se .houve fiscalização 
por parte dêsse Ministério através 
de seus órgãos especificos na exe· 
cução das obras que foram . motl· 
vo dos convênJos flrma.dos iUldlt­
cando as datas.e os .locais das ins· 
~6es e a impressão dos fiscais 
s6bre as mesmas .obras; . 

11. - Quais os convênios que 
deverão ainda ser flrmado,s em 

·1981,. seus valores, seus. objetlvos 
etc. . . . ... 

Sala das .. Sessões, em 28 de maio 
de 1981. - SenadOr Mendonça 
Clark. · · · 

O SR. PRESIDENTE - Da As· 
sembléla Legislativa: de Alagoas ·.e 
da Câmara Municipal. de Arapira· 
ca, no mesmo Estado, a Mesa rece. 
beu telegramas que vão ser lidos 
pelo Sr.·· 1. o Secretário, · · 

'. 
São lidos ·· os ·,seguintes tele· 

· gramas: . · 

ExcelEmtfssimo \Senhor Preslden~ 
te .Senado Federal - Brasllla: 

Levo conhecimento vossa EXce· 
lência vg face aprovação . requeri· 

· mento Deputado Pedro .. 'I'imoteo vg 
Poder . Legislativo AlagoaS' se en­
contra . sessão permanente .. como 
Pl'Qteato ao desrespeito bnlinldades 
parlamentares nosso Ex-Presiden­
te Deputado Claudlonor ·Lima que 
se acha detido Estado Maranhão 
vg . ferindo vs assim vg Constitui· 
çio .Federal em seu. art. 141 pt 
Ats. Sds Mario .. Guimarães Presi· 
dente Asàembléià. . .. . 

Senado Federal - Brasllla. 
De .Arapiraca - AL. 
CAmara.Munlclpal· Arapiraca so· 

licita nobres senadores diante di· 
tames : nossa ca11ta Magna e pri· 
são .de Deputado Claudlonor Lima 
etetuado Sio Luis fazer prevalecer 
nossa Constituição tão . bem. con· 
firmada êste Senado diante condi· 
çio que mesmo exerce Alonso de 

· Abreu Pereira Presidente- Câmara: · 

SR. PRESIDENTE ~ Está fln· 
. da a hora do Expediente. 

Passa.se à 

ORDEM DO DJA 

VotagdO, .!fm 'primeiru diacua. 
a4o, do Profeto ·de Lei do Se­
nado número. 4, ele 1959, que 
cu:reacenta · parágrafo ao art. 
692, ·da COfl8o1itlaç4o das. Leia 
do· TralJalho, tendo. l.'areeerea 
contrárío8, sob .. números 137 e 
138, de 1961, dtz8 coml8s6u: · ..;.. 
de Constttuiç4o e Justiça .e rle 
Ugíslaçllo Social. : 

O SR. PRESIDENTE ....:_ Em~ Vo· 
tação o projeta; · . 

Os Srs. Senadores que o ·apro· 
vam, q11e1ram permanecer senta. 
dos. CPausa> .· · · · 

Está aprovado. 

É o seguinte o projéto. apro­
. vadó. em 1.a dlscuss.ão: 

' .. ~IIDJI'l'O DI ~. 11:0· .&lN .ADO . 

N.o 4, de 1959 - · 

Acrescenta parágrafo ao ar~ 
tigo 692 dtl ConaoZidugcio dua 

. Leis do TrabciZh.o. · 

. Art: 1. o O art, 692 da Consoll~ 
dação das Leia do Trabalho, apro· . 
vada. pelo Decreto~lel. n. o 5. 452, 
de 1.o de maiQ de· 11M3,·.pasaar6. a 
vigorar com o seguinte parAgrafo: 

"I a. o Dar-se·á .·recondução 
automática do vogal se, para 
o perlodo subseqüente, · fõr. _ln· 

... dicado na lista • trfplfce organl· · 
zada pelo siDdlcato da. cate. 
gorla. :profissional:· ou econômf. 
ca, a· que· pertença"; 

A~t. 2. o - Est~: lei . ;ntrará em 
vigor . na data dé, .sua publicação, 
revogadas as disposições em con­
trário. 

Justi!icaçlto 

Os vogais . classlstas, nos órgãos 
da Justiça do . Trabalho, são, in­
qü~stionà.velment~, delegados das 
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correspondentes categorias profls- . Juntas. que têm obtido o valloso 
slonals·. ou econômicas. Por isto diploma. 

· mesmQ a condição .1undamental Por tudo isto, sem quebra do prln­
para sua designação é a de ter ciplo constitucional que assesura 
sido .Indicado, para tal flm pela en· a :t:epresentação. paritária ·dos em­
tldade .sindical que. representa "ex- pregadores .. e tràbalhador.ea noa 
vllegls", o respectivo· grupo .de tra- órgãos judlcantes da .Justiça do 

. balhadores ·ou .de .empregadores. Trabalho, pàrece-nos · aconselhâvel 
. A lei vigente atribui ao Presiden- a adoçio · da propos~çio lellsla· 

te de cada Tribunal: Regional do tlva que temos a ·honra de ofere· 
Trabalho a designação dos vogais · cer. .. · . · 
das Juntas de Oonclllação e.JuJga· Sala das Sessões,. em 29 de· Ja· 
mento da correspondente.jurlsdlção, nelro ·de 1959. - Gilberto Mar;. 
os quais são escolhidos dentre os . nho. , 
nomes constantes das)istas tripll- 0 SR. PRESIDENTE _ 0 pro· 
ces ·organiZadas· pelos aludidos· sin· jeto será : incluldo,·' opo·. rtuna. me. n· 
dica tos. ·Compreende-se · que para 
a. primeira .. designação, . 0 .Presl- te, na Ordem do Dia; para segun-
dente do Tribunal te,nba .a ·tacul· da dlscussã~,· · 
ãade de escolher qualquer dos no- · Dis " • · do p 1 t 

'mes .Indicados, .. analisando. as .Qua. · · cuss .. o umca · ro e o ae Lei aa C4mara ·n.o 38, .dll 
lldades ·pessoais. de cada . um, se· 1961 < o 4 7•" d 1958 
·gundo .os ci'ltério. s que adotàr: To- · n . . ; · ""• · e • na Casa de origem>,. que concede 
davla. se o· vogal escolhido após .. durante 'cinco' .. (!)) anos, o aú• 
adqUirir crinbeclmeritõs]n'áticos e :rilio de. Cr$ 2.000.000,00 (dois, 
teóricos atinentes à complexa fun. mílh6e8 de cruzeiros). à San· 
ção de julgar, tem o seu nome ra· . ta Casa de Mf8e!ric6rdkl. de 
tlflcado . pela · .classe. ·que represen- Leme, ·Estado de S4o .Paulo . é 
ta afiBUra-se·nos justo e· convenl· dei outras provú!tmckla,: tendo 
ente .. que .. sua recondução se verlfi· Parecer Favorável,. sob 11. 0 189, 

. que .automàticamente,. Aliás de mo- . de 1961, · da ComiBsclo de Fi-
do geral, os Presidentes· de Tribu· nançaB. 
nala mantêm os. vogais que conti· · . o .. BR. PRESIDENTE ~ Sôbre a 
nuam .. a· merecer. a• confiança . da mesa requer. lmento que va. i ser 

· classe• que representam;· no entan. · 
to, por riio resultar de norina Je· lido · · 
gal, nem sempre ócorre a recondu· · ll lido e aprovado o seguinte 
ção~ :" · .. ·. : .. " . . . . . 

'Releva , ponderar, ainda, que .es- · RIQUU!IIIK'rO · 
.. tatuindo .. a lei o direito de con- · · 
.~inuareín' ria função de .juiz. elas· N · 0 152, ·de 19~1 • 
slsta desde .. que ·reeleitos pelo .res· Nos têrmos dos .. arts, 212, letl"4 
pectlvo sindicato, terãO os vogais . l, e 274, letra .b, do Regimento TA· 
O estimulo necessário para . se· .de- . terno, requeiro adiamento · da ~iS• 
dlearem aos estudos juridlcos, es· cussão do Projeto de Lei da Câ· 
peclalmente do Direito do Trabalho, . mara n. o 38, de 1981, a fim dr: ser 

· com. o que· lucrará a .. Justiça e a feita na sessão de 30 do corren· 
. coletivldade .. Aliás nota·se que nos · t 
cursos mantidos pelo Ministério do e Sala das sessões em 28 de maio 
Trabalho e pela Confederação N'a· de 1981.~:..... Fausto Cabral. 
clonai dos Trabalhadores na In· 
dtistrla, .·visando à formação cul· O SR .. PRESIDENTE - O pro· 
tural dos dirigentes sindicais, inú· jeto será incluido ·na · Ordt-:.n do 
meros são os representantes elas· Dia ~ - de 30 do ·-
sistas nos ' ,.._ 
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Está esgotada a· =matéria cons­
tante da pauta. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Rui Palmeira. 

. O SR. RUI PALMEIRA ...:.. CLé 
o. seguinte discurso) -Sr. Presiden­
te, de volta, da missão. de ·que fui 
Investido na representação do Gru· 

· po Brasileiro da União Interpar· 
lamentar, ao seu ·ConsE'lho em Qe. 
nêve, cumpria-me a. apresentação 
de um rela~prlo. Essa f:xigêncla 
estatutária foi atendida. Dei. à ·di· 
reção do Grupo, noticia do que se 
fiZera e do trabalho da nossa De· 
legação., Salientei . o prestigio da 
seção brasileira naquela. organl. 
zação Internacional. Referi ao as· 
sessoramento · constante, efiCiente, 
lúcido e ded·lcado, à quase particl· 
·pação nos trabalhos, d·os diploma· 
· tas brasileiros com função na ame. 
· na cidade suiça Mas a referên­
Cia se perdeu no--pobre. relatório. 
Por Isto,· Senhor Presidente, me 

··pareceu deve11 • vir :a . esta tribuna, 
d!-21er, umas palavra, ou melhor, 
dar um testemunho, 

, Agrada-nos ter onde chegamos 
a companhia e a assistência dos 

• nossos diplomatas. E. a temos ti· 
do onde andamos, A mais cordial, 
a mais útil, da parte· dos Embai· 
xadores, Ministros, · Cônsules ·e de 
tantos outros funcionários que ln· 

. tegram a nossa representação no 
exterior. Nunca nos faltou nem 
a acolhlda gentil de todos, nem 
a cooperação necessária de mui­
tos. E de alguns, de não poucos, 
temos Udo, além, do agradável con· 
·vivia~ a mais forte Impressão dos 
seus conhecimentos e da sua inte· 
gração na tarefa que executam. 

Membro da Comissão de Rela­
ções . Exteriores, sempre procurei 
observar o trabalho dos nossos di· 
plomatas naqueles paises que so· 
bretudo em missão oficial, .tenho 
visitado. E destas observações é 
alentadora a conclusão. 

Entre velhos e novos está o Ita· 
maratl povoado de bons servi­
dores, na sua maioria, esforçados 

no trabalho de nem renegarem as 
tradições nem serem. insensiveis à 
atualldade dos problemas, Faltam­
lhes em muitos casos ·os meios de 
ação. Carecem . de uma organiza­
ção que funcione em têrmos , da 
hora presente. E essas condições 
bem podem vir da .reforma que o 
Congresso debate, e que há de ser 
executada firmemente pelo Chan­
celer Afonso · Arlnos. Uma politl· 
ca externa nova reclama .instru· 
mentos atuallzados, além da nova 
· mentalidade. 

O sr; Filinto Milller ,;_ Permi· 
.te V. Exa. um aparte? 

O SR. RUI PALMEIRA -. Com 
muito prazer. 

· o Sr. Filinto · Milller ..;... Nobre 
Seria.'dilr Rui Palmeira: · v. Exa. 
está.' pl'aticando ato de grande jus· 
tlçs. o·. discurso que está pronun­
ciando" em referência ·à atlvidade 
desenvolvida pelos diplomatas· bra. 
sileiros no exterior, terá ·grande 

· repercussão no melo dêsses nossos 
· representantes, Via de regra,. sem 
conhecimento perfeito da ação por 
êles desempenhada, são lnjustamen, 
te criticados. Diz-se que nada fa . 
zem, que levam vida de tranqlii· 
lldade e bem-estar no estra111e1ro. 
Não é verdade. O Itamaratl possui 
um corpo de diplomatas que honra 
qualquer Nação do mundo mesmo 
das mais adiantadas, das mais ci­
vilizadas. V. Exa. que teve opor· 
tunldade de representar o· Parla­
mento Brasileiro em várias Conte· 

. rênclas . Internacionais, . pôde tes· · 

. temunhal'! o trabalho · .constante, 
eficiente e brilhante dos nossos 
diplomatas, na defesa dos interêsses 
nacionais, elevando o nome do Bra· 

. sll. A palavra autorizada de v. 
Exa. é uma resposta às . criticas ·e 
um- preito de justiça aos que, no 
~xter!or, honram o nome do Bra-
siL · 

O SR. RUI PALMEIRA - Obrl· 
gado a Vossa Excelência. 

Em Genêve, Sr. Presidente, o 
cantata que mantivemos com os 
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nossos diplomatas nos deu uma 
grande confiança. Que admirável 
equipe, Gostaria de citá-los todos, 
que de todos tivemos a· Impressão 
.mais forte. No entanto, pretiro 
simbolizá-los. no Ministro Valadão 
e . no Embaixador Sette Clbnara .. 
:lles nos deram não só aquela as­
sistência fraterna que sensibiliZa, 
como a. presença constante nos tra. 
balhos da reunião. 

O Sr. Filinto MtlZler - Permite 
V. Exa. nôvo aparte? · 

. O SR .. RUI PALMEIRA - Com 
"multo prazer. · 

O Sr;· Ftzinto MUller - V. Exa. 
·cita dois diplomatas • brasUeiros que 
se Incluem no rol dos que honram 
o nosso· Pais e honrariam. qual~ 
quer nação do mundo que· repre­
sentassem: o Embaixodor·Sette Câ­
·mara e o Ministro Alfredo· Val­
ladão. ~asSim tôda a equipe atual­
·mente em Genebra, que v., Exa. 
não citou nominalmente para não 

·se . àlongar, composta de homens 
do ·mais alto valor e capacidade. 
Tivemo·los,· ao nosso lado na Con. 
· fel'êncla J:nterpal"lamentar, acompa­
nhando nossos . trabalhos dedicada­
mente, servindo-nos de assessOres 
e nos prestando tOda assistência 
técnl.ca, facilitando, desta forma 
nossa· ·missão; ISáo homens que 
dignificam o verdadeJro Itamaratl 
d~ Rio Branco e o Brasil. 

o Sr. Gilberto Marinho - Per­
mite o nobre orador um· aparte? 

O SR; RUI PALMEIRA - Pois 
não. . 

O Sr. Gilberto Marinho·- v. 
Exa. e o nobre Lfder da Maioria 
agem inspiradamente exaltando 
os méritos excepcionais do Embai. 
xador Sette Câmara e do Minis­
tro Alfredo Valladão. São êles, na 

. reaUdade expoentes da nossa mo· 
derna diplomacia, aquela com que 
o Pais há de contar para realizar 
a obra Inadiável do desenvolvimen. 
to nacional, sem a qual nã·o ha· 

verá progresso nem bem-estar para 
o povo brasileiro: · 

o Sr. Lima Teixeira - Per­
mite o nobre orador tim · aparte? 

O SR. RUI PALMEIRA- Com 
Muito gôsto. . · 

O Sr. Lima Teizeira - Tellho 
tido oportunidade de, por várias 
vêzes representar o . Senado na 
Conferência de Genebra e posso 
dar meu depoimento sôbre as ju­
diciosas palavras 'do nustre Lfder 
da Maioria, Senador FWnto MllUer 
quanto aos · nossos . representantes 
no exterior não só pelo trabalho 
que realizam como pela maneira 
com que se conduzem. Recente. 
mente estive · em contato com o 
Embaixador ·aette Câmara ·e o Dr. 
Alfredo VaDadão, tendo-me ficado 
a impressão de que · o · Itamaratl 
tem conduzido bem a politica bra: 
sllelra . no . Exterior. Fazemos · · vo­
tos para que o Chanceler Afonso 
Arinos seguindo o trilho traçada pe­
la. Casa de Rio Branco possa me. 
lhorar os seus Quadros; mesmo 
porque, dentro em pouco, estare­
mos aqui apreciando a !Mensagem 
do Sr. Presidente da República com 
relação .à sua reorganização. ·.Es­
tas as . declarações que desejava 
fazer. . · . . . , 

O SR. RUI PALMEIRA ...:.... Fo· 
ram inexcedivels na ajuda para 
que· a tarefa da delegação parlá· 

. mimtar se. cumprisse do. mo.do me. 
lhor .. O Cônsul altamente espectá~ 
llzado nos assuntos econ6mlcos 

.. que em Genêve se examinam per­
manentemente. o apaixonado pe. 
las questões a que devota o seu 
tempo, os seus extraordinários co-

. n.heclmentos, o. seu grande patrlo- . 
. .tlsmo. · . · . 
. · o Embaixador, expressão dos nQ· · 
vos diplomatas com que conta o 

. Brasil .. CÜito, sem ser ·pretensioso, 
dinâmico, preocupado em manter 
a sua representação no maiS alto 
nível de eficiência. 

Homem para as funções. · Em. 
baixador para aquela • 
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Personalidade viva, dono de um 
agudo senso politico, 'de uma rara 
lucidez. . 
·, Se o dipiomata de hoje requer 
qualldad~s assim,· Sette Câmara é 
dos. mais: aptos. . 
··Para uns, a diplomacia é só ma. 

neiras, para outros, é só técnica, 
.só- preparo-. Aquêles· vêem o passa­
dó ·e o passado já -remoto:· Os outros 
devem ver o futuro, o futuro ainda 
distante. O presente reclama não 
apenas o. que tenha saber. ou .o 
que possua habllldade. Mas o que 
tenha .a. habllldade. de.· aplicar o 
-saber que possua, .. no·. tornar efl· 
ciente seu esfôrço. ·· . · · 
· Em Genêve, Sr ... Presidente,· .tão 

importante cenário de debates de 
repercussão mundial vimos· o. Bra· 
sil bem presente ... Como nos agra­
' da. Como deseja vê-lo o Presidente 
_Jâl}lo Quadros na .. sua. firme · d.e· 
c!sao de agir lá fora como convém 
aqui dentro. <Muito bem ; muito 
bem. _Palmas>,· .· .. · . · .. 

"~ - .. 

O SR. PRESioENTE- Tem a 
palavra o nobre· -Senador Calado 
de Castro. 

O SR .. CAIADO: DE CASTRO.­
< •) - Sr; Presidente e Srs. Sena­
dores,· antes de Iniciar próprlamen­
·te meu discurso ;_ ou melhor, mi· 
nhas considerações, porque. não . se 
trata próprlamente de .. discurso -
'desejaria dar ·. ciência ·. à . Casa ·• de 
uma noticia 'que acabo. de rece­
ber, pela qual se vê como são pra­
ticadas Injustiças e como · alguns 
.Jornalistas se apegam :à primeira 
_Informação. e. ofendem as pessoas. 
.. Um jornalista de certo·. Jornal' do 
·mo; pessoa que não .sei porque· sem. 
pre me votou grande, antipatia; acu­

.. sa~me por haver apresentado , um 
projeto · no • sentido do restabele· 
cimento do marechalato e do alinl· 
rantado; com ··segundas .·Intenções, 
·como. se eu o elaborasse apenas be· 
neficiando-me .das vantagens que 
traria no caso de s.er aprovado. 
·· O Sr. Presidente e Srs. Senado­
r.es, sou Marechal da R!eseJ.'I\I'a. 

' ' 
('~) - Nao foi revisto pelo orador. 

Não preciso de mais nada; o proje­
to, aprovado ou recusado em coisa 
alguma ·me adiantará, ·nem a qual­
quer pessoa de minha . famllla. . , 

Apresentei-o na convicção de. que 
se está praticando uma injustiça. 
Durante dez· anos, obtivemos os • fa­
vores da Lei e, .de. um momento 
.para outro, . põe-se têrmo a essa 
situação .por um defeito de •inter­
pretação. Talvez em decorrência 
da Ignorância do que . tem slsnl· 
'tic.ado o marechalato' ou o' almi­
rantado de esquadra no decorrer 
dos tempos, as autorldades . .lntor­
'inarem mal ao Sr~ Preslc!ente. da 
República .. 
. Antes de entrar no · assunto que 

me traz à Tribuna, quis fazer es­
ta ressalva; Digo . mais, ,àquele ,Jor­
nalista, que nunca ,devi . mlrihas 
promoções a quem . quer: que .fllsse, 
nem . a •. qualquer-;lnterfer,êncla J ,po. 
litlca .. Foram conquistadas no cam­
po de batalha .-. duas delas pelo 
menos - em seis que tive ... Uma, 
~pór brávlim; em ·são ~Paulore, 'ou··· 
tra, no campo. de. ,batalha,.,na Itá­
lia; ·A terceira . promoçiio que Obtl· 
ve ... também • por .. bra:vura, ". tól . no 
campo de. batalha - na Rlivoluçio 
. de São. Paulo. ~ promoçiicl que Dão 
vigorou, . porque fomos derrota!ios. 
, Um· :homem. que possuLtodoa os 

. cursos do Exército ·e: um curso. no 
estrangeiro;· e :sobrepõe:_•a: 6ssea 
:cursos de especlaUdade mals.um.­
o da Faculdade. de . Direito ~- não 
precisa de favores, nem de recor· 
rer. a outros para. ser .. promovido . 
Desafio, Janço··neste -momento·. um 
repto a quem quer que seja para 
·que prove: que: eu tenha· visitado 
uma vez sequer alguma autoridade 
ou tenha . alguém Intercedido por 

.. mlm·para qualquer dos·meus acea­

. sos na carreira. 
.. 

O Sr. Silvestre Pérlcles ;_ Per­
mite V, Exa. um aparte? 

O SR. CAIADO DE CA$TRO -
Com multo prazer. . 

O Sr. Silvestre Péricles - De. 
sejo observar ao.Senado e. à Nação 

.~~~, 
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·que há no Pais um grupo de pes· ·de; e a segunda em 1932 quando, 
soas erl-adas. cujo objetivo é des. ao lado de São Paulo, me rebelei pa. 
trúlr a · reputação dos homens de ra devolver o Brasil . ao reslme 
bem do Pais, enquanto wcem loas . constitucional. Consciente Msses fa· 
a atuações quase fetas, a politiquei- tos; assim preterido porque · havia 

· ros wlgares a· aventureiros que se sido derrotado, jamais pedi a: quem 
apossam do Brasil. Sio pessoas quer que seja e jamaiS me· que!· 
que vivem constantemente a nos xel de mlf1has preterições. Todo o 
difamar, a nós, os homens de·tiem Exército e todos os que conviveram 

. do Pais. Conheoo V. Exa. e tOda comlso sabiam :que eu possula to. 
a sua vida. profissional e· de clda· dos os eursos do· EXército ...;., ten· 
dio e homem ·.público. · v. EXa. do a minha pior classlticat;ão: sido 
é um homem dlst1o e honrado, co· em :terceiro lugar, perdendo apenas 
mo dlsnos e honrados são outros · ·por ·um décimo · -· · e mais um cur • 
. representantes do povo ino·Senado so·superlor·em·Faculdade de'Direl· 
e na: CAmara ·dos Deputados e mui. to do Pais .. !Mesmo-assim fui trln· 

. tos outros que ocupam • postós ele· ta e · uma vêzes preterido, e não 
Vados. no Brasil .. Há, porém, . OU· . reclamei. . ' . . . 
tros lndlvlduos que não. merecem ·a sr .• Presidente, v. Exa ... hã. de 
quallflcaeio que dou;. embora em compreender a· mlnh~. revolta, e 
postos mais· altos. Era o que dese.· a . minha indlgnaeão quando me 
jaYa dizer.. · vejo criticado por· um· homem que 

nada sabe das coisas;. P,o~ .·isso, . U 
O SR. CAIADO DE ci.AS'riW - desta tribuna o estudo masniflco do 

Multo . asradecldo a. V.· .Exa. pe •.. Presidente do Superior Tribunal 
.las .. suas. pal_J!.~s, generosas."_;A .. Mllltar. demonstrando. quaL,era .. o 
êsse propósito- v .. Exa. faz lem· papel do Mar~chillato:-e: d<i ·Aiml· 
.bl'ar o .meu particular. amigo .ae- .. rantado, com.o ·intuito· de ortentar 
neral Góea. Monteiro, companbelro . o Govêrno no sentido. de restaurar 
dos .tempos de ,Tenente e na.s vã· os poiltos antigos favoreCendo _nio 
. rias revolueões do Brasil, a quem a mim. que não . preciso; e. o que 
dediquei. sincera amizade até os úl· tenho ninguém me pode tirar por· 

. tlmos. dias; . S. . Exa. foi. um. dos .ho- que .não _foi conquistado. por favor 

. mens de ma_lor. prestfsio no .. Jlais: e nem em Gabinetes.· ..... _ .. 

. Chefe do Estado~ Maior. do ·Exército • .. Cito aqui o nobre Senador ~11· 
e· Ministro .várias .. vêzes. ,:Não há ber_to Marinho- .que foi Sub·cbefe 
quem . desconheça. o prestigio do do Gabinete do. Presidente Dutra . 

. General Góes Monteiro . nos . prl· Sou .·grande.· admirador. dó General 
melros tempos depois de. 1930. Pois . Dutra. Respeito e . acato. S. Exa . 

. . bem:. amigo pessoal do General Tercei armas com· S. Exa.:.na.re· 
Góes Montelró ::- amigo de visitá· volução de.: 1932, mqs s. •. Exa;,­
lo dlàrtamente durante · mais· de que. me honra com sua amiZade e 
vinte anos .;... .Justamente no .perto.. dlstint;ão ·_.nunca -me viu entrar 
do ,em que S., Exa .. mandava no no Palácio. Nunca, sr.: Presidente, 
Brasil e era .llrUnlstro ·· da .Guerra · " 
fui preterido trinta e uma. vêzes, entrei em qualquer pni .. clo.: .- · 

. mesmo . possuindo todos os. cursos .. 0 Sr. Gilberto ·Marinho ..:.. :1 
do Exército, citado por·.bravura e 
com : uma promoeão por bravura. · verdade· 
Fui preterido e não solicitei favo· 0 SR;. CAIADO ])E CAsTRO _ 
res nem reclamei porque ,havia to- .· ... para fazer- pedidos de qualquer 
mado parte em duas revolut;ões, e 

. fõra. derrotado. :A primeira vez, o r· na tu reza . 
iUlho-me de dizer, no Govêrno de ~,,. 
Washington Lulz, defendendo os O Sr'.' Gilberto Marinho - Per· 
princlplos de disciplina e autorlda· mlte v. Exa. um aparte? 
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O SR. CAIADO DE CASTRO -
Com muita honra. .. 

O Sr. Gilberto Marinho - Pa­
ra o Senado da República. V. Exa. 
'não precisa retratar a sua atua­
Ção na vida politica da Nação, V. 
Exa.: é um dos Senadores mais dig· 

· nos .desta Casa .e sempre honrou 
· o mandato que lhe confiou a lmen. 
sa maioria do eleitorado ·cartloca. 
v. Exa .. tem evidenciado aqui aque. 
las qualidades que . ao longo de 
uma brilhante carreira já. havia 
revelado perante o Exército bra· 
silelro. As promoções por bravu· 
ra V. Exa. as conquistou sem fa­
vor algum, em São Paulo, nos cam- • 
pos de batalha da Europa. Por tô­
das estas razões V. Exa. tem em 
cada Senador · testemunha diária 
de sua ação . em. favor do povo 
brasileiro, um · admirador dos seus 
altos méritos. · · · · 

O SR. CAIADO DE CASTRO­
Agradeço o aparte do nobre se-
nador Gilberto Marinho. · 

. Sr. Pr•idenJe, para terminar 
desejo ·apenas fazer uma declara­

' ção: em · tOda · a minha vida, en­
. trel no Palácio Presidencial a pri· 
melra vez, levando · uma mensa· 
gem ao Presidente Arthur Berna.r­
des, cumprindo, rigorosamente, o 

·meu dever de soldado. Estava com 
· as tropas no Estado de Mato Gros­
. so e o comandante-Chefe das fôr· 
ças necessitou de mandar mensa­

. gem altamente confidencial ao 
··Presidente da República. FUI dlstin­
. guldo com a honra de ser o por-

tador .. 
· Passam-se os tempos. Anos depois 

fui ao. Palácio do Catete, quando o 
Presidente Getúlio Vargas, vitorio­
so nâ RevoluÇiió ae: 1930, mandou 
me chamar, pois queria conhecer, 
o oficial que três dias depois de 
vitoriosa campanha ainda . c'ontl· 
nuava a lutar contra êle. 

Fui pela tei'Ceira vez, a Palácio, 
para me apresentar ao Presidente 
Eurico Gaspar Dutra, por ter reee­
bldo nova comissão elo G01vêrno 
cumprindo, rigorosamente, os re­
gulamentos mllltares. E, f!nalmen· 

te, pela primeira vez, compareci ao 
Palácio Rio Negro quando o Pre­
sidente Getúlio Vargas convidou· 
me para o cargo de Chefe do Gabl· 

. nete Militar. 
Eram estas as declA.rações que 

queria fazer, pedindo desculpas por 
tomar a atenção de meus nobres 
colegas Senadores com assunto 
na aparência tão lnslgnlflcante, 
mas revolta ver como são adulte­
radas. nossas palavras e intenções 
e. como êsses cidadãos, que se jul· 
gam super-homens apenas porque 
dispõem de espaço nos jornais, não · 
se pejam de ofender uma peilsoa .e 
de atribuir aos que agem com a. 
melhor das Intenções, intuitos su­
palternos e prejudiciais. 

Era Sr. Presidente, ·o ·que que· 
ria dizer antes de lnlciar meu dls· 
curso. 

(Lendo) 
Sr. Presidente, Srs. · Senadores, 

já. recebi mais de 100 telegramas 
de. sargentos. espalhados pelas vá­
rias guarnições milltares do Pais, 

· todos pedindo meu apoio para o 
. projeto de lel da Câmara, conce· 
dendo estabUldade aos .sargentos . 

• das Fôrças·Armadas, depois de cin-
co anos de efetlvo serviço. Aguar· 

· dava a ocasião oportuna para dis· 
· cuti-lo, dando aos meus nobres co­
legas a colaboração modesta, po­
rém, sincera,· de tim velho soldado · 
com algumas dezenas . de ·anos de 
experiência, em· contato com ês· 
ses valiosos companheirCIS, na paz 
e na guerra. Todos êles sabem do 
aprêço que lhes dedico e de minha 
atuaçãõ, por atos e palavras, em 
favor dessa prestimosa classe de 
servidores. Nestes últimos dias, po· 
rém, · tenho recebido vá.rios tele· 
gramas solicitando, .não mais meu 
simples apoio por ocasião da vota­
ção, porém, uma palavra em Pie· 
nárlo, por antecipação, favorável à 
pretensão · dêsses jovi!ns. Confes­
so, Sr. Presidente, que se de um 
n1odo geral recebo con1 agrado tõ­
da e qualquer solicitação para es-

. tudar êste ou aquêle projeto, desta 
feita fiquei senslblllza.do com os 
têrmos dos apelos e muito como· 
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vido- · com a lembranr.a daqueles 
que se não esqueceram do velho 
Chefe; cumpridor severo dos re­
gulamentos mllitares, porém, sem· 
pre amigo e humano,· jamais lhes 
tendo faltado com o apoio moral 
e material em todos os momentos. 
:S:sses a pêlos, Sr.. Presidente, não 

:são de eleitores meus;· são de com· 
panheiros que, ·como simples sol· 
dados estiveram sob meu comando 
nas arrancadas de Monte Castelo e 
Le. serro; são de jovens que che­
garam depois e que· CIUViram· !fos 
mais antigos referências generosa.s 
ao velho comandante que ainda se 
arrulha de ter sabido ser rigoro­
so, intransigente, defensor da dls· 
·cipllna, e, . principalmente, mesmo 
nos ·momentos· diticeis, ter podi­
do· comandar com o coração o que 
lhe valeu, sempre a estima dos mais 
humildes . e . o aprêço de . ter sido 

. considerado "Igual", como se diz 
na caserna, em tôdas as ocasiões 
por 'mals·'dellcadas que elas te. 
nham sido; E entre êsses telegra· 
mas, dois me. Impressionaram· par· 
tlcularmente: um de um compa· 
nhelro da gloriosa Revolução Cons· 
tltuclonallsta de s. Paulo, outro, de 
·um comandado· meu· na Campa· 
nha da Itália amboa solicitando 
que eu estudasse com· cuidado e 
simpatia o projeto e ;.._ se· es-

. tivesse <de acõrdo - manifestasse 
de público, minha opinião .. · !ases 
antigos companheiros de luta por 
um Ideal. de sofrimeuto pela Pâ· 
trla pleiteavam junto . àquele que 
um dia os comandou.na Campa· 
nha ·ln terna ou externa a. causa de 
seus filhos, hoje . sargentos das 
Fõrças Armadas, . pensando. na sua 
generosa afeição, que minha voz, . 
ainda possa ter ressonância . · 

·· Sr. Presidente, Srs. 'senadores, 
o nobre senador •Gllberto !Marinho, 
meu antigo camarada e dlleto ami· 
go companheiro de Bancada gua· 
naba.nlna, sempre atento e dedica· 
do a tudo que se refere aos servi· 
dores públicos, já defendeu, com 
sua palavra fluente, e prestigio 
de seu nome, a causa da establll· 
clade dos sargentos, após cinco 

anos de serviço. Meu parecer . é 
o mesmo de S. Exa. e eu nada 
mais poderia aduzir à sua brilhan· 
te argumentação. · · . 

A mim me bastaria juntar meu 
apêlo ao do eminente colega para 
que . os nobres · Senadores ·estudem 
com a proverbial slm11atla o pro­
jeto e façam justiça aos abnega· 
gados auxiliares · das . Fõrças Ar· 
madas. 

o sr. Gilberto Marinho - Per· 
mi te v. Exa. um aparte? 

Ó SR. CAIADO DE CASTRO .;,.. 
Com satisfação. · 

.· o Sr. Gilberto Marinho- Tam• 
bém recebi, como v. Exa. numero­
sissimos apelos da dedicada classe 
dos sargentos das · Fôrças Arma­
das da Nação, no sentido de que 
o Congresso Nacional - que Já 
lhes deferiu o beneficio da esta· 
bllldade aos dez anos de serviço 
..;.. reduza êsse prazo para. cinco 
anos, estabelecendo, destarte, Iden­
tidade de situação com os .. servi· 
dores civis. Assim tem entendido o 
Congresso em relação a outras me· 
dldas .. E to! exatamente atentan­
do para. essa Igualdade que· votou 
o projeto da paridade. De maneira 
que V. Exa. com a· autoridade de 

. profundo e amplo conhecedor • da 
matéria traz agora,· va.lloso · subsl 
dlo ao Senado. Estou certo de que 
nossos eminentes companheiros 
hão de voltar sua atenção · para 
a argumentação que. V ... Exa. ex· 
pende. com tanta. propriedade, .,na 
·certeza de que o Senado que nun­
ca se divide em partidos quando 
se trata de assuntos de real ·lnte· 
rêsse para a Nação há de deferir 
essa velha, justa e acalentada rei­
vindicação dos sargentos das Fôr. 
ças Armadas. 

·O SR. CAIADO DE CASTRO -
Multo agraQ!!Cldo a Vossa Exce. 
lêncla. · · · · · 

Prossigo, sr. Presidente, e abu 
sando da paciência de meus llus• 
tres colegas peço vênla para expor 
alguns esclarecimentos, que pode-
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rão faci11tar melhor ·compreensão 
da matéria e conduzir a uma decl· 
são . mais rápida. O sargento de 
hoje, ou possui o · curso de Escola 

. de !Sargento das Armas, Estabele-

. cimento. Of~lal de Ensino Militar, 
de Ingresso dlflcll e de especializa· 
ção .trabalhosa e exigente ou é 
concursado, depois de_,.um estágio 

. de vários meses após seleção Ini­
cial. De qualquer maneira, ou pos­
sui um curso oficial ou fêz con· 
curso. Depois-_ 'disso, depois de 80· 
frer rigorosa ·. seJeção moral, ·pro­
fissional e tisica, seleção .. acresci· 
·da~ de uina outra, que é. de amor, · 
dedicação e entusiasmo pela car­
reira, sõmente depois diSso é ad. 
mltldó ao . engajamento e, mais 
tarde; ao ·_ reengaJamento. . Quem 
possui ô . Curso de úma Escola Ofl· 
clai ou fêZ'. concurso, e é, dlaria· 

· mente observado por vários chefes 
:de postos diferentes, ao _cabo de 
. cinco_ anos de experiência está, evl· 
dentemente, .credenciado para _ re­

-erigajamentos sucessivos e JIÍ adqui-
riu a establlldade Indispensável _à 
tranqiWidade da · tamllia, que a 
lei lhe permite constituir e que ela 
própria tem · o dever. de amparar. 
outro .não. toro argumento das ai. 
tas • autoridades mUltares, . em Jn. 

-formações. prestadas a esta Casa 
.do· Congresso,-. quando. diScutimos 
e, .. atinai; aprovamos a •• establllda· 
de aos·dez a'IIOs de serviço .. Os me&· 
mos 'al'lllmentos se apl~am à esta-

. bllldade aos cinco anos porque, a ês­
se tempo já conquistou o sargento o 

· dlrelto.:de' _novos· reengajamentoS, 
. em face das observações 'a que foi 
· _silbme~do e ·'de ~er~~ços 'prestados. 
· Onde; . porém, a · tranqiWidade as· 
:· seguradi à sua tamflla de um 
. ganha;pão certo na profissão abra· 
çada pelo seu Chefe? 

o Ingresso no Quadro de Sargen· 
tos não sofre Influências politicas, 

· não depende de amizades -ou de 
pistolão. Depende, Isso sim, do es· 
tOrço de cada candidato, das ha· 
bilitações e dos conhecimentos de· 
monstrados em severo concurso de 

. admissão a uma Escola, e de mais 

de dois anos de um curso trabalho­
so, dlficll, em 'internato, sujeito à 
rigorosa fiscalização moral, pro· 
cedimento civil e militar e capa· 
cidade profissional. Somente en· 
tão, depois · de concluir o curso e 
de aprovado.em exames :honestos e 
rlgorosisslmo conceito . moral, é o 
candidato lncluldo ·no Quadro .de 
Sargentos. Há também, outros que 
ingressam nesse Quadro: são em 
menor número, aquêles· formados 
nos Corpos de Tropa e de : aces· 
so restrito, embora depois de :sub­
metidos a concurso de · admlssio, 
curso de meses a' fio e concurso fi· 
na!, com o mesmo rigor doa • outros. 
Todos êles; _ de: • Inicio,_· são· cJassiti· 
cados. por ordem -de merecimento 

·Intelectual . e aproveitados. rlJoro· 
samente; . sem qualquer· possfvel ou 
conhecida exceção .· São êsaea, Srs. 

. Selladores; -os ;sargentos ·de, boje, 
dos quais são . exigidos curso . em 
Escola· Oficial ou cancurso. regUla~. 

. • tendo~ . .isso. acrescido c.-de: :.CUidado· 
so exame .de suas qualidades. mo· 
rals, de espfrito -de dlsciplina .. e . de 
amor à profissão. . ... , 

. Perguntaria . eu, . Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, exige a lei os 
mesmos requisitos, · o mesmo rigor, 

. do. clvll que Ingressa em uma car·. 
reira p\\bllca? . ·' · · 

-' 

As garantias de· establlldade que 
. a lei concede aos . civis: ~ sejam 
· êles concursados ou não - são 

justas e multo ·maiores que. as pre· 
tendidas para os sargentos~ o no· 

. bre Senador .011berto Marinho Ji 
tratou d~sse aspecto ' com multa 

·. proficiência· e não'descJc; ·abordl1·lo, 
por desnecessário e para não me 
alorigar : ainda mlls. o sargento 

. de boje . possui boa· capacidade in· 
telectuaJ e profissional, demons. 

· tradas durante · o curso, na· · vida 
prática e nos concursos a que são 
submetidos antes . do Ingresso · no 
Quadro, além de rigorosa e cons­
tante atenção dos Chefes no pon. 
to de vista moral, capacidade. pl'O' 
flsslonal, dedicação ao serviço f 
esplrito de disciplina. 
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O projeto que será submetido ao O SR. PRESIDENTE :.._ Teiu i. 
Benado é justo,. humano e modera· palavra o nobre senador Jorge 
do. Maynard. ·. 

Antes de terminar, Sr. Preslden~ 
te, quero deiXar consignado, aos O . SR. JORGE MAYNARD -
que a mim se dirigiram,. os agra· CL~ o seguinte .discurao).: .- sr. 
declmentos de um ·antigo.· soldado, Presidente, numerosas e dàa. mais . 
agc~ra na: reserva, pelo conf6rto mo- variadas são· as reivindicações doi· 
ral 'que me proporcionaram. Os nossos Estados, que são trazidas ao 
meus agradecimentos são dirigidos, conheCimento .dos :Senadores por 
principalmente, aos companheiros entidades: e instituições mala dire· 
de·duas Jomadas. gloriosas, que não tamente a elas ligadas,. 
se esqueceram· do velho coman· _como· representantes ·do povo, 
dante iempre amfgo.e que lhes não nao podemos tugir ao. dever de to· 
faltou agora, coerente, sempre coe· mar conhecimento . dessas aspira· 
rente, no: seu .procedimento. · ções e de transmltl·las aos 6qãos 

. . competentes do Poder lxecutfvo; 
.. O Sr. AJoJ/sío de.CarvaZho- Per~ aos quais cabe. atendê·las .quando 
mite.v; Exa. um .aparte? justas e Jegftlmas. 11: certo que .o. 

() SR. CAIADO DE CASTRO _ mente damos gul&l1da e n01 . bate. 
·Com satisfação.. ··mos por.aqueJas reivindicações que 

reputamos· de fnterêsse. ·publico e o Sr,. AzOvsio:de Ca;vaZho- TI· . que• não •vêm eivadas unicamente 
ve ocasião de conhecer em Bi'asilla do interêsse pessoal. · · · : · 
um ex-pracinha que serviu sob 0 Há poucos diás recebi cópias de 
com"ndo . de .. v, ... Exa. na.,.eampa. um memorial- que•'o ·Centro 'Befri · 
nha d&; ·Itália; · Nas poucas vêzes pano do· Rio de. Janeiro· enviou ao 
em que pessoalmente estive com Sr: Ministro Clóvis· Pestana, da 
êle, aeJt1.pre·me PediU noticias de Viação e Obras Públlcas;:no qual é 
V. Exa., e fêz ao .seu comando re- solicitada· uma providência: de 8 •. 
ferênclas que em. verdade, multo Exa. no sentido de ser melhora· 
honram vossa Excelênclà. · . . do o serviço telesráflco do meu 

Estado. No citado memorial,. o Cen· 
O SR,' cAiADo DE CAISTRO _ tro Serglpano, .hoje sob . a Preal· 

~ecldo. a: .. 'Vossa ··~~~ia. .. dêncla do Sr ... José Ramiro· de'·AJ~ 
Aos; jovens militares. de hoje, que melda Netto, salienta a precarledaoo 

aereditarem: nas palavrall gene~ de do atual serviço e os prejufzoa 
rosas .. dos. mais antigos, reafirmo que Isto tem caus81do â população 
minha afeição à . classe dos . sar- em geral, e notadamente ao eo­
gentos, o alto conceito· em que sem. mérclo, à Indústria e aos. meloa 
pre :os·'tlve. e a certe2a de que a bancários.· Informa ainda o me• 

· classe continuará, através dos tem- morial que .. os telesramas· dlrl· 
pos, a constituir. a espinha dorsal gldos a Sergipe são · mandados via 
dos corpos ·de tropa; os abnegados Salvadol'; ou rem,ettdoa pOr . via· aé­
aulllares •de todos os tempos na rea, o que, além 'de não ser· certo, 
paz· e na 'guerra. (Muito bem! freqüentemente, acarreta demora 
Muito bem/) . .· até de· dez dias. ·· • . . · . 

. . ' ' . 

Durante o diScurso do Sr. 
. Caiado de Castro o Sr. Cunha 
MeZlo àei:ca a Presid~ncia, as­
sumindo-a o Sr. Gilberto Ma· 
rtnho, que ap68 ser substitui­
do pelo Sr. Argemiro de Fi· 
gueiredO, reassume a Presidên· 
cia. 

Segundo sabemos, foi destinada, 
anteriormente, a·· Aracaju, apare . 
lhagem moderna para Instalação 
do serviço rádlotelegráflco, a·exem· 
plo do que tem sido feito em di· 

. versas outras cidades, com o qual 
se obteria um circuito dlreto Rio· 
Aracaju, o que resolvE:rla um ve· ·· 
lho problema, ·cuja Eolução vem 
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sendo reclamada há lll)lito tempo. 
l!lntretanto consta que o material 
dessa estação de radlocumuniea· 
ção, o qual já se encontrava em 
Sel'lgipe, pronto para ser Instalado, 
foi transportado, sem que se saiba 
a raZão, para a cidade de Dhéus, 
no Estado da Bahla. 

Atendendo ao que -me foi sou. 
citado pelo Centro Sel'g!pano e em 
defesa dos lnterêsses do meu Esta­
do, faço minhas as palavras con~ 
tidas no citado memorial, ao .mes· 
mo tempo que . PflÇO ao Ilustre MI· 
nlstro da Viação tome as providên· 
elas. julgadas acertadas, para pôr 
fim a esta situação contra a qual 
reclama a população de Sergipe. 

Já que trato de assunto ligado 
ao serviço telegráfico, desejaria 
também solicitar a atenção do Sr . .,.. 
~nistro para o lamentável estado 
em que se se encontra o atual edlfí· 
elo, onde se acham localizados os 
serviços da Dlretorla Regional · do 
Departamento de Correios e Telé· 
gratos,_ em Aracaju .. Prédio cuja 
construção foi concluída em 1935, 
após alguns anos de lenta· execu· 
ção, encontra-se hoje E:m comple· 
to estado de obsoletiSmo, seja pe· 
Ia disposição interna das salas e de· 
pendências, impróprias ao bom fun­
cionamento da repar:tlção, seja, so­
bretudo, pela exiguidade da sua 
área, evidentemente Insuficiente 
para comportar os atuals servi· 
9.0s., ·Pouco ·adiantam os esforços 
dos diretores regionais, e aqui que­
ro louvar as administrações · dos 
Srs; Vicente !Mesquita, Jayme Araú­
jo e Zózimo ·Lima, para citar ape. 
nas os tl'ê9 últimos, no sentido de 
melhorar. as . condiçõe11 de traba­
lho -interno e de atendimento ao 
público, porque o movimento pos. 
tal telegráfico cresceu com a cl· 
dade, como era natural, e o prédio 
não sofreu . qualquer ampliação ou 
melhoramento. . . -

Poderá o Ilustre Ministro da Via· 
ção determinar uma inspeção no 
edifício para que flq UE:m consta­
tadas tôdas as deficiências e esteja 
s. Exa. melhor informado quanto 
às medidas a tomar. 

Acresce dizer, que tenho apre· 
sentado emendas ao 01·çamento da 
República, . Incluindo dotaçõe~ de 
verbas destinadas à ampllaçao e 
reforma do citado prédio, mas es­
sas emendas não têm logrado apro. 
vação na Câmara dos Deputados . 
Caso não conste da proposta orça· 
mentárla para o próximo exerci­
elo suficiente dotação, para a exe. 
cução dos serviços a que antes me 
referi,. novamente apresentarei 
emenda ao Orçamento, na espe­
rança de. que, desta vez, tenha' me­
lhor acolhida, porque se trata, real-

. mente, de um trabalho necessário 
e lnadlá vel. 

Eram essas, Sr. Presidente, as 
palavras que desejava ·pronunciar. 
<Muito bem!) • 

O SR. PRESIDENTE -- Tem a 
palavra o nobre Senador Vlvaldo 
Lima. 

0 .. SR ... VIVALDO LDMA -
(.Lê o seguinte discurso) - Face 
à sessão ext.raordln'árla noturna 
do Congresso Nacional, não me foi 
possível _conhecer, como habitual­
mente o faço, tudo o que de útil 
e agradável ao espírito dos assí­
duos leitores do combativo e pres­
tigioso vespertino do Estado da 
Guanabara, "O Globo", .o que, em 
suas fôlhas do exemplar de on· 
tem,· poderia oferecer · a()S que 
a.companham os ângulos da. exls· 
têncla humana nos passos diários 
de . seus multlformes rumos, quer 

. neste como. nos outros contlnen· 
tes. 

Na manhã de hoje, .no entanto; · 
ao volver ,os, .. olhos para a página 
primeira, a de maior relêvo, sem 
dúvida, deparei com . · o editorial, 
saído, como é natural, do selo de 
seu brilhante e Ilustrado corpo re­
dacional dedicado, em todo o seu 
magnifico e temo trecho, a uma 
das mnis ·expressivas e vigorosas 
figuras da geração contemporânea, 
já, Infelizmente, retirada do rol 
das criaturas. viventes por deter· 
mlnação do Alt.!ssimo, em · mais 

tj 
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um dia, a inconformação perdu­
ra exatamente um ano, 

São tão slgn~Ucativos e tão pre­
ciosos os têrmos, que uma das mais 
eruditas e ágeis penas burilou a 
respeito da personalidade, honran­
do: e dignificando a espécie huma· 
na, que me dou ao prazer de ler, 
em sua integra •. o esplêndido artigo 
de fundo, a fim de que, constando 
dos Anais desta alta Casa do Le­
gislativo Nacional, possa algum dia . 
senlr de um dos · melhores sub­
sfdlos aos que sôbre êle escreve­
rem, de futuro, visant.lo a fixar o 
seu aureolado nome na história 
pátria, destinado a que, em última 
análise, no seu · belo e corajoso 
exemplo, se mirem os pósteros nos 
caminhos que lhes resenam os 
destinos nos sécUlos em diante. 

Af está o sugestivo titulo : "Ho­
menagem a ·um Grande Homem" 

Na sua excelente e delicada for· 
ma, eis como foi literalmente va. 
za.do: 

H!OMENAGEM A UM GRANDE 
HOMEM 

Amigos, conterrâneo3 e admira· 
dores de Osvaldo Aranha vão pres-

. tar-lhe a 27 uma significativa ho­
menagem, que se realizará na ci· 
dade de Alegrete, berço do emi· 
nente brasileiro. 
· Eis uma boa prática multo culti 

vada nos velhos paises europeus. 
Por maior que seja o vulto da pes­
soa desaparecida, por mais exten­
sa que haja sido a área de sua 
pnljeção nos destinos nacionais ·e 
até lntemaciona.ls, é no chão natal 
que em geral a sepultam; é ali que 
levantam o monumento votivo. 

Deve haver, slmbõlicamente, nes­
sa relação telúrica entre o homem 
e o solo um sentido· profundo, um 
nexo misterioso que volta a ligar, 
depois da morte, a terra·mater ao 
filho engrandecido pelo êxito, de · 
modo que se glorlfiqnem os dois 
no limiar da posteridade. 

Clemenceau por: exemplo, lá já. se 
foi dormir o último sono na sua 
aldeia da vendéla, e em todo ês-

ses longos anos, o povo nunca dei­
xou - mesmo durante a ocupação. 
ou talvez mais durante ela - de 
encher de Flores o pedestal de sua 
estátua; singelamente rude como 
êle próprio. · . 

Fizeram .bem, por Isso, os promo· 
tores da nova sagração que se vai 
cumprir com a memória de osva.l· 
do Aranha, em efetuá-la. em Ale• 
grete, até porque, se raspassem um 
pouco ·a superficle vlslvel de sua 
privilegiada Individualidade, não 
tardaria a aparecer o fundei gau. 
chesco e fronteiriço que nunca dei­
xou de manlfestar:-se nos seus atos, 
marcando alguns dêles com um 
vigor às vêzes desnecessário, quan­
do não comprometedor, por aque­
la dose de parcialidade . que não 
raro desperta ciúmes e controvér· 
sla.s. · 

Fllho de um paUlista de quatro­
centos anos e de uma nobre da· 
ma do extremo Sul, Osvaldo Ara· 
nha: ·herdou · principalmente o fei­
tio materno e, com êle, o lmpetuo· 
so ·legado da terra riograndense, 
seus segredos, seus estilos, sua be· 
ll.cosidade. Belicosidade mesmo na 
paz. 

Não só lnflulram em sua. forma· 
ção êsses antecedentes do sangue 
e do solo - uma espécie de fus 
sanguinis et solls . . ·Também . contrl­
buiram, para" fortalecê-lo o am­
vivio com seus patriclos. Convivlo 
que êle. exerceu dentro e fora do 
Estado, Inclusive por aqui, quando 
fazia seu curso de Direito, entre­
verado com os rapazes conterrA· 
neos em suas· tumUltuosas· .repú· 
bllcas de estudantes. 

Pouco faz que o Brasil perdeu 
aquêle dlleto filho. Um ano corre 
rápido,. mas êsse lapso de tempo 
não retirou do cenário a sua per. 
sonalidadde, nem, sequer diminuiu 
a chama das admirações que "êle, 
vivo, sabia acender onde quer que 
falasse, onde quer que tomasse 
uma posição. 

Os mortos felll'lmente não pas. 
sam tão ligeiro como desejariam 
alguns coveiros apressados. Ara· 
nha continua presente a êste tor-
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mentoso momento da·· vida de sua 
Pátria. . 

• E é de justiça homenageá-lo de 
novo., Homenagem que se engran· 
dece ·. pelo desinterêsse dos · que 
amanhã se vão reunir à sombra 
de sua memória, no lugar onde êle . 
nasceu e atravessou os dias da me­
niniCe, a: êle ·voltando' muitos anos 

. depois para dirigir· os · destinos de 
seu · pequeno, porém, legendário 
b~rgo fronteiriço. · 

o tempo, quando se trata de 
grandes homens - e Aranha per· 
tence sem dúvida a essa galeria: ..... · 
permite que se apaguem as paixões 
que êles despertaram ou as. que 
seus .contemptores contra êles' ·ex-
citaram. . . · . . .. 

Nesta hora, sobretudo de difJ. 
culdades continentais, o povo pen. 
sa em . Osvaldo Aranha como um 
dos grandes lideres da politiea ex' 
terior. da nossa República, um ame­
ricanista por .·convicções lnabalá~ 
veis, um arititotalitár!o . radical . e 
comprovado na. condução· do Ita· 
marati durante ·a U Grande Guer-
ra. . . . 

Seu nome e sua obra 1·esistirão à 
voragem da morte e seus serVIços 
à Nação podem· hoje ser separados 
da ação puramente combativa do 
homem . público nos Idos revoluclo· 

. ná:rlos · do pós-1999, ·de ·tal ·· modo 
que ·nos· resta, iluminado , pelo . no­
me dêle, um grande marco nos. pi· 
coa mais· altaneiros da cordilheira 
do regime. 

·Era; Sr. Presidente, o que tinha 
a dizer, sem· pôr nem tirar, sõ­
bre o que se contém no primoroso 
perfil de: um ·dos homens públicos 
que mereceram a minha cabal sim· 
patia ·e · a mais profunda admira­
ção pela sua soberba conduta em 
todos os .setores de· ntlvidade de 
sua amada pátria, confiados à sua 
alta clarl.vidência, probidade e sa· 
bedoria politica. · <Muito bem!). 

· O.· SR. PRESIDENTE - A Me· 
sa. deseja comunicar à Casa a vi­
sita com· que honrou o Senado o 
Exmo. Sr. Embaixador do Bra-

sll na Guatemala, Francisco Mar• 
tlm Lafayet.te de Andrada . 
. Tem a palavra o nobre Senador 

Lopes da Costa. · 

O SR. LOPES DA COSTA -
Sr. Presidente, desisto da palavra. 

. O .SR. PRESIDENTE - Não há 
mais oradores Inscritos. Nada mais 
havendo. que . tratar, . encerro a 
sessão designando pari. a próXl· 
ma a seguinte · 

ORDEM DO DIA · . 

1 - Primeira ·discussão ·(l.o 
dia) do Projeto de Emenda à cons· 
tituição n.0 1, de 1981, originárJo 
da Câmara dos Deputados (n,o 11. 
81 na Casa .de origem)··que inclui 
alterações na Constituição· Federal 
na parte relativa à organização do 
Distrito Federal, dos Territórios 
e dos Estados bem como na. fixa­
ção de vencimentos, subsidias, . diá­
rias e ajuda de custo, tendo Pare­
cer Favorável, sob n.o 185, de 1981, 
da Comissão Especial, . . 

2 - Discussão . única do pftiJe. 
to de Lei da Câmara n. o 48, de 1980 
Cnúmero 9.881, · de 1958, na Câma. 
ra),. que concede Isenção de dlrel • 
tos de Importação e taxas aduanel• 
ras para .. material . Importado pela 
Companhia Hldrelétrica <lo Rio 
Pardo, tendo Pareceres favoráveis 
sob ns,: 155 e 156. de 1961; das 
Comissões: - de . Economia e -
de . Finanças. 

9 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.~ '14, .de 1980 
(n. 0 4.748, de 1958,· na Câmara) 
que concede pensões especlals a 
Maria do Amparo Medeiros Paren. 
te e Licia Costa Perllngelro, tendo 
Pareceres .sob ns. 181 e 182, de 1981, 
das Comissões: de Constituição e 
Justiça, favorável e -.de Finanças, 
pela aprovação com a emenda que 
oferece.· · · 

4 - Primeira discussão (com 
apreciação preliminar do. constitu­
cionalidade nos. têrmoll do art. 
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265 do Regimento Interno) do 
Projeto de Lei do Senado, n.o 21, 
de 1960, que regula as normas de 
extensão equitativa a. todos os Es· 
tados, de acõrdo com a situação de 
cada um, dos favores atualmente 
concedidos a alguns, em relação. à 
manutenção. ou· criação de Univer· 

sidades e Escolas Superiores Isola· 
das, tendo Pare·cer n.0 130 da CGmis 
são - de Constituição e Justiça pe· 
la Inconstitucionalidade. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 17 
horas e 10 minutos. · 

,. 
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51.• Sessão da S.• Selisão Legislativa, da .4.• Legidatura, 
em 20 de maio de 1961 

PRE'SIDl!lNCIA DOS E·ENHORES MOURA ANDRADE. GILBERTO MARINHO 
E ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 

As 14 horas e 3P minutos, acham· 
se presentes os senhores Senado· 
res: 

Cunha Mello. 
Vlvaldo Lima. 
Zacharlas de Assumpção. 
Lobão da Silveira.· 
Mendonça· Clark. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Argemlro de Figueiredo. 
Sllvestre Pérlcles. · 
Jorge Maynard. 
Ovidlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Aloyslo de Carvalho. 
Del.Caro. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
'Gilberto Marinho. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Filinto. Müller. 
Lopes da Costa. 
Alô Guimarães . 
Nelson Maculan. 
Brasilio Celestino. 
Mem ce .. sá. - (32l. 

o'sB. PRESIDENTE - A lista 
de presença registra o compareci. 
mento de 32 Senhores Senadores. 

Havendo número regimental, de· 
claro aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Senhor Terceiro Secretá· 
rto, servindo de Segundo, l~ a 
Ata da sessão anterior, que 
posta em discussão, é aprova· 
da sem debates. 

O Senhor Prtmetro Secretá· 
rto lê o seguinte . 

EXPEDIENTE 

Aviso 

Do ~inlstérlo da Fazenda. n.o 
241, encaminhando Informações · 
prestadas pela Dlretoria da Des. 
pesa Pública, em resposta ao Re· 
querlmento n.0 90, de 1961, de au· 
torla do Sr. Senador Silvestre Pé­
rlcles. 

Telegrama 
Do Presidente do Tribunal de · 

Contas de Alagoas, nos seguintes 
têrmos: · · 

Presidente Senado - Brasilla -
Distrito l'ecleral. · 

De Maceló - AL - 598.100 -
58 - 29 -· liJ. 

Tenho grt,ta satisfação comunl· 
car Vossência que vg em sessão 
hoje realizada vg Finanças vg Trl· 
bunal Contas Alagoas vg aprovou 
proposta Conselheiro -Jorge Lulz 
Reis Assunção sentido transmitir 
essa egrégia casa Legislativa pra­
zerosas congratulações virtude de 
escolha Senador Freitas Cavalcan. 
ti elevadas funções· Ministro Trl· 
bunal Contas pt Atenr.losas sauda· 
ções. "'- José Alfredo Mendonça 
Presidente em' exerciclo. 

Carta 
Da Fundação de Assistência So· 

clal de Anápolls, convidando os Se· 
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nhores Senadores para a inaugu· 
ração do edificlo onde funcionarão 
o Hospital Menino Jesus e a San· 
ta Casa de Misericórda de Anã· 
polis. · · 

,O .BR. PRESIDENTE ·.- Está 
linda· a leitura do Expediente. 

SObre . a mesa comunicação que 
val ser llda pelo Primeiro Secre· 
tário. 

É. Uda. a seguinte 

Comunicação 

Senhor Presidente. 
· Tendo sido eleito Presidente Na. 

clonai do PTN, comunico a Vossa 
Excelência para· atendimento , de 
disposições regimentais, que repre· 
sento essa agremiação partidária, 
no Senado, na qualidade também 
de ·Lieer. . . . ·. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 
1961. ,_ Ltno de MattoB. 

o sR: PRES:iDENTE- Sôbre a 
mesa .. requerimento que val ser 
lido. · 

li: lldo .o seguinte · 

II!QUIIIUmi'TO 

N.o 153, de 1961 

Urgência. 

No11. têrmos do artigo 330, letra 
c, eo Regimento Interno, requere· 
mos . urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n.0 11, de 1961 que 
dispõe sõbre a situação e o 8,pro· 
veltamento dos atuals empregados 
e . servidores públicos federais es. 
taduais, . municipais ·e autárquicos 
que vêm prestando serviços à Com: 
panhla Urbanlzadora da Nova ca. . 
pltal (Novacap) e dá outras provi· 
c!ênclas. 

Sala das sessões, em 29 de maio 
de 1961. - Ltno de Mattos - co· 
mo Lider do PTN; V1ctorino Freire 
como Lider do PSD. ' 

O SR. PRESIDENTE- O reque­
rimento será votado ao fim da 

Ordem do · Dla, nos têrmos do ar· 
tlgo n.0 212, co Regimento Interno. 

Há oradores Inscritos. 
Tem a pala.vra o nobre Sena· 

dor Argemlro de Figueiredo, por 
cessão do nobre Sen·ador Lima Tei­
xeira. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - C •) -· Senhor Preslden· 
te, na última sessão . desta Casa, 
os senhores Senadores assistiram 
aos debates travados em tôrno do 
lilscurso em que o eminente e no· 
bre Lider do Govêrno, Senador. João 
Vlllasbóas, defendia o honrado Pre­
sidente da República das criticas 
por mim formuladas . ao .Govêrno 
de Sua Excelência. 

Como era natural, ficou de um 
lado o Senador João · V!Uasbõas· e, 
de outro, quantos defenclam. tese 
contrária à de Sua· Excelência, que 
discordava de nós em vários pon­
tos de nossa argumentação. Em aJ. 
guns .dêles, .. porém, havia .. perfelta 
harmonia. de pensamentos, de con· 
cepção e de. conceitos entre o bri· 
lhante Lider da União Democrátl· 
ca Nacional, representante eo Go· 
vêrno nesta Casa, e os demais par· 
ticlpantes do debate, sobretudo eu, 
que reafirmava ponto de vista. ex· 
posto em . um dos meus discursos. 

Senhor Presidente, conhece a Na· 
ção · inteira que "'O'ltlma Hora" é 
um dos jornais mala brilhantes e 
valentes que se editam na antiga 
Capital da Repúbllca. A despeito 
dos debates havidos em nossa últi· 
ma sessão, "'O'ltima Hora", ·em cor· 
respondêncla enviada cesta C9,pital 
para o Rio de Janeiro, publica. num 
tópico o seguinte: 

"Brasilia, 27 (UH) . 
................... ··········· 

O Senador Villasbõas resis· 
tl.u br.avámente a uma série 
de apartes. dos Senadores Ar· 
gemiro de Figueiredo e .Filinto 
Müller, defendendo êstes uma 
polit.lca internacional de Intel· 
ra submissão aos interêsseE 
norte-americanos". 

(*) - Nilo foi revisto pelo orador. 
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Senhor Pres!dP.nte, se porventu· 
ra se tratasse da opinião de um 
jornalista ou do próprio jornal a 
t•espeito de minhas atlvidades par· 
lamentares eu de' certo não esta· 
ria a ocupár à atenção do Senado 
para pedir ao jornal uma retlfica· 
ção. A gravidade do fato, prende· 
se à circunstância de que se tra· 
ta de noticiário expedido de Bra· 
sília para um dos jornais mais 11· 
dos e admlrac1os do Rio de Ja· 
nelro. 

O Sr. Filinto Milller - Permite 
vossa Excelência um aparte ? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - com todo o prazer. 

O Sr. Filinto Müller - Eu não 
havia lido essa noticia de "'Oltl· 
ll,la Hora", que envolve o meu .no­
me, felizmente na boa companhia 
de Vossa Excelência. Todo o Se· 
nado assistiu aos debates c!a ses· 
são de sexta..feiro., a que estive· 
ram também presentes . os repre· 
~entantes de jornais aqui creden· 
Ciados. Todos, podem, pois atestar 
que a noticia a que Vossa Exce· 
lêência se refere veiculada 'pela 
"'última Hora" é: absolutamente 
falsa. Nem · V· Exa., defenc!eu a 
submissão da nossa política exte· 
rlor aos Estados Unidos, nem eu 
·cometi tal heresia. Seríamos am. 
bos incapazes de fazê~lo. O jorna. 
lista, evidentemente, falseou os fa. 
tos e enviou ao seu jorna.) uma no. 
ticla ·inveridica. Pela sua maneira 
de proceder não merece a menor 
consideração . 

tar-se de equivoco de informação 
do ilustre e brilhante repórter que 
aqui representa a "'última Hora", 
porque o conheço como um jovem 
Inteligente e probo. 

ll:, pois, nesse cará ter, que peço 
seja a notícia retiflcac!a, a bem da 
verdade, da hQnra. do ·jornal e da 
própria dignidade do jornallsta 
que a transmitiu por equivoco. 
Como declarou o nobre senador Fi· 
llnto MUller, os debates foram ela. 
ros, as nossas · atitudes tomadas 
com tód11. sinceridade e. tranqueza. 
Não havia, por conseguinte, a ra· 
zão para dúvidas ou equívocos. 

Fui informado de que o repre­
sentante da.· "'última Hora'' teria 
chegado .ao senado depois 'dos c!e· 
bates, mas mesmo assim dispunha 
das cópias dos discursos · profe· 
t'idos. · 

Senhor Presidente, desde o velho 
Senado da República, sempre me 
manifestei entusiasta, defensor da 
política e . da . administração de 
honrado ex-Presidente da Repúbll· 
c a Sr .. Juscelino Kubitschek. A 
polltlca c!e desenvolvimento do 
Bras!I, praticada quase revolucio· 
nàriamente por sua Excelência, 
Indica que. aquêles que a apoia· 
vam têm, naturalmente, o anseio 
patriótico de ver està Pátria livre; 
redimida de influêneias estran· 
geiras. 

Não é só, Senhor Presidente. Tô· 
das as vézes que defendemos teses 
nacionalistas - nacionalismo no· 
bom sentido, no sentido honesto, 
digno e verdadeiramente patriótico 
~ demonstramos a necessidade de 
'promover-se a emancipação econô· 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· mica desta Nação o que significa, 
RtEDO - Agradeço o aparte do naturalmente, a defesa do Bl'asil 
nobre Senl\llor Filinto Müller, que· . ante aquêles países de Influência 
· antecipadamente formulou nossa mais dlreta em nossa vida econb· 
defesa., esgotando os argumentos mlca. 
de que Iria dispor nestes modestos Também desde, ·o velho senado 
comentários. c!a República defendi uma outra 

Senhor Presidente, se não se tra· tese que é antes uma definição de 
tasse de uma noticia - torno a atitude - a necessidade do apro· 
frisar - e, sim, ce simples co· veltamento de tôdas as riquezas 
mentário de Imprensa, não esta· naturais dêste Pais, defendendo-as 
rla eu nesta tribuna. Acredito tra· a todo custo a fim é!e que, sem 
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·sacrifício do progresso do Brasil, 
. tornemos nossa, cada vez mais nos· 
sa, a grande riqueza que é sem 
dú:vida a base maior do progresso 
das ·nações -- o ouro negro, 

Senhor . Presidente, tenho em 
mãos·o relato dos debates de sexta· 
feira, .em llnguagem clara, em tex·. 
tos claros; .publlcaé!o no "Diário do 
Congresso" de ontem,. Estão. aqui, 
num de . nieus apartes, quando o 

. n.obre Senador João .Vlllasbôas de­
fendia. .a tese da restauração das 
ligações comerciais do Brasil com 
a lVússia, os esclarecimentos que 
prestei em plena coerência com o 
meu . pensamento já manifestado 
no velho Senado da República: 

~·Ao que me parece .Vossa 
Excelência. está demonstrando 
que entendeu· pouco ou não leu 
o discurso que pronunciei nes· 
ta Casa quando me referi às 
relações diplomáticas do Bra· 
sll . com. tôdas as.· ·nações ·do 
mundo, Lá está expresso c 
meu . apoio integral à politica 
do Presidente Jânlo Quadros 
.a respeito. Chego a dizer que 
o. comércio não tem pátria; 
êste é um principio universal. 
Compreendi ·e ·senti à. necessi­
dade disso. Afirmei ainda que 
a nàção. subordinada por con· 

· junturas politicas, sociais. e re· 
ligiosas a uma única nação é 
11ação escravizada. Dentro dês· 
te ponto de vista dei o meu 
apoio integral à tese que Vos· 
sa Excelência defende; de re· 
lações é!iplomáticas do .Brasil 

. com tôdas as nações, sem. ex-
ceção". · · 

Diante de uma tomada de posl· 
· ção clara e definida como aqui se 
enc9ntra, não há como. deturpar· 
se o pensamento por ·mim mani· 
festado nesta Casa.. Aliás, por ·mim 
e pelo nobre Senador Fllinto Mül· 
ler que entrou na discussão com 
tese inteiramente diferente, e faço 
justiça à dignidade, patriotismo e 
espirita público de Sua Excelên· 
ela ... 

O Sr. Filinto Müller - Multo 
obrigado . 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
. REDO - ... para afirmar que ou. 

tro não é o pensamento de Sua 
Excelência no que tange à posl· 
ção co Brasil em relação a outras 
nações. 

Não seríamos dignos de partlci· 
par dos trabalhos desta Casa ou 
de qualquer outra onde houvesse 
dignidade e patriotismo, fôsse qual 
fôsse .a natureza das reuniões ou 
dos conclaves de patriotas bras!. 
leiros, se defené!essemos a tese 
&.nti patriótica, .Indigna, da submis­
são do Brasil ·a qualquer nação. 

Direi à América do Norte, . às 
claras, c-omo direi .ainda· mais ela· 
raménte às nações . que .a.aotam 
Ideologia exótica e incompativel 
con1 o sentimento de honra e dig­
nidade e as tradições cícivas e. re· 
!lglosas · do povo brasileiro, que 
jamais defenderemos uma politica 
e a admlnistra.ção do Brasll subor· 
dlnadas aos lnterêsses de qualquer 
outro pais . 

o Sr. Filinto Müller - Muito 
bem. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
· REDO - Senhor Presidente, vê 
Vossa Excelência que se não se 
tratasse de um equivoco, eu e o 
nobre e eminente Senador Filinto 
Müllel' estariamos a. esta . hora .1n­
jurlaé!ós por .um dos órgãos de 
maJor responsabilidade da impren· 
sa .. carioca. · , 

Respeito, Senhor Preslden te, !;JS 
jornais; homenageio-os. . Compre­
endo a função dêles numa demo­
cracia sobretudo em um pais co· 
.mo o ' nosso, . onde registramos,. ·a 
cada instante a necessidade de 
combater Isso 'a que posso chamar 
é!e anarquia moral existente entre 
nós, a falta de unidade de pensa· · 
1nento e de critério no exame e 
· a.preclação das . coisas de mob111· 
zação da '•qplnião pública para for­
mação das ·corrente:. nacionais. 
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Compreendo a grande mlss~o da 
Imprensa. Mas, numa hora des. 
tas, quer seja simpática ao meu 
Partlc!o, quer seja simpática à po. 
lftlca e à administração a que 
fazemos oposição, a Imprensa ceve . 
deixar. as . discriminações partldá· 
rias· para. olhar, acima de tudo o 
dever · patriótico de esclarecer e 
não. de confundir a opinião públi· 
ca, de mobllJzá·la no bom sentido 
para .coneuzir a Naçãó a nivels 
mais elevados. . . 

O Sr. Llma · Teixeira - Multe 
bem: 

O SR. ARGEMIRO DE FIQUEI· 
REDO - Senhor Presidente, ·na 
hora em que formulo êste apêlo à 
Imprensa brasllelra, para que olhe 
com · mais cuidado ·e patriotismo 
os fatos e ·acontecimentos sociais 
de cada dia, quero também pedir 
aos jornais serenidade e o comen­
tário honesto dos Incidentes e fa· 
tos que, dia· a ela, se sucedem em · 
torno das 'famosas Comissões de 
Inquérito, mandadas Instalar em 
quase todos os departamentos. pú­
blicos pelo honrado Presidente da 
Repllbllca; . o Senhor · Jânlo Qua· 
dres. 

Ratltlco minhas declarações . fel· 
tas ·em Inúmeros·· dlscut·sos ante· 
r1ores, quase todos .lidos~ Tenho 
tido a preocupação ce raciocinar, 
de refletir e medir a extensão das 
·palavras,· quando é mais forte. o 
meu modo de ver a respeito de 
homens, coisas . ou . fatos sociais 
para; ·certo ou errado, manifestar 
com lealdade e sinceridade o meu 
pensamento,· perante. os meus eml· 

· nentes .. pares~. 
· 'Todos os representantes é!c Par· 
tidos nesta· casa, l!esde os primei· 
ros passos · do honrado senhor 
Presidente da República determl· 
nando Investigações em vários ·De· 
partamentos Públicos . paro. apu· 
rar Irregularidades, reprimir cri· 
1nes e punir criminosos, aplaudi· 
ram calorosamente, ·a úma só vez 
- o que é fato para assinalar como 
cos mais honrosos na vida do Con-

gresso - a atitude de Sua Exce· · 
lência, porque viam nela a inten· 
ção séria, elevada. de moralizar. 
a administração pública brasileira.· 

Entretanto, o tncl.dente. verifica· 
do com pesa.r para todos nós, en· 
volvendo a . pessoa do. Presidente 
desta casa e honrado Preslc!ente 
do meu Partido, Senhor Joio Qou· 
lart, está precisando d~ esclareci· 
mentos mais completos; :para pôr 
a salvo a honra e a dignidade do 
próprio Qovêrno: .· · · · • · 
· Não acredito, Senhor Presidente, 
alnt!a a estas horas, depois de tudo 
quanto tenho visto, lldo>e ouvido, 
que o Senhor·.Presldente da Repú· 
bllca ·tivesse· o pensamento subal' 
terno, a .intenção Interior, o pro· 
póslto · deliberado de denegrir · a 
reputação dos Lideres politicos que 
combateram · a · sua ·· candidatura 
neste Pais. · · 

Não acrel!ito porque,· como te· 
nho declarado várias vêzes desta 
tribuna,. ,censuro o .Presidente da 
Bepúbllca sob outros .aspectos, mas 
considero Sua Excelência um ho· 
mem·. de honra,.· um patriota, . um 
homem· digno. E o ·.homem que 
sabe ser ·digno, · sabe respeitar a 
'dignidade alheia. Desrespeita · a 
l!lgnldade alheia aquêle ·.QUe não 
preza sua· ·própria dignidade; · o 
que preza, sabe, respeitar· a hono· 
~abilldade do hom.~m de 'b.em. 

o Sr. Silvestre Pérlczea :.....: P!lr· 
mlte vossa. ExceU!nC'la ·um peque. 
nino aparte ? · · · 

. O SR. AROEMIRO ·DE FIQUEI· 
REDO - Com multo·' prazer. 

O Sr. Silvestr.e :Pérlclea - Dtsse 
e repito que · o "liomem de. ·bem 
começa a respeitar , a si .mesmo 
para, depois,. respeitar· os outros. 
Quem não. se, respeita a: si próprio, 
não pode respeitar os outros. 

' ' . ' . . ~ ' . ' . . " ' 

.. O SR. ARQEMIRO DE FIQUEI· 
REDO - Multo obrigado a Vossa 
Excelência. ' · 

Senhor Presidente, · uma eas Co· 
missões de_ Inquérito. como. já é 
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· notório, envolveu o nome do Vice­
Présidente da República como par­
tlçipante de Irregularidades e cri· 
mes. em um dos Institutos de Pre­
vidênéla ·social. os fatos, pela pu" 
bllcação do Relatório e· notlclárlo 
coa Jornais, não' ·eram · objetlvos 
nem tlnhain o caráter objetlvo,' de 
modo que Impediam o senhor Vl· 

. ce-Presidente· da. Repúbllca de · de· 
fender-sé, à .priori, da acusação for­
. mulada contra êle· e 'publlcada na 
· Imprensa.· Via·se :Sua Excelência 

. na: situação de· não poder 'se ce· 
· fender porque· desconhecia os f·!· 

tos de que' estava sendo acusado. 
Dlrlglu~se então; à Comissão. de 

Slndlcãncia pedindo para ser ou· 
vido, para depor. Queria .conhecer 
os fa.tos arrolados contra sua pes­
soa: querte.• exercer o direito reco· 
nhecldo. e ·consagrado por todos os 
povos. cultos, ce defender-se .e não 
se1· condenado pela Nação sem ser 
ouvido. , 

"i : 
"· 

. O Sr. Fernandes Távora - Per· 
mlte' vossa Excelência um aparte? 

·.· ... ,-·. 

· O SR. ARGEMIRO DE:FIGUEI· 
REDO - Com todo o prazer. 
:I' . ' ·." 

"O Sr. Fernandes Távora·- Pelo 
que · 11 . nos . jornais, quando o se­
nhor João Goulart.pediu à Comls. 
são . de Slndicâncla para depor, o 
relatório já havia sido enviado ao 
Presidente da &pública. O pedlco 
Jõra ,entregue fora .do tempo; por 
conseguinte,. a .. comissão de Slndl­
cância .não pode. ser. culpada. 

O. SR. ARGEMÍRO DE FIGUEI· 
REDO - Agradeço multo o apa.r· 

· te com. que vossa Excelência me 
honra ~ Realmente, na última car· 
ta, que será objeto de meus CO· 
mentários a seguir, a Comissão de 
Slndlcã.ncla .. dlz 1que, quando re. 
cebeu a· carta do Senhor Vlce·Pre- . 
sidente da Repúbllca., Já o proces· 
sado referente às Investigações es­
t~va em mãos do Chete da casa Cl· 
vll do honrado Senhor Presidente 
da República . 

Admito, Sr. Presidente, que a 
Comissão de Slndlcâncla tenha 
afirmado uma verdade. Mas não 

. lhe cabe defesa quando envia pa­
ra o Planalto, um processo de sln· 
dlcânclas de tal gravldaee con~l· 
derando·o concluído sem ouvir· os 
indiciados, os acusados. Nunca ês­
se· direito foi negado Senhor Pre· 
sidente, nunca · nos 'países dem!): 
crátlcos · se ·· procedeu por outra 
forma. O direito· Inerente à perso • 
nalldade humana, de se defender 
contra acusações· jamais ceve ser 
vlolaao .. A Comissão de Slndlcân· 
cia porém, . sem · procurar · ouvir, 
dil·eta ou indlretamente, o Senhor 
João Goulart, mandou,· segundo ela 
próp1·ia confessa, o processado ·e 
o· relâtório total dós fatos ao Che~ 
fe ··da Casa Civll da Presfdênclii 
da República;· · 

Até ai, parece me, o caso expU­
ca-se pela · tese ·racional, · lógica 
moral,,. c!efendida. nesta· Casa. pelo 
nobre· representante do Govêrno e 
eminente· Líder· da União . Demo­
crática ~Nacional, o Sr. Senador 
João Villasbõas. ·.· · · • ·. · · 

Afirmou . Sua EXcelência, ao se 
referir· ao episódio, que o ·Senhor 
Vice~Presidente · ·da. · Repúbllca er, 
rou, porque desceu c!a sua>autorl· 
da.de para .se dirigir a 'uma sim· 
pies Comissão c!e SlndlcAncla·. · 

Entretanto, por maior que seja 
o nosso espíritO democrático,· há 
sempre entre nós o respeito à dig­
nidade · das . posições que cada um 
exerce,' .. ' '•' ' 

·Creio; que o nobre Senador Joio 
VUiasbôas c!lsse bem quando con· 

. siderou. uma dlmlnulção o .. senhor 
ViC'e.Presldenti! da Repúbllca, dia~ 
Jogar com a . Comissão . qúe 1êz as 
sindicáncias: Contudo, se por um 
lado . admitimos que essa atitude 
possa significar um êrro, um· ex. 
cesso, um quase agravo 'à posição 
que ocupa . o. Senhor João Gou. · 

. lart, Presidente desta Cnsa e Vice. . 
Presidente da República, por ou. 
tro lado, 'dentro do proC'esso rigo. 
rosnmente democrático, devemos 
npl a.udir êsse gesto de humilda.. 
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de :de simplicidade com que Sua 
Excelência confundindo-se com o 
mais modesto dos cidadãos, se ofe· 
reée para, depor e esclarecer fatos, 
sobretudo aquêles que dizem res· 
peito à sua dlgnidace, à .sua hono· 
rabllldade, à sua reputação. 
· Quero salientar ao Senado, à Na· 
Çãll e à imprensa democrática dês· 
te Pais, o' espírito que anima. essas 
slndicãnclas .. Preciso, desde logo, 
e ainda nessa parte ressalvar a 
dignidade pessQal do Senhor Pre­
sidente .da. República. 

No acredito tenha S. Exa. or. 
denado investigações dessa gravl. 
dade contra · admlnlstrlldol"es, con. 
tra funcionários contra · o Vlce· 
Preslc!ente da . Rl;públlca, sem ter 
adotado. critério racional c moral, 
na. escolha de homens dignos, in· 
tegros, capazes de exercer, com ln· 
dependência e. ·critério, sem · fac· 
clos1smo, ·a grande e importante 
missão . que lhes .. el'a outorg!lda. 

Senhor Presic!ente, a última car· 
ta. que está publicada pela . im· 
prensa e que o senado e a Nação 
precisam conhecer, revela que 
se essas Comissões e constituíram 
dentro do Govêrno .· da· República, 
em pelourlnho da honra pública e 
da dignidade dos homens de bem 
dêste Pais. . . 

Veja .Vossa Excelência cGmo o 
"Correio da Mgnhã", um. dos· jor. 
nals de maior responsabllldade, 
se · refere, em manchete, aos têr· 
mos da carta enviada pela Co· 
missão de Slndlcãncla .ao Vlce· 
Presidente da República. 

"Comissão . · de Slndlcâncla 
responde ·com violência ao Se· 
ilhar João Goulart". · · · 

i. cll·cunstíl.ncl!l de , ,uma comlS· 
são de investlgaçoes responder com 
violência. a uma parte porque esta 
lhe pede uma oportunidade para 
·usar o direito de se defender, ii)· 
dica o espirito de facctoslsmo cos 
elementos que a constituem. Mas 
não é só. Repare o senado nos 
têrmos em que a Comissão se di· 

rige ao Vlce·Presldente da Repú· 
bllca e Presidente do Congressc 
Nacional. 

Parece um fim de mundo, Se· 
nhor Presidente;· Não sei como ad· 
mitlr·Se um estilo dessa natureza. 
É .. um aviltamento à vll!a pública 
brasileira. 

Conhecemos a que extremos tem 
chegado a nossa Democracia. Te· 
mos visto a. honra de homens pú· 
blicos atàcada pela imprensa, en­
xovalhada pelos jornais, discutida 
pelos Partidos. Mas êsse avilta· 
mento, como chamo e quero repe. 
tlr; da vida. pública. brasllelra, nun· 
ca teve o seu centro, A República., 
não assinala. .um só exemplo em 
que o próprio Govêrnó se transfor. 
me cm órgão de difamação dos ho. 
mens de responsablllcade no Pais. 

É fato da maior gravidade. 11: 
un1 Indicio de • que a democracia 
está sendo praticada, no Brasil, 
de modo temerário. Numa Nação 
onde não se respeita a dlgnlc!a.de 
dos llomens; numa .Nação onde o 
Govêrno centraliza. órgãos de di· 
famação e de .descrédito . contra 
homens públicos;. numa Nação as­
sim só podemos esperar venham 
a ocorrer .fatos multo graves, .que 
tulvez afetem, .inclusive, a esta. 
bllidade do regime. . · 

Não nos esqueçamos caquele ve­
·lho principio defendido, se não me 
engano, por Mlrabeau, ao se refe· 
rir à organização judiciária da 
Franca: Injustiça feita a um é 
ameaça à todos 1 . 

Todos nós temos dignidade e a 
prezamos. ·. Devémos, nesta·· hora., 
.sem dlscrlmin'i(Cão de Partidos, pe­
dir ao Senhor "Presidente. apure os 
fatos, aponte os criminosos e os 
ponha na cadela! Mas temos o di· 
relto de exigir, sem distinção de 
Pnrtldos, que Sua Excelência .res. 
pelte a· dignidade e a honra dos 
homens de bem dêste Pais. 

O Sr, Lima Tel:z;elra - Dá Vos. 
sa Excelência licença para um 
aparte? 
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O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Com toco o prazer. 

O Sr. Lima Teixeira. - Foi tam. 
bém ·com revolta que .. li a carta 
da Comissão de Inquérito do I.A. 
P.B. a que. Vossa Excelência se 
refere, porque ali se sente o pro· 
pós! to. de , ferir a honra e a dlgnl. 

nente Senador Filinto Müller di· 
rígidos ao nobre Senador João Vil· 
lasbôas, quando, em nome da Ml· 
norla discursava na última sessão 
desta Casa, quero ressaltar o alto 
patriotismo tanto de vossa Exce· 
lênclk!. c'Jmo do nobre Senador Fi­
Unto Muller ... 

dade do Senhor Vice-Presldente da O Sr. Filinto Milller - Multo 
República. Sem respeito aos mais obrigado a Vossa Excelência. 
comezinhos princípios · da hierar-
quia, permite-se que subalternos se O Sr. Brasilto Celestino ..:.... ••• 
dirijam ao Senhor Vice Presiden- manifestado, no que tange à po· 
te t!a República nos têrmos em que lítlc:a internacional. do Brasil. Com 
está elaborada essa carta. ·A ln· relação, entretanto ao comentá· 
dignação é maior .ainda quando rios que Vossa. Excelência está te· 
se . verifica que os· fatos narradas cendo devo, em nome da ·Minoria 
na· carta foram. levados ao conhe· que, no· momento; não tem ne· 
cimento· do Senhor Presidente Jã.· nhum dos seus Líderes ou vlce-Ll· 
nlo Quadros ··que autorizou a sua .... deres presentes, apresentar algu· 
publicação 1 ' Faço, hoJe, péssimo mas :estrlções. Ouvi com multa 
juizo de Sua Excelência·. por ter atençao o magnifico discurso pro· 
permitido que subalternos se dirl· ferido nesta Casa, pelo eminente 
glssem ao Sr. Vlce·Preslcente da Sen.ador Nogueira .da Gama. Com 
República, seu substituto -legal, da mu1to razão, dlzl!!- sua Excelên· 
maneira como o fizeram, sem cl· ela Ql!_e as_ Comissoes de Sindicãn· 
tar fatos e com meras alegações, ela nao tem nem forma nem fi· 
sem o menor fundamento. É de gura de juizo:' São Comissões de 
pasmar e a nós causa revolta. por. Slnüieânci;'l.; entretanto foi o . c~­
que atinge não sàmente ao sr. Vi. minha que o Presidente da Repu· 
ce.Presidénte ãa Pepública mas ao bllc:t tomou para busca de provas 
Presidente do Senado Federal 1 dás irregularidades existentes n-a 

· 0 SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Agradeço o aparte com 
que me honra o nobre compahei· 
ro 'de .Bancada., Senador Lima Tei· 
xeira. 

· O Sr. Brasi!fo Celestino - Per 
mite Vossa Excelênia 11m aparte ? 

O SR. ARGEMIRIO DE FIGUEI· 
REDO- Com todo .prazer. 

O Sr. Brasilio Celestino - Se· 
nadar Argemiro . de Figueiredo, es· 
ta é a segunda vez que, para hon .. 
ra minha, sou · convocado para 
substituir o nobre Senador Iri· 
neu Bornhausen nesta. Alta. Casa 
Legislativa. da Nação. Esta a ra· 
zão da. minha assiduidade aos tra. 
balhos do Senado. Testemunha 
c!os apartes sensatos e patriótl· 
coe de vossa Excelência e do em!· 

administração pública.. Tais Co· 
missões não estão, ao que parece, 
reguladas por lei, razão por que 
os lnciclados não são chamados a 
depor ou a prestar esclarecimen. 
tos. Servirão ·elas de base e de 
fundamento aos necessários inqué­
ritos administrativos. O · "Correio 
da M-anhã", no artigo que vossa 
Excelência · está lendo, cujo titulo 
é realmente escandaloso, -diz que 
a Comissão respondeu . com vio­
lência ao senhor · João •aoulart, 
segundo pude deduzir, não. mani: 
testou opinião própria, . apenas 
transcreveu -a carta dos membros 
c!essa Ct?!llissão, · e~ resposta ao 
Senhor João Goulart. Observa·se 
ainda através dessa carta, impli· 
cação' do nome do Vice·Presldente 
da República, Presidente desta Ca· 
sa e c:o Partido de Vossa Excelên· 
ela, nas slndlcãnclas · no 
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SAPS e no IAPB. Agora, Senador 
Argemlro de Figueiredo, · cumpre 
ao Senhor João Goulart defender· 
se; porque em virtude dessa sln· 
dlcâncla, foram reveladas lmpll­
cações do seu nome em irregula­
rldac:!es no . Instltu to e naquele ór· 
gão '·governamental, e dessas· sln· 
dlcânC'las ac!vlrão Inquéritos admi­
nistrativos. A meu ver, êste é o mo. 
mento. de Sua Excelência apresen.' 
tar ~:~ua defesa, Umpar o seu nome 
de Vice·Presidente da Repúbllca. 
de Presidente· desta Casa e de um 
c:!os · maiores Partidos do ,Pais. 

O SR. ARGEMIB::> DE FIQUEI· 
REDO - Agradeço o aparte com 
QUI! Vossa Excelência me honra c, 
prlnC'lpalmente, o testemunho de 
vossa Excelência em relação àqul. · 
lo que foi objeto da primer~ par~ 
te·do meu·dlscurso. · 

O Sr. Brasília Celestino - Jus· 
ttça · que faço a Vossa Excelência 
e ao senador F1linto Müller; · · · · · 

O SR. ARGEMmo· DE FIGUEI· 
REDO ·- Agradeço a justiça .de 
vossa Excelência . e considero ... no 
caso, questão superada; Porque 
se a minha. palavra nada valesse, 
o~ próprio jornal oficial estaria 
aqui para, reproduzindo-a, defl. 
nir, precisamente, a opinião. que 
eu e o nobre Senac!or Filinto Mül· 
.ler emitimos quando do brllhante 
discurso pronunciado, nesta Casa, 
pelo . nobre Senador João Vlllas. 
.bôas. 

Quanto às restrições que faz aos 
meus . comentários. referentes. às 
Sllldlcânclas,. julgando vossa Exce· 
lêncla que a oportunidade de de. 
tesa . dos Implicados é exatamente . 
agora, c!eclaro ao.eminente compa. 
nhelro do Senado que .se adotásse. 
mos . o critério . de o .. acusado . se 
defender na . oportunidade legal, 
no. momento juridicamente preci· 
so, . como Vossa Excelência acaba 
de lieflnlr, seria necessário que as 
Comissões nomeadas pelo .Qovêr· 
no, se orientassem por critério c!i· 

·ferente - o que todos nós esperá· 

vamos . - lmpôsto pela honra do 
seu Govêrno, pela dignidade do 
seu mandato. 

o Sr. Brasília Celestino - Per· · 
mlte - Vossa Excelência outro 
aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI­
REDO - Peço permissão a Vossa 
Excelência para. acabar de respon· 
der ao seu primeiro aparte; depois 
ouvir-lhe el o segundo. com todo o 
prazer. · · 
· Dizia eu, Senhor Presidente, e 

Senhores Senac!ores, que as · oo. 
missões deveriam adotar o crlté· 
rio impôsto pela honrâ · e dignl· 
da'de · do mandato, em nome da 
mor!tl,' qual seja o do sigllo. As 
autoridades. ·que . fazem investiga. 
ções em tôrno de determlnaê!os 
fatos, têm o dever moral e legal 
de · estabelecer o critério de sigilo. 
O sigilo é um elemento que vai ao 
encontro dos interêsses--da; ·socle· 
da.de para descoberta do crime · e 
punição· dos responsáveis; a· vlo. 
lação . representa · um perigo para 
as pessoas acusadas inocente. 
mente, 

A divulgação inoportunà., feita 
antes da hora em ·que os · acusa· 
dos são apontados à Justiça para 
o. devic!o . processo, é ·um atentado 
ao respeito que a. sociedade,. o Es· 
tado .e as autoridades :devem à 
dignidade ·dos homens. 

Inquéritos e investigações sérios 
nunca são feitos fora dêsse crlté· 
rio. o sigilo é uma Imposição' .do 
próprio . c:!ever .de responsabilidade 
daqueles que compõem â Comissão 
de Sindicância. · 

salientei o .fato de a carta ter 
sido publicada pelo ~.·c.orreio da Ma· 
nhã", não censurando êsse jornsl, 
que é . um . dos 'brilhantes órgãos 
da Imprensa Bràsllelra. Embora 
.contrário ao nosso. Partido, . temos 
Um!L constante admiração pela co· 
ragem civica com que ·o . "Correio 
da· Manhã" mesmo erradamente 
às vêzes, comenta. os fatos de nos~ 
sa vida social c t~olitica. 
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. Não exage1•ou o grande ma tu ti· 
no. quando, em manchete, publicou 
ter sido violenta a resposta da 
Comissão n.o Senhor João Goulart, 
Basta que o Senado tome C'onhe. 
cimento dêsse treC'ho da carta· pa. 
ra bem ajuizar a parcialidade,_ o 
ânimo prevenido, a paixão com 

· que aquela Comissão de Slndlcãn. 
Cla conduziu o processo das In­
vestigações . · 

-o Sr. Nogueira da Gama - Per· 
mlte Vossa Excelência um aparte? 

' o SR. ARGEMIRO DE FIGUEI­
REDO' - ·com todo o prazer, -

.Q Sr. Nogueira ·da Gama -
Vossa Excelência acentuou, no seu 
brilhante discurso, que o Presiden­
te João Goulart .agiu com slmpli· 
cidade democrática ao se dirigir 
à comlsssão que funcionou· no Ins· 
tltuto dos -.Bancários, ... pront111can· 
do-se a defrontar-se com os seus 
acusadores de modo a esclarecer a 
falsidade ·das acusa~ões formula· 
das' contra Sua Excelência, Sabe 
Vossa Excelência e ·o Senado tam• 
bém, ·que ·o Presidente João Gou· 
Jart .aguardou durante .quinze dias 
a· resposta dessa Comissão. Não a 
tendo recebido e ·ocorrendo, entre­
mentes, a publicação do relatório 
da comissão que atuou no BAPS, 
com' :acusações do mesmo teor, ab· 
solutamente Infundadas e sem ba· 
se, a Presidente João Goulàrt to­
mou .. aquela Iniciativa . que já co­
nhecemos, .de .se. dirigir ao. Presi· 
dente. :da República . e, então, teve 
.ensejo . de acentuar que as Comis· 
sõcs, fazenl!o .referências assim va· 
gas . Imprecisas não concretizadas 
'com . relação às 1altas . ou culp'as 
que_ lhe eram Imputadas, estavam, 
na realldade, formulando mera ex· 
ploração politica. Teve ensejo de 

·acentuar' Isso, repito, o Presiden­
te João Goulart, · na carta que di· 
rigiu ao Presidente da. Repúbllca. 
Pois bem: nessa outra carta a que 
Vossa Excelência está se referin­
do, a alegação do Presidente João 
Ooulart está provacn . O teor des-

sa carta, lido serenamente por 
qualquer pessoa que queira fazer. 

. uma apreciação justa dos .fatos,. 
não poderá conduzir senão à ci:Jn. 
clusão de que os membros da Co· 
missão que atuou no Instituto dos · 
Bancários se Incumbiram de pro· 
var a aflrm·atlva do Presidente 
João Goulart. 

A forma engenhosa pela qual 
está I'edlglca , :essa carta, ·a mall7 
ela que se contém nas suas pala· 
vras,, o tom fementldo c!os seus co­
mentários, vêm . demonstrar tudo 

. Isso, ou seja - que o Vlce-Presl· 
dente da República estava cheio 
de razão ,quando alegou que essas 
Comissões,. dando publicidade aos 
rela tórlos de suas slndlcãnclas, . na· 
da. mais visavam do que fazer :ex· 
ploração politica, levando . ao co· 
nheclmento do publico Inverdades; 
suspeitas, calúnias e infâmias, sô· 
bre a reputação · de_ Lideres poU· 
t1cos e· de autoridades :constltufdas 
neste País; Essa é a verdade; E veja 
Vossa Excelência o que está ocor. 
rendo em rel~ão a essas Comls. 
sõcs: enquanto rclató.rlos são jlubll­
cados C'Om. pequenas · acusaÇões '­
pequenas no sentido da. narrativa 
mas graves no seu con~eudo ;.... senl 
quaisquer concretlzaçoes, do ou~ 
tro !ado. querem jqUe o Vlce.Presl­
dente da Repúbllca venha provar a 
falsidade dessas acusações, que êle 
nem sequer conhece __ na sua for· 
mul~ção, É estranha ..,... não obs· 
tante Isso - como sustenta o eml· 
nente Senador Brasíllo ·celestino, 
que aparteou vossa Excelência, a 
insinuação ce que êle prove desde 
logo. sua Inocência;. de que êle pro- . 
ve não serem aquêles fatos ver· 
dadelros· Querem com Isso · tnver· 
ter o ônus das provas, pois ao ln· 
vés de provarem que o Vlce-Presl· 
dente da República está envolvi· 
do em tais fatos pretendem que a 

. êle caiba provar . que não o ·.está. 
Veja bem .:vossa Excelência o que, 
em verdade~ . acontece · em relação 
a essas slndlcânclas. Era o que 
tinha a dizer, agradecendo a Vos· 
sa Exct" a do 
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O SR. ARG;EMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Agradeço a contribuição 
brilhante com que ' me honrou o 
nobre Senador Nogueira da Ga· 
ma, meu companheiro de Banca· 
da. Assinala muito bem sua Exce· 
lência o absurdo de essas comis­
sõés ~ e êsse ponto merece a aten· 
ção do Senado - exigirem que o 
acusado, mesmo sem con}lecer os 
.fatos alegados, mesmo Ignorando 
o libelo contra êle,. prove ser ino· 
cente e não estar implicado em 
fatos que desconhece. 

o Sr. Ltma· Tetxeira - Real· 
mente é um absurdo, 

. O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
!VEDO - A prova , é uma das ·te· 
ses ma.ts disclitidàs · em Direito . 
Ninguem pode ser obrigado a pro· 
var 1que não cometeu, por ação ou 
por omissão, uma determinada ' 
falta. Há 'uin interêsse público e 
a sociedade presume em favor de 
cada cidadão a honestidade. E o 
que se exige pa'ra· destruir o · que 
se·. alega ? · , . · · 
. Exige-se antes a prova da· cu). 
pa, da Irregularidade praticada, da 
violação à lei, enfim, a prova do 
crime. · 

o Sr. ·Lima Teixeira - O ónus 
da prova Incumbe a quem alega. 

' ' - ' . . 

. O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Perfeito I 

O Sr. Filinto Müller . - Permite 
Vossa Excelência um aparte ? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
·REDO - Ouço, com prazer, o apa.r­
te. do nob1•e Senac!or F1linto Müller. ., 

O Sr .. 1-'iltnto MiLZler - Desejo 
declarar a Vossa Excelência de lní· 
elo, que concordo com a tese sus· 
tentada· pelo· nobre Senador Brasí· 
lio Celestino, no que se refere à ma· 
nelra pela qual deveriam proceder 
as Comissões de Sindlcâncla e das 
·características de que elas se reves· 
tem, em face do nosso sistema esta· 
tu1·árlo·admlnlstratlvo. Realmente, 

as Comissões de Sindicância não 
têm uma organização própria, 
não figuram no nosso sistema es· 
tatutárlo. Assim, podem e devem 
ser designadas; quando necessário, 
para proceder à averiguação de 
fatos ou à coleta de elementos que 
autorizem a . abertura de Inquéri­
to administrativo ou policial, con· 
forme o caso. Pa.rece·me, porém, 
que êsses processos devem ser ar· 
quivados silenciosamente, se não 
forem encontrados elementos ca­
pazes de servir de base às acusa­
ções, De acôrdo com a tese do no· 
bre Senador Brasília Celestino, com 
a quirl concordo plenamente re­
pito, as comissões deveriam 'agir 
no mais absoluto sigilo, sem a cri· 
tica e a acusação a pessoas indicia· 
das ou não suspeitadas :Ionglnqua~ 
mente da prática· de a tos menos 
lícitos ou de Ilícitos legais. Não, 
foi o que ocorreu em relação a 
multas comissões de slndlcâncla 
r1omeadas pelo atual Govêrno, AI· 
gumas delas. têm .• procedido · com 
absoluta. .correção e lisura, man­
tendo . no . mais rigoroso sigilo as 
suas averiguações. Outras, entre· 
tanto, dão à publicidade meros fa­
tos, sem provas que expressem o 
Ilícito, Jançan!lo acusações pesadas 
sôbre a dignidade de homens de 
bem, que .ficam lmpossib1litados de 
fazer · a própria defesa, até . que 
ocorra .a Instauração de:um lnqué· 
rito administrativo · ou policial, 
quando, então, apresentariam pro· 
vas de sua Inocência. É o . que 
está havendo de irregular no caso. 
Nós que compóinos · a Maioria, 
nesta e na outra Casa do Parla. 
menta, temos acentuado - como 
vossa Excelência o fêi no Início do 
seu discurso .-· que nãô criamos 
embaràço · à ação das comissões 
de sindlcãncla; desejamos, porém, 
se resguarde .'~ se respeite a.. dlg· 
nida.de alheia, no caso a do Sr. 
João Goulart, eminente Presiden. 
te do Senado Federal. Não me en­
contrava no plenário quando se 
discutiu a carta por Sua Excelên­
cia. dirigida à Comissão de Sindl· 
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câncla, pedindo para depor. Se 
aqui estivesse, teria manifestado 
o mesmo ponto de vista do nobre 
senador João Vlllasbôas: o Pre­
sidente do Senado não podia bai­
xar de sua- dignidade para prestar 
declarações perante uma comissão 
de sindicâncla. sôbre fatos que, 
afinal de contas, ninguém conhe· 
ce e que foram noticiados por cer­
tos jornais de maneira levillna e 
pouco recomendável. o Presiden· 
te do Senado não pode dirigiNe a 
cada comissão de slndicàncla . que 
entenda' acusá-lo, pedir para ser 
ouvido ou ser pôsto em confronto 
com os seus acusadores. Deve, Isso 
sim, esperar que seja instaurado 

· inquérito administrativo ou dirigir­
se à autoridade superior, que é o 
Presidente da Repúbllca, para pe­
cir providências ~que lhe pareçam 
cabiveis. A Comissão de Sindl· 
cância que escreveu a carta que 

. Vossa Excelência · está comentan· 
do, devo dizer com espírito de jus­
tiça,. foi uma das que procederam 
com absoluta lisura, em· matéria 
de publicidade. Ao que me consta, 
não fêz sensacionalismo; em ne. 
nhum momento deu à publicidade 
fatos que lhe eram levados ao 
conhecimento ou que ~ram por ela 
apurados nos seus trabalhos· de 
investigação. Conservou o sigilo 
que convém às comissões de slndl­
câncla. Devo dizer a Vossa Exce­
lência que tenho no mais alto 
conceito o presidente dessa Comis. 
são, o Sr. Evaristo de Morais FI­
lho, e foi com Imensa surprêsa que 
11 ontem a carta por êle dirigida 
ao Presidente do Senado, e Vlce· 
Presidente da República, Sr; João 
Goulart. É, . realmente, áspera, 
grosseira e desrespeitosa. Neste 
particular, manifesto a Vossa Ex· 
celêncla minha Integral solida· 
riedade na repulsa que Vossa Ex· 
celêncla está. expressando aos têr· 
mos dessa carta. A Comissão de 
Slndlcâncla, · que procedeu até 
o momento do incidente vir a pú­
blico com absoluto sigilo - e ela 
própria declara não lhe caber a 

culpa da publicidade - perdeu tô­
da a razão ao se dirigir à alta 
autoridade do Presidente do Se· 
nado, nos têrmos por que o fêz. 
Desde ontem, quando li no "Cor­
relo da Manhã" o comentário que 
Vossa Excelência traz ao conheci­
mento desta casa, aguardo um 
gesto do Presidente· da República 
- a punição da · comissão, para 
demonstrar desta maneira sua 
Isenção e equidistância na apu­
ração de .fatos considerados il!cl• 
tos ou criminosos levados ao co· 
nheclmento do Govêrno. Espero e 
conto que o Sr. Presidente da ·:ee­
pública punirá a Comissão de Sln· 
dlcância ·no Instituto dos Bancá.· 
rios. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO -. senhor Presidente, agra· 
deco a brilhante cooperação com 
qué me honrou o nobre senacor FI· 
lillto · Müller, (que sustentou argu· 
mentos judiciosos em tôrno da tese 
que venho defendendo de que in­
quérito e investigações, para terem 
cunho de responsabilidade, . devem 
obedecer ao critério do sigilo. Ai, 
sim, êles mereceriam respeito. 

Senhor Presidente, prosseguindo 
na minha análise, desatavlada, em· 
bora. quero salientar ao Senado o 
esp!rito que animou a Comissão 
a que me refiro, presidida por um 
dos . seus melhores elementos - o 
Senhor Evaristo de Morais Filho, 
- a quem o nobre Senado'r FiliJl· 
to Müller fêz elogiosas referên· 
elas. 

Diz ela, na carta dlriglca ao 
Vice·Presidente da Rlepública: · 

Tôda a Nação, por denún· 
elas costumeiras veiculadas na 
Imprensa e pelo clamor dlá· 
rio da opinião pública, julga •. 

· va que V. Exa. fôsse, até pou· 
co tempo, um dos maiores, se. 
não o maior usuário ,da Pre· 
vidência Sócia! e dos Ministé­
rios do Trabalho e da Agri­
cultura dêste País Inclusive 
como decorrência de acôrdos 
políticos. · 



, ' 

-558-

Assim, multo maior é a sur· 
prêsa desta Comissão receber 
a citada carta· de Vossa Ex· 

• celêncla a .propósito :da dlvul· 
gação de pequeno trecho de 
um·. dos relatórios apresenta· 

. dos, feita,· não pela Comissão 
.- que até hoje jamais dlvul· 
gou qualquer coisa a respeito, 
embora o julgue :Indispensável 
e venha lutando 'por Isso -

·mas pelo próprio Gabinete da 
· Prestd8ncta da República". 

· Ora, .Senhor .Presidente, quando 
uma Cogtlssão designada para o 

·grave· cometimento de. apurar. ta~ 
tos,. se denuncia preocupada em 
pravar aquilo que tenha sido obje· 
to de acusações vagas . veiculadas 
por 'jornais, e :confessa ·.seu • espfrl· 
to preconcebido. dizendo que nada 
fêz além de confirmar aquilo que 
ao seu:. ver· .a Nação já sabia., 
perde · qualquer · • autoridade , que 
porventura . tivesse diante. dos . ho· 
mens de . bem· dêste Pais, para 

. apresentar.conclusões. dos seus· tra· 
balhos, · · 

' o Sr. Lima Te!zetra .;::_ Permite 
:Vossa Excelência um aparte ? 

·O SR .. ARGEMIOO DE FIGUEI· 
REDO ·~ Com. todo o prazer; : 

·O Sr. ·Ltma Teixeira - causou· 
me su1·prêsa o ta:to de o ·sr. Eva. 
rlsto :de Moraes Filho ter dado pu· 
bllcaçio à carta,, porque, como dls· 
se o ·nobre Senador Filinto Müller, 
Sua Senhoria, é, realmente, um 
ilustre Procurador do . Ministério 
do :Trabalho. Peclara o Dr. Eva· 
risto de ·Morais· Filho que só de• 
pois· de:. ·autorizado pelo.· Senhor 
Presidente da. Repúbllca; mandou 
pubUcar a carta. Vê, assim, Vos· 
sà Excelência, que o Senhor Já. 
nio Quadros endossou a carta. 

O SR. A:RGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Agradeço a valiosa con· 
tribulçiio do meu nobre compa· 
nhelro de Bancada, Senador LI· 
ma Teixeira. · 

Estas palavras desataviadas -

comei disse há pouco - são me· 
nos em defesa da pessoa· do Vlce· 
Presidente da :República, da· .pes­
soa. do Chefe de um dos maiores 
Partidos que :mmtam .no Pais, da 
própria dignidade pessoal do Se· 
nhor João Goulart, do que em. de· 
tesa da honra, .da dignidade,. da 
probidade·. e· honorabllldade • que ·de· 
vc presidir tõda a vida polltica e 
administrativa desta Na.ção. '· : 

senhor Presidente, é · a modesta 
contribuição· que· trago, :não como 
homem.: partidário mas como p3.· 
triota, ~para que se ·restaure .à~ or· 
dem · mora.! dêste Pais;. (Mu~to 
bem,- multo bem. Palmas) •. 

O SR; .. P:RESIDENTE -·APre· 
sldêncla recebeu,. dos Senhores. AI· 
mirante Sir Edward· Cockrane,. Ta· 
kasumi . Mltsui e :Rajmohan, Gan· 
dhl, dirigentes do grupo de repre· 
sentantes do Movimento. Pró·Rear· 
mamento Moral ·que ora.· visita o 
Brasil; carta em· que o. Senado é 
convidado·. a ·. se · fazer representar 
na conferência /que êsse Movlmen· 
to realizará em oaux, Sulça, no 
dia 4 de junho próximo. · · 
· Está finda. a hora do Expediente. 
_ Passa-se à · 

ORDEM .DO DIA . 

. Primetra dfscuascio (t,o dfa) 
do Projeto de Emenda 'à. .. Cons· 

· tttutçcio n,o J, de 1961, oriQf· 
náno· da C4mara dos 'Depu· 
tados (n.0 11·61 na Casa de 
origem) que tnczut alteiaç6es 
na· · Constitutçcio · Federal, na 
parte relativa à. organfzaçilo 
do Dfstrito Federal, 'doa Terrt· 
tórios e dos Estados, bem ·como 

··na ttxaçflo · de. ~encfmentos1 
subafdtos, dtártaa ·e a1uda de 
custo,. tendo ·Parecer ·Favorável 

. sob n.o 185, áe 1961, da Comfs· 
seio Especial, . 

Em dlcussão o projeto. 
se nenhum dos Senhores Sena­

dores deseja.r usar da palavra, en· 
cerrarei a discussão. (Pausa), 

Está encerrada a discussão do 
projeto, em seu primeiro dia. 
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Dtscussão única do Projeto 
de Lei da C{tmara n.o 48·60 (n.O 
3.881, ·de 19581 na C4maraJ, 
que concede laençcio de di. 

. rettos de· importação e taxas. 
aduaneiras . para material .tm· 

. portado pela Companhia · Hi· 
'àrelétrica do Rio :pardo, ten. 
do Pareceres favoráveis sob 
ns. 155 e 156, de 1961, das Co· 
mtssõu: - de Economia e de 
Finanças, 

:Em 'discussão o proJetO. . 
Se nenhum dos Senhores Sena· 

dóres 'desejar usar da palavra, en: 
cerra.rei a discussão . (Pausa). 

· · Está éncerrada. Sua ·votação fi· 
ca ·adiada ·por talta .. de número: 
< ' ' I '·, , ' ' ' •' ' 

··Dtacuuão· única do .·Projeto 
de .. Lei da· C4mara n.o 74, · de 

•. 1960 (n,o 4. 746, de 1958), que · 
•concede . pensões · espectais . a 
Maria do Amparo Medeiros Pa· 
rente e Licta Costa Perllngei· 

. ro, . tendo .. Pareceres , sob ,ns. 
161 e 162,· de 1961, .das pomts· 
sões:;- de Constituição e Jus~ 
tiça, favorável. e de Finanças, 
pela aprovaçiio oom · a . emen· 
da que oferece, · 

·Em. discussão o projeto. 
Se nenhum dos Senhores ·Sena· 

dores desejar .usar 'da palavra, en· 
cerrarei a ·discussão; <Pausa) • 

EStá. encerrada~. Fica sua vota. 
ção adiada por falta de "quorum". 

· Primeira discussão (con~ 
· aprectaçcio preliminar da cons. 
· ·• tituctoti'aZidade nos . termos do 

art. 2os· · do Regimento Jnter· 
110) I do Projeto de Lei do se. 
nado n.o 21, de 1960, que re· 
gula as normas de extensão 

·.equitativa a . todos·. os Estados, 
de acórdo com a .situaçdo de 

· cada um, dos· favores atual· 
mente· concedidos· a alguns, em 
reZaçcio à manutençcio ou cria· 
çdo de Universidades e Esco·. 

· las Superiores isoladas, tendo 
Parecer n.o 130 da Comtssdo 
- de Constttutçdo e Justiça, 
pela tnconstttuctonalfdade. 

Em discussão. . .. 
Não ·havendo. quem queira usar 

da palavra, encerra.rei a. discus· 
são: (Pausa); · 

Está encerrada.. Sua votação fl· 
ca adiada por falta de número. 

o requerimento de urgência Ilda 
na hora do Expediente ·• também 
deixa de ser votado por ser ·evi· 
dente a · inexistência· de quorum 
regimental. · 

Esgotada a. matéria constante 
da Ordem. do .Dia.. . ·. · · ·· 

Hs oradores .inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Mendonça Clark. (PouaaJ. · · 
Não se acha presente. 

· Tem a palavra· o nobre Senador 
Gilberto Marinho. ··. · ·· ., . · · 

O SR. GILBDTQ MARINHO ...:. 
( •) - senhor Presidente e Senha~ 
res Senadores, uso da palavra· tão 
sõmente para encaminhar à Mesa 
Requerimento ·de Informações que 
não. pôde c ser· apresentado antes 
em virtude de haver sido formu· 
lado depois da Hora do ExJ)ec!lente· 
Indaga do Ministério ,da Fazenda, 
através da Diretorla das Rendas 
Internas, qual· o montante do Im· 
põsto do Consumo . arrecadado a 
partir da data em que o antigo Dls· 
trito Federal , se . transformou em 
Estado da Guanabara· até 21 de 
abrll do corrente ano. · 

Faço chegar ·à Mesa o pequerl· 
mento; para que Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, lhe dê o devido 
encamlnhaménto. 

O SR. PRESIDENTE - O reCII,Ie· 
rtmento de Vossa Excelência ficará 
sõbre a mesa para inclusão n~ 
Expediente da próxima sessão. 

Tem a palavra o nobre Sena· 
dor. Silvestre Péricles. (Pauso), 

Não se acha presente. . . . . 
Tem a palavra o nobre .Senador 

Lopes da Cos'ta. .., 

O SR. LOPES. DA COSTA.­
(Le o seguinte discurso) - Se· 
nhor Presidente, Senhores Se •• 

( •) - Nao foi revlllo pelo orador. 
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nadorês. o Estado que tenho a 
honra; de representar nesta casa 
tem· na pecuária a base da sua 
economia. A sua safra de vendas 
de bovinos, no ano anterior, a ln· 
vernlstas e industriais paulistas, 
elevou~se à cifra aproximada de 
um milhão de , cabeças, o que já 
é bastante significativo. · 

lll Justo, pois Senhor Presiden­
te, que venha a esta tribuna e con· 
gra.tular.me com sua Excelência o 
Sr· Presidente· da República, no 
momento em que sábias e objetivas 
medidas· estão sendo tomadas, .no 
sentido de uma mob111zação de re· 
cursos técnicos e financeiros, des· 
tinados. a dar maior. Incremento à 
produção da pecuária nacionaL 

Ainda liá pouco, depois de apro· 
var . o substancioso . relatório do 
Grupo de Trabalho, sôbre o cré· 
dito . pecuário, criado ·por Memo­
randum de 16 de fevereiro p. pas­
sado, o Presidente Jânlo. Quadros 
determinou · ao Ministro da Agrl· 
cultura, eni caráter.. de urgência, 
medidas para .a . sua lmpJa.ntação 
bnedlata, mediante um programa 
de .vál'ios Itens,. dentre os quais 
destaco os 'mais Importantes: 
· a>. Empréstimos para melhora· 

mentos de explorações pecuárl·as; 
· b) Financiamentos para o de· 
senvolvimento de bovinos para a 
produção de carnes; 
. c) Financiamentos para custeio 

das explorações pastoris de bovi· 
nos; 

d) Empréstimos para aquisição 
de máquinas e aparelhos destina· 
dos às explorações pecuárias; 

·e) Financiamentos para a com·· 
pra de bo~lnos de criar; 
· t> . Empréstimos para aquisição 

de · bovinos para a ,,produção de 
leite,· além de um'ã' série de outras 
Instruções, que visam a satisfa· 
zer plenamente o aumento da 
produção. 

Autol'izou ainda Sua Excelência 
o· Senhor Presidente da Repúbli· 
ca, a slmpllflcação do crédito pe­
cuário e o necessário entrosamen-

. to entre o Ministro da Agrlcultu-

ra e a Carteira de Crédito Agri· 
cola do Ba.nco do Brasil, para as 
providências atlnentes ao assunto. 

Senhor Presidente. 
Trata-se, como vê Vossa Excelên· 

cia, de uma politica arrojada, quão 
necessária e alta.mente significa· 
tlva do a tua!· Govêrno. que só po· 
de e deve merecer encômlos de to. 
dos os brasileiros~ · . . 

Tais providências vêm,. realmen­
te, ao encontro das necessidades, 
dos anseios e aspirações de uma 
classe que representa .milhões de 
nossos compatriotas, que nas du· 
ras lut.as, dos' campos, vivendo,. em 
geral, dlstanclacos dos. centros cl· 
vllizados do Pa.fs e sem desfrutar 
de nenhum beneficio social, estão 
contribuindo Senhor · :Presidente, · 
com o seu trabalho honesto e fe· 
cundo, digna e. patrioticamente, 
para· a· constr.ução de uma Pátria 
forte e lncependente. 

Senhor Presidente. 
O nosso· Pais precisa. mobilizar. 

se··o quanto· antes nesse'setor, a 
fim de .promover a produtividade 
em grande escala da pecuária. 

Se hoje ela. representa unia das 
maiores fontes de riquezas, está 
fadada, em futuro próximo, uma 
vez concretizado o plano que o 
Govêrno tem em vista · executar, 
a ser uma extraordinária fonte de 
receita do nosso comércio expor-
tador. . 

Obedecendo, portanto, a · um 
plano de trabalho unifome e ra· 
clonai, créditos financeiros a lon· 
go prazo, com assistência . técnica, 
orientada por órgãos competentes 
da.li'ederação, em colaboração com 
os Estados, é para ter-se multa es· 
perança, Senhor :Presidente, nos 
seus resultados positivos. Deve­
Dlos ter confiança neste Govêrno, 
que. bem afirmou na sua Mensa. 
gen1 ao Congresso, de tudo fazer 
para . levar ao homem do campo, 
.os recursos, necessários para uma 
expansão na sua produção. Des· 
sa forma, Senhor Presidente, fi· 
cará. a Nação devidamente apare· 
Jhada, para, com mais eficiência 
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e segurança; atender aos reclamos 
do nosso consumo Interno, que 
vem num crescendo considerável, 
dado o aumento demográfico do 
Pais, que neste último decênio 1ol. 
da ordem de 2,5 por cento .. 
. Além disso, . Senhor .Presidente, 
o desenvolvimento da pecuária na· 
clonai 1rá fortalecer · sobremanel· 
ra o nosso mercado exportador, 
contribuindo de mo.do eficaz, para 
o aumento de divisas, . de que tan·· 
to carece. a . Nação, para: a melho· 
ria · de . nossa Balança · Comercial, 
vl.ndo .. refletir ... conseqüentemente 
na sua Balança Econ6m1ca. 

· · Senhor Presidente; · 
A nossa ·exportaÇão de ·carne va.· 

cum em geral, no ano anterior, foi 
Inferior 80% do. que se verificou 
em 1959, ocasião em que o Pais 
exportou mais de . 25 mn ton.eladas 
de carnes frlgorlficac!as. :tsse de· 
crésclmo verlf1cou·se em ·virtude 
de medidas preventivas do .Govêr· 
no, proibindo a export~ão par·!!. 
:~~ue ó ·abastecimento J.ntemo · não 
viesse.· a ,sofrer. nenhum lmpac· 
to. Infelizmente,·· porém, apesar 
dessas providências, · até .·.certo 
ponto. acertadas, mercados· dos 
grandes centros . consumidores.· do 
Pais foram surpreendidos com a 
faltai do produto e com mais rigor 
na entrcsafra. E, com uma: agra. 
vante, . Senhor Pres1c!ente,, para o 
consumidor desprevenido. Foi . a 
ocasião em que os preços da car· 
ne subiram em escalas surpreen· 
dentes ............... :.: .......... . 
' · Coino vê, •Senhor Presidente, não 
se exportou o · ano passado em 
quantidade . razoável e . multo me· 
nos se fêz a estocagem. da carne, . 
assunto allás; tão discutido na épo· · 
ca, quando da safra do· boi' gordo, 

. para o seu melhor aproveitamento. 
Deduz-se, Senhor. Presidente, que 

durante a. safra do boi gordo, que 
vai pràtlcamente até julho ou 
agôsto, há necessidade de aprovei· 
tá-lo, devido ao seu maior rendi· 
mento. Dai a razão do atual Go· 
vêrno estar cogitando, não sà· 
mente da estocagem, para não vir 

a faltar carne ao consumidor, co.: 
mo também, da exportação do ex· 
cedente, . defendendo asslni. a eco­
nomia privada, refletindo na da. 
Nação. 
. Senhor Presidente. 
Ao vir à tribuna para, modes­

tamente, tratar da questão tio re· 
levante, eu desejo nesta oportunl· 
dade que · se me oferece, ressaltar 
a importância e a · significação 
que 1·epresenta para a crl~ão de 
bovinos, a imensurável potenclaU­
dade e as Inesgotáveis posalbWda· 
des do pantanal matogrossense na 

· economia brasileira. · ' 
senhor Presidente. 
li:sse vale é imenso e abrange 

uma superficle aproximadamente 
de. 350. mil qul!Ometros · quadradOs 
e se estende desde o centro·Oeste, 
na região do Munlciplo ·de· Cáce. 
res, limitando com a Bolívia, até 
ao . sudoeste do Estado, na altura 
do Rio Apa, na. faixa divisória com 
a. Repúb.UC!!- .. do,, Paraguai.· Dada a 
sua extensao territorial, o aspecto 
do seu solo varia conforme a re· 
gião. Passam o baixo e.o alto pan· 
tanal. Naquele, vamos encontrar as 
baixadas propriamente ditas, cujàs 
terras .margeiam. os· rios e pcir Isso 
sujeitas às enchentes periódicas só 
aproveitadas .. nas. época!! das. sêcas; 
enquanto .. ·que,. afastando-se ,das 
margens, o terreno torna-se mala 
alto e acidentado, arenoao, for~ 

. mando ora cerrados, . ora matas e 
capôes, entremeados. de forragel­
ras, consideradas , ,excelentes pas-
tagens.. . . . · . · 

Já .exl:item no Pantanal, Senhor 
Presidente, grandes e prósperas fa· 
zendas .a custo· de sacrificlos, .dilo 
perseverança, amor e dedicação. ao 
trabalho de • seus proprietários. 
Nessas fazendas o gado Já é bem 
tl·abalhado e seleclonado, freqüen· 
temente cuidado, podendo consl· 
dcrar ditas propriedades, como. ver­
dadeiras fazendas·modêlo, como 
que a convidar os homens de ·ne· 
góclo e os podêres públlcos a se 
Interessarem pelas atlvldades e pc. 
las condições favoráveis que o Pan· 
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tanal apresenta para. a criação 
·de gado, . 

· Senhor Presidente. 
Dos 10 milhões ou mais de bo· 

vinos que conta possuir o Estado 
de Mato Grosso, cêrca de 60% 
· acham.se concentrados na sua re. 
g1ão pantànelra, . zona que se pres· 
ta essencialmente à criação . de 
quàJquer espécie dé.gado, se constl· 
tuindo, portanto, ambiente. propi· 
cio e em condições para uma rápl· 
da evolução da pecuária nacional, 
pois ali, Senhor Presidente, po· 
deri abrigar. .um rebanho de 20 
milhões de cabeças, 

Senhor Presidente. 
li: Incontestável ser boa a con· 

juntura brasileira, quanto à pe· 
cuárla, mas o Pais tem posfllb111· 
dades Imensas e dai o nosso Ilus­
tre Presidente Jânio Quadros es· 
tar empe~anc!o seriamente em 
auxiJlar · mais efetlva e objetlva­
mente, a classe pecuarista, para 
que a Nação possa alcançar os 
seus gra~des destinos, .co!Jlo gran· 
de··pt·odutor e expartador de car· 
ne, a fim de contribuir na alimen­
tação dos povos famintos de pro· 
teinas; . 

Senhor Presidente. 
Ao finalizar o meu modesto dis­

curso, aproveito o ensejo para ofe· 
recer ao grupo que está ultimando 
as bases para o crédito pecuário 
aliumas S\lgestões: -

a> prazo de seis -anos para a 
criação, regulamentando o paga­
mento no primeiro ano, só da par­
te correspondente aos juros, co· 
missões de vistoria etc. e o restan­
te com resgate de cinco prestações, 
na .forma habitual, pois, ninguém 
Ignora que as matrizes adquiridas, 
embora o sejam da mesma região, 
não. se aclimatam em outras pas­
tagens, no primeiro ano, verlfican· 
do·se baixo indlce · ·de produção; 
· b) Atuallzar as bases de adlan. 

tamento em função dos preços vi·. 
gentes, atribuindo aos gerentes do 
Banco do Brasil, dos Munlciplos 
pecuarlstas, a faculdade de fixá­
las de acôrdo com o preço de 
cada região; , -· · · · 

c) aumentar a base minima 
dos empréstimos, atribuidos às res­
ponsabllldades das Agências, ·de 
Cr$ 1. 500. 000,00 para Cruzeiros 
3. 000. 000,00, ·em virtude da valori· 
zação do gado; · . 

d) preferência dos emprésti. 
mos aos criadores que façam par· 
te das Cooperativas ou . associa· 
ções rurais, órgãos êsses que lu. 
tam como auxiliares, pela melho· 
ria da produção agropecuárla; · 

c l normas que removam as di. 
flculdades e demoras, no encami· 
nhamento e exames dos processosí 
provocando, muitas vêzes, prejui· 
zos aos mutuários, que deixam. de. 
realizar seus negócios em tempo 
hábil; . 

t> prova de exerciclo profissio· 
na!, é medida il.cauteladora ou c!e 
previdência, com o objetivo de evl· 
tar financiamento .a "criadores 
improvisados"; 

gl · desdobramento. da carteira 
de _Créc!lto Agricola e. Industrial e 
a sua descentralização, instalando . 
nas Agências, cuja. base econôml· 
ca seja a pecuária, sub·cartelras 
pa1·a· o . atendimento mais rápido 
das partes; . . . . . 

h) melhorar as bases de fi· 
nancia.mento para a. compra de 
reprodutores, arame farpado . e 
ovalado. . · . · 

senhor Presidente, ·era o que ti· 
nha a. dizer. · ( Mutto bem/ PaZ. 
mas). 

O SB. PRESIDENTE- Tema 
palavra o nobre Senador Lima 
Teixeira. . . . · · 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ( •) 
- Sr. Presidente,. assistimos aln· 
da -há pouco, o oportuno e. sensa· 
to discurso . proferido pelo . nobre 
Senador . Argemlro de Figueiredo, 
em tõrno de uma carta, dirigida 
pela Comissão Incumbida de fa· 
zer sinc!icâncias no Instituto dos 
Bancãrlos ao Sr. Vlce·Presldente 
da· Republica., carta que, além de 
vazac!a em têrmos desatenciosos, 

( •) - Nao foi revl•lo pelo orador. 
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fogf) ao mais comezinho principio 
da hleràrqula. Desde o Inicio 
fui dos que profligaram e cri tlca· 
ram os .atos do honrado Sr. Jãnlo 
Quadros; tive mesmo o ensejo de 
censurar a ... crlação das Comissões 
de Slndlcâncla, presld14as por mi­
litares, com prazo fixo e exigu9 
pa1·a apresentar ·resultados, multo 
embora, nenhum de nós Senadores · 
se oponha a que êstes órgãos exer­
çam as suas funções por delega· 
ções de Sua Excelência. Dizia.. eu, 
então, que pela maneira com que 
agiam, poderiam descambar. pa.ra 
fins pollticos com o intuito de df!· 
negrir a honra alheia, sobretudo 
de. figuras eminentes da politica. 

-nacional. . · 
.. Agora, é com prazer que vejo 

as idéias que aqui sustentei corro· 
boradas num comentário feito pe. 
lo . "O Globo" sob o titulo "Comis­
sões de Slndlcãncla". 

Vou ler . alguns trechos dêsse 
editorial, justamente aquêles que 
se referem às Comissões: 

(Lendo)~· 

- "Foi a divulgação antecipada c!e 
pareceres, feita por diversas Co· 
missões, às vêzes até de manelr·:t 
polémica; que deu margem aos 
acusados para denunciar os acu· 
sadores como · agentes de um ln· 
tulto de desmorallzação politica 
que não é, por certo, o do Ilustre 
Presidente · c!a República.. 

Essa divulgação não repercutiu 
bem, mesmo porque uma slndl­
câncla é mera Investigação prell· 
minar, sem qualquer valor pro· 
bante, podendo o Govêrno acolher 
ou rejeitar suas conçlusõ.es. E em 
certos casos · é seguro que as re· 
jeltará, pois não seria razoável 
abrh· Inquéritos· administrativos 
contra pessoas dignas, vitimas do 
exagêro ou excesso de zêlo de uma 
ou outra das .Comissões, -lll o caso 
para citar um da Comissão de Sln­
dlcâncla ~o IPASE na parte em 
que se refere aos eminentes dlreto· 
res do Hospital dos Servidores, le· 
vados ao pelourlnho porque inter­
navam jorna.Jlstas, o que é de lei! 

Os debates, as recriminações, .os 
revldes, a publicação r!e opiniões 
pessoais de membros das comissões 
de Slndlcâncla, indisfarçável· sen· 
saclonalsmo em tôrno ce · alguns 
pareceres ou resultados parciais 
chamaram a atenção da. imprensa 
mundial. Não é porém, Usonjelro 
para o nosso Pais - mesmo sendo 
assinalados os· propósitos morall· · 
zadores ·do atual Govêrno - ser 
apresentado · ao resto do mundo 
como uma Nação roida pela cor: 
rup~ão e disputada por honestos e 
c!esonestos, .em luta mortal par·:l 
conseguir o Poder. · · · 

Ainda porque honestidade e li· 
sura não são privilégios de um 
único partido ou de um· só Govêr~ 
no e desonestos existem em tôdas 
as agt·emlações · politicas e· nas 
mais variadas circunstâncias. · 

E como quem conta aumenta um 
ponto, veja-se o que o "Time", em 
recente edição, referindo-se ao ln· 
quérlto c!a COFAP, faz aculia~ões 
c transmite a seus milhões de lei· 
tores informações que a própria 
Comissão de Slndlcâncla que fun· 
clonou naquele órgão - uma das 
mais loquazes - não chegara a 
fazer. · 

Nem· tõdas as Combisõés cie Sln· 
dlcãncla divulgaram suas observa- . 
ções ou conclusões. Trabalharam 
atlvamente, encerraram as apura· 
ções, ela.boraram . seus pareceres, 
que foram remetidos à Presldên· 
ela da República. A esta compe· 
te, agora, determinar a abertura 
dos Inquéritos acmlnlstratlvos e 
demais providências que a lei pres·. 
creve. 

O que desejamos todos é que se; 
jam punidos os culpados depois de 
provados seus erros ou crimes. 
Não tememos que mais uma vez 
os 111quérltos sejam abafados, pois 

·a;; reiteradas manifestações do· Sr. 
Jãnlo Quadros Cque correspondem 
aos apelos. da consciência naclo· 
na!) no sen'ti~o de punir todos os 
faltosos, doa a quem doer, assegu· 
ram que desta feita êles se reall· 
zaran1 para valer. 
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Por Isto mesmo não julgamos 
r.p1·opriado ou defensável o tom 
piLSslonal e publlcitárlo que certas. 
comissões emprestaram a seus tra· 
baJhos. Sem o risco de cometer 
Injustiças agh·am melhor aquelas 
outras que, . com bom senso e lsen· 
·ção, m~nUveram-se Jios Ilmltes de 
suas atl"lbulções, proceeendo com 
discrição e sem polêmlca". 

Senhor Presidente, esta é a opl· 
nlão de "O Globo", órgão da 1m· 
prensa que apóia o .. Govêmo do· 
senhor Já.nlo . Quadros .. · · Cabe; me, 
pois; como oposicionista, fazer .re· 
fcrênclas aii mais elogiosas à . ati· 

. tude assumida por êsse grande. Jor· 
· nal que, mostrando Isenção de ànl· 

mo, muito embora adversário, co· 
mo todos sabemos, elo. Vlce·Presl· 
dente . da 'República, tece • comentá· 
rios judiciosos . e verdadeiros, pro· 
fllgando não há como negar, a ati· 
tude dessas Comissões de Stncn: . 
cànclà. que· colocam. os homens ele 
bem dêste Pais no pelourlnho. 
. · SenhqrcPresfc!ente; · êsse .não é· só 

. o pensamento. de. "O Globo''. Te· 
nho em mãos í o.utro · brilhante ór· 
gão :da Imprensa. cujos , comentá· 
rios são no mesmo sentido, Lerei 
apenas um trecho, porque o artigo 
é longo. Dlz ·o "Jornal do .Brasil". 
"As sindicã.nclas não . têm.· mérito 
nem podein . ser reconhecidas no 
ob·eltó Administrativo braslleiro. 
Por outro lado, na maioria dos ca; 
sos, as . comissões· ·de smdicãncia 
têm sido crlac!as sem que o Go; 
vêrno atente para a falta. .. de ex­
periência dos seus componentes. 
Até ·o critério estabelecido pelo 
Presidente, que mandou que as co· 
missões . · fôssem . constituídas por 

. coronéis, bacharéis e · contadores, 
em todos' os casos, é,' mais' pitores­
co do que lógico. Os resultados ai 
estão. Algumas comissões de sln· 
dicàncla ·· atuarani bem, apontan· 
do Irregularidades e a tos ilegais. 

· outras misturaram alhos com bu· 
galhos. E umas tantas. ainda ·não 
conseguiram sair -do lugar~ Tudo 
Isso é compreensivel e aceitável, 
desde que .os resultados, fôssem 

mantidos em sigilo. O Govêrno, 
depois de estucar as conclusões 
das comissões de· slndlcàncla; de; 
terminaria a abertura. de lJlAué: 
ritos, se os julgasse. convenientes 
ou j ustlticá veis. 

A divulgação antecipada dos re· 
sultados cas . slndlcâncias só pode 
servl.f para criar suspeitas. Se os 
Inquéritos são abertos, uma parte 
da oplnlão pública tende· a pensar 
que tudo não passa de perseguição 
politica · e atê ·mesmo,· a.· apiedar· 
ee de péssimos administradores, Se 
os Inquéritos não 'se 'abrein, ·multá 
gente começa a descon11a.r. dás 
boas . Intenções· e da imparcial!~ 
dade . do Govêrno. · Em ·suma: as 
slndlcàncias, em vez de'. contrt; 
buirem para o' bom andamento dos 
lnquêrltos, podem 'Inclusive, preju· 
di::á.Jos". · . . · . . . .. · . 

Sénhor Presidente, êstes artigos 
de dois. Jornats· ·que 'nós habitua• 
mos a admirar - "0. GlobO" e 
o "Jornal do Brasil" - dizem bem 
do. caminho que .. vão segulnco as 
Comissões de Sindicâncla. Cor· 
roboram, · por outro lado, as . pa· 
lavras da carta que o Senhor Vice­
Presldente . da Repúbllca dirigiu 
ao. Sr. .· Jânlo Quadros, · na qual 
declarava. que Intuitos politieos 
pareciam . prevalecer , na manell'a 
de se conduzirem , essas Comlss·ões 
de .. Blndicâncla, , levando·as . a . colo­
car no .Pelourinho homens públi; 
cos dignos e. de . bem. . . 

Vemos . agora para . onde anda· 
mos~- Funcionários· subalternos, já 
se .dirigem ao Vlce·Presldente ·. da 
República ou ao P,residente l!o ,se­
nado nos .têrmos que acabamos de 
ouvir. através da carta da Comis· 
são de Sindlcâncla, .há. pouco lida 
pelo eminente Senador Argemiro 
de Figueiredo. ·· · · 

o Sr. Vtvaldo Ltma - Permite 
Vossa Excelência um aparte ? 

.O SR. LIMA TEIXEmA. ....; Com 
111 ulto pra~~:er. 

O Sr. Vtvaldó Lima - Perc!oe-
1 me Vossa Excelência meter·me em 



., 

-565-

seara alheia. Escutei r.om multa 
atenção o discurso do r..obre Sena. 
dor Argemlro de Figueiredo e ago· 
ra ouço as considerações de Vossa 
Excelênci-a. Perguntaria, porém, 
apenas como médico: não esta· 
mos núm regime .democrático, em 
que · Qs.- :PDdêreç são ln_!lependen. 

· tes ? , Há ull,la Qonstitulçao que de; 
fine direitos e deveres. Os ln te·· 
ressados · não deveriam, neste ca· 
so,. chamar ·à responsabilidade as 
ComiÍISOes de. Slndlcê.nc!-a, já que 
se julgam prejuCicados, injuriados, 
caluniados . e · difamados ? Afinal, 
a função . dêsseà órgãos é apenas 
Investigar, tatear um terreno, pa· 
ra depois sa.ber· o que. de:ve apon· · 
tar ou propor, no sentido da aber· 
tura de _"inquérito .. Não. teriam, 
pois, . o_s ·_que estão sendo aponta~ 
dos ou levados ao pelourlnho, re- . 
_cursos legais para deter essa le· 
viandac!e, . êsses. arroubos, essa 
exorbitância., • essa precipitação das 
Comissões ein formular. acusações? 
Parece-me que . aos juristas desta 
Casa ~·está présente . neste recin· 
to .. uma das maiores capacidades 
j uridico.constl tuclo~als com assen. 
to_ no Senado, o· Senador Aloyslo 
!le. Carvalho, ·além. de outros que 
terçam o Direito com tanta mes· 
trla -,. caberia apontar . qual o re· 
curso legal de que os prejUdica· 
êos , se poderiam valer para aca· 
. bar, ' de uma/ vez por tõdas, com 
êsse mal·estar. É uma pergunta 
lngênua; partida de um mero cul· 

. tor da Medicina; de um profisslo· 
nal .'médico. Parece-me entretan· 

, to, ··que . ·não ·· pode · haver a.penas 
· queixumes, lamentos ou soluços 
polldcos, 'mas que' os prejudicados 
compareçam aos pretórlos do ou· 

· tro Poder, o Juc!lclárlo, para obter 
uma solUção legal ·no sentido · de 
deter a exibição, · e a publicidade 
antecipada de alguma. forma pre· 
judicial. a.o bom nome de pessoas 
que se julgam Inocentes, em face 
elas Incriminações, das Imputações 
feitas. É uma pergunta que faria 
a vossa Excelência. Se eu -fôsse 
citado teria aglc!o, através dos ho· 
mens credenciados que seriam os 

Advogados que militam na Repú· 
. blica, de· acôrdo com diplomas ad" 

qulrldos em Faculda.des reconhe· 
cldas ou equiparadas. · 

O SR. LIMA .TEIXEIRA- Vos· 
sa Excelência faz a pergunta como 
médico, realmente. Inúmeras vê· 
zes as pessoas Insultadas nos jor· 
nals, recorrem aos Tribunais; Viu 
Vossa Excelência em algum. caso, 
alguém ter s!do punido pelo fato 
de injuriar ? · · · 

-. o Sr. Vtvaldo Lima · - Então · 
Isso comprova ·a falência do Judl· 
clário em nossa democracia. 

. ' . ' . . 
O SR. LIMA TEIXEIRA - No 

caso de. uma Comissão de SlnCi· 
câncla, poder.se.la êlzer que são 
simples alegações, noticias velcu· 
!adas nos jornais. . . ' ., . 

O Sr. Vivaldo Lima . - Mas no 
caso. em_ espécie, do. nosso Presl· 
·dente · Dr: João Qoulart, -eXIste 
uma carta da. Comissão · conflr· 
mando · as Imputações. 

· O SR. LIMA TEIXEIRA ..;.. Esta 
é a única, até agora, com a decla­
ração de um membro· da ComJs. 
são. 

O ·Sr. Vtvaldo Lima - E ser· 
virá de Instrumento, nas mãos de 
um bom advogado, para chamar à 
.responsabllldade os autores. 

·o SR. ·LiMA TEIXEIRÀ .:_ Na 
hora _em que Sua .Excelência .o Dr. 
João. Goul-art receber esta carta· ... 

O Sr. · Nogueira da Gama · ,;... 
Permite Vossa Excelência. um 
aparte? 

O SR. LIMA .TEIXEI!M- Com 
sa tlsfação . · 

O 81' 1• Nogueira da Gama -
Essa cart~. não conflrmtt, proprla· 
mente, as acusações; faz referên· 
ela às acusações constantes dos 
processos de slndlcãncla, mas não 
C'onfirma ... 
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O SR. LIMA TEIXEIRA - Exa· 
to, faz alusão. 

O S1· .· Nogueira da Gama -
.. ; e as observações feitas ainda há 
pouco, em aparte dado pelo nosso 
brilhante colega,· SenadOl' Vlvaldo 
Lima; são teóricas>; :: .. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Evl· 
dentemente. 

ó Sr .. Nogueira da Gama -
... evidentemente teóricas. o nos· 
so eminente colega deseja uma so· 
lução que não é· possivel, . porque 
essas Comissões de Slndlcâncla 
funcionam ouvindo pessoas às vê· 
zes sem capacidade, sem condição 
de responder, pessoas que se li· 
mitam a transmitir meras lnfor· 
mações vagas, 

. O SR. LIMA TEIXEIRA - Exa· 
tamente, por ouvir dizer. · 

O Sr. Nogueira da Gama.­
De modo que, não há nada de con· 
cl'eto; e é o que se deseja, Já 
foi explicado aqui no Senado por 
di versos orat'ores . Essas Comls• 
sões não têm nem forma nem flgu· 
ra· de juizo; são organizadas, cria· 
das pelo poder discricionário que 
o Presidente da República tem. 
·Ninguém nega a Sua Excelência 
'êsse poder. Estamos de acOrdo em 
.que continue nomeando Comissões 
de Sindlcâncla; o que desejamos 
é _que essas comissões, por não te· 
rem forma· ·nem · figura de Juizo, 
procedam mais discretamente, não 
c!ando publicidade a fatos e acusa· 
ções que se contêm no bôjo dos 
processos - acusações levianas, às 
vêzes falsas, Inconsistentes, não 
concretizadas,' sem provas - por· 
que . é. preciso resgua~ar e res­
peitar· a honra alheia: ·'P'Iisso dar 
a Vossa Excelência um · exemplo 
eluci!}atlvo e · eloqüente, a respei­
to de comissões de Inquérito, em 
nosso ·Pais. · Reflro·me, · a célebre 

· comissão de .Inquérito que funcio· 
nou no Banco do Brasil, logo após 
o segundo período presidencial do 
Sr. Getúlio Vargas, lnlciaco em 

1951. Presidida pelo Dr. Miguel 
Teixeira, eminente figura de nos­
so Pais, homem digno, honestis· 
slmo, integro, Procurador da Pre· 
feitura do Distrito Federal, traba· 
lhou ela discretamente, em slgllo 
apurou graves ·faltas no·Banco do 
Brasil e se negou a · revelar siste­
màtlcamente, as conclusões a que 
chegara. Eram muitos relatórios 
parciais, enfeixados num grande 
processo, de vários volume~, e. não 
houve . publicidade por parte da 
Comissão. Um membro do Poder 
Legislativo, o Deputado José Boni­
fácio - clto-lbe o nome porque o 
fato é público - procurou por to­

. dos os meios obter uma prova do 
relatório, que estava em poder da 
Diretorla do Banco do Brasl!, guar. 
dado em cofre.. Um. elemento des­
sa comissão, que possula uma có· 
pia dos relatórios, a cedeu ao 
Deputado José Bonifácio. 2ste par. 
lamentar levou à .Câmara dos Depu. 
ta dos a.s conclusões do rela tório, 
ocasionando tremendo escândalo, 
que deu causa à · exoneração do 
funclonái'lo do Banco do Brasil, 
que desviara a cópia. · Pertencia 
êle ao quadro de Advogados da· 
quêle estabelecimento; mais tarde, 
foi reintegrado no Banco e contl· 
nua até hoje servindo-o, pois . pos­
sula qualidades. O ato foi pratl· 
cado Impensadamente naquela 

ocasião; quebrou o sigilo, violou o 
segrêdo que lhe fôra confiado, Ne· 
nhum Interessado, porém, antes da 
violação do slgllo teve conheci· 
mento do caso pois os membros da 
comissão guardaram segrêdo, O 
caso velo a . público e os jornais 
tiveram conhecimento dos nomes 
dos acusados 'por causa do tato 
que estou narrando. S:sse exemplo 
pode ser citado como demonstra­
ção da tese que sustentamos: nln· 
guém é contra a realização de sln· 
dlcâncla. 

O SR. LIMA TEIXEffiA - Per· 
feitamente! 

o Sr. ~Nogueira da Gama -
o que 1queremos é aue essas Comls-
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tões adotem critério diferente do 
que vêm seguindo, de dar. publlcl· 
dade a acusações não concretiza. 
das, falsas, levianas, impensadas, 
envolvendo nomes respeitáveis do 
nosso Pais. As pessoas acusadas 
irem ao. Poder Judiciário protes· 

· tar, .apresentar· que!xa.-crime, mo· 
vendo processo por infâmia ou 
por calúnia ? Isso é teórico, não 
soluciona. Devemos ser razoáveis. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - E 
isso · poderia até, de certo modo, 
atingir o Poder Constituido. 

o Sr. Vivaldo Lima - Permite 
vossa Excelência mais um aparte? 

O BRI. LIMA TEIXEIRA- Com 
pra.zer. 

O Sr. Vivaldo Lima - A argu. 
mentação oferecida pelo nobre se­
nador Nogueira da Gama vem em 
favor das minhas ponderações ... 

O Sr, Nogueira da . Gama -
Absolutamente. 

O Sr. Vivaldo Lima. - .. " por· 
que se os prejudica.dos. não bate· 
rem· às portas do Poder Judiciário, 
ao qual incumbe regularizar e sa· 
nar essas situações, ficaremos nós, 
desta tribuna, a apelar para a boa 
vontaC:e do Poder. Executivo no 
sentido de poupar os membros do 
Poder Legislativo, visados por es. 
sas con1lssões . 

o Sr. Nogueira da Gama 
Desejamos um critério que res· 
.guarde a honra não só dos mem· 
bras do Poder Legislativo, mas a 
de tô.das as pessoas. 

O SR. LIMA TEIXEIRA .... Lem· 
bro a Vossa Excelência, que o 
"Globo'' chamou até a atenção pa· 
ra Isso, no caso do Hospital dos 
servidores no Estado. 

o Sr. Vivaldo Lima - .. . se 
não existe o critério - e .agora 
mesmo foi dada publ!c!dade a uma 

ca1ta da Comissão de Slndlcân· 
· ela no IAPB, conf!rmane.o as !m· 

putações feitas ao Presidente do 
Congresso Nacional - nós é que 
não podemos 'desta tribuna de um 
outro Poder autónomo e indepen, 
dente, apelar . para a Presidência 
da Repúbllca no sentido .de pedir 
benevolência., · generosidade. 

O Sr. Nogueira da Gama -
Ninguém pede benevolência ou ge· 
nerosidade; Vossa Excelência deve 
usar o têrmo exato. 

. O SR. LIMA TEIXEIRA - Vejo· 
que o nobre Senador Vlvaldo Lima 
está completamente enganado. 

O Sr. · Vivaldo Lima - Não po· 
demos pedir generosidade, conse· 
lhos recomendações, pedir enfim, 
às comissões que trabalhem s!len· 
ciosamente dentro daquele s!g!lo. 

o Sr. Nogueira da Gama 
·vossà. Excelência está cando ln· 
terpretaçãó. err~a: 

o Sr.· Vivaldo Lima - Dentro 
qaquela reserva que é preciso man· 
ter em seus trabalhos. 

o Sr. Nogueira da Gama -
Interpretação exclusivamente de 
Vossa Excelência. ..., . 

O Sr. Vivaldo Lima - Não I Ba· 
tam êles : às portas do Judiciário, 
· oferecendo queixa-crime contra · 
seus detratores. Essa deve ser. a 
norma ·a seguir, dentro das rela· 
ções entre os Podêres, e, portanto, 

· na defesa da honra · pessoal de 
qualquer bras!le!ro que se julgue 
atingido por uma imputação in· 
veridica ou que tenha objetlvos 
desta ou daquela natureza. No ca· 
so, por exemplo, do Presidente des· 
ta casa do Congresso Nacional, . a 
soluçii;p_ seria o próprio Poder Le·· 
glslatlvo, em favo!'· ce Sua Exce· 
lênc!a ou · então êle mesmo, indl· 
vldualmente, bater às portas ·da· 
Justiça, com o que daria. uma sa· 
tlsfação à opinião pública. · 
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O SR. LIMA· TEIXEIRA - Se· 
nhor Presidente, taço questão que 
sejam traMcrltos nos Anais des­
ta Casa ·êsses dois depoimentos, 
por serem de o "Globo" e o "Jor· 
nàl do Brasil",· respeitáveis órgãos 
da imprensa brasileira e de certo 
modo insuspeitos. o primeiro, so· 
bretut!o, se mantém com a maior 
Isenção de ânimo, embora não pou· 
pe o Vice-Presldente da Repúbll· 
ca de comentários; quando se re­
tere ao· caminho para o qual des· 
cambaram as ComiSsões de Inqué· 
rito, nos seus comunicados feitos 
·sem ·base, sem fatos, revela que, a 
despeito de tudo, quer restabelecer 
a verdade, e não consente . se leve 
a" pelourinho a honra alheia e a 
·dignidade dos .· homens públlcos. 

Há um reparo . a fazer· sôbre . os 
comentários de hoje a respeito do 
senhor Presidente da República. 
Da carta dlrlglda pela Comissão de 
Sindicância ao Vice-Preslc!ente da 
.Repúbllca, subentende se .que Sua 
Excelência, o Chefe da Nação, de 
certo modo permitiu qu~ êsse notl. 
ciârio tivesse curso, porquanto re. 
. vela a carta que não foi a Comia. 
são que autorizou . essas publica· 
ções, mas sim o Gabinete do Pre· 
sldente da República. 
. o Sr. Jânlo · Quadro~ tão cioso ... ' ' . d!l. sua autoridade, · nao deve per-
mitir . que se calunie publlcanc!o 
noticias lnveridlcas, multo menos . 
que umà Comlsssão de Sindlcân· 
ela forneça aos ·jornais noticiá· 

. rio sõbre a pessoa do seu substi­
tuto, o Vlce·Presldente da Repú· 

· bllca, sem apresentar fatos con· 
cretos, sem provas. 

Eu fazia outro· juizo ·do Senhor 
Jânlo Quadros. Sua Excelência 
não devia consentir que coisas des· 
sa ordem acontecessem, · pois que· 
bram o principio hierárquico c!o 
respeito· e da disciplina. Foi vlo· 
lenta a maneira por que os mem­
bros da Comissão de Slndlcâncla 
responderam ao Vice-Presldente da 
República: e, de um certo. modo, 
confirmam o noticiário tendenclo· 

so publicado a respeito de Sua 
Excelência . 

É o que condeno. . . . 
Disse multo bem o · nobre Se· 

nador Filinto Miiller - o Senhor 
Jânio Quadros tem o dever de evi­
tar essas publicações, não. pela 
atenção que possa dispensar ao Se· 
nhor João Goulart - nessa altura 
não mais acredito que o Senhor 
Jânlo Quadros dispense atenção ao 
senhor João Goulart, e vlce·versa 
- mas pela. atenção .que .o Presl· 
dente da Rrepúbllca deve ao. Vice· 
Presidente da .República · e Presi­
dente do Senac!o Federal. · 

' . 

O Sr. Vtvaldo Lima - Permite 
Vossa Excelência, um apa.~te ? 
(Assentimento. do orador J. ..,.. · Jul· 
ga Vossa Excelência que o Se$or 
Jânlo Quadros procura atingir o 
Congresso Nacional ao tentar des· 
moralizar. seu próprio Presidente? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -.Não 
cheguei a essa conclusão, embora . 
assim pudesse Interpretar. Minhas 
considerações não toram .nesse 
sentlc!o; tinham em vista o poder 
constituído, · o Vice·Presldente da 
República. 

Mas, nobre Senador Vlvaldo LI­
ma, vossa Excelência não C'Oncor. 
da comigo em que. se fatos dessa 
ordem não torem provados, se não 
fôr exibida prova cabal da falsl· 
dade c!as acusações à dignidade de 
um homem que exerce função tão 
elevada, de certo modo a ·COrpora­
ção que êle representa será atln· 
glda? · · 
· Essa a. perguntà que taço, multo 
embora meu propósito não · fõsse 
encarar o assunto sob êsse prisma, 
mas sim ·quanto ao .respeito e 
consideração que devem existir . en­
tre o Presidente e o Vice·Preslden­
te da República; enfim, entre to· 
dos .aquêles que tenha.m uma par. 
cela de responsablllc!ade no poder 
público. 

O Sr. Vtvaldo Ltma - Dentro 
dêsse último aspecto, sobretudo 
quanto a posiÇão do Senhor João 
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Goulart, cabe-nos, naturalmente, 
a defesa do ilustre Presidente do 
Con,gresso . Nllicional. Talvez eu 
não necessitasse dizer, pois é no­
tório, mas há um propósito firme 
de arranhar e . desmoralizar o Po­
der Legislativo, centro mesmo das 
duas casas do Congresso. Há dias 
o Deputado · . Salvador Lossaco: 
ocupando a tribuna da Câmara 
dos Deputados, emitiu contra os 
Deputados e senadores .imputação 
que considero gra.vissima _ a . de 
advogados dos trustes nacionais e 
estrangeiros. Declarou, mesmo, em 
seu c!.!scurso, que havia uma ·só 
exceçao .. Interpelado em apartes, 
respondeu . que na Câmara havia 
exceções. mas no Senado. não via 
uma só. Todos, ·na mais alta Casa 
do Legislativo, praticavam a ad· 
vocacla a serviço dos trustes na­
·cionais · e estrangeiros - afirmou 
Sua ·Excelência .. Até hoje, Senhor 
. Presidente,~ nã~ houve qualquer 
mnnifestaçao · de· revide a êsse !e· 
viano parlamentar que, com uma 
grosseria dessa ordem, . atingiu a 
· honorabiUdade · dos Membros da 
Câmara Alta. :S:ste fato é profun. 
damente lamentável! Estamos nu· 
ma 'época de .irresponsabil1dar.Je e 
de leviandac:!e. 

O ·SR: LIMA TEIXEIRA - Te· 
nho, portanto, razão quando digo 
que·· êsses fatos geram desrespeito 
na opinião pública. Os ataques aos 
homens politicas e aos represen· 
tantes. do povo são .fatos corriquei· 
ros hoje em dia. As Comissões de 
Sindicãncia acusam sem provas 
em!nentes homens públicos, Ama. 
nha qualquer um de nós, ao · sair 
à rua, · poderá ser desconsiderado 
já ;que. o Sr. Presidente da Re: 
pública menospreza a dignidade 
do seu substituto; ao permitir que 
essas noticias sejam veiculadas. 

Senhor Presidente, ao encerrar 
minhas considerações, e em apoio 
ao eminente Senador F111nto Mül­
ler, éspero que o Sr. Jânio Qua· 
dros· tome uma atitude, não ue 

· condescendência para com o Vice· 
Presidente da República, mas de 

salvaguarda da responsabutdad: 
dos homens públicos do Brasil 

O Sr. Vivaldo Lima _;_ Essa a pa 
lavra acequada: salvaguarda. Nã 
condescendência ou benevolência 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Nã' 
. ·permitindo também que, se · enxo 

valhe .a honra de quem quer qu· 
seja sem que existam provas e ele 
mentos . que concluam pela proce 
dência das acusações. . . 
. Senhor Presidente, eram êste1 

os comentários que desejava fa 
zer. A. êles junto a opinião aba~ 
Uzada de dois grandes jornais da 
Imprensa Brasileira. - o, "~lobo" 
e o "Jornal c:!o Brasil" .. (Muf.tc 
bem; muito bem). . ' 

Durante o discurso do Se· 
nhor Lima Tei:z:eira, o Senhor 
Moura Andrade det:z:a a Pre· 
stdência, assumindo-a o Se· 

· nhor Argemiro de. Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador· Alô Gul· 
marães. · 

·. O SRl: ALO GUIMARAES- (*) 
·...:... Senhor Presidente, assomo, ·nes. 
te instante à tribuna, para sou. 
darizar'me com as palavras aqui 
proferidas na última sessão pelo 
nobre e ilustre Senacor Gllberto 
Marinho, de homenagem ·à memó· 
l'ia de Osvaldo Aranha, uma das 
figuras de maior relêvo da vida 
política nacional, há· um ano de· 
saparecida do nosso convfvio; 

Deveria eu ter ido · a. Alegrete, 
como integrante da comitiva que 
representou o· Senado ca· Repúbll· 
ca na homenagem · póstuma que, 
em sua terra na tal, foi prestaca a 
êsse grande brasileiro. 

ImpossibiUtado · de lá compare· · 
cer, trago minha palavra de sau­
dade àquele homem público, que 
ocupou tantos e tão relevantes car­
gos na sua terra, honrando' sem­
pte as tradições da · boa adminis~ 
tração brasllelra e dlgl1lficanl!o no 
(ot:) - Nao fot revisto pelo oJ•ador.· 
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Exterior, a ·cultura e a lntellgên· 
ela do Brasil. 

OSvaldo Aranha era uma figura 
singular. sua Inteligência, sua ln· 
divldualldade psicológica, sua per· 
sonalidade, tão afeita às senslbl· 
lldades. politicas, não eram co· 
muns: Nêle a Inteligência não se 
filiava slmples!Jiente ao conheci· 
menta natural das coisas. Nêle se 
exempllflcàvam, como em ninguém, 
as caractéristlcas · dessa lnteligên· 
ela cr1a~ora que, normalmente, nos 
habituamos a designar com a pa· 
lavra "talento". . 

. Era não simplesmente um ho· 
mem de Inteligência mas um 'ho· 
mem talentoso, · capaz ·de grandes 
criações,· harmoniosas sempre; por. 
que o seu feitio era o da tempe. 
rança, o da ligação dos homens, 
da. convlvêncJa das criaturas hu­
manas, no sentido de edificar uma 
coisa melhor em favor da Pátria 
brasileira . 
. Convivi com Osval~o Aranha no 

último quartel da sua vida, porque 
desempenhara, no decorrer de suas 
grandes atlvldades politicas, mls· 
são multo Importante na minha 
terra, o Paraná. Devia êle encon-

·. trar, naquela fase dlticll da poli· · 
tlca ·brasileira, após a. Revolução 
de, 1930, um homem que ocupasse 
a interventorla do meu Estado e 
. encontrá-lo 'bem. . . 

Entre Ilustres filhos da terra pa· 
. ranaense escolheu um administra­
dor excelent!l, Isento de paixões 
politicas e capaz de consertar o 
que. a administração de antes de 
1930 fizera ao Estado, Acertou 
Osvaldo Aranha ao Indicar Manoel 
Rlbas; realmente, realizou Sua EX· 
celêncla. uma das maiores obras 

·administrativas ~e que a história. 
paranaense tem noticia. 
. Ficou, assim, o Paraná, devendo 
a Osvaldo Aranha êsse grande ser· 
VIÇO, . . 

Mas não foi tudo. 
OsvaJdo Aranha desempenhou 

no seu Estado Natal funções pú· 
bllcas relevantes. Dentre elas a de 
chefe do Poder Executivo, embora 
transitoriamente. 

Era, em verdace, um patrlot• 
no desempenho de suas atribui 
ções. · 

Na esfera federal, demonstrO! 
apêgo ao seu Estado, à sua gentG 
ao torrão ·que o viu nascer. 

Dotado de rara Inteligência, no 
tablllzou se como grande ''cau 
seur", grande confidente. 

Era com encanto que as cria 
turas se . aproximavam dêle, por 
que sempre encontravam uma p'a 
lavra de conselho, ~e confõrto, d-: 
carinho, de amizade. Era osvaldf 
Aranha um grande conselheiro. 

Na última fase da sua vida fot 
mais do que o politico ml!ltante, 
foi o conselheiro politico, em cujr. 
Inteligência se iam abeberar at 
maiores figuras politicas da atua· 
lldade, 

O Sr. Gilberto Marinho - Per· 
mlte Vossa Excelência um aparte? 

O SR. ALO GUIMARAES -
Com muita honra. 

O Sr; Gilberto Marinho - Com 
muito menos felicidade do ·que 
Vossa Excelência, como er.a de se 
esperar, tque neste instante está 
apresentando ao Senado o retrato 
vivo do Dr. Osvaldo Aranha, tive 
ensejo de afirmar, em outra ses­
são, que Sua Excelência era, efe . 

· . tlvamente, dono de .um talento ra· 
ro . Todos os que dêle se aproxJ . 
mavam ouviam atentamente a sua 
palavra, certos de que Iam nutrir 
sua Inteligência com· conceitos 
nunca pueris ou vulgares. Vossa 
·Excelência assinala com .frases mo­
celares, lapidares, os conceitos que 
tive ensejo de aqui emitir~· 

O SR. ALO GUIMARAES -
Agradeço o aparte do . nobre Se­
nador Gilberto Marinho, que vem 
dar sentido vigoroso às expressões 
que uso neste lnst·ante. 

O Sr. Mem de Sá - Permite 
Vossa Ex'celêncla um aparte? 

O SR. ALO GUIMARAES 
com multa. honra. 
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O Sr. Mem de Sá - Não posso 
ouvir qualquer homenagem a Os· 
valdo Aranha sem sentir-me no 
dever de emprestar-lhe minha so· 
lldariedade. Coube·me, há um ano, 
a penosa missão de · falar sôbre a 
personalidade do grande filho do 
Rio . Grance do Sul. Naquela oca· 
slão, disse o que. a minha emoção 
e· o sentimento de justiça me ra­
ziam profer1r, Agora, quando se es. 
tá, mais uma vez rendendo culto 
à memória de tão grande brasi­
leiro,. ·associo-me ao ·discurso · de 
Vossa Excelência, cujo brilho de 
forma e cuja rigorosa justiça de 
conceitos honram o orador e o ho­
menageado. Osvaleo · Aranha foi 
tul!o Isso que v. Exa· está dizendo. 
Desejo, entretanto, acrescentar que 
possula Osvaldo Aranha uma parti· 
cullu·id·ade rarisslma, a de ser ho. 
mem de pensamento e de ação; 
ao talento ·unia a ·. capa.clda. 
de de agir, A êle se deve, mais do 
que a qualquer outro brasileiro, a 
Revolução de 30. Foi em tôrno de 
sua personalidade fascinante que 
se fêz a grande coordenação dos 
esforços para. a memorável arran· 
cada, :S:ste, a meu ver, o ponto cul· 
mlnante da vida de Osvaldo Ara· 
nha - o momento ce ação unido 
à Inteligência, como foi a ação 
unida à Inteligência que o tornou 
um dos maiores diplomatas, um 
dos maiores chanceleres de . nossa 
história · diplomá tlca . 

· O SR. ALO GUIMARAES -
Agradeço o . aparte do nobre ·Se­
nador Mem de Sá, coesteduano de 
Osvaldo Aranha: Melhor conhe· 
cecor da sua vida· pública, Sua Ex· 
celêncla vem . revelar ao senado 
aquilo que eu la dizer. Osvaldo 
.Aranha foi, além do homem de ta- · 
lento, o estadista, aquêle que rea­
lizou uma grande obra em favor 

·da nossa Pátria. 
Pode dlscutlr.se Osvaldo Ara. 

nha; mas nos Ministérios onde 
exerceu tão proflcua atlvldace, re· 
velou·se o homem vlgllante em 

· tõrno dos problemas nacionais, 
de tal sorte que, com a sua 

Inteligência e talento, ·legou aos 
pósteros uma obra admlnlstratl· 
va de primeira grandeza. 

O Sr. Nogueira da Gama 
Permlte Vossa Excelência um 
apal'te.? 

O SR. ALO GUIMARAES ...:_ 
Com multo prazer, · 

o sr. Nogueira da Gama - Não 
p~sso ouvir falar c!o Senhor Os. 
valdo Aranha sem ·sentir grande 
comoção. Vossa Excelência deve 
saber que nos últimos c!ez anos da 
vida dêste grande brasUelro, tra· 
balhel junto a êle dlàrlam,ente, ·até 
altas horas da noite: Estou ou­
vindo as palavras de Vossa Exce· 
lêncla profundamente senslb111za· 
do pela beleza.dos conceitos e pela 
verc!ade com que traça a flslono· 
mia politica, moral e espiritual de 
osvalco Aranha. · · · 

o meu aparte é apenas para di. 
zer a Vossa· Excelência. e ao Sena­
do que por motivo de fôrça maior, 
não compareci às homenagens 
prestadas à memória de Osvaldo 
Aranha, em Alegrete. Entretanto, 
indicado .pelo nobre Senador· Fi­
Unto Müller, Lider da Maioria, pa­
ra aqui proferir um discurso sô· 
bre essa excelsa figura, estou lns· 
crlto para desempenhar-me dessa 
grata missão no dia de amanhã. 
Regozijo-me com as palavras de 
Vossa: Excelência, que me senslbl­
llzam e comovem profundamente. 

O SR. ALO GUIMARAES - MUI· 
to grato ao aparte do Senador No. 
guelra da Gama e, aguardo, com 
ansiedade, as palavras que sua 
Excelência melhor do que .eu -
dirá amanhã sôbre a grande e ex· 
cepclonal figura da vlca pública 
br-asileira. 

DE! minha pàrte, tive a preocu· 
pação · de trazer ao conheclmen· 
to elo Senado o que me pareceu 

, mais frisante na persoualil!ade 
dêsse gr.ande homem e um gran· 
de estadista. 



. I 
I 

' 

'. 
I 

., . 

-572-

o Sr. ,Lima Teixeira -:-- Permite 
Vossa Excelência um aparte? · 

O SR~ ALO QUIMARAES -
Com todo o, prazer. , 

· o Sr. · Lima :TeiXeira - Profe­
re Vossa Excelência um brilhan­
te discurso. sôbre a personali­
dade de Osvaldo Aranha. Real­
mente, . não se sabe · o 111ue mais 
admirar no saudoso gaúcho: se o 
grande tribuno, se o magnifico ad· 
vogado ou se o eminente diploma­
ta que, numa das. ho~:as mais dUi­
ceis para o BrasU, tanto se sallen· 
tou como nosso Embaixador · em . 
washlngton. Osvaldo Aranha bem 
merece a homenagem que o Sena­
do hoje lhe presta e que Alegrete, 
'sua terra natal, lhe prestará. Vos: 
sa Excelencia. ·nobre Senador Alo 
Guimarães, ,neste instante,· paten­
'tt=la claramente que Osvaldo Ara­
nha foi ·um grance brasileiro a 
serviço do Brasil. · 

O SR. ALO , GUIMARAES -
·Agradeço o aparte do nobre re­
presentante da Bahla, Senador 

'Lima Teixeira. .· 

o Sr. Vlvaldo Lima - Permite 
vossa· Excelência um aparte ? 

O SR. , ALO GUIMARAES - Ou· 
'Vlrel com prazer o nobre represen· 
tante ··do Amazonas, Senador Vi· 
valc!o Lima. 

o Sr Vlva!do Lima - Perdoe· 
me o nobre colega a Interrupção. 
Estou , acompanhando o brllhante 
·discurso: de vossa.' Excelência e 
, apreciando como vossa· Excelên· 
'ela é primoroso na .improvisação. 
· Suas palavras fluem e · brotam 
·com uma. facUldade e agilidade· de 
que só uma inteligência brilhante 
e privilegiada é capaz. Perdoe­
me, pois, êste aparte, qu~ vai en­
xertar sua primorosa oraçao de pa­
lavras tão .desalinhavadas. Todavia, 
desejo também dar meu testemu­
nho sôbre a personalidade de Os· 
valdo Aranha, em aditamento 

ao discurso que pronunciei, nesta 
Casa, sexta-feira úl1!ima. Em 
melo a algumas considerações, li 
editorial de o "Globo" cujo titulo 
l!iz tudo a respeito da figura de 
um homem público: ·~Homenagem 
a um grande , homem". Quando 
participei dos . trabalhos . da ONU, 
na sua 14.a.Assembléia Geral, rea· 
llzada em 1959, de setembro a de­
zembro, foi justamente .o nome de 
Osvaldo Aranha o mais indagado· 
Quase tôdas as Delegações ali pre· 
sentes; a .. cujos membros eu era 
apresentado, em ocasiões , diversas, 
sempre perguntavam por Osvaldo 

· Aranha. :S:sse . fato me entuslas· 
mava e me .. revelava que pràtl· 
camente o mundo todo conhecia o 
nosso antigo Chanceler. Tal foi a 
sua participação nos trabalhos da­
quela Assembléi-a tal a orientação 
que lhe 'Imprimiu' quanc!o ocupou a 
Presidência, . por . duas vêzes, tal 
sua atuação como .Chefe da Dele-

, gação Brasileira, que deixou pro· 
funda impressão no espirita ee tô: 
das ·as delegações acreditadas jun­

.. to à. ·Organização.das .Nações Uni· 
das .. Assim, .em. 1959, era Osvaldo 
Aranha a figura• sempre lembrada 
junto à representação brasileira. 
Mal era apresentado a um delega· 

, do . estrangeiro e, depois c!e algu· 
mas palavras de. amabilidade. reei· 
proca, · vinha .Jogo . ,a .. pergunta: 
"Como · vai o · Chanceler Osvaldo 
Aranha ?" Envaidecia-me ver como 

.·um homem do Brasil se havia pro­
jetado no seio de um órgão de lm· , 
portâncla mundial como é a ONU. 
· . Et•a ·essa faceta da vic!a do. gran· 
de estadista -. sua· projeção como 
Chanceler do Brasil - que dese· 
ja va .·neste instante ressaltar. 

O SR. ALO GUIMARAES -A 
grande atuação do nobre estadlS· 
ta, Chanceler Osvaldo Aranha, na 
Organização das Nações Unidas, 
é agora'· ressaltada pelo nobre e 
eminente Senador Vlvalc!o Lima, 
o que multo agradeço. • 

Realmente, Osvaldo Aranha te· 
ve uma participação Invulgar na· 
quele qoncillo de nacões, de tal 



-573-

sorte iQUe, por duas vêzes, foi ele· 
vado à. Presidência dessa notável 
Organização das ·Nações Unidas. 

É a prova. de que, além de seu 
talen'to e de sua capacidade · rea­
lizadora, era homem extremamen· 
te pacificador,. quantas vêzes ge· 
neroso, paladino. das boas causas 
humanísticas, que tanto o eleva· 
ram na conceltuação pública. 

Em Osvaldo Aranha eu via fun. 
didas várias personalidades: a do 

. chefe de familla exemplar, a do 
amigo que se batia denodadamen· 
te· por tôdas as causas daqueles a 
quem dedicava amizade; a do ho· 
mem público ··inatacável no cwn· 
pl'initJnto de suas obrigações; a do 
estadista que via os problemas na· 
clonais e internacionais no seu 
conjunto; qualidade lncomum na 
personalidade. humana. Dai .a· mi· 
nha admiração por essa grande 
figura da vida pública nacional. 

O .Sr. Vivaldo Lima- Cada dia 
cresce a admiração da Nação por 
êsse extraordinário brasUeiro. 

O SR. ALO GUIMARAES -
Cresce a admiração da Nação e 
das novas gerações por êsse homem 
que ·foi excelso e grande lutador, 
advogado das boas causas, orador 
. Primoroso, politico exemplar e es· 
tadlsta notável .. 

O Sr, Vivalào Lima -- E de uma 
combatividade pessoal que nin· 
quém poderá negar. 

O BD .. ·ALO GUIMARAES -
Quero consignar nesta hora mi. 
nha homenagem de saudade a Os· 
valdo Aranha, com quem convivi 
muitos anos, dizendo que de sua 
notável atuação de homem públl· 
co exemplos brotaram de patrlo· 
tlsmo e amor à Pátria., de cons­
ciência publica e de respeito ao 
destino dos · povos, exemplos lnag· 
nfflcos que as gerações do presen. 
te e do futuro hão de conservar, 
para a grandeza da nacionalldade 
brasileira. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bemt Muito bem! Palmas) . 

Durante o discurso do Se· 
nnor Alô Guimarães, o Senhor 
Argemiro de Figueiredo dei:z:a 
a Presidência, assumindo-a o 
Senhor . Gilberto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE - Não há· 
mais oradores inscritos. 

Nada ·mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão1 designando 
para a próxima a seguinte · 

ORDEM ·oo DIA 
. . 

1 - Votação, em discussão únl· 
ca, . do Proteto de Lei da. Câmara 
n.o 48, de 1960 (n.0 3.881; de .1958, 
na Câmara) que concede isen: 
ção de direitos de importação e 
taxas aduaneiras para· material 
Importado pela ·. Companhia Hl~ 
drelétrlca do IMo Pardo, tendo Pa~ 
receres favoráveis sob ns. 155, e 
156, de 1961, das Comissões: -
de Economia. e de Finanças. 

2 - Votação, em discussão uni· 
ca, do Projeto de Lei !!a Câmara 
n. ~ 74, de 1960 <n. 0 4. 746, de 1958, 
na Câmara.) que concede pensões 
especiais a Maria do Amparo Me· 
deiros Parente e Licla Costa Per· 
lingeh·o, tendo Pareceres sob ns. 
161 e 162, de 1961, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, fa . 
vorá vel e de Finanças pela apro· 
vação com a emenda que oferece. 

3 - Votação, em primeira dis­
cussão (com apreciação preliml· 
nar da constltucionallcade nos 
têrmos do art, 265 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lel do Se· 
nacjo n.0 21, de 1960, que regula 
as normas de extensão equitativa 
a todos os Estados, de acõrdo com 
a situação de cada um, dos favo· 
res atuaimente. concedidos a al· 
guns em relação à manutenção 
ou criação de Universidades. e Es· 
colas Superiores Isoladas, tendo 
Parecer n.0 130 da Comissão .de 
Coi,l.stltulção e Justiça, pela incons· 
tituclonalldade. 

4 - Votação, em dicussão únl· 
ca, do Requerimento n.o 153, de 
1961, dos Senhores Senadores Llno 
de Mattos e Vlctorlno 'Freire, como 
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Líderes, respectivamente, do Par· 
tido Trabalhista Nacional e do Par· 
tido Social Democrático, solicitan· 
do urgência, nos têrmos do artigo 
330, letra. q, do Regimento Interno, 
para o Projeto de Lei ea Câmara 
n.o 11, àe 1961, que dispõe sõbre 
a situação e o aproveitamento 
dos atua.is empregados e servido· 
res públicos · federais, estaduais, 
municipais e autárquicos que vêm 
prestando serviços à Companhia 
Urbanizadora da Nova Capital 
<Novacap) e dá outras providên· 
cias. · · · · . 

5 - Primeira discussão (2.o dia) 
do Projeto de Emenda à Consti­
tuição n.0 1, de 1961, originário da 
Câplara dos Deputados <n.o 11~61 
na Casa de origem) que Inclui 
alterações na Constituição Fede· · 
ral, na parte relativa à organl· 

zação do Distrito Federal, dos Ter­
ritórios e dos Estac!os, bem como 
na fixação de vencimentos, ·sub· 
sidios, diárias e ajuda de custo, 
tendo ·parecer favorável, sob n.0 

185, de 1961, da Comissão Especial. 
6 - Discussão única do Projeto 

de Lei da Câmara n.0 38, de 1981 
(n.o 4. '149, r!e 1958, na casa de 
origem> , que concede, durante 
cinco (5) anos, o auxilio de Cru· 
zelre>s 2.000.000,00 (dois milhões 
de cruzeiros) à Santa Casa de 

· Misericórdia, de Leme, Estado de 
São Paulo e dá outras providén· 
elas, tendo Parecer favorável, sob 
n.o 163, c!e 1961, da Comissão de 
Finanças. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 18 
horas e 50 minutos. 

' 'r'\ 
( 



52. a Sessão da 3. a Sessão Legislativa, da 4. a Legislatura, 
em 30 de maio de 1961 

PRESIDltNCIA DO SENHOR lii:OURA ANDRADE 

As 14 ·horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs . Senadores: 

Cunha Mello. 
Vlvaldo Lima. 
Zacharlas de Assumpção. 
Lobão da SUvelra. 
Vlctorino Freire. 
Mendonça Clark. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral: 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Dlx-Huit Rosado. 
Argemlro de Figueiredo. 
J ol!.o Arruda. 
Barros Carvalho. 
Silvestre Péricles. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo Vlelra. 
Ovldio Teixeira. 
Lima Teixeira·. 
Aloyslo de Carvalho. 
Dei-Caro. 
Ary Via.nna. . 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedito Valadares. 
Noguelra da Gama. 
Milton Campos .. 
Moura Andrade. 
Lino de Mattos. 
Padre Ca.lazans. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
João VlllasbOas. 
Filinto MUller. 
Lopes da Costa. 

Alô .Guimarães. · 
Nelson Maculan; 
Brasllio Celestino. 
Mem de Sá. - (44). 

• 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença registra o compareci· 
menta de 44 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, de· 
claro aberta a sessão . 

Val ser lida a Ata. 

O Br. Jorge Maynard- ser­
vindo de 2• Secretário - 'M a 
Ata da sessao anterior, que, 
posta em discussao, é aprovada 
sem debates. 

O Br. Argemiro de Figueire­
do - 3• Secretário, servindo de 
1• - Zé o seguinte 

EXPEDIENTE 

O/feios 

Da CA.mara dos Deputados ns. 
739 e 740, encaminhando autógra­
fos dos seguintes: 

PROJETO DE LEI DA CÁIIfARA 
N• 56, de 1961 

(N• 2.508-C, de 1960, na CA.mara) 

Assegura estabilidade , no ser­
viço ativo militar dos Bargen· 
tos das Fórças Armadas, da Po• 
llcia Militar c do Corpo de Bom­
beiros do antigo Distrito Fede­
ral, e dá o11tras providéncias. 

O Congresso Nacional decreta. 
Art . 1• li: assegurada establllda­

de '·~o serviço militar, Independente 
de engajamento · ou reengajamento, 
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aos Sargentos das FOrças Armadas, 
da Policia Militar c do Corpo de 
Bombeiros do antigo Distrito Fede­
ral, que contem ou venham a con­
tar li (cinco) QU mais anos de ser-
viço militar~ · 

Art. 2• li'l assegilrada establllda· 
de no serviço atlvo militar,. lndepcn·. 
dente de engajamento ou reengaja­
mento, aos Sargentos das Fõrças 
.Armadas, da Policia Militar e do 
Corpo de Bombeiros do antigo Dls· 
trito Federal, que cont~~ ou ve­
nham a contar 2 (dóis)· ou mais 
anos de serviço militar, . que . possuam 
ou venham a . possuir o Curso de 
Aperfeiçoamento· de sargentos . ou 
equivalente. • 

Art. 3• Os Sargentos serão obrl­
gatôrlamente submetidos à inspeção 
de saúde, trlenalmente, e reforma­
dos se considerados flslcaniente ln­
capazes para o serviço militar na 
conformidade da legislação em vi-
gor. · 

Art. 4•. Será passivei de exclu­
são ou expulsão o Sargento que, em 
sentença passada. ~m julgado, fOr 
condenado à pena restritiva · da li· 
bcrdade . Individual a mais · de 2 
(dois) anos, ou declarado, em pro­
cesso regular e por decisão de ór­
gão militar competente para o jul· 
gamento, responsável pela prática de 
ato prejudicial à ordem pública, no­
civo à .disciplina militar ou atenta­
tório ao Estado ou às Instituições 
constitucionais. 

Art. 5• Os Sargentos que a par· 
tlr de 1• de janeiro de 1961, tinham 
cinco ou mais anos de . serviço atlvo 
e não possuiam . o curso de aperfei­
çoamento de Sargentos ou equiva­
lente, e foram excluidos, poderão 
retornar ao serviço atlvo, desde que 
satisfaçam as condições de robustez 

fislca, boa conduta militar e requei­
ram no prazo de noventa dias, após 
a aprovação desta lei. 

Art. 6•· Aos Sub-Tenentes, Sub­
Oficiais e Sargentos das FOrças Ar­
madas com estabilidade, diplomados . 
em Medicina, Odontologia, Farmá- · 
ela e Veterinária, por escolas ou fa­
culdades oficialmente reconhecidas, 
ficam asseguradas matriculas nos 
cursos de Formação de Oficiais dR. 
Escola de Saúde daquelas especiali­
dades, Independente de Idade, obser­
vadas as demais exigências legais e 
regulamentares vigentes. 

Art. 7• Esta lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em . contrário. 

As Comissões . de · Segurança 
N acionaZ e do Finançci8 . 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N• 57, de.1961 · 

(N• 2.301-B, de l960, na Câmara) 

Auto·ríza o:·Pode·r Executivo a 
abrir, pelo Minlatério da Vla­
çao e Obras Públicas, o cr!ldito 
especial de Cr$ 4.450.000.000,00, 
destinado ao financiamento da 
execução do Programa do Obras 
.Rodoviárias . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• l!l o Poder Executivo au­

torizado a abrir, pelo Ministério. da 
Viação e Obras Públicas, em favor 
do Departamento Nacional de Es­
tradas de Rodagem, o crédito espe­
cial de Cr$ 4. 450. 000. 000,00 ( qua­
tro bilhões, quatrocentos e cinqUen­
ta milhões de cruzeiros) para ocor­
rer às despesas com a conclusão de 
ligações rodoviárias, segundo a se­
guinte discriminação: 

a) Ligação Brasilla-Acre, Integrada por trechos da BR· .: Cr$ 
19/GO, BR-31/GO, MT e BR-29/MT, RD, AC; (dois 
bilhões de cruzeiros) . . . .. . . . . .. .. . . . .. .. .. .. . . . . 2.000.000.000,00 

b) Ligação Brasflla"Belo Horizonte; (seiscentos mi-
lhões de cruzeiros) . .. . . . . . .. . .. .. . .. . . .. .. . . . . . . 600.000.000,00 

c) Ligação São Paulo-Curltlba (oitocentos milhões de 
cruzeiros) BR-2, no traçado . . . .. . . .. . .. . . .. . .. .. . . 800.000.000,00 
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à) Ligação Caxias do Sul-Vacaria; (cinqUenta mi· Cr$ 
50.000.000,00 lhões de cruzeiros) BR· 2/RS ................. . 

e) Ligação Silo Paulo-Belo Horizonte; (cento c chi· 
qUcnta milhões de cruzeiros) BR-55 ............. . 150.000.000,00 

300.000. 000,00 
· (') . Ligação POrto Velho-Manaus-Boa VIsta; (trezen-

tos milhões de cruzeiros) ...................... . 
g) Ligação POrto Alegre-Pclotas; (cem milhões de 

cruzeiroS) ........................... -........... . 100. 000. 000,00 
n) Ligação Erechim·Estrelto; (clnqllcnta milhões de 

cruzeiros) BR-14 ............................... . 50.000.000,00 

200.000.000,00 

100. 000. 000,00 

100. 000. 000,00 

f) Ligação POrto Alegre-Alegrete; (duzentos milhões 
de cruzeiros) BR-37 ......................... _. .. 

· /) Ligação Jolnvllle-Itajai-Manplpltuba; (cem milhões 
· de cruzeiros) BR-59 .................. ·. . . . . . . . . . . 

I) Ligação La.jes-Joaçaba; (cem milhões de cruzeiros) 
BR-36 ........................ · ................... . 

Art. 2• Esta lei entrará cm vi· 
gor na data de sua publlcaçAa, re­
vogadas as disposições em contrá· 
rio. 

A Oomüslio de Finanças. 

O/leio 

· N• 46, de 1961, do Presidente da 
CAmara Municipal ·de Lençóis Pau­
lista, nos segillntes têrmos: 

CAMARA MUNICIPAL DE LEN· 
ÇOIS PAULISTA 

Estado de São Paulo 

Oficio n• 46·61-C.M. 
r ' . 

Lençóis Paulista, 17 de maio de 
1961 
· Senhor Presidente. 
· Com ·o ·presente, . passo às mlos 
de Vossa Excelência Inclusa cópia 
autêntica ·do requerimento de auto· 
ria do· Vereador Senhor Benedito 
Muniz Duarte, aprovado por esta 
Edilidade .em sua sessão ordinária 
realizada a 15 do corrente. 

Sem outro particular para . o mo· 
mento aproveito a oportunidade para 
apresentar a Vossa Excelência os 
protestos de elevado respeito c dis­
tinta consideração. · 

Atenciosamente, Paulo Zillo, Pre• 
sldente. 

Senhor Presidente: 

Considerando que o Senador Dr. 
·Gilberto Marinho, do PSD, vem ba· 
talhando na Câmara Alta, na defe· 
sa dos legitlmos lnterêsses do pe­
queno servidor e do . trabalhador 
assalariado; 

Considerando que o Senador Dr. 
'co tempo, devido à atuação exclusi­
va de S . Exa. , foi rejeitado o ve· 
to do então . Presidente da Repdbll· 
ca oposto ao art. · 19 e seus pará· 
gratos, da Lei número 3. 780, classi· 
ficaçAo de cargos, de 12 de julho de 
1060, por Intermédio do qual se pro· 
cessou a etetivação de milhares de 
extra.numerlirios da União, com mais 
de cinco anos de exerciclo, cuja me· 
dlda eminentemente social e huma· 
na evitou a degola pura e simples 
dêsses humlldcs servidores; 

Considerando, ainda, que, recente· 
mente S .. Exa. apresentou no Se· 
nado, um requerimento preconlzan· 
do a revogação do determinado pe· 
las letras "c" c "d" .do art. 7• do 

· Decreto-lei n• 5.405, de 1•·5·1943, 
(Consolidação' das Leis do Trabalho) 
que Impediam a extensão dos bene• 
flcios relativos ao pagamento salá· 
rio·mlnlmo, férias e outros aos ser· 
vidorcs das Prefeituras; e, 

Considerando finalmente que, com· 
pete a esta Casa criticar ou elogiar, 
a atuo.çAo das autoridades constitui· 
das, responsáveis pelos cargos de di· 
l"eção ou representantes do povo jun· . 
to às Cê;J:naras: 

I • 
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Requeiro que, ouvido o Egrégio 
Plenário e observadas as formalida­
des regimentais, seja constado na 
Ata dos trabalhos de hoje um voto 
de louvor ao ElCillo. Dr. Gil­
berto Marinho, tendo em vista ma­
neira honrada e eficiente pela qual 
o mesmo vem exercendo o mandato 
de Senador da República, remeten­
do-se uma cópia dêste ao Exmo. 
Sr. Presidente do Senado, para co· 
nheclmento do Interessado . 

Sala das Sessões, 15 de maio de 
1961. - Benedicto Muniz Duarte. 

PARECER 

· N• 188, de 1961 

Rcdaçao Fina! do Projeto dE 
· Reso!uçaã 11' 10, de 1961, que 
exonera, a pedido, .Romi!do Fer-
1Jandcs Gurge!, Oficial Legisla­
tivo, Símbolo PL·B, do Quadro 
da Secretaria do Senado Fede-
ral. · · 

Tendo o . plenário aprovado sem 
emendas o Projeto de Resolução n• 
10, de 1961, a Comissão Diretora 
apresenta nos :seguintes têrmos a 
sua Redação Final: 

RESOLUÇÃO N• ..... 

O · Senado Federal resolve: 
· ·· Artigo único. J!l exonerado, a pe­
dido, do cargo de Oficial Legislati­
vo, Slmbolo PL·8, do Quadro da Se· 
cretaria do Senado Federal, RomU­
do Fernandes · Gurgel. 

'Sala da Comissão Diretora em 30 
de maio de 1961. - Moura Andrade. 
- Ounlla Mello. - Gilberto Mari­
nllo, - Argemlro de. Figueiredo. 

·O SR. PRESIDENTE - No fi· 
na! da sessão anterior foi encami· 
nhado à Mesa requerimento de ln- . 
for.!llações, de autoria do Sr. Sena· 
dor Gilberto Marinho. 

Tratando-se de matéria da hora 
do Expediente, ficou para ser lida 
na presente sessl!.o. 

O Sr. Primeiro Secretário a fará 
nesta oportunidade. 

J!J lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 154, de 1961. 

Senhor Presidente. 
Nos têrmos do Regimento Interno, 

venho requerer a Vossa Excelência 
seja solicitada ao Min:tstério da Fa­
zenda a seguinte informação: 

a) qual a arrecadação do impOs­
to de consumo no Estado da Guana· 
bara, no perfodo entre 21 de abril de 
1960 e 21 de abril de 1961. · 

Sala das SesSões, 29 de maio de 
1961. - Gilberto Marinllo. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a leitura do Expediente. Há 
oradores Inscritos . · 

Tem a palavra o nobre Senador 
Cunha Mello. 

O Senllor Senador Out11la Mel­
lo pronuncia discurso que, en· 
tregue à reviBão do orador, Sll­
rã publicado posteriormente . 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador .Gilberto 
Marinho. 

Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Nogueira da Gama. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA 
- A cidade de Alegrete, no Rio 
Grande do Sul, aguardava uma opor­
tunidade para homenagear a memó· 
ria de Oswaldo Aranha, seu emhtlln· 
te filho, que de suas plagas partiu, 
em plena mocidade, de lá trazendo 
a missão do seu próprio destino.­
fortuna dos homens raros ·'- a mia. 
são de engrandecer pelo simples 
enunciado do seu nome valoroso, a 
sua comuna distante e a de resguar­
dar à luz de excelsos primores as 
gloriosas tradições. gaúchas, ao mes­
mo tempo em que servia ao· Brasil 
com inexcedlvel patriotismo e sabe· 
dorla, dentro c fora de suas frontei­
ras, numa largueza de assomoa 
mundiais. 
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Tendo falecido a 27 de janeiro de 
1960, as autoridades c o povo da· 
quela cidade não puderam comemo· 
rar no dia certo o primeiro aniver· 
sll.rio dessa morte tão sentida pelo 
Brasil e para o Brasil. Jll que Ale· 
.grete desejava a partlcipaçl1o de suo 
juventude estudantil nas homena· 
gens ao seu grande morto. E a 27 
de janeiro estava em férias o Ins· 
tltuto Oswaldo Aranha, ali sediado, 
estabelellimento padrão de ensino 
primário, secundário. e normal no 
Rio Grande do Sul, fundado sob o 
patrocinio do saudoso brasileiro, co· 
mo em férias se encontravam as de· 
mais escolas locais. 

o Sr. Victorlno Freire - Penn!· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA 
,- Com muito prazer. 

O Sr. Victorino Freire - Tive a 
honra e o orgulho de ser um dos 
_representantes do Senado nas home· 
llagens prestadas cm Alegrete ao 
saudoso chanceler Oswaldo Aranha, 
ocasião em que, pela Viúva Oswal· 
do Aranha o nome de V. Exa. foi 
lembrado como seu amigo e seu an· 
tlgo Chefe de Gabinete. Foluma das 
homenagens mais emocionantes a 
que, no curso de minha vida públi· 
ca, assisti, . prestada a um homem 
público, no Instituto Oswaldo Ara· 
nha. Instituição modelar, construida 
quando o saudoso brasileiro era o 
Secretário da Educação do Rio Gran­
de do Sul e Iniciada quando Prefel· 
to de Alegrete, e que por tradição 
tem como patrono o Dr. Oswaldo 
Aranha, vi centenas de crianças com 

· lãgrimas nos olhos, quando os ora­
dores emocionados se referiam à· 
pessoa, à obra e ao valor do saudo­
so brasileiro . Por Isso é com emo· 
ção ainda que apartelo V. Exa. 
para dar o testemullho do que fo­
ram as homenagens em Alegrete ao 
grande brasileiro desaparecido. 

O SR. NOGUEmA DA GAMA 
- :Multo grato pelo oportuno regia· 

tro que V. Exa. inscreve no meu 
discurso. 

Essas homenagens, Sr. Preslden· 
te, foram prestadas no último sába· 
do, 27 do corrente, data do 32• ani­
versário do referido Instituto, com 
a presença de representantes doa 
Três Podêrcs da República, tendo o 
Senado comparecido nas pessoas dos 
nobres Senadores Daniel Krleger, 
Victorino Freire, Irineu Borllhausen, 
Barros Carvalho e Paulo Fender. 

Lamentàvelmente, Sr. Presidente, 
por motivos de !Orça maior, não me 
foi posslvel assistir às solenidades . 
Mas aqui estou presente, em nome 
da Maioria do Senado, por delega­
ção do seu eminente Llder; Senador 
Flllnto M!Uler para falar, embora 
cm poucas palavras, sObre a vida e 
a obra de Oswaldo Aranha. 

A cidade de Alegrete, por seus di­
rigentes e seu povo, andou com gran­
de acêrto associando sua juventude 
às homenagens ali prestadas ao ines­
quecivel brasllelro. 

Os grandes mortos são sempre 
exemplos magniflcos aos que se ·ln!· 
ciam na vida, porque naquilo que fi· 
zeram, no bem que praticaram, nas 
obras que realizaram há estlmulos e 
lições que só o túmulo e o tempo 
conseguem gravar com marcas inde­
léveis. 

Não é fácil, ao contrário, é multo 
dlflcll apreciar o que Oswaldo ·Ara­
nha e;q~rimlu nos quadros da nossa 
vida pública, o que .êle fêz . e o que 
êlc foi, de bom, de útil, de necessá· 
rio, de grandioso, através dos seus 
atos e de suas aç6es, em largo pe­
rlodo da nossa história. 

Os nobres Senadores Gilberto Ma._ 
rillho, Vivaldo Lima e AIO Guima­
rães, em discursos aqui proferidos 
na última sexta-feira e ontem, pro­
curaram mostrar como Oswaldo 
Aranha foi singular, diferente dos 
outros homens do seu tempo, na vi· 
da privada e na vida pública, a to· 
dos excedendo, embora sinceramente 
sua Intenção não fOsse esta; porque 
em seu coração transbordavam · os 
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mais refinados sentimentos huma· 
nos. 

Há na sua vida, cm todos os seua 
atos, dos mala ·arrebatados aos mais 
tranqUilos, um belo conjunto de 
Ideais que formavam no seu esplrito 
como que um romance de nobres e 
patrióticas asplraçOes, desde as lu· 
tas distantes de sua mocidade, as 
lutas épicas das fronteiras ga1lchas, 
as lutas das lanças com que ajudava 
a escrever uma história sob Impul­
sos verdadeiramente·: atenienses, vi· 
sando não a. conqulstàr posições na 
polltlca estaduu.I, mas o . predomlnio 
dos prlnciplos que abraçara, todos 
vinculados à . liberdade, à · democra. 
ela, à Independência politica e eco. 
nômlca dos povos .e das naçOes. . 

Os · longes da · fronteira natal, . 
abrindo ao seu espirita a visão bra. 
sUica dos quatrocentos anos dos seus 

· ancestrala ' · paullatas, atrairam seu 
coração e sua fé, sob forma absor. 
vente, para a Imagem geográfica e 
politica do Brasil. 

Jlllc ·deixou Alegrete porque a gran. 
deza do seu espirita foi atralda pela 
grandeza do coração da Pátria. Mas 
nunca seus olhos _se afastaram. da 
sua gleba natal. Nela êle pensava 
sempre, porque de. sua geografia de 
velha Capital da Repllbllca dos Far· 
rapos, retirava a fOrça patriótica 
com que servia ao Brasil, renovan­
do, .pela sua PAtria, os seus próprios 
Ideais. · , 
· :l!lle mesmo o confessou, num dos 
seus memoráveis discursos, nestas 
palavras: 

. "A minha origem .espelha tó. 
da a minha vida, forjada à tma. 
gem da terra . natal e da voca­
çllo histórica e .brasileira das 
fronteiras gaúchas. 

A fõrça dessas terras é .inven­
clvel e os seus traços se Impri­
mem, por forma Irrevogável, em 
nossos destinos . 

As raças não são senão ter. 
ras transformadas em criaturas, 
O poder plasmador da geogra. 
fia flslca e, na mais das vêzes, 

o criador da geografia politica, 
e resume, em seu processo ·e em' 
seu drama, a batalha das terras, 
senhora dos mares e . dos ares, 
por elas dominadas atravês das 
suas lutas humanas. e desuma· 
nas. · . 

Em mim, no que fui e no que 
· poderei ser, está a terra onde 
nasci · e sôbre cujo ·Impulso te· 
ria de viver e morrer" , 

Quem conheceu Oswaldo · :Aranha 
ou acompanhou . com Impessoalidade 
a sua conduta politica, · pode teste· 
munhar, ao longo de sua eiclatêncla, 
o seu constante .e extremado· amor 
à · causa pllbllca. Quando falava, 
quando agia, quando opinava, no :éir· 
culo de suas aUvidadeÍI privadas, a 
qualquer .hora. do. dia ou nos. serOes 
noturnos de sua residência 'sempre 
cheia de amigos, ou quando exercia 
cargos pCibllcos, dirigindo e decldln· 
do, Oswaldo Aranha ·.só 'via o' Bra· 
sll, só · ao Brasil at~ndla, ao Brasil 
.e ao seu. povo, indormldo nás suas 
vigilias, atuallzado no trato de quais· 
quer problemas naciolle.ls e · mun~ 
dials, pois segredos · nAo havia pará 
êle : 'nos mala , variados cllmpos dos 
conhecimentos' humanos. · . · 
. Predestinado para os m81'1os tra-' 
balhos da Pátria, reunia as qualida~ 
des .. dos grandes.··gênios .tutelares·­
era simples. e bom, justo .e probo, a 
todos conqulate.ndo por uma simpa­
tia· · avassaladora, convencendo pela 
fOrça de uma . dlalétlca luminosa ·e 
submetendo pelo.mals Irresistivel co-. 
mando pessoal; Vibrátil e · dlnAml· 
co; Oswaldo ·Aranha · era homem .de 
pensamento I e.'~· de açAo como ainda 
ontem,· em aparte, :aqui declarou o 
nobre Sena~or Mem de SA .. Traba· 
lhava sempre~ Não sabia ficar em 
descanso. No govêrno ou fora dl1· 
le, sua atlvidad~ ·era multiforme, ro­
busta; cheia · de alegria . e de vida, 
dotada . de· uma riqueza peregrina. 
O que êle fêz n!lo se contém em um 
livro, mas em muitos livros, jA o de­
clarei por ocasião de sua morte. Sua 

·Obra é Imensa, abrangendo todos 
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os setores do pensamento e .da ad· 
ministração públlcà do Pala. :&le foi 

· advogado, escritor, politico, econo· 
mista, pensador. e sociólogo. Os 
grandes homens do mundo o feste­
javam - escreviam-lhe, mandavam•. 
lhe livros que êle .lia numa rapidez 
espantosa, para debater, logo depois 
com .. os .amigos as teses ou· os as­
pectos mala destaCados dessas ·obras. 
·. Segundo um.· brilhante jornalista 
contemporAneo, .falar sObre a vida e · 
a. obra ·de. Oswaldo Aranha será o 
mesmo que escrever a história poli­
tica do Brasil de 1930 até o dia de 
sua morte. 
·:"Secretário do. Interior e Justiça 
do -Rio Grande do Sul, depois de ter 
sido Prefel~o ·de Alegrete e Deputado 
Estadual, Oswaldo · Aranha .. foi ai 
colhido · peliiS lutas da sucessão 1o 
Presidente . .Washington Lula e .. do 
seu põsto fêz o quartel da revolu­
çAo. que. deveria renovar os costu­
meS e as práticas .. democráticas em 
nosso. Pala, -até· então' govel'Ílado pe· 
lo coronellsmo e pelas eleiçlles fabri· 
cadas de acOrdo com .··.a., convenlên~ 
ela dos grupos dominantes, entre eis 
quais se encontravam antigas dirias· 
tias familiares que a Repdbllca vi· 
nha alimentando sem meios de de-
fesa. . .. ·. ._ .. 
.. Ministro da Justiça. e . dos Negó· 

cios Interiores aos .trinta e sela anos, 
Oswaldo . Aranha, forçado a criar e 

. presidir, .· nessa qualidade, a _ célebre 
Junta de Sanções que· os revolucio· 
náriós mais .. · exaltados pretendiam 
transformar numa nova InqulslçAo, 
soube manter a ordem, o equllfbrlo, 

· 'a serenidade e ci 'esplrltCI de justiça 
entre o choque do. Ideal reformista· 
e · punitivo e a reaçAo defensiva e 
conservadora do povo e das classes 
produtoras. E o que se viu, em ver­
dade, afora alguns exlllos preventl· 
vos, foi a esponja da vitória afas­
tando . para a poeira dos arquivos os 
erros do passado, deixando de lado a 
figura sempre discutivel dos crimes 
polltlcos em regimes que se sucedem 
e se tr·ansmudlllll. · 

Ministro da Fazenda, logo após, 
coube a Oswaldo Aranh& empreen­
der, dentre outras, duas grandes e· 
importantes obras _; a consolidação · 
das dividas externas _ do . Brasil e o 
reajústamento .dos débitos da agri­
cultura nacional. 

Sr. Presidente, era verdadeira--­
mente caótica a situação da divida 
externa do Brasil quando o Ministro 
Oswaldo Aranha . assumiu a Pasta 
da Fazenda, nos primeiros -tempos,· 
da Revoluçil.o de 30 ... Não havia lan·· 
çamento algum nos livros do Tesou• 
ro sObre o montante dessa divida·. 
O .Brasil pagava os juros à vista de 
notas e apontamentos, deixados noa 
Gabinetes dos Ministros da Fazenda 
pelos representantes · dos banqueiroa 
allenigenas. De nada_se sabia. a res· 
peito do total' do _nosso débito com 
o exterior. · 

O Ministro Oswaldo Aranha num 
trabalho de gigante, auxiliado por 
uma equipe.· de homens de. boa-von­
tade, conseguiu, em pouco. tempo, le­
vantar o n1ontante dessa divida. 
Mandou vir do estrangeiro . cópias 
autênticas dos contratos ·de · emprés~ 
timos e do seu valor foram deduzi­
das as prestações e os juros até en­
tão pagos por conta do dóblto. Dêsse 
modo, em 31 de ·dezembro· de 1930, 
levantou êle o total da· divida ex­
terna do Pais, que ·la · em libras, a 
duzentos e · cinqUenta · · e nove mi• 
lhões, seiscentos e vinte e nove mil 
e quinhentos e sessenta e uma. 

Logo após, elaborou o conhecido 
"Esquema Oswaldo Aranha", · cum­
prido por todos os governos que se 
seguiram. Estabelecia condlçlles tlio 
favoráveis ao nosso· Pala que hoje 
prAticamente, nada mais devemos 
dêsses ' compromissos antigos, cujas 
primeiras operações foram realiza­
das ainda em 1880. 

Sr. Presidente, no que se refere 
à divida. da Agricultura, é · pllbllco, 
en1 nosso Pais, que êsse endivida­
mento se tornara crOnico, remontava 
aos tempos· do Império, desde a abci· 
llçilo da escravatura, realizada sem 
o l'essarclmento devido. -. 
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O endividamento se processara . 
graças a três causas: a grande pro· 
prledade, a monocultura e o traba· 
lho escravo. Outra causa, que a 
essas pode ser acrescentada e que se 
tol'nou no corl'er dos anos, a mais 
atuante. porque mais efetlva e cons· 
tante, foi a falta de crédito agrlco· 
la.. 

l!lsse êndlvldamento se mostrava 
de te.l modo insuportável que os 
agricultores ficaram . nuina situação 
de absoluta Insolvência, à mercê dos 
seus credores e dos bancos portado· 
res das suas ·hipotecas. 

N4o é fora dE,! propósito que eu 
relembre o adâglo que, por causa 
dêsse endividamento se tornou co­
nhecido em nosso Pais: "Pai rico, fi· 
lho nobre, neto pobre". 

. :l!lsse adâglo recebeu de Gilberto 
Freyre a devida Interpretação, o 
sentido exato que encerra: dissipa­
ção da riqueza agrlcola atravésãos 
obstâculos a que já me referi, das · 
causas que acabei · de· citar e ta.Jn. 
bém da falta de amparo à agricul. 
tiira por parte dos Podêres Públl· 
cos. 

Coube a Oswaldo Aranha, quanda 
pela primeira vez Ministro da Fa­
zenda, voltar suas vistas para . os 
problemas da agricultura nacional. 
Procurou dar·lhe solução cabal e 
definitiva, com o decreto conhecido 
por "Reatamento EconOmico", prl· 
melro começado por uma morató· 
ria decenal e, depois, por uma ver­
dadeira quitação de.s dividas dos 
agricultores, pagas· pelo Govêrno 
sob forma de apÓllces. 
. Estas, . Sr. Presidente, as duas 

grandes obras de Oswaldo Aranha 
na sua primeira. gestii.o na Pasta da 
Fazerida. Mas a êsse tempo, em­
preendeu ainda o grande brasileiro 
a reforma dos serviços d!lsse setor 
da admlnistraçllo p6bllca. Hoje o 
que ali . vigora, a legislaçllo em que 
se baseiam as atlvidades do Mlnis· 
t~rlo é a do seu tempo i é equela que 
êle adotou em decreto do . Govêrno 
Provisório. 

Sr. Presidente, mais tarde, exur­
ceu Oswaldo Aranha as funções de 
Ministro das Relaçlles Exteriores. 
Coube ainda ai, à sua Inteligência e 
ao seu grande descortino, a reorga- · 
nlzação dos serviços do ·ltamaratl, 
de modo a dlnamlzA·lo e atuallzâ-lo, 
para permitir que as ativldadea cll· 
plomátlcas se tornassem mais atuan­
tes como de fato ocorreu durante os 
anos que se .seguiram. Mais adlan· 
te, o Govêrno o enviou para os Es­
tados Unidos da América do Norte 
como nosso Embaixador. Todo o Se­
nado como o ·Brasil Inteiro · conhe· 
cem a atuaç4o de Oswaldo Aranha 
naquele pais, tão brilhante, tAo pa­
triótica e tão notável que por duas 
vêzes · se viu na Presidência da 
O. N. U. para a glória da nossa· Pá· 
trla . 
. Sr. Presidente, Oswaldo Aranha, 

por todos êsses titulos, se tornou um 
verdadeiro . cidadão do mundo e, nes­
sa qualidade, prestou relevantes ser· · 
viços · ao Brasil, Inclusive tornando 
nossa Pátria mais conhecida nos 
paises allenigenas, através da fama 

• e do valor do seu próprio nome. 
Dedicou-se Oswaldo Aranha à po· 

lltlca externa com grande empenho i 
nAo o fêz porém, Sr. Presidente e 

· Senhores Senadores, sem esquecer ou 
deixar de lado, a ·politica intema · do 
seu Pais, porque o Bra&U sempre 
ocupou a primeira e mais absorven· 
te. de t6das as suas atençlles. Em 
entrevista concedida ao jomal "'01-
tima Hora" de .17 de março de 19fi8, 
teve êle ensejo de . dizer : "0 BrasU 
nii.o é mais uma · colOnla onde os 
Imperialismos podem reinar e se 
disputar". Do mesmo modo que de· 
sejava ver o Brasil Independente, 
Sr. Presidente, pretendia tratamen­
to Igual ·para os demais povos. Sua 
ação de estadista, de olhos voltados 
para o mundo, nllo se orientava ape· 
nas para a Independência e a gran· 
deza da· sua terra. Relvlndlce.va 
Idêntica situação para tOdas as Na­
ções a fim de que, por · Igual dem­
frutassem da liberdade e da eman­
cipação econOmlca; Na mesma en· 
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trevista teve ensejo de acentuar êsse 
pensamento e êsse critério politico, 
dizendo: "O Brasil é um Pais que 
conquistou sua independência e não 
pode, conseqUentemente, contrariar a 
Independência de outros · povos que 
na mesma situação em que êle se 
encontrou, procuram hoje libertar-se 
de velhos jugos". · 

AI está, Sr. Presidente, como Os-
waldo Aranha se referia ao Ideal 

:da: Independência dos povos que há 
longos anos sofrem a pressão colonl­
:lladora das nações Imperialistas. 

Jllle via o Mundo, não há dúvida, 
como um todo, como um todo gran­
dioso. Mas não deixava de conside­
rar que a grandeza dêsse todo, a· ln­
dependência e a beleza dêsse conjun­
-to, devia ser guarnecida, assegura-

. da, garantida pela Independência e 
· pela emancipação das partes que o 
coÍIStl tufam. 

Assim é, Sr. Presidente, que Os­
waldo Aranha se fêz um sincero, 
um· devotado americanista, emprega­
do o vocábulo no 611lplo sentido ou 
na expressão que lhe dá a politica 
dêste Continente. 

:tle era por uma América unida e 
progressista, dentro da ordem e paz, 
à base da solidariedade, com a inde· 
pendência polltlca e .econOmlca dos 

. paises assegurada de um modo sem 
. contrastes·. 

Nesse americanismo, Oswaldo 
Aranha não via nem admitia o iso­
lacionismo . Multo ao contrário, na 
união das Américas, o que êle divi­
sava era o fortalecimento do Con­
tinente Americano para que pudesse 
ser um ponto de sustentação da paz 
mundial ameaçada pelos problemas 
e pelos dramas dos antigos povos, 
no campo social, .politico e económi-
co. . 

:mie via a ONU com a sua sobe­
rania e a sua grandeza, como ór­
gão de cúpula de tOdas as Nações do 
Mundo. Mas não deixava de reco­
nhecer a necessidade da existência 
dos órgãos que resultavam de pac­
tos Internacionais como a OTAN -. 
Organização das Nações do Atlàn· 

tlco Norte -como a OTAS - Or­
ganização das Nações do Atlântico 
Sul -· e multas outras.·. 

Sr. Presidente, ao contrârio ·.do 
que poderia parecer ao observador 
lnexperto das atitudes e dos pensa• 
mentos dos grandes homens pllbli· 
cos, não foram os Estados Unidos 
que Inspiraram êsse americanismo a 
Oswaldo Aranha, mas càda um dos 
paises da América, · · Isoladamente, 
conslàerados pela sua história, pela 
sua geografia que êle estudou e co­
nhecia como poucos, cada um dêsses 
palses pelo que são e pelo que devem 
ser e todos êles, no seu conjunto, pe­
la cadela estrutural de sua grande· 
za. material e moral. 

Oswaldo Aranha, · Sr. Pl•esldente, 
Senhores Senadores, nosso Embaixa­
dor nos. Estados Unidos, estudou a 
história e a vida daquele pais a fun­
do e a fundo estudou, também, ·OS 

seus· homens, os seus politlcos . 
·Aquêles que, de perto, privaram com 
o eminente brasileiro não deixaram, 
por certo, de reconhecer que. êle for­
mulava grandes · restrições aos po­
Uticos americanos, na parte referen· · 
te ao tratamento económico que 
aquela Nação dispensava ao Brasil 
e a outros paises do mundo. 

:l!lle era, não há ·dúvida, um gran­
de admirador do povo americano· . 
Mas levantava sempre a sua ·voz, 
objetando e contestando a orienta­
ção exclusivista, Imperialista, dos 
Estados Unidos, contra as pequenas 
Nações. 

Ainda há poucos meses, Sr. Pre· 
sidente, o eminente jornalista que é 
O· Embaixador Assis Chãteaubrland, 
num dos seus lapidares artigos, te­
ve ocasião de narrar um fato expres· 
sivo que desejo, por minha vez, 
transmitir ao Senado: achava-se no 
Brasil, em visita ao nosso Pais, uma 
brilhante jornalista americana, da 
Imprensa dos Estados Un!dos, que 
fOra rever, na sua residência, o seu 
velho amigo Oswaldo Aranha. Com · 

. êle conversara durante três longas . 
horas e ~~.êle ouvira as mais duras 
objurgatól'ins, as mais duras critl-

• • 
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cas e censuras contra a politica nor· 
te-americana. em relação ao Brasil 
e a outros palses do mundo. Man· 
tiveram uma . demorada polêmlca, 
por vêzes acalorada, e ela·' dali saiu 
assustada., com a Impressão de que 
Oswaldo Aranha se transformara 
num grande Inimigo dos Estados 
Unidos.· Procurou então Assis Cha· 
teaubriand, para quem apelou no sen· 
tido de ser amenizado o tratamen· 
to que, Aranha passara .a . dispensar 
à grande Naçll.o americana. · 

Veja V. Exa., Sr. Presidente, ve· 
ja · o Senado o ·valor que Oswaldo 
.Aranha .Inspirava às pessoas de re· 
presentaçAo p'llbllca- nos Estados Uni· 
dos. .Uma jornalista· ali credenciada 
se Impressionara de ·tal modo com 
a. atitude do grande brasileiro que 
pediu a Intervenção de Assis Cha· 
teaubrla.nd no sentido de tornd.·lo 
mais. ameno com a sua terra. Na· 
quela noite, jantando com a brllhan· 
te jornalista, .Chateaubrland pro­
curou . convencê-la · apenas de. uma 
realidade: Oswaldo Aranha nAo es~ 
tava contra os. Estados Unidos, .mas 
continuava a ser o que sempre tOra 
a favor,. extremadamente a favor do 
Bra&u .. E fê-la ·compreender que 
quando Aranha se opunha à politica 
americana, . quando combatia. o sis­
tema do .Govêrno Republicano dos 
Estados Unidos e a politica do Pre· 
sldente Eisenhower, nada mais fazia 
do que defender sua Pátria querl· 
da - o BrasU, sua grande preocupa· 
çlto. 

Sr. ·Presidente, Oswaldo · Aranha 
era um madrugador no estudo ·e nas 
soluçGes . dos problemas brasileiros, 
como dos problemas de ordem .lnter· 
nacional. Nlngut!m o cOlhia ou o ln· 
terpelava sObre · o mais nOvo ou o 
mais Imprevisto dos problemas sem 
que ele respondesse de pronto, suge­
rindo amplas e oportunas soluç6es. 
Era o pregoeiro, grande vex114rlo 
dos nossos horizontes humanos. Seu 
pensamento, como um argonauta, 
·devassava os espaÇOs mais desco· 
nhecldos. Quando os problemas 
mundiais começavam a surgir no 

debate, chamando a atençAo dos po· 
· vos e dos homens pl1bllcos, em to· 

dos os palses, Oswaldo Aranha pe­
netrava êsses problemas, buscando 
para. . eles uma. soluçAo. Quando a 
China, a . grande China Comunista 
dos dias atuals, começou a · Impres­
sionar. o· mundo,, Oswaldo ·Aranha,· 
Interrogado · a respeltl) do que pen· 
sava sôbre sua. lnclusAo na ONU, 
teve ensejo de dizer, nessa . entrevis­
ta. a que me referi, de 17 de março· 
de 1958: 

"A minha oplnlll.o é conheci· 
da. h4 onze anos, quando achei 
que se deveria proclamar a .. ln· 
dependência de Formosa e reco­

, nhecer a china. EntAo acredita· 
va que Isso fOsae posslveL Hoje 
o problema da China ser4 re­
solvido e a própria ·ONU, em 
suas assembléias, vem · demons· 
trando crescente tend4!ncla. . a 
admitir a. China Popular, que, 
entretanto .. nunca ... pleiteou, nun· 
ca· apresentou. dlretamente, . por 
motivos que desconheço, sua 
pretensAo de entrar nas Nações . 
Unidas.- . · 

Todavia, essa .. pretensAo 6 
apresentada .através de tercei· 
roa e cada ano .. ganha mais três 

· ou quatro votos. Assim chegarA 
o momento em que ela entrarA, 
fatalmente, nas Naç6es Unidas". 

Sr. Presidente, em 19591 Oswa.ldo 
Aranha representou ·de .nOvo o Bra­
sil na ONU. E o problema da Chi· 
na foi ali discutido. · . 

O Govêrno do · Brásll, na ocasiAo, 
nAo estava Inclinado, por motivos di· 
versos, a votar. a· favor da inclusAo 
da China na ONU e a nossa Dele­
gaçllo chefiada .. por Oswaldo Ara· 
nha, recebeu 'lnstri.tçGes para votar 
com os Estados Unidos, contra a pre­
tensilo do grande pais asiático. 

Ao regressar daquele pais e Inter­
rogado sObre como explicava sua 
atitude favorá.vel à China., presldln· 
do uma Delegaçll.o que votara con-

I . 
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tra a Inclusão dêsse pais na ONU, 
respondeu pela seguinte forma: · 

"0. fato é verdadeiro, essa ver­
são :tem certa razão. Realmen­
te, o Brasil votou com os Esta­
. d.os .. Unidos por Instrução do 

. . nosso . Govêmo. Mas, justamen­
te porque, há 11 anos já me ha· 
via manifestado favoràvelmente 
à entrada da .China Popular na· 

. . ONU, nA.o me era. posstvel fa­
lar defendendo o ponto de vista 
dos Estados Unidos". 

Por que declarou o Ministro Os­
ovaldo Aranha que deixara de falar 
defendendo • a. atitude do Brasil? 
· :e .. fáCil. a. expllcaçAo, Sr; Presl· 

dente. ·. · · · . · · 
i. atitude do Brasil foi defendida, 

· na'.trlbunll. da .ONU, por ultl dos seus 
delegados. :Ao terminar o respectivo 
discurso, Oswaldo Aranha fol. pro• 
curado, por um • representante .. amerl· 
cano,. que,, lhe ·; solfcltou . voltasse à 
tribuna, pois o . Brasil não. dera ex­
pllcaçl!es,, ilatlstat6rlas . · A. resposta 
que êle deu foi esta: "Recebi lnstru- . 
çlles para votar com os Estados Uni- · 
dos, nlo, porém, . para· . defender · o 
ponto de vista dos Estados Unidos". 

Ficou coerente . com a sua atitude 
pessoal, ~ com acjullo que há onze 
anos' sustentava. . . 

Sr. Presidente, no campo .interna-· 
clonai, quero ainda registrar o pen­
·samento de . Oswaldo Aranha no que 
se retere ao Continente A.trlcano. 

· A Mrlca, de há alguns anos, vem 
Impressionando o mundo com as rel­
vtndlcaçlles· · de seus povos · · sofredo­
res. Há multo tempo, Aranha ma· 
nifestara-se · tavorivel . à lndependên· 
cla · dos pa{ses atrlcanos. A \\ltima 
·vez em que representou o Brasil na 
ONU tcii de. sua Iniciativa a propos­
ta no sentido da criação de uma 
Comlssl.o de· Estudos do Continente 
·Africano, ·nos moldes da que funcio­
, na para os Estados da América La· 
tina. Foi assim organizada por pro­
posta do grande brasileiro a Comls· 
são EconOmlca de Estudos das Con. 
dlç6es dos Palses. Africanos . 

Na entrevista a que. já me referi, 
teve Oswaldo ·Aranha ensejo de se 
manifestar a respeito · dêsse magno 
assunto com. estas palavras: 

'.'Uma das coritribulçlles. da 
Delegação Brasileira foi a· da 
crlaçilo da Comlsáão EconOmi­
ca . para a A.frlca, contra. a qual 
resistiram . as grandes Nações, 
mas que acabou, ·graças ao tra­
balho da. Delegação, .nesse setor 
chefiado pelo Sr. Augusto Fre­
derico • Schrnldt, sendo·. • adotada 
unAnimemente, . com a reserva 
imlcamente da Bélgica. 

A Afrlca era· um. Continente 
mascarado para nós, onde · nlo 
podlamos . penetrar, . pois quase 
. todo êle sob o regime colonial, 
era . vedado à lnvestlgat;:A.o, e 

.. viamos sonegadas. as tntorma­
ções solicitadas pela própria 
ONU acêrca das formas de tra­
balho e . de vida . das populações 
africanas. lll tora de dllvlda que 
lá . ainda . existe o tr&balho ea­

. cravo, ou pelo .menos que gran­
des massas de. popul&clles . es­
tão sendo exploradas por ma· 
nelra a criar uma concorrência 
desigual e altamente comprome· 
tedora, para pa{ses conio o Bra· 
sll que, tendo produções simila­
res, trabalham na base das con­
quistas mais avant;:adas das 

. massas trabalhadoras. A Euro­
pa . considera a. Mrlca, .. agora, 
como uma. peninsula européia e 
para lá está . voltando .. seus ca· 
pltals. Não temo, . entretanto, o 
mercado europeu, e , .sim .essa 

· forma de trabalho escravo con­
correndo com o trabalho livre. 

A assistência européia à Atrl· 
ca virá no entanto, apressar a 
libertação dos povos africanos e 
nilo devemos contrariA-la, por­
que se por um perlodo vier a 
exigir um certo sacrltlclo para 
o Brasil, dentro de poucos anos 
a llbertaçilo africana ocorrerá 
como um dos fenômenos Inevi­
táveis 1"1l,!l. vida pol!tJca. Então, 
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as nações africanas, concorre­
rio com as que já existem num 
pé de Igualdade. 

Ainda que por algum tempõ, 
o desenvolvimento da Afrlca nos 
possa prejudicar, · acabará por 
ser-nos útil". 

Sr. Presidente, era por esta for­
ma que Oswaldo Aranha examina· 
va a· sltuaçAo dos palses do mundo. 
Assim como. desejaria para a China, 
o tratamento que recomendava pa­
ra a Afrlca, Asla e outras regllles 
do mundo, também· queria . para o 
Brasil, que era: constante nas suas 
Idéias, nos seus trabalhos . 

Ao discursar, ·em 21 de abril de 
1959, na velha e tràdlclonal Cid&· : 
de de Ouro Prêto, nos 'festejos anuais 
que ali se realizam em comemora­
çAo a Tiradentes, com a· presença 
do Governador de Minas GeraiS, que 
nesse dia ·transporta para lá a sede 
da sua admlnlstraçAo, Oswaldo Ara­
nha proferiu ·.um dos mais notáveis 
discursos ·de sua existência, no quàl 
. analisou a politica de · desenvolvimen­
to econOmlco do Brasil e a polltlca 
.nacionalista,· que muitos ainda com-. 
batem entre .nós. 

Disse o eminente brasileiro a res­
peito deste assunto: 

"A programaçAo do nosso de· 
senvolvlmento, sem auxUio ex­
terior, mais do que técnica e fi· 

· nancelra ou propriamente eco· 
nOmlca, · é e será emlnentemen· 
te poiiUcà, mais do povo . do que 
do Govêrno; · · 

NAo poderemos hesitar entre 
a casa de Joaquim Silvério· e o 
Santuário de Tlradentes. Os In· 
confidentes convenceram-se, co· 
mo anunciara Vieira mais de um 
século antes dêles, que nos po· 
dlamos governar por nós . mes· 
mos, melhor do que o faziam os 
portuguêses e que ainda melhor 
poderlamos · extrair . e explorar 
as nossas riquezas e trabalhar a 
nossa terra e o nosso desUno. 
Pressentiu o grande apóstolo, a 

fOrça, a capacidade, o poder de 
criar e nacionalizar a terra e a 
gente de Vera Cruz. 

o nacionalismo é a constante 
de nossa História politica e da 
de todos os povos que querem 
escrever e viver a própria Hls· 
tória. :Slle antecedeu José Bonl· 
fáclo e a Independência de qua· 
se melo século, porque ao '1 de 
setembro de 1822 faltou o espl·· 
rito republicano da Inconfldê!l· 
ela e o martlrio brasileiro de TI· 
radentes. Faltou a República 1: 
faltou o Brasil, tanto que em 
7 de abril de 1831, . foi a Inde· 
!lendêncla nacionalizada . pelo 
povo·,. quando o 19 Brasileiro, 
ainda Infante, começou a lmpe· 
rar sob uma Regência nativista, 
que marcou o perlodo áureo e 
nacional da vida politica do Bra· 
sil". 

E continua Oswaldo Aranha no 
discurso brilhante . que proferiu ·em 
Ouro Prêto, pregando aos brasllel• 
ros, como arma de combate, como 
bandeira de luta capaz de levar ês· 
te Pais à sua indlspensá vel e inde· 
ciinável emanclpaçAo econOmlca . e 
verdadeira Independência politica 
que só pode existir depois da eman· 
cipaçAo econOmica: · 

Lendo: 

"O nacionalismo resultou, co. 
mo nAo poderia deixar de re­
sultar, da opressAo colonial, do 
desajuste monárquico, da falta 
de cooperaçAo mundial, da desi­
gual dlstrlbulçAo das riquezas 
entre os povos e da lmposslblll· 
dade de acesso às fontes . e re­
servas da · prosperidade e, BD• 
bretudo, de uma consciência po­
litica, . econOmlca, · nacional e até 
Individual. J!l hoje, uma Ideolo­
gia, uma nova técnica de desen. 
volvlmento, de emanclpaçAo e 
de sobrevlv~ncla dos povos mar­
ginais e menos desenvolvidos. 
Não hll., . para êsoes palses, de· 
senvolvlmento posslvel sem na-
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cionallsmo que nlío se caracteri­
z" pelo esfOrço, em prol do de· 
senvolvimento nacional". 

. . 
Sr. Presidente, Oswaldo Aranha, 

na multiplicidade dos seus predica· 
dos morais, na grandeza de seu es­
plrito, na singularidade das suas ma­
nifestações, 'foi um homem verda­
deiramente, predestinado; Não. hou-

. ve. campo de ativldade mental ou es­

. plrltual em que êle não deixasse as 
suas marcas. Até mesmo no terre· 
no das letras, êle teve ensejo de se 
manifestar várias vêzes. 

Certa ocasião um .amigo lhe es­
crevera uma carta dizendo que. êle 
era, sobretudo, um escritor e um li· 
terato. 

No primeiro discurso que profe­
riu, após o recebimento dessa carta, 
narrou o fato e disse essas palavras 
que vou ler ao Senado, nesta recor­
dação que ora faço da sua empol­
gante figura: 

Lendo: 

"Desejaria que assim fOsse e 
que a suave, nobre e bela vo­
cação· das letras, exaltada pel<• 
primoroso. discurso. do Vosso 
Presidente, pudesse . reunir-se à 
minha acidentada e atribulada 
vida. 

Nasci mais para crer e agir, 
do que para pensar e escrever. 
Nlío me deu a vida tempo para 
·meditar, estilo para escrever e 
Impulso para criar. Não con· 
segui jamais encontrar-me com 
a arte, a sós naquele jardim en· 
cantado, como disse Godofredo 

' Tlnoco, em que vicejam as mais 
· formosas flOres do esplrlto. FUI 
um asslduo leitor, jamais um 
autor. Nilo conheci o gOsto 11· 
terário como emoçllo pura e 
nem o amor das letras, como 
vocaçllo pessoal. Tudo que 11, 
pensei e escrevi o fiz para arlr . 
A arte para mim, foi sempre 
um lazer necessário e útil, jn· 
mais uma Yocaçilo, um gôsto, 

um prazer. Não mereci jamais 
o prêmio dos eleitos. Vivi en­
tre poetas, músicos e escritores 
e, graças à minha formação, 
nll.o fui levado a Invejá-los · e 
menos a lmltâ-los. Trazia, em 
mim, um destino Irrevogável, 
que nada conseguiria modlfl· 
car". 

l!lste homem, Sr. Presidente, de 
fina . sensibilidade, que exerceu no 
Pais os mais altos cargos e pratl· 
cou as mais grandiosas aç6es, .Inclu­
sive na sua volta às funç6es p11b11-
cas quando, pela segunda vez, oéu­
pou o Ministério da Fazenda, no 111-
tlmo Govêmo do Presidente Get11llo 
Vargas. 

Foi o seu 11ltlmo perlodo de atl· 
vidade mais Intensa em prol da cau­
sa pllbllca. E' foi quando o acom­
panhei de _perto,. de manhã à noite, 
às vêzes até alta madrugada. Nun­
ca me esquecerei dessa .fâse da mi~ 
nha vida. A mais trab8lhosa talvez,· 
porém a ma."is grandiosa para a mi­
nha pobreza e minha modéstia. . 

Ao lado de Oswaldo Aranha dlà· 
rlamente, senti a Imponência e a 
nobreza de seu espirita. Vi como 
trabalhava, como pensava, como sa­
bia produzir. 

Se eu tlvess·e tempo e êste recln· 
to fôsse propicio, · contaria ao Sena­
do para conhecimento do Brasil, co~ 
mo · nasceu a· Instrução 70. Hei' de 
fazê-lo · um dia, em outra oportu­
nidade. Nasceu, em poucos momen­
tos e. na minha· presençã, das · elu­
cubraç6es de Oswaldo Aranha, de 
sua Iniciativa dlreta e foi- transmi­
tida ao Dr. Marcos de Souza Dan­
tas, numa corrida de automóvel do 
Palácio do Catete para sua residên­
cia, nas Laranjeiras. Em menos de 
setenta e duas horas, êsse grande 
documento de reforma cambial foi 

. consubstanciado nos têrmos que to­
_do o Senado conhece e pOsto em exe­
cução, para resolver o estado caó­
tico em que. a Naç!io se encontrava 
àquela época, · devendo a todoA os 
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palses, menos a Portugal e· ao Uru· 
gual. 

A Jnstrução 70, em três meses de 
aplicação, conseguiu Inverter essa 
posição· devedora do Brasil, fazendo 
com que nosso Pais, nesse perlodo, 
se tornasse credor ·de todos os ou­
tros com quem comerciava;. :pela 
grande receita que pOde prÓduzir no 
seu sistema. 

A balança comercial, . quando Os· 
waldo Aranha· assumiu o Mlnisté· 
rio da Fazenda, apresentava um de· 
flclt de . vinte um· milhiles, quase qua· 
trocentos e sessenta · mil· dólares, no 
primeiro semestre de 1953. Já no 
segundo semestre, essa · posição foi 
Invertida, com o saldo favorável de 
duzentos e quarenta mil dólares e o 
B!&pera,lt foi de seis bllhiies, oito· 
centos e quarenta e cinco mllhiies 
de cruzeiros, obtidos nestes três me· 
ses. · 
. Invertemos,. como disse, nossa po· 

sição com todos os pals~s. Devlamos 
cêrca de .. dezessete bilhiies de cru· 
zeiros e. passámos a credor, graças 
à 'Instrução 70, de onze bllhiieli, no­
vecentos mllhiies de crilzelros, de 
todos os palses. Sómente com os 
Estados Unidos, de um saldo deve­
dor de doze bllhiies de cruzeiros, re­
gistrado em 1952, passamos a ter 
um saldo credor de oito bllhiies, qua­
trocentos mllhiies de ·cruzeiros, num 
movimento global de vinte bilhiies 
de cruzeiros. · · · 

:IDste foi, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, o grande ato do Mlnls· 
tro Oswaldo Aranha, na sua IUtlma 
passagem pelo Ministério da Fazen· 
da. 

O tempo nAo me permite prolon· 
gar por mais tempo, na análise de 
tudo quanto fêz Oswaldo Aranha. 
O tempo, aliás, Sr. Presidente, 11, 
sempre pouco, é sempre curto para 
se falar de Oswaldo Aranha, porque 
os seus atos, a sua vida daria para 
muitos livros, para longas horas de 

· uma explanação. 
Sr. Presidente, lembro-me nestes 

Instantes finais das homenagens que 

venho aqui prestar, em nome da 
Maioria, à memória de Oswaldo 
Aranha, do seu dia derradeiro. 

Havia passado às suas mãos um 
dossier que organizara para seu es· 
tudo l!{lbre a ql!estão da Port of Pa· 
rá, então multo discutida nos jor. 
nals. Eu sabia que · Oswaldo Ara· . 
nha ·participara dos entendimentos 
com a França, quando Ministro das 
Relaçiies Exteriores, e tomei a lnl· 
clatlva de reunir elementos que apr~ 
sentei ao seu estudo. Cheguei · ao 
seu escritório, ao lado do qual ti· 
nha o meu, para receber suas · pa· 
lavras a respeito do· assunto; En· · 
contrel-o às seis horas e quarenta 
minutos da tarde daquela noite em 

. que velo a falecer, pouco depois das 
vinte horas, eufórico e contente co· · 
mo sempre, mostrando-me em duas 
ou três fôlhas de papel que guardo 
em meu poder - o que já havia 
escrito, o resumo. feito da sua lnter· 
vençlo no caso da Port of Pard. 
Chamara minha atençAo para deter· 
minados aspectos do problema. com 
a França, pois que . a êle parecera 
que as autoridades fugiram do cum· 
primento do esquema ou do acôrdo 
que sob sua orlentaçlo fôra real!· 
zado . com aquêle pais. 

Oswaldo Aranha estava contente, 
Sr. Presidente, estava no seu clima 
mental, porque cuidava dos ·fnte­
rêsses do Pais. No entanto, de sur· 
prêsa, . pouco depois, tombava defini· 
tlvamente. Desaparecera dentre os 
vivos, deixando a nós todos aturdi· 
dos, nós que o viramos na pujança 
da sadde, na exuberAncla da Intel!· 
gêncla, das suas mais belas quallda· 
des morais. · 
· Sr. Presidente, . Óswaldo Aranha 

como Rui Barbosa e Getdllo Var· 
.gas, nos dltlmos cem anos da nossa 
Pátria, foi das maiores figuras que 
o Pais teve. Se olharmos para o 
passado, se concentrarmos nossas 
vistas sôbre a RevoluçiLo de 1930 e 
buscarmos, num exame mais . pro· 
fundo as causas e as origens dêssc 
movimento; seRexamlnarmos o pa· 
pel de Oswaldo' ·Aranha nessa epo· 
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péia, por certo verificaremos que 
êle saiu. dêsses cem anos para in· 
corporar-se com outras figuras da 
nossa História, colocando-se ao la· 
do de outros vultos. Por certo que 
êle foi ficar ao lado de Pedro I e de 
Tiradentes, foi procurar a familiar!· 
dade de Deodoro, foi conversar com 
José_ BonitAclo, com Florlanó, entlm, 
com tOdas as grandes figuras que 
debcaram marca ·em nossa História. 

Em 1930, Oswaldo Aranha foi o 
artitlce e o cérebro de uma nova era 
para o BraÍlil. E quem executa· mls· 
são dessa altura, por certo passa à 
História como grande VUlto da PA· 
tria. 

· · (J Sr. Fernandes Távora __; DA li· 
cença V. Exa. ·para um. aparte? 

() SR, NOGUEIRA DA GAMA 
- Com todo o prazer. 

O Sr. Fernandes Távora - Os· 
waldo Aranha foi a alma da Revo· 
luçio de 1930. Encontrei-o em 1929 
em POrto Alegre, e vi· como prepa· 
rava o movimento que ·mudaria os 
destinos do Brasil. Depois, acompa• 
nhel sua vida durante todo o tem· 
po em que serviu o Pais. Exercia 
atividades polimorfas e possuia 
grandeza de vista ·pouco vulgar. 
Aqui, na América. do Norte ou em 
qualquer ponto onde se encontrasse, 
tramtthava pelo Brâsil. Grande ci· 
dadio, sua morte o Pais ainda hoje 
deplora. · · 

' ' 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA 
-·V. Exa. ilumina ·com suas. pala· 
vras o meu discurso ·de homenagem 
à figura de Oswaldo Aranha. Mui·. 
to grato a Vossa Excelência. 

Oswaldo Aranha, é assunto inex­
gotAvel, é fonte que ameniza· o es· 
plrito de todos aquêles que com êle 
privaram, que conheciam a sua obra, 
ou ·que ·se interessam pelos grandes 
problemas do Brasil. 

Revê-lo, Sr. Presidente, no que 
êle foi de bom; de humano e gran­
dioso é um encanto, especialmente 
para mim, que fui modesto chefe do 

seu gabinete, quando Ministro da 
Fazenda. Recordar a sua memória 
é uma caminhada romA.ntlca, circun­
dada de luzes, de flOres, de lutas he· 
rólcas, de amor à famllla, · à PAtrla, 
.aos homens e às mulheres de todas 
·as raças do mundo. 
. Parodiando Carlyle, quando nos 
seus "Heroes" fala de Voltaire, po· 
derlamos dizer em relaçl.o a Oswal· 
do Aranha- "Não houve. nada de 
mais alto,· de mais belo e de mais 
nobre em todo o Brasil, que nAo sen· 
tisse que êsse homem era mais alto, 
mais belo e mais nobre". 

Era o que tinha a ,dizer. (Muito 
bem.· Muito bem). (Palmaa). 

O SR. PRESIDENTE - SObre 
a mesa projeto que .vai ser lido. 

lll lido e vai às Comissões de 
Constitulçl.o e Justiça e de FI· 
nanças, o seguinte 

PROJETO PE RESOLUÇAO 

N• 15, de 1961 

Define, qua11to a voncjmentoa 
e vantagei;IB, a situação do .tun­
clollárlo do Senado p6ato à dia· 
posição de outro órgão do po. 
der público. 

o Senado Federal, tendo em VIsta 
o art. 405 . do · 'Regimento . interno 
(ResoluçAo n• 2, de 1959), combina· 
do com os arts. 300 e 369 do Re· 
guiamento da Secretaria (Resoluçl.o 
nllmero 6, de 1960), resolve: 

Art. 1• Nenhum funclonl.rlo. t. 
disposlçio de . outro órgl.o do poder 
pllbllco perce)lerll vencimentos . e 
vantagens pelo Senado Federal. 

Art. 2• A presente resoluçl.o en­
trará em vigor na data de sua pu. 
bllcaçAo, . revogadas as disposições 
em contrário. 

IIUJtl/lcaçtlo 

o presente projeto de resoluçAo . · 
tem o objetlvo de definir, em ma­
téria de vimclmentos ·e vantagens, 
nestas nl1o compreendida a gratlfl· 
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cação adicional por tempo de servi· 
ço, a situação do funcionário do Se· 
nado que, com autorização dêste, . 
nos casos admitidos pelo Regula· 
merito da Secretaria, seja pôsto à 
disposição de outro órgão do serviço 
público. 
. lll · oportuno acentuar que, tanto 
no Regimento Interno como no Re· 
guiamento da . Secretaria, o pensa­
mento nitidamente expresso é o de 
evitar o desvio de servidores com 
prejulzo dos lnterêsses da Casa. 

Assim como não quer desfalcar em 
seu proveito outros. órgãos do podei,' 
público, também não deseja o Sena· 
do que os seus serviços sejam pre­
judicados em favor de outros ór· 
gãos. · -

Nada mais justo e natural que 
assim seja, pois, se a Casa. consti­
tui um corpo de colaboradores, se os 
seleciono'ij, se tem procurado aper­
feiçoá-los, é porque precisa dêles. 

Dai a . orientação restritiva que 
adotou. 

No Regimento Interno estabeleceu 
a seguinte restrição ao órgão en­
carregado da sua administração ln· 
te).'Jia: 

'"Art. 405. A Comissão DI· 
retora não requisitará funcioná· 
rio de qualquer repartlçllo .ou 

. serviço, ·salvo. ·o disposto no pa­
rágrafo. único do art. 397, nem 
pon\ funcionário da. sua Secre­
tariO. à dlsposiçllo de outro ór­
gll.o .do poder . público". 

· Ficou, assim, reservado ao próprio 
Senado o deliberar sôbre os ca.Sos 
que surjam. 

Entretanto o Regulamento da Se­
cretaria. julgou conveniente definir 
as exceções que possam ser admiti· 
das: 

"Art. 369.· os· funcionários 
da Secretaria não poderão ser 
requisitados para servir em 
qualquer outro ramo do poder 
público, exceto para missões e 
comissões de caráter temperá· 

rio, ou para servir cm organis­
mos ·internacionais, Integrados 
pelo Brasil, mediante prévia per­
missão do Senado". 

E, finalmente, determinou: 

Art. 300. Perderá o venci­
mento do cargo efetivo. o fun· 
clonárlo: 
. I - quando afastado para ter 

exerclclo em outro órgão : dos 
podêres públicos salvo os casós 
previstos no art. 369 d~ste Re-
gulamento; · · 
. n - quando no exerclclo de 

mandato eletlvo federal, esta­
dual ou municipal.. 

A norma que, através dêste pro. 
jeto, se quer Introduzir é, pois, um 
complemento lógico das que acabam 
de ser enunciadas. 

. Sala das Sessões, em 30·5-1961. 
- Moura Andrade. - Cunha MeZ· 

· Zo. - Argemiro de Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre .a 
mesa requerimento que vai ser li· 
do. 

lll lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 155, de 1961 

Nos têrmos . dos arts. 211, letra 
p, e 315, do Regimento Interno, re­
queiro dispensa de publicação para 
a Imediata discussão e votaçll.o da 
Redação Final do Projeto de Resolu-
ção n• 10, de 1961. · 

Sala das Sessões, em 30 de maio · 
de 1961. - · Argemiro de Figueire­
do. 

O SR. PRESIDENTE - Em vir­
tude da deliberação do Plenário, pas. 
sa.-se, Imediatamente, à discussão e 
votação da Redação Final, constan­
te do Parecer n• 188, lido no Expe­
diente. 

Em discussão. (Pausa). 
Não havendo quem peça a pala. 

vra, declaro ·encerrada a discussão . 

,, 
I'" 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que o a pro· 

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Aprovado. 
O projeto vai à. promulgação. 
SObre a mesa requerimento de in· 

formações que vai ser lido pelo Se· 
nhor 1• Secretário. · 

li'l lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 156, de 1961 

Sr . Presidente:· 

Nos têrmos do Regimento Interno, 
venho requerer a Vossa ExcelAncia 
sejam solicitadas ao Departamento 
Administrativo do Serviço Público 
as seguintes. Informações: 

1•) que resultou da rejeição do . 
veto parcial ao art. 19 da Lei ml· 
mero 3. 780, de 12 di! julho de 1960; 

2•) que modificações trouxe pa· 
ra o pessoal de que' trata a Lei n• 
3. 483-58, com menos de cinco anos 
de exercicio na data do Plano, mas 
na expectativa de um direito adqul· 
rido por fOrça daquela lei do Con· 
gresso Nacional; 

3•) que outra categoria de ser· 
vtdores poderia ser beneficiada com 
a queda do veto se nAo o pessoal 
das verbas globais, já que, desde 
1954, um decreto proibia terminan· 
temente admlssAo de extranumerá· 
rios para o Serviço Público Federal; 

4•) revogou um decreto do Po· 
der Executivo a Lei n• S. 780, de 12 
de julho de 1960, tornando nula a 
expressão: "pela lei n• S. 483·58, con· 
tida no texto do art . 19 da referida 
lei? · 

Sala das Sessões, em 30 de maio 
de 1961. - Gilberto Marinho. 

O SR .. PRESIDENTE - O Sr. 
1• Secretário procederá à leitura de 
outro requerimento que se acha sO· 
bre a mesa. 

li'l lido e ·aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N~ 157, de 1961 

Nos têrmos do a.rt. 212, alinea g, 
do Regimento Interno e de acOrdo 
com as tradições da Casa, requeiro 
não se realize sessAo do Senado em 
1 de junho, por se tratar de dia san­
tificado, da mais alta significaçAo 
para os ensinamentos religiosos ·do 
povo brasileiro. . 

Sala das Sessões, em 30 de maio 
de 1961. ~ Gilberto Marinho. -
F.illnto Miiller. - Barros Oarva­
!11o. - A!6 Guimaraes. - Nelaon 
Macu!an. - Silvério Del·Oaro. 

O SR. PRESIDENTE - Finda a 
hora do Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votaç4o, em dfscuas/l.o única, 
do Projeto de Lei da 04mara n• 
48, de 1960 (n• 3.881, de 1958, 
na C4mara.) que c011cede fsen­
çdo de direitos de importaçdo e 
taxas aduaneiras para material 
importado pela Companhia Hi­
drellltrica do Rio Pardo, tendo 
pareceres favordvefs sob ns. 
155 e 156, de 1961, das Comia­
alies: de Economia e de Finan­
ças. 

O SR. PRESIDENTE - Em VO· 
taçi!.o. os srs. Senadores que apro­
vam o · projeto, · queiram permane­
cer sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 

li'l o seguinte o. projeto apro­
vado que vai à sançll.o: 

PRO.rETO DE LEI DA CÃMARA 

N• 48, de 1960 

Concede fsençdo de direitos de 
importaç4o e taxM aduaneirM 
para material importado pela 
Companhia Hidrellltrica do Rio 
Pardo. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• li'l concedida isençll.o de 

direitos de importa.çll.o, taxas adua-
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neiras, exceto a de previdência so· 
clal, e impõsto de consumo, para a 
maquinaria e demais equipamentos 
destinados .à instalação de usinas hi· 

. drclétricas da .. Companhia Hidrelé· 
trica do Rio Pardo, constantes das 
licenças de importação de ns. 18·56 
- 9. 775-13.985, 18·56 - 17 .530· 
18.071, .18 - 38.129-44.519, 979-39, 
40. 178, 13·56, 38.488, . 18·56 -
38.980 ~ 40.177, 18-57 - 9.250 -
13. 7 40, 18-57 - 8. 345 - 898, 18·57 
- 29.057- 29A77·, 18·57- 11.027 
:....:. 26. 953, 18·57 ;_,11 - 026'·26 ~ 952, 
18~57.- 27.892 - 27.345, 18·58 -
947 - 997, 18-58 - 443. 729, . DG 
56-45.157-43, 638, DG. 56-45, 158 
43.639, ·DG 57-T 49.294·49.520. 

Parágrafo único - As Isenções 
concedidas não se aplicam a ma· 
teriais com similar nacional. 

Art. 2• Esta lei entrará em vi· 
gor na data · de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrá· no. 

Votação, em · di8C1u1são tinica, 
do Projeto de Lei da C4mara 
nú1ner(J 74, ·de 1960 (11• 4. 746, 

. de 1958, na C4mara) que con· 
cedo pensões especiai8 . a Ma ria 

· do Ampàro ·Medeiros Parente e 
· Lfcfa Costa Perli11geiro, tendo 
Pareceres aob 11s. 161 e 162, de 
1961, das Comissões: de Consti· 
tuição o · Justiça, fatJortltJel e de · 

. Finanças, pela aprotJaçao com a 
emenda que oferece. 

O SR. PRESIDENTE ~Em vo· 
tação o . projeto sem prejuizo da 
emenda. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o projeto, queiram permanecer sen· 
tados. (Pausa) • 

Está aprovado • 

:J!l o seguinte o projeto apro­
vado 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N• 7 4, de 1960 

·(N• 4. 746-D, de 1958, na Cãmara 
dos Deputados) 

Concede penaões especiai8 a 
Maria do Amparo Medeiros Pa· 
rente e Lfcia Costa Perlingeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Slío concedidas uma pen­

são especial .vltallcia de Cr$ 8. 000,00 
(oito mil cruzeiros) mensais a Ma· 
ria do Amparo Medeiros Parente, 
viúva do ex-Deputado Marcos San· 
tos Parente, e outra, também vita­
llcia e do mesmo valor, a Licla Cos· 
ta Perlingeiro, viúva do Dr. Rubens 
Perlingeiro. 

Art. 2•. · Essas pensões correrão 
à conta da dotação orçamen~a do 
Ministério da Fazenda, destinada 
aos pensionistas da União. . 
. Art. 3• Está lei entrárá em vigor 

. na data de sua publicação, revora· 
das as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE - Em VO• 
tação a emenda. 
· Os Sra .. Senadores que a aprovam, 

queiram conservar-se sentados. 
(Pausa). · 

Aprovada a emenda. 

. :J!l a. seguinte a emenda apro­
vada• 

EMENDA 

N• 1 

"São concedidas · uma pensão .. es· 
pecial .de Cr$ 40.000,00 ·.(quarenta 
mil· cruzeiros) .. mensais· a Maria do 
Amparo Medeiros Parente, viúva 
do ex-Deputado Marcos Santos Pa­
·rente, e· oútra, · também vitallcia 
de Cr$ 8;000,00 '(oito mil: cruzeiros) 
mensais a Llcia Costa Perllngeiro, 
viúva do Dr: Rubens Perlingeiro". 

· Votaçao, em primeira di8eua· 
silo, com apreciaçao prellminar 
da constitucionalidade nos Mr· 
moa do art. 265 do Regimento 

. Interno, do Projeto de 'Lei. ·.d9 
8enádo n• 21, de. 1960, que ra· 
gula IIB . normas de ea;tenaao 
cqultat.lva ·a todos os Eatadoa, 
de ac6rdo com a sltuaçilo de ca­
da um/~doa favores atualmente 

". 
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concedidos a alguns, e1n relação 
à manutençao ou crlaçdo do 
Universiàades o Escolas Supe· 
riores . iBoladas, tendo Parecer n• 
130, da Comissão de ·Constitui· 
ção e Justiça pela inconstitucio· 
nalidade. · 

O SR. PRESIDENTE- SObre a 
mesa requerimento que vai ser li· 
do pelo ·sr. 1• Secr.etário. 

l!'l lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

· N• 158, de 1961 

Nos têrmos do art. 253, letra a, 
do Regimento Interno, requeiro seja . 
retirado da tramitação na Casa e 
encaminhado ao Arquivo o Projeto 
de Lei n• 21, (do Senado) de 1960 
de minha autoria. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 
1961. - Coimbra Bueno. 

Em votação o requerimento. 
Os · Srs. Senadores que o apro· 

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Aprovado. 
O projeto será arquivado. 

Votaçdo, em discusado única, 
do. .Requerimento n• 153, de 
1961, dOB Srs, Senarlores . Lino 
àe Matos e Victorino Freire, co· 
mo Lideres, respectivamente, do 
Partiào .TrabalhiBta Nacional e 
rlo Partirlo Social Democrático, 
soliCitando urgflncia nos ttlrmos 
do art. 380, letra "c'', do Begi· 
mento Interno, para o Projeto 
de Lei da C4mara n• 11, de 1961, 
que dispile. aóbre a situaçtio e o 
aproveitamento dos atuaiB em· 
pregarlOB e servidores públicos 
federais, estaduais, municipais e 
autárquicos que v6m prestando 
servlgos 4 Companhia Urbaníl1:a• 
rlora da Nova Capital (Nova· 
cap) e dá outras provirlflncias. 

O SR. PRESIDENTE -Em vo· 
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam\ 
queiram permanecer sentados. (Pau· 
sa). 

Aprovado. 

De ·acOrdo com a deliberação do 
Plenário,· o projeto figurará na Or· 
dem do Dia da terceira sessão or· 
dlnária que se seguir à presente; 

Estão presentes 42 Senhores Se~ 
nadores. 

. . Primeira discusstio ( 2• rlia) 
do Projeto de ·Emenda 4 Cons· 
titulgdo n• 1, de 1961, orlgln'árlo 
da C4mara dos Deputarlos (n• 
Ü"61 na Casa de origem) que 
incltd alteraçilea na Constitui· 
çdo Federal, na parte rclat.iva 
à orgaidzação rlo Distrito Feàe· 
ral, doa Territórios e dos Està­
àos, bom como na fir&açao àe 
vencimimtos, subsldios, diárias 
e ajuda àe custo, tendo Parecer 
Favorável, sob n• 185, ·de 1961, 
da Comlssdo Especial. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis· 
cussão o projeto. (Pausa) • 

Não havendo quem peça a pala· 
vra, declaro-a encerrada. 

Está encerrado o 2• dia da pri· 
mcira discussão. · 

SObre a mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1• Secretário. 

l!'l lido o seguinte 

. REQUERUfENTO 

· N• 159, de 1961 
' . 

Nos têrmos do art. 868 do Regi• 
mento Interno, requeremos o .encer· 
ramento da 1• discussão do Projeto 
de Emenda. à Constituição n• 1, de 
1961. - Filinto Müller. - Vleto· 
rino Freire. - João Arruda. -
Menezes Pimentel. -'- Zacharias de 
Aasumpçtio. - Silvério DeZ-Caro. -
Pedro Ludovloo. - Lima Teir&elra. 
- Ovldlo Teixeira. - Aloysio de 
Carvalho. -Nogueira d11. Gama: -
Caiado rle Castro. - Lobão da ·Bil· 
veira... - Silvestre Pêricles. - V.l· 
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tJtllclo Uma. - Df:e·Huit Bosaclo. 
- Ounlr.a MeUo. 

o SR. PRESIDENTE - O pre­
sente requerimento está subscrito 
pelo ntbnero de ·Senhores Senadores 
exigido pelo Regimento Interno e, 
para sua aprovaçAo, exigem-se t~­
bdm votos favoráveis de dois ter· 
ços do Senado. · 

Em votaçAo. 

os Senhores Senadores que apl'o· 
vam o · requerimento· no sentido do 
encerramento da primeira dlscussl.o 
do Projeto de Emenda Constitu· 
cional nllmero 1, de 1961, queiram 
permanecer sentados. (Pauaa). 

Está aprovado, por unanimidade. 
A primeira discussAo, que deveria 

re&llzar·se · durante cinco. seaalles or· 
dlnárias, de acOrdo com o Regimen· 
to, pela . dellberaçlo da casa acaba 
de ser encerrada ao cabo do segun· 
do dia. . 

SObre ·a mesa, requerimento de dis· 
pensá de lnterstlcio, cuja leitul'a vai 
ser procedida pelo Sr. 1• Secret4· 
rio. 

l!l lido e aprovado. o seguinte 

REQUERIMENTO . 

N• 160, de 1961 

Nos têrmos do art. 211, ti, com· 
· blnado com o art. 372 do Regtmen· 
to, requeremos a dispensa· do· inters· 
tlclo de que trata o art. 367, 1 1• 
da Lei Interna, a fim de que o Pro­
jeto .de Emenda ê. ConstituiçAo n• 1, 
de 1961, seja incluldo na Ordem do 
Dia da próxima sessAo ·. ordiniria, 
para votaçlo. · 

· Sala das Sesslles, 30 de maio'. de 
1961. :-- Filinto lllillle1'. - Victcnino 
Freire. 

O SR. PRESIDENTE - De acôr• 
do com a dellberaçAo do Plenirio, o 
projeto será incluldo na Ordem do 
Dia da sessão de amanhA, para vo· 
taçAo. 

A votaçll.o, que será nominal, .exi· 
ge o quorum de quarenta e dois Srs. 

Senadores - dois terços do Senado, 
de votos favord.veis à emenda. 

Assim, a Presidência apela para 
os Srs. Senadores para que colabo­
rem no sentido. de que haja o ·quo· 
rum regimental, na. sessão de ama­
nhã .. 

.DiBCUBBtlo tít~ica do Projeto 
de Lei da Otimara n• 38, de 1961 
( n• 4. 7 49, ele 1958, na .O Ma de 
origem) , que concede durante 
cinco ( 5) 41108 j o au3Jflio de or• 
2.000:000,00 (dois .miiMes de 

. cruzeiros) 4 Santa Oasa de Mi· 
sericÓI"dia, de Leme, Iilstado de 
Sdo Paulo, e dd outras protJi· 
dl!ncias, tendo Parecer. /atJord~ 
uel, sob nó 163, de 1961, da Oo· 
miaatlo de Finanças •. 

O SR. PRESIDENTE -·SObre a 
mesa requerimento de adiamento dP 
discussl.o do . projeto, cuja leitura 
vai ser procedida pelo Sr. 1• Secre· 
t4rio. 

l!l lido e aprovado o seguinte 
. " .• 

REQUERIMENTO 

N• 161, de 1961. 

Nos têrmos dos arts. 212, .letra I 
e 274, letra b, do Regimento Inter· 
no, .. requeiro adiamento da discussll.o 
do Projeto de Lei da CAmara n• 38, 
de 1961, a flm de ser tetta na sess&o 
de 6 de junho próxlffio. · 

Saia das .SeSBiles, em 30 de maio 
dé 1961. - Fausto Cabral. 

O SR. PRESIDENTE - De acôr· 
do com o requerimento ora aprovado, 
o projeto :sal da Ordem do Dia 1•arll 
voltar na do dia 6 de junho. 
· Está ·esgotada a matéria da Or· 

dem do Dia. · 
Nll.o há oradores Inscritos. 

O SR. CAIADO DE CASTRO­
Sr. Presidente, peço a palavra. 

'' 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Caiado de 
Castro. 
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O SR. CAIADO DE CASTRO -
(*) - Sr. Presidente, .serei multo 
breve. 
· Fui alertado sôbre um êrro no 

projeto que, há dias, tive a honra de 
submeter à apreciação do Senado. 
Realmente,. sou responsável pelo 
êrro. Confesso, !!Ao li o trabalho da 
datilógrata do Senado que o exe­
cutou. Ou porque minha letra não 

·.41 boa ou porque · essa funcionária 
desejasse corrigir o que eu llav;a 
escrito - Marechal,· Marechal-do­
Ar e Almirante ·- por engano, ou· 
por parecer tratar-se de coisa dife­
rente, ··. suprlnilu-se o "Marechal-do­
Ar•'·. 

Assim, Sr. Presidente, desejaria 
pedir à ilustre Comissão de Justiça, 
e principalmente ao seu Relator, a 
gentileza ·de .. corrigir o lapso. 

Falando com o nobre Senador Mil· 
ton. campos, S. Exa. gentilmente 
se prontificou a fazer a correçl!.o; 
mas, de acôrdo com as Informações 
recebidas, se. tomava necessário ês­
te pedido em Plenário. J!l o que ora 
faço.·· 

Agora que estou mais calmo, e 
nl!.o sinto a revolta decorrente do 
comentário feito por um. jornalista, 
quero declarar . que ni!.o tenho lnte­
rêsse, de espécie ·alguma no projeto, 
e. nem seria . capai . de apresentar 
. Ullla proposiÇãO qqe me viesile be· 
neflciar; nl!.o tCJiho nenhum parente 
atingido por êle. Aquêles que tenho 
e que ·chegariam ao generalato, só 
o. poderl!.o fazer daqui a vinte anos. 

'Feita a . declaração de que não 
tenho lnterêsse algum no caso e de 
que nao tenho parentes nêle envol· 
vldos, acrescento que nl!.o pedi opl· 
nlão a quem quer que seja para 
apresentar êsse projeto; apenas na 
parte . referente à justificativa, co­
mo declarei anteriormente, recebi su­
gestão de um colega, esta multo su­
perior ao trabalho que eu realizara, 
pois os meus estudos se Iniciaram . 
ao tempo de Napoleil.o Bonaparte e 

(l/ti) .- Nao foi reulsto pelo orador. 

já haviam chegado aos tempos mo­
demos. 

O trabalho do colega que me apre­
sentou sugestões abrangia do século 
IV até o século XX; por estar mais 
completo do que o meu o transcre­
vi na justificativa com a devida au­
torização do seu autor. 

Essa a declaração que desejava 
fazer. · 

Sr. Presidente, desejo comunicar 
ao Senado que tenhL• recebido - co­
rno todos os Srs. Senadores - nos 
últimos dias, vários telegramas de 
pessoas Interessadas no projeto de 
dlretrlzes e bases . 

Hoje recebi nesta Casa trinta te­
legramas, · além daqueles recebidos 
na minha residência, todos êles coln­

. cidentes, pois pedem meu apoio paro. 
o parecer do nobre Senador Mem de 
Sá. . . 

Sr. Presidente, na Impossibilidade 
de responder a todos os colegas que 
me telegrafaram· solicitando meu 
apoio ao parecer do Senador Mem 
de Sá, desejo dar a resposta atrà-
vés desta Tribuna. · · 

LI duas vêzes o parecer do meu 
particular amigo, nobre Senador 
Mem de Sá, c estou Integralmente · 
de acôrdo com o trabalho lapidar 
- como sempre - de Sua Excelên­
cia. . 

O Sr. Mem .de .811 - Multo obri· 
gado. 

O SR. CAIADO DE CASTRO­
Assim, declaro que votarei a favor 
do parecer do nobre Senador Mam 
de Sá. 

Era o ·que tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
·palavra o nobre Senador Mern de 
Sá. 

O SR. MEM DE SA - (*) 
,Seuhor Presidente, Srs. Senadores, 
apesar do adiantado da hora, nil.o 
quero que novamente se replt.. o 
que se i;!cu na sessão de ontem, pois .. 
(>t.) - Nilo foi rculato pelo orador. 
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não pode o Senado deixar de regis­
t!•ar, de forma especial, a data q..te 
ontem transcorreu - o vigésimo 
quinto aniversário da implantnção 
do Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatlstica. 

Trata-se, sabem V. Exas. tão bem 
quanto eu, de uma das ·Instituições 
da mais alta importância para a Na· 
çAo e para o seu desenvolvimento; 
Não é posslvel conceber um pais 
que se queira desenvolver, sem uma 
!!óllda · base de conhecimentos gerais 
e uma completa noção estatlstica de 
todos os seus aspectos, flslcos, poll­
tlcos, sociais !! ec()nOmlcos . 

Foi para êste fim que se implan­
tou no Brasil êsse Instituto .. · 

Não é possivel, entretanto, ao fa· 
zer o registro, deixar de .trazer a ho· 
menagem, o culto de reverência e 
de gratidão que merece uma das 
mais extraordinárias figuras de bra~ 
slleiro que . tem passado .pela nossa 
administração pública e que; infeliz­
l!llinte, não tem recebido, pelo des­
conhecimento em geral, o devido 
prémio a .tão acrisoladas virtudes e 
a tão extremada dedicação à cau­
sa pública. 

Refiro-me a Mário Augusto Tei· 
xeira de Freitas que foi, .sem dúvi· 
da nenhuma, um santo leigo, um sa· 
cerdote devotado exclusivamente à 
causa/ da Nação brasileira . 

De Mário Augusto Teixeira de 
Freitas, · através de tudo o que êle 
escreveu, versando sempre os pro­
blemas fundamentais do Brasil, já 
disse alguém que quando no futuro 
forem lidas suas obras e seus tra­
balhos, pensar-se-á que ~les provOm, 
não do homem, mas sim de uma 
Instituição, tão vasto foi o campo 
das suas especulações, tão profun­
do foi o estudo que dedicou a to­
dos os nossos problemas. 

O Sr. Fcr11a11des Távora - Per­
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. MEM DE SA - Com todo 
o prazer. . .. •, 

O Sr. Fernandes Távora - Tei· 
xeira de Freitas foi realmente um 
dos maiores cidadãos do Brasil. 
Trabalhou extraordlnàriamente para 
fazer da estatistica uma realidade 
neste Pais, que não a possula e que, 
por conseguinte, perante o mundo 
era comQ se não existisse, económi­
ca, financeira e admlnlstrativamen· 
te . Além disso, Teixeira de Freitas 
foi o primeiro a tratar da distribui­
ção equitativa. da renda nacional, 
favorecendo o munlciplo que vivia 
inteiramente abandonado. Seguindo 
exatamente o conselho de Teixeira 
de Freitas fiz dois discursos na prl· 
melra Constituinte, demonstrando .a 
Injustiça que se praticava neste :P:ils 
contra o munlclplo, que precisava 
ter rendas necessárias à sua ma­
nutenção e progresso. Era o que 
tinha a dizer sObre êsse grande cl· 
dadão. · · · 

O SR. MEM DE . SA - Muito 
obrigado a V. Exa. pela magnifica 
contribuição que traz ao meu dis· 
curso. 

Teixeira de Freitas, realmente, fo~ 
calizou de forma proficientemente · 
exemplar quase todos os problemas 
de base ·dei · Bra.Sil. V. Exa. lem­
brou multo bem ' o · problema muni· 
cipalista. Foi êle o primeiro a aflo· 
rá·lo e a expor de forma sistemd.­
tlca, . tentando empreender úma cam­
panha de restauração e de salvação 
das comunas de nosso Pais. 

A morte nÍio lhe permitiu reali· 
zar os planos que tinha. Aquêle cê· 
rebro prodigioso locubrava e depois 
elaborava planos que punha em ad· 
mirá vel execuQI1o. · · 

Não pOde também executar um 
outro de seus grandes planos, o da 
nova distribuiQão politica do Brasil, 
a que se dedicara de corpo e alma. 
As soluções propostas teriam dado 
ao nosso Pais, se aproveitadas no 
perlodo do~ 'govêrno discricionário 
que entl1o Y.fyfamos, desenvolvimen­
to futuro sólido,· estável, seguro. 

'I . . 
O Sr. Fernandes Távora - A so-

lução a que V. Exa. se refere foi 
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ádotada pelo General Juarez Távo­
ra, quando Ministro da Agricultura, 
e de acOrdo com Teixeira de· Frei­
tas . 

. O SR. MEM DE SA - Coube, 
ainda,. a . Teixeira de Freitas, a orga­
nização estatistlca do B~asll, plano 
modelar e também pouco conheci-
~: . 

Aó contrário do que se pensa, o 
Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatistlca não é autarquia federal; 
Teixeira de Freitas o concebeu co­
mo autarquia nacional. l!l o único 
çaso. de .uma autarquia que resul~ 
tou não de um ato do Govêrno Fe­
deral, mas de uma convenção fir­
mada em pé de Igualdade entre a 
Unii!,o, os Estados Federados e to­
dós os Municiplos brasileiros exls" 
tentes _na época. 

O Sr. Fernandes Távora - Exa· 
tamente. 

O SR. MEM DE SA - l!l, por· 
tanto, autarquia de caráter nacio· 
nal; a única em que o Govêrno Fe­
deral se senta em pá de Igualdade 
com . os Estados e Municiplos. 

lllssse plano· admirável tem sido 
aconselhado por diversas conferên· 
elas Internacionais de · estatistlca co· 
mo fórmula Ideal para a .realização 
de boas estatlstlcas em palses fe· 
deratlvos de extensão e caracterlstl· 
cas · semelhantes às nossas. 

Teixeira de Freitas fêz mais. 
Além do Plano, reuniu em tOrno de 
si uma plêiade de homens, então 
multo moços, verdadeiramente toca· 
dos do ideal patriótico e das · mais 
sadias Inspirações de dedicação à 
causa ·pública. 

O grupo que cercou Teixeira i!e 
Freit8.s e que soube, à fOrça e. à luz 
do seu exemplo, Integrar-se nesta 
cruzada, constituiu um dos mais per­
feitos, mais harmoniosos e mais ho· 
mogêneos que têm passado pelos 
quadros da administração pública 
brasileira. 

Infelizmente, diversas clrcunsttl.n· 
elas posteriores, de ordem politica 

e . administrativa, dissolveram êsse 
grupo, e seus componentes encon­
traram, em outros setores nacionais 
e . Internacionais, colocações mais 
vantajosas do que as que o Institu­
to Brasileiro de Geografia e Esta­
tistica lhes :poderia proporcionar. 

O IBGE completou vinte e ciÍico 
anos de existência. Dêles ficou uma 
lição certa e Incontestável: é que 
nesse órgão não pode, nem· deve ha· 
ver politica. Sempre que tal se ve­
rificou o Instituto entrou em decll­
nlci e quase em colapso. 

O exemplo que Mário Augusto 
Teixeira de Freitas e José Carlqs 
Macedo Soares, nosso eminente Em­
baixador, mas então f_undador e pti· 
melro presidente do ffiGE, o exem­
plo que êles nos deram é o seguinte: 
manter ·o· órgão estatistlco fora. e 
acima. de qualquer compromisso po­
litico e, · · sobretudo; dé qualquer 
preocupaçãO partidária. 

Sr. Presidente, sirvo-me da opor~ 
tunldade, para render minha home­
nagem ao Presidente Vargas, pois 
foi em .seu govêrno que se organi­
zou e se ilistalou o Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatlstlca. 
Creio que foi um dos maiores atos · 
de estadista. e politico daquele sau­
doso Presidente . 

Mais ainda: rendo justiça ao Pre­
sidente . Getúlio Vargas, porque, em 
seu Govêrno nunca permitiu, apoian­
do a orientação !nflexivel de Teixei­
ra de Freitas . e Macedo Soares, que 
qualquer forma politica . penetrasse 
·ou perturba.Sse o _ambiente de rara 
dedicação à causa. pública que deve 
reinar naquele· órgão estatlstico, 

O Sr. Fernandes Távora -"Per-
mite v. Exa. um aparte? · 

O SR. ·MEM DE SA- Com mul­
to gOsto. 

O Sr. Fernandes Távora - Soli­
darizo-me com V. Exa .. na homena­
gem que pre,!lta a Macedo Soares, 
um. dos grandes. fundadores do .Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Es­
tatlstlca, ao qual prestou lnestlmá-
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veis serviços como seu primeiro di· 
reter. 

O SR. MEM DE SA- Foi seu 
fundador. e primeiro presidente. Na· 
quela época, deu seu nome para êsse 
pOsto mas entregou o poder e a au· 
toridade a Teixelrll de Freitas que 
era o Secretário Geral. \!acedo Soa· 
res era o titular mas, pl'lnclpalmen­
te, o grande embaixador do IBGE 
junto . ao Presidente da . República. 

O Sr. Uma Tei:r:eira ~ Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR MEM DE SA - Com pra· 
zer .. 

O Br. Uma Tel:teira - Assoei~ 
me às justas homenagens que Vossa 
~~celência presta a Macedo Soares 
e . a Teixeira de Freitas, o maior 
estatistico brasileiro. Ambos · pres· . 
taram assinalados serviços ao IBGE 
e. ao Pais. V. Exa. nesta hora, lhes 
faz . justiça ao enaltecer o Instituto 
. Brasileiro de Geografia.. 

O SR. MEM DE SA - Multo 
agradecido a'Vossa Excelílncia. · · 

. Sr. Presidente, como disse, a ad· 
mlrável plêiade que acompanhava 
Macedo Soares e Teixeira de Frei· 
tas naqueles tempos grandiosos da 
fundação· do IBGE. se dispersou. 
Hoje, volvidos vinte e cinco anos, al· 
guns voltanm. Tentam ressurgir os 
·ideais que nortearam: seu · nasclmen· 
to, 

São poucos, entretanto, porque 
muitos ocupam; . como eu disse, altos 
postos no interior e no exterior do 
Brasil. · · 
. Mas, Sr. Presidente, a Rafael Xa· 
vier, a Rubem Guelras, a Raul 'Lima 
que abandonaram posições magnifl· 
cas com sa:crltlclos reais da sua eco· 

. nomla c das suas finanças, que des· 
prezaram situações adquiridas que 
lhes rendiam pingues proventos, a 
êles envio os nossos cumprimentos. 
Tamb6m a Guimarães LObo, aquela 
admirável figura do Esplrito Santo 
que deixou de ser Secretário de Es· 
tado para voltar a ser inspetor re-

gional por dedicação rara ao velho 
IBGE, e aos outros a nossa 
saudação pela data que ontem trans· 
correu e que deveria ser festejada 
como fundamental para o desenvol­
vimento econOmico do Brasil . 

Formulamos votos de que os· ve· 
lhos e lmperecfveis ideais de Mace; 
do· Soares e Teixeira di! Freitas pos· 
sam. ressurgir das cinzas, tomarem 
corpo e não mais serem perturba• 
dos pelas intervenções indtlbitas da 
politica. 

Sr. Presidente, antes de encerrar,· 
desejo fazer outro :registro ·extrema· 
mente grato ao Senado e à Impren~ 
sa brasileira. · · · 

· · · Transcorre, hoje, o trigésimo ani· 
versárlo .da posse do ·sr; Herbert 
Meses na Presidência .. da·. AssociaçAo 
Brasileira de Imprensa. Jll uma data 
realmente excepcional.· Creio que 
nenhum pais e nenhuma Associação 
de Imprensa do mundo pode apre~ 
sentar um acontecimento desta na· 
tureza - .ter, durante trinta anos, 
um homem em sua . Presidência . 
Mas, .se isto assim ocorre, .é porque, 
segundo creio, nenhum outro pais do 
mundo poderia ter, na. sua impren· 
sa, um homem . das qualidades . eX· 
cepcionais de Herbert Moses. .Só 
essas qualidades explicam que num 
pais polltie4mente agitado, cc:mo . o 
nosso -,com tio profundá& diaciê­
pAncias e tantas raz6es · de . atritos 
e lutas entre os órgloa de impren­
sa, porque divididos por inllmeras 
questões de ordem politica e protis· 
sional - só. mesmo um homem com 
aquelas . qualidades poderia reunir 
em t6mo de si, a unanimidade d~ 
seus confrades para transformar os 
jornalistas brasileiros, sob · sua pre­
sidência, · numa. só .e grande ,tamllla. 

O Br. Fernandes Tdvora - Per· 
mlte V. Exa. um aparte? 

O SR. MEM DE SA -:- Com .mui· 
to prazer. · 

O Sr. Fcrnd~d~s Tdvora - Jll fa· 
to realmente :[extraordinário a pre· 
sença de Herll!irt Moses na presldên· 
ela da AssociaÇão Brasileira de Im 
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prensa durante trinta anos, l!: qua· 
se um. milagre. Num pais onde se 
briga por "dá. cá. aquela palha", con· 
seguiu êle atravessar tempestades 
politicas de tOda ordem e ser o pri· 
mus inter pares na regência dos des· 
tinos da grande Associaçiio de Im· 
prensa Brasileira. l!: realmente um 
fato ,extraordinário. Mando . :daqui, 
portanto, as minhas homenagens ao . 
grande diretor da imprensa brasilei· 
ra. 

O SR. MEM DE SA - Multo · 
agradecido a V. Exa. pelo seu apar~ 
te. · · ' 

o Sr. Barros Carvalho - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. MEM DE SA. ·.:..._Com mui· 
to. prazer. 

O. Sr.· Barros Carvalho - Em 
nome do · Partido Trabalhista Brasl· 
leiro, associo-me às homenagens que 
Vossa Excelência presta a Herbert 
Moses, realmente, um modêlo: de ·jor· 
nalistl',, mas, antes de tudo, um mo­
dêlo . de . concülaçAo. e de aglutina· 
çAo. SO .. mesmo um temperamento 
de tamanhas· qualidades pocierla en• 
teixár em suas mãos, durante trin· 
ta anos, o comando de uma famUia, 
nem sempre unida mas que, nas ho· 
.ras delicadas, . tem. .sabido ·.unir-se 
para eleger um homem. da .capaci• 
dade de. Herbert Moses, que nAo é 
prõpriamente polltlco, mas que se 
·associa a tudo quanto diz respeito 
ii. politica do Pais . Está. êle presen• 
te em todos os Estados da Federa· 
çAo, · onde, · em qualquer momento, 
haja um jomallsta. sofrendo coaçllo 
em . seus . direitos e deveres. l!: .. com 
rriulto agrado e satlsfaçllo - pois 
sou amigo e admirador de . Herbert . 
·Moses - que. nos associamos às ho· 
menagens que V. Exa. tllo. justa­
mente presta,. neste momento, ao 
grande brasileiro. · 

.. . O SR. 'MEM DE SA - Multo 
agradeço o brilhante aparte de Vossa 
·Excelência e o precioso apoio que 
me traz. 

Creio, de resto, que este é o sen· 
tlmento de todo o. Senado, sem dls-. 
tlnçio de cOres partidárias. Em 
Herbert Moses, o que se verifica, so­
bretudo, é a integração perfeita de 
um homem a uma causa. Mais do 
que jomalists, é êle um diplomata 
que consegue, "doublé" de jomalls· 
ta, agremlar de tal forma a· sua 
classe que nela se contunde nos 
mesmos anseios, nas mesmas aspi­
rações e, sobretudo, na mesma cons­
ciência de direitos e deveres. Tem 
sido a voz permanente e viirllante 
na defesa dêsses direitos como tem 
sido sempre o pregador Constante 
dos deveres. da imprensa brasileira. 

Creio, por Isso,· que este hoinem, 
representando uma elas~. merece ai! 
homenagens que, pelo que vejo todo 
o Senado lhe rende. . . 

Era o ,que queria dizer, Sr. Pre­
sidente. (Multo bem! Multo bem!) • 
(Palmas). · 

O SR. PRESIDENTE - Nilo h4 
outros oradores Inscritos. 

Nenhum dos Srs. Senadores de­
sejando usar da palavra,' vou encer­
rar a sessAo. Antes convoco os Se­
nhores Senadores para uma . sesaAo 
extraordinária, hoje, às dezessete ho­
ras, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

lilscolha de Chefe de Mf8s4o mpio· 
mdtlca 

Discussllo . dnlca do parecer da Co­
mlsslo de Relac6es Exteriores aô­
bre a Mensagem n• 89, de. 1901 (nll· 
mero de origem: 170) pela qual o 
Sr. Presidente . da Repllbllea subme­
te ao Senado a escolha do Diploma­
ta Fernando Ramos de Alencar, pa­
ra o cargo de Embaixador Extra­
ordinário e Plenlpotenclãrlo do Bra· 
sil junto ao Govêrno da Repllbllca 
do Chile. · 

Está encerrac:IQ. a sessllo . 

Encerra-se a 'sessão il.s dezes­
sels horas e cinqUenta minu­
tos. 
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· 5S.• Sessão da S.• Sessão Legislativa, da 4.• Legislatura, 
· em 80 de maio de 1961 

. EXTRAORDIN..UUA 

· · PRESIDllNCIA DOS SRS •. MOURA ANDRADE E CUNHA MELLO 

· ·As 17 · horas, acham-se presentes 
Ôs Srs: Senadores: 

· Cunha Mello. · 
· Vivaldo Lima. 

ZiLcharlas de Assumpção. 
· Lobão da Sllveira. 
· Victorlno Freire. 
Mendonça Clark 
João Mendes. 

· Joaquim Parente. 
· ·Fausto Cabral. 

Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Dlx·Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
João Arruda.· 
'Ruy Carneiro. 

· Jarbas Maranhão. 
.. Ba·rros Carvalho, 
Freitas cavalcantl. 
Rui Palmeira. 
Sllvestre Péricles. 
Jorge Maynard. 
. Heribaldo Vieira. 
Ovídio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Aloysio de Carvalho. 
.Del.Caro. 
Ary Vlanna.. 
Jefferson de Aguiar. 

· . Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 

. Miguel Couto .. 
Caiado de Castro. 
Gllberto Marinho. 

.• Benedito Valadares. 
Nogueira da Gàma. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 

.. Llno de Mattos. 
Padre Calazans. 
Pedro Ludovico. 

Coimbra Bueno. 
João Vlllasbôas. 
Filinto Müller. 
Lopes da Costa. 
Alô Guimarães. 
·Nelson Maculan. 
Brasillo Celestino. 
Mem de Sá. -:- (48). 

O SR. PREBIDENil'E - A lista 
de presença registra o compareci· 
menta de 48 Srs. Senadores. Ha. 
vendo número regimental, declaro 
aberta a. sessão. 

Vai. ser lida a Ata. 

O Sr. 3,o Secretário ..:.. ser. 
vindo de 2. o .;.... l8 a Ata da ses. 
sá/J anterior, que, posta · em 
d1acuss/Io, é aprovada sem ele· 
bates. · 

O SR. ·PRESIDENTE - Não. há 
Expediente ·para leitura. Não há 
aradores inscritos . 

Val-se passar · à Ordem do Dia. 

D1Bcusa/Io única do Parecer 
da Oomtss/Io de Relaçiies E:tte. 

· rforea, s6bre Mensagem n.o 89, 
de 1981, pela quaz o Sr. · Presi. 
ciente da República submete 
ao Senado a escolha do DiplO· 
mata I!Brnando Ramos de Alen­
car, para o cargo de. Embatza. 
dor eztraordinário e plenipo. 
tencfárlo do Brasil 1unto ao 
GovOrno da RepúbliCa do Chi. 
ze. 

. Tratando-se de .. matéria a ser 
apreciada em ··sessão secreta, peço . 
aos funcionários da Mesa que pra. 
videnclem nesse sentido. 

lll 
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As.17 horas e 30 minutos tor. 
n.a.se secreta a sessão, sendo 
reaberta às 17 horas e 45 mi· 
nutos. 

O SR. PRESIDENTE - Está rea· 
berta a sessão. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Joaquim Parente.· 

O . SR. JOAQUIM P .ARENTE -
( •) - Senhor Presidente, Srs. Sena. 
dores, recebi dos Munldplos de 
São Raimundo Nonato e de São 
Mendes, . no Plaui, ·várias reclama. 
ções relacionadas com 0 atraso do 
pagamento dos empregados da Ro. 
dóvia Brasilla-Fortaleza. · 

Agora mesmo acabe> de receber 
telegrama do Deputado Waldemar 
Macedo e outro do Sr. Raimundo 
Araújo Lima, tratando de> assunto. 

Apelo para o Sr. Ministro da Via· 
ção e para o Dlretor do DNOCS no 
sentido. de qUe sejam tomadas a·s 
devidas providências para a. regu. 
lamentação· do pagamento das di· 
vidas atrasadas. 

Dizem os telegramas: 

· "Encareço ao prezado amigo 
conseguir do ~nlstêrlo da VIa-. 
ção ou do Dlretor do DNOCS 
providência no sentido de efe. 
tuar.se o pagamento do. Acôr­
do da Rodovia Fortaleza e 
São Raimundo Nonato Filo­
mena ·residência esta cidade 

. com cinco meses, paralisado 
devendo cêrca de vinte milhões 
dé' cruzeiros. :S: verdadeiramen. 
te miserável a situação dos 
trabalhadores e empreiteiros 

. dessas referidas estradas· Con· 
fio em Vossa Excelênc'ia no 
sentido de solucionar o assun· 
to". (As.) Waldemar Macedo. 

"Senador Joaquim Parente 
Senado Federal - Brasilla 
Comunico a v. Exa. a situa-

ção vexatória em que se cn· 
_..:_ 
(*} - Nilo foi revisto pelo orador. 

contram os proprietários de ca. 
minhões que trabalharam na 
rodovia Fortaleza-Brasilla, se­
tor Simplício Mendes, de no· 
vembro a. janeiro, até o mo­
mento sem pagamento causan. 
do verdadeiro pânico à classe. 
Apelamos para o alto espirita 
de Justiça do nosso Senador 
no sentido de solucionar tão 
grave situacão que nos aflige. 
Respeitosas saudações, a) Bat. 
mundo Araú1o Lima". 

Com tal comuni-cação, -Sr, Presl· 
dente, estou certo de que o Sr Mi; 
nlstro .da VIação e o Sr. DlretÓr do 
DNOCS, ao terem conhecimento 
do .seu conteúdo, tomarão as pro· 
vidência-s que o caso eXIge. CMutto 
bem>. 

Em meio ao discurso do Se· 
nhor Joaquim Parente o sr. 
Moura Andrade defxa a Presi­
dência, assumtndO·a · o Sr· 
cunha M eZlo. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
Palavra o nobre senador Victorino · 
Freire. · 

O SR- VICTORINO. FREIRE -
( *) - Senhor Presidente, pedi a 
pála.vra para dirigir a pêlo ao Sr. 
Presidente da ~públlca, isto é, so. 
licitar de Sua Excelência um bl· 
lhete urgente. · .· · · 

Foi fechada, num ato hostil e 
grosseiro ao eminente colega. Sena­
dor Remy Archer, a Agência do 
Banco da Amazônia no Municiplo 
de Codó, um dos de maior produ· · 
ção de arroz, algodão e babaçu no 
Estado do M.aranhão. Segundo ful 
Informado, essa. Iniciativa partiu 
de um · Diretor, que estava substl· 
tuindo o atual Presidente, Sr. EX· 
pedito Nobre. 'S:sse .Cidadão logo no 
primeiro dia de exercielo, fol a 
Codó de avião e fechóu a Agência 
do Banco da Amazônia, dando, 

(>i<) - Suo foi revisto pelll orador. , . 
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assim, um prejuízo enorme aos 
produtores daquela região. 
~ uma contradição. No momento 

em que o Sr. Presidente da Repú­
bllca manda abrir. agências do 
Banco do Brasil em munlciplos de 
menor produÇão do que de Codó, 
fecha-se · a .Agência do · Banco da 
Amazônia daquela importante cl· 
dade com graves conseqüêndas.sô­
bre a economia de larga. zona do 
meu Estado. Interpreto o fato, Sr· 
Presidente, apenas como um ato 
hostil e grosseiro e tenho certeza 
absoluta de que o ~efe da Nação 
não . está de acôrdo com êle. Por 
essa razão, dlrljo.me a Sua Excelên. 
ela, solicitando. providências, um 
bllhete urgente determinando seja 
reaberta a Agência do Ba.nco da 
Amazônia de Codó, no Maranhão. 

Era o que tinha a dizer. <Muito 
bem!>· 

'· . . ' 

O SR. PRESIDENTE ,;_ Não ha· 
vendo quem queira fazer uso da 
palavra, vou· encerrar · a · sessão. 
Recordo aos Srs. Senadores que, 
hoje, às 21.horas e 30 minutos, ha. 
verá · sessão conjunta do Congres­
so Nacional para apreciação do ve' 
to presidencial ao projeto de lei 
que .autoriza o Poder Executivo a 
constituir a Emprêsa Centrais Elé· 
trlcas Brasileiras s. A. (Eletrobrás>. 
<Pausa>. 
· Nàda mais havendo a tratar, 
designo, para a próxima sessão, a 
seguinte · 

ORDEM DO DIA 
· . '1 - Votação, em primeira dls· 
cussão, do Projeto de Emenda à. 
Constituição :n,o 1, . de 1981, origl· 
nárlo da Câmara · dos Deputados 
(n;o 11.111 na Casa de origem), que 
Inclui alterações na Constituição 
Federal, na parte relativa à orga­
niZação do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Estados, bem co. 
mo na fixação de vencimentos, sub· 
sldlos, diárias e ajuda de custo, 
tendo Parecer favorável sob n.O 
185, de 1961, da Comissão EspeCial· 

2- Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara. n.0 

93, de 1959 (n.0 3 .126, de 1957, na 
Câmara), que conC'ede a pensão 
especial de Cr$ 5. 000,00 mensais a. 
Lavinia· Rodrigues Fernandes Cha­
ves, filha do Ministro do Império 
Alfredo Rodrigues Fernandes Cha·. 
ves, tendo ·Pareceres, sob na: 23 e 
24, de !960 e 148 e 149 de 1981, das .. 
Comlssoes de · Constituição e Jus. 
tlça e de· Finanças, favoráveis ao 
projeto e contrários à emenda de 
Plenário. · 

3- Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Clmara n.o 54; 
de 1960 (n.o 1.418, de 1960,. na CA· 
mara> •. qúe cria cargos i1o Quadro 
Permanente do. Ministério da Asrl· 
cultura, tendo Pareceres sob ns. 
592 e 593, ·de 1980 ·e 113, 114 e 115, 
de 1981, das Comlss(les de Serviço 
Público Civil: l.o. favorável, com 
Emenda. que oferece sob n,o 1 
(CSPIC>; 2. o contrário ;à Emend~ 
n.0 . 2 e respeC'tlva subemenda .. (com 
voto em separadó do sr .. Senador 
Ary Vlanna>; de Finanças: 1.'0 fa. 
vorável ao projeto e à' Emenda n.o 
1; 2.o contrário à E!xlenda n.o 2 e 
respectiva subemenda . e de Cons. 
tituição . e Justiça, pela êonstitu­
clonaUdade .e· juridlcldade, .·do pro­
jeto e da Emenda. n,o 1 e oferecen. 
do subemenda .à Emenda n,o 2. 
- 4 - Votação, em discussão únl· 
ca, do Projeto de Lel da Clmara 
n.0 65, de 1980 (n.o 1.434, de 1980, 
na.Çlmara), que retlflca, sem ônus, 
a Lei n.o 3.882, de 7 de dezembro 
de 1959, . que éstlma .· a Receita e 
fixa . a despesa da trnlão. para o 
exerciclo .de 1960, .tendo· Pareceres 
sob ns. 503, de 1980 é 157 ê 158, de 
1981 das ComisSões. de .Finanças: 
1.0 favorável com as Emendas que 
oferece sob. ns. 1 (CF> e 2 <CF>; 
2.0 favorável à Emenda de Plenário 
n. 0 3; de 'Constituição, e Justiça, 
favorável ao ·projeto~ às emendas. 

5 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Clmara n.o 110, de 1959 
<número 4. 280;" de 1958, na Clma­
ral que regula a contagem de tem· .. \ 

'· 
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po de efetl.vo serviço para os efei­
tos da. Léi de Inati vidade dos Mi· 
!!tares, tendo Pareceres f1worávels 
sob ns. 150 e 151, de 1981, das Co. 
missões: de Segurança Nacional e 
de Finanças. . · · .· . 

8 ......: Dlscusáão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 38, de 1960 
<número 549; de 1959, na Câmara> · 
que !'Senta dos impostos de Impor­
tação e de consumo centro telefõ­
nico automático à !Companhia Te­
lefônlca. Sanjoanense, São João Dei 
Rei, tendo Pareceres favoráveis sob 
ns. 152, 153 e 154, de 1981, das Co. 
missões: de Constituição e Justiça; 
de Economia e de Finanças. 

7 ·- :Discussão única do· Projeto 
de Lei da Câmara n.O 71, de. 1960 
(n.o 1.531 de 1958, na Câmara> 
que concede i·senção . de Impostos 
e taxas aduaneiras, exceto a de 
Prevldêncla Social, para materiais 
Importados pela Companhia Ferro 
BrasUelro S. A., tendo Pareceres 
favoráveis sob ns. ·159 e 180, de 
1961, das Comissões de Economia 
e de Finanças. 

8 - Discussão única .do Projeto 
de Decreto Legi-slativo n.0 27, de 
1959 originário da Câmara dos 
Deputados ·(número 11, de 1959, na 
Casa· de Origem), que aprova o 
Prótocolo Prellminar sôbre a Nave· 
gação Fluvial . do Amazonas, tendo 
Pareceres favoráveis ·sob números 
184, 185 e 188, de 1981, das Comls. 
sões: de .Constituição e Justiça; de 
Relações Exteriores e de Transpor· 

tes, Comunicações e Obras Públl· 
cas. 

9 - Discussão única do Projeto 
de Decreto Legislativo, n. o 8, de 
1960, originário da Câmara dos 
Deputados <número 38, de 1980, na 
·casa. de origem>, que·determina o 
registro do têrmo de contrato ceie· 
brado entre o Ministério da Agri. 
cultura.. e a. firma. "Atlas do Brasil 
Indústria e Comércio. S. A.", tendo 
Pareceres favoráveis sob números 
183, 168 e 189, de 1981, das com1s. 
sões: de Constituição e Justiça. e 
de Finanças. . 

10 - Primeira disCussão do Pro­
jeto de Lei do senado n.0 2, de 1958, 
que autoriza o pagamento parcela • 
do das contribuições devidas e não 
recolbJ.da.s pelos empregados às 
Instituições de Previdência Social, 
até 31 de dezembro de 1957, tendo 
Pareceres contrários sob . ns. 17(), 
171 .e 172, de 1961 das ComiSSlies: 
de Constituição e Justiça; de Eco­
nomia e de Finanças. 

11 - Segunda discussão do Pro. 
jeto de Lei do . Senado n.o <i, de 
1959, ·que acrescenta. parágrafo ao 
artigo 682, da. Consolldação. · das 
Leis do Trabalho <aprovado em 
26·5·61 J, tendo Pal'eceres . contrá­
rios sob ns. 137 e 138, de 1981, das 
Comi-ssões: de Constituição e Jus­
tiça e de Legislação Social~ 

Está encerrada. a Sessão. 

Levanta-se a sessão às 17 hõ. 
ras e 50 minutos • 

1: 
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54.8 Sessão da 3.8 Sessão Legislativa, da 4.• Legislatura, 
em 31 de maio de 1961 

PRESID:QNCIA DOS SRS. MOURA ANDRADE E CUNHA MELLO 

As 17 horas, acham"se presentes 
· os srs. Senadores: 

cunha Mel!o. 
Vlvaldo Llmâ. · 
Paulo Fender. 

· ·zacharlas de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Vlctorlno Freire. 
Mendonçã Clark. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral.. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. · 

· Dix·Hult Rosado. 
Argemlro de Figueiredo. 
João Arruda. 
RIIY Carneiro. 
Jarbas Maranhão. 

. ·Barros Carvalho. 
Rui Palmeira. · 
Silvestre · Pérlcles. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo VIeira. ~ 
Ovidlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Aloyslo de Carvalho. 
Dei-Caro. 
Ary Vlanna. 
J etterson de Aguiar; 
Paulo Fernandes. 
Arllndo Rodrigues . 
MJguel Couto. 
Calado de Castro. 
Gllberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
·aenedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Milton campos. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 

Padre Calazan·s. 
Pedro Ludovico. 
'Coimbra Bueno. 
João Vlllasbôas. 
Flllnto Müller. 
Lopes da Costa. 
Alô Guimarães. 

· Nelson Maculan. 
BrasUio Celestino. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. - (51). 

O SR· PRESIDENTE ~ A lista 
de presença registra o compareci­
mento de ·'51 Srs. Senadores. Ha· 
vendo "quorum" regimental, decla· 
ro aberta a sessão .. 

Vai ·ser Ilda a Ata. 

o Sr. s.o Secretário, servin. 
do de 2.o, lê a Ata da sessão 
anterior, que, posta em d18cus • 
stlo, é aprovada sem debates; 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
Expediente para leitura . 

Há oradores Inscritos. Com a 
palavra o nobre Senador Argemiro 
de Figueiredo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO- (Lê o seguinte discurso)­
Sr. Presidente: J!: do conheclmen. 
to de V. Exa. e de tôda Nação que 
o honrado Sr. Presidente da. Re· 
pública, o Sr. Jânlo Quadros, rea. 
llzou a sua terceira conferência re. 
glonal, sedlando·a em João Pessoa, 
capital do Estado da Paraiba. Do 
conclave, cujos . resultados objetl· 
vos ainda desconheço, participa~ 
ram três governadores e um nú. 
mero vultoso de tá!!nlcos, nos mais 



varia.dos assuntos. Já disse, de ou· 
· tra vez, que, nas crit!ca·s que tenho 
formulado. desta tribuna, à ação 
governamental do eminente Chefe 
da Nação, nunca me delxelinfluen. 
clar por outros sentimentos, que 
não fôssem os de lealdade ao meu 
glorioso pa.rtido; os de cumprlmen. 
to dos deveres que se vinculam ao 
honroso mandato que venho exer. 
cendo, e, sobretudo, os de amor a 
esta grande Pátria, que nos tem 
na guarda dos seus maiores destl. 
nos. · Isso vale. dizer, Sr. Preslden. 
:te, q~e na formulação dos meus 
conceitos, · certos ou erra.dos, há 
sempre o propósito elevado de uma 
cooperação modesta, mas leal. 

LI o discurso do Presidente, na 
al)ertura doa trabalhos. Oração 
rápida, ·simples e até modesta. E 
não menos significativa. na sobrfe. 
dade, na franqueza Inquietante e 
na intanglvel disposição de ânimo 
pessoal_ que é, aliás, traço marcan. 
te de sua personalidade. 

O· conclave não teria nenhum 
traço àe interêsse político ou par. 
tidárto, nem de tnterêsse individual 
ou de grupos, acentuou o Sr. Jânlo 
Quadros. Pensava-se, apenas, em 
equacionar os problemas da re­
gião, para o encaminhamento das 
soluções passiveis, no ângulo do 
poder financeiro da República. E 
ninguém duvide da sinceridade das 
afirmações do Presidente. E nfn. 
guém o espere retroceder. As cor­
rentes partidárias que se ajustem 
como o quiserem. Mantenham en­
tre si as linhas discriminatórias; 
ou se reformulem, em processo de 
adaptação ao nôvo estilo do govêr. 
no, sem dúvida singular em tôda 
vida da RepúbU.ca. O Congresso 
que funcione, consciente dos seus 
deveres e prerrogativas, de poder 
Independente. O Executivo está 
em ordem. Está moral e material. 
mente equipado, para o exerciclo 
da missão con8tltucional. Dai por. 
que, Sr. Presidente, tenho sentido, 
nos bastidores parlamentares, a 
dificuldade: o embaraço, talvez, in-

transponível, para se forma.Uzar 
nesta Casa e na Câmara a figura 
tipica e tra.dlclonal do Iider do Go. 
vêmo. 

O apoio sistemâtlco a todos os 
atos e medidas do honrado Chefe 
do Estado, confllta-se, às vêzes, com 
as ln venci veis Influências da . poli· 
ti.ca de facção. E os lideres esta· 
rão sempre lançados a êste dilema, 
terrivel no espirita dos que não se 
libertaram dos velhos métodos: ou 
representam o pensamento pessoal 
do Chefe do govêmo, contra o Jn. 
terêsse dos grupos a que estão fi· 
llados, ou perdem a liderança go. 
vernamental parra se manterem 
ajustados à indole de suas agre. 
mlações · partidárias. A verdade, 
Sr. Presidente, é que essa revolução 
-Janlsta que vem modificando a or­
dem costumeira da politica. e da 
administração do Brasil, quase SU· 
Primlu a necessidade das Ilderan· 
ças pa.rlamentares. De um govêr· 
no, assim, com essa singularidade 
de estilo, a liderança toma um ca· 
ráter nôvo e até Inédito na vida 
democrática dêste ·Pais .. O lider, 
se não houver a vinculação prévia 
e Incondicional à pessoa e ao pen. 
sarnento do Presidente, passa a ter 
um sentido de mobilidade constan· 
te, de eventualidade, variando de 
homem a homem; de partido ·a par. 
tido; de grupo a grupo, em função 
do apoio que cada um possa tra. 
zer à ação governamental. 

Foi êsse estilo nõvo, Sr, Presl. 
dente, que Inspirou o eminente Sr. 
Jânlo Quadros a declarar, na por­
ta de entrada do conclave de João 
Pessoa, que a assembléia não refle. 
tlrla. lnterêsse politico ou de gru. 
pos partidários. 

Não me surpreendem as decla­
raÇÕes presidenciais. Já afirmei, 
em outro discurso, que a vitória 
eleitoral do novo Chefe do Estadu, 
se teve a ajuda de agremiações 
partidárias, foi mais o fruto· de 
uma rebeldia popular lncontrolá· 
vel, movida pela ·sedução do can­
didato. 
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t!Jsse caráter que o Presidente 
vem imprimindo às suas reuniões 
com os .. · governadores. em . cada re· 
gião dêste Pais,< vazio de conteúdo 
palitlco, I imune aos lnterêsses fae· 
ciosos; 'SUrdo aos apelos de punição 
contra os que .lhe combateram a 
candidatura, . é, sem , dúvida . uma 
feição. :do nõvo Govêino que. asai. 
nalamos com os aplausos mais.· ca• 
lorosos. E ela não é inspiração de 
ninguém, Nenhum ato marcante 
dêste Govêrno deixou de exprimir, 
na. forma. e no·fundo,·a personall· 
dade singular do Chefe. Essa _clr· 
cuilstlncia, Sr·. Presidente, tão . &I~ 
.vlssarelra do nôvo I estilo, governa. 
mental que se inaugurou no Bra~ 
sll, ~dá a todo braslleiro 0 direito 
de falar ao Govêmo e contra o Go. 
vêmo. Desta vez .venho. falar ao 
Govêrno. ·Falo ao eminente Sr. Jà. 
nto Quadros. 1:' um apêlo de nor­
destino, animado .. de calor patrió. 
tlco. Um a pêlo de quem, vê, mais 
uma vez um. Chefe de Estado dei· 
xar a. sede do Govêrno para se pôr 
em contato . com os homens e os 
problemas das. regiões mais Jongin. 
quas dêste .. imenso Pais,. Relembro 
com saudade e emoção a :visita de 
Getúlio. Vargas na hora. em , que o 
nordeste se contorcia . no braseiro 
das. aêcas •. ' E. nós sentimos que o 
velho. e imortal- Presidente cedia 
na. ·rijeza .de ·sua têmpera de· aço 
e ~ deixara vencer sob o Impacto 
da tragédia· Os seus olhos umede· 
clam.se . na visão terrivel de um 
cenário que .se nãoj)ode descrever. 
As, legiões famintas pediam-lhe: so­
corro, ante a Inclemência dCÍs céUS· 
Era. a dor, a .miséria, a. tome, a tn. 
valldez, ,a. doença, corporificadas 
em' esquálldaà ' figuras . humanas, 
que., desfilavam às vistas .do ines· 
queclvel Chefe da Naçio •. Dal por 
diante, nunca· mais' Getúlio esque­
ceu o Nordeste. E o que êle fêz por 
nós, · nem. o ódio pode. destruir. As 
suas obras numerosas são marcos 
lmperecfvels de benemerência, no 
combate, aos efeitos do flagelo· 
Depois, a, visita do Presidente GaH. 

par Dutra. A mesma sensibllldade 
humana. o grande General.e gran. 
de Preslden te assegurou a · contlnuJ. 
dade . elas obras de redenção .. Mais 
tarde, Juscelino Xubltschek. 'Uma 
sêca sem . precedentes .marco-uJbe 
o govêrno ... Pessoalmente, _o, :pre. 
sldente foi testemunhar a exten. 
são d& tragédia. Era a. desola. 
ção. Os rebanhos sumiam na vo. 
ragem de togo, A tome despovoa. 
va os campos. De mangas·arrega. 
çadas o . Presidente lançou-se ao 
combate; O que ,êle fêz na.- região 
não• .. precisa .. relembrar .. ·Excedeu, 
em realizações materiais, tudo que 
fôra reallzado,pelas administrações 
passadas. As grandes barragens que 
pontilham. a . região . sêca, nunca 
mais . deixarão que se esqueça • o 
nome do mineiro insigne. A mi. 
nha terra, Campina Grande, · ert. 
giu-lhe uma estátua. ,JusCelino sal- · 
vou·a da morte. Dotou-a de . um 

· abastecimento d~água; que é a se­
gurançà. do seu. progresso. Hoje, VI• 
slta ô Nordeste o Sr .. JAnto Qua. 
dros. ,... · · . 

Sou dos que confiam na sinceri· 
dade dos seus propósitos. ·Na ener. 
gia de sua vontade e na flama do 
seu patriotismo, em relação aos pro­
blemas. de· minha. região• Os, com­
promissos do Presidente, na prega; 
ção de. sua :candidatura, deixaram 

· aos nordestinos um cllm~ustável•de 
grandes . esperanças. Sei a· quanto 
chega,. a obstinação do ' honrado 
Chefe de Estado. na realização: de 
suas:·metas, governamentais. O .. Sr. 
Jànio Quadros -não sabe retroceder 
quando-.escolbe o; caminho, . 
. Temo, por isso,- que ' o escolha 

errado .. Esta a razão Sr. Presidente, 
por · que venho desta tribuna, des• 
pertar o honrado Chefe do govêr. 
no para os problemas vitais da re• 
~Jão sêca do No_rdeste .... 

.. 
o Sr. João VilZasbôas - Permite 

V. Exa•,.:um ap_arte? 

O SR. ARGEMIRO. DE FIGUEI­
REDO...- Com.todo.o prazer· 
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. O Sr. Jofi.o Villasbôa111 - Na opo~. 
tunidade, da instalação do Congres. 
S!J .nesta cidade, a Mesa do Senado, 

· aeompanhada dos lideres da Maio· 
ria e da · Minoria compareceu ao 
Palácio do Plenalto para cumprJ. 
mentar o Sr. PreSidente da Repú· 
.bllca. Na ocasião s. Exa. os rece· 
beu no seu Gabinete e em palestra 
afirmou qqe multas vêzes teria d~ 
errar no desempenho de suas fun· 
ções, como naturalmente já teria 

. errado antes, mas que não hesita. 
ria em retroceder e procurar repa. 
ráJo. Fique assim V. Exa. certo ele 
que se o nobre Sr, PreSidente da 
República trilhar, por acaso, o ca. 
mJnbo errado, reconhecendo.o, não 
terá pejo em retroceder para acer· 
tar, ·. em . ~enefielo de nossa. Pátria. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI. 
BEDO. - Agradeço o aparte com 
que. me honra o nobre Jider do Go. 
vêm o nesta: Çasa, A declaração. de 
S. Exa. ·é das mais tranqülllzado· 
ras; porque um dos grandes defet. 
tos da personalidade do !)residente 
J:Anló .Quadros, aos olhos de quem 
não tem tido à honra de uma apro. 
xlmação pessoal com S. Exa., é exa. 
tamente o decorrente de seu tem· 
peramento impulsivo e obstinado. 
Temo mesmo que, recorihecendo 
erros, em certas emergências, o 
temperamento · do Presidente não 
lhe dê a serenidade necessária pa. 
ra retroceder do caminho errado. 

Mas, sr. Presidente, no caso a 
que.me refiro através das modestas 
palavras que estou dirigindo: aos 
meus eminentes colegas do ·Senado 
e A·Nacão, nenhuma razão há para 
erros. futuros: porquanto, até ago. 
ra, a posição do eminente Chefe 
da Nação não está bem definida 
em relação a mlnúcias do problema 
nordestino. O meu dl·scurso é ape. 
nas a advertência .de um homem 
que sente - admitamos a expres. 
são vulgar - na própria carne, os 
efeitos · da calamidade, ora pela 
sêca, ora pelas inundações. 

. O Sr. Heribaldo Vieira - PermJ. 
te V. Exa, um aparte?. 

O SR. A.RGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Com todo o prazer. 

O Sr~ Her~baldo Vieira- v. Exa. 
· há de convir que o Presidente JA· 
nlo. Quadros, Inaugurando um sls. 
tema de govêrno diferente, com 
reuniões de governadores, nas dl· 
versas regiões do Pais, proC'Ura, fn 
Zocum, com os ·seus habitantes e 
respectivos governos, · ldlante doa 
problemas de cada região debatê­
los, ·estudá-los, examiná-los para en. 
encontrar· lhes solução adequada. 
Se S. Exa. assim procede; Indo ao 
encontro dos problemas de . cada 

· região, sem esperar que seus habl; 
tantes venham,· em peregrinação, 

. até. a metrópole, certamente encon. 
trará' as melhores soluçOes. · 08 ou. 
tros governos é que sempre se dls. 
tanciaram das. regiões que preteu. 
dlam socorrer; · · · · 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI. 
REDO ~ Nobre Senador Hértbaldo 
VIeira: talvez V. Exa. nio tenha 
ouvido o inicio do meu discul'SO ... 

O Sr. HeribaZdo Vieira - Ouço-o 
desde o lnlcio . . · · · 

O SR; . ARGEMIRO DE FIG'tJEI. 
REDO - . . . quando me manlfes. 
te! inteiramente favorável, em elo. 
glos calorosos, à ·atitude do • Prest• 
dente .JAnto Quadros, deixando · o 
Palácio, para de perto, peuoal~ 
mente conhecer os problemas· doa 
homens e das coisas de • cada re~ 
gião a que tem Ido e pretende Ir. 

1: um programa, meu nobre e 
eminente colega, que, se .nio estou 
enganado, teria sido aplicado no 
govêrno do ex.Presldente Getúllo 
Vargas. Fot.s. Exa·, ao que me pa. 
rece, o primeiro Presidente da Re. 
públlca a. entrar em contato pes. 
soalmente, com os problemas das 

. regiões sêcas · do Nordeste brasl· 
letra. :... 
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Multas vêzes quando aqui se for­
mulavam criticas à pessoa do emi· 
nente ex-Presidente Juscelino Kubi· 
tschek pelo fato de S. Exa. não 
parar no Palácio do Govêrno, sem­
pre senti que a sua atitude slgnl­
fiC'ava tão sàmente uma revolução 
nos métodos admlni~.tratlvos. o ex­
Presidente - como hoje compre­
ende o sr: Jânio Quadros - enten­
dia que a .função do Chefe da Na­
ção,· não é meramente burocrática; 
que devia . sé deslocar, quando ne­
cessário, para às regiões mais dis. 
tantes do Pais, a fim de, pessoal­
mente, . tomar : coliheclmento dos 
respectivos . problemas. . 

Felizmente, no dia de hoje, esta­
mos inteiramente .acordes nos pon­
tos de vista que defendemos. 

sr. ·Presidente, prossigo .no meu 
modes.to discurso: _. 

Detenha-se o Presidente nas Ob· 
servações que ora. formulo. rreste­
munhe o quanto impressionaram ao 
seu insigne antecessor as teorias 
dos notáveis ·economistas que Pe 
agruparam em órgão super-minis­
terial. sob a · denominação . de 
St1DENE. O órgão está criado. Não 
voltarei a historiar o quanto lutei 
no velho Senado, para demonstrar 
os erros cometidos na estruturação 
jurfdica daquela· organização. 

Agora, tudo· está consumado. Mas 
não :deixarei de me empenhar·.no 
combate à concepção grosseira e 
errada dos que buscam redimir o 
Nordeste sêco pelo. simples ·proces. 
so da Industrialização de suas ri­
quezas naturais. E não confundam 
nem deturpem o meu pensamento. 
De ·outra vez já • fui vitima dessa 
campanbl\. · desleal. Sei quem a 
moveu .. 

Saiba V. Exa., Sr. Presidente, e 
saiba. a nação inteira que jamais 
me insurgi contra· o plano de ln· 
dustriallzação do Nordeste. Multo 
pelo 'contrário. Entendo que, quanto 
maior o surto Industrial de uma 
região ou de um pais, maior será o 
indlce de sua riqueza. Pernambuco 
e a Paraiba possuem riquezas mi-

nerais lnexgotáveis, que poderão 
ter influência marC'ante na econo­
mia nacional, A fosforlta: · é um 
exemplo. 

Tudo que por ela se fizer, pela 
ação dlreta ou supletiva do Estado, 
será serviço prestado à economia 
nacional. . 

Não sou contra a Industrializa. · 
ção do Nordeste. O que· sempre afir. 
mel e continuo a dizer, já agora 
aos ouvidos do nôvo Presidente, é 
que exprime um êrro funesto, dar, 
se maior ênfase ao processo da In­
dustrialização do que ao problema 
crucial do Nordeste, que é. a cala. 
midade das sêcas. Pode o honrado 
sr. Jânio Quadros, ·como já disse, 
da tribuna. do Senado, ao seu eml· 
nente anteCessor, pontUha!-" tôda 
região do Nordeste, de organizações 
Industriais fecundas, e·. Os . milhões 
de braslleiros que habitam a· zona 
do flagelo continuarão expostos 
aos efeitos da ca:Iamidade. Os par­
ques industriais não.·terão lnfluên~ 
ela . declslv:a nas condições . geo~ 
econômlcas da região. A· sêca ·.não 
se combate com Indústria. Comba· 
te-se com água. Nunca se entendeu 
de outra ·forma, em tôdas as na· 
ções do mundo. Nunca entende· 
ram de modo diferente os técnicos 
e estadistas braslleiros, . desde · os 
tempos do Inipérlo. Reveja o pro• 
blema o honrado Presidente, com 
a coragem e a visão arguta que lhe· 
aprimoram a personalidade· O cer­
to está no plano do Departamento 
Nacional de Obras Cóntra as Sê· 
cas, que não pode sofrer solução 
de continuidade e menos ficar· na 
dependência de economistas teóri­
cos. Examine o plano o Sr. Jànio 
Quadros· E. o faça pessoalmente.· 
Vá ao ponto medular da questão,·e 
ouça as palavras com que me dlri· 
gl ao Senado e ao Govêrno, na ses. 
são de 17 de maio de 1959. Vou re­
produzi·las piU'a finalizar o meu 
discurso: · . · · 

"0 que me intranqü1liza é se 
pensar e .admitir que os nordesti­
nos ficarão preservados do flagelo 
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das sêcas, ·pela ação miraculosa 
da SUDENE. Se o Govêrno pensa 
em resolver o nosso problema, não · 
poderá fugir ao exame de suas 
premissas fundamentais. 

O que é que aflige o Nordeste, 
Senh9r Presidente? O que é q11e 
desorganiza a economia da regiãO, 
destruindo. a· lavoura e· a .. pecuária, 
e envolvendo a· • todos no . mesmo 
drama de miséria e de fome? J!: a 
sêca;. é. a .falta. d'água: é ·a lrre· 
gularldade .no· regime· dars chuvas 
ou: a 1nsut1c1ênc1a. .destas .. Como se 
pen&al'. em Combater OS efeitos' de 
um' .fenômeno climático; bul!ca.Ddo 

. solU\lóes. mal'g'lna1s, que, afinal, 
terminariam comprometidas pelos 
efeitos arrasadores daquele? eo.: 
mo .. se. pensar em · dar. solução ao 
problema dU · sêcas sem se resol· 

· ver o problema básico que é a ob; 
tenÇão 'da água? · · · · 

. • 'O que tlzer.am outras naÇões, em 
· Iguais ou pl~res. condições que a 

nossa? Qlle tez o Egito onde nunca 
chove? .Que fêz .. a. :lndla? Que têz 
a. .. China? . Que .fêz a Itália, para 
enriquecer as várzeas dó Pó e do T ' . I • . . · · · · :esano. j., " ;: , :. :, ,, ' ,. . 

A França, a. Espanha, a .América 
do Norte, a Argentina, Portugal, o 
Israel, .que ·fizeram, Sr., Presidente, 
em face dos , problemas :,ligados . :à 
falta, à lnconst•ncla e à 1rregula· 
rldade' das chuvas? Que. fizeram 
essas nações para assegurar. a pros· 
peridade e o bem-esta1' dctS povos 
localizados nas zonas atingidas por 
aquêles' fenômenos? Que 'fizeram? 
Levaram água ·abundante para. as 
reg16es sêcas. Disciplinaram a· água 
onde ela 'existia Irregular e lncons~ 
tante· Sem água·. é lmpossivel com: 
bater os efeitos das sêcas. ~ Arma:. 
zenando água pela construção das 
grandes barragens:• trazendo-a do 
subsolo ou a obtendo dos· rios: pe. 
renes, de qualquer forma, só a 
água poderá transformar a vida 
social e económica do Nordeste, 
pelo processo clássico da Irrigação 
das terras sêcas. Os grandes lnves. 
tlmentos. lndustri!lis, aproveitando 

as condições mais favoráveis da 
economia regional são, sem dúvida, 
de Incontestável . utllldade, mas 
nunca poderão Influir como tator 
Impeditivo dos efeitos. dolorosos da 
calamidade· O Nordeste, a meu ,ver, 
precisa menos de rlos de dinheiro 
parà formação de ·grupos econ6ml. 
cos e núcleos Industriais, do que de 
água abundan~e Irrigando as suas 
terras . sêcas e férteis. Por mais ln. 
tenso e. poderoso lque se tome' o 
parque Industrial. nordestino, pelo 
esfôrço· dé lnvestlinéntos dO atual 
Govêmo, a tragédia das Sêcas con­
tinuará .Incontida, . como vergonha 
nacional, 'levando a. desgraça . e. a 
fome · às ·populações Infelizes ·da 
zona ·rural. Então Iremos sentir que 
essa legião de técnicos que ora se 
forma, ao· Invés de servir, compro. 
meteu a: solução yerdadelra do pro . 
blema Jta hora exata em que. pre• 
cisamos enfrentá-lo· em têrmos · ra. 
clonais e técnicos. Se as pop\ila~ 
ções . regionais' .ficam expostas ao 
flagelo, a· despeito da vitalidade 
Industrial' que . se áfinne, que. !Tão 
elas. fàzer, ··sr. Presidente, .na hora' 
exata. da' calamidade? Irão deslo. 
car·se para · os centros · lndustrillis 
superlotados? Onde. e cómo abri~ 
gá-Jas?' QUe 'terfamos' feito,. então.~ 
quando o que se precisava era dar 
condições de vida ILo hOmem, onde' 
êle se fixou e cond1ç61!s de prodU· 
tlvldade à terra onde ê!e' trabalha?. 

sr: :Presidente: . . . . . • 
·O .Nordeste . ,tem, · nesta hor~~t. 

uma consciência . formada .. A cons· 
ciência de que·. é, um pedaço do. 
BrasU. A consciência de que. é ·uma 
parcela da. . Nação.- . A , conseiêricla 
de Que inerece . viver dignamente, 
sem· fome, e sem miséria." ·A coris. 
ciência : de ·que· não. pode mais: fi· 
car exposto ao .flagelo das sêcaa.' 
Não afrontemos essa consciência 
que 5e formou nas chamas do · so· 
frlmento. Evltemo•s .·a procrastlna; 
ção e os erros das medidas gover· 
namentafs. Evitemos, porque o de· 
sespêro não tem cérebro e a fome 
só tem Instinto". 
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Era. o. que tinha a dizer. C Multo 
bem! Muito bem/ Pa~ma'S),. !O ora. 
dor. é cumprtmentaào)· · 

O SR. PRESIDENTE - Conti. 
nua a hora do Expediente. 

O SR. VICTOIUNO FREIRE­
ar. Presidente, peço a palavra, pa. 
ra uma exp!lcaçio pessoal. 

O SR. PREsiDENTE - tem a 
J)alavra o nobre Senador \llcto· 
rino Frelre, para explicação pes· 
aoal. · .. . 

. O. SR. VICTORINO FREIRE -
CPara uma e:epltcaç4o pessoal) -
( •) - Sr. Presidente, Senhores 
Senadores, teve· a mais ampla re. 
percusaio ·nos altos setores da v!.. . 
dà nacional .o .convite tormulado 
pelo eminente Sr. Preslilente da 
República ao Marechal Eurico Gas. 
par Dutra .para ocupar uma Em. 
baixada na Europa. . 

A sur)lrêsa do . M&rechal Eurico 
outra Jiio. tol menor que sua em o· 
ção . peJa. · espontaneidade do con· 
• Vlte recebido Justa.mente no dia ,do 
seu. aniversário·. Afastado das com· 
petições politicas, desde que dei· 
:rou o Govêmo, não é ·o ilustre ·mi· 
lltar honiem que ande . procurando 
posiçiSes de relêvo ou de destaque 
na Vida naclonal. . · . . 
. · Por outro lado, o .gesto do sr. 
Presidente JAnio Quadros enobrece 
s. Exa., pois tôda a Nação sabe que 
o Marechal'Dutra; no último pleito 
ni.o votou no ae'u conterrâneo e, 
sim, no seu companheiro de tarda, 
o· •Marechal Teixeira Lott. · 
. ·O Sr. Jo~ Vmaab6aa - Permite 

v. Exa. um aparte? 

O SR. VIOl'ORINO FREIRE -
Com· multo prazer. · 

~ . : 
. O Sr. Jo4o VIZlasbóas - Nada 

mais louvável, neste momento, que . 
·o Procedimento do sr. Presidente 
da República, dirigindo êsse con· 
vtte a um homem do valor moral do 
Marechal Eurico Gaspar Dutra, . qw: .. 

tantos serviços tem prestado. à 
ção e que já ocupou, com a w 
ma dignidade e a mais ele1 
honra e honestidade, a . supr. 
Magistratura da Nação. Làme 
sinceramente, que os motivos 
ordem pessoal do ilustre con 
rãneo .não lhe permitissem ace' 
mais êsse cargo no qual 'iria re~ 
sentar o Brasil e elevar bem alt 
nome da nossa Pátria. 

o· SR· VrcTORINO FREIRE 
Agradeço o aparte com que .. 
honrou o eminente Lfder da Un1 

Democrática Nacional . e do • 
vêrno,. Senador João . Wlasbô; 
matogrossense como ·o Sr .. Pre 
dente da República e como o Na. 
chal Eurico. Gaspar Dutra. ·. 

O gesto do Presidente Jànlo Q·. 
i:lros o tomou credor do acatame 
to, da 'Simpatia. e do respel.to • 
todos aquêles que a.companhara 
o Marechal Eurico Dutra; parti 
param .. do seu govêrno e Jama 
deixaram de ouvir os conselhos a .. 
sados de . S. Exa .. nas 'horas .col 
turbada.'! que a Nação tem atrave. 
sado. O povo· do Maranhão sobr 
tudo, lhe é grato por tudo quant 
por êle fêz o seu govêrno. · 

O Sr. Catado d,e Castro - PeL 
mite V. Exa: um aparte? 

<. ·, ., 

· O SR· VICTORINO FREIRE -­
Com todo o prazer. 

· ·o Sr. Catado de Castrô - Pedi· 
ria permissão ·a v, Exa· para ln· 
corporar ao .seu discurso também 
o meu· modesto a.plauso .. à· atltude 
do honrado Presidente Jân!o Qua· 
dros. Gesto semelhante ao de s. 
Exa. eu assisti praticar o saudoso 
Presidente Getúlio Varg81S, quando 
promoveu o General Eurico Dutra 
ao pôflto de MJarechal, dando-lhe 
uma dignidade, uma ·honra que é 
o significado .do pôsto de Marechal, 
sem qiiê4S. Exa. houvesse reque. 
ridO· M;qlta gente tem comentado 
e a. própria Imprensa· repisado que 
o Marechal Eurlco Dutra pedira a 
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promoção, Sou testemunha do fa· 
to. Quando comuniquei ao Presl· 
dente Vargas que o. General Euri­
co Dutra, ex-Presidente da Repú· 
blica, ·merecedor de todo nosso res· 
peito e admiração ainda perma· 
necla: no pôsto' de General, porque 
julgava que, sendo um ex-Preslden· 
te da RepúbUca, não deveria fazer 
pedido ou· requerimento dessa na. 
tureza, o Presi~ente Va.rgas respon­
deu: "Lavre-se o decreto imediata. 
mente, como preito de Justiça ao 
General Dutra". Nobre Senador 
Victorlno Freire, tomei a. liberdade 
de dar-lhe êste aparte não. só para 
me solidarizar com v. Exa., reco. 
nhecendo o gesto nobre e elevado 
do Presidente Jânio Quadros, co­
mo, também, para render minha · 
homenagem ao Marechal Eurico 
Dutra, a quem não devo favor de 
espécie alguma, a não ser a honra 
que me conferiu ao me designar 
Comandante de um Regimento na 
guerra. e . mais .tarde; honrando.me 
com a ·sua amizade. ASsim, meu 
aparte tem duas finalidades: soll· 
darizar-me com o Presidente.Jânlo 
Quadros . e . homenagear o Ilustre 
Marechal Euri-co Dutra. 

. O SR. VICTORINO FREIRE -
Agradeço . o aparte com . que me 
honra o Ilustre colega, nobre sena. 
dor calado de Castro, companheiro 
de tarda e amigo do Marechal Eu· 
rico Dutra- o seu testemunho . a 
respeito . da altivez e independên· 
ela · do Marechal, nada solicitando 
no caso de sua promoção a Mare. 
chal, é, tanto mais valioso porque 
o -nobre Senador calado de Castro 
foi Chefe da casa Militar. do saU· 
doso. Presidente Vargas. 
· O Marechal Eurico Dutra., decll; 
nando do convite, não diminui o 
.mérito do Sr. Presidente. Jânlo 
Quadros. Fiz ontem a entrega, ao 
Sr. Presidente da República, da 
carta que o Marechal Eurico Du. 
tra dirigiu a Sua Excelência. 

O Sr. Presidente Jânio Quadros 
teve a bondade · de revelar-me os 

têrmc·s· da carta em que o Mare. 
chal EuriC'o nutra, com palavras 
repassadas · de emoção, agradece e 
declina do convite, acentuando que 
o seu gesto nenhuma restrição slg· 
nifica à pessoa ou à Administra' 
ção do Presidente. S. Exa. ter. 
mina desejando as maiores fellci· 
dades no govêrno. 

Assim, agradeço, também, ao sr. 
Presidente da República a honra 
que me· deu de, como intérprete do 
seu pensamento junto ao Marechal 
Eurico Dutra, convidá-lo para exer· 
cer uma posição de relêvo ou che· 
fia de uma das Embaixadas do Bra. 
sil na Europa; .. · . . . 

Sr. Presidente, da tribuna do Se· 
nado Federal dou C'Onheclmento à 
Nação do gesto dO Sr. Presidente 
da República e do nosso agradeci· 
menta, o de todos os. brasileiros 
que respeitam e acatam o M;lre. 
.chal Eurico Dutra. · 

s. Exa.. tem recebido centenas. 
de telegrama:s de felicitações. pela 
escolha de seu nome para a chefia 
de uma Embaixada, e de exalta. 
ção . à nobreza da atitude do . sr. 
Presidente Jânlo Quadros .. 

Era o que tinha a dizer. <Muito 
bem •. Multo bem. Palmas). · 

·O SR. PRESIDENl'E- .Tem a 
palavra. o nobre senador Mendon· 
ça Clark. <Pausa>· . 

. Não está presente. 
Tem. a palavra 0 nobre· Senador 

Gilberto Marinho. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
sr. ·Presidente, Srs. senadores, se­
gundo expoem os interessa~os em 
bem fundamentad:a.exposição/após 
o Plano de Classificação, o Decre. 
to 48. 921, de 8 de setembro de 1980 
que regulamentou o Plano, deter· 
minou em seus artigos 11 e 12 que 
os servidores das verbas globais; 
com menos de 5 anos na data de 
12 de julho de 1960, passassem à 
condição de interinos e fOssem sub· 
metidos ·a concurso púbUco no 
DASP, no prazo máximo de 1 ano. 
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Vale lembrar que, na Lei 3. 7SO, Isto porque o Diário Oficial de 
de 12 de julho de 1980 <Plano) em 10 de maio de 1981 publlcou um 
seu art. 19, de acôrdo· com parece1· Decreto 50.571 dando nova reda­
do DASP, o Sr. Presidente da Re· ção a· alguns .artlgo8 .·do Decreto 
ptíbllca vetou as expressões: "ser. 48.921 de 8 de setembro de 1980 
Vldores amparadas pela Lei· 3.483 (Regula-mentação do Plano>. ... 
de 1958, e demais extranumerá. li'Odavla' não altera ·.a ·sitU""'" o rios"; · · ..,. dos servidores· de que trata a Lei 
. A Lei 3.483, de 1958, em seu artigo 3. 483·58 mantendo~os na: situação 

·l·o assim determina: "São ,equipa. prevista pelo-Decreto n.o 48.921, de 
rados aos -servidores extranumerá· 8 de setembro de 1980 em seu art. 
rios da tTnlão os servidores das do· 12; Isto é, colocando-os como inte. 
taç6ea globais desde que contem rinos, sujeitos a· concurso do-DASP, 
ou venham e: contar ·5 anos de exer- na forma da legislação . vigente; · 
ciclo na· mesma: repartição". · · Sr. Presidente, por · ocasião da 
· Posteriormente se deu a rejeição promulgação da' Lei 3 .'780 •de: 12 de 
do vetO J)residenclal··às' expressões :julho de '1980,. vetada·á: exprellllio 
do art. 19 da Lei 3. 780;60 - pela "pela Lei 3.483~58" contida no tex· 
Lei 3.483, e demais' extranumerá .. to do artigo' 19 da. referida lei; não 
rios "'"" restabelecendo o Congresso poderiam; ,logicamente;: vir ·· a ser 
o artigo 19, na. Integra e colocando enquadrados· conio _funcionários, os 
em condições de tgua.ldade os· ser· servidores benetlclados· ·pelo art. 
vldorea das verbas globais que tl' 1:0 da Lei .3;483·58.·": · ·'. ' , · 
vessem ou viessem a ·completar os · E; se êsse grupo 'de ··servidores 
11 ·anos exigidos pela Lei 3.483·58. estava fora do enquadramento, por 
. ·. Publlcli.da · a· rejeição do· ·veto, os que ,o ·Decretei .48; 921;· de · 8 de se • 
servidores ·t: medida' que vieram a . tembro _de 1960, trata, em vários 
completar O lustre· exigido por lei, artigos, dOS direitOS do J)eSSoàl· am• 
passaram a requerer sua efetlva· parado pela· Lel 3. 483·58 · estabele' 
ção nos têrinos da m.esma. .• . ·, ·. cendo preferências •e critérios . etc:? 
. Todavia, para espanto de todos, . É -óbvio, que 'se foi' vetada no ar. 

foram-lhes negados . seus direitos tlgo 19 a parte referente ao am. 
em .. vista do parecer·. contrário . da paro ·peJa· Lei · 3. 483·58; nenhum 
Divisão ·do , Pe&Soal' .do Ministério servidor desta categoria ' poderia, 
da Saúde, ratificado peio. Depàrta: em • prl.ncfplo, ser enquadrado• c:omo · 
menta de Administração do · mes: funcionário' públicO' da' tTnfãô.' ., '· 
mo Ministério. ' . Más; tal' não ocõrre'u, visto que 

Havendo recorrido da decisão; foi todo sel'VJdor beneficiado pela Lei 
a matéria encaminhada ao 81'. 3.483,58 era lmedlatamente:equiiJL 
Consultor. Jurldlco do M· E. c. e de rado piua todos os efeitos ao !un.­
M. S.,. sendo o pronunciamento clonárlo efetlvo pelâ;Lel ·2.283, de 

· d'êste até boje desconhecido. . . .. · 9 de agõsto de 1954. · .. · · · · · · ' 
. Nenhuma _ solU"àO !Ôi'. dada. ao E,' com eleito, no teXto do art: 

" 19· da Lei' 3; '780.80 ' <Plano· de 1 Clas. 
caso,. Jiavendo tOdavia a'supaslção siflcação) são 'abrangidos. os fun" 
de que o DABP apesar da liquidez 1 á · 
ld_o ._ ... relto,· ·Irá opinar -n·ega .. '''"'' c on rios amparados . peJa/ Lei 

"' ·•lvw 2 284.54)1 ·' · '' ', ' .. , ·· 
mente sObre. a efetlvação dos ·ser. . U~à ehtrevista d~ entã~ Diretor. 
vidores. das antigas verbas globais Geral ·.(10 1 DASP ·asslnal&:va que .o 
esbulhados, até o · momento, pela Presidente • da República:, :assesso-

. manifesta má-vontade daquele De. rado . por \aquêle órgão, havia '·ve. 
parlamento, colocando; conseqüen. · tado a parte referente ao aprovei. 
tt:mente, êstes servidores em situa. taJlliento como funcionklos, dos 
oao de quase desespêro. - _ servidores das verbas globais, run· 

' ' 
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parados pela Lel 3. 483-58, pois que, RESOLUÇAO DO CONSELHO 
na hipóteBe contrária,' 80. ooo em- · . · UNIVERSITARIO . 
pregados passariam à condicão de 
funcionários públicos. · ·• · · O Conselho Universitário da 

A · partir desta declaraÇão, seria Pontlffcla Universidade Católlcá 
evidente que só a rejeição do ·veto, do Rio de Janeiro, animado de sa­
posterlormente, Poderia vir a apro. dlos propósitos de colaboração, 1·e. 
veitar os ·80. 000 servidores· de a.côr- solve consignar. em Ata um voto 
do com o mesmo pronunciamento. de congratulações à . Câmara.· dos· 

Mas,· evidentemente, o que se ve. Deputados, pela aprovação unAnl· 
riflcou foi o enquadramento lme· me do Projeto n.o 2.222-C ·que 
dlato de todo o pessoal já ampa- fixa ás Dlretrlzes e Bases da' EdU· 
rado pela Lei 3:483-58! cação Nacional. . · 
· Restava somente· ao · DASP lnvo- · De . Inicio, ·reconhece o esfôrço 

cár o. argumento de que· os servi- dlllgenc!:ado no sentido de sobrele­
dores enquadrados gozaram benefí- var sistemas, hoje superados;·'nas• 
elos da Lei 2.283·54. cldos do liberalismo fUosófico ou 
. o·. que reforçaria aind~ mais o do materialismo totalitário. Sàblil.-

. · ra.clo.cinlo . de ·que . a rejelçao · do ve· mente, ·souberam · os legisladores 
to só,vlrla abeneflclar aquêles que brasileiros Interpretar . os nobrea 
estavam na expectativa. de um di· princípios proclamados na Decla< 
relto adquirido pela Lei 3.483~58. ração Universal dos Direitos do 
Em outras palavras, que viriam Homem e já consagrados nas mais 
ainda ,a completar ·as 5 anos .exl· recentes leis· escolares dos paises 
gidos .pelo &rt. }.o da referida lei: democráticos: na enumeração dos 

! evidente, pois, a Injustiça de· fins da educação, como no reco. 
corrente · da discriminação.' estabe- nheclmento dcs lnallenávels direi• 
leclda ' entre a • mesma élassé de tos da familla; na representação 
servidores •. Enquanto uns, ,após ter · · concedida· a todos os educadores, 
sido' empregados (para· usar a ex- nos órgãos administrativos especi­
pressão do antigo Dlretor do flcos, ·como .na enumeração, embo­
DASP) ·· passaram· dlretamente a ra Imperfeita ainda, dOS elementos 
Funcionários. Públicos· Civis da constitutivos. da liberdade de en­
União · pela 'aplicação simultânea sino. 
das' tels:3,483,58 ·e.2.284·54, outros Pondera, outrossim o Conselho 
com pouco·menos, às vêzes, do lus· · Universitário, escudado ainda na 
.tro · exigido pelas citadas leis, ea. própria doutriná dos Direitos Hu­
tarlam colocaodos em situação de manos, que tôda .lei, condlclonan. 
Interinos,· e no prazo niáxlmo de 1 do um sJstema escolar, há de,. ne. 
ano '·possivelmente desempregados! cessàrlamente, consagrar o~ prlncl· 
· ··Essa a situação inl.qua a que, es· pio fundamental da Democracia, 
tou certo, se o Poder Executivo que concede ao , cldadio a llvre. es­
nio deu • a. solução adequada, a colha, na prátlca·indlvldual de sua 
Justiça do. Pais, . quando chamada filosofia de vida e no direito de Jl. 
a ·pronunciar-se há de dar cabal vr~ associação, sem o que não exls. 
reparação aos sagrados direitos de te efetlva liberdade de consciência. 
tantos dos mais desamparados bra.- Li!mbra, por outra parte, que, em 
slleiros; · . · : educação, o exercicio democrático 

Aproveito a opor~unldade de me da liberdade de consciência. não po. 
encontrar na' tribuna para dar co- de·- sem Inevitável sacrifício da 
nheclmento à· Casa. e fazer traons· livre opção ""'"·compaginar ..se com o 
crever.em.seus Anais dois notáveis privilégio da" gratuldade· atribui­
documentos que honram a cultura da: .. a. alguns e o ôrius económico 
da. No.cão brasileiro.. . com ln ado aos mais, na hora em que 
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optem por soluções não estatais, 
circunstância em que para o po. 
bre deixaria de existir a liberdade 
de opção. Pondera, igualmente, o 
Conselho Universitário que a neu. 
tralidade da Escola, dita, pública, 
não se avem com o conceito de 
Govêrno do Povo para o Povo, en. 
tretanto, cerne da doutrina demo. 
crática, quando o cidadão não de· 
sejar essa neutralidade, na educa. 
ção. Nem pode ser verdadeira. 
mente pública. - será estatal, 
quando multo - a Escola que, 
oriunda de determinações - legais 
embora - contrariar a vontade 
popular e, portanto, as aspira.ções 
da ta.milla, não merecendo assim 0 
assentimento manifesto e a prefe. 
rência lnequivoca da comunidade 
nacional, origem dos podêres que 
cabem ao Estado democrático. 

Algumas imperfeições Inquinam 
o projeto, que procurou, ostensi. 
vamente, conciliar tendênci·as e 
doutrinas - ideológicas, estas, e 
partidárill's, aquelas - mas reco. 
nhece o Conselho Universitário da 
PUC que o enunciado geral do do· 
cumento, acusando . evidente pro. 
gresso na formulação democrática. 
dos principias que devem nortear 
a Educação Nacional, merece apro. 
vação solidária da familla, dOs edu. 
cadores e da juventude estudiOsa 
do Bra.sil. 

No que diz respeito ao ensino 
universitário, .ressaltam as louvá. 
veis consignações dirigidas a re. 
forçar a trlpllce autonomia, funda. 
ment0 das Universidades: a peda. 
gógica, a economia e a adminis. 
trativa. Pensa, entretanto, o Con. 
selho que as Universidades mere. 
c:cm crédito de confiança mais 
amplo que aquêle . que o projeto 
atual lhes reconhece. 

o· conselho Universitário vê com 
agrado, ainda., a consignação da 
presença dos estudantes, em todos 
os órgãos da Universidade, isto é, 
a participação nestes órgãos de 
representantes autorizados do Cor. 
po Discente, dado que da lnt·egra. 

!)ão da autêntica Universidade pa; 
ticlpam quantos ela reúne e coi 
grega, vale dizer, mestres e ah 
nos: "Universistas magistroru, 
et scholarlum", na célebre expre; 
são do Papa Clemente V, já no an 
de 1310. 

Finalmente, reafirma o Corw 
lho Universitário dar PUC que, sen 
liberdade de ensino, não sobrev' 
verá a Udima democracia. Assim 
na medida em que o Legislativo . 
o Executivo souberem criar um sis 
tema educacional, que atenda à 11 
berdade de escolha. e . à llberd·ard• 
de associação, terão etlcientemen 
te contrlbuido para desenvolver 
nas novas gerações, sempre amea 
çadas pelo Estado educador e to 
ltalltário, um . sentido real!lsta. : 
motivado de opção, que .as leve d· 
fato a viver: sua própria doutrln!' 
politica no selo dOS partidos; su!' 
preferência ideológica nas publl 
cações da imprensa livre; sua cren 
ça no respectivo grupo religioso; 
sua filosofia.· de vida, enfim na E 
organizações especificas, llvremen 
te escolhidas, . e não a "viver" ln· 
fecundamente, em função de enun· 
clados jurldlcos abstratos, de sl 
mesmos sem expressão, sem calor 
e sem vida. · · · 

Esta. Ilberdàde não basta ser con. 
signada, em principio, na Constl. 
tuição, se na ordem politico-social 
não encontrar uma interpretação 
realista e adequada, através de um 
regime legal e juridico, que as. 
segure, de fato e não só · de , pala­
vra, o exercicio dos direitos men· 
clonados, . 

Pensa o Conselho Universitário 
da PUC que ·o plurallsmo. . traço 
caracterlstlco da democracia bra. 
slleil'a. e a ela Inerente - porque 
o pluralismo politico, econõmlco e 
social; no Brasil, é, antes de mais 
nada, um Imperativo nacional -
exige, .. para subsistir, condições 
própria-B}'de. formação e aprimora.. 
mento "Jdo".s individuos, dentro · de 
suas réspectivas associações ldeo· 
lógicas ou ·;confessionais. 

;:'~~:: ' 
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No respeito a êstes direitos dei­
tam raizes as garantias da. genuína 
Igualdade de oportunidades que, 
por sua vez, assegura o efetlvo 
exercício da liberdade de consciên­
cia, Atrofiar aos consciências, pri­
vando-as da Igualdade · de . oportu· 
nldades na escolha de seu melo 

· educacional - coisa tão do agrado 
do laicismo liberal - é crime, tão 
crime quanto condená-las a uma 
doutrinação compulsória e · obstl. 
nada; em voga na Escola única dos 
Estados totalitários. 

Nunca será demasiado ressaltar 
que da liberdade de consciência, 
para constituir associações especf. 
ficas, e do .mútuo respeito da con­
vivência dos grupos, surge, natu. 
ralmente, 0 clima propício de com­
preensão e de trabalho, estimu· 
lante·por excelência. do bem comum 
da sociedade. Clima de dinamismo 
empreendedor e de resistências a 
aventuras temerárias,. clima que, 
atesta·O a crónica dos povos, age 
como · fôrça permanente e viva de 

· coesão nacional, Indiferente à su· 
cessão Ininterrupta e, por vêzes, 
contraditória, de regimes e de go. 
vemos ocasionais. . 

. Opina, por fim, o Conselho Uni­
versitário da Pontifícia Universi· 
dade católica do Rio de Janeiro 
que democracia, no . autêntico sen· 
tido não é sincretismo medlocre 
de doutrinas e convicções, mas de· 
tlnição individual e social a res­
peito ~e princípios de evidência e 
de normas morais de conduta; é 
Ílberdade de criar Instituições e o 
melo-ambiente social, em que· pos­
sam os cidadãos viver coletiva.men­
te e aprimorar o conteúdo doutri· 

· nal da filosofia democrática, que 
lhes norteia a existência; 

Preservação da Democracia ge. 
nuina ·e· defesa dos sacrossantos 
valores da civilização cristã,· tais 
os motivos que inspiraram a pre­
sente Resolução do Conselho Uni· 
versitário da Pontifícia Universl· 
dade Católica do Rio de Janeiro. 

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro 
de 1960. 

A UNIVERSIDADE E A VOCAÇAO 
HISTORICA DO BRASIL 

<Aula Inaugural na Pontllicla uid; 
versidade Oat6Uca do Rio dé Ja. 
neiro - proferida pelo R. P. Fer. 
nando Bastos de Avtla, Diretor d.CI 
Escola de Soctologta e Política da 
PUC - Rio, 7·3·1981). 

Tôda nação tem um gl'lmde mo· . 
mente histórico, em que recebe 
uma vocação, um destino, um de. 
safio. Como na vida dos indivl· 
duos, êste momento .é sagrado e 
decisivo- O Brasil vive hoje êste · 
momento solene. Arrancando-se 
peno~amente à espiral do · subde­
senvolvimento, numa conjuntura 
internacional de emergência de no­
vos povOs que assumem em suas 
próprias mãos os seus destinos, 
tudo parece indicar que nos é de· 
ferida a missão de demonstrar a 
possibilidade de realizar nossos 
ideais de nação livre, no respeito 
aos legitimes processos democrá· 
tlcos. Realizar uma democracia 
pela democracia. A missão é ãrdua· 
É cada vez mais sensível a desllU· 
são pelos velhos tlj)Os de democra· 
ela criados pelo capitallamo libe­
ral. Os povos já percebem com ni· 
tidez e · denunciam com vigor os 
equívocos inerentes à sua própria 
estrutura. Os ideais de Igualdade, 
liberdade e fraternidade nunca fO· 
ram tão apregoados e tão sllrdlda. 
mente traídos como pela democrJ· 
ela liberal. o capitalismo, · salv,o 
nas palses centrais de economia 
autônoma, longe de tender ll Igual­
dade, acentuou as desigualdades 
entre indivíduos da mesma nação, 
como entre nações do mesmo aiS· 
terna cultural. A regra era em am· 
bos os casos a. mesma: "habenti 
dabltur"; aos que tinham, era fa· 
cultada. a posslbllida~e de ter sem. 
pre mais; aos que não tinham, só 
restava a possibllidade de regredir 
sempre mais. 
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·Em ·tw condições, a Jlberdade; 
meramente juridica, soava como 
um..a ~marga Ironia; todos eram li­
vres 'de faz~r ·o que não tinham a 
mlrilma posslbllldade · de realizar. 
Para· a grande ma·ssa, no dizer do 
.grande pensador soC'Ial c a tól.lco 
Defoúrny, Só restava a liberdade 
de morrer de fome. · 
·Que significava então fraterni­

dade? Num :m~n!:{o corrompido pe­
la ganância, · reduzlu:..Se ela a um 
mero slogan · demagógico par~ . as 
grandes orgias eleitorais ou a pa­
liativos. de .um. paternalismo lnte. 
ressado em prolongar o estado . co­
matoso : d~ vitimar para sugar-lhe • 
até os últimos recursos. •:· · 
· o descrédito do Ideal democrá­

tico era grande e foi êle que fo. 
mentou li virulência das reações to •. 
talltá.rlas ·do nazismo e do fascls. 
mo; A crise totalitária 'infelizmen­
te não foi advertência bastante 
para · Induzir · a democracia a . um 
leal exame· .de consciência, a .uma 

· revisão sincera de sua fidelidade a 
seus próprios Ideais; · .. 

E .. vimos então surgir no após 
guerra. o · bizarro pleonasmo das 
democracias populares. · O têrmo 
constltuia por si. mesmo. uma con­
denação das democracias que não. 
eram mais nem do povo.nem:pelo 
povo nem para o povo. ·E :esta con­
den"Ção desperta hoje profundas 
ressonânC'1as .. nas populações do 
mundo· subdesenvolvido que ln. 
gressa agora na história. A.-.&!du. 
ção é poderosa. Os resultados . ob· 
tidos por ·estas: democracias, cuida. 
dosamente filtrados :por- uma pro­
paganda sob contrôle. rigoroso do 
partido único Impressionam as jo­
vens nações que se defrontam com 
os mesmos problemas. Ouve,se fa· 
lar vagamente de mob111zações 
compulsórias, de violências . à Ji. 
berda.de, . de. · hecatombe& e fracas. 
sos coletlvos. Estas violências aos 
métodos democráticos· contudo não 
diminuem o prestigio sôbre povos 
que se desiludiram de uma liber. 

dade flcticla e puramente legal. 
Estão êles dispostos a sacrificá-la. 
por. um pouco de segurança e .de 
bem.estar. Ninguém se imola por 
um Ideal de liberdade do qual nun­
ca. teve a . dita de desfrutar. : 

.!Temos assim ·de um lado as de· 
mocraclas ·liberais que tralram 
seus próprios Ideais e falsearam 
seus .métodos, na Ignorância das 
massas. cuidadosamente: . cultivada 
e explorada; com todo o séquito ao­
nhecldo do coronellsmo e do pele­
guiamo Institucionalizado; de outro 
as ·democracias· ·populares que .. de· 
turpam .. seus ideais e seus méto.. 
dos,. escravizando o homem .·a .um 
processo histórico, . . .' 

É neste. momento· que ·o Brasil é 
Investido . da · missão de provar. ao 
mundo a possibilidade de realizar. 
um .. puro. e autêntico Ideal demo· 
crátlco, dentro de processos demo·. 
crátlcos puros e autênticos. 

· Nó desempenho desta missão, 
cabe à universidade uma parte 1m· 
portante e Indeclinável· A obra que. 
nos Incumbe é obra de tôda uma 
geração. Isto significa . que o mais 
pesado da tarefa deverá recair sô· 

· bre aquêles que ora se iniciam no 
tlrocinlo universitário ••. Para _ res­
ponder,a e11ta Incumbência, a_.1Jnl-. 
versldade . deverá .· formar: • homens 
de técnica, homens de. cultura e 
homens· de prlnclpios. · · · 

Homens de téC'Illca: . 
. A solução dos problemas do llub· 

desenvolvimento, nos . seus . · múltl· 
pios aspectos, . requer técniCOs em 
todos os·setores:·.Homens ·que ven· 
cerám a sedução de um academls· 
mo ·fácil e retórico, e que respon' 
dam honestamente por um~ espe­
cialização. A formação de técnicos 
porém reclama uma. profunda re• 
visão -na estrutura e na organiza. 
ção ·universitárias. A Universidade 
se deve transformar num laborató· 
rio de trabalho e de pesquisa; Só 
no trabalho· e na pesquisa se for­
ma. o verdadeiro técnico. Os pro. 
blema·s se formulam para o Brasil 
em têrmos de urgênc:la e não é 
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passivei que a Faculdaae se con­
tente com dar um.a simples Inicia· 
ção teórica, que . se reduz multas 
vêzes a um mero diletantismo Jn. 
telectual, e remeta para a vida 

. profissional pós-universitária a inl· 
cla,ção prá tlca, com todOs os riscos 
e desgastes que tal solução inevf. 
tàvelmente acarreta. Os jo~ns 
universitários têm consciência que 
a coletivldade requer dêles uma 
·prestação espeQitica e eficiente. 
l!:les sentem a Inquietação de trans. 
formar os. anos da fa,culdade nu· 
ma severa. preparação para res­
ponder a. êste a pêlo da com unida._ 
de nacional. A. Universidade sabe 
disto. Ela sente esta agitação co· 
movente e promissora de . vida de 
seus filhos no seu selo, e .luta co· 
rajosamente para 'estar à altura 
de sua ·missão. Ela sabe que sua 
função não é a de fornecer dlplo· 
mas, mas de forma.r especialistas 
que· contribuam para _o progresso 
dos -conheéünentos e das realiza· 
ções ·humanas. Mas é uma questão 
dê justiça ·não esquecer as diflcul· 
dlides com que ela deve contar, co· 
mo instituição privada. 

. A rigidez da própria legislação 
universitária é um primeiro obs: 
táculo· A falta de plasticidade dos 
dispósitivos legais ainda altamen· 
te centralizados; impondo padrões 
ürilformes para situações extrema. 
mente diferenciadll's, não dá a ca· 
da unidade universitária um crê· 

. dito de· confiança. para. tentar ini· 
clàtivas mais ousadas no setor da 
pesquisa. Assün .assistimos ao ,acen· 
tuàr·ile de uma situação anómala de 
divórcio entre os centros .de inves· 
tigação e as universi~ades. Com 
raras e gloriosas exceçoes, aquêles 
se vão criando e expandindo longe 
destas, que seria entretanto o melo 
ideal para o trabalho cientifico. 

Dar ao ensino universitário um 
alto teor · de tecnicidade, em se. 
gundo lugar, supõe a criação e 
equipamento de labo,ratórios e 
secções departamentais onerosa· 
mente dispendiosos. Nem sempre 

.... 

instituições privadas como a nossa, 
dispõem de meios , para suportar 
tais ônus financeiros. Lamentàvel· 
mente se insinun. e se exacerba en· 
tre nós a distinção e a oposlçãQ 
entre ensino privado e ensino pú· 
bllco. DitlcUmente se. entende por, 
que, numa obra comum tão in. 
gente, que reclama a cooperação 
de maior número,· se queiram criar 
condições cada. vez . mais penosas 
para os· voluntários do ideal da. for: 
mação universitária. No. Brasil, 
centenas de religiosos e religiosas,, 
coadjuvados pelo idealismo .de .ml· 
lhares de. leigos; empenham·se no 
desenvolvimento .. de nosso ensino 
superior, num exemplo admirável 
de lnterêsSe e. ·patriotismo ... :S:les 
podem lançar um repto a qualquer 
instituição pública, não. só quanto 
ao nível de ensino e as condições 
disciplinares, mas ainda quanto ao 
custo médio da formação de cada 
aluno .. 
. Quando a mais elementar pru. 
dência aconselharia a· melhor utl; 
Ilzação desta plêiade de voluntá· 
rios, criam..se.lhe, ao · contrário 
oposições inspiradas num slogan 
sofistico de que o dinheiro· público 
deve ser ·para a escola pública. 
Não; o dinheiro público é e deve 
ser para. o público e · para as lns· 
tltuiçóes de ensino que· ê'Ste públl· 
co, supremo árbitro numa demo· 
cracia, · livre e espontâneamente 
escolher. A menos que se pretenda 
conspirar contrá um ideal demo. 
crático fundamental, o. da llber. 
d111de de ensino. lt .mister denun­
ciar o sofisma: dizer que não se 
pretende prejudicar. o ensino pri· 
vado, não lhe. oferecendo as mes. 
mas . possibilidades de desenvolvi· 
mento, é Ironia de mau gôsto. 

Há abusos na mercantillzação 
do ensino, abusos que reprovamos 
e execramos com todo o vigor. Os 
abusos de uns entretanto não .po. 
dem prejudicar aos direitos de to­
dos. E acaso os paladinos da edu. 
cação pública não .sabem dos abu· 
sos do ensino público? Não sabem 
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êles quantas vêzes as instituições 
públicas de ensino se transformam 
num remanso seguro por um de· 
sentreado nepotismo admlnistrati· 
vo? Não sabem qullillto elas sofrem 
os Impactos e a lnstabl!ldade dos 
avatares ·politicas? Não sabem por­
ventura princlpalmenté que o Es­
tado Educador acaba não diferindo 
do Estado Tot&lltárlo? O raciocí­
nio é convincente para quem quer 
que não se deixou envolver no cU­
ma passional de uma Infeliz cam­
panha publicitária: admitir teori­
camente o ensino !lvre sem ·lhe dar 
as possibilidades concretas de exls­
tênc11lo é pràtlcamente votá-lo ao 
exterminlo. Destruido o ensino 
particular, Imperaria o regime do 
monopó!lo estatal na eduC'ação. E 
que diferença entre tal regime e o 
regime totalitário? Um sistema 
educacional totalmente concentra­
do nas mãos do Est'lldo é o mais 
apto Instrumento para a destrui­
ção sistemática da democracia· E 
recelamos. multo que seja exata­
mente êste o fim visado pelos que 
sorrateiramente . estimulam a luta, 
principalmente quando atentamos 
para o fato que a mesma lut&, com 
os mesmos s.logans, é ao mesmo 
tempo deflagrada em quase todos 
os paises latino-americanos. Fica­
nos a Impressão Insuperável de que 
ela. é hàbllmente teleguiada por 
piJtênC'las ocultas, que se utiUzam 
para seus Intentos de talentos na. 
clonais dignos de melhores causas . 

A Universidade compete, a se­
guir, formar homens de cultura. O 
Ideal · da formação técnica respon- · 
dendo às· necessidades da. conjun­
tura brasileira e aos Imperativos 
da preparação profissional dos 
candidatos, não pode preencher tô­
das as suas. potencialidades nem 
tõdas as suas aspirações· o homem 
não é apenas um técnico poten­
cial. :S:le é antes de tudo homem. 
Uma organização de ensino supe. 

. rlor que não se preocupa.sse pelas 
exigências humanísticas da forma­
ção trairia o Ideal universitário. Se 

é um imperativo do momento a 
criação de uma ·técnica brasileira, 
não menor Imperativo é também o 
da. criação e desenvolvimento de 
uma cultura brasllelra. A Univer­
sidade, além da formação especia­
lizada, deve a seus alunos uma· 
formação geral e human·a. que é a 
base da compreensão mútua e a ga. 
rantla da valorização das riquezas 
culturais da pátria. Uma formação 
exclusivamente técnica pode pre­
parar peças para um Estado To­
talitário. Só uma formação aberta 
às exigência·s da cultur·a pode for­
mar membros conscientes de uma 
democracia. 

Não faltam os que exaltam entre 
nós o ideal de uma formação rigo­
rosamente funcional. "Educação 
para o desenvolvimento" é o mote 
lançado para angariar prosélitos à 
causa. Nada mais nefasto do que 
as melas verdades e o principio de 
educar para o desenvolvimento .é 
infelizmente uma delas. Formar o 
homem exclusivamente para o. de~ 
senvolvlmento é asservl-lo a um 
processo histórico, sem oferecer-lhe 
os critérios e juizos de valor pelos 
quais possa emergir dêste mesmo 
processo e julgá-lo a partir de pla­
nos de referência que o transcen. 
dam. É Imergir a. pessoa bumana 
num planejamento coletlvo cujo 
único sentido só podia ser esta mes­
ma pessoa humana. Formar para 
o desenvolvimento como Ideal ab­
soluto da educação é ceder a um 
lmanentismo pedagógico que sub­
trai a um individuo todos os meios 
de julgar pessoalmente a situação 
na qual é Inserido e que defere a 
um leviatã estatal todo o direito e 
tôdas as possibl11dades de opção 
coletiva. :S: o equivoco qUe na rea. 
Udade ameaça co~mprometer todo· o 
sentido da funçao da Universida­
de. Numa fase de esfôrço para 11-
·bertar•se do subdesenvolvimento, a 
palavra de ordem educar par11- o 
desenvolvimento é· entendida no 
sentido exclusivo de educar para o 
progresso meramente econâml~o. 
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Seria fatal pa.ra a geração que nos 
é· confiada ceder a êste imediatis-

. mo pragmatista. Sabemos que 
existe um profundo significado 
cristão em preparar-se para desem· 
penhar uma. função útil na obra 
comum que a todos nos empolga. 
Sabemos que é pelo compromisso 
leal à construção da cidade terrena 
que o cristão decide seu destino · 
eterno. Mas é mister não esquecer 
que educar não é apenas preparar 
para uma função econômlcamente 
útil~ Educar é trazer à plenitude 
os múltiplos valores do homem 
em estado potencial: valores inte. 
lectuals de raciocinio e reflexão, 
valores morais de dedicação e al­
truísmo, valores de senslb!Udade e 
de fineza. estética. Um homem CUl· 
to não é apenas um erudito ou um 
especialista; é um homem que sou. 
be . cultivar suas riquezas latentes. 
O simples especialista corre o ris· 
co de reduzir-se ao estudioso que 
sabe cada vez mais a propósito de 
cada. vez menos. Só o homem culto 
está em condições de dominar o 
sentido global de sua especlalldade 
e de integrá-la num plano de con­
junto. 

De pouco serviria à Universlda. 
de formar homens de técnica e ho. 
men·s de cultura, se fOsse omis.m 
em sua responsab!Udade de for. 
mar homens de prlnciplos. 

Quase diriamos que seu esfôrço 
seria . mesmo contraproducente. 
Nada mais perigoso, com efeito, 
para a sociedade, do que um gran. 
de técnico ou uma grande cultura 
sem principias, capaz de prostituir 
seus talentos à subServlêncta de 
intentos subalternos. 

Visar a formação de homens de 
prlnciplos, ousamos dizê-lo,. é o que 
cons.tltui a especiflclda.de da obra 
universitária católica. E temos a 
convicção amadurecida em séculos 
de tradição - não se deve esque­
cer que a Universidade é uma cria· 
ção original da Igreja - que esta 
é a mais preciosa colaboração que 
podemos dar à socledo.de. Na era 

da euforia tecnicista em que vive­
mos, subestima-se a gramleza dos 
valores morais e de sua motivação 
religiosa. Perde-se de vista sua 
contribuição decl·siva mesmo para 
a solução dos problemas técnicos 
e culturais. Nós, herdeiros da tra-. 
dição universitária católica, não 
nos envergonhamos de reafirmar 
aqui a supremacia dos valores mo­
rais. "Quid leges sine moribus ?". 

A fa·se penosa que o Brasil vem 
agora ausplclosamente superando 
se caracterizou precisamente pelo 
delir!o desenvolvlmentlsta, descul~ 
dado dos valores da coerência mo­
ral, da · honestidade pública e da 
probidade pessoal. Por êste descui­
do; pagamos c~~oro demais nossas 
realizações técnicas e econômlcas. 
Por êste descuido assistimos estar­
recidos ao aparecimento de rique­
zas fáceis e fabulosas, à:s orgla.s 
de um gigantismo Inconsciente e 
à pauperização crescente dos mais 
pobres. · . . 

Estamos co·nvencidos de que ares. 
posta ao desafio histórico que hoje 
é lançado à nossa pátria reclama 
um esfôrço total. Mas cremos que 
o ponto de partida· para êste es· 
fôrço é a mobllização de nossas 
reservas morais ainda intactas. 
Nesta mobilização Inicial, acredl; 
tamos, reside tôda a eflcácta de 
um programa de recuperagão na­
cional. Ela' não é um tema de ser. 
mão moralizante; é a fOrça de ar­
ranque de uma planificação poli· 
tlco-admlnlstrativa· Antes de mais 
nada importa mora,llzar. · :1!: o pro. 
cesso mais Inteligente e econômlco 
de salvart-nos do caos,. Importa 
considerar como definitivamente 
arquivada, a tese simplista e llusó. 
ria de que tudo se resume em de­
senvolver econOmicamente; a tese 
de que tôdas as alienações têm 
sua causa última na alienação eco­
nômica e de que, superada· esta, 
tôdas as outl'a.s serão automàtlca­
mente superáveis. Nunca no Bra. 
sli se insistiu tanto em .. desenvol­
vimento económico e nunca o Bra-



-620-

sll correu um risco tão grande de 
faltar à sua vocação histórica. 

A ·Universidade · se propõe· for. 
mar homens de técnica, mas ho. 
mens abertos aos grandes valores 
culturais e morais. lif por isso que 
seus olhares se voltam com amor 
para a · juventude que nela depO· 
sita a sua confiança. É nas mãos 
desta juventude, mãos que ainda. 
não se crisparam no gesto das maJ. -
versações, da fraude _e do contra. 
bando, mãOs que ainda .. _não des. 
calram no gesto do ócio criminoso 
e do desànlmo, · mãos . que ainda 
crêem no gesto de se unirem pa.. 
ra o amor . e para. a prece, mãos 
. a.lnda Inábeis e frágeis pela. Jnex. 
periência mas Já .vibrantes de .. entu. 
siasmo e de Idealismo, é · nestas 
mãos que a Universidade deposita. 
suas· melhores . esperanças. <Muito 
bem! Muito bem!) . . 

O.SR. PRESIDENTE -Tem a. 
pala. vra, para. explicação pessoal, 
~ nobre senador Dlx-Hult Rosado. 
De acôrdo com o Regimento, S· 
Exa.. -'ispõe de dez minutos para · 
ocupar a trib!Jna. 

O SR •. DI1-~UlT . RÔSADO -
<Para e:eplicaçao !JBBsoal). < • > -
Sr. Presidente, agradeço a V. Exa. 
me haver. concedido a palavra por 
êsses dez minutos. · · 

Há poucos dias, projetei no ple· 
· nárlo desta Casa a situação de ca­
lamidade que reina na região de 
Mossoró, Rio Gtande do Norte. Fa. 
lei do sofrimento· do povO". Mas 
úm Item da minha · oração interes. 
sa à Nação inteira: a questão do 
abastecimento do sal de cozinha e 
do cloreto de sódio ._para. a explora.. 
ção Industrial. 

Afirmei,. de conhecimento pró­
prio, . que terfamos garantido êsse 
fornecimento no curso do ano. Sei 
que o· teremos .. Contudo, medidas 
Importantes deverão ser tomadas 
pelo Govêrno Federal e pelas re. 
partições que têm responsabillda-

(ot<J ... Na.o foi revisto pelo orador. 

de direta. no assunto, principal­
mente financiamento dos· setores 
industriais do Pais . 

Recebi um telegrama de interes. 
sados na indú·strla salinelra do meu · 
Estado, que peço licença para ler: 

Subscrevo · o apêlo nêle contido 
com certa veemênciar, porque não 
deVG à indústria sallnelra qualquer 
atenção e dela não espero, no pre. 
s-ente ou no futuro, nenhuma espé. 
ele de favor. Faço profundas restri. 
çóes às atividades que se traçou no 
meu .Estado, porque cheia de erros, 
mormente quando se esquece os 
serviços qua.se nucleares da minha 
terra, que explora. e da. qual vive . 
Da região mais empobreCida do 
Brasil, tira ela recursos para cons­
truir gra.ndes · edifícios e criar no. 
vas indústrias no Sul do Pais, es. 
quecendo-se das matrizes onde en• 
controu os meios necessários· para 
êsses investimentos.· . . . 

O apêlo que essa indústria faz 
ao Presidente da · República, por 
meu Intermédio, é com o fito de 
receber da Carteira oompetente do 
Banco do Bra.sU, financiamento 
que reputo justo, principalmente 
se levarmos em consideração que, 
em vários setores -da Nação, .cala­
midades foram atendidas de ou­
tras maneira.s. Sei que cobriram 
danos que a natureza provocou em 
muitos Estados do Sul; sel que pa­
garam prejulzos com recursos da 
própria Nação. Por isso, sinto-me 
ene-oraj ado pa.ra pleitear do Govêr­
no .F~d.eral -o-. flna.nciamento, naa 
bàses formuladas no telegrama 
que me endereçara.m. ·· . 

Estou convencido de . que essa 
providência é indispensável para 
nos preservar do perigo da falta 
de cloreto de sódio no mercado con· 
sumldor do Sul e Centro-do Brasil. 
Julgo mesmo .que o Govêrno Fede· 
ral demora nas medidas necessá­
rias que, no meu· modo de pensar 
já. deviam ter sido adotadas, pols, 
sob certos aspectos, são de cará· 
ter comer~lal. :rrata-se de emprés­
timo a quem tem meios para. cobrá-

" 
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lo e, mais do que ; isso, para desdo· 
brá-lo em recursos a fim de garan­

. tir 0 fornecimento de elemento es-
sencial à vida, neste Pais . 

o· telegrama está vazado nos se. 
a;ulntes têrmos: 

~·o Instituto B·raslleiro do Sal 
pleiteou ao Banco do Brasil ff. 
nanciasse os industriais sallnei­

. ros que tiveram seus estoques 
de sal e suas Instalações das 
salinas no Rio Grande do Nor­

. te parcial ou totalmente des-
truidos em conseqüência . da.s 
últimas inundações dos ·Rios 

· :Mossoró e Assu; Os estoques 
destruidos. • totalizaram 240. 932 

··toneladas. Sugerimos que o 
financiamento fôsse feito na 
base da tonel.adá. da cota das 
salinas inundadas e não dos 

·estoques destruidos. O montan .. 
te do financiamento atingiria 
a Cr$ 114.857.460,00 na base 

· de · 540,00 por tonel&da para 
as 212. 699. toneladas da cota, 
num prazo de cinco anos" .. . . . 

Sr. Presidente, · reputo justo· o 
pedido, repito. Sabemos· que o cál­
culo · para:. êsse financiamento foi 
.telto na· base de quinhentos e qua. 
renta cruzeiros a tonelada-cota e 
que o valor de cada tonelada-cota, 
atrlbuido pelo Instituto Brasileiro 
do Sal está em. tôrno, a.tualmente; 
de quatro mil ·e ·setecentos cru-
zeiros. ·. 

· Sei que o Presidente Jânio Qua­
dros, tão presto nas medidas soU. 
citadas: para atender aos reclamos 
do Nordeste, autorizará o Banco 
do Brasil a estudar, · ràpldamente, 
êsse financiamento; e os saJinel­
ros terão assim, dentro de poucos 
dias, a t~olução do problema. 

o Brasil precisa do sal. para suas 
Indústrias, para sua pecuária e pa. 
ra sua cozinha, e como não ignoro 
que f. · Banco do Brasil tem pleno 
con~ecimento do assunto, pois já 
foi estudado pelos ·seus técnicos, 
espero que dê solução ao caso den­
tro de poucos dias, solução essa 

que terá significado marcante pa. 
ra o futuro fornecimento do sal 
aos mercados internos do Brasil . 
(Muito bem>· 

O SR. PRESIDENTE .,..... Está en. 
cerrada a hora do Elepediente. An­
tes de passar-se à Ordem · do Dia, 
dou a palavra ao nobre. Senador 
Paulo Fernandes para leitura de 
requerimento. 

O SR. PAULO FERNANDES . -
< • > - sr. Presidente, reina no meu 
Estado, o EstadO do Rio de Janei­
ro, grande apreensão em. f&c:"e da 
recente. elaboração, por um Gru. 
po de Trabalbo designado pelo sr. 
Presidente da Replibllca, de n6vo 
plano qüinqüenal rodoviário.. . 

Nos têrmos das determlnaçõea 
presidenciais, fOi estabelecido um . 
cri térlo, que a. . principio nos pare­
ce justo, onde se atribuem sessenta 
por cento dos recursos dlsponivels 
para as . rodovias consideradas de 
necessidade econômlco-social; .vin­
te e cinco por cento, . para as de 
caráter politico, Importando IS'So na 
ligação do a.tual Distrito Federal . 
com .a;s capitais dos Estados. Para 
as rodovias pioneiras, dez por cen­
to; e cinco por .. cento para as de 
c ará ter turístico. 

Não obstante, o. critério·. aprlorfs· 
tico apllcado na distribuição: dos 
recursos disponiveis, para constru· 
ção de rodovias e sua. conservação 
nos próximos cinco anos, causa es­
pécie que ao GruPo de 'l'fabalho 
tenha sido lmPôsto um prazo de 
apenas trinta. dias . para elabora­
ção de um trabalho de tanta rele­
vânci·& para a . economia 'nae1onal. 

o meu EStado, Sr. Presidente, 
está apreensivo por verificar que 
não foi contemplado. nessa distri­
buição, como seria de esperar e 
como seria de justiça, pela sua im­
portâncl~ econõmica. e social no 
cenário da Federação. . 

·Tive apenas ligeiros momentos 
para compuls'itt. o Plano do :men-

(lf.J - NDo foi revisto pelo orador, 
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clonado Grupo, mas verifiquei que 
inúmeras dotações já consignada·s 
no Orçamento vigente não serão 
aproveitadas, se porventura o pla. 
no fôr, realmente, aprovado e exe· 
cutado. 

Esta a razão por que encaminho 
à Mesa um Requerimento de Infor. 
macões endereçado ao Mlnistérir> 
da Viação e Obras Públicas, C'om 
destino mais dlreto ·ao Departa.. 
mento Nacional de Estradas de 
Rodagem. . . 

Sr· Presidente, a àpreensão do 
povo fluminense tem suas razões 
mais acentuadas, qu·ando verifica 
QUe as rodovias federais já. cons­
truidas e algumas delas, recente. 
mente Inauguradas, se encontram 
em péssimo estado de conservação. 

Menclona,rla a própria rodovia . 
Presidente Dutra, a BR-2, que de· 
manda São Paulo, no treC'ho com· 
preendldo entre São Paulo e Rio; 
a BR-57, cortando o vale do Paraí­
ba, lnterllgando Minas e São Pau. 
lo, através do meu Estado; a velha 
e tradicional rodovia Washington 
Luiz que demanda a tradicional e 
pitoresca Cidade de Petrópolls. As· 
sim acontece com . inúmeras ou. 
tras rodovias. com algumas obras 
de arte que, de três meses a esta 
data, estão completamente parali· . 
sadas, embora tenham tido Inicio 
no ano passado. 

Passarei as mãos de v. Exa .. , Sr. 
Presidente, para o devido enC'ami. 
nhamento, nos têrmos regimentais, 
um longo Requerimento de Infor. 
mações que me dispensarei de ler 
pelo adiantado da hora. 

O SR PRESIDENTE - A :Mesa 
aguarda o requerimento de Vossa 
Excelência.. 

, .. Enviado à Mesa, é lido e de· 
· ferido o seguinte · 

REQUERIMENTO 

N.o 162, de 1961 

Requeiro, nos têrmos regimen. 
tais, sejam solicitadas ao Depar. 

tamento Nacional de Estradas de 
Rodagem - por intermédio do MI· 
nlstério da Viação. e Obras Públl· 
cas, as seguintes informações: 

1·0 ) quais as razões que levaram 
o D. N. E. R. a suspender os ser, 
viços de conservação da rodovia 
BR·57, no trecho compreendido cn· 
tre Volta Redonda e Três Rios? 
Está. prevista. a retomada dêsses 
serviços? Em caso positivo, quais 
as providências adotadas e para 
que data? · 

2.0 ) por que motivo se encontra 
interditada, na BR-2, a variante 
da Serra d·as Araras (segunda pis· 
ta) recentemente Inaugurada? Fo· 
ram adotadas providências para 
os reparos porventura necessários 
em conseqüência de quedas de bar. 
relras ocorridas por ocasião das 
últimas chuvas havidas no terrl· 
tório fluminense? Em caso nega. 
tivo quais as razões para a lnter. 
dição daquela variante por mais 
de três meses? 

3.0 ) terão prosseguimento as 
obras de construção Iniciadas em 
1960, da ponte sôbre o Rio Paraiba 
que dá acesso a cidade de Barra 
do Pirai à rodovia BR-57? Em ca. 
so positivo em que data? Em caso 
negativo, quais as razões que jus. 
tiflcariam a interrupção de um 
empreendimento em. plena execu. 
- ? çao. . . . · 

4.0 ) a que atribuir o péssimo 
estado das pistas da rodovia Pre· 
sldente Outra, no trecho abrangi. 
do pelo Estado do Rio de Janeiro? 
Existem providências em curso . pa.. 
ra soluC'iona.r o problema? 

5·0 ) Idem, idem, com relação à 
Rodovia Wa·shington Luiz, de liga. 
ção entre as cidades do Rio de 
Janeiro e Petrópolis? 

6. 0 ) é pen-samento do Govêrno, 
em face do Plano. Qülnqüenal de 
Obras Rodoviárias, recentemente 
aprovado, executar as obras adlan· 
te relacionadas, para .as qulbis exls· 
tem dotações consignadas no orça. 
mento da União para o exerciclo 
vigente? Esclarecer as razões que 
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o levaram ·a excluir algumas delas 
-- se fôr o caso. 

1) BR-2 - Trecho no Estado do 
Rio de Janeiro, inclusive ligação 

: direta com a Universid-ade Rura.l, 
acesso às localidades sttuadas den· 
tro de um ralo de 10 km e ponte 
sôbre o Rio Paraiba, em Barra 
Mansa, Inclusive pavimentação 
dos treclios urbanos, sendo Cr$ 
10. 000. 000,00 para a construção de 
acesso a Adrlanópolls e a restau. 
ração do pavimento entre Parada 
de Lucas e Ponte Salto e acesso 
a Mesquita- Cr$ 130.000.000,00. 

2) BR-3 - trecho Petrópolls ·-­
Juiz de Fora, melhoramentos e pa. 
vlmentação, Inclusive vadante de 
contôrno de Três Rios - cruzei­
ros 80 . 000. 000,00. 

3) BR-4 -- Construção, melhora. 
mentos, pavimentação e duplica­
ção do Contôrno de Petrópolls, in· 
cluslve acesso etc. - Cruzeiros 
80.000.000,00. 

4) Variante de Três· Rios - Cr$ 
80.000.000,00 - BR-3. 

5) BR·4-- Trecho TeresópoU.s -
Pôrto Nôvo do Cunha. etc. etc. -
Cr$ 230.000.000,00. 

6) BR-5 - Trecho Venda dos 
Pedras a Rio Bonito, pavimenta. 
ção -Cr$ 60.000.000,00. 

7) BR·5- Trecho Campos à di· 
visa do Estado do Espírito Santo 
- Cr$ 150.000.000,00. 

8) BR-5 - Trecho Rio Bonito à 
Fazenda dos 40 - C'r$ 150.000.000,00. 

9) BR-6 - Trecho Rio - Man­
garatiba, Angra dos Reis - Parati 
etc. - Cr$ BO.ooo;ooo,oo. 

10) BR-6 - ·.Trecho Jacuecanga 
a Angra· dos Reis - cruzeiros 
50.000.000,00· 
. 11) BR-57 - ligação BR-57 · BR-

83 etc. etc. Inclusive pavimenta· 
ção Barrar do Pirai a Marquês de 
Valença - Cr$ 140.000.000,00. 
· 12) BR-57 - Conclusão da ponte 

sôbre o Rio Paraíba, no acesso à 
Barra do Pirai -·Cr$ 10.000.000,00· 

13) BR-83 - Trecho Areal etc., 
e varia.nte de Bempoi:t&. - Cr$ 
30.000.000,00. 

14) BR·84 - Trecho São Fidelis 
a Campos, Inclusive ponte em Cam· 
buci - Cr$ 120. 000. 000,00. 

15) RJ·24 - Cr$ 30;000.000,00. 
16) RJ·16 - Cr$ 15.000.000,00 
17) RJ-17 - Cr$ 15.000.000;00 
18) Estrada Elesbão-Madalena­

Cr$ 10.000.000,00. 
19) Ligações de São João do Pa· 

raiso à BR-32 - Cr$ 10.000.000,00· 
20) Construção e pavimentação 

de rodovias ligando os distritos de 
São Gonçalo, Mineiros, Batumlno 
Braga, Mussuripe, Baixa Grande, 
Santo Amaro, Boa Vista ·do Farol 
de S. Tomé, no Munlciplo de cam· 
pos - C.r$ 10.400.000,00. 
. 21) Barra do Pirai - Mendes, 
para pa.vlmenta.ção ·- Cruzeiros 
10.000. 000,00. 

22) Barra Mansa - Amparo, 
Sta. Isabel do Rio Prêto - Sta. RI· 
ta (alargamento e pavimentação> 
- Cr$ 10.000.000,00. 

23) Estrada. Araras, trecho Vale 
das VIdeiras - Patl do Alferes -
Cr$ 5. 000.000,00. 

24) Carmo- Itaoca- Cruzeiros 
33. 300. 000,00. 

25) Governador Portela a Mf. 
guel Pereira-Vassouras - Cruze!r01 
5. 000.000,00. 

26) Miguel Pereira. - o:tnguá -
pa·ssando por Monte Libano - Crf 
5. 000. ooo,oo. 

27) Nov-a. Iguaçu - Belfor R6xo 
(estrada Plinto Casa-do) - Cr$ 
9. 000. 000,00. 

Sala das sessões, em 31 de maio 
de 1961. - Paulo Fernandes· 

O SR. PRESIDENTE - Passa­
se à 

ORDEM DO DIA 

VotaJção, em primeira dtacus. 
são, do Projeto de Emenda à 
Constituição n.o 1, de 1961, orf. 
ginário da C4mara dos Depu. 
tados (n.o 11·61 na Casa de orf. 
gem) que inclui a'lteraç6eB na 
ConstitUição Federal, na parte 
reZatt.va à organização do Dfs. 
trito Federal, dos ·Território• e 
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dos Estados, bem como na fl· 
:ração de vencimentos, subsi· 
dias; diártas e ajuda de custo, 
tendo· Parecer favorável, sob 
número 185, de 1961, da Co· 
missão Especta:!, 

O SR. PRESIDENTE - ri'l'ata·se 
de·matéria para a qual a ConstitUI· 
ção exige a ·presença e votação 
de dois terços do Senado. Há 
"quorum" constitucional para a Vo· 
tação da Emenda n.0 1· à constl. 
tulção, cuja discussão foi encerra. 
da ontem, em virtude de requeri· 
menta aprova~o pelo SenAdo. 

o Sr. 1. o Secretário vai proce. 
der à chamada nominal. 
· Os Srs. Senadores que aprova. 

rem a Emenda responderão "sim"; 
os que a rejeitarem, responderão 
"não"· · 

.Consiilerar-se·á aprovada a emen. 
da desde Que alcance 42 votos a 
favor, Isto é, dois terços do Sena. 
do. 

Procede.se à chamada. 

Respondem à chamada e votam 
"sim." os · Srs. senadores: 

Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo ·Fender.· 
Zacharias de AssumpÇão. 
Lobão da. Silveira • · · · 
Victorino Freire. 
João Mendes. 
'Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 

· Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Dlx-Hult · Rosado. 
Argemlro de Figueiredo. 
João Arruda. 
Ruy Carneiro. 
Jarbas Maranhão. 
Barros 'Carvalho. 
Rui Palmeira. 

·Silvestre Péricles. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 

Lima. Teixeira. 
Aloyslo de Carvalho. 
DeJ.Ca.ro. 
Ary. Vianna. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Calado de castro. 
Gilberto Marinho,. 
Venâncio Igrejas. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campas. 
Moura Andrade. 
Lfno de Mattos. 
Padre •Calazans. · 
Pedro Ludovico .. 
João Villasbôas. 
Filinto Müller. 
Lopes da Costa: · 
AlO Guimarães. 
Nelson Maculan. 
Brasillo Celestino . 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. "-- (48). 

O SR. PRESIDENTE - Vota· 
ram "sim" 48 Srs. Senadores. Ne· 
nhum voto contra. 

Está aprovada, em primeira d!S· 
cussão, a. Emepda à. Constituição 
n·0 · 1, de 1981, que. voltará oportu; 
namente para a segunda dis· 
cussão. 

l!: o segtiL'lte o projeto apro, 
vado: . 

PROJETO DE EMENDA À CONSTITt1IÇ.lO 
N,O 1, de 1981 .. 

Inclui alteraç6es · na Constf. 
tuição Federal, na parte reza. 
ttva à org®i2açtio · do Distrito 
Federal, dos Territórios e ·dos 
Estados bem como na ttzaçflo 
de vencimento$, subsiãios, ãid. 
rias e aiuda de custo. · · 

Inclua:se na Constituição as se. 
gulntes alterações: 

I 

Art:' 1,0 A lei federal, no Distrito 
Feder.al e nos Territórios, regulará 

.. 
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a organização administrativa e ju' 
· dJciária e, observadas as normas 

gerais ·· estabelecidas nesta. Consti­
tuição relativamente à União dis-
porá sôbre: . 

I -· a. criação e extinção de car­
gos e serviços públicos e a fix-ação 
dos respectivos vencimentos; 
II- a votação.dos tributos c do· 

orçamento; 
. III :...._ a abertura de crédito e 
operações· financeiras. 

·. II 
Art. 2.o O Distrito Federal será 

administrado por um Prefeito no­
meado· pelo Presidente da Repú-

. bllca, com aprovação do Senado 
Federal e terá Câmara· eleita pelo 
povo com as funções que a lei fe· 
deral lhe atribuir . 

III 
Art. 3.0 Compete ao Congresso 

Nacional fixar a data dâs primei­
ras eleições. de representantes do 
Distrito Federal ao Senado Fede­
ral, à Câmara dos. Deputados e à. 
CAmara do Distrito Federal e exer­
c-er até que esta se Instale a fun­
ção legislativa em todos os assun­
tos da C'Ompetêncla do Distrito Fe­
deral. 

IV 

Art-.. _ 4,o. 1!: permitido ainda ao 
Deputado ou Senador, com prévia 
licença de sua Câmara., . eXercer o 
cargo de Prefeito dO Distrito Fe. 
deral., 

v 
. Art. 5.0 Aos :Estados que depois 
de 18 de setembro de 1946, se cons­
tltulrem ·sem municfpio em .razão 
de peculiaridades locais, são atri­
bllidos · também · os impostos pre. 
.vistos no artigo 29. 

VI 
Art. &.o Os vencimentos, subsídios, 

diárias e· ajudas de custo concedi. 
dos a. qualquer titulo, em razão da 
transferência da Capital da União 

para o Planalto Central do País, 
serão os .aprovados pelo Poder Le­
gislativo. na. ·sessão legislativa em 
que esta. emenda fôr aceita. 
. . Parágrafo único .-· As vanta~ 
gens · financeiras a: que · se. refere 
êste artigo ·não . se incorporarão 
aos proventos da !natividade; 

VII 

Art. 7.0 A Bandeira Nacional po; 
derá ser modificada sempre que se 
alterar o número dos Estados que 
compõem a Federação. · · 

Votação, em discusstia única, 
. do Projeto de Lei da Câmara 
n-0 93, de 1959 <n.0 3 .126, de 
1957, ·na Câmara}; :que conce. 
de a pensão eB1Jecial .au. Cr$ 
5.000,00 mensais a La·vinta 

· Rodrtgues . Fernandes Chaves, 
filhà do Ministro do Império 
Alfredo Rodrigues Fernandes 
Chaves, tendo Pareceres, sob 
números 23:e 24,:_de 1960 e 148 
e 149, ·de 1961, dali •Comissões 
de Constituiç!io e JustiÇa e de 
Finanças, favoráveis ao proje. 
to e contrários à emenda de 
Plenário. 

. O SR. PRESIDENTE -.Em vo. 
tação o projeto, sem prejuizo da 
em_enda- · · .. · · · · 
· Os Srs. Senadores que o apro; 
valll, • queiram · permanecer senta· 
dos. (Pausa). ~ · 

Esta . aprovado· 

É: o segulnt(r o ~rojeto apro-
vado: , . · 

· : PROJETO:- DE' LEI DA c.b!ARA · 

N. o 93, de 1959 

(N.0 3 .126-B; de 1957, nà Câma.ra 
· dos Depu~ados) 

Concede· a pensão especial 
· de Cr$ 5; 000,00 mensais a La­
vinia · Rodrigues · Fernandes 

. Chaves, filha do Ministro do 
Im~r.io 'Alfredo Rodrigues Fer· 
nandes Chaves. 
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O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 $ concedidlll a. pensão 

es~cial dé Cr$ 5.000,00 (cinco 
mil cruzeiros> mensaia a Lavlnia 
Rodrigues Fernandes Chaves, ff. 
lha solteira do Ministro do Impê. 
rio Alfredo Rodrigues Fernandes 
Chaves. 

Art· 2,o A despesa cOrrerá à con· · 
ta da verba orçamentária do MI· 
nlstêrlo da Fazenda._destlnada ao 
pagamento dos pensloni.Staa da 
União. 

Art. 3.o Esta lei entrará em VI· 
gor Dili data de sua publicação, re. 
vogadas as disposições em contrá. 
rio. · 

O SR· iPRESIDEN'I'S - Em vo­
tação a emenda, 

Oa Srs. senadores que a a pro. 
vam, queiram permanecer senta. 
dos. <Pausa). 

J!lstá rejeitada. 

Jl: a aegulnte a emenda re. 
jeltada: 

:aliNDA N,O 1 

Substitua-se o art. 1.o pelo se· 
guinte: 

Art· 1.o São concedidas as pen. 
sões especiais de Cr$ s.ooo;oo men. 
sais a Lavlnijt. Rodrigues Fernan. 
d~., .Cbaves, 'ilha. solteira . do MI· 
nlstro do Império Alfredo Rodrl· 
ges Fernandes Chaves e de Cr$ 
~o. ooo,oo menslllls ·a Maria Urânia 
de Araújo Blttencourt, viúva do 
Senador João Guilherme Lameira 
Bittencourt. 

O . SR. PRESIDENTE - O pro. 
Jeto ,vai à sanção. 

Vótaçfío, em dtscussfío úni· 
ca, do Projeto de .. Lei da ao.. 
mara n.o 54, de 1960 (n,o 1-416, 
de 1960, na. camara> que cria 
cargos no Quadro Permanente 
do Ministério da Agricultura, 
tendo Pareceres, sob ns. 592 e 
593, de 1960 e 113, 114 e 115, 
de 1961, das Comissões de. Ser. 

viço PúbUco Civil; 1.o tavorá. 
vez, com a Emenda que oferece, 
sob n.0 1 CCSPC>: 2.o con~rá· 
rio à Emendai n.o 2 e respectf. 
va subemenda <com voto em 
separado do sr. Senador Ary 
Vianna>: de Finanças, 1.0 T«· 
vorávez ao PT01eto e à Bmenda 
n.o 1: 2.o contrário 4 Emenda 
n.o 2 e respectiva subemenda 
e de Constituiçfío e Jus'Mça, fl'B· 
la constituCionalidade e : 1uridt. 
ctdalde, do Pro1eto e da Emenda 
n.o 1 e oferecendo subemenda 
à Emenda. n.o 2. · 

O SR, PRESIDENTE - Está 
aberta a discussão especial da 
emenda e respectiva subemenda. · 

Se nenhum dos Srs. Senadores 
desejar · usar da palavra, encer· 
rarel a discussão. <Pausa>· 

Está encerrada. 

O SR. PRESIDENTE - Em vota. 
ção o projeto, sem prejulzo das 
emendas· 

Os Sra. Sen~dores . que o apro. 
vam, queiram permanecer senta. 
dos. <Pausa) • 

Está aprovado. 

Jl: o seguinte o projeto a.pro. 
vado: 

PROJITO DI. LII DA chiARA 

N,O 54, de 1960 

~.'?,1.418·B,. de 1960, na CAmara) 

Cria cargoa no Qua~ro Per. 
manente do ·Ministério da Agrt. 
cultura e dá outras provtd'n. 
oias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o São criados, no Quadro 

Permanente do Ministério dlll 'Agrl. 
cultura, e lncluidos nas classes inl· 
clals das respectivas carreiras, os 
seguintes cargos destinados às Es. 
colas Agrotêcnlca de BrasUia, no 
Distrito Federal, e Agrlcollll de 
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. Urutai, no Estado de Goiás, do Rio 
Pomba, no Estado de Minas Ge· 
rais, de Passo Fundo e Frederico 
westphalen, no Est&do do Rio 
Grande do Sul, a última elevada 
da categoria de Escola de Inicia· 
ção Agricola à de Escola Agricola: 

12 Agrônomo, classe J; 
·5 Almoxarife, classe G; 
5 Bibliotecário-auxiliar, classe 

E; 
·s Datilógrafo, classe D; 

10 Escriturário, classe E; 
5 Médico classe lt; 
5 Oficial Administrativo, classe 

H; ·. . . 
20 Técnico Agricola, classe D; 
5 Técnico de Educação Rural, 

classe L; 
5 Veterinário, classe J. 

· Art. 2.o As funções gratificadas 
de. Dlretor simbolo FG·l, de Feitor 
Geral !FG-2, de Chefe de Núcleo 
de Agricultura FG-3, de Chefe de 
Núcleo de Zootécnlca FG-3, de 
Chefe de Núcleo de Indústrias Ru. 
rala FG·3, e de Chefe de rrurma 
de Administração FG·3, destinadas 
às Escolas de que trata a presente 
lel, serão na forma da legislação 
. vigente, criadas mediante ato do 
Poder Executivo. 

Art. 3.o Ficam criadas, na Ta. 
bela ll'nlca de Extranumerárlo do 

· Ministério da Agricultura, &s se­
guintes funções consideradas indis. 
pensáveis ao funcionamento das 
Escolas a que se refere o art. 1.0: 

50 Artiflce, referência 19; 
5 Assistente Social, referência 

24; .. 
10 Dentista referência 24; 

.· 10 Enfermeira, referência 21; 
5. Mecânico Agricola, referên. 

ela 23; 
. 10 Motorista, referência 19; 
20 Orientador Eduoa.clonal, re• 

ferêncla 28; 
75 Professor, referência. 28; 
15 Servente, referência 18; 

150 Trabalhador, referência 19; 
10 Tratorista, referência 23; 
10 Vigia, referência 20; 
5 Zelador, referência 20. 

Art. 4.o Ficam elevllidas a. Cr$ 
15.000.000,00 <quinze milhões de 
c·ruzeiros), no minlmo, as dotações 

. a serem consignadas anualmente 
no Orçamento-Geral da Unlii.o pa. 
ra despesa·s de qualquer natureza 
com -as Escolas a que se refere o 
art, 1.o. · 

Art. 5.o o Mlnlstro da Agricul· 
tura, mediante convênio, poderá 
transferir para entidade educado· 
nal idónea, a administração da Es· 
cola Agr[cola de Frederico · West. 
phalen, e, bem assim, a utlllzação 
dos recursos previstos no art, · 4.0· 

Art. 6. o Para. cumprimento ·do 
disposto nesta lei, é o Poder Exe­
cutivo autorizado a abrir, pelo Mf. 
nistérlo da Agricultura, o crédito 
especial de Cr$ 55.130.200,00 (cin· 
qüenta e. cinco milhões, cento e 
trinta mil e duzentos cruzeiros), 
assim discriminado: 

Pessoal permanente· · <vencimen. 
tos) - Cr$ 7.428.000,00; 

Pessoal Extraordinário (salário) 
- Cr$ 34.692.000,00; 

Funções Gratificadas - Cruzei. 
ros 380.200,00; 

Abono Provis6rlo - Cruzeiros 
12 . 630 . 000,00· . 

Total - Cr$ 55 .130. 200,00. 
Art. 7.0 lt concedido o auxilio 

anual de Cr$ 2.000.000,00 <dois 
milhões de cruzeiros), .a ser con: · 
signado no Orçamento Geral da 
União, à Escola Agricola !Frederi· 
co Mlentz,. de Horizontina, Rio 
Grande do Sul. 

Art. s.o Esta lei entrará em VI· 
gor na data. de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em centrá· 
rio. 

O SR. PRESIDENTE - Em vota • 
ção a Emenda n.o 1. 

Os Srs. senadores que a apro. 
vam, queiram permanecer senta. 
dos. <Pausa> . 

Está apro,vada. 
·~ . .. 

ll: a. seguinte a emenda a.pro· 
vada: 
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ElllENDA N.0 1 

· Inclua-se entre os arts· 3.o e 4. 0 , 

o seguinte artigo: .. 
"Arl. - Os cargos e funções de 

que trata a presente lei serão au· 
tomàticamente ajustados ao slste. 
ma a que se retere a Lei n.o 3.700, 
de 12 de julho de 1960". 

O SR. PRESIDENTE- Em vo· 
tação a Subemenda :n: o 2. · , . 

Os Srs. Senadores que a apro· 
vam, queiram permanecer senta· 
dos. <Pausa>. 

Está rejeitada. 

1!: a seguinte a subemenda 
rejeitada: 

SUBEMENDA A EMENDA. N•o .. 2 

Dê·se à emenda a seguinte' reda-
ção: , . , . 

"Os funcionários Interinos da 
União, das . Autarquias ou Entida· 
des Paraesta.tais, admitidos até es­
ta data, serão efetivados mediante 
concurso de titulas, ·entre os quais 
se Incluirá o· exercício do cargo, a 
ser aberto dentro dê triJita ·dias a 
partir da publicação ·desta. lei, obe­
decendo o disposto no § 9.o, do art. 
19 da Lei número l. 711, de 28 . de 
outubro de 1952 <Estatuto dos Fun­
cionários Públlcos Civis · da 
União>"· 

O SR. PRESIDENTE - Em VO· 
tação a Emenda n. o 2. 

Os Srs. Senadores que a apro­
vam, queiram permanecer senta. 
dos- (Pausa l. · 

Está rejeitada . · 

1!: a seguinte a emenda. re. 
jeltada: 

EMENDA N.o 2 

cargo a ser realizado até quinze 
dias contados a partir da data da 
publlcação da presente lei. 

O SR, PRESIDENTE - . A ma· 
térla vai à Comissão de Redação. 

votação, em · diseussão · .únt. 
ca, do Proteto de Ltn •. da · ao.. 
mara n.0 65, de 1960 (n.0 1-434, · 
de 1960 na Cdmara>, que reti· 
ttca, sem ónus, a Lei n.o 3.682, 
de . 7 de deitembrà ··de 1959, que 
estima a Recetta e fiJ;a a des. 
pesa da: União para 0 e:z:ereício 
de 1960, tendo Pareceres, sob 

• ns. 503, . de 1960 e 157 e 158 de 
1961, elas .Comissões:. de • Ftnan. 
ças: 1.o favorável cOm. as 
Emendas que oferece, sob nBI. 
1 <CF) e.2 <CF>; a.ojavorá­
vel . à Emenda de. Plenário .n. o 
3; de Constituição. e .Justiça, 
favorável . ao profeta •. e às 
emendas. · 

O .SR. PRESIDENTE ...,. Em· VO• 
tação o projeto, sem prejulzo ·das · 
emend8'S. . . . . 

Os Srs- Senadores Que o .apro; 
vam, · queiram permanecer senta. 
dos. <Pausa). 
. Está aprovado. 

l!l o seguinte o projeto apro. 
vado: 

PROJETO DE LEI DA Cbi:ARA .. 

N.o 65, de 1960 

(N.0 1.434, de 1960, na Câmara> 
' . ' ' ,. 

Retttica, sem· 6n~ts,. a Lei nú. 
mero 3.682, àe 7 de dezembro 
de 1959, que estima.· a Receita 
e tt:z:a a Despesa da Un"t(Jo pa. 
ra o exercício de '1960. 

Os funcionários interinos da O Congresso Nacional d~creta: . 
União, das Autarquias ou das En· Art· 1.0 Na Lei n.0 3.682, de 7 
tidades Paráestatais, ·admitidos até de dezembro de 1959, é feita, sem 
esta. data serão etetlvados median· õnus, a. <egulnte ratificação: 
te concurso ·de Tltulos, entre . os Subanexo 4.12 - Ministério da. 
quais se Incluirá o exerc!C'Io· do _,. Agricultura. 
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10. - Departamento Nacional· da 
Produção 'Animal. 

Verba 3.0.00. . . 
Consignação 3 .1. 00. 
Subconslgnação 3 .1. 03· 

Onde se lê: • .. 
. 25) -São Paulo. 
·5)- Fomento da. avicultura 

·em: Antônio Pradó - 1. 000. 000 .. 
Leia-se: . . . 

22) -Rio Gra-nde •. do .. Sul .. · 
. 12) - Fomento da avicultura em 
Antônio Prado - 1.000;000. 

Art. 2.o 'Revogàdas as disposi­
ções em contrário, . a presente lei 
vigorará. a partir de 1.0 de janeiro 
de-.1960 .... ·· · . 

O SR- PRESIDENTE '...:..,.Em vo. 
tação ·as Emendas. ns. 1,:2 e .3, com 
pareceres favoráveis de tõda·s as 
c:-omlssões. ' · 

Os Srs. · Senadores que .. a a pro. 
vam;' queiram permanecér· senta. 
dos. (Pa.'Usa>. 

··: ·Estão aprovadas. . 
l•' _, . 

· São as 'seguintes as emendas 
'&provadas: . 
··.···EMENDA· .•. ·. 

.•: ·' ). ' ' .. ' . . 
N. 0 1 -.C. F. 

. 
. Adendo "B" . 

22) Rio oi:at1de dÓ ·sul· 
Onde se diz: . 
Sociedade de Melboràmentos· ·e 

Desenvolvimento. de Três Forml· 
guinhas ,;_ Tõrre&;. . . · .· .. 

Diga-se: · 
Sociedade . de · Melhoramentos e 

Desenvolvimento de Três Form1· 
guinhas - ll'ôrres; · 

EIIIENDA 
. . 

. N.0 3 

Subànexo 4.13 
·, 

N.o 34 - Sérviço de Radiodifusão 
EduC'ativsr · · · 
. Verba 1.0.00 - Custeio. 
ConsignaÇão 1;6.13 ._;_ Serviços 

Educacionais e Culturais. . . . 
15) ·,..... Onde se lê.: "Orquestra 

do Conservatório de Música "Curt 
Herlng". da. Sociedade Recreativa 
de Indaial, Indaial, Santa Catari· 
na",leia-se: "Orquestra do Depar. 
tamento do conservatório de Mú· · 
sica "Curt Hering". da ,·sociedade 
Recreativa . de Indaiai; .Indaial. -
Santa Catarina". · · · · 

' . . . 
.. , : · Orça~ento. para '.1960 ' : O Sr. PRESIDENTE- A matéria 
.. : Subanéxi>. 4.13 ,--,-'Ministério ·da vaià Comissão· de Rec:iação. 
:Educação e Cultura. ·. . .. .. · . 

20 - Dlretoria do Ensino. Supe. · .Di8cussfio ú~ica iio . Projeto 
i-lor·. · · · · · · de Lei .da C4mara n.0 110, de 
·· Verba -:- 3.0.00. 1959 <número 4.280, ·de 1958, 
·· Consignação ~ 3.1.00. . . na C4mara), que regula a con. 
· Bubconsignação .. 3.1.1'1. . . . . tagem. de tempo de etetivo ser. 
. 2) Cooperação financeira com as . ViÇo. para os efeitos da Lei de 
s·egliintes instituições etc. · · · . I natiVidade dos Militares, ten. 

· 08) ... Espirlto Santo:· · do Pareceres favoráveis, sob 
··· ···Onde se lê:' ·· · ns. 150 e 151· de 1961, das Oo. 
· · 3l'Escolal de'Enfermagem do Es· miSsões de Segurança Nacto. 
pirlto Santo. nal e de Finanças. 

Leia-se: · · · 
· ·.sr Escola Auxiliar .de Enfermei. · o SR. PRESIDENTE - Em dls. 
ras· do Estado do Espirita Santo. cu·ssão o projeto, 

. EIIIENDA . 

. N,O 2 - c. F. 
Subanexo 4 .13 - Ministério da 

Eduêação e Cultura. 

Não haVendo quem queira dls. 
cu ti-lo, encerrarei a discussão . 
(Pausa). 

Está encerrada. 
Em votação. . 
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Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. 
<Pausa}. . 

Está aprova(lo .. 

. :s: o seguinte o projeto apro­
vado, que vai à sanção: 

PROJJ:'l'O DE LEI DA .CWIIA 

N. o 110, de 1959 

(N,o 4.280-B, .de 1958, na Câmara 
dos DepUtados) 

Regula a contagem do tempo 
de etettvo serviço para os ele1· 
tos da Lei de InatiVfdttdS dos 

· Mflftares. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o Para os efeitos da cota 

compulsória prevista na. letra. 1 do 
art. 14 e nos artigos 1'1 e 19 da 
Lei n. o 2 .3'10, de 9 de dezembro de 
1954, sõmente será computado o 
tempo de eretlvo serviço contado 
dia a dia, a partir da data. ln"!· 
ela! de praça. 

ArL 2. o Esta ·lei entrará em vl· 
gor na data de sua yubllcação, re. 
vogadas as disposiÇões em contrá. 
rio. 

DlscusEão (tnlca do Prójeto 
de Lei da Câmara n.0 38, de 
1960 (n.o 549, de ·1959, · nao CA· 
mara> , que Isenta dos Impostos 
de lmport~ão é de consumo, 
centro telefOnlco automático a 
Co_mpanhia Sanjoanense, São 
Joao Del..Rel, tendo Pareceres 
favorávels sob ns, 152, 153 e 
154,: de 1981, das 'COmissões de 
Constituição e Justiça, de Eco. 
nomla e de :Pinanças, 

O SR. PRESIDENTE - Em 
· discussão a projeto. 

Se nenhum dos Brs. Senadores 
desejar usar da pa.lavra, encerra-

. rei :a discussão. (Palusa> . 
Está encerrada.. 
Em votação. 
Os Srs. senadm:·as que o apro-

Vll\m, queiram permanecer senta­
dos. (Piiuaa). 

Está aprovado. 

O SR· PRESIDENTE - Em diS· 
cussão o projeto . 

Se nenhúm dos Srs. Senadores 
desejar usar dar pala.vra, encerra. 
rei a discussão. <Pausa> • 

Está enaerrada. 
Em votação 
Os Srs. Senadores que o apr\1· 

vam, queiram permanecer senta. 
dos. 

Está aprovado. 

:S: o seguinte o projeto apru. 
vado, que vai à sanção: . 

PROJI!TO DB LBI DA. CWIIA 

N.o 38, de 1981 · 

<N. 0 4.749·B, de 1958, na Câmara} 

Concede, durante 5 anos. o 
auxilio de Cr$ 2 . 000.000,00 
< tldls mtlh<les de cruzeiros) à 
Santa Casa. de Mi8ertc6rdla, de 
Leme, Estado de Bao Paulo; e 
dá outras provfdhlCiaS. · , 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Fica concedido à santa 

Casa de Misericórdia, de Leme, .do 
Estado de São ·.PaUlo, durante.·c!n. 
co anos, o auxflio de Cruzeiros 
2.000.000,00 (dois milhões de cru­
zeiros>, para conclusão de suas 
obras. ·· 

Art. 2.o Na proposta orçamentá. 
ria dos enos de 1980 - 1981 -
1962 - 1983 e 1984, o Poder Exe. 
cutivo fará constar, no: Anexo .do 
Ministério da Saúde, o auxilio de 
que trata a presente lei· 

Art. 3. 0 Para atender ao dispos. 
to nesta lei, durante o corrente 
exercicto, fica o Poder Executivo 
autorlzatdo· a abrir, pelo Ministério 
da SaúdeJf.~o · crédito especial de 
Cr$ 2.oootGoo,oo (dois mllh!Ses de 
cruzelrosJ·,~(jue será entregue à San. 
ta Casa de:>Misericórdla, de Leme, 
Estado de 'são Paulo. 
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Art. 4. o .J!lsta lei entrará em vi· 
gor na data· de sua publicação, re. 
vogadas as disposições em contrá. 
rio, 

Discussão única do Profeta 
de Lei da C4mara n-0 71, de 

. : 1980 (n.o 1.531, de 1958, na ca. 
mara) que concede iaençao de 
impostos e tazas aduaneiras, 
ezceto a de Prevldencta Bocfal, 
para materlaia ~mportados pela 
Companhia Ferro Brasileiro S. 
A., tendo Pareceres tavoráv6ia 
sob ns. 159 e 180, de 1981, àu 
Comiss6es . de Economia e de 

. Finançu. 

O SR. PRESIDENTE- Em dia· 
cussão o projeto, 

Se nenhum · elos Sra. Senadores 
desejar usar da palavra, encerra. 
rei ·a discuBSão. <Pausa>. 

Está encerrada. 
Em ovotação. 
Os Srs. Senadores que o apro. 

vam, queiram permanecer senta. 
dos. (Pausa>. 

Está .aprovado. · o projeto vai à 
sanção. 

Discussão.únfca do Pro1eto de 
Decreto .LegiSlativo n.o 27, de 
1959, origináno da C4mara dos 
Deputados . Cn.o 11, de 1959, na 
Cqaa de o!iVem), que aprova o . 
Protocolo Preliminar, Bóbre a 
Navegaçllo .. Fluvial do Amtl2o. 
nas, tendo· Pareceres favorá­
veis sob ns. 184, 185 e 168, de 

· 1981, das Oomisa6ea: de Cona. 
titufçtio e Justiça; de .Rel4g{les 
Exteriores e de TraJnsportes, 
Comunioaç6es e Obras Públi· 
cas. 

O SR. PRESIDENTE - Em dls· 
cussão o projeto. · 

Se nenhum dos Srs. Senadores 
desejar usar da palavra, encerra. 
rei a discussão. (Pausa) • 

Está encerrada, 
Em votação. 

. Os Srs. Senadores que o apro. 
vam, queiram · permanecer Benta. 
dos. (Pausa>. 

Está aprovado. 

Jl: o seguinte o projeto apro. 
V·ado, que vai à Comissão de 
Redação: 

PRO.rm'O DI: DIOU'l'O LIOIILA'l'IYii) 

N,O 27, de 1959 

CN. o ll·A, de 1959, na CAmara doá 
Deputados) · 

Aprova o Protocolo PreUmf. 
nar s6bre a Na:uegaçlo Flu. 
vi4Z do Amll2onu. 

O Congresso Nacional deereta: 
Art. 1. o Jl: aprovado o Protoco. 

lo Preliminar sôbre a Navegação 
Permanente dos Rios Bollvianoa e 
BrasUeiros do Sistema Fluvial do 
Amazona'S, firmado com a Repú­
blica da Bolivia, em La Paz, a 29 
de março de 1958. 

.Art. 2.o :S:ste decreto Leslalati· 
vo entrará em visor na data de 
sua publicação, revogadas as CU.S. 
posições em contrário. 

. . 
DiaCUIISrfo .. única do Profeta 

de Decreto Leggla.tivo n.o 8, de 
1980, originário da C4ma.ra: dos 

. Deputadoa · Cn.o 38, de 1980, fia 
. Casa de origem), ~det~ 
o regiatro do t8rmo de contrato 
celebrakfo entre o Mint.tm;a· da 
AgrlcuJtura e a firma "A,Jas 
do Brasil Indústria. e .Comhclo 
s. A.", tendo Parecerea tavoi"6.· 
veia sob ns. 188 e 189, de 1981, 
das Comfla6ea: ~ Conatituíçcfo 
e Justiça e de Ff.n4ngaa. . 

O SR. PRESIDENII'E- Em dia· 
cussão o projeto. 

Não havendo quem queira fazer 
uso da palavra, encerro -a discus. 
sio. . '·• ·.. · , 

Em votação.. , 
Os Sra senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentadoa. 
(Pausa). 

Está aprovado. 
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··, J!l o seguinte· o. projeto apro. 
• · .:vado,· que .vai à Comissão de 

Redação: · · 

PROJETO DE DEC~ETO LEGISLATIVrO 
' . • •. • .'.. . .. : ' 'l' . .' ~. " " 

,,: · .. :: .. ·. · N. o .a,· de "·1959 . ,. . . 
Art. 1.0 J1J aprovadó''ó Convênio 

CQnstltutlvo :,·do. Banco Inte~amerl· 
cano de De$envalvlmento, col)cluido 
em Washington a· ·a· de abril de 
1959. . . .• . . . . . . ' . . : 
· · Art: 2:o ll:ste decreto legislativo 
entrará em vlgoi: ná · data· d>& sua 
])Üblieàcão,' revogadas as·: dlsposi­
Ç!íés ém contrário; · ·' · . ' · · 

~ ' .. " . ' . ' . 
' ' • I 

Primeira diBC11ssão do Projeto 
: • de "Let do ::senado · n ;o 2 · de . ' . , 

.····195B,·que•autorlzao paga~to 
· · : · paJrcelado das contribuições· de­

. vtdas. e não recolhidas pelos-em­
pregados ·às institlf.ições de Pre­

. . vidénC·ia Social, até 31 . de . de. 
· zembro de• 1957, tendo Pare. 

ceres contrários sob ns. 170, 
'· ·l71 e 172;. de 1961, .das Comis •. 

· ,. · sões:'de Constituição e' Justiça; 
dê EconOmia ·e. de Finanças.·· 

''' ' ... · . 
. O SR. PRESIDENl"E- :S:ste pro. 

'Jeto rião' pode ser subm·etldo à 
consideração do Plenário, uma vez 
que já .teve' o seu •ciü•so encerrado 
de acõrdo com o § i. o do art. 323, do 
~g~mento Interno, que .estatul: 
1•!:"\'''.'·,o''.'\~~:)\., • 0 'eo '•' 

0 
', 

0
, 

.. :. ' "Ao.t!m de cada legislatura, 
<· · •• serão arquivados OS•projefOs de 
· . lei e'de resolução do Senado em 
:. : primeira discussão, cabendo a 

. · .. · ·· qualquer Senador ou Comissão 
· · requerer .. o seu·· desarqulvamen-

to ·em ·:PlEmário,. até. o: 'fim da 
primeira. sessão. legislativa or. 

· -: dinárla seguinte; 'quando se 
.. considerará detinltlvo o arqui. 

·... varnento". · · · 
. · :· . ... . 

ll:ste projeto .foi apresentado na 
legislatura que terminou· em '1958. 

•Na ··última· sessão de 15· de de· 
2einliro de 1959 a Mesa declarou· de. 
tlnitlvo o seu arquivamento, em 
virtude de não ter havido iniciativa 

no sentido· de desarquivá-Io; na for. 
ma prevista no dispositivo regi· 
mental que acaba de ser. citado. ·. 

Nessas condições, a matéria é.re· 
tirada da; .Ordem do Dia e encaml· 
'nhadà ao Arquivo.· 

' ' '. ·' I 

. •. • · . li:. o seguinte . o · proJeto que 
vai ao Arquivo:· .• · ... :. . 

. PROJETO DE. LII DO SENAJlO 

· · ·N;O' 2, ·de '.1958 '' 
I ' ~ 

· · . •. · Autoriza o pagamento .parce. 
lado das contribuições devidas 
e não recolhidas peZos .• empre. 
garoas às instituições. di..\.Previ· 
ciência Socia·z, até 31 de de. 
zembro .de.l957· · .. ~.·. . . : ' . 

"•.. .. . ,. I',, 

. Art. .1.o os enipregàdos · filiados 
.aos Institutos .e. Calxaà êe Aposen­
tadoria. e Pensões qu~.não.recolhe· 
ram a êsses órgãos .de Previdên· 
ela até o último diá do mês, tme. 
d!atamente .. anterior à. dàta. da vl­
·gêncla desta lel, Inclusive, as cion. 
tribuições devidas, poderão fazê-lo 
parceladamente em 1BO.prestações, 
se assim requererem no: prazo de 
120 dias a contar da publléa'Ção 
dest~ .lei . .. , • . ., . , 
. ·Parágrafo unlco,. q disposto nes­

te artigo . apllca·se; · também, aos 
alugue~e:S . de. prédios 'de moradia e 
emprêiltlmos f!duclárlos devldós pe. 
·los· 'l!lllpregados à:s Instituições de· 
prevldencla social;· reduzidas, po . 
. rém, ·as parcelas . em· 60 . prestações. 
... ·Art. 2.o Os. executivos ·fiscais 
que •tenham sido ajuizados em ra­
.zão··. do não . ,recebimento dali con • 
. trlbu!cões. devidas. serão. suspensos 
para os. efeitos. do artigo, primeiro 
da presente lei· . . .. · . . 
Art. 3. 0 Esta lei entrará em VI· 

gor na data de sua publlc&ção, re. 
vogadas as' dlspos!çoes em contrâ • 
rio. ·· · · · · ·· · · 

Segunda ·discussão do Pro. 
jeto de· Let ,do Senado n.o 4, de 
1959, que acrescenta parágrato 
ao artigo 662; da Consolldaçtlo 
das Leis do Trabalho (apro. 
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vado .em 28-5-61) , tendo Pa?·ece. 
rea • contrártos, sob ns. 137 e 

• 138, de .196~, das Comissões: de 
Oon~tituição e Justiça e de Le. 

. · . gislação Social. 

0 SR. PRESIDENTE- Em dis-
cussão o projeto, ; · 

Se nenhum dos Srs; Senadores 
desejar usar da palavra, encerra­
rei a discussão .. · <Pausa>. · 
·> Está encerrada. •. 
. Em votação~ · 

. ·. Os Srs· . Senadores que o . apro. 
.vam, queiram permanecer .senta-
dos. <Pausa> . ; · · 

Está aprovado. 
. • ':s:: o seguinte projeto . aprova. 
· do, ·que vai à Comissão de. re. 
dação: ·. 

PROJETO DE LEI 00 SENADO 
N.o 4, de 1959. 

. . Acrescenta parágrafo ao ar. 
· tigo 662, da Consolidação das 
Lets do Trabalho. · 

·. · Art. 1.0 o art. 662, da. Consolida. 
cão ·das.· Leis · do ·Trabalho, aprova­
da• pelo. Decreto-lei· n.0 5A52; de 
1.0 de:malo de 1943, passará a vi. 
·gorar com o .. seguinte parágrafo: 
';:·~ :,; ,~,_ ... ,:: '/~- ', '.: .''! . ' ···-

1 6. 0 Dar-se-á · a ·recondução 
• automática: do vogal. se;. para o 

.. : ... perfodo subseqüente, · !ôr lndl. 
. " : cado . na· ns.ta trfpllce organl­
. · . zada 'pelo sindicato da catego. 

, . ·. ria. profissional, ou •econômlca, 
· . · • . a • que pertença''. 

Ârt. 2,0 ,EstrieÚntiiará em VI· 
gor na data de sua. publicação, re­
vogadas as disposições em contrá· 
rio. 

. O SR. VICI'ORINO FREmE -· . 
Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem n 
palavra o·nobre Senador Vlctorlno 
Freire. 

O· SR, VICTORINO FREmE -
{*) -Sr. Presidente, na sessão de 

(>!<) :... h'4o foi revisto pelo orador. 

ontem, ocupei a tribuna do Senado 
para protestar contra ato do. dire· 
tor do Banco de Crédito· da Ama~ 
zônla que mandou fechar. a . agên· 
ela dêsse estabelecimento .no .Mu • 
nlcipio de Codó, .Estado do. Mara-
nhão,·.· ·;(, · ... · ·. 

Num apêlo ao. Presidente da Re· 
.pública . pedi que s. Exa. mandas­
se um bilhete . urgente ao ·Banco 
determinando a reabertura da 
agência, pois o .Municfploc .de Codó 
é. um dos maiores produtores de 
arroz, baba~u. e. algodão. do .: meu 
Estado.. . . . . . . 

.. o sr. Jânlo Quadros; tomando 
conhecimento do meu apêlo, trans. 
formou a ··urgência . solicitada cm 
úrgêncla urgentisslma pois~ à·s vln· 
te horas e trinta minutos . de on­
tem o rádio noticiava o bilhete em 
que s. Exa. mandava ordens na. 
quele sentido; · 

. O Sr. Ruy Carneiro ....:.. Permite 
V. Exa. um. aparte? . 

. O SR •. VICTORINO. FREIRE -
Conlmuita hónra. · · 

· o Sr. Ruy Carneiro :..... Congratu­
lo·me com V. Exa .'; por ter defen· 
dido a reabertura. da agência. do· 
Banco · de crédito · da Amaz6nla, 'no 
Municipio ··de Codó, Estado .do .Ma. 
·ranhão; ·e com o Sr. Pr,esldente da 
·República; por ter tomado· essá ·pro­
vidência. Espero que s,· Exa. ·t.am . 
bém se lembre do a pêlo· que fiz 
para que fôsse' lnstalado>uma agên· 
ela do· Banco do· Brasil em Pombal 
no Estado: da Paraíba; Para ês.. 
te caso não houve qualquer prà. 

'vidência. O Maranhão foi mais 
feliz do que à Paraiba. · · 
· Talvez o .sr. Presidente da Repú­
lillca não· tenha., toma:do conheci· 

·mcnto de minha 'oração, mas· con. 
to que S. Exa. se lembre, não de 
mim, mas do povo da' Paraíba. · 

O SR. VlCTORINO FREmE -
·Agradeço o aparte do nobre Sena­
dor Ruy Carneiro, Sr· Presidente, 
e com s, Exa. me . solidarizo. ·Ape-
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lo também para o .Sr. Preslden· 
te da República a. fim de que 
mande abrir a agência do Banco 
do BrasU em Pombal, no Estado 
·da Paraiba. Estou certo de que S. 
Exa. expedirá um bllhetlnho. 

LI nos jornais de hoje, sr: Pre­
sidente, que na entrevista coletlva, 
dada· ontem à Imprensa, o sr. Jã. 
nlo Quadros declarou: 

"Poaslvelmerite esta ·semana 
o·. Govêrno Federal baixará um 
Decreto distribuindo recursos 
advlndos do Acôrdo do ·I'I'rigo 
firmado com o Govêmo ameri­
cano e generosamente posslblll· 
tados por aquêle pais. Pelo 
'Nordeste .brasileiro verificarão 
os ará. jomallstaa a dlreção dês. 
ses recursos na escola, a rêde 
de esgotos, à rêde de água,· o 
pronto socorro, o hospital. Só 
a ciência local lmedlMa próxl. 
ma dessas exigências autoriza o 
Govêmo a satisfazê-las com 
propriedade e essa ciência lo­
cal dlreta, Imediata, é posslbW. 
tada pelos encontros dos Qo. 
vemadores". 

Quero, desta tribuna, apelar no. 
vamente para o Sr, Presldente da 
Repúbllca, para que não se es­
queça do Estado do Maranhão, e 
cUstrlbua verbas para ·serem apll· 
cadas no abastecimento de água 
. dos . Municf.pios de Codó e caxlas, 
os mals Importantes do Estado· 

Sugiro ainda a S. Exa.. que dls· 
. trlbua parte dos. recursos dêsse 
acôrd0 na colonização dos vales 
úmidos do Maranhão. Tem sido 
errada. a orientação do Govêrno no 

. amparo ·às v.t111mas da sêce. do 
Nordeste, pois sltuando·as no Es· 
tado do Paraná, elas entrentarão 
um clima :trio a que não estão acos· 
tumadas, quando no Estado do Ma. 
ranhão, todo de terra fertlllsslma, 
qualquer plano de colonlzacão se. 
rá bem sucedld1> e glorificará o 
govêrno do sr. Jãnlo Quadros. 

O Sr. Buy Carneiro - V. Exa 
. não Ignora que, em 1932, o Govêr­
no da República. preparou um pla. 
no para. localizar os nordestinos no 
Mlara.nhão. li:, na reallda.de, o lugàr 
propicio. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Perfeitamente. 

O Sr. Buy Carneiro ..:.... Todos nós 
sabemos que o Estado do ParanA 
é região acolhedora e fértil, mas 
o ·seu clima. os nordestinos supor. 
~m à fôrça, têm de Ir para lá se. 
nao morrem de fome. · · · 

O SR .. VICTORINO FREIRE ...:... 
Deixo reglstra.da, esta sugestão, sr. 
Presidente, para ajudar aos nordes· 
tinos e ao Sr. Jânlo Quadros a po. 
voar dois terços do Estado do Ma. 
ranhão, cuja população é rarefel. 
ta. 
• Estou certo de que S~ Exa.., com 
esses recursos destinados ao Nor. 
deste, ampa.ra.rá o meu ·· Estado, 
dando-lhe verbas para o serviÇo de 
abastecimento de água àquelas duas 
Importantes cidades e ao Hospital 
de Pronto Socorro, de São Lufs, 
hoje administrada. por um dos me­
lhores prefeitos do Brasil, o Sr 

· De~utado Irval Salda.nha. · . · 
ll'lcam aqui o meu nõvo apêlo ao 

Sr. Presld~te da República. e meus 
agradecimentos pela urgência com 
Que S. Exa. mandou abrir a agên­
cia do ·Banco de Crédito da AJna . 
zônla. em Codó, fechada por . ato 
host11 de um dlretor. 

Era o que. tinha a dizer. <Multo · 
bem!). (PctZma.a) . 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
Palavra o nobre Senador Lima Te! . 
xelra. 

O SR. UMA TEIXEIRA- (•) 
- Sr. Presidente, por deliberação 
expressa do Lider do Bloco da 
Malor!,\1,, nesta .Casa, sena.dor Fllln. 
to Mü,!!er, ocupo esta tribuna pa.. .. 
f*J - Nao foi re11tsto pelo orador. 
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ra prestar justa e. merecida home. 
nagem ao Presidente da Associa. 
C}áo · Brasileira de Imprensa; Sr. 
Herbert Meses, no instante em que . 
S. Sa. completa 30 anos de efetl­
vo exerclclo à frente dessa pres. 
tlglosa entidade . de classe. 

Sr. -Presidente, quem tem noticia · 
da vida e das atlvldades de; Her­
bert Moses, pode avaliar porque 
êsse Ilustre joM?-allsta se tenha 
conservado, tantos anos, à: frente 
de uma Instituição como a A· B. I .. 
· DeSde qUe se diplomou pela Fa.. 
culdade de Direito do Rio de Ja­
neiro, Herbert Moses Integrou-se de· 
flnltlvamente no jomallsmo. 
- yale salientar, ainda, sua a tua. 
ção cromo .Sidvogado emérlto no 
FOro do antigo Distrito Federal e 
-B'S representaçôes com que, por va· 
rias vêzes, . foi diStinguido· no Bra. 
sil, · mercê das quais recebeu as 
mais efusivas provas de aprêço, 
quer como integrante da Delegação 
Brasllelra. ao Congresso. Panamerl­
cano, quer de outras .missões em 
que representou o Pais, como aln. 
da pelas distinções com QUe tem 
sido honrado no exterior. 

. . 
O Sr. JoiJo ViUaabDas - Permite 

.V. _Exa. um aparte? 
... o SR.: LIMA 1'ilxEIRA- éom 
multo prazer. 

O Sr. Jolio ViZZaabDas .- Levo ao 
discurso bl1lhante e, prlnclpaJmen. 
te justo que V. Exa. está pronun. 
clando a solldarfedade da Bancada 
da União Democrática Nacional, 
que vê no sr .. Herbert MOEes um de- . 
votado • defensor da liberdade de 
Imprensa.· Conhecl·o ainda estudan· 
te, quando comecei a trabalhar no 
FOro, no escritório de advocacla de 
notável jurista brasileiro que hon· 
rou esta Casa, como Senador por 
Santa Catarina. Encontrei-o, na 
época, como advogado especlallza. 
do em marcas de fábricas. Desde 
então venho acompanhando a sua 
vida, sempre dedicada ao trabalho, 

. ao jornalismo e à advocacia. Nestes 

trinta anos de presidência da A. 
B· I., eu, como jomallste. slnd1ea­
llzado, militante na imprensa eles· 
de a minha mocidade, tenho apre. 
clado e louvado ~uas atitudes, pon. 
do-se a cada Instante, sem respeitar 
as horas do dia ou da noite,. e mes. 
mo sob Intempéries, na· defesa -dos 
Jomallstas brasileiros, quando ata· 
cados ou ameaçados na · liberdade 
do exercfclo da proflssil.o. Merece 
Herbert Mklses, portanto, o elogio 
que V.· Exa. lhe está fazendo. As 
homenagens que está -prestando 
não sil.o tão somente de V. E1ca. e 
minhas, mas da minha Bancada e, 
certamente, de todo o Senado. 

O SR. LIMA 1'F:(X p:JRA -
Agradeço e Incorporo ao meu. dfB. 
curso as. judiolosas paLavras do 
eminente Senador João VlllaabOas, 
L1der da União Democrática Na­
·clonal e do Govêmo nesta Casa. 
Elas expressam, com fidelidade, 
uma das facêtas da personalidade 
de Herbert Moses. Nil.o se conflnan. 
do nas áreas do · jomalismo, foi ln. 
discutivelmente um grande e des. 
tacado advogado, competente e dig­
no. ·As condecoràções que recebeu 
dos Governos da França, Alema· 
nha, Sufça, Noruega, Polônla,, Gril.. 
Bretanha, . Austrla, Ffnlil.ndla, · Chi • 
Je, Paraguai e Bollvla · o . éreclen. 
clam como figura dlgnà dos encô­
mlos e referências que lhe fazemos 
nesta CDt..<a. 

O Sr. Paulo Fender. ~ Permite 
V. Ex&. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -" COm 
prazer. · · 

O Sr. Pauzo:·,l"enàer·- Tenho a 
honra de trazer 'ao discurso de v. 
Exa. a solidariedade da Bancada 
do Estado do Pará, às ·justafl ho. 
menagens que presta a êsse grande 
valor da Imprensa brasileira.. Her­
bert Moses é conhecido d~ gera. 
,tlães e geraçõeS', de quantos se 
apercebem da vida jornallstlca do 
Pais e do mundo. 

' .. ~ .. 
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. · Não ha quem lhe desconheça as 
tradições de luta, de .tenacidade e, 
sobretudo, como assinalou o . nobre 
·senador João Vlllasbôas; .a sua 
·lndormlda defesa da liberdade de 
imprensa •. l:, realmente, um pala­
.dlno da liberdade jornalistlc~; e 
não· simlente · o :def.ensor dessa- ll· 
berdade como o- advoga® vlgllan. 
-te . da; Imprensa bem exercida, exer­
cida no .bOm sentido, como lnstru. 
mento social de Informação é orlen. 
tação pública. Herbert Moses . é 
um. jornalista sem· defeitoS'. Dlgo-o 
como velho associado da Associa­
ção' BrasUelra de Imprensa, onde 
o. conheci na'· sua atuação br!. 
Jhante e cativante, tendo o coração 
·como · abrigo generoso, aberto aos 
apelos de qualquer confrade. l: com 
grande prazer· que associo os aplau­
sos da • ·Bancada do · Pará· ·ao . dlll' 
·curso·. que V; Exa.- profere . com 
.tanta eloqUência, com tanta . res. 
.peltabllidade e com tanta Justiça ... 

' . 

. - O Sr. LIMA TEIXEIRA -. Obrf. 

. gado a Vossa Excelência. 

. O Sr. Paulo Fender.- •.. em tôr· 
·.no . dessa grande :figura do jorna­
:usmo brasileiro . que, há ta.ntos e 
tantos · anos, vemos acolhido nas 
colunas 'de, um deis órgãos dà Im· 
Prensa que m.àls alto desfraldam a 
'bandeira · das liberdades· democrá­
.ticas - o jornal ·uo·alobo''· · 

O SR. LIMA II'EÍXEIRA - Agrà. 
deço . ao nobre Senador Paulo Fen. 
·der o seu· aparte, que revela mais 
uma facêta da. personalidade ·de 
.Herbert Meses - a de jornalista 
'fúndador do "0. Globo" e· um dos 
seus eméritos colaboradores, ·cuja 
,vl!ia tem sldo dedicada. :à· defesa 
dos jornalistas e do Jornalismo. 

'. o Sr. Ruy Carneiro - V. Exa~ 
• dá .licença para um aparte? 
O o ' I ' • 

· O SR. LIMA TEIXlEIRA - Com 
satlsfnçúo· · . . ' 

. . O Sr. Ruy carneiro - Pretendia 
ocupar a tribuna .para . render a.s 

minhas homenagens a Herbert Mo • 
ses .. Entretanto, o bloco da Oposi­
ção, multo acertadamente, delegou 

. podêres a V. Exa. para falar em 
seu nome· . 
. Cumpre-me, portanto, apenas, 
juntar os meus aplausos às justas 
hOmenagens que o Senado .presta 
a tão grande, figura da. Imp:;.oensa 
brasileira; Conheci Herbert Moses 
quando multo jovem, Jogo após a 
Revolução de. Trinta. Era eu . .mo­
desto jornallsta da terra paraoibana. 
. . Chegado ao Rio, fui por êle aco. 
lhido paternalmente .. Desde. então, 
.venho acompanhando . a sua :tra.­
jetória e posso afirmar que . ·Her­
bert Moses .faz jus às homenagens 
que :ora lhe presta V. Exa., com 
o a>poio. dos nobres Senadores João 
Vlllasbôas e Paulo Fender. e acre. 
-dita . de todo o· Senado. Herbert Mo­
ses exerce um verdadeiro sacerdó· 
cio · na defesa. .dos 1nterêsses dos 
jornalistas brasileiros. Compondo .a 
reda>Ção do vespertino O Globo, 
não .. cuida. apenas da equipe que 
serve ao seu·. grande jornal. · In· 
teressa-se. por todos os jornalistas, 
com um carinho especial. ·Daf:por 
que, atuando. num setor da., lntell­
·gência, como é o da' Imprensa bra­
sileira, tem sido 'mantido, durante 
~antos anos, .• na . presidência .. da 
·A.B.1. Trago; em nome do Partid9 
Social Democrático da ·Paraiba e 
.dos jornalistas da minha terra nos­
sas homenagens , ao · Dr- Herbert 
·Moses. e . nossos ··• aplausos .. ao brl­
.lhante discurso que· V. Exa. ;· pro-
fere; . neste.Jnomento. · · · 

" ' .. - . . . . . 

· . O SR. LIMA TEIXEIRA .-. Agri. 
decido ao nobre Senador Ruy ·car. 
,neil'O· · 

O Sr. Brasilio Celestino - Per. 
mlte V. Exa. ·um aparte? . 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
-satisfação ... :, . 

. ,.c .•-. 

O Sr. Br~io Celestino - Não 
obstante' já hayer o nobre Lider da 
Minoria trazido. a solidariedade da 

' 'oM\. 
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nossa Bancada à homenagem que 
v. Exa. ora presta ao Sr. Her­
bert Moses, pela passagem do tri­
gésimo a,niversário ·. de ~.ua Presi. 
dêncla na Associação Brasileira de 
Imprensa, quero também hipote­
car-lhe o apoio da União Democrá. 
tlca Nacional de santa Catarina. 
Sou modesto jornallsta. do interior, 
. colaborador e diretor .de um jornal 
na minha cidade natal e desejo 
render o tributo. de minha admira­
Ção .a Hérbert Moses, no Instante 
em que todo o Pais se rejubila pelo 

· seus trinta. anos · à frente dessa 
admirável instituição que é a A. B. 
I .. Não carece se faça aqui o elo­
gio de Herbe):'t Moses. :!le já não 
é mais um cidadão brasllelro:' tor­
nou-se um defensor dos direitos da 
Humailldadé, é pois um cidadão 
do ·Mundo e uma figura impar na 
Imprensa Brasllelra. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Mui­
to agradecido ao . ilustre represen­
tante do Estado de Santa catar!. 
na. . . . . 
.. Sr .. Presidente, o prédio em que 

itinclona a A-ssoc'iação Brasileira de 
Imprensa; no Rio ·de Janeiro, foi 
construido graças ao esfôrço, à de­
dicação e ao espirlto ·devotado . de 
Herbert Moses. · · 
: Dlstlngulndo·se. no jornalismo 

pela proficiência e pela cultura, é 
hoje um dos correspondentes mais 
Integrados .no jornallsmo mundial, 
pois representa cêrca de quarenta 
Instituições. jornalisticas do mun. 
do. ·· · · 
. RepreSftltou o Brasil. em dois 
Congressos Internacionais - o 
panamerlcano e o de Jurisconsultos 
- nos quais evidenciou suas ex­
traordinárias qualidades de intell. 
gência e de espirita. 

São Inúmeras as condecorações 
com que tem sido agraciado, mui. 
tas delas conferidas por Governos 
estrangeiros, 

Dinâmico e empreendedor, dedica. 
se com verdadeiro devotamento à 

classe dos profissionais da Impren. 
sa, em cuja defesa é :sempre o 
primeiro que se levanta. Assim, du. 
rante trinta anos - fato extraor­
dinário - tem sido reconduzido à 
Presidência da· A.B.I. por seus 
companheiros, na mais expresaivli. 
demonstraÇão de acatamento e 
gratidão. 

Por conseguinte, · é com Imensa 
satisfação que, em nome da MaiO. 
ria, ·no momento em que Herbert 
Moses completa trintá anos à fren. 
te da Associação Brasileira . de Im· 
prensa, . deixo êste ' ' registro noa 
Anaia dD Senado.da Repúbllca; cer­
to de contar com o apoio de t6-
das as Bancadas com· asaento ne&. 
ta casa.. · 

Era o que tinha a dizer.· <Muito 
bem! Muito bem!) • · <PaZmaal, o 
orador é cumprimentado. 

O SR .. PRESIDENTE - Mais ne~ 
nhum Sr. Senador desejando usar 
da palavra, vou encerrar a presen­
te sessão, convocando uma extra, 
ordinária para as 17 horas, com 
a seguinte 

ORDEMDO DIA 

Escolha de Chefe de Mlssio Dl. 
plomátlea.· 

Discussão única. do Pãrecer da 
Comissão de Relações Exteriores 
sôbre a Mensagem n.o 95, de 1981, 
(n,o de origem: 177), pela" qual o 
Sr. Presidente da.. República &Ub· 
mete. ao ·.senado · a escolha do Se­
nhor Mário da Costa Gulmarãea 
para o .cargo de Embaixador Ex· 
traordlnário e Plenipotenciário . do 
Brasil junto ao Govêrno da :bldla. 

~tá encerrada a sessão. .. 
Levanta..Be a sessió às 18 hÓ. 

ras e 30 minutos. 

Discurso pronunciado peJo 
Senhor Senador Cunhai Meno, 
na sessão ordtnária de . 31 de 
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maio de 1961, que seria publi.. 
cado posteriormente. 

O SR. CUNHA MELLO - Sr. Pre. 
sldente,. Srs. Senadores, com o ob. 
jetlvo de esclarecer.me, e também 
ao Senado, enderecei um pedido de 

. infol'Jrulgóes ao Sr, Ministro dia. 
Justiça sôbre um projeto em cur­
so nesta casa, de lnl.clatlva da. Câ­
mara dos Deputados: eieva.ndo o 
Território do Acre a Estado da Fe •. 
dera.ção;: Ainda não estão decor­
ridos os 30: dlas dentro dos quais 
essas Informações nos devem ser 
prestadas· Sei bem dos trabalhos 
que vai ter o referido Ministério em 
prestá-las. Posso mesmo lndo mais 
longe, afirmar que sei 11111 lnforma­
çc5es que nos vão chegar. A situa­
ção do Território do Acre é púbJJ. 
ca e notórJa .. Tudo lhe falta para 
ser elevado à categoria dum Es· 
tado da P1ederação. Dirigi-me ao 
Ilustre e digno titular da Pasta da 
Justiça, porque,. na nossa organl· 
zação federai o Acre, como os 
nossos atuais Territórios Federais, 
entidades ainda novas, quando os 
encaramos sob o seu aspecto de 
prosperidade e desenvolvimento, de 
sua maturidade politica, ainda são 
simplesmente- departamentos admi­
nistrativos, subordinados àquela 
Pasta. 

I>Jsse.me um dos mais notáveis 
membros desta Casa, que nos têr· 
mos do meu citado requerimento de 
informações, .eu, desde Jogo, denun· 
ele!, manifestei, de maneira lnl­
ludivel, o meu modo· de pensar, o 
voto que darei, sôbre a malslnada 
elevação do Acre a Estado da Fe­
deração. 

Realmente, já no peclido de lnfor· 
mações que formulei sObre a si· 
tuação econômlca e financeira d.a.· 
quela Infeliz e desassistlda entida­
de da Federação, . ainda· projeto, 
ainda etapa num nOvo Estado da 
Federação, demonstrei os propósi· 
tos de combater o projeto da. Câ· 
mara, dando-lhe o meu voto con. 
trãrlo. Pretendo com êsses pro pó. 

sltos, firme nessa dellberação, 
à tribuna dlver.sas vêzes, tan 
quantas julgue necessárias. 

Cicero deflnl111 a Lei como a r 
razão, difundida entre . os home 
constante e perpétua, que, qual 
nos manda, nos cha.ma ao cum! 
mento do dever, e, que quando ! 
profbe, nos separa do crime .. 

santo Thomas, a quem se cif 
uma magnifica definição de 1 
ainda não igualada, disse: 

"é a. ordenação da razão PE" 
o bem comum, promulgada ! 
quem tem a.os cuidados govem' 
dirigir a comunidade"· 

Das funções .pol1tlcas, a mais I 
portante, é a do legislador, porq 
deve ser exercida com d!Ugent 
lnvestlgaç6es, com estudo pondez 
do da realidade social, das norm 
a adotar. 

A lei deve ser o espelho da re 
l!dade social. O direito que não e 
cara a realidade social que se v 
aplicar, é um direito torto· 

Desde 1853, o Acre estava inco 
porado a.o Brasll sob a admlnlstr 
ção da então Provfncla do Amaz· 
nas. 

No primeiro Tratado, entre n~ 
e a Bolfvla, reconheceu-se, com 
determinante de nossas trontelrE" 
- o utts postndetts -. 

No direito histórico, como no d 
relto das convenções intemaclonai 
- o utls possldetls - foi a chav: 
a razão de decidir as nossas que~ 
tões Internacionais· 

Instituto transportado do direlt• 
privado· para as relações de dlrel 
to público, entre nações, criado pe 
la. sabedoria dos romanos, tem sld 
adotado entre nós, desde o Impé 
rio em tOdas as nossas questões d· 
limites, Foi êle adotado no Trata 
do . de Petrópolts, constituindo " 
nossa posse imemorial sôbre o Ter 
ritórlo do Acre, a ratto dectdenà da 
nossa vitória no Jltiglo com a Bo. 
lfvla, a que fomos arrastadOO' ate 
a luta armada, em defesa da nos­
sa soberania. 
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~la Constituição do Império, na 
Constituição de 1891, a Nação Brà. 
slleira era constituida pela união 
perpétua e Indissolúvel das suas 
Provincias, hoje Estados. Não exls. 
tia na nossa Organização Federal 
essa entidade - Territórios -, que, 
criado o do Acre - velo a surgir, 

. depois do lltiglo armado entre o 
Brasil e a Bolivla -- em conse. 
qüêncla dá vitória dos brasileiros 
nos· campos de batalha. do Acre, 
proclamado e garantido pela efl· 
ciente atuação da nossa diploma. 
ela .. 

Surgiu em 1904 coni a aS'sinatura 
do 'I'ratoldo de PetrópoZI8, assinado 
com a Elolivla. : -
_ Foi, pois, o Acre, o primeiro dos 
nossos rrerrltóriOIS, defendido COo 
mo pedaço da nossa Integridade ter. 
ritorlal, pela bravura dos nordesti­
nos numa luta armada, em que 
os bolManos tiveram o sacrlt1. 
elo de algumas vidas, e nós tam. 
bém, nós, menos nos campos da 
luta_ do que dlzlmados pelas ende. 
mias da região. 

Estava então, a Aamazôma no cJ. 
elo áureo da borracha, que atraia, 
de preferência, os nossos Irmãos 
cearenses, na ambição de enrlque. 
cer e depois voltar às pJagas de 
sua terra natal, sempre flagelada 
pelas sêcas que a assolaram e as­
aolam. 
·_Foi o Acre, ao mesmo tempo, uma 
conqUista da luta armada e con. 
tra as Intempéries da região e da 
habtlJdade e eficiência de Rio 
Branco e de outros grandes dlpJo. 
matas nossos. 

Já na reforma constitucional de 
1948, encontramos Incorporados à 
nossa orgarilzação federal a entida­
des - Territórios - ainda hoje, 
tidos, conceituados, apenas como 
uma etapa de formação de Esta­
dos, meros departamentos adminis· 
tratlvos, subordinados ao Ministé­
rio da Justiça e Negócios Interlo. 
res. · ·., · .. 

Nas suas origens históricas, Acre 
e Ama:pá, se distinguem dos nos­
sos demais. territórios, êstes, em 
especla.l, criados, ao que se disse, 
como necessidade de levar às nas. 
sas fronteira'&, a certas .regiões do 
Brasil, um sentido de brll!liUdade e, 
nelas aparelhar_ melhor a aeguran­

. ça nacional, mantendo a nossa. so· 
beranla. 

A Constituição de 1948, ou. -em 
vigor, não mais permite, expres· 
samente, a criação de novos Ter-
ritórios. - · 

Na vigência de nossa atual 
Constituição, os nossos Territórios 
estão sujeitos a uma trlpllce orien-
tação: . 

por lei ordinária, especial, po­
dem: 

al) constituir-se em Estados; 
b) subdlvldlr.se constituindo no. 

vos rrerrltórios; 
c) extlnguir.:se, voltando aos Es. 

ta.dos, de QUe foram desincorpora. 
dos. 

Qualquer das três orientações, de. 
pendendo de Zef espectar. 

O Acre custou ao Elrll!lil o san. 
gue de alguns dos seus filhos, der­
ramadO nas suas planleles, às mar. 
gens dos seus rias, sob a chefia de 
Plácido de Castro. 

Também o Amapá valeu a vida 
de alguns patricl.oa n08808, C'hefJa. 
dos, numa luta desigual, eom fran­
ceses, sob o comando de Veiga C&· 
braJ, o C&bralslnho. 

Pelo Acre ainda pagamos ·à Do· 
livla doia mllhões 'de llbras ester. 
llnas, sob . os compromi880S decor· 
rentes do Tratado de Petrópol.1s. 

Tanto no Acre como no Amapá, 
. nas suas origens históricas, escre­

vemos páginas épicas de bravura e 
de patriotismo sob as ordens de 
Plácido de 'Castro e de Cabralsi· 
nhO· 

A Constituição de 1948 contént 
dois dispositivos sôbre o futuro dos 
nossos 1Territórlos, um d:êles, de 
ordem geral, no seu art. s.o, outro, 
de ordem especial, objetlvo, con· 
creto, ad .rem, especifico destinado 
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à sftuação do Acre, o seu futuro na 
Federação brasileira.. 
· Num, regula-se o gênero; noutro, 
uma ·espécie, um determinado ter· 
r! tório. 
· ·Dispôs·sé no dispositivo, destina­
do simples, especial, · e, ilnicamen. 
te, a regularizar a situação do Acre, 
que êste seria elevado, por lei es­
pecial, a Estado, quando as suas 
rendas atingissem, fôssem Iguais, 
ao · menor Estado . Uniàa.de · da Fe. 
derac;ão, no momento, dlga..ae, ·ser. 
glpe. '· . 
: Tudo aconselharia a qu~ se tra. 
tando de elevar o Acre a Estado, 
em futuro a·inda remoto, se procu. 
rasse, preliminarmente, antes de 
mais na.da, trazer ao Congresso Na· 
clonai a demonstração de que .as 
atuals rendas daquela ·entidade já 
·Ultrapassaram, quiçá se nivelaram, 
ao Estado de Sergipe. 
· · 'Não se cuidou dessa providên. 
ela de prudência, .dlga-.se, de cum. 
prir a Constituição Federal. Esque. 
ceu.se a própria sorte do Acre, que, 
ainda, precisa viver às expensas da 
União, como adema!s se confessa 
n()· própdo projeto, •· elevando-o a 
Estado· da Federação braslleira. 
, ·A:s .injunc;ões políticas, há muito, 
pretendem fazer do ACre um. Es· 
ta.do. . Pretend·em . criar mais um 
Estado que: não ·tem ainda condi· · 
ções . de vida, . que surge com uma 
herança negativa; só de despesas e 
não de receitas. · ··. · 
· O Acre não tem a-inda densi­
dade demográfica; não tem meios 
de comunicação; ·não tem serviço 
de sallde; não tem ·situação. eco­
riômica; não .tem rendas regular. 
mente arrecadadas; • não tem, en­
fim, condições que garantam a sua 
existêncta, como membro da. p>ede-
ração. · , .. 

Não tem a região densidade de· 
mográflca; não está servida por 
meios de comunicação regulares 
com o resto do Pais; não possui 
serviço de saúde; não há educação, 
nem mesino de escolas bastantes de 
ensino. primário;. enfim, sem si· 

tuação económica, lhe faltam meios 
que ga,rantam a existência coma 
órgão. 

Tudo isto está afirmado numa 
Resolução de março :de: 1958, da 
Câmara dos Deputadas, sollcitan. 
do uma Comissão de Inquérito sô· 
bre a situação ·do Território Fede· 
ral do Acre. Essa, Iniciativa de 124 
Deputados, aprovada, ficou· sem 
execução. 

No projeto trazido ao ·Senado, 
cogitou-se simplesmente. de. ele. 
gerem-se 3 (três) Senadores, .7 De. 
putados Federais e 15 Deputados 
Estaduais do futuro. e lnfeUz Esta. 
do, nascido dessa partilha de. man. 
datos entre os donos da . situação 
po-litica lá dominante. ·.·. 

Estipulou-se aum€mt~~tr. a sub:ven­
ção da União,. para· ,Cruzeiros 
300. OOD. 000,00, . anu1111s, durante ·to 
anos;.. ·. . . ... . , 

Achando-se pouco, , Jêz.se mais: 
dispôs-se que tOdo o . funclonalls· 
mo do. :rerrltórlo . ficaria em dispo. 
nibllidade. Não .exagero .. Tudo Isto; 
à guisa de proteger o .povo acrea: 
no, dando-lhe autonomia; consta do 
projeto: Dlspasto a combater ês. · 
se . fli.mo8o · projeto, a . votar. contra 
êle, trago ao ·Senado a resôluçio 
pedindo uma comissão de Inqué' 
rito para apurar as condiÇÕes :do 
Território do Acre, a fhn de se lhe 
dar autonomia, que o seu próprio 
povo não quer e repele. · 

São Impressionantes, melancólicos 
os têrmos dessa. Resolução, ·que, 
aprovada, não \!:.e quis cumprir. FI­
cou engavetada; apesar . de conter 
a assinatura de -124 Deputados, três 
dos quais, atualmente, · Senadores, 

. Da ta ela · de .1958. li: recente . 
São· deéorridos. dessa. data apenas 
3 anos e 2 meses. 
· Porventura, dentro dêsse pequt. 
no .periodo,· o Acre, mais desassls. 
tido e abandonado, cada dia mais; · 
mudou multo? Aumentou a sua: po. 
pulação? Adquiriu mais rendas? 

Lamentando sua sorte, costumam 
os mexicanos dizer: -tão longe de 
Deus e tão perto dos americanos . 

. • 
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As.slm, parodiando poderão os 
acreanos esquecidos dos POdêres 
Públicos, também afirmar: tão 
perto de Deus que está em tôda par­
te, mas tão longe do Brasil, do 
Brasil, onde se processam os pro­
blemas politicas, onde está o seu 
Congresso, dos homens que não re­
solvem de nossa sorte, sem conhe­
cer os males que nos afligem, a 
odisséia em que vivemos e que se 
procura resolver com acomodações 
politiC'as partidárias· 

Sem comentários, por enquanto, 
porque não quero abusar da .. pa. 
ciênci-a. dos nobres colegas, vou ler, 
naintegra, o ato da Câmara e seus 
Impressionantes consideranda, ln· 
corporando-os ao meu discurso. 

RESOLtrçXo 

N.o 122, de 1957 

·considerando que transita por es. 
ta Casa do Congresso o Projeto de 
Lei n.0 2.654·57, de autoria. do Sr· 
Deputado José Guloma.rd, que ele­
va o Território do Acre à categoria 
de Estado; 

Considerando que êste projeto 
prevê alteraçõe-s profundas no regi­
me de suplemento dos recursos com 
que a União, presentemente, aten­
de ás necesstdades da máquina 
administrativa do ll'errltórlo; 

Considerando que tais alterações 
ímpJIC'am, como é lógico, na dimi· 
nuição gradatlva da ajuda. federal 
e, conseqüentemente, na Incidência 
crescente de tributos com que o 
nôvo Estado terá de onerar o po. 
vo: 

Considerando que é necessário 
conhecer, com precisão, a vida e 
ca.paC'ldade de 'transformação pre. 
tendida e a ·possibilidade do povo 
ser tributado mais fortemente do 
que hoje; 

Considerando que, prevendo o au. 
tor do projeto na sua. Justlficàção, 
o lançamento do impôsto de ex. 
portação de 10% sõbre a produção 
de borracha, de castanha e outros 

produtOs acreanos, é necessário co. 
nhecer a vida dos seringueiros e 
sua, capacidade de suportar tal 
gravame, face à cresC'ente eleva­
ção do custo dia vk:la nos serin· 
gais; 

Con'Siderando que o impôsto de 
exportação aludido tornará me11or 
a capacidade aquisitiva de grande 
parte da ·população dos seringais 
e, portanto, do Acre, ao mesmo 
tempo que o custo da vida subirá, 
em função dos novos Impostos; 

Consldet·ando . que a imposslblll· 
dade . de sobreviver será a canse. 
qüênci'a lógica para os seringueiros, 
que. abandonarão os seringa.ls . e a 
diminuição da produção desorgani­
zará o ún!C'o sustentá-culo econô­
mlco da região e porá em risco, a 
economia e a segurança nacional; 

Considerando que a taxação da 
borra.cha, prevista pelo autor do. 
projeto, está em desacôrdo com 
a necessidade reconhecida· do au. 
mento do preço oficial do produto, 
pleiteada pelps produtores há .dois 
anos e concedida pelo Govêmo Fe. 
dera! na base de 25% de aumen. 
to sôbre o preço anterior, em maio 
de 1957- aumento que ainda não 
foi pago aos produtores; · · 

Considerando que, desta forma o 
projeto, se transform!!ldo em lei, 
Pode acarretar a completa desorga. 
nlzação da vida. no Território e 
criar em decorrente, problemas 
gravíssimos para o bem..esta.r do 
povo; · 

Considerando· que o Congresso 
Nacional tem responsabilidades 
inalienáveis neste aspecto e não_po. 
de decidir sem completo e porme­
norizado conhecimento de tão va· 
riados fatôres e C'Onseqüênélas. 

A 'Câmara dos Deputados, de 
acôrdo com a parte finai do § 1,0 
do art. 31 do Regimento Interno, 
resolve: 

Artigo 1.0 Fica constituída· uma 
Comissão Parlamentar de Inquéri­
to,'' composta de' 5 membro'S, com 
lll lnéumbêncla de visitar o Territó­
rio do Acre, notadamente os Mu-
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nicípios de Rio Branco, ~puri e 
Cruzeiro do Sul e 

I - Investigar: 
a> quais os impostos da compe. 

tência privativa da União e da 
dos Estados, que o Govêrno Fede­
ral arrecada presentemente no Ter. 
ritório do Acre e quanto rende ca. 
da um dêles; . 

b) se os impostos da competên· 
ela do nôvo Estado arrecadados ho. 
je pela União são suficientes para 
manter a máquina administrativa 
da nova·· unidade federada, levado 
em conta o aparelho administrativo 
já existente no II'errltórlo e o au­
mento ·ds. ·despesa decorrente da 
criaÇão obrigatória dos órgãos le· 
gislat1vo, judiciário e arrecadador; 
que se ao contrário, será indispen­
sável impor novos sacrifícios tri. 
butários ao povo; 

c) se o atual Território do Acre 
tem vida própria no que se re. 
fere .à produção de gêneros a,limen. 
ticios e outros de consumo abri. 
SlBtório e a industri:~lização de pro­

. dutos seus ou alheios e qual o 
"defloitl'' da sua. produção, .com 
relação ao consumo; 

. à) s.e a ·relação entre os salá. 
rios e vencimentos pagos no Terri. 
tório e o custo da vida no Acre 
dá ao povo capacidade pa!a su. 
portar os tributos, que ·serao ne. 
cessários à alimentação. da máquJ. 
na a,àmlnlstrativa do nôvo Esta. 
do; 

e) se os seringueiros têm possi. 
billda.de de receber menos 10% sô· 
bre o produto extraído e de pagar 
mais caro pelas mercadorias que 

· • adquirirem (como será imperioso, 
face a uma tributação maior que 
a atual, sem o ri·sco de profunda 
e grave altera,ção na sua econo­
nlia>; 

J> se o nôvo Estado, com. as ver. 
bas QUe lhe !orem entregues pela 
União, durante o prazo previsto no 
projeto, acrescidas dElis• rendas pró. 
prias que vier a arrecadar, tem 
posslbllldade de, no prazo referido 
atender às imposições mínimas .do 

progresso (água, luz, esgotos, esco­
la·s e hospitais) e criar vida pró­
pria na região, sem que sua popu­
lação sacrifique a sua subsistên­
cia atendendo às imposições do 
fisco; 

g) se a população do Acre tem 
possibilida,de de suprir a falta de 
funcionários de tôdas as cate. 
gorias, quando os atuals forem pos' 
tos em disponibilldade; 

h) se os hospitais e as escolas 
do Acre poderão funcionar a con­
tento, tôdas a.s categorias forem 
afa.stadas pela disponibllldade, já 
que hoje êles são in"Su!icientes, co. 
mo é prova 0 fato de haver uma 
diretora de grupo escolar, que é 
professôra. leiga e o próprio diretor 
do Ginásio Acreano não ter curso 
aigum. . 

II - Opinar, em função da in­
vestigação, constante do item an­
terior e da consulta aos órgãos de 
classe, associações de tôda natu­
reza, classes conservadoras, clero 
e povo em geral, se a medida con­
substanciada no projeto atende aos 
reais lnterêsses do povo acreano e. 
é por êle desejada,. ou se, ao con· 
trárlo, é repudiada pelo povo por 
ser Inoportuna e incompatível com 
a sua capacidade económica e com 
a sltua,ção atual-

Artigo 2.o A Comissão ap~sen­
tará. as suas conclusões no prazo de 
sessenta dias, podendo solicitar ln· 
formações, requisitar técnicos ne­
cessários à investigação e autorizar 
viagens e despesas até o limite de 
Cr$ 300. 000,00 (trezentos mil cru­
zeiros). · 

J'U.stificati'UCt 

Quer.se impor ao povo do Acre, 
através do projeto em questão, uma 
solução política, que não atende às 
necéssidades, õ.s possibillda\des e 
aos desejos. do povo interessado. · 

Vivendo hoje quase exclusiva­
mente das verbas federais e por 
conseqüência, dos favores de tôda. 
sorte do Govêrno local - único 
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empregador - não tem a popula­
ção acreana Independência cconô­
mlca, nem capacidade para supor. 
tar os oniis da transformação do 
Tertitórlo em Estado, já· que, ce. 
do ou tarde as verbas federais, 
que aUmentam a máquina admi· 
nlstratlva do Acre, fornecidas no 
orçamento do Ministério da. Justiça 
- <cêrca de duzentos e cinqüen~ 
ta milhões · de cruzeiros anuais), 
deixarão de ser · concedidas e o 
povo terá de suprir esta falta, pa. 
gando tributos hoje não cobrados. 
No que respeita. à produção da bor­
racha, visada pelo autor do projeto 
com o lmpôsto inicial de 10% (ho. 
je Inexistente), o problema é de 
gravidade alarmante por ameaçar 
sêr!amente a. indústlra nacional, 
cada vez màis faminta. de borracha. 
Conseqüentemente, o probl~ma afe. 
ta, também a segurança nacional. 

Como ·decorrência do · impôsto 
previsto sôbre êsse produto e da 
Imperiosa elevação do custo da 
vida, pela dec:Tetação de outros 1m· 
postos, hoje não cobrados, a vida 
nos seringais, que hoje é difícil, 
tomar-se-á impossivel. Os seringais 
serão abandonados e estará desarti· 
culada tôda a rêde d:e trabalho que 
lioje sustenta a região, a menos 
que seja reavivada a luta entre pro. 
dutores e consumidores, pela aspi. 
ração e pela .necessidade, mais que 
razoá veis, de nõvo aumento do pre­
ço da goma elástica. Mas êste não 
é fixado em função da tributação 
Imposta por um Estado, mas da re­
lação entre o preço da produção 
e o preço da manutenção dos se· 
ringais. 

t de levar em conta, neste as· 
pecto, que o último aumento do 
preço ·oficial da borracha, pleitea· 
do há dois anos e concedido em 
maio de 1957, mas não pago: aos 
produtores, estava fundado em ba­
ses solldisslmas de aumento do 
custo de vida e dos transportes. A 
demora injustificada do pagamento 
acarretou a desordem nos seringais 
e a. diminuição da produção calcu· 

lada, o ano passado, em·30%. Daf 
se pode Inferir como é· sensivel a 
questão e como será perigoso de­
sarticular o que hoje Ee mantém 

. precàrlamente. 
Hií. ainda ·a Investigar com pro" 

fundidade as repercussões, sôbre os 
serviços do nôvo Estado e sôbre a 
União, do _afastamento, Por dispo· 
nibillda.de remunerada, do funcio­
nalismo estável, ora existente nos 
quadros da administração territo-
rial. . 

Uma grande massa de funcioná· 
rios será lncorpora;da ao funciona; 
llsmo federal sobrecarregando os 
seus quadros e acarretando despe. 
sas só aos poucos compensadas 
cem o gradual aproveitamento, en; 
quanto que o nôvo Estado terá de 
admitlr outros funcionários para 
movimentar a máquina administra­
tiva, já parcialmente montada. 

O problema do recrutamento dês, 
ses novos funcionários estaduais é 
de ser levado em conta, numa ter. 
ra. pobre como o Acre, com escas. 
sos meios de instrução, sob pena. de 
se fazer obra teórica e de se COD· 
correr criminosamente para a com· 

. pleta desorganização dos serviços e 
conseqüente derrocada do nôvo. Es­
tado. 

o problema. da transformação do 
Território do Acre, em Estado, no 
momento atual, é da maior gravl· 
dade e não pode ser tratado sem 
bases seguras. . · 

Não deve a Câmara decidir sem 
completo e perfeito conhecimento 
das conseqüênclàs dêsse ato e sem 
ouvir a opinião do povo Interes­
sado, o que será passivei através do 
trabalho da Comissão de Inquérittl, 
constituido pelo· presente projeto 
de resolução. · 

Sal'!l das Sessões, lO de março de 
1958. 

~. 

Oscar Passos.' - Ary Pitombo. 
- Aarão Stelnbruch. - Joc;ellno 
Carvalho. - Bi!ac Pinto. -Josué 
de Sousa. - Barros Carvalho. -
Pedro Braga. - Augusto de Gregó-
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rio. -Nelson Monteiro. - Edua'r­
do Catalão. - Laurinda Re(Jis. -
Hildebrando Góis. - Nonato Mar. 
ques. - Joaquim Ramos. - Wal­
demar RupP. -Teixeira Gueiros . 
- . Chagas Rodrigues. - Marcos 
Parente. -Celso Peçanha. - Fir­
man Neto. - Mário Gurtmarães. 
- João Fico .. - Rubens Berardo . 
- Adail Barreto. - Carlos Albu. 
querque. - Alberto Tôrres. -
Georges Galvão. - Cunha Bastos. 
- Arruda camara1. - Leônidas 
Cardoso. - !vete Vargas. -
Adaucto Cardoso. - Vieira de Mel­
lo. -Humberto Molinara. -Coe. 
lho de Sousa. -Pereira de Sousa. 
- Plínio Ribeiro. - Daniel Dipp. 
,.:;, José MacieZ. - Jefferso.n de 
.Aguiar. - Janduy Carneiro. -
Elias Adaime, - Emílio Carlos. -
I.la:cir Lima. - Wilson Fadul. -
Pereira Diniz. - Hermógenes Prín­
cipe.·- Maia Lelo, - Esmerino 
Arruda. - Clodomir Millet. - Ar· 
naldo Cerãetra. - Clóvis Pestana. 
..:.... Renato Archer. - Walter Atai­
de • ....:. Batista Ramos.- Frota MO· 
reira. - Abguar Bastos. - Vasco 
Filho. - Tenório Cavalcanti. -
Uniria Machado. - Quirino Ferrei- · 
ra. - Filadelpho Garcia. - Satur­
nino Braga, - José Fragelli. -
Cunha Machado, - Neiva Morei­
ra. - Castilho Cabral. - Nelson 
Omegna. - José Bonifácio. - Leo. 
nardo Barbie'l'l. - Portugal Tava. 
res. - Souto Maior. - Aloisio de 
Castro. - Francisco Ma·cedo. -
Herbert Levy, - Frota .Aguiar. -
'Leoberto Leaq, - Octávio Manga. 
beira. -Milton Campos. - Cam­
pos V erga!. - Paulo Freire. -
~.:cero Alves.- Mário Martins. -
Monteiro de Barros. - Raimundo 
Padilha. - Teixeira Lima. - ll'lô­
r.es da Cunha. - Bia8 Fortes. -
Tarso Dutra. - Celso Murta. -
YUkishigue Tamura. - João Ma­
chado. - Colombo de Souza. -
Riça Júnior .. - Rafael Correa. -
Manoel Barbuda. - carneiro Loio. 
la. - Celso Branco. - Medeiros 
!feto. -Joaquim Rondon.- Deodo-. 

rode Mendonça."'- Broca Filho.­
Virgínia Santa Rosa. - Aurélio 
Vianna1, :..._Mário Gomes. -Lopo 
Coelho. - Oliveira Brito: - Sér­
gio Magalhães. ~ Armando Mon. 
teiro. - Nogueira da Gama. -
Chagas Freitas. - Cid Campelo. 
-Alfredo Palermo. - Wag~er Es­
telita. - Ponciano dos Santos. -
Starling Soares. - Guilhermino 
Oliveira. - B'ruzi Mendonça. -
Arino de Ma tos. - Danton Coelho. 
- Victor Isler. - Dagoberto Sales. 
- Osvaldo Lima F'llho. - 'Oltimo 
de Carvalho. · ·· · 

· O dispositivo cons.tltucional, es. 
tabelecendo que. o Acre será ele­
vado a Estado, C'ondiciona. essa pro­
moção a conseguir êle ter rendas 
iguai·s a Sergipe, isto é, do ·Esta. 
do que tem a. menor renda da Fe­
deração. 

Diversos países do mundo pos­
suem, em sua organização - Ter­
ritórios - entre êles, os Estados 
Unidos, México e Venezuela-

®sses pa.íses, nesses paises, a 
elevação dum Território a Estado 
está subordinada à sua densidade 
demográfica, não às rendas que 
arrecadam. No Brasil por um con­
tra-senso, abandonou-se o . critério 
populacional. Preferiu-se o econô. 
mico, como se o homem não pre. 
cedesse à renda., não f&sse o seu 
criador. 
· Sr, Presidente. 
Ademais, o projeto em curso no 

Senado, além de não consultar a 
realidade acreana, por enquanto 
não tendo o Acre renda suficiente, 
situação econômica que lhe per. 
mltam ser Estado da Federação, 
necessitando o seu povo, ainda da 
assistência da. União, é inconsti. 
tucional. 
· Da sua inconstitucionalidade, 

oc·upar-me-eJ no meu próximo dis­
curso. 

A posição que tomei combatendo 
a iniclaltiva da Câmara, já foi 
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transmitida peJas nossas prestimo­
sas est'!lções de rádio às longínquas 
plagas acreanas. Já é conhecida da 
sua sofredora gente. 
. Eis porque já me têm chegado 

diverS'!Is manifestações de apoio e 
solidariedade à conduta que me 
tracei-

Não pedi essas manifestações. 
Não me servi de quaisquer injun. 
ções para obtê.la·s.. 

Não por vaidade, não por ja.ctân­
cia., nem mesmo em refõrço às mi­
nhas opiniões, mas num gesto de 
deferência aos signatários dos te· 
legramas que tenho recebido, con­
fortado com seu apoio e louvor, 
leio-os, nesta C!llsa, deixando-os 
consignados nos seus Anais. 

Grato a êsses bravos acreanos 
com o meu louvor e agradecimen­
to. ao seu gesto, incorporo seus 
despachos, ao meu discurso de ho· 
je, prometendo-lhes continuar a 
defendê-los. 

Diz o primeiro telegrama: 

"Envio a V. Exa.. nossas bên· 
çãos, nossas preces e nossas fe. 
llcitações por motivo do bri· 
Jhante desempenho frente ao 
malfadado projeto do Estado 
do Acre certo de contar com 
sua ajuda também pela propug. 
nação do progresso do Acre 
como Território. CDS. Sds. 

(As.) Francisco Taumaturgo". 

"S:ste despacho veio de Cruzeiro 
do Sul, uma da·s regiões mais aban· 
donadas do Território do Acre. 

Passo a ler outro telegrama: 

"Ao ouvir, através do Rádio, 
trechos do seu brilhante discur· 
so contra o Estado do Acre, 
hipotecamos a V. Exa. com­
pleta solidariedade. Apelamos 
veementemente no sentido de 
que continue a sua campanha 
patrióti·Ca a favor dos humil· 
des seringueiro·s, únicos preju. 
dlcados pelo projeto que traz 
no seu bôjo interêsses politi-

cos e aniquilamento de pedaço 
d!ll nossa querida Pátria. 

(As.) José Roque e José Mar- · 
tins"· · 

A seguir, lerei telegrama vindo 
de Taraua.cá: 

"Pelo seu alto espírito de 
bra·s!lidade e pelo seu desassom· 
bro em defesa de interêsses 
acreanos, combatendo · o Esta­
do do Acre, a classe conserva­
dora dêste Município congra. 
tula..se com Vossa Excelência e 
agradece ao nosso patrício e 
espera sempre seu valioso pro­
testo em defesa desta terra es­
quecida. Cds. Sds. (As. ) Evt. 
lásio Maia, Presidente da As­
sociação Comercial de rraraua. 
cá". 

O telegrama que passo a ler vem 
de Manaus: 

"Profundamente sensibiliza­
dos ccngratulamo.nos com Vos. 
sa Excelência. pelo gesto al- . 
truístico e patriótico em defesa 
da. causa acreana. o projeto 
transforma o Acre à categoria 
de Estado e sentimos sua ln­
constitucionalidade. A colôilia 
acreana dêste Estado pede a.V. 
Exa. que continue no propósi­
to honesto de não permitir a 
aprovação de projeto que retle. 
te unicamente interêsse políti· 
co. Acreditamos que o melo 
mais viável para a solução dOs 
problemas acreanos seja o 
desmembramento de duas uni. 

. dades em virtude da situação 
''g,eográfica, dividir o Território 
em duas zonas distintas e nio 
elevá-lo a Estado. Confiamos 
nos conheC'!mentos e na c!llpaCI· 
dade de Vossa Excelência e 
permanecemos admiradores de 
seu tra-balho grandioso em be­
nefício da Amazônia· SDS. 

\ 

I 
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(As.) João· Batista e Hipérides 
Melo, Banco do Brasil S. A· -
MJanaus. 

Ao incorporar êsses telegramas 
ao meu discurso, para que constem 
dos "Anais" do Senado, não me· 
moveu o sentime~to da vaida1ie, 

., 

mas, apenas, o da deferência. aos 
seus signatários pelo aplauso e so. 
lldariedade que , me trouxeram. 

Era o que tinha a dizer, por en­
quanto, a respeito do projeto de 
elevação do Território do Acre a 
Estado· (Muito bem! Muito bem/ 
Palmas). · 

,-, -' I ·-
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55.a Sessão da s.a Sessão Legislativa, da 4.• Legislatura, 
em 31 de maio de 1961 

PRESIDlilNCIA DO SENHOR MOURA ANDRADE 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os srs. senadores: 

cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Victorino Freire. 
Mendonça Clark . 
. João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto · Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
!Dlx·Hult Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
João Arruda. 
RuY Carneiro. 
Jarbas Maranhão. 
Barn~s Carvalho. 
Rui :Palmeira. 
Silvestre · Péricles. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
ovldio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Aloyslo de Carvalho. 
Del.caro. · 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel couto. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
Benedito Valádares. 
Nogueira da Gama·. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Padre Calazans. 

Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
João Vlllasbôas. 
Filinto Müller. 
Lopes da Costa. 
Alô Guimarães. 
Nelson Maculan. 
Braslllo Celestino. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. - (51). 

O SR. PRESIDENTE- A lista 
de presença registra o . compareci· 
mento de 51 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, de· 
claro aberta a. sessão. 

Vai ser Ilda· a Ata. 

O Sr. Terceiro . Secretário, 
servindo de Segundo, lê a Ata 
da sessão anterior, que, posta 
em discussão, é aprovada sem 
debates. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimentos que vão ser 
lidos. 

São lidos os seguintes: 

REQ'OERDIENTO 

.N·. 0 163, de 1961 

Tendo sido convidado a partici­
par da Delegação do Brasil à 45.a 
sessão da Conferência Interna­
cional do Trabalho a real!Zàr·se 
pràximamente em Genebra, solici­
to m.e seja concedida a autoriza­
ção pàra desempenhar essa missão 
nos têrmos do art, 40 do Regimen­
to Interno. 

Sala das Sessões, em 30 de maio 
de 1961. -Nelson Maculan. 
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REQUERIMENTO 

N. 0 164, de 1961 

. Tendo sido convidado a particl. 
par da Conferência do Rearmamen­
to Moral que se ~alizará em caux, 
Sufça, · em 4 de julho .. próximo, so­
licito me seja concedida autoriza· 
ção para êsse fim, nos têrmos do 
art. 49 da C{)nstltuiçáo Federal e 
do art. 40 do Regimento Interno, 

Sala das .Sessões, em 30 de maio 
de 1961. - Padre Calazans. 

O SR. PRESIDENTE- De' acôr. 
com o disposto no art. 4,o, § 1.o 
do Regimento Interno, êste re­
querimento será remetido à Comis· 
são de Relações Exteriores, deven. 
do ser submetido à consideração 
d!> Plenário ainda na presente ses­
sao em virtude do que estabelece 
a alinea. b do n.o n do art. 329 da 
lei interna. 

Sôbre. a mesa comunicação que 
vai ser, Uda pelo .sr. 1.o secretário. 

É lida a seguinte 

Comunicação 

Senhor P~sidente. 
Para os fins rettlmentals .comuni· 

camos a Vossa. Excelência haver­
mos .designado o Senador João Vil· 
lasbõas para exeroer as funções de 
Lider da Minoria do Senado 

Sala das Sessões, 31 de maio de 
1961. -Sérgio Marinho. - Coim­
bra Bueno. - Ovídio Tei:teira.. -
Vendncio Igrejas. - Silvério Del· 
Caro. - DiX·Huit Rosado. - Mem 
de. Sá. - AloysiO de Carvalho Jú· 
nior. - Heríbaldo Vieira. - Lino 

. de Mattos; - Daniel Krieger. -
Joaquim Parente. - Za.charias de 
Assumpção. - João Arruda -
Brasília Ce.lestino. - Lopes da. C os. 
tr,t. ...:.. Pe. Cala;:ans. - Fernandes 
Távora.. - Rui Palmeira.. - Mil· 
ton . campos·. · 

O Sr. PRESIDENTE - O Sena· 
dor u !foão Villasbõas terá. em con­
sequencla, as prerrogativas que 0 
Regimento da Casa atribui aos Li­
deres da Maioria e da Minoria. 

Não há mais Expediente para 
ser llclo, nem oradores inSC'ritos. 
<Pausa). 

Não have~do quem pega a pala­
vra, passo a 

. ORDEM DO .DlA 

Discussão única do Parecer 
da Comissão de Relações Exte· 
riores sôbre a Mensagem n.o 
95, de 1961 (n. 0 de origem 
177), pela qual o Sr. Presiden· 
te da República submete ao Se· 
nado a escolha do Senhor Má· 
rio da Costa Guimarães· para 
o cargo de Emb,ai:tador Extraàr· 
dinário e Plenipotenciário do , 

,Brasil ;unto ao Govêrno da. 
tndia. . 

O SR. PRESIDENTE- De acôr:­
do com o Regimento, a matéria de. 
verá ser tratada em sessão secreta. 

Peço aos Srs. Funcionários que 
tomem as devidas providências. 

A sessão transforma-se em 
secreta às 17 horas e 15 minu. 
tos e volta a ser pública às 17 
horas e 25 mimttos. 

Está reaberta a .sessão pública. 
De acôrdo com :a alínea b, n. o 

2, do art. 329 do Regimento In· 
temo, os Requerimentos ns. 163 e 
164, lidos no Expediente, têm tra· 
mitação em regime de urgência es· 
pec!a.J a que se refere a letra "b" 
do art. 303 do Regimento Interno 
Serão apreciados pela casa depois 
de ouvido o parecer da douta Co. 
missão de Relações Exterlo,res. 

Com a palav.ra o Sr. Presidente 
da Comissão de Relações Exterio­
res a .fim de designar Relator para 
o Requerimento n.o 163, pelo qual 
o nobre Senador Nelson Maculan 
pede a necessária autorização para 
desempenhar missão no· estrangei­
ro nos têrmos do a11t. 49 da cons­
tituição Federal, n.o 40 do Regi. 
mento Interno. 

O SR. ViVALDO L]M:A -· 
Senhor ,,. Presidente, na tqUallda. 

(: 

\ 
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de de Presidente designo o nobre 
senador Heribaldo Vieira para pro­
latar o requerimento em nome da 
Comissão de Relações ExterJores. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Heribal· 
do Vieira. · 

O SR. HERmALDO VIEIRA -
(Para emitir parecer) - (*) Sr. 
Presidente, a comissão de lõ3lações 
Exteriores é favorável à autori· 
~ção sdlicitada, nos têrmos do 
art. 49 da Constituição Federal e 
do art. 40 do Regimento Interno, 
pelo nobre Senador Nelson Macu­
lan para participar da Delegação 
Brasileira à 45.a Conferência ln· 
ternacional do Trabalho, a reau. 
zar-se proximamente em Genebra, 

O nobre Senador preenche ais 
requisitos de cultura e capacidade 
intelectual necessários ao desem. 
penha de grande missão de repre· 
sentar o senado Fedezal naquele 
conclave. 

É o nosso Parecer. 

O ·SR. PRESIDENTE- O Pare. 
cer da Comissão de Relações Ex· 
teriores é- favorável ao requeri· 
mento da nobre Senador Nelson 
Maculan. 

Em discussão o requerimento. 
(Pausa>. 

Não havendo quem peça a pala· 
lavra, declaro encerrada a discus. 
são. 

Em votação 
Os Srs. Senador.es que aprovam 

o requerimento, queiram perma· 
nece11 sentados. (Pausa> . 

Está aprovado. 
Em conseqüência, é concedida a 

autorização solicitada. (Pausa) . 
Requerimento n.o 164, do nobre 

senador Padre Calazans, que soU 
cita autorização para comparecer 
à Conferência do Rearmamento 
Moral, a realizar.se em Caux, na 
Sufça nos têrmos do ar;t. 49 da 
Constituição Federal e art. 40 do 
Regimento Interno. 

Tem a palavra o Sr:.. Preside~te 
da Comissão de Relaçoes Exter1o· 

res, a fim de designar Relator para 
a matéria. 

O SR. V!VALDO LWA -
Sr. Presidente, na qualidade de 
Presidente da Comissão de Rela­
ções Exteriores, designo o nobre 
!Senador Venâncio Igrejas, Relator 
do Requerimento n. 0 164, de au­
toria do nobre Senador Padre Ca. 
lazans. 

··O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre senador Venàn· 
cio Igrejas, para emitir parecer 
sôbre a matéria. 

O SR. VENA.N'CIO IGREJAS -
(P.ara emitir parecer) - {*) -
Sr. Presidente, tendo sido convida. 
do a part.!cipar da Conferência. do 
Rearmamento Moml, a. realizar.se 
em Caux, na Suiça, a . 4 de lu· 
nho próXimo, o nobre Senador Pa· 
dre Calazans solicita autorização 
para êsse fim nos têrmos do art. 
49 da Constituição Federal e 40 do 
Regimento Interno. 

o Rearmamento IMoral é um mo· 
vimento das mais altas finalidades 
e o Senado da República está bem 
a par dos seus objetivos. Dou as­
sim, Parecer favorável ao reque. 
rimento e me congratulo com a Ca.· 
sa pelo fato de comparecer ao ltn· 
portante conclave, como represen· 
tante do Brasil um homem público 
e um sacerdote das qualidades e 
virtudes do eminente senador. Pa· 
dre Calazans. 

O SR. PRESIDENTE - Em dls 
cussão o requerJmento, que rece· 
beu parecer :favorável da douta 
Comissão de Relações Exteriores. 
cPau~a). 

N'ão havendo quem peça a pa· 
.lavra, declaro encerrada a di&cus· 
são. ·~ .• 

Em vataçao. 
Os Srs. -senadores que aprovam 

o requerimento, queiram permane. 
cer sentados. (Pa·usa) . 

Está aprovado. 

(*) - Nllo foi ~euisla pelo orador. 
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Em conseqüência, é concedida a 
autorização. 

Lembro aos Srs. Senadores que 
boje, às 21 horas e 30 minutos, ha­
verá sessão conjunta do Congres­
so. Nacional para apreciação do 
Veto ~sidencial ao projeto de 
lei que cria o Curso de Arquitetura 
e Urbanismo . na Escola de Enge­
nharia da Universidade do Paraná. 
e dá outras providências. 

Amanhã, dia de Corpus Christt, 
não· haverá sessão no Senado, de 
aCíiJ:do com requerJmento apro­
vado na sessão de ontem . 

Nada mais havendo .que tratar, 
vou encerrar a sessão, designan­
do para a da próxima sexta.feira, 
dia 2 de junho, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Segunda discussão (1. o dia) 
do ·Projeto de Emenda à Consti­
tuição n. o 1, de 1961, originário 
da Câmara dos Deputados (n.o 11· 

61 na Casa de origem) que inclui 
alterações na Constituição Fede. 
ral, na parte relativa à organiza· 
ção do Distrito Federal, dos Terri· 
tórios e dos Estados, bem como 
na fixação de vencimentos, subsi­
dlos, diárias e ajuda de custo, ten. 
do Parecer, sob n. o 185, de 1961, 
da Comissão Especial. · 

2 - Primeira discussão do Pro. 
jeto de Lei do Senado n,o 13, de 
1960 (de autoria do Sr. senador 
Fl·anC'isco Gallottl) , que autorizá. 
o Poder Executivo a emitir selos 
comemorativos do. centenário -de 
nascimento de André Gustavo 
Paulo de Frontin, tendo Pareceres 
favoráveis sob sob ns. 176, 177 e 
178, de 1961, das Comissões: de 
Constituição e Justiça; de Trans. 
portes Comunicações e Obras Pú. 
bllcas e Finanças. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 17 
horas e 35 minutos. 
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